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Decreto  de  7  de  janeiro  de  1891 

Determina  que  os  serviços  geraes  de  saúde  e  hy- 
glene  de  Lisboa  voltem  novamente  a  ser  regidos 
pelo  município. 

Tenda  cessado  as  circumstancias  extra- 
ordinárias, que,  a  bem  da  defesa  sanitária 
do  reino  contra  a  invasão  da  epidemia  de 
cholera  morbus,  exigiram  fosse  avocada  para 
o  governo  pelo  decreto  de  20  de  junho 
nltimo  a  immediata  direcção  de  todos  os 
serviços  geraes  de  saúde  e  hygiene  do 
municipio  de  Lisboa :  hei  por  bem,  nos 
termos  do  |  1."  do  artigo  80.^  da  refornia 
administrativa,  approvada  pela  carta  dèiei 
de  18  de  julho  de  1885,  determinar  fique 
sem  mais  efleito  a  providencia  do  sobredicto 
decreto  para  que  os  indicados  serviços  vol- 
tem a  ser  regidos  pela  mesma  reforma 
administrativa. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  7  de  janeiro  de 
1891.  —  REI.  —  António  Cândido  Ribeiro  da 
Costa. 

{D,  do  Cr.  de  14  de  janeiro  de  1891,  o  «  10). 


Carta  regia  de  8  de  janeiro  de  1891 

Reorganiza  a  insigne  e  real  coUegíada  de  Nossa  Se- 
nhora da  Oliveira  da  cidade  de  Guimarães. 

Reverendo  em  Christo,  padre  arcebispo 
primaz  de  Braga,  par  do  reino,  do  meu 
conselho.  —  Eu,  El-Rei,  vos  envio  muito 
saudar,  como  áquelle  que  muito  prezo. 

Achando-se  o  meu  governo  auctorisado, 
pela  carta  de  lei  de  14  de  setembro  ultimo, 
a  conservar  e  reorganizar  a  insigne  e  real 
collegiada  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira  da 
cidade  de  Guimarães,  de  modo  consoante  a 
índole  da  mesma  corporação,  applicando-se 


uma  parte  dos  seus  avultados  rendimentos 
á  manutenção  de  um  instituto  de  instrucção 
publica  e  gratuita,  annexo  á  mesma  colle- 
giada, onde  se  ensinem  especialmente  as 
disciplinas  que  constituem  os  preparatórios 
para  o  curso  theologico ; 

Considerando  eu  que  aquella  disposição 
legislativa,  auctorisando  a  reorganização  da 
collegiada,  nos  termos  ali  prescriptos,  teve 
o  salutar  intuito  de  conciliar  os  interesses 
da  religião  com  as  necessidades  da  socie- 
dade civil ; 

Ck)nsíderando  que  o  modo  de  proceder 
na  execução  da  citada  carta  de  lei  não 
pode  deixar  de  ser  o  que  sempre  foi  ado- 
ptado na  reorganização  de  outras  colle- 
giadas  insignes,  e  algumas  do  vosso  arce- 
bispado, em  harmonia  com  o  disposto  no 
artigo  1.®  da  carta  de  lei  de  16  de  junho  de 
1848; 

E  tendo  eu,  finalmente,  em  attenção  o 
vosso  parecer  de  4  de  janeiro  do  corrente 
anuo,  na  parle  em  que,  como  resposta  á 
portaria  de  7  de  outubro  de  1889,  haveis 
considerado  de  grande  conveniência  para  o 
vosso  arcebispado  a  fundação  de  um  pe- 
queno seminário  annexo  à  sobredicta  colle- 
giada : 

Hei  por  bem,  em  vista  das  considerações 
expostas  e  do  mais  que  me  foi  presente, 
resolver  o  seguinte : 

Artigo  1."  É  definitivamente  conservada  a 
insigne  e  real  collegiada  de  Nossa  Senhora 
da  Oliveira  da  cidade  de  Guimarães,  com 
todos  os  seus  bens  e  rendimentos,  direitos 
e  acções,  honras  e  prerogativas  que  legitima 
e  canonicamente  lhe  pertencerem. 

Art.  2.**  O  quadro  pessoal  desta  colle- 
giada subsistente  fica  composto  do  D.  Prior, 
que  será  o  presidente  e  exercerá  ao  mesmo 
tempo  as  funcções  parochiaes  na  egreja  em 
que  a  mesma  corporação  se  acha  consti- 
tuída, e  de  dez  collegiaes,  tendo  sete  destes 
o  titulo  distinctivo  de  cónegos,  e  os  trez 
restantes  o  de  beneficiados. 
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Art.  3.**  Aos  sete  collegiaes  denominados 
cónegos  e  a  um  dos  beneficiados  é  imposta 
a  obrigação  do  ensino,  nos  termos  dos  ar- 
tigos seguintes.  Os  outros  dois  beneficiados 
ser5o  coadjuctores  ordinários  e  officiosos  do 
parocho. 

Art.  4.^  O  provimento  de  todos  os  mem- 
bros da  collegiada  será  feito  pela  forma 
estabelecida  nas  leis  em  vigor,  para  o  provi- 
mento dos  canonicatos  e  bisneflcios  das  sés 
cathedraes. 

Art.  5."  É  fixada  em  800?51000  réis  a  côn- 
grua annual  do  D.  Prior,  — em  50(^1000 
réis  a  de  cada  um  dos  cónegos  com  oms 
do  magistério,  —  e  em  380í5!000  réis  a  de 
cada  um  dos  beneficiados. 

§  único.  Cada  um  dos  cónegos  professo- 
res, alem  do  vencimento  estabelecido  neste 
artigo,  perceberá  a  gratificação  annual  de 
120^000  réis.  E  o  beneficiado  sujeito  tam- 
bém, como  substituto,  á  obrigação  do  en- 
.  sino,  receberá  egual  gratificação,  mas  pro- 
porcional ao  tempo  da  substituição. 

Art.  6.®  É  creado,  juncto  da  mesma  colle- 
giada, um  instituto  de  instrucção  publica 
e  gratuita,  com  a  denominação  de  Pesquem 
seminário  de  Nossa  Senhora  da  Olkeirãy  que 
será  por  vós  dirigido  e  administrado,  e  ficará 
sujeito  á  superintendência  do  governo  na  con- 
formidade aas  leis  do  reino. 

Art.  7.®  No  instituto,  de  que  tracta  o  ar- 
tigo antecedente,  serão  professadas  as  dis- 
ci^inas,  que  são  habilitação  para  a  matri- 
etfa  no  1.^  anno  do  curso  theologico,  e  pela 
forma  seguinte : 

Lingua  e  litteratura  portugueza  (1.*  e  2.^ 
partes); 

Lingua  franceza ; 

Ungua  latina  (1.^  e  2.'  partes); 

Maihematica  elementar  (1.^  e  2.^  par- 
tes); 

Geograpbía  e  historia ; 

Philosophia  elementar. 

§  único.  Alem  das  matérias  indicadas  neste 
artigo,  haverá  ali  também  aulas  de  princi- 
pios  de  physica,  chimica  e  historia  natural 
(1.*  e  3/  partes),  desenho  e  musica,  para 
4«e  o  ensino  destas  disciplinas  seja  egual- 
mente  proveitoso  aos  que  se  não  dedicam 
ao  sacerdócio. 

Art.  8.^  Todos  os  collegiaes  são  obrigados 
ao  serviço  quotidiano  do  coro;  mas  os  có- 
negos professores  e  o  beneficiado,  que  tiver 
a  seu  cargo  substituil-os  nos  seus  impedi- 
mentos temporários,  poderão  ser  dispen- 
sados da  residência  coral,  quando  a  con- 
siderardes incompatível  com  o  exercicio  do 
magistério. 

Art.  9.^  O  instituto  de  instrucção  publica, 
creado  pela  forma  determinada  nos  artigos 
6.®  e  7.®,  funccionará  no  edificio  do  prio- 
rado, onde  se  farão  as  obras  necessárias 
tanto  para  a  installação  das  aulas,   como 


para  a  accommodação  dos  alumnos  internos 
que  ali  forem  admittidos. 

§  único.  As  despezas  a  fazer  com  as 
obras  a  que  se  refere  este  artigo,  e  com 
quaesquer  outras  para  o  estabelecimento 
do  seminário,  serão  pagas  pela  impor- 
tância que  se  acha  em  deposito,  como 
producto  de  rendimentos  accumulados  dos 
bens  que  eram  privativos  do  D.  Prior  da 
collegiada. 

Art.  10.^  No  mesmo  instituto,  destinado 
especialmente  á  educação  e  instrucção  dos 
que  se  destinam  ao  sacerdócio,  será  creado 
um  logar  de  vice-reitor,  com  o  ordenado 
annual  de  400^000  réis,  — um  de  prefeito 
com  o  ordenado  annual  de  ISOjJOOO  réis, — 
um  de  continuo  com  o  vencimento,  também 
annual,  de  ISOfJPOOO  réis,  — e  um  de  por- 
teiro com  120ifil000  réis. 

Art  H.®  Todos  os  logares  mencionados 
no  artigo  antecedente  serão  providos  por 
nomeação  vossa  e  confirmação  do  governo. 

Art.  i2.*^  De  qualquer  vagatura  no  quadro 
pessoal  da  collegiada,  depois  de  constituído 
pela  forma  determinada  no  artigo  2.^  fareis 
immediata  communicação  pelo  ministério  dos 
negócios  ecciesiaslicos  e  de  justiça,  para  que 
o  logar  vago  seja  provido  na  forma  das  leis 
vigentes. 

Art.  13.^  Os  acluaes  cónegos,  que  por 
sua  avançada  edade  ou  falta  de  habilita- 
ções, não  se  adiarem  em  circumsiancias 
de  poderem  desempenhar  as  obrigações  do 
magistério,  ficarão  sujeitos  somente  ao  ser- 
viço do  côjx).  E  tanto  estes,  como  quaes- 
quer outros  membros  da  collegiada,  que 
presentemente  existam,  continuarão  a  re- 
ceber a  porção  beneficiaria  que  lhes  com- 
petia ao  tempo  da  publicação  do  decreto 
com  força  de  Jei  de  I  de  dezembro  de  1869. 

Art.  44.^  Os  bens  de  qualquer  natureza, 
tanto  os  que  pertencem  á  massa  geral  da 
collegiada,  como  os  que  são  privativos  do 
D.  Prior  e  de  algumas  dignidades  da  mesma 
corporação,  ficarão  tO(Jos  reunidos  e  consti- 
tuindo um  só  fundo  debaixo  da  mesma 
administração,  ao  cuidado  da  mesa  colle- 
gial,  sob  a  vossa  vigilância  e  superinten- 
dência. E  pelos  rendimentos  do  mesmo 
fundo  serão  satisfeitas  todas  as  despezas 
com  a  installação  do  instituto,  nas  quaes 
se  incluem  as  obras  e  reparações  a  fazer 
na  residência  do  D.  Prior,  nos  outros  edi- 
fícios da  collegiada  ou  em  outro  qualquer 
do  estado  que  lhe  seja  concedido  para  aulas 
e  accommodação  dos  alumnos,  assim  como 
com  o  pessoal,  material,  livros,  expediente, 
sustentação  dos  alumnos  gratuitos,  todos  os 
encargos  que  ficarem  onerando  os  bens,  e 
quaesquer  outras  despezas  aqui  não  pre- 
vistas, mas  que  directa  ou  indirectamente 
se  relacionem  com  a  collegiada  ou  com  o 
instituto  aAuexo. 
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Art.  15.^  Satisfeitas  todas  as  despezas 
indicadas  no  artigo  antecedente,  e  quaes- 
quer  outras  devidaoiente  auctorisadas,  será 
p  remanescente  annual  dos  rendimentos  da 
collegiada  convertido  em  títulos  da  divida 
publica  fundada,  averbados  ao  fundo  da  do- 
tação do  culto  e  clero;  e  a  mesma  applica- 
çio  terá  a  importância  que  restar  em  cofre, 
como  proveniente  dos  bens  que  eram  priva- 
tivos do  D.  Prior,  depois  de  pagas  por  ali 
as  despezas  com  as  obras  necessárias  no 
edificio  do  priorado,  conforme  o  disposto 
no  I  único  do  artigo  9.° 

Art.  16.®  As  despezas  da  fabrica  e  do 
pulto  da  egreja  collegial  e  parochial  de 
Mossa  Senhora  da  Oliveira  serão  satisfeitas 
pelos  rendimentos  dos  bens  que  têm  sido 
considerados  como  próprios  e  privativos  da 
ipesma  fabrica,  e  que  para  o  mesmo  fim 
continuarão  a  pertencer-lhe. 

Art.  17."  É  conservada  a  corporação  de- 
nominada Curaria,  annexa  á  collegiada; 
ficando  reduzido  a  seis  o  numero  dos  seus 
membros.  O  rendimento  annual  dos  bens 
que  privativamente  pertencem  a  esta  com- 
munidade,  depois  de  deduzida  a  impor- 
tância dos  legados  e  mais  encargos  que 
onerarem  os  mesmos  bens,  será  dividido 
em  seis  porções  beneficiarias  eguaes,  que 
serão  distribuídas  pelos  seis  membros  da 
curaria  para  a  sua  côngrua  sustentação. 

Art.  18."  Quando  a*  porção  beneficiaria 
que  vier  a  pertencer  a  cada  um  exceder 
a  quantia  de  150j$000  réis  annuaes,  todo 
o  excesso  de  cada  uma  das  quotas  re- 
verterá p^ra  o  fundo  da  dotação  do  culto 
e  clero. 

Communicando-Yos  todo  o  referido  para 
que  possaes  expedir  as  ordens  competentes 
para  a  respectiva  execução:  hei  por  bem 
recommendar-vos  a  adopção  das  providen- 
cias que  julgardes  necessárias  para  a  mais 
J)reve  confecção  dos  estatutos,  pelos  quaes 
deverão  reger-se  as  pessoas  e  haveres  da 
collegiada  e  instituto  annexo,  a  fim  de  que, 
s.endo  por  vós  approvados,  eu  possa  prestar- 
Uies  a  conveniente  sancção.  E  outrosim  muito 
vos  recommendo  que,  quanto  á  reducção  e 
commutação  dos  legados  pios,  procedaes  se- 
gundo o  vosso  prudente  arbítrio  e  illustrado 
zelo,  por  forma  que  melhor  e  mais  prompta- 
mente  possa  conseguir-se  tanto  a  reorgani- 
zação da  collegiada  para  o  esplendor  do 
culto,  como  a  installação  e  manutenção 
do  instituto  de  instrucção  publica  e  gra- 
tuita, juncto  á  mesma  collegiada,  como  é 
mister,  para  o  estudo  das  disciplinas  que 
constituem  os  preparatórios  para  o  curso 
theologico. 

Escripta  no  paço  de  Belém,  aos  8  dias 
do  mez  de  janeiro  de  1891. — REL — António 
flmilio  Cotreia  de  Sá  Brandão, 

(p.  do  Q,  4e  12  de  jaoeiro  de  1891,  n.*  8). 


Decreto  de  11  de  janeiro  de  1891 

Cria  uma  medalha  militar  de  serviços  no  ultramar, 
destinada  a  commemorar  e  galardoar  os  serviços 
assíduos  ou  relevantes  prestados  á  pátria,  à  civili- 
sação  e  á  humanidade  nos  territórios  portuguezes 
da  Ásia,  Africa  e  Oceania. 


RELATOKIO 

Senhor.—  Tenho  a  honra  de  propor  a  Vossa 
Majestade  a  creação  de  uma  medalha  mihtar 
destinada  a  assignalar  e  a  galardoar  os  ser- 
viços relevantes  prestados  no  ultramar  por- 
tuguez  á  pátria,  à  civílísação  e  á  humanidade. 
O  valor  e  a  discrplina  dos  soldados  e  dos 
marinheiros  de  Portugal,  a  dedicação  cívica 
humanitária  dos  seus  funccioparios  civis,  as- 
seguram que  está  singela  medalha,  se  for 
instituída  por  Vossa  Majestade,  virá  a  ser 
uma  das  dístincções  mais  honrosas  e  niais 
honradas  do  nosso  paiz  e  dá  Europa. 

Secretaria  de  estado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar,  em  1 1  de  janeiro  de 
1 80 1 .  —  António  José  Ennes. 


DECRETO 


Tendo  em  consideração  o  relatório  do  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negocio? 
da  marinha  e  ultramar ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ul- 
tramar e  o  conselho  de  ministros;  e 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o 
§  1.**  do  artigo  15.®  do  primeiro  ?icto  addi- 
cional  á  carta  constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  É  creada  uma  medalha  militar 
de  serviços  no  uUramars  destinada  a  comme- 
morar e  galardoar  os  servjços  assíduos  ou 
relevantes  prestados  á  pátria,  á  civilisação 
e  á  humanidade  pelos  officiaes  e  praças  da 
armada  e  dos  exércitos  do  continente  e  das 
províncias  ultramarinas,  nos  territórios  por- 
tuguezes da  Ásia,  Africa  e  Oceania. 

§  único.  A  medalha  de  serviço  no  ultramar 
também  poderá  ser  concedida  a  funccionarios 
públicos  e  a  quaesquer  outros  índividiios  da 
classe  civil. 

Art.  2.*  A  medalha  de  serviço  no  ultramar 
será  de  cobre,  prata  ou  oiro.  Um  regula- 
mento especial  designará  a  natureza  dos  ser- 
viços a  que  deve  corresponder,  e  as  dístin- 
cções ioherenles  a  cada  um  destes  trez  graus, 
estabelecendo  também  os  processos  prévios 
da  concessão. 

Art.  3."  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultrãjtnar  assim  o  tenha 
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intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  i  4  de 
janeiro  de  4891.— REI. — António  José  Ennes, 

(O.  do  G.  de  15  de  janeiro  de  18HI,  n.»  11). 


Decreto  de  11  de  janeiro  de  1891 

Cria  um  instituto  destinado  a  proteger  as  famílias  dos 
offlciaes  e  praças  da  armada  e  dos  exércitos  do 
continente  e  aas  províncias  ultramarias,  e  dos 
fimccionarios  civis,  que  ficarem  desprovidas  de 
meios,  por  terem  os  seus  chefes  fallecído  em  ser- 
viço do  Estado  nos  territórios  porluguezes  da  Ásia, 
Africa  e  Oceania. 

RELATÓRIO 

Senlior. —  As  províncias  ultramarinas  por- 
tnguezas  não  merecem  o  descrédito  de  mor- 
tíferas que  Ities  inflingiu  o  antigo  Código 
penal  graduando-as,  na  escala  das  penalida- 
des, acima  do  cárcere  e  logo  abaixo  do  patí- 
bulo, porque  em  todas  as  suas  zonas  se 
acciíma  e  em  muitas  medra  o  europeu,  e 
porque  as  batidas  da  civilísação  quasi  torna- 
ram lendárias  as  feras  e  os  cannibaes- que 
d'antes  lhes  infestavam  os  sertões;  todavia, 
quem  se  embarca  para  os  seus  portos  lon- 
gínquos, obrigado  do  dever  ou  movido  da 
conveniência,  ainda  hoje  se  nâo  despede  dos 
seus  sem  scismar  que  talvez  se  despeça  para 
a  eternidade;  e  como  raramente  são  opulen- 
tos os  que  servem  ou  militam  na  Africa,  na 
Ásia  ou  na  Oceania,  talvez  que  o  pavor  de 
legar  a  miséria  aos  filhos,  á  esposa  ou  á  mãe, 
por  lá  lhes  entibie  a  dedicação  ou  lhes  des- 
maie o  valor.  Para  que  o  estado  seja  bem 
servido  no  ultramar  precisa  assegurar  os 
servidores  de  que  será  amparo  das  pessoas 
queridas  que  elles  deixarem  desamparadas ; 
e  quanto  esta  segurança  estimula  energias  e 
obrigações  sabe-o  quem,  como  eu,  ainda  hon- 
tem  ouviu  dizer  a  um  expediccionario  de 
Moçambique:  vou  sem  medo  á  morte,  por- 
que talvez  não  torne  a  ter  na  vida  inteira 
melhor  occasião  para  morrer!  Alludia  á  pen- 
são que,  se  perecesse,  legaria  á  família. 

As  nossas  leis  não  tém  certamente  desat- 
tendido  esta  necessidade,  que  é  também 
cumprimento  de  um  dever  sagrado  de  grati- 
dão; mas  a  sua  previdência,  alem  de  escassa, 
é  menos  inventiva  do  que  o  infortúnio.  Ahi 
está  a  filha  do  tenente  Valadim,  a  quem  as 
leis  só  dão,  por  todo  o  sangue  juvenil  do 
mallogrado  official,  uma  pensão  de  dez  mil 
e  tantos  réis,  apenas  o  necessário  para  a 
pobre  orpbã  não  mendigar  nas  ruas  que  o 
patriotismo  dos  municípios  honram  com  o 
nome  de  seu  pai  I  Silva  Porto,  o  heróico  sui- 
cida, não  ganhou,  numa  vida  toda  em  que  só 
elle  foi,  nos  sertões  angolenses,  a  auclorí- 
dade  e  o  prestigio  de  Portugal,  direito  a  que 
a  pátria  pagasse  a  divida  de  ternura  do  seu 


grande  coração!  É  verdade  que  as  cortes 
podem  remediar,  e  muitas  vezes  remediaram 
já,  taes  lacunas  e  curtezas  da  legislação ;  mas 
o  recurso  para  esta  suprema  instancia  da 
justiça  e  da  philantropía  nacionaes,  alem  de 
ser  eventual,  só  se  facilita  ás  victimas  das 
heroicidades  brilhantes  e  das  desventuras  trá- 
gicas, e  ha  por  esse  paiz  fora  sumidas  nas 
escuridões  da  sociedade,  muitas  desgraçadas 
que  podem  dizer  ao  transeunte,  a  quem  es- 
tendem a  mão  ou  vendem  o  pudor,  que  her- 
daram a  fome  e  a  vergonha  de  um  soldado 
ou  marinheiro  que  morreu  em  Africa  aza- 
gaiado  pelo  gentio,  ou  de  um  funccionario 
humilde  que  arruinou  a  saúde  ensinando  a 
soletrar  os  Lusíadas  ou  o  Evangelho  aos  po- 
vos que  o  Gama  descobriu  ou  Xavier  cate- 
chisou. 

Só  a  philantropía  espontânea,  também  im- 
pulsionada por  sentimentos  patrióticos,  é  ca- 
paz de  evitar  estes  lapsos  e  estas  impotencias 
da  previdência  oflicial ;  só  ella,  sollando-se 
das  regras  litteraes  das  leis,  forçosamente 
apertadas  para  não  deixarem  vão  aos  abusos, 
e  constrangidas  a  classificar  as  necessidades 
e  a  tarifar  os  soccorros,  pode  auxiliar  eflicaz- 
mente  o  estado  na  missão  de  velar  pelas  fa- 
milas  dos  que,  brilhantes  ou  obscuros,  gene- 
raes  ou  soldados,  governadores  ou  mestres 
de  escola,  arriscam  a  vida  no  seu  serviço,  e 
que,  nos  nossos  tempos  de  paz,  são  princi- 
palmente os  que  o  servem  no  ultramar.  O 
instituto,  cuja  creação  proponho  a  Vossa  Ma- 
jestade é  destinado  a  assegurar  esse  auxilio, 
auxilio  de  solicitude,  de  zelo,  de  perspicá- 
cia, de  sympathia,  de  descripção  até,  que  não 
pode  ser  mero  expediente  de  repartições  pu- 
blicas. O  estado  concorrerá  para  elle  com  o 
dinheiro,  ofl'erecido  como  pagamento  de  dí- 
vida social  e  não  como  esmola ;  pessoas  de 
coração  generoso  encarregar-se-ão  de  o  dis- 
tribuir, para  que  a  distribuição  se  amolde 
intelligentemente  a  todas  as  necessidades, 
alcance  as  imprevistas,  descubra  as  occultas 
e  remedeie  as  envergonhadas  sem  as  vexar. 
E,  comquanto  os  cofres  públicos  não  declinem 
de  si  o  encargo  de  o  dotar  sufiicienlemente, 
também  acceitam,  na  combinação  proposta, 
as  contribuições  pecuniárias  dos  particulares, 
que  signifiquem  homenagem  do  patriotismo 
aos  beneméritos  da  pátria,  e  lestimunhem  o 
disvelo  da  nação  portugueza  pelo  domínio 
colonial,  que  é  monumento  vivo  da  sua  his- 
toria heróica. 

A  dotação  destinada  por  emquanto  ao  pro- 
jectado instituto,  é  tirada  principalmente  de 
receitas,  cujo  augraento  o  governo  tenciona 
promover,  propondo  a  Vossa  Majestade  a 
(•levação  dos  direitos  sobre  as  bebidas  alcoó- 
licas, as  armas  e  a  pólvora,  que  todos  os 
governos  europeus  estão  de  accôrdo  em  tri- 
butar rigorosamente  como  meios  de  que  a 
barbárie  ainda  se  serve  para  repellir  a  civi- 
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lisação,  e  de  qne  o  vicio  se  aproveita  para 
embrutecer  a  raça  negra.  Pareceu-me  apro- 
priado fazer  concorrer  os  instrumentos  da 
morte  para  o  soccorro  ás  suas  víctimas  e 
obrigar  a  embriaguez  dos  selvagens  a  subsi- 
diar as  viuvas  e  os  orphãos  dos  que  lidam 
por  morigeral-os.  Não  serão  copiosos  estes 
recm^sos,  mas  confio  em  que  o  patriotismo  e 
a  pliilantropia  saberão  multiplical-os,  se  o 
novo  instituto  merecer  a  protecção  de  Vossa 
Majestade  e  a  sympalbia  do  povo  portuguez. 
Secretaria  de  estado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar,  em  11  de  janeiro  de 
1891. — António  José  Ennes. 


DECRETO 


Tendo  em  consideração  o  relatório  do  mi- 
nistro' e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  auctorisação  que  me  confere  o 
5  1.**  do  artigo  15.**  do  primeiro  acto  addi- 
cional  à  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  beni  decretar  o  seguinte : 

Artigo  l.*'  É  creado  nm  instituto  oificial, 
com  a  sede  em  Lisboa,  destinado  a  dar  pro- 
tecção e  soccorro  ás  famílias  dos  oíficiaes  e 
praças  da  armada  e  dos  exércitos  do  conti- 
nente e  das  provindas  ultramarinas,  e  ás 
dos  funccionarios  civis  dessas  províncias,  que 
ficarem  desprovidas  de  meios  de  subsistên- 
cia sníTicientes  e  proporcionados  á  sua  situa- 
ção social  por  terem  os  seus  chefes  fallecido 
em  serviço  do  estado  ou  por  motivo  desse 
serviço  nos  territórios  portuguezes  da  Africa, 
Ásia  e  Oceania. 

Art.  2.^  A  protecção  e  o  soccorro  deste 
instituto  tornar-se-ão  effectivos,  entre  outros, 
pelos  seguintes  meios  : 

a)  Pensões  domiciliarias,  vitalícias  ou  tem- 
porárias, para  alimentação  e  outras  despezas 
da  vida ; 

b)  Pensões  para  educação  de  filhos  ou  ir- 
mãos menores ; 

c)  Educação  gratuita  num  estabelecimento 
de  ensino  a  cargo  do  instituto  ou  em  escola 
publica  ou  particular ; 

d)  Alojamento  e  alimentação  em  estabele- 
cimentos próprios  do  instituto; 

e)  Auxilio  para  obter  meios  de  subsistên- 
cia pelo  trabalho. 

§  único.  Logo  que  lho  permiitam  os  re- 
cursos financeiros,  o  iusliluto  creará  os  esta- 
belecimentos necessários  para  a  realísação 
dos  seus  intuitos. 
Art.  3.^  Constituem  dotação  do  instituto  : 
a)  A  percentagem  de  2  por  cento  do  pro- 


ducto  dos  direitos  de  importação  e  transito 
que  se  cobrarem  nas  províncias  ultramarinas» 
em  todas  as  suas  alfandegas,  das  bebidas 
alcoólicas,  armas  e  pólvora ; 

b)  Metade  das  multas  que  pelas  reparti- 
ções publicas  do  continente  ou  das  províncias 
ultramarinas  forem  impostas  a  empresas  de 
qualquer  natureza,  cujas  operações  se  exer- 
çam nessas  províncias,  por  falta  de  cumpri- 
mento das  obrigações  dos  seus  contractos 
com  o  governo ; 

c)  Os  donativos  e  as  subscripções  voluntá- 
rias. 

§  único.  Se  a  experiência  mostrar  que 
estes  recursos  são  insufiicientes  para  a  cabal 
realísação  dos  fins  do  instituto,  o  governo 
decretará  ou  proporá  ás  cortes  o  seu  au- 
gmento. 

Art.  4.®  A  presidência  da  direcção  do  in- 
stituto será  oflerecida  a  Sua  Majestade  a 
Rainha  a  Senhora  D.  Amélia,  e  os  vogaes 
dessa  direcção,  de  amt)os  os  sexos,  serão 
metade  nomeados  annualmente  pelo  governo, 
metade  eleitos  por  uma  assembléa  annual, 
de  que  poderão  fazer  parte,  alem  dos  sub- 
scriptores,  todos  os  oíficiaes  da  armada  e 
dos  exércitos  das  províncias  ultramarinas, 
beoi  como  todos  os  funccionarios  civis  ou 
militares  dessas  províncias  de  nomeação  re* 
gia,  que  estiverem  no  continente  ao  tempo 
da  reunião. 

Art.  5.^  O  governo  nomeará  uma  commis- 
são  encarregada  de  lhe  propor  os  regula- 
mentos necessários  para  a  execução  do  pre- 
sente decreto. 

Art.  6.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  11  de 
janeiro  de  1891. —  REI. — António  José  Ennes. 

[IK  do  G.  de  15  de  janeiro  rie  1891,  d.*  11). 


Contracto  de  12  de  janeiro  de  1891 

Contracto  provisório  entre  o  governo  e  os  represen- 
tantes da  empresa  «mala  real  portugaeza»  para  o 
serviço  da  navegação  regular  entre  a  metrópole 
e  os  portos  da  província  de  Moçambique. 

Aos  12  dias  de  janeiro  de  1891,  nesta 
secretaria  de  estado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar  e  gabinete  do  ex.°*^  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  'dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  compareci  eu,  Fran- 
cisco Joaquim  da  Costa  e  Silva,  secretario 
geral  do  ministério,  e  ali  estando  presentes 
de  uma  parto  o  mesmo  ex."***  ministro,  como 
primeiro  outorgante,  em  nome  do  governo, 
e  da  outra  parte  Alfredo  de  Oliveira  Sousa 
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Leal  e  António  Júlio  Machado,  represen- 
tantes da  empresa  «mala  real  porluguezao, 
Como  segundos  outorgantes,  pelos  mesmos 
foi  dicto  íia  mitíha  presença  e  das  testi- 
iílmíbas  ao  diante  nomeadas,  assislíndo  a 
este  acto  o  conselheiro  Diogo  António  de 
Sequeira  Pinto,  servindo  de  procurador  geral 
da  coroa  e  fazenda,  que  concordavam  no 
seguinte  contracto  provisório  para  o  serviço 
da  navegação  regular  por  barcos  de  vapor 
entre  a  metrópole  e  os  portos  da  provincia 
de  Moçambique  : 

Artigo  1.®  A  empreza  «mala  real  porlu- 
gueza»,  ou  qualquer  entidade  legalmente 
constituída,  e  que  deverá  ser  porlugueza, 
para  quem  ella  trespasse,  na  conformidade 
das  leis  e  com  auctorisação  previa  do  go- 
teruo,  este  contracto,  obriga-se  a  fazer  o 
serviço  de  navegação  regular  por  barcos  de 
vapor  entre  Lisboa  e  os  portos  da  Africa 
oriental,  nas  seguintes  condições  : 

1.*  Haverá  uma  carreira  mensal  entre 
Lisboa  e  Moçambique  com  escala,  tanto  na 
ida  como  na  volta,  por  Marselha,  Port-Said, 
Suez,  Aden  e  Zanzibar. 

§  1.^  A  empresa  poderá,  em  qualquer 
época,  prolongar  até  Lourenço  Marques  a 
carreira  de  Lisboa  a  Moçambique,  nos  .va- 
pores a  esta  carreira  destinados. 

8  2.®  O  governo  terá  o  direito  de  obrigar 
a  empresa  a  modificar  o  serviço  pela  forma 
indicada  no  paragrapho  antecedente,  desde 
que  o  rendimento  da  alfandega  de  Lourenço 
Marques  accuse  um  augmento  superior  ao 
duplo  da  media  do  rendimento  dos  trez 
annos  de  1888-1800;  não  resultando  po- 
rem desta  modificação  nenhum  novo  encargo 
para  o  estado. 

2.*  A  empresa  fará  a  ligação  das  duas 
costas,  fazendo  escala  forçada  por  Queli- 
mane,  Inhambane  e  Lourenço  Marques, 
quando  a  carreira  principal  finde  em  Mo- 
çambique. 

3.*  A  empresa  fará  egualmenle  o  ser- 
viço entre  Lourenço  Marques  ou  Moçam- 
bique e  Zanzibar  com  escala  por  Inham- 
bane, Quelimane,  Moçambique,  Ibo  e  Tun- 
gue  no  primeiro  caso  e  pelo  ibo  e  Tungue 
Q^  segundo. 

4.*  A  empresa  fará  mais  a  ligação  dos 
portos  da  costa  oriental  onde  não  tocam  os 
outros  vapores  como  sejam  Chiloane,  Sofala, 
Beira,  Inhamissengo  ou  Chinde. 

5.*  Os  vapores  destinados  á  carreira  entre 
Lisboa  e  Moçambique  não  serão  em  nnmero 
menor  de  trez,  de  lotação  não  inferior  a 
3:100  toneladas  de  registro  bruto  (gross 
registei  ed  tonnage),  classificados  em  1.* 
classe,  com  machinas  correspondentes  á 
lotação,  devendo  a  sua  marcha,  na  expe- 
riência official,  ser  tal  que  possa  asse- 
gurar uma  velocidade  effectiva  de  14  milhas 
por  hora,  quando  assim  seja  necessário  — 


tendo  accommodaçSes,  pelo  menos,  para  60 
passageiros  de  1.*  e  2.*  classes  e  120 
de  3.* 

Os  vapores  para  os  serviços  de  ligação 
das  duas  costas  e  da  carreira  entre  Lou- 
renço Marques  ou  Moçambique  e  Zanzibar, 
não  serão  de  lotação  inferior  a  1:000  tone- 
ladas de  registro  bruto  (gross  regisíered 
tonnagej,  nem  de  velocidade  menor  de  40 
milhas  por  hora,  e  terão  accommodações 
para  18  passageiros  de  1.^  classe,  12  de 
2.*  e  45  de  3.* 

6.*  O  vapor  destinado  ao  serviço  dos  pe- 
quenos portos  será  de  lotação  apropriada 
ás  condições  dos  mesmos,  tendo  accom- 
modações para  i5  passageiros  de  1.*  e  15 
de  2.*  classes,  e  resguardo  necessário  para 
os  de  convés. 

7.*  Os  vapores  que  não  pertençam  á  em- 
presa, e  que  ella  tiver  de  empregar  para 
qualquer  dos  serviços  a  que  se  obriga  por 
este  contracto,  para  evitar  a  sua  interru- 
pção, serão  devidamente  inspeccionados  em 
Lisboa  em  Moçambique,  conforme  o  serviço 
a  que  se  destinem,  navegarão  com  bandeira 
portugueza,  satisfarão  as  condições  prece- 
dentes, e  gosarão  das  vantagens  concedidas 
aos  da  empreza. 

8.*  A  duração  da  viagem  de  ida  ou  de 
volta  entre  Lisboa  e  Moçambique  ou  Lou- 
renço Marques,  não  excederá  a  trinta  dias 
no  primeiro  caso  ou  trinta  e  seis  dias  no 
segundo,  incluindo  as  demoras  nos  portos ; 
mas  em  cada  viagem  de  norte  a  sul,  du- 
rante a  monção  do  sudoeste,  serão  conce- 
didos mais  trez  dias  de  tolerância. 

9.^  As  demoras  nos  portos  n^cionaes  nSo 
serão  inferiores  a  seis  horas. 

10.*  O  serviço  entre  Moçambiqiue  ou  Lou- 
renço Marques  e  Zanzibar  será  mensal  e 
combinado  com  o  serviço  da  carreira  de 
Lisboa;  o  da  ligação  das  duas  costas  será 
de  dois  em  dois  mezes  e  combinado  egual- 
mente  com  a  carreira  de  Lisboa. 

11.*  A  duração  das  viagens  destinadas  a 
servir  os  portos  de  Chiloane,  Sofala,  Fun- 
gue e  Inhamissengo  ou  Chinde,  será  cal- 
culada por  forma  que,  tanto  na  ida  como 
na  volta,  se  ligue  este  serviço  com  o  dos 
vapores  da  carreira  entre  Moçambique  ou 
Lourenço  Marques  e  Zanzibar. 

12.*  O  governo  reserva-se  o  direito  de 
obrigar  a  empresa  a  estabelecer  o  serviço 
de  ligação  das  duas  costas  em  todos  os 
mezes,  se  as  conveniências  do  estado  ou 
do  commercio  o  exigirem,  sem  que  a  em- 
presa possa  pedir  tjualquer  compensação. 

13.*  O  porto  de  Lisboa  será  considerado 
como  ponto  de  partida  e  termo  da  carreira 
principal. 

U.*  As  escalas  dos  portos  estrangeiros 
poderão  ser  supprimidas  ou  alteradas  se- 
gundo as  conveniências  da  empresa,  sem 
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que  d'ahi  resulte  demora  para  a  viagem 
completa. 

Art.  2-?  Em  caso  de  guerra  ou  outra  ne- 
eessidade  urgente  do  estado  poderá  o  go- 
verno empregar  os  vapores  da  empresa 
conao  transportes  ou  cruzadores. 

I  1.°  Ao  governo  cabe  o  direito  de  de- 
terminar estes  serviços  extraordinários,  e, 
de  accôrdo  com  a  empresa,  será  fixada  a 
respectiva  indemnisaçSo. 

§  2.**  Os  vapores  que  a  empresa  adquirir 
de  novo  serão  examinados  e  experimen- 
lados  por  agentes  do  governo  e  só  come- 
çarão o  serviço  depois  de  approvados,  po- 
4endo  o  governo  durante  o  praso  do  con- 
tracto mandal-os  inspeccionar,  sendo  a  em- 
presa obrigada  a  cumprir  as  instrucções 
que  lhe  forem  dadas  em  resultado  da  in- 
specção. Os  vapores  destinados  á  carreira 
entre  Lisboa  e  Moçambique  serão  exami- 
nados em  Lisboa,  os  das  carreiras  secun- 
darias poderão  ser  examinados  em  Lisboa 
ou  Moçambique,  e  o  que  se  destinar  ao 
serviço  dos  portos  de  Cbiloane,  Sofala, 
Pungue  e  Inbamissengo  ou  Chinde  será 
examinado  em  Moçambique.  Os  vapores 
destinados  ás  carreiras  secundarias,  quando 
antes  de  começarem  o  serviço  tenham  de 
vir  a  Lisboa,  serão  aqui  inspeccionados. 
As  inspecções  extraordinárias  dos  vapores 
destas  ultimas  carreiras  poderão  ser  deter- 
minadas pelo  governador  geral  de  Moçam- 
bique. 

Art.  3.®  O  dia  e  hora  de  saida  do  porto 
de  Lisboa  será  fixado  pelo  governo  de  ac- 
côrdo com  a  empresa. 

Art.  4.^  A  empresa  obriga-se : 

1.^  A  transportar  gratuitamente  as  malas 
do  correio  e  a  correspondência  ofTicial,  de- 
vendo considerar-se  como  comprehendido 
nesta  obrigação  o  transporte  de  eucom- 
mendas  postaes,  não  excedentes  a  500  kilo- 
grammas  em  cada  viagem ; 

2.®  A  transportar  as  malas  do  correio 
nos  portos  estrangeiros  de  escala,  fazendo 
este  serviço  gratuitamente,  emqnanlo  não 
tiver  .de  fazer  a  ligação  das  costas  mensal- 
mente; 

3.®  A  transportar,  com  abatimento  de  20 
por  cento,  os  passageiros  e  carga  do  estado 
em  qualquer  das  suas  carreiras  e  entre 
quaesquer  portos  delias ; 

4.*^  A  elevar  aquelle  abatimento  a  80  por 
cento  no  transporte  em  3.*  classe  das 
praças  de  pret  arregimentadas,  e  do  re- 
spectivo armamento  e  bagagem  deste  pes- 
soal quando  o  governo  resolva  destacar 
para  Moçambique  forças  do  exercito  do 
cobtinenle ; 

5.**  A  transportar  graluitamcnie  cm  cada 
viagem  quinze  colonos  para  os  portos  de 
escala  que  o  governo  designar ; 

6.^  A  transportar  gratuitamente,  conside- 


rando-os  como  passageiros  de  1.*  classe 
com  o  respectivo  traclamento,  am  fiscal  do 
governo,  sempre  que  este  ititendâ  coíiVô- 
niente  mandar  um  delegado  seu  exdminaf 
o  modo  por  que  se  faz  o  serviço,  e  bérti 
assim  um  funccionario  postal  quando  se 
intenda  conveniente  que  o  serviço  da  mala 
deva  ser  por  esta  forma  dirigido ; 

7.**  A  admittir  a  bordo  de  cada  vapor  \m 
praticante  de  macbinista  que  seja  portuguez 
e  que  o  governo  designe. 

Art.  5.®  Serão  fixadas  de  accôrdo  coo» 
o  governo,  antes  de  começarem  os  ser- 
viços a  qnc  se  refere  este  contracto,  as 
tarifas  de  passagem  e  carga ;  e  sem  appro- 
vação  do  governo  não  poderão  ser  augmen- 
tadas. 

I  1.**  O  preço  do  transporte  de  passa- 
geiros e  carga  do  estado  nHo  excederá  o 
que  actualmente  custava  o  serviço  para 
a  costa  oriental  pelo  Cabo,  invertendo-se 
a  ordem  dos  portos  desta,  costa. 

I  2.®  O  governo  poderá  delegar  no  go- 
vernador geral  de  Moçambique  a  appr^)- 
vação  das  tarifas  das  carreiras  supplemen- 
tares. 

§  3.®  De  dois  em  dois  annos  deverá  a 
empreza  apresentar  novas  tarifas  em  que 
se  façam  reducções  nos  géneros  mais  iift- 
porlantes  para  o  commercio,  ou  justificar  p 
conservação  das  tarifas  existentes. 

§  4.''  A  empresa  obriga-se  a  dar  á  carga 
proveniente  do  Porto  vantagens  inteiramente 
eguaes  ás  que  tiver  a  carga  expedida  de 
Lisboa. 

Art.  6.®  Os  vapores  da  empresa  são  con- 
siderados como  paquetes,  e  nessa  quali- 
dade gosarão  nos  differentes  portos  de 
todas  as  vantagens  concedidas  pelas  re- 
spectivas leis,  e  serão  isentos  de  direitos 
de  tonelagem  e  de  despesas  de  pilotagem 
emquanlo  não  estiver  completa  a  baiisa- 
gem  dos  portos  da  provinda  de  Moçam- 
bique, se  este  contracto  for  confirmado 
por  lei. 

Art.  7.®  O  governo  concede  á  empresa  o 
subsidio  de  31:000^000  réis  por  cada  via- 
gem redonda. 

O  pagamento  será  feito  por  viagem  re- 
donda e  somente  poderá  eflfeituar-se  me- 
diante a  apresentação  no  ministério  da 
marinha,  dos  diários  náuticos,  attestados 
das  aucloridades  competentes  nos  diffe- 
rentes  portos  da  escala  e  mais  documen- 
tos que  o  governo  julgar  necessários  para 
se  conhecer  se  foram  cumpridas  as  condi- 
ções do  contracto  na  viagem  principal. 

O  governo  indicará  á  empresa  a  natureza 
e  a  forma  dos  documentos  que  ella  deve 
apresentar  para  a  liquidação  do  subsidio, 
e  fará  deduzir  por  encontro  as  multas  em 
que  a  empresa  tenha  incorrido  tanto  na 
carreira  principal  como  nas  outras. 
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Ari.  8.**  É  concedido  á  empresa  o  exclu- 
sivo de  transporte  dos  passageiros  e  carga 
do  estado  entre  Lisboa  e  os  portos  da  costa 
oriental,  t)em  como  entre  os  diflferentes  por- 
tos da  província  de  Moçambique,  salvos  os 
casos  em  que  o  governo  empregue  neste 
transporte  navios  do  estado,  ou  seja  urgente 
que  elle  se  verifique  em  qualquer  navio 
mercante. 

Art.  9.°  O  governo  obriga-se  a  nSo  sub- 
sidiar, emquanto  durar  este  contracto,  ne- 
nhuma outra  empresa  que  se  proponha 
realisar  algum  dos  serviços  a  que  so  refere 
este  contracto. 

Art.  40.°  A  empresa  fica  sujeita  ás  se- 
guintes multas : 

1.*  De  400í5(000  réis  quando  os  vapores, 
n3o  sendo  por  ordem  expressa  do  governo 
ou  dos  respectivos  governadores  geraes, 
deixarem  de  sair  nos  dias  fixados ; 

2.*  De  45^51000  réis  por  cada  dia  a  mais 
que  houver  de  demora  alem  do  dia  fixado 
para  a  saida,  e  por  cada  dia  que  exceder  o 
praso  marcado  para  cada  viagem. 

§  único.  As  multas  deixarão  de  ser  im- 
postas quando  se  derem  casos  de  força 
maior,  devidamente  justificados,  e  desi- 
gnadamente qnando  as  demoras  forem  de- 
terminadas por  ordens  de  auctoridades  com- 
petentes. 

ArL  11.®  Quando  o  governo  ou  as  suas 
auctoridades  carecerem  de  empregar  qual- 
quer dos  vapores  da  empresa  em  serviço 
do  estado,  e  houver  contestação  acerca  da 
retribuição  do  serviço  desempenhado,  essa 
retribuição  será  fixada  por  árbitros,  sendo 
um  nomeado  pelo  governo,  outro  pela  em- 
presa e  o  íerceiro,  no  caso  de  empate,  pelo 
commandante  geral  da  armada. 

Art.  12.®  A  duração  do  presente  con- 
tracto será  de  sete  annos,  salvo  o  com- 
plemento das  viagens  principiadas;  mas  o 
governo  poderá  conceder  á  empresa  a  pro- 
rogação  nas  mesmas  condições  por  mais 
cinco  annos,  se  ella  tiver  cumprido  o  seu 
serviço  com  regularidade  e  á  satisfação  do 
estado. 

I  único.  Este  praso  será  contado  da  pro- 
mulgação da  lei  que  approvar  o  contra- 
cto. 

Art.  13.®  O  governo  poderá  rescindir  este 
contracto  por  decreto  seu  e  sem  dependência 
de  processo,  nem  intimação  previa : 

1.®  Quando  a  empresa  não  começar  o 
serviço  no  praso  marcado  neste  contra- 
cto; 

2.®  Quando  deixar  de  efleituar  uma  via- 
gem redonda  em  qualquer  das  trez  car- 
reiras ; 

3.®  Quando  por  seis  mezes  successivos 
se  repetirem  as  multas  impostas  por  falta 
de  saida  nos  dias  fixados,  ou  por  excesso  de 
demora  no  tempo  das  viagens. 


§  único.  A  rescisão  importará  uma  multa 
á  empresa  de  200:000^51000  réis  a  titulo  de  . 
perdas  e  damnos. 

Art.  14.®  Se  a  empresa  por  qualquer  cir- 
cumstancia  quizer  rescindir  este  contracto, 
fica  sujeita  ao  pagamento  de  uma  multa  de 
372:000^000  réis  a  titulo  de  perdas  e  da- 
mnos. Para  este  effeito  fica  o  estado  com 
privilegio  immobiliario  especial  sobre  todos 
os  vapores  da  empresa. 

Art.  15.®  É  concedido  á  empresa  o  exclu- 
sivo do  transporte  de  passageiros  e  carga 
do  estado  para  os  portos  do  estado  da 
índia  e  Macau,  e  vice- versa,  salvos  os 
casos  exceptuados  no  artigo  8.®  deste  con- 
tracto. 

§  1.®  A  empresa  obriga-se  a  organizar 
o  serviço  mensal  de  ligação  da  costa  orien- 
tal da  Africa  com  a  índia,  num  praso 
não  superior  a  seis  mezes,  mediante  o 
subsídio  de  6:250^5(000  réis  por  viagem  re- 
donda, se  o  governo  assim  o  resolver, 
contando-se  aquelle  praso  desde  esta  reso- 
lução. 

§  2.®  Se  o  governo  não  tomar  esta  reso- 
lução ou  emquanto  a  não  tomar,  e  ainda 
depois  se  lhe  convier,  obriga-se  a  empresa 
a  transportar  os  passageiros  e  carga  do 
estado,  directamente  da  metrópole  ou  dos 
portos  da  costa  oriental  para  a  índia  e 
Macau  e  vice-versa  pelos  vapores  da  car- 
reira principal  a  que  se  refere  este  con- 
tracto, com  trasbordo  em  Aden,  ou  em 
outro  porto  de  escala  para  os  vapores 
de  qualquer  companhia  nacional  ou  es- 
trangeira, que  tenha  para  ali  carreiras 
regulares. 

I  3.®  O  governo  não  pagará  por  trans- 
porte de  carga  e  passageiros  para  a  índia 
e  Macau  preços  superiores  aos  que  pagaria 
a  qualquer  empresa  estrangeira  das  que 
fazem  serviço  para  aquelles  portos. 

§  4.®  Estabelecida  a  carreira  de  Lourenço 
Marques  ou  Moçambique  para  a  índia,  serão 
por  ella  servidos  os  portos  da  costa  oriental 
até  Zanzibar. 

Art.  16.®  Quando  se  reconhecer  que  a 
empreza  aufere  um  rendimento  liquido  su- 
perior a  8  por  cento  do  seu  capital  effe- 
ctivo,  o  governo  poderá  ou  augmentar  as 
velocidades  nas  carreiras,  ou  reduzir  o 
subsidio  proporcionalmente  ao  excesso,  ou 
diminuir  as  tarifas  de  transporte,  de  modo 
a  não  ser  excedido  aquelle  lucro. 

Art.  17.®  Todas  as  questões  que  se  sus- 
citarem entre  o  governo  e  a  empresa  sobre 
a  execução  deste  contracto  serão  decididas 
por  árbitros,  dos  qiiaes  um  nomeado  pelo 
governo  e  outro  pela  empresa  e  um  terceiro 
por  accôrdo  entre  as  duas  partes,  ou,  na 
falta  deste  accôrdo,  pelo  presidente  do  su- 
premo tribunal  de  justiça. 

Art.  18.®  A  empresa  fica  sujeita,  pela  sua 
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qualidade  de  porlagueza,  ás  leis  e  regula- 
meulos  publicados  peio  governo,  e  aos  tri- 
bunaes  do  paiz,  uão  podendo  ser  admiltidos 
quaesquer  privilégios  ou  immunidades  que 
possam  invocar  os  empregados,  agenles  ou 
interessados  da  empresa,  ou  seus  repiesen- 
tantes  no  estrangeiro. 

§  único.  Os  agenles  da  empresa  nos  di- 
versos portos  deverão,  em  regra,  ser  por- 
tuguezes,  e  bem  assim  a  maioria  dos  seus 
empregados. 

Art.  19.**  Fica  intendido  que  para  todas 
as  disposições  do  presente  contracto  são 
resalvados  os  casos  de  força  maior  devida- 
mente comprovjados. 

An.  20.®  O  presente  contracto  entrará  em 
vigor  no  corrente  mez  de  janeiro  de  1891, 
obrigando-se  o  governo  e  a  empresa  re- 
spectivamente ao  cumprimento  das  condi- 
ções nelle  estipuladas,  e  ficando  desligada 
a  empresa  de  continuar  os  serviços  so- 
mente se  as  camarás  legislativas  não  appro- 
varem  o  presente  contracto,  que  o  governo 
deverá  submetter-lhes  na  próxima  reunião 
das  cortes. 

§  1.®  A  rejeição  do  contracto  pelas  ca- 
marás não  dá  direito  á  empreza  a  exigir 
qualquer  indemnisação  do  governo  alem  do 
subsidio  peks  viagens  já  concluidas  ou  en- 
cetadas. 

%  2.®  Nos  primeiros  seis  mezes  de  exe- 
cução deste  contracto  poderá  o  governo 
dispensar  a  applicação  das  multas,  jusli- 
ficando  a  empresa  que  as  faltas  se  origi- 
naram na  nova  organização  dos  serviços, 
e  que  empregou  para  as  evitar  a  devida 
diligencia. 

£  com  estas  condições  e  clausulas  hão 
por  feito  e  concluído  o  dicto  contracto,  ao 
qual  assistiu,  como  fiba  declarado,  o  con- 
selheiro Diogo  António  de  Sequeira  Pinto, 
servindo  de  procurador  geral  da  coroa  e 
fazenda,  sendo  testimunhas  presentes  Ber- 
nardo de  Lemos  da  Fonseca  e  Pedro  Sil- 
veira da  Mola  de  Oliveira  Pires,  segundos 
oíllciaes  da  direcção  geral  do  ultramar. 

E  eu,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva, 
secretario  geral  do  ministério,  em  firmeza 
de  tudo  e  para  constar  onde  convier,  fiz 
escrever,  rubriquei  e  subscrevi  o  presenle 
termo  de  contracto  que  vão  assignar  comigo 
os  mencionados  outorgantes,  bem  como  as 
mais  pessoas  acima  referidas  depois  de  lhes 
sér  lido. 

Antes  da  assignatura  deste  contracto  mais 
foi  declarado  pelos  outorgantes,  para  evitar 
duvidas,  que  a  tolerância  a  que  se  refere 
o  §  2.**  do  artigo  20.**  não  se  tornará  ex- 
tensiva á  falta  de  qualquer  das  carreiras 
contractadas. 

Logar  de  duas  estampilhas  de  sèllo  da 
laxa  de  700  réis  cada  uma,  devidamente 
iouliJisadas.  —  ^w/ow/o  José  Ennes  —  António 


Júlio  Machado  —  Alfredo  de  Oliveira  Sousa 
Leal  —  Bei  nardo  de  Lemos  da  Fonseca — 
Pedro  Silveira  da  Moía  de  Oliveira  Pires. — 
Fui  presente,  Sequeira  Pinto — Francisco 
Joaquim  da  Costa  e  Silva,  secretario  geral 
do  ministério. 

{D,  do  G,  de  16  de  janeiro  de  1891,  n.«  ISt). 


Decreto  de  13  de  janeiro  de  1S91 

Augmenta  o  pret  aos  oíllciaes  inferiores  das  guarni- 
ções das  províncias  ultramarinas,  exceptuando  os 
do  cori»o  policial  de  Lourenço  Marques. 

Sendo  da  maior  justiça  que  o  augmento  do 
pret  diário  concedido  por  decreto  de  11  de 
setembro  do  anuo  próximo  passado,  aos  ofiQ* 
ciaes  inferiores  do  exercito  de  Portugal  se 
torne  extensivo  aos  das  guarnições  das  pro- 
vindas ultramarinas,  por  isso  que  o  serviço 
destes  não  é  inferior  ao  prestado  por  aquelles 
no  reino,  antes  é  mais  árduo  e  arriscado ; 

Coul'ormando-me  com  o  parecer  da  junta 
consultiva  do  ultramar,  tendo  ouvido  o  con- 
selho de  ministros,  e  usando  da  auctorisaçSo 
conferida  ao  governo  pelo  §  1.**  do  artigo  15.* 
do  primeiro  aclo  addicional  á  carta  constitu- 
cional da  monarchia  : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  O  pret  diário  dos  sargentos  aju- 
dantes, sargentos  quarteis-mestres  e  primei- 
ros sargentos  das  guarnições  das  províncias 
ultramarinas,  será  augmentado  com  a  quantia 
de  80  réis  e  o  dos  segundos  sargentos  com 
a  de  60  réis. 

§  único.  São  excluídos  do  augmento  de 
pret,  a  que  se  refere  este  artigo,  os  oUiciaes 
inferiores  do  corpo  policial  de  Lourenço  Mar- 
ques, aos  quaes,  em  virtude  do  decreto  de 
18  de  agosto  de  1887,  são  abonados  venci- 
mentos especiaes. 

Art.  2.**  Será  pago  em  moeda  da  conven- 
ção aos  ofliciaes  inferiores  do  estado  da  índia 
o  augmento  de  pret  determinado  no  artigo  1.^ 
do  presente  decreto. 

Art.  3.**  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  13  de 
janeiro  de  1891.— REL— ^w/owto  José  Ennes ^ 

(/>.  do  (r.  de  itO  de  janeiro  de  1891,  d.«  15). 


Contracto  de  14  de  janeiro  de  1891 

Contracto  provisório  entre  o  governo  e  os  represen- 
tantes da  empresa  nacional  de  navegação  a  vapor 
para  a  Africa  portugueza  para  o  estaDeiecimento 
de  uma  nova  carreira  de  navegação  entre  Lisboa 
e  os  portos  da  Africa  occidental. 

Aos  14  dias  do  mez  de  janeiro  de  1891^ 
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nesta  secretaria  de  estado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  e  gabinete  do  ex."°  sr. 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  compareci  eu,  Fran- 
cisco Joaquim  da  Costa  e  Silva,  secretario 
gerai  do  ministério,  e  ali,  estando  presentes 
de  uma  parte  o  mesmo  ex.'"**  sr.  ministro, 
como  primeiro  outorgante,  em  nome  do  go- 
verno, e  da  outra  parte  Anlonio  José  Gomes 
Neto,  Estevão  José  Brochado  e  Bensaude  de 
C.*,  representados  por  Abraham  Bensaude, 
todos  representantes  da  empresa  nacional  de 
navegação  a  vapor  para  a  Africa  portugueza, 
como  segundos  outorgantes,  pelos  mesmos 
foi  dicto  na  minha  presença  e  das  testimu- 
nhas  ao  diante  nomeadas,  assistindo  a  este 
acto  o  conselheiro  Diogo  António  de  Sequeira 
Pinto,  servindo  de  procurador  geral  da  coroa 
e  fazenda,  que  concordavam  no  seguinte  con- 
tracto provisório  para  o  estabelecimento  de 
uma  nova  carreira  de  navegação  entre  Lis- 
boa e  os  portos  da  Africa  occidentai. 

Artigo  1.®  A  empresa  nacional  de  navega- 
ção a  vapor  para  a  Africa  portugueza  obriga- 
se  a  estabelecer  uma  segunda  carreira  men- 
sal por  barcos  de  vapor  entre  Lisboa  e  Mos- 
samedes,  com  escala  na  ida  por  S.  Vicente 
ou  S.  Thiago,  S.  Thomé,  Loanda,  e  na  volta 
por  Benguella,  Loanda,  S.  Thomé  e  S.  Thiago 
ou  S.  Vicente,  nas  condições  do  contracto  de 
30  de  dezembro  de  1881,  approvado  por 
carta  de  lei  de  7  de  junho  de  1882. 

I  1.?  Os  vapores  destinados  a  esta  car- 
reira, a  começar  no  mez  corrente,  sairão  do 
porto  de  Lisboa  no  dia  21  de  cada  mez,  não 
podendo  esta  disposição  ser  alterada  senão 
por  accôrdo  entre  o  governo  e  a  empresa. 

§  2.®  A  empresa  poderá  deixar  de  fazer 
esta  carreira,  quando  alguma  outra  empresa 
nacional  estabelecer  um  serviço  regular  men- 
sal para  os  portos  da  Africa  occidentai,  pre- 
venindo o  governo  com  antecedência  de  ses- 
senta dias;  cessando  porem  o  motivo  de 
suspensão  será  obrigada  a  restabelecer  a 
carreira  nas  mesmas  condições,  desde  que  o 
governo  assim  lh'o  ordene,  com  antecipação 
de  sessenta  dias. 

Art.  2.**  É  prorogado  até  31  de  dezembro 
de  1897  o  praso  mencionado  no  artigo  11.** 
do  contracto  de  30  de  dezembro  de  1881, 
com  as  seguintes  modificações : 

1  .*  Os  vapores  que  a  empresa  adquirir  de 
novo,  alem  dos  que  é  obrigada  a  possuir 
pelo  citado  contracto  de  30  de  dezembro  de 
1881,  e  dos  que  houver  empregado  no  ser- 
viço da  navegação  para  a  Africa  occidentai, 
por  deliberação  própria,  serão  de  lotação  não 
inferior  a  2;500  toneladas  de  registro  bruto 
(gross  registered  tonnagej,  classificados  em  1.* 
classe,  com  machinas  correspondentes  á  lo- 
tação, devendo  a  sua  marcha  na  experiência 
official  ser  tal  que  possa  assegurar  uma  ve- 
locidade effectiva  de  12  milhas  por  hora; 


2.*  A  reducção  estabelecida  no  n.®  5.®  do 
artigo  6.**  do  contracto  acima  citado,  para  i 
carga  tanto  nas  viagens  de  ida  como  nas  de 
volta,  será  elevada  a  25  por  cento,  a  partir 
da  data  deste  contracto,  e  com  relação  á  ta- 
beliã em  vigor  na  data  do  dicto  contracto  de 
30  de  dezembro  de  1881,  ficando  assim  re- 
duzido o  frete  máximo  a  12f5!000  réis,  e  os 
outros  na  mesma  proporção ; 

3.*  O  governo  poderá  renovar  por  mate 
cinco  annos,  alem  do  período  designado  neste 
artigo,  a  prorogação  do  praso  da  duração  do 
serviço  de  navegação  para  a  costa  da  Africa 
Occidental,  se  a  empresa  tiver  cumprido  o 
seu  serviço  com  regularidade  e  á  satisfação 
do  estado ; 

4**  Todas  as  estipulações  do  contracto  de 
30  de  dezembro  de  1881,  que  não  forem 
modificadas  ou  annulladas  pelo  presente  con- 
tracto, serão  egualmente  applicadas  a  este ; 

5.*  A  empresa  obriga-se  a  transportar  em 
cada  viagem  da  nova  carreira  pelo  menos 
seis  colonos  ou  de  Lisboa  ou  de  qualquer 
porto  de  escala,  permanecendo  idêntica  obri- 
gação com  relação  á  carreira  estabelecida 
em  virtude  do  contracto  de  30  de  dezembro 
de  1881 ; 

6.*  O  governo  não  poderá  contractar  com 
qualquer  empresa  serviço  idêntico  ao  do 
presente  contracto,  emquanto  este  estiver  em 
vigor. 

Art.  3.°  O  presente  contracto  entrará  em 
vigor  no  corrente  mez  de  janeiro,  obrigando- 
se  o  governo  e  a  empresa  respectivamente 
ao  cumprimento  das  condições  nelle  estipu- 
ladas e  ficando  desligada  a  empresa  de  con- 
tinuar os  serviços  somente  se  as  camarás  le- 
gislativas não  approvarem  o  presente  contra- 
cto que  o  governo  deverá  submetter-lhes  na 
próxima  reunião  das  cortes. 

§  1.^  A  rejeição  do  contracto  pelas  cama- 
rás não  dá  direito  á  empresa  a  exigir  qual- 
quer indemnisação  do  governo  pelas  carreiras 
que  houver  feito. 

§  2.^  Na  viagem  do  corrente  mez  poderá 
a  empresa  empregar  um  vapor  de  tonelagem 
inferior  á  designada  no  contracto  de  30  de 
dezembro  de  1881,  comtanto  que  esse  vapor 
seja  approvado  na  vistoria  oflicial. 

E  com  estas  condições  e  clausulas  hão  por 
feito  e  concluído  o  dicto  contracto,  ao  qual 
assistiu,  como  fica  declarado,  o  conselheiro 
Diogo  António  de  Sequeira  Pinto,  servindo 
de  procurador  geral  da  coroa  e  fazenda, 
sendo  testimunhas  presentes  Bernardo  de 
Lemos  da  Fonseca  e  Pedro  Silveira  da  Mota 
de  Oliveira  Pires,  segundos  ofliciaes  da  dire- 
cção geral  do  ultramar. 

E  eu,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva» 
secretario  geral  do  ministério,  em  firmeza 
de  tudo  e  para  constar  onde  convier,  fiz  es- 
crever, rubriquei  e  subscrevi  o  presente 
termo  de  contracto,  que  vão  assignar  cooh 
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migo  os  mencionados  outorgantes  e  mais 
pessoas  já  referidas,  depois  de  llies  ser  lido. 
Logar  de  duas  estampilhas  do  sèllo  da 
taxa  de  200  réis  devidamente  inutílisadas. — 
António  José  Ennes — A.  J.  Gomes  Nelo  —  E. 
J.  Brochado — Bensaude&C^ — Fui  presente, 
Sequeira  Pinto — Bernardo  de  Lenws  da  Fon- 
seca—  Pedro  Silveira  da  Mola  de  Oliveira 
Pires  —  Francisco  Joaquim  da  Cosia  e  Silva, 
secretario  geral  do  ministério. 

(D.  4o  G,  de  15  de  Janeiro  de  1891,  d.«  11). 


Portaria  de  15  de  janeiro  de  1891 

• 
Determina  que  os  exames  a  que  tenham  de  sujeitar- 
se  os  actuaes  chefes  de  conservação  de  estradas, 
para  poderem  ser  nomeados  conductorcs  auxiliares 
chefes  de  secção  de  conservação,  sejam  regulados 
pelo  programma  que  da  mesma  portaria  faz  parte. 

Sua  Majestade  El-Rei  ha  por  bem  deter- 
minar que  os  exames  a  que  tenham  de  su- 
jeitar-se  os  actuaes  chefes  de  secçSo  de  con- 
servação, nos  termos  do  artigo  209.**  do 
regulamento  para  o  serviço  de  conservação, 
arborisação  e  policia  das  estradas,  approvado 
por  decreto  de  21  de  fevereiro  de  1889, 
para  poderem  ser  nomeados  conductores  au- 
xiliares chefes  de  secção  de  conservação,  seja 
regulado  pelo  programma  que  faz  parte  desta 
portaria,  e  com  etla  baixa  assignado  pelo 
conselheiro  director  geral  de  obras  publicas 
e  minas. 

Paço,  em  15  de  janeiro  de  1891.— TAo- 
mds  António  Ribeiro  Ferreira. 

Para  o  conselheiro  director  geral  de  obras 
publicas  e  minas. 


Pregramina  do  exame  a  qne  se  refere  o  artigo 
209.®  do  regulamento  da  conservação,  arborisa- 
ção e  policia  das  estradas,  para  admissão  dos 
actuaes  chefes  de  conservação  ao  logar  de  con- 
ductores auxiliares,  nos  termos  do  §  2."^  do  ar- 
tigo 10.®  do  mesmo  regulamento 

As  habilitações  exigidas  são  as  dos  n.***  4.® 
e  5.®  do  |.  1.®  do  sobredicto  artigo  10.®,  a 
saber : 

a)  Noç(5es  de  arithmetica,  geometria  ele- 
mentar, álgebra  e  trigonometria  rectilínea ; 

b)  Conhecimento  iheoríco  e  pratico  de  ni- 
velamento, levantamento  de  planta,  desenho 
topographico  e  calculo  de  superfícies  e  volu- 
mes de  terraplenagens  e  obras  de  arte. 

O  quadro  das  matérias  sobre  que  versa  o 
exame  para  comprovar  estas  habilitações,  é 
Q  seguinte  : 


Arithmetica  (coefficiente  de  importância  5) 

Somma,  subtracção,  multiplicação,  divisão. 

Provas  destas  operações. 

Números  decimaes.  Quebrados. 

Formação  de  potencias.  Extracção  da  raiz 
quadrada. 

Syslema  métrico. 

Proporções. 

Resolução  de  problemas  de  regra  de  trez 
e  de  juros. 

20 
Álgebra  (coefficiente  de  importância  2) 

Definição  de  coelTiciente,  expoente,  termo. 

Reducção  de  lermos. 

Somma  e  subtracção  dos  polynomios.  Mul- 
tiplicação dos  monómios  e  dos  polynomios. 
Equações  do  primeiro  grau  a  íirna  e  a  duas 
incógnitas. 

3.® 

Geometria  (coefficiente  de  importância  5) 

Ponto.  Linha  recta,  curva  e  quebrada. 

Linhas  perpendiculares,  obliquas,  pafral- 
lelas. 

Angulo  recto,  agudo,  obtuso.  Lados,  vér- 
tice, bissectriz,  superfícies  planas  e  curvas. 

Polygonos,  lados,  perimetro,  apothemas, 

Triangulo  rectângulo,  equilátero,  isoscelès. 

Base,  altura.  Egualdade  e  similhança  dos 
triângulos. 

Quadrado,  rectângulo,  parallelogrammo, 
trapesio,  losango,  diagonaes,  circulo,  circúm- 
ferencia,  arco.  Medida  dos  ângulos. 

Tangente,  secante,  diâmetro,  raio,  corda, 
flexa. 

Segmento,  sector. 

SigniGcação  e  valor  do  symbolo  «. 

Resolução  de  problemas. 

Traçado  de  perpendiculares  e  parallelas. 

Construir  em  um  ponto  de  uma  recta  dada 
um  angulo  egual  a  outro  dado. 

Conslrucção  de  triângulos,  sendo  dados  os 
elementos  que  os  determinam. 

Construcção  da  circumferencia  que  passa 
por  trez  pontos  dados. 

Conslrucção  da  tangente  a  uma  circimíi- 
ferencia  em  um  ponto  dado. 

Dividir  uma  recta  em  partes  eguaes. 

Dividir  uma  recta  em  partes  proporcíonaes 
a  comprimentos  dados. 

Dividir  um  angulo  em  duas  partes  eguaes. 

Determinar  o  centro  de  um  circulo. 

Áreas  dos  polygonos,  do  circulo,  segmento, 
sector. 
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Planos  perpendiculares  e  parallelos. 

Ângulos  diedros  e  Iriedros. 

Sólidos :  Parallelipipedos,  cubos,  prismas, 
cylindro,  pyramides,  cone,  tronco  de  pyra- 
mide.  Esphera,  sector,  calote. 

Área  e  volume  do  cubo,  prismas,  cylindro, 
pyramides  rectas,  esphera. 


Trigonometria  (coefficiente  de  importância  4) 

Linhas  trigonométricas. 
Relações  entre  as  linhas  trigonométricas 
de  um  arco. 
Uso  das  tábuas  de  senos. 
Resolução  dos  triângulos. 

5.° 


Levantamento  de  plantas 
(coefficiente  de  importância  5) 


Traçado  de  alinhamentos  no  terreno,  bali- 
sagem,  medição  a  corrente  e  a  fita. 

Uso  e  verificação  dos  instrumentos :  pran- 
cheta e  alidade,  panlometro.  Theodolito. 

Levantamento  da  planta  geral  de  um  troço 
de  estrada.  Traçado  de  curvas  usando  das 
tábuas  de  Combier. 

Organização  das  cadernetas  de  planta  e  de 
medição. 

Redacção,  desenho  e  reducção  das  plantas. 
Escalas. 

Nivelamento  (coefficiente  de  importância  5) 

Nivel  de  agua,  nivel  de  bolha  de  ar  e  lu- 
neta, eclimetro,  mira  fallante,  mira  de  alvo. 
Uso  e  verificação.  Levantamento  do  perfil 
longitudinal  e  perfis  transversaes  de  um  troço 
de  estrada.  Plano  de  comparação.  Organiza- 
ção das  cadernetas  de  nivelamento  e  de  per- 
fis transversaes. 

Desenho  do  perfil  longitudinal  e  assenta- 
mento da  rasante.  Calculo  das  colas  verme- 
lhas e  azues,  e  dos  declives  e  rampas. 

Desenho  dos  perfis  transversaes,  calculo 
das  áreas. 

Desenho  da  planta  parcellar  e  calculo  das 
áreas. 


7.^ 


Calcnlo  de  volnmes  e  distribuição  das  terras 
(coefficiente  de  importância  4) 

Organização  do  mappa  do  calculo  dos  vo- 


lumes de  excavação  e  aterro  e  classificação 
de  terras.  Melhodos  da  cota  media  e  da  me- 
dia das  áreas.  Pontos- de  passagem. 

Organização  do  mappa  de  distribuição  de 
terras;  formulas  que  determinam  o  limite 
das  distancias  em  que  convém  preferir  cada 
um  dos  diversos  modos  de  transporte,  cal- 
culo das  distancias  medias  de  transporte  em 
carro  de  mão,  carroça  ou  carro  de  bois. 

Medição  das  obras  de  arte. 

O  exame  de  cada  candidato  fará  objecto 
de  um  auto  circumstanciado,  mencionando  as 
questões  postas  sobre  cada  uma  das  partes 
do  programma  e  o  modo  mais  ou  menos 
salisfaclorio  por  que  forem  resolvidas. 

As  peças  escriptas  e  desenhos  serão  jun- 
ctos  a  este  auto. 

Para  se  chegar  á  apreciação  exacta  e  com- 
parativa do  mérito  dos  candidatos,  será  attri- 
buido  a  cada  uma  das  suas  respostas  ou 
partes  do  seu  trabalho  um  valor  numérico, 
expresso  por  algarismos,  variando  de  zero  a 
a  20,  e  tendo  respectivamente  as  seguintes 
significações  : 

O Nada. 

1,  2 Muito  máu. 

3,  4,  5 Máu. 

6,  7,  8 Medíocre. 

9,  10,  11 Sofl'riveL 

12,  13,  14 Suficiente. 

15,  16.  17 Bom. 

18,  19 Muito  bom. 

20 Óptimo. 

Por  estes  algarismos  se  estabelecerá  uma 
media  para  cada  parte  do  programma. 

Cada  uma  destas  medias  será  multiplicada 
pelos  números  ou  coeflicientes  que  exprimem 
o  seu  valor  relativo,  e  a  sommã  dos  produ- 
ctos  dará  o  numero  lotai  de  valores  obtidos 
pelo  conjuncto  das  provas. 

Nenhum  candidato  será  julgado  admissível 
sem  obter,  pelo  menos,  metade  do  máximo 
para  cada  uma  das  partes  do  programma, 
1.**  arithmetica,  3.**  geometria,  5.®  levanta- 
mento de  plantas,  6.^  nivelamento  e  desenho 
graphico;  e  para  o  conjuncto  das  restantes 
partes,  2.**  álgebra,  4.°  trigonometria,  7.® 
movimento  de  terras ;  e  os  dois  terços  desse 
máximo  para  o  conjuncto  do  exame. 

Os  autos  dos  exames  serão  remettidos  à 
direcção  çeral  das  obras  publicas  e  minas. 

Â  admissibilidade  dos  candidatos  ao  em- 
prego de  conductores  auxiliares  de  obras 
publicas  será  declarada  pelo  ministro  em 
vista  dos  autos  dos  exames. 

Ministério  das  obras  publicas,  commercio 
e  industria,  em  15  de  janeiro  de  1891.  — O 
conselheiro  director  geral.  Bento  Fortunato 
de  Moura  Coutinho  de  Almeida  d*Eça. 

(P.  do  a.  de  23  de  janeiro  de  1^91,  n.*  17j* 
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Decreto  de  IS  de  janeiro  de  1891 


Nomeia  os  substitutos  dos  juizes  de  direito  das  co- 
marcas de  Alandroal,  Albufeira,  Arraiollos,  Aviz, 
Coruche,  Ferreira  do  Alemtejo,  Gavià(4  Grândola, 
Lourinha,  Monchique,  Ponte  de  Sôr,  Rio  Maior, 
Vianna  do  Alemtejo,  para  servirem  em  1891. 

{D.  do  G.  de  19  de  janeiro  de  1891,  d.«  II). 

N.  B.  Não  iranscreveraos  este  decreto,  por 
não  ser  o  seu  conhecimento  de  Interesse  im- 
medialo  para  os  nossos  leitores.  (Nota  da 
Redacção), 


Decreto  de  lo  de  janeiro  de  1891 


Organiza  a  secretaria  da  procuradoria  geral  da  coroa 
e  fazenda. 


Usando  da  auctorisaçâo  conferida  pelo  ar- 
tigo 1.®  do  decreto  n.®  3,  com  força  de  lei 
de  29  de  março  do  anno  de  1890:  hei  por 
bem,  nos  termos  do  mesmo  artigo,  decretar 
o  seguinte : 

Organização  da  secretaria  da  procuradoria  geral 
da  coroa  e  fazenda 

CAPITULO  I 

Da  secretaria  da  procuradoria  geral  da  coroa 
e  fazenda  e  do  serviço  delia  dependente 

secçÂo  I 
Da  secretaria 

Artigo  1.**  A  secretaria  da  procuradoria 
geral  da  coroa  e  fazenda  é  equiparada,  para 
lodos  os  effeitos  legaes,  ás  secretarias  de 
qualquer  dos  ministérios. 

Art.  2.®  É  subordinada  immediatamente  ao 
procurador  geral  da  coroa  e  fazenda,  e  com- 
prehende  o  preparo  e  expedição  de  todos  os 
uegocios  dependentes  da  mesma  procura- 
doria geral  pelas  leis  e  pelos  regulamentos ; 
e  taes  são  : 

1.®  Negócios  de  consulta  para  as  secre- 
tarias de  estado,  e  direcção  gerai  da  divida 
publica ; 

2.**  Processos  contenciosos  do  supremo 
tribunal  de  justiça  em  que  interfere  o  minis- 
tério publico,  e  de  consulta  juncto  do  mesmo 
tribunal;   ' 

3.**  Processos  contenciosos  do  tribunal  de 
contas  e  de  consulta  juncto  do  mesmo  tri- 
bunal ; 

.  4,®  Direcção  do  ministério  publico  nos  ter- 
mos do  artigo  1.®  do  decreto  com  força  de 
]»\  de  12  de  novembro  de  1869 ; 


5.**  Serviço  das  conservatórias  do  registro 
predial ; 

6.^  Estatística  do  movimento  da  procura- 
doria geral ; 

7.®  Publicações  auctorisadas. 

SECÇÃO  n 
Do  serviço  da  secretaria 

Art.  3.®  O  serviço  da  secretaria  é  dividido 
em  duas  secções : 

1.**  Secção  de  todos  os  negócios  de  con- 
sulta e  do  expediente  da  secção; 

2.**  Secção  de  todos  os  negócios  do  minis- 
tério publico  e  do  expediente  da  secção. 

Art.  4."*  Á  1.*  secção  pertence: 

1.**  Abrir  e  encerrar  o  ponto  de  entrada 
e  saída  dos  empregados ; 

2.®  O  regístio  de  entrada  e  saida  dos  pro- 
cessos, dos  ofllcios  que  lhes  digam  respeito» 
e  mais  expediente  da  secção ; 

3.**  Escripiurar  o  movimento  dos  processos 
que  por  distribuição  ou  escala  pertencerem 
a  cada  um  dos  flscaes ; 

4.®  A  copia  e  o  registro  das  consultas, 
resoluções  íiscaes  e  mais  trabalhos  (|nc  pela 
secção  devam  ser  expedidos,  ou  que  para  o 
seu  expediente  forem  necessários ; 

5.**  O  preparo,  direcção  e  revisão  dos  tra- 
balhos necessários  para  as  publicações  au- 
ctorisadas e  comprehendídas  no  serviço  com- 
metlido  á  secção ; 

6.^  O  índice  de  todos  os  processos  e  ne- 
gócios entrados  e  expedidos  pela  secção; 

7.^  A  estatística,  dia  a  dia,  de  todo  o  mo- 
vimento da  secção ; 

8.®  A  organização  e  direcção  do  archivo 
da  secção; 

9.^  Satisfazer  a  todas  as  requisições  feitas 
pelos  ajudantes  do  procurador  geral  da  coroa 
e  fazenda,  comprehendídas  no  serviço  com- 
mettido  á  secção ; 

10.*'  O  registro  de  todas  as  ordens  de 
execução  permanente  que  digam  respeito  ao 
serviço  da  secção ; 

M.**  O  registro  das  actas  da  conferencia 
fiscal  nos  termos  indicados  neste  regula- 
mento ; 

12.®  Todos  os  mais  trabalhos  de  escriplu- 
ração  que  á  secçãio  forem  superiormente 
commettidos ; 

13.**  Tudo  quanto  pertencer  ao  regimen 
interno  da  secção ; 

14.**  Tudo  o  mais  que  com  respeito  a  esta 
secção  for  estabelecido  nas  ordens  internas 
de  serviço. 

Art.  5.®  Á  2.*  secção  pertence  : 

i.®  O  registro  de  entrada  e  saida  de  todos 
os  negócios  do  ministério  publico,  e  mais 
expediente  da  secção ; 

2.®  A  copia  e  o  registro  dos  oflicios  e  mais 
trabalhos  que  pela  secção  devam  ser  expe« 
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didos,  ou  que  para  o  seu  expediente  forem 
necessários ; 

3.*^  Escripturar  o  movimento  dos  negócios 
que  por  distribuição  ou  escala  pertencerem 
a  cada  um  dos  fiscaes ; 

4.®  O  preparo,  direcção  e  revisão  dos  tra- 
balhos necessários  para  as  publicações  aucto- 
risadas  e  compreliendidas  no  serviço  com- 
meltido  á  secção ; 

5.**  O  Índice  de  todos  os  negócios  e  pro- 
cessos entrados  e  expedidos  pela  secção ; 

6.**  A  estatistica,  dia  a  dia,  de  todo  o  mo- 
vimento da  secção ; 

7.®  A  organização  e  direcção  do  archivo 
da  secção ; 

8.®  Satisfazer  a  todas  as  requisições  feitas 
pelos  ajudantes  do  procurador  geral  da  coroa 
e  fazenda,  compreliendidas  no  serviço  com- 
mellido  á  secção ; 

9.®  O  preparo  das  folhas  e  do  expediente 
que  pertencer  a  quaesquer  despezas  orde- 
nadas ; 

10.®  O  pagamento  de  lodos  os  vencimentos 
e  despezas  ordenadas ; 

11,®  O  registro  de  todas  as  ordens  de 
execução  permanente  que  digam  respeito  ao 
serviço  da  secção ; 

12.®  Todos  os  mais  trabalhos  de  escriptu- 
ração  que  à  secção  forem  superiormente 
commellidos ; 

13.®  Tudo  quanto  pertencer  ao  regimen 
interno  da  secção ; 

14.®  Tudo  o  mais  que  com  respeito  e  esta 
secção  for  estabelecido  nas  ordens  internas 
de  serviço. 

CAPITULO  II 
Do  pessoal  da  secretaria 

Art.  6.®  O  pessoal  que  compõe  o  quadro 
da  secretaria  é  o  seguinte : 

1.®  Secretario,  chefe  da  secretaria; 
2.®  Dois  officiaes,  chefes  de  secção ; 
3.®  Um  sub-chefe,  archivisla ; 
4.®  Quatro  amanuenses. 

Empregados  menores 

1.®  Um  continuo  e  porteiro; 

2.®  Um  correio; 

3.®  Um  ajudante  de  correio. 

CAPITULO  III 
Do  secretario  e  snas  obrigações 

Art.  7.®  O  secretario  é  nesta  qualidade  o 
chefe  da  secretaria  subordinado  immediata- 
mente  ao  procurador  gerai  da  coroa  e  fa- 
lseada. 


Compete-lhe : 

1.®  Dirigir  e  superintender  todos  os  tra- 
balhos da  secretaria,  pelos  quaes  é  respon- 
sável ; 

2.®  Faater  observar  na  secretaria  este  re- 
gulamento e  quaesquer  ordens  superiores 
relativas  ao  regimen  e  serviço  interno  da 
secretaria ; 

3.®  Abrir  a  correspondência  oflicial  com 
excepção  da  que  vier  com  indicação  de  re- 
servada ; 

4.®  Distribuir  pelas  secções  os  trabalhos 
respectivos ; 

5.®  Tomar  as  notas  competentes,  colligir 
tudo  o  que  possa  esclarecer  os  negócios  e 
apontar  os  precedentes,  juiiclando  lodos  estes 
esclarecimentos  aos  processos ; 

6.®  Apresentar  ao  procurador  geral  os  ne- 
gócios, dando-lhe  os  esclarecimentos  que  fo- 
rem dependentes  da  secretaria ; 

7.®  Redigir  a  correspondência  que  pelo 
procurador  geral  lhe  for  incumbida  e  sub- 
metlel-a  á  sua  assignalura ; 

8.®  Fazer  o  repertório  de  todos  os  negó- 
cios de  importância  que  pela  secretaria  forem 
expedidos  e  dos  que  forem  resolvidos  na 
conferencia  fiscal ; 

9.®  Assistir  ás  conferencias  fiscaes  creadas 
pelos  decrelo  com  força  do  lei  de  12  de  no- 
vembro de  I8í)9,  e  fazer  as  actas  nos  termos 
prescri()los  neste  regulamento ; 

10.®  Uubricar  os  livros  do  serviço  da  se- 
cretaria, e  assignar  os  lermos  de  abertura  e 
de  encerramento;  as.signar  as  certidões  que 
superiormente  forem  mandadas  passar;  as 
copias  de  quaesquer  documentos  e  a  corre- 
spondência que  pelo  procurador  geral  lhe 
for  especialmente  commettida ;  lavrar  e  assi- 
gnar os  autos  de  juramentos  e  posse  dos 
empregados  da  procuradoria  geral ; 

11.®  Fazer  o  assentamento  de  todos  os 
empregados  da  secretaria  e  lançar  no  respe- 
ctivo livro  as  notas  relativas  ao  serviço  pre- 
stado por  cada  um  no  desempenho  das  soas 
funcções ; 

12.®  Assignar  as  contas  das  despezas  da 
secretaria,  que  pelo  procurador  tem  de  ser 
enviadas  á  secretaria  dos  negócios  ecclesias- 
ticos  e  de  justiça  para  o  respectivo  paga- 
mento ; 

13.®  Apresentar  ao  procurador  geral  os 
processos  pendentes  para  terem  o  devido 
destino ; 

14.®  Fazer  cumprir  pontualmente,  pelos 
empregados,  as  obrigações  que  lhes  estive- 
rem incumbidas,  e  manter  a  regularidade 
do  serviço,  advertindo  os  que  por  qualquer 
forma  a  elle  faltarem,  dando  de  tudo  conta 
ao  procurador  geral. 

Art.  8.®  O  secretario  nos  seus  impedi- 
mentos é  substituído,  para  o  serviço  da  se- 
cretaria, por  um  dos  chefes  de  secçSo  espe- 
cialmente desiguado  pelo  procarador  geral. 
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CAPITULO  IV 
Das  conferencias  fiscaes 

Art.  9.**  O  secretario  assiste  às  conferen- 
cias fiscaes  e  faz  as  actas  respectivas,  de- 
venilo  oa  sessão  seguinte  ser  lida  e  appro- 
vada  a  acta  da  sessão  anterior. 

Art.  10.®  As  actas  approvadas  serão  lan- 
çadas num  livro  especial  e  assignadas  pelo 
secretario. 

Art.  H.*'  Quando  os  assumptos  submet- 
tidos  á  conferencia  tiverem  a  nota  de  confl- 
denciaes,  as  actas  a  elles  respectivas  serão 
lançadas  em  outro  livro,  no  qual  unicamente 
escreverá  o  secretario  ou  quem  o  substituir. 

No  livro  geral  das  actas  far-se  á  a  refe- 
rencia precisa  no  dia  respectivo. 

Art.  12.®  Nas  actas  declarar-se-á  sempre 
os  fiscaes  que  estiveram  presentes,  e  todos 
os  assumptos  traclados  na  conferencia  serão 
mencionados  com  a  declaração  dos  fiscaes 
que  nelles  votaram. 

Art.  13.®  As  actas  devem  conter  a  exposi- 
ção resumida  dos  assumptos;  a  conclusão  ou 
conclusões  dos  pareceres  lidos  em  conferen- 
cia e  dos  volos  em  separado,  quando  os 
tenba  havido. 

Art.  14.®  Depois  de  lida  a  acta  e  achada 
conforme,  o  secretario  lançar-lhe-á  a  nota  de 
approvada  e  por  ella  se  fará  o  registro  no 
livro  das  actas. 

CAPITULO  V 

Das  obrigações  dos  chefes  de  secção,  sub-chefe 
e  dos  amanuenses 

Art.  15.®  Incumbe  aos  chefes  de  secção: 

1.®  Dirigir  o  expediente  da  respectiva  se- 
cção debaixo  das  ordens  do  secretario; 

2,®  Fazer  o  registro  de  entrada,  distribui- 
ção e  saida  de  todos  os  negócios  da  respe- 
ctiva secção,  e  o  dos  oíTicios  que  lhes  digam 
respeito  ; 

3.®  Distribuir  o  trabalho  na  secção  quando 
o  não  for  pelo  secretario ; 

4.®  Examinar,  fiscalisar  e  promover  os  dif- 
ferentes  trabalhos  da  secção ; 

5.®  Redigir,  quando  o  não  forem  pelo  se- 
cretario, os  ofiicios  de  simples  expediente 
da  respectiva  secção  para  serem  apresen- 
tados ao  procurador  geral ; 

6.®  Requisitar  do  secretario  o  que  for  ne- 
cessário para  o  serviço  e  expediente  da  se- 
cção; 

7.®  Participar  ao  secretario  as  faltas  que 
encontrarem  no  serviço ; 

Art.  16.®  Os  chefes  de  secção  nos  seus 
impedimentos  são  substituídos,  para  o  ser- 
viço da  secção,  pelo  subchefe. 

Art.  17.®  Incumbe  ao  sub-chefe  debaixo 
das  ordeus  dos  respectivos  chefes  de  secção: 


1.®  O  serviço  dos  archivos  das  duas  se- 
cções ;  ^ 

2.®  Fazer  a  estatística,  dia  a  dia,  de  todo 
o  movimento  das  duas  secções ; 

3.®  Fazer  o  registro  das  actas  das  confe- 
rencias fiscaes ; 

4.®  O  catalogo  de  todos  os  livros  dos  ar- 
chivos da  bibliotheca,  e  o  de  todos  os  moveis 
e  alfaias  da  procuradoria ; 

o.®  Fechar  a  correspondência  que  pela  se- 
cretaria houver  de  ser  expedida. 

6.®  Fazer  egualmenle  com  os  outros  em- 
pregados os  trabalhos  de  escripturação  que 
lhe  forem  commettidos ; 

7.®  Auxiliar  os  cliefes  de  secção,  desem- 
penhando o  serviço  que  por  elles  lhe  for  in- 
cumbido. 

Art.  18.®  O  procurador  geral  designará  o 
empregado  que  deva  substituir  o  sub-chefe 
nos  seus  impedimentos. 

Art.  19.®  Os  amanuenses  farão  nas  secções 
os  trabalhos  de  escripturação  que  lhes  forem 
distribuídos. 

Art.  20.®  A  designação  dos  empregados 
para  servirem  nas  dififerentes  secções  per- 
tence ao  procurador  geral,  e  podem  por  elle 
ser  transferidos  de  secção  para  secção  con- 
forme as  conveniências  do  serviço. 

CAPITULO  VI 
Dos  empregados  menores  da  secretaria 

Art.  21.®  Ao  continuo  e  porteiro  per- 
tence : 

1.®  Abrir  e  fechar  a  secretaria; 
•   2.®  Distribuir  e  fiscalisar  o  serviço  do  cor- 
reio e  do  servente,  participando  ao  secre- 
tario as  faltas  que  encontrar; 

3.®  Sellar  os  papeis  que  para  esse  fim  lhe 
forem  mandados  pelo  secretario  e  pelos  che- 
fes de  secção; 

4.®  Cuidar  da  limpeza  e  aceio  da  secre- 
taria, da  conservação  da  mobília  e  de  todos 
os  mais  objectos  á  mesma  secretaria  perten- 
centes ; 

5.®  Ter  sob  a  sua  guarda  o  papel  e  mais 
artigos  relativos  ao  expediente  da  secre- 
taria ; 

6.®  Cumprir  as  ordens  do  secretario  e  dos 
chefes  de  secção  em  tudo  o  que  for  relativo 
ao  serviço  da  secretaria. 

Art.  22.®  Ao  correio  incumbe : 

1 .®  Ajudar  o  continuo  no  desempenho  das 
obrigações  que  lhe  estão  incumbidas ; 

2.®  Conduzir  toda  a  correspondência  da 
secretaria  debaixo  de  protocollo,  cobrando 
nelle  recibo  das  respectivas  entregas  e  ir 
receber  a  correspondência  que  á  secretaria 
pertencer ; 

3.®  Substituir  o  continuo  nos  seus  impedi- 
mentos. 
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Art.  23.*  O  ajudante  de  correio  faz  o  ser- 
viço que  superiormente  lhe  for  ordenado. 

CAPITULO  VU 

Da  nomeação,  vantagens  e  aposentação 

dos  empregados  da  secretaria 

e  disposições  disciplinares 

SECÇÃO  1 

Da  nomeação  dos  empregados  da  secretaria 
e  das  habilitações  para  isso  exigidas 

Art.  24.*»  Todos  os  empregados  do  quadro 
da  secretaria  são  nomeados  pelo  ministério 
dos  negócios  ecciesiasticos  e  de  justiça. 

Art.  25.*^  São  nomeados  por  decreto  o  se- 
cretario, chefes  de  secção,  sub  chefe  e  ama- 
nuenses, e  por  portaria  os  empregados  me- 
nores. 

Art.  26.^  O  bacharel  em  direito  actual 
secretario  conliniia  no  exercício  do  mesmo 
cargo,  conforme  a  disposição  do  artigo  9.° 
§  1.°  do  decreto  com  força  de  lei  de  12  de 
novembro  de  1869  e  lei  de  21  de  junho  de 
1883. 

Art.  27.^  De  futuro  o  logar  de  secretario 
será  provido  por  concurso  de  provas  publicas 
em  bacharel  formado  em  direito,  que  tenha 
boas  informações  litterarias. 

I  único.  Para  este  provimento,  em  egual- 
dade  de  circumslancias,  nas  provas  do  con- 
curso, terão  preferencia  os  membros  do  mi- 
nistério publico  que  tenham  bom  serviço. 
"  Art.  28.®  O  logar  de  secretario  é  consi- 
derado commissão  do  ministério  publico,  e 
os  nelle  providos  são  candidatos  legaes  á 
magistratura  judicial,  nos  termos  dos  decre- 
tos com  força  de  lei  de  5  de  novembro  de 
1851  e  12  de  novembro  de  1869,  tendo  sido 
nomeados  de  cnlre  os  membros  do  ministério 
publico,  achando-se  habilitados  em  concurso 
para  delegado  ou  logo  que  com  elle  se  habi- 
litem. 

Art.  29.°  O  concurso  para  secretario  será 
feito  conforme  o  programma  que  pelo  minis- 
tério da  justiça  for  approvado,  e  terá  logar 
perante  a  conferencia  fiscal,  que  constituirá 
o  jury  de  exame,  presidido  pelo  procurador 
geral. 

Art.  30  **  O  provimento  para  os  logares 
de  amanuense  será  feito  por  meio  de  con- 
curso de  provas  publicas. 

§  1.®  Para  a  admissão  ao  concurso  exige- 
se  a  apresentação  de  documentos  que  provem 
que  o  concorrente  tem,  pelo  menos,  dezoito 
annos  completos  de  edade.  bom  comporta- 
mento moral  e  civil,  e  o  curso  completo  de 
um  lyceu,  ou,  pelo  menos,  approvação  nas 
disciplinas  de  instrucção  que  habilitem  como 
preparatórios  para  qualquer  curso  de  instru- 
cção superior  na  classe  de  ordinários. 

8  %^  O  copcprso  será  feito  conforme  o  ^ 


programma  que  pelo  ministério  da  justiça 
for  approvado,  e  terá  logar  perante  o  mesmo 
jury  que  o  de  secretario. 

Ari.  31.**  Os  chefes  de  secção  e  o  sub- 
chefe serão  nomeados  pelo  ministério  da  jus- 
tiça de  entre  os  amanuenses,  precedendo 
proposta  graduada  do  i^rocurador  geral. 

Disposições  transitórias 

Art.  32.**  Os  actuaes  chefes  de  secção  con- 
tinuam no  exercício  dos  seus  logares,  con- 
forme o  disposto  no  artigo  30.®  do  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  com  força  de 
lei  de  29  de  dezembro  de  1876. 

Art.  33.®  Os  empregados  que,  na  quali- 
dade de  amanuenses  provisórios,  actualmente 
servem  na  secretaria,  serão  nomeados  ama- 
nuenses, independentemente  de  concurso  e 
sem  exigência  das  habilitações  que  de  futuro 
são  requeridas,  precedendo  pioposla  do  pro- 
curador geral. 

SECÇÃO  II 

Das  vantagens  e  aposentação  concedidas 

aos  empregados 

do  quadro  da  secretaria 

Art.  34.®  Aos  chefes  de  secção,  subchefe 
e  amanuenses  são  concedidas  as  vantagens 
a  que  se  refere  o  artigo  3.®  da  lei  de  20  de 
março  de  1884,  rontando-se-lhes  para  este 
eíTeito  lodo  o  tempo  de  serviço  prestado  em 
repartições  do  estado. 

§  uníco.  Aos  empregados  do  quadro  da 
secretaria  são  concedidas  as  mesmas  garan- 
tias e  honras  que  aos  das  outras  secretarias 
de  estado,  ficando  a  todos  resalvados  os  di- 
reitos adquiridos. 

Art.  35.®  Os  empregados  do  quadro  serão 
aposentados  com  todos  os  vencimentos  que 
por  disposição  legal  perceberem  á  data  da 
sua  aposentação,  exceptuando  o  de  exercício, 
e  observando-se  no  demais  as  prescripções 
estabelecidas  no  decretou.®  1  de  17  dejuHio 
de  1886. 

§  único.  Para  este  eflfeito  ser-lhes-á  con- 
tado todo  o  tempo  de  serviço  prestado  em 
repartições  do  estado. 

Art.  36.®  Os  empregados  que  substituírem 
o  secretario,  os  chefes  de  secções  ou  o  sub- 
chefe nos  seus  impedimentos  por  motivo  não 
justificado,  no  caso  de  licença  sem  venci- 
mento de  ordenado  de  exercício,  ou  por  va- 
catura de  logar  percebem  o  vencimento  de 
exercício  respectivo  ao  tempo  que  servirem, 
que  nunca  poderá  ser  accumulado  com  o  do 
próprio  logar. 

SECÇÃO  ni 

Disposições  disciplinares 

Art.  37.®  No  caso  de  faltas  commetlidas 
no  exercício  das  funcções,  o  procurador  geral 


Digitized  by 


Google 


15  de  janeiro 


COLLBCÇÂO  DE  LEGISLAÇÃO  PORTUGOEZA  DE  1891 


21 


poderá  admoestar  os  empregados  da  secre- 
taria, desconlar-lhes  os  vencimentos,  con- 
forme as  circumstancias,  e  suspendel-os  até 
trinta  dias,  communicanrio-o  neste  caso  ao 
ministério  da  justiça,  e  propondo  maior  de- 
monstração se  o  caso  o  pedir. 

Art.  38.**  A  suspensão  do  logar  envolve  a 
perda  do  vencimento  durante  o  tempo  por 
que  tiver  sido  imposta. 

Art.  39.°  O  empregado  pronunciado  por 
qualquer  crime  fica  suspenso  do  logar  até 
que  seja  despronunciado  ou  absolvido,  se  pelo 
governo  não  for  intendido  que  deve  ser  de- 
mittido  era  vista  das  circumstancias. 

Art.  40.®  Por  abuso  de  confiança,  devida- 
mente comprovado,  em  matéria  de  serviço  pu- 
blico, será  sempre  imposta  a  demissão,  ouvido 
o  empregado. 

CAPITULO  VIII 

Da  ordem,  tempo  e  processo  do  serviço 

Art.  41.®  A  secretaria  abre-se  ás  nove 
horas  da  manhã  e  fecha  às  quatro  da  tarde, 
todos  os  dias,  salvo  os  que  forem  de  guarda 
ou  feriados. 

§  único.  Os  empregados  menores  estarão 
áquella  hora  na  secretaria. 

Ari.  42.®  O  trabalho  da  secretaria  começa 
ás  dez  horas  da  manhã  e  finda  ás  quatro  da 
tarde. 

Art.  43.®  Os  empregados  da  secretaria, 
logo  que  cheguem,  assignarão  o  ponto,  que 
deverá  encerrar-se  ás  dez  horas  e  meia  pelo 
relógio  da  secretaria,  e,  encerrado  que  seja, 
seri  presente  ao  secretario,  que  o  rubricará. 

I  r®  Fora  da  hora  indicada  neste  artigo 
não  será  admittida  inscripção  no  livro  do 
ponto. 

§  2.®  Os  empregados  que  faltarem  e  não 
justificarem  a  ausência  serão  considerados 
como  não  tendo  comparecido,  e  perderão  o 
vencimento  correspondente. 

§  3.®  Os  que  mostrarem  motivo  justificado 
de  falta  serão  relevados  pelo  procurador 
geral. 

§  4.®  Quando  a  demora  ou  a  falta  tiver 


lido  logar  por  motivo  de  serviço  da  secreta- 
ria, que  será  indicado,  não  se  contará. 

§  5.®  De  tudo  será  feita  declaração  no 
livro  do  ponto. 

§  6.®  Os  empregados  menores  não  assi- 
gnam  o  livro  do  ponto. 

Art.  44.®  Nenhum  processo  ou  officio,  que 
dè  entrada  na  secretaria,  terá  seguimento 
sem  a  competente  nola  de  registro  de  en- 
trada, e  do  mesmo  modo  se  praticará  com  a 
expedição. 

Art.  45.®  Chegada  a  hora  da  saida  ne- 
nhum empregado  se  retirará  uu  deixará  o 
trabalho  sem  que  o  secretario,  ou  quem  fizer 
as  suas  vezes,  declare  terminados  os  traba- 
lhos daquelle  dia,  excepto  sendo  para  isso 
auctorisado  superiormente. 

Art.  46.®  No  fim  de  cada  mez  será  encer- 
rado o  livro  do  ponto,  passando  para  o  livro 
do  assento  dos  empregados  as  notas  de  faltas 
não  justificadas,  que  cada  um  dos  empregados 
tiver  tido  durante  esse  periodo. 

Art.  47.®  Para  o  serviço  da  secretaria  e 
respectivas  secções  haverá  os  livros  que  fo- 
rem necessários,  e  serão  rubricados  pelo 
secretario,  com  abertura  e  encerramento  por 
elle. 

Art.  48.®  O  expediente  dos  processos  e 
officios  para  as  diiferentes  secretarias  de 
estado  e  mais  repartições  publicas  será  acom- 
panhado de  protocollo,  em  que  sejam  passa- 
dos os  competentes  recibos  de  entrega. 

Ari.  49.®  É  prohibido  aos  empregados  da 
secretaria  communicar  a  pessoas  estranhas 
os  negócios  que  ahi  se  traclam. 

Art.  50.®  Pela  secretaria  não  podem  ser 
passadas  certidões  ás  partes,  ou  a  quaesquer 
outros  indivíduos,  das  consultas,  pareceres 
e  officios  pela  secretaria  expedidos  ou  rece- 
bidos, nem  das  portarias  e  ordens  superiores 
que  tiverem  sido  mandadas,  ou  de  quaesquer 
oulros  documentos  conslantes  dos  processos. 

CAPITULO  IX 

Art.  51.®  O  vencimento  dos  empregados  é 
o  que  consta  da  tabeliã  juncta. 


Tabeliã  dos  Yencimenlos  dos  empregados 

Secretario  (o): 

Vencirnenlo  de  categoria 90011000 

Vencimento  de  exercício 1801^000 

Dois  officiaes,  chefes  de  secção: 

Vencimento  de  categoria,  SOOiííOOO  réis 1:00011000 

Vencimento  de  exercício,  lOOíí^OOO  réis * 200ií!000 

Subchefe  archivisla: 

Vencimento  de  categoria 350i^000 

Vencimento  de  exercício 7011000 

Somma  e  segue 2:700i(í000 
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Transporte 2:700jWOO 

Quatro  amanuenses: 

Vencimento  de  categoria,  250i^(X)0  réis 1:0004000 

Vencimento  de  exercicio,  50)^000  róis 200^000 

Contínuo  e  porteiro  (&): 

Vencimento  de  categoria 3()0Jí000 

Vencimento  de  exercicio SO^OtO 

Correio: 

Vencimento  de  categoria 250idOOO 

Vencimento  de  exercicio 42í^OOO 

Ajudante  de  correio: 

Vencimento  de  categoria 168;§0OO 

Vencimento  de  exercicio 20^^000 

Somma 4:730iôOOO 

Verba  para  despezas  variáveis : — *: 7505000 

Verba  para  gratificações  extraordinárias  nos  termos  do  decreto  de  26  de  junho  de  1879 250^^000 

Somma 5:730^000 


(a)  Alem  do  terço  corrresponUente  por  lei  de  21  de  junho  de  1883. 

(b)  Alem  da  pensão  de  128  réis  diários,  que  legalmente  percebe  na  qualidade  de  correio,  qna  foi. 

Art.  52.*  Ficam  revogadas  Iodas  as  disposições  em  conlrarío. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  ecciesiaslicos  e  de  justiça  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar. — Paço,  em  15  de  janeiro  de  1891.  —  UEL  —  Anionio  Emilio 
Correia  de  Sá  Brandão. 

[D.  do  G.  de  26  de  janeiro  de  1891,  n.*  19). 


Decreto  de  23  de  janeiro  de  1891 

Determina  que  pela  licença  para  leilão  em  qualquer 
casa,  loja,  armazém  de  venda  ou  em  qualquer 
logar  publico,  em  Lisboa  ou  Porto,  seja  pago  o 
séílo  de  2^000  réis. 

Atlendendo  ao  que  me  foi  representado 
pelo  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  da  fazenda :  hei  por  bem  decretar 
que,  pela  licença  para  leilão  em  qualquei- 
casa,  loja,  armazém  de  venda  ou  em  qual- 
quer local  publico^  em  Lisboa  ou  Porto, 
valiosa  por  cinco  dias,  seja  pago  o  sêllo 
de  SfJOOO  réis,  conforme  se  dispõe  na 
verba  8.*,  da  classe  4.*  da  labella  n.*^  3 
da  lei  de  1  de  julho  de  1867,  ficando 
assim  modificada  a  verba  234  da  tabeliã  i.^ 
annexa  ao  decreto  de  26  de  novembro  de 
1888. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  23  de  janeiro  de  1891.  — REL  — 
Augusto  José  da  Cunha. 

(O.  do  G.  de  31  de  janeiro  de  1891,  n  «  21). 


Decreto  de  24  de  janeiro  de  1891 

Suppríme  o  logar  de  guarda  do  cães  da  alfandega 
ae  Benguella. 

Tendo  cessado  a  razão  da  existência  do 


logar  de  guarda  do  cães  da  alfandega  de 
Benguella,  depois  da  conslrucção  da  nova 
edificação  em  que  ella  funccionou ; 

Considerando  que  da  suppressão  do  dicto 
logar  resultará  uma  economia  annual  futura 
de  120{5ÍOOO  róis,  e  resulta  já  a  economia 
immediata  de  52í5fOOO  réis,  por  ser  justo 
indemnisar  o  ex- guarda  do  cães  (provido 
ultimamente  no  logar  de  porteiro  da  refe- 
rida alfandega)  com  a  din'erença  dos  venci- 
mentos que  auferia,  exercitando  lambem  o 
logar  de  encarregado  do  registro  das  lan- 
chas ; 

Couformando-me  com  a  proposta  do  go- 
vernador geral  da  província  de  Angola  em 
data  de  3  de  setembro  de  1889,  e  com  os 
votos  da  junta  consultiva  do  ultramar  e  do 
conselho  de  ministros ; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere 
o  §  1.^  do  artigo  15."  do  primeiro  acto 
addicional  á  carta  constitucional  da  nionar- 
chia : 

liei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  É  supprimido  o  logar  de  guarda 
do  cães  da  alftnidega  de  Benguella. 

Ari.  2.*  É    garantido    ao   ultimo   guarda 
do  cães,  provido  no  logar  de  porteiro  da 
mencionada   alfandega,    a   compensação    de  • 
vencimentos    impcrrtante    em    68i?000    réis 
annuaes. 

Art.  3.®  É  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
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gocios  da  maríoha  e  ultramar  assim  o  teuha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24 
de  janeiro  de  1891.  —  Rlil.  —  António  José 
Ennes. 

{D.  do  (r.  de  31  de  janeiro  de  1891,  o.«  24) 


Decreto  de  24  de  janeiro  de  1891 


Divide  em  duas  a  capitania  mór  do  Bihé  e  Bailundo, 
e  ordena  que  os  limites  das  circumscripçòes  de 
cada  imia  delias  sejam  delenuina<íos  peio  gover- 
nador geral  da  província  de  Angola  em  conselho 
de  governo. 


Tendo  em  altenção  as  circumstancias  que 
ultimamente  determinaram  a  occupação  mi- 
litar dos  territórios  do  Bihé,  na  provinda 
de  Angola,  e  considerando  que  da  alludida 
occupação  deriva  a  urgente  necessidade  de 
adoptar  providencias  para  consolidar  ali  o 
dominio  e  soberania  de  Portugal ; 

Considerando  que,  neste  intuito,  se  torna 
indispensável  collocar,  desde  já,  juncto  de 
cada  um  dos  sobas  do  Bihé  e  do  Bailundo 
um  representante  da  auctoridade  portugueza 
que  os  dirija  e  constantemente  vigie  os  seus 
actos,  a  íim  de  evitar  a  contiimação  das 
antigas  desavenças  entre  elles; 

Considerando  que  a  actual  capitania  mór 
do  Bihé  e  Bailundo  nâo  é  sulTicieute  para 
desempenhar  aquellas  importantes  fnncções 
de  direcção  e  vigilância ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo 
I  1.°  do  artigo  15."  do  primeiro  acto  ad- 
dicional  á  carta  constitucional  da  nionar- 
chía: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  É  dividida  em  duas  a  capitania 
mór  do  Bihé  e  Bailundo. 

Art.  2.^  Os  limites  da  circumscripção  da 
capitania  mór  do  Bihé  e  da  do  Bailundo 
serão  determinados  pelo  governador  geral 
da  proviucia  de  Angola,  em  conselho  do 
governo. 

Art.  3."  O  capitão  mór  do  Bihé  e  do  Bai- 
lando são,  para  lodos  os  effeitos,  conside- 
rados como  aucloridados  supnriores  civis  c 
militares  nas  respectivas  circumscripçòes. 

Art.  4."  É  mantida,  para  despezas  de  re- 
presentação e  outras,  da  capitania  mór  do 
Bihé,  a  verba  de  1:200^000  réis,  inscripta 
na  actual  tabeliã  da  despeza  da  proviucia  de 
Angola. 

Art.  5.^  Idêntica  verba  de  1:200^000  réis 
é  estabelecida  para  despezas  de  represen- 
tação e  outras,  da  capitania  mór  do  Bai- 
lando. 


Art.  6.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24 
de  janeiro  de  1891.  —  REI.  —  António  José 
Ennes. 

(D.  do  G.  de  S8  de  janeiro  de  1891,  d.«  21). 


Decreto  de  24  de  janeiro  de  1891 

Estabelece  o  imposto  de  500  rtHs  por  tonelada  de  ar- 
queação das  lanchas  ou  outras  embarcações  que 
encostarem  á  ponte  em  frente  da  alfandega  de 
Lourenço  Marques  para  ali  descarregarem. 

Estando  concluída  a  avenida  da  ponte 
cães  em  frente  da  alfandega  de  Lourenço 
Marques,  na  qual  serão  collocados  trez 
guindastes,  sendo  dois  a  vapor ; 

Considerando  que  estes  melhoramentos 
permittirão  a  descarga  rápida  e  fácil  das 
embarcações  que  atracarem  áquella  ponte, 
o  que  é  de  grande  vantagem  para  o  com- 
mercio  e  lhe  evita  parte  das  consideráveis 
despezas  até  agora  necessárias  para  o  des- 
embarque das  mercadorias ; 

Coiísiderando  que,  nestas  condições,  é  de 
toda  a  justiça  que  o  estado  seja  compen- 
sado, ao  menos  em  i)arte,  das  despezas 
feitas  para  dotar  o  porto  de  Lourenço  Mar- 
ques com  os  melhoramentos  indicados,  e 
bem  assim  das  despezas  que  exigirá  o 
pessoal  empregado  no  serviço  dos  guin- 
dastes ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo 
artigo  15.®  do  primeiro  acto  addicional  á 
carta  coustilucional  da  monarchia ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros : 

liei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.*^  É  estabelecido  o  imposto  de 
500  réis  por  tonelada  de  arqueação  das 
lanchas  ou  outras  embarcações  que  encos- 
tarem á  ponte  em  frente  da  alfandega  de 
Lourenço  Marques  para  ali  descarregarem. 

Art.  2.®  O  governador  geral  de  Moçam- 
bique fará  os  regulamentos  necessários  para 
o  serviço  de  carga  e  descarga  na  ponte 
mencionada  no  artigo  antecedente,  bem 
como  |)ara  a  cobrança  do  imposto  creado 
por  este  decieto. 

Art.  S.**  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24 
de  janeiro  de  1891.  —  BEL  —  António  José 
Ennes. 

{D.  do  (r.  de  !£8  de  janeiro  de  1891,  o.«  21j. 
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Portaria  de  26  de  janeiro  de  189i 


Regula  as  disposições  do  concurso  para  provimento 
dos  logares  de  professores  e  aggregados,  vagos 
nos  lyceus  do  continente  do  reino  e  ilhas  adja- 
centes. 


Tendo  de  proceder-se  ás  provas  dos  can- 
didatos qne  se  apresentaram  no  ultimo  con- 
curso aberto  para  provimento  dos  logares 
de  professor  e  aggregado,  vagos  nos  difíe- 
rentes  lyceus  do  reino  e  ilhas  adjacentes: 
ha  por  bem  Sua  Majestade  El- Rei  deter- 
minar o  seguinte  : 

1.**  São  nomeados  para  constituir  os  jurys 
do  referido  concurso,  nas  Irez  circumscri- 
pções  académicas,  os  lentes  e  professores 
mencionados  na  relação  juncta  n.**  I*. 

2.**  São  considerados  candidatos  legal- 
mente habilitados  a  concorrer  ás  provas 
exigidas  pelo  regulamento  de  16  de  se- 
tembro de  1886  os  individuos  designados 
na  relação  n.®  11. 

3.®  As  provas  do  concurso  realisar-se-ão 
na  2.*  quinzena  do  mez  de  março  do  cor- 
rente anno,  começando  a  primeira  prova 
escripta  para  todos  os  candidatos  a  cada 
um  dos  grupos  no  dia  em  que  for  oppor- 
tunamente  annimciado  em  cada  circumscri- 
pção  pelo  respectivo  inspector  de  instrucção 
secundaria,  presidente  geral  do  concurso, 
de  accôrdo  com  os  presidentes  dos  diversos 
grupos. 

4."  No  primeiro  grupo  a  versão  escripta 
de  um  trecho  da  língua  latina  para  a  lingua 
porlugueza  em  meia  hora  e  a  traducção  de 
um  trecho  portuguez  para  latim  em  uma 
hora,  serão  feitas  em  acto  continuo  á  pri- 
meira prova  escripta  por  todos  os  candi- 
datos no  mesmo  dia.  O  candidato  que  tiver 
de  dar  provas  na  lingua  grega  fará  no  dia 
seguinte  a  versão  escripta  de  um  trecho 
desta  lingua  para  portuguez  em  meia  hora 
e  a  traducção  de  um  trecho  portuguez  para 
grego  em  uma  hora. 

A  primeira  prova  oral  (lição  e  respostas 
a  interrogações  sobre  trechos  latinos)  e  a 
segunda  (lição  e  respostas  a  interrogações 
sobre  litteratura  portugueza)  serão  dadas 
por  dois  candidatos  em  cada  dia  e  durante 
hora  e  meia  para  cada  candidato. 

A  lição  e  respostas  a  interrogações  sobre 
trechos  de  lingua  grega  são  dadas  em  sepa- 
rado pelo  candidato  ao  logar  do  giupo  em 
que  se  comprehende  esta  disciplina. 


'  Não  transcrevemos  as  relações  a  quo  se  refere 
esta  portaria,  por  não  ser  o  seu  conhecimento  de  im- 
portância para  os  nossos  leitores.  {Nota  da  Reda- 
cção). 


5.**  No  segundo  grupo  as  provas  (tra- 
balho experimental  sobre  physica  e  outro 
sobre  chimica)  e  a  prova  (classificação  de 
historia  natural)  serão  executadas  no  me- 
smo dia  por  dois  candidatos,  pelo  menos. 
Se  no  lyceu  não  houver  laboratórios  ou 
museus  sufficientemente  providos  serão  as 
experiências,  preparações  e  demonstrações 
feitas  nos  laboratórios  ou  museus  da  facul- 
dade ou  escola  superior  da  respectiva  locali- 
dade. 

A  prova  oral  (lição  e  respostas  ás  inter- 
rogações sobre  mathemalicas  puras)  será 
dada  por  dois  candidatos  em  cada  dia. 
O  mesmo  se  observará  na  segunda  prova 
oral  (lição  e  respostas  ás  interrogações 
sobre  physica  ou  chimica  ou  historia  na- 
tural). 

6.**  No  terceiro  grupo,  tanto  a  prova 
(lição  sobre  um  ponto  da  historia  e  re- 
spostas ás  interrogações  sobre  historia  e 
geogrnphia)  como  a  prova  (lição  e  re- 
spostas á  interrogação  sobre  philosophia) 
serão  executadas  por  dois  candidatos  em 
cada  dia. 

l,""  No  quarto  grupo  a  primeira  prova 
oral  (lição  sobre  um  trecho  de  lingua  fran- 
ceza  e  outro  de  lingua  ingleza)  será  feita 
por  quatro  candidatos  em  cada  dia, 

A  segunda  prova  oral  (respostas  a  inter- 
rogações sobre  a  versão  e  outros  trechos 
veiti.los)  será  dada  por  dois  candidatos  em 
cada  dia. 

8.®  Os  pontos  para  as  provas  escriptas 
e  para  as  lições  são  organizados  pelos 
respectivos  jurys  nos  termos  do  disposto 
no  artigo  9.®  do  regulamento  de  16  de 
setembro  de  1886,  e  em  vista  das  matérias 
mais  imporlanies  contidas  nos  programnias 
ultimamente  appfovados  para  o  ensino  dos 
lyceus. 

Para  cada  prova  escripta  e  para  cada 
lição  haverá  pelo  menos  seis  pontos. 

Em  cada  grupo  o  candidato  que  for  o 
primeiro*  da  ordem  da  inscripção  tira  o  ponto 
para  todos  os  qne  hajam  de  dar  prova  no 
mesmo  dia. 

.  9.**  Os  jurys  designam  os  dias  6  horas 
em  que  devem  continuar  as  provas  dos 
candidatos  aos  logares  dos  respectivos  gru- 
pos, tendo  cm  attenção : 

a)  As  disposições  dos  n.®*  4."*  a  7."  da 
presente  portaria ; 

b)  O  numero  de  candidatos  approvados 
nas  provas  escriptas ; 

c)  A  menor  interrupção  no  serviço  e  ex- 
pediente dos  exames. 

10.^  O  candidato  que  faltar  ao  ponto 
ou  a  alguma  prova  no  dia  e  hora  mar- 
cada, sem  ler  [)reviamente  prevenido  o 
presidente  do  jury  do  motivo  da  falta, 
perde  o  direito  ao  concurso.  No  caso  de 
ser  convenientemente  prevenido,   o  presi- 
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dente  convocará  logo  o  jury,  e  resolvido 
que  a  falta  está  legalmente  justificada»  po- 
derá espaçar  até  oito  dias  improrogaveis  o 
exame  do  candidato  impedido,  continuando 
sem  interrupção  as  provas  dos  demais  con- 
correntes. 

H.^  No  julgamento  das  provas  devem  ser 
observadas  rigorosamente  as  prescripções 
dos  artigos  li.*',  15.®  e  16.®  do  regulamento 
de  16  de  setembro  de  1886,  tendo-se  em 
vista  que: 

I.  Nas  provas  que  comprehendam  mais 
de  uma  disciplina  a  votação  deverá  re- 
cair sobre  cada  disciplina,  flcando  excluído 
o  candidato  que  nao  obtiver  dez  valo- 
res, pelo  menos,  na  prova  de  cada  disci- 
plina ; 

II.  Para  a  classificação  final  das  provas 
escríptas,  assim  como  depois  para  a  das 
provas  oraes,  toma-se  a  media  dos  va- 
lores obtidos  em  todas  as  provas  respe- 
ctivas. 

12.®  Os  lentes  e  professores  nomeados 
para  cada  jury  elegem  dentre  si  um  se- 
cretario para  os  effeitos  do  artigo  17.® 
do  regulamento  de  16  de  setembro  de 
1886. 

13.®  A  cada  um  dos  membros  dos  jurys 
será  abonada  a  gratificação  de  3??000  réis 
por  dia  útil  de  serviço  efifectivo  nos  actos  do 
concurso  do  respectivo  grupo. 

Aos  membros  do  jury,  que  pertencerem 
a  estabelecimentos  de  ensino  fora  do  dis- 
triclo  do  lyceu  onde  se  realisa  o  concurso, 
abonar-se-á  mais  a  titulo  de  ajuda  de  custo 
2í5(000  réis  por  dia  em  que  durar  o  serviço 
para  que  foram  nomeados.  Os  dias  de  jor- 
nada de  ida  e  volta  serão  pagos  em  sepa- 
rado a  razão  de  5^000  réis  por  cada  um. 

14.®  Terminados  os  actos  do  concurso 
relativo  a  cada  grupo,  o  jury  respectivo 
organiza  logo  a  proposta  graduada  de  todos 
os  candidatos  a  esse  grupo  pela  ordem  de 
maior  votação,  e  bem  assim  uma  relação 
dos  mesmos  candidatos  pela  ordem  das  pre- 
ferencias conforme  o  disposto  nos  artigos 
17.®  e  18.®  do  citado  regulamento.  O  candi- 
dato que  reunir  mais  qualidades  preferentes 
será  relacionado  em  primeiro  logar,  e  assim 
gradualmente  com  respeito  aos  mais  candi- 
datos. 

15.®  O  resultado  do  concurso  aos  logares 
de  todos  os  grupos  em  cada  circurascripção, 
será  enviado  ao  governo  sem  demora  pelo 
respectivo  inspector  com  os  requerimentos 
e  provas  escriptas  dos  candidatos,  pro- 
postas e  relações  organizadas  pelos  jurys, 
consultas  dos  presidentes  dos  jurys  e  quaes- 
quer  outros  documentos  que  façam  parle  do 
processo. 

Paço,  em  26  de  janeiro  de  1891.— -Aw- 
tonio  Cândido  Ribeiro  da  Cosia. 

(D.  do  G,  de  i8  de  janeiro  de  1891,  d.«  SI). 


Portaria  de  27  de  janeiro  de  1891 

Designa  a  letra  Y  para  servir  durante  o  anno  de 
1891  nos  adiamentos  de  todas  as  medidas  e  in- 
strumentos de  pesar  e  medir. 

Manda  Sua  Majestade  £I-Rei,  nos  termos 
do  artigo  6.®  do  regulamento  de  23  de 
março  de  1860,  designar  a  letra  Y  para 
servir  durante  o  corrente  anno  nos  afila- 
mentos  de  todas  as  medidas  e  instrumentos 
de  pesar  e  medir.  O  que,  pelo  ministério 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
se  communica  a  todos  os  governadores 
civis  do  continente  e  ilhas  adjacentes,  para 
seu  conhecimento,  e  para  que  o  façam  con- 
star ás  camarás  municipaes  dos  dislríctos  a 
seu  cargo. 

Paço,  em  27  de  janeiro  de  1891.— -TAo- 
más  António  Ribeiro  Ferreira, 

Para  todos  os  governadores  civis  dos  dis- 
trictos  do  continente  e  das  ilhas  adjacentes. 

{D.  (io  6.  de  Í9  de  Janeiro  de  1891,  d.«  t%) 


Portaria  de  27  de  janeiro  de  1891 


Approva  diversos  regulamentos,  propostos  pela  com- 
panhia nacional  de  caminhos  de  ferro,  para  o  ser- 
viço de  exploração  do  caminho  de  ferro  de  Foz-Tua 
a  Mirandella. 


Sua  Majestade  El-Rei,  a  quem  foram  pre- 
sentes os  regulamentos  de  signaes,  do  ser- 
viço das  estações,  de  telegraphos  e  relógios, 
dos  conductores,  revisores  e  guarda-freios, 
de  capatazes  e  assentadores  de  via,  dos 
guardas,  dos  uniformes,  dos  machinislas  e 
fogueiros,  e  dos  passes,  bónus  e  auctorisa- 
ções,  datados  de  12  de  junho  de  1890, 
propostos  pela  companhia  nacional  de  ca- 
minhos de  ferro  para  os  serviços  de  explo- 
ração do  caminho  de  ferro  de  Foz-Tua  a 
Mirandella,  em  conformidade  com  o  disposto 
no  artigo  77.®  do  contracto  de  30  de  junho 
de  188i: 

Ha  por  bem,  conformando-se  com  o  pa- 
recer de  15  do  corrente  mez,  da  junta 
consuliiva  de  obras  publicas  e  minas,  ap- 
provar  os  mencionados  regulamentos,  com 
resalva  das  disposições  do  regulamento  de 
11  de  abril  de  1868  e  das  modificações 
que  de  futuro  o  governo  intender  dever 
fazer,  quando  regulamentar  por  forma  di- 
versa da  actual  os  serviços  de  exploração 
de  caminhos  de  ferro. 

O  que  se  communica  ao  respectivo  di- 
rector fiscal  para  sua  intelligencia  e  effeitos 
devidos. 

Paço,  em  27  de  janeiro  de  1891.  — TAo- 
más  António  Ribeiro  Ferreira. 
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28  de  janeiro 


Para  o  director  da  fiscalisação  do  caminho 
de  ferro  de  Foz-Tua  a  Mirandella. 

(D.  do  G,  de  Í9  de  janeiro  de  1891,  n.*  ti). 


Deereto  de  28  de  janeiro  de  1 891 

Concede  a  dois  negociantes  nortuguezes,  estabele- 
cidos na  província  de  Angola,  o  exclusivo  de  ex- 
portação, por  dez  annos,  do  producto  industrial 
que  elles  extrahirem  de  uns  tubérculos. 

Attendendo  ao  que  me  representaram 
Joaquim  Filippe  Amado  e  Francisco  Mar- 
tins Swart,  negociantes  estabelecidos  na 
provincia  de  Angola,  que  pretendem  pri- 
vilegio exclusivo  para  a  exportação  de  um 
producto  industrial,  extrahido  de  tubér- 
culos vulgares  na  dicla  provincia  e  ainda 
nSo  classificados  scientificamente,  dos  quaes, 
por  meio  de  processo  descoberlo  pelos  re- 
presentantes e  que  é  segredo  seu,  se  obtém 
um  preparado  applicavel  a  differentes  in- 
dustrias, particularmente  ao  corlimento  de 
pelles ; 

Tendo  em  consideração  as  vantagens,  que 
podem  resultar  da  alludida  exploração,  quer 
para  a  industria  e  para  o  commercio  em 
geral,  quer  para  o  fomento  económico  finan- 
ceiro da  referida  provincia ; 

Com  fundamento  nos  artigos  613.**  e  se- 
guintes do  Código  civil  em  vigor  no  ultramar 
portuguez  por  decreto  com  força  de  lei  de 
18  de  novembro  de  1809; 

Conformando-me  com  a  consulta  da  junta 
consultiva  do  ultramar  e  com  o  voto  do  con- 
selho de  ministros; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere 
o  §  1.**  do  artigo  15.^  do  primeiro  acto 
addicional  á  carta  constitucional  da  mo- 
narchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.**  É  concedido  a  Joaquim  Filippe 
Amado  e  Francisco  Martins  Swart,  nego- 
ciantes portuguezes,  estabelecidos  na  pro- 
vincia de  Angola,  o  exclusivo  de  exportação, 
durante  dez  annos,  por  qualquer  das  alfan- 
degas da  mesma  provincia,  exceptuado  o 
distrícto  do  Congo,  do  producto  industrial 
que  os  dictos  negociantes,  por  meio  de  pro- 
cesso de  sua  invenção,  extrahirem  de  uns 
tubérculos  vulgares,  nâo  classificados  ainda 
scientificamente  nem  explorados  industrial- 
mente, e  que  tem  applicação  mais  especial 
ao  cortimento  de  pelles. 

f  único.  A  exportação  a  que  se  refere 
este  artigo  é  onerada  com  o  direito  de  3 
por  cento  ou  de  3  por  cento  ad  valorem, 
segundo  se  realisar  paia  portos  eslrangeiíos 
ou  nacionaes. 

Art.  2.*  Para  o  effeito  da  exclusiva  expor- 
tação, nos  termos  do  artigo  antecedente,  do 


novo  producto  industrial  indicado,  os  con- 
cessionários ficam  obrigados  a  registrar  na 
competente  repartição  do  governo  geral  da 
provincia  de  Angola  o  processo  do  alludido 
preparado,  e  a  depositar  um  padrão  do  me- 
smo preparado. 

Art.  3.**  O  governador  geral  da  provincia 
de  Angola,  em  conselho  de  governo,  regu- 
lará os  preceitos  do  presente  decreto,  para 
a  sua  fácil  execução  e  para  os  respectivos 
eflfeitos  fiscaes. 

Art.  4.^  É  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  lenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  28 
de  janeiro  de  1891. — REI.  —  António  José 
Ennes, 

[D.  do  G.  de  31  de  janeiro  de  1891,  n.«  84). 


Decreto  de  28  de  janeiro  de  1891 

Approva  e  manda  pôr  em  execução  o  regulamento 
para  as  provas  theoricas  e  praticas,  que  devem 
prestar  os  coronéis  e  capitães  de  diversas  armas 
e  do  corpo  de  estado  maior,  que  hajam  de  ser 
promovidos  ao  posto  immediato. 

Tendo  a  experiência  demonstrado  a  ne- 
cessidade de  alterar  algumas  das  disposi- 
ções do  regulamento  de  21  de  novembro 
de  1889,  concernente  ás  provas  theoricas 
e  praticas  que  devem  prestar  os  coronéis 
e  capitães  das  diversas  armas  e  do  corpo 
do  estado  maior,  que  hajam  de  ser  promo- 
vidos ao  posto  immediato:  hei  por  bem 
approvar  e  mandar  pôr  em  execução  o 
novo  regulamento  que  baixa  assignado  pelo 
presidente  do  conselho  de  ministros,  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra. 

O  mesmo  presidente  do  conselho  de  mi- 
nistros, ministro  e  secretario  de  estado, 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  28  de  janeiro  de  1891.  — REI. — 
João  Chrysosloino  de  Abreu  e  Sousa. 


Regulamento  a  que  se  refere  o  decreto 
desta  data 

Artigo  1.°  As  provas  theoricas  e  pra- 
ticas de  aptidão  militar  para  a  promoção 
ao  posto  de  general  de  brigada,  a  que  se 
refere  o  artigo  177.**  do  decreto  com  força 
de  lei  de  30  de  outubro  de  1884,  serão 
dadas : 

1."  Nas  escolas  praticas  das  diversas  ar- 
mas; 
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2.®  Em  uma  brigada  de  inslrucção,  com- 
posta de  todas  as  armas,  destinada  a  in- 
struir methodica  e  regularmenle  as  tropas 
e  o  pessoal  dos  serviços  auxiliares  corre- 
spondentes ; 

3.®  A  brigada  de  instrucçâo  reunir-se-à 
em  Lisboa  dos  mezes  de  maio  e  junho,  e 
nos  de  setembro  e  outubro  de  cada  anno, 
ou  somente  em  uma  destas  épocas,  segando 
as  conveniências  do  serviço ; 

4.*  Findo  que  seja  o  segundo  ou  único 
periodo  de  instmcção,  a  brigada  consi- 
derar-se-à  dissolvida,  regressando  todos  os 
o£Bciaes  do  seu  estado  maior  à  situação 
anterior. 

Ari.  2.®  A  constituição  da  brigada  de  in- 
slrucção será  a  seguinte : 

Estado  maior: 

1  general  de  brigada,  commandanle ; 

1  tenente  coronel  ou  major  do  corpo  do 
estado  maior,  chefe  do  estado  maior  da  bri- 
gada ; 

3  ajudantes  de  campo,  sendo  um  o  do 
general  e  os  outros,  subalternos  de  qual- 
quer arma  ou  do  corpo  do  estado  maior. 

0  chefe  do  estado  maior  da  brigada  e  os 
dois  últimos  ajudantes  de  campo  serão  sub- 
stituídos no  fim  de  cada  periodo  de  in- 
strucçâo. 

Ti  opas  das  diversas  armas: 

2  regimentos  de  infanteria  ou  caçadores, 
a  dois  batalhões ; 

2  esquadrões,  a  trez  pelotões,  pelo  me- 
nos; 

Um  grupo  de  2  baterias,  a  seis  bocas  de 
fogo,  2  carros  de  munições  e  1  carro  de 
bateria  ; 

1  secção  de  engenheria. 
Serviços  auxiliares': 

As  equipagens  que  se  julgarem  neces- 
sárias. 

No  quaflel  general  da  brigada  haverá  os 
amanuenses,  serventes  e  ordenanças  que 
forem  indispensáveis  para  o  serviço. 

§  1.®  O  grupo  de  esquadrões  da  brigada 
de  inslrucção  pode  ser  formado  com  estiua- 
drões  de  dilTerentes  regimentos. 

§  2.°  Os  regimentos  de  infanteria  ou  caça- 
dores podem  ser  formados  por  batalhões  de 
differentes  regimentos. 

I  3."  As  differentes  unidades  da  brigada 
devem  ser  rendidas  no  fim  de  cada  periodo 
de  inslrucção. 

§  4.®  Em  tudo  o  que  for  relativo  á  in- 
slrucção, segundo  as  disposições  deste  re- 
gulauiento,  a  brigada  é  indepeiidnnle  do 
general  commandanle  da  1.*  divisão  militar; 
ficando,  em  todos  os  outros  ramos  de  ser- 
viço, sob  as  immediatas  ordens  deste  ge- 
neral. 

§  5.®  A  brigada  de  inslrucção  não  forne- 
cerá nenhum  dos  serviços  ordinários  ea-te- 
liares  a  que  se  refere  o  |    1.®  do  artigo 


204.**  do  regulamento  geral  para  o  serviço 
dos  cor()os  do  exercito,  com  excepção  do  de 
guarda  de  guarnição,  que  será  prestado  um 
dia  em  cada  semana,  quando  circumstancias 
extraordinárias  o  exijam. 

§  (i.*^  A  requisição  da  força  para  o  ser- 
viço de  guarnição,  de  que  iracta  o  para- 
grapho  antecedente,  será  feita  pelo  quartel 
general  da  divisão  ao  da  brigada,  mas  a  este 
pertence  o  detalhe  pelos  corpos. 

Ari.  3.*  As  provas  de  aptidão  militar, 
exigidas  aos  coronéis  para  a  promoção  ao 
poslo  de  general  de  brigada,  serão  ava- 
liados por  um  jury  nomeado  annualmente 
pelo  ministro  da  guerra,  e  composto  de 
trez  generaes ;  o  mais  graduado  ou  o  mais 
antigo  será  o  presidente.  O  chefe  do  estado 
maior  da  biigada  servirá  de  secretario,  sem 
voto. 

§  único.  O  commandanle  da  brigada  de 
inslrucção  será  sempre  um  dos  membros 
do  jury. 

Ari.  4.®  O  tempo,  durante  o  qual  os  co- 
ronéis que  pretenderem  ascender  ao  posto 
de  general  de  brigada  devem  assistir  aos 
Irabulhos  das  escolas  praticas  das  diversas 
armas,  em  conformidade  com  o  artigo  181.® 
do  decrelo  com  força  de  lei  de  30  de  ou- 
tubro de  1884,  será  de  quinze  dias  em  cada 
uma,  exceptuando-se  a  da  arma  a  que  o  can- 
didato pertencer,  quando  nella  tenha  assis- 
tido como  official  superior  a  um  periodo  de 
inslrucção. 

§  único.  Cada  um  dos  coronéis  fará  um 
relatório  sobre  os  trabalhos  a  que  assistiu, 
o  qual  consliluirá  uma  das  provas  de  apti- 
dão para  o  poslo  de  general  de  brigada 
e  que  será  remettido,  nos  quinze  dias  se- 
guintes ao  ultimo  daquelles  periodos,  ao 
presidente  do  jury  de  que  trácia  o  artigo 
antecedente. 

Art.  5.°  Os  coronéis  das  diversas  armas 
e  do  corpo  do  estado  maior,  candidatos  ao 
posto  de  general  de  brigada,  deverão  fazer 
um  mez  de  tirocínio  no  exercício  do  com- 
mando  da  brigada  de  inslrucção,  sob  a  di- 
recção do  general  commandanle,  regulando 
a  inslrucção  das  differentes  unidades  que  a 
compõem. 

%  \.^  Durante  o  tirocínio,  cada  coronel 
commandará  dois  exercícios  de  táctica  appli- 
cada,  em  que  tomem  parle  Iodas  as  forças 
da  brigada,  executados  na  presença  do  jury 
de  que  trácia  o  artigo  3.** 

§  2.**  Os  themas  destes  exercícios  e  as 
plantas,  na  escala  de  1  para  20:000,  dos 
terrenos  em  que  elles  devem  ser  executados, 
serão  elaborados  pelo  commando  do  corpo 
do  estado  maior  e  a|)provados  pelo  ministro 
da  guerra,  sendo  em  seguida  remeltidos  ao 
commandanle  da  brigada,  que  os  deverá 
fornecer  ao  candidato  durante  os  primeiros 
oito  dias  do  tirocínio. 
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Ari.  6.®  Com  relaçSo  a  cada  um  dos  can- 
didatos, 6  até  quinze  dias  depois  do  tirocinio 
acabado,  serão  enviados  ao  presidente  do 
jury  os  seguintes  documentos  : 

1.^  Do  general  commandante  da  brigada 
de  instrucção,  um  parecer  fundamentado 
sobre  o  modo  como  o  candidato  exerceu  o 
commando  e  dirigiu  a  instrucção  durante 
o  tirocínio ; 

2.*  Do  candidato,  uma  memoria  justifi- 
cando a  maneira  como  exerceu  o  com- 
mando, se  occupou  da  instrucção  e  des- 
envolveu os  exercícios  de  brigada,  sendo 
esta  ultima  justificação  acompanhada  dos 
planos  e  plantas  do  exercício  e  dos  es- 
boços topographicos,  em  que  estejam  mar- 
cadas as  posições  das  tropas  nas  pliases 
mais  importantes  das  operações  executa- 
das. 

Art.  7.**  O  parecer  e  memoria  a  que  se 
refere  o  artigo  anterior,  o  relatório  de  que 
tracta  o  artigo  4.^,  e  os  exercícios  com- 
mandados  pelo  candidato,  constituem  os 
elementos  pelos  quaes  o  jury  avaliará  a 
sua  aptidão  militar  para  o  posto  de  general 
de  brigada,  avaliação  que  seguirá  a  seguinte 
ordem. 

§  1.®  O  secrelarío  do  jury  reúne  todos  os 
documentos  relativos  ao  candidato  e  forma 
um  processo  que,  por  ordem  do  presidente, 
será  successi vãmente  enviado  aos  membros 
do  jury. 

§  2.^  Os  membros  do  jury,  avaliando  a 
maneira  como  foram  dirigidos  e  executados 
os  exercícios  a  que  assistiram,  e  todas  as 
peças  do  processo,  devolverão  este  ao  pre- 
sidente, acompanhado  de  um  parecer  re- 
servado em  que  apresentem  a  sua  opinião 
fundamentada  sobre  a  aptidão  do  candidato 
para  o  posto  de  general  de  brigada. 

§  3.**  O  presidente,  fazendo  o  apuramento 
das  opiniões  dos  outros  membros  do  jury 
e  emittindo  a  sua,  junctará  todos  os  pare- 
ceres ao  processo,  que  enviará  ao  ministro 
da  guerra. 

Art.  8.^  O  ministro  da  guerra,  exami- 
nando as  opiniões  dos  membros  do  jury, 
as  peças  do  processo  e  as  informações 
oflQciaes  do  candidato,  referidas  á  sua  car- 
reira desde  o  posto  de  major,  resolverá 
em  ultima  instancia  se  deve  ou  não  ser 
promovido,  não  podendo,  neste  ultimo  caso, 
haver  reclamação,  mas  declarando-se  em 
ordem  do  exercito,  a  requerimento  do  inte- 
ressado, os  motivos  que  determinaram  a 
preterição. 

Art.  9.®  O  coronel  preterido  para  a  pro- 
moção ao  posto  de  general  de  brigada,  em 
conformidade  com  as  disposições  do  pre- 
sente regulamento,  não  poderá  exercer  com- 
míssão  alguma  do  serviço  activo. 

Art.  10.^  As  provas  theoricas  e  praticas 
de  aptidão  militar  para   a  promoção   dos 


capitães  ao  posto  de  major,  ás  quaes  se 
refere  o  artigo  178.®  do  decreto  com  força 
de  lei  de  30  de  outubro  de  1884,  serão 
dadas : 

1.®  Nas  escolas  praticas  das  diversas  ar- 
mas; 

2.^  Na  brigada  de  instrucção ; 

3.°  Nos  regimentos  das  suas  armas  aquar- 
telados em  Lisboa  para  os  de  engenheria, 
artilheria  e  cavallaria. 

Art.  11.®  Os  capitães  das  diversas  armas, 
para  poderem  ser  promovidos  ao  posto  de 
major,  devem  seguir  um  período  completo 
de  exercícios  nas  escolas  praticas  das  suas 
armas,  commandando  successivamente  os 
exercícios  lácticos  da  companhia  de  guerra, 
esquadrão  ou  grupo  de  baterias  conslituidos 
pelas  forças  destacadas  nas  escolas,  e  fazer 
um  relatório  sobre  os  exercícios  que  exe- 
cutaram e  os  trabalhos  que  dirigiram,  o  qual 
será  enviado,  nos  quinze  dias  seguintes  ao 
terminar  o  período  de  instrucção,  aos  com- 
mandantes  ou  inspectores  geraes  das  armas 
a  que  pertencerem. 

Art.  12.®  As  provas  de  aptidão  militar 
exigidas  aos  capitães  para  a  promoção  ao 
posto  de  major,  serão  avaliadas  perante  um 
jury,  composto  do  commandante  ou  inspector 
geral  da  arma  a  que  o  candidato  pertencer, 
do  general  commandante  da  brigada  de  in- 
strucção e  de  um  dos  ofBciaes  superiores, 
tenente  coronel  ou  major  do  regimento  em 
que  o  candidato  fez  o  tirocínio.  O  general 
mais  graduado  ou  mais  antigo  será  o  presi- 
dente e  o  oíBcíal  superior  servirá  de  secre- 
tario. 

I  único.  A  nomeação  do  officíal  superior 
é  da  competência  do  presidente  do  jury. 

Art.  13.®  Os  capitães  de  ínfanteria,  can- 
didatos ao  posto  de  major,  são  obrigados 
a  fazer  um  mez  de  tirocínio  nos  batalhões 
da  brigada  de  instrucção  pelo  modo  que 
determinar  o  respectivo  general  comman- 
dante, e  devem  commandar  um  exercício 
de  táctica  abstracta  e  outro  de  táctica 
applicada  com  o  batalhão  em  que  fizerem 
o  tirocínio,  perante  o  jury  de  que  tracta  o 
artigo  antecedente.  O  thema  para  este  ul- 
timo exercício  será  dado  pelo  conmiandante 
da  brigada. 

Art.  14.®  Os  capitães  de  engenheria,  arti- 
lheria e  cavallaria,  para  ascenderem  ao 
posto  de  major,  têm  de  fazer  um  mez 
de  tirocínio  nos  regimentos  das  suas  armas 
que  fazem  parte  da  guarnição  de  Lisboa, 
devendo  commandar  dois  exercícios,  um  de 
táctica  abstracta  e  outro  de  táctica  applicada, 
com  as  tropas  das  suas  armas  que  entram 
na  composição  da  brigada  de  instrucção, 
na  i)resença  do  jury  de  que  tracta  o  ar- 
tigo i2.®  Os  capitães  de  engenheria  com- 
mandarão  nos  dois  exercícios  um  batalhão 
de  ínfanteria  ou  do  regimento  de  engenheria. 
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Art.  15.®  Aos  capitães  do  corpo  do  estado 
maior,  candidatos  ao  posto  de  major,  é  exi- 
gido um  mez  de  tirocínio  no  quartel  ge- 
neral da  brigada  de  instrucção,  sob  a  di- 
recção do  chefe  do  estado  maior,  alem 
daquelie  a  qae  são  obrigados  os  capitães 
de  infanteria  pelo  disposto  no  artigo  13.® 

Art.  16.*  Com  relação  a  cada  um  dos 
candidatos  ao  posto  de  major,  serão  en- 
viados aos  presidentes  dos  respectivos  jurys 
os  seguintes  documentos : 

1.®  Um  parecer  do  commandanle  do  regi- 
mento em  que  o  candidato  fez  tirocinio, 
sobre  a  maneira  como  elle  desempenhou 
os  serviços  de  que  foi  encarregado ; 

2.®  Uma  memoria  feita  pelo  candidato, 
expondo  na  primeira  parte  o  modo  como 
desempenhou  estes  serviços,  e  na  segunda 
como  executou  os  exercicios,  sendo  esta 
descripção  acompanhada  da  planta  do  ter- 
reno e  dos  esboços  lopographicos  que  lhe 
pareçam  necessários ; 

3."  Para  os  capitães  do  corpo  do  estado 
maior,  parecer  do  chefe  do  estado  maior 
da  brigada  de  instrucção,  relativo  ao  des- 
empenho dos  serviços  que  o  candidato 
exerceu  durante  o  tirocinio  no  quartel  ge- 
neral. 

Art.  17.®  Os  jurys  formarão  com  os  pare- 
ceres e  memorias  de  que  tracta  o  artigo 
anterior  e  com  os  relatórios  mencionados 
no  artigo  H.®  o  processo  de  cada  um  dos 
candidatos  ao  posto  de  major.  Estes  pro- 
cessos serão  avaliados  por  cada  um  dos 
membros  do  respectivo  jury,  tendo  em  at- 
tenção  os  exercicios  a  que  assistiram,  pro- 
cedendo-se  por  modo  análogo  ao  estabelecido 
no  artigo  7.® 

Art.  18.®  O  ministro  da  guerra,  cotejando 
as  opiniões  dos  membros  do  jury  com  as 
iuformaçôes  oITiciaes  dos  candidatos,  desde 
o  posto  de  alferes  ou  segundo  tenente, 
resolverá  se  elles  devem  ou  não  ser  pro- 
movidos. 

Art.  19.®  Os  capitães  que  não  forem  jul- 
gados aptos  para  promoção  ao  posto  de 
major  poderão  ser  admittidos,  requerendo-o, 
a  um  segundo  tirocinio  no  anno  seguinte, 
mas  sem  direito  a  indemnisação  pela  pre- 
terição sofifrida  no  intervallo,  não  podendo, 
depois  de  reprovados  pela  segunda  vez, 
exercer  em  caso  algum  as  funcções  do  posto 
superior. 

Art.  20.®  Quando  circumstancias  extraor- 
dinárias obrigarem  a  submetter  a  tirocinio 
algum  coronel  ou  capitão  fora  dos  períodos 
designados  em  o  n.®  3.®  do  artigo  1.®,  as 
provas  de  aptidão  de  que  tracta  o  presente 
regulamento  serão  prestadas  nos  regimentos 
da  griarnição  de  Lisboa,  procedendo-se  á 
constituição  eventual  de  uma  brigada  mixta 
para  os  exercicios  a  que  se  refere  o  §  1.® 
*po  artigo  5.^,  a  qual  será  commandada  por 


um  dos  generaes  de  brigada  nomeado  se- 
gundo o  disposto  no  artigo  3.® 

Paço,  em  28  de  janeiro  de  1891.  — /oáo 
Chrysosíomo  de  Abreu  e  Soma. 

(/).  do  G,  de  6  de  feyereiro  de  1891,  n.*  28). 


Decreto  de  29  de  janeiro  de  1891 


Auetorisa  a  instituição  de  uma  bolsa  geral  na  praça 
do  Porto  com  sede  no  referido  ediQcio. 


Tendo  sido  concedido  ao  corpo  do  com- 
mercio  da  cidade  do  Poito,  por  carta  de  lei 
de  19  de  junho  de  1841,  o  ediflcio  do  ex- 
tincto  convento  de  S.  Francisco  da  mesma 
cidade,  para  nelle  se  estabelecer  a  praça  ou 
bolsa,  depois  de  ter  sido  rectiflcado  pela 
associação  commercial,  nos  termos  e  pelos 
meios  estabelecidos  na  mesma  lei ; 

Achando-se  hoje  esse  edifício  nas  condi- 
ções apropriadas  para  o  flm  para  que  foi 
destinado ; 

Vistos  os  artigos  83.®  do  Código  com- 
mercial, approvado  por  carta  de  lei  de  28 
de  agosto  de  1888,  e  1.®  do  regulamento 
das  bolsas,  approvado  por  decreto  de  8  de 
outubro  de  1889; 

Conformando-me  com  o  parecer  do  con- 
selho superior  do  commercio  e  industria : 

Hei  por  bem  auctorisar  a  instituição  de 
uma  bolsa  geral  na  praça  do  Porto,  com 
sede  no  referido  edifício,  e  para  todas  as 
operações  constantes  do  titulo  8.®  do  livro 
2.®  do  mencionado  Código. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria, assim  o  tenha  intendido  e  faça 
executar.  Paço,  em  29  de  janeiro  de  1891. 
—  REI.  —  Thamás  Anlonio  Ribeiro  Ferreira. 

(D.  do  (r.  de  9  de  feyereiro  de  1891,  d.»  30). 


Decreto  de  29  de  janeiro  de  1891 

Approva  o  regulamento  e  programma  para  o  con- 
curso dos  engenheiros  subalternos  de  minas. 

Convindo  regular  a  forma  por  que  se 
têm  de  realisar  as  provas  theoricas  e  pra- 
ticas no  concurso,  a  que  são  obrigados  os 
engenheiros  subalternos  de  minas,  nos  ter- 
mos do  n.®  2.®  do  artigo  21.®  do  decreto 
com  força  de  lei  de  28  de  julho  de  1886: 
hei  por  bem,  em  conformidade  com  o  que 
dispõe  o  I  2.®  do  mesmo  artigo,  approvar 
o  regulamento  e  programma  que,  fazendo 
parte  deste  decreto,  baixa  assignado  pelo 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  ue« 
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gocios   das   obras   publicas,    coinmercio    e 
industria. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  aos  29  de  janeiro  de  1891.  — REL  — 
Thomás  António  Ribeiro  Feireira, 


Regulaiueiilo  e  preyrainma  a  que  se  refere 
o  decreto  desta  data 

Artigo  J.^  É  condição  essencial  para  ser 
admittido  ao  concuiso  para  os  logares  de 
engenheiros  chefes  de  minas,  que  os  can- 
didatos façam  parte  do  quadro  do  pessoal 
technico  de  minas,  na  qualidade  de  enge- 
nheiros subalternos. 

Art.  2.®  O  concurso  será  annnnciado  na 
folha  official,  com  a  antecipação  de  quinze 
dias. 

§  único.  Os  candidatos  deverão  entregar 
os  seus  requerimentos  na  direcção  geral 
das  obras  publicas  c  minas  até  ao  dia  em 
que  expirar  o  praso  porá  a  admissão  ao  con- 
curso, podendo  instruil-os  com  documentos 
scienlificos  ou  com  quaesquer  outros  que 
demonstrem  os  serviços  que  tiverem  pre- 
stado oííicial  ou  extraofTicialmente  no  exer- 
cício da  profissão  de  engenheiro. 

Art.  3.^  Terminado  o  praso  do  concurso, 
o  jury,  a  que  se  refere  o  §  1.®  do  artigo 
21.**  do  decreto  com  força  de  lei  de  28  de 
julho  de  1886,  reunir-se-á  a  fim  de  apurar 
os  candidatos  nas  condições  de  serem  ad- 
mittidos  e  determinar  os  dias  em  que  de- 
verão ter  logar  as  provas,  cumprindo  á  dire- 
cção gerai  respectiva  fazer  publicar  estas 
resoluções  na  folha  oflicial. 

§  1.®  Na  mesma  sessão  o  jury  redigirá 
dez  pontos  para  o  concurso,  que  estarão 
patentes  na  repartição  de  minas  durante 
vinte  dias,  a  contar  do  dia  em  que  forem 
annuncíados  na  folha  oíTicial  os  nomes  dos 
candidatos,  para  por  estes  poderem  ser  exa- 
minados. 

§  2.°  Entre  o  ultimo  dia  destinado  para  a 
admissão  dos  requerimentos  dos  candidatos 
e  a  primeira  prova  do  concurso  não  poderão 
mediar  mais  de  trinta  dias. 

Art.  4."  Os  pontos  constarão  de  parte 
Iheorica  e  parte  pratica,  e  recairão  sobre 
questões  da  arte  de  minas,  de  metallnrgia, 
de  chimica,  de  preparação  mechanica  dos 
mineraes  úteis,  e,  finalmente,  da  applicação 
das  leis  e  regulamentos  de  minas  aos  diffe- 
rentes  casos  da  administração  ofiQcial  mi- 
neira. 

Art.  5.®  No  dia  designado  para  as  provas 
será  tirado  um  ponto  à  sorte,  que  servirá 
para  todos  os  candidatos. 

Art.  6.^  Â  parte  ibeorica  será  respondida 


por  escripto  em  seguida  á  tiragem  do  ponto, 
e  para  este  fim  serão  concedidas  aos  can- 
didatos seis  horas,  sendo-lhes  permittido 
consultar  quaesquer  livros  que  tractem  do 
assumpto. 

Art.  7.^  A  parte  pratica  será  satisfeita 
dentro  do  praso  de  oito  dias,  a  contar  do 
da  tiragem  do  ponto,  e  ficará,  desde  esse 
dia,  á  disposição  de  cada  candidato,  um 
desenhador  para  o  coadjuvar  na  execução 
da  parte  graphica,  se  a  houver. 

%  único.  Os  trabalhos  para  a  resolução 
da  parte  |)ratica  do  ponto  serão  feitos  sem- 
pre sob  a  inspecção,  pelo  menos,  de  um 
dos  membros  do  jury. 

Art.  8.®  Terminadas  as  provas,  o  jury 
procederá  em  seguida  à  classificação  dos 
candidatos  por  ordem  de  mérito,  tendo  em 
considei*ação,  alem  das  provas  do  concurso, 
os  documentos  scientificos,  o  tempo  de  ser- 
viço, os  trabalhos  desempenhados  official- 
mente,  as  informações  da  direcção  geral 
respectiva  e  da  junta  consultiva  de  obras 
publicas  e  minas,  os  serviços  prestados 
em  estabelecimentos  industriaes,  e,  emfim, 
quaesquer  outros  elementos  comprovativos 
da  aptidão  do  candidato  no  exercicio  da  sua 
profis.^ào. 

Art.  9.®  O  jury  enviará  ao  ministro  e 
secretario  de  estado  dos  negócios  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria,  a  lista  dos 
candidatos,  pela  ordem  em  que  forem  clas- 
sificados, acompanhada  das  actas  do  con- 
curso. 

Paço,  aos  29  de  janeiro  de  1891.—  TAomoí 
António  Ribeiro  Ferreira. 

(O,  do  G.  íie  16  de  feyoreiro  de  1H91,  d.*  35). 


Decreto  de  29  de  janeiro  de  1891 

A  Hora  os  direitos  dos  álcoois,  pólvora,  armas  e  ta- 
bacos nas  alfandegas  dos  dislrictos  de  Inhanibane, 
Lourenço  Marques  e  Cabo  Delgado. 

Attendendo  ao  que  me  tem  sido  repre- 
sentado pelo  governo  geral  da  provincia 
de  Moçambique  sobre  a  urgência  de  serem, 
desde  já,  elevados,  nas  alfandegas  de  Lou- 
renço iMarques  e  de  Inhambane,  alguns 
direitos  pautaes,  e  de  serem  reduzidos 
outros  direitos,  não  somente  naquellas  duas 
alfandegas,  como  em  todas  as  mais  da 
província,  exceptuado  o  districlo  de  Cabo 
Delgado,  e  isto  independentemente  de  uma 
reforma  geral  das  tarifas  aduaneiras  em 
vigor  na  dieta  possessão  ultramarina ; 

Conformando-me  com  a  proposta  da  com- 
misão  encarregada  do  estudo  e  reforma  das 
pautas  aduaneiras  do  ultramar; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  uV 


t. 
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tramar,  com  o  voto  do  conselho  de  mi- 
nislros,  e,  usando  da  faculdade  que  me 
confere  o  |  1.**  do  artigo  15.**  do  primeiro 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  mo- 
narcbia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.**  O  álcool,  aguardente  simples 
oa  preparada,  os  licores  e  quaesquer  outras 
bebidas  distilladas,  bem  como  a  pólvora,  as 
espingardas,  canos  de  espingarda,  os  revol- 
vers,  pistolas,  e  canos  de  pistola,  ficam 
sujeitos,  nas  alfandegas  dos  dístrictos  de 
luhambane  e  Lourenço  Marques,  aos  di- 
reitos únicos  fixados  na  tabeliã  que  faz 
parte  deste  decreto  e  vài  assignada  pelo 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2.°  No  despacho  de  tabaco  em  rama 
e  manipulado  serão  cobrados,  nas  alfan- 
degas das  provindas  de  Moçambique,  ex- 
cepto na  do  districlo  de  Cabo  Delgado,  os 
direitos  únicos  indicados  na  tabeliã  a  que 
altude  o  artigo  antecedente. 

Art.  3.^  O  álcool  e  aguardente  simples 
procedente  do  continente  do  reino,  só  go- 
sarà  do  beneficio  differencial  de  50  por 
cento  nos  direitos,  quando  seja  de  vinho 
e  de  graduação  nao  superior  a  60  graus 
centesimaes. 

Art.  4.*  A  producçâo  de  álcool  rectificado 
fica  sujeita,  nos  districtos  de  Inhambane  e 
Lourenço  Marques,  ao  imposto  de  300  réis, 
fixado  no  artigo  1.^  da  tabeliã  que  faz  parte 
deste  decreto. 

Art.  5.^  Os  géneros  mencionados  no  ar- 
tigo 1.°  deste  decreto,  quando  forem  apre- 
sentados   a   despacho   nas   alfandegas   dos 


districtos  de  Inhambane  e  Lourenço  Mar- 
ques, sendo  procedentes  de  outros  distri- 
ctos da  província  de  .  Moçambique,  ficam 
sujeilos  ao  pagamento  da  difl*erença  entre 
os  direitos  que  já  houverem  sido  cobrados 
e  os  que  sâo  fixados  por  este  decreto.  Da 
mesma  forma  se  continuará  a  proceder  nas 
referidas  alfandegas  e  em  quaesquer  outras 
da  província  de  Moçambique  com  respeito 
ao  tabaco  procedeute  do  districto  de  Cabo 
Delgado. 

Art.  6.*^  Os  produclos  descriplos  sob  osn.®* 
1  a  4  na  tabeliã  juncta  a  este  decreto  e 
que  à  data  da  publicação  do  mesmo  decreto 
no  Diaho  do  goveimo  já  estejam  armaze- 
nados nas  alfandegas  de  Inhambane  e  de 
Lourenço  Marques,  ou  em  viagem  com  des- 
tino a  qualquer  destas  alfandegas,  serão  des- 
pachados segundo  as  tarifas  vigentes  até 
hoje. 

Os  productos  designados  sob  os  n.®*  5  a 
7  da  referida  tabeliã,  já  armazenados  nas 
alfandegas  de  toda  a  provincia  de  Moçam- 
bique, ou  em  viagem  com  destino  a  qualquer 
delias,  exceptuando  em  ambos  os  casos  o 
districto  de  Cabo  Delgado,  serão  despa- 
chados nos  lermos  do  artigo  38.®  dos  pre- 
liminares da  pauta  geral  das  alfandegas  da 
dieta  provincia,  decretada  em  30  de  julho 
de  1877. 

Ari.  7.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  29 
de  janeiro  de  1891.  — REI. — António  José 
Ennes. 


Tabeliã  a  qnc  se  refere  o  decreto  desta  data,  e  que  faz  parte  integrante 
do  mesmo  decreto 


i  Álcool,  aguardente  simples  ou  preparada  e  quaesquer  outras  bebidas  dislilladas,  em  vasilhas 

de  qualquer  espécie litro  j^aoO 

2  Pólvora kilog.  ^180 

3  Espingardas,  canos  de  espingardas  e  revolvers unidade  3jí000 

4  Pistolas  e  canos  de  pistola «  líSSOO 

5  Tabaco  em  rama kilog.  }í;250 

6  Tabaco  manipolado »  ^SOO 

7  Tabaco,  charutos , . . . .      »  IWOO 


Secretaria  de  estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  29  de  janeiro  de  1891.— 
António  José  Ennes. 

(P.  do  tf.  de  81  de  Janeiro  de  1811,  n.»  SI). 
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Portaria  de  30  de  janeiro  de  1891 

Determina  que  o  serviço  de  encommendas  postaes 
seja  ampliado  à  estação  das  (jaidas  de  Moledo, 
concelho  de  Peso  da  Régua 

Para  conhecimento  de  todas  as  reparti- 
ções, tribunaes,  auctoridades  a  quem  per- 
tencer, e  das  partes  interessadas,  se  declara 
para  os  efifeitos  legaes,  que  se  effeituou  o 
seguinte  despacho : 

Portaria  de  28  do  corrente,  determinando 
que,  nos  termos  do  disposto  no  §  único 
do  artigo  12.**  das  instrucções  regulamen- 
tares sobre  o  serviço  de  encommendas, 
approvado  por  decreto  de  31  de  março 
ultimo,  seja  o  mesmo  serviço  ampliado  à 
estação  das  Caldas  de  Moledo,  do  concelho 
de  Peso  da  Régua,  districto  de  Villa  Real, 
devendo  observar-se  o  quo  preceitua  e  foi 
approvado  por  portaria  de  22  de  abril  de 
1887. 

Direcção  geral  dos  correios,  telegraphos 
e  pharoes,  em  30  de  janeiro  de  1891. — 
O  conselheiro  director  geral,  Guilhermino 
Augusto  de  Barros. 

(D.  do  G,  de  31  de  janeiro  de  1891,  n*  24). 


Decreto  de  31  de  janeiro  de  1891 

Determina  que  o  pagamento  das  propinas  de  matri- 
culas nos  lyceus  e  outros  estabelecimentos  de  in- 
strucção  seja  feito  por  meio  de  estampilhas. 

RELATÓRIO 

Senhor.  —  A  cobrança  das  propinas  de 
matriculas  dos  ahimnos  dos  lyceus  é  feita 
por  meio  de  senhas  ao  portador.  Estas 
senhas  foram  creadas  por  portarias  de  2 
de  abril  e  27  de  maio  de  1867,  são  espe- 
ciaes  para  cada  anuo  lectivo  que  tem  de 
servir  e  ficam  junctas  aos  processos  a  que 
pertencem. 

A  pratica  tem  mostrado  que  este  systema 
não  se  presta  a  uma  boa  e  regular  flscali- 
sação.  O  extravio  ou  troca  das  senhas  depois 
de  junctas  aos  processos  é  facto  frequente 
por  serem  muitas  vezes  consultados  e  pas- 
sarem por  dififerentes  mãos;  d'ahi  resulta 
ficarem  os  processos  incompletos,  o  que  im- 
porta suspeitas  em  desabono  dos  empregados 
que  intervém  neste  serviço. 

No  intuito,  pois,  da  melhor  fiscalisação 
e  de  obviar  ao  *  inconveniente  referido  e 
ainda  a  outros,  posto  que  de  menor  im- 
portância, julgo  mais  conveniente  que  as 
senhas  até  agora  adoptadas  sejam  subsli- 
tuidas  por  estampilhas,  tornando-se-lhes  ex- 
tensivas, na  parte  applicavel,  por  analogia 
cop)  as  estampilhas  do  séilo,  as  disposições 


do  regulamento  de  26  de  novembro  de 
1885. 

Alem  dos  lyceus,  outros  estabelecimentos 
de  instrucção  ha,  em  que  as  propinas  de 
matriculas  constituem  receita  do  estado, 
por  isso  também  me  parece  que  se  deve 
generalisar  a  todos  a  cobrança  por  estam- 
pilhas, systema  de  que  só  resultarão  vanta- 
gens, tanto  para  os  alumnos,  por  ser  mais 
commodo,  como  para  as  escolas,  por  simpli- 
ficar muito  o  processo  hoje  seguido  para  o 
pagamento  deste  imposto. 

Pelas  razoes  que  ficam  expendidas  tenho 
a  honra  de  submetler  á  approvação  de 
Vossa  Majestade  o  seguinte  projecto  de 
decreto. 

Paço,  em  31  de  janeiro  de  1891.— í4m- 
gusto  José  da  Ctm/ia. 


DECRETO 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negocies 
da  fazenda,  hei  por  bem  approvar  o  seguinte 
decreto  : 

Artigo  1.®  A  partir  do  anno  de  1891  o 
pagamento  de  todas  as  propinas  de  matri- 
culas, que  constituem  receita  do  estado, 
será  feito  por  meio  de  estampilhas. 

Art.  2.®  As  estampilhas  serão  das  difife- 
rentes taxas  das  propinas,  incorporados  os 
addicionaes  que  sobre  ellas  recaem. 

Art.  3.^  Estas  estampilhas  serão  estam- 
padas na  repartição  do  sêllo  da  casa  da 
moeda  e  do  formato  e  cores  que  o  governo 
determinar,  devendo  as  que  se  destinarem 
ás  ilhas  dos  Açores  ter  côr  especial  e  não 
poderem  servir  no  continente  do  reino. 

Art.  4.^  O  typo  das  estampilhas  terá  a 
duração  que  o  governo  julgar  conveniente, 
podendo  em  qualquer  tempo  alterar  o  for- 
mato e  cores  das  mesmas  estampilhas. 

Art.  5."  O  pagamento  das  propinas  de 
matriculas  far-se-á  collando  aos  requeri- 
mentos dos  alumnos  as  estampilhas  que 
perfaçam  a  im[>ortancia  da  propina  devida, 
as  quaes  os  requerentes  inutilísarão  pelo 
modo  estabelecido  para  as  estampilhas  do 
sèllo  no  artigo  30.""  do  regulamento  de  26 
de  novembro  de  1885. 

Art.  6.®  A  propina  de  matricula  depois 
de  paga,  mas  não  aproveitada  para  o  fim 
a  que  se  destina,  não  dã  direito  algum  à 
restituição  da  respectiva  importância  pelos 
cofres  da  fazenda. 

Art.  7."  Nas  recebedorias  da  receita  even- 
tual de  Lisboa  e  Porto,  e  nas  recebedorias 
das  comarcas  em  cujas  sedes  houver  esta- 
belecimentos de  instrucção,  aue  obriguem 
ao  pagamento   de  propina   ae  matriculas 
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para  o  estado,  estarão  á  venda  as  estani- 
pill)as  desle  importo. 

Ari.  8.*  Para  os  effeitos  do  artigo  antece- 
dente proceder-se-á,  quanto  ás  requisições 
para  o  fornecimenlo  das  estampilhas,  por 
modo  análogo  ao  estabelecido  para  as  estam- 
pilhas do  sêllo  no  artigo  31.**  do  citado  re- 
gulamento. 

O  presidenle  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  o  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  do  reino  e  interino  da  instru- 
cção  publica  e  bellas  artes,  e  os  ministros 
e  secretiirios  de  estado  dos  negócios  da 
fazenda,  marinha  e  obras  publicas,  assim 
o  tenham  intendido  e  façam  executar,  cada 
um  pela  parte  que  lhe  toca.  Paço,  em  31 
de  janeiro  de  1891.  — UEi.  —  João  Chrysos- 
tomo  de  Abreu  e  Souza  —  António  Cândido 
Ribeiro  da  Costa — Augusto  José  da  Cunha 
—  António  José  Ennes —  Tkomás  António  Ri- 
beiív  Fencira. 

(D.  do  G.  de  19  de  fevereiro  de  IH9I,  b.«  38). 


Decreto  de  31  de  jaBeire  de  1891 

Suspende  por  trinta  dias  as  garantias  individuaes  no 
districtu  do  Porto. 

Tomando  ejn  consideração  os  factos  anor- 
maes  que  estão  occorrendo  no  dislriclo  do 
Porto,  e  a  urgente  necessidade  de  resta- 
belecer o  império  das  leis  e  a  ordem  pu- 
blica alterada  por  attentados  de  excepcional 
gravidade  a  que  importa  pôr  cobro,  pre- 
cavendo também  a  sua  criminosa  repeti- 
ção; e 

Attendendo  ao  disposto  no  §  34.*^  do  ar- 
tigo ItS.^  da  carta  constitucional  da  mo- 
narchia : 

Hei  por  bev,  ouvido  o  conselho  de  mi- 
nistros, decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.*  Ficam  suspensas  no  districlo 
do  Porto,  por  espaço  de  trinta  dias,  todas 
as  garantias  individuaes,  e  poder-se-á  pren- 
der sem  culpa  formada. 

Art.  2.*  É  auclorisado  o  governador  civil 
do  mesmo  districto  a  ordenar  e  tornar  effe- 
ctiva  a  suspensão  dos  jornaes,  periódicos 
ou  escriptos  impressos  ou  lithograpbados, 
que  attentem  contra  a  segurança  do  estado 
ou  contra  a  manutenção  da  ordem  e  tran- 
quillidade  publica. 

§  único.  É  extensiva  aos  outros  districtos 
a  providencia  deste  artigo. 


Art.  3.*  As  disposições  deste  decreto  são 
executórias  desde  a  sua  data. 

Art.  4.®  O  governo,  loge  que  se  reunirem 
as  cortes  geraes  da  nação,  dará  conta  ás 
mesmas  cortes  do  uso  que  tiver  feito  das 
faculdades  que  por  este  decreto  lhe  são 
concedidas. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  e  os  ministros  e  secretários  de 
estado  das  outras  repartições,  assim  o  te- 
nham intendido  e  façam  executar.  Paço,  em 
31  de  janeiro  de  1891,  —REI.  — Joáo  Chry- 
sostomo  de  Abreu  e  Sousa  —  António  C(mdido 
Ribeiro  da  Cosia — António  Emilio  Correia  de 
Sá  Brandão  —  Augusto  José  da  Cunha  —  An- 
tónio José  Ennes  —  José  Vicente  Barbosa  du 
Bocage —  Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 

ID  do  6.  de  3  de  fevereiro  de  1891,  i.*  25). 


Edital  da  eommissio  adminlstratiit 

do  município  de  Lisboa, 

de  31  de  janeiro  de  1891 

Prohibe  que  se  afiOxem  cartazes,  anouncios,  reclames 
ou  qualquer  outro  escripto  de  propagandii^  nas  pa- 
redes, muros,  resguardos  de  urínoes  ou  em  outros 
logares  que  pertençam  ao  municipio  de  Lisboa  ou 
estejam  a  seu  cargo. 

Marquez  de  Fronteira,  par  do  reino  e  pre- 
sidente da  commissão  administrativa  do 
municipio  de  Lisboa. 

Faço  saber  que  a  mesma  commissão,  em 
sessão  ordinária  de  28  de  janeiro  do  cor- 
rente anuo,  adoptou  a  seguinte 

Postura 

Artigo  1."  Não  é  perraittida  affixação  de 
cartazes,  annuncios,  reclames  ou  qualquer 
outro  escripto  de  propaganda,  nas  paredes, 
muros,  resguardos  de  urinoes  ou  em  outros 
logares  pertencentes  a  este  municipio  ou  que 
estejam  a  seu  cargo,  sob  pena  de  2^1000  réis 
de  multa. 

Art.  2.®  Esta  postura  terá  eflfeito  trez  dias 
depois  de  publicada  no  Diário  do  governo, 
e  uma  vez  que  os  logares  defezos,  a  que 
se  refere  o  artigo  antecedente,  contenham 
a  indicação  de  que  pertencem  ao  município 
ou  se  acham  a  seu  cargo. 

Paços  do  concelho,  em  31  de  janeiro  de 
1891.  —  Marquez  de  Fronteira. 

(D.  do  (r.  de  3  de  revereiro  de  1891,  n.«  Vi), 
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FEVEREIRO 


Decreto  de  2  de  fevereiro  de  1891 

Determina  que  seja  da  exclusiva  competência  dos 
tribunaes  militares  o  conhecimento  e  julgamento 
do  crime  de  rebelliào,  previsto  e  punido  no  artigo 
170.°  do  Código  de  justiça  militar. 

RELATÓRIO 

Senhor.  —  O  projecto  de  decreto  que  te- 
mos a  honra  de  apresentar  à  approvaçâo 
de  Vossa  Majestade  tem  por  fim  supprir 
as  deficiências  da  legislação  actual,  pro- 
vendo á  necessidade  impreterível  de  re- 
primir de  prompto  e  punir  com  a  seve- 
ridade da  lei  os  attentados  commellidos 
contra  a  ordem  publica,  segurança  do  es- 
tado e  suas  instituições.  Vossa  Majestade 
resolverá  como  for  mais  conveniente. 

PaçGv  em  2  de  fevereiro  de  1891.— /oáo 
Chrysostomo  de  Abreu  e  Souza  —  António 
Cândido  Ribeiro  da  Costa  —  António  Ernilio 
Carreia  de  Sá  Brandão  —  Augusto  José  da 
Cunha  —  António  José  Ennes  —  José  Vicente 
Barbosa  du  Bocage —  Thomás  António  Ribeiro 
Ferreira. 


DECRETO 


Attendendo  ao  que  me  representaram  os 
i)Eiinistros  e  secretários  de  estado  de  todas 
as  repartições :  hei  por  bem  decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  1.®  É  da  exclusiva  competência  dos 
tribunaes  instituídos  pelo  Código  de  justiça 
militar  vigente  o  conhecimento  e  julgamento 
do  crime  de  rebellião,  previsto  e  punido  pelo 
artigo  170.^  da  secção  2.*,  capitulo  3.*,' 
titulo  2.®,  livro  2.®  do  Código  penal  por- 
tuguez. 

Ari.  2.*  As  disposições  deste  decreto  são 
applicaveis  não  só  a  todos  os  processos  que 
depois  da  publicação  delle  forem  instau- 
rados pelo  referido  crime,  ainda  que  pro- 
venham de  acto  anteriormente  praticado, 
mas  também  a  todos  os  processos  que  pelo 
mesmo  crime  já  estiverem  pendentes. 

§  único.  Os  processos  pelo  referido  crime 
que  estiverem  já  pendentes  serão  remet- 
tidos  aos  tribunaes  militares  pela  auclori- 
dade  competente  no  estado  em  que  se 
acharem. 


Art.  3.®  As  disposições  deste  decreto  co- 
meçarão a  vigorar  desde  a  data  da  sua 
publicação. 

Art.  4."  Fica  revogada  toda  a  legislação 
em  contrario. 

Art.  5.®  O  governo  dará  conta  ás  cortes 
das  disposições  deste  decreto. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  e  os  ministros  e  secretários  de 
estado  das  diflerentes  repar-tições,  assim  o 
tenham  intendido  e  façam  executar.  Paço, 
em  2  de  fevereiro  de  1891.  — REI. — Joôo 
Chrysostonw  de  Abreu  e  Souza  —  António 
Cândido  Ribeiro  da  Costa  —  António  Ernilio 
Correia  de  Sá  Brandão  —  Augusto  José  da 
Cunha  —  António  José  Enne^  —  José  Vicente 
Barbosa  du  Bocage —  Thomás  António  Ribeiro 
Ferreira. 

{D,  do  G.deZ  de  fe?ercíro  de  1891,  n.-  95). 


Decrete  de  O  de  fevereiro  de  1891 

Manda  organizar  novos  conselhos  de  guerra  nas  di- 
visões militares  em  que  sejam  necessários;  e  esta- 
belece outras  providencias  para  ser  processado  e 
julgado  o  crime  de  rebellião  pelos  tribunaes  mili- 
tares. 

RELATÓRIO 

Senhor.  —  Sendo  de  toda  a  conveniência 
que  o  julgamento  dos  processos  instaurados 
pelo  crime  de  rebellião  se  realise  com  a  ra- 
pidez aconselhada  pela  necessidade  de  uma 
repressão  immediata,  sem  que  sejam  com- 
tudo  desatlendidos  os  justos  interesses  da 
defesa,  e  considerando  egualmenle  as  difi- 
culdades que  poderá  haver  para  a  boa  admi- 
nistração da  justiça,  quando  for  importante  o 
numero  dos  indiciados;  temos  a  honra  de 
apresentar  a  Vossa  Majestade  um  projecto 
de  decreto,  em  que  se  determina  que  a  or- 
dem do  processo  nos  feitos  crimes  da  justiça 
militar  em  tempo  de  paz  seja  adoptada  para 
o  julgamento  daquelle  crime,  com  algumas 
alterações  tendentes  especialmente  a  evitar 
os  abusos  que  se  podem  dar  para  conseguir 
o  protelamento  da  decisão  final. 

Vossa  Majestade,  examinando  o  referido 
projecto,  resolverá  como  for  mais  conve- 
niente. 

Paço,  em  6  de  fevereiro  de  ^S9^.  — João 
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Chtysosíoino  de  Abreii  e  Souza — António  Cân- 
dido Ribeiro  da  Costa — António  Emilio  Cor- 
reia de  Sá  Brandão — Augusto  José  da  Cunha 
— Afiionio  José  Ennes — José  Vicente  Barbosa 
du  Bocage  ^Thomás  António  Ribeiro  Ferreira, 


DKCItETO 


Attendendo  ao  que  me  representaram  os 
ministros  e  secretários  de  estado  de  toJas 
as  repartições:  hei  por  bem  decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  1.®  Nas  divisões  militares  em  que 
a  necessidade  do  serviço  previsto  pelo  artigo 
\.^  do  decreto  de  2  do  corrente  mez  o  exi- 
gir, e  emquanto  dnrar  essa  necessidade,  po- 
derão ser  mandados  organizar  outros  conse- 
lhos de  guerra  alem  dos  auctorisados  pelo 
artigo  140.**  do  Código  de  justiça  militar. 

§  !.•  No  decreto  qne  anctorisar  a  organi- 
zação dos  novos  conselhos  será  designada  a 
sede  em  que  elles  devem  funccionar. 

I  2.®  Servirão  de  auditores  juncto  dos 
conselhos  de  guerra  assim  instituídos  os 
juizes  designados  no  artigo  138.®  do  Código 
citado. 

I  3.®  Os  conselhos  de  guerra  estabelecidos 
em  cada  divisão  territorial  lerão  nella  juris- 
dicção  cumulativa. 

Arr.  2.°  A  ordem  do  processo  nos  feitos 
crimes  de  jiistiça  militar  em  tempo  de  paz, 
regulada  pelo  titulo  1."  do  livro  4.®  do  Có- 
digo de  justiça  militar,  será  adoptada  egual- 
mente  para  o  julgamento  do  crime  de  rebel- 
Hão,  com  as  alterações  designadas  nos  para- 
graphos  subsequentes. 

I  !.•  Constituído  o  corpo  de  delicto,  o 
general  commandante  da  divisão  mandará 
entregar  os  autos  ao  auditor  do  conselho  de 
guerra  que  funccionar  habitualmente  na  sede 
da  divisão,  que  os  entregará  seguidamente 
ao  promotor  de  justiça  respectivo,  para  os 
fins  designados  nos  artigos  279.**  e  280.°  do 
Código  citado,  e  bem  assim  para  informarem 
se  convirá  fazer  separação  do  processo  e  em 
que  termos.  Nem  o  auditor  nem  o  promotor 
de  justiça  poderão  reter  o  processo  por  mais 
de  vinte  e  quatro  horas. 

%  2.®  Ao  general  commandante  da  divisão, 
alem  das  attribuições  conferidas  pelo  artigo 
282.®  do  mesmo  Código,  competirá  o  man- 
dar proceder  á  separação  do  processo,  quando 
assim  o  julgar  conveniente,  distribuindo-o 
pelos  conselhos  de  guerra  da  divisão. 

§  3.®  As  attribuições  conferidas  pelos  para- 
graphos  anteriores  ao  general  commandante 
da  divisão  serão  exercidas  pelo  ministro  da 
giierra  no  caso  previsto  pelo  §  1.**  do  artigo 
283.''  do  Código  citado. 
^  f  4.^  Remellído  o  processo  com  a  ordem 


para  se  instaurar  a  accusação  ao  promotor 
de  justiça,  formulará  este  o  acto  de  accusação 
nos  termos  do  artigo  298.®  do  dicto  Código, 
e  no  praso  improrogavel  de  vinte  e  quatro 
horas. 

§  5.®  Dentro  do  mesmo  praso  se  dará 
cumprimento  ao  disposto  no  artigo  301.®,  e 
em  quarenta  e  oito  horas  ao  disposto  no 
artigo  307.®  do  Código  citado,  não  sendo 
permitlida  em  qualquer  estado  do  processo  a 
expedição  de  deprecadas,  ou  seja  para  inqui- 
rição de  testimunhas.ou  para  qualquer  dili- 
gencia. Nos  casos  em  que  a  accusação  ou  a 
defesa  hajam  requerido  o  depoimento  d« 
alguma  testimunha  moradora  fóra  da  co- 
marca, mas  dentro  do  continente  do  reino,  o 
auditor  providenciará  desde  logo  acerca  da 
comparência  da  testimunha  no  dia  e  hora  a 
que  o  conselho  se  reunir.  A  testimunha  terá 
direito  aos  al>onos  auctorisados  pelo  capitulo 
11.^  do  regulamento  de  31  de  julho  de  1876. 

§  6.®  Findo  o  praso  de  quarenta  e  oito 
horas  a  que  se  refere  o  paragrapho  anterior, 
o  auditor  mandará  entregar  o  processo  ao 
presidente  do  conselho  de  guerra,  a  fim  de 
que  elle  designe  o  dia  para  a  discussão  e 
julgamento  da  causa.  O  julgamento  deverá 
começar  dentro  de  Irez  dias. 

§  7.®  A  admissão  de  novas  testimunbas 
no  acto  ('a  audiência  de  julgamento,  a  que 
se  referem  os  artigos  332.®  e  333.®  do  Có- 
digo referido,  só  poderá  ser  concedida  no 
caso  de  se  acharem  presentes,  não  podendo 
aquelle  acto  ser  adiado  por  motivo  algum. 

§  8.®  Os  que.<itos  a  que  se  refere  o  artigo 
341.®  do  mesmo  Código  poderão  ser  pelo 
auditor  apresentados  na  audiência  escriptos, 
lithogr;4»hados  ou  impressos,  sem  prejuízo 
do  disposto  no  artigo  343.®,  depois  de  lidos 
em  audiência.  Os  quesitos  addicionaes  pode- 
rão egualmente  ser  apresentados  pelo  minis- 
tério publico  e  defensor  do  accusado  nas 
mesmas  condições  designadas. 

§  9.®  Se  da  sentença  do  conselho  de  guerra 
for  interposto  recurso,  o  processo  será  pelo 
presidente  do  conselho  remettido  ao  secre- 
tario do  tribunal  superior  de  guerra  e  mari- 
nha no  dia  immediato  áquelle  em  que  findar 
o  praso  marcado  para  interposição  do  allu- 
dido  recurso. 

I  10.®  O  tribunal  superior  de  guerra  e 
marinha  deverá  julgar  a  causa  o  mais  tardar 
até  oito  dias,  contados  da  data  da  sua  apre- 
sentação. Das  decisões  do  tribunal  superior 
de  guerra  e  marinha  não  haverá  recurso 
para  outro  tribunal,  qualquer  que  seja  o 
fundamento  allegado. 

§11.®  Para  a  formação  e  julgamento  dos 
processos  instaurados  pelo  crime  de  rebel- 
lião  não  haverá  ferias,  nem  ainda  as  divinas, 
sendo  validos  os  actos  praticados  de  noite  ou 
em  dias  sanctificados. 

Art.  3.^  São  dispensadas  as  formalidadei 
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prescriptas  no  artigo  25.°  do  Código  de  jus- 
tiça militar. 

Art.  4.®  As  disposições  desle  decreto  são 
applicaveis  não  só  a  todos  os  processos  que 
depois  da  publicação  delle  forem  instaurados 
pelo  crime  de  rebellião,  ainda  que  prove- 
nham de  acto  anteriormente  praticado,  mas 
também  a  todos  os  processos  que  pelo  me- 
smo crime  já  estiverem  pendentes. 

Art.  5.®  As  disposições  deste  decreto  co- 
meçarão a  vigorar  desde  a  data  da  sua  pu- 
blicação. 

Art.  6.®  Fica  revogada  toda  a  legislação 
em  coulrario. 

Art.  7.®  O  governo  dará  conta  às  cortes 
das  disposições  deste  decreto. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  e  os  ministros  e  secretários  de 
estado  de  todas  as  repartições,  assim  o  te- 
nham intendido  e  façam  executar.  Paço,  em 
6  de  fevereiro  de  1891.— REL  — /oão  Chry- 
sastomo  de  Abreu  e  Souza — António  Cândido 
Ribeiro  da  Costa  —  António  Emilio  Correia  de 
Sd  Brandão  —  Augusto  José  da  Cunha  —  An- 
tónio José  Ennes  —  José  Vicente  Barbosa  du 
Bocage  —  Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 

{D,  do  G.  de  7  de  fevereiro  He  1891,  n «  S9). 


Decreto  de  12  de  fevereiro  de  1891 

Regula  a  formação  de  processos  de  syndicancia  extra- 
ordinária ou  criminal  aos  magistrados  judiciaes  ou 
administrativos  das  provincias  ultramarinas. 

Convindo  que  o  governo,  antes  de  ordenar 
a  formação  de  processos  de  syndicancia 
extraordinária  ou  criminaes  aos  magistrados 
judiciaes  e  administrativos  do  ultramar,  te- 
nha os  mais  amplos  esclarecimentos  e  infor- 
mações acerca  dos  actos  illegaes  ou  crimi- 
nosos que  lhes  forem  imputados,  o  que  aHás 
representa  para  os  mesmos  magistrados 
maior  garantia  da  confiança  que  devem  me- 
recer no  exercicio  das  suas  funcções ;  e  sendo 
de  absoluta  necessidade  definir  bem  clara- 
mente a  situação  dos  juizes  de  2.^  instancia 
do  ultramar,  a  quem  se  instaurarem  aquelles 
processos,  visto  como  no  decreto  de  21  de 
dezembro  de  1882  só  se  faz  expressa  men- 
ção dos  juizes  de  direito  das  comarcas ; 

Considerando  que,  por  tal  motivo,  os  in- 
convenientes a  que  se  teve  em  vista  obviar 
com  as  disposições  daquelle  diploma  não  fo- 
ram de  todo  removidos,  por  isso  que,  tendo 
os  juizes  de  direito  de  fazer  serviço  como 
snpplentes  nas  relações  dos  districtos  judi- 
ciaes durante  o  andamento  dos  processos 
instaurados  aos  juizes  das  mesmas  relações, 
continua  por  largo  tempo  a  administração 
judiciai  das  comarcas  a  ficar  entregue  a  jui- 


zes substitutos,  por  via  de  regra,  quasí  sem- 
pre destituídos  de  habilitações ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo 
§  1.®  do  artigo  15.**  do  primeiro  acto  addi- 
cional  á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Nenhum  processo  de  syndican- 
cia ou  criminal  poderá  ser  mandado  instaurar 
pelo  governo  contra  qualquer  magistrado 
judicial  ou  adminisirativo  das  provincias  ul- 
tramarinas, sem  ouvir  previamente  a  junta 
consultiva  do  ultramar. 

Art.  2.**  Os  juizes  das  relações  dos  distri- 
ctos judiciaes  do  ultramar,  a  quem  o  governo 
mandar,  na  conformidade  da  lei,  instaurar 
processo  de  syndicancia  extraordinária  ou 
criminal,  e  os  que  forem  pronunciados  em 
processos  criminaes,  independentemente  da 
intervenção  do  governo,  ficam  no  quadro  da 
magistratura  judicial,  sem  exercicio,  e  os 
seus  logares  serão  provid(»s  nos  termos  do 
disposto  em  o  decreto  de  18  de  novembro 
de  1869. 

Art.  3.^  Os  alludidos  juizes,  em  qualquer 
dos  casos  designados  no  artigo  antecedente, 
perceberão  duas  terças  partes  do  respectivo 
ordenado,  até  que  sobro  os  piocessos  de 
syndicancia  ou  criminaes  profiram  decisão  os 
tribunaes  competentes. 

§  1.°  Se  porem  depois  de  pronunciado.«, 
o  julgamento  se  demorar  mais  de  seis  me- 
zes,  receberão  somente  metade  do  ordenado» 
sendo-lhes  abonada  a  difierença  entre  esta  e 
os  dois  terços  no  caso  de  absolvição. 

§  2.^  É  applicavel  a  disposição  do  para- 
grapho  antecedente  aos  magistrados  judiciaes 
de  1.*  instancia  do  ultramar. 

Art.  4.®  São  applicaveis  aos  mesmos  juizes 
as  disposições  dos  artigos  4.®  e  5."  do  de- 
creto de  21  de  dezembro  de  1882. 

Art.  5.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  12  de 
fevereiro  de  1891.  — REL  — /lw/oiw'o  José 
Ennes. 

{D.  do  G.  de  17  de  foveroiro  de  iH9í,  n.*  36). 


Decreto  de  12  de  fevereiro  de  1S91 

Desannexa  a  freguezia  de  S.  Thiago  da  de  S.  João 
Baptista,  concelho  de  Castello  de  Vide,  e  dissolve 
a  juDta  de  parochia  commum  ás  duas  freguezias. 

^  Attendendo  ao  que  me  representaram  di- 
versos moradores  da  freguezia  de  S.  Thiago, 
do  concelho  de  Castello  de  Vide,  pedinck) 
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que  esta  seja  desannexada  da  freguezia  de 
S.  Jo3o  Baptista,  do  mesmo  concelho ;  e 

Considerando  que  do  competente  processo 
se  mostra  que  as  sobredictas  freguezias  satis- 
fazem actualraenle  às  condições  do  |  4.®  do 
artigo  2.*  do  Código  administrativo,  para  que 
tenham  administração  parochial  independente: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  o  pa- 
recer do  supremo  tribunal  administrativo, 
desannexar  as  referidas  freguezias,  e  dissol- 
ver a  janta  de  parochia,  eleita  por  ambas,  a 
fim  de  que  cada  uma  delias  eleja,  dentro  do 
praso  legal,  a  respectiva  junta  de  parochia. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino  assim  o  tenha  intendido  c 
faça  executar.  Paço,  em  12  de  fevereiro  de 
1891.  —  REI.  —  António  Cândido  liibeiro  da 
Costa. 

{D.  do  G.  de  16  de  fevereiro  de  1891,  n.«  35j. 


Portaria  de  U  de  fevereiro  de  1891 

Reffula  a  forma  de  abono  dos  vencimentos  dos  vogaes 
dos  tribunaes  administrativos  districtaes,  quando 
são  transferidos  de  uns  para  outros  dislriclos,  ou 
daquelles  logarcs  para  os  da  magistratura  judicial 
e  vice -versa. 

Sendo  indispensável  harmonisar  as  dispo- 
sições do  Código  administrativo  na  parte  em 
qoe  regula  o  abono  dos  vencimentos  dos  vo- 
gaes dos  tribunaes  administralivos  distri- 
ctaes, quando  estes  funccionarios  são  trans- 
feridos de  ims  para  outros  districlos,  ou 
daquelles  legares  para  os  da  magistratura 
judicial  e  vice- versa,  com  os  preceitos  con- 
tidos no  decreto  de  30  de  dezembro  de  1890, 
que  fixou  as  regras  segundo  as  quaes  deve 
efieítuar-se  a  liquidação  dos  vencimentos  que 
competem  aos  mngistrados  judiciaes,  nas  di- 
versas situações  em  que  podem  encontrar- 
se,  a  fim  de  evitar  que  se  dê  duplicação  ou 
falta  de  abono  de  vencimentos :  Sua  Majes- 
tade El-Rei,  tendo  em  vista  o  disposto  no 
artigo  50i.®  do  referido  Código,  manda  de- 
clarar, aos  presidentes  dos  tribunaes  admi- 
nistrativos districtaes,  o  seguinte : 

1.®  Os  vogaes  dos  tribunaes  administra- 
tivos districtaes,  transferidos  de  uns  para 
outros  districtos,  ou  para  a  magistratura  ju- 
dicial e  vice-versa,  deixarão  de  vencer  o 
ordenado  no  tribunal  donde  sairem,  e  serão 
abonados  naquelle  para  onde  passarem,  desde 
a  data  da  publicação  dos  respectivos  decretos 
no  Diário  do  governo ; 

2.*  Os  vogaes  dos  tribunaes  administra- 
tivos districtaes  a  quem  for  prorogado,  alem 
de  trinta  dias,  o  praso  para  tomarem  posse 
dos  logares  para  onde  tiverem  sido  transfe- 
ridos, vencerão  somente  duas  terças  partes 
do  ordenado,  durante  todo  o  tempo  da  refe- 
rida prorogação ; 


3.^  As  importâncias  que,  em  observância 
do  preceituado  nos  artigos  275.*»  §  2."  e  349.*» 
do  citado  Código  administrativo,  forem  abo- 
nadas aos  substitutos  que  fizerem  as  vezes 
dos  vogaes  effectivos,  no  impedimento  destes 
ou  no  caso  de  vacatura  dos  respectivos  lo- 
gares, ficarão  sujeitas  ao  desconto  de  2  por 
cento  do  imposto  de  rendimento,  ao  comple- 
mentar de  6  por  cento  e  ao  da  quota  de  5 
por  cento  para  a  caixa  de  aposentação ; 

4.°  Finalmente,  as  folhas  dos  vencimentos 
deverão  conter  na  casa  das  observações  todas 
as  indicações  necessárias  para  se  poder  efifei- 
tuar  a  liquidação  dos  mesmos  vencimentos 
de  conformidade  com  as  disposições  prece- 
dentes, e  bem  assim  mencionar  se  os  vogaes 
eflfectivos  e  os  agentes  do  ministério  publico 
exerceram  ou  não  anteriormente  qualquer 
outro  logar  com  direito  a  aposentação,  cum- 
prindo, no  caso  aílrrmativo,  se  declare  a  na- 
tureza desse  logar,  a  data  da  nomeação  e  o 
respectivo  vencimento,  a  fim  de  se  poder 
calcular  a  quota  com  que  os  diclos  funcciona- 
rios devem  contribuir  para  a  caixa  de  apo- 
sentação. A  falta  desta  declaração  em  qual- 
quer das  folhas  mensaes  importará  o  desconto 
sobre  a  totalidade  do  vencimento  abonado 
nessa  folha. 

Paço,  em  14  de  fevereiro  de  1891.  —  An- 
tónio Cândido  Ribeiro  da  Costa. 

{D.  do  G.  de  16  de  fevereiro  de  1891,  d.*  35). 


lAstracçSes  de  14  de  fevereiro  de  1891 

Regula  a  creaçao  dos  postos  hippicos. 

1."  Na  próxima  época  de  cobwção  só  se- 
rão creados  postos  hippicos  do  1.^  grupo 
(custeados  exclusivamente  pelo  estado),  a  que 
se  refere  o  artigo  78.®  do  decreto  de  3  de 
janeiro  de  1889,  sem  prejuízo  dos  do  2.° 
grupo  e  depois  de  attendidas  todas  as  requi- 
sições dos  particulares  e  corporações,  que, 
nos  termos  do  mesmo  decreto  e  do  presente 
annuncio,  os  pretenderem  estabelecer.  Exce- 
ptuam-se  os  postos  do  1."  grupo,  que  têm 
de  funccionar  nas  coudelarias  nacionaes  do 
norte  e  do  sul  (Coimbra  e  Santarém)  com  os 
reproductores  relacionados  no  mappa  B. 

2.®  Com  a  excepção  dos  postos  hippicos 
do  2.®  grupo,  que  hão  de  funccionar  nas 
ilhas  em  condições  idenlicas  às  dos  annos 
anteriores,  só  serão,  no  corrente  anuo,  crea- 
dos postos  hippicos  do  2.®  grupo,  por  meio 
de  concessão  de  reproductores  a  curto  praso 
e  somente  pela  época  das  cobriçõès,  obser- 
vando-se  os  seguintes  preceitos: 

a)  As  despezas  com  o  alojamento,  alimen- 
tação, ferragem,  ele,  dos  reproductores, 
desde  que  cheguem  aos  postos  até  que  dêm 
entrada  no  deposito  hippico  (coudelaria)  a 
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que  pertençam,  ser5o  feitos  por  conta  dos 
concessionários ; 

b)  As  despezas  do  transporia  de  regresso, 
tanto  dos  tractadores  como  dos  reproduclo- 
res,  ficam  também  a  cargo  dos  concessioná- 
rios; 

c)  Os  tractadores  serão  fornecidos  pelo 
governo  e  por  elle  pagos ; 

d)  O  transporte  dos  tractadores  e  dos  re- 
productores,  desde  a  coudelaria  até  ao  local 
dos  postos,  será  por  conta  do  estado. 

3.**  As  corporações,  sociedades  ou  parti- 
culares, que  ainda  nâo  tenham  dirigido  os 
seus  pedidos  ao  governo  para  o  estabeleci- 
mento de  postos  hippicos  do  2.*  grnpo,  po- 
derio encaminhal-os,  até  ao  dia  tS  do  cor- 
rente mez,  ou  directamente  à  direcção  geral 
de  agricultura,  ás  coudelarias  nacionaes,  aos 
intendentes  e  vice-intendentes  de  pecuária, 
ou  por  intermédio  das  auctoridades  adminis- 
trativas, ás  quaes  se  recommenda  que  os 
façam  immediatamente  encaminhar  até  á  di- 
recção geral  de  agricultura. 

4.®  O  governo,  depois  de  satisfeitas  as 
formalidades  prescríptas  no  artigo  133.^  e 
seu  §  único  do  decreto  de  3  de  janeiro  de 
1889,  deferirá,  no  praso  de  oito  dias,  fa- 
zendo publicar,  immediatamente,  no  Diário 
do  governo,  a  relação  dos  postos  hippicos  do 
2.^  grupo,  e  respectiva  distribuição  de  re- 
productores,  que  forem  auctorisados  para  a 
primeira  época  de  cobrição. 

5.°  Os  postos  hippicos  de  cobrição  do  1.* 
grupo,  de  que  tracta  o  artigo  78.**  do  de- 
creto de  3  de  janeiro  de  1889,  serão  estabe- 
lecidos, depois  de  altendidas  as  reclamações 
para  a  creação  dos  postos  do  2.**  grupo,  nos 
termos  do  preceituado  no  n.**  1.®  deste  aviso, 
e  só  o  serão  nas  zonas  pecuárias  onde  seja 
manifesta  a  vantagem  de  desenvolver  e  me- 
lhorar a  creação  híppicá  e  tiaja  a  necessária 
densidade  de  éguas  de  creação  (vinte  éguas 
pelo  menos),  pertencentes  a  diversos  crea- 
dores,  de  modo  que  nenhum  delles  seja  pos- 
suidor de  quinze  ou  mais  éguas. 

6.^  Os  possuidores  de  quinze  ou  mais 
éguas  têm  a  faculdade  de  requerer,  nos  ter- 
mos do  n.**  3.**,  a  concessão  de  poslos  hippi- 
cos do  2.®  grupo. 

7.®  A  relação  dos  poslos  hippicos  do  1.® 
grupo  será  publicada  no  Diário  do  govirno 
até  ao  dia  15  de  março  próximo  futuro. 

8.^  Para  o  conhecimento  das  sociedades 
e  particulares,  que  tenham  já  requerido,  ou 
ainda  hajam  de  re^iuerer  o  e.^labehíciíneuto 
de  postos  hippicos  do  2.**  grupo,  vâi  junclo 
ao  presente  aviso  o  mappa  dos  reproductores 
aptos  para  a  cobrição  e  que,  em  vista  das 
condições  especiaes  da  industria  peruaria  <»m 
cada  região,  e  outras,  terão  de  ser  di.^tribui- 
dos  pelos  postos  do  2.**  grupo  no  corrente 
anuo.  É  o  mappa  A. 

9.^  O  mappa  B  indica  os  reproductores. 


que  terão  de  constituir  os  postos  hippicos  na 
sede  das  duas  coudelarias,  norte  e  sul. 

Direcção  geral  de  agricultura,  em  14  de 
fevereiro  de  1891.—  O  director  geral,  Elvino 
de  Brito. 

(O.  do  G,  de  17  de  fevereiro  de  1891,  n.»  S6). 


Decreto  de  17  de  fevereiro  de  1891 


Applica  as  disposições  da  carta  de  lei  de  19  de  ja- 
neiro de  1827  sobre  pensões  militares  aos  officiaes, 
officiaes  inferiores,  cabos,  soldados  e  mais  praças 
de  çrel  do  exercito  e  da  armada  que  morrerem,  ou 
se  imposáibililarem  por  ferimentos  recebidos  em 
defesa  da  pátria,  das  instituições  politicas  e  da 
ordem  publica. 

UKLATORIO 


Senhor.  —  Premiar  condignamente  os  ser- 
viços prestados  na  defesa  da  pátria,  da  ordem 
e  da  liberdade,  consubstanciadas  nas  insti- 
tuições |)Dliticas  que  nos  regem,  é  um  dever 
que  o  governo  de  Vossa  Majestade  não  pode 
esquecer. 

Deficiente,  como  é,  a  carta  de  lei  de  11 
de  junho  de  1867,  pois  não  satisfaz,  por 
completo,  ao  humanitário  fim  que  teve  em 
vista,  julgámos  necessário  ampliar  o  generoso 
pensamento  que  dictou  aquella  providencia 
legislativa,  e  por  isso  temos  a  honra  de  sub- 
metter  á  approvação  de  Vossa  Majestade  o 
seguinte  projecto  de  decreto. 

Paço,  em  17  de  fevereiro  de  1891.  —  João 
Chrysoslmno  de  Abim  e  Souza — António  Con- 
dido Ribeiro  da  Costa  —  António  Emilio  Cor- 
reia de  Sá  Brandão  —  Augusto  José  dm  Ctmha 
—  António  José  Ennes  —  José  Vicente  Barbosa 
du  Bocage—  Thomás  Anlonio  Ribeiro  Ferreira. 


DECBKTO 


Attendendo  ao  que  me  representaram  os 
ministros  e  secretários  de  eslado  das  diver- 
sas repartições ;  hei  por  bem  decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  1  .*^  Aos  officiaes,  officiaes  inferiores, 
cabos,  soldados,  e  mais  praças  de  pret  do 
exercito  e  da  armada,  que  morrerem,  ou 
inteiramente  se  inipossibililarem,  por  causa 
de  ferimentos  recebidos  em  defesa  da  pátria, 
das  instiUiições  politicas  do  paiz  e  da  ordem 
publica,  são  applicadas  as  disposições  da 
caria  de  lei  de  19  de  janeiro  de  1827,  sobre 
pen:íues  militares. 

§  único.  São  comprehendidos  nas  disposi- 
ções deste  artigo  os  militares  que  morreram 
ou  se  impossibilitaram,  em  defesa  da  ordem 
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e  das  ínstitaiçôes,  ao  dia  31  de  janeiro  pró- 
ximo passado. 

Art.  2.®  As  pensões  concedidas  em  virtude 
do  presente  decreto  não  ficam  dependentes 
da  approvação  das. cortes,  nem  sujeitas  a 
cabimento;  são  porem  inaccumulaveis  com 
as  do  monte-pio  oíDcial  e  com  outras  quaes- 
quer  pagas  pelo  tbesouro. 

Art.  3.®  As  pensões  de  sangue,  a  que  se 
refere  o  artigo  1.°,  somente  poderão  ser  con- 
cedidas precedendo  consulta  favorável  do  tri- 
bunal superior  de  guerra  e  marinha. 

Art.  4.*^  O  processo  para  a  concessão  das 

f)ensões  de  sangue  continuará  a  ser  regu- 
ado  pelo  decreto  de  4  de  junho  de  1870, 
salva  a  excepção  do  artigo  antecedente. 

Art.  5.®  Fica  revogada  toda  a  legislação 
em  contrario. 

Art.  6.**  O  governo  dará  conta  ás  cortes 
das  disposições  deste  decreto. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  e.«tado  dos  negócios 
da  guerra,  e  os  ministros  e  secretários  de 
estado  das  outras  repartições,  assim  o  lenham 
intendido  e  façam  executar.  Paço,  em  17  de 
fevereiro  de  1891. — REI.— João  Chrysosíotno 
de  Abreu  e  Souza  —  António  Condido  Ribáro 
da  Costa  —  António  Emílio  Correia  de  Sd 
Brandão  —  Augusto  José  da  Cunha  —  António 
José  Ennes  —  José  Vicente  Barbosa  du  Bocage 
—  Thomds  António  Ribeiro  Ferreira. 

{D.  do  G,  de  21  de  fevereiro  de  1891,  o.»  40). 


Decreto  de  18  de  fevereiro  de  1891 

Determina  que  os  direitos  de  imporlação  de  tabacos 
pelas  alfandegas  de  Cabo  Verde,  Guiné,  S.  Thomé 
e  Príncipe,  Angola  e  Timor,  tomem  a  ser  regulados 

Eela  legislação  anterior  ao  decreto  de  i  dedezem- 
ro  de  1887. 

Allendendo  a  instantes  e  frequentes  recla- 
mações das  auclor idades  e  do  commercio 
das  provincias  ultramarinas  portuguezas  con- 
tra o  direito  elevado,  com  que  o  decreto 
com  força  de  lei  de  1  de  dezembro  de  1887, 
laxou  a  importação  de  tabacos  estrangeiros 
pelas  alfandegas  das  dietas  provincias ; 

Considerando  que  os  rendimentos  adua- 
neiros, provenientes  da  importação  de  tabaco 
estrangeiro,  decresceram  notavelmente  logo 
desde  o  começo  de  execução  do  referido  de- 
creto, sem  que  todavia  o  consumo  se  ressen- 
tisse da  falta  do  indicado  producto ; 

Sendo  urgente  providenciar  por  forma  que 
se  conciliem  os  interesses  da  fazenda  com 
os  legitiraos  direitos  do  commercio  licito, 
hoje  prejudicado  com  a  concorrência  dos  de- 
fraudadores  do  fisco ; 

Tendo  em  attençâo  as  condições  geogra- 
pbic^  9  topographicas  das  provincias  portu- 


guezas ultramarinas,  onde  a  flscalisaçâo  ter- 
restre e  maritima,  para  ser  efficaz  em  repri- 
mir a  introducção  fraudulenta  de  tabacos 
estrangeiros,  exigiria  dispêndio  avultado  e 
não  compensador  da  receita  correspondente ; 

Conformando-me  cora  o  parecer  da  com- 
missão  encarregada  do  estudo  e  reforma 
das  pautas  aduaneiras  do  ultramar ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  uUrar 
mar  e  o  conselho  de  ministros; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o 
§  1.**  do  artigo  IS.**  do  primeiro  acto  addi- 
cional  á  carta  constitucional  da  monarcbia  : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  í.°  Os  direitos  de  importação  de 
tabacos  pelas  alfandegas  das  provincias  por- 
tuguezas ultramarinas  de  Cabo  Verde,  Cuiné, 
S.  Thomé  e  Príncipe  e  Angola,  e  pela  alfan- 
dega do  districto  de  Timor,  tornarão  a  ser 
regulados  segundo  a  legislação  anterior  ao 
decreto  de  1  de  dezembro  de  1887,  ficando 
por  esta  forma  derogado  o  mesmo  decreto 
com  relação  ás  dietas  alfandegas. 

Art.  2.^  É  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

O  ministro  e  secretario  de  estados  dos  ne- 
gócios da  ni^rinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  18  de 
fevereiro   de    1891.— RUI. —  iw/omo   José 


{D.  do  6.  de  24  de  fevereiro  de  189t,  n.«  tí). 


Portaria  de  20  de  fevereiro  de  189i 

Determina  que  os  governadores  civis  exerçam  activa 
e  constante  vigilância  sobre  as  associações  ou  coi- 
iectividades  que  se  desviem  dos  fins  legaes  para 
que  foram  constituídas,  ou  se  convertam  ém  in- 
strumentos dos  attentados  previstos  no  artigo  4.'' 
do  decreto  de  27  de  março  de  1890. 

Constando  a  Sua  Majestade  El-Rei  que, 
sem  embargo  da  portaria  de  27  de  fevereiro 
de  1888,  se  hão  organizado  e  tôm  continuado 
de  facto  differentes  associações  sob  diversos 
nomes  sem  o  prévio  cumprimento  das  con- 
dições para  a  respectiva  constituição  exigidas 
na  legislação  em  vigor,  aberrando  outras  do 
fim  legal  a  que  se  destinavam,  e  tornando-se 
algumas  criminosos  elementos  de  perturbação 
da  ordem  publica ;  e 

Considerando  que,  como  já  foi  ponderado 
na  sobredicta  portaria,  não  se  pode  tolerar 
que  sejam  preteridas  as  garantias  de  segu- 
rança publica,  a  que  se  acha  adstricto  o  exer- 
cício, aliás  amplíssimo,  do  direito  de  asso- 
ciação ; 

Considerando  que  não  devem  consentir-se 
as  collectividadcs,  que  se  desviam  dos  fins 
legaes  para  que  foram  constituídas,  ou  se 
convertem  em  instrumentos  dos  attentadoç 
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previstos  no  artigo  4.®  do  decreto  com  força 
de  lei  de  29  de  março  ultimo ; 

Considerando  que  é  sempre  obrigatória  a 
dissolução  das  collectividades,  que  se  acha- 
rem comprehendidas  nalgum  dos  casos  pre- 
vistos no  §  i.^  do  citado  artigo; 

Considerando  que  a  inobservância  das  leis 
que  regem  o  exercício  do  direito  de  associa- 
ção muda  uma  das  mais  apreciáveis  con- 
quistas da  liberdade  em  gravíssimo  perigo 
para  a  segurança  publica  e  para  a  indivi- 
dual; 

Considerando  que  é  principal  e  impreleri- 
yel  dever  das  auctoridades  publicas  velar 
pelo  fexicto  cumprimento  das  leis  e  promover 
a  punição  dos  delinquentes,  em  cujo  numero 
estão  expressamente  os  que  fazem  parte  das 
associações  illicitas,  quer  pelo  seu  fim,  quer 
por  falta  da  devida  auctorisação,  ou  pelas 
condições  exigidas  aos  sócios  e  reprovadas 
em  direito : 

Determina  o  mesmo  augusto  senhor,  que 
os  governadores  civis  dos  diversos  districtos 
do  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes, 
por  si  e  pelas  auctoridades  administrativas  e 
policiaes  da  sua  dependência,  exerçam  a  mais 
activa  e  constante  vigilância  neste  assumpto, 
investigando  com  a  maior  solicitude  quaes 
as  associações  que  se  achem  nas  sobredictas 
circumstancias,  para  que  pontual  e  rigorosa- 
mente se  tomem  effeclivos  os  preceitos  ap- 
plicaveis  das  leis  administrativas  e  penaes,  o 

Sue  tudo  devem  ler  por  muito  recommen- 
ado  os  mesmos  magistrados,  que  do  cum- 
primento desta  portjiria  darão  conta  pela  se- 
cretaria de  estado^dos  negócios  do  reino. 

Paço,  em  20  de  fevereiro  de  i8d\,  — An- 
tónio Cândido  Ribeiro  da  Cosia. 

(/).  do  6.  de  81  de  fevereiro  de  1N91,  d.«  10}. 


Deeretd  de  21  de  fevereiro  de  1891 

Concede  aos  sacerdotes  do  patriarchado  das  índias 
Orientaes  e  das  dioceses  africanas,  que  servirem, 
por  incumbência  do  governo,  nas  missões  e  egrejas 
do  real  padroado  da  Africa,  as  mesmas  vantagens 
de  que  gosam  os  missionários  europeus. 

RFJ.ATORIO 

Senhor.  — São  incessantes  as  reclamações 
que  ao  governo  dirigem  as  aurtoridiules  su- 
periores, ecciesiaslicas  e  civis  do  ultramar 
por  motivo  da  falta  de  mission.írios  (jue  acu- 
dam com  soccorros  espirituaes  aos  povos  já 
convertidos  á  fé  catholica,  e  derramem  as 
luzes  do  evangelho  entre  os  que  ainda  se 
acham  immersos  nas  trevas  do  obscuran- 
tismo. 

Na  Africa,  e  especialmente  na  província 
de  Angola, 'aquella  falta  accentua-se  por  tal 
forma,  que  qualquer  providencia  attinente  a 


suppril-a,  ou,  pelo  menos,  a  attenual-a,  im- 
põese  como  uma  necessidade  de  caracter 
urgente. 

O  coJIegio  das  missões  estabelecido  em 
Sernache  do  Bom  Jardim,  e  destinado  a  pre- 
parar missionários  para  todo  o  padroado  ul- 
tramarino, não  pode,  apesar  do  desenvolvi- 
mento que  nos  últimos  tempos  se  lhe  tem 
dado,  satisfazer  ainda  cabalmente  ao  princi- 
pal fim  da  sua  instituição. 

Nestas  circumstancias  só  com  a  coopera- 
ção de  sacerdotes  do  patriarchado  das  índias 
Urientaes,  e  ainda  com  a  dos  pertencentes 
ás  próprias  dioceses  africanas,  se  poderá 
occorrer  convenientemente  ás  necessidades 
religiosas,  cada  vez  mais  instantes,  do  pa- 
droado portuguez  na  Africa. 

Para  esse  fim  é  indispensável  porem  esta- 
belecer aos  alludidos  sacerdotes  vantagens 
idênticas  ás  que  a  lei  vigente  dá  aos  missio- 
nários europeus,  visto  como  a  experiência 
tem  mostrado  serem  a  inferioridade  de  côn- 
grua e  a  exclusão  daquellas  vantagens  as 
causas  elBcientes  da  sua  relutância  em  pre- 
stai^em  serviços  nas  egrejas  e  missões  do 
referido  padroado. 

Para  obviar,  pois,  a  estes  inconvenientes, 
tenho  a  honra  de  submetter  á  approvação  de 
Vossa  Majestade  o  seguinte  decreto. 

Secietaria  de  estado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar,  em  21  de  fevereiro  de 
1 89 1 .  —  Amónio  José  Ennes. 


DECIIETO 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo 
§  1.^  do  artigo  15.*  do  primeiro  acto  addi- 
cional  á  carta  conslilucional  da  monarchia ; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  i.*^  Os  sacerdotes  do  patriarchado 
das  índias  Orientaes  e  das  dioceses  africa- 
nas, que  servirem,  por  incuml>cncia  do  go- 
verno, nas  missões  e  egiejas  do  real  pa- 
droado da  Africa,  perceberâci  a  congnia  an- 
nual  de  33(^(000  réis,  gosando  das  mais 
vanlíigens  concedidas  no  artigo  1.®  do  decreto 
de  G  de  dezeml)ro  de  1884  aos  missionários 
europeus,  e  ficando  sujeitos  ás  respectivas 
obrigações. 

Ari.  2.**  Fica  revogada  a  modificação  I.* 
do  artigo  2.®  do  citado  decreto  e  o  §  1.**  do 
artigo  I .°  do  decreto  de  2i  de  dezembro  de 
4889. 

I  único.  A  preferencia  para  beneficies  ec- 
clesiasticos  limitar-se-à  ao  do  patriarchado 
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das  índias  Oríentaes  e  das  dioceses  da  Africa, 
regniando-se,  quanto  aos  parochiaes,  pelo 
decreto  de  14  de  outubro  de  1868.        « 

Art.  3.**  São  applicaveis  aos  parochos  en- 
commendados  e  outros  empregados  ecciesias- 
ticos  das  dioceses  da  Africa  e  da  prelazia  de 
Moçambique  as  disposições  dos  decretos  de 
20  de  dezembro  de  1877  e  17  de  julho  de 
1878  sobre  isenç3o  de  direitos  de  mercê. 

Art.  4.®  É  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. — 
Paço,  em  21  de  fevereiro  de  1891.— REI.— 
António  José  Etmes. 

ID.  do  tr.  de  4  de  março  de  1891,  n.«  19) 


Decreto  de  21  de  fevereiro  de  1891 

Altera  as  disposições  relativas  ás  penas  disciuiinares 
do  corpo  de  policia  civil  da  cidade  de  Moçam- 
bique. 

Atlendendo  ao  que  me  representou  o  go- 
vernador geral  da  província  de  Moçambique, 
contra  a  disposição  do  artigo  58."  do  regula- 
mento do  corpo  de  policia  daquclla  cidade, 
approvado  por  decreto  de  20  de  dezembro 
de  1888,  pelo  qual  as  penas  de  prisSo  e  de 
multa,  em  que  incorram  tanto  o  chefe  de 
esquadra  como  os  cabos  de  secç5o  e  guardas 
do  mesmo  corpo,  só  podem  ser  impostas 
pelos  tribunaes  judiciaes ; 

Considerando  que  essa  disposiç3o,  contra- 
ria ao  que  se  acha  prescripto  para  os  corpos 
de  policia  civil  do  continente,  no  regulamento 
approvado  por  decreto  de  21  de  dezembro 
de  1876,  importa  effecti vãmente  a  exclusSo 
daquelles  dois  castigos  do  numero  dos  disci- 
plinares, ou  a  intervençSo  inconveniente  do 
poder  judicial  nas  questões  de  disciplina  in- 
terna de  um  corpo  quasi  exclusivamente  con- 
stituído por  ex-soldados  pretos,  que  mais 
precisam  de  uma  enérgica  subordinação ; 

Considerando  que,  reduzir  as  penas  disci- 
plinares a  reprehensão,  serviço  que  não  per- 
tença por  escala,  suspens5o,  baixa  de  posto 
e  expulsão,  é  tornar  impossível  uma  justa 
proporcionalidade  entre  o  castigo  e  a  falta 
commettida,  pois  faltas  e  irregularidades  se 
commettem  no  desempenho  do  serviço,  que 
nem  são  tão  leves  que  uma  simples  repre- 
hensão  ou  suspensão  as  puna.  nem  tão  gra- 
ves que  justifiquem  a  baixa  de  posto  ou  a 
expulsão ; 

Considerando  que  sujeitar  a  discussão  e 
julgamento,  pelos  tribunaes  communs,  as 
faltas  e  irregularidades  commettidas  pelas 
praças  de  um  corpo  policial  no  desempenho 
do  serviço  de  que  forem  incumbidas,  é  que- 
brar completamente  os  laços  de  disciplina  e 


de  submissão  hierarchica,  sem  os  qnaes  se 
não  coraprehende  a  organização  nem  o  re- 
gular fíinccionamento  de  uma  corporação  desta 
natureza ; 

Considerando  que,  se  no  exercício  das  suas 
fnncções  as  praças  do  corpo  de  policia  civil 
podem  commetter  faltas,  irregularidades  e 
até  crimes,  que  caiam  sob  o  dominio  da  lei 
penal  commum,  e  que,  então,  tém  de  ser 
punidos,  segundo  as  regras  geraes  do  pro- 
cesso criminal,  pelos  tribunaes  ordinários,  é 
indispensável  que  para  a  punição  das  infra- 
cções meramente  disciplinares  se  estabeleça 
também  um  processo  disciplinar,  e  se  dê 
competência  para  o  seu  julgamento  ao  com- 
mandante  do  corpo,  embora  sujeito,  em  casos 
mais  graves,  á  confirmação  do  magistrado 
superior  da  província ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  faculdade  concedida  pelo  §  1  .• 
do  artigo  1.^  do  primeiro  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  As  penas  disciplinares  de  pri- 
são e  multa,  a  que  se  referem  os  n.***  6.**  e 
7.**  do  artigo  57.®  do  regulamento  do  corpo 
de  policia  civil  da  cidade  de  Moçambique, 
approvado  por  decreto  de  20  de  dezembro 
de  1888,  serão  impostas,  com  o  processo 
prescripto  no  artigo  116.®  do  regulamento 
dos  corpos  de  policia  civil  do  reino,  appro- 
vado por  decreto  de  21  de  dezembro  de 
1876,  pelo  administrador  do  concelho,  su- 
jeitas porem  á  confirmação  do  governador 
geral  da  província. 

Art.  2.®  Fica  assim  modificado  o  artigo 
58.®  do  mencionado  regulamento  approvado 
por  decreto  de  20  de  dezembro  de  1888,  e 
revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  21  de 
fevereiro  de  1 89 1 .  —  REI .  —  António  José 
Ennes. 

{D.  do  G,  de  4  de  março  de  1991,  n.«  49). 


Derreto  de  21  de  fevereiro  de  1891 

Concede  ás  praças  de  pret  da  armada,  quando  no 
goso  de  licença  vão  ás  terras  da  sua  naturalidade, 
transporte  nos  caminhos  de  ferro  mediante  o  paga- 
mento de  50  por  cento  das  tarifas  geraes  da  2.*  e 
3.*  classe. 

Convindo  tornar  extensivo  ás  praças  de 
pret  da  armada  que  no  goso  de  licença  vão 
ás  terras  da  sua  naturalidade  o  beneficio  con- 
cedido aos  oíDciaes  por  decreto  de  9  de  maio 
de  1889:  hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

1.^  Ás  praças  de  pret  da  armada  que  nJo 
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lém  graduação  de  oíOcial  é  concedida,  quando 
eai  goso  de  licença,  transporte  nos  caminhos 
de  ferro  do  estado  e  das  companhias  que 
accordarem  nesta  concessão,  mediante  o  paga- 
mento de  50  por  cento  das  tarifas  geraes  de 
Eassageiro  de  2.*  e  3.*  classe,  conforme  os 
)gares  que  corresponderem  ás  suas  gradua- 
çíies. 

S  único.  Ás  praças  que  não  tenham  gra- 
duação de  ofiicial  inferior  somente  será  con- 
cedida a  reducção  de  que  tracta  o  presente 
artigo  na  ida  e  no  regresso  ás  terras  da  sua 
naturalidade  ou  do  seu  domicilio  anterior  ao 
alistamento. 

2.®  As  requisites  de  transporte  em  cami- 
nho de  ferro  para  as  praças  de  que  tracta  o 
artigo  antecedente  serão  do  mesmo  modo 
que  as  das  praças  que  viajam  por  motivo  de 
serviço,  declarando-se  comtudo  que  a  praça 
marcha  no  goso  de  licença  nos  termos  do 
presente  decreto. 

3.®  O  preço  destes  transportes  será  pago 
pelas  praças  por  meio  de  descontos  nos  re- 
spectivos prets,  devendo,  para  este  se  tornar 
effectivo,  a  auctoridade  que  faz  a  requisição 
de  passagem  communical-o  á  repartição  com- 
petente e  continuando  a  ser  pagas  á  compa- 
nhia as  contas  da  passagem  que  apresenta- 
rem. 

Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar  e  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria,  assim  o 
tenham  intendido  e  façam  executar.  Paço, 
em  24  de  fevereiro  de  1891.  — REI.  — i4;4- 
tanio  José  Ennes  —  Thatrm  António  Ribeiro 
Ferreira. 

(£>.  do  G.  de  36  de  fevereiro  de  1891,  d*  44). 


Deeroto  de  21  de  fevereiro  de  1891 


Approva  o  regulamento  da  organização  dos  serviços 
aa  fiscalisaçâo  dos  caminhos  de  ferro  explorados 
por  companhias. 


Sendo  de  reconhecida  conveniência  re- 
gular a  execução  dos  n.°*  4.^  e  9.®  do  ar- 
tigo 4.^  e  outras  disposições  do  decreto  com 
força  de  lei  de  31  de  dezembro  de  1864, 
usando  das  attribuiçôes  concedidas  ao  go- 
verno pelo  artigo  41. "*  do  mesmo  decreto: 
bei  por  bem  approvar  a  organização  dos 
serviços  da  fiscalisaçâo  de  caminhos  de 
ferro  explorados  por  companhias,  que  baixa 
assignada  pelo  ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negócios  das  obras  publicas,  com- 
mercio e  industria,  e  liça  fazendo  parte 
deste  decreto,. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 


Paço,  em  21  de  fevereiro  de  1891.— REI. 
—  Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 


Organização  e  regaltmento  dos  serviços  (iscaes 
di  exploração  de  eamiiihoa  de  ferro 

TITULO  I 
Da  organização  das  direcções 

Artigo  1.^  A  exploração  de  caminhos  de 
ferro  por  conta  de  companhias,  no  conti- 
nente do  reino,  é  fiscalisada  pelo  governo, 
e  essa  fiscalisaçâo  é  exercida  por  meio  de 
duas  direcções,  subordinadas  á  direcção 
geral  das  obras  publicas  e  minas,  ficando 
cada  uma  delias  a  cargo  de  um  engenheiro 
de  1.*  ou  2.*  classe,  á  livre  escolha  do 
governo,  tendo-se  em  attenção  o  disposto 
no  artigo  80.**  do  decreto  com  força  de  lei 
de  24  de  julho  de  1886. 

Art.  2.®  Al.*  direcção  fiscal  de  explo- 
ração de  caminhos  de  ferro,  comprehende 
as  linhas  de  leste,  norte  e  oeste»  linha  ur- 
bana, e  ramaes:  —  de  Cáceres,  de  Coimbra, 
de  Bemfica,  de  Torres  Novas  a  Alcanena,  6 
de  Lisboa  a  Cascaes. 

Art.  3.^  A  2.*  direcção  fiscal  de  explo- 
ração de  caminhos  de  ferro,  comprehende 
as  linhas  da  Beira  Alta,  da  Beira  Baixa, 
desde  que  esta  linha  seja  aberta  á  explo- 
ração, e  os  ramaes:  de  Vizeu,  Foz-Tua  a 
Mirandella,  do  Porto  á  Poyoa  e  Famalicão, 
e  do  Bougado  a  Guimarães. 

Art.  4.®  Logo  que  a  linha  férrea  de  Ven- 
das Novas  a  Santarém,  e  a  de  Coimbra  a 
Arganil,  actualmente  em  construcção,  sejam 
abertas  á  exploração  publica,  ficará  a  re- 
spectiva fiscahsação  a  cargo  da  1.*  direcção 
fiscal.  Quando  porem  o  terminus  da  linha 
de  Arganil  venha  a  ser  a  Covilhã,  será  esta 
linha  encorporada  na  rede  da  fiscalisaçâo  a 
cargo  da  2.*  direcção. 

Ari.  5.^  As  linhas  que  vierem  a  cod- 
struir-se  serão,  para  o  eSeito  da  fiscali- 
saçâo, aggregadas  à  direcção  fiscal  que 
mais  directamente  superintenda  na  região 
por  ellas  atravessadas,  ou  que  mais  di- 
rectamente se  relacione  com  a  mesma  re- 
gião. 

Art.  6.®  Os  serviços  das  direcções  fiscaes 
são  distribuídos  em  duas  classes : 

1.*  —  Serviço  interno. 

2.*  — Serviço  externo. 

Art.  7.®  O  serviço  interno  é  distribuído 
por  4  repartições  que  respectivamente  se 
denominam : 

1.*  Repartição  central. 

2.^  Repartição  teçhnica. 
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3.'  Repartição  do  movimento,  trafego  e 
estatística. 

4.*  Repartição  do  material,  tracção  e  olD- 
cinas. 

§  único.  O  numero  e  categoria  do  pessoal 
teebnico  e  administrativo  destas  repartições, 
é  o  designado  nos  artigos  16.**,  21.®,  25.° 
6  27.®  desta  organização. 

Art.  8.®  O  serviço  externo  compreheode 
trez  divisões,  que  se  denominam: 

1.^  Divisão  ãscaJ  de  via  e  obras»  tele- 
graphos,  pharoes,  pesos  e  balanças. 

2.*  Divisão  fiscal  do  movimento'  e  tra- 
fego. 

3.^  Divisão  fiscal  do  material,  tracção  e 
ofikinas. 

Art.  9.®  O  serviço  das  trez  divisões  é 
executado  pela  seguinte  categoria  de  em- 
pregados tecímicos  e  administrativos : 

1.*  Divisão 

Engenheiro  cbefe  de  divisão. 
Engenheiro  adjuncto. 
Conductores  chefes  de  secção. 
Fiscaes  prineipaes  de  telegraphos,  pha- 
roes, pesos  e  balanças. 

Agentes  fiscaes  de  1.*  classe. 
Agentes  fiscaes  de  2."  classe. 

2.*  Divisão 

Engenheiro  chefe  de  divisão. 
Engenheiro,  ou  conduclor,  adjunclo. 
Fiscaes  prineipaes  de  exploração. 
Fiscal  principal  do  rendimento. 
Fiscaes  do  movimento  e  trafego. 
Agentes  fiscaes  de  1."  classe. 
Agentes  fiscaes  de  2/  classe. 
Agentes  fiscaes  de  3.*  classe. 

3.*  Divisão 

Engenheiro  chefe  de  divisão. 

Conductores  artifices. 

Machinistas  fiscaes. 

Art.  \0,^  Para  o  efl'eito  da  fiscalisação 
externa,  e  para  base  da  organização  e  fi- 
xação dos  quadros  do  pessoal  das  divisões, 
são  ellas  subdivididas  em  secções,  e  estas 
em  troços,  pela  forma  seguinte  : 

1.*  Divisão 

1.*^  A  primeira  divisão  subdivide-se  em 
secções  fiscaes  de  via  e  obras,  de  extensão 
nunca  inferior  a  100  kilometros,  para  as 
linhas  de  via  dupla,  e  de  150  kilometros 
para  as  de  via  única ;  ficando  cada  secção 
a  cargo  de  um  conduclor  do  quadro  au- 
xiliar do  corpo  de  engenheiros  de  obras 
publicas. 

2.^  As  secções    fiscaes   de  via   e  obras 


dividem-se  em  troços  de  extensão  nuaea 
inferior  a  50  kilometros,  cada  um  ao  cui^ 
dado  e  vigilância  de  um  agente  fiscal. 

3.^  A  fiscalisação  de  telegraphos,  pliaroes» 
pesos  e  balanças  será  exercida  por  dois  fis-^ 
cães  prineipaes  em  cada  direcção. 

2.*  Divisão 

4.^  A  segunda  divisão  subdivide-se  em 
secções  que  abranjam  um  numero  de  esta- 
ções, cujo  minimo  é  fixado  em  doze,  e  o 
máximo  em  trinta;  teodo-se  em  atten^o 
a  importância  do  movimento  e  do  trafego 
das  mesmas  estações.  Á  testa  de  cada  uma 
destas  secções  ó  collocado  um  fiscal  prin- 
cipal de  exploração. 

5.^  Em  cada  estação  testa  de  linha,  nas 
estações  de  eutroncaottento  e  nas  termineis, 
ha  um  posto  permanente  de  fiscalisação, 
a  cargo  de  um  fiscal  do  movimento  e  tra- 
fego, immediatamente  subordinado  ao  fis- 
cal principal  da  secção,  em  cuja  área  fizer 
serviço. 

6.^  Para  a  fixação  do  numero  de  agentes 
fiscaes  do  movimento  e  trafego  na  organi- 
zação do  respectivo  quadro,  servirá  de  base 
o  numero  máximo  dos  comboios  de  passa- 
geiros o  mixtos,  que  diariamente  percorrem 
as  linhas  a  cargo  de  cada  uma  das  direcções 
e  mais  um,  multiplicado  por  trez  (viagens 
redondas), 

I  único.  Exceptuamse  desta  regra  e  da 
fixada  nos  n.^'  4  e  5  as  linhas,  ou  ramaes, 
de  extensão  inferior  a  50  kilometros,  para 
cada  uma  das  quaes  é  fixado  o  numero 
máximo  de  seis  agentes  fiscaes,  destinados 
ao  serviço  do  movimento,  e  de  um  fiscal  do 
movimento  e  trafego  para  a  estação  que  for 
julgada  mais  conveniente  para  posto  fixo. 

3.«  Divisão 

7.®  A  3.*  divisão  é  dirigida  por  um  enge- 
nheiro, coadjuvado  por  um  coadjuctor  artí- 
fice, e  subdivide-se  em  troços  de  extensão 
nunca  inferior  a  250  kilmnetros.  Por  cada 
troço  ha  um  conductor  artífice,  fiscal  do 
material,  tracção  e  oflicinas,  auxiliado  por 
um  machinista  fiscal. 

An.  41.**  Os  empregados  administrativos 
do  serviço  do  movimento  e  trafego  das  duas 
direcções  formam  o  quadro  único  do  pes- 
soal do  mesmo  serviço,  quadro  cuja  organi- 
zação é  feita  na  direcção  geral  das  obras 
publicas  e  minas.  Similhantemente  se  pro- 
cede com  relação  aos  empregados  de  via 
e  obras  das  duas  direcções,  os  quaes 
formam  egualmente  um  quadro  especial  e 
único. 

Art.  12.*^  O  pessoal  de  que  tracta  o  arr 
tigo  antecedente  será  collocado  nos  quadros 
do  serviç^o  especial  de  cada  uma  das  diror 
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cções»  por  despacho  do  ministro»  em  face 
das  requisições  fundamentadas  dos  respe- 
ctivos directores. 

Ari.  13.*  A  divisão  das  classes  dos  agen- 
tes fiscaes  do  movimento  e  trafego  é  feita 
pelo  modo  seguinte,  quanto  ao  seu  numero 
total: 

20  por  cento  para  ai.*  classe. 

30  por  cento  para  a  2.'  classe. 

50  por  cento  para  a  3.*  classe. 

Art.  14.*  No  quadro  de  agentes  fiscaes 
de  via  e  obras,  cujo  numero  é  fixado  se- 
gundo o  disposto  no  n.*  2.'*  do  artigo  10.*, 
ha  só  !.•  e  2.*  classe,  cuja  divisão  é  regu- 
lada pela  seguinte  forma : 

40  por  cento  para  ai.*  classe. 

60  por  cento  para  a  2.*  classe. 

Ari.  15.*  O  vencimento  do  pessoal  admi- 
nistrativo das  direcções  fiscaes  consta  da 
tabeliã  que  faz  parte  desta  organização. 


TITULO  II 

Do  serviço  das  repartições,  categoria 
6  numero  do  seu  pessoal 


CAPITULO  l 
1.*  Repartição : — Central 

Art.  16.*  A  repartição  central  é  dirigida 
por  um  chefe  da  classe  administrativa,  que 
terá  para  o  coadjuvar  na  execução  do  ser- 
viço a  seu  cargo,  o  seguinte  pessoal  auxiliar 
e  subalterno : 

3  Amanuenses  de  1.*  classe. 

2  Amanuenses  de  2.^  classe. 

1  Encarregado  dos  pagamentos. 

1  Continuo. 

1  Servente. 

Art.  17.*  São  attribuições  desta  repar- 
tição : 

1.*  A  recepção  e  distribuição  de  toda  a 
correspondência. 

2.*  O  archivo  geral  da  direcção. 

3.*  O  archivo  do  processo  de  todo  o  pes- 
soal. 

4.*  A  confecção  do  cadastro  do  pessoal 
administrativo. 

5.*  O  preparo  do  processo  do  nomeações, 
promoções,  licenças,  partes  de  doente,  trans- 
ferencias, guias  de  marcha,  castigos  e  lou- 
vores. 

6.*  A  expedição  de  toda  a  correspondência 
e  das  ordens  de  serviço. 

7.*  O  processo  geral  de  contabilidade, 
fornecimentos  e  pagamentos. 

8.*  A  correspondência  official  do  enge- 
nheiro director. 


CAPITULO  II 
2.*  Repartição:— Technica 

Art.  18.*  A  repartição  technica  é  diri- 
gida pelo  engenheiro  chefe  da  1.*  divisão 
fiscal,  e  subdivide-se  em  duas  secções;  a 
saber : 

1  .*  secção  —  De  via  e  obras. 

2.'  secção  —  De  telegrapgos,  pharoes,  pe- 
sos e  balanças. 

Ari.  19.*  Al.*  secção  desta  repartição, 
a  cargo  de  um  funccionario  technico,  com- 
pete o  estudo  e  infDrmação  de  todos  os  do- 
cumentos emanados  do  serviço  interno  e 
externo,  e  comprehendam : 

1.*  O  estado  das  linhas  férreas  e  suas 
dependências. 

2.*  As  obras  de  conservação  e  repa- 
ração. 

3.*  O  exame  do  itinerário  dos  comboios, 
relativamente  á  velocidade  dos  mesmos. 

4.*  O  assentamento  de  novas  vias,  ou 
alteração  das  existentes. 

5.*  As  propostas  de  novos  apparelhos 
de  segurança,  ou  mudança  de  posição  nos 
actuaes. 

6.*  Os  assumptos  relativos  à  viação  pu- 
blica, que  interessarem  as  linhas  a  cargo 
da  direcção. 

7.*  Os  projectos  de  passagens  superiores, 
inferiores  ou  de  nivel. 

8.*  As  licenças  para  construcções,  planta- 
ções e  depósitos  de  materiaes  nas  proximi- 
dades das  linhas  respectivas. 

9.*  Os  autos  lavrados  por  motivo  de  acci- 
dente  ou  de  contravenções  aos  regulamentos, 
que  tenham  sido  levantados  pelo  pessoal  fiscal 
de  via  e  obras. 

10.*  A  estatística  mensal  dos  serviços 
desta  secção. 

11.*  Tudo  quanto  for  superiormente  orde- 
nado, concernente  a  esta  especialidade  de 
serviço. 

An.  20.*  Á  2.'  secção  desta  repartição, 
a  cargo  do  fiscal  principal  de  telegraphos, 
pharoes,  pesos  e  balanças,  que  tiver  resi- 
dência na  sede  da  direcção,  compete : 

1.*  O  estudo  e  informação  dos  assumptos 
relativos  aos  telegraphos,  discos  e  pharoes, 
pesos  e  balanças  de  todas  as  estações  das 
linhas  férreas  fiscalisadas  pela  direcção  re- 
spectiva. 

2.*  A  organização  dos  mappas  estatisticos 
mensaes  deste  serviço. 

Art.  21.*  O  pessoal  auxiliar  e  o  subalterno 
desta  repartição  é  composto  de: 

1  Amanuense  de  1.'  classe. 
1  Amanuense  de  2.*  classe. 
1  Desenhador  do  quadro  auxiliar  do  corpo 
de  engenharia  de  obras  publicas. 
\      1  Servente. 
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CAPITULO  IH 


3.*  Repartição:— Do  movimento,  trafego 
6  estatistica 


Ari.  22.*  A  repartição  do  movimento,  tra- 
fego 6  estatística  é  dirigida  pelo  engenheiro 
chefe  da  2/  divisão  fiscal,  e  subdivide-se 
em  daas  secções,  a  saber  : 

1.'  Secção  — Movimento  e  trafego. 

2.*  Secção  — Estatística. 

Art.  23.*^  A  1.*^  secção  desta  repartição, 
a  cargo  de  um  funccionario  da  classe  ad- 
ministrativa, compete  o  estudo  e  infor- 
mação : 

l.**  Dos  horários  dos  comboios  dos  diffe- 
rentes  caminhos  de  ferro,  explorados  por 
companhias  e  pelo  estado,  e  suas  conve- 
nientes ligações. 

2.^  Da  composição  e  carga  dos  com- 
boios. 

3.'  Dos  accidentes,  e  das  contravenções. 

4.**  Das  partes  diárias,  ou  reporterSj  do 
serviço  fiscal  do  movimento. 

5.®  Da  organização  das  escalas  do  ser- 
viço fiscal  da  policia  dos  comboios  e  das 
estações. 

6.*  Dos  comboios  extraordinários. 

7."  De  todo  o  mais  serviço  relativo  ao 
movimento. 

8.^  Das  tarifas  geraes,  especiaes,  combi- 
nadas, e  de  despezas  accessorias. 

9.®  Do  exame  á  escripturação  das  esta- 
ções. 

10.^  Da  applicação  das  tarifas. 

U.**  Dos  contractos. 

12.^  Do  exame  das  reclamações. 

Compete-lhe  egualmenle  : 

13.^  A  confecção  dos  mappas  geraes  e 
especiaes  do  trafego. 

14.^  A  organização  da  estatística  mensal 
deste  serviço. 

Art.  24.**  Á  2.*  secção  desta  repartição, 
a  cargo  do  fiscal  principal  do  rendimento, 
compete  o  estudo  e  informação  dos  serviços 
relativos  : 

1.®  A  escripturação  das  direcções  das  cona- 
panhias. 

2.^  A  liquidação  da  garantia  de  juro. 

3.**  A  cobrança  dos  impostos  de  transito 
e  de  séllo. 

4.^  A  analyse  e  processo  dos  boletins  se- 
manaes  e  mensaes  de  receita  e  despeza,  en- 
viados pelas  compaanhias. 

5.^  Ao  apuramento  final  das  notas  men- 
saes de  estatística,  organizadas  nas  qua- 
tro repartições  da  respectiva  direcção  fis- 
cal. 

6.^  A  organização  dos  mappas  de  estatís- 
tica graphica  e  descriptiva,  a  enviar  ao  go- 
verno. 

Art.  2S.^  O  pessoal  auxiliar  e  o  subal- 


terno da  repartição  de  que  tracta  este  capi- 
tulo, é  composto  de : 

1  Desenhador  do  quadro  auxiliar  do  corpo 
de  engenheiros  de  obras  publicas. 

1  Amanuense  de  1.*  classe. 

1  Amanuense  de  2.*  classe. 

1  Servente. 

CAPITULO  IV 
4.'  Repartição:— Material,  tracção  e  offlcmaB 

Art.  26.°  A  repartição  de  material,  tra- 
cção e  officinas,  é  dirigida  pelo  engenheiro 
chefe  da  3.*  divisão  fiscal,  coadjuvado  por 
um  conductor  artífice,  e  compete-lhe  o  es- 
tudo e  informação  de  todos  os  assumptos 
concernentes : 

1.**  Ao  serviço  das  oflicinas  de  construcção 
e  reparação. 

2.^  Ao  estado  de  todo  o  material  circu- 
lante. 

3."^  As  experiências  de  machinas. 

4.®  Aos  reservatórios  e  apparelhos  de  ali- 
mentação de  machinas. 

5.®  Aos  guindastes  e  apparelhos  de  carga 
e  descarga. 

G.''  Ao  estado  das  princípaes  niachinas, 
apparelhos  e  materíaes  de  construcção. 

7.^  Aos  resultados  das  experiências  re- 
gulamentares sobre  as  locomotivas,  loco- 
moveis e  machinas  fixas,  bem  como  sobre 
os  materíaes  de  construcção  e  alimentação 
de  machinas. 

Compete-lhe  egualmente  : 

8.°  A  organização  de  um  cadastro  de  todo 
o  material  rolante  e  de  tracção  com  a  espe- 
cificação do  seu  numero,  estado,  procedência 
de  fabrico  e  tempo  de  serviço. 

9.**  O  cadastro  do  pessoal  de  machínislas 
e  fogueiros  ao  serviço  das  companhias,  com 
a  classificação  do  serviço  prestado  por  cada 
um  delles,  bem  como  a  menção  dos  lou- 
vores e  castigos  que  lhe  tenham  sido  applí- 
cados,  e  as  alterações  que  occorrerem  nesse 
pessoal. 

10.^  A  organização  de  mappas  semestraes 
descriptivos  da  existência  e  do  estado  de 
todo  o  material  circulante,  indicando  se  o 
que  se  achar  em  reparação,  o  que  tiver 
saído  das  oflicinas,  o  que  estiver  nos  casos 
de  nellas  dever  entrar,  aquelle  que  as  com- 
panhias exploradoras  tiverem  em  serviço 
pertencente  a  outras  administrações,  e,  fi* 
nalmente,  aquelle  que  ellas  tiverem  em  cir- 
culação  em  outras  linhas  férreas. 

11.°  A  elaboração  de  mappas  semestraes 
indicativos  dos  principaes  trabalhos  effei* 
tuados  nas  officinas. 

12.°  A  informação  semestral  relativa  ao 
comportamento  moral  e  profissional  dos  em« 
pregados  da  3.^  divisão  fiscal. 

13.^  A  estatística  mensal  dos  serviços  n 
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eargo  desta  repartição,  na  qoal  se  inscre- 
verão os  desastres  occorridos  na  tracção  e 
nas  officioas,  e  se  fará  menção  das  fatias 
mais  importantes  praticadas  nos  mesmos 
serviços. 

14.®  Todos  os  demais  trabalhos  que  com 
respeito  á  sua  especialidade  lhes  forem  in- 
cumbidos. 

Art.  27.^  O  pessoal  auxiliar  e  o  subal- 
terno desta  repartição  é  composto  de : 

1  Amaunense  de  2.*  classe. 

1  Desenhador  do  quadro  auxiliar  do  corpo 
de  engenheiros  de  obras  publicas. 

1  Servente. 

TITULO  111 

Das  attribuições  do  pessoal 
do  serviço  externo 

CAPITULO  1 

i.*  DÍYÍsâo—Via  e  obras,  telegraphos,  pharoes, 
pesos  e  balanças 

Art.  28.^  A  flscalisação  dos  serviços  per- 
tencentes á  r*  divisão  é  dirigida  por  um 
engenheiro,  com  o  titulo  de  engenheiro 
chefe  da  1.*  divisão  fiscal,  e  esse,  alem  de 
urfl  engenheiro  adjunclo,  tem  para  o  co- 
adjuvar as  classes,  ou  categorias  de  empre- 
gadas, que  respectivamente  ficam  mencio- 
nados no  artigo  9.®  desta  organização. 

ArL  29.**  Ao  engenheiro  chefe  da  1.'  di- 
visão fiscal,  alem  da  direcção  dos  serviços 
a  cargo  da  2.'  repartição,  aos  quaes  se 
refere  o  capitulo  U  do  titulo  11  desta  orga- 
nização, compete : 

1.**  Vigiar  o  estado  da  conservação  da 
plataforma,  vias  geraes,  principaes  e-  de 
serviço,  obras  de  arte  e  de  fabrica,  esta- 
ções e  mais  edificios,  Unhas  tetegraphicas, 
^gnaes  fixos  e  outros  apparelhos  de  segu- 
rança, todas  as  dependências  e  accessorios 
das  linlias  férreas  e  seu  saneamento,  e  as 
margens  destas  linhas  até  á  distancia  de  20 
metios,  contados  como  dispõe  o  artigo  27.° 
§  2.°  do  decreto  de  31  de  dezembro  de 
♦864;  os  trabalhos  de  reparação  e  reno- 
vação de  todas  as  partes  constituintes  das 
linhas  submettidas  á  sua  inspecção,  e  os 
complementares,  novos  ou  de  ampliação; 
os  serviços  das  barreiras,  o  dos  apparelhos 
de  segurança,  e  o  da  policia  e  guarda  em 
toda  a  extensão  delia. 

2.°  Tomar  conhecimento  de  todos  os  fa- 
ctos puniveis  pelas  leis  communs,  e  das 
contravenções  incriminadas  nas  leis  e  re- 
gulamentos especiaes  de  caminhos  de  ferro, 
procurando  descobrir  os  seus  autores,  e 
fazendo  lavrar  autos  de  noticia  ou  de  in- 
vestigação, que  enviará  ao  seu  destino, 
^igeoeiando  esclarecer  e  focititar  a  acção 


da  justiça  por  todos  os  meios  ao  seu  al- 
cance, e  ordenando  a  prisão  e  entrega  dos 
delinquentes  ás  auctoridades  respecUvas, 
quando  forem  encontrados  no  recinto  das 
redes  Jerro-viarias. 

3.**  Visitar  com  frequência  as  linhas  fér- 
reas a  seu  cargo,  a  fim  de  verificar :  o  es- 
tado gerai  delias  e  o  especial  de  qualquer 
das  secções,  ou  obras  de  arte,  que,  pelas 
informações  recebidas,  ou  pela  sua  impor- 
tância própria,  careçam  do  seu  exame;  a 
existência  e  manutenção  da  vedação  e  bar- 
reiras ;  a  disposição,  conservação  e  eflicacia 
dos  signaes  fixos  e  mais  apparelhos  de  se- 
gurança, e  a  ^comparência  dos  agentes  en- 
carregados da  fiscal  isação  nas  linhas  à  cargo 
da  direcção. 

4.®  Comparecer  nâs  localidades  onde  tiver 
occorrido  accidente  de  que  resultem  conse- 
quências graves,  para  conhecer  das  cansasi 
que  o  motivaram,  e  indicar  e  fazer  exe- 
cutar as  providencias  que  tiver  por  conve- 
nientes com  o  fim  de  modificar  e  remediar 
oá  eflfeitos  produzidos,  dando  de  tndo  parte 
circumstanciada  ao  engenheiro  director  fis- 
cal. 

5.**  Apresentar  ao  engenheiro  director  um 
relatório  trimestral  do  estado  geral  das  ti- 
nhas, suas  dependências  e  accessorios,  e  o 
especial  de  alguma  parte  delias  ou  obi*as 
de  arte  que  devam  exigir  maior  vigilância, 
ou  providencias  extraordinárias;  do  pessoal 
e  material  empregado  na  conservação  (fe 
via ;  do  numero  de  guardas  encarregados 
do  serviço  das  barreiras  e  policia  das  linhais ; 
das  obras  de  reparação,  ampliação,  e  com- 
plementares, executadas  ou  em  execução ;  e 
de  todos  os  factos  importantes  que  tiverem 
occorrido,  com  as  considerações  que  lhes 
possam  suscitar. 

§  único.  Os  relatórios  trimestraes  serio 
impreterivelmente  entregues  até  aos  dias  5 
de  abril,  5  de  julho,  5  de  outubro  e  5  de 
janeiro. 

6.®  Informar  semestralmente  até  aos  dias 
10  de  julho  e  10  de  janeiro,  o  engenheiro 
director  acerca  da  intelligencia,  zelo  e  acerto 
CQm  que  cada  um  dos  seus  subordinados 
desempenha  os  deveres  da  fiscalisação  a 
seu  cargo,  tendo  em  consideração,  alem 
do  seu  próprio  teslimunho,  as  informa- 
ções prestadas  pelos  conductores  chefes  de 
secção. 

7.°  Finalmente,  providenciar  para  que  em 
tudo  sejam  cumpridas  as  disposições  re- 
gulamentares concernentes  ao  serviço  a  seu 
cargo,  competindo-lhe  inteira  responsabi- 
lidade pelos  seus  actos  abusivos,  ou  emis- 
sões. 

Art.  30.®  Aos  conductores  chefes  de  se- 
cção de  via  e  obras,  alem  dos  serviços^  quê 
superiormente  lhes  forem  determinados,  coifr* 
pete : 


Digitized  by 


Google 


f  I  de  fevereiro 


COLLECÇÂO  DÈ  LÊGlSUÇÂO  PÔRTOGtlEZA  DE  1891 


47 


I."  Fiscalísar  tudo  quanto  diga  respeito 
ao  serviço  de  via  e  obras,  policia  e  guarda, 
m  extensão  da  linha  que  constitue  a  se- 
cção a  seu  cargo;  lendo,  no  tocante  a  esta 
exteusSo,  os  mesmos  deveres  e  obrigações 
commetlidos  ao  engenheiro  chefe  da  divisão 
fiscal  nos  n^*  1.^,  2.®  e  3.**  do  artigo  ante- 
cedente. 

2.^  Percorrer  a  secção  confiada  ao  seu 
cuidado,  inspeccionando-a  em  toda  a  sua 
extensão  todas  as  vezes  que  o  tiverem  por 
conreniente  e  as  que  lhes  forem  superior- 
mente ordenadas;  examinando  em  detalhe 
as  diflferentes  partes  do  caminho  de  ferro, 
para  verificarem  as  faltas  ou  irregularidades 
que  se  derem. 

3.®  Informar  immediatamenle  o  engenheiro 
chefe  de  divisão  dos  factos  importantes  que 
possam  affectar  a  segurança  da  marcha  dos 
comboios,  (Jue  procurarão  garantir  com  a 
maior  promptidão  e  assiduidade,  dirigindo-se 
aos  agentes  do  serviço  que  fiscalisam,  e  às 
auctoridades  locaes;  ou  fazendo  mais  di- 
recto e  immedjato  uso  da  auctoridade  que 
lhes  confere  o  artigo  6.**  do  decreto  de  31 
de  dezembro  de  1864,  como  as  circumslan- 
cias  exigirem ;  do  que  darão  parte  especifi- 
cada e  lâinuciosa  ao  seu  chefe. 

4.®  Inspeccionar  com  frequência  as  obras 
de  arte  e  as  partes  da  linha  que  exijam 
vigilância  especial,  encaminhando  o  serviço 
dos  seus  subordinados,  e  avivando  a  at- 
tenção  dos  agentes  da  empresa,  em  ordem 
ã  fazer  convergir  todos  estes  elementos  para 
prevenir  as  consequências  desastrosas  que 
possam^  sobrevir,  informando  minuciosamente 
o  seu  chefe  da  successão  dos  acontecimentos, 
e  reclamando  a  sua  assistência  e  cooperação 
quando  as  próprias  diligencias  não  forem 
efiScazes.  Só  assim  poderão  eximir-se  às 
responsabilidades  que  lhes  cabem  e  lhes 
serão  impostas  por  todos  os  seus  actos,  ou 
omissões,  que  possam  compromelter  a  se- 
gurança do  transito  nas  secções  que  fiscalisam. 

5.^  Ter  perfeito  conhecimento  do  contracto 
de  concessão  da  Unha  de  que  fizer  parte  a 
secção  a  seu  cargo;  do  decreto  de  31  de 
dezembro  de  1864;  da  presente  organi- 
zação de  serviços;  dos  regulamentos  geraes 
e  especiaes  de  exploração;  cumprindo  e 
fazendo  cumprh*  tudo  quanto  nelles  se  con- 
tiver e  for  applicavel  ao  serviço  que  lhes 
incumbe,  bem  como  as  disposições  supe- 
riormente ordenadas  e  as  instrucções  do 
seu  chefe,  a  quem  recorrerão,  para  con- 
certarem o  melhor  procedimento  em  casos 
graves. 

6.^  Ministrar  aos  agentes  flscaes  seus 
subordinados  as  indispensáveis  instrucções 
para  o  completo  conhecimento  de  todas  as 
eiispecialidades  e  minudencias  do  serviço  que 
ímtítík  executar,  e  do  modo  de  as  levar  a 
«fléito/  coadjQTando  os  empregados  das  em- 


prezas,  em  obediência  à  indispensável  har- 
monia que  deve  existir  entre  funcções  na- 
turalmente ligadas  pelo  mesmo  pensamento : 
—-a  segurança  do  transito  publico. 

7.®  Informar  acerca  dos  projectos  de  quaes- 
quer  obras  de  reconstrucção,  ampliação,  ou 
novas,  e  vigiar  a  sua  execução,  dando  de 
tudo  conhecimento  ao  engenhefro  chefe  de 
divisão,  que  resolverá  como  lhe  parecer, 
para  bem  accommodar  os  projectos  supe- 
riormente approvados  às  circumstancias  lo- 
caes e  à  melhor  disposição  das  obras.  De 
toda  a  cohstrucção,  e  com  especialidade 
das  suas  fundações,  tomarão  as  notas  con- 
venientes que,  acompanhadas  dos  necessários 
desenhos,  darão  a  conhecer  os  mais  impor- 
tantes detalhes. 

8.°  Dar  prompto  conhecimento  pelas  vias 
lelegraphicas,  ao  engenheiro  director  fiscal 
e  ao  engenheiro  chefe  da  i.*  divisão,  de 
qualquer  ruina  accidental  que  se  der  na 
linha,  onde  acudirão,  o  mais  bvexe  que 
possain,  a  fim  de  diligenciar  que  sejam 
empregados  os  meios  conducenles  a  asse- 
gurar o  transito  dos  comboios,  usando,  se 
necessário  for,  da  própria  auctoridade,  não 
se  retirando  sem  ter  adquirido  a  certeza 
de  estarem  prevenidos  os  perigos  que  ah 
os  chamaram. 

9.**  Participar  telegraphicamente  para  a 
direcção  e  ao  engenheiro  chefe  de  divisão, 
os  casos  de  descarrilamento  ou  collisão  de 
trens,  partindo  sem  perda  de  tempo  para 
o  logar  do  sinistro,  a  fim  de  prestarem 
os  soccorros,  que  possam  obter,  às  pes- 
soas que  delles  carecerem,  com  o  concurso 
das  auctoridades  locaes,  coadjuvação  que 
deverão  reclamar,  se  for  necessária,  em- 
pregando todos  os  esforços  para  que  o 
transito  seja  restabelecido  de  modo  defini- 
tivo ou  provisório,  e  procurando  conhecer 
as  causas  do  accidente;  dando  de  tudo 
circumstanciada  informação  em  officio  diri- 
gido ao  seu  immediato  superior,  e  lavrando, 
ou  mandando  levantar  pelos  agentes  seus 
subordinados  autos  de  noticia  em  dupli- 
cado, que  terão  o  destino  que  as  leis  e 
regulamentos  determinam. 
,  10.®  Prestar  apoio  e  coadjuvação  por  si 
e  pelos  seus  agentes  à  manutenção  da  or- 
dem e  á  execução  dos  regulamentos  de 
exploração,  na  extensão  da  linha  confiada 
á  sua  vigilância,  e  tomando  conhecimento 
de  todos  os  factos  •puníveis  pelas  leis  com- 
muns,  e  das  contravenções  incriminadas  nas 
leis  e  regulamentos  especiaes  de  caminhos 
de  ferro;  proceder  como  as  circumstancias 
exigirem  e  a  sua  auctoridade  lhes  facultar, 
lavrando  ou  mandando  lavrar  em  duplicado 
os  autos  de  noticia  que  julgarem  precisos 
e  que  enviarão  ao  seu  destino,  dando  de 
tudo  parte  circumstanciada  ao  engenheiro 
chefe  da  1.*  divisão  fiscal. 
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§  único.  Se  as  infracções  ou  irregulari- 
dades comraeltidas  forem  relativas  a  re- 
gulamentos e  disposições  de  outros  ser- 
viços fiscaes  da  exploração,  darão  delias 
immediatamente  parte  aos  chefes  desses 
serviços. 

l\.^  Enviar  ao  engenheiro  chefe  de  di- 
visão, até  ao  dia  8  de  cada  mez,  um 
relatório  do  mez  anterior,  no  qual  mencio- 
nem: 

a)  O  estado  geral  da  via  e  dos  seus  ele- 
mentos. 

b)  O  material  recebido,  empregado,  e  o 
que  ficar  em  deposito. 

c)  O  estado  geral  dos  aterros,  trincheiras 
e  obras  de  arte,  indicando  as  reparações 
feitas  e  as  que  forem  urgentes. 

d)  O  estado  geral  de  todos  os  edifícios, 
os  trabalhos  nelles  executados,  e  aquelles 
de  que  carecerem. 

e)  O  estado  geral  da  linha  telegraphica, 
dos  apparelhos  de  segurança,  das  passagens 
superiores,  inferiores  e  de  nivel,  das  bar- 
reiras e  vedações,  os  trabalhos  nellas  exe- 
cutados e  aquelles  de  que  precisarem. 

f)  Numero  e  situação  de  todos  os  guardas, 
com  indicação  de  sexos. 

g)  O  numero  de  passagens  de  nivel  e  sua 
especificação  em  publicas  e  particulares, 
distinguindo  em  cada  grupo  as  vedadas  e 
fechadas  por  barreiras  ou  guardas,  e  as 
abandonadas. 

h)  À  quantidade  e  qualidade  do  pessoal 
empregado  qa  conservação  da  via,  nas  obras 
de  arte  e  nos  edificios. 

t)  A  resenha  de  todos  os  factos  notáveis 
acontecidos  durante  o  mez,  e  o  seu  expe- 
diente. 

Art.  31.**  Aos  agentes  fiscaes  de  via  e 
obras,  alem  dos  serviços  que  lhes  forem 
superiormente  determinados,  compete : 

1,®  Percorrer  a  pé,  não  menos  de  uma 
vez  por  semana,  a  extensão  do  troço  a  seu 
cargo,  repetindo  as  suas  visitas  ás  porções 
da  linha  ou  ás  obras  de  arte  que  mais  activa 
ou  especial  attenção  exijam,  por  motivos  de 
occorrencias  extraordinárias,  circumstancias 
locaes,  ou  importância  própria.  Também 
podem  viajar  nos  comboios,  em  carruagem 
de  2.*  classe,  ou  sobre  a  locomotiva,  con- 
forme melhor  convier  á  boa  execução  do  seu 
serviço. 

2.**  Trazer  senfipre  comsigo  o  passe  de 
circulação,  que  servirá  de  documento  com- 
provativo da  sua  auctoridade;  a  caderneta 
de  serviço ;  uma  fita  métrica  de  10  metros ; 
e  a  bitola  da  largura  da  via,  nos  alinha- 
mentos rectos  e  curvos;  objectos  que  lhes 
serão  fornecidos  pela  direcção  fiscal. 

3.^  Verificar  nas  suas  inspecções : 

a)  O  estado  de  conservação  de  todos  os 
elementos  da  via,  travessas,  chapins,  carris, 
talas  de  junta,  meios  de  fixação  dos  carris 


entre  si  e  ás  travessas,  e  a  posição  relativa 
de  todos  estes  elementos. 

b)  O  atacamento  das  travessas,  especial- 
mente nas  de  junta  e  do  meio  dos  carris. 

c)  A  quantidade  e  qualidade  do  balastro  e 
sua  drenagem. 

d)  O  nivelamento  longitudinal  e  trans- 
versal da  via  e  a  regularidade  da  sua  lar- 
gura normal,  nos  alinhamentos  rectos. 

€)  O  augmento  desta  nos  alinhamentos 
curvos  e  o  modo  por  que  é  obtido. 

f)  O  estado  nos  cruzamentos  e  agulhas  e 
o  seu  funccionamento. 

g)  A  perfeita  concordância  dos  alinha- 
mentos rectos  com  os  curvos,  a  grandeza 
das  escalas,  ou  sobrelevação  do  carril  ex- 
terior nestes. 

h)  A  conveniente  inclinação  transversal 
dos  carris,  a  fim  de  que  o  rasto  das  rodas 
dos  vehiculos  passe  no  meio  do  champiguon, 
e  o  seu  devido  alinhamento. 

i)  O  estado  dos  pavimentos  dos  passes 
de  nivel  e  a  disposição  dos  seus  contra- 
carris. 

j)  A  inclinação  da  plata-forma  da  linha,  a 
das  suas  valetas  e  a  desobstrucção  destas 
para  o  prompto  escoamento  das  aguas. 

k)  A'  largura  effectiva  dos  aterros  e  con- 
dições de  sua  estabilidade. 

/)  A  largura  das  trincheiras  e  conveniente 
disposição  das  suas  faces,  naquellas  que  fo- 
rem sujeitas  a  desprendimento  de  terra  ou 
pedras. 

m)  A  qualidade  de  material  recebido  e 
empregado  na  via. 

n)  A  qualidade  e  quantidade  do  pessoal 
occupado  na  sua  conservação. 

4.^  Examinar  detidamente  as  obras  de 
arte,  verificando  o  estado  da  via  que  sobre 
ellas  passa;  e,  nas  de  vãos  abertos  ou  de 
superstructura  metallica,  o  estado  e  dispo- 
sição do  ferro  nas  diÍTerentes  peças  que 
compõem  os  tramos  (madres,  carlingas,  loa- 
grinas,  contraventamentos) ;  os  meios  de 
ligação  destas  peças  e  dos  seus  elementos 
entre  si,  procurando  conhecer  se  estão  leves 
os  parafusos  ou  arrebites  que  os  constituem ; 
as  chapas  de  fricção,  para  saber  o  seu  es- 
tado, collocação  e  modo  por  que  funccionam ; 
os  pilares,  encontros,  voleiros,  serão  tam- 
bém inspeccionados  em  todas  as  obras  de 
arte,  e  as  abobadas,  nas  que  forem  co- 
bertas, para  conhecer  das  fendas  que  pos- 
sam ter,  o  seu  progresso  ou  estacionamento, 
e  outros  symptomas  de  niina. 

5.**  Vigiar  o  estado  de  conservação  dos 
edificios  das  estações  e  suas  dependências, 
casas  de  guarda,  e  passagens  superiores  e 
inferiores  para  evitar  os  perigos  que  a  sua 
ruina  ou  má  disposição  possa  originar. 

6.®  Verificar  se  todas  as  pontes,  pontões 
e  aqueduclos,  dão  conveniente  passagem  ás 
aguas  que  a  estas  obras  afllujsro,   ou  se , 
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ha  a  receiar  que  sejam  torneados  os  seus 
encontros  ou  atacada  a  linba,  peia  má  dis- 
posição ou  menor  vasão  destas  obras  e  dos 
canos  que  Ibes  devem  dar  saída ;  se  os  vãos 
estão  em  todas  desobstruídos  e  se  não  existe 
a  montante  ou  a  jusante  delias  objecto  algum 
que  estorve  o  fácil  curso  das  aguas  que  por 
ellas  devem  passar;  finalmente,  se  o  sa- 
neamento da  linha  férrea  é  cuidado  como 
convém. 

7.®  Vigiar  todos  os  apparelbos  que  ga- 
rantem a  segurança  na  marcha  dos  trens 
(especialmente  os  signaes  fixos,  discos,  pba* 
roes,  semaphoros  e  outros),  para  conhecerem 
o  estado  de  conservação,  o  desempenho  das 
suas  funcções  no  tocante  ás  distancias  a  que 
devem  ser  avistados,  ou  a  causa  de  não 
satisfazerem  a  esta  importantíssima  condição ; 
o  estado  das  linhas  telegraphicas,  da  ve- 
dação e  cancellas,  e  o  serviço  que  prestam ; 
a  zona  de  defesa  de  um  e  de  outro  lado 
das  linhas,  para  evitar  quahjuer  construcção 
ou  plantação  que  não  esteja  auctorisada, 
como  dispõe  o  artigo  27.®  e  seus  para- 
graphos  do  decreto  de  3 i  de  dezembro  de 
1864,  ou  verificar  se  são  effeituadas  nas 
condições  em  que  foram  permittidas;  e 
sempre  de  modo  a  não  serem  perigosas 
para  a  circulação  dos  comboios,  as  que  se 
executarem. 

8.®  Lançar  nas  suas  cadernetas  de  ser- 
viço nota  de  tudo  quanto  ouvirem  e  obser- 
varem, nas  visitas  aos  seus  lanços,  que  lhes 
pareça  menos  regular,  para  bem  informa- 
rem, com  conhecimento  de  causa  e  completa 
veracidade,  os  chefes  das  secções  a  que  per- 
tencerem. 

Das  reparações,  ampliações  e  obras  novas 
que  se  fizerem  na  linha  férrea  e  suas  de- 
pendências, com  indicação  dos  operários 
neilas  empregados,  suas  artes,  oflicios,  e 
dias  de  trabalho,  tomarão  também  as  pre- 
cisas notas. 

§  único.  As  cadernetas  de  serviço,  cujas 
folhas  serão  rubricadas  pelo  respectivo  chefe 
de  secção,  serão  escripturadas,  pelo  agente 
fiscal,  com  a  designação  dos  dias  de  cada 
mez,  e  não  é  admissivei  neilas  emendas  ou 
rasuras.  O  que  ali  for  escripto  só  pode  ser 
alterado  por  annotação. 

9.®  Avisar  telegraphícamente  o  seu  chefe 
immediato  e  o  engenheiro  chefe  da  1.^  di- 
visão, quando  se  dé  accidente  na  linha  que 
ameace  produzir  interrupção  no  transito  dos 
comboios,  partindo  o  mais  breve  que  lhe  for 
possível  para  o  logar  do  acontecimento,  a 
fim  de  conhecer  da  sua  importância  e  dili- 
genciar que  sejam  tomadas  as  providencias 
que  forem  urgentes,  não  se  retirando  sem 
que  ellas  tenham  sido  realisadas  e  fique 
garantida  a  segurança  da  circulação.  De 
todo  o  que  tiverem  observado  darão  parte 
COB|  d  possivdl  brevidade  ao  seu  superior 


immediato,  o  conductor  chefe  da  sua  se- 
cção. 

§  1.**  Se  a  circulação  dos  trens  for  inter- 
rompida por  efifeito  de  descarrilamento,  col- 
lisão  de  trens  ou  ruína  na  linha,  o  agente 
fiscal  do  lanço  onde  o  accidente  se  der,  o 
participará  pelo  telegrapho,  logo  que  lhe 
conste,  ao  seu  chefe  immediato;  ao  enge- 
nheiro chefe  da  l.'^  divisão,  e  ao  fiscal  do 
movimento  e  trafego  do  posto  mais  próximo, 
partindo  o  mais  breve  que  lhe  for  possível 
para  o  logar  do  sinistro,  onde  prestará 
todos  os  soccorros,  que  possa  obter,  3& 
pessoas  que  delles  carecerem,  reclamando 
o  auxilio  das  auctoridades  locaes,  se  delle 
precisar;  e  coadjuvará  os  empregados  da> 
empresa  na  diligencia  de  remediar  os  ef- 
feiíos  do  accidente,  procurando  descobrir 
a  sua  causa,  e,  se  não  for  dispensado  o 
seu  serviço  por  algum  dos  seus  superiores, 
permanecerá  no  local  do  accidente  até  que 
a  circulação  se  tenha  restabelecido  por  forma 
que  apresente  as  indispensáveis  condições 
de  segurança.  Logo  depois  tractará  de  co- 
ordenar a  exposição  de  tudo  quanto  viu, 
souber  ou  possa  presumir,  relativo  ao  acci- 
dente e  sua  origem  ou  causa,  e  a  enviará 
no  mais  curto  praso  ao  seu  chefe  imme- 
diato, acompanhada  dos  precisos  elementos 
para  a  formação  do  correspondente  auto  de 
noticia. 

§  2.^  Na  hypothese  do  paragrapho  ante- 
cedente, os  agentes  fiscaes  dos  lanços  con- 
tiguos  áquelle  em  que  se  der  o  accidente, 
ainda  que  pertençam  a  outra  secção,  partirão 
o  mais  breve  possível  para  o  logar  da  occor- 
rencia,  e  ahi,  o  primeiro  que  chegar,  pro- 
cederá em  conformidade  com  o  que  fica 
determinado,  como  se  o  facto  acontecesse 
no  troço  que  lhe  estiver  confiado;  e  logo 
que  compareça  o  respectivo  agente  fiscal 
do  troço,  ou  algum  superior,  lhe  dará  co- 
nhecimento de  tudo  o  que  se  tenha  passado 
ou  feito  durante  a  sua  permanência  naquelle 
local,  retirando-se  depois  para  o  serviço  dos 
troços  respectivos,  se  a  sua  coadjuvação  no 
logar  do  sinistro  não  for  necessária. 

IO.**  Participar  aos  chefes  dos  dístrictos 
respectivos  da  empresa  as  faltas  ou  irre- 
gularidades que  possam  por  elles  ser  im- 
mediatamente  remediadas,  chamando  egual- 
mente  a  sua  attenção  para  qualquer  locali- 
dade que  intendam  carecer  de  mais  activa 
vigilância. 

§  1.^  Quando  as  faltas  ou  irregularidades 
encontradas  exigirem  com  urgência  medidas 
comprehendidas  na  esphera  de  acção  das 
brigadas,  recorrerão  áquella  que  mais  pró- 
xima estiver  do  ponto  perigoso,  para  que 
sejam  logo  adoptadas  as  providencias  ad- 
equadas, a  cuja  execução  devem  assistir,  para 
verificar  a  sua  eflicacia  e  darem  do  aconte- 
ddo  parte  mipuçiosa  ao  seu  chefe  iiume« 
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diato,  segundo  as  nolas  tomadas  na  occa- 
sião. 

§  2.®  No  caso  das  irregularidades  ou  falias 
encontradas  não  poderem  ser  remediadas 
pelo  pessoa]  dos  districtos,  delias  darão 
prompto  conhecimento  pelo  telegrapho  ou 
por  escripto  ao  seu  chefe  immediato  e  ao 
engenheiro  chefe  da  1.* 'divisão;  e,  se  a 
urgência  do  caso  o  exigir,  procurarão  desde 
logo  obter  do  res[>ectivo  chefe  de  secção 
da  empresa  e  por  todos  os  meios  ao  seu 
alcance,  incluindo  a  própria  aucloridade, 
que  sejam  adoptadas  as  providencias  pre- 
cisas para  conjurar  o  perigo  que  de  laes 
circumstancias  possa  resultar,  cahendo-lhe 
inteira  responsabilidade  de  tudo  quanto  pra- 
ticarem ou  deixarem  de  praticar. 

11.^  Procurar  obter  todos  os  esclareci- 
mentos que  possam  elucidar  e  guiar  a 
acção  da  justiça  no  caso  de  ser  encontrado 
na  linha  algum  cadáver,  ou  aconteça  ser 
nella  ferida  ou  mutilada  alguma  pessoa,  fa- 
zendo quanlo  lhes  for  possivel  para  (jue  não 
seja  simulado  em  sinistro  de  caminho  de 
ferro  um  crime  commum,  e  possa  ser  co- 
nhecido e  capturado  o  delinquente,  ou  ave- 
riguada a  infracção  que  tiver  havido  aos 
regulamentos  da  exploração.  Darão  logo 
parte  às  auctoridades  locaes,  e  lavrando 
em  duplicado  o  competente  auto  de  noticia, 
se  as  circumstancias  o  exigirem,  enviarão 
um  dos  exemplares  ao  respectivo  agonie 
do   ministério   publico   e  o  outro   ao   seu 

chefe. 

12.®  Indicar  aos  chefes  das  estações  com- 
prehendidas  nos  seus  troços  e  ao  pessoal 
dos  districtos  que  encontrarem,  o  ponto  da 
liuha  para  onde  se  dirigem,  quando  saírem 
das  suas  residências  oíBciaes.  Por  esta  forma 
facilitarão  o  prompto  cumprimento  do  dis- 
posto no  I  único  do  artigo  21.*'  do  decreto 
de  31  de  dezembro  de  1861,  a  fim  de  que 
lenha  pontual  execução  o  que  é  determinado 
nesta  organização,  no  n.*  t>.®  deste  artigo  e 
seus  paragraphos. 

13.''  Formular  e  enviar,  em  cada  se- 
gunda feira,  aos  respectivos  chefes  de  se- 
cção, partes  semanaes,  contendo  a  exposição 
de  tudo  quanto  tiver  sido  aponlado  nas 
cadernetas  de  serviço,  por  forma  que  clara- 
mente se  descreva  o  estado  da  via  e  dos 
seus  accessorios  e  obras  de  arte;  as  irre- 
gularidades ou  faltas  encontradas;  as  pro- 
videncias adoptadas;  ol)ras  eíTeiluadas,  e 
tudo  quanto  possa  concorrer  para  o  exacto 
conhecimento  do  estado  de  cada  troço  e  dos 
serviços  nelles  execulados,  que  interessem  a 
segurança  na  marcha  dos  comboios. 

14.^  Os    acontecimentos    notáveis    occor- 
ridos  em  cada  troço  serão  egualmente  re- 
latados quando  não  lenham  sido  assumpto 
de  communicaçãp  especial. 
^-'Arí.  32.^  Ao{>  íiscaes  principaes  dos.lele-  ^ 


graphos,  pharoes,  pesos  e  balanças,  alem 
dos  serviços  da  sua  especialidade,  que 
lhes  forem  superiormente  ordenados,  com- 
pele: 

1.®  Examinar  o  funccionamento  dos  appa- 
relhos  telegraphicos.  relógios,  l)alanças,  bús- 
solas e  systemas  transmissores  dos  discos  ou 
semaphoros. 

2."  Verificar  o  estado  dos  postes,  isola- 
dores, fios,  )}ilhas,  manipuladores,  recepto- 
res, campainhas,  bússolas,  commutadores  e 
pára-raios,  dando  parle  immediata  ao  enge- 
nheiro chefe  da  1.*  divisão  fiscal,  quamlo 
julgar  urgente  alguma  reparação,  se  a  não 
tiverem  alcançado  pela  sua  directa  inter- 
venção juncto  dos  empregados  da  respectiva 
em|)resa. 

3.®  Knviar  ao  seu  immediato  superior, 
nos  dias  20,  e  5,  de  cada  mez,  um  rela- 
tório quinzenal  do  resultado  dos  seus  tra- 
balhos, acompanhado  do  mappa  da  inspecção 
dos  serviços  a  seu  cargo. 

CAPITULO  II 
2.*  Divisão— Do  movimento  e  trafego 

Art.  33.^  A  fiscalisação  dos  serviços  per- 
tencentes á  2.^  divisão  fiscal  é  posla  a  cargo 
de  um  engenheiro,  com  o  titulo  de  —  enge- 
nheiro chefe  da  2.*  divisão  fiscal,  —  e  esse, 
alem  de  um  engenheiro,  ou  cooductor  ad- 
juncto,  tem,  paia  o  coadjuvar,  as  classes  ou 
categorias  de  empregados,  que  respectiva- 
mente ficam  mencionadas  no  artigo  9.**  desla 
organização. 

Art.  34.^  Ao  engenheiro  chefe  da  2.*  di- 
visão fiscal,  alem  da  direcção  dos  serviços 
a  cargo  da  3.*  repartição,  aos  quaes  se  re- 
fere o  capitulo  III  do  titulo  II  desta  organi- 
zação, compete  : 

1.°  Vigiar  |)elo  exacto  cumprimento  de 
todos  os  deveres  dos  empregados  da  sua 
divisão,  dando-lhes  para  esse  efleito  as  in- 
strucçôes  convenientes. 

2.''  Corresponder-se  com  os  seus  subordi- 
nados por  intermédio  dos  fiscaes  principaes, 
podendo  porem  em  caso  de  urgência  ou 
conveniência  de  serviço,  inlender-se  directa- 
mente com  qualquer  delles. 

3.®  Enviar  até  ao  dia  8  de  cada  mez,  ao 
engenheiro  director,  um  relatório  circum- 
slanciado  dos  serviços  do  mez  antecedente, 
no  qual  mencionará,  em  especial,  o  estado 
da  exploi^ação  e  as  faltas  commettidas  em 
contravenção  ás  leis  e  regulamentos  em 
vigor;  instruindo  este  relatório  com  as 
observações  que  tiver  por  conveniente  apre- 
sentar e  com  os  alvitres  que  julgar  uleis. 

4.®  Participar  ao  fiscal  principal  respe- 
ctivo as  penas  impostas  por  motivo  de  de* 
liclos  ou  coolravenções  que  a  Qscalisa^Sa 
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haja  denunciado,  a  fim  de  serem  communi- 
cadas  aos  agentes  íiscaes  re.speclivos. 

5.**  Informar  semestralmente,  alé  aos  dias 
20  de  julho  e  20  de  janeiro,  o  engenheiro 
director,  acerca  da  intelligencia,  zelo  e  acerto 
com  que  cada  ura  dos  seus  subordinados 
desempenha  os  deveres  do  seu  cargo,  tendo 
em  consideração,  e  mencionando,  alem  do 
seu  próprio  lestimunho,  as  informações  pre- 
stadas pelos  (\scí\e^  principaes. 

Art.  35.^  Ao  fiscal  princr|)al  de  explora- 
ção, alem  dos  serviços  que  forem  superior- 
mente onienados,  compete : 

I.**  Corresponder-se  directamente  com  o 
engenheiro  chefe  da  2.^  divisão  fiscal,  e  com 
o  director  e  os  agentes  fiscaes  do  movimento 
e  trafego  nos  casos  de  urgência. 

2.**  Vigiar  pelo  exacto  cumprimento  dos 
serviços  a  cargo  do  pessoal  seu  subordinado. 

3.®  Enviar  ao  seu  immedialo  superior  um 
relatório  quinzenal,  alé  ao  dia  20,  o  da  pri- 
meira quinzena  do  mez,  e  até  ao  dia  5  do 
mez  immedialo,  o  da  segunda,  baseado  nas 
partes  semanaes  dos  fiscaes  de  movimento  e 
trafego,  determinados  no  n.**  19.*^  do  artigo 
3G.**  desta  organização,  propondo  os  alvitres 
que  julgar  convenientes  para  evitar  a  repeti- 
ção das  ftdtas  denunciadas. 

I  único.  Quando  intender  que  as  faltas 
comraeltidas  exigem  prompto  remédio,  dará 
delias  immediatamente  parte  ao  engenheiro 
chefe  da  divisão  fiscal. 

4.°  Participar  ao  fiscal  do  movimento  e 
trafego  da  secção  onde  tenha  sido  commet- 
tida  alguma  falta  ou  infracção,  o  castigo  ou 
pena  que  a  auctoridade  competente  houver 
imposto  á  empresa. 

5.®  Apresentar  relatórios  semestraes  alé 
10  de  julho  e  10  de  janeiro  improrogavel- 
mente,  acerca  da  exploração  commercial  da 
região  ou  linhas  a  seu  cargo,  indicando  e 
justificando  as  reformas  que  no  seu  intender 
devem  introduzir-se  para  melhor  satisfação 
dos  interesses  do  estado  e  do  publico. 

6.**  Coadjuvar  o  engenheiro  chefe  de  divi- 
são no  exame  dos  livros  e  contas  de  receita 
e  despeza,  quando  haja  de  proceder-se  á  li- 
quidação e  verificação  de  impostos  arreca- 
dados pelas  empresas,  ou  de  juros  garantidos 
pelo  estado. 

7.®  Observar  se  o  pessoal  das  empresas 
desempenha  devidamente  o  serviço,  dando 
conta  ao  engenheiro-chefe  de  divisão  das 
queixas  a  que  esse  pessoal  dér  causa. 

8.*^  Informar  o  seu  immedialo  superior, 
quando  este  o  exija,  sobre  o  itinerário  dos 
comboios  na  parte  que  ao  publico  possa  in- 
teressar; tendo  sempre  em  attenção  o  dis- 
posto no  artigo  42.®  do  regulamento  de  11 
de  abril  de  1868. 

9.®  Averiguar  se  está  em  vigor  algum 
cODtracto  oo  tarifa  que  não  tenha  a  approva- 
j^  do  governo,  ou  a  que  não  haja  sido  dada 


a  devida  publicidade  (artigos  46.®  e  47.®  do 
regulamento  de  11  de  abril  de  1868). 

10.®  Examinar  mensalmente,  e  notar  nas 
suas  cadernetas  se  os  livros  e  registros  das 
estações  estão  em  dia  e  devidamente  escri- 
plurados ;  se  lém  rasuras  ou  emendas,  e  se 
os  erros  ou  omissões  estão  resalvados  por 
meio  de  notas  explicativas. 

H.®  Examinar  os  registros  de  que  tracta 
o  artigo  39.®  do  regulamento  de  U  de  abril 
de  1868  relativo  aos  atrazos  dos  comboios, 
sempre  í|ue  o  julguem  conveniente,  ou  quando 
recebam  ordem  para  confrontar  as  partes 
diárias  dos  agentes  fiscaes  com  aquelles  re- 
gistros, dando  parte  minuciosa  das  differen- 
ças  que  encontrarem. 

12.®  Informar  semestralmente,  até  aos  10 
de  julho  e  IO  de  janeiro,  improrogavelmenle, 
e  mais  quando  íhe  for  exigido,  sobre  o  com- 
portamento e  aptidão  de  cada  um  dos  seus 
subordinados. 

Art.  36.®  Aos  fiscaes  do  movimento  e  tra- 
fego compele : 

1.®  Vigiar  como  são  cumpridos  por  parte 
dos  agentes  fiscaes,  os  serviços  que  lhes  fo- 
rem incumbidos,  dando  parte  ao  seu  imrae- 
diato  superior,  das  faltas  em  que  os  encon- 
trarem. 

2.®  Vigiar  se  os  comboios  são  sempre 
acompanhados  pelos  agentes  fiscaes,  pondo- 
Ihes,  impreterivelmente,  o  visto  na  parte 
diária,  ou  repórter,  do  comboio,  de  que  trácia 
o  n.®  6.®  do  artigo  37.®,  tanto  nas  estações 
de  partida  e  chegada  dos  comboios,  como  nas 
de  entroncamento,  conforme  o  posto  de  flsca- 
lisação  onde  estiverem  fazendo  serviço;  de- 
vendo datar  e  assignar  esse  mto,  e  mencio- 
nar as  horas  a  que  elle  é  feito. 

3.®  Vigiar  que  nos  comboios  que  conduzi- 
rem passageiros,  não  sejam  admittidas  ma- 
térias susceptíveis  de  explosão  ou  incêndio 
(artigos  19.®  e  20.®  do  regulamento  de  H 
de  abril  de  1868). 

4.®  Verificar,  e  fazer  com  que  seja  sempre 
annunciada,  telegraphicamente,  ás  estações, 
a  saida  de  qualquer  comboio  extraordinário 
(artigo  30.®  do  regulamento  de  11  de  abril 
de  1868). 

5.®  Examinar  se  as  companhias  dão  conhe- 
cimento ao  publico  com  oito  dias  de  antece- 
dência,'pelo  menos,  das  horas  de  partida  e 
chegada  dos  trens,  ás  differentes  estações, 
quando  se  adopte  uma  nova  ordem  de  ser- 
viço, ou  se  altere  em  parte  a  estabelecida 
(artiga  42.®  do  regulamento  de  11  de  abril 
de  1868);  e  tomar  e  transmittir  disto  nota. 

6.®  Ter  em  vista  que  as  empresas  não 
podem  oppôr-se  â  que  nos  seus  armazéns  e 
depósitos  sejam  feitos  embargos  por  man- 
dado judicial,  e  que  as  mercadorias  ou  gé- 
neros embargados,  não  sejam  expedidos  nem 
entregues  ao  expedidor,  ou  ao  consignatário; 
sem  auciorisação  do  respectivo  juiz. 
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7.®  Vigiar  se  os  empregados  cumprem 
com  o  dever  de  cuidar  na  conservação  dos 
objectos,  que  por  qualquer  causa  estiverem 
depositados  nas  respectivas  estações ;  e  quando 
seja  necessário  usar  de  meios  que  as  esta- 
ções não  possam  proporcionar,  fazer  com 
que  se  proceda  em  conformidade  do  que 
estiver  determinado  no  Código  commercial 
para  casos  análogos,  e  nos  regulamentos  e 
instrucções  em  vigor. 

8-*  Vigiar  que  os  objectos  esquecidos  pelos 
passageiros  nas  carruagens  e  salas  de  espera, 
os  que  houverem  caido  das  carruagens  para 
a  linha  e  emfim  lodos  os  que  forem  encon- 
trados em  abandono,  sejam  conservados  em 
deposito  depois  de  registrados  em  um  livro, 
a  esse  fim  destinado,  no  qual  se  fará  men- 
ção do  dia  e  logar  em  que  forem  encontra- 
dos, e  dos  seus  principaes  signaes.  Feita  a 
participação  immediata  á  direcção  será  publi- 
cada no  Diário  do  governo. 

9.**  Instruir  as  pessoas  que  tiverem  de 
reclamar  contra  a  empresa,  por  avarias,  de- 
moras, perda,  ou  outra  causa,  sobre  o  modo 
de  o  fazer;  aconselhando-as  a  dirigirem-se 
em  primeiro  logar  ao  chefe  da  estação,  antes 
de  retirarem  a  mercadoria,  a  fim  de  ser  exa- 
minada por  esle  empregado ;  e  se  entre  elle 
e  o  reclamante  não  houver  accòrdo,  poderá 
este  recorrer  á  repartição  do  trafego  da  com- 
panhia, e  ao  tribunal  competente. 

10.**  Dar  ao  publico  as  informações  que 
lhe  forem  pedidas,  sobre  reducções  conce- 
didas pela  empresa,  no  preço  da  tarifa  geral, 
e  observar  se  os  empregados  da  empresa 
dão  essas  informações  quando  alguém  as 
solicita. 

11.®  Ter  todo  o  cuidado  em  verificar  se  é 
feita  com  exactidão  e  regularidade  a  cobrança 
das  importâncias  que  as  tarifas  concedem  ás 
empresas,  devendo  para  esse  fim  estudar 
com  a  maior  atiençao  as  tarifas  do  ca- 
minho de  ferro,  cuja  fiscalisação  lhes  in- 
cumbe. 

12.®  Examinar  com  frequência  os  livros 
de  registro  de  mercadorias  para  conhecer  se 
ha  favores  na  ordem  dos  transportes,  bene- 
ficiando-se  algum  expedidor  com  prejuízo  de 
outros  (artigos  47.®  e  50.®  do  regulamenlo 
de  11  de  abril  de  1868). 

13.®  Ter  sempre  em  visla  que  as  empre- 
sas são  obrigadas  a  receber  mercadorias  que 
lhe  sejam  apresentadas  em  bom  estado  de 
acondicionamento,  regislrando-se  immediala- 
mente,  entregando,  em  troca,  uma  senha  ou 
recibo  onde  se  declare  o  numero  de  ordem, 
a  classe  de  mercadorias,  peso,  importância 
do  Irauíiporte,  e  o  tempo  ehi  que  este  deve 
ser  feito  (artigos  47.®,  49.®  e  SO.®  do  regula- 
mento de  11  de  abril  de  1868). 

14.®  Observar  se  a  entrega  das  bagagens 
aps  passageiros  é  feita  regularmente,  intei- 
/àndo-se^  çoin  todo  o  cuidado  das  causas  da 


morosidade,  que  lhes  pareça  pouco  justi- 
ficada. 

15.®  Empregar  todo  o  cuidado  em  não 
consentir  privilegio  algum  em  favor  de  em- 
presas de  transporte  para  a  entrada,  perma- 
nência e  circulação  nos  pateos  e  dependências 
das  estações. 

16.®  Vigiar  se  nos  togares  mais  públicos 
das  estações  como:  vestibulos,  salas  de  es- 
pera, cães  e  armazéns,  aonde  as  mercadorias 
são  recebidas  e  entregues,  estão  patentes  o 
regulamento  de  11  de  abril  de  1868,  os  ho- 
rários dos  serviços  dos  comboios,  as  tarifas, 
avisos  e  mais  esclarecimentos  que  ao  publico 
convém  conhecer.  E  devem  de  tudo  tomar 
notas  nas  suas  cadernetas. 

17.®  Nolificar  aos  empregados  das  empre- 
sas todas  as  faltas  que  observarem ;  e  quando 
os  passageiros,  expedidores  ou  consignatários 
lhes  apresentem  queixas  ou  reclamações  con- 
tra as  empresas,  ou  contra  algum  empregado 
delias  dependente,  queixas  que  não  forem 
âttendidas,  limilam-se  a  receber  essas  quei- 
xas, a  pedir  delias  informações,  e  a  envial-as 
á  direcção;  mesmo  quando  os  interessa- 
dos as  escrevam  no  livro  a  esse  fim  desti- 
nado, que  deve  existir  em  todas  as  estações, 
nos  termos  do  artigo  89.®  do  regulamento  de 
11  de  abril  de  1868,  livro  que  deve  ser  in- 
dicado aos  queixosos  pelo  respectivo  fiscal 
do  posto. 

18.®  Empregar  lodo  o  cuidado  em  que  es- 
tejam sempre  paten'es  ao  publico  os  annun- 
cios  das  horas  a  que  devem  abrir  e  fechar 
os  armazéns  e  cães  destinados  á  recepção  e 
entrega  das  mercadorias,  e  os  cartazes  e  avi- 
sos em  que  os  passageiros  possam  ver  as 
horas  do  despacho  de  bagagens,  da  venda 
de  bilhetes,  itinerários  e  preços  das  ta- 
rifas. 

19.®  Enviar  na  segunda  feira  de  todas  as 
semanas  ao  seu  superior  immediato  uma 
participação  resumida  das  contravenções  e 
faltas  de  que  tiverem  conhecimento  relativas 
á  semana  antecedente,  propondo  ao  mesnoo 
tempo  os  alvitres  que  julgarem  de  conveniên- 
cia para  remediar  e  evitar  as  faltas  accusa- 
das.  No  caso  de  não  haver  novidade  a  men- 
cionar, isso  mesmo  participarão. 

20.®  Remetler,  alé  ás  onze  horas  da  ma- 
nhã, para  a  direcção  fiscal,  todas  as  partos 
diárias  que  lhe  deverão  ser  entregues  pelos 
agentes  fiscaes,  nos  termos  do  n.®  7.®  do 
artigo  37.® 

21.®  Dar  immedialamenle  parte  ao  fiscal 
principal  respectivo  das  faltas  e  contraven- 
ções que  exijam  rápidas  providencias. 

22.®  Communicar  aos  agentes  fiscaes  as 
penas  que  ás  empresas  forem  impostas  em 
consequência  de  faltas  denunciadas  pela  fisca- 
lisação. 

23.®  Intimar  os  empregados  das  empresas 
a  aíQxar  nas  estações  avisos  que  indiqaeiQ 
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ao  publico  o  motivo  dos  alrazos  dos  comboios 
qae  possam  ser  causa  de  alarme,  a  fim  de  o 
tranquilisar. 

24.^  Notar  a  demora  que  haja  na  entrega 
das  mercadorias  aos  consignatários,  inda- 
gando a  sua  causa  e  promovendo  prompto 
remédio,  dando  de  tudo  conta  ao  seu  imme- 
diato  superior. 

25.*^  Providenciar  para  que  em  tudo  sejam 
cumpridas  as  disposições  regulamentares  ap- 
provadas  pelo  governo. 

Art.  37.**  Os  agentes  fiscaes  do  movimento 
e  trafego  deyeilo  acompanhar  os  comboios 
que  por  escala  lhes  forem  designados,  tendo 
para  esse  fim,  de  se  apresentar  nas  estações 
respectivas  uma  hora  antes  da  partida  dos 
comboios,  munidos  dos  seus  distinctivos, 
competente  chapa,  parles  diárias,  regula- 
mentos, etc. 

No  desempenho  das  suas  funcções  compe- 
te-lbes  em  especial : 

!.•  Vigiar  o  serviço  dos  comboios  de  pas- 
sageiros, a  sua  composição  e  manobras,  e 
tudo  que  tenha  relação  com  o  serviço  e  mo- 
Timento  no  recinto  das  estações  e  durante  o 
transito  dos  comboios,  assistindo  em  todas 
as  estações  à  carga  e  descarga  das  bagagens 
6  mercadorias,  zelando  o  seu  bom  tracta- 
naento  no  trasbordo,  na  remoção  e  no  acon- 
dicionamento, fazendo  evitar  para  com  cilas 
o  arremeço  ou  o  despenho. 

2.**  Exigir  do  competente  empregado  da 
empresa  que  estiver  presente  prompto  remé- 
dio quando  notarem  alguma  falia  que  possa 
comproinetter  a  segurança  de  qualquer  com- 
boio; e  se  a  reclamação  não  for  immediala- 
mente  atiendida,  levantar  auto  de  noticia  ou 
de  investigação,  dando  de  tudo,  logo,  parti- 
cipação aos  seus  superiores  e  à  competente 
auctoridade  local. 

3.**  Observar  se  na  composição  do  com- 
boio que  tiverem  de  acompanhar  se  attendeu 
aos  seguintes  requisitos : 

a)  Se  todas  as  carruagens  estão  em  bom 
estado  de  segurança  e  aceio,  e  se  os  togares 
s2o  em  numero  sufliciente  para  a  concorrên- 
cia dos  passageiros. 

b)  Se  os  eixos  estão  bem  lubrificados  e  se 
na  frente  a  cauda  do  comboio  vão  os  com- 
petentes pharoes,  conforme  os  regulamentos 
approvados  (artigo  24.®  do  regulamento  de 
H  de  abril  de  1868). 

c)  Se  quaesquer  objectos  conduzidos  sobre 
wagons-plalaformas,  vão  com  a  devida  segu- 
rança. 

d)  Se  a  locomotiva  é  servida  por  um  ma- 
cbinista  e  um  fogueiro. 

é)  Se  o  comboio  leva  todos  os  freios  pre- 
vistos nos  regulamentos  e  na  ordem  que 
devem  ter,  e  se  cada  freio  é  manobrado 
pelo  competente  guarda  freio. 

/)  Se  o  comboio  vái  provido  do  azeite  e 
gpraaras  que  tèm  de  empregar-se,  e  das 


bandeiras  e  utensílios  de  signaes  que  em 
caso  de  necessidade  hajam  de  servir,  em 
conformidade  com  os  regulamentos  appro- 
vados. 

g)  Se  todos  os  vehiculos  estão  bem  enga- 
tados, e  em  bom  estado  todos  os  freios, 
engates  e  cadeias  de  segurança. 

4.®  Mencionar  nas  partes  diárias  as  diffe- 
renças  que  observarem  na  partida  e  chegada 
dos  comboios,  em  relação  às  horas  esta- 
belecidas nos  horários  approvados,  pro- 
curando sempre  conhecer  as  causas  que  as 
determinaram. 

5.®  Observar  durante  o  serviço : 

a)  Se  os  guardas  da  linha  estão  nos  seus 
postos  e  se  fazem  os  devidos  signaes,  tanto 
de  dia  como  de  noite. 

b)  Se  os  guardas  de  agulha  estão  egual- 
mente  nos  seus  postos. 

c)  Se  os  signaes' são  executados  como  o 
determinam  os  regulamentos  especiaes  e 
ordens  de  serviço. 

d)  Se  nas  estações  intermédias  são  revis- 
tados e  lubrificados  os  eixos. 

e)  Se  durante  a  noite  estão  interiormente 
illuminadas  as  carruagens  de  passageiros, 
bem  como  de  dia,  na  passagem  dos  tunneis 
que  a  fiscalisação  do  governo  tiver  desi- 
gnado, devendo,  para  este  fim,  ser  prepa- 
radas as  luzes  na  paragem  mais  próxima  da 
entrada  dos  referidos  tunneis. 

6.**  Apresentar  ao  fiscal  do  movimento  e 
trafego  das  estações  de  partida  e  de  en- 
troncamento, a  sua  parte  diária  a  fim  de  ser 
por  elle  examinada,  datada  e  visada. 

7.*  Entregar  no  fim  das  viagens  ao  fiscal 
do  movimento  e  trafego,  em  serviço  no  re- 
spectivo posto,  as  suas  parles  diárias  do 
serviço  desempenhado  durante  as  referidas 
viagens,  com  as  observações  que  julgarem 
convenientes  para  o  melhor  serviço;  sendo 
prohibidas  as  rasuras  e  emendas,  e  resal- 
vados,  por  meio  de  annotações,  os  erros 
commettidos. 

8.®  Fazer  uso  do.  telegrapho  para  as  par- 
ticipações que  julgarem  necessárias  e  ur- 
gentes, nas  quaes  com  clareza  e  simplici- 
dade participarão  qualquer  occorrencia  de 
gravidade  ao  engenheiro  director  e  ao  enge- 
nheiro chefe  da  respectiva  divisão  fiscal, 
desenvolvendo  na  sua  parte  diária  o  facto 
occorrido. 

9.**  Participar  com  a  maior  brevidade  pos- 
'  sivel  ao  fiscal  principal  da  sede  da  fiscali- 
sação, e  á  competente  auctoridade  local, 
todos  os  crimes,  delictos  ou  contravenções 
commettidos  contra  a  segurança  e  conser- 
vação dos  caminhos  de  ferro,  se  antes  não 
tiver  havido  procedimento  por  parte  de 
alguns  dos  agentes  da  fiscalisação  de  via 
e  obras,  facto  que  mencionará  no  seu  rer 
poiter^  indicando  o  nome  desse  empregado, 
prestando  ao  fiscal  principal  e  ás  auctori- 
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dades  todos  os  esclarecimentos  para  a  mais 
rápida  e  segura  averiguação  do  delicio,  pren- 
dendo, sempre  que  isso  seja  possível,  os 
delinquentes,  que  em  seguida  serão  entre- 
gues à  auctoridade  local,  com  o  competente 
auto  de  noticia  ou  de  investigação. 

10.°  Avisar  as  aucloridades  locaes  dos 
delidos  communs  commellidos  durante  a 
marcha  dos  comboios  ou  durante  as  suas 
paragens,  prendendo  os  delinquentes  que 
forem  encontrados  em  flagrante,  e  proce- 
dendo para  com  elles  pelo  modo  indicado 
no  numero  antecedente;  fazendo  de  tudo 
menção  na  sua  parte  diária. 

11.®  Nos  casos  de  reconhecida  urgência, 
corresponderem-se  directamente  com  qual- 
quer superior  que  mais  próximo  esteja  e  de 
quem  mais  promptamente  possam  receber 
as  instrucções  de  í|ue  careçam. 

12.®  Participar  teiegrapliicamente  ao  chefe 
da  secção  fiscal  de  via  e  obras  respectivo 
e  ao  agente  fiscal  do  troço,  qualquer  des- 
carrilamento,  ou  deformação  de  via,  qne 
interrompa  a  circulação;  pode  porem  não 
ser  feita  pelo  telegrapho  a  participação 
dos  accidentes  originados  por  simples  ma- 
nobras nas  estações,  quando  delias  não 
tenham  resultado  mortes  ou  ferimentos  nem 
perturbação  alguma  nas  marchas  dos  com- 
boios. 

13.®  Vigiar  pelo  cumprimento  das  dis- 
posições regulamentares  de  policia  e  explo- 
ração de  caminhos  de  ferro  e  daí|uellas  que 
forem  especialmente  designadas  nos  respe- 
ctivos contractos. 

CAPITULO  III 
3.*  Divisão:— Material,  tracção  e  offícinas 

Art.  38.®  A  fiscalisação  dos  serviços  per- 
tencentes á  divisão  do  material,  tracção  e 
oíTicinas  é  da  responsabilidade  de  um  enge- 
nheiro com  o  titulo  de  engenheiro  chefe  da 
3.*  divisão  fiscal,  o  qual  terá  para  o  co- 
adjuvar as  classes,  ou  categorias,  de  empre- 
gados, que  respecli vãmente  ficam  mencio- 
nados no  artigo  9.®  desta  organização. 

Art.  39.®  Aos  conductores  artífices,  alem 
dos  serviços  que  lhes  forem  superiormente 
determinados,  compete  : 

1.®  Vigiar  os  trabalhos  das  ofiiciíias,  co- 
lhendo nellas  e  nos  respectivos  de|)ositos 
de  machinas,  todos  os  esclarecimentos  ne- 
cessários para  a  formação  do  cadastro  de 
que  tracta  o  n.®  9.®  do  artigo  2(5.®  desta 
organização  de  serviços,  e  para  a  elabo- 
ração dos  mappas  quinzenaes  (|ue  deverá 
enviar  ao  engenheiro  chefe  da  3.'^  divisão 
fiscal,  impreterivelmente  até  o  dia  20  do 
mez,  o  da  primeira  quinzena,  e  até  5  do 
mez  seguinte,  o  da  segunda. 

2.®  Verificar  a  entrada  dos  materiaes  im- 


portados com  ou  sem  isenção  de  direitos, 
o  seu  emprego  e  a  sua  existência  em  depo- 
sito. 

3.®  Vigiar  com  especialidade  nas  estações 
principaes,  o  estado  e  funccionamento  do 
material  de  tracção  e  rolante,  dos  depósitos 
respectivos,  reservatórios  e  gruas  de  toma 
de  agua,  signaes  de  toda  a  espécie,  placas 
giratórias,  machinas  de  reserva,  fourgons 
dos  comboios  de  soccorro,  e  demais  ma- 
terial. 

4.®  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  disposi- 
ções do  decreto  de  31  de  dezembro  de 
1864,  do  regulamento  de  11  de  abril 
de  1808  e  da  presente  organização  de 
serviços  na  parte  (|ue  directa  ou  indirecta- 
mente tiver  relação  com  as  obrigações  que 
lhes  incumbem ;  bem  assim  as  dos  regula- 
mentos de  signaes,  de  circulação  sobre  via 
única,  dos  conductores  e  guardas  freios, 
machinistas  e  fogueiros;  regulamentos  ado- 
ptados nas  linhas  fiscalisadas  pela  sua  di- 
recção. 

S.®  Vigiar  o  modo  como  é  desempenhado 
o  serviço  pelos  machinistas  fiscaes  seus 
subordinados. 

G.®  Assistir  ás  experiências  do  material 
fixo  e  circulante,  destinado  ao  serviço  de 
exploração,  enviando  ao  seu  chefe  circum- 
stanciada  informação  do  respectivo  resul- 
tado. 

7.®  Enviar  ao  respectivo  chefe  uma  infor- 
mação mensal,  até  ao  dia  5  do  mez  seguinte, 
sobre  o  comportamento  moral  e  profissional 
dos  machinistas  fiscaes. 

Art.  40.®  Aos  machinistas  fiscaes,  alem 
dos  serviços  que  lhes  forem  determinados, 
compete : 

1.®  Vigiar  o  estado  de  conservação  e  lim- 
peza das  machinas  dos  comboios  e  seus 
tenders. 

2.®  Inspeccionar  os  depósitos  das  ma- 
chinas e  as  ofiicinas. 

3."  Verificar  a  existência  dos  materiaes 
de  alimentação,  de  lubrificação,  dos  cofres 
de  ferramentas,  dos  macacos,  e  dos  planos 
inclinados. 

4.®  Verificar  o  numero  de  vehiculos  e  sua 
carga,  bem  cmno  a  relação  desta  com  a  po- 
tencia da  machina  e  com  as  condições  da 
linha  férrea. 

ri.®  Examinar  o  estado  dos  (Migates  e  ten- 
sores, o  modo  como  se  fazem  as  manobras 
para  a  formação  dos  comboios,  verificando 
a  constituiçãT)  destes,  a  situação  dos  wagons 
com  freio,  e  a  assistência  do  pessoal  na 
machina. 

6.®  Acompanhar  os  comboios  que  lhes 
forem  designados  seguindo  nos  que  fizerem 
viagom  de  dia  e  regressando  nos  da  noite, 
ou  vice-versa,  para  o  fim  de  conhecerem: 
o  estado  de  conservação,  o  funccionamento 
das  machinas   aonde   devem   tomar   logar, 
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e  o  de  todo  o  material  circulante  em  ser- 
viço ;  bem  como  a  forma  por  que  os  machi- 
nistas  regulam  as  velocidades  das  marchas 
dos  comboios,  em  allen(;ão  ás  condições 
technicas  do  traçado  e  perrd  da  linha,  e 
à  situação  das  passagens  de  nivel,  das 
estações  e  das  obras  de  arte  importantes, 
devendo  também  observar,  nâo  só  o  modo 
por  que  o  machinista  e  fogueiro  respeitam 
os  regulamentos,  mas  também  a  forma  por 
que  os  conductores  e  guardas  freios  se  des- 
empenham dos  seus  deveres. 

7-**  Trazer  sempre  comsigo  um  exemplar 
do  decreto  de  31  de  dezembro  de  1864, 
do  regulamento  de  11  de  abril  de  1868,  da 
presente  organização  de  serviços  e  dos  re- 
gulamentos em  vigor  nas  companhias,  cuja 
fiscalisação  estiver  a  cargo  da  respectiva 
direcção  e  que  interessem  o  serviço  que 
Ibes  está  confiado. 

8.**  Enviar  ao  seu  immediato  superior, 
em  cada  segunda  feira,  uma  parte  semanal 
e  circumstanciada  do  serviço  que  tiverem 
executado,  preenchendo  os  mappas  que  para 
tal  fím  lhes  forem  destinados. 


TITULO  IV 

Disposições  especiaes  relativas  ao  pessoal 
do  serviço  interno  e  externo 

CAPITULO  I 

Nomeações  e  promoções  do  pessoal 
administrativo 

Art.  41.^  Nenhum  individuo  pode  ser  ad- 
mitlido  ao  serviço  da  físcalisação  da  explo- 
ração de  caminhos  de  ferro  a  não  ser  pela 
categoria  ou  classe  inferior  do  respectivo 
quadro. 

I  único.  Exceptuam-se  os  chefes  de  re- 
partição, chefes  de  secção,  fiscaes  princi- 
paes,  conductores  artífices,  e  machinistas 
fiscaes,  cujas  nomeações  e  admissões  são 
reguladas  pelas  disposições  dos  artigos.  48.®, 
41).'^,  50.**  e  51.®  desta  organização. 

Art.  42.®  Não  poderá  haver  admissões, 
ou  promoções,  nos  serviços  da  fiscalisação, 
emqnanto  houver  addidos  ou  o  numero 
total  de  agentes  fiscaes  exceder  o  desi- 
gnado no  quadro  respectivo,  seja  qual  for 
a  classe  em  que  o  exceda,  preenchendo-se 
dos  excedentes  em  qualquer  das  classes 
do  pessoal  auxiliar  as  faltas  que  se  de- 
rem, não  na  classe,  mas  no  serviço  respe- 
ctivo. 

Ari.  43.®  A  admissão  aos  serviços  ex- 
ternos da  fiscalisação,  exceplnando-se  o  que 
se  acha  disposto  no  |  único  do  artigo  41.®, 
te©  caracter  provisório  por  um  anno,  findo 
o  qual  se  fará  a  nomeação  definitiva,  ouvido 


o  respectivo  director  acerca  da  aptidão  e 
comportamento  do  empregado. 

Art.  44.®  A  nomeação  de  amanuenses  de 
2.*  classe  o  de  agentes  fiscaes  de  3.*  classe 
é  feita  mediante  concurso  documental,  e 
recairá  em  individuo  que  apresente  altes- 
tados  comprovativos : 

1.®  De  ser  portuguez. 

2.®  De  não  ter  mais  de  trinta  annos  de 
edade. 

3.®  De  ter  sufTiciente  robustez. 

4.®  De  ter  cumprido  os  preceitos  da  lei  do 
recrutamento  militar. 

5.®  De  não  ter  nenhuma  responsabilidade 
criminal. 

6.®  De  ter  approvação  em  exames  de  por- 
tuguez, francez,  arithmetica,  álgebra  ele- 
mentar e  desenho,  feitos  em  lyceu  portuguez, 
ou  nos  institutos  industriaes  e  commerciaes 
de  Lisboa  e  Porto. 

§  único.  Ficam  salvas  as  disposições  da 
lei  de  25  de  junho  de  1883,  acerca  dos 
officiaes  inferiores  do  exercito. 

Art.  45.®  A  nomeação  de  agente  fiscal  de 
2.*  classe  do  serviço  de  via  e  obras  é  feita 
por  concurso  documental,  a  que  poderão 
concorrer  os  indivíduos  q«e,  alem  dos  re- 
quisitos mencionados  nos  n.®**  1.®  a  5.®  do 
artigo  antecedente,  provarem  ter  pratica 
do  serviço  de  construcção,  e  saberem  ler, 
escrever  e  contar. 

Art.  46.®  São  motivos  de  preferencia  para 
o  provimento  nos  logares  de  que  tractam 
os  artigos  44.®  e  45.®  a  apresentação  de 
attestados,  ou  seja  de  maior  numero  de 
habilitações  litlerarias  do  que  as  respe- 
ctivamente exigidas,  ou  de  bons  serviços 
prestados  na  exploração  de  caminhos  de 
ferro  por  conta  do  estado,  ou  nas  direcções 
de  obras  publicas  dos  distríclos  do  reino,  ou 
de  obras  especiaes. 

I  1.®  Para  a  fiscalisação  de  via  e  obras 
têm  preferencia  os  capatazes  geraes  de  ser- 
viço de  via  e  obras  dos  caminhos  de  ferro 
explorados  pelo  estado,  que  possuírem  bons 
attestados  passados  pelo  respectivo  director, 
sabendo  ler,  escrever  e  contar. 

^  2.®  Os  motivos  de  preferencia  serão 
apreciados  pelo  ministro. 

Art.  47.®  Os  logares  de  fiscaes  de  movi- 
mento e  trafego  são  providos  em  concurso 
(locumenlnL  aherto  entre  os  agentes  fiscaes 
de  primeira  classe  e  os  chefes  de  estação 
de  primeira  classe  dos  caminhos  de  ferro 
explorados  pelo  estado,  que  mostrarem  pos- 
suir as  habilitações  exigidas  nos  n.®*  1.®, 
3.®,  4.®  e  5.®  do  artigo  44.®  deste  regula- 
mento, e  apresentarem  attestados  do  di- 
rector res[)ectivo  acerca  do  seu  mérito  o 
comportamento. 

Art.  48.®  A  nomeação  de  machinista  fiscal 
recairá  senii)re  em  individuo  que,  alem  d(>s 
requisitos  mencionados  nos  n.®*    I.®  a  5,® 
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do  artigo  44.^,  apresentar  attestados  com- 
provativos de  possuir  os  conhecimentos  in- 
dispensáveis para  o  bom  exercício  da  sna 
profissão. 

Art.  49.®  O  logar  de  conductor  artifice  é 
provido  em  individuo  que,  alem  dos  re- 
quisitos mencionados  nos  n.®'  1.®  a  5.®  do 
artigo  44.®  provar  que  tem  o  curso  de 
engenheiro  machinista.  ou  de  conductor 
de  machinas,  professado  no  instituto  in- 
dustrial. 

Art.  50.®  Para  o  preenchimento  das  va- 
caturas dos  logares  de  fiscaes  principaes 
abrir-se-à  concurso  documental  e  oral,  ao 
qual  poderão  concorrer  os  índividuos  que 
provarem  ter  os  requisitos  mencionados 
nos  n.®*  í.®  a  5.®  do  artigo  44.®  e  se 
acharem  habilitados  com  um  curso  su- 
perior, ou  com  o  curso  commercial  dos 
mstitutos  commerciaes  e  industriaes  de  Lis- 
boa e  Porto,  bem  como  os  fiscaes  do  mo- 
vimento e  trafego  com  mais  de  um  anno 
de  serviço  nesta  categoria,  os  quaes,  em 
egualdade  de  circumstancias  serão  prefe- 
ridos. 

Art.  51.®  As  vacaturas  que  de  futuro  se 
derem  nos  logares  de  chefe  da  repartição 
central  e  de  chefe  da  1.*  secção  da  3.'  re- 
partição das  direcções  fiscaes,  serão  pro- 
vidas por  concurso  documental  e  de  provas 
escriptas  entre  os  indivíduos  que  provarem 
possuir  os  requisitos  mencionados  nos  n.®^ 
1.®  a  o.®  do  artigo  44.®  e  se  acharem  ha- 
bilitados com  um  curso  de  instrucção  su- 
perior, podendo  a  elles  concorrer  e  sendo 
preferidos,  em  egualdade  de  circumstancias, 
os  sub-chefes  e  amanuenses  de  primeira 
classe  das  repartições  dos  caminhos  de 
ferro  explorados  pelo  estado,  e  os  ama- 
nuenses de  primeira  classe  das  direcções 
fiscaes. 

Art.  52.®  As  promoções  ás  outras  ciasses 
do  quadro  do  pessoal  externo  são  feitas 
alternadamente:  por  antiguidade  de  serviço 
effectívo  entre  os  empregados  da  classe 
immediatamente  inferior  do  quadro,  e  por 
concurso  de  provas  publicas,  aberto  entre 
os  diversos  empregados  das  direcções  fis- 
caes de  exploração  de  caminhos  de  ferro, 
cujo  programma  será  previamente  fixado, 
apresentando  sempre  attestados  do  enge- 
nheiro director  respectivo  sobre  o  merilo 
e  comportamento  dos  concorrentes;  e  po- 
dendo ser  razão  de  preferencia  o  maior 
numero  de  habilitações  lítterarías  devida- 
mente comprovadas. 

CAPITULO  II 
Faltas  6  licenças 

Art.  53.®  Consíderam-se  faltas  não  justifi- 
cadas : 


1.®  A  ausência,  sem  licença,  de  um  a  trez 
dias,  sem  parte  de  doente,  ainda  que  o  em- 
pregado se  apresente  ao  quarto  dia. 

2.®  A  ausência,  sem  licença,  por  mais  de 
trez  dias,  sem  mandar  certidão  de  facultativo 
comprovativa  de  doença. 

3.®  A  saída  das  repartições  antes  da  hora, 
ou  a  entrada  depois  de  encerrado  o  ponto, 
sem  licença  do  respectivo  chefe. 

4.®  A  transposição  do  limite  da  licença 
obtida. 

§  único.  As  faltas  não  justificadas  impor- 
tam sempre  para  o  empregado  a  perda  de 
vencimentos  durante  os  dias  em  que  forem 
commettidas,  independentemente  de  qual- 
quer outra  penalidade,  que  haja  de  ser-lhe 
applicada. 

Art.  54.®  O  empregado  da  fiscalisação  que 
adoecer  enviará  immediatamente  parte  de 
doente  ao  seu  superior  que  a  remetterá 
para  a  direcção  pelas  vias  competentes. 
Esta  parte,  não  se  mostrando  a  sua  falsi- 
dade, justifica  as  respectivas  faltas  durante 
trez  dias.  Findos  estes,  se  continuar  a 
doença,  enviará  a  certidão  do  facultativo, 
a  qual  justificará  faltas  até  trínia  dias,  e 
assim  conseculivamente  as  poderá  justificar, 
com  certidões  mensaes  do  facultativo  até 
seis  mezes. 

§  único.  Desde  a  participação  da  doença 
fica  o  empregado  sujeito  a  ser  inspeccionado 
ofiicíalmente  no  seu  domicilio  pelo  facultativo 
da  direcção  fiscal. 

Art.  55.®  As  licenças  só  podem  ser  con- 
cedidas por  motivo  justo,  allegado  por  es- 
cripto.  Quando  a  licença  for  requerida  por 
motivo  de  doença,  será  o  requerente  exami- 
nado pelo  facultativo  da  direcção. 

§  1.®  As  licenças  podem  ser  concedidas: 

a)  Até  trez  dias,  pelos  chefes  de  ser- 
viço. 

b)  Até  oito  dias,  pelo  engenheiro  di- 
rector. 

c)  Até  quinze  dias,  pelo  director  geral 
das  obras  publicas  e  minas. 

d)  Por  mais  de  quinze  dias,  pelo  mi- 
nistro. 

§  2.®  Na  concessão  das  licenças  observar- 
se-ão  as  seguintes  regras : 

1.®  Quando  forem  requeridas  por  motivo 
de  doença  devidamente  comprovada,  poderão 
conceder-se  com  o  vencimento  por  inteiro, 
até  dois  mezes. 

2.®  A  prorogaçâo  da  licença  por  mais  de 
dois  mezes,  não  excedendo  o  praso  de  um 
anno,  só  poderá  ser  concedida  com  perda 
da  gratificação  de  exercício;  a  não  ser 
que  o  director  respectivo  informe  e  se 
prove  que  a  doença  foi  adquirida  em  ser- 
viço, porque  nesse  caso  poderá  a  proro- 
gaçâo de  que  se  tracta  ser  concedida  sem 
perda  de  vencimento,  dentro  do  praso  desi- 
gnado. 
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3.^  No  caso  de  impossibilidade  absoluta 
de  trabalho,  resultante  de  accidente  occor- 
rido  em  serviço,  será  o  funccionario  pas- 
sado á  classe  de  invalido,  com  o  vencimento 
por  inteiro  durante  um  anno,  e  metade  do 
vencimento  no  fim  delle.  N3o  se  dando  a 
impossibilidade  absoluta,  empregar-se-á  em 
serviço  que  possa  desempenhar,  regulando-se 
proporcionalmente  a  respectiva  remunera* 
ç3o. 

§  3.®  No  caso  de  se  não  comprovar  oflB- 
cialmente  a  doença  allegada  em  qualquer 
dos  casos  citados  neste  artigo  e  no  an- 
.terior,  o  funccionario  fica  ipso  facto  demit- 
tido. 

§  4.®  Quando  a  licença  for  requerida  por 
outro  motivo  plausivel,  mas  que  não  seja 
o  de  doença,  poderá  conceder-se  por  des- 
pacho ministerial,  se  dahi  não  resultar 
inconveniente  para  o  serviço,  com  o  venci- 
mento por  inteiro,  até  um  mez  consecutivo, 
ou  por  quarenta  e  cinco  dias  interpolados 
durante  o  anno ;  e  d  ahi  em  diante  até  seis 
mezes,  sem  vencimento  algum. 

§  5.®  O  empregado  que  completar  seis 
mezes  de  licença  concedida  por  motivo  que 
d3o  seja  o  de  doença,  e  que  no  fim  delles 
n3o  vier  occupar  o  seu  logar,  fica  ipso  facto 
demittido. 

Art.  56.**  Para  a  completa  execução  das 
disposições  dos  artigos  antecedentes,  haverá 
juncto  de  cada  uma  das  direcções  fiscaes  de 
exploração  de  caminhos  de  ferro  um  facul- 
tativo encarregado  especialmente  de  fazer 
as  inspecções  medicas  aos  empregados  fis- 
caes que  lhe  forem  designados  pelo  respe- 
ctivo engenheiro  director. 

§  !.•  Este  logar  é  considerado  de  com- 
'  missão  e  de  nomeação  ministerial,  ficando 
delle  exonerado  o  medico  que  se  eximir, 
sob  qualquer  pretexto,  de  ir  fazer  as  in- 
specções de  que  tracta  este  artigo,  ou  se 
mostrar  que  não  desempenha  escrupulosa- 
mente os  seus  deveres. 

S  2.*  No  caso  de  doença,  provada,  de  um 
dos  facultativos,  ao  da  outra  direcção  in- 
cnmbem  as  inspecções  que  competiam  ao 
temporariamente  impossibilitado. 

Art.  57.**  Quando  os  directores  não  jul- 
guem justificado  o  motivo  allegado  por  es- 
cripto  para  a  concessão  das  licenças  reque- 
ridas, deverão  immediatamente  participal-o 
ao  interessado  e  remetter  á  direcção  geral 
das  obras  publicas  e  minas  o  respectivo 
processo,  competentemente  informado. 

l  único.  Se  a  licença  for  superiormente 
concedida,  ficam  justificadas  as  faltas  ao 
serviço  que  o  funccionario  tenha  dado  den- 
tro dos  limites  da  licença  pedida. 

Art.  58.**  Todas  as  faltas  ao  serviço,  com 
excepção  das  justificadas  por  motivo  de 
doença  não  excedente  a  um  anno  con- 
secutivo,   serão   descontadas   nas    antigui- 


dades dos  fnnccionarios,  nas  respectivas 
categorias  on  classes,  para  o  effeito  da 
promoção  por  antiguidade. 

CAPITULO  m 

Transferencias  e  permutações  de  legares 

Art.  59.**  A  transferencia  de  empregados 
fiscaes  de  uma  para  outra  direcção,  a  não 
ser  a  mencionada  no  artigo  79.*  desta  orga- 
nização, só  será  determinada  por  despacho 
ministerial,  e  terá  logar : 

1.**  Por  conveniência  de  serviço. 

2.**  Como  medida  disciplinar. 

3.**  A  requerimento  dos  interessados. 

Art.  60.**  Só  é  permittida  a  permuta- 
ção de  logar  de  uma  para  outra  direcção 
entre  empregados  de  egual  categoria  on 
classe. 

§  uníco.  Esta  permutação  pode  ser  con- 
cedida pelo  director  geral  das  obras  publi- 
cas e  minas,  mediante  informação  favorável 
dos  respectivos  directores. 

CAPITULO  IV 
Penas  disciplinares 

Art.  61.**  As  penas  disciplinares  appli- 
caveis  aos  empregados  de  que  tracta  este 
regulamento  são  : 

1.**  Advertência  ou  reprehensão  verbal. 

2.**  Reprehensão  registrada. 

3.**  Suspensão  do  exercício  e  de  todos  os 
vencimentos  até  trez  mezes. 

4.**  Demissão. 

§  único.  A  applicação  de  qualquer  destas 
penalidades  não  snbtrahe  o  empregado  á 
applicação  de  outras  que,  em  virtude  do 
Código  penal,  o  poder  judicial  lhe  possa 
impor. 

Art.  62.**  São  causas  de  advertência  ou 
reprehensão,  a  negligencia,  insubordinação 
leve,  faltas  no  serviço,  máu  procedimento, 
ofiTensas  ao  decoro  da  direcção. 

Art.  63.**  São  causa  de  suspensão : 

I.**  A  pronuncia  passada  em  julgado  em 
qualquer  crime,  logo  que  o  respectivo  des- 
pacho tenha  sido  intimado  ao  réo,  e  em- 
quanto  subsistir. 

2.**  A  desobediência  ás  ordens  superiores, 
em  objecto  de  serviço  publico. 

3.**  As  faltas  das  informações,  relatórios 
e  participações  que  tém  prasos  marcados 
nesta  organização,  e  as  de  comparecimento 
nos  logares  que,  ou  por  obrigação  nella 
marcada,  ou  por  ordem  superior  lhes  for 
determinado. 

4.**  Duas  reprehensões  registradas. 

5.**  A  insubordinação. 

6.**  A  desattenção  on  negligencia,  ou  in- 
execução   das    leis    ou    regulamentos,    de 
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que  resultarem,  ou  possam  resultar,  acci- 
dentes. 

1  1.®  A  suspensão  pode  ser  imposta: 

Até  oito  dias,  pelo  respectivo  director. 

Até  quinze  dias,  pelo  director  geral  das 
obras  publicas  e  minas. 

Por  mais  de  quinze  dias,  pelo  ministro. 

I  2.®  A  suspensão  não  poderá  exceder  o 
praso  de  trez  mezes,  excepto  no  caso  pie- 
visto  no  n.®  1.®  deste  artigo. 

I  3.°  Fora  dos  casos  previstos  nos  n.°' 
1.%  4.*"  e  5.®  deste  artigo,  e  dos  casos 
extraordinários  e  imprevistos  a  que  soja 
indispensável  acudir  sem  demora,  nenlium 
empregado  pode  ser  suspenso  sem  ser  pre- 
viamente ouvido. 

Art.  64."  São  causas  de  demissão : 

1."  A  condemnação  em  quaesqner  penas 
maiores,  ou  em  penas  correccionaes. 

2."  Actos  qne  envolvam  participação  em 
manifestações  contra  a  ordem  publica,  ou 
faltas  de  probidade. 

3.®  Qualquer  abuso  de  confiança,  em  ma- 
téria de  serviço  publico,  devidamente  com- 
provado. 

4.®  A  acceitação  ou  participação  de  lucros 
provenientes  da  marcha  ou  resolução  de 
negócios  pendentes  nas  direcções. 

5."  A  desattenção,  negligencia,  ou  inexe- 
cução das  leis  ou  regulan^entos,  de  que 
lenham  resultado  ou  podessem  resultar  ac- 
cidentes  graves. 

6.®  A  reincidência  nas  faltas  mencionadas 
no  n.®  3.®  do  artigo  antecedente. 

7.**  Trinta  faltas  ao  serviço,  não  justifi- 
cadas, dadas  deniro  do  anno  civil. 

8.**  Não  tomar  posse  do  logar  para  que 
baja  sido  nomeado,  promovido  ou  transfe- 
rido, dentro  do  praso  de  trinta  dias;  ex- 
cepto se  se  provar  a  impossibilidade. 

Art.  65.®  Quando  o  empregado  tenha  já 
sido  suspenso  por  duas  vezes  e  der  mo- 
tivos que  reclamem  nova  suspensão,  será 
demittido. 

Art.  66.°  Nenhum  empregado  poderá  ser 
demittido  (a  não- ser  por  motivo  do  n.° 
1.®  do  artigo  63.°,  quando  condemnado 
em  penas  maiores),  sem  culpa  formal- 
mente provada  em  averiguação  determi- 
nada por  despacho  ministerial,  na  qual  será 
sempre  ouvido,  sendo  encontrado,  e  resi- 
dindo em  logar  certo. 

TITULO  V 
Disposições  geraes 

Art.  67.°  Nas  repariições  de  cada  dire- 
cção haverá  livros  para  registros  dos  ofli- 
dos,  diplomas,  ordens  e  resoluções  que 
se  passarem  e  se  expedirem.  Na  repar- 
tição  central,   alem   dos  livros   acima  no- 


tados, haverá  um  cadastro  do  pessoal  ad- 
ministrativo, dependente  da  mesma  dire- 
cção, no  qual  se  inscreva  o  nome  dos 
empregados,  a  indicação  das  funcções  que 
tenham  exercido,  datas  das  nomeações,  lou- 
vores e  distincções  que  hajam  merecido, 
procedimentos  contra  elles  havidos  por  fal- 
tas commettidas,  designação  do  tempo  que 
estiveram  ausentes  do  serviço  por  motivo 
de  doença,  ou  por  licença,  por  outras  causas 
concedida,  falias  não  justiflcadas,  e  final- 
mente todas  as  demais  informações  e  escla- 
recimentos que  acerca  de  cada  um  hou- 
ver. 

I  1.°  Sempre  que  haja  de  fazer-se  al- 
guma nomeação  ou  tenha  de  apreciar-se  o 
serviço  de  qualquer  empregado  fiscal,  se 
junctará  ao  respectivo  processo  copia  au- 
thentica  da  folha  relativa  ao  seu  nome> 
se  já  o  houver  no  cadastro. 

§  2.°  No  caso  de  transferencia  será  essa 
copia  enviada  em  officio  á  direcção  para  que 
for  transferido. 

Art.  68.°  Os  trabalhos  das  repartições 
das  direcções  fiscaes  começam  todos  os 
dias  não  sanctificados  ou  feriados  ás  dez 
horas  da  manhã,  e  acabam  ás  quatro  horas 
da  tarde ;  excepto  se  as  necessidades  de 
serviço  exigirem  mais  tempo  de  trabalho. 

§  único.  Os  empregados  menores,  conti- 
nuos  e  serventes,  comparecerão  na  direcção 
uma  hora  antes  da  fixada  para  o  começo 
dos  trabalhos. 

Art.  69.°  Os  empregados  das  repartições 
assignam,  logo  que  entram,  os  livros  do 
ponto  existentes  em  cada  uma  das  reparti- 
ções da  direcção. 

§  único.  Meia   hora    depois   da    marcada 
para  a  entrada  dos  empregados  será  en-* 
cerrado  o  ponto  pelo  respectivo  chefe. 

Art.  70.°  Os  agentes  fiscaes,  alem  do 
serviço  que  por  escala  lhes  for  designado, 
são  obrigados,  nos  dias  de  folga  a  com- 
parecer no  posto  respectivo,  para  exami- 
narem as  escalas  e  tomarem  conhecimento 
das  alterações  de  serviço  que  ellas  men- 
cionem. 

Art.  71.°  Os  empregados  comprehendidos 
nesta  organização  não  podem,  quer  perma- 
nente, quer  temporariamente: 

1.°  Desempenhar  cargos  públicos  que  se- 
jam incompatíveis  com  o  exercício  do  seu 
respectivo  logar. 

2.°  Exercer  qualquer  emprego,  profissão 
ou  industria  que  esteja  ligada  directamente 
por  direitos  ou  deveres  com  a  direcção  a  que 
o  empregado  pertença. 

?  único.  Em  qualquer  dos  casos,  terão  os 
empregados  de  optar,  no  praso  de  oito  dias, 
depois  de  ofiicialmente  intimados,  entre  os 
seus  logarcs  na  direcção  e  aquelles  que 
indevidamente  exercerem. 

Art.  72.°  Aos  empregados  de  que  trácia 
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esta  orgaoizaçSo  de  serviço,  são  applicaveis 
as  disposições  das  portarias  de  8  de  se- 
tembro de  1886  quanto  ao  pagamento  de 
emolumentos  e  séllos  pelas  licenças  por 
elles  pedidas  por  praso  de  tempo  superior 
a  quinze  dias,  e  por  motivo  que  nâo  seja 

de  doença. 

Art.  73.°  São  applicaveis  às  ajudas  de 
custo  os  princípios  consignados  para  as 
gratificações  na  portaria  de  10  de  novembro 
de  1887. 

I  único.  Quando  a  licença  for  concedida 
sem  vencimento  ou  com  metade  delle,  o 
respectivo  director  proporá  á  direcção  geral 
de  obras  publicas  e  minas,  a  parte  do  venci- 
mento que,  como  gratificação  extraordinária, 
julgar  dever  ser  abonada  mensalmente  aos 
empregados  que  substituírem  o  licenciado 
no  serviço. 

Art.  74.*  As  ajudas  de  custo  são  sempre 
consideradas  eventuaes  e  temporárias,  não 
podendo  por  isso  ser  abonadas  senão  aos 
funccionarios  em  effectivo  serviço  e  por  tra- 
balhos extraordinários. 

Art.  75.®  As  direcções  fiscaes  de  explo- 
ração enviarão  á  direcção  geral  de  obras 
publicas  e  minas  até  ao  dia  30  de  março 
de  cada  anno  um  desenvolvido  relatório 
de  todos  os  serviços  a  seu  cargo,  relativos 
ao  anno  anterior,  acompanhado  dos  mappas 
estatísticos  e  graphicos  que  o  possam  elu- 
cidar. 

Art.  76.®  Os  relatórios,  participações  e 
comraunicações,  quer  determinadas  nesta 
organização,  quer  filhas  de  casos  fortuitos, 
ou  dictados  pelo  zelo  dos  empregados  auxi- 
liares, dirimem,  attenuam  ou  transferem 
responsabilidades. 

Art.  77.®  No  serviço  das  direcções  fiscaes 
de  exploração  de  caminhos  de  ferro  não  é 
admíttído  maior  numero  de  pessoal  technico 
do  que  o  fixado  nos  quadros. 

Art.  78.®  As  nomeações  de  chefo  da  1.* 
repartição,  de  chefe  da  i.^  secção  da  3.* 
repartição,  e  de  fiscaes  principnes,  são  feitas 
por  diploma  régio.  As  restantes  são  feitas 
em  portarias. 

Art.  79.®  A  permanência  dos  fiscaes  prin- 
cipaes  da  exploração  e  dos  fiscaes  do  movi- 
mento e  trafego  não  poderá  prolongar-se  na 
mesma  secção  por  mais  de  um  anno,  excepto 
quando  o  exigir  a  conveniência  provada  do 
serviço.  Em  todo  o  caso  não  poderá  pro- 
rogar-se  alem  de  trez  annos. 

§  único.  Esta  prorognção  só  será  anolori- 
sada  pelo  ministro,  vísias  as  propostas  dos 
respectivos  directores. 

Art.  80.®  Os  fiscaes  principaes  são  collo- 
cados  á  testa  das  respectivas  secções  orga- 
nizadas nos  termos  do  n.°  4.®  do  artigo  I0.^ 
tendo  a  sua  residência  ofiicial  sempre  dentro 
da  respectiva  secção,  e  sendo  a  mesma  resi- 
dência fixada  pelo  director  geral  das  obras 


publicas  e  minas,  com  informação  ou  sob 
proposla  do  respectivo  director. 

Art.  81.®  A  residência  dos  fiscaes  do  mo- 
vimento e  trafego  é  sempre  na  povoação 
mais  próxima  da  estação  a  seu  cargo,  qtiando 
não  possa  residir  na  mesma  estação. 

Art.  82.®  A  residência  dos  agentes  fiscaes 
é  designada  pelo  engenheiro  director,  se- 
gundo as  necessidades  do  serviço. 

Art.  83.®  Os  directores  fiscaes  destinarão 
os  serviços  de  forma  que,  por  turnos,  in- 
struam e  examinem  na  sede  da  respectiva 
direcção,  com  a  maior  frequência  possível, 
o  pessoal  seu  subordinado,  dando  de  tudo 
conta  á  direcção  geral  das  obras  publicas 
e  minas,  em  relatório  especial  que  acom- 
panhnrà  o  preceituado  no  artigo  75.®  Nelle 
designarão  os  dias  em  que,  durante  o  anno, 
cumpriram  este  preceito. 

Art.  84.®  Os  telegrammas  de  serviço  que 
o  pessoal  da  fiscalisação  da  exploração  de 
caminhos  de  ferro  tenha  de  expedir  pelas 
estações  telegraphicas  do  estado  serão  por 
estas  acceitos  e  transmíttídos  sem  pagamento 
de  taxa. 

TITULO  VI 
Disposições  transitórias 

Art.  85.®  Os  directores  fiscaes  de  explo- 
ração de  caminhos  de  ferro  apresentarão 
no  praso  de  quinze  dias,  a  contar  da  data 
da  publicação  deste  decreto,  o  projecto  de 
organização  das  suas  direcções,  elaborado 
nos  termos  das  disposições  deste  regula- 
mento, e  um  mappa  de  todo  o  pessoal 
existente  nas  duas  direcções,  com  a  data 
das  respectivas  nomeações,  bem  como  as 
informações  relativas  ao  comportamento  e 
aptidão  de  cada  um  dos  empregados. 

I  único.  Este  projecto  comprehende  o  nu- 
mero e  categoria  dos  empregados  que  com- 
porta cada  uma  das  direcções,  em  face  das 
disposições  desta  organização;  e  em  vista 
delle  e  dos  mappas  do  pessoal  existente 
nos  serviços  fiscaes,  a  que  se  refere  este 
artigo,  serão  organizados  na  direcção  geral 
de  obras  publicas  e  minas,  no  praso  de 
oito  dias,  os  quadros  do  pessoal  da  fisca- 
lisação a  que  se  refere  o  artigo  H.®,  e 
coUocado  este  pessoal,  nos  tei'mos  do  ar- 
tigo 12.® 

Art.  86.®  O  pessoal  não  technico  perten- 
cente a  quadros  de  outros  serviços  públicos, 
que  estiver  em  commissão  nas  actuaes  dire- 
cções fiscaes,  manifestará  no  praso  de  oito 
dias  a  contar  da  data  da  publicação  deste 
decreto  a  sua  opção  pelos  serviços  fiscaes, 
sendo-lhes  passada  guia,  em  caso  contrario, 
para  recolherem  ás  suas  repartições. 

I  único.  Os  empregados  da  fiscalisação 
que  actualmente  servem  em  repartições  não 
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dependentes  da  direcção  geral  das  obras 
publicas  e  minas,  receberão  guia  para  se 
apresentarem  nas  suas  direcções  ãscaes  re- 
spectivas no  praso  de  oito  dias. 

Art.  87.*  É  extincta  a  categoria  de  in- 
spectores do  movimento,  trafego,  telegra- 
phos,  pbaroes,  pesos  e  balanças  das  dire- 
cções da  (iscalisação  de  caminhos  de  ferro. 
Estes  funccíonarios  entrarão  nos  quadros 
da  fiscalisação  da  exploração  pela  ordem 
da  sua  antiguidade  e  na  classe  de  fiscaes 
principaes.  Os  restantes  ficarão  addidos  á 
mesma  categoria  com  o  ordenado  respectivo. 

Art.  88.**  Nos  logares  de  chefe  da  i.*  re- 
partição, serão  providos  os  chefes  de  ser- 
viço do  expediente  das  actuaes  direcções 
fiscaes  de  exploração  segundo  a  sua  anti- 
guidade, e  ouvidas  as  respectivas  informa- 
ções dos  directores,  ficando  os  restantes 
addidos. 

Art  89.**  Nos  logares  de  chefe  da  1.*  se- 
cção da  3.*  repartição,  serão  providos  os 
actuaes  inspectores  do  trafego  que  possui- 
rem  melhores  habilitações. 

Art.  90.**  Os  actuaes  fiscaes  do  movimento 
e  trafego  serão  distribuidos  pelas  estações, 
nos  termos  do  n.*  5.*  do  artigo  iO.®  Os 
restantes  consideram-se  addidos  ao  respe- 
ctivo quadro  e  prestarão  os  serviços  que 
lhes  forem  superiormente  designados. 

Art.  91.®  Os  logares  de  conductores  arti- 
fices,  de  fiscaes  principaes  do  rendimento, 
ou  eslatistica,  de  telegraphos,  pharoes,  pesos 
e  balanças,  e  os  de  machinístas  fiscaes,  se- 
rão exercidos  pe^os  funccíonarios  que  actual- 
mente occupam  estes  cargos,  pela  ordem 
da  sua  antiguidade  no  serviço  em  cada 
uma  das  direcções,  ficando  os  restantes 
addidos. 

Art.  92***  É  extincta  a  categoria  de  aspi- 
rantes. 

Art.  93.**  Os  agentes  fiscaes  e  aspirantes 
nomeados  até  á  data  deste  decreto,  entrarão 


no  quadro,  pela  ordem  da  sua  anti^idade 
no  serviço,  ficando  os  restantes  addidos  ás 
respectivas  classes. 

Art.  94.*  O  pessoal  que  ficar  addido  será 
distribuído  proporcionalmente  pelas  duas  di- 
recções, designando-se-lhe  as  respectivas 
residências. 

§  único.  Estes  empregados  continuam  a 
perceber  os  seus  actuaes  vencimentos  em- 
quanto  se  conservarem  na  situação  de  ad- 
didos. 

Art.  95.**  Os  fiscaes  de  pesos  e  medidas 
da  extincta  superintendência  de  pesos  e 
medidas,  actualmente  ao  serviço  da  fiscali- 
sação de  leste  e  norte,  passam,  para  todos 
os  effeitos,  a  ser  considerados  agentes  fis- 
caes de  2.'  classe,  e  entram  no  respe- 
ctivo quadro  pela  ordem  de  antiguidade  no 
serviço. 

Art.  96.**  Aos  funccíonarios  que  actual- 
mente se  acharem  na  situação  de  licença 
illimitada  é  concedido  o  praso  de  noventa 
dias,  a  contar  da  data  deste  regulamento, 
para  legalisarem  a  sua  situação,  segundo  as 
normas  estabelecidas ;  se  findo  este  praso  a 
não  tiverem  legalisado,  consideram-se  demit- 
tidos. 

Art.  97.**  Será  opportunamente  regulada 
a  aposentação  dos  empregados  de  caminhos 
de  ferro,  de  que  tracta  este  regulamento. 

Art.  98.®  O  pessoal  technico  actualmente 
ao  serviço  das  direcções  fiscaes  de  caminhos 
de  ferro,  que  não  tiver  cabimento  nos  qua- 
dros formulados  segundo  a  presente  organi- 
ção,  será  mandado  apresentar  dentro  do 
praso  de  oito  dias,  a  contar  da  organização 
definitiva  a  que  se  refere  o  artigo  85.**,  ao 
director  geral  das  obras  publicas  e  minas, 
para  lhe  dar  o  conveniente  destino. 

Art.  99.**  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Paço,  em  21  de  fevereiro  de  1891 .—  Thomds 
António  Ribeiro  Ferreira. 


Tabeliã  dos  veacimentos  inensaes  do  pessoal  administrativo  da  fiscalisação  e  eiploraçio  de  camÍDlios  de 
ferro  a  qne  se  refere  o  artigo  IS.**  da  orgaDÍzacio  dos  serviços  fiscaes  de  exploração  de  camialiot 
de  ferro,  approvada  por  derreto  desla  data 


Categoria 


Pessoal  interno 

Chefe  de  repartição 

Chefe  da  1.*  secção  da  3.*  repartição  — 

Encarregado  dos  pagamentos  (a) 

Ao  dicto— para  falhas 

Amanuenses  de  1.*  classe 

Dicto  encarregado  da  contabilidade 

Amanuense  de  2.'  classe ; 


Ordenado 

GratiflcaçCo 

45^000 

12J000 

45^000 

12«000 

30<<000 

9M0O 

-*- 

8«000 

30M00 

-*- 

30»000 

6A000 

1        25J000 

-f' 

Total 


57^000 
57^000 

45#000 

30^000 
364000 
25^000 
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Categoria 


GoDtínao. 

Servente 

Pessoal  externo 

Medieo 

Fiscal  principal 

Fiscal  do  movimento  e  trafego 

Agente  fiscal  de  1.'  classe 

Agente  fiscal  de  2.»  classe 

Agente  fiscal  de  3/  classe 

€o«iductor  artífice 

Machinista  fiscal 


Oídenado 

Grutiacaçlo 

18M00 

-*- 

ISjOOO 

-*- 

aoimo 

-#- 

4S4000 

-*- 

40^000 

-í- 

18J000 

9*000 

ISjOOO 

7*500 

12^000 

7«S00 

35A000 

16*000 

25^000 

5*000 

Total 


iSifOOO 
Í5M00 


30)«000 
45M00 
4OM0O 
27IÍ000 
22.9000 
19,9800 
40^000 
30í9000 


(a)  Pertencendo  a  outros  quadros  vence  somente  a  gratificação  de  13^500  réis  e  6^000  réis  para  falhas. 


Tabeliãs  de  ajudas  de  ensto 

Fiscaes  principaes U200  réis  diários. 

Fiscaes iStíO 

Condnctores  artífices i^OÕO         » 

Machinistas  fiscaes |;800         » 

Agentes  fiscaes  de  via  e  obras ^360         » 


Percursos 


Agentes  fiscaes  do  movimento  e  trafego  de  qualquer  classe,  2  réis  por  kiiometro. 

N,  B,  As  ajudas  de  custo  diárias  serão  reguladas  pelos  mesmos  preceitos  que  regem  as  do  pessoal  do 
corpo  de  engenheiros  de  obras  publicas  e  quadros  auxiliares. 

Paço,  em  21  de  fevereiro  de  4891. —  Thomds  António  Ribeiro  Peneira. 

(D.  do  G.  de  8  de  março  de  1811,  n.«  48). 


Decrete  de  24  de  fevereiro  de  1891 

Determina  que  desde  1  de  abril  de  i89i  o  porto  da 
Figueira  da  Foz  seja  equiparado  aos  de  Lisboa  e 
Porto,  para  o  efieíto  da  applicação  dos  artigos  33.'' 
e  34."  do  convénio  de  transito  com  a  Hespanha. 

Âtteodendo  ao  que  me  representoa  a  dire- 
cção da  companhia  dos  caminhos  de  ferro  da 
Beira  Alta,  pedindo  que  o  porto  da  Figueira 
da  Foz  seja  equiparado  aos  de  Lisboa  e 
Porto,  para  o  effeito  da  applicação  dos  arti- 
gos 33.^  e  34.®  do  convénio  de  transito  com 
a  Hespanha,  de  2  de  outubro  de  1885;  e 
tendo  em  vista  as  informações  que  sobre  o 
assumpto  me  foram  presentes :  hei  por  bem 
determinar  que,  desde  o  dia  1.®  de  abril  de 
1891,  o  referido  porto  da  Figueira  da  Foz 
seja  equiparado  aos  de  Lisboa  e  Porto  para 
se  tornar  efifectivo  o  mencionado  transito  pela 
respectiva  delegação»  nos  termos  constantes 
do  referido  conveoio. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 


gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido 
e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  fevereiro 
de  1891.  — REL  — ilt/flttó/o  José  da  Cunha. 

(D,  do  G.  de  «6  de  fetereíro  de  1891,  d.«  14). 


Portaria  de  24  de  fevereiro  de  1891 

Determina  que  os  directores  das  escolas  industríaes 
ou  de  desenho  industrial  e  os  secretários  das  es- 
colas industríaes,  quando  em  uso  de  licença,  per- 
cam a  gratificação  marcada  no  §  2.«  dos  artigos 
70.*  e  7Í.«  do  regulamento  de  23  de  fevereiro  de 
1888. 

Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  se  aos 
professores  das  escolas  industríaes  que  exer- 
cem nellas  as  fuucções  de  directores  ou  se- 
cretários e  aos  professores  das  escolas  de 
desenho  industrial,  que  servem  de  directores 
delias,  deve  ser  abonada  a  gratificação  mar* 
cada  no  %  t.""  dos  artigos  70.''  e  It.""  do  re« 
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gulamento  approvado  por  decreto  de  23  de 
fevereiro  de  1888,  quando  os  mesmos  pro- 
fessores se  achem  no  goso  de  licença  : 

Determina  Sua  Majestade  El-Rci  (|ue  nas 
licenças,  por  qualquer  praso,  os  directores 
das  escolas  industriaes  ou  de  desenho  indus- 
trial e  os  secretários  das  escolas  industriaes 
percam  a  gratificação  marcada  no  §  2.®  dos 
artigos  70."*  e  74.®  do  referido  regulamento, 
visto  que  similhanle  retribuição  só  pertence 
a  quem  exerce  elTeclivamente  as  funcções 
para  que  ella  foi  especialmente  creada. 

O  que,  pela  secretaria  de  estado  dos  negó- 
cios das  obras  publicas,  commercio  e  indus- 
tria, se  communica  ao  conselheiro  director 
geral  do  commercio  e  industria,  para  seu 
conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  24  de  fevei'eiro  de  1891.—  Tho- 
más  Anlonio  Ribeiro  Feireira, 

[D,  do  G.  de  28  de  fevereiro  de  1891,  n.»  46). 


—  José  Vicente  Barbosa  du  Bocage  —  Thomás 
António  lUbeiro  Feneira. 

[D.  do  G.  de  26  de  fevereiro  de  1891,  d.«  44). 


Decreto  de  2o  de  fevereiro  de  1891 

Determina  que  as  disposições  do  decreto  de  6  de  fe- 
vereiro de  1891  sejam  applicaveis  ao  processo  e 
julgamento  dos  crimes  previstos  no  Código  de  jus- 
tiça militar,  quando  concorram  com  o  de  rebelliào, 
a  que  se  refere  o  artigo  i70.«  do  Código  penal. 

Atlendendo  ao  que  me  representou  o  con- 
selho de  ministros  acerca  da  immediata  ne- 
cessidade de  se  providenciar  sobre  a  forma 
do  processo,  que  deva  seguir-se  para  o  jul- 
gamento dos  crimes  previstos  no  Código  de 
justiça  militar,  quando  se  junctem  ao  de  re- 
bellião,  a  que  se  referem  os  decretos  de  2  e 
6  do  corrente  mez,  e 

Considerando  que  neste  caso  não  somente 
subsiste,  mas  sobe  de  ponto  a  importância 
dos  imperiosos  motivos  de  ordem  e  conve- 
niência publica,  que  determinaram  os  pre- 
ceitos dos  mesmos  decretos : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  As  disposições  do  decreto  de  6 
do  corrente  mez  são  applicaveis  ao  processo 
e  julgamento  dos  crimes  previstos  no  Código 
de  justiça  militar,  quando  concorrem  com  o 
de  rebellião,  a  que  se  refere  o  artigo  170.** 
do  Código  penal. 

Art.  2.®  O  governo  dará  conta  ás  cortes 
da  execução  deste  decreto. 

Art.  3.°  Fica  revogada  a  legislação  em 
Contrario. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  e 
os  ministros  e  secretários  de  estado  de  todas 
as  repartições,  assim  o  tenham  intendido  e 
façam  executar.  Paço,  em  25  de  fevereiro  de 
1891.  —  REI.  —  Joõx)  Chrysostonio  de  Abreu  e 
Souza  —  António  Cândido  Ribeiro  da  Costa 
—  António  Emitio  Correia  de  Sá  Brandão  — 
Ávgmto  José  da  Cunha  —  António  Jo$(  Ennes 


Decreto  de  26  de  fevereiro  de  1891 

Organiza  uma  junta  especial  para  inspeccionar  a  ca- 
j  pacidade  pliysica  e  moral  dos  officiaes  combatentes 
,       e  nào  combatentes  do  exercito  e  dos  empregados 

civis  com  graduação  de  offlcial,  que  forem  sub- 
'       meUldos  á  inspecção  por  ordem  do  ministério  da 

guerra. 
i 

RELATOniO 

I       Senhor.  —  A  carta  de  lei  de  22  de  agosto 

j   de  1887,  estabelecendo  como  condição  para 

j   a  permanência  do  olficial  no  serviço  activo 

do  exercito  a  capacidade  physica  e  moral, 

j  não  estatuiu  preceitos  definidos,  por  onde  se 

possa  aquilatar  esta  ullima.  Não  é  bastante 

j  garantia,  para  o  bom  desempenho  do  serviço 

j  que  ao  odicial  incumbe,  a  comprovada  ro- 

I   bustez:  a  competência  profissional,  a  intei- 

I  reza  de  caracter,  o  sentimento  do  dever,  re- 

I   velados  na  sua  biographia  militar,  são  bem 

mais  preciosas  qualidades  para  a  sustentação 

da  disciplina,  que  se  estriba  na  auctoridade 

moral  da  corporação  dos  officiaes. 

No  intuito  de  levantar  o  nivel  moral  do 
exercito,  esteio  da  ordem,  das  instituições  e 
da  integridade  da  palria,  torna  se  urgente 
depurar  os  quadros  do  que  elles  possam  ter 
de  menos  próprio  para  o  exercício  da  nobre 
profissão  das  armas.  A  promoção,  exclusiva- 
mente feita  por  antiguidade,  constitne,  só 
por  si,  um  perigo  para  a  boa  constituição 
dos  quadros,  sem  o  correctivo  indispensável 
de  uma  jusla  eliminação.  Garantindo  os  di- 
reitos de  todos,  mas  deixando  ao  governo  a 
liberdade  de  acção,  que  é  correlativa  da  sua 
inteira  responsabilidade,  propomos  a  Vossa 
Majestade  uma  providencia,  qne  sendo  comple- 
mentar das  leis  existentes,  tenderá  a  aper- 
feiçoal-as  na  sua  execução. 

Por  estes  motivos  temos  a  honra  de  sub- 
metter  à  approvação  de  Vossa  Majestade  o 
seguinte  projecto  de  decreto. 

Paço,  em  26  de  fevereiro  de  1891. —  João 
Chrijsostomo  de  Abreu  e  Souza  —  Antorio  Con- 
dido Ribeiro  da  Costa  —  António  Emilio  Cor- 
reia de  Sá  Brandão  —  Augusto  José  da  Cunha 
—  António  José  Ennes  —  José  Vicente  Barbosa 
du  Bocage —  Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 


DECRETO 


Attendendo  ao  que  me  representaram  oí 
mioistros  e  secretários  de  ^slado  das  dd* 
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versas  reparliçôes :  bei  por  bem  decretar  o 
seguinte : 

Artigo  1.®  A  inspecção  a  que  têm  de  ser 
submellidos,  por  ordem.do  ministro  da  guerra, 
os  otliciaes  combatentes  e  não  combatentes 
do  exercito,  e  os  empregados  civis  com  gra- 
duação de  official,  para  avaliar  da  sua  capa- 
cidade physica  e  moral,  será  feita  por  uma 
junta  composta  dos  cinco  generaes  de  divisão 
mais  antigos,  que,  estando  ao  serviço  do  mi- 
nistério da  guerra,  tenham  residência  na  ca- 
pital, e  dos  dois  cirurgiões-móres  mais  anti- 
gos da  guarnição  de  Lisboa.  O  oílicial  general 
mais  antigo  servirá  de  presidente,  e  o  facul- 
tativo mais  moderno  servirá  de  secrelario. 

I  único.  Esta  junta  reunir-se-á  em  Lisboa 
por  ordem  do  ministério  da  guerra. 

Ari.  2.®  A  secretaria  da  guerra  enviará  á 
junta,  a  respeito  de  cada  olíicial  ou  empre- 
gado civil  com  graduação  de  olíicial,  que 
tiver  de  ser  inspeccionado,  os  originaes  de 
todas  as  informações  officiaes  referidas  á  sua 
carreira  militar,  desde  o  primeiro  posto  ou 
graduação  de  olíicial,  as  quaes  serão  devol- 
vidas conjunctamente  com  o  parecer  da  me- 
sma junta. 

Ari.  3.**  Aos  facultativos  militares,  mem- 
bros da  junta,  compete  unicamente  altestar, 
por  escriplo,  a  sua  opinião  medica  acerca  da 
capacidade  ou  incapacidade  physica  do  exa- 
minando, não  tendo  volo  deliberativo  na  re- 
solução final  da  junta. 

Art.  4.'  A  junta  poderá  pro[)ôr  que  entre 
no  hospital  militar  permanente  de  Lisboa  o 
official  a  respeito  de  quem  houver  ílisror- 
dancia  de  opiuiões  medicas  entre  os  dois  ci- 
rurgiões militares. 

§  único.  Neste  caso,  o  resultado  da  obser- 
vação hospitalar  será  deíinilivo,  em  relação 
à  aptidão  physica  do  examinando. 

Art.  5.®  A  inspecção  sanitária  precederá 
sempre  o  exame  e  apreciação  das  informa- 
ções a  que  se  refere  o  artigo  2.** 

Art.  tí.®  Quando  os  facullalivos  militares 
concluirem  pela  classificação  prmnplo  para 
lodo  o  serviço  ou  incapaz  do  serviço  tempora- 
riamente, os  generaes  de  divisão,  membros 
da  junta,  procederão  ao  exame  das  informa- 
ções officiaes,  terminando  por  formular  o  seu 
juizo  individual  a  respeito  da  conveniência 
de  conservar,  ou  não,  o  official  na  situação 
de  aclividade,  sob  o  ponto  de  vista  da  inca- 
pacidade moral,  em  relação  ao  serviço  e  á 
disciplina. 

Art.  7.®  O  ministro  da  guerra,  confron- 
tando os  pareceres  dos  differenies  membros 
da  junta,  decidirá,  em  ultima  instancia,  se  o 
official  deve,  ou  não,  passar  á  situação  de 
reforma,  ou  de  inactividade  temporária. 

ArL  8.**  O  official,  ou  empregado  civil  com 
graduação  de  official,  que  for  julgado,  final- 
mente, incapaz  de  todo  o  serviço  ou  do  ser- 
viço activo  do  exercito,  e  não  tenha  direito  i 


reforma  ordinária,  nos  termos  do  artigo  7.* 
da  carta  de  lei  de  22  de  agosto  de  1887, 
será  reformado  no  posto  que  tiver,  com  40 
por  cento  do  soldo  da  sua  patente. 

Art.  9.**  As  juntas  de  saúde  ordinárias, 
de  que  tracta  o  artigo  39.®  do  regulamento 
geral  do  serviço  de  saúde  do  exercito,  são 
competentes  para  inspeccionarem  os  officiaes 
e  empregados  civis  com  graduação  de  official 
que  requererem  mudança  de  destino. 

ArL  10.*^  Fica  revogada  toda  a  legislação 
em  contrario. 

ArL  11.®  O  governo  dará  conta  ás  cortes 
das  disposições  desle  decrelo. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  e  os  ministros  e  secretários  de 
estado  das  outras  repartições,  assim  o  te- 
nham intendido  e  façam  executar.  Paço,  em 
26  de  fevereiro  de  1891.— REL-  João  Chry- 
sostomo  de  Abreu  e  Sonza  —  António  Cândido 
Ribeiro  da  Cosia  —  António  Emiíio  Correia  de 
Sá  Brandão  —  Augusto  José  da  Cunha  —  An- 
tónio José  Ennes  —  José  Vicente  Barbosa  du 
Bocage —  Thomás  António  Ribeiro  Feireira. 

[D,  do  G.  de  28  de  fevereiro  de  1891,  n.«  IG]. 


Decreto  de  2G  de  fevereiro  de  1891 

Approva  e  manda  pôr  cm  execução  o  regulamento 
para  a  promoção  aos  postos  inferiores  do  exercito. 

Hei  por  bem  approvar  e  mandar  pôr  em 
execução  o  novo  regulamento  para  a  promo- 
ção aos  postos  inferiores  do  exercito,  que 
faz  parte  deste  decreto  e  baixa  assignado 
pelo  presidente  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra. 

O  mesmo  pi^esidenle  do  conselho  de  mi- 
nistros, ministro  e  secretario  de  estado,  assim 
o  tenha  intendido  e  faça  executar.  Paço,  em 
26  de  fevereiro  de  1891.—  REI.— João  Chry- 
sosfofno  de  Abreu  e  Souza. 


Regulamento  para  a  promoção  aos  postos  inferiores 

do  exercito, 

a  que  se  refere  o  decreto  dcsla  data 

PRIMEIRA  PARTE 

Do  modo  de  prover  aos  postos  vagos 
em  tempo  de  paz 

Disposições  geraes 

Artigo  1.^  Os  commaodantes  dos  regimen- 
tos promoverão  a  segundos  cabos,  porpro» 
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posta  dos  respectivos  commaodaotes  de  com- 
paDliías,  até  numero  egual  ao  do  quadro  dos 
primeiros  cabos,  os  soldados  que,  depois 
de  promptos  na  recruta,  e  tendo,  pelo  menos, 
noventa  dias  de  serviço  sujeito  a  nomeação 
de  escala  no  corpo  a  que  pertencerem,  re- 
miam ao  bom  comportamento  as  condições 
militares  convenientes  para  a  boa  execução 
do  serviço. 

5  1.*  Egual  attribuiçâo  pertence  aos  com- 
mandantes  da  brigada  de  artilheria  de  mon- 
tanha, das  companhias  iudependenles  e  das 
companhias  de  administração  militar. 

§  ±^  O  distinctivo  militar  dos  segundos 
cabos  passará  a  ser  uma  divisa,  em  vez  das 
duas  que  actualmente  usam. 

Art.  2.®  O  provimento  de  qualquer  vaca- 
tura de  primeiro  cabo  será  feito  por  livre 
escolha  do  commandante  do  corpo  de  entre 
as  praças  propostas  por  cada  um  dos  com- 
mandantes  das  companhias  ou  baterias  que, 
alem  das  condições  exigidas  para  a  promoção 
a  segundo  cabo,  se  achem  habilitadas  com  o 
curso  da  classe  respectiva. 

§  1.^  Nas  companhias  independentes  e  na 
2.'  companhia  da  administração  militar,  o 
provimento  deste  posto  será  da  livre  escolha 
dos  respectivos  commandantes  nas  condições 
estabelecidas  no  presente  artigo. 

S  2.®  Egual  attribuiçâo  pertence  ao  cirur- 
gião em  chefe  do  exercito  em  relação  à  1.* 
companhia  da  administração  militar. 

Art.  3.**  O  provimento  dos  postos  vagos 
de  segundo  e  primeiro  sargento  veriflcar-se-à 
por  meio  de  concurso  entre  os  indivíduos  da 
classe  immediatamente  inferior.  Havendo  su- 
pranumerários, poderão  preenher  as  vaca- 
turas se  ha  mais  de  sessenta  dias  fizerem 
parte  do  regimento. 

Ari.  4.**  As  praças  que  pretenderem  ser 
admittidas  a  concurso  para  qualquer  dos  pos- 
tos designados  no  artigo  antecedente,  devem 
satisfazer  ás  seguintes  condições : 

1.*  Ter  bom  comportamento; 

2.*  Ter  feito,  pelo  menos,  noventa  dias  de 
serviço  sujeito  a  nomeação  de  escala,  no  seu 
respectivo  posto ; 

3.*  Pertencer  ao  eíTectivo  do  corpo  du- 
rante 08  noventa  dias  que  precederem  o  do 
exame ; 

4.'  Ter  as  habilitações  exigidas  para  a 
nova  graduação,  em  harmonia  com  o  dis- 
posto no  artigo  6.* 

Art.  5.®  As  praças  que  tiverem  sido  puni- 
das com  baixa  de  posto,  prisão  militar,  pri- 
são correccional  ou  que  tiverem  soífrido  cas- 
tigo nas  companhias  de  correcção,  e  bem 
assim  as  que  não  tiverem  boa  informação  do 
respectivo  commandante  de  companhia  ou 
bateria,  e  as  que  estiverem  no  goso  de  qual- 
quer licença,  não  poderão  ser  admittidas  a 
concurso. 

l  único.  Não  serão  admittidas  a  exame, 


comquanto  o  hajam  sido  ao  concurso,  as 
praças  que  no  dia  do  exame  estiverem  isof- 
frendo  pena  superior  a  trez  dias  de  deten- 
ção. 

Art.  6.®  As  habilitações  exigidas  para  po- 
derem tomar  parte  nos  concursos,  compro- 
vadas pelos  respectivos  certificados,  são  as 
seguintes : 

Na  arma  de  engenheria : 

ApprovaçSo  no  curso  da  classe  respectiva 
ao  posto  a  concurso,  como  dispõe  o  regula- 
mento da  escola  regimental  de  engenheria, 
approvado  por  decreto  de  8  de  fevereiro  de 
1888. 

Nas  demais  armas  : 

Nos  concursos  para  segundo  sargento: 
approvação  no  curso  da  classe  de  cabos. 

Para  primeiro  sargento :  carta  do  curso  da 
classe  de  sargentos  nas  respectivas  escolas. 

Na  1.^  companhia  da  administração  mi- 
litar : 

Nos  concursos  para  segundos  sargentos: 
lèr,  escrever  e  contar  em  números  inteiros 
e  decimaes,  systema  metrico-decimal,  divisão 
administrativa  e  militar  do  continente  e  ilhas 
adjacentes  ou  attestado  de  approvação  no 
exame  de  admissão  aos  lyceus. 

Para  primeiro  sargento  o  mesmo  que  para 
segundo  sargento. 

Art.  7.®  Toda  a  praça  de  pret  que  reúna 
as  condições  do  artigo  4.^,  pode,  dez  dias 
antes  de  ser  licenciada  para  a  reserva,  soli- 
citar do  commandante  do  corpo  que  seja 
submeltida  a  exame  para  o  posto  imme- 
diato. 

Neste  caso  o  candidato,  ainda  quando  ap- 
provado, conserva  o  posto  que  tiver,  mas 
ser-lbe-à  lançada  no  livro  de  matricula  a  se- 
guinte nota :  «Foi  approvado  com ...  (valores), 
«no  exame  para  (posto).» 

§  único.  Em  occasião  de  mobílisação,  as 
praças  assim  habilitadas  serão  promovidas 
aos  postos  para  que  foram  approvadas,  quando 
haja  vacatura. 

Abertura  do  concurso 

Art.  8.°  O  commandante  do  regimento  em 
que  se  der  alguma  vacatura  nos  postos  de 
segundo  ou  primeiro  sargento,  mandará  abrir 
o  concurso  nos  seguintes  prasos  : 

Quinze  dias,  para  o  posto  de  segundo  sar- 
gento ; 

Vinte  dias,  para  o  posto  de  primeiro  sar- 
gento. 

I  1.°  A  fim  de  poderem  concorrer  as  pra- 
ças que  estejam  em  serviço  fora  da  locali- 
dade, os  concursos  serão  também  annuncia- 
dos  nos  destacamentos,  e  diligencias,  solici- 
tando-se  da  auctoridade  competente  auctori- 
sação  para  mandar  render  as  que  se  acharem 
nas  condições  regulamentares  e  assim  o  de« 
^sejarem. 
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§  2.®  As  vacaturas  que  occorrerem  no 
corpo  depois  de  annunciados  os  coucursos, 
serão  providas  junctamente  com  as  vacaturas 
annuDciadas,  sem  dependência  de  abertura 
de  novo  concurso. 

§  3.®  Quando  a  vacatura  se  der  na  1.* 
companhia  da  administração  militar,  o  con- 
curso será  annunciado  pelo  commandante  da 
companhia,  com  previa  auctorisaçâo  do  cirur- 
gião em  chefe  do  exercito. 

Art.  9.^  As  praças  que  queiram  tomar 
parle  no  concurso  entregarão  ao  seu  com- 
mandante de  companhia,  até  á  véspera  do 
dia  do  exame,  declaração  escripta  pelo  seu 
próprio  punho,  numa  folha  de  papel  almasso, 
acompanhada  dos  documentos  que  compro- 
vem habilitações  lillerarias  ou  bons  serviços, 
que  não  estejam  já  averbados. 

No  verso  da  declaração,  os  commandantes 
das  companhias  ou  baterias  escreverão  pelo 
próprio  punho  o  seu  juizo  privativo  sobre 
as  qualidades  moraes  e  ()rofissionaes  do  con- 
corrente. O  tenente  coronel  e  majores  attes- 
tam  respectivamente : 

1.*^  O  que  consta 'dos  registros; 

2.*"  O  tempo  de  serviço  de  escala  no  seu 
respectivo  posto ; 

3."  As  habilitações  averbadas  no  livro  de 
matricula. 

§  único.  Não  se  descontará,  nos  noventa 
dias  de  serviço  sujeito  a  nomeação  de  escala, 
o  tempo  de  tractamento  nos  hospitaes  até 
quinze  dias  e  o  de  qualqíier  licença  até  oito. 

Ari.  10.°  As  praças  em  serviço  fora  do 
regimento,  que  não  queiram  tomar  parte  nos 
concursos,  enviarão  pelas  vias  competentes 
ao  presidente  do  jury  as  suas  desistências 
por  escripto. 

Art.  \l.^  Se  depois  de  annunciado  o  con- 
curso, este  não  poder  realisar-se  no  dia  pre- 
scriplo  por  qualquer  circumstancia  impre- 
vista, será  adiado  para  o  primeiro  dia  não 
santiflcado  ou  de  gala  em  que  possa  effei- 
tuar-se,  devendo  a  ordem  regimental  de 
transferencia  indicar  a  causa  do  adiamento. 
Em  tal  caso  não  serão  admittidos  novos  con- 
correntes. 

Ari.  i2.®  Se  o  concurso  annunciado  se 
não  effertuar  por  falta  de  concorrentes,  ou 
se  tiver  de  repelir-se  por  falta  de  individuos 
apurados,  p  commandante  mandará  annun- 
ciar  novo  concurso  por  trinta  dias;  e,  se 
este  se  mallograr,  participal-o-à  ao  ministério 
da  guerra,  a  frm  de  serem  preenchidas  as 
vacaturas  por  supranumerários,  havendo-os, 
e  quando  os  não  haja,  para  que  se  proceda 
a  novo  concurso,  ao  qual  serão  admillidas 
praças  de  outros  regimentos  da  mesma  arma 
e  da  mesma  divisão  militar,  que  assim  o 
pretendam  e  que  satisfaçam  ás  condições  1.*, 
2.*  e  4.*  do  artigo  4.** 

S  único.  Quando  o  caso  previsto  neste  ar- 
tigo se  der  na  i/  companhia  da  administra- 
9 


ção  militar,  serão  admittidas  ao  novo  concurso 
as  praças  dos  diversos  corpos  do  exercito 
que,  alem  dos  outros  requisitos  exigidos, 
tenham  servido  nos  hospitaes  regimentaeí 
um  anuo  pelos  menos. 

Art.  13.**  No  caso  da  promoção  recair  enl 
praças  de  outros  regimentos,  o  commari- 
dante  solicitará  da  auctoridade  competente  a 
transferencia  das  que  devam  ser  promo^ 
vidas. 

§  único.  A  passagem  e  promoção  deveill 
considerar-se  effeituadas  desde  o  dia  em  que 
terminarem  as  provas  do  exame. 

Nomeação  do  jury 

Art.  14.®  O  jury  de  exame  para  os  con- 
cursos dos  postos  inferiores  será  assim  con- 
stituido: 

Para  o  posto  de  segundo  sargento  —  Pre- 
sidente, tenente  coronel ;  vogaes,  um  major, 
dois  capitães  e  um  subalterno. 

Para  o  posto  de  primeiro  sargento  —  Pre- 
sidente, tenente  coronel ;  vogaes,  um  major, 
trez  capitães  e  dois  subalternos. 

Um  dos  vogaes  será  o  director  da  escola 
regimental,  os  outros  vogaes  serão  nomoados 
por  escala,  servindo  de  secretario  o  subal- 
terno mais  moderno. 

§  1.®  O  jury  será  nomeado  na  véspera  do 
exame  entre  os  officiaes  presentes  nesse  dia 
na  sede  do  regimento. 

§  2.®  Na  falta  de  qualquer  membro  do 
jury  far-se-á  a  substituição  segundo  o  pre- 
ceituado nos  regulamentos  vigentes. 

I  3.®  No  caso  de  falia  de  officiaes  para 
constilnir  o  jury  de  exame,  o  commandante 
do  regimento  solicitará  da  auctoridade  com- 
petente os  officiaes  precisos  para  o  comple- 
tar, os  quaes  serão  da  arma  a  que  pertencer 
o  regimento  em  que  se  effeituar  o  concurso. 

§  4.®  Não  podem  ser  membros  do  jury 
do  exame  os  parentes  ou  affins  de  qualquer 
candidato,  nem  lambem  jimctar-se  no  mesmo 
jury,  pai,  filho,  irmãos  ou  cunhados. 

§  5.®  Quando  as  provas  praticas  não  pos- 
sam ser  |)restadas  no  interior  do  aquartela- 
mento,  o  serviço  dos  membros  do  jury  será 
considerado,  nos  dias  em  que  ellas  se  effei- 
tuarem,  como  diligencia, 

Nomeaçáo  do  jury  na  brigada  de  artilheria 

de  montanha,  nas  companhias 

de  artilheria  de  guarnição  e  na  1.*  companhia 

da  administração  militar 

Art.  13.^  Na  brigada  de  arlilheria  de  mon- 
tanha e  nas  companhfas  de  artilheria  de 
guarnição  seguir-se-ão  os  preceitos  estabele- 
cidos no  presente  regulamento,  com  as  se- 
guintes modificações : 

1.^  O  commandante  da  brigada  e  os  das 
companhias  exercem  as  atlribuições  que  vãg 
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indicadas  para  o  commandante  do  regi- 
mento ; 

2.*  O  jury  é  ení  lodos  os  concursos  con- 
stituído, na  brigada  de  montanha,  por  um 
capitão  e  dois  subalternos,  e  nas  companhias 
de  guarnição  por  trez  subalternos ; 

3.*  Não  havendo  numero  de  oíTiciaes  pre- 
cisos para  constituir  o  jury,  o  commandante 
da  brigada  de  montanha  e  o  da  companhia 
n.®  4  assim  o  participarão  ao  commandante 

S feral  da  arma,  para  serem  nomeados  os  que 
altarem.  Os  commandantes  das  outras  com- 
panhias dirigir-se  ão,  para  o  mesmo  fim,  ao 
respectivo  commandante  militar.  Este,  se  não 
houver  na  localidade  oííiciaes  subalternos  ou 
almoxarifes  de  artilheria,  nomeará  os  vogaes 
que  forem  precisos,  de  entre  os  ofBciaes 
subalternos  de  qualquer  arma,  preferindo  os 
que  tiverem  o  curso  do  estado  maior  ou  de 
engenlieria ; 

4.*  O  jury  para  o  concurso  dos  diversos 
postos  na  1.*  companhia  da  administração 
militar  será  constituído  do  seguinte  modo  : 

Presidente,  o  director  do  hospital  militar 
permanente  de  Lisboa ;  vogaes,  o  capitão  da 
companhia,  o  cirurgião  mór  director  do  de- 
posito do  material  sanitário,  um  cirurgião 
mór  da  guarnição  da  capital  e  um  cirurgião 
ajudante,  que  servirá  de  secretario. 

Das  provas  do  exame 

Art.  16.**  O  jury,  tendo-se  reunido  á  hora 
e  no  local  determinado  pela  ordem  regimen- 
tal, examinará  os  docuiíientos  dos  concor- 
rentes, e  deliberando  sobre  a  admissão  ou 
exclusão  de  cada  ura,  lavrará  a  respectiva 
acta.  Em  seguida,  |)ara  poder  avaliar  e  com- 
parar a  aptidão  militar  dos  candidatos  ad- 
mittidos,  submettel-os-á  a  duas  series  de 
provas  publicas,  a  primeira  oral  no  campo  e 
a  segunda  escripta,  ambas  reguladas  pelos 
programmas  que  fazem  parte  do  presente 
regulamento. 

§  único.  O  local  para  a  reunião  do  jury 
de  exame  para  o  pieenchimenlo  dos  postos 
na  1.*  companhia  da  administração  militar 
será  o  hospital  militar  permanente  de  Lisboa, 
e  á  hora  designada  pelo  cirurgião  em  chefe 
do  exercito. 

Art.  17.**  Na  primeira  serie,  que  é  consi- 
derada como  parte  vaga,  o  candidato  será 
examinado  em  cada  uma  das  partes  em  que 
se  divide  o  respectivo  programma,  execu- 
tando o  que  lhe  for  ordenado,  primeiro  pelo 
vogal  mais  moderno  e  seguidamente  por 
cada  um  dos  outros. 

I  1.®  Esta  prova  deverá,  quanto  possível, 
ter  em  todas  as  suas  um,  caracter  essencial- 
mente pratico  e  de  execução. 

A  sua  duração  será  sobretudo  subordinada 
á  condição  de  que  os  membros  do  jury  íi- 
\}xem  fazendo  uma  perfeita  idéa  da  aptidão 


do  examinando,  devendo,  quanto  possível, 
ser  egual  para  todos  e  não  exceder  a  hora  e 
meia  para  cada  candidato  ao  posto  de  pri- 
meíio  sargento  e  a  uma  para  o  de  segundo. 

§  2.**  O  presidente  poderá  lambem  orde- 
nar uma  prova  collectiva,  na  qual  os  candi- 
datos exerçam  as  funcções  do  posto  sobre 
que  versa  o  exame. 

Art.  18.®  Os  primeiros  cabos  e  segundos 
sargentos,  cuja  classificação,  na  primeira  se- 
rie de  provas,  for  inferior  a  dez  valores,  não 
serão  admittidos  á  segunda. 

Art.  19.°  Na  segunda  serie  todos  os  can- 
didatos serão  conjunctamente  submettidos  a 
duas  provas,  uma  de  escripturação  militar  e 
outra  de  redacção  de  documentos  oííiciaes, 
sendo  as  mesmas  para  todos. 

§  1.°  Para  a  escolha  dos  pontos,  sobre 
que  devem  versar  estas  provas,  cada  vogal 
do  jury  formulará  por  escripto,  em  papeis 
separados,  uma  pergunta  de  escripturação 
e  outra  de  redacção,  que  tenham  por  base  o 
programma  respectivo,  e  depois  de  reunidas 
todas  em  dois  grupos,  um  constituído  pelas 
de  escripturação  e  outro*  pelas  de  redacção, 
o  candidato  mais  graduado  ou  mais  antigo 
tirará  á  sorte  uma  de  cada  grupo,  se  o  cx)n- 
curso  for  para  o  posto  de  segundo  sargento, 
e  duas  se  for  para  o  posto  de  primeiro  sar- 
gento. 

^  2.®  Estas  provas  serão  executadas  no 
ma.NÍmo  de  duas  horas  no  concurso  para  pri- 
meiro sargento,  e  no  de  uma  no  de  segundo. 

Classificação 

Art.  20.°  Terminado  o  exame  de  todos  os 
candidatos,  o  jmy  rennir-se-á  em  conferencia 
e,  em  vista  das  duas  series  de  provas  pro- 
duzidas no  exame,  cada  membro,  incluindo 
o  presidente,  deitará  numa  urna  a  lista  (mo- 
delo A),  com  os  valores  arbitrados  à  prova 
oral  e  a  cada  uma  das  perguntas  da  prova 
escripta,  com  as  médias  approximadas  até 
centésimas. 

Os  valores  relativos  á  prova  oral  serão 
comprehendidos  entre  zero  e  vinte. 

Art.  21.°  As  perguntas  da  prova  escripta 
serão,  antes  do  exame,  classificadas  pelo 
presidente  do  jury  segundo  a  sua  maior  ou 
menor  difiiculdade  relativa,  com  um  valor 
máximo  comprehendido  entre  10  e  30,  de 
forma  que  a  somma  dos  valores  máximos  de 
todas  as  perguntas  seja  egual  ao  numero 
delias  multiplicado  por  vinte. 

ArL  22.®  A  média  dos  valores  que  a  cada 
candidato  forem  arbitrados  pelos  membros 
do  jury  indicará  o  seu  logar  na  classificação 
por  ordem  de  mérito,  desprezando-se  os  de- 
cimaes  da  média  final  (modelo  B). 

Art.  23.®  Os  candidatos  que  obtiverem 
média  inferior  a  10  valores  consideram-36 
reprovados. 
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Art.  24.®  Em  egnaldade  de  médias  o  com- 
mandanie  do  regimento  regulará  a  promoção 
pela  seguinte  ordem  de  preferencias  : 

Para  segundo  sargento 

4/ Melhor  informação  do  commandante 
da  companhia  ou  bateria. 

2.*  Na  arma  de  engenlieria:  ter  o  curso 
respectivo  ao  posto  de  primeiro  sargento, 
com  melhor  classificação  neste  curso. 

Nas  demais  armas :  ter  o  curso  da  classe 
de  sargentos,  com  melhor  classiflcação  no 
mesmo  curso. 

3.*  Na  arma  de  engenheria :  ser  melhor 
classificado  no  curso  relativo  ao  posto  de  se- 
gundo sargento. 

Nas  demais  armas :  ter  approvação  no  pri- 
meiro anno  do  curso  da  classe  de  sargentos, 
com  melhor  classiflcação. 

4.*  Ser  condecorado  com  o  grau  de  caval- 
leiro  da  Torre  e  Espada,  com  a  medalha  de 
valor  militar  ou  de  bons  serviços. 

5.*  Ter  maior  numero  de  habilitações  lit- 
terarias,  comprovadas  com  documentos  au- 
thenticos. 

6.^  O  mais  antigo  no  posto  respectivo. 

?.•  Em  egnaldade  de  antiguidade  de  posto, 
o  mais  antigo  em  praça,  e  em  egnaldade 
desta,  o  mais  velho. 

Na  1.*  companhia  da  administração  mi- 
litar : 

4.*  Melhor  informação  do  respectivo  chefe 
sob  cujas  ordens  servir. 

2.*  Ter  obtido  melhor  classificação  na  fre- 
quência da  escola  de  enfermeiros,  logo  que 
a  mesma  escola  se  ache  definitivamente  esta- 
belecida. 

3.*  Ser  condecorado  com  qualquer  distin- 
cçâo  honorifica  por  serviços  prestados  em 
tempo  de  epidemias  ou  endemias  nos  hospi- 
laes  militares,  ou  fora  delles,  em  estabeleci- 
mentos dependentes  do  ministério  da  guerra, 
devidamente  comprovados. 

4.*  Ter  maior  numero  de  habilitações  lit- 
terarias  egualmente  comprovadas. 

S.*  Ser  o  mais  antigo  no  posto  respectivo 
com  melhor  comportamento. 

6.*  Em  egnaldade  de  condições,  o  mais 
antigo  em  praça,  e  em  egnaldade  desta,  o 
mais  velho: 

Para  primeiro  sargento 

í.'  Melhor  informação  do  commandante  da 
companhia  ou  bateria. 

2.*  Na  arma  de  engenheria :  melhor  clas- 
sificação no  curso  relativo  a  primeiro  sar- 
gento. 

Nas  demais  armas :  melhor  classificação  no 
curso  da  classe  de  sargentos. 

3.'  Ser  condecorado  com  o  grau  de  caval- 
leiro  da  Torre  e  Espada,  com  a  medalha  de 
valor  militar  ou  de  bons  serviços. 


4.^  Ter  maior  numero  de  habilitações  lit- 
terarias  devidamente  comprovadas. 

5.*  O  mais  antigo  no  posto  respectivo. 

6.^  Em  egnaldade  de  antiguidade  de  posto, 
o  mais  antigo  em  praça,  e  em  egualdade 
desta,  o  mais  vellio. 

Na  1.^  companhia  da  administração  mi- 
litar : 

O  mesmo  que  para  segundo  sargento. 

Art.  25.®  O  secretario  redigirá  no  verso 
do  modelo  B  a  acta  do  encerramento  do  con- 
curso, a  qual,  depois  de  assignada  por  todos 
os  membros  do  jury,  será  entregue  pelo  pre- 
sidente ao  commandante  do  regimento  oa 
remettida  ao  cirurgião  em  chefe  do  exercito 
quando  o  concurso  for  na  1.*  companhia  da 
administração  militar. 

Art.  26.^  No  dia  immediato  ao  do  exame» 
o  commandante  do  regimento  ou  companhia 
lançará  no  mappa  da  classificação  (modelo  B) 
a  ordem  para  serem  promovidos,  com  a  data 
do  dia  em  que  terminaram  as  provas,  os 
concorrentes  mais  classificados,  ou  em  egual- 
dade de  classificação  aquelles  a  quem  apro- 
veitarem as  preferencias  indicadas  no  artigo 
24.®,  e  mandará  publicar  esta  decisão  oa 
ordem  regimental  ou  de  companhia. 

§  único.  O  cirurgião  em  chefe  do  excicito 
exercerá  eguaes  attríbuições  com  respeito  ao 
preenchimento  dos  postos  vagos  da  1.*  com- 
panhia da  administração  militar. 

Art.  27.^  Os  documentos  apresentados 
pelos  candidatos  ser-lbes-ão  entregues ;  todas 
as  mais  peças  do  processo  serão  archivadas 
até  á  primeira  inspecção. 

Reclamações 

Art.  28.®  Só  serão  admittidas  reclamações 
por  falta  de  cumprimento  das  disposições 
deste  regulamento  ou  por  não  ter  sido  atteii- 
dida  a  ordem  de  preferencias  de  que  tracta 
o  artigo  24.®,  e  nunca  sobre  a  classificação 
arbitrada  pelo  jury. 

Art.  29.®  As  reclamações  serão  formuladas 
por  escripto  pelo  commandante  da  compa- 
nhia ou  bateria  do  candidato  preterido, 
quando  em  sua  consciência  as  julgue  neces- 
sárias a  bem  da  justiça  e  dirigidas  pelas  vias 
hierarchicas : 

Aos  commandantes  das  divisões  e  còm- 
mandos  militares,  as  das  praças  de  cavallaria 
e  infantería; 

Âos  commandantes  geraes  de  engenheria 
e  artilheria,  as  destas  armas; 

Ao  director  da  administração  militar,  as 
que  respeitarem  ás  praças  da  1.*  companhia 
da  me>ma  administração. 

§  1.®  Os  commandantes  das  divisões,  com- 
mandantes geraes  das  armas,  commandantes 
militares  e  o  director  da  administração  mi- 
litar, tendo  em  consideração  as  circumstao- 
cias  expostaS;  resolverão  se  a  reclama^ 
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deve  ou  não  ser  alteodida ;  no  primeiro  caso, 
o  exame  será  annullado  e  aberlo  novo  con- 
curso, ao  qual  não  poderão  ser  admiltidas 
novas  praças,  o  no  segundo,  será  confirmada 
a  opinião  do  jury.  Em  ambas  as  circumstan- 
cias  a  dala  a  que  se  deve  referir  a  promoção 
é  a  do  primeiro  concurso.  O  resultado  deste 
segundo  exame  será  definitivo. 

I  2.°  Quando  o  exame  tiver  de  repelir-se, 
não  poderão  fazer  parte  do  novo  jury  os 
ofliciaes  que  compozerem  o  primeiro. 

SEGUNDA  PARTE 

Do  modo  de  prover  aos  postos  vagos 
em  tempo  de  guerra 

Ari.  30.**  Em  tempo  de  guerra  os  postos 
de  primeiros  cabos  e  ofliciaes  inferiores,  que 
vagarem  nos  diversos  corpos  de  tropas  em 
operações  ou  mobilisados,  e  que  não  forem 
preenchidos  por  praças  que  tenham  sido  pro- 
vidas por  distincção  no  campo  de  batalha 
ou  em  harmonia  com  o  determuiado  no  | 
único  do  artigo  7.**  do  presente  regulamento, 
sel-o-ão  pela  forma  seguinte : 

As  vacaturas  de  primeiros  cabos  serão 
preenchidas  pelos  segundos  cabos  e  soldados 
propostos  pelos  commaudantes  de  todas  as 
companhias,  uma  vez  que  saibam  lèr,  escre- 
ver e  contar,  tenham  bom  comportamento 
e  hajam  dado  provas  de  zelo  no  desempenho 
do  serviço. 

O  coronel  escolherá  entre  os  propostos  os 
que  julgar  mais  aptos  para  desempenho  do 
serviço. 

Para  as  vacaturas  de  segundos  sargentos, 
o  commandante  do  regimento  mandará,  em 
harmonia  com  o  preceituado  neste  regula- 
mento, reunir  um  jury  composto  de  trez 
ofliciaes,  o  qual,  submettendo  os  candidatos 
a  um  exame  summario,  os  classificará  por 
ordem  de  mérito  absoluto.  O  commandante 
promoverá  em  seguida  o  candidato  que  tiver 
por  mais  idóneo  dentre  os  approvados. 

As  vacaturas  de  primeiros  sargentos  serão 
preenchidas  por  antiguidade  entre  os  segun- 
dos sargentos  de  melhor  comportamento, 
habilitados  com  o  curso  da  classe,  haven- 
do-os. 

Quando  não  houver  segundos  sargentos 
assim  habilitados,  as  vacaturas  serão  preen- 


chidas por  antiguidade  entre  todos  os  se- 
gundqs  sargentos  pertencentes  ao  regimento, 
excluindo  aquelies  que  pelo  seu  comporta- 
mento se  não  tornem  dignos  de  promo- 
ção. 

Na  1.^  companhia  da  administração  mi- 
litar : 

As  vacaturas  de  primeiros  cabos  serão 
preenchidas  pelos  segundos  cabos  e  solda- 
dos propostos  pelos  chefes  dos  postos  de 
soccorro,  uma  vez  que  saibam  ler,  escrever 
e  contar,  tenham  bom  comportamento  e  mos- 
trem zelo  e  pericia  no  cumprimento  dos  seus 
deveres  especiaes. 

O  chefe  de  serviço  sanitário  das  tropas 
mobilisadas  promoverá  os  que  considerar 
mais  aptos  para  o  desempenho  do  serviço 
auxiliar  a  satisfazer. 

Para  as  vacaturas  de  segundos  e  primeiros 
sargentos,  a  promoção  será  feita  por  anti- 
guidade quando  outras  circumstancias  de 
bom  serviço  devidamente  comprovado  nãó 
recommendem  a  preferencia. 

Acta  da  abertura  do  concurso 
para  o  posto  de  . . . 

Aos  ...  dias  do  mez  de  ...  de  18..., 
pelas  . . .,  reunido  o  jury  de  exame  em  con- 
formidade da  ordem  regimental  n.®  ..,  de 
. . .,  passou  a  examinar  os  documentos  dos 
candidatos :  verificando  que  todos  deviam  ser 
admittidos  por  lhes  aproveitarem  as  disposi- 
ções expressas  nos  . . .  do  regulamento  para 
a  promoção  aos  postos  inferiores  do  exercito ; 
ou,  verificando  que  o  candidato  F. . .  (posto) 
n.® . . .  de  matricula  e  n.®  . . .  da  . . .  com- 
panhia (bateria)  do  . . .  batalhão,  tem  má  in- 
formação do  commandante  de  companhia  ou 
bateria  F. . .,  ou,  em  harmonia  com  o  . . . 
do  regulamento  para  ...  lhe  faltam  . . .  dias 
para  completar  o  tempo  de  serviço  de  escala, 
ou  . . .  etc.  (motivo  por  que  foi  excluido  do 
exame),  sendo  admittidos  todos  os  demais 
concorrentes. 

Pelo  que  se  lavrou  a  presente  acta,  que 
vái  assignada  por  todos  os  membros  do 
jury. 


Quartel  em  . 
..  de  18... 


aos 


dias  do  mez  de 


(Os  membros  do  jury). 
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Acta  do  encerramento  do  concurso 
para  o  posto  de  . . . 

Reunido  o  jurj*  de  exame,  nomeado  pela 
ordem  regimental  n.°  . . .  de  . . . ,  e  tendo 
apreciado  as  provas  produzidas  pelos  candi- 
datos ao  posto  de  segundo  (ou  primeiro)  sar- 
gento, resolveu  que  os  mesmos  fossem  clas- 
sificados pela  forma  constante  do  mappa  retro, 
ficando  os  concorrentes  F.  e  F.  reprovados 
por  estarem  comprehendidos  no  artigo  18." 
(ou  23.*)  do  regulamento  para  a  promoção 
aos  postos  inferiores  do  exercito ;  (ou)  . . . ,  e 
tendo  apreciado  as  provas  . . .  e  verificado 
que  nenhum  delles  obteve  a  precisa  classifl- 
caçao  (ou  ...  ordem  regimenial  n.**  ...  de 
. . . ,  e  nâo  se  tendo  apresentado  nenhum 
candidato)  considera-se  sem  effeito  o  con- 
curso annunciado,  devendo  proceder-se  con- 
formemente ao  disposto  no  artigo  12."  do 
citado  regulamento. 


Quartel  em  . . 


de 


de  18. 


(Os  membros  do  jury). 


Programma  para  os  concursos  dos  postos 

de  segundos  e  primeiros  sargentos 

na  arma  de  infanteria 

Para  segundo  sargento 
1/  Serie 

I  Commandar  uma   esquadra    em  ordem 

unida  e  em  ordem  dispersa. 

Commandar  um  grupo  na  ordem  ex- 
tensa. 

Limpeza  e  conservação  do  armamento, 
correame  e  equipamento. 

Empacotamento  da  roupa,  equipar  e  des- 
equipar em  ordem  de  marcha. 

Armar  c  desarmar  as  diíTerentes '  peças 
da  espingarda. 

Commandar  uma  secção  na  ordem  unida. 

Funcções  dos  guias. 

Nomenclatura  do  armamento  e  equipa- 
mento. 

Instrucção  preliminar  de  tiro  e  tiro  redu- 
zido. 

Linhas  de  mira  e  de  tiro. 

Trajectória. 

Ponto  em  branco. 

Alcance  da  arma. 

Conhecimento  da  alça. 

Nomenclatura  e  uso  da  ferramenta  dos 
sapadores  de  infanteria,  sua  distribui- 
ção pelo  pelotão. 

II  Exercício  de  combate  de  uma  esquadra. 
Deveres  do  chefe  de  um  posto  de  corre- 
spondência. 

Deveres  do  commando  de  uma  guarda. 


Prestar  honras  militares,  estando  uma 
força  de  guarda. 

Dispor  o  serviço  de  segurança  em  mar- 
cha para  um  pelotão. 

Deveres  da  secção  de  quartéis  nos  acan- 
tonamentos e  bivaques. 

Comnjandar  uma  patrulha  de  reconheci- 
mento, explicando  durante  a  marcha 
os  deveres  das  praças. 

Deveres  dos  poslos  de  reconhecimento. 

Traçado  e  execução  de  cosinhas  e  latrinas 
de  campanha. 

Transmittir  e  receber  um  despacho  por 
meio  do  heliographo  «Martins». 

Transmittir  e  recebí^r  um  despacho  por 
meio  de  signaes  homographicos. 

Deveres  dos  segundos  sargentos  indicados 
no  regulamento  geral  para  o  serviço 
dos  corpos  do  exercito. 

Deveres  do  chefe  de  uma  estação  tele- 
graphica. 

Serviço  de  guarnição  e  honras  militares. 

2."  Serie 

I  Escripturar  dois  ou  mais  dias  o  diário 
de  uma  companhia  pelas  indicações 
que  lhe  forem  dadas. 

Formular  uma  livrança  de  pão  para  sol- 
dados e  officiaes  inferiores. 

Formular  a  relação  das  praças  arran- 

^  chadas  num  destacamento. 

Escripturar  o  mappa  de  rancho  de  um 
dia,  designando-se  o  nmnero  de  praças 
e  tendo  presente  as  tabeliãs  em  uso 

^  no  regimento. 

Escripturar  o  mappa  diário  de  uma  com- 
panhia, sendo-lhe  fornecidos  os  ele- 
mentos. 

Formular  uma  requisição  de  pret  para 
dez  praças,  sendo  duas  graduadas. 

Em  presença  das  escalas  da  companhia, 
nomear  um  serviço  que  lhe  for  pe- 
dido. 

Escripturar  o  caderno  annual  de  altera- 
ção pelas  alterações  e  nomeações  da 
ordem  regimental. 

Requisição  de  artigos  novos  e  usados. 

Relação  de  concertos  no  fardamento. 

Relação  de  concertos  no  calçado. 

Formular  uma  parte  da  guarda  para  o 
numero  de  sentinellas  que  lhe  for  de- 
terminado. 
II  Parle  de  uma  occorreucia. 

Redigir  um  officio  ou  nota  cujo  assumpto 
lhe  for  ministrado. 

Redigir  um  requerimento  sobre  assum- 
pto militar. 

Definir  algumas  das  seguintes  designa- 
ções ou  idênticas  : 
Desfiladeiro ; 
Campo  de  alarme ; 
Patrulha  de  communicação  : 
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Pequeno  posto ; 
Grande  guarda ; 
Bivaque ; 
Acampamento ; 
Acantonamento. 

Para  primeiro  sargento 
1.»  Serie 

I  Formar  e  dividir  uma  companhia. 

Commandar  uma  .secção  na  escola  da 
cx)mpanhia  na  ordem  unida  e  na  ordem 
dispersa. 

Dirigir  o  exercício  de  combale  de  uma 
secção. 

Formar  uma  força  em  ordem  de  marcha, 
passar-lhe  revista,  notando  e  corrigindo 
as  faltas. 

Manejo  de  carabina  com  pelotão  de  sapa- 
dores. 

Manejo  de  ferramentas. 
II  Organizar  o  serviço  de  segurança  de  uma 
companhia  em  estação  e  em  marcha. 

Organizar  a  defensiva  de  uma  casa,  her- 
dade ou  de  um  posto. 

Inulilisação  e  reparação  de  vias  férreas, 
estradas,  linhas  e  estações  telegraphi- 
cas,  viaductos,  pontes  e  pontões. 

Orientar  uma  carta  no  terreno  com  ou 
sem  auxilio  de  bússola. 

Dirigir  a  passagem  de  um  vau  a  uma 
secção. 

Leitura  de  cartas. 

Traçado  e  construcção  de  abrigos. 

Fortificação  improvisada. 

Limites  dos  alcances  eííicazes  dos  fogos 
de  infanteria  e  de  artilheria. 

Regulação  de  tiro. 

Apreciação  de  distancias. 

Zonas  eíScazes. 

Fogos. 

Organização  e  composição  das  secções  de 
sapadores  em  cada  batalhão  em  pé  de 
guerra,  seu  recrutamento  e  destino. 

2.»  Serie 

I  Relação  de  vencimentos  para  dez  praças 
com  as  alterações  que  lhe  forem  dadas. 

Balanço  de  cadernetas. 

Ajuste  de  contas  às  praças  que  têm  pas- 
sagem a  outra  arma. 

Escripturar  o  diário  de  um  batalhão. 

Escripturar  os  mappas  semanaes,  quin- 
zenaes  e  mensaes. 

Escripturar  o  mappa  das  transgressões 
disciplinares. 

Confecção  das  escalas  para  o  serviço 
regimental. 

Nomear  um  serviço  om  vista  das  escalas. 

Escripturar  uma  caderneta  militar  no  pe- 
ríodo que  lhe  for  designado. 


II  Responder  a  um  oflicio  ou  nota  sobre 
matéria  usual  do  expediente  da  secre- 
taria. 

Responder  a  qualquer  pergunta  sobre  os 
processos  de  alistamento,  sobre  a  na- 
tureza e  tempo  obrigatório  de  serviço, 
sobre  promoção  e  recompensas  das 
praças  de  pret. 

Indicar  como  se  acha  distribuído  o  archivo 
da  secretaria  regimental. 

Prograinma  para  os  eoncnrsos  dos  postos 

de  segundo  e  primeiro  sargento 

na  arma  de  cavallaria 

Para  segundo  sargento 
!.•  Serie 

I  Commandar  o  jogo  de  armas  a  um  pelo- 
tão a  cavallo. 

Commandar  os  manejos  de  armas  tanto 
de  pé  como  a  cavallo. 

Nomenclatura  do  armamento  e  correame. 

Nomenclatura  do  arreio. 

Nomenclatura  das  partes  princípaes  do 
exterior  do  cavallo. 

Render  senlinellas,  explicando-lhes  os 
seus  deveres  geraes. 

Como  se  rende  uma  guarda. 

Dirigir  o  desapparelhar  e  apparelhar  para 
revista. 

Escola  de  pelotão  isolado  a  pé  e  a  ca- 
vallo. 

Instrucção  preliminar  de  tiro. 

Linhas  de  mira  e  de  tiro. 

Trajectória. 

Ponto  em  branco. 

Alcance  da  arma. 

Conhecimento  da  alça. 

Symplomas  que  permittem  reconhecer 
que  um  cavallo  está  doente ;  primeiro 
Iractamenlo  a  fazer-Ihe;  curativo  das 
feridas  produzidas  pelo  arreio. 
II  Dispor  o  serviço  de  segurança  em  mar- 
cha para  um  pelotão. 

Deveres  da  secção  de  quartéis  nos  acan- 
tonamentos e  bivaques. 

Commandar  uma  patrulha  de  exploração, 
explicando  durante  a  maicha  os  de- 
veres das  praças. 

Deveres  dos  postos  de  correspondência. 

Estabelecer  um  alto  protegido. 

Traçado  o  execução  das  latrinas  e  co- 
siiilias  de  campanha. 

Transmiltir  e  receber  um  despacho  por 
meio  do  heliographo  «Martins». 

Transmiltir  e  receber  um  despacho  por 
meio  de  signaos  homographicos. 

líoveros  dos  so^nndos  sargentos  indi- 
cados no  re{^ulamenlo  |)ara  o  ser- 
viço interno  das  tropas  de  caval- 
laria. 


Digitized  by 


Google 


16  de  fevereiro 


COLLECÇAO  DE  LEGISLAÇÃO  PORTUGDEZA  DE  1891 


73 


Deveres  do  chefe  de  uma  estação  tele- 
graphica. 

2.»  Serie 

I  Escripturar  dois  ou  mais  dias  o  diário 
de  uma  companhia  pelas  indicações 
que  lhe  forem  dadas. 
Formular  uma  livrança  de  p3o  para  sol- 
dados e  ofDciaes  inferiores. 
Formular  uma  relação  de  praças  arran- 

chadas  num  destacamento. 
Escripturar  o  mappa  de  rancho  de  um 
dia,  designando-se  o  numero  de  pra- 
ças e  tendo  presente  as  tabeliãs  em 
uso  no  regimento. 
Escripturar  o  mappa  diário  de  uma  com- 
panhia  sendo-ihe   fornecidos   os   ele- 
mentos. 
Formular  uma  requisição  de  pret  para 

dez  praças,  sendo  duas  graduadas. 
Em  presença  das  escalas  da  companhia, 
nomear  um  serviço  que  lhe  for  pe- 
dido. 
Escripturar  o  caderno  actual  de  altera- 
ções pelas  alterações  e  nomeações  da 
ordem  regimental. 
Relação  de  concertos  no  fardamento. 
Relação  de  concertos  no  calçado. 
Relação  de  concertos  nos  arreios. 
Formular  uma  parte  de  guarda  para  o 
numero  de  sentinellas  que  lhe  for  de- 
terminado. 
II  Parte  de  uma  occorrencia. 

Redigir  um  oflicio  ou  uma  nota  cujo  as- 
sumpto lhe  for  ministrado. 
Definir  algumas  das  seguintes  designa- 
ções ou  idênticas : 
Desfiladeiro ; 
Campo  de  alarme ; 
Patrulha  de  communicação ; 
Pequeno  posto ; 
Grande  guarda ; 
Bivaque ; 
Acampamento ; 
Acantonamento. 


Para  primeiro  sargento 


1.*  Serie 

I  Formar  um  esquadrão. 

Commandar  um  pelotão  em  todas  as 
evoluções  do  esquadrão. 

Cargas  em  ordem  unida  e  dispersa. 

Conduzir  um  pelotão  na  passagem  de 
obstáculos. 

Serviço  de  atiradores. 

Jogo  de  armas. 

Formar  uma  força  em  ordem  de  marcha, 
passando-lhe  revista,  notando-lhe  e  cor- 
rigindo as  faltas. 


II  Serviço  de  segurança  em  marcha  e  em 
estação,  commandando  um  pelotão. 

Serviço  de  exploração  com  um  pelotão; 
relatório  verbal  sobre  o  terreno  per- 
corrido. 

Inutilisação  e  reparação  de  vias  férreas, 
estradas,  linhas  e  estações  telegra- 
phicas,  viaductos,  pontes  e  pontões. 

Orientar  uma  carta  no  terreno,  com  ou 
sem  auxilio  de  bússola. 

Dirigir  um  pelotão  na  passagem  de  um 
vau. 

Limite  dos  alcances  eflicazes  dos  fogos 
de  infanteria  e  àrtilhería. 

Zonas  eflicazes. 

Avaliação  de  distancias. 

2."  Serie 

I  Relação  de  vencimentos  para  dez  pra- 
ças, com  as  alterações  que  lhe  forem 
dadas. 

Relação  de  vencimentos  para  dez  ca- 
vallos,  com  rações  de  differentes  pre- 
ços. 

Balanço  de  cadernetas. 

Ajuste  de  contas  a  praças  que  têm  pas- 
sagem a  outra  arma. 

Escripturar  os  mappas  semanaes,  quin- 
zenaes  e  mensaes. 

Escripturar  o  mappa  das  transgressões 
disciplinares. 

Confecção  das  escalas  para  serviço  regi- 
mental. 

Nomear  um  serviço  em  vista  das  es- 
calas. 

Escripturar  uma   caderneta   militar,  no 
período  que  lhe  for  designado. 
II  Responder  a  um  oflicio  ou  nota  sobre 
matéria  usual  do  expediente  da  secre- 
taria. 

Responder  a  qualquer  pergunta  sobre  os 
processos  de  alistamento,  sobre  a  natu- 
reza e  o  tempo  obrigatório  do  serviço, 
sobre  promoção  e  recompensas  das 
praças  de  pret. 

Indicar  como  se  acha  distribuído  o  ar- 
chivo  da  secretaria  regimental. 


Programma  para  os  concursos 

dos  postos  de  segando  e  primeiro  sargento 

na  arma  de  àrtilhería 

Para  segundo  sargento  nos  regimentos 
e  companhias  de  guarnição 

1.*  Serie 

I  Commandar  uma  secção  em  ordem  unida. 
Empacotamento  da  roupa,  equipar  e  des- 
equipar em  ordem  de  marcha. 
Serviço  das  boccas  de  fogo  que  estiverem 
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distribuídas  ao  regimento,  brigada  ou 
companhia  a  que  a  praça  pertencer, 
desempenhando  as  differentes  funcções 
de  serventes  e  o  logar  de  chefe  de 
peça. 

Serviço  da  guarnição  da  cabrilha. 

Apparelhar  e  desapparelhar  em  ordem 
de  marcha. 

Fazer  os  nós  mais  empregados  no  serviço 
de  artilheria. 

Funcções  dos  guias. 

Empregos  dos  diversos  revestimentos 
usados  na  conslrucção  das  baterias. 

Regras  praticas  de  tiro  com  as  boccas  de 
fogo  de  praça,  sitio  e  costa. 

Descripção  da  alça,  quadrante,  niveis  de 
pontaria  e  fio  de  prumo. 

Explicar  o  modo  de  inutilisar  uma  bocca 
de  fogo. 

Descripção,  á  vista  dos  modelos,  das 
differentes  partes  de  que  consta  uma 
bateria,  comprehendendo  plataformas, 
revestimentos,  paioes,  etc. 

Indicar  o  modo  de  carregamento  e  espo- 
letamento  dos  projecteis. 

Explicar  as  differentes  espécies  de  tiro 
e  as  circumstancias  em  que  se  em- 
pregam. 
11  Deveres  dos  segundos  sargentos,  indi- 
cados no  regulamento  geral  para  o 
serviço  dos  corpos  do  exercito. 

Transmittir  e  receber  um  despacho  por 
meio  do  heliographo  «Martins». 

Transmittir  e  receber  um  despacho  por 
meio  de  signaes  homographicos. 

Serviço  de  guarnição,  continências  e  hon- 
ras militares. 

2."  Serie 

I  Escripturar  dois  ou  mais  dias  o  diário  de 
uma  companhia  peias  indicações  que 
lhe  forem  dadas. 

Formular  uma  livrança  de  pão  para  sol- 
dados e  ofliciaes  inferiores. 

Formular  a  relação  das  praças  arran- 
chadas  num  destacamento. 

Escripturar  o  mappa  de  rancho  de  um 
dia,  designando-se  o  numero  de  pra- 
ças e  tendo  presentes  as  tabeliãs  em 
uso  no  regimento. 

Escripturar  o  mappa  diário  de  uma  com- 
panhia, seudo-lhe  fornecidos  os  ele- 
mentos. 

Formular  uma  requisição  de  pret  para 
dez  praças,  sendo  duas  graduadas. 

Em  presença  das  escalas  da  compa- 
nhia, nomear  um  serviço  que  lhe  for 
pedido. 

Escripturar  o  caderno  annual  de  altera- 
ções pelas  alterações  e  nomeações  da 
ordem  regimental. 

Requisição  de  artigos  novos  e  usados. 


Requisições  de  concertos  no  calçado. 

Formular  uma  parte  de  guarda  para  o 
numero  de  sentinellas  que  lhe  for  de- 
terminado. 
II  Parte  de  uma  occorrencia. 

Redigir  um  officio  ou  uma  nota  cujo  as- 
sumpto lhe  for  ministrado. 

Redigir  um  requerimento  sobre  assumpto 
militar. 

Deflnir  algumas  das  partes  princípaes  de 
uma  fortificação  permanente. 

Para  segundos  sargentos  nos  regimentos 
de  campanha  e  brigada  de  montanha 

1.'  Serie 

I  Commandar  uma  secção  em  ordem  unida. 

Funcções  dos  guias  na  escola  de  com- 
panhia. 

Commandar  o  exercício  do  combate  de 
uma  bocca  de  fogo  de  campanha  ou  de 
montanha. 

Indicar  o  noodo  de  inutilisar  uma  bocca 
de  fogo. 

Descripção,  á  vista  de  modelos,  dos  ele- 
mentos de  uma  bateria,  comprehen- 
dendo as  plataformas,  revestimeotos, 
paioes,  etc. 

Indicar  o  modo  de  carregan^nto  e  espo- 
letamento  de  projecteis  ocos  empre- 
gados na  artilheria  de  campa&ha  e 
montanha. 

Explicar  as  differentes  espécies  de  tiro 
e  as  circumstancias  em  que  se  em- 
preganfi. 

Descripção  geral  e  nomenclatura  das 
partes  princípaes  do  material  de  arti- 
lheria de  campanha  e  montanha. 

Dirigir  o  apparelhar  e  desapparelhar  para 
revista. 

Commandar  o  manejo  e  jogo  de  es- 
pada. 

Serviço  de  guarnição,  coatinencias  e  hon- 
ras militares. 

Deveres  dos  segundos  sargentos  indi- 
cados no  regulamento  geral  para  o 
serviço  dos  corpos  do  exercito. 

Symptomas  que  permittem  reconhecer 
que  um  cavallo  ou  muar  está  doente ; 
primeiro  iractamento  a  fazer-lhe ;  cura- 
tivo das  feridas  produzidas  pelos  ar- 
reios. 

Deveres  e  serviço  do  chefe  de  uma  es- 
tação telegraphica. 
U  Deveres  da  secção  de  quartéis  nos  acan- 
tonamentos e  bivaques. 

Deveres  dos  postos  de  correspondência. 

Traçado  e  execução  de  cosiohas  e  latrinas 
de  campanha. 

Transmittir  e  receber  um  despacho  por 
meio  do  heliographo  «Martins». 
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Transmittir  e  receber  um  despacho  por 

meio  de  signaes  homographicos. 
Abrigos  artificiaes  de  construcçlo  rápida. 

2.«  Serie 

I  o  mesmo  que  para  segundo  sargento 

nos  regimentos  e  companhias  de  guar- 
nição. 

II  Parte  de  uma  occorrencia. 

Redigir  um  oíGcio  ou  uma  nota  cujo  as- 
sumpto lhe  for  ministrado. 
,  Redigir  um  requerimento  sobre  assumpto 

militar. 
Definir  alguma  das  seguintes  designa- 
ções ou  idênticas : 
Desfiladeiro ; 
Campo  de  alarme ; 
Pequeno  posto; 
Grande  guarda ; 
Bivaque ; 
Acampamento ; 
Acantonamento. 


Para  primeiro  sargento  nos  regimentos 
e  companhias  de  guarnição 

1.*  Serie 

1  Formar  e  dividir  uma  companliia. 

Commandar  uma  secção  na  escola  de 
companhia  em  ordem  unida. 

Funcçôes  dos  guias  na  escola  de  com- 
panhia. 

Forma,  peso,  carga  interior  e  uso  das 
diversas  espécies  de  projecteis  empre- 
gados nas  boccas  de  fogo  e  espoletas 
respectivas. 

Indicar  a  maneira  de  inutílisar  as  boccas 
de  fogo,  munições  e  mais  material  de 
guerra. 

Munições  e  artiflcios  para  as  diversas 
boccas  de  fogo,  descripção  e  uso. 

Viaturas  para  o  serviço  dos  parques. 

Cabrilhas,  descripção,  á  vista  dos  modelos, 
e  uso. 

Indicações  das  differenles  espécies  de 
tiro  e  do  modo  pratico  de  o  rea- 
lisar. 

Processos  de  pontarias  e  de  referencia 
usados  nas  baterias  de  sitio,  praça  e 
costa. 

Tiro  contra  alvo  movei ;  modo  pratico  de 
o  realisar. 

Uso  das  tábuas  de  tiro. 

Pequenos  paioes  de  bateria,  descripção 
à  vista  do  modelo. 
U  Inutilisação  e  reparação  de  vias  férreas, 
luihas   e    estações    telegraphicas,  es- 
tradas, viaductos,  pontes  e  pontões. 

Orientar. uma  carta  no  terreno  com  ou 
sem  auxilio  de  bússola. 


Leitura  de  cartas. 

Observação  e  regulação  do  tiro. 

Limite  alem  do  qual  deixa  de  ser  clDcaz 

o  tiro  com  diversos  projecteis. 
Apreciação  de  distancias. 
Zonas  elTicazes. 
Fogos. 

2.»  Serie 

I  Relação  de  vencimentos  para  dez  praças 

com  as  alterações  que  lhe  forem  da- 
das. 

Balanço  de  cadernetas. 

Ajuste  de  contas  ás  praças  que  têm  pas- 
sagem a  outra  arma. 

Escripturar  os  mappas  semanaes,  quin- 
zenaes  e  mensaes. 

Confecção  das  escalas  para  o  serviço 
regimental. 

Nomear  um  serviço  em  vista  das  es- 
calas. 

Escripturar  uma  caderneta  militar  no  pe- 
ríodo que  lhe  for  designado. 

II  Responder   a  um  offlcio  ou  uma  nota 

sobre  matéria  usual  do  expediente  da 

secretaria. 
Responder  a  qualquer  pergunta  sobre  os 

processos  de  alistamento,  natureza  e 

tempo  obrigatório  do  serviço,  sobre 

promoção  e  recompensas  das  praças 

de  pret. 
Indicar  como  se  acha  distribuído  o  ar- 

chivo  da  secretaria  regimental. 


Para  primeiro  sargento  nos  regimentos 
de  campanha  e  brigada  de  montanha 

!.•  Serie 

I  Commandar  a  escola  de  secção. 

Prescripções  acerca  da  gado  para  o  ser- 
viço de  artilheria. 

Forma,  peso,  carga  interior  e  uso  das 
diversas  espécies  de  projecteis  empre- 
gados nas  boccas  de  fogo. 

Indicar  a  maneira  de  inutilisar  as  boccas 
de  fogo,  munições  e  mais  material  de 
guerra. 

Munições  e  artifícios  para  as  diversas 
boccas  de  fogo ;  descripções  e  uso. 

Indicações  das  diversas  espécies  de  tiro 
e  modo  pratico  de  o  realisar. 

Tiro  contra  alvo  movei ;  modo  pratico  de 
o  realisar. 

Uso  das  tábuas  de  tiro. 
11  Marchas,  difficuldades  do  terreno,  meios 
de  remediar  as  eventualidades  que  po- 
dem dar-se. 

Leitura  de  cartas. 

Orientar  uma  carta  no  terreno  com  ou 
sem  auxilio  de  bússola. 

Escoltas  e  apoios  da  artilheria. 
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InutilisaçSo  e  reparação  de  vias  férreas, 
estradas,  linhas  e  estações  telegra- 
phicas,  viaductos,  pontes  e  pontões. 

Observarão  e  regulação  do  tiro. 

Limite  alem  do  qual  deixa  de  ser  eílicaz 
o  tiro  com  diversos  projecteis. 

Apreciação  de  distancias. 

Fogos. 

Zonas  eQicazes. 

Bivaques  e  acantonamentos. 

Accidentes  que  podem  acontecer  durante 
o  tiro  e  maneiras  de  os  remediar. 


2,"  Serie 

I  O  mesmo  que  para  primeiros  sargentos 
nos  regimentos  e  companhias  de  guar- 
nição. 
Relação  de  vencimentos  para  cinco  pa- 
relhas com  rações  de  differentes  pre- 
ços. 

II  O  mesmo  que  para  primeiros  sargentos 
nos  regimentos  e  companhias  de  guar- 
nição. 

Programma  para  os  concursos 

dos  postos  de  segando  e  primeiro  sargento 

da  arma  de  engenheria 

Para  segundo  sargento 
em  qualquer  das  companhias 

1.*  Serie 

I  Commandar    uma    esquadra    na    ordem 

unida  e  na  ordem  dispersa. 

Limpeza  e  conservação  do  armamento, 
correame  e  equipamento. 

Empacotamento  de  roupa,  equipar  e  des- 
equipar em  ordem  de  marcha. 

Commandar  uma  secção  na  ordem  unida. 

Funcções  dos  guias. 

Nomenclatura  do  armamento  e  equipa- 
mento. 

Inslrucção  preluninar  de  tiro  e  tiro  redu- 
zido. 

Linhas  de  mira  e  de  tiro. 

Trajectória. 

Ponto  em  branco. 

Alcance  da  arma. 

Conhecimento  da  alça. 

II  Exercício  de  combale  de  uma  esquadra. 
Deveres  da  secção  de  quartéis  nos  acan- 
tonamentos e  bivaques. 

Commandar  uma  patrulha  de  reconheci- 
mento, explicando  durante  a  marcha 
os  deveres  das  praças. 

Estabelecer  um  alto  protegido. 

Traçado  e  execução  de  cosinhas  e  latrinas 
de  campanha. 


2.*  Serie 

I  O  mesmo  que  se  exige  para  egual  posto 

em  cavallaria. 
II  Redigir  um  officio  ou  uma  nota  cujo  as- 
sumpto lhe  for  ministrado. 
Render  vedetas,  explicando-lhes  os  seus 

deveres  geraes. 
Deveres  do  chefe  de  um  posto  de  cor- 
respondência. 
Redigir  um  requerimento  sobre  assumpto 

militar. 
Deflnir  algiimas  das  seguintes  designa- 
ções ou  idênticas : 
Campo  de  alarme ; 
Pequeno  posto ; 
Grande  guarda ; 
Praça  de  armas ; 
Baluarte ; 
Reveiim. 


Para  primeiro  sargento  das  companhias 
de  sapadores-mineiros 


1.*  Serie 

I  Commandar  uma   secção  na   escola  de 

companhia  na  ordem  unida  e  na  or- 
dem dispersa. 

Dirigir  o  exercicio  de  combate  de  uma 
secção. 

Formar  uma  força  em  ordem  de  marcha, 
passar  lhe  revista,  notando  e  corrigindo 
as  faltas. 

Posição  dos  ofljciaes  inferiores  nas  for- 
maturas da  companhia  com  o  respe- 
ctivo parque. 

II  Nomenclatura  do  material  e  utensílios  do 

parque  de  sapadores-mineiros. 

Nomenclatura  das  differentes  partes  de 
um  parapeito. 

Dirigir  a  execução  de  algum  revesti- 
mento, tal  como  cestões,  fachinas,  tai- 
paes,  leivas,  saccos  de  terra,  adobos  e 
barricas. 

Determinar  no  terreno  o  traçado  de  covas 
de  lobo,  redes  de  fio  de  ferro,  esta- 
quinhas  e  abalizes. 

III  Sapas  —  constmcção  do  material  de  sitio 

(cestões,  fachinas  e  taipaes). 

Sapa  volante  —  deveres  dos  officiaes  in- 
feriores e  dos  superiores  no  traçado 
da  sapa. 

Sapa  volante  sem  cestões  —  dimensões 
da  1."^  e  da  ±*  forma,  distribuição  da 
ferramenta  e  seu  transporte  na  marcha 
das  columnas,  entrada  no  traçado,  mar- 
cação dos  talhões,  prescripções  na  exe- 
cução da  sapa. 

Sapa  volante  com  cestões  —  distribuição 
dos  cestões  e  da  ferramenta  e  seu 
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transporte  na  marcha  para  o  trabalho, 
collocação  dos  cestões. 

Sapas  progressivas  simples  e  duplas  — 
constituição  das  brigadas  de  sapadores, 
deveres  dos  ofliciaes  inferiores,  dispo- 
sição dos  sapadores,  rendição  das  bri- 
gadas, remoção  da  mascara. 
IV  Minas  —  Poços  ordinários  e  a  Boule ; 
quadros,  seu  assentamento  e  modo 
de  proceder  á  escavação. 

Galerias  e  ramaes  —  caixilhos,  suas  di- 
mensões e  assentamento  para  a  aber- 
tura de  galerias,  meias  galerias,  ra- 
maes ordinários  à  hollandeza  e  de 
combate. 

Furos  de  mina  —  carregamento,  ataca- 
mento  e  lançamento  de  fogo  pela  me- 
cha Bickford. 

2.*  Serie 

I  O  mesmo  que  se  exige  para  egual  posto 

em  cavailaria. 

II  Responder  a  um  officio  ou  uma   nota 

sobre  matéria  usual  do  expediente  da 
secretaria. 
Indicar  como  se  acha  distribuído  o  ar- 
chivo  da  secretaria  regimental. 

Para  primeiro  sargento  das  companhias 
de  caminhos  de  ferro 

1.*  Serie 

I  O  mesmo  que  para  primeiro  sargento 
das  companhias  de  sapadores-minei- 
ros. 

II  Nomenclatura   do   material   flxo,    appa- 

relhos  e  accessorios  de  via  e  esta- 
ção. 

Classificação  do  material  circulante. 

Ntmenclatura  do  material  do  parque  da 
companhia. 

Signaes  empregados  no  serviço  de  ex- 
ploração —  signaes  com  os  braços, 
bandeiras,  discos,  lanternas  e  mas- 
tros semaphoricos,  signaes  de  apito  a 
vapor,  de  corneta  e  sineta. 

III  Preparação  das  travessas  e  carris. 
Assentamento    da   via  —  collocação    das 

travessas  e  carris,  talas,  parafusos, 
tira-fundos  e  escapulas,  atacamento 
das  travessas,  balastragens  e  verifi- 
cação da  via. 

Deveres  do  chefe  de  estação,  dos  agu- 
lheiros, guarda-freios  e  conductores 
de  comboios. 

Modo  de  collocar  as  cargas  de  explo- 
sivos para  destruição  da  via  e  os  re- 
spectivos apparelhos  accessorios. 

Communícação  do  fogo  peia  meclia  Bi- 
ckford. 


Modo  de  proceder  ao  levantamento  rá- 
pido da  via  a  braço. 

2.-  Serie 

I  O  mesmo  que  se  exige  para  egual  posto 

em  cavailaria. 
II  O  mesmo  que  para   primeiro  sargento 

das  companhias    de  sapadores-minei- 

ros. 


Para  primeiro  sargento  nas  companhias 
de  telegraphistas 

1."  Serie 

•I  O  mesmo  que  para  primeiro  sargento 
das  companhias   de  sapadores-míneí- 
ros. 
II  Nomenclatura  do  material  do  parque  da 
companhia. 

Enrolamento  e  desenrolamento  de  fio  e 
cabo  em  carreteis. 

Ligação  de  cabo  e  fio. 

Transmissão  e  recepção  com  o  appa- 
relho  «Morse». 

Pratica  com  telephones. 

Transmissão  com  o  heliographo  «Mance». 
III  Modo   de  collocar   os  postos   e  apoios 
nas   linhas    de    campanha    e    perma- 
nentes. 

Regras  geraes  paia  o  estabelecimento, 
levantamento,  destruição  e  reparação 
das  linhas  de  campanha  e  de  pos- 
tos avançados. 

2.«  Serie 

I  O  mesmo  que  se  exige  para  egual  posto 

na  cavailaria. 
II  O  mesmo  que  para  primeiro  sargento 

das  companhias   de  sapadores-minei- 

ros. 


Para  primeiro  sargento  das  companhias 
de  pontoneiros 


1.*  Serie 

I  O  mesmo  que  para  primeiro  sargento 
das  companhias   de  sapadores-minei- 
ros. 
II  Nomenclatura  do  material  do  parque  da 
companhia. 
Distribuição  do  pessoal  e  seus  deveres 
no  carregamento  e  descarga  dos  carros 
de  barcos  e  de  cavalletes. 
Modo  de  armar,  desarmar  e  acrescentar 
cavalletes. 
III  Conhecimento   dos  príncipaes   entalhe» 
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empregados  nas.constracçoes  das  pon- 
tes. 

Escola  de  navegação  a  remo  e  a  cro- 
que. 

Manobra  dos  barcos  e  trens  de  nave- 
gação. 

Manobra  de  transportar  as  vigas,  cha- 
péus, cavalletes  e  prancliões  no  lança- 
mento e  levantamento  das  pontes. 

Pontes  improvisadas:  princípios  geraes; 
nomenclatura  das  suas  diíterentes  par- 
tes, do  material  e  dos  utensílios  em- 
pregados na  sua  construcção. 

2.»  Serie 

I  O  mesmo  que  se  exige  para  egual  posto 

na  cavallaria. 
II  O  mesmo   que  para  primeiro  sargento 

das  companhias   de  sapadores-minei- 

ros. 


Programnia  para  os  coueursos 

dos  postos  de  segaudos  e  primeiros  sargentos 

oa  1.^  companhia  da  administração  militar 

Para  segundos  sargentos 

1."  Serie 

I  Commandar  uma  esquadra  em  ordem 
unida 

Empacotamento  de  roupa,  equipar  e  des- 
equipar em  ordem  de  marcha. 

Nomenclatura  dos  meios  mais  usuaes  de 
transporte  de  doentes  ou  feridos. 

Armar  e  desarmar  uma  maca  de  mão. 

Armar  e  desarmar  uma  mochila  de  am- 
bulância. 

Deveres  que  o  enfermeiro  militar  tem  a 
cumprir  nas  suas  enfermarias. 

Maneira  de  guarnecer  uma  cama  com 
lençol  de  limpeza. 

Modo  menos  incommodo  de  renovar  um 
lençol  de  limpeza. 

Objectos  necessários  e  accessorios  para 
os  curativos. 

Exercidos  sobre  a  applicação  das  diversas 
ligaduras. 

Modo  de  applicar  uma  camisola  de  for- 
ças. 

Modo  de  applicar  uma  funda  para  conter 
uma  hérnia  inguinal  esquerda,  direita 

*    ou  dupla. 

Nomenclatura  dos  meios  ordinários  de 
transporte  de  doentes  e  feridos. 

Commandar  uma  secção  de  maqueiros 
na  conducção  de  um  ferido,  tendo  de 
transpor  qualquer  obstáculo. 

Cuidados  que  se  devem  prestar  aos  fe- 
ridos no  campo  da  batalha  no  próprio 
Jocal  em  que  se  encontram. 


Deveres  dos  segundos  sargentos,  indi- 
cados no  regulamento  geral  para  o 
serviço  dos  corpos  do  exercito. 

Honras  militares. 
II  Modo  pratico  de  armar  e  desarmar  uma 
maca  rodada. 

Modo  pratico  de  utilisar  um  capote  e 
duas  espingardas  como  meio  de  trans- 
porte de  um  doente  ou  ferido. 

Carregar  e  descarregar  uma  carroça  de 
ambulância  regimental. 

2.*  Serie 

I  Escripturar  dois  ou  mais  dias  o  diário 

de  uma  companhia  pelas  indicações 
que  lhe  forem  dadas. 

Escripturar  o  caderno  da  distribuição  das 
dietas  e  dos  remédios. 

Formular  uma  livrança  de  pão  para  sol- 
dados e  oíTiciaes  inferiores. 

Formular  a  relação  das  praças  arran- 
chadas  num  destacamento. 

Escripturar  o  mappa  de  rancho  de  um 
dia,  designando-se  o  numero  de  praças 
e  tendo  presente  as  tabeliãs  em  uso 
na  companhia. 

Escripturar  o  mappa  diário  de  uma  com- 
panhia, sendo-lhe  fornecidos  qs  ele- 
mentos. 

Formular  uma  requisição  de  pret  para 
dez  praças,  sendo  duas  graduadas. 

Em  presença  das  escalas  da  companhia, 
nomear  um  serviço  que  lhe  for  pe- 
dido. 

Requisição  de  artigos  novos  e  usados» 

Relação  de  concertos  no  fardamento. 

Relação  de  concertos  no  calçado. 

Maneira  de  escripturar  o  mappa  13  de 
receita  e  despeza. 

Maneira  de  escripturar  o  livro  de  entradas 
e  saidas. 

Escripturar  o  mappa  diário  do  movimento 
de  doentes. 

Formular  uma  requisição  de  pret  das 
praças  do  exercito  em  tractamento  no 
hospital. 

Formular  uma  relação  de  vencimentos 
das  praças  estranhas  ao  ministério  da 
guerra,  que  tenham  estado  em  tracta- 
mento no  hospital  em  um  mez  dado. 

Confeccionar  a  livrança  de  lenha  segundo 
a  quantidade  a  que  tem  direito  um 
doente  em  qualquer  hospital,  cujo 
movimento  seja  inferior  a  cincoenla 
doentes. 

Formular  a  nota  dos  géneros  que  tém 
de  dar  entrada  na  cosinha,  segundo  as 
indicações  dadas  pelo  jury  e  em  vista 
da  tabeliã  das*  dietas. 

II  Redigir  um  oíTicio  ou  uma  nota  sobre 

assumpto  de  serviço  hospitalar,  que 
lhe  seja  designado  pelo  jur/. 
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Redigir  um  requerimeuto  sobre  assumpto 
militar. 

Redigir  uma  parte  sobre  facto  extraordi- 
nário que  occorra  do  hospital. 

Para  primeiro  sargento 

1.»  Serie 

I  Formar  e  dividir  uma  companhia. 

Formar  uma  força  em  ordem  de  marcha, 
passar-lhe  revista,  notando  e  corrigindo 
as  faltas. 

Obrigações  inherentes  ao  logar  de  enfer- 
meiro-mór. 

Que  medidas  policiaes  devem  ser  obser- 
vadas nas  enfermarias. 

Quaes  são  as  horas  das  distribuições  dos 
remédios  e  das  dietas. 

Em  quantas  espécies  se  dividem  os  ba- 
nhos relativamente  á  sua  adminis- 
tração. 

Em  quantas  espécies  se  dividem  os  ba- 
nhos relativamente  á  sua  composi- 
ção. 

Qual  é  o  ponto  mais  importante  e  es- 
sencial na  preparação  de  um  banho 
geral. 

Que  precauções  se  devem  tomar  á  saida 
de  um  banho  geral. 
n  Carregar  e  descarregar  um  fourgon  de 
cirurgia  de  ambulância  divisionária. 

Carregar  e  descarregar  um  fourgon  de 
pharmacia  pertencente  á  ambulância 
divisionária. 

Maneira  de  dispor  as  macas  em  um 
carro  de  transporte  de  doentes  ou 
feridos. 

Maneira  pratica  de  armar  e  desarmar 
a  barraca  de  ambulância  do  quar- 
tel general. 

2.*  Serie 

1  Relação  de  vencimentos  para  dez  pra- 
ças com  as  alterações  que  lhe  forem 
dadas. 

Balanço  de  cadernetas. 

Ajuste  de  contas  ás  praças  que  tem  pas- 
sagem a  qualquer  arma. 

Escripturar  os  mappas  semanaes,  quin- 
zenaes  e  mensaes. 

Escripturar  o  mappa  das  transgressões 
disciplinares. 

Nomear  um  serviço  em  vista  das  es- 
calas. 

Escripturar  uma  caderneta  militar  no  pe- 
ríodo que  lhe  for  designado. 

Confeccionar  o  liluk)  de  deficit. 

Escripturar  o  livro  de  cofre  ou  caixa. 

Riedigir  om  officio  ou  uma  nota  sobre 


assumpto  de  serviço  hospitalar,  que 
lhe  seja  indicado. 

Rosponder  a  um  officio  ou  uma  nota 
sobre  assumpto  de  serviço  liospitalar. 

Descrever  a  relação  em  que  devem  estar 
as  baixas  ao  liospital  com  o  livro  de 
entradas  e  saídas;  as  papeletas  com 
as  relações  das  dietas ;  estas  com  o 
mappa  de  receita  e  despeza  (modelo 
n."  13),  e  este  com  o  livro  caixa. 

Observações 

Quando  as  vacaturas  que  se  derem  na 
1."  companhia  da  administração  militar  cor- 
responderem aos  legares  de  primeiros  e 
segundos  aspirantes  de  pharmacia,  o  con- 
curso versará  também  sobre  a  preparação 
de  cataplasmas,  dissoluções,  misturas,  in- 
fusões, decoctos,  pílulas,  electuarios,  etc. 

Paço,  em  26  de  fevereiro  de  \Sdi. — João 
Chrysostomo  de  Abreu  e  Sousa. 

[D.  dó  G.  de  10  de  março  de  t891,  n.«  Kl). 


Portaria  de  27  de  fevereiro  de  189i 


Determina  que  no  provimento  dos  logares  va^os  nos 
quadros  das  secretarias  de  estado  se  considerem 
inapplicaveis  as  disposições  transitórias  do  artigo 
85.»  do  decreto  de  28  de  julho  de  1886,  mas  sim 
que  se  observem  os  processos  consignados  no  ti- 
tulo II  do  mesmo  decreto. 


Tendo  chegado  ao  conhecimento  de  Sua 
Majestade  El-Rei,  que  no  provimento  dos 
logares  vagos  nos  quadros  da  secretaria 
de  estado  dos  negócios  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria,  se  tem  considerado 
de  effeito  permanente  o  disposto  no  artigo 
85."  e  seus  paragraphos  do  decreto  com 
força  de  lei  de  28  de  julho  de  1886,  o  que 
importa  infracção  manifesta  do  que  no  me- 
smo decreto  se  acha  preceituado  em  relação 
á  forma  de  se  proverem  as  vacaturas  de- 
pois do  primeiro  preenchimento  dos  respe- 
ctivos quadros  : 

Ha  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor  de- 
terminar o  seguinte : 

1.**  Que  as  disposições  transitórias  com- 
prehendidas  no  mencionado  artigo  85."  e 
seus  paragraplios  se  considerem  inapplica- 
veis aos  futuros  provimentos  de  logares 
vagos,  visto  estar  extincta  a  faculdade  que 
delias  promanava,  depois  do  primeiro  pre- 
enchimento dos  actuaes  quadros  da  secre- 
taria de  estado ; 

2.*  Que  no  preenchimento  das  vacaturas, 
que  se  derem,  se  observem  a  forma  e  os 
processos  consignados  no  titulo  2."  do  j4 
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11  de  fevereiro 


citado  decreto  corti  força  de  lei  de  28  de  julho 
de  1886. 

Paço,  em  27  de  fevereiro  de  1891.  —  Tho- 
más  António  Ribeiro  Ferreira. 

[D.  do  G.  de  28  de  fevereiro  de  1891,  n.«  46). 


Decreto  de  27  de  fevereiro  de  1891 

Approva  as  instrucçoes  regulamentares  das  horas  e 
cfuração  de  serviço  nas  estações  dependentes  da 
direcção  geral  dos  correios,  telegraplios  e  plia- 
roes. 

Tendo  a  experiência  demonstrado  a  con- 
veniência de  alterar  algumas  das  disposições 
das  instrucçoes  regulamentares  approvadas 
por  decreto  de  1  de  dezembro  de  1887, 
relativas  às  horas  e  duração  de  serviço  nas 
estações  dependentes  da  direcção  geral  dos 
correios,  telegraphos  e  pharoes:  hei  por 
bem  determinar  que  estas  instrucçoes  re- 
gulamentares sejam  substituídas  pelas  que 
fazem  parte  do  presente  decreto  e  baixam 
assignadas  pelo  ministro  e  secretario  de  es- 
tado dos  negócios  das  obras  publicas,  com- 
mercio  e  industria. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  e  os  ministros  e  secretários  de 
estado  de  todas  as  repartições,  assim  o 
tenham  intendido  e  façam  executar.  Paço, 
em  27  de  fevereiro  de  1891.  — REI. —  /oâo 
Chrysoslomo  de  Abreu  e  Souza  —  António 
Cândido  Ribeiro  da  Cosia  —  António  Emilio 
Correia  de  Sá  Brandão  —  Augusto  José  da 
Cunha  —  António  José  Ennes  —  José  Vicente 
Barbosa  du  Bocage  —  Thomás  António  Ribeiro 
Ferreira. 


Instrucçoes  regulaineutares 

Hora  nas  estações 

Artigo  1.^  A  hora  em  todas  as  estações 
será  a  media  oíDcial  contada  pelo  meri- 
diano do  real  observatório  astronómico  de 
Lisboa. 

Art.  2.*  Nas  principaes  cidades  do  reino 
e  em  quaesquer  pontos  do  paiz,  quando  a 
conveniência  do  serviço  publico  aconselhar, 
serão  estabelecidos  postos  chronometricos 
destinados  a  fazer  conhecer  a  hora  media 
ofiicial. 

§  único.  A  direcção  geral,  de  accôrdo 
com  o  director  do  real  observatório  astro- 
nómico de  Lisboa,  a  quem  incumbe  pelo 
D.**  4.**  do  artigo  2.'*  da  carta  de  lei  de  6 
de  março  de  1878,  a  transmissão  telegra- 
phica  da  hora  media  oflicial,  fará  as  in- 


strucçoes e  regulamentos  necessários  para 
a  execução  deste  serviço,  que  só  pode- 
rão enlrar  em  vigor  depois  de  approvados 
pelo  ministro. 

Duração  do  serviço  nas  estações 

Art.  3.®  As  estações,  quanto  á  duração  e 
natureza  do  serviço  telegraphico,  são  clas- 
sificadas e  designadas  pelas  notações  se- 
guintes : 


N 


H 


as 

8  a 

c«    CO 

^    CO 

ti 


De  serviço  permanente  (dia  e  noite) . . . 

De  serviço  de  dia,  prolongado  até  á 
meia  noite , - 

De  serviço  de  dia  completo C 

De  serviço  de  dia  limitado  (abertas  du- 
rante menor  numero  de  horas  que 
as  antecedentes) L 

De  caminho  de  ferro  (abertas  á  corre- 
spondência official  e  particular      F 

De  companhias  ou  particulares 
(abertas  á  correspondência  offi- 
cial e  particular P 

De  serviço  semaphorico S 

De  serviço  temporário  (abertas 
unicamente  durante  a  estação 
de  banhos) B 

De  serviço  temporário  (abertas  du- 
rante o  inverno) 

De  serviço  temporário  (abertas  du- 
rante a  residência  da  corte) . . . 

Estação  que  acceita  para  trans- 
missão telegranmias  de  todas 
as  categorias,  mas  só  recebe 
telegrammas  para  ficarem  em 
deposito  nessa  estação  (estação 
restante) 

De  serviço  completo  na  época  dos  ba 
nhos  e  limitado  no  resto  do  anno  ...      ^ 

De  serviço  completo  durante  o  inverno 
e  hmitado  no  verão ~ 

§  1.**  O  horário  para  serviço  postal  será 
em  regra  egual  ao  que  for  fixado  para  o 
serviço  telegraphico. 

I  2.**  As  estações  que  tenham  somente 
serviço  postal  terão  o  horário  de  serviço 
hmitado. 

I  3.**  Nas  localidades  em  que  a  corre- 
spondência postal  chegar  depois  do  en- 
cerramento da  estação,  quer  esta  seja  de 
serviço  limitado  ou  completo,  mas  a  tempo 
de  se  poder  fazer  a  distribuição  até  á  meia 
noite,  ahrir-se-à  novamente  a  estação,  du- 
rante meia  hora,  logo  que  o  serviço  o  per- 
mitia, para  nella  se  fazer  a  distribuição. 

Art.  4.°  São  de  serviço  permanente  as 
estações  essenciaes  ao  serviço  telegraphico 
internacional,  as  que  estiverem  situadas 
juncto  da  residência  do  chefe  do  estado 
e  da  familia  real,  e  todas  as  outras  qae  o 


u 
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governo  auctorisar  (emporariamenle  e  em 
circumslaucias  especíaes  e  iuslautes. 

Art.  S.*  São  de  serviço  completo  as  es- 
tações que,  por  incontestável  necessidade 
ou  reconhecida  conveniência,  o  governo  de- 
terminar. 

As  estações  desta  categoria  abrem,  de  1 
de  abril  a  30  de  setembro,  ás  sete  boras 
da  manbã,  e  no  resto  anno,  ás  oito  boras 
da  manhã,  fechando  sempre  ás  nove  horas  da 
noite. 

§  onico.  As  estações,  que  tenham  o  ho- 
rário de  serviço  completo  e  sejam  succur- 
saes  de  outras  com  serviço  permanente, 
prolongarão  normalmente  o  serviço  até  ás 
onze  horas  da  noite,  se  o  governo  assim  o 
determinar. 

Art.  6.**  As  horas  de  abertura  e  encerra- 
mento das  estações  de  serviço  limiiado  serão 
fixadas  para  cada  uma  delias  pelo  governo, 
tendo  em  allenção  as  conveniências  do  ser- 
\iço  e  as  do  publico. 

ArU  7.**  As  estações  semaphoricas  e  as 
electro-semaphoricas  devem  abrir  um  quarto 
de  hora  antes  do  nascimento  do  sol  e  fechar 
um  quarto  de  hora  depois  do  occaso. 

Art.  8.'  Em  todas  as  estações  deverá  pro- 
ceder-se,  antes  da  abertura  regulamentar, 
pela  modo  por  que  for  determinado  em  in- 
slrucções  especiaes,  á  exploração  de  todas 
as  linhas  telegraphicas  que  ali  derem  en- 
trada, tomando  o  empregado  respectivo  as 
providencias  que  lhe  competirem  para  asse- 
gurar a  regularidade  das  communicações. 

Ari.  9,^  Nenhuma  estação  poderá  fechar 
sem  haver  transmittido  a  outras  de  maior 
duração  de  serviço  todos  os  telegrammas 
que,  tendo  sido  apresentados  antes  da  hora 
regulamentar  do  encerramento,  houverem 
de  ser  transmittidos  a  estas  ultimas  ou  ás 
suas  dependentes,  e  sem  haver  recebido 
ordem  de  encerramento  nos  termos  que 
forem  estabelecidos  nas  instrucções  respe- 
ctivas. 

Art.  10.°  A  direcção  geral  dos  correios, 
telegraphos  e  pharoes  poderá  temporaria- 
mente alterar  o  horário  das  estações  se 
assim  o  reclamarem  as  necessidades  do 
serviço. 

Poderá  portanto  reduzil-o  nos  dias  de 
grande  gala  ou  de  festas  na  localidade, 
c|^^ndo  não  houver  inconveniente  para  o 
serviço  ou  com  auctorisação  do  ministro. 

§  uQíco.  As  alterações  definitivas  dos  ho- 
rários só  poderão  ser  feitas  pelo  ministro. 

Ari.  11.**  Não  poderão  alterar- se  os  ho- 
rários de  serviço  das  estações  sem  ordem 
expressa  da  direcção  geral. 

Quando  alguma  auctoridade  requisite  a 
nmdança  do  horário  de  uma  ou  mais  es- 
tações, os  chefes  de  estação  pedirão  pelo 
talegrapbo  a  auctorisação  da  direcção  geral 
Ipe  resolverá  como  for  couvenieule. 


Somente  no  caso  de  interrupção  completa 
de  todas  as  communicações  telegraphicas 
com  Lisboa,  ou  em  caso  de  necessidade 
de  promptos  soccorros,  ou  quando  tenha 
sido  perturbada  a  ordem  publica,  podem 
os  chefes  de  estação,  com  ou  sem  requi- 
sição das  auctoridades,  alterar  temporaria- 
mente o  serviço  das  respectivas  estações, 
sem  previa  auctorisação  da  direcção  geral, 
dando  porem  conhecimento  á  mesma  dire- 
cção geral  e  seu  chefe  immediato  pelo  meio 
mais  rápido. 

Art.  12.**  O  horário  de  cada  estação,  e  as 
suas  alterações,  será  aflixado  para  conheci- 
mento do  publico  em  logar  bem  apparente 
na  respectiva  estação  teíegrapho-poslal. 

Art.  13.**  Qualquer  estação  deverá,  depois 
da  hora  regulamentar  de  encerramento,  ac- 
ceitar  para  transmitlir,  ou  receber  telegra- 
phicamente,  telegrammas  ou  series  de  tele- 
grammas, destinados  ou  provenientes  de 
estações  ainda  abertas,  ou  que  tenham  sido 
prevenidas  a  tempo,  para  assim  se  conser- 
varem alem  da  hora  fixada  para  o  encerra- 
mento. 

Esse  serviço  considerar-se-á  extraordinário, 
e  por  elle  se  cobrará  do  expedidor,  nlcni  da 
taxa  dos  telegrammas,  a  quantia  de  i^tíOO 
réis  (por  cada  meia  noite  de  serviço)  que 
constituirá  receita  da  estação  e  será  tobrada 
pela  forma  por  que  o  forem  as  demais  re- 
ceitas telegraphicas  nacionaes. 

Paço,  em  27  de  fevereiro  de  1891.—  TAo- 
inás  Anlonio  Ribeiro  Ferreira. 

(D.  do  (7.  de  8  de  abríl  de  1891,  n.«  72). 


Portaria  de  27  de  fevereiro  de  1891 


Regula  os  abonos  aos  conductores  do  quadro  ou  au- 
xiliares e  chefes  de  secção  de  conservação  de  es- 
tradas. 


Havendo-se  suscitado  duvidas  acerca  dos 
abonos  que  devem  ser  feitos  aos  chefes 
de  secção  de  conservação,  e  tendo-se  dado 
algumas  irregularidades,  relativamente  a 
taes  abonos:  ha  por  bem  Sua  Majestade 
El-Rei  determinar : 

1.°  Que  aos  conductores  do  quadro,  che- 
fes de  secção  de  conservação,  seja  abonado 
mensalmente  o  ordenado  e  gratificação  que 
lhes  competir  segundo  a  sua  categoria,  nos 
termos  do  artigo  59.**  da  organização  de  24 
de  julho  de  1886,  e  do  que  dispõe  o  ar- 
tigo 14.**  do  regulamento  de  21  de  fevereiro 
de  1889 ; 

2.**  Que  os  conductores  auxiliares  que 
exerçam  o  logar  de  chefes  de  secfião  de 
conservação^  tenham  o  ordenado  e  graMfi^ 
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cação  correspondente  a  conduclores  de  3.* 
classe  em  harmonia  com  o  qne  dispõe  o 
§  único  do  referido  artigo  ií,^  do  citado 
regulamento ; 

3.®  Que  os  chefes  de  secção  de  conser- 
vação, interinos,  conservem  a  categoria  de 
apontadores  de  í.*  classe,  e  o  vencimento 
de  650  réis  diários,  como  foi  determinado 
por  portaria  de  4  de  janeiro  de  Í890; 

4.'  Que  os  conduclores  do  quadro  ou 
auxiliares,  chefes  de  secção  de  conservação, 
e  chefes  de  secção  de  conservação,  inte- 
rinos, não  tenham  outros  vencimentos  alem 
dos  mencionados,  quando  fizerem  serviço 
dentro  das  respectivas  secções;  mas  que, 
quando  pelas  necessidades  do  serviço  e  or- 
dem escripta  do  respectivo  director,  forem 
chamados  a  fazer  accidentnimente  serviço 
em  outras  secções,  accumulando-o  com  o  da 
respectiva  secção,  percebam  alem  dos  abo- 
nos designados;  os  conductores  do  quadro 
e  os  auxiliares  os  subsídios  de  marcha  e 
ajudas  de  custo  de  que  traclam  o  artigo  19.° 
e  o  §  1."*  do  artigo  66.®  do  referido  decreto 
orgânico  de  ^4  de  julho  de  1886,  e  os  chefes 
de  secção  dé  conservação  interinos,  a  ajuda 
de  custo  de  800  réis  por  cada  noite  em  que 
pernoitarem  fora  da  sua  residência,  em  con- 
formidade com  a  circular  de  27  de  setem- 
bro de  1867,  mas  com  as  restricções  espe- 
cificadas na  portaria  de  28  de  agosto  de 
1866. 

Paço,  em  27  de  fevereiro  de  1891.—  Tho- 
más  António  Ribeiro  Ferreira, 

Para  o  conselheiro  director  geral  de  obras 
publicas  e  minas. 

{D.  do  G,  de  2  de  março  de  1891,  d.«  47). 


Decreto  de  28  de  fevereiro  de  1891 


Proroga  até  31  de  marido  as  disposições  do  decreto 
de  3i  de  janeiro  sobní  suspensão  de  garantias  in- 
dividuaes  no  dislricto  do  Porto. 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  con- 
selho de  ministros;  hei  por  bem  decretar  o 
seguinte : 

Artigo  1.®  É  prorogado  em  todas  as  suas 
disposições  o  decreto  de  31  de  janeiro  do 
dorrente  anno  para  ter  vigor  e  execução 
até  ao  dia  31  do  mez  de  março  próximo 
futuro. 

Art.  2."  O  governo  dará  conia  ás  cortes 
da  execução  deste  decreto. 

Ari.  3."  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
e  os  ministros  e  secretários  de  estado  de 
todas  as  repartições,  assim  o  tenham  io-   , 


tendido  e  façam  executar.  Paço,  em  28 
de  fevereiro  de  1891.  — REI. —João  Chry- 
sostomo  de  Abreu  e  Souza  —  António  Cân- 
dido Ribeiro  da  Costa  —  António  Emilio  Cor- 
reia de  Sá  Brandão  —  Augusto  José  da 
Cunha  —  António  José  Ennes  —  José  Vicente 
Barbosa  du  Bocage— ^Thomds  António  Ribeiro 
Ferreira. 

{D.  do  G.  á9%  de  março  de  1891,  o.*  17). 


Decreto  de  28  de  fevereiro  de  1891 


Regula  a  organização  das  associações  de  soccorros 
mútuos. 

RELATÓRIO 


Senhor.  —  Usando  da  auctorisação  que  Ibe 
confere  o  decreto  com  força  de  lei  de  10 
de  fevereiro  de  1890,  vem  hoje  o  governo 
offerecer  á  sancção  de  Vossa  Majestade  um 
decreto  relativo  ás  associações  de  soccorros 
mútuos.  Este  diploma,  se  for  acceito  por 
Vossa  Majestade,  inicia  uma  serie  de  me- 
didas regulamentares  tendentes  a  ajudar,  a 
nobilitar  e  a  proteger  o  operariado  portu- 
guez,  garantindo  não'  só  o  seu  trabalho 
productor  mas  todos  os  seus  esforços  de 
mutua  protecção:  associando-se,  instruindo- 
se,  soccorrendo-se. 

Desde  o  principio  deste  século,  Senhor, 
desde  que  a  machina,  pela  força  do  seu 
enorme  poder  accommodaticio,  e  successiva- 
mente  accommodado  a  todos  os  motores  in- 
dustriaes,  conseguiu  substituir  e  transfor- 
mar, em  grande  parte,  o  que  tradicional- 
mente chamávamos  —  wão  de  obra  ou  ma- 
nufactura—  pelo  seu  poder  machinal,  as 
condições  do  trabalho  soíTreram  uma  alte- 
ração radical,  que  logo  se  traduziu  num 
desequilíbrio  incommodo. 

Ou  viram,  ou  pareceu  aos  operários  ver, 
que  os  donos  das  fabricas,  fortalecidos  com 
a  machina,  pretendiam  depreciar  os  seus 
serviços,  que  não  dispensavam,  e,  com 
elles,  a  sua  dignidade.  Veiu  d'aqui  orga- 
nizar-se,  contra  a  verdadeira  ou  supposta 
guerra  dos  emprezarios,  a  reacção  do  tra- 
balho. Deste  estado,  não  de  guerra,  mas  de 
lucta,  vem  a  retracção  do  capital. 

Este  é.  Senhor,  a  traços  fugitivos,  o  estado 
da  questão. 

Destruída  a  família  da  antiga  ofiScina 
crearam-se  nella  duas  autonomias.  Surgia 
d'ahi  um  regimen  de  desconfianças,  de  exi- 
gências, de  negativas  perigosas,  de  conces- 
sões não  voluntárias,  e  por  isso  nem  agra- 
decidas. 

Erro  fundamental  é  esse  que  desupe  ele- 
mentos  essenciaes  ao  trabalbO;   isto  é,   ii 
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prosperidade  das  nações.  É  preciso,  é  es- 
sencial congraçal-os,  irnianal-os  para  o  bem 
commura  e  para  o  bem  delles,  na  certeza 
de  que  nada  pode  o  trabalho  sem  o  ca- 
pital e  nada  vale  o  capital  sem  o  tra- 
balho. 

Desde  o  principio  deste  secnlo  se  oc- 
cupam  da  resolução  deste  problema,  tão 
simples  na  apparencia,  os  governos  dos 
paizes  cultos. 

Entre  nós  a  lucta  nâo  se  tem  até  hoje 
accenluado  como  noutros  paizes.  Pode  isso 
em  parle  atlribuir-se  ás  boas  e  justiceiras 
condições  que  presidem  ao  trabalho  na- 
cional, e  também  pode  ser  devido  a  que 
por  ora  nâo  temos  uma  industria  pode- 
rosa. 

É  certo  que  ella  tem  atravessado  um  pe- 
riodo  longo  de  desalento;  mas  o  seu  re- 
nascimento afligura-se-nos  auspicioso.  O  seu 
incremento  será  rápido  se  podermos  har- 
nK)ni$ar,  como  é,  mais  que  conveniente,  de 
justiça,  os  elementos  do  capital  e  do  tra- 
balho. 

Desde  1880  os  governos,  que  se  tém 
succedido  no  poder,  acompanhados  e  se- 
cundados pela  iniciativa  parlamentar,  vao 
líToduzindo  trabalhos  que  já  começaram  e 
continuarão  a  transformar-se  em  leis  e  re- 
gulamentos. 

Ás  providencias  relativas  ás  associações 
de  soccorros  mútuos,  que  são  muitas,  já 
hoje,  e  valiosas  em  Portugal,  seguir-se-ão 
os  regulamentos  dos  tribunaes  aibilros-avin- 
(Jores  e  o  do  trabalho  da*s  mulheres  e  dos 
menores;  temos  esperança  lambem,  Senhor, 
de  qite  egualmenle  serão  reguladas  em  breve 
as  associações  de  classe,  e  a  responsabili- 
dade pelos  desastres  no  trabalho. 

Fazemos  volos  por  que  à  illuslrada  solici- 
tude que  Vossa  Majestade  tantas  vezes  tem 
manifestado  ao  governo  sobre  este  assumpto 
do  trabalho  nacional  pareça  digno  da  regia 
sancção  o  primeiro  projecto  de  decreto  que 
sobre  tão  grave  assumpto  temos  a  honra  de 
submeller  á  elevada  consideração  de  Vossa 
Majestade. 

Secretaria  de  estado  dos  negócios  das 
obras  publicas,  commercio  e  industria,  em 
28  de  fevereiro  de  1891. — António  Cândido 
Ribeiro  da  Cosia  —  António  Emilio  Correia 
de  Sd  Brandão  —  Augusto  José  da  Cunha  — 
Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 


DECRETO 


^  Usando  da  auctorisaçSo  concedida  ao  go- 
verno pelo  decreto  com  força  de  lei  de  10 


de  fevereiro  de  1890,  e  visto  o  artigo  1.® 
da  carta  de  lei  de  7  de  agosto  do  mesmo 
anno :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

CAPITULO  I 

Da  natureza  e  fins  das  associações 
de  soccorros  matoDS 

Artigo  1."  As  associações  de  soccorros  imi- 
luos  são  sociedades  de  capital  indetermi- 
nado, de  duração  índefínida  e  de  nuoiero 
illimitado  de  membros,  instituídas  com  o  fim 
de  serem  prestados  auxílios  mútuos  entre  os 
sócios  para  : 

a)  Soccorrer  os  sócios  doentes  ou  impôs- 
sibilitados  temporariamente  de  trabalhar,  e 
fazer  o  funeral  aos  que  fallecerem ; 
•  b)  Estabelecer  pensões  para  os  sócios  per- 
maneniemenle  inhabilitados  de  trabalhar; 

c)  Estabelecer  pensões  para  os  herdeiros 
dos  sócios  fdllecidos; 

d)  Qualquer  outro  fim  próprio  das  asso- 
ciações de  |)revidencia. 

I  1.®  As  associações  de  soccorros  mútuos 
podem  ser  instituidas  para  nm  ou  mais  dos 
fins  indicados  neste  artigo,  segundo  for  desi- 
gnado nos  seus  estatutos. 

§  ±°  São  taxativos  os  fins  expressos  nos 
estatutos,  não  podendo  nunca  ser  esses  fins 
ampliados  ou  cerceados  sem  approvação  do 
governo,  em  novos  estatutos. 

§  3.®  Não  são  consideradas  associações 
de  soccorros  mútuos,  nem  para  os  deveres 
nem  para  os  direitos  prescriptos  ou  conce- 
didos neste  decreto,  as  sociedades  consti- 
tuídas para  algum  dos  fins  acima  indicados, 
que  aiio[)larem  na  sua  organização  qual- 
quer das  formas  prescriplas  no  Código  com- 
mercial. 

Art.  2."  Nas  associações  de  soccorros  mú- 
tuos a  responsabilidade  dos  sócios  é  limi- 
tada .  á  im|X)rlancia  das  jóias  e  quotisações 
periódicas  estabelecidas  lios  estatutos,  por 
todo  o  tempo  que  fizerem  parte  das  mesmas 
associações. 

Estas  associações  representam  para  com 
terceiros  nma  individualidade  jurídica  difie- 
rente  da  dos  sócios. 

CAPITULO  II 

Da  organização  e  constituição  das  associações 
de  soccorros  matnos  * 

Art.  3.°  As  associações  de  soccorros  mú- 
tuos não  podem  organizar-se  com  menos  de 
vinte  e  cinco  sócios ;  regulam-se  pelos  pre- 
ceitos deste  decreto;  a  sua  constituição  de- 
pende de  previa  approvação  dos  estatutos 
pelo  governo,  e  ficam  sujeitas  á  vigilaDcia 
e  inspecção  do  governador  civil,  que  d«r& 
^  parte  ao  governo  c|os  abusos  que  notar, 
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5  4.°  Qualquer  modiflcaç3o  nos  estatutos 
só  será  valida  depois  de  approvada  pelo  go- 
verno. 

§  2.'  É  prohibido  ás  associações  de  soc- 
corros  mútuos  occuparem-se  de  assumptos 
alheios  aos  flns  expressos  nos  seus  esta- 
tutos. 

Art.  4.®  Cada  associação  de  soccorros  mú- 
tuos é  obrigada  a  adoptar  uma  denominação 
que  nâo  seja  idêntica  á  de  outra  associação 
já  existente  ou  por  tal  forma  similhaote  que 
possa  com  ella  coufundir-se  ou  induzir  em 
erro. 

§  l.**  Todos  os  documentos,  de  qualquer 
natureza,  que  emanarem  das  associações  de 
soccorros  mútuos,  e  todas  as  publicações 
que  no  seu  interesse  forem  feitas,  devem 
mencionar  o  nome  da  associação,  precedido 
ou  seguido  das  seguintes  palavras:  Asso- 
ciação de  soccorros  mútuos. 

I  2.**  No  ministério  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria,  haverá  um  registro 
especial  das  denominações  das  associações 
de  soccorros  muluos  cujos  estatutos  hou- 
verem sido  approvados  pelo  governo.  Neste 
registro  será  averbada  a  dissolução  e  liqui- 
dação das  mesmas  associações. 

Art.  5.°  Podem  ser  sócios  effeclivos  das 
associações  de  soccorros  mútuos,  conforme 
se  preceituar  nos  estatutos,  os  indivíduos  de 
ambos  os  sexos  que  salisflzerem  ás  condições 
marcadas  nos  mesmos  estatutos. 

I  1.®  Para  a  admissão,  as  mulheres  ca- 
sadas precisam  da  auctorisação  de  seus 
maridos  e  os  menores  da  de  seus  pães  ou 
tutores. 

§  2.®  Podem  ser  admiltidos  como  sócios 
honorários,  pela  forma  e  com  as  obrigações 
e  direitos  marcados  neste  decreto  e  espe- 
cificados nos  estatutos,  os  indivíduos  que 
concorram  com  quotas  ou  donativos  decla- 
rando que  não  pretendem  gosar  das  van- 
tagens estabelecidas  para  os  sócios  eflfe- 
ctivos. 

Art.  6.**  Os  sócios  podem  sair  livremente 
da  associação,  e  podem  ser  delia  expulsos, 
sem  direito,  uns  e  outros,  a  haver  o  que  já 
tiverem  pago,  e  respondem  para  com  ella 
pelo  que  deverem  até  ao  dia  da  saída. 

Art.  7.°  Todos  os  sócios  elTeclivos  ou  hono- 
rários, maiores  segundo  a  lei  civil,  lèm  voto 
na  assembléa  geral. 

%  l.""  São  elegíveis  para  qualquer  dos 
cargos  da  associação  os  «sócios  effectivos, 
maiores  segundo  a  lei  civil,  em  quem  se 
não  der  alguma  das  incompatibilidades  pre- 
vistas no  artigo  18."  e  §  único  do  ar- 
tigo 21. \ 

§  2."  É  facultativo  aos  sócios  honorários 
servir  os  cargos  para  que  forem  eleitos;  e 
podem  mesmo,  no  acto  da  inscripção,  de- 
clarar que  renunciam  á  sua  elegibiUdade,  o 
que  e;stabele€e  a  isempção. 


Art.  8.**  Nas  associações  que  tiverem  por 
fim  soccorrer  os  sócios  doentes,  podem  os 
estatutos : 

a)  Fixar  quotisações  uniformes»  ou  gra- 
dual-as  conforme  a  edade,  o  sexo  e  as  con- 
dições especiaes  dos  sócios ; 

b)  Estabelecer  subsídios  uniformes,  oa 
gradual-os  conforme  a  edade,  o  sexo  e  as 
condições  especiaes  dos  sócios,  qualquer 
que  seja  o  systema  adoptado  para  as  coti- 
sações. 

§  único.  Os  estatutos  podem  tornar  ex- 
tensivo á  família  dos  sócios  o  direito  ao 
serviço  medico  e  aos  medicamentos  em  caso 
de  doença,  mas  se  não  fizerem  expressa 
menção  desse  direito  intender-se-á  que  nlo 
existe. 

Art.  9."^  É  prohibida  a  admissão  de  qual- 
quer sócio  sem  previamente  se  verificar  por 
exame  medico  que  não  padece  de  moléstia 
chronica. 

§  único.  Os  estatutos  determinarão  o  praso 
durante  o  qual  os  novos  sócios  não  terão 
direito  a  receber  soccorros  em  caso  de 
doença,  praso  que  nunca  será  inferior  a 
trez  mezes,  contados  da  data  do  pagamento 
da  primeira  quota. 

Art.  10."  Nos  estatutos  das  associações 
que  estabelecerem  pensões  para  os  sócios 
permanentemente  inhabilitados,  ou  para  os 
herdeiros  dos  sócios  fallecidos,  poderão  ser 
fixadas  quotisações  deseguaes,  correspon- 
dendo a  pensões  também  deseguaes. 

Art.  U."  Os  estatutos  indicarão: 

a)  O  nome  da  associação,  sua  sede  e  seus 
fins; 

b)  O  modo  e  as  condições  de  admissão 
dos  sócios;  os  seus  direitos  e  deveres;  os 
casos  em  que  podem  ser  expulsos,  e  os 
processos  para  a  expulsão;  os  pagamentos 
a  que  são  obrigados,  e  as  vantagens  que 
lhes  são  garantidas ; 

c)  Os  preceitos  relativos  aos  soccorros, 
subsidies  ou  pensões,  auctorisados  nos  esta- 
tutos ; 

d)  A  organização  da  direcção  e  do  con- 
selho fiscal,  suas  attribuições  e  modo  de 
substituir  os  seus  membros  durante  as  suas 
faltas  ou  impedimentos  temporários ; 

e)  Os  poderes  da  assembléa  geral ;  a  or- 
ganização e  attribuições  da  respectiva  mesa 
e  o  modo  de  substituir  os  seus  membros 
durante  as  suas  faltas  ou  impedimentos  tem« 
porarios;  as  condições  necessárias  para  a 
constituição  e  funccionamento  da  assembléa 
geral,  e  para  o  exercício  do  direito  de  voto; 
a  forma  porque  os  sócios  se  podem  fazer 
representar,  o  modo  porque  podem  ser  alte- 
rados os  estatutos ; 

f)  Os  preceitos  relativos  á  divisão  dos 
fundos,  e  á  constituição  e  emprego  do  ca- 
pital, com  relação  a  cada  um  (k)s  fios  da 
associação ; 
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g)  O  modo  de  proceder  á  liquidação  no 
caso  de  dissolução. 

§  1.*  Alem  dos  fins  gfiraes  destas  asso- 
ciações, pode  nos  estatutos  ser  determinada 
a  creaçao  de  creches,  de  enfermarias,  de 
escolas,  de  biblíothecas  e  salas  de  estudo, 
marcando-se  para  isso  fundos  ou  receitas 
especiaes,  escripturaçSo  e  contas  separadas 
e  intransmissiveis. 

§  2.*  Quando  a  associação  for  destinada 
cumulativamente  a  dois  ou  mais  dos  fins 
mencionados  no  artigo  i.^,  para  cada  um 
desses  fins  haverá  fundos  separados,  for- 
mados de  quotisaçôes  e  receitas  especiaes, 
com  escripturação  e  contas  distinctas.  O 
fundo  e  a  receita  destinados  a  um  dos  fins 
não  podem  ser  applicados  a  outros. 

%  3."  As  associações  de  soccorros  mútuos 
que  pelos  estatutos,  approvados  anterior- 
mente á  promulgação  deste  decreto,  têm 
a  seu  cargo  despezas  de  culto,  poderão 
mantel-as  nas  reformas  que  de  futuro  fi- 
zerem nos  mesmos  estatutos,  comtanto  que 
para  essas  despezas  estabeleçam  receita 
especial. 

Ari.  12.**  O  pedido  de  approvação  dos 
estatutos  de  uma  nova  associação  de  soc- 
corros mútuos  será  formulado  em  requeri- 
mento assignado  por  trez  dos  fundadores, 
pelo  menos,  e  deve  ser  acompanhado  de : 

a)  Dois  exemplares  dos  estatutos,  um  dos 
qnaes  será  assignado  por  todos  os  funda- 
dores ; 

b)  Uma  nota  resumindo  os  cálculos  que 
serviram  de  base  para  a  fixação  dos  en- 
cargos dos  sócios  e  para  a  determinação  das 
vantagens  que  lhes  são  garantidas. 

§  1.**  O  requerimento,  e  os  documentos 
de  que  se  trácia  serão  entregues  directa- 
mente no  ministério  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria  ou,  mediante  recibo, 
no  governo  civil  do  districto  onde  a  asso- 
ciação deva  ter  a  sua  sede,  conforme  con- 
vier aos  interessados.  No  segundo  caso  o 
governador  civil  remettel-os-á  logo  á  dire- 
cção geral  do  commercio  e  industria. 

§  2.**  O  pedido  de  approvação  de  alte- 
ração de  estatutos  será  formulado  em  re- 
querimento assignado  pela  direcção  e  deve 
ser  acompanhado  de  dois  exemplares  dos 
novos  estatutos,  um  dos  quaes  será  assi- 
gnado pelos  directores,  de  uma  copia  au- 
thentica  da  acta  da  assembléa  geral  em 
que  essa  alteração  foi  votada,  com  indi- 
cação do  numero  de  sócios  que  tomaram 
parte  na  votação  e  de  uma  lista  de  todos 
os  sócios  existentes.  No  caso  de  a  alte- 
ração versar  sobre  os  encargos  ou  vanta- 
gens dos  sócios,  deverá  ser  apresentada 
uma  nota  indicando  os  cálculos  que  lhe  ser- 
viram de  base. 

§  3.*  O  requerimento  de  que  se  tracta 
seríí   submeltido   a  despacho   do   ministro 


acompanhado  da   informação  da  repartição 
de  commercio  donde  conste : 

a)  Se  ha  nos  estatutos  alguma  disposição 
contraria  ao  disposto  neste  decreto ; 

b)  Se  os  estatutos  se  acham  em  condições 
de  serem  approvados,  ou  se  só  lhes  deve 
ser  dada  a  approvação  depois  de  feitas  de- 
terminadas alterações. 

c)  Se  se  acha  ou  não  registrada  alguma 
associação  de  soccorros  mútuos  com  deno- 
minação idêntica  ou  por  tal  forma  similhante 
que  possa  induzir  em  erro. 

CAPITULO  III 

Das  vantagens  de  que  gosam 

as  associações  de  soccorros  mntuos 

legalmente  constítuidas 

Art.  13.**  As  associações  de  soccorros  mú- 
tuos, logo  que  for  publicado  no  Diário  do 
governo  o  despacho  de  approvação  dos  esta- 
tutos, gosam  das  seguintes  vantagens : 

i.^  Tèm  individualidade  juridica.  podendo 
exercer  todos  os  direitos  civis  relativos  a 
interesses  legitimos  do  seu  instituto,  de- 
mandar e  ser  demandadas. 

2.**  Podem,  com  previa  auctorisação  do 
governo,  possuir  os  prédios  urbanos  neces- 
sários para  os  seus  escriptorios,  adminis- 
tração e  dependências. 

3.**  São  isentas  de  pagamento  de : 

a)  Imposto  dê  séllo  relativo  aos  —  livros 
de  escripturação,  de  termos  e  de  actas; 
diplomas  de  approvação  dos  estatutos;  re- 
cibos de  quotisaçôes  periódicas  e  de  jóias 
dos  sócios ;  recibos  de  transacções  das  suas 
caixas  económicas,  incluindo  os  recibos  de 
deposito  de  dinheiro  e  os  cheques  ao  por- 
tador passados  até  á  quantia  de  10«$000  réis 
inclusive;  recibos  das  suas  transacções  por 
empréstimo  sobre  penhores;  recibos  pas- 
sados aos  particulares  ou  ao  estado  pelo 
pagamento  de  quaesquer  importâncias;  re- 
querimentos, reclamações  e  recursos  sobre 
assumptos  de  seu  interesse  e  documentos 
com  que  os  instruirem ; 

b)  Emolumentos,  direitos  de  mercê,  e  quaes- 
quei^  outras  despezas  —  pela  approvação  dos 
estatutos,  pela  expedição  do  respectivo  di- 
ploma, ou  pela  sua  publicação  no  Diário  do 
governo; 

c)  Contribuição  de  registro  —  pela  trans- 
missão dos  bens  immoveis  que  adquirirem 
por  qualquer  titulo,  com  previa  auctorisação 
do  governo ; 

d)  Contribuição  predial  —  pelos  bens  im- 
moveis que  possuírem  com  auctorisação  do 
governo  para  os  seus  escriptorios,  adminis- 
tração e  dependências ; 

é)  Contribuição  de  renda  de  casas  —  pelas 
casas  que  alugarem  para  os  seus  escripto- 
rios, administração  e  dependências. 
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4.^  Podem  receber  legados,  com  previa 
auctorisação  do  governo. 

S.**  Recebem  auxilio  pecuniário  do  ihe- 
souro  publico,  se  delle  carecerem,  por  oc- 
casião  de  epidemias. 

6.**  Recebem  gratuilamenle  do  ministério 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
quando  assim  o  pedirem,  os  impressos  ne- 
cessários para  os  livros  e  mappas  mandados 
organizar  pelo  governo. 

7.*  Correspondem-se  graluitamenle  pelo 
correio,  sobre  assumptos  de  seu  interesse, 
com  a  direcção  geral  do  commercio  e  indus- 
tria, e  com  as  auctoridades  administrativas 
do  seu  districto. 

8.®  Podem,  sem  perda  da  sua  autonomia 
e  com  approvação  do  governo,  formar  entre 
si  ligas  ou  uniões. : 

a)  para  se  auxiliarem  na  satisfação  de 
encargos  ou  serviços  communs ; 

b)  para  organizarem  empresas  de  em- 
préstimos sobre  penhores; 

c)  para  organizarem  caixas  económicas. 

8  1.®  Os  bens  immoveis  legados  a  uma 
associação  de  soccorros  mútuos,  que  não 
forem  indispensáveis  para  os  seus  escri- 
ptorios,  administração  e  dependências,  serão 
vendidos  no  praso  de  um  ainio,  podendo 
este  praso  ser  prorogado  por  decreto  real 
no  caso  de  necessidade  devidamente  com- 
provada. Os  bens  não  vendidos  no  praso 
marcado  serão  perdidos  pela  associação  em 
beneficio  da  fazenda  nacional. 

§  2.®  O  governo,  ouvidos  os  conselhos  re- 
gionaes  das  associações  de  soccorros  mú- 
tuos, ou  só  o  conselho  da  respectiva  região, 
determinará  em  diploma  especial  o*  modo 
de  fixar  e  distribuir  a  importância  dos  au- 
xilios  pecuniários  a  abonar  a  cada  uma  das 
associações,  por  occasião  de  epidemia. 

§  3.®  Os  estatutos  das  ligas  ou  uniões 
de  que  tracta  o  n.*"  8.**  ficam  dependentes 
da  approvação  do  governo,  pelo  modo  e 
forma  prescriptos  neste  decielo  j)ara  os 
estatutos  das  associações. 

CAPITULO  IV 
Da  administração  e  fiscalisação 

Art.  14."  A  administração  de  cada  uma 
das  associações  de  soccorros  mútuos  é  con- 
fiada a  uma  direcção,  e  a  fismlisaçno  desta 
a  nm  conselho  fiscal,  eleitos  derlro  os  sócios 
pela  assembléa  geral. 

Art.  15.^  A  direrção  será  composta  de 
um  presidente,  nm  secretario,  ura  theson- 
reiro  e  do  numero  de  vogaes  delerminado 
nos  estatutos.  Poderá  haver  lambem  um 
vice-presidente  e  um  vice-secretario. 

§  1.**  A  eleição  dos  membros  da  direcção 
será  feita  annualmente,  sem  prejuízo  da  re-  i 


vogabilidade  do  mandato  sempre  que  a  as- 
sembléa geral  o  julgue  conveniente. 

§  2.®  Poderá  ser  estabelecido  nos  esta- 
tutos o  principio  de  que  faça  sempre  parle 
de  cada  direcção  um  certo  numero  de  mem- 
bros da  direcção  transacta  não  excedente  a 
metade. 

Art.  <(J.°  Os  membros  da  direcção  das 
associações  de  soccorros  mútuos  iião  con- 
traem obrigação  alguma  pessoal  ou  solidaria 
pelas  operações  da  associação;  respondera 
porem  pessoal  e  solidariamente,  para  com 
ella  e  para  com  teixeiros,  pela  inexecução 
do  mandato  e  pela  violação  dos  estatutos  e 
preceitos  da  lei. 

I  1.**  Desta  responsabilidade  são  isentos 
os  membros  da  direcção  que  não  tiverem 
tomado  parte  na  respectiva  resolução,  se  a 
reprovarem  por  declaração  na  acta  ou  por 
qualquer  outro  modo  authentico,  logo  que 
delia  tenham  conhecimento ;  os  que  liverem 
votado  expressaraenle  contra  ella ;  e  os  que 
tiverem  protestado  por  qualquer  modo  au- 
thentico contra  as  deliberações  da  maioria, 
antes  de  lhes  ser  exigida  a  competente  re- 
sponsabilidade. 

§  2°  Os  membros  da  direcção  não  po- 
dem fazer  por  conta  da  associação  opera- 
ções alheias  á  respectiva  administração,  co- 
brar dos  sócios  quotas  não  estabelecidas  nos 
estatutos,  ou  applicar  qualquer  quanlia  para 
fins  não  designados  expressamente  nos  me- 
smos estatutos.  Os  factos  contrários  a  este 
preceito  são  considerados  violação  expressa 
do  mandato. 

I  3.**  É  expre.^samente  prohibido  aos  mem- 
bros da  direcção  negociar  por  conta  pró- 
pria, directa  ou  iudirectameato,  com  a 
associação  cuja  gerência  lhes  estiver  con- 
fiada. 

§  4.^  A  approvação  da  assembléa  geral 
aos  balanços  e  contas  de  gerência  da  admi- 
nistração Ijberta  os  membros  da  direcção  da 
sua  responsabilidade  para  com  a  associação» 
decorridos  que  sejam  seis  mezes ;  salvo  pro- 
vando-se  que  nos  balanços  e  contas  liouve 
omissões  ou  indicações  falsas,  com  o  fim 
de  dissimular  o  verdadeiro  estado  da  asso- 
ciaçiío. 

Alt.  il,^  O  conselho  fiscal  será  composto, 
pelo  menos,  de  trez  sócios  eleitos  por  tempo 
de  um  anno  pela  assembléa  geral,  sem 
prejuízo  da  revogabilidade  do  mandato  sem- 
pre (jue  a  mesma  assembléa  o  julgue  conve- 
nienle. 

Compete  ao  conselho  fiscal: 

i.^  Examinar,  sempre  que  o  julgue  conve- 
niente, e  pelo  menos  de  trez  em  ti^ez  mezes, 
a  escripturação  da  associação; 

2.'  Convocar  a  assembléa  geral  extra- 
ordinariamente quando  o  julgar  necessário, 
exigindo-se  neste  caso  o  voto  unanime  do 
conselho,  quando  for  composto  só  de  trez 
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membros,  e  de  não  menos  de  dois  terços, 
quando  for  composto  de  maior  numero ; 

3.**  Assistir  ás  sessões  da  direcç5o  sem- 
pre que  o  intenda  conveniente ; 

4.®  Fiscaltsar  a  administração  da  asso- 
ciação, verificando  frequentemente  o  estado 
da  caixa ; 

5.**  Dar  parecer  sobre  as  contas  e  rela- 
tório apresentados  pela  direcção ; 

6.®  E  geralmente  vigiar  porque  as  dispo- 
sições da  lei  e  dos  estatutos  sejam  obser- 
vadas pela  direcção. 

§  1.**  Cada  um  dos  membros  dó  conselho 
fiscal  pode  exercer  separadamente  a  attri- 
buição  designada  no  n.**  3.** 

I  2.^  A  responsabilidade  dos  membros 
do  conselho  fiscal  cessa  pela  forma  e  nos 
prasos  indicados  no  |  4.**  do  artigo  lô."* 
para  os  membros  da  direcção. 

Art.  18.®  As  funcções  dos  membros  da 
direcção  e  do  conselho  fiscal  são  gratuitas, 
e  Dão  podem  ser  exercidas  por  individuo 
que  receba  estipendio  da  associação,  forneça 
para  ella  medicamentos  ou  quaesquer  outros 
objectos,  ou  tenha  com  ella  contracto  de 
qualquer  espécie, 

i  único.  Os  membros  da  direcção  e  do 
conselho  fiscal  poderão  ser  reeleitos.  Os 
sócios  eleitos  em  dois  annos  successivos 
só  poderão  porem  ser  reeleitos  um  anno 
depois  de  haverem  findado  as  suas  fun- 
cções. 

Art.  19.®  A  direcção  de  cada  uma  das 
associações  de  soccorros  mútuos,  é  obri- 
gada a : 

a)  Enviar  á  direcção  geral  do  commercio 
e  industria,  findo  cada  anno  de  gerência, 
e  dentro  dos  irez  primeiros  mezes  do  anno 
seguinte,  copia  do  relatório,  contas,  balanço 
e  parecer  do  conselho  fiscal,  apresentados  á 
assembléa  geral. 

b)  Remetter  á  mesma  direcção  geral,  nos 
prasos  que  forem  marcados,  as  necessárias 
ioformaçôes  sobre  a  situação  e  gerência  da 
associação,  conforme  os  modelos  que  lhe 
forem  remei  tidos; 

c)  Patentear  a  escripturação  e  mais  do- 
cumentos da  associação  aos  delegados  espe- 
cialmente nomeados  para  esse  fim  pelo 
ministério  das  obras  publicas,  commercio 
e  radustria,  sempre  que  assim  lhe  seja 
exigido ; 

d)  Ter  devidamente  escripturados  os  livros 
especiaes  mandados  organizar  pelo  governo. 

CAPITULO  V 
Das  assembléas  geraes 

Art.  20.®  As  assembléas  geraes  dos  sócios 
são  ordinárias  e  extraordinárias. 

§  1.®  A  assembléa  geral  ordinária  re- 
«e-S6,  pelo  meuos,  duas  yezes  cada  anno  : 


a  primeira  em  janeiro  ou  fevereiro  para 
discutir,  approvar  ou  modificar  as  contas 
da  gerência  do  anno  anterior;  a  segunda 
em  novembro  ou  dezembro  para  eleger  a 
direcção,  o  conselho  fiscal  e  a  mesa,  que 
devem  entrar  em  exercício  no  dia  1  de  ja- 
neiro do  anno  seguinte. 

§  2.®  Numa  ou  noutra  destas  reuniões 
ordmarias  poderá  a  assembléa  tractar  qual- 
quer outro  assumpto,  relativo  a  negócios  da 
associação,  que  tenha  sido  indicado  nos  avisos 
convocatórios. 

§  3.®  A  sessão  ordinária  para  a  discussão 
das  contas  de  gerência  e  do  parecer  do  con- 
selho fiscal  só  poderá  ter  logar  depois  de 
estarem  esses  documentos  patentes  durante 
quinze  dias,  no  escriptorio  da  associaçlio, 
para  serem  examinados  pelos  sócios. 

I  4.®  A  assembléa  geral  será  extraordi- 
nariamente convocada  sempre  que  o  respe- 
ctivo presidente,  a  direcção  ou  o  conselho 
fiscal  o  julgar  necessário  ou  quando  seja 
requerida  por  dez  sócios,  salvo  exigindo  os 
estatutos  maior  numero. 

I  8.®  Na  hypolhese  de  a  convocação  ser 
requerida  por  sócios  e  não  se  efiíeituar  den- 
tro de  quinze  dias,  será  convocada  a  assem- 
bléa geral  pelo  administrador  do  concelho 
ou  bairro  em  que  a  associação  tiver  a  sua 
sede,  quando  os  mesmos  sócios  assim  o  re- 
quererem á  referida  auctoridade. 

§  6.®  A  convocação  da  assembléa  geral 
será  feita  pelo  modo  e  com  a  antecedência 
que  os  estatutos  marcarem,  devendo  men- 
cionar-se  sempre  o  assumpto  de  que  tem  de 
occupar-se. 

§  7-.®  É  nulla  toda  a  deliberação  tomada 
sobre  objecto  estranho  áquelle  para  que  a 
assembléa  geral  foi  convocada.  São  prohi- 
bidas  as  discussões  sobre  assumptos  alheios 
aos  fins  da  associação  expressos  nos  esta- 
tutos. 

Art.  21.®  A  assembléa  geral  elegerá  an- 
nualmente,  na  sessão  ordinária  de  novem- 
bro ou  dezembro,  um  presidente  e  dois 
secretários.  Poderá  haver  um  vice-presi- 
dente e  dois  vice-secretarios.  É  permittida 
a  reeleição  para  estes  cargos.  Os  sócios  que 
houverem  sido  eleitos  em  dois  annos  suc- 
cessivos só  poderão  porem  ser  reeleitos  um 
anno  depois  de  terem  findado  as  suas  fun- 
cções. 

§  único.  As  funcções  do  presidente,  do 
vice-presidente,  dos  seci^etarios  e  vice-se- 
cretarios, são  gratuitas  e  não  podem  ser 
exercidas  por  individues  que  recebam  esti- 
pendio da  associação,  forneçam  para  ella 
medicamentos  ou  quaesquer  objectos,  ou 
tenham  com  ella  contracto  de  qualquer  es- 
pécie. 

Art.  22.®  As  deliberações  tomadas  pela 
assembléa  geral  e  os  actos  praticados  pela 
direcção  contra  os  preceitos  da  lei  ou  dos 
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estatutos  nSo  obrigam  a  associação,  e  todos 
os  que  tomarem  parte  em  taes  actos  ou 
deliberações  ficam  pelos  seus  efTeitos,  pes- 
soal e  solidariamente  responsáveis,  salvo  o 
caso  de  protesto. 

§  único.  Todo  o  sócio  tem  o  direilo  de 
protestar  contra  as  resoluções  e  actos  con- 
trários á  lei  ou  aos  estatutos. 

Ari.  23.^  Quando  uma  assembléa  geral, 
regularmente  conv(  cada  segundo  as  regras 
prescriptas  nos  esiatulos,  não  possa  func- 
cionar  por  falta  de  numero  de  sócios,  será 
feita  convocação  para  nova  reunião  que  terá 
logar  dentro  de  quinze  dias,  mas  não  antes 
de  oito,  considerando-se  validas  as  delibera- 
ções tomadas  nesta  segunda  reunião,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  sócios  presentes. 

CAPITULO  VI 
Da  dissolução  e  Uqnidação 

Art.  24.**  As  associações  de  soccorros  mú- 
tuos dissolvem-se : 

1."  Quando  a  assembléa  geral,  convocada 
e  reunida  pela  forma  especial  que  para  este 
caso  os  estatutos  marcarem,  assim  o  deli- 
berar; 

2.**  Quando  a  associação  tenha  existido 
por  mais  de  seis  mezes  com  um  numero 
de  sócios  inferior  a  vinte  e  cinco  e  qualquer 
delles  requerer  a  dissolução  ao  tribunal  ad- 
ministrativo do  respectivo  díslricto ; 

3.^  Quando  for  retirada  pelo  governo  a 
approvação  aos  respectivos  estatutos,  por 
virtude  das  disposições  do  artigo  33.**  deste 
decreto. 

§  1.**  A  deliberação  de  que  tracta  o  n.** 
1.**  só  é  valida  quando  motivada  pela  im- 
possibilidade de  a  associação  satisfazer  os 
seus  encargos  com  os  recursos  de  que  dis- 
pozer. 

§  2.**  As  associações,  depois  da  sua  dis- 
solução, continuam  a  ter  existência  jurídica 
unicamente  para  os  effeilos  da  sua  li(|ui- 
dação. 

Ari.  25.**  A  nomeação  dos  liquidataríos, 
em  numero  não  inferior  a  trez,  será  feita 
peia  assembléa  geral  constituída  com  me- 
tade, peio  menos,  dos  sócios  existentes  na 
data  da  dissolução.  Se  a  assembléa  geral 
se  não  reunir  com  o  necessário  numero  de 
votos  no  praso  marcado  no  convite,  que  não 
será  inferior  a  quinze  dias  nem  superior  a 
vinte  a  contar  da  data  do  aviso  convoca- 
tório, nova  convocação  terá  logai-  com  egnal 
espaço  de  tempo,  a  contar  do  dia  mar- 
cado para  a  primeira  reunião,  e  se  ainda 
se  não  reunir  ao  menos  a  terça  parte  dos 
sócios  existentes,  numero  com  que  poderão 
deliberar,  será  a  nomeação  dos  liquidatá- 
rios feita  pelo  tribunal  administrativo  do 
districto. 


§  1.**  Será  feita  pelo  administrador  do 
conceHio  ou  bairro  a  convocação  da  assem- 
bléa geral,  se  essa  reunião  não  for  anuuu- 
ciada  pela  resperiiva  mesa,  pela  direcção  ou 
pelo  conselho  fiscal,  no  praso  de  15  dias 
contados  da  data  da  dissolução  ou  do  dia 
marcado  para  a  primeira  reunião,  quando 
esta  se  não  tenha  realisado  por  falta  de 
numero. 

I  2.**  A  liquidação  deverá  ser  feita  em 
praso  não  excedente  a  seis  mezes,  con- 
tados da  dala  da  nomeação  dos  liquida- 
tários. Quando  a  liquidação  não  possa  con- 
cluir-se  nesse  praso,  poderá  ser  proro- 
gado,  pelo  tribunal  administrativo,  uma  vez 
somente,  por  tempo  nunca  excedente  a  um 
anno. 

Art.  26.**  A  liquidação  será  feita  sob  a 
vigilância  e  inspecção  do  governador  civil 
do  districto  em  que  a  associação  tiver  a  sua 
sede,  o  qual  poderá  delegar  essas  funcções 
no  administrador  do  respectivo  concelho  ou 
bairro. 

§  1.**  Ás  associações  em  liquidação  são 
applicaveis  todas  as  disposições  que  regem 
as  associações  vigentes,  não  incompatíveis 
com  a  liquidação,  e  salvas  as  disposições 
especiaes. 

§  2.**  As  funcções  dos  membros  da  di- 
recção, com  responsabilidade  egual  á  esta- 
belecida para  estes,  passam  para  os  liquida- 
taríos. 

I  3-**  Os  liquidatários  apresentarão  men- 
salmente ao  tribunal  administrativo  um  ba- 
lancete das  operações  que  realísarem. 

Art.  27.**  Satisfeitas  as  dividas  ou  consi- 
gnadas as  quantias  necessárias  para  o  seu 
pagamento,  proceder-se-á  á  partilha  dos  va- 
lores, conforme  o  que  se  achar  estipulado 
nos  estatutos.  Quando  nos  estatutos  não 
tenha  sido  indicado  o  modo  de  fazer  essa 
partilha,  serão  embolsados  os  sócios  elTe- 
ctivos,  existentes  na  data  da  dissolução, 
das  quantias  com  que  tiverem  contribuído 
e  respectivos  juros  a  5  por  cenlo.  O  resto 
será  distribuído  pelos  indivíduos  pensionados 
pela  associação,  havendo-os,  na  proporção 
de  suas  pensões;  não  havendo  índividut)s 
nessas  condições,  será  distribuído  pelas  as- 
sociações de  soccorros  mútuos  do  respe- 
ctivo districto  administrativo  na  proporção 
do  numero  de  sócios  que  cada  uma  ti- 
vesse no  dia  31  de  dezembro  do  anno 
anterior. 

§  r**  Terminada  a  liquidação,  os  liquida- 
tários subníetterão  á  approvação  do  tribunal 
administrativo  do  districto  as  contas  finaes 
e  um  relatório  desenvolvido  do  desempenho 
do  seu  mandato,  ínstruindo-o  com  os  do- 
cumentos que  o  (levam  esclarecer  e  justi- 
ficar. 

§  2.**  Os  livros,  papeis  de  escripturação 
e  mais  documentos  da  associação  serão  de- 
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positados  no  cartório  do  tribunal  administra- 
tivo, onde  serão  conservados  durante  cinco 
annos. 

§  3.*  A  sentença  que  o  tribunal  proferir 
sobre  as  contas  da  liquidação,  será  publi- 
cada gratuitamente  no  Diário  do  governo. 

§  4.^  Os  liquidatários  são  obrigados  a 
enviar  á  direcção  geral  do  commercio  e 
industria,  no  praso  de  quinze  dias  con- 
tados da  respectiva  data,  copia  authentíca 
da  acta  da  assembléa  geral  ou  da  sentença 
que  os  nomeou  e  dos  documentos  de  que 
tractam  os  §§  1.°  e  3.^ 

CAPITULO  VII 
Dos  tribonaes 

Art.  28.®  É  da  competência  dos  tribunaes 
administrativos  julgar  sobre : 

1.^  Reclamações  contra  os  actos  das  di- 
recções, mesas  ou  assembléas  geraes  das 
associações  de  soccorros  mútuos  do  respe- 
ctivo districto  administrativo,  que  envolvam 
oflensa  de  direitos,  violação  de  lei  ou  re- 
gulamento de  administração  publica  ou  dos 
sens  estatutos ; 

2.^  Reclamações  relativas  a  admissão  e 
exclusão  de  sócios,  denegação  de  soccor- 
ros» subsídios  ou  pensões  estabelecidas  nos 
estatutos,  ou  eleição  dos  conselhos  flscaes, 
direcções  ou  mesas  das  mesmas  associa- 
ções; 

3.^  Dissolução  das  associações  de  soc- 
corros mútuos  que  tenham  existido  por  mais 
de  seis  mezes  com  um  numero  de  sócios 
inferior  a  vinte  e  cinco,  quando  for  reque- 
rida por  um  dos  mesmos  sócios ; 

4.^  Contas  finaes  de  liquidação  das  refe- 
ridas associações. 

§  único.  Não  são  devidos  emolumentos  ou 
custas,  nos  tribunaes  administrativos  e  no 
supremo  tribunal  administrativo,  nos  pro- 
cessos que  se  refiram  aos  objectos  indi- 
cados neste  artigo.  São  isentos  do  imposto 
do  sêllo  as  sentenças  e  todos  os  documen- 
tos relativos  aos  mesmos  objectos,  ema- 
nados de  qualquer  desses  tribunaes  ou  que 
a  elles  devam  ser  presentes. 

CAPITULO  VIII 

Do  conselho  superior 

e  dos  conselhos  regionaes  das  associações 

de  soccorros  mútuos 

Art.  29.®  São  extensivas  ás  questões  que 
possam  interessar  ás  associações  de  soc- 
corros mútuos  as  attribuições  do  conselho 
superior  do  commercio  e  industria,  creado 
por  decreto  de  3  de  fevereiro  de  1887. 

Art.  30.^  São  creados  conselhos  regionaes, 
com  sede  em  Lisboa  e  Porto,  com  exclusiva 


competência  sobre  os  negócios  das  asso- 
ciações de  soccorros  mútuos. 

Art.  3í.®  Os  conselhos  regionaes,  presi- 
didos pelos  respectivos  governadores  civis, 
são  compostos  do  secretario  geral,  vice- 
presidente,  de  trez  vogaes  nomeados  pelo 
governo  e  de  quatro  vogaes  eleitos  peias 
associações  do  districto.  Os  vogaes  servirão 
por  dois  annos,  poderão  ser  reconduzidos  e 
as  suas  funcções  serão  gratuitas. 

§  1.**  Servirá  de  secretario,  sem  voto,  um 
empregado  do  governo  civil,  nomeado  pek) 
respectivo  governador  civil. 

§  2.^  O  governo  determinará  em  diploma 
especial  o  modo  e  as  épocas  em  que  as 
associações  de  Lisboa  e  Porto  deverão  pro- 
ceder á  eleição  dos  vogaes  do  conselho  re- 
gional. 

Art.  32.^  Aos  conselhos  regionaes  in- 
cumbe : 

1.**  Propor  ao  governo  as  alterações  con- 
venientes na  legislação  dessas  associações  e 
as  providencias  para  as  desenvolver  e  aper- 
feiçoar ; 

2.®  Consultar  sobre  a  concessão  de  au- 
xilio pecuniário  ás  associações  por  occasião 
de  epidemias ; 

3.®  Propor  inquéritos  geraes  ou  parciaes 
sobre  a  situação  e  gerência  das  associações 
de  soccorros  mutuou,  quando  os  julgar  pe- 
cessarios ; 

4.®  Dar  parecer  sobre  todos  os  assum- 
ptos que  se  relacionem  com  as  mesmas 
associações,  sobre  que  for  mandado  ouvir 
pelo  governo ; 

5.**  Funccionar  como  tribunal  arbitral  nas 
contestações  que  se  levantarem  entre  as 
associações,  da  região,  que  tiverem  for- 
mado entre  si  ligas  ou  uniões  para  satis- 
fação de  encargos  ou  serviços  communs, 
ou  para  a  organização  de  empresas  de  em- 
préstimos sobre  penhores  ou  de  caixas  eco- 
nómicas ; 

6."^  Apresentar  annualmente  ao  ministro 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
um  relatório  sobre  a  situação  das  asso- 
ciações de  soccorros  mútuos  da  respectiva 
região. 

§  1.®  Os  conselhos  regionaes  reunir-se-ão 
trimestralmente,  em  dias  consecutivos  ou 
interpolados,  não  excluindo  os  dias  santifi- 
cados. 

§  2.^  O  governador  civil  designará,  ou- 
vidos os  membros  do  respectivo  conselho 
regional,  os  dias  dessas  reuniões,  que  só 
em  casos  extraordinários  poderão  exceder 
trez  dias  úteis  por  trimestre. 

§  3.^  A  reunião  ordinária  dos  conselhos 
regionaes  terá  logar  nos  mezes  de  março, 
junho,  setembro  e  dezembro. 

§  4.**  Os  conselhos  regionaes  correspon- 
dem-se  com  o  governo  por  intermédio  da 
direcção  geral  do  commercio  e  industria. 
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CAPITULO  IX 
Penalidades 

An.  33.**  A  approvação  dos  estatutos  poJe 
ser  retirada  por  decreto  real,  publicado  no 
Diário  do  governo,  às  associações  de  soc- 
corros  mútuos  que  se  desviarem  do  fim 
para  que  foram  inslituidas,  não  cumprirem 
fielmente  os  seus  estatutos  ou  cujas  dire- 
cções deixarem,  em  dois  annos  successivos, 
de  apresentar,  nos  prasos  marcados,  os  do- 
cumentos de  que  tracta  o  artigo  19.*^ 

§  único.  O  interessados  podem  recorrer 
da  decisão  do  governo  para  o  supremo  tri- 
bunal administrativo. 

Art.  34.**  Incorrem  na  multa  de  SjJOOO  a 
20í?000  réis  os  membros  da  direcção  das 
associações  de  soccorros  mútuos  que  não 
satisfizerem  nos  prasos  marcados  ao  que 
preceituam  as  alineas  a),  b)  e  d)  do  artigo 
19.**  No  caso  de  reincidência  esta  multa 
será  applicada  em  dobro. 

Art.  35.**  Incorre  na  multa  de  20?5ÍOOO  a 
100j$000  réis  cada  um  dos  liquidatários  das 
associações  de  soccorros  mútuos  que  não 
apresentar  as  contas  (inaes  da  liquidação  no 
praso  fixado  para  esta  se  ultimar  ou  que  não 
remetterem  à  direcção  geral  do  commercio 
e  industria  no  praso  marcado  no  |  4.**  do 
arligo  27.**  os  documentos  a  que  o  mesmo 
paragrapho  se  refere. 

Art.  36.^  Os  membros  da  direcção  que 
recusarem  patentear  a  escripluração  e  mais 
documentos  aos  delegados  de  que  tracta  a 
alinea  c)  do  artigo  19.**  serão  punidos  nos 
termos  do  artigo  188.**  do  Código  penal. 

Art.  37.**  São  competentes  os  tribunaes 
administrativos  para  imposição  das  multas 
marcadas  nos  artigos  34.**  e  35.** 

CAPITULO  X 
Disposições  especiaes 

Art.  38.**  Quando  circumstancias  especiaes 
o  reclamarem,  poderá  o  ministro  encarregar 
pessoa  idónea  de  proceder  ao  exame  da 
escripluração  e  mais  documentos  de  qual- 
quer associação  de  soccorros  mútuos. 

Art.  39.**  Para  as  despezas  especiaes  re- 
sultantes deste  decreto,  será  inscripta  an- 
nualmenle  no  orçamento  da  despeza  do 
estado  a  verba  de  500^51000  réis. 

Art.  40.**  O  estado  cederá  gratuitamente 
em  cada  um  dos  bairros  das  cidades  de 
Lisboa  e  Porto  um  edifício,  se  o  possuir, 
para  sede  das  associações  de  soccorros  mú- 
tuos que  ahi  queiram  instalar-se.  Nas  outras 
localidades  poderá  o  governo  ceder  a  cada 
uma  das  respectivas  associações  o  local  de 
que  poder  dispor  para  esse  fim  em  algum 
edifício  publico. 

Art.  41.**  Os  directores,    administradores 


ou  chefes  de  estabelecimentos  públicos,  ci- 
vis ou  militares,  ficam  auctorisados  a  per- 
mittir  que  as  associações  de  soccorros  mú- 
tuos legalmente  constituídas,  cuja  maioria 
de  sócios  for  composta  de  empregados  ou 
dependentes  dos  mesmos  estabelecimentos, 
funccionem  na  parle  dos  edifícios  destes  que 
possa  ser  cedida  para  esse  fim  sem  inconve- 
niente para  o  serviço. 

Art.  42.**  As  pensões  ou  subsídios  de- 
vidos pelas  associações  aos  sócios  ou  seus 
herdeiros  têm  caracter  de  pensões  alimen- 
ticias,  não  podem  ser  penhorados,  e  pre- 
screvem no  praso  de  cinco  annos  contados 
do  ultimo  dia  em  que  forem  devidos. 

Art.  43.**  Os  annos  de  gerência  serão 
sempre  regulados  por  annos  civis. 

I  único.  Quando  alguma  associação  se 
constitua  e  comece  a  funccionar  antes  de 
janeiro,  o  tempo  que  até  então  decorrer 
será  addicionado  á  gerência  do  anno  imme- 
diato  e  delia  fará  parte. 

CAPITULO  XI 
Disposições  geraes  e  transitorías 

Art.  44.**  As  associações  de  soccorros  mú- 
tuos actualmente  existentes  deverão  refor- 
mar os  seus  estatutos  em  conformidade 
com  as  disposições  deste  decreto,  e  submet- 
tel-os  à  approvação  do  governo  até  ao  dia 
30  de  junho  de  1893.  Os  novos  estatutos, 
depois  de  approvados,  entrarão  em  exe- 
cução, o  mais  tardar,  no  dia  1  de  janeiro 
dé  1894. 

§  único.  No  dia  31  de  dezembro  de  1893 
considerar-se-á  retirada  a  approvação  dos 
estatutos  das  associações  de  soccorros  mú- 
tuos actualmente  existentes  que  não  tive- 
rem cumprido  o  que  se  preceitua  neste 
artigo.  Essas  associações  serão  dissolvidas 
desde  logo,  procedendo-se  á  sua  liquidação. 

Art.  45.**  O  governo  publicará  os  regula- 
mentos necessários  para  a  execução  deste 
decreto. 

Art.  46.**  Passados  cinco  annos,  contados 
da  data  deste  decreto,  o  governo  poderá 
fazer  a  revisão  das  disposições  nelle  cob- 
tidas,  e  modiflcal-as  segundo  a  experiência 
houver  aconselhado. 

Art.  47.**  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  do  reino,  dos  negócios  ecclesias- 
ticos  e  de  justiça,  da  fazenda  e  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria,  assim  o  te- 
nham intendido  e  façam  executar.  Paço,  em 
28  de  fevereiro  de  18\)\.  — REI.— António 
Cândido  Ribeiro  da  Cosia  —  António  Emilio 
Correia  de  Sá  Brandão  —  Augusto  José  da 
Cunha  —  Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 
(D.  do  ér.  de  2  de  março  de  1891,  o.*  17). 
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Decreto  de  11  de  fevereiro  de  1891 

Concede  á  companhia  de  Moçambique  a  adminis- 
tração e  exploração  de  diversos  territórios  da  pro- 
víncia de  Moçambique,  nas  condições  prescriptas 
no  mesmo  decreto. 

Tomando  em  consideração  o  relatório  do 
ministro  e  secretario  de  estedo  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o 
artigo  15.*^  do  primeiro  acto  addicional 
á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.*^  O  governo  concede  á  compa- 
nhia de  Moçambique,  constituída  por  escri- 
ptura  de  8  de  março  de  1888,  a  adminis- 
tração 6  exploração,  nas  condições  prescriptas 
neste  decreto,  dos  territórios  da  província 
de  Moçambique,  limitados  ao  norte  e  ao 
noroeste  pelo  curso  do  rio  Zambeze,  desde 
a  sua  bocca  mais  meridional,  e  pela  fron- 
teira actual  do  districto  de  Tete;  a  oeste 
pela  fronteira  interior  da  província ;  ao  sul 
pelo  ciu^so  do  rio  Save,  até  á  sua  barra 
mais  meridional ;  ao  oriente  pelo  oceano. 

I  único.  Esta  concessão  só  se  tornará 
effectiva,  quando  a  companhia  tiver  augmen- 
tado  o  seu  capital  e  modificado  os  seus  esta- 
tutos, em  harmonia  com  as  disposições  deste 
decreto. 

Artigo  2/  Na  área  delimitada  pelo  artigo 
antecedente  só  o  governo  directamente,  ou 
por  meio  da  companhia,  poderá  fazer  tra- 
tados, convenções  ou  contractos  com  òs 
chefes  e  as  tribus  indigenas,  quando  o  seu 
fim  principal  for  regular,  ou  estabelecer 
relações  de  caracter  politico.  Só  a  compa- 
nhia porem  poderá  fazer  com  esses  chefes 
e  tribus  contractos,  convenções  ou  tratados 
acerca  de  concessões  terrítoriaes,  mineiras, 
agrícolas,  ou  para  construcção  de  caminhos 
de  ferro,  estradas,  canaes,  lelegraplios  e 
outras  obras  de  utilidade  publica. 

I  1.®  Os  contractos,  tratados  e  concessões 
feitos  pela  companhia  com  os  régulos  e 
tribus  indigenas  só  terão  eíTeíto  depois  de 
sanccionados  pelo  governo,  que  poderá  intro- 
duzir nelies  todas  as  condições  e  reslricções 
que  julgar  conveniente. 

I  2.**  A  companhia  será  obrigada  a  cum- 
prir todas  e  cada  uma  das  estipulações 
desses  tratados,  contractos  e  convenções, 
bem  como  a  respeitar  os  que  o  governo 
tiver  celebrado  na  data  desle  decreto. 

Art.  3.®  Se  entre  a  companhia  e  os  chefes 
ou  tribus,  residentes  nos  territórios  da  con- 
cessão, se  suscitar,  em  todo  o  tempo,  qual- 
quer conflicto  ou  litigio,  será  elle  deferido 
á  decisão  do  governo,  á  qual  a  com[)anhia 
terá  de  sujei  tar-se. 
Art.  4.''  A  companhia   fica   obrigada   ao 


exacto  e  fiel  cumprimento  de  todas  as  clau- 
sulas e  condições  dos  tratados,  convenções 
ou  accôrdos  que  o  governo  tiver  celebrado 
ou  vier  a  celebrar  com  qualquer  estado  ou 
potencia  estrangeira. 

Art.  S.®  Se  em  qualquer  época  o  governo 
desapprovar  as  relações  da  companhia  com 
algum  estado  ou  potencia  estrangeira,  será 
a  mesma  companhia  obrigada  a  abster-se 
dos  actos  desapprovados  e  a  conformar-se 
com  as  indicações  que  superiormente  lhe 
forem  dadas. 

Art.  G.°  Para  o  exercício  das  faculdades 
e  allribuiçõcs  que  lhe  confere  este  decreto, 
a  companhia  organizará  e  sustentará  forças 
policiaes  de  mar  e  terra,  sujeitando  a  previa 
approvação  do  governo  o  plano  da  sua  orga- 
nização e  os  regulamentos  dos  serviços  que 
ellas  houverem  de  prestar. 

I  único.  A  estas  forças  policiaes  será 
commettido  o  serviço  de  fiscalisação  adua- 
neira em  todo  o  território  da  concessão  e 
nas  suas  fronteiras  terrestres  e  marítimas, 
serviço  a  que  a  companhia  fica  obrigada. 

Art.  7."  O  governo,  ouvida  a  companhia, 
decretará  o  regimen  judiciário  dos  terri- 
tórios da  concessão,  devendo  os  magistra- 
dos e  oíficiaes  de  justiça,  que  nelies  funccio- 
narem,  ser  de  nomeação  regia,  e  pagos  pelo 
estado. 

Art.  8.®  A  companhia  proverá  á  ínstru- 
cção  dos  habilanlcs  dos  territórios  que  ad- 
ministrar, estabelecendo  e  custeando  nelies 
missões,  escolas  de  instrucção  primaria  e  de 
artes  e  ofiicios,  segundo  um  plano  concor- 
dado entre  ella  e  o  governo. 

Art.  9.®  A  companhia  proporá  á  sancção 
do  governo  a  regulamentação  do  conunercío 
dos  álcoois  e  outras  bebidas  inebriantes, 
bem  como  o  de  armas  de  guerra  e  pólvora, 
devendo  essa  regulamentação  harmonisarse 
com  os  (ratados  e  as  convenções  existentes 
ou  (|ue  vierem  a  celebrar-se. 

Art.  iO.^  A  companhia  fica  obYígada,  nos 
primeiros  cinco  annos  contados  da  data  da 
sua  constituição  nos  termos  desle  decreto, 
a  estabelecer  nos  seus  territórios,  em  locali- 
dades escolhidas  de  accôrdo  com  o  governo, 
até  mil  famílias  de  colonos  portuguezes  ou 
descendentes  de  portuguezes,  que  o  mesmo 
governo  fizer  transportar  para  esse  fim  a 
qualquer  dos  portos  comprehendídos  na  área 
da  concessão. 

Cada  uma  destas  famílias  receberá  da 
companhia  casa  de  habitação,  terrenos  de 
cultura  e  instrumentos  agrários,  cuja  impor- 
tância total  reembolsará  em  annuídades  a 
longo  praso,  que  nunca  excederá  todavia  o 
termo  da  concessão  facultado  pelo  artigo  29.® 

Uni  regulamento  especial,  proposto  pela 
companhia  á  approvação  do  governo,  defi- 
nirá as  outras  condições  desta  colonisação. 

Ari.  U.®  Sempre    que    o   governo    des- 
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approvar  os  syslemas  e  processos  de  admi- 
nistração adoptados  pela  companhia  para 
com  os  habitantes  dos  seus  territórios,  a 
mencionada  companhia  será  obrigada  a  con- 
formar-se  com  essa  desapprovaçâo  e  a  obe- 
decer ás  instrucçôes  qne  superiormente  lhe 
forem  dadas. 

I  único.  O  governo  reserva-se  o  direito 
de  intervir,  quando  o  julgar  indispensável 
á  segurança  do  dominio  portugnez  ou  á 
manutenção  da  ordem,  nos  conflictos  de 
caracter  politico  que  se  levantarem  entre 
os  chefes  e  tribus  indigenas  nos  territórios 
da  concessão. 

Art.  12.®  Nos  portos  sujeitos  á  adminis- 
tração da  companhia,  todos  os  navios  do 
estado  terão  sempre  entrada  livre  e  isenta 
de  qualquer  ónus,  que  não  seja  o  pagamento 
das  despezas  feitas  com  os  mesmos  navios 
por  trabalhos  executados  a  bordo,  por  servi- 
ços que  lhe  sejam  prestados,  ou  pelo  forneci- 
mento de  quaesquer  objectos  ou  materiaes. 

Ari.  13.**  O  direito  concedido  á  compa- 
nhia de  manter  forças  policiaes  de  mar  e 
terra  não  poderá,  em  caso  algum,  tolher 
a  acção  do  governo  na  defesa  dos  terri- 
tórios pertencentes  á  nação. 

Art.  14.**  O  governo  conserva  integro  o 
direito  de  guarnecer  com  forças  militares 
todos  os  pontos  das  fronteiras  dos  territó- 
rios da  concessão  que  julgar  conveniente 
guardar,  e  a  companhia  nunca  poderá  op- 
pôr-se  a  que  as  forças  do  estado  estacionem 
nesses  territórios  ou  por  elles  transitem. 

Em  caso  de  guerra  externa  ou  interna 
na  província  de  Moçambique,  a  companhia 
porá  á  disposição  do  governo  os  manti- 
mentos, munições,  armamentos  e  material 
militar  que  possuir,  bem  como  os  meios  de 
transporte  terrestre,  fluvial  ou  marítimo, 
devendo  o  governo  indemnisal-a  unicamente 
do  valor  dos  fornecimentos  que  em  seu  ser- 
viço forem  ^despendidos  ou  inutilisados,  e  do 
custo  dos  transportes.  Também  neste  caso 
ficarão  ás  ordens  do  governo  todas  as  forças 
policiaes  da  companhia  e  as  que  ella  poder 
recrutar,  pagando  o  governo  á  mesma  com- 
panhia apenas  o  excesso  da  despeza  que 
ella  fizer  com  o  levantamento  e  a  manutenção 
dessas  forças. 

Todas  as  tropas,  ofliciaes  em  commissões 
militares  e  material  de  guerra  do  estado 
serão,  em  tempo  de  paz,  transportados  nos 
caminhos  de  ferro  ou  embarcações  da  com- 
panhia com  o  abatimento  de  75  por  cento 
sobre  as  tarifas  geraes. 

A  companhia  dará  gratuitamente  ao  go- 
verno os  terrenos  de  que  elle  precisar  para 
fortificações,  postos  militares  ou  quartéis, 
para  residência  do  pessoal  judiciário,  eccle- 
siastico  e  outros  funccionarios,  bem  como 
para  quaesquer  estabelecimentos  de  utili- 
dade publica. 


Art.  15."  A  companhia  será  considerada 
portugueza  para  todos  os  eflfeitos,  e  terá  a 
sua  sede  e  escriptorio  principal  em  Lisboa. 

As  maiorias  dos  seus  corpos  administra- 
tivos serão  sempre  compostas  de  cidadãos 
porluguezes  domiciliados  em  Portugal. 

Egualmente  serão  portuguezes  o  prin- 
cipal gerente  da  companhia  em  Lisboa  e  o 
seu  principal  representante  em  Africa,  de- 
vendo o  primeiro  ser  domiciliado  no  conti- 
nente do  reino  e  o  segundo  nos  territórios 
da  concessão. 

§  único.  O  governo  reserva-se  o  direito 
de  nomear  por  dez  annos  trez  administra- 
dores da  companhia,  escolhendo-os  entre  os 
administradores  actuaes. 

Art.  16.®  A  companhia  poderá  crear  em 
paizes  estrangeiros  delegações  compostas  de 
administradores  residentes  fora  de  Portugal, 
quando  a  importância  do  capital  subscripto 
nesses  paizes  justifique  taes  delegações. 

Art.  17.®  Haverá  juncto  da  companhia  um 
commissario  régio  nomeado  pelo  governo, 
que  deverá  assistir  a  todas  as  sessões  dos 
corpos  administrativo  e  fiscal,  nas  quaes  terá 
voto  consultivo,  e  tomará  parte  em  todos  os 
actos  de  administração  ou  terá  delles  co- 
nhecimento immediato. 

Art.  18.®  Os  empregados  da  companhia 
que  exercerem  attribuições  administrativas 
ou  fiscaes,  bem  como  os  chefes  das  forças 
de  policia  de  mar  e  terra,  serão,  em  regra, 
cidadãos  portuguezes,  e  quando  excepcional- 
mente sejam  estrangeiros,  ficarão,  em  todos 
os  actos  que  pratiquem  no  exercício  das 
suas  funcções,  sujeitos  ás  leis,  auctoridades 
e  tribunaes  portuguezes,  obrigando-se  a  re- 
nunciar ao  seu  foro  especial  para  se  tornar 
efifectiva  essa  sujeição. 

Art.  19.®  A  companhia  obriga-se  a  con- 
struir e  a  explorar  durante  o  praso  da  con- 
cessão, sem  subvenção  ou  garantia  alguma 
do  estado,  um  caminho  de  ferro,  com  rails 
de  aço,  de  peso  minimo  de  20  kilogrammas 
por  metro  corrente,  que  ligue  a  bahia  do 
Pungue  com  a  fronteira  interior  do  districto 
de  Manica,  passando  por  Massiquece.  Esta 
construcção  deverá  estar  terminada  no  praso 
improrogavel  de  quatro  annos,  contados  da 
data  em  que  o  governo  a  ordenar,  e  não 
poderá  ser  começada  sem  que  o  governo  a 
ordene. 

§  1.®  As  tarifas  kilometricas  geraes  ou 
especiaes  de  transporte  neste  caminho  de 
ferro  serão  eguaes  para  todos  e  nunca,  sem 
consentimento  do  governo,  superiores  às  que 
vigorarem  nas  linhas  da  colónia  do  Gabo. 

§  2.®  A  companhia  não  poderá,  sem  au- 
ctorisação  do  governo,  ceder  a  outrem  a 
construcção  e  exploração  desta  linha  férrea. 

Art.  20.®  Egualmente  se  obriga  a  com- 
panhia a  construir,  alem  das  linhas  telegra- 
phicas  dos  caminhos  de  ferro,  uma  outra 
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que  ligue  a  bahia  do  Fungue  com  a  margem 
direita  do  Zambeze. 

Ari.  21.**  O  governo  concede  á  compa- 
nhia: 

1.®  O  direito  exclusivo  de  construir  e 
explorar,  nos  territórios  demarcados  pelo 
artigo  1.^,  estradas,  caminhos  de  ferro,  ca- 
naes,  portos  de  mar  ou  interiores,  cães,  docas, 
pontes,  telegraphos,  distribuições  de  agua  e 
outras  obras  de  utilidade  publica  ou  parti- 
cular, não  podendo  porem  estabelecer  tarifas 
diflerenciaes  em  quaesquer  obras  ou  explo- 
rações de  utilidade  publica. 

2.**  O  direito  exclusivo  de  naVegação  nos 
rios  interiores  do  território  da  concessão, 
exceptuando  os  affluenles  do  Zambeze  e  o 
Save,  devendo  porem  as  tarifas  dos  trans- 
portes nesses  rios  de  passageiros  e  merca- 
dorias ser  eguaes  para  todos,  e  previamente 
approvadas  pelo  governo. 

3.**  O  direito  exclusivo  de  exercer  e  au- 
ctorisar  o  exercido  da  industria  mineira  em 
toda  a  área  da  concessão. 

4.**  O  direito  exclusivo  da  pesca  de  coral, 
pérolas  e  esponjas  na  costa  dos  seus  terri- 
tórios. 

5.®  O  direito  exclusivo  de  caça  dos  ele- 
phantes,  directamente  ou  por  concessão  de 
licenças. 

6.^  O  direito  de  emiltir  acções,  de  au- 
gmentar  o  seu  capital-acções,  de  crear  re- 
cursos por  meio  de  obrigações  diversas, 
e  de  estabelecer  sociedades  bancarias  nos 
territórios  da  concessão.  O  capilal-obriga- 
ções  será  swnpre  garantido  por  obras,  con- 
strucções  ou  pela  propriedade  de  terrenos. 
As  sociedades  bancarias  não  poderão  emittir 
notas  ou  bilhetes  á  vista,  sem  auctorisação 
do  governo. 

7.®  O  dominio  durante  o  período  da  con- 
cessão de  todos  os  terrenos  comprehendidos 
na  área  da  concessão  pertencentes  ao  es- 
tado, á  excepção  dos  prazos  da  coroa,  bem 
como  o  direito  de  adquirir  e  conservar  os 
que  houver  adquirido  por  qualquer  meio 
legitimo,  dentro  ou  fora  dessa  área. 

8.**  O  direito  de  adquirir  e  possuir  em 
forma  legal,  tanto  em  Moçambique  como 
nas  outras  províncias  ultramarinas,  os  ter- 
renos que  lhe  forem  necessários  para  escri- 
ptorios,  armazéns,  depósitos  e  outras  depen- 
dências. 

9.**  O  direito  de  administrar  e  explorar, 
nos  termos  da  legislação  vigente  que  não 
forem  contrários  ás  clausulas  deste  decreto, 
os  prazos  da  coroa  comprehendidos  na  área 
da  concessão,  e  o  de,  nos  mesmos  termos, 
cobrar  o  mussoco  dos  seus  habitantes,  re- 
speitando todavia  os  direitos  dos  actuaes 
arrendatários. 

10.**  O  direito  de  cobrar  taxas  de  licenças 
para  entrada,  saída  ou  transito  de  merca- 
dorias nos  territórios  da  concessão,  sendo 


porem  essas  taxas  eguaes  para  todos,  não 
podendo  ser  superiores  ou  inferiores,  sem 
consentimento  do  governo,  aos  direitos  adua- 
neiros que  se  cobrarem  nas  alfandegas  dos 
districtos  de  Inbambane  e  Quelimane,  e  de- 
vendo ser  graduadas  de  modo  que  assegu- 
rem ás  mercadorias  nacionaes  ou  nacionali- 
sadas  as  mesmas  vantagens  proporcionaes  de 
que  ellas  gosarem  nesses  districtos,  quando 
a  isso  se  não  oppozerem  convenções  inter- 
nacionaes. 

§  1.®  O  transito  de  mercadorias  pelos 
territórios  da  concessão  será  sujeito  a  re- 
gulamentos elaborados  pelo  governo,  ouvida 
a  companhia,  e  destinados  a  impedirem  o 
contrabando  em  prejuízo  do  estado. 

§  2.**  Os  productos  exportados  dos  terri- 
tórios da  companhia,  e  nelles  produzidos, 
serão  taxados  nas  alfandegas  de  Portugal 
e  das  províncias  ultramarinas,  em  perfeita 
egualdade  com  os  de  procedência  e  produ- 
cção  da  província  de  Moçambique,  ou  com 
os  que  a  legislação  aduaneira  ou  de  nave* 
gação  mais  favorecerem. 

I  3.**  No  caso  de  serem  exportados  dos 
territórios  da  concessão,  para  a  metrópole 
ou  para  outros  pontos  das  províncias  ultra- 
marinas, géneros  que  nem  essas  províncias 
nem  a  metrópole  produzem,  os  direitos  de 
importação  de  taes  géneros  pelas  alfan- 
degas do  reino  e  ultramar  não  serão  supe- 
riores aos  que  elles  pagariam  nessas  me- 
smas alfandegas,  se  fossem  de  qualquer 
procedência  estrangeira,  com  abatimento  de 
50  por  cento. 

11.**  A  faculdade  de  colonísar  todos  os 
terrenos  da  concessão  e  de  nelles  estabe* 
lecer  povoações,  bem  como  a  de  arrotear, 
plantar,  cultivar,  irrigar  e  em  geral  bene- 
ficiar e  explorar. 

12.*"  A  faculdade  de  exercer  lodos  os  ramos 
de  commercío  e  de  industria  permítlídos  pelas 
leis. 

13.**  O  direito  de  cobrar  contribuições  pe- 
cuniárias ou  de  trabalho  para  obras  de  utili- 
dade publica,  sendo  porem  o  lançamento 
dessas  contribuições  e  os  seus  processos  de 
repartição  e  arrecadação  dependentes  do  con- 
senso do  governo. 

14.^  Em  geral,  a  faculdade  de  praticar 
todos  os  actos  lícitos  que  sejam  necessários 
ao  exercício  e  a  usufruição  dos  direitos  e 
dos  interesses  que  este  decreto  lhe  confere 
e  assegura. 

Art.  22.*"  A  companhia  é  obrigada  a  has- 
tear e  usar  em  todos  os  territórios  da  con- 
cessão e  nos  seus  edifícios  e  embarcações  a 
bandeira  nacional  portugueza,  a  que  poderá 
junctar  um  dislínctivo  especial. 

Art.  23.**  A  companhia  poderá  transferir 
o  domínio  dos  terrenos  livres,  que  lhe  con- 
cede o  n.**  7.**  do  artigo  21  .**,  devendo  esses 
terrenos,  para  que  o  dominio  d^lles  se  torno 
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perpetuo,  ficar  sujeitos  ao  pagamento  an- 
nual  de  um  foro  ou  cânon  não  inferior  a  10 
réis  por  hectare,  que  a  companhia  receberá 
emquanto  durar  a  sua  concessão,  e  que  de- 
pois delia  findar  passará  a  ser  cobrado  pelo 
estado.  A  transferencia  de  direitos  sobre  mais 
de  5:000  hectares  de  terrenos  contiguos,  ao 
mesmo  individuo,  ou  á  mesma  sociedade, 
precisará  ser  auctorisada  pelo  governo. 

A  companhia  respeitará  todas  as  proprie- 
dades particulares  constituídas  dentro  da 
área  da  concessão,  bem  como  as  das  ca- 
marás municipaes  e  outras  corporações  ad- 
ministrativas, actualmente  existentes,  e  dei- 
xará aos  indigenas  os  terrenos  necessários 
ás  culturas  de  que  elles  se  alimentarem. 

Os  terrenos  vagos  comprehendidos  numa 
f^xa  de  5  kilometros  de  largura,  traçada 
em  volta  das  povoações  existentes,  serão 
divididos  em  partes  eguaes  entre  o  estado 
e  a  companhia. 

An.  24. •*  O  exercicio  dos  direitos  exclu- 
sivos de  pesca  das  pérolas  e  coral  e  da  caça 
dos  elepliantes,  bem  como  a  exploração  das 
mafas  e  florestas,  licam  sujeitos  a  regula- 
mentos especiacs,  approvados  pelo  governo, 
destinados  a  obstarem  á  destruição  dessas 
fontes  de  receita. 

Art.  25.**  A  companhia  poderá,  por  todas 
as  foimas  admitlidas  em  direito,  arrendar 
ou  transferir  em  parle  a  quaesquer  indiví- 
duos, parcerias,  sociedades  ou  companhias, 
as  concessões  agrícolas,  mineiras,  commer- 
ciaes  ou  indusiríaes  que  lhe  são  feitas  pelo 
artigo  21.®,  e  esses  indivíduos,  parcerias, 
sociedades  ou  companhias  ficarão  sujeitos 
ás  taxas  e  contribuições  de  que  tractara  os 
n.®*  10.**  e  13.®  do  mencionado  artigo. 

Art.  26.®  As  parcerias,  sociedades,  com- 
panhias e  indivíduos  que  explorarem  con- 
cessões da  companhia  de  Moçambique,  de 
qualquer  natureza  que  sejam,  obrígar-se-ão 
explicitamente  a  submetter  ás  leis  e  ás  au- 
ctoridades  de  Portugal  e  a  entregar  á  decisão 
dos  tribunaes  porluguezes  os  desaccôrdos  e 
litígios  que  suscitarem  entre  ellas  e  o  go- 
verno, a  companhia  concessionaria  ou  outros 
sub-concessionarios. 

Art.  27.®  É  expressamente  prohibido  á 
companhia  transferir  perpetua  ou  tempo- 
rariamente, no  todo  ou  em  parle,  para  um 
governo  ou  potencia  estrangeira,  qualquer 
dos  direitos  que  lhe  confere  o  presente  de- 
creto. Egualmente  lhe  é  vedado  transferir 
totai  ou  parcialmente  para  outra  companhia 
qualquer  dos  seus  direitos  políticos,  admi- 
nistrativos ou  flscaes. 

Art.  28.®  Quaesquer  que  sejam  as  con- 
cessões, sub-concessões  ou  contractos  feitos 
pela  companhia  com  terceiros,  sempre  ella 
será  responsável  perante  o  governo  por  o 
exacto  cumprimento  das  clausulas  deste  de- 
creto e  do  contracto  que  delie  resultar. 


Art.  29.®  O  governo  poderá  no  fim  de 
vinte  e  cmco  annos,  contados  da  data  do 
contracto  definitivo  celebrado  com  a  com- 
panhia era  virtude  deste  decreto,  e  depois 
disso,  no  fim  de  cada  período  de  dez  annos, 
acrescentar,  modificar  ou  revogar  qualquer 
ou  quaesquer  das  disposições  deste  mesmo 
contracto,  ou  decretar  novas  clausulas  em 
substituição  ou  ampliação  das  primeiras, 
uma  vez  que  a  faculdade  assim  reservada 
para  o  governo  se  exerça  somente  sobre  as 
disposições  e  clausulas  relativas  á  concessão 
de  direitos  exclusivos,  ao  dominio  dos  ter- 
renos e  às  attribuíções  do  estado,  delegadas 
pelo  governo. 

§  1.®  Nos  mesmos  períodos  poderá  o  go- 
verno adquirir,  mediante  indemnisação,  os 
edificios  da  companhia  applicados  exclusiva 
ou  principalmente  a  serviços  públicos  que 
passem  da  administração  da  mesma  com- 
panhia para  o  estado,  e  bem  assim,  as  pro- 
priedades, construcções  e  obras  de  interesse 
publico  susceptíveis  de  rendimento,  taes  como, 
caminhos  de  ferro,  canaes,  portos  interio- 
res, cães,  docas,  lele^raphos,  distribuições 
de  agua,  prédios  e  outros  similhantes. 

A  indemnisação  a  pagar  pelos  edificios 
destinados  a  serviços  públicos  será  fixada 
l)or  accôrdo  ou,  na  falta  delle,  por  árbitros. 
O  preço  do  resgate  das  construcções  ou 
quaesquer  propriedades  de  rendimento,  será 
o  capital,  que  ao  juro  de  5  por  cento  ao 
anno  produza  uma  renda  annual  equiva- 
lente á  media  da  rcceila  liquida  que  a  com- 
panhia houver  tirado  das  mencionadas  pro- 
priedades e  construcções  nos  trez  annos 
anteriores,  podendo  esse  capital  ser  pago 
por  uma  só  vez  ou  em  prestações  annuaes, 
também  com  juro  de  5  i)or  cento,  á  escolha 
do  governo. 

Quando  porem  esta  base  do  calculo  do 
resgate  parecer  lesiva  ao  governo  ou  á  com- 
panhia, por  estarem  deterioradas  as  constru- 
cções, por  não  terem  chegado  ainda  ao  seu 
período  de  maior  rendimento  ou  por  outro 
qualquer  motivo,  a  indemnisação  a  pagar 
poderá  ser  fixada  por  accôrdo  ou  por  ár- 
bitros, como  a  que  for  relativa  aos  edificios 
destinados  a  serviços  públicos. 

Fica  intendido  que  nas  receitas  liquidas 
das  propriedades  e  construcções  não  se  com- 
prehendem,  para  o  calculo  de  indemnisação, 
as  quotas  pertencentes  ao  estado  nos  termos 
do  artigo  30.®,  a  percentagem  destinada  a 
fundo  de  reserva  que  dever  recair  sobre 
ellas,  e  as  verbas  que  representarem  o  bene- 
ficio da  isenção  de  contribuições. 

g  2.®  Quando  a  indemnisação  for  julgada 
por  árbitros,  se  houver  empate  entre  elles, 
decidirá  um  arbitro  de  desempaie  que  será 
nomeado  pelo  supremo  tribunal  de  justiça, 
se  não  houver  accôrdo  para  a  sua  es- 
colha, 
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§  3.®  Se  o  governo  resolver  adquirir  iodas 
as  construcçôes  e  propriedades  da  companhia 
susceptíveis  de  rendimento,  será  obrigado  a 
adquirir  egualraente  os  edifícios  destinados 
a  serviços  públicos. 

§  4.**  A  concessão  de  minas  feita  á  com- 
panhia durará  indefinidamente,  nos  termos 
de  direito  commum,  para  as  que  forem  ex- 
ploradas e  emquanto  durar  a  sua  explo- 
ração. 

Ari.  30.®  O  governo  abster-se-á,  durante 
vinte  e  cinco  annos,  de  cobrar  contribuições 
directas  ou  indirectas  nos  territórios  da  con- 
cessão ;  receberá  porem  annualmente  a  per- 
centagem de  5  por  cento  dos  lucros  liquidos 
lotaes  da  companhia,  não  podendo  o  pro- 
ducto  dessa  percentagem  ser  inferior  á 
somma  das  receitas  de  qualquer  natureza, 
líquidas  das  despezas  de  cobrança,  que  o 
estado  auferiu  dos  mencionados  territórios 
no  anno  economico.de  4889-1890. 

§  único.  A  percentagem  estipulada  neste 
artigo  será  elevada  a  10  por  cento,  sempre 
que  o  dividendo  das  acções  da  companhia 
for  de  10  por  cento  ou  mais. 

Art.  31.®  O  capital  social  da  companhia 
será  de  4.500:OOOi5lOOO  réis,  dividido  em 
acções  de  4^51500  réis. 

Art.  32.®  A  companhia  terá  o  caracter  de 
sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limi- 
tada, mas  os  seus  estatutos  ficarão  sujeitos 
á  approvação  do  governo. 

Terá  um  fundo  de  reserva  forniado  por 
deducção  annual  de  5  por  cento  dos  lucros 
líquidos,  até  perfazer  a  quarta  parte  do  ca- 
pital social. 

Apresentará  annualmente  ao  governo,  logo 
depois  de  encerrado  o  exercício  financeiro, 
um  relatório  em  que,  alem  das  contas  das 
despezas  de  administração  e  dos  rendi- 
mentos públicos  separados  dos  lucros  com- 
merciaes  durante  o  exercício  findo,  exponha 
os  seus  actos  administrativos  e  a  situação 
dos  territórios  comprehendidos  na  área  das 
suas  operações. 

Também  fornecerá  ao  governo  todos  os 
relatórios,  contas  e  informações  que  elle  lhe 
requisitar. 

Art.  33.®  A  companhia  submetlerá  á  ap- 
provação do  governo  todos  os  regulamentos 
de  interesse  publico  que,  alem  dos  que  ficam 
expressamente  designados  neste  decreto,  fo- 
rem necessários  ao  mais  regular  exercício 
das  suas  attríbuições. 

§  único.  Reputar-se-ão  approvados  os  re- 
gulamentos sobre  os  quaes  elle  não  houver 
tomado  resolução  alguma  no  praso  de  quatro 
mezes,  contados  da  data  da  sua  apresen- 
tação na  secretaria  de  estado  dos  negócios 
do  Hitramar. 

Art.  34.®  Nos  territórios  da  concessão  a 
todos  é  licito  o  exercício  do  commercio, 
industria  ou  profissão,  cujo  exclusivo  não 


seja  explicitamente  reservado  para  a  com- 
panhia. 

§  único.  A  companhia  poderá  cobrar  taxas 
de  licença  dos  estabelecimentos  de  venda  de 
géneros  nos  termos  do  n.®  9.®  do  artigo  21.®, 
quando  estes  estabelecimentos  não  estejam 
situados  em  território  municipal. 

Art.  35.®  Será  mantida  a  organização  mu- 
nicipal nos  concelhos  dos  territórios  da  con- 
cessão em  que  actualmente  existe,  devendo 
egualmente  ser  estabelecida  em  todas  as 
povoações  aggiomeradas  de  mais  de  qui- 
nhentos fogos,  quando  pelo  menos  cem 
forem  de  famílias  de  raça  portugueza,  ea- 
ropèa  ou  da  índia. 

Art.  36.®  A  companhia  é  obrigada  a  re- 
speitar nos  territórios  da  concessão  e  nas 
suas  relações  com  os  habitantes  desses  ter- 
ritórios todas  as  crenças  e  todos  os  cultos 
religiosos,  bem  como  os  usos  e  costumes 
dos  indígenas  que  não  sejam  contrários  á 
humanidade  e  á  cívilísação. 

Art.  37.®  As  disposições  deste  decreto  e 
as  concessões  por  elle  feitas  não  prejudica- 
rão quaesquer  direitos  adquiridos  ou  quaes- 
quer  outras  concessões  auctorisadas  até  á 
sua  data  pelo  governo  portuguez,  que  ainda 
não  hajam  caducado. 

Art.  38.®  Se  a  companhia  se  levantar 
contra  a  auctoridade  do  estado,  se  deixar 
de  cumprir  as  estipulações  do  presente  de- 
creto e  do  contracto  que  se  celebrar  em  vir- 
tude delle,  se  não  exercer  as  attríbuições  de 
interesse  publico  que  lhe  são  conferidas,  se 
deixar  de  respeitar  e  cumprir  os  tratados, 
convenções  ou  contractos  com  potencias  es- 
trangeiras e  com  os  chefes  e  tribus  indígenas, 
se  abandonara  exploração  agrícola,  mineira, 
commercial  e  industrial  dos  territórios  da 
sua  concessão,  o  governo  poderá  rescindir 
o  contracto  que  com  ella  tiver  feito,  depois 
de  lhe  haver  intimado  esta  sua  resolução, 
sem  que  a  companhia  fique  com  direito  a 
indemnisação  alguma. 

Art.  39.®  Toilus  os  desaccôrdos  que  se 
suscitarem  entre  o  governo  e  a  companhia, 
relativamente  á  interpretação,  execução  e  re- 
scisão do  contracto,  serão  submellidos  a  um 
tribunal  arbitral  formado  por  dois  árbitros 
nomeados  pelo  governo,  dois  pela  companhia 
e  um  quinto  nomeado  por  accôrdo  entre 
estes,  e  na  falia  desse  accôrdo,  pelo  su- 
premo tribunal  de  justiça. 

O  trihuual  arbitral  julgará  cx  cequo  eí 
bonOj  e  das  suas  decisões  não  haverá  ap- 
pellação. 

Art.  40.®  No  praso  de  sessenta  dias,  con- 
tados da  data  da  publicação  deste  decreto 
na  folha  ofiicial,  deverá  a  companhia  ter 
cumprido  as  condições  do  §  único  do  ar- 
tigo I.®,  augmentando  o  seu  capital  e  nK)di- 
ficando  os  seus  estatutos  nos  termos  legaes. 
Na  falta  de  cumprimento  destas  condiçõe» 
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DO  praso  marcado,  que  é  improrogavel,  íi- 
carSio  sem  effeito  todas  as  disposições  deste 
decreto. 

Art.  41.**  O  governo  fará  os  regulamentos 
necessários  para  a  execução  deste  decrelo 
e  das  clausulas  do  contracto  que  delle  re- 
sultar. 


Ari.  46.**  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar.  — 
Paço,  em  11  de  fevereiro  de  1891.  — REI. 
—  António  José  Ennes. 

{D.  do  G.  áel  de  setembro  de  1891,  o.*  199). 


MARÇO 


Decreto  de  10  de  março  de  1891 

Approva  o  regulamento  da  contadoria  do  hospital 
oe  S.  José. 

Attendendo  ao  que  me  representou  a  ad- 
ministração do  hospital  real  de  S.  José  e 
annexos  acerca  da  necessidade  de  se  faze- 
rem algumas  modificações  no  regimento  da 
respectiva  contadoria :  hei  por  bem,  confor- 
mando-me  com  a  consulta  do  conselho  geral 
de  beneficência,  e  usando  da  faculdade  que 
ao  meu  governo  confere  o  decreto  com  força 
de  lei  de  ^6  de  novembro  de  1851,  ap- 
provar  o  novo  regulamento  do  pessoal  e 
serviços  da  mesma  contadoria,  que  com  este 
decreto  baixa  assignado  pelo  ministro  e  se- 
cretario de  estado  dos  negócios  do  reino, 
que  assim  o  tenha  intendido  e  faça  exe- 
cutar. 

Paço,  em  10  de  março  de  1891.  — REI. 
—  Anlonio  Cândido  Ribeiro  da  Costa. 


Regulamento  da  contadoria  do  hospital  de  S.  José 

CAPITULO  I 
Da  organização  e  divisão  da  contadoria 

Artigo  1.®  Os  serviços  da  contadoria  do 
hospital  de  S.  José  dividem-se  em  trez  re- 
partições, a  saber: 

1.*  Repartição  central; 

2.*  Repartição  de  receita ; 

3.*  Repartição  de  despeza. 

§  único.  Faz  parte  da  repartição  central 
o  cartório,  e  da  de  receita  a  thesouraria. 

Art.  2.*  Pertence  á  repartição  central : 
.  1.^  Dar  entrada  a  toda  a  correspondência 
I9ce|)ida; 


2.**  Redigir  e  pôr  a  limpo  a  correspon- 
dência da  administração  cx)m  o  governo  e 
auctoridades  superiores ; 

3.^  Registrar  lodo  o  expediente  e  as  por- 
tarias recebidas  do  governo,  as  ordens  da 
administração,  os  diplomas  dos  empregados 
e  lançar  os  despachos  no  livro  de  porta ; 

4.®  Escripturar  os  livros  em  que  se  no- 
tam os  serviços  dos  facultativos  extraordi- 
nários e  do  banco,  o  dos  termos  de  jura- 
mento e  posse  dos  empregados,  e  o  de 
assentamento  dos  mesmos  empregados,  com 
excepção  dos  que  são  subordinados  aos  fis- 
caes  das  enfermarias ; 

5.®  Fazer  archivar  no  cartório  os  livros 
findos,  e  bem  assim  todos  os  títulos,  escri- 
pturas  e  documentos  que  constituírem  ou 
provarem  direitos  ou  obrigações  do  hos- 
pital; 

6.^  Formular  as  estatísticas  do  movimento 
da  população  hospitalar. 

Art.  3.®  Pertence  à  repartição  de  receita : 

1.**  Promover  e  fiscalisar  a  cobrança  dos 
rendimentos  do  hospital ; 

2.^  Liquidar  e  escripturar  toda  a  receita 
do  mesmo  estabelecimento ; 

3.®  Fazer  arrecadar  na  thesouraria  as  im- 
portâncias pagas  no  hospital,  e  bem  assim 
effeituar  o  pagamento  das  ordens  assignadas 
pela  administração; 

4.®  Promover  do  mesmo  modo  a  arreca- 
dação dos  títulos  de  divida,  papeis  de  cre- 
dito e  objectos  de  valor  que  devem  ser 
guardados  no  cofre  do  hospital ; 

5.**  Dar  balanço  ao  cofre  da  thesouraria, 
ao  qual  deverá  assistir  o  secretario  da  ad- 
ministração, no  ultimo  dia  de  cada  mez  e 
todas  as  mais  vezes  que  a  administração 
o  ordenar,  verificando  por  meio  de  contagem 
a  existência  dos  valores  em  cofre  confrontada 
com  a  escripturação ; 

6.^  Lavrar  termo  destes  balanços  no  livra 
competente,   assignado  pela  secretario  da 
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administração  e  chefe  da  repartição,  e  pelo 
respectivo  ihesoureiro,  para  depois  ser  pre- 
sente à  administração. 

Art.  4.^  Pertence  à  repartição  de  des- 
peza : 

1.®  Liquidar  e  processar  lodos  os  do- 
cumentos de  dòspeza  do  hospital,  submel- 
tendo-os  ao  despacho  da  administração ; 

2.**  Fiscahsar  a  mesma  despeza  em  todos 
os  seus  diversos  ramos,  e  bem  assim  o  em- 
prego de  fundos  do  hospital ; 

3.^  Fazer  a  escripturação  do  diário,  livro 
mestre  e  caixa,  e  de  todos  os  mais  auxiliares 
do  syslema  de  partidas  dobradas; 

4.**  Escriplurar  os  livros  de  entrada  e 
salda  de  medicamentos  na  botica,  de  gé- 
neros na  despensa  e  celleiro,  e  de  roupas  e 
ulensitios  no  deposito  geral  da  fazenda ; 

5.*^  Balancear  mensalmente  o  livro  caixa, 
lavrando  em  seguida  o  respectivo  termo^ 
e  annnalmente  ou  quando  a  administração 
o  determinar,  o  material  de  todas  as  repar- 
tições do  estabelecimento. 

CAPITULO  II 
Das  obrigações  dos  empregados  da  contadoria 

Art.  5.*^  O  quadro  do  pessoal  da  conla- 
doria  compôe-se  da  seguinte  maneira : 

Um  secretario  da  administração  e  chefe 
da  repartição  central ; 

Um  chefe  geral  da  contabilidade  e  cheio 
de  uma  das  repartições ; 

Um  primeiro  oIBcial  chefe  de  repartição; 

Quatro  segundos  ofliciaes,  dois  dos  quaes 
poderão  ser  chefes  de  secção,  á  escolha  da 
administração ; 

Oito  amanuenses ; 

Um  Ihesoureiro ; 

Um  fiel  do  thesoureiro ; 

Um  porteiro; 

Um  continuo ; 

Um  servente. 

I  único.  Os  dois  chefes  de  secção  e  de- 
mais segundos  oíDciaes,  e  bem  assim  os 
amanuenses  serão  collocados  nas  trez  re- 
partições, conforme  melhor  paiecer  á  admi- 
nistração. 

Art.  6.**  Os  vencimentos  de  todos  os  em- 
pregados acima  designados  constam  da  ta- 
beliã que  faz  parle  deste  regulamento. 

Art.  7.*^  Compete  ao  secretario  da  admi- 
nistração : 

1.®  A  inspecção  geral  de  todos  os  ser- 
viços e  em  especial  o  da  repartição  cen- 
tral; 

2.**  Abrir  a  correspondência  que  não  for 

reservada,  e  fazer  a  distribuição  delia,  e  de 

quaesquer  outros  papeis  de  expediente  pelas 

repartições  respectivas ; 

'  3-**  Redigir  vm  especial  a  correspondência 

li 


da  administração,  as  actas  das  conferencias, 
que  de\erá  subscrever,  bem*  como  as  das 
reuniões  dos  facultativos,  com  a  mesma  ad- 
ministração, e  outros  papeis  que,  pela  repar- 
tição central  tenham  de  ser  submettidos  á 
superior  assignatura; 

4.**  Assignar  todo  o  expediente  da  con- 
tadoria que  não  for  privativo  da  adminis- 
tração ; 

5.®  Fiscalisar  os  trabalhos  de  todas  as 
repartições,  fazer  cum|)rir  Iodas  as  delibe- 
rações da  administração,  e  manter  a  boa 
ordem  e  regularidade  das  repartições; 

6.**  Encarregar-se  dos  negócios  relativos 
ás  dividas  das  camarás  municipaes  e  mise- 
ricórdias, correspondendo-se  para  tal  flm 
com  as  competentes  auctoridades ; 

7.®  Conservar  debaixo  de  sua  guarda  o 
inventario  e  as  chaves  do  cartório ; 

8.®  Coordenar,  de  accôrdo  com  os  chefes 
das  repartições,  um  relatório  annual  do  ser- 
viço das  repartições  para  ser  presente  á 
administração ; 

9.^  Apresentar  para  despacho  á  mesma 
administração,  depois  de  devidamente  pro- 
cessados, todos  os  negócios  de  resolução 
superior ; 

10.^  Redigir  todas  as  consultas  e  o  rela- 
tório que  acompanha  as  contas  de  gerência 
da* administração  de  accôrdo  com  os  chefes 
das  outras  repartições ; 

11."  Dar  todas  as  informações  que  pela 
mesma  administração  lhe  forem  exigidas 
sobre  negócios  do  hospital ; 

i±^  Piopôr  quaesquer  providencias  dis- 
ciplinares e  correcções  que  julgar  conve- 
nientes ; 

13.^  Conceder  licença  aos  empregados  para 
sairem  da  contadoria,  quando  accidentalmente 
assim  o  precisem ; 

14.**  Assignar  todas  as  certidões  que  fo- 
rem ordenadas  por  despacho  da  adminis- 
tração ; 

15.**  Vigiar  pela  economia  interior  da  con- 
tadoria ; 

IQ,^  Superintender  no  serviço  dos  em- 
pregados menores,  conceder-lhes  as  licen- 
ças por  elles  pedidas,  por  motivo  justifi- 
cado, applicar-lhes  as  providencias  disci- 
plinares mencionadas  neste  regulamento  e 
fazer  a  proposta  para  os  togares  vagos ; 

17.**  Cumprir  todos  os  mais  deveres  que 
por  lei  ou  regulamento  lhe  pertencerem ; 

Art.  8.^  No  impedimento  do  secretario  da 
administração  desempenha  as  suas  funcções 
o  chefe  geral  de  contabihdade. 

Art.  9.**  Compete  ao  chefe  geral  de  conta- 
bilidade : 

1.°  Dirigir  o  processo  e  expediente  de 
todos  os  negócios  das  repartições  de  receita 
e  despeza; 

2.**  Assistir  ao  despacho  da  administração, 
quando  esta  assim  o  exigir; 
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3.**  Prestar  ao  secretario  as  informações 
necessárias  qiíe  por  este  lhe  forem  exigidas 
para  a  resolução  dos  negócios  da  conta- 
doria ; 

4.**  Distribuir  o  serviço,  como  melhor  con- 
vier, pelos  empregados  das  repartições  que 
dirige,  de  accôrdo  com  o  secretario ; 

5.**  Manter  a  boa  ordem  e  disciplina  dos 
trabalhos,  dando  parte  ao  secretario  de  qual- 
quer occorrencia  mais  grave. 

Art.  10.®  O  chefe  geral  da  contabilidade 
é  substituído  nos  seus  impedimentos  pelo 
primeiro  official,  e  este  pelos  segundos,  con- 
forme as  ordens  da  administração. 

Art.  11.®  Aos  chefes  de  secções  compete 
substituir  os  chefes  de  repartição,  guar- 
dadas as  regras  anteriormente  estabele- 
cidas, dirigindo  de  accôrdo  com  os  respe- 
ctivos chefes  as  secções  de  sorviço  que  lhes 
forem  incumbidas,  coadjuvando  os  chefes  nos 
serviços  a  seu  cargo,  relatando  e  informando 
com  o  seu  parecer  os  negócios  de  compe- 
tência da  sua  secção. 

Art.  12.®  Aos  segundos  officiaes  compete, 
em  geral,  desempenhar  os  serviços  que  lhes 
forem  incumbidos  pelos  chefes  das  repar- 
tições, devendo  ministrar,  firmados  com  a 
sua  assignatura  os  esclarecimentos,  notas 
e  informações  necessários  para  a  boa  in- 
slrucção  dos  processos,  e  expor  as  duvirfas 
que  tiverem  com  relação  aos  trabalhos  que 
lhes  estão  confiados. 

Art.  13.®  Aos  amanuenses  compete  des- 
empenhar os  trabalhos  que  lhes  forem  dis- 
tribuídos pelos  respectivos  chefes. 

Ari.  14.®  Compele  ao  thesoureiro: 

l,""  Receber  e  arrecadar  todos  os  rendi- 
mentos (lohospilal,  quer  sejam  em  dinheiro, 
quer  em  títulos  ou  papeis  de  credito; 

2.®  Cobrar  lodos  os  créditos  e  rendi- 
mentos do  hospital,  que  não  forem  pagos 
até  cinco  dias  de[)ois  do  sen  vencimento, 
devendo  pnra  esle  flm  ser-lhe  entregues 
CS  respectivos  documentos  de  cobrança  den- 
tro de  quarenla  e  oito  horas  depois  deste 
praso ; 

3.®  Fazer  entrega  dos  recibos,  cujas  im- 
portâncias iiâo  poder  cobrar,  nolanflo  nos 
talões  os  esclarecimentos,  que  houver  a  re- 
speito dos  devedores; 

4.®  Fazer  lodos  os  pagamentos  que  lhe 
forem  determinados  em  ordens  assignadas 
pela  ndministiação  do  hospital ; 

^.®  Iv  ou  mandar,  sob  sua  responsabili- 
dade, ftizer  a  cobrança  de  letras  e  ordens 
de  paíj^aniento,  ou  vales  de  correio,  que  para 
esse  lirn  lhe  sejam  entregues; 

G.®  Assignar  os  conhecimentos  dos  rendi- 
mentos que  tiverem  de  ser  arrecadados; 

7.®  Assignar  diariamente  os  livros  em  que 
se  escriplura  a  sua  responsabilidade  e  os 
conhecimentos  ou  recibos  que  delles  se  ex- 
trahirem ; 


8.®  Apresentar  á  repartição  de  despeza, 
até  ao  dia  7  de  cada  inez,  relacionados  era 
duplicado,  todos  os  documentos  e  contas 
pagas  no  mez  anterior,  sendo-lhe  entregue 
um  dos  duplicados  com  o  competente  re- 
cibo ; 

9.®  Prestar  mensalmente  contas  conforme 
dispõe  o  n.®  5.®  do  artigo  3.®  deste  regula- 
mento ; 

10.®  Propor,  sob  sua  responsabilidade, 
pessoa  idónea  para  o  logar  de  fiel  da  the- 
souraria. 

I  1.®  O  thesoureiro  é  obrigado  a  prestar 
fiança  de  8:000^000  réis,  como  garantia  de 
sua  responsabilidade,  em  dinheiro  ou  em 
inscripções  da  divida  publica,  pelo  preço  do 
mercado. 

§  2.®  Conlinúa  pertencendo  ao  thesoureiro 
a  percentagem  de  3  por  cento  das  quantias 
que  cobrar,  provenientes  de  renda  de  casas, 
fóios,  encargos  pios  e  tractamento  de  en- 
fermos, quando  não  sejam  satisfeitos  pelas 
repartições  publicas,  ou  em  leiras,  ordens 
de  pagamento  ou  vales  do  correio. 

Ari.  15.®  Compete  ao  fiel  do  thesoureiro 
coadjuval-o  nos  trabalhos  a  seu  cargo,  e 
subslituil-o  nos  seus  impedimentos. 

Ai^t.  16.®  Compele  ao  porteiro: 

1,®  Responder  pelos  moveis  e  mais  obje- 
ctos da  contadoria  e  sala  de  administração, 
e  cuidar  da  sua  conservação ; 

a.®  Fechar  a  correspondência  que  da  con- 
tadoria lhe  for  entregue  para  esse  flm ; 

3.®  Cumprir  as  ordens  do  secretario  e  dos 
chefes  das  repartições,  em  tudo  o  que  disser  • 
respeito  ao  serviço  a  seu  cargo; 

4.®  Distribuir  e  fiscalisar  o  serviço  do 
continuo  e  do  servente,  dando  parte  ao  se- 
cretario de  quaesquer  faltas  que  elles  com- 
mettam; 

5.®  Sellar  os  documentos  que  disto  ca- 
reçam. 

Art.  17.®  O  continuo  e  o  servente  cum- 
prirão- o  que  lhes  for  ordenado  pelo  por- 
teiro, debaixo  de  cuja  direcção  são  collo- 
cados. 

Art.  18.®  Os  legares  de  amanuenses  ser3o 
providos  em  concurso  publico,  nos  candi- 
datos que,  alem  das  condições  geraes  exi- 
gidas para  os  empregos  públicos,  satisfaçxmd 
ás  seguintes  condições : 

1.^  Dezoito  annos  a  trinta  de  edade; 

2.*  Approvação  nos  exames  de  liugna 
portugueza  e  franceza,  feitos  perante  algum 
dos  estabelecimentos  officiaes  de  instrucção 
publica,  e  das  disciplinas  de  primeira  e  ca- 
deiras do  instituto  commercial. 

§  1.®  O  concurso  será  feito  por  provas 
escriptas,  sobre  pontos  accomraodados  á 
categoria  do  logar  e  á  natureza  dos  ser- 
viços. 

§  2.®  O  jury  do  concurso  para  os  logares 
de  amanuense  será  composto  do  secretario ' 
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da  administração,  que  servirá  de  presi- 
dente e  dos  dois  cliefes  .de  repartição.  A 
este  jury  compete  apreciar  as  provas  e  mais 
circumslancias  e  formular  a  [)roposta  gra- 
duada dos  concorrentes  que  apresentará 
á  administração  a  fim  de  esta,  com  infor- 
mação sua,  a  submetter  á  approvação  do 
governo. 

Art.  19.**  Os  Jogares  de  segundos  officiaes 
serão  providos  nos  amanuenses  sobre  pro- 
posta da  administração. 

§  único.  A  antiguidade  sò  dá  direito  á  pro- 
moção, quando  for  acompanhada  de  aptidão 
e  zelo  pelo  serviço. 

Art.  20.^  O  logar  de  primeiro  official  será 
provido  por  concurso  entre  os  segundos 
officiaes;  ou  entre  estes  e  quaesquer  indi- 
víduos estranhos  aos  quadros,  quando  a 
administração  o  julgar  conveniente.  Em  um 
e  outro  caso  o  concurso  será  por  provas 
escriptas  feito  perante  a  administração,  sendo 
para  os  estranhos  necessária  a  apresentação 
pelo  menos  dos  documentos  exigidos  no  ar- 
tigo 18.^ 

Art.  21.®  Os  logares  de  secretario  da  ad- 
ministração e  de  chefe  geral  da  contabili- 
dade são  de  serventia  vitalicia,  e  não  são 
de  accesso  dentro  do  quadro  da  contadoria, 
podendo  o  governo,  sob  proposta  da  admi- 
nistração, nomear  para  o  logar  de  secre- 
tario qualquer  individuo  que  tenha  nm  curso 
de  instrucção  superior,  e  para  o  de  chefe 
geral  da  contabilidade  quem  tenha  capaci- 
dade e  reconhecidos  conhecimentos  em  as- 
sumptos da  sua  especialidade. 


CAPITULO  m 
Disposições  geraes  e  disciplinares 

Art.  22.®  Os  livros  da  contadoria  serão 
rubricados  por  nm  dos  membros  da  admi- 
nistração ou  pelo  secretario,  sendo  para 
isso  auctorisado,  havendo  em  todos  termo 
de  abertura  e  encerramento. 

Art.  23.®  Todos  os  papeis  que  subirem 
á  presença  da  administração  darão  previa- 
mente entrada  no  livro  respectivo,  levando 
informação  da  reparlição  a  que  pertence- 
rem. 

Art.  24.®  Os  trabalhos  da  contadoria  co- 
meçarão todos  os  dias,  que  não  forem  de 
guarda  ou  feriados  no  ministério  do  reino, 
às  nove  horas  da  manhã  e  terminarão  ás 
trez  da  tarde,  nos  mezes  de  maio  a  ou- 
tubro; e  ás  dez  da  manhã  até  ás  quatro 
da  tarde  nos  restantes  mezes  do  anuo. 

§  1.®  Quando  por  urgência  de  serviço  for 
necessário  que  fnnccione  a  contadoria  nal- 
gum dos  dias  feriados,  ou  se  torne  neces- 
sário prolongar  o  praso  do  trabalho  ordinariOi 


a  administração  ou,  na  sua  ausência,  o  secre- 
tario, assim  poderá  determinar. 

1  2.®  O  porteiro  e  mais  empregados  me- 
nores •  comparecerão  na  contadoria  hora  e 
meia  antes  da  fixada  para  o  começo  dos 
trabalhos. 

I  3.®  Chegada  a  hora  da  saída,  nenhum 
empregado  se  retirará  ou  deixará  o  trabalho 
sem  que  o  secretario  declare  terminado  o 
serviço  daquelle  dia. 

Art.  2o.®  Os  empregados  internos  da  con- 
tadoria assignam,  logo  que  entram,  o  livro 
do  ponto. 

I  único.  Meia  hora  depois  da  marcada 
para  a  enlrada  dos  empregados,  será  en- 
cerrado o  ponto  pelo  secretario. 

Art.  26.®  Consideram-se  faltas  não  justifi- 
cadas : 

1.®  A  ausência,  sem  licença,  de  am  a  trez 
dias  em  cada  anno,  sem  mandar  parte  de 
doente,  ainda  que  o  empregado  se  apre- 
sente ao  quarto  dia ; 

2.®  A  ausência,  sem  licença,  por  mais  de 
trez  dias,  sem  mandar  certidão  de  faculta- 
tivo comprovativa  de  doença ; 

3.®  A  saida  da  repartição  antes  da  hora, 
ou  a  entrada  na  repartição  depois  de  en- 
cerrado o  ponto,  sem  licença  do  secre- 
tario ; 

4.®  A  transposição  do  limite  de  licença 
obtida. 

§  único.  As  faltas  não  justificadas  impor- 
tam sempre  para  o  empregado  perda  do 
vencimento  durante  os  dias  em  que  forem 
commeitidas,  independentemente  de  quafquer 
outra  penalidade  que  haja  de  lhe  ser  appli- 
cada. 

Art.  27.®  O  empregado  que  adoecer  en- 
viará immediatamente  parte  de  doente  ao 
secretario.  Esta  parte  justifica  as  suas  faltas 
durante  trez  dias.  Findos  estes,  se  continuar 
a  doença,  enviará  certidão  de  facultativo,  a 
qual  justifica  faltas  até  trinta  dias,  se  o  facul- 
tativo o  declarar,  e  consecutivamente  poderá 
justificar  faltas  com  certidões  mensaes  de 
facultativos,  até  um  anno. 

§  1.®  O  empregado  que  estiver  doente 
mais  de  um  anno  seguido  será  mandado 
inspeccionar  por  facultativos.  Se  for  julgado 
completamente  incapaz  para  o  serviço,  será 
aposentado,  estando  nos  termos  de  o  ser, 
e  demittido  se  o  não  estiver.  Se  porem  não 
for  julgado  incapaz  completamente  para  o 
serviço,  poderá  ser-lhe  concedida  licença 
para  se  tractar  até  seis  mezes,  findos  os 
quaes  será  de  novo  inspeccionado  pelos 
facultativos,  e  aposentado  ou  demittido,  se- 
gundo as  circumstaucias. 

§  2.®  Diu^ante  o  periodo  de  doença,  ainda 
mesmo  da  que  apenas  durar  trez  dias,  fica 
o  empregado  sujeito  a  ser  inspeccionado 
officiatmente  no  seu  domicilio  por  faculta* 
tivos  escol^iidos  pela  ai^inistração. 
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Art.  28.®  As.  licenças  só  podem  ser  con- 
cedidas por  motivo  justo  e  allegado  por 
escripto.  Quando  a  licença  for  requerida 
por  motivo  de  doença,  a  adminislraçâcí  man- 
dará examinar  o  requerente  por  facultativos 
de  sua  escolha,  sempre  que  o  julgar  conve- 
niente. 

I  1.^  As  licenças  podem  ser  concedidas, 
em  cada  anno : 

a)  Até  trez  dias  pelo  secretario  da  admi- 
nistração, por  motivo  justificado ; 

b)  Até  trinta  dias  pela  administração ; 

c)  Por  mais  de  trinta  dias  pelo  governo. 

%  2.®  Na  concessão  das  licenças  observar- 
se-ão  as  regras  vigentes : 

1.*  Quando  forem  requeridas  por  motivo 
de  doença,  devidamente  comprovada,  con- 
ceder-se-ão  com  o  vencimento  por  inteiro 
por  um  mez,  ou  somente  com  o  vencimento 
de  categoria,  se  o  empregado  o  tiver,  e  nos 
mezes  seguintes  só  dois  terços  dos  dictos 
vencimentos. 

2.*  Quando  a  licença  for  requerida  por 
outro  motivo  que  não  seja  o  de  doença, 
poderá  conceder-se,  se  d  alii  não  resultar 
inconveniente  para  o  serviço,  mas  sem  ven- 
cimento algum. 

I  3.**  O  empregado  que  completar  seis 
mezes  de  licença  concedida  por  moiivo 
que  não  seja  o  de  doença  ou  de  com- 
missão  de  serviço  publico,  e  que "  no  fira 
delles  não  vier  occupar  o  seu  logar,  será 
demittido. 

Alt.  29.°  As  faltas  não  justificadas  serão 
contadas  mensalmente  para  se  deduzir  no 
respectivo  vencimento  egual  numero  de  dias, 
.e  notadas  no  assentamento  do  empregado 
que  as  commetter,  a  fim  de  se  terem  em 
vista  nas  occasiôes  de  promoção. 

Art.  30.*»  As  penas  disciplinares  applica- 
veis  aos  empregados  são : 

1.*  Advertência; 

2.*  Repreheíisão ; 

3.*  Suspensão  do  exercício  e  vencimento ; 
*  4.*  Demissão. 

§  único.  A  applicação  de  qualquer  destas 
penas  não  subtrahe  o  empregado  á  appli- 
cação de  outras  que,  em  virtude  do  Có- 
digo penal,  o  poder  judiciário  lhe  possa 
applicar. 
'    Art.  31.**  São  causas  de  reprehensão: 

l.<*  A  negligencia  e  a  insubordinação  leve; 

2.''  As  faltas  no  serviço; 

3.*'  Máu  i)rocedimento  e  offensas  ao  de- 
coro na  ropiíiiiçuo. 

Art.  32.*^  São  causas  de  suspensão: 

1.^  A  pronuncia  definitiva  em  qualquer 
crime  puni<Jo  pelas  leis  penaes ; 

2.^  A  revelação  dos  segredos   da  conta- 
doria e  o  abuso  de  confiança  em  matéria 
.de  serviço  publico; 

3,*  A  negligencia  no  serviço,  depois  de 
admoestação,  c  a  desobediência  ás  ordens 


da  administração  e  dos  superiores  em  obje- 
cto de  serviço ; 

4.*  A  falta  de  comparência  na  reparti- 
ção sem  ser  competentemente  justificada, 
a  ausência  da  mesma  repartição  sem  pre- 
via licença  e  a  repetição  de  faltas  ao 
ponto. 

I  1.®  Quando  qualquer  destas  hypotheses 
ou  similhantes  for  revestida  de  circumstan- 
cias  muito  graves,  a  administração  poderá 
propor  a  demissão  do  empregado  delin- 
quente. 

§  2.*^  Nos  casos  dos  n.*»«  2.^  3.*»  e  4.*» 
deste  artigo,  a  suspensão  pode  ser  im- 
posta, até  trez  dias,  pelo  secretario,  dando 
parte  à  administração,  e  por  esta  até  um 
mez. 

§  3.°  Fora  do  caso  do  n.®  1/  deste  artigo 
nenhum  empregado  poderá  ser  suspenso  sem 
ser  ouvido. 

§  4.**  O  eíTeito  da  suspensão  é  privar  o 
empregado  suspenso  do  exercício  do  seu 
emprego  e  do  vencimenlo  correspondente. 

§  o.®  Ao  empregado  que  tiver  sido  sus- 
penso, por  virtude  do  n.®  1.°  deste  artigo, 
serão  restituídos  os  seus  vencimentos,  se 
for  absolvido  ou  despronunciado. 
Art.  33.**  São  causas  de  demissão: 
1.**  A  condemnação  em  quaesquer  penas 
maiores,  ou  em  penas  correccionaes  por 
actos  que  envolvam  participação  em  mani- 
festações contra  a  ordem  publica ; 

2.**  A  acceitação  ou  participação  de  lucros 
provenientes  da  marcha  ou  resolução  de 
negócios  pendentes  no  hospital ; 

3."*  A  impossibilidade  permanente  physica 
ou  moral,  quando  o  empregado  não  es- 
tiver em  circumstancias  de  ser  aposen- 
tado. 

§  1.**  Quando  o  empregado  tenha  sido 
suspenso  por  duas  vezes  por  idênticos  mo- 
tivos aos  que  reclamam  nova  suspensão  será 
demittido. 

§  2.**  Para  a  demissão  o  empregado  será 
sempre  ouvido,  excepto  no  caso  do  n."  1.® 
deste  artigo. 

Art.  34.°  Os  substitutos  ou  interinos  têm 
direito  a  receber  pelos  ordenados  ou  parle 
delles,  que  deixarem  de  receber  os  pro- 
prietários dos  logares,  quanto  baste  para 
perfazer  uma  quantia  egual  aos  ordenados 
destes. 

Art.  35.°  (transitório).  A  administração 
proporá  ao  governo,  d  entre  os  actuaes  em- 
pregados, qual  deva  preencher  o  logar  de 
primeiro  oílicial,  e  quaes  os  que  devam  ser 
nomeados  segundos  officiaes  independente- 
mente de  concurso. 

§  único.  A  nomeação  para  os  logares  de 
amanuenses  que  ficarem  vagos  será  feita 
pelo  governo  lambem  independentemente 
de  concurso,  sob  proposta  da  admiuis* 
tração. 
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Tabeliã  dos  TencímenUs  dos  empregados  da  contadoria  dos  hospitaes  de  S.  José  e  annexos, 
a  que  se  refere  o  arlígo  6.°  do  regalameulo  desla  data 


Quadro 


1  Secretario 

1  Chefe  da  contabilidade  geral 

1  Primeiro  offlcial  chefe  de  repartição 
4  Segundos  olliciaes: 

2  Chefes  de  secção 

2 

8  Amanuenses 

1  Thesoureiro 

IFiel 

1  Porteiro 

1  Continuo  • 

i  Servente 

20 


Vencimentos  índividuaes 


De  categoria 

De  exercício 

800^000 

200^5000 

800^000 

^imooo 

700^000 

120:^000 

500^000 

9()í^000 

SOOí^OOO 

-*- 

360^000 

-^- 

600í^()00 

-^- 

240i^000 

-f!í- 

240^000 

-^- 

144^000 

-;^- 

901^000 

-.^- 

T.tal 
da  despeza 
segando    . 
o  quadro 


1:000;^000 

820,^000 

l:080il000 

IrOOOí^OOO 

2:880W)0 

(a)  700)^000 

240^000 

240,^000 

144.ÍO0O 

90^000 


9:294^000 


(a)  Comprehende  o  abono  de  lOOt^OOO  réis  para  falhas. 


Paço,  em  10  de  março  de  iS9i.  — António  Cândido  Ribeiro  da  Costa. 

{D.  do  G.  de  16  de  março  de  1891,  d.*  59). 


Deereto  de  14  de  março  de  1891 


Toma  extensiva  ao  concelho  da  Covilhã  a  organiza- 

Íào  especial  de  que  trácia  a  secção  2.*  do  capitulo 
.»  do  titulo  4.**  do  Código  administrativo. 


Attendendo  ao  que  me  representaram,  nos 
termos  do  artigo  107.®  do  Código  adminis- 
trativo* a  camará  municipal  do  concelho  da 
Covilhã  e  mais  de  dois  terços  dos  cidadãos 
recenseados  no  mesmo  concelho  como  elegí- 
veis para  os  cargos  administrativos :  hei  por 
bem,  usando  da  faculdade  que  ao  governo 
confere  o  |  2.**  daquelle  artigo,  tornar  exten- 
sivo ao  diclo  concelho  da  Covilhã  a  organiza- 
ção especial  de  que  trácia  a  secção  2.*  do 
capitulo  1."*  do  titulo  4.**  do  citado  Código. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino  assim  o  lenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  14  de  março  de 
1891.  —  REI.  —  António  Cândido  Hibeiro  da 
Costa. 

[D.  do  G.  de  18  de  março  de  189],  o.*  61). 


Decreto  de  19  de  março  de  1891 


Manda  annexar  as  freguezias  da  Repreza  e  de  Santa 
Sophia  á  de  S.  Thiago  do  Caslello,  e  a  de  S.  Ge- 
raldo à  matriz  do  concelho  de  Montemor  o  Novo. 


Tendo-se  verificado  que  a  parochia  con- 
stituída para  os  eiTeitos  civis,  pelas  freguezias 
da  Repreza,  Sanla  Sophia  e  S.  Geraldo,  no 
concelho  de  Montemor  o  Novo,  não  possue 
os  elementos  exigidos  no  artigo  2.®  §  5.^  do 
Código  adminislrativo  para  que  tenha  admi- 
nistração parochial  independente :  hei  por  bem 
annexar,  como  propõe  o  governador  civil  do 
districlo  de  Évora,  as  freguezias  da  Repreza 
e  Santa  Sophia  á  de  S.  Thiago  de  Castello, 
e  a  de  S.  Geraldo  à  mutriz  do  diclo  con- 
celho de  Montemor  o  Novo ;  e 

Con forma ndo-me  com  a  consulta  do  su- 
premo tribunal  administrativo : 

Hei,  outrosim,  por  bem  dissolver  as  actuaes 
juntas  das  parochias  alteradas  por  este  de- 
creto a  flm  de  que  no  praso  legal  se  proceda 
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á  eleiçSo  de  novas  juntas,  que  administrem 
as  parochiae  matriz  e  de  S.  Thiago  do  Cas- 
tello,  do  concelho  de  Montemor  o  Novo. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  19  do  março  de 
1891.  —  REI.  —  i4w/owio  Cândido  Ribeiro  da 
Costa. 

(P.  do  G.  de  31  de  maròo  de  1891,  o  •  69} 


Decreto  de  19  de  março  de  1 891  * 

Apgrova  o  regulamento  para  o  recenseamento  e  elei- 
ção nos  collegíos  para  constituição  dos  iribunaes 
de  árbitros- a vindores. 


RELATÓRIO 

Senhor.  —  Continuando  no  empenho  de 
proteger  o  trabalho  nacional  e  usando  de 
faculdades  que  nos  concede  a  lei  de  14  de 
agosto  de  1889,  vimos  ollerecer  á  alta  consi- 
deração de  Vossa  Majestade  e  à  sua  appro- 
vação,  se  delia  os  julgar  dignos,  dois  decretos 
regulamentares,  um  da  eleição  dos  tribuiiaes 
de  arbitros-avindores,  outro  do  processo  ante 
esses  tribunaes.  Não  é  tudo  quanto  pode  e 
successivamente  deverá  regular-se,  conforme 
as  exigências  que  a  pratica  certamente  irá 
denunciando;  é  porem  tudo  o  que  por  agora 
parece  essencial. 

A  previsão  inicia,  mas  só  a  pralica  aper- 
feiçoa e  completa. 

Quando  a  necessidade  da  interferência 
benéfica  destes  tribunaes  reclamar  os  seus 
julgamentos;  ahi  ficam  preparados;  prom- 
ptos  a  constituir-se ;  promptos  a  funccionar. 
Talvez,  senhor,  elles  sejam  o  inicio  de  uma 
reforma  simplificadora,  e  por  isso  mesmo 
salutar,  nos  processos  ainda  intrincados  e 
morosos  da  justiça  em  Portugal. 

Talvez  tenha  demais  a  lei  de  14  de  agosto, 
a  concessão  de  recursos  para  tribunaes  de 
índole  diversa ;  e  sobretudo  determinar  que 
esses  recursos  vão  alem  das  questões  de 
competência ;  foi  conselho  da  prudência  que 
é  sempre  adversa  aos  radicalismo.  O  recurso 
para  tribunal  pleno,  entrando  no  julgameuto 
todos  os  vogaes  eífectivos  e  os  supplenies, 
seria  porventura  mais  lógico ;  mas  o  escrú- 
pulo do  legislador,  prevendo  a  ofranheza 
que  ia  causar  aos  tribunaes  constituídos  uma 
judicatura  sem  Códigos,  e  principalmente  sem 
advogados,  determinou-o  a  dar-lhes  interfe- 


1  Fez-se  neste  regulamento  a  emenda  que  se  en- 
contra no  Diário  do  governo  do  11  de  abril  de  1891, 
u.<'  79,  pagina  ^93.  (Nota  da  Redacção). 


rencia,  esperando  certamente  que  os  avin- 
dores  venham,  pela  razão  dos  princípios  e  a 
imposição  da  pralica,  a  conquistar  a  sua  píena 
homogeneidade. 

Os  tribuaes  de  árbitros  vão  ganhando  ter- 
reno. O  primitivo  julgameuto  por  homens 
bom  reage  contra  a  sua  proscripção.  O  jury 
foi  uma  tentativa  de  enxertia  dos  primitivos 
nos  modernos  tribunaes,  mas  os  fructos  não 
têm  sido  de  benção.  Quiz-se  refundir  num 
só  todos  os  foros  especiaes.  A  França  pro- 
clamava a  sua  unificação  quando  creava  ou 
preparava  sofregamente  os  tribunaes  de  ex- 
cepção. O  nosso  congresso,  augusto  e  sobe- 
rano, de  1821,  decretava  a  unificação  dos 
tribunaes  e  via  o  exercito  aunuir,  adoptando, 
pela  voz  dos  seus  mais  auctorisados  caudi- 
lhos, o  foro  commum,  quando  o  próprio  con- 
gresso organizava  um  tribunal  especial  para 
os  delictos  da  imprensa.  De  tanto  labor  re- 
sultou que  apenas  foram  extinctos  os  juizos 
privados  das  casas  nobres  ou  privilegiadas. 
Ahi  estão  de  pé :  o  foro  ecciesiastico,  o  foro 
civil,  o  foro  militar,  o  foro  commercial,  e 
agora  este,  destinado  ás  industrias.  Os  tribu- 
naes avindores,  organizados  com  a  máxima 
simplicidade,  se  nos  seus  primeiros  ensaios 
procederem  como  delles  se  espera,  serão 
principalmente  salutares  como  exemplo  e 
modelo. 

O  trabalho  da  commissão  nomeada  em 
portaria  de  26  de  novembro  de  1889,  é  este 
que,  quasi  sem  alteração,  vimos  propor  á 
approvação  de  Vossa  Majestade. 

Teve  eita  o  escrupuloso  cuidado  de  exami- 
nar toda  a  legislação  estrangeira  que  desde 
o  principio  deste  século  tem  estabelecido  os 
preceitos  da  judicatura  especial,  entre  nós 
estatuidos  na  lei  de  14  de  agosto;  lei  que  se 
viu  acolhida  pela  collaboração  de  varias  si- 
tuações politicas,  e  por  ellas  successivamente 
aperfeiçoada.  Podemos  afiirmar  a  Vossa  Ma- 
jestade que  era  nenhuma  destas  providencias 
regnlameutares,  comparadas  as  condições  pe- 
culiares de  cada  paiz,  nos  parece  iufeiior  ao 
preceituado  nos  paizes  estrangeiros  o  traba- 
lho daquella  commissão. 

Ofi'erecemos  pois  á  multo  altn  consideração 
e  approvação  de  Vossa  Majestade  os  seguintes 
projectos  de  decretos. 

Secretaria  de  estado  dos  negócios  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria,  em  19  de 
março  de  1891.  —  António  Cândido  Ribeiro 
da  Costa  —  Anlonio  Emilio  Correia  de  Sá 
Brandão  —  Augusto  José  da  Cunha  —  Tho- 
más  António  Ribeiro  Ferreira. 


DECRETO 

Tendo  em  vista  o  disposto  no  artigo  13.** 
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da  caria  de  lei  de  14  de  agosto  de  1889: 
hei  por  bem  approvar  o  regulamento  para  o 
reeenseamento  e  eleição  nos  collegios  para 
constituição  dos  tribunaes  de  arbitros-avln- 
dores  que  faz  parle  deste  decreto  e  baixa 
assignado  pelos  ministros  e  secretários  de 
estado  dos  negócios  do  reino,  da  justiça,  da 
fazenda  e  das  obras  publicas,  commercio  e 
industria. 

Os  mesmos  ministros  e  secretários  de  es- 
tado assim  o  tenham  intendido  e  façam  exe- 
cutar. Paço,  em  19  de  março  de  1891. —  REI. 
— António  Cândido  Ribeiro  da  Costa — António 
Emilio  Caireia  de  Sá  Brandão— Augusto  José 
da  Cunha — Thomás  António  Ribeiro  Fareira. 


Regvlameote  para  o  recenseamento  e  eleição 

nos  collegios  para  constitaição 

dos  tribunaes  de  arbitros-avindores 

Artigo  1.**  Publicado  pelo  ministério  das 
obras  publicas,  commercio  e  industria,  qual- 
quer decreto  da  creação  de  nm  tribunal  de 
arbitros-avindores,  em  conformidade  com  o 
disposto  nos  artigos  1.®  e  5.*^  da  carta  de  lei 
de  14  de  agosto  de  1889,  a  camará  munici- 
pal da  sede  do  tribunal  elegerá  dentro  de 
quinze  dias  sete  cidadãos  estranhos  ás  classes 
de  patrões  e  operários  ou  empregados  nas 
.industrias  para  delles  serem  escolhidos  o 
presidente  e  os  dois  vice-presidentes  do  me- 
smo tribunal,  communicando  logo  ao  governo 
por  meio  do  governador  civil  do  districto  o 
resultado  da  eleição. 

Art.  2.®  O  governo  nomeará,  pelo  minis- 
tério das  obras  publicas,  commercio  e  indus- 
tria, d'entre  esses  sete  cidadãos  o  presidente 
e  dois  vice -presidentes  do  tribunal,  os  quaes 
devem  servir  pela  ordem  da  nomeação. 

§  único.  A  nomeação  será  feita  em  decreto 
real. 

Art.  3.®  Dentro  de  oito  dias,  a  contar  da 
publicação  do  despacho  das  nomeações,  o 
presidente  e  vice-presidente  prestarão  jura- 
mento perante  o  presidenle  do  respectivo 
tribunal  do  commercio,  o  qual  participará  o 
facto  ao  presidente  da  camará. 

Art.  4.**  No  decimo  quinto  dia,  a  contar 
ainda  da  publicação  daquelle  despacho,  o 
escrivão  ou  escrivães  de  fazenda  da  circum- 
scripção  do  tribunal  enviarão  ao  presidente 
deste  uma  relação  dos  presumidos  patrões 
(mestres,  fabricantes,  productores,  ele,  quer 
indivíduos,  quer  sociedades  de  qualquer  es- 
pécie, quer  empresas),  e  outra  dos  operários 
ou  empregados  das  industrias  (oflicíaes  de 
quaesquer  offlcios  ou  artes,  etc),  exlrahidas 
da  ultima  matriz  da  contribuição  industrial, 
e  por  ellas  o  mesmo  presidenle  e  os  vice- 
presidentes,  o  segundo  dos  quaes  servirá  de 


secretario,  coadjuvados  pelos  empregados, 
que  forem  necessários  da  secretaria  da  ca- 
mará municipal,  organizarão  recenseamentos 
provisórios  separados  do  collegio  de  palrôes 
e  do  collegio  de  operários  ou  empregados 
das  industrias,  um  e  outro  ou  de  todas  as 
industrias  ou  do  grupos  de  industrias  allins, 
como  no  decreto  da  creação  do  tribunal  hou- 
ver sido  determinado. 

Art.  5.*^  Oito  dias  depois  de  terem  sido 
enviadas  a(|uellas  relações,  e  precedendo  an- 
nuncios  por  edilaes,  começarão  os  recensea- 
mentos provisórios  a  estar  patentes  aos  inte- 
ressados na  secretaria  da  camará  municipal, 
e  assim  se  conservarão  por  espaço  de  outros 
oito  dias,  durante  os  quaes  os  mesmos  inte- 
ressados, que  quizerem  ser  inscriptos  no 
recenseamento  definitivo,  deverão  : 

1.°  Os  que  se  acharem  incluídos  no  recen- 
seamento provisório  e  se  attribuirem  a  quali- 
dade de  patrões: 

a)  Declarar  por  escripto  qual  é  a  sua  in- 
dustria, onde  é  situada  a  officina,  e  os  nomes 
dos  seus  operários  ou  empregados ; 

b)  Provar  por  certidão  do  assento  do  seu 
nascimento,  ou  de  outro  modo,  que  têm, 
pelo  menos,  vinte  e  um  annos. 

§  único.  As  sociedades  em  nome  colle- 
ctivo,  commanditarias  ou  anonymas,  e  as  em- 
presas, com  fim  industrial,  deverão  mais 
junctar  certidão  ou  nota  da  sua  matricula  no 
registro  commercial,  e  declaração  de  qual  o 
gerente  ou  administrador,  que  em  seu  nome 
deverá  ser  inscripto. 

2.®  Os  que  já  se  acharem  incluídos  no  re- 
censeamento provisório,  e  se  attribuirem  a 
qualidade  de  operários  ou  empregados  das 
induslrias : 

a)  Declarar  por  escripto  qual  a  industria 
a  que  pertencem,  qual  o  seu  palrão  e  officina 
onde  trabalham ; 

b)  Provar  por  certidão  do  assento  do  seu 
nascimento,  ou  de  outro  modo,  que  têm, 
pelo  menos,  vinte  e  um  annos. 

3.°  Os  que  se  não  acharem  incluidos  no 
recenseamento  provisório  deverão  junctar 
mais  documento,  que  mostre  que  foram  in- 
devidamente excluidos  da  relação  organizada 
pelo  escrivão  de  fazenda,  por  estarem  inscri- 
ptos na  ultima  matriz  da  contribuição  indus- 
trial em  qualidade  que  deva  considerar-se  de 
patrão  ou  operário  ou  empregado  nas  indus- 
trias. 

Art.  6.^  Findo  o  praso  de  oito  dias  men- 
cionado no  artigo  antecedente,  o  presidente 
e  vice-presidentes,  com  a  coadjuvação  refe- 
rida no  artigo  4.®,  organizarão  dentro  de 
egual  praso  os  recenseamentos  definitivos  de 
patrões  e  operários  ou  empregados  nas  in- 
duslrias, e  um  e  outro  ou  de  todas  as  indus- 
trias ou  de  grupos  delias  como  foram  orga- 
nizados os  provisórios,  inscrevendo  nelles  os 
que  houverem  satisfeito  ao  que  é  exigido  no 
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artigo  antecedente,  e  como  eleitores  e  elegí- 
veis os  que  tiverem  trinta  ou  mais  annos  e 
como  eleitores  todos  os  outros. 

Art.  7.®  Em  seguida,  e  precedendo  annun- 
cio  por  editaes,  começarão  os  recenseamentos 
definitivos  a  estar  patentes  na  secretaria  da 
camará  municipal  para  reclamações  por  es- 
paço de  oito  dias. 

Art.  8.®  As  reclamações  devem  ser  apre- 
sentadas na  mesma  secretaria,  serão  escri- 
ptas,  e  só  podem  respeitar  á  inclusão  .ou 
exclusão  dos  que  qnizeram  ser  insciiplos,  á 
qualidade  de  elegível  ou  eleitor,  e  ao  grupo 
a  que  cada  um  deve  pertencer. 

Art.  9.**  Essas  reclamações  serão  decididas 
dentro  de  cinco  dias  pelo  presidente  e  vice- 
presídentes  do  tribunal,  ficando  logo  os  des- 
pachos patentes  para  os  interessados  na  se- 
cretaria da  camará. 

Art.  10."  Destas  decisões  haverá  recurso 
para  o  supremo  tribunal  administrativo,  que 
será  interposto  dentro  de  irez  dias  a  contar 
do  ultimo  dos  cinco  mencionados  no  artigo 
antecedente  por  simples  declaração  escripta 
no  processo  pelo  recorrente. 

Art.  11. °  No  dia  immediato  o  presidente 
do  tribunal  arbitral  enviará  ao  supremo  tri- 
bunal administrativo  todos  os  processos,  em 
que  fora  interposto  recurso,  e  o  tribunal 
julgará  definitivamente  ou  sem  recurso  al- 
gum até  á  segunda  sessão  immediata,  devol- 
vendo logo  todos  os  processos  ao  presidente 
do  tribunal  arbitral. 

Art.  12.**  No  segundo  domingo  seguinte, 
e  precedendo  a  organização  definitiva  e  pu- 
blicação dos  recen>eamentos  e  convocação 
feita  logo  por  editaes,  se  procederá  pelas 
nove  horas  da  manhã  na  sala  das  audiências 
do  tribunal  arbitral  sendo  a  mesa  composta 
do  presidente  e  vice-presidentes,  que  servirão 
de  secretários,  e  de  um  patrão  e  de  um  ope- 
rário, que  servirão  de  escrutinadores,  á  elei- 
ção dos  vogaes  eífectivos  e  de  outros  tantos 
substitutos  a  eleger  tanto  pelo  collegio  de 
patrões  como  pelo  dos  operários  ou  empre- 
gados das  industrias. 

§  1."  Para  esse  fim  haverá  na  mesa  duas 
urnas  para  as  listas,  cada  uma  da  eleição  de 
cada  collegio  com  a  respectiva  de.^ignação 
externa,  uma  á  direita  e  outra  á  esquerda 
do  presidente. 

5  2.**  As  chamadas  dos  eleitores  serão 
feitas  alternadamente,  ou  um  nome  do  ca- 
derno do  recenseamento  dos  palrôos  e  outro 
do  recenseamento  dos  operários  ou  em|)re- 
gados  das  industrias. 

§  3."  Cada  lista  conterá  tantos  nomes 
quantos  os  eífectivos  e  substitutos,  e  no 
apuramento  final  serão  eleitos  efl^ectivos  os 
mais  votados  e  substitutos  os  immediatos  em 
votos. 

I  4."  Em  caso  de  empate  preferirá  a  elei- 
ção do  mais  velho. 


Art.  13.®  A  mesa  e  em  especial  o  presi- 
dente terão  as  attribuições  que  pela  lei  geral 
pertencem  ás  mesas  e  presidentes  das«as- 
sembléas  primarias  das  eleições  geraes. 

Art.  14.®  Observar-se-ão  também  todas  as 
prescripções  da  lei  geral  sobre  os  differentes 
actos  da  eleição  até  ao  apuramento. 

§  único.  Os  escrutinadores  porem  serão 
sempre  escolhidos  pelo  presidente. 

Art.  15.®  Lavrar-se-ão  trez  actas  eguaes, 
uma  para  o  archivo  do  tribunal,  outra  para 
a  secretaria  da  camará  municipal  e  outra 
para  a  do  tribunal  do  commercio. 

Art.  16.®  O  eleitor  que  tiver  protestado 
antes  de  findar  a  eleição  pode  recorrer,  den- 
tro de  trez  dias,  para  o  supremo  tribunal 
administrativo,  que  julgará  definitivamente 
ou  sem  recurso  algum  na  sua  primeira  ses- 
são. 

Art.  17.®  Julgada  valida  a  eleição,  ou  por- 
que não  houve  recurso  ou  porque  não  foi 
provido,  ou  repetindo-se,  por  ter  sido  annul- 
lada,  no  dia  designado  pelo  supremo  tribunal 
administrativo,  e  sendo  julgada  valida  a  ul- 
tima, o  presidente  do  tribunal  arbitral  e  da 
mesa  eleitoral  convocará  para  dia  e  hora 
certa,  dentro  da  primeira  semana,  os  vogaes 
eleitos  efl'ectivos  e  substitutos,  para  compare- 
cerem na  sala  das  audiências  do  mesmo  tri- 
bunal, e  ahi  lhes  deferirá  juramento  e  in- 
stallará  o  tribunal  de  arbilros-avindores  da 
localidade. 

Art.  18.**  Até  ao  1.®  de  setembro  do  anno 
seguinte  o  escrivão  ou  escrivães  de  fazenda 
enviarão  as  relaçBes,  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 4.®,  e  começarão*  d'ahi  a  correr  os  pra- 
sos  e  as  o|íerações  mencionadas  nesse  e  nos 
artigos  seguintes  deste  decrelo  até  á  nova 
eleição  julgada  valida,  que  será  só  de  metade 
dos  eíTeclivos  c  substitutos  por  cada  grupo, 
procedendo-se  assim  em  todos  os  aunos 
futuros. 

I  único.  A  prova  da  edade  feita  uma  vez 
nunca  tem  de  repelir-se. 

Art.  19.®  Do  dia  1  a  10  de  dezembro  im- 
mediato o  tribunal  convocado  pelo  presidente 
procederá  ao  sorteio  dos  seus  vogaes  eflfe- 
ctivos  e  substilutos,  e  a  metade  de  uns  e 
outros,  ou  de  cada  grupo  de  patrões  e  ope- 
rários ou  empregados  das  industrias  que 
assim  for  designada,  será  a  contar  do  1.®  de 
janeiro  seguinte  substituída  |)el()s  que  tenham 
sido  eleitos  na  eleição  anterior. 

Art.  20.®  Nos  annos  posteriores  serão  sub- 
stituídos os  vogaes  da  penúltima  eleição. 

Art.  21.®  Épermitlida  a  reeleição,  mas  os 
reeleitos  podem  escusar-se  do  cargo  em- 
quanto  não  deixarem  de  servir  por  cinco 
annos. 

I  imico.  A  escusa  será  apresentada  dentro 
de  quarenta  e  oito  horas  depois  da  commu- 
nicação  respectiva  feita  pelo  presidente. 

Art.  22.®  A  camará  municipal  elegerá  do 
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dia  10  a  20  de  dezembro  de  cada  anno  sete 
cidadãos  nos  termos  e  para  os  fins  designa- 
dos no  artigo  1.®,  e  fará  logo  a  communica- 
ção  abi  ordenada. 

Art.  23.®  O  governo  nomeará,  conforme  é 
indicado  no  artigo  2.**,  o  presidente  e  vice- 
presidentes  que  hão  de  servir  em  cada  um 
dos  annos  civis  seguintes  á  eleição  feita  pela 
camará  municipal,  e  que  entrarão  em  exer- 
cício depois  de  prestado  o  juramento;  como 
dispõe  o  artigo  3.° 

Art.  24.®  O  juramento  será  como  o  dos 
jurados  commercices. 

Paço,  em  19  de  março  de  i8d\,— António 
Cândido  Ribeiro  da  Costa — António  Emilio 
Correia  de  Sá  Brandão — Augusto  José  da 
Cunha — Thomás  António  Ribeiro  Ferreira, 

{D.  do  G.  de  31  de  março  de  1891,  n.«  69). 


Deereto  de  19  de  marco  de  1891 

Approva  o  regulamento  do  processo  perante  os  tri- 
bunaes  de  arbilros-avindores. 

Tendo  em  vista  o  disposto  no  artigo  13.^ 
da  carta  de  lei  de  14  de  agosto  de  1889:  bei 
por  bem  approvar  o  regulamento  do  processo 
perante  os  tribunaes  de  arbitros-avindores, 
que  faz  parte  deste  decreto  e  baixa  assi- 
gnado  pelos  ministros  e  secretários  de  estado 
dos  negócios  do  reino,  da  justiça  e  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria. 

Os  mesmos  ministros  e  secretários  de  es- 
tado assim  o  tenham  intendido  e  façam 
executar.  Paço,  em  19  de  março  de  1891. 

—  REI.  —  António  Cândido  Ribeiro  da  Costa 

—  António  Emilio  Correia  de  Sd  Brandão  — 
Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 


Regulamento  do  processo  perante  os  tribnnaes 
de  arbitros-avindores 

Artigo  1.®  Os  tribunaes  de  arbitros-avin- 
dores terão  uma  sessão  semanal,  sempre  que 
seja  preciso,  em  todas  as  segundas  Tetras, 
ou,  sendo  dias  santifícados,  no  primeiro  dia 
ulil  immediato,  a  qual  começará  ao  meio  dia 
e  terá  a  duração  necessária  para  o  expe- 
diente e  resolução  das  causas  previamente 
designadas. 

§  único.  Poderá  cada  se.^^são  ser  levantada 
pelo  presidente  para  continuar  ou  mais  tarde 
no  mesmo  dia  ou  no  dia  on  dias  seguintes, 
quando  ás  seis  horas  da  tarde  não  estiver 
terminado  o  serviço  do  tribunal. 

Art.  2.®  A  cada  sessão  do  tribunal  deve 
assistir  o  presidente  ou  o  vice-presidente, 
que  o  substitua,  lodos  os  vogaes  eífectivos. 


ou  nos  impedimentos  os  respectivos  substi- 
tutos, e  dois  empregados  da  camará  munici- 
pal da  sede  do  tribunal  e  por  ella  nomeados, 
(|ue  servirão  um  de  escrivão  e  outro  de  oflQ- 
cial  de  diligencias. 

Art.  3.**  O  patrão  que  tiver  de  chamar  ao 
juizo  de  arbitros-avindores  algum  ou  alguns 
seus  operários  ou  empregados  e  vice- versa, 
e  bem  assim  estes  nas  controvérsias  entrç 
si,  tudo  nos  termos  e  para  algum  dos  fins 
designados  na  lei  de  14  de  agosto  de  1889, 
deverão  por  meio  de  requerimento  por  si 
assignado  ou  por  outrem  a  seu  rogo  e  diri- 
gido ao  presidente  do  tribunal  pedir  a  cita- 
ção do  réo  ou  réos  para  comparecerem  na 
1.*  sessão  do  tribunal. 

Ari.  4.^  A  citação  será  feita  pelo  oíDcial 
de  diligencias,  precedendo  despacho  do  pre- 
sidente. 

Art.  5.°  Accusada  a  citação  pelo  official  de 
diligencias,  o  tribunal  elegerá  dois  vogaes 
para  cada  causa,  um  do  grupo  dos  patrões 
e  outro  do  dos  operários,  os  quaes  com  o 
presidente  do  tribunal  ordenarão  que  seja 
interpellado  o  autor. 

I  1 .®  O  tribunal  só  pode  funccionar  sendo 
os  vogaes  de  cada  grupo  em  numero  egual, 
não  podendo  nenhum  vogal  effectivo  ser  sub- 
stituído senão  por  substituto  do  seu  grupo. 

I  2.^  Perde  o  logar  o  que  passar  de  pa- 
trão para  operário  ou  vice-versa. 

Art.  6.**  Comparecendo  o  autor,  fará  este 
a  exposição  verbal  da  sua  queixa,  reclama- 
ção ou  pedido,  e  o  escrivão  a  extractará  na 
acta  escripta  no  processo,  junctando-lhe  os 
documentos  e  escrevendo  o  rol  de  testimu- 
nhas  que  o  autor  indicar. 

§  1 .°  Se  o  autor,  não  tendo  desistido,  dei- 
xar de  comparecer  sem  motivo  justificado, 
será  condemnado  em  multa  de  IfJÍOOO  a 
5^000  réis. 

§  2.®  A  justificação  da  falta  pode  ser  feita 
até  á  sessão  seguinte. 

Art.  7.^  Exlractada  a  queixa,  reclamação 
ou  pedido  do  autor,  e  havido  o  extracto  por 
conforme  pelo  mesmo  autor  e  pelo  presi- 
dente e  os  dois  vogaes,  será  interpellado  o 
réo. 

Art.  8.*^  Comparecendo  este,  ou  confessará 
a  queixa,  reclamação  ou  pedido,  ou  exporá 
verbalmente  a  sua  defesa,  que  será  extra- 
ciada  e  havida  por  conforme  como  fora  a 
exposição  da  autor,  e  junctando  também  o 
escrivão  ao  processo  os  documentos  e  escre- 
vendo o  rol  de  testimunhas  que  o  mesmo  réo 
indicar. 

§  1.°  Se  o  réo  não  comparecer  sem  mo- 
tivo justificado  correrá  a  causa  á  sua  revelia. 

§  2.°  A  justificação  da  falta  pode  também 
ser  feila  até  á  sessão  seguinte,  ficando  até 
enlão  cosida  e  lacrada  a  acta  na  parte  que 
contiver  a  exposição  do  autor. 

Art.  9.^  Tendo   comparecido   ambas   as 
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partes,  e  feitos  os  extractos  referidos,  o  pre- 
sidente e  os  dois  Yogaos  empregarão  lodos 
os  meios  suasórios  para  as  conciliar. 

§  único.  Se  nma  das  partes  exigir,  que 
para  se  tractar  da  conciliação  funccione  mais 
como  adjunclo  um  substituto  do  tribunal  do 
seu  respectivo  grupo,  a  outra  parte  nomeará 
outro  do  seu  grupo,  e,  recusando  ella  fazel-o, 
o  nomeará  o  tribunal. 

Art.  10.®  Não  podendo  realisar-se  a  conci- 
liação, seri  a  causa  julgada  logo  pelo  tribu- 
nal, se  não  bouver  prova  teslimunlial  ou  se 
as  testimunhas  estiverem  presenles,  e  se  não 
tiver  de  proceder-se  a  exame,  vistoria  ou 
outra  diligencia  fora  da  casa  das  audiências. 

I  1.®  Os  depoimentos  serão  verbaes.  po- 
dendo o  tribunal  mandal-os  exlraclar,  quando 
o  julgue  conveniente,  e  poderão  ser  tomados 
no  local  da  questão,  sempre  que  isso  seja 
útil  ao  maior  esclarecimento  da  verdade. 

§  2.®  Haverá  sessões  extraordinárias  em 
casos  de  urgência. 

I  3.**  Se  a  causa  não  for  julgada  na  sessão 
da  tentativa  de  conciliação  ou  em  alguma 
extraordinária,  será  submetlida  a  julgamento 
na  sessão  ordinária  immediata,  intimando-se 
no  intervallo  as  testimunhas,  se  as  partes  se 
não  obrigarem  a  apresenlal-as  voluntaria- 
mente, e  procedendo-se  ás  diligencias  preci- 
sas, sendo  porem  sempre  os  arbitradores 
nomeados  pelo  tribunal,  ouvidas  as  partes. ' 

Art.  H.*"  Se  até  ao  julgamento  as  partes 
accordarem  em  que  se  pioceda  a  nova  ten- 
tativa de  conciliação,  designarão  ellas  os  vo- 
gaes  para  esse  fim  e  sem  distincção  de  gru- 
pos, e  suspender-se-á  o  julgamento  ou  dentro 
do  tempo  da  sessão  do  tribunal  ou  até  á 
sessão  seguinte,  se  for  necessário  ou  conve- 
niente. 

Art.  12.**  Antes  do  julgamento  e  até  antes 
da  producção  da  prova  o  tribunal  fixará  o 
valor  da  causa,  quando  não  tenha  valor  de- 
terminado, ou  não  haja  acerca  delle  accôrdo 
das  partes. 

Art.  13.^  Sc  a  excepção  de  incompetência 
do  tribunal  não  for  opposta  ou  na  primeira 
sessão  da  tentativa  de  conciliação  ou  no  prin- 
cipio da  do  julgamento,  o  tribunal  fica  havido 
definitivamente  como  competente  para  sujei- 
tar as  partes  á  sua  decisão,  salvo  porem  o 
recurso  a  que  se  refere  o  artigo  16.** 

Art.  14.**  Estes  processos  são  isentos  do 
imposto  de  sêllo  o  do  de  quaesquer  emolu- 
mentos ou  custas,  mas  a  parte  vencida,  se 
for  na  sentença  final  julgada  como  havendo 
litigado  como  manifesta  injustiça,  será  con- 
demnada  em  multa  de  1í?000  réis  a  30í$I0O0 
réis,  conforme  as  suas  posses  e  o  grau  da 
culpa,  applicada  em  favor  do  cofre  do  muni- 
cípio da  sede  do  tribunal. 

Ari.  15.**  Se  a  mesma  parte  for  julgada 
litigante  de  má  fé  em  varias  causas  com  o 
mesmo  ou  dififerentes  contendores,  a  multa 


será  por  cada  vez  augmentada  de  IíJÍOOO  réis 
a  30^000  réis. 

Art.  16.**  Das  sentenças  finaes  haverá  re- 
curso para  o  tribunal  do  commercio  da  re- 
spectiva circumscripção,  quando  tenha  sido 
opposta  a  excepção  de  incompetência  ou  o 
valor  da  causa  exceder  a  30jJ000  réis. 

Art.  17.**  O  recurso  será  interposto  verbal- 
mente em  seguida  á  publicação  da  sentença, 
ficando  a  constar  da  acta. 

Art.  18.**  Interposto  o  recurso  será  o  pro- 
cesso remellido  officialmenle  pelo  escrivão 
para  o  tribunal  do  commercio,  o  qual  o  jul- 
gará em  conferencia  na  primeira  ou  segunda 
sessão  como  questão  mixta  de  facto  e  de  di- 
reito, podendo  ouvir  as  partes,  se  voluntaria- 
mente comparecerem,  e  convidal-as  ainda  a 
conciliar-se. 

^  único.  Tendo  havido  prova  teslimunhal, 
e  não  havendo  sido  exlractados  os  depoi- 
mentos, o  tribunal  do  commercio  haverá  por 
definitivamente  verificados  os  fados  conforme 
a  decisão  recorrida. 

Art.  19.**  Julgado  o  recurso  baixará  o  pro- 
cesso ao  tribunal  donde  subira. 

Art.  20.**  Em  cada  tribunal  haverá  um 
livro,  onde  o  escrivão  registrará  de  teor  as 
sentenças  do  mesmo  tribunal  e  as  dos  julga- 
mentos dos  recursos. 

Art.  21.**  Todas  as  decisões  dos  tribunaes 
de  arbilros-avindores  proferidas  durante  cada 
anuo  civil  serão  no  mez  de  janeiro  seguinte 
publicadas  no  Diário  do  governo,  bem  como, 
e  conjunclaraente  com  ellas,  as  proferidas 
em  recurso  pelos  tribunaes  do  commercio  e 
em  seguida  cada  uma  á  da  1.*  instancia  a 
que  respeitar. 

.  Art.  22.**  As  sentenças  conterão  sempre 
os  nomes  das  parles,  a  exposição  do  pedido 
e  da  defesa,  e  de  quaesquer  factos  verifi- 
cados no  processo,  e  as  razões  de  decidir. 

Art.  23.**  As  sentenças  dos  tribunaes  de 
arbilros-avindores  passadas  em  julgado  ou 
as  proferidas  em  recurso  pelos  tribunaes  do 
commercio,  executar-s-ão  nos  próprios  autos, 
sendo  juizes  das  execuções  os  presidentes 
respectivos  daíjuelles  tribunaes,  com  recurso 
para  os  tribunaes  do  commercio. 

Faço,  em  19  de  março  de  1891.  —  António 
Cândido  Ribeiro  da  Cosia  —  Amónio  EnUlio 
Correia  de  Sá  Brandão  —  Thomás  António 
Ribeiro  Ferreira. 


Relatório  da  commissão  encarregada  de  formular 

os  projectos  dos  regulamentos 

relativos  aos  tribunaes  de  arbitros-avindores 


111.°***  e  ex."***  sr.  ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negócios  das  obras  publicas,  com- 
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merclo  e  industria. — A  commissão  nomeada 
por  portaria  de  26  de  novembro  de  1889 
para  formular  os  projectos  de  regulamentos 
para  execução  da  lei  de  14  de  agosto  do 
mesmo  anuo,  tem  a  honra  de  apresentar  a 
V.  ex.*  o  resultado  do  seu  trabalho,  reduzido 
a  projectos  de  dois  decretos,  bem  certa  de 
que  entre  as  imperfeições  das  suas  provi- 
dencias e  os  defeitos  da  contextura  merecerá 
especial  reparo  a  insufficiencia  de  alguns 
preceitos  e  até  a  falta  de  outros  para  preve- 
nir e  regular  muitas  diíSculdades  praticas, 
que  na  execução  da  lei  hão  de  ser  susci- 
tadas. 

E  examinara  todavia  a  commissão  entre 
outros  diplomas  estrangeiros  sobre  o  assum- 
pto, ou  legislativos  ou  de  mera  regulamen- 
tação :  de  França,  a  lei  de  18  de  março  de 
1806,  que  creou  e  organizou  na  cidade  de 
Lyão,  auctorisando  o  governo  a  creal-os  nou- 
tras localidades  industriaes,  o  que  nós  deno- 
minámos pela  lei  de  14  de  agosto  de  1889 
tribunaes  de  arbitrós-avindores ;  o  decreto 
de  11  de  junho  de  1809  modificado  pelo  de 
20  de  fevereiro  de  1810,  que  contém  o  re- 
gulamento daquella  lei  de  1806;  o  decreto 
de  27  de  maio  de  1848,  e  as  leis  de  1  de 
junho  de  1853.  4  de  junho  de  1864,  7  de 
fevereiro  de  1880  e  10  de  dezembro  de 
1884,  que  successivamenle  modificaram  a 
primeira  lei  e  regulamento;  e  da  Allemanha, 
a  recente  e  desenvolvida  lei  de  29  de  julho 
de  1890,  ainda  sem  inteira  execução  até  1 
de  abril  do  corrente  anno  de  1891,  a  qual 
tornou  extensiva  a  instituição  daquelles  tri- 
bunaes a  todo  o  império,  dando-lhes  a  uni- 
dade, que  faltava  aos  que  veiu  substituir  de 
quatro  espécies  differentes;  communs,  regio- 
naes,  de  corporação  e  arbitraes,  nos  vários 
estados  da  federação.   • 

Teve  a  commissão  ainda  a  vantagem  de 
no  decorrer  do  seu  trabalho  ser  publicada 
no  numero  de  janeiro  ullimo  do  Bulletin  de 
la  soctété  de  kgislation  comparte  uma  profi- 
cientíssima memoria  de  M.  Maurice  Bellom, 
que  é  um  esludo  histórico  e  critico  dos  tri- 
bunaes industriaes  allemães,  -feito  já  depois 
da  lei  do  império  de  29  de  julho  de  1890. 

Mas  de  tudo  colheu  a  lição,  de  que,  em- 
bora o  fim  dos  referidos  tribunaes  seja  o 
mesmo  em  toda  a  parle,  de  resolver  de 
prompto  e,  mais  ainda,  de  previnir  as  con- 
trovérsias perigosas  entre  os  patrões  e  ope- 
rários no  regimen  da  industria,  que  se  oile- 
reça  digno  de  ser  attendido  fora  das  provisões 
da  lei  civil,  não  podo  adnplar-se  indistincta- 
mente  a  um  paiz  a  maneira  particular  como 
outro  traduz  concretamente  o  seu  propósito 
por  leis  formularias,  que  se  ajustam,  mais 
ou  menos,  aos  seus  costumes,  organização 
administrativa  e  judiciaria  e  tradições  de 
processo  forense. 

Alem  de  que  o  próprio  direito  privado  de 


cada  nação,  nas  suas  leis  e  regulamentos 
relativos  á  constituição  e  funccionamento 
destes  tribunaes,  parece  ter  .sido  feito  por 
ensaios  successivos  sem  attingir  o  estado  de 
perfeição  em  cada  momento,  e,  de  certo,  por 
ficar  ainda  até  hoje  bastante  vaga  e  indefi- 
nida a  these.  que  se  impõe  aos  poderes  pú- 
blicos, da  chamada  questão  social. 

Vão  os  estados  fazendo  potílica  experimen- 
tal, porventura  como  aconselha  Leon  Donnat 
no  seu  livro  «La  Polique  Experimenlale», 
estabelecendo,  onde  o  interesse  publico  o 
o  reclama,  tribunaes  novos  de  jurisdicção 
ampla  e  pouco  susceptível  de  determinação 
sobre  os  cooperadores  da  producção  indus- 
trial, pela  iniuição,  parece,  de  ir  buscar  nas 
suas  decisões  e  pareceres  sobre  casos  não 
previstos  na  legislação  conselho  e  incentivo 
para  num  futuro,  cuja  distancia  se  não  sabe 
medir,  os  converter  em  providencias  geraes 
e  precisas  do  leis  da  industria. 

O  direito  commum,  emanado  dessa  admi- 
rável obra  legada  pelos  jurisconsultos  roma- 
nos, que  se  pôde  com  justiça  chamar  a  razão 
escripta,  já  teve  moldes  acanhados  para  con- 
ter regras  sobre  a  maior  parte  da  proprie- 
dade mobiliaria  moderna,  o  trabalho  litterario 
e  artístico,  os  seguros,  a  associação  ano- 
nyma,  etc. 

Actualmente  está-se  discutindo  se  para  o 
contracto  estabelecido  por  meio  de  commu- 
nicação  lelephonica  são  ou  não  applicaveis 
as  regras  admittidas  para  os  celebrados  por 
correspondência  epistolar  e  telegraphica,  e 
já  M.  Girault  num  livro  recente  mostra  dif- 
ferenças  por  naquelles  faltar  o  caracter  dis- 
tinctivo  das  convenções  a  distancia,  o  tra- 
tus  temporis, 

É  que  o  direito,  sendo  uma  creação  social, 
e  exprimindo  as  relações  das  cousas,  no  di- 
zer conccituoso  de  Montesqtiieu,  ha  de  alte- 
rar-se  e  substituir-se  na  transformação  lenta, 
mas  contínua,  das  condições  da  vida  so- 
cial. 

Estando  ainda  incompletamente  determi- 
nadas aquella^  relações,  as  leis  não  podem 
attingir  a  simplicidade  e  precisão  indicativas 
da  perfeição  dos  trabalhos  humanos. 

D'aqui  vem  o  caracter  de  instabilidade  e 
hesitação  revelado  até  ainda  nas  ultimas 
medidas  dos  parlamentos  e  governos  da 
doutrina  e  pratica  das  leis  para  assentar 
num  critério,  que  presida  ás  relações  en- 
tre os  cidadãos  das  varias  classes  indus- 
triaes. 

Se  a  arbitragem  emanada  de  acto  directo 
dos  interessados,  concedida  pela  lei,  tran- 
quilisa  por  tempo  indeterminado  a  missão  do 
poder  legislativo,  que  de  si  declina  as  diffi- 
culdades  de  preceituar  elle  próprio  a  forma 
da  constituição  dos  tribunaes  respectivos  e  a 
do  processo  perante  elles  não  deve  o  poder 
executivo  começar  a  estabelecel-a  senão  como 
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experiência,  esperando  da  execução  aviso  se- 
guro para  a  ir  melhorando. 

As  deflciencias  e  imperfeições,  que  se  fo- 
rem revelando,  serão  suppridas  e  corrigirias 
mais  acertadamente  do  que  poderiam  ser 
prevenidas  em  regulamentos,  que  são  uma 
novidade  no  paiz. 

Similliantemente  se  está  procedendo  com 
relação  ao  Código  commercial  de  1888,  co- 
meçando a  vigorar  em  1  de  janeiro  de 
1889. 

Reclamava  elle  uma  lei  de  processo  mais 
consentânea  com  as  suas  disposições  do  que 
os  textos  da  lei  adjectiva  dispersos  no  Código 
commercial  de  Ferreira  Borges  de  1833,  e 
os  applicaveis,  nos  casos  de  omissões,  do 
Código  do  processo  civil. 

E  não  obstante,  com  vantagem  para  essa 
lei  de  processo,  de  cujo  projecto  se  está 
occupando  a  commissão nomeada  por  poitaria 
de  13  de  outubro  de  1888,  o  Código  exe- 
cuta-se,  ha  mais  de  dois  annos,  por  meio  de 
providencias  reconhecidamente  defeituosas  no 
intuito  de  com  as  advertências  da  experiência 
vir  o  juizo  commercial  a  ser  dotado  com  uma 
lei  de  processo,  que  attenda  ás  justas  conve- 
niências, que  só  a  pratica  revela  geralmente. 

O  primeiro  dos  decretos  contém  a  forma 
do  recenseamento  nos  collegios  para  a  con- 
stituição dos  tribunaes  de  arbitros-avindores, 
sendo  esse  um  dos  regulamentos,  que  o  go- 
verno está  auctorisado  a  decretar  pelo  artigo 
13.^  da  lei  de  14  de  agosto  de  1889. 

A  capacidade  eleitoral  foi  fundada  no  titulo 
da  Inscripção  na  ultima  matriz  da  contribui- 
ção industrial,  facto  que  a  lei  presuppoz 
mandando  no  §  3.®  do  artigo  6.®  abonar  aos 
vogaès  eleitos  pelo  collegio  de  operários  a 
importância  da  sua  collecta  pelo  tempo  que 
funccionarem  como  árbitros. 

Nada  se  dispõe  com  relação  á  differença 
do  sexo  e  nacionalidade,  e  a  factos  como  a 
fallencia  e  a  interdicção  em  geral,  por  ser 
bastante  o  direito  commum  para  os  apre- 
ciar. 

Exige-se  só  a  maioridade  civil  para  ser 
eleitor,  mas  não  para  ser  elegivel  pela  ma- 
dureza e  experiência,  de  que  precisa  a  fun- 
cção  da  judicatura  melindrosa,  cm  que  são 
investidos  os  árbitros. 

Não  foram  excluidos  do  recenseamento  os 
operários  ou  empregados  nas  industrias  de 
estabelecimentos  ou  oflicinas  do  estado,  por- 
que, se  com  este  não  são  admittidos  a  ler 
controvérsias,  podem  todavia  tel-as  entre  si. 

Confiaram-se  as  operações  do  recensea- 
mento ao  presidente  e  vice-presidenles,  com 
o  auxilio  de  empregados  da  secretaria  da 
camará  municipal,  e  marcaram-se  prasos  cur- 
tos para  ellas  e  para  a  deducção  e  julga- 
mento das  reclamações  e  recursos,  porque 
em  vista  do  titulo  de  capacidade  eleitoral  e 
das  relações  enviadas  pelos  escrivães  de  fa- 


zenda o  serviço  é  simples  e  de  pouco  dis- 
pêndio de  tempo. 

A  eleição  é  simplificada  sem  prejuízo  das 
garantias  prescriptas  na  lei  geral,  que  não 
era  justo  alterar. 

Os  protestos  serão  julgados  definitivamente 
sempre  antes  dos  eleitos  começarem  a  func- 
cionar,  para  a  incerteza  da  sua  jurisdicção 
não  prejudicar  a  auctoridade  moral  das  suas 
decisões. 

Finalmente,  não  se  estabelecem  regras, 
que  em  muitas  legislações  são  complexas, 
para  em  varias  hypotheses,  e  nomeadamente 
da  industria  domestica,  se  determinar  a  qua- 
lidade de  patrão  e  de  operário. 

A  matriz  com  as  designações  da  tabeliã, 
que  faz  parte  do  regulamento  da  contribuição 
industrial,  indica  a  maneira  fácil  de  sem  em- 
baraços se  começar  a  executar  a  lei, 

Organizadas  que  venham  a  ser  devida- 
mente associações  de  classe,  aguardando-se 
os  resultados  deste  primeiro  ensaio,  e  ouvi- 
dos os  tribunaes,  que  já  tenham  funccionado 
por  um  lapso  de  tempo,  que  traga  ensina- 
mento proveitoso,  serão  revistas  as  disposi- 
ções agora  decretadas  para  se  modificarem, 
additarem  e  methodicamente  distribuírem 
por  capítulos  distinctos. 


O  segundo  decreto  respeita  a  forma  do 
processo,  e  é  outro  regulamento  egualmente 
auctorisado  pelo  artigo  13.^  da  lei  de  14  de 
agosto  de  1889. 

É  subordinado  a  estas  trez  condições,  como 
todos  os  regulamentos  estrangeiros  sobre  o 
assumpto  —  simplicidade,  rapidez  e  econo- 
mia. 

A  economia  chega  até  no  nosso  projecto  á 
gratuidade,  pois  nem  ha  custas  nem  imposto 
do  séllo. 

Para  porem  evitar  os  abusos  da  facilidade 
de  pleitear,  e  como  sanc^ão  indispensável 
contra  os  que  litigarem  com  manifesta  injus- 
tiça ou  fazendo  má  demanda,  necessária  era 
a  imposição  de  uma  multa  dentro  de  um  mí- 
nimo e  máximo  consoante  as  suas  posses  e 
o  grau  da  culpa. 

O  producto  das  multas  reverte  em  bene- 
ficio do  cofre  do  municipio,  como  compensa- 
ção das  despezas,  que  a  lei  poz  a  seu  cargo, 
da  installação  e  exercício  do  tribunal. 

O  fim  principal  a  conseguir  é  a  conciliação, 
sendo  esta  missão  do  tribunal  reconhecida 
em  toda  a  parte  como  o  mais  eíficaz  meio  de 
resolver  pacificamente  as  controvérsias  entre 
patrões  e  operários. 

Nós  já  o  indicámos  claramente  com  à  pró- 
pria denominação  de  arbitros-aríndores  dada 
na  lei  aos  excepcionaes  juizes  destes  tribu- 
naes. 
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Devem  ser  concertadores  de  demandas  ou 
de  desavindos,  E,  apesar  de  haverem  sido 
organizados  estes  tribunaes  para  a  industria, 
primeiro  là  fora  do  que  em  Portugal,  a  nossa 
antiga  instituição  de  juizes  de  paz,  que  por 
muito  tempo  se  suppoz  que  fora  copiada  da 
assembléa  franceza  de  1790,  já  ha  muito 
tinha  raízes  na  nossa  organização  judiciaria. 

Por  investigações  do  finado  jurisconsulto 
Abel  Maria  Jordão  se  conheceu,  que  nas 
cortes  de  Elvas  foram  pedidos  juizes  avin- 
dores  em  1481,  sendo  depois  satisfeito  o  pe- 
dido por  D.  Manuel  em  1519,  creando  taes 
juizes  e  dando-lhes  um  minucioso  regimento. 

Para  se  realisar  a  conciliação,  pondo  os 
interesses  em  frente  uns  dos  outros,  evitando 
intervenção  estranha  e  os  laços  de  subtilezas 
jurídicas,  sob  a  égide  do  tribunal  que  mode- 
rará *o  forte  e  amparará  o  fraco,  tornando 
egual  a  lucta  perante  a  justiça  e  a  equidade, 
ha  no  projecto  do  decreto  varias  disposições, 
que,  vistas  a  outra  luz,  não  podem  ser  bem 
apreciadas,  e  até  parecerão  estranhas  ao 
formalismo  do  direito  commum. 

E  se  por  um  lado  é  preciso  ter  em  conta 
a  ignorância  jurídica  das  partes  litigantes, 
por  outro  lado  tem  de  attender-se  a  que, 
como  se  reconheceu  no  relatório  do  projecto 
da  ultima  lei  allemã  acima  referida,  estes 
tribunaes,  constituídos  por  homens  estranhos 
á  sciencia  do  direito,  baseiam  ordinariamente 
as  suas  decisões  na  impressão  geral  que  os 
factos  nelles  produziram. 

Acrescentando-se  a  isto,  que  é  fora  do 
direito  escriplo  que  se  geram  muilos  dos 
conflictos  e  occorrencias  a  que  a  instituição 
é  chamada  a  acudir,  torna-se  de  necessária 
consequência  que  aos  tribunaes  de  arbitros- 
avindores,  quando,  frustrada  a  conciliação, 
o  que  deve  ser  excepcional,  hajam  de  inter- 
vir julgando,  não  podem  ser  demarcados  li- 
mites, que,  determinando  ou  comprimindo  as 
suas  obrigações,  obstem  ao  seu  justo  arbí- 
trio. 

Por  isso  no  projecto  do  decreto  se  deixa 
irais  à  offlciosidade  do  tribunal  do  que  á  ini- 
ciativa dos  interessados  a  apreciação  da  con- 
veniência, utilidade  ou  urgência  de  actos  e 
tíFffios  importantes  do  processo. 

Por  isso  também  ali  se  não  exige  que  as 
.sentenças  sejam  fundamentadas  em  direito, 
posto  que  devam  conter  sempre  as  razões  de 
decidir. 

Os  próprios  tribunaes  do  commercio  jul- 
gando definitivamente  em  recurso  interposto, 
quando  se  tenha  deduzido  a  tempo  a  exce- 
pção de  incompetência  do  tribunal  dos  árbi- 
tros ou  o  valor  da  causa  exceda  a  alçada  de 
30^000  réis,  tôm  de  se  orientar  por  aquellas 
considerações  e  de  haver  por  decididas  as 
questões  de  facto,  sempre  que  a  prova  não 
constar  do  processo  e  só  tenha  sido  produ- 
;úda  peraute  os  mesmos  árbitros. 


O  preceito,  que  obriga  á  publicação  annual 
num  só  numero  do  appendice  ao  Diário  do 
governo  de  todas  as  decisões  proferidas  por 
estes  tribunaes  e  em  recurso  pelos  do  com- 
mercio, visa  a  facilitar  o  estudo,  que  habilite 
os  poderes  públicos  a  melhorar  a  instituição 
ou  até  as  próprias  leis  geraes,  senão  a  co- 
meçar uma  legislação  especial. 

Acerca  das  execuções  graves  são  as  difli- 
culdades. 

Se  fosse  descoberta  a  maneira  de  as  sim- 
plificar para  uma  classe,  não  havia  razão  de 
não  applicar  o  beneficio  a  todas  as  outras. 

O  arbitrio  aqui  é  impossível  sem  iniqui- 
dade. 

Podem  também  ter  de  intervir  nellas  ter- 
ceiros em  defesa  de  seus  direitos  ou  bens. 

Os  actos  nellas  realisados  são  sempre  de 
natureza  civil,  e  por  isso  regulados  pelo  di- 
reito commum. 

Mas,  para  não  tirar  ao  processo  a  gratui- 
dade ou  não  sobrecarregar  o  juizo  eivei,  con- 
cede-se  jurisdicção  de  juiz  executor  ao  presi- 
dente dos  tribunaes  arbitraes,  que  ainda  ahí 
pode  usar  da  sua  influencia  e  exercer  o  seu 
espirito  conciliador. 

A  pratica  todavia  fornecerá  a  este  respeito 
indicações  úteis  a  acceitar. 

Cumpre,  por  fim,  lembrar  que  a  lei  geral 
de  processo  é  ifubsidiaria  nesta  matéria, 
sendo  por  isso  desnecessário  providenciar 
sobre  forma  das  citações,  numero  de  testí- 
munlias,  modo  de  proceder  a  vistorias  e  exa- 
mes, etc. 

Por  estas  razões,  cuja  deficiência  a  illus- 
tração  de  v.  ex.*  suppnrá,  temos  a  honra  de 
subuietter  à  apreciação  superior  de  v.  ex.* 
os  seguintes  projectos  de  decretos. 

Sala  da  sessões  da  commissão,  em  14  de 
março  de  189i.  —  Eduardo  de  Seí-pa  Pimen- 
tel, presidente  — Frtí/ímco  de  Castro  Mattozo 
da  Silva  Corte  Real  —  J,  P.  Oliveira  Martins 
—  José  Joaquim  da  Silva  Amado  — António 
Adriano  da  Costa— António  Baptista  de  Souza, 
relator. 

{D.  do  G  de  31  de  março  de  1891,  n.«  G9). 


Decreto  de  19  de  março  de  1891 

Determina  que  sejam  da  competência  da  direcção 
geral  do  commercio  e  industria  e  repartição  de 
industria  todos  os  assumptos  relativos  aos  tribu- 
naes dos  árbitros- avindures. 

Tendo  a  carta  de  lei  de  14  de  agosto  de 
1889  auctorisado  o  governo  a  crear  tribunaes 
de  arbitros-avindores  : 

Hei  por  bem,  usando  da  auctorisação  con- 
cedida no  ariigo  13.°  da  mesma  carta  de  lei, 
decretar  o  seguinte  ; 
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Arligo  1.^  São  da  competência  da  direcção 
geral  do  commercio  e  industria  e  repartição 
de  industria  todos  os  assumptos  relativos  aos 
tribunaes  de  arbitros-avindores. 

Art.  2.®  Os  presidentes  dos  tribunaes  de 
arbitros-avindores  correspondem-se  com  o 
governo  por  intermédio  da  referida  direcção 
geral. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria, assim  o  tenha  intendido  e  faça 
executar.  Paço,  em  19  de  março  de  1891. 
—  REI.  —  Thamás  António  Ribeiro  Ferreira. 

[D,  do  G,  de  9  de  abril  de  1891,  n.»  77). 


Carta  de  lei  de  23  de  março  de  1891 ' 


Auctorlsa  o  governo  a  ratificar  o  contracto  relativo 
á  concessão  directa  do  exclusivo  do  fabrico  dos 
tabacos  no  continente  do  reino,  nos  lermos  das 
bases  annexas  à  mesma  lei. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes 
geraes  decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Aitigo  1.®  É  o  governo  auctorisado  a  rati- 
ficar o  contracto  relativo  à  concessão  directa 
do  exclusivo  do  fabrico  dos  tabacos  no  conti- 
nente do  reino,  nos  termos  das  bases  anne- 
xas  á  presente  lei,  realisando  por  esta  forma 
a  operação  destinada  a  consolidar  a  divida 
fluctuante  e  a  occorrer  a  outras  despezas  do 
estado  dentro  dos  limites  do  encargo  permit- 
tido  pela  carta  de  lei  de  28  de  junho  de 
1890,  podendo  assim  levantar  até  á  quantia 
de  45.000:000^5(000  réis  effectivo. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  con- 
traria a  esta. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  auctoridades, 
a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  refe- 
rida lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem 
e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  de  eslado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço,  aos  23  de  piarço 
de  1891.  —  EL-REl,  com  rubrica  e  guarda. 
—  Augusto  José  da  Cunha.  —  (Logar  do  sêllo 
grande  das  armas  reaes). 


1  A  proposta  desta  lei,  o  parecer  dacommissão  de 
fazenda,  sua  discussão  e  approvação  encontram-se 
no  Diário  das  sessões  da  camará  dos  deputados  de 
1891,  n.°  3,  pagina  Ç,  n.°  6,  pagina  6,  n.*»  7,  pagina  9, 
n.**  8,  pagina  3,  e  no  Diário  das  sessões  da  camará 
dos  parei  de  1891,  n.°  6  pagina  1,  n.°  7,  pagina  1, 
JL**  8;  pagina  1.  (Nota  da  Redacção), 


Bases  a  qne  se  refere  o  contracto  de  26  de  feve- 
reiro de  1891,  relativo  i  concessão  do  eielasiTo 
do  fabrico  dos  tabacos  e  ao  empréstimo  desti- 
nado á  consolidação  da  divida  fluetnante  e  i 
despeza  extraordinária  do  estado,  a  que  se  re- 
fere a  lei  datada  de  boje  e  delia  fazem  parte 

Artigo  1.®  O  governo  concede  o  exclusivo 
do  fabrico  dos  tabacos  no  continente  do  reino 
aos  signatários  do  contracto  de  que  estas  ba- 
ses fazem  parte. 

Art.  2.®  Os  concessionários  ficam  para 
todos  os  effeitos  sujeitos  ás  leis  e  tribunaes 
portuguezes  e  a  gerência  e  administração  da 
empresa  e  do  exclusivo  ficarão  sempre  a 
cargo  de  cidadãos  portuguezes. 

§  1  .**  Os  concessionários  obrigam-se  a  con- 
stituir, para  a  exploração  do  exclusivo,  nos 
trez  mezes  a  seguir  á  promulgação  da  lei 
que  saticcionar  estas  bases,  uma  sociedade 
anonyma  de  responsabilidade  limitada,  com 
o  capital  do  9.000:000fJ000  réis,  cujo  des- 
embolso será  de  10  por  cento  no  acto  da 
constituição  da  mesma  sociedade,  cbaman- 
do-se  o  resto  á  medida  das  necessidades  da 
sociedade. 

I  2.**  A  minoria  do  conselho  de  adminis- 
tração e  a  do  conselho  fiscal  desta  sociedade 
poderão  ser  compostas  por  cidadãos  estran- 
geiros, residentes  fora  de  Portugal,  e  deli- 
berar separadamente,  ficando  porem  as  soas 
resoluções,  para  produzirem  effeitos,  sempre  , 
dependentes  de  ser  ratificadas  e  confirmadas 
pela  maioria  portugueza. 

§  3.®  Os  estatutos  da  empreza  concessio- 
naria têm  de  ser  approvados  pelo  governo, 
que,  ouvida  a  piocuradoria  geral  da  coroa  e 
fazenda,  dispensará  a  applicação  do  Código 
commercial. 

I  4.®  Os  estatutos  farão  parte  integrante 
das  presentes  bases. 

Art.  3.**  Os  concessionários  do  exclusivo 
do  fabrico  dos  tabacos  no  continente  do  reino 
ficam  obrigados  ao  pagamento  nos  cofres  do 
thesouro  de  uma  renda  fixa  annual  pela 
forma  seguinte : 

4.250:000^000  réis,  no  primeiro  período 
de  dois  annos. 

4.330:000,5(000  réis,  no  segundo  periodo 
de  dois  annos. 

4.400:OOOí5iOOO  réis,  no  terceiro  periodo 
de  dois  annos. 

4.450:000^000  réis,  no  quarto  periodo  de 
cinco  annos. 

4.500:000í5000  réis,  no  quinto  periodo  dos 
cinco  ou  dos  vinte  e  quatro  annos  seguintes, 
isto  até  ao  fim  do  praso  da  concessão. 

§  1.^  Esta  renda  será  paga  em  prestações 
mensaes  eguaes  e  em  moeda  corrente  no 
continente  do  reino. 

§  2.**  A  primeira  prestação  será  entregue 
trez  mezes  depois  do  dia  em  que  se  effeituar 
o  trespasse  do  exclusivo  para  os  coocessio* 
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narios,  verificando-se  as  seguintes  em  cada 
um  dos  mezes  subsequentes,  de  modo  porem 
que  a  importância  integral  da  renda  do  [)ri- 
meiro  anno  fique  liquidada  dez  dias  depois 
de  findar  esse  anno.  Relalivamente  aos  annos 
posteriores  as  prestações  mensaes  serão  pa- 
gas DO  dia  10  do  mez  que  se  seguir  áquolle 
a  que  respeitarem. 

I  3.**  Serão  encontradas  nas  prestações 
mensaes  todas  as  sommas  que  os  concessio- 
nários tenham  a  receber  do  governo,  seja 
qual  for  a  proveniência  nos  termos  destas 
bases. 

Art.  4.®  Os  concessionários  obrigam-se  a 
adiantar  ao  governo,  por  empréstimo,  a  im- 
portância eflectiva  de  36.000:000,^000  réis 
ou  200  milhões  de  francos  pelo  menos. 

§  1.^  O  empréstimo  será  amorlisado  no 
praso  de  trinta  e  cinco  annos,  fixados  para 
a  concessão. 

§  2.**  As  condições  deste  empréstimo  são 
as  ajustadas  entre  o  governo  e  os  concessio- 
nários na  convenção  de  que  estas  bases  fa- 
zem parte. 

§  3.®  A  annuidade  necessária  para  occor- 
rer  ao  juro  e  amortisação  do  empréstimo 
será  inscripta  no  orçamento  do  estado,  como 
encargo  do  thesouro  e  encontrada  na  impor- 
tância da  renda  fixa  a  cargo  dos  concessio- 
nários. 

§  4.^  O  governo  entregará  aos  concessio- 
nários uma  obrigação  geral  da  importância 
do  enaprestimo  em  virtude  da  qual  os  con- 
cessionários poderão  crear  tilulos  com  a  ga- 
raotia  do  estado  por  uma  forma  a  determinar 
de  accôrdo  com  o  governo  portuguez. 

§  5.**  Estes  titulos  serão  rubricados  na 
direcção  geral  da  thesouraria,  serão  consi- 
derados titulos  de  divida  publica  do  estado 
e  gosarão  de  todas  as  vantagens  e  isenções 
inhereotes  a  estes. 

§  6.**  Se  a  concessão  for  rescindida  no  fim 
do  primeiro  período  de  dezeseis  annos  o  go- 
verno, previamente  á  posse  do  exclusivo, 
deverá  reembolsar  ao  par  os  titulos  emittidos 
pelos  concessionários  e  (jue  representam  o 
seu  empréstimo  ao  thesouro,  se  não  tiver 
feito  uso  da  faculdade  de  os  reembolsar  ante- 
cipadanaente  nos  termos  do  conlracto. 

Art.  5.**  Os  concessionários  do  exclusivo 
ficam  obrigados: 

1.**  A  dividir  os  seus  lucros  líquidos  com 
o  estado  e  com  o  pessoal  operário  e  não  ope- 
rário pela  forma  seguinte : 

Do  producto  liquido  do  fabrico  e  venda 
deduzir-se-á,  em  primeiro  logar,  a  impor- 
tância fixa  de  5.150:000<5lOOO  réis,  compre- 
hendendo  a  renda  fixa  — o  dividendo  do  ca- 
pital e  dos  titulos  de  fundador  da  sociedade 
em  conformidade  dos  estatutos  —  5  por  cento 
para  o  pessoal  operário  e  1  por  cento  para 
o  pessoal  não  operário,  estes  6  por  cento  do 
reodifliento  que  exceder  a  4.000:000f$i000  réis. 


Do  resto,  deduzir-se-á  10  por  cento  para 
fundo  de  re^erva.  destinado  a  com|)letar  divi- 
dendos e  em  caso  de  necessidade  a  attender 
a  alguma  despeza  extraordinária  e  á  depre- 
ciação do  activo;  dividindo-se  os  90  por 
cento  restantes  na  proporção  de  60  por  eento 
para  o  estado  e  de  40  por  cento  para  os 
concessionários. 

Os  lucros  a  dividir  com  o  pessoal  operário, 
não  operário  e  com  o  estado,  serão  liquidados 
e  pagos  no  praso  máximo  de  seis  mezes  a 
contar  do  fim  do  anno  a  que  elles  se  referi- 
rem. 

2.**  A  manter  e  conservar,  em  laboração 
pelo  menos,  duas  fabricas  uma  em  Lisboa  e 
outra  no  Porto,  por  forma  que  os  actuaes 
operários  não  sejam  deslocados,  podendo, 
para  satisfazer  ás  necessidades  do  consumo, 
abrir  novas  estações  de  fabrico,  obtida  pre- 
viamente licença  do  governo,  mas  sempre 
organizadas  em  boas  condições  hygienicas  e 
de  perfeição  de  trabalho. 

3.®  A  receber,  para  lhe  dar  o  destino  o 
mais  conveniente  todo  o  tabaco  de  tomadias, 
entregando  ao  estado  metade  do  valor  das 
gratificações  que  actualmente  pertencem  aos 
agentes  do  governo  por  kilogramma  de  ta- 
baco apprehendido,  e  ficando  a  cargo  do 
thesouro  o  pagamento  integral  dessas  me- 
smas gratificações. 

4.**  A  conservar  durante  a  vigência  do  seu 
contracto,  na  caixa  geral  de  depósitos,  para 
garantir  o  pagamento  das  multas,  que  lhe 
possam  ser  impostas,  um  deposito  de  réis 
50:OOOí5000  reaes,  em  titulos  de  divida  pu- 
blica, ou  assim  considerados,  peta  sua  cota- 
ção no  mercado,  de  que  receberão  o  respe- 
ctivo juro. 

5.**  A  entregar  ao  governo,  no  dia  em  que 
findar  a  concessão  das  marcas  que  o  mesmo 
governo  lhe  indicar  com  uma  antecedência 
de  dois  annos  d'entro  as  que  habitualmente 
se  fabriquem,  um  peso  de  tabacos  manupu- 
lados  egual  a  800:000  kilogrammas.  O  go- 
verno pagará  estes  tabacos,  no  acto  da  en- 
trega, pelo  preço  corrente  da  venda  bruta 
com  a  deducção  de  68  por  cento. 

I  1.®  No  caso  de  continuar  o  monopólio  o 
governo  ou  o  novo  concessionário  tomarão 
egualmente  conta,  no  fim  da  concessão,  dos 
tobacos  em  folha  ou  em  via  da  manipulação 
que  se  acharem  em  poder  dos  concessionários 
pelo  valor  do  custo  addicionado  ás  despezas 
que  até  então  tiverem  sido  feitas  com  a  sua 
manipulação. 

6.**  A  conservar  todos  os  operários  e  em- 
pregados, incluindo  os  licenciados,  que  se 
achavam  ao  serviço  da  administração  geral 
dos  tabacos  em  15  de  maio  de  1890,  não 
podendo  despedilos  sem  motivo  justificado, 
reconhecido  pela  commissão  a  que  se  refere 
a  base  14.*,  ou  julgado  por  sentença  judi- 
ciai. 


Digitized  by 


Google 


112 


CÕLLÊCÇÃO  DÊ  LEGISLAÇÃO  PORTUGUEZA  DE  1891 


23  de  tnârfo 


7.**  A  manter,  para  os  operários  de  que 
falia  o  numero  anterior,  a  ultima  tabeliã  da- 
tada de  15  de  março  de  1890,  reguladora 
dos  salários,  elaborada  pela  administração 
geral  dos  tabacos.  Creando-se  marcas  novas, 
fixar-se-ão  para  o  referido  pessoal  salários 
proporcionaes,  sendo  subordinada  essa  modi- 
ficação ao  que  acima  fica  disposio. 

Qualquer  modificação  nesta  tabeliã  de  15 
de  março  de  1890  não  será  posta  em  execu- 
ção sem  previa  approvação  do  governo,  sobre 
parecer  do  commissario  régio  respectivo. 

Ao  pessoal  não  operário  a  que  o  mesmo 
n.®  6.°  allude  serão  garantidos  os  vencimen- 
tos, que  percebiam  ao  tempo  da  apresenta- 
ção ao  parlamento  da  proposta  de  fazenda 
n.M,  de  U  de  maio  de  1890. 

8.**  A  satisfazer,  durante  todo  o  tempo  da 
concessão,  ao  pessoal  operário  e  não  operá- 
rio os  encargos  do  legado  de  João  Paulo 
Cordeiro,  calculados  como  o  foram  pela  ad- 
ministração geral  dos  tabacos. 

9.®  A  organizar  no  praso  de  seis  mezes, 
a  contar  do  dia  em  que  tomar  posse  da  ad- 
ministração do  exclusivo,  os  regulamentos  : 

a)  Que  definam  as  condições  de  serviço 
intei  no  e  trabalho  dos  operários,  penas  disci- 
plinares e  motivos  de  suspensão  e  despe- 
dida; 

b)  Que  determinem  as  condições  em  que 
continuará  a  manten-se  e  a  conservar-se  a 
caixa  de  reformas  para  o  pessoal  operário  e 
nao  operário,  organizada  pela  administração 
geral  dos  tabacos,  por  forma  que  essas  con- 
dições não  sejam  inferiores  ás  actuaes ; 

c)  Que  estabeleçam  as  condições  em  que 
ficará  subsistindo  a  caixa  de  soccorros,  tam- 
bém creada  pela  administração  geral  dos  ta- 
bacos. 

Nestes  regulamentos  os  concessionários 
attenderão  os  direitos  adquiridos;  a  que  o 
dia  de  trabalho  para  os  operários,  continua 
sendo  de  oito  horas  garantidas ;  a  que  o  go- 
verno concorrerá  com  10:000í$l000  réis,  an- 
nualmente,  para  a  caixa  de  reformas,  ficando 
a  cargo  delle  concessionário,  como  condição 
obrigatória,  dotar  a  mesma  caixa,  pelo  me- 
nos, com  egual  quantia  ;  e  a  que  2  por  cento 
dos  lucros  liquidus  pertencentes  ao  pessoal 
operai  io,  bem  como  0,5  por  cento  da  parte 
do  mesmos  lucros  destinados  ao  pessoal  não 
operário,  as  quotas  individuaes  e  outras  re- 
ceitas disponiveis  constituirão  o  fundo  da 
caixa  de  soccorros. 

Estes  regulamentos  só  entrarão  em  execu- 
ção depois  de  approvados  pelo  governo,  no 
praso  máximo  de  dois  mezes,  sob  o  parecer 
dos  commissarios  régios,  devendo  por  estes 
ser  ouvidos  os  interessados. 

Provisoriamente,  emquanto  os  concessio- 
nários não  os  elaborarem  e  o  governo  não 
08  approvar,  ficarão  em  vigor  os  regula- 
mentos da  administração  geral  dos  tabacos  j 


de  12  de  janeiro  de  1889  sobre  trabalho  nas 
fabricas  e  sobre  saúde  e  beneficências  na  parte 
relativa  a  estes  assumptos  e  que  for  appli- 
cavel. 

Os  operários  empreiteiros  poderão  passar 
de  uma  para  outra  manufactura  de  tabacos, 
comtanto  que  não  sejam  lesados  nos  seus  in- 
teresses. 

Os  filhos  dos  actuaes  operários  serão  pre- 
feridos, em  egualdade  de  circumstancias, 
para  toda  a  aprendizagem  nas  fabricas. 

O  actuaes  operários  e  os  seus  filhos  serão 
também  preferidos  para  as  industrias  acces- 
sorias  que  os  concessionários  possam  ex- 
plorar. 

10.®  A  garantir  aos  antigos  depositários, 
vendedores  por  grosso,  vendedores  a  retalho 
e  revendedores,  a  que  se  refere  o  §  5.**  da 
base  9.^  da  lei  de  22  de  maio  de  1888,  um 
regular  abastecimento  e  commissões  ou  des- 
contos não  inferiores  a  10  por  cento,  sempre 
que  elles  continuem  a  prestar  regularmente 
as  suas  contas. 

Aos  indivíduos  acima  referidos  serão  ainda 
garantidos,  a  mais  dos  10  por  cento,  des- 
contos progressivos,  em  relação  á  importância 
das  compras  realisadas  em  cada  trimestre, 
pela  seguinte  forma  : 

De  3:000íJ000  a  45:000^000 

réis 4     por  cento 

Superior  a  45:000^1000  réis    5,5       . 

Estas  commissões  são  independentes  de 
quaesquer  descontos  por  prompto  paga- 
mento. 

M.**  A  consumir  todos  os  annos,  no  fa- 
brico, tabacos  da  região  do  Douro,  até  ao 
máximo  de  20  por  cento,  em  peso,  da  tota- 
lidade do  consumo  no  continente  do  reino, 
relativo  ao  aiuio  immediatamente  anterior. 

Os  cultivadores  de  tabacos  do  Douro, 
numa  época  do  anno  previamente  determi- 
nada, conduzirão  os  tabacos  colhidos  para 
dois  depósitos,  um  situado  na  Begua  e  o 
outro  no  Pinhão,  procedendo-se  em  seguida, 
por  conta  do  estado  e  sob  a  direcção  de  um 
pessoal  habilitado  devidamente,  nacional  ou 
estrangeiro,  ás  operações  de  seccagem  com- 
plementar e  fermentação  desses  tabacos. 

Os  concessionários  serão  obrigados  a  pa- 
gar um  bónus  de  100  réis  por  kilogramma 
de  tabaco  do  Douro  a  mais  do  preço  mer- 
cantil que  lhe  for  estipulado,  exceptuando- se 
o  tabaco  deteriorado  ou  que  for  considerado 
como  refugo,  e  bem  assim  serão  obrigados 
a  comprar  os  tabacos  do  Douro  nos  depó- 
sitos da  Régua  e  do  Pinhão,  depois  de  feita 
a  respectiva  classificação  e  avaliação. 

Quaesquer  duvidas  sobre  a  venda  e  acqni- 
sição  dos  tabacos  da  região  do  Douro  serio 
resolvidas  por  árbitros,  sendo  um  nomeado 
pelo  vendedor,  outro  pelos  concessionários  e 
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o  terceiro  escolhido  pelas  dnas  parles,  e 
uão  concordando  eslas,  nomeado  pelo  go- 
verno. 

O  perito  de  desempate  não  deve  ser  culti- 
vador, nem  ter  interesses  directos  ou  indire- 
ctos com  a  empresa. 

Será  permittido  á  commissão  de  cultura 
mandar  manipular,  sob  a  sua  inspecção,  até 
50  kilogrammas  de  tabaco,  na  fabrica  dos 
concessionários  do  Porto,  para  poder  aconse- 
lhar aos  cultivadores  as  espécies  que  devem 
preferir. 

Art.  6.^  Os  concessionários  do  exclusivo 
terão  direito : 

1.®  De  usufruir  a  concessão  pelo  tempo 
fixo  de  trinta  e  cinco  annos,  a  contar  do  dia 
em  que  se  lavrar  o  respectivo  termo  de  en- 
trega na  administração  geral  dos  tabacos. 

Fica  porem  reservada  ao  governo  a  facul- 
dade de  dar  por  finda  a  concessão  no  fim  do 
primeiro  período  de  dezeseis  annos,  se  assim 
o  julgar  conveniente,  com  a  obrigação  po- 
rem de  participar  esta  resolução,  o  mais 
tardar,  dois  annos  antes  de  findar  aquelle 
período.  Não  se  fazendo  essa  participação  no 
praso  indicado,  fica  intendido  que  a  conces- 
são continua  durante  os  dezenove  annos  sub- 
sequentes, a  fim  de  completar-se  o  período 
de  trinta  e  cinco  annos  fixado  no  presente 
artigo. 

Se  a  concessão  findar  passados  os  pri- 
meiros dezeseis  annos,  proceder-se-á  com 
relação  ás  obrigações  emittidas  pelos  con- 
cessionários, conforme  dispõe  o  §  6.®  do  ar- 
tigo 4.^ 

A  concessão  poderá  também  ser  rescin- 
dida por  outros  motivos  previstos  nestas 
bases. 

Não  é  permittido  aos  concessionários  tres- 
passar a  concessão  sem  previa  auctorisação 
do  governo, 

Se  o  governo  resolver  adjudicar  novamente 
o  exclusivo,  quer  no  fim  do  praso  da  con- 
cessão, quer  no  uso  do  seu  direito  de  resci- 
são DO  fim  dos  primeiros  dezeseis  annos,  os 
concessionários  actuaes  ou  quem  os  repre- 
sentar terão  o  direito  de  opção  em  egual- 
dade  de  circumstancias. 

Terão  egualmente  o  direito  de  preferencia 
em  egualdade  de  condições,  no  caso  que  o 
governo  resolvesse  tornar  extensivo  o  exclu- 
sivo do  fabríco  dos  tabacos  a  qualquer  porção 
de  território  portuguez  fora  do  continente  do 
reino. 

2.®  De  importar,  livre  de  direitos,  todo  o 
tabaco  em  rama,  machinismos  e  seus  acces- 
sorios  e  bem  assim  matérias  primas,  excepto 
papel,  de  que  precise  para  a  industria  do 
fabrico  dos  tabacos. 

3.**  Todas  as  vezes  que  sobrevierem  cir- 
camstaocías  excepcionaes,  como  guerra  ou 
epidemia  intensa  ao  continente  do  reino  ou 
aiuriog^  calamidade  geral  que  diminua  coosi- 

0 


deravel  e  extraordinariamenle  o  consumo,  os 
concessionários  terãe  o  direito  de  licenciar, 
sem  vencimento,  uma  parte  do  pessoal  ope- 
rário e  não  operário,  a  que  se  refere  o 
n.^  6.**  da  base  5.*,  mas  nunca  em  numero 
superior  a  metade  desse  mesmo  pessoal  em 
activo  serviço  no  fabríco  dos  tabacos,  e  sem- 
pie  de  accôrdo  com  o  governo,  que  tomará 
a  seu  cargo  dar  provisória  e  temporariamente 
trabalho  nas  oDiciuas  do  estado  aos  operários 
e  serviço  nas  repartições  publicas  aos  empre- 
gados licenciados,  garantindo-lbes  os  seus 
salários  e  vencimentos. 

4.®  De  receber  do  estado,  todos  os  mezes, 
por  encontro  com  o  pagamento  das  presta- 
ções mensaes  da  renda  fixa  annual,  a  impor- 
tância dos  direitos  de  importação  sobre  taba- 
cos manipulados,  cobrados  nas  alfandegas  do 
continente  do  reino. 

Exceptuam-se  os  direitos  dos  tabacos  m,a- 
nipulados  importados  por  conta  dos  conces- 
sionários sem  a  auctorisação  do  governo, 
quaesquer  augmentos  sobre  os  direitos  fi- 
xados nesta  lei,  e  bem  assim  os  emolu- 
mentos, taxas,  ou  direitos  estatísticos. 

Os  concessionários  ficam  também  obri- 
gados a  pagar  ao  estaJo  o  impcisto  de  li- 
cença em  vigor,  de  40  réis  por  kilu^ramma 
de  tabaco  que  vender,  o  qual  cobrará  dos 
compradores. 

Egual  direito  se  cobrará  nas  alfandegas 
do  continente,  para  o  estado,  sobre  o  ta- 
baco estrangeiro  manipulado  que  for  impor- 
tado. 

Os  direitos  de  importação  de  tabaco  co- 
brados nas  alfandegas  das  ilhas  adjacentes 
e  do  ultramar  pertencerão  sempre  ao  es- 
tado. 

5.**  De  gratificar,  de  accôrdo  com  o  go- 
verno, o  pessoal  da  guarda  fiscal,  empre- 
gado na  repressão  do  contrabando,  e  de 
pedir,  sempre  que  assim  o  julgue  neces- 
sário, o  augmento  de  guardas  mediante 
a  mensalidade,  por  cada  um,  de  11^000 
réis. 

6.®  De  nomear  agentes  especiaes  da  sua 
confiança,  para  promover  a  descoberta. e 
a  fiscal isação  dos  descaminhos  e  transgres- 
sões. 

Estes  empregados  dos  concessionários, 
quando  ajuramentados,  terão  para  todos  os 
effeitos  o  caracter,  as  garantias  e  responsa- 
bilidades de  agentes  da  aucloridade  publica, 
não  lhes  sendo  comtudo  permittido  prender, 
nem  levantar  autos,  pois  que  a  repressão 
do  contrabando  continuará  pertencendo  em 
absoluto  á  fiscalisação  do  estado,  mas  po- 
dendo requisitar  a  assistência  e  o  auxilio 
dos  agentes  do  g:overno,  sempre  que  assim 
se  torne  necessário. 

7.®  De  estabelecer  para  a  venda  dos  ta- 
bacos fabricados,  em  harmonia  com  o  des* 
envolvimento  do  consumo,  os  preços  qao 
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julgar  por  mais  convenientes  á  prosperi- 
dade do  seu  comraercio,  mas  dentro  do 
limite  máximo  que  em  seguida  vài  deter- 
minado. 

Os  concessionários  não  poderão  nflnca, 
em  relação  às  marcas  actuaes  da  adminis- 
tração geral  dos  tabacos,  ou  a  outras  marcas 
novas,  introduzidas  no  consumo,  elevar,  du- 
rante os  trinta  e  cinco  annos  da  concessão, 
o  preço  de  venda  em  mais  de  20  por  cento, 
em  media,  do  preço  por  que  actualmente  é 
exposto  ao  consumo  um  determinado  peso 
e  qualidade  de  tabaco. 

8.°  Os  concessionários  quando,  nas  épo- 
cas normaes,  reconheçam  a  existência  de 
um  excesso  de  pessoal  operário,  poderão 
licencial-o  de  accôrdo  com  o  mesmo  pes- 
soal, ou  satisfazendo  a  cada  operário  dois 
terços  do  seu  salário  médio. 

9.**  Os  concessionários  gosarão  do  direito 
de  isenção  do  pagamento  da  contribuição 
industrial  e  do  de  qualquer  outra  directa, 
excepto  a  predial,  por  todo  o  tempo  que 
durar  a  concessão,  e  somente  em  relação 
à  industria  do  fabrico  dos  tabacos. 

O  juro  e  a  amortisação  dos  títulos  emit- 
tidos  pelos  concessionários  ficam  isentos 
egualmente  de  qualquer  imposto,  taxa  ou 
deducç3o,  quer^  no  presente,  quer  no  futuro, 
com  excepção  do  imposto  de  rendimento 
devido  em  relação  aos  pagamentos  feitos 
em  Portugal. 

Art.  7.**  A  administração  geral  dos  ta- 
bacos, no  acto  do  trespasse  do  exclusfvo 
do  fabrico  dos  tabacos,  entregará  aos  con- 
cessionários para  seu  usufructo  gratuito, 
durante  o  praso  da  concessão,  e  devida- 
mente inventariado : 

1.^  Todos  os  prédios  de  fabricas; 

2.®  Todos  os  utensílios  e  machinismos. 

No  fim  do  praso  da  concessão,  tanto  os 
prédios  e  fabricas  como  os  utensílios  e 
machinismos,  voltarão,  no  estado  em  que 
se  acharem,  para  a  posse  da  fazenda  na- 
cional, sem  indemnisação  de  espécie  al- 
guma, quaesquer  que  sejam  as  bemfeitorias 
ou  acrescentamentos  feitos  pelos  concessio- 
nários. 

Art.  8.®  Os  concessionários  receberão  da 
administração  geral  dos  tabacos,  no  acto  do 
trespasse  do  exclusivo : 

Os  tabacos  manipulados  em  consignação 
em  poder  dos  depositários  e  nos  depósitos 
em  Lisboa  e  Porto  pelo  seu  preço  de  venda, 
deduzidos  68  por  cento. 

As  matérias  primas  em  deposito  nos  ar- 
mazéns geraes  pelo  seu  valor  do  custo. 

As  matérias  primas  em  via  de  manipu- 
lação nas  fabricas,  também  pelo  valor  do 
cuslo  addicionado  das  despezas  que  já  ti- 
verem sido  feitas  com  a  mesma  manipu- 
jação. 

Ôs  stocks  a  çntregar  aos  concessionários 


serão  dos  diversos  typos  actualmente  exis- 
tentes e  nas  quantidades  necessárias  para 
que  os  concessionários  possam,  desde  o 
trespasse  do  exclusivo,  continuar  regular- 
mente a  sua  exploração  nas  mesmas  con- 
dições em  que  a  tem  feito  a  administração 
geral  dos  tabacos. 

Se  as  vendas  feitas  por  esta  administração 
durante  o  trimestre  immediatamente  ante- 
rior ao  trespasse  do  exclusivo  excederem 
em  mais  de  5  por  cento  a  media  trimestral 
do  ultimo  anno,  o  governo  deverá  compensar 
os  concessionários  em  relação  ao  excedente 
a  esses  5  por  cento. 

A  compensação  a  fazer  será  liquidada  por 
avaliação  pelos  peritos  a  que  se  refere  o 
artigo  13.° 

As  sommas  de  que  os  concessionários 
forem  devedores  serão  pagas  trez  mezes 
depois  da  entrega. 

Fica  de  conta  do  estado  o  deposito  dos 
herdeiros  de  João  Paulo  Cordeiro,  para  ga- 
rantia do  litigio  pendente  e  a  final  liquidação 
desse  processo. 

Também  ficam  de  conta  do  estado  as 
liquidações  finaes  das  fabricas  expropriadas, 
que  ainda  estiverem  pendentes. 

Art.  9.°  Os  concessionários  tomarão  tam- 
bém conta  do  activo  da  administração  geral 
dos  tabacos  pelo  seu  valor  no  acto  do  tres- 
passe do  exclusivo  dos  tabacos,  pagando  ao 
estado  a  respectiva  importância  no  praso  de 
trez  mezes. 

Este  activo  referese: 

i .®  Ás  letras  a  cobrar ; 

2.®  Ás  contas  dos  compradores  de  tabaco 
e  respectivos  saldos ; 

3.®  Ás  contas  dos  recebedores  e  os  seus 
saldos ; 

4.°  Ás  contas  em  liquidação  e  os  seus 
saldos ; 

5.®  Ás  contas  de  tabacos  á  consignação  e 
os  seus  saldos ; 

6.®  Ás  contas  de  empréstimos  a  eihpre- 
gados  e  os  seus  saldos ; 

T.**  Ás  contas  de  devedores  geraes  e  os 
seus  saldos. 

O  governo  dará  as  providencias  necessá- 
rias para  transferir  para  os  concessionários 
os  direitos  sobre  o  mesmo  activo,  garan- 
tindo-lhes  a  cobrança,  ficando  a  cargo  do 
governo  o  passivo  da  referida  administração 
geral. 

Art.  10.®  Os  concessionários  ficam  sujei- 
tos ao  pagamento  de  multas  e  á  rescisão 
da  concessão  pelas  faltas  ou  abusos  prati- 
cados em  contravenção  das  disposições  destas 
bases,  podendo  recorrer,  sem  effeito  sus- 
pensivo, para  o  tribunal  arbitral,  a  que  se 
refere  o  artigo  12.® 

A  multa  desde  2:000f$000  réis  a  9:000^91000 
réis  será  imposta:, 

a)  Quando  os  coDcessionarios  se  recQsa- 
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rem  a  patentear  a  sna  escripluraçao  coni- 
mercial  ao  director  geral  de  coulabilidade 
publica  logo  que  o  governo  lhe  incumba 
de  proceder  a  esse  exame,  bem  como  a 
sua  escripturação  fabril  aos  commissarios 
régios,  ou  qualquer  parte  dos  seus  esla- 
beleciuienlos  fabris  aos  agentes  do  go- 
verno ; 

6)  Quando  faltarem  ao  pagamento  mensal 
da  renda,  nos  termos  indicados  na  base  3.*, 
ou  ainda  da  quota  parte  dos  lucros  líquidos, 
pertencentes  ao  estado,  aos  operários  e  aos 
empregados,  e  a  que  se  refere  o  n.®  1.^  da 
base  5.*,  nos  seis  mezes  seguintes  ao  anuo 
a  que  esses  lucros  pertencem,  praso  dentro 
do  qual  elles  serão  liquidados ; 

Em  todos  os  outros  casos  de  falta  de  cum- 
primento, dos  concessionários,  das  condições 
e  obrigações  exaradas  nestas  bases,  serão 
applicaveis  multas  de  500,5(000  a  2:000^000 
réis; 

As  multas  não  alHviam  os  concessioná- 
rios do  pagamento  dos  juros  da  mora,  a 
6  por  cento,  pelas  quantias  em  divida  ao 
estado ; 

A  rescisão  do  contracto  terá  logar : 

c)  Quando  os  concessionários  faltem,  se- 
guidamente, a  trez  pagamentos  mensaes  da 
renda  estipulada ; 

d)  Quando  os  concessionários,  durante  o 
anuo,  faltem  a  quatro  pagamentos  inter- 
pollados  da  mesma  renda ; 

é)  Quando  os  concessionários  faltem  a  dois 
pagamentos  seguidos  da  quota  parle  dos 
lucros  iiquidos  pertencentes  ao  estado  ou 
ao  pessoal  operário  e  não  operário ; 

f)  Quando  aos  concessionários  forem  de- 
finitivamente applicadas  seis  multas  até  réis 
2:000f$l000,  no  período  de  dois  annos ; 

g)  Quando,  no  mesmo  periodo  de  tempo, 
forem  definitivamente  applicadas  aos  con- 
cessionários trez  multas  superiores  a  réis 
2:0005000; 

h)  Quando  os  concessionários  abandona- 
rem a  exploração  da  industria  do  fabrico 
dos  tabacos. 

Art.  11.**  Rescindida  a  concessão  por  qual- 
quer dos  fundamentos  indicados  no  artigo 
antecedente,  o  governo  porá  em  adjudicação 
a  continuação  do  exclusivo  do  fabrico  dos 
tabacos,  nas  condições,  encargos  e  vanta- 
gens das  presentes  bases,  encontrando-se 
sempre  os  encargos  dos  titulos  emittidos  na 
importância  do  rendimento  do  exclusivo,  e 
ficando  a  cargo  dos  concessionários  quaes- 
quer  prejuízos  resultantes  dessa  adjudi- 
cação. 

Ari.  12.°  As  duvidas  entre  os  concessioná- 
rios e  o  governo  serão  resolvidas  por  um  tri- 
bunal arbitral,  composto  de  cinco  membros. 

Dois  destes  árbitros  serão  nomeados  pelos 
concessionários,  dois  pelo  governo  e  o  quinto 
fiàtí  sopremo  tribunal  de  justiça. 


O  tribunal  arbitral  funccionará  no  edifido 
do  supremo  tribunal  de  justiça,  servindo  de 
escrivão  o  secretario  do  tribunal.  No  pro- 
cesso seguir-se-ão  os  termos  do  processo 
civil- ordinário,  não  5endo  permittida  a  in- 
quirição de  testimunhas  nem  outra  dili- 
gencia, que  dependa  de  carta  de  ordem  ou 
rogatória,  e  não  |)odendo  o  processo  sair 
do  tribunal  senão  a  final  para  conclusão  aos 
juizes  árbitros. 

Art.  13.®  As  duvidas  «ntre  os  concessio- 
nários e  quaesquer  depositários,  vendedores 
e  revendedores,  serão  decididas  por  arbilros> 
sendo  um  nomeado  pelos  reclamantes,  outro 
pelos  concessionários,  e  servindo  de  arbitro 
por  parte  do  governo  o  commissario  régio 
respectivo.  Dessa  decisão  ha  recurso  para 
um  tribunal  composto  dos  auditores  fiscaes 
de  segunda  instancia  e  primeira  de  Lisboa, 
presidido  pelo  ministro  da  fazenda,  podendo 
as  partes  fazer-se  representar  pelos  seus 
defensores. 

Art.  14.''  As  duvidas  entre  o  pessoal  ope- 
rário e  não  operário  e  os  concessionários 
serão  resolvidas  respectivamente  por  uma 
commissão  presidida  sempre  pelo  commis- 
sario régio  respectivo,  e  composta  de  dois 
delegados  nomeados  pelos  operários  ou  [lelos 
em|)rega(los  reclamantes  e  outros  dois  es- 
colhidos [)elos  concessionários.  Dessas  de- 
cisões ha  recurso  para  o  tribunal  de  que 
trácia  a  base  anterior. 

Art.  15."  O  governo  fará  annunciar  com 
a  maior  publicidade,  antes  de  terminar  o 
praso  da  concessão  do  exclusivo,  se  intende 
por  conveniente  passar  ao  regimen  da  liber- 
dade de  fabrico,  permiltindo  neste  caso  a 
construcção  de  novas  fabricas,  se  assim 
lhe  for  requerido,  as  quaes  não  poderio 
comtudo  começar  os  Irabalhos  de  fabri- 
cação sem  findar  o  praso  do  contracto  com 
os  concessionários. 

Nas  fabricas  que  laborarem  nesse  regi- 
men da  liberdade,  organizar-se-ão  caixas  de 
refoímas  subsidiadas  pelo  estado,  e  caixas 
de  soccorros  em  condições  laes  que  o  pes- 
soal operário  e  não  operário,  a  que  se 
refere  o  n.®  6.**  da  base  5.*,  possa  auferir 
no  novo  regimen  as  mesmas  vantagens  que 
lhe  eram  concedidas  pelos  concessionários 
do  exclusivo. 

O  pessoal  não  operário,  actualmente  em 
serviço  na  administração  da  régie,  que  não 
obtiver  collocação  nas  novas  fabricas,  pas- 
sará para  o  serviço  do  estado. 

As  mesmas  fabricas  não  poderão  admittií* 
novos  operários  emquanto  estiverem  sem 
collocação  alguns  dos  existentes  no  serviço 
da  administração  geral  dos  tabacx)s  em  15 
de  maio  de  1890. 

Os  encargos  que  restarem  do  legado  de 
João  Paulo  Cordeiro,  quando  terminar  ^a 
coQcessão  do  exclusivo,  ficarão  a  cargo  do 
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estado.  Mas  as  fabricas  que  entrarem  em 
laboração  índemuisarão  o  eslado  desta  des- 
peza,  dividindo  eulre  si  o  encargo,  pro- 
porcionalmente á  producção  fabril  de  cada 
uma. 

Estas  mesmas  fabricas  obrigar-se-ão  a 
comprar  ao  estado  os  tabacos  manipulados 
a  que  se  refere  o  n.®  5.®  da  base  5.',  pelos 
preços  por  que  o  estado  os  adquirir  e  na 
proporção  da  sua  producção  provável. 

De  todos  os  tabacos  de  fabricação  na- 
cional que  ficarem  em  ser  quando  findar  o 
praso  da  concessão,  quer  nas  fabricas  quer 
nas  administrações  ou  estancos,  ou  cm  quaes- 
quer  depósitos  com  única  excepção  das  quan- 
tidades requisitadas  pelo  estado  nos  termos 
das  bases  4.*  e  5.*,  pagará  a  empresa,  qnal- 
quer  que  seja  o  estado  da  fabricação  dos  ta- 
bacos, os  direitos  e  impostos  que  forem  fi- 
xados por  egual  peso  de  tabaco  em  foltia  e 
em  rama  no  caso  de  se  passar  ao  regimen 
da  liberdade  do  fabrico.  Continuando  o  re- 
gimen do  exclusivo,  ou  se  se  voltar  á  régie, 
os  direitos  não  poderão  exceder  de  13  por 
cento  os  que  estão  fixados  no  §  G.**  da  base 
l.\da  lei  de  18  de  agosto  de  1887. 

As  disposições  da  lei  de  13  de  maio  de 
1864,  relativas  à  fiscalisação  do  estado  nas 
quantidades  e  qualidades  do  tabaco  perten- 
centes ao  concessionário  e  ao  movimento 
desses  tabacos  no  paiz,  são  applicaveis  ao 
exclusivo  de  que  tracta  esta  lei. 

Em  cada  um  dos  últimos  quatro  annos 
da  duração  do  exclusivo  de  que  tracta  esta 
lei,  a  restituição,  por  encontro,  ao  conces- 
sionário dos  direitos  de  tabacos  manipu- 
lados, a  que  se  refere  o  n.**  4.''  da  base  6.^, 
não  poderá  ser  de  quantia  superior  á  media 
annual  de  idêntica  restituição  nos  quatro 
annos  antecedentes.  Tudo  quanto  nos  refe- 
ridos últimos  quatro  annos  da  duração  do 
exclusivo  produzirem,  nas  alfandegas,  os 
direitos  de  tabacos  manipulados,  alem  da 
media  do  producto  nos  quatro  annos  pró- 
ximos anteriores,  constilue  receita  do  es- 
tado. 

No  caso  de  o  governo,  dois  annos,  antes  de 
findar  o  primeiro  periodo  de  dezeseis  annos 
resolver  rescindir  a  concessão,  será  esta 
disposição  applicavel  aos  últimos  dois  annos 
desse  periodo. 

Art.  IG.^  No  caso  de  continuar  o  regimen 
do  exclusixo,  quer  na  administração  do  es- 
tado, quer  de  particulares,  o  pessoal  ope- 
rário e  não  operário,  actualmente  ao  serviço 
da  administração  geral  dos  tabacos,  que 
existir  nessa  data,  continuará  a  gosar  das 
vantagens  que  lhe  confere  esta  lei. 

No  caso  do  exclusivo  administrado  por 
particulares,  os  tabacos  manipulados  a  que 
se  refere  o  n.""  S.**  da  base  5.*  serão  pagos 
pelo  novo  concessionário  pelo  preço  por  que 
f  estado  os  adquirir. 


Art.  17.®  Os  concessionários  para  promo- 
ver o  augmento  do  consumo  e  venda  dos 
productos  (|ue  fabricarem,  podem  offere- 
cel-os  ao  publico  por  agentes  seus  fixos  ou 
ambulantes,  sem  prejuizo  do  disposto  na 
base  5.%  n.®  10.®  Os  recebedores  de  co- 
marca e  seus  propostos,  mediante  com- 
missão  paga  pelo  concessionário,  poderão 
ser  empregados  como  depositários  de  ta- 
bacos para  venda,  se  aquelle  assim  o  re- 
querer. 

Os  concessionários  poderão  abrir  arma- 
zéns de  venda,  especialmente  nas  zonas 
da  fronteira,  e  tomarem,  de  accôrdo  com 
Q  governo,  as  providencias  que  forem  jul- 
gadas indispensáveis  para  diminuir  a  fraude, 
favorecendo  a  venda  dos  tabacos  do  exclu- 
sivo. 

Art.  18.®  Fica  prohibido  o  despacho  paVa 
consumo  do  tabaco  em  rama,  talo,  rolo,  ou 
outra  forma  não  manufacturada,  a  não  ser 
feito  pelo  concessionário  para  as  suas  fa- 
bricas. 

Os  concessionários  poderão  todavia  intro- 
duzir no  consumo,  com  a  auctorisação  do 
governo,  tabacos  manipulados  no  estran- 
geiro. 

Art.  19.®  Os  direitos  sobre  tabacos  manu- 
facturados, despachados  para  consumo  nas 
alfandegas  do  continente  do  reino  serão: 
para  charutos  4í5í500  réis,  para  tabacos  ma- 
nipulados em  quaesquer  outras  espécies  e 
talo  picado  4í51SOO  réis  por  kilogramma»  fi- 
cando por  esta  forma  alterados  os  n.®'  258.* 
e  239.®  da  classe  11.*  da  pauta  A  das  alfan- 
degas em  vigor. 

Estes  direitos  não  poderão  ser  alterados 
durante  o  praso  da  concessão,  salvo  se  os 
concessionários  o  reclamarem  para  defesa 
da  industria  nacional. 

Os  direitos  sobre  tabacos  despachados 
para  consumo  nas  alfandegas  das  ilhas  adja- 
centes continuarão  a  ser  os  dos  n.®*  295.®, 
296.®,  297.®  e  298.®  da  pauta  de  1883, 
addicionados  dos  respectivos  emolumentos, 
continuando  em  vigor  o  disposto  no  ar- 
tigo 10.®  da  carta  de  lei  de  13  de  maio  de 
1864. 

Art.  20.®  Para  segurança  dos  operários  e 
garantir  as  vantagens  já  mencionadas,  para 
fiscaUsar  o  exacto  cumprimento  das  condi- 
ções impostas  nestas  bases  e  para  repre- 
sentar o  governo  nas  suas  relações  com  os 
concessionários,  haverá  dois  commissarios 
régios  funccionando  juncto  das  fabricas  de 
Lisboa  e  Porto,  e  os  mais  empregados  que 
forem  julgados  necessários  para  os  coadju- 
var, ficando  a  cargo  dos  concessionários  a 
respectiva  despeza,  que  não  poderá  exceder 
600/?000  réis  mensaes. 

Art.  21.®  O  governo  continuará  a  manter 
em  serviços  de  fiscahsação,  pelo  menos, 
quatro  mil  e  quinhentos  homens,  e  a  abo« 
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nar  gratificações  efiQcazmente  remuneradoras 
das  apprehensões  de  tabaco. 

Os  tabacos  manufacturados  despachados 
para  consumo  não  poderão  sair  da  alfan- 
dega respectiva  sem  que  em  cada  um  dos 
yolumes,  massos  ou  caixas,  como  são  ex- 
postos á  venda  a  retalho,  seja  coliada  uma 
estampilha,  distinctiva,  feita  na  casa  da 
moeda,  devendo  ainda  cada  um  dos  envo- 
lucros  conter,  em  números  visíveis,  a  desi- 
gnação do  peso  com  que  é  exposto  à  venda 
a  retalho. 

Art.  22.^  O  tabaco  manufacturado  no  con- 
tinenle  do  reino  continuará  a  gosar  à  en- 
trada nas  províncias  ultramarinas  do  bene- 
ficio de  um  direito  differencial,  conforme  se 
acha  estabelecido  nos  artigos  l.^-e  2.®  do 
decreto  publicado  pelo  ministério  da  ma- 
rinha de  1  de  dezembro  de  1887,  que  con- 
tinua a  vigorar  para  os  effeitos  desta  con- 
cessão. 

Art.  23."  A  cobrança  coerciva  dos  cré- 
ditos dos  concessionários,  peia  venda  de  ta- 
bacos, poderá  ser  feita  nos  mesmos  lermos 
que  a  das  dividas  do  estado,  sendo  assim  os 
respectivos  processos  equiparados  aos  da  fa- 
zenda publica. 

Art.  24.®  Os  concessionários  poderão  fa- 
bricar tabacos  para  exportação,  sujeitando-se 
ao  que  for  disposto  para  este  fim  nos  regula- 
mentos respectivos. 

O  tabaco  manufacturado  no  estrangeiro, 
que  for  exportado  do  continente  do  reino 
para  as  ilhas  adjacentes,  pagará  ali,  ao  ser 
despachado  para  consumo,  o  mesmo  direito 
como  se  fosse  importado  de  outra  qualquer 
proveniência. 

O  tabaco  manufacturado  nas  ilhas  adja- 
centes, ao  entrar  no  continente  do  reino, 
pagará  os  mesmos  direitos  como  se  fosse 
estrangeiro  menos  10  por  cento. 

O  tabaco  manufacturado  no  continente  do 
reino  e  importado  nas  ilhas  adjacentes,  pa- 
gará os  direitos  correspondentes  ao  tabaco 
estrangeiro,  menos  10  por  cento  desses 
mesmos  direitos. 

Art.  25.®  Nos  casos  de  força  maior  já  ci- 
tados, taes  como  guerra,  epidemia  intensa 
ou  outra  calamidade  annlogn  que  possa  re- 
duzir consideravelmente  o  consumo  do  ta- 
baco, os  concessionários  terão  também  direito 
a  uma  diminuição  na  importância  dá  rei;(la 
fixa  proporcional  á  diminuição  do  consumo. 

A  compensação  aos  concessionários  re- 
gular-se-à  de  accòrdo  com  o  governo  e  na 
falia  desse  accòrdo  por  arbilros  nomeados 
conforme  o  artigo  12.®,  tendo  elles  alem 
disso  direito  a  um  boiítts  correspondenie 
aos  lucros  calculados  pela  media  do  anno 
anterior  em  tempo  normal,  ou  à  prorogação 
da  concessão  por  um  periodo  egual  ao  da 
calamidade. 

Art.  26?®  Os  concessionários  poderão  ex- 


plorar as  industrias  accessorias  á  do  fabrico 
dos  tabacos,  com  a  approvação  do  governo 
e  nos  termos  das  leis  e  regulamentos  em 
vigor. 

Art.  27.®  Fica  o  governo  auctorisado  a 
fazer  os  regulamentos  necessários  para  a 
execução  desta  lei  e  bases,  que  delia  fazem 
parte. 

Paço,  em  23  de  março  de  1891.  — iw- 
gusto  José  da  Cunha. 

(D.  do  G.  de  24  de  março  de  1891,  d.*  G6). 


Decreto  de  30  de  março  de  1891 

Auclorisa  o  ministro  da  fazenda  a  crcar  uma  obri- 
gação gerai  da  importância  nominal  de  réis 
45.000:l)00i^000. 

Achando-se  o  governo  auctorisado  pelas 
cartas  de  lei  de  28  e  30  de  junho  de  1890 
a  crear  os  titulos  necessários  para  diminuir 
a  importância  da  divida  fluctuante  e  para 
occorrer  pelos  meios  mais  convenientes  a 
despezas  do  exercício  de  1889-1890  e  pela 
carta  de  lei  de  23  de  março  de  1891  a  con- 
ceder o  exclusivo  do  fabrico  dos  tabacos  no 
continente  do  reino  e  a  contractar  um  em- 
préstimo com  os  respectivos  concessionários : 
hei  por  bem  determinar  o  seguinte  : 

Artigo  1.*^  O  ministro  da  fazenda  fará 
crear,  pela  direcção  geral  da  divida  publica, 
uma  obrigação  geral  da  importância  nominal 
de  45.000:000<?000  réis,  a  fim  de  applicar-se 
o  respectivo  producto  á  diminuição  da  divida 
fluctuante  nos  termos  do  §  12.*^  do  artigo  1.® 
da  carta  de  lei  de  28  de  junho  de  1890  e  ao 
pagamento  das  despezas  a  que  se  refere  o 
ultimo  capitulo  da  tabeliã  da  receita  rectifi- 
cada do  exercido  de  1889-1890  annexa  á 
carta  de  lei  de  30  do  citado  mez. 

I  único.  Esta  obrigação  geral  será  assi- 
gnada  pelo  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  da  fazenda  e  pelos  directores 
geraes  da  divida  publica  e  da  thesouraria, 
nos  termos  do  artigo  9.*^  do  decreto  n.®  2  de 
15  de  dezembro  de  1887,  a  fim  de  receber 
o  visto  do  tribunal  de  contas,  em  conformi- 
dade do  artigo  10."  do  mesmo  decreto. 

Art.  2."  A  obrigação  geral  creada  nos  ter- 
mos do  artigo  nntecedenie  vence  o  juro  de 
4  Va  por  cento  ao  anno,  pagável  aos  semes- 
tres vencidos  a  contar  de  1  de  abril  de  1891 
o  tem  de  ser  amortisada  ao  par,  o  mais  tar- 
dar dentro  do  periodo  de  trinta  e  cinco 
annos,  por  meio  de  prestações  semestraes 
vencíveis  em  1  de  abril  e  de  1  de  outubro 
de  cada  anno,  conforme  o  mappa  de  amorti- 
sação  organizado  na  direcção  geral  da  divida 
publica,  sendo  devida  a  primeira  prestação 
do  juro  e  amortisação  em  1  de  outubro  de 
1891, 
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I  único.  O  governo  terá  a  faculílade  de 
reembolsar  em  qualquer  época  mas  não  antes 
de  i  de  janeiro  de  Í900  e  com  prévio  aviso 
de  seis  mezes,  o  saldo  em  divida  da  obriga- 
ç3o  geral  de  que  se  Iracta. 

Ari.  3.®  O  governo  fará  inserir  no  orça- 
mento annual  do  estado  as  sommas  necessa- 
sarias  para  o  juro  de  4  Va  por  cento  ao  anno 
da  obrigação  geral  creada  e  amortisaçâo  tola! 
e  completa  delia  no  período  de  trinta  e  cinco 
annos  a  contar  de  1  de  abril  de  1891. 

§  único.  As  sommas  de  qne  Iracta  este 
artigo  serão  compensadas,  em  primeiro  grau, 
na  importância  da  renda  fixa  annnal  a  cargo 
dos  concessionário^  do  exclusivo,  deduzindo 
estes  da  prestação  mensal  a  entregar  ao 
thesouro  a  sexta  parle  do  encargo  semestral 
do  empréstimo  representado  pela  cilada  obri- 
gação geral. 

Art.  4.®  Em  representação  da  referida 
obrigação  geral  os  concessionários  do  exclu- 
sivo do  fabrico  dos  tabacos  lançarão  em  cir- 
<;ulação  com  os  direitos  e  garantias  inherentes 
á  mesma  obrigação  geral,  fiOOiOOO  obriga- 
ções de  4V2  por  cento,  ao  poríador,  de  réis 
90?5000  cada  uma,  correspondente  a  libras 
19-18-0,  a  francos  500,  a  marcos  406  e  a 
florins  238,  na  importância  total  nominal  de 
45.000:000,5(000  réis,  podendo  haver  tilulos 
múltiplos  das  mesmas  obrigações. 

§  1.**  As  obrigações  lerão  annexos  os  com- 
petentes coupons  semestraes  com  vencimento 
em  1  de  abril  e  1  de  outubro  de  cada  anno,  no 
yalor  de  2,?025  réis,  libras  0-8-1  i  V2,  fran- 
cos 41,25,  marcos  9,13  Ví  e  florins  5,35  V2. 

Serão  amortisadas  ao  par  durante  o  pe- 
ríodo de  trinta  e  cinco  annos,  por  meio  de 
sorteios  semestraes,  a  realisar  em  março  e 
setembro  de  cada  anno.  Os  títulos  exlrahidos 
em  sorteio  serão  pagáveis  em  1  de  abril  e  i 
de  outubro,  deixando  de  vencer  juro  desde 
as  mesmas  datas  conforme  os  sorteios. 

O  primeiro  coupon  e  a  primeira  amorlisa- 
ção  vencer-se-ão  em  I  de  oulubro  de  1891. 

O  reembolso  por  antecipação  ao  par,  dos  ti- 
lulos que  estiverem  em  circulação  não  poderá 
eíTeituar-se  sem  prévio  annuncio  de. seis  mezes 
e  nunca  antes  de  1  de  janeiro  de  1900. 

Poderão  ser  creados  certificados  nomina- 
tivos em  representação  destas  obrigações. 

§  2.**  O  juro  e  amortisaçâo  destas  obriga- 
ções sairão  da  renda  annual  de  que  Irada  o 
5  único  do  artigo  3.®  do  presenle  decreto  e 
serão  pagos  á  escolha  dos  porladoros:  em 
Portugal  nos  cofres  do  thesonro  em  réis,  em 
Londres  em  dinheiro  sleilino.  em  Paris  e 
Bruxellas  em  francos,  em  Berlim  e  Francfort 
em  marcos,  e  em  Amsterdam  em  florins, 
pelos  câmbios  fixados  neste  ariigo. 

§  3.°  O  pagamento  do  juro  e  amortisaçâo 
nas  praças  estrangeiras  fica  isento  de  qual- 
quer imposto  decretado  ou  a  decretar  pelo 
governo  porluguez. 


§  i.^  O  pagamento  dos  juros  em  Portugal 
eíleiluar-se-à  deduzintlo  o  respectivo  imposto 
de  rendimento  e  o  reembolso  das  obrigações 
amortisadas  só  poderá  realisar-se  quando 
tenha  sido  cobrado  aquelle  imposto  em  rela- 
ção aos  últimos  cinco  annos.  Se  não  tiver 
sido  pago,  deduzir-se-á  a  importância  corre- 
spondente no  acto  do  reembolso. 
,  §  5.®  As  obrigações  lançadas  em  circula- 
ção pelos  cop^cessionarios  do  exclusivo  do 
fabrico  dos  tabacos  serão  rubricadas  pelo 
director  geral  da  ihesouraria  do  ministério 
da  fazenda. 

§  G.^  As  mesmas  obrigações  poderão  ser 
representadas  por  tilulos  provisórios. 

Ari.  5.^  O  governo  dará  as  providencias 
usuaes  para  qne  as  obrigações  de  4  V2  por 
cento  a  que  se  refere  o  presente  decreto, 
obtenham  colação  oflicial  nas  bolsas  de  Lon- 
dres, Paris,  Berlim,  Francfort,  Bruxellas  e 
Amslerdam. 

An.  6.°  As  obrigações  de  que  se  tracta 
serão  consideradas  para  todos  os  effeitos 
como  tilulos  de  divida  fundada. 

Art.  7.**  No  caso  de  findar  no  fim  do  pri- 
meiro periodo  do  dezeseis  anitos  a  con- 
cessão do  exclusivo  do  fabrico  dos  tabacos, 
o  governo,  previamente  á  posse  do  mesmo 
exclusivo,  deverá  reembolsar  ao  par  os  tí- 
tulos que  ainda  estiverem  em  circulação 
representando  a  parte  em  divida  das  citadas 
obrigações. 

Rescindida  a  concessão  por  qualquer  outro 
motivo,  o  exclusivo  do  fabrico  dos  tabacos 
será  posto  em  adjudicação  e  os  encargos 
do  juro  e  amortização  destas  obrigações 
serão  sempre  compensados  na  importância 
da  renda  do  exclusivo. 

No  caso  de  não  haver  adjudicação  por 
falta  de  concorrentes  e  de  se  voltar  ao 
regimen  da  liberdade  ou  ao  da  adminis- 
tração por  conta  do  estado,  o  pagamento 
do  juro  e  amortisaçâo  das  mesmas  obriga- 
ções constituirá  sempre  um  encargo  directo 
e  |)rimordial  do  estado  sobre  o  rendimento 
dos  tabacos. 

Nestes  dois  últimos  casos,  os  direitos  de 
importação  ou  os  |)reços  da  venda  dos  ta- 
bacos por  conta  do  estado  serão  fixados 
de  modo  que  os  encargos  das  obrigações 
emitlidas  em  virtude  do  presente  decreto 
fiquem"  plenamente  garantidos  pelo  rendi- 
mento dos  tabacos. 

Ari.  8."  O  governo  pagará  as  difl'erenças 
de  cambio  que  porventura  possa  haver  com 
a  remessa,  para  o  estrangeiro,  dos  fundos 
necessários  ao  pagamento  dos  encargos  destas 
obrigações. 

Art.  9.®  Pelas  direcções  geraés  da  divida 
publica  o  da  Ihesouraria  se  darão  as  inslru- 
cções  necessárias  nas  épocas  convenientes 
para  a  inteira  execução  deste  decreto, 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
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gocios  da  fazenda  assim  o  tenha  intendido 
e  faça  executar.  Paço,  em  30  de  março  de 
1891.  —  REL  — Augusto  José  da  Cunha, 

(£>.  do  G.  de  13  de  abril  de  1891,  d.«  80). 


Portaria  4e  31  de  março  de  1891 

Declara  qual  é  o  valor  das  estampilhas  para  a  co- 
brança das  propinas  de  matriculas  a  que  se  refere 
a  tabeliã  que  da  mesma  portaria  faz  parte. 

Em  virtude  do  disposto  no  artigo  2.®  do 


decreto  de  31  de  janeiro  ultimo,  manda  Sua 
Majestade  El-Rei  declarar,  pela  direcção 
geral  das  contribuições  directas,  que  as 
estampilhas  para  a  cobrança  das  propinas 
de  matriculas  a  que  se  refere  a  tabeliã 
juncta,  que  faz  parte  desta  portaria,  sâo 
das  taxas  de  530,  1^065,  1^595,  \m^> 
2^130,  2íJ395,  2,S660,  3r?l90,  3^470,  3,5820, 
4^165,  4fS785,  6^510,  7íJ635,  8,5330,  MíÍ 455, 
16,5665  e  20,5830  réis. 

Paço,  era  31  de  março  de.  1891. — Au- 
gusto José  da  Cunha. 


Tabeliã,  a  que  se  refere  a  portaria  desta  data, 

das  propinas  de  matriculas  que  devem  ser  pagas  por  estampilhas, 

nos  termos  do  decreto  de  31  de  janeiro  ultimo 


Estabelecimentos  escolares  —  Designação  dos  factos  sujeitos  ás  propinas 


Universidade  de  Goiznbra 

Importâncias 

das 

propinas 

Pela  abertura  e  encerramento  de  matricula  na  faculdade  de  direito  (por  cada  um  destes  actos) . . .  20ií830 
Pela  abertura  e  encerramento  de  matrici|i^  na  fealdade  de  tbeologia  (por  cada  um  destes  actos)  16il665 
Pela  abertura  e  encerramento  de  matricula  na  faculdade  de  medicina  (por  cada  um  destes  actos)  16iiJ665 
Pela  abertura  e  encerramento  de  matricula  na  faculdade  de  matbematica  (por  cada  um  destes 

actos)   16ííí665 

Peia  abertura  e  encerramento  de  matricula  na  faculdade  de  phílosopbia  (por  cada  um  destes 

anitos) I6íí;665 

Pela  abertura  e  encerramento  de  matricula  no  curso  administrativo  (por  cada  um  destes  actos)  . .  Í6ííi663 
Pelos  exames  de  habilitação  a  médicos  que  seguiram  os  cursos  em  escolas  ou  universidades 

estrangeiras  (como  equivalência  das  matriculas  de  todo  o  curso  medico) Í66jíí650 

Pelos  exames  de  habilitação  a  dentistas  nacionaes  e  estrangeiros  .-. 16i^665 

Pelos  exames  de  habilitação  a  parteiras  nacionaes  e  estrangeiras  (quando  não  tenham  fi^equentado 

o  competente  curso,  porque  tendo  nada  pagam,  como  dispõe  o  artigo  205.^  do  decreto  de  23  de 

abril  de  1840) 16ÍÍ665 


Corso  superior  de  letras 


Pela  abertura  e  encerramento  de  matricula  dos  alumnos  ordinários  em  cada  cadeira  (por  cada  um 

destes  actos) 3ií470 

Pela  licença  para  exame  final,  por  ter  faltado  a  elle  no  dia  designado 3I>470 


Esoolas  medico-cirorgicas  de  Lisboa  e  Porto 


Pela  abertura  e  encerramento  de  matricula  no  curso  medico-cirurgico  (por  cada  um  destes  actos)  16i|lfi65 
Pela  abertura  e  encerramento  de  níalricula  no  cupí^o  (ki  pharmacia  (por  cada  um  destes  actos) . . .  8j^330 
Pelos  exames  de  habilitação  a  médicos  que  seguiram  os  cursos  em  escolas  ou  universidades 

estrangeiras  (como  equivalência  das  matriculas  de  todo  o  curso  medico-cirurgico) 166j^6^0 

Pelos  exames  de  habilitação  a  dentistas  nacionaes  e  estrangeiros 16^665 

Pelos  exames  de  habilitação  a  parteiras  nacionaes  e  estrangeiras  (quando  não  tenham  frequentado 
o  competente  curso,  porque  tendo  nada  pagam,  como  dispõe  o  artigo  205.''  do  decreto  de  23  de 
atril  de  Í8i0) ,. 16^665 
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Escola  naval 

ImporUnciai 

das 

propinas 

Pela  abertura  e  encerramento  de  matricula  de  cada  cadeira  (por  cada  um  destes  actos) 3i9820 

Pela  repetição  das  mesmas  matrículas  (por  cada  uma) ...  7^63^ 

Pela  licença  para  ser  admittido  a  exame  final,  que  deixou  de  fazer  em  tempo  competente 3^470 

Pela  abertura  e  encerramento  de  matricula  para  o  exame  de  pUotagem  elementar  ou  comple- 
mentar    7*635 


Esoola  polyteolmioa 


Pela  abertura  e  encerramento  de  matricula  em  cada  cadeira  (por  cada  um  destes  actos) 3*470 

Pela  licença  para  a  admissão  a  exame  de  frequência  extraordinário 1*735 

Pela  licença  para  a  admissão  a  exame  final  de  qualquer  alumno  que  tenha  faltado  a  elle  no  dia 

marcado  ou  para  passar  na  matrícula  da  classe  de  voluntário  para  a  de  ordinário 3*470 


Esoola  do  ezerolto 


Pela  abertura  e  encerramento  de  matricula  no  curso  de  cavallaría  e  ínfanteria  (por  cada  um  destes 

actos) 7*635 

Pela  abertura  e  encerramento  de  matrícula  dos  cursos  superiores  (por  cada  um  destes  actos) ....      11*455 
Pela  abertura  e  encerramento  de  matricula  dos  alunmos  livres,  que  frequentam  cadeiras  isoladas 
(por  cada  um  destes  actos  em  cada  cadeira) 3*8â0 


Academia  polTteolmioa  do  Porto 


Pela  abertura  e  encerramento  de  matricula  em  cada  curso  (por  cada  um  destes  actos) 16*665 

Por  cada  Ucença  de  repetição  de  acto  sem  frequência,  exame  fora  da  época  competente,  ou  transito 
entre  diíTerentes  classes 6*510 


Escola  medíco-clnirglca  do  Funchal 


Pela  abertura  e  encerramento  de  matricula  dos  alumnos  de  medicina  e  pharmac ia  (por  cada  um 

destes  actos) 4*165 

Pelos  exames  de  habilitação  a  dentistas  nacionaes  e  estrangeiros 16*6(  5 

Pelos  exames  de  habilitação  a  parteiras  nacionaes  e  estrangeiras  (quando  não  tenham  frequentado 
o  competente  curso,  porque  tendo  nada  i»agara,  como  dispõe  o  §  único  do  artigo  1.°  do  decreto 
de  24  de  abril  de  1850) 16*605 


Lycens  nacionaes 


Pela  abertura  e  encerramento  de  matricula  dos  alumnos  internos  (por  cada  um  destes  actos) 4*785 

Pela  admissão  á  frequência  de  uma  disciplina  ou  parte  de  disciplina  para  exame  singular  (por  cada 

ciasse) 2*395 

Pela  matricula  dos  alumnos  estranhos  (por  cada  anno  do  curso) 4*785 

Pelo  exame  de  cada  disciplina,  comprehendida  no  mesmo  anno,  dos  alumnos  estranhos 3*190 

Pelo  mesmo  acto,  quando  for  applicavel  a  disposição  III  do  artigo  li.""  do  decreto  de  27  de  outubro 

de  1888 1*595 

Pela  admissão  a  exames  singulares  dos  alumnos  estranhos  (por  cada  uma  disciplina,  ou  parte  de 

disciplina) ^ 2*660 
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'Esoolas  normaes  primarias 

Importâncias 

das 

pro|MDa8 

Pela  abertura  e  encerramento  de  matricula  dos  aiumnos  nâo  pensionistas  (por  cada  um  destes 
actos) 3Í190 


Conservatório  real  de  Lisboa 


Pela  abertura  e  encerramento  de  matrícula  de  aiumnos  e  alumnas  (por  cada  um  destes  actos)  . . .  ^530 
Pela  abertura  de  matricula  dos  aiumnos  e  alumnas  estranhos  ao  conservatório,  em  cada  anno  de 

qualquer  curso  de  que  pretendam  fazer  exame 2^130 

Pelo  exame 1 1!065 


Paço,  em  31  de  março  de  1891.  —  Augmto  José  da  Cunha. 

{D.  do.  G,  de  4  de  abríl  de  1891,  o.«  73). 


ABRIL 


Decreto  de  1  de  abril  de  1891 


Determma  que  as  funcções  de  secretario  geral  do 
ministério  da  fazenda  competem  ao  director  geral 
mais  antigo. 


Em  conformidade  do  disposto  no  decreto 
com  força  de  lei  n.®  1  de  26  de  julho  de 
1886 :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  O  exercício  das  funcções  de 
secretario  geral  do  ministério  da  fazenda 
compete,  sem  augmento  de  retribuição,  qual- 
quer que  seja  o  seu  titulo,  ao  director  geral 
mais  antigo  do  dicto  ministério. 

Art.  2.**  Nas  faltas  ou  impedimentos  desse 
director  geral  serão  as  funcções  de  secre- 
tario geral  do  ministério  desempenhadas 
pelo  director  geral  immedialo  em  antigui- 
dade que  estiver  em  exercício. 

Art.  3.®  Ficam  por  esta  forma  modificadas 
as  disposições  em  contrario  do  regulamento 
de  21  de  fevereiro  de  1889. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  l  de  abril  de  1891. 
—  REI.  —  Augusto  José  da  Cunha. 

{D.  <io  ff.  de  6  de  abríl  de  1891,  n.*  74). 


Deer^o  de  4  de  abril  de  1891 


Annexa  a  fireguezia  do  Yeòlgáo  à  de  Vimieiro,  ambas 
do  concelho  de  Arraiolios. 


Attendendo  a  que  à  freguezia  do  Vedigão, 
do  concelho  de  Arraiolios,  faltam  os  ele- 
mentos exigidos  no  artigo  2.®  §  5.®  do  Có- 
digo administrativo,  para  que  possa  constituir 
administração  parochial  independente : 

Hei  por  bem  annexar,  como  propõe  o 
governador  civil  do  districto  de  Évora,  a 
dieta  freguezia  do  Vedigão  á  do  Vimieiro, 
no  mesmo  concelho  de  Arraiolios ;  e 

Conformando-me  com  a  consulta  do  su- 
premo tribunal  administrativo,  dissolver  as 
juntas  de  parochía  das  duas  referidas  fre- 
guezias,.  a  fim  de  que  no  praso  legal  se  pro- 
ceda á  eleição  de  uma  nova  junta,  que  as 
administre. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino  assim  o  tenha  intendido 
e  faça  executar.  Paço,  em  4  de  abril  de 
1891.  — REI.  — Amomo  Cândido  Ribeiro  da 
Costa. 

{D.  do  G.  de  18  de  abríl  de  1891,  n.*  88). 
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Regulamento  de  i  de  abril  de  1891 

Regula  as  attribuições  da  capitania  do  porto  de  Lou- 
renço Marques. 

Attendendo  á  importância  que  já  lera  na 
actualidade  o  movimento  commercial  do  porto 
de  Lourenço  Marques  e  ao  modo  rápido  como 
elle  cresce  de  anno  para  anno ; 

Considerando  que  tal  movimento  exige 
disposições  regulamentares  e  providencias 
apropriadas  às  circumstancias  locaes,  ten- 
dentes ao  exercício  de  uma  policia  marítima, 
activa  e  bem  organizada ; 

Considerando  que  é  urgente  obstar  á  pra- 
tica do  contrabando,  evitar  quanto  possível 
os  sinistros  que  com  demasiada  frequência 
se  estão  dando  no  mencionado  porto  e  de 
que  resultam  sensíveis  prejuízos  para  o  com- 
mercio  e  para  as  companhias  de  seguros ; 

Attendendo  ao  que  neste  sentido  me  têm 
representado  tanto  o  governador  do  respe- 
ctivo districto,  como  o  capitão  do  porto  e  o 
director  da  alfandega ; 

Tendo  ouvido  o  conselho  do  governo,  que 
YOtou  a  urgência,  e  usando  das  faculdades 
que  me  confere  o  §  2.®  do  artigo  15.®  do 
primeiro  acto  addicional  á  carta  constitucional 
da  monarcbia ; 

Hei  por  conveniente  determinar  o  seguinte: 


CAPITULO  I 
Da  área  da  capitania 

Artigo  1.®  A  capitania  do  porto  de  Lou- 
renço Marques  estende  a  sua  acção  por  todo 
o  Ultoral  comprehendido  entre  o  parallelo 
que  constitue  o  limite  sul  do  districto  de 
Lourenço  Marques  e  o  porto  do  rio  Inham- 
pura  inclusive. 

Ari.  2.**  Dentro  destes  limites  a  jurisdi- 
cção  da  auctoridade  marítima  estende-se  pelo 
mar  até  onde  alcança  um  tiro  de  canhão,  e 
do  lado  da  terra  até  onde  chega  a  maior 
preamar.  Nos  estuários  e  outras  anfractuosí- 
dades  da  costa,  esta  jurisdicção  só  alcança  o 
ponto  onde  se  fazem  sentir  as  marés. 

Da  sede  da  capitania 

Art.  3.®  A  sede  da  capitania  do  porto  será 
na  cidade  de  Lourenço  Marques. 

§  único.  No  porto  de  Inhampura  haverá 
uma  delegação  da  capitania  que  será  estabe- 
lecida quando  as  necessidades  do  serviço 
exigirem  e  cuja  organização  será  feita  oppor- 
tunamente. 

Art.  4.**  A  rampa  que  conduz  ao  mar  ao 
longo  da  fortaleza  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição será  reservada  ao  serviço  das  embar- 
cações do  estado. 


Art.  5.®  Na  sede  da  capitania  haverá  ar- 
mazéns e  telheiros  para  guarda  de  palamen- 
tas,  ferros,  amarras,  bóias  e  outros  mate- 
ríaes  da  capitania  e  bem  assim  picadeiros 
para  a  conservação  e  reparação  das  embar- 
cações da  capitania,  alfandega  e  galeota  do 
governador. 

Art.  6.®  Na  mesma  sede  haverá  alojamen- 
tos para  o  patrão  mór,  cabos  de  mar,  guar- 
das de  lastro,  remadores  e  mais  pessoal  que, 
provisória  ou  permanentemente,  seja  empre- 
gado na  policia  do  porto  a  fim  de  que,  em 
caso  de  necessidade,  todo  esse  pessoal  possa 
ir  ao  mar  a  qualquer  hora  do  dia  ou  da 
noite. 

Art.  7.®  Na  sede  da  capitania  haverá  um 
mastro  em  que  se  içam  os  signaes  a  trans- 
mittir  aos  navios  surtos,  assim  como  os  que 
digam  respeito  ás  circumstancias  do  tempo, 
marés  e  a  navios  á  vista. 

I  1.**  Estes  últimos  são  recebidos  por  tele- 
phone  ou  telegrapho  dos  postos  de  observa- 
ção da  Inhaca  e  Ponta  Vermelha. 

I  2.^  Para  este  eflfeito,  os  encarregados 
dos  pharoes  da  Ponta  Vermelha  e  ilha  Inhaca 
dependem,  no  que  diz  respeito  a  navios  e 
signaes  marítimos,  da  capitania  do  porto. 

Art.  8.*"  O  regulamento  do  serviço  interno 
da  capitania  será  organizado  e  posto  em 
execução  pelo  capitão  do  porto,  que  poderá 
alteral-o  sempre  que  o  intenda  conveniente. 

Do  pessoal  da  companhia 

Art.  9.®  O  pessoal  da  capitania  compõe-se, 
alem  do  capitão  do  porlo,  de : 

Um  escrivão ; 

Um  patrão  mór ; 

Trez  cabos  do  mar ; 

Trez  guardas  de  lastro ; 

Vinte  e  quatro  remadores. 

I  1.^  Os  ordenados  deste  pessoal  são  mar- 
cados na  tabeliã  n.^  1. 

§  2.^  Os  guardas  de  lastro  e  remadores 
são  admittidos  pelo  capitão  do  porto,  que  os 
poderá  substituir  durante  o  primeiro  mez  do 
seu  serviço  por  inépcia  reconhecida,  e  de- 
pois deste  praso,  logo  que  elles  tenham 
soíTrído  por  castigo  trez  reprehensôes  dentro 
do  praso  de  um  anno. 

Das  embarcaçdes 

Ari.  10."  As  embarcações  do  serviço  d? 
capitania  são : 

1.'  O  vapor  Xefinas  tendo  por  tripulação 
um  mestre  e  um  fogueiro  de  contracto  espe- 
cial, não  íuferíor  a  dois  annos;  trez  mari- 
nheiros que,  não  podendo  ser  fornecidos  pela 
divisão  naval,  serão  admittidos  por  contracto 
especial  ou  tiiados,  quando  possível,  da  com- 
panhia de  remadores. 

2.'  O  hiate  Paiva  Manso,  tendo  de  guar- 
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nição  um  mestre,  trez  marinheiros  e  Irez 
moços. 

3/  Uma  lancha  de  15  melros  de  quilha, 
3"»,60  de  boca  e  I'",20  de  pontal,  forrada  de 
cobre,  de  convez  corrido  e  apparelhada  em 
CQtter. 

É  patrão  delia  ura  cabo  de  mar  e  o  resto 
da  guarnição  tirado  da  companhia  de  rema- 
dores, conforme  as  necessidades  do  serviço. 

4.*  Um  escaler  de  quatro  remos  do  serviço 
exclusivo  do  capitão  do  porto. 

5.*  Trez  escaleres  de  seis  remos  e  vela 
de  pendão  para  o  serviço  de  visitas  e  serviço 
da  policia  do  porto. 

6.*  Quatro  botes  de  dois  remos,  um  dos 
quaes  é  do  serviço  permanente  do  patrão 
raór  e  os  outros  do  serviço  do  vapor  Xefina, 
hiate  Paiva  Manso,  e  do  cutter. 

7.*  Uma  embarcação  salva-vidas,  que  será 
içada  em  turcos  construidos  na  rampa  e  sem- 
pre prompta  a  cair  no  mar. 

8.^  Uma  embarcação  armada  de  bomba  de 
incêndio,  que  está  sempre  a  nado  e  tem  um 
guarda  permanente. 

Do  capitão  do  porto 

Art.  11.®  Compete  ao  capitão  do  porto: 

1.®  A  fiscalisação  e  inspecção  superior  de 
todos  os  actos  dependentes  da  capitania  e  de 
todos  os  serviços  maritimos  que,  por  lei  es- 
pecial, não  estejam  incumbidos  a  outras  au- 
ctoridades ; 

2.®  A  superintendência  da  policia  do  porto; 

3.®  A  superintendência  da  delegação  do 
Inbampura ; 

4.**  Conceder  licença  e  determinar  o  logar 
próprio  para  o  encalhe  e  reparação  de  em- 
barcações, conslrucções  de  estaleiros,  barra- 
cas, e  outras,  dentro  da  área  de  acção  da 
capitania ; 

5.**  Conceder  todas  as  licenças  menciona- 
das neste  regulamento ; 

6.®  Assignar  o  visto  nos  passaportes  reaes, 
o  registro  de  propriedade  dos  navios  mer- 
cantes nacionaes,  inclusive  os  das  companhias 
de  pesca  e  de  serviços  de  rios  e  costas, 
assim  como  todos  os  despachos  e  documentos 
que  tenham  de  ser  expedidos  pela  capitania 
ou  pela  delegação  do  Inhampura,  quando 
nella  se  encontre  em  visita,  os  quaes  fará 
sellar  com  o  respectivo  séllo ; 

7.®  Nomear  e  presidir  ao  tribunal  marítimo 
e  commercial  na  conformidade  do  Código 
penal  e  disciplinar  da  marinha  mercante ; 

8.®  Informar  o  governo  dns  circumslancias 
extraordinárias  que  tenham  occorrido  rela- 
tivamente ás  marcas  da  barra,  bóias,  pha- 
roes,  etc,  e  indicar  as  providencias  que  jul- 
gar opportunas  para  remediar  ou  melhorar 
os  serviços  que  estiverem  a  seu  cargo ; 

9.®  Impedir  a  saida  do  porto  a  qualquer 
p^vio  do  commercio  a  respeito  do  qual  haja 


embargo  do  presidente  do  tribunal  do  com- 
mercio ou  do  juiz,  empregando  para  isso  os 
meios  de  que  possa  dispor.  No  caso  do  navio 
ser  eslrangciro,  communicará  ao  cônsul  o 
impedimento  do  navio  logo  que  tenha  com- 
municação  do  embargo,  e  não  havendo  coa- 
sul,  dará  conhecuuento  do  facto  ao  governa- 
dor do  districto ; 

10.®  Fazer  registrar  todos  os  navios  que 
entrem  ou  saiam  do  porto  com  as  indicações 
necessárias  para  a  sua  identificação,  fazendo 
mencionar  o  numero  de  passageiros  e  tripu- 
lantes, e  quantidade  de  carga  ou  lastro ;  pasr 
sar  as  visitas  de  entrada  e  saida  aos  navios, 
cumprindo  e  fazendo  cumprir  as  leis  policiaes 
do  porto,  executadas  as  mais  attribuições  em 
conformidade  das  leis  e  regulamentos ; 

H.®  Fazer  reconhecimentos  hydrographicos 
na  área  da  capitania  e  indicar  ao  governo  o 
que  julgar  necessário  para  a  facilidade  da 
navegação,  conservação  e  melhoramentos  dos 
ancoradouros,  etc; 

12.®  Fazer  transmittir  aos  navios  á  vista, 
por  telegrapho  marítimo,  ou  postos  semar 
phoricos,  as  communicações  necessárias,  e 
transmittir  as  communicações  telegrapbíe^s 
que  digam  respeito  ás  suas  funcções  offi- 
ciaes ; 

13.®  A  resolução  em  1.^  e  ultima  instancia 
de  todas  as  pendências  e  contestações  mm- 
limas  ou  de  pesca  que  não  impliquem  valoir 
superior  a  SOíJOOO  réis ; 

14.®  Empregar  os  meios  necessários  para 
a  conservação  e  desobstrucção  dos  ancora- 
doros,  cães  e  praias,  levantando  auto  de  no- 
ticia das  irregularidades  que  se  encontrem, 
o  qual  enviará  ao  delegado  do  ministério 
publico  para  proceder  contra  os  infractores 
das  disposições  em  vigor ; 

15.®  Presidir  ás  vistorias  requeridas  e  ás 
que  julgue  necessárias,  nomeando  peritos 
para  ellas; 

16.®  A  jurisdicção  para  resolver  as  duvidas 
sobre  jornaes  ou  salários  e  outras  occorqdas 
entre  donos,  capitães  ou  mestres  de  navios 
de  commercio  e  as  suas  tripulações ; 

17.®  A  imposição  de  penas  e  multas  aos 
capitães,  mestres  arraes  de  embarcações  e 
mais  iudividuos  na  conformidade  deste  regu- 
lamento e  do  Código  penal  e  disciplinar  da 
marinha  mercante; 

18.®  Nomear  cabos  de  mar  interinos ; 

19.®  Conceder  licença  até  oito  dias  não 
prorogaveis  aos  seus  subordinados  e  impôr- 
ihes  suspensão  até  quinze  dias,  quando  tenha 
causa  justificada,  participando  a  suspensão 
á  auctoridade  competente  para  que  suste  os 
vencimentos  que  revertem  a  favor  da  fa- 
zenda ; 

20.®  Fazer  executar  as  determinações  da 
junta  de  saúde,  observando  os  regulamentos 
sanitários ; 

21.®  Fazer  uma  estatística  mensal  do  movi- 
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mento  marítimo,  e  apresentar  até  ao  fim  do 
mez  de  fevereiro  una  relatório  annual  soljre 
o  serviço  da  capitania. 

Art.  12.®  Quando  um  navio  arrestado  es- 
tiver em  perigo  ou  em  condições  que  pos- 
sam prejudicar  a  saúde  publica,  ou  a  nave- 
SaçSo  ou  outros  serviços  do  porto,  o  capitão 
o  porto  assim  o  participará  à  auctoridade 
que  tiver  decretado  o  arresto,  propondo-lhe 
as  providencias  que  julgar  preciso  adoptar 
e  com  resposta  aflirmativa  desta  auctori- 
dade, executal-as-á  fazendo  as  despezas  ne- 
cessárias. 

Estas  despezas  sâo  equiparadas  às  judi- 
ciaes,  feitas  no  interesse  commum  dos  cre- 
dores, gosam  dos  mesmos  privilégios  nos 
termos  do  artigo  538.**  do  Código  commer- 
cial  de  23  de  agosto  de  1888  e  sâo  cobradas 
pelo  respectivo  agente  do  ministério  publico 
â  vista  da  conta  documentada,  que  llie  será 
enviada  pelo  capitão  do  porto. 

Art.  13.®  Quando  o  capitão  do  porto  es- 
teja fora  do  districto  em  commissão  ou  goso 
de  licença,  desempenhará  as  suas  funcções 
o  director  da  alfandega,  não  havendo  outro 
substituto  especialmente  nomeado  pelo  go- 
vernador do  districto. 

Art.  14.®  O  capitão  do  porto,  quando  for 
ao  mar,  usará  á  proa  da  embarcação  uma 
corneta  azul  com  duas  ancoras  brancas  en- 
cimadas por  uma  coroa  real. 

Do  escrivão 

Art.  15.®  Ao  escrivão  compete: 

1.®  A  escripturação  de  todos  os  livros  da 
capitania ; 

2.®  A  redacção  dos  autos  de  vistorias, 
eiames  e  outros ; 

3.®  A  escripturação  e  assignatura  das  cer- 
tidões requeridas  mediante  despacho  do  ca- 
pitão do  porto ; 

4.®  A  escripturação  de  oflicios,  ordens,  li- 
cenças e  mais  actos  ofliciaes  da  capitania ; 

5.®  Fazer  as  intimações  aos  indivíduos 
nomeados  para  qualquer  serviço  da  capi- 
tania ; 

6.®  Lançar  o  visto  nos  passaportes  reaes 
para  os  navios  seguirem  viagem  e  os  des- 
pachos nos  requerimentos  para  serem  assi- 
gnados  pelo  capitão  do  porto ; 

7.®  Assignar  conjunclamente  com  o  ca- 
pitão do  porto  os  registros  de  propriedade, 
matriculas  de  tripulações  dos  navios  de  com- 
mercio,  embarcações  do  serviço  do  rio  e  de 
pesca,  autos  e  depoimentos  de  testimunhas 
e  licenças. 

Ari.  IG.®  Coadjuvar  o  capitão  do  porto 
em  qualquer  serviço  a  executar. 

O  escrivão  da  capitania  usa  calça  branca 
ou  azul,  sobrecasaca  azul  com  botões  de 
ancora  sem  coroa  e  sem  outro  distinctívo^ 


bonet  azul  ou  branco  com  galão  largo  de 
oiro  e  emblema  de  duas  ancoras.* 

Do  patrão  mór 

Art.  17.®  O  patrão  mór  exerce  todas  as 
funcções  do  seu  cargo,  pelas  instrucções 
dadas  pelo  capitão  do  porto. 

Art.  18.®  Compete-lhe: 

1.®  O  detalhe  do  serviço  das  embarcações 
miúdas  e  o  dos  cabos  de  mar,  guardas  de 
lastro  e  remadores ; 

2.®  A  manutenção  da  disciplina  na  com- 
panhia dos  remadores ; 

3.®  A  responsabilidade  pela  conservação 
do  material  nos  armazéns,  escaleres  e  cutter; 

4."*  A  instrucção  dos  remadores  na  com- 
posição dos  signaes,  manufactura  de  velas, 
toldos  e  obra  de  marinheiro  e  na  manobra 
do  cutter ; 

5.®  Mudar  o  ancoradouro  dos  navios  quando 
elles  tenham  ordem  ou  licença  para  o  fazer ; 

6.®  Acompanhar  o  escrivão  nas  intimações 
a  fazer,  tanto  no  mar  como  em  terra ; 

7.®  Fazer  parte  de  vistorias  quando  re- 
ceba nomeação  do  capitão  do  porto; 

8.®  Fazer  parte  do  jury  de  exame  a  marí- 
timos ; 

9.®  Na  ausência  ou  impedimento  do  ca- 
pitão do  porto  que  não  importar  substituição 
tomar  as  medidas  necessárias  em  caso  de 
urgência  e  nos  limites  que  lhe  tenham  sido 
marcados  pelo  capitão  do  porto. 

Art.  19.®  O  patrão  mór  é  responsável  para 
com  o  capitão  do  porto  pela  actividade  e 
bom  desempenho  do  serviço  de  policia  do 
porto. 

Art.  20.®  O  patrão  mór  é  o  patrão  da  ga- 
leola  do  governador,  mas  só  a  governa 
quando  esta  auctoridade  ou  outra  superior 
for  ao  mar. 

Art.  21.®  O  patrão  mór  em  serviço  usará 
calça  de  flanella  azul  escuro  ou  de  cotim 
branco,  jaquetão  de  fazenda  idêntica,  de 
botões  de  ancora  sem  coroa,  tendo  nas 
mangas  um  galão  dourado  estreito  em  dia- 
gonal do  cotovello  para  o  canhão,  bonet 
branco  ou  azul  com  emblema  de  duas  an- 
coras cruzadas. 

Art.  22.®  O  patrão  mór  terá  um  livro  onde 
escreverá  a  escala  do  serviço,  e  mencionará, 
com  vinte  e  quatro  horas  de  antecedência, 
as  obrigações  de  cada  um  dos  seus  subor- 
dinados, a  que  horas  começara  e  acabam. 
O  serviço  diário  será  transcripto  no  livro 
das  ordens  de  serviço  e  lido  ao  toque  de 
recolher. 

Ari.  á3.®  O  patrão  mór  assiste  ao  render 
dos  quartos,  e  verifica  a  execução  do  detalhe 
de  serviço,  mencionando  as  faltas  e  altera- 
ções no  seu  livro  a  fim  de  se  poder  exe- 
cutar o  que  diz  o  §  2.®  do  artigo  9.® 

Art.  24.®  Quando  for  ao  mar  usará  como 
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dislÍDCtivo  na  proa  da  embarcação  uma  cor- 
neta azul  com  uma  só  ancora  branca  ao 
meio,  sem  coroa. 

Ari.  25."  O  palr5o  mór  é  obrigado  a  per- 
noitar na  capitania. 

Dos  cabos  de  mar  e  guardas  de  lastro 

Ari.  26.**  Os  cabos  de  mar  são  patrões  de 
cutter  e  dos  escaleres  de  policia  e  visitas. 

Gompete-lhe  o  manter  a  disciplina  nas 
guarnições  daquellas  embarcações,  a  respon- 
sabilidade da  conservação  e  limpeza  da  pala- 
menta,  velame  e  mais  pertences  durante  o 
tempo  em  que  nellas  andem  embarcados. 
Fazem  a  policia  do  rio  na  conformidade  das 
instrucções  da  capitania,  e  recebem  as  im- 
mediatas  ordens  do  patrão  mór,  tanto  no 
serviço  de  mar  como  no  de  terra.  São 
ajuramentados  na  conformidade  das  leis  em 
vigor. 

Art.  27.**  Os  guardas  de  lastro  servem  de 
sota-patrões  dos  cabos  de  mar,  e  substituem- 
nos  no  seu  impedimento. 

Estão  sob  as  ordens  dos  cabos  de  mar  e 
do  patrão  mór. 

Usam  calça  e  camisola  como  os  marinheiros 
da  armada  real,  tendo  nas  mangas  duas  an- 
coras bordadas  a  branco,  e  no  bonet  fíta  de 
lã  com  as  palavras  Capitania  do  porto. 

Dos  remadores 

Art.  28.**  Os  remadores  guarnecem  o  cut- 
ter e  as  embarcações  miúdas,  cuja  limpeza 
fazem  diariamente  conforme  o  regulamento 
do  serviço  interno.  Fazem  também  a  lim- 
peza nos  armazéns  e  repartições  da  capi- 
tania e  entregam  a  correspondência  como 
ordenanças,  servem  de  signaleiros  no  mastro 
de  signaes  e  executam  os  trabalhos  de  mari- 
nheiro ordenados  pelo  patrão  mór. 

Usam  o  uniforme  dos  guardas  de  lastro, 
sem  ancoras  nas  mangas. 

A  uns  e  outiDS  será  permittido  o  uso 
de  chapéu  de  palha,  em  tempo  calmoso  e 
grandes  soalheiras. 

CAPITULO  U 
Da  policia  do  porto 

Art.  29.**  A  policia  do  porto  tem  por  fim 
a  manutenção  da  ordem  em  todos  os  ser- 
viços maritimos,  públicos  e  particulares,  a 
fiscalisação  do  exacto  cumprimento  das  leis 
em  vigor,  com  respeito  ao  mar,  prestar  soc- 
corros  em  caso  de  sinistros,  impedir  a  fuga 
pelo  mar  de  desertores  e  criminosos,  zelar 
pela  segurança  dos  navios  ancorados  e  pelas 
vidas  e  fazendas  nelles  embarcadas,  ou  em 
transito  no  rio  e  mais  attribuições  detalhadas 
Qps  artigos  subsequentes. 


Art.  30.**  A  policia  do  porto  é  feita  de 
bordo  de  um  escaler  que  constantemenle 
navega  no  rio,  fazendo  a  sua  ronda  a  remos 
ou  à  vela,  á  volta  de  todos  os  navios,  pon- 
tões e  embarcações  miúdas  nelle  fundeadas. 

Art.  31.**  Estas  embarcações  levanlam  na 
proa  ou  içam  na  penna  da  vela  uma  corneta 
azul  e  fazem  alternadamente  um  bordo  pela 
terra,  juncto  à  cidade,  outro  por  entre  os 
navios  e  outro  por  fora  delles,  de  modo  a 
poder  vigiar  a  praia  da  Catembe. 

Art.  32.**  Quando  seja  necessário,  duas  ou 
mais  embarcações  serão  empregadas  neste 
serviço,  podendo  mesmo  em  casos  extra- 
ordinários serem  requisitadas,  para  e\le,  as 
da  alfandega  com  suas  tripulações. 

Ari.  33.**  A  bordo  destas  embarcações  ha- 
verá uma  buzina  com  que,  em  caso  de  neces- 
sidade, se  faça  signal  á  capitania  para  que 
d'ali  se  envie  reforço. 

Ari.  34.**  Os  patrões  das  embarcações  de 
policia  tém  que  vigiar  as  amarrações  dos 
navios  e  dar  parte  ao  patrão  mór  do  que 
nellas  houver  de  extraordinário,  prestam 
auxilio  a  qualquer  navio  ou  embarcação 
miúda  que  o  requisile  em  casos  de  insubor- 
dinação, incêndio,  agua  aberla,  sossobra- 
mento  ou  outro  sinistro  de  qualquer  natu- 
reza que  seja. 

Egualmente  vigiarão  que  durante  a  noile 
os  navios  conservem  accesos  os  pharoes  re- 
gulamentares, fazendo  accender  os  que  en- 
contrarem apagados. 

Vigiarão  lambem  que  não  haja  accumu- 
lação  de  barcos  nas  escadas  e  rampas  de 
desembarque,  tendo  auctoridade  bastante 
para  prender  os  patrões,  dos  que  se  en- 
contrem em  contravenção  dos  regulamentos 
especiaes  dos  desembarques,  os  quaes  con- 
duzirão immediatamente  ao  patrão  mór  que 
communicará  o  oc corrido  ao  capitão  do 
porto. 

Art.  35.**  No  caso  de  insubordinação  ou 
delicio  a  bordo  de  um  navio  quando  não 
haja  perigo  immedialo  para  a  segurança  do 
próprio  ou  outros  navios,  nem  perturbação 
da  tranquill idade  do  porto,  o  escaler  de  po- 
licia só  atracará  ao  dicto  navio  e  prestará 
auxilio  no  caso  de  ser  chamado  de  bordo. 
Em  qualquer  caso  porem  o  patrão  dará 
signal  á  capitania  ou  dará  parte  ao  patrão 
mór  com  a  máxima  brevidade  e  da  maneira 
que  o  caso  requerer. 

Art.  36.**  Os  patrões  dos  escaleres  do  ser- 
viço de  policia  vigiarão  a  descarga  da  pól- 
vora e  materiaes  explosivos,  e  destacarão 
para  bordo  de  cada  lancha  que  conduza 
esses  materiaes,  um  dos  remadores  para 
lhes  servirem  de  guarda  até  ao  desem- 
barque. 

Art.  37.**  Aos  mesmos  compete  vigiar  o 
cumprimento  das  disposições  em  vigor,  com 
respeito  ao  serviço  de  lastro,  e  dar  part© 
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itnmediatamente  ao  patrão  mór  de  qualquer 
transgressão  a  fim  de  que  este  requeira  as 
providencias  adequadas. 

Art.  38.®  Os  navios  em  quarentena  den- 
tro do  porto  serão  especialmente  vigiados 
pelos  patrões  dos  escaleres  de  policia  que, 
em  caso  de  necessidade,  empregarão  a 
força  de  que  possam  dispor  para  a  manu- 
tenção do  isolamento  e  incommunicabilidade 
do  navio. 

Art.  39.*^  Os  patrões  dos  escaleres  de  po- 
lícia vigiarão  que  as  embarcações  ao  serviço 
do  rio  não  transportem  mais  carga  ou  passa- 
geiros do  que  lhes  é  permittido  pela  licença 
da  capitania,  exigindo  a  producção  dessa  li- 
cença em  qualquer  occasião  e  impedindo  o 
serviço  da  embarcação  no  caso  de  trans- 
gressão. 

Ari.  40.®  Ao  render  dos  quartos,  os  pa- 
trões das  embarcações  que  saem  de  serviço, 
darão  verbalmente  parte  ao  patrão  mór  do 
que  haja  occorrido  durante  o  seu  quarto, 
a  fim  de  que  este  dé  parte  diariamente  e 
por  escripto  ao  capitão  do  porto  das  occor- 
rencias  ordinárias  e  extraordinárias  havidas 
no  porto. 

Art.  41.*^  A  policia,  com  respeito  a  fuga 
de  desertores  ou  criminosos  com  denuncia, 
ou  sem  ella,  a  bordo  dos  navios  que  dei- 
xam o  porto,  é  exercida  pelo  patrão  mór 
que  acompanha  o  escrivão  nas  visitas  de 
saida.  Não  havendo  denuncia,  o  patrão  mór 
exigirá  do  commandante  a  lista  de  passa- 
geiros, que  examinará,  pedindo  ao  capitão 
á  declaração  verbal  ou  escripta  de  que 
não  leva  a  seu.  bordo  pessoa  alguma  alem 
da  tripulação  e  passageiros  constantes  da 
lista. 

No  caso  de  denuncia  ou  desconfiança,  o 
patrão  mór  commuin'cal-a-à  ao  capitão  e, 
caso  este  declare  não  ter  conhecimento 
do  fugitivo,  o  patrão  mór  passará  vista 
minuciosa  ao  navio  a  fim  de  o  encontrar, 
e,  neste  caso,  o  trará  para  terra,  e,  bem 
assim,  todos  os  passageiros  da  provincia 
encontrados  a  bordo  sem  passaporte  ou 
guia  quando  o  navio  se  destine  directa- 
mente para  o  estrangeiro  ou  para  fora 
desta  provincia. 

O  mesmo  fará  ainda  no  caso  de  um  passa- 
geiro inscriplo  na  lista  quando  conheça  ser 
ilm  desertor,  criminoso,  ou  tenha  recebido 
ordem  especial  para  o  prender. 

CAPITULO  111 
Dos  quadros 

Art.  42.®  O  porto  de  Lourenço  Marques 
divide-se  em  Irez  quadros  : 

1.®  O  dos  navios  do  guerra  a  E.  do  meri- 
diano que  passa  pelo  mastro  de  signaes  da 
ctipitaDia  do  porto. 


2.®  O  dos  navios  mercantes:  entre  este 
meridiano  e  o  que  pas^a  pela.  ponta  da 
praia  de  Catembe. 

3.®  O  dos  pontões,  depósitos  de  carvão  e 
navios  desarmados  ou  condemnados:  a  W. 
da  ponte  da  Catembe. 

Art.  43.®  O  ancoradouro  dos  navios  em 
quarentena  será  opportunamente  determi- 
nado pela  junta  de  saúde  com  a  assistência 
do  capitão  do  porto. 

Art.  44.®  Os  navios  que  tragam  pólvora 
a  bordo  fundeiam  no  quadro  dos  navios  de 
guerra  e  distantes  delles  pelo  menos  meia 
milha. 

Art.  45.®  As  lanchas  de  carga,  de  trans- 
porte de  passageiros  e  as  de  pesca  fun- 
dearão nos  logares  que  o  capitão  do  porto 
opportunamente  determinar. 

CAPITULO  IV 

Disposições  geraes 

relativas  aos  navios  do  coounercio 

e  seus  capitães  e.  mestres 

Art.  46.®  Na  conformidade  do  direito  in- 
ternacional, os  navios  do  commercio  estran- 
geiro são  sujeitos  ás  prescripções  da  legis- 
lação porlugueza  durante  a  sua  permanência 
nas  aguas  da  jurisdicção  da  capitania,  e  sub- 
metlem-se  aos  tribunaes  portuguezes  em 
todos  os  casos  do  processo  civil,  delictos  ou 
contravenções  não  exceptuados  pela  mesma 
legislação. 

§  I.®  No  caso  de  haver  cônsul  da  nação 
a  que  pertence  o  navio,  elle  tem  o  direito 
de  tomar  as  medidas  disciplinares  que  julgar 
convenientes  para  prevenir  e  punir  as  faltas 
e  contravenções  que  não  impliquem  altera- 
ções da  segurança  publica,  nem  perturbação 
da  tranquíllidade  do  porto. 

§  2.°  Havendo  perigo  para  a  segurança 
publica,  o  navio  é  directamente  sujeito  às 
auctoridades  e  tribunaes  portuguezes  sem 
intervenção  do  cônsul,  a  quem  todavia  se 
dará  conhecimento  da  occorrencia  e  pro- 
cedimento consequente  da  parte  das  aucto- 
ridades. 

Nas  occorrencias  a  que  se  refere  este 
paragrapho,  contem-se  eguatmente  as  con- 
travenções que  façam  perigar  a  segurança 
do  próprio  navio. 

Art.  47.®  Todos  os  navios  de  commercio, 
á  entrada  ou  saida  do  porto,  terão  içada  ã 
bandeira  da  nação  a  que  pertencem. 

São  punidos  com  a  multa  de  40^5000  réis 
os  capitães  ou  mestres  que  transgredirem 
esta  determinação,  depois  de  intimados  para 
.0  cumprimento. 

Art.  48.®  Os  navios  que  entrarem  no  porto 
deverão  esperar  no  quadro  dos  navios  de 
guerra  as  visitas  do  estylo,  e  só  depois 
de  postos  em  iivre  pratica  seguirão  para  if 
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ancoradouro  que  lhes  seja  indicado  pelo  em- 
pregado da  capitania  que  fizer  a  visila. 

§  onico.  Trazendo  pólvora  fundeiam,  como 
diz  o  artigo  44.®,  e  só  depois  de  a  descar- 
regar podem  entrar  no  quadro  dos  navios 
mercantes.  Emquanto  a  pólvora  estiver  a 
bordo,  o  navio  conservará  uma  bandeira 
vermelha  no  topo  do  traquete,  e  uma  ban- 
deira, egual  terão  as  lanchas  que  transpor- 
tem a  pólvora  para  a  terra. 

Art.  49.°  Os  navios  em  quarentena  con- 
servarão sempre  içada  no  tope  de  proa, 
uma  bandeira  quadrada  de  côr  amarella  e 
só  a  arriarão  depois  de  livre  pratica.  Esta 
mesma  bandeira  içarão  os  navios  á  entrada 
do  porto  emquanto  esperarem  a  visita  de 
sande. 

§  único.  Estas  embarcações  á  entrada  do 
porto  içarão  uma  bandeira  quadrada  de  côr 
azul,  no  mastro  de  proa,  quando  venham 
de  porto  limpo  e  não  tenham  doença  a 
bordo,  e  uma  bandeira  amarella  de  forma 
quadrada  quando  porventura  venham  de 
algum  porto  repentinamente  infeccionado  ou 
tenham  moléstia  contagiosa  a  bordo. 

Neste  caso  fundearão  longe  dos  outros 
uavios  e  ahi  esperarão  iucommunicaveis  a 
visita  de  saúde. 

Art.  50.°  Salvo  o  caso  de  força  maior,  ou 
o  do  artigo  44.°  não  é  permillido  aos  na- 
vios mercantes  fundear  no  quadro  dos  na- 
vios de  guerra  sem  licença  especial  da  capi- 
tania. 

Art.  51.°  Os  navios  do  commercio  podem 
carregar  e  descarregar  fora  do  respectivo 
quadro  mediante  licença  da  alfandega  visada 
na  capitania. 

Art.  52.°  Os  navios  que  entrarem  no  porto 
devem  fundear  sempre  a  dois  ferros,  lendo 
sempre  um  ferro  à  roça,  prompto  a  lar- 
gar, ura  ancorote  com  o  seu  respectivo 
virador  e  dois  cabos  solteiros  próprios  para 
espias. 

Se  porem  o  navio  vier  á  ordem  com  de- 
mora apenas  de  vinte  e  quatro  horas,  pode 
fhndear  só  a  um  ferro,  mas  distante  dos 
mais  navios. 

Art.  53.°  Os  navios  logo  que  estejam  de- 
vidamente ancorados  devem  metter  dentro 
o  páu  da  giba  e  mesmo  o  da  bnjarrona 
se  a  auctoridade  maritima  o  julgar  con- 
veniente, deilando-os  fora  só  pouco  antes 
de  desfazer  a  amarração  para  seguir  via- 
gem. 

Não  podem  ter  amarrada  pela  popa  mais 
de  uma  embarcação  cuja  boca  não  deve  ex- 
ceder nunca  a  14  metros. 

Art.  54.°  Os  navios  devem  ter  sempre  a 
sua  amarração  clara  e  para  esse  fim  será 
mandada  examinar  amiudadas  vezes. 

Art.  55.°  A  bordo  dos  navios  surtos  ha- 
verá sempre,  pelo  menos,  um  terço  da  guar- 
iríçSo  com  que  costumam  navegar,  para  que 


de  prompto  cuidem  da  sua  segurança  e  pos- 
sam responder  pela  transgressão  dos  regula- 
mentos. 

I  único.  Só  os  navios  desarmados  po- 
derão ter  dois  a  quatro  homens,  conforme 
a  sua  lotação  e  o  capitão  do  porto  deter- 
minar. 

Art.  56.°  Haverá  sempre  a  bordo  dos  na- 
vios um  vigia,  tanto  de  noite  como  de  dia, 
não  só  para  a  própria  segurança,  como  para 
conhecer  qualquer  occorrencia  que  se  dê 
nos  outros  navios  e  que  precise  de  prompto 
auxilio. 

Art.  57.°  Nenhum  navio  surto  no  porto 
pode  conservar  os  mastaréus  de  joanete  á 
cunhíi  sem  que  lenha  a  bordo  um  terço 
da  carga  ou  lastro  que  a  sua  tonelagem 
comportar. 

Art.  58.**  O  navio  surto  no  porto  que  pre- 
cisar de  qualquer  soccorro  durante  a  noite 
deve  içar  no  tope  do  mastro  grande  um 
pharol  de  luz  encarnada. 

Art.  59.°  Nenhum  navio  ou  embarcação 
pode  virar  de  querena  ou  encalhar  na  praia 
sem  previa  licença. 

Art.  f>0.°  Só  os  navios  de  guerra  podem 
usar  ílamula,  e  o  capitão  ou  mestre  de  em- 
barcação pórlugueza  que  a  usar  será  mul- 
tado, e  em  caso  de  reincidência  o  capitão 
do  porto  mandará  lavrar  auto  para  ser  jul- 
gado pelo  tribunal  maritimo  commercial. 

Art.  61. °  Nenhum  navio  de  commercio  de 
qualquer  nacionalidade  poderá  queimar  fogos 
de  artificio  dentro  do  porto,  nem  dar  tiros, 
excepto  os  paquetes  ao  fundear,  salvo  caso 
de  perigo,  sem  licença  da  auctoridade  mari- 
tima. 

Art.  62.°  É  prohibido  a  todos  os  capitães 
ou  mestres  o  lançarem  o  lastro  que  tive- 
rem a  bordo,  nos  rios,  portos  e  enseadas 
em  que  fundearem,  bem  como  todo  e  qual- 
quer artigo  ou  objecto  que  possa  prejudicar 
o  fundo. 

I  1.°  Se  os  navios  tiverem  de  carregar 
ou  descarregar  lastro,  carvão,  moinha,  cin- 
zas ou  qualquer  outro  corpo  que  possa 
profundar,  no  caso  de  não  usarem  bar- 
ricas, cestos  ou  calhas  para  esse  serviço, 
devem  empregar  encerados  ou  velas  e  to- 
das as  demais  precauções  necessárias  e  em 
uso,  de  forma  a  não  prejudicarem  os  ancora- 
douros. 

§  2.°  Se  houver  contravenção  ao  disposto 
neste  artigo  ou  seu  §  1.°  ficam  sujeitos  à 
multa  de  iíJOOO  réis  por  cada  tonelada  da 
lotação  do  navio,  e  em  caso  de  reincidência 
pagarão  o  duplo  e  incorrerão  na  pena  de 
prisão,  que  não  excederá  a  trez  mezes, 
tudo  na  conformidade  da  carta  de  lei  de  7 
de  maio  de  1838  (artigo  2.°). 

I  3.°  O  logar  destinado  á  descarga  de 
lastro  e  cinzas  será  determinado  pelo  ca- 
pitão do  porto  na  occasião  da  concessão  da 
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licença.  O  mesmo  determinará  o  logar  de 
onde  eile  pode  ser  tirado. 

Art.  63.^  Os  capitães  ou  mestres  dos  na- 
vios que  no  praso  de  vinte  e  quatro  horas 
não  tenham  sido  visitados,  são  obrigados  a 
apresentarem  immediatamente  na  capitania 
os  papeis  de  bordo. 

Art.  64.*  A  nenhum  navio  mercante  é 
permiltido  conservar-se  fundeado  na  bahia 
de  Lourenço  Marques  durante  mais  de 
vinte  e  quatro  horas,  salvo  caso  de  força 
maior. 

Havendo  suspeitas  de  contrabando  o  navio 
será  immediatamente  visitado,  e  se  proce- 
derá em  conformidade  dos  regulamentos 
especiaes. 

Art.  65.**  Nenhum  navio  de  alto  bordo  ou 
costeiro  poderá  mudar  de  ancoradouro  sem 
licença  da  auctoridade  marítima,  e,  quando 
tenham  de  effeítuar-se  mudanças,  os  pri- 
meiros tomarão  sempre  o  patrão  mór,  salvo 
caso  de  força  maior,  competentemente  com- 
provada, os  seguintes,  quando  os  requisi- 
tarem ou  quando  a  auctoridade  marítima  o 
julgar  conveniente. 

Art.  66.**  Os  navios,  quando  houver  pi- 
loto, serão  obrigados  a  tomal-o,  e  se  o  não 
tomarem  ou  na  entrada  ou  na  salda  pagarão 
da  mesma  forma  como  se  tivessem  aprovei- 
tado o  seu  serviço. 

Art.  67.**  Nenhum  navio  se  pode  conser- 
var no  ancoradouro  que  lhe  foi  marcado 
para  quarentena,  depois  de  livre  pratica, 
excepto  se  no  mesmo  ancoradouro  não  hou- 
ver outros  navios  de  quarentena  ou  elle 
tiver  de  velejar  dentro  de  trez  dias. 

Art.  68.**  O  capitão  ou  mestre  que  não 
cumprir  com  a  presteza  devida  o  que  lhe 
for  ordenado  pelo  capitão  do  porto  e  que 
tenha  relação  com  a  segurança  no  navio, 
será  punido  de  multa. 

Art.  69.**  Os  navios,  quando  naveguem 
dentro  do  porto,  devem  usar  os  pharoes 
de  navegação  e  executar  as  regras  inter- 
nacionaes  que  tèm  por  fim  evitar  os  abalroa- 
mentos. 

Art.  70.**  Os  navios  que  navegarem  nos 
rios  devem  cumprir  estricta  e  rigorosa- 
mente as  disposições  do  citado  decreto  na 
parte  que  lhes  for  applicavel  e  as  prescri- 
pções  do  regulamento  de  pilotagem;  não 
podem  trazer  embarcação  alguma  atracada 
á  borda,  permittindo-se  unicamente,  quando 
seja  preciso,  uma  só  embarcação  amarrada 
á  popa  com  boca  curta. 

Art.  71.**  Todos  os  navios  de  commercio 
nacionaes  devem,  tanto  na  entrada  como  na 
saida  do  porto,  ter  içado  o  seu  distinctivo 
no  tope  de  proa. 

Art.  72.**  Os  navios  nacionaes  que  fo- 
rem para  portos  onde  é  costume  enviar 
malas  do  correio,  não  podem  sair  do  porto 
sem  apresentar  o  passe  ou  declaração  do 


correio  á  auctoridade  marítima  que  fizer  o 
registro. 

§  uníco.  A  mesma  disposição  é  applicavel 
aos  navios  estrangeiros  que  tenham  partici- 
pado á  direcção  do  correio  que  transportam 
malas. 

Art.  73.**  O  capitão  do  porto  deve,  nas 
visitas  que  fizer  aos  navios  fundeados,  prin- 
cipalmente na  estação  ínvernosa,  fiscalisar 
por  si  ou  pelos  seus  subordinados  se  são  ou 
não  cumpridas  as  disposições  deste  regula- 
mento e  as  ordens  que  tiver  dado. 

Art^  74.**  O  capitão  ou  mestre  de  navio 
portuguez  ou  estrangeiro  é  o  primeiro  re- 
sponsável por  tudo  quanto  acontecer  a  bordo 
do  seu  navio  e  deve  vigiar  pela  segurança 
delle,  empregando  para  esse  fim  todos  os 
meios  convenientes  e  permittidos. 

I  único.  Na  falta  ^e  capitão  ou  mestre 
que  responda  pelo  navio,  o  capitão  do  porto 
providenciará  para  que  seja  nomeado  e  em- 
barcado responsável  idóneo.  Para  navios 
desarmados  ou  condemnados,  os  respon- 
sáveis são  os  donos  ou  consignatários.  Se 
os  navios  forem  estrangeiros  e  acontecer 
não  terem  representante  nem  cônsul,  a 
auctoridade  marítima  os  entregará  à  al- 
fandega, a  qual  providenciará  como  for 
de  lei. 

Art.  75.**  O  capitão  ou  mestre  de  navio 
portuguez  ou  estrangeiro  logo  que  entrar 
no  porto  deve  prestar  todos  os  esclareci- 
mentos que  lhe  forem  pedidos  pelas  auctori- 
dades  competentes. 

Art.  76.'*  Quando,  em  navio  fundeado  no 
porto,  fallecer  qualquer  tripulante,  o  capitão 
ou  mestre  dará  parte  immediatamente  ao 
capitão  do  porto  e  este  ao  respectivo  agente 
do  ministério  publico  para  promover  as  dili- 
gencias que  julgar  convenientes. 

Art.  77.**  Todo  o  capitão  ou  mestre  de 
navio  nacional  ou  estrangeiro  é  obrigado  a 
respeitar  as  auctoridades  marítimas  e  a 
executar  ou  fazer  executar  as  suas  ordens 
relativas  ao  serviço  marítimo  e  regula- 
mento do  porto,  podendo,  depois  de  as 
haver  cumprido,  representar  á  auctoridade 
superior. 

Art.  78.^  Os  capitães  ou  mestres  dos  na- 
vios são  obrigados  a  participar  ao  capitão 
do  porto  o  dia  e  hora  a  que  tencionavam 
navegar  com  antecedência  nunca  inferior  a 
seis  horas. 

I  único.  O  patrão  ou  mestre  que  depois 
de  ter  dado  parte  da  saída  velejar  antes  da 
hora  indicada  sem  ser  por  força  maior,  de- 
vidamente comprovada,  será  multado. 

Art.  79.**  É  prohibida  a  saída  do  porto 
a  qualquer  navio  que  munido  de  todos  os 
necessários  despachos,  ainda  não  esteja  visi- 
tado pelas  auctoridades  que  tiverem  de  a 
visitar. 

Art.  80.**  Os  capitães  ou  mestre3  dos  oa« 
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vios  apresentarão  no  acto  de  saida  os  seas 
despachos  á  auctorídade  marítima,  e  o  desta 
será  o  ultimo  depois  de  ter  examinado  se 
a  equipagem  é  a  mesma  que  consta  da  ma- 
tricula. 

An.  81.®  O  navio  ou  qualquer  embarcação 
depois  de  visitado  por  saida  não  pode  ter 
communicação  com  a  terra,  receber  passa- 
geiros ou  bagagens. 

Art.  82.®  É  prohibida  aos  navios  mer- 
cantes a  saida  do  porto  entre  o  pôr  e  o 
nascer  do  sol.  Exceptuam-se  os  paquetes  de 
carreiras  regulares  e  os  vapores  de  carreiras 
irregulares  quando  transportem  malas  do 
correio  ou  mais  de  seis  passageiros. 

Em  caso  de  transgressão  o  capitão  re- 
sponde por  desobediência  na  conformidade 
do  Código  penal  e  disciplinar  da  marinha 
mercante,  e  a  falia  será  communicada  à 
auctorídade  marítima  ou  cônsul  na  locali- 
dade para  onde  se  dirige. 

CAPITULO  V 

Disposições  relativas 

ás  embarcações  portuguesas 

e  suas  classificações 

Art.  83.®  As  embarcações  do  porto  de 
Lourenço  Marques  dividem-se  em  internas 
e  externas. 

As  embarcações  internas  são : 

1.®  As  lanchas  de  carga  e  transportes  de 
passageiros  e  bagagens ; 

2.®  Os  pontões,  depósitos,  hospitaes  e 
outras  embarcações  fluctuantes. 

As  e^iternas  são: 

As  que  se  empregam  em  qualquer  ser- 
viço para  o  qual  tenham  que  sair  a  barra 
do  rio  Espirito  Santo. 

Dividem-se  em : 

1.®  Embarcações  de  longo  curso; 

2.®  Embarcações  de  grande  cabotagem; 

3.®  Embarcações  de  pequena  cabotagem; 

4.®  Embarcações  dè  pesca. 

Art.  84.®  As  embarcações  de  longo  curso 
são  as  que  navegam  para  portos  não  com- 
prehendidos  na  província  de  Moçambique. 

De  grande  cabotagem  são  as  que  nave- 
gam entre  os  portos  da  província,  e  de  pe- 
quena cabotagem  as  que  navegam  fora  da 
bahía  de  Lourenço  Marques,  mas  dentro  da 
jurísdicção  desta  capitania. 

Art.  85.®  Todos  os  artigos  deste  regula- 
mento relativos  aos  navios  de  longo  curso 
ou  alto  bordo  são  applícaveís  às  embarca- 
ções de  grande  cabotagem. 

Art.  86.®  O  capitão  do  porto  não  consen- 
tirá que  saia  para  fora  do  porto  nenhuma 
embarcação  sem  que  tenha  a  seu  bordo, 
pelo  menos,  o  seguinte : 

1.*^  Uma  bitacula  e  duas  bússolas  bem 
mi^gnetisadds ; 
9 


2.®  Uma  vela  de  proa  e  um  latino  de  so- 
bresalente ; 

3.®  Meia  peça  de  lona  ou  brim,  uma 
porção  de  fio  de  vela  e  agulhas  de  coser 
panno ; 

4.®  Uma  porção  de  cabo  em  estado  de 
poder  servir  para  uma  encapelladura  de  en- 
xárcia e  um  estay ; 

5.®  Mantimentos  e  aguada  para  quinze 
dias,  pelo  menos,  para  as  pessoas  que  levar 
a  bordo. 

Art.  87.®  As  embarcações  de  longo  curso 
e  grande  cabotagem  terão  no  painel  o  seu 
nome  e  o  de  Lourenço  Marques. 

§  único.  As  de  pequena  cabotagem  tém 
nas  amuras  o  numero  que  lhe  foi  dado 
quando  se  fez  o  registro  de  propriedade. 

Art.  88.®  Á  embarcação  que  se  encontrar 
em  mau  estado  será  passada  vistoria  pelo 
capitão  do  porto  e,  quando  julgada  innave- 
gavel,  será  encalhada  em  logar  seguro  e  o 
proprietário  intimado  a  fazer-lhe  o  neces- 
sário fabrico  ou  a  desmanchal-a. 

Da  maU'icala  das  embarcações  nacionaes 

e  disposições  relativas  aos  seus  mestres  ou  arraes 

e  tripulações 

Art.  89.®  Todas  as  embarcações  nacionaes 
e  do  serviço  do  rio  são  obrigadas  a  matri- 
cular as  suas  tripulações  antes  de  entrar  em 
serviço. 

§  1.®  Só  são  dispensadas  desta  matricula 
as  embarcações  a  que  se  referem  os  artigos 
132.®  e  187.® 

§  2.®  As  matriculas  e  mais  papeis  da  em- 
barcação estão  sempre  a  bordo. 

Art.  90.®  No  acto  de  se  fazer  a  matricula 
de  qualquer  embarcação  de  longo  curso  ou 
de  grande  cabotagem  deve  estar  presente 
toda  a  equipagem  delia,  devendo  o  capitão 
ou  mestre  declarar  nessa  occasíão  qual  a 
qualidade  e  natureza  dos  ajustes,  da  viagem 
que  pretende  fazer  e  o  porto  onde  deve 
findar,  o  que  tudo  será  consignado  na  me- 
sma malricula  conforme  o  determinado  no 
artigo  1442.®  do  Código  commercial. 

I  1.®  O  capitão  do  porto  ou  os  seus  dele- 
gados devem  explicar  ás  equipagens  que 
matricularem,  que,  pelas  declarações  ali  exa- 
radas, serão  unicamente  decididas  quaesquer 
questões  que  possam  occorrer. 

§  2.®  O  capitão  de  qualquer  embarcação 
que  sair  do  porto  sem  ter  feito  a  matricula, 
será  punido  como  é  determinado  no  artigo 
1443.®  do  Código  commercial. 

Art.  91.®  O  rol  da  equipagem  ou  matri- 
cula será  renovado  sempre  que  se  pretender 
substituir  mais  de  um  terço  da  mesma,  hou- 
ver mudança  de  viagem  ou  se  fizerem  novos 
ajustes. 

Art.  92.®  Nas  nialrirulas  dos  navios  do 
comuicrdo  cm  (|iie  os  tripnlanics  vencem 
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a  partes,  não  se  consentirá  que  se  abonem 
adiantamentos  superiores  à  quarta  parle  dos 
ganhos  prováveis  dos  tripulantes,  em  con- 
formidade com  o  artigo  1487.®  do  Código 
commercial. 

Art.  93.°  O  julgamento  das  soldadas  aos 
indivíduos  que  no  rol  da  equipagem  forem 
matriculados  com  a  indicação  a  julgai  ou 
a  merecer,  veriflcar-se-á  no  fim  da  viagem 
op  quando  tenham  de  desembarcar  por 
causas  legitimas,  e  será  feito  pelo  piloto, 
contramestre  e  trez  marinheiros,  assignando 
todos  o  documento  que  determina  o  salário 
merecido;  se  o  capitão,  que  não  tem  voto 
iieste  julgamento  ou  a  parte  interessada,  se 
não  conformam  com  a  decisão,  podem  re- 
correr ao  capitão  do  porto  ou  ao  seu  repre- 
sentante, que  procederá  ao  julgamento  defi- 
nitivo depois  de  ouvir  o  próprio  capitão  do 
navio  e  mais  praças  da  equipagem. 

Art.  94.°  As  pendências  e  duvidas  sobre 
jornaes  ou  salários  são  resolvidas  pelo  ca- 
pitão do  porto,  e  bem  assim  outras  questões 
occorrentes  entre  donos,  capitães  ou  mestres 
de  navios. 

Ari.  95.°  Em  caso  de  arribada  forçada, 
a  tripulação  é  obrigada  a  servir  até  que  o 
navio  chegue  ao  porto  do  seu  destino  ou  que 
a  viagem  seja  julgada  completamente  con- 
cluída.. 

Art.  96.°  O  capitão  do  porto  matriculará 
nas  differentes  embarcações  só  o  numero 
de  indivíduos  que  julgar  necessário  á  ma- 
nobra e  mais  serviços,  conforme  o  que 
determina  a  portaria  de  30  de  julho  de 
1838. 

Ari.  97.°  Os  meslres  ou  arraes  de  embar- 
cações de  pesca  ou  de  serviço  de  rios,  portos 
ou. costas,  que  admittirem  nas  tripulações  dos 
seus  barcos  indivíduos  que  não  estejam  na 
respectiva  matricula  da  embarcação,  serão 
punidos  com  multa  não  su|)erior  a  4^000 
réis. 

Na  mesma  pena  incorrem  os  indivíduos 
encontrados  nas  mesmas  embarcações  sem 
estarem  matriculados. 

Art.  98.°  Os  mestres  ou  arraes  das  em- 
barcações de  pesca  ou  de  serviço  dos  portos, 
rios  ou  das  costas,  de  vela  ou  de  vapor, 
são  obrigados,  quando  estejam  a  bordo  das 
suas  embarcações,  a  apresentarem  aos  sub- 
ordinados ao  capilão  do  porto  lodos  os  do- 
cumentos das  suas  embarcações  que  esses 
funcciouaríos  lhes  exigirem  para  serem  veri- 
ficados. 

Ari.  99.°  Todas  as  embarcações,  qualquer 
quo  seja  a  sua  lotação,  são  obrigadas,  nos 
primeiros  trez  mezes  de  cada  anno,  a  re- 
novar as  matriculas  na  capitania  do  porto. 

Art.  100.°  O  arraes  quando  for  mal  com- 
portado e  der  causa  a  ser  despedido  ou 
commelter  falias,  será  castigado  pelo  capilSo 
do  porto. 


.Art.  101.*  Quando  houver  substituição  de 
arraes,  estarão  presentes  na  capitania  no 
acto  da  reforma  da  matricula,  o  proprietário 
e  os  dois  arraes  da  embarcação.  A  substilui- 
ção  só  poderá  ter  logar  por  motivo  juslitícado 
e  urgente  ou  por  haver  terminado  o  tempo 
do  contracto  ou  ainda  por  mutuo  accòrdo 
entre  o  dono  e  o  arraes. 

Art.  102.°  Nenhum  individuo  poderá  ser 
arraes  sem  ter  vinte  e  um  annos  e  carta  de 
exame. 

Art.  103.°  O  exame  será  feilo  perante  o 
capitão  do  porto,  a  requerimento  do  interes- 
sado. 

Art.  104.°  Os  examinadores  serão:  o  ca- 
pitão mór,  ou,  na  falta  delle,  um  oílicial  ma- 
rinheiro ou  marítimo  da  localidade  e  o  sola 
patrão  mór  ou  cabo  do  mar.  O  exame  ver- 
sará sobre  as  condições  geraes  do  porto  ou 
rio,  estoques  de  agua,  ravessas,  correntes, 
baixios,  marcas,  ele. 

Art.  105.°  Feilo  o  exame,  lavra-se  termo 
no  livro  competente,  particularisando-se  o 
grau  de  approvação. 

A  certidão  de  exame  exlrahida  deste  livro 
servirá  de  carta  de  mestre  ou  de  arraes  aos 
que  forem  approvados. 

Art.  106.°  Os  arraes  são  obrigados  a  se- 
guir, nas  manobras,  os  preceitos  conhecidos 
na  pratica  da  navegação. 

Art.  107.°  Nenhum  arraes,  marinheiro  ou 
moço  pode  deixar  o  serviço  da  embarcação, 
sem  aviso  prévio  de  oito  dias,  e,  fazendo-o, 
perde  o  direito  á  soldada  dos  últimos  quinze 
dias. 

Art.  108.°  O  arraes  ou  mestre  que,  por 
necessidade,  tiver  de  alijar  carga  deverá 
particípal-o  ao  capilão  do  porto,  designando 
o  logar  para  este  providenciar  como  inten- 
der. 

Art.  109.°  O  que  fizer  uso  de  uma  carta 
de  arraes  ou  mestre  que  lhe  não  pertença, 
será  autuado  elle  e  o  que  lh'a  houver  ce- 
dido, e  o  auto  enviado  ás  auctoridades  judi- 
ciaes,  a  fim  de  serem  julgados  nos  termos 
do  artigo  236.°  n.°  2.°  do  Código  penal. 

Art.  110.°  As  cartas  de  arraes  ou  mestres 
fallecidos  serão  enlregues  na  capitania. 

Ari.  111.°  Todos  os  indivíduos  residentes 
no  districto,  que  exercerem  qualquer  profis- 
são marítima  e  que  não  possuam  a  carta  de 
exame,  serão  obrigados  no  praso  de  seis 
mezes,  a  contar  da  data  da  publicação  deste 
regulamento,  a  munir-se  na  capitania  do 
porto  de  uma  cedida  destinada  a  certificar  a 
identidade  e  profissão  do  portador  conforme 
o  modelo  A. 

§  único.  Nenhum  indivíduo  residente  no 
districto  poderá  ser  matriculado  em  qualquer 
tripulação  sem  previamente  apresentar  a  ce- 
dida. 

Art.  112.°  O  capilão  ou  mestre  de  navio 
poriuguez  deve  ter  sempre  cm  vista  a  boa 
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disciplina  a  seu  bordo,  impedindo  rixas  e 
questões  enlre  a  gente  da  sua  guarnição. 
Quando  estes  e  outros  acontecimentos  se  de- 
rem, o  capitão  procederá  ás  necessárias 
averiguações,  e  applicarà  o  que  for  determi- 
nado pelo  Código  penal  e  disciplinar  da  mari- 
nha mercante. 

Art.  113.*  O  capitão  ou  mestre  de  navio 
portuguez,  ao  receber  ordens  do  dono  ou 
consignatário  da  embarcação,  deve  ter  muito 
presentes  as  disposições  do  Código  commer- 
eial  e  regulamentos  do  porto,  porque  se  taes 
ordens  forem  de  encontro  ás  disposições  le- 
galmente estabelecidas,  não  as  poderá  cum- 
prir, nem  será  absolvido  da  culpabilidade 
em  que,  por  effeilo  delias,  incorra. 

Ari.  il4.**  Se  a  bordo  de  qualquer  navio 
nacional,  fundeado  no  porto,  se  derem  entre 
a  gente  da  sua  tripulação,  roubos,  desor- 
dens, motins  e  insubordinações,  o. capitão  do 
porto  deve  executar  o  que  a  tal  respeito 
estatue  o  Código  penal  e  disciplinar  da  mari- 
nha mercante. 

Da  propriedade  dos  navios  portugaezes 
e  do  seu  registro 

Art.  115.®  Nenhum  estrangeiro  não  natura- 
lisado  pode  ser  proprietário  ou  ter  parte  na 
propriedade  de  um  navio  portuguez,  de  alto 
bordo  ou  grande  cabolagera,  nem  fazel-o  por 
sua  própria  conta. 

§  1.°  Podem  porem  estes  cidadãos  ser 
proprietários  e  fazer  construir  por  sua  pró- 
pria conta,  ou  importar  do  estrangeiro  me- 
diante pagamento  dos  direitos  aduaneiros, 
embarcações  destinadas  ao  serviço  de  carga 
e  transporte  de  passageiros  e  ao  commercio 
dentro  dos  rios  que  desaguam  na  habia  de 
Lourenço  Marques  Estas  embarcações  são 
sujeitas  ás  disposições  deste  regulamento  e 
dos  do  Código  commercial  portuguez  do  me- 
smo modo  que  idênticas  embarcações  perten- 
centes a  cidadãos  portuguezes. 

§  2.**  Estas  embarcações  nunca  poderão 
ser  apparelhadas  para  a  grande  cabotagem. 

Art.  Í16.''  Qualquer  cidadão  portuguez, 
ou  estrangeiro  naturalisado,  com  capacidade 
legal,  pode  fazer  registrar  como  propriedade 
sua  qualquer  embarcação,  logo  que  prove 
uma  das  seguintes  condições : 

1.'  Que  a  embarcação  foi  por  elle  con- 
slruida. 

2.*  Que  a  adquiriu  por  qualquer  titulo 
gratuito  ou  oneroso,  o  que  prova  com  docu- 
mento authentico. 

3.*  Que  a  fez  construir  por  sua  conta  em 
estaleiro  nacional  ou  estrangeiro,  o  que  prova 
com  declaração  do  dono  do  estaleiro  e  docu- 
mento do  pagamento  da  sua  importância. 

Art.  117.*  O  registro  da  propriedade  de 
Dína  embarcação  é  escripturado  em  livro  es- 
piítíaf  da  capitania  com  menção  do  nome, 


dimensões  e  tonelagem  do  navio,  suas  for- 
mas caracleristicas  e  definição  do  apparelho, 
serviço  a  que  se  destina,  designação  da 
forma  por  que  foi  adquirida  ou  do  estaleiro 
cm  que  se  construiu,  data  do  lançamento  á 
agua  e  menção  das  vistorias  que  lhe  foram 
passadas  e  são  necessárias  para  a  escriptura 
do  registro. 

Art.  118.*^  Do  registro  do  navio  tira-se 
uma  certidão  aulhentica  que  se  entrega  ao 
proprietário  e  conslitue,  de  entre  os  papeis 
de  bordo,  aquelle  que  se  chama  «registro». 

Art.  il9.°  O  registro  do  navio  serve  em- 
quanto  elle  navegar,  e  só  deixa  de  ter  eflFeito 
quaudo  o  navio  soflfrer  fabrico  que  lhe  altere 
as  formas  e  capacidade.  Neste  caso  torna-se 
necessário  novo  registro  com  as  formalidades 
do  primitivo. 

Art.  ^20.*^  Nenhum  navio  ou  embarcação 
pode  navegar  sem  ter  sido  vistoriado  e  en- 
contrado em  condições  de  o  fazer. 

Art.  121.^  Nenhum  navio  construído  na 
área  da  capitania  pode  ser  lançado  á  agua 
sem  ter  sido  vistoriado  por  duas  vezes. 

1.*  Quando  está  a  fechar  o  fundo; 

2.*  Quando  está  prompto  a  ser  lançado  ao 
mar. 

Art.  122.^  O  registro  de  propriedade  pode 
fazer-se  logo  depois  desta  vistoria,  ficando  o 
navio  ainda  sujeito  a  uma  terceira,  que  tem 
por  fim  verificar  o  estado  do  apparelho  e  con- 
dições de  navegabilidade;  pode  também  o 
registro  não  ser  feito  senão  depois  desta  ter- 
ceira vistoria,  quando  o  navio  estiver  com- 
pletamente apparelhado. 
•  I  único.  O  registro  é  obrigatório  no  praso 
de  um  mez,  a  contar  da  data  desta  terceira 
vistoria. 

CAPITULO  VI 

Do  serviço  de  cargas  e  transportes  de  passageiros 
6  bagagens 

Art.  i23.«  A  carga  e  descarga  dos  navios, 
sempre  que  elles  não  atraquem  a  pontes  ou 
cães,  é  leila  por  lanchas  destinadas  a  este  ' 
serviço  especial. 

§  único.  As  embarcações  de  valor  inferior 
^  100^(000  réis  podem  ser  registradas  em 
face  de  escripto  particular  de  venda  authen- 
ticada. 

Art.  124.°  Estas  lanchas  não  podem  des- 
empenhar aquelle  serviço  sem  estarem  mu- 
nidas de  licença  da  capitania,  que  pode  ser 
dada  por  seis  mezes  ou  para  a  descarga  de 
um  só  navio,  á  vontade  dos  proprietários. 

Ari.  i25.^  Estas  licenças  não  podem  ser 
dadas  senão  depois  da  lancha  ser  vistoriada 
e  encontrada  em  boas  condições  de  navega- 
bilidade e  segurança  da  carga,  em  circum- 
stancias  normaes  de  tempo,  do  que  se  pas- 
sará um  certificado  extrahido  do  çiuto  de^ 
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vistoria,  o  qual  será  valido  durante  seis 
mezes. 

Art.  126."  Findo  o  praso  de  seis  mezes  a 
que  se  refere  o  artigo  antecedente,  a  lancha 
terá  nova  vistoria  requerida  pelo  proprie- 
tário, ao  qual,  não  o  fazendo,  será  cassada  a 
licença  do  artigo  129.",  que  só  tornará  a  ser 
entregue  depois  da  nova  vistoria. 

Art.  127."  O  director  da  alfandega  pode 
embargar  o  serviço  de  uma  lancha  de  carga 
sempre  que  a  encontre  sem  o  certificado  se- 
mestral, e  dará  communicaçáo  ao  capitão  do 
porto. 

Art.  128."  O  director  da  alfandega  ou 
qualquer  auctoridade  deverá  mencionar  ao 
capitão  do  porto  as  lanchas  que  encontre  em 
máu  estado  ou  que  julgue  impróprias  para  o 
serviço  de  cargas,  apesar  de  munidas  do 
certificado  semestral. 

0  capitão  do  porto,  depois  de  exame  pes- 
soal, mandará  passar  vistoria  á  lancha,  jnl- 
gando-o  necessário,  e  procederá  em  confor- 
midade e  consequência  do  que  for  inscripto 
no  auto  desta  vistoria. 

Art.  129."  Sempre  que  as  lanchas  tenham 
soffrido  abalroamento  ou  avarias  de  que  re- 
sulte modificação  nas  suas  condições  de  nave- 
gabilidade ou  segurança  e  bom  acondiciona- 
mento da  carga,  o  proprietário  é  obrigado  a 
requerer  nova  vistoria. 

An.  130."  No  auto  da  primeira  vistoria 
feita  a  estas  lanchas,  mencionar-se-á  a  sua 
tonelagem,  e  esta  tonelagem  será  mencio- 
nada em  todos  os  certificados  semestraes  e 
escripla  por  extenso  na  alheta  de  bombordo 
das  dietas  lanchas. 

1  único.  No  caso  de  uma  embarcação  de 
transporte  de  passageiros  e  carga,  mencio- 
na r-se-á  também  o  numero  de  remos  que  é 
obrigada  a  empregar  quando  transporte  pas- 
sageiros. 

Art.  131."  As  lanchas  de  carga  nunca  po- 
dem estar  carregadas  sem  ter  a  seu  bordo 
um  responsável,  que  é  obrigado  a  estar  mu- 
nido da  licença  e  certificado  semestral  da 
lancha  e  guia  de  remessa  da  carga  existente 
.a  bordo  da  lancha. 

Art.  132."  As  lanchas  de  carga  e  descarga, 
bem  como  os  escaleres  e  boles  de  transporte 
de  passageiros  e  bagagens,  são  dispensadas 
da  matricula  a  que  se  refere  o  artigo  93." 

Art.  133."  Estas  embarcações  terão  escri- 
ptas  nas  faces  interiores  e  exteriores  do  pai- 
nel o  numero  de  passageiros  que  podem 
transportar  e  o  numero  de  remadores  com 
que  são  obrigadas  a  navegar  quando  trans- 
portem passageiros. 

Art.  134."  Para  os  efi'eitos  destes  artigos 
são  consideradas  como  lanchas  as  jangadas 
e  outros  apparelhos  fluctuanles  empregados 
em  idênticos  serviços. 

Art.  135."  Todas  estas  embarcações  têm 
escripto  nas  duas  amuras  o  numero  que  lhes 


foi  dado  quando  se  fez  o  registro  de  proprie- 
dade. 

CAPITULO  VII 
Das  avarias  e  sinistros  maritímos 

Art.  136."  São  obrigados  os  navios  nacio- 
naes  surtos  a  acudir  com  as  suas  embarca- 
ções competentemente  guarnecidas,  levando, 
pelo  menos,  um  ancorete  e  um  virador  a 
qualquer  desastre  que  aconteça  dentro  do 
porto  ou  mesmo  na  barra,  ficando  próximo, 
e,  quando  as  circumstancias  o  permittam, 
sem  perigo  de  vidas.  E  quando  o  não  façam, 
o  capitão  do  porto  os  poderá  obrigar  a  isso 
pelos  meios  que  nesse  momento  tiver  mais 
ao  seu  alcance. 

Art.  137."  Quando  qualquer  navio  por 
causa  da  má  amarração  estiver  em  risco  de 
desama rrar-se  ou  prejudicar  os  outros,  a  au- 
ctoridade marítima  ordenará  que,  sem  perda 
de  tempo,  reforce  a  sua  amarração  ou  saia 
para  onde  não  cause  prejuízo,  e  quando  o 
respectivo  capitão  ou  mestre  assim  o  não 
faça  no  tempo  que  lhe  seja  determinado, 
aquella  auctoridade  o  mandará  fazer  por 
gente  sua,  pagando  o  navio  a  devida  des- 
peza  e  sendo  punido  o  desobediente  nos  ter- 
mos do  Código  penal  e  disciplinar  da  marinha 
mercante. 

Art.  138."  Todo  o  navio,  deve  receber  a 
espia  que  outro  procure  dar-lhe.  Se  tiver 
por  isso  alguma  avaria  será  indemnisado  pelo 
que  deu  a  espia,  sempre  que  o  damno  cau- 
sado não  for  causado  por  culpa,  negligencia 
ou  falta  do  navio  que  a  recebeu. 

ArL  139.*  Se  qualquer  navio  cair  sobre 
outro  e  este  poder  prevenir  a  avaria,  ar- 
riando a  amarra,  assim  o  deverá  fazer  sem- 
pre que  não  correr  risco  maior;  e  quando 
nestas  circumstancias  o  não  faça,  perde  o 
direito  a  qualquer  indemuisação  que  resulte 
das  avarias  soíTridas. 

Art.  140."  Os  navios  que  tiverem  as  suas 
amarras  enrascadas  com  as  de  outros  devem 
coadjuvar-se  na  faina  de  as  safar  e  pôr  cla- 
ras ;  quando  porem  a  rascada  for  consequên- 
cia de  no  acto  da  sua  entrada  ter  um  dos 
navios  fundeados  mal  os  seus  ferros,  o  tra- 
balho será  feito  exclusivamente  pela  sua  tri- 
pulação e  pagará  o  navio  qualquer  auxilio 
que  receba,  ficando-lhe  porem  de  ser  inde- 
mnisado desta  despeza  pelo  piloto  que  o  tiver 
fundeado. 

Art.  141."  As  embarcações  que  causarem 
avarias  a  outras,  ou  que  forem  multadas, 
respondem  pelo  valor  das  mesmas  avarias 
ou  multas. 

Art.  142."  Apenas  o  capitão  do  porto  te- 
nha conhecimento  das  avarias  causadas  por 
qualquer  embarcação  a  outra,  mandará  com- 
parecer na  sua  presença  as  partes  interessa* 
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das  e  fará  o  possível  para  as  conciliar  sobre 
os  meios  de  reparação  dos  damnos  causados 
ou  das  quantias  reclamadas. 

Se  as  partes  interessadas  não  convierem 
amigavelmente  e  se  negarem  á  conciliação,  o 
capitão  do  porto,  tendo  em  vista  as  disposi- 
ções do  Código  commercial,  e  procedendo  a 
todas  as  averiguações  e  vistorias  que  intenda 
necessárias,  sobre  as  queixas  pendentes,  re- 
solverá definitivamente  e  sem  recurso  todas 
as  questões  cuja  importância  não  exceda  a 
moOO  réis. 

Art.  443."  Qualquer  avaria  occorrida  den- 
tro do  porto  deve  ser  participada  á  capitania 
no  praso  de  oito  dias  contados  daquelle  em 
que  ella  teve  logar. 

Art.  144."  Toda  a  sentença,  em  questões 
de  avarias,  cujo  valor  não  exceda  a  5(M(000 
réis  e  da  qual  não  ha  recurso,  é  immediata- 
mente  mandada  cumprir  pelo  capitão  do 
porto. 

Se  as  partes  litigantes  se  negarem  á  exe- 
cução, não  tendo  por  boa  a  resolução,  o  ca- 
pitão do  porto  impedirá  pelos  meios  de  que 
dispõe  a  embarcação  que  houver  occasionado 
a  sentença,  retendo  os  papeis  de  bordo,  que 
só  entregará  depois  delia  ter  sido  cabalmente 
executada.  É  documento  indispensável  para 
desembaraçar  qualquer  responsável,  o  recibo 
da  quantia  em  divida,  na  conformidade  da 
sentença. 

Art.  145."  Quando  as  avarias  excederem 
a  SOfJíOOO  réis  e  o  capitão  do  porto  não  po- 
der conciliar  as  partes,  far-lhes-á  sciente  de 
que  devem  dirigir-se  ao  tribunal  commercial 
ou  a  quem  o  represente,  lavrando  então  um 
auto  no  livro  respectivo,  no  qual  indicará  o 
valor  arbitrado  á  avaria  por  cada  uma  das 
partes  e  pela  vistoria,  os  pontos  principaes 
da  questão  e  o  resumo  do  depoimento  das 
testimunhas. 

O  capitão  do  porto  dará  copia  desse  auto, 
quando  lhe  seja  pedida  pela  auctoridade 
competente,  ou  requerida  por  qualquer  das 
partes. 

%  único.  Se  nas  avarias,  excedendo  a  réis 
50ÍJ000,  o  capitão  do  porto  poder  conciliar 
as  partes,  lavrará  auto  do  accôrdo,  que  será 
assignado  por  ellas,  pelo  capitão  do  porto  e 
por  duas  testimunhas  presentes.  Este  auto 
terá  força  de  sentença  com  execução  imme- 
diata. 

Art.  146."  Se  a  pendência  sobre  a  avaria 
se  não  poder  resolver  antes  do  dia  marcado 
para  a  saida  dos  navios  em  questão,  o  capi- 
tão do  porto  poderá  annuir  á  saida  de  qual- 
quer delles  logo  que  preste  fiança  idónea  na 
capitania,  a  qual  se  responsa bilisa  pela  im- 
portância da  avaria. 

Art.  147."  Do  valor  total  da  avaria,  ava- 
Nada  pelos  peritos,  deduz-se  sempre  a  terça 
parte  a  tittilo  de  compensação  do  uso  que  os 
objectos  ínutilisados  devem  ter,  e  a  quantia 


restante  é  a  que  a  parte  queixosa  tem  direito 
a  receber. 

Art.  148.'^  Sendo  a  contestação  de  avarias 
entre  um  capitão  porluguez  e  outro  estran- 
geiro, a  pendência  é  resolvida  como  se  am- 
bos fossem  portuguezes,  com  assistência  do 
cônsul,  havendo-o. 

Art.  149."  Se  a  contestação  se  dér  entre 
dois  capitães,  dos  quaes  um  só  tenha  cônsul, 
a  pendência  é  resolvida  como  no  artigo  ante- 
cedente, excepto  se  o  capitão  que  não  tenha 
cônsul  preferir  a  resolução  pelo  cônsul  do 
outro  capitão. 

Art.  150."  Se  a  contestação  for  entre  dois 
capitães  estrangeiros  qne  tenham  cônsules, 
são  estas  auctoridades,  como  se  deprehende 
do  direito  internacional,  que  devem  resolver 
a  pendência.  O  capitão  do  porto  tem  porem 
jurisdicção  para  resolver  a  pedido  dos  côn- 
sules, quando  o  valor  da  avaria  não  for  supe- 
rior a  1:000  libras.  Sendo  o  valor  superior  a 
1:000  libras  só  o  presidente  do  tribunal  do 
commercio  pode  resolver,  querendo  os  côn- 
sules. 

CAPITULO  Vlll 

Das  ancoras  perdidas,  sua  rocega  e  dos  objectos 
encontrados  ao  abandono 

Art.  151."  Se  ós  capitães,  mestres  ou  arraes 
de  embarcações  ou  seus  representantes  perde- 
rem algumas  ancoras,  devem  dentro  do  praso 
de  oito  dias  úteis  enviar  á  capitania  do  porto 
uma  participação,  por  escripto,  em  que  de- 
clarem o  nome  do  navio,  do  capitão,  do  pro- 
prietário ou  consignatário,  qualidade  de  ferro 
e  seu  peso,  se  ficou  enrascado  com  alguma 
amarração,  e,  finalmente,  todas  as  indicações 
que  possam  contribuir  para  melhor  se  veri- 
ficar a  quem  pertence,  no  caso  de  encon- 
trado. 

Art.  152."  As  participações  das  ancoras 
perdidas  são  registradas  em  livro  especial, 
e  por  este  registro  é  dada  a  licença  para 
rocegar  e  se  faz  a  confrontação  das  ancoras 
e  amarras  que  se  encontrarem. 

Art.  153."  Se  a  participação  não  for  feita 
no  praso  de  oito  dias,  a  ancora  e  a  amarra- 
a  ella  talingada  ficarão  sendo  pertença  da 
capitania. 

Art.  154."  Ao  capitão  do  porto  compete 
vigiar  pelas  ancoras  perdidas  dos  navios  do 
estado,  o  fazel-as  rocegar  com  os  meios  que 
tiver  ao  seu  alcance. 

Art.  155."  Não  é  pennittido  rocegar  sem 
licença  tirada  na  capitania  do  porto. 

Art.  156."  Quando  se  suspender  de  pro- 
pósito, ou  casualmente,  qualquer  ancora, 
deve  participar-se  immediatamente  á  auctori- 
dade marítima,  a  fim  de  se  verificar  a  quem 
pertence  ou  se  está  no  caso  de  se  considerar 
sem  dono,  e  como  tal,  propriedade  da  capi- 
tania. 
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Art.  157.°  Se  qualquer  individuo,  roça- 
gando por  sua  conta,  encontrar  por  acaso, 
uma  ancora,  deve  entregal-a  na  capitania 
para  ali  ser  conferida,  ou  julgada  proprie- 
dade da  capitania,  ficando  em  todo  o  caso, 
quem  a  achar,  com  direito  a  metade  do  valor 
da  ancora  ou  amarra  encontrada. 

Art.  158.°  Quando  no  praso  de  quarenta 
8  oito  horas  n5o  for  devidamente  manifes- 
tada na  capitania  do  porto  a  ancora  ou  amarra 
achada,  considera-se  sonegada  e  perde  o  di- 
reito, á  parte  do  valor  da  mesma  ancora,  a 
que  se  refere  o  artigo  antecedente,  quem  a 
rocegou^  revertendo  essa  parte  a  favor  do 
denunciante,  lavrando-se  nesse  caso  auto  do 
facto,  cuja  copia  será  entregue  ao  delegado 
do  ministério  publico. 

Art.  159.°  As  ancoras  obtidas  na  confor- 
midade do  artigo  antecedente  ficam  perten- 
cendo á  capitania  quando  as  pessoas  que  as 
reclamarem  não  jusliBcarem  o  direito  a  ellas 
dentro  do  praso  de  trez  mezes. 

Art.  160.°  Se  um  navio,  suspendendo  os 
seus  ferros,  suspender  também  o  de  oulro 
navio  ancorado  ou  lhe  partir  alguma  amarra, 
nem  os  prejuízos  nem  os  ferros  suspensos 
ficam  comprehendidos  nas  disposições  dos 
artigos  antecedentes. 

Art.  161.°  Quando  forem  encontradas  ao 
abandono  quaesquer  embarcações  miúdas  ou 
objectos  fluctuantes  nas  aguas  do  porto  e 
rios  ou  encalhadas  nas  praias,  serão  entre- 
gues a  seus  donos,  verificando  se  legalmente 
que  lhes  pertencem,  mediante  o  pagamento 
das  despezas  feitas  para  segurança  dos  me- 
smos objectos,  ou  tòm  o  destino  consignado 
nas  leis  e  regulamentos  fiscaes  quando  não 
tiverem  dono  conhecido.  No  caso  de  se  con- 
siderar perdido  o  objecto  em  questão,  sem 
intervenção  de  quem  o  achou,  o  objecto  só 
pode  ser  entregue  ao  seu  proprietário  depois 
deste  pagar,  a  quem  o  encontrou,  um  terço 
do  valor.  Em  caso  de  contestação  o  objecto 
será  vendido  em  hasta  publica  na  capitania, 
sendo  um  terço  do  preço  da  venda  para 
quem  o  achou  e  dois  terças  para  o  proprie- 
tário. 

Não  apparecendo  o  proprietário,  estes  dois 
terços  entram  no  cofre  da  fazenda. 

Art.  162.°  As  embarcações  encalhadas  nas 

S raias  e  consideradas  inúteis  ou  abandona- 
as,  obstruindo  assim  o  serviço  publico  e 
sendo  causa  de  depósitos  insalubres,  devem 
ser  mandadas  remover,  desnianrhnr  ou  de- 
struir completamente  pelo  capiíão  do  porto, 
avisando  para  isso  os  seus  donos  ou  consi- 
gnatários, e,  se  houver  delonga  em  o  faze- 
rem, o  capitão  do  porto  mandará  proceder 
aos  trabalhos  necessários,  sendo  as  despezas 
á  custa  do  proprietário  e  cobradas  judicial- 
mente. No  caso  de  não  ter  dono  conhecido  a 
embarcação  ou  objecto  assim  encontrado  será 
vendido,  no  máximo  praso  de  quinze  dias, 


em  hasta  publica,  com  a  expressa  condição 
de  ser  em  seguida  desmanchado  por  conta 
do  arrematante. 

Art.  163.°  Sendo  o  objecto  encontrado, 
volume  de  carga  que  se  presuma  ter  caido 
de  bordo  de  algum  navio  ou  lancha,  ou  que 
tenha  sido  arrastado  da  praia  pela  maré, 
será  immediatamente  entregue  na  alfandega, 
mediante  guia  da  capitania  ou  directamente, 
por  quem  o  encontrou. 

CAPITULO  IX 
Das  maltas  e  emolamentos 

Art.  164.°  A  totalidade  das  multas  impos- 
tas pelo  capitão  do  porto,  excepto  as  de  que 
tracta  o  artigo  172.°,  é  receita  do  estado  e 
dará  entrada  nos  respectivos  cofres,  me- 
diante guia  expedida  pela  competente  aucto- 
ridade. 

Art.  i65.°  Os  capitães,  mestres  ou  encar- 
regados dos  navios  desarmados  pagam  as 
multas  impostas  por  este  regulamento  pelas 
faltas  commettidas  a  bordo  dos  seus  navios. 
Se  as  multas  não  forem  satisfeitas,  a  embar- 
cação responderá  por  ellas. 

Art.  166.°  O  proprietário  que  recusar  man- 
dar apresentar  á  auctoridade  marítima  as 
suas  embarcações  quando  para  tal  for  inti- 
mado, pagará  a  multa  de  i^m  a  lOiJOOO 
réis  e  a  embarcação  ficará  detida  até  que  a 
mesma  auctoridade  lhe  conceda  licença  para 
navegar. 

§  1.°  Ao  capitão,  mestre  ou  arraes  de 
qualquer  embarcação  que  for  multada  e  não 
satisfizer  de  prompto  a  multa  ou  não  dér 
fiança  idónea,  ser-lheá  egualmente  retida  a 
embarcação,  comraunicando-se  o  facto  ao  re- 
spectivo cônsul,  quando  a  embarcação  seja 
estrangeira. 

§  2.°  Em  qualquer  dos  casos  se  lavrará 
auto  no  livro  respectivo,  no  qual  se  mencio- 
nará o  artigo  do  regulamento  que  determina 
a  multa,  devendo  este  auto  ser  assignado 
pelo  capitão  dos  portos  e  por  duas  testimu- 
nhãs  do  facto,  e  delle  se  enviará  copia  ao 
delegado  do  ministério  publico  para  promo- 
ver a  entrada  da  multa  na  capitania. 

Art.  i67.°  De  cada  uma  das  multas  im- 
postas, por  denimcia  de  um  cabo  de  mar  ou 
guarda  de  lastro,  se  deduzirá  a  quantia  de 
lOíJOOO  reis,  dos  quaes  a  titulo  de  gratifica- 
ção e  para  estimulo  se  darão  40  por  cento 
ao  patrão  do  escaler  que  fez  a  denuncia  de 
transgressão,  e  60  por  cento  se  distribuirá 
pelo  resto  da  guarnição  do  escaler. 

Art.  i68.°  Dos  emolumentos  cobrados  na 
capitania  pertencem  dois  terços  ao  capitão 
do  porto  e  um  terço  ao  escrivão. 

Art.  169.°  Todas  as  contravenções  que 
não  têm  multa  especial  determinada  neste 
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regulamento  s3o  sujeitas  a  multa  não  supe- 
rior a  150^000  réis. 

CAPITULO  X 
Oo8  barcos  de  pesca 

Art.  170.®  Qualquer  individuo  portuguez 
ou  natoralísado  como  tal  pode  ser  armador 
ou  proprietário  de  embarcações  próprias  para 
a  pesca,  tanto  no  alto  mar  como  nas  proxi- 
midades das  barras,  costas  e  rios. 

Art.  171.®  Denomina-se  pesca  costeira  toda 
a  exploração  piscicula  exercida  nas  costas, 
bahias,  portos,  rios,  esteiros,  etc,  onde  che- 
gam as  aguas  salgadas.  A  pesca  denominada 
do  alto  mar  é  a  que  se  Taz  geralmente  íonge 
(tos  portos  de  armamento,  com  navios  e  ap- 
parelhos  especiaes. 

Art.  172.®  Toda  a  embarcaçSo  para  servir 
á  industria  de  pesca  terá  as  condições  de 
solidez,  de  calado  e  de  apparelho  em  harmo- 
nia com  as  necessidades  dos  variados  ramos 
dessa  industria. 

Nao  poderá  ir  ao  mar  sem  vistoria  do  ca- 
pitão do  porto  de  cujo  auto  se  prove  estar 
nas  condições  exigidas. 

Art.  173.®  As  redes  e  apparelhos  de  pesca 
devem  ser  lançados  de  forma  que  não  vão 
prejudicar  outros  que  jã  estejam  em  explo- 
ração. 

Art.  174.®  O  mestre  ou  arraes  que,  lan- 
çando apparelhos,  se  prove  por  intervenção 
ou  acinte  que  foi  prejudicar  outro  que  estava 
livremente  exercendo  a  sua  industria,  será 
multado  e  soflfrerà  a  pena  de  prisão,  como 
determina  o  artigo  10.®  do  Código  disciplinar 
da  marinha  mercante. 

Art.  175.®  Se  ao  recolher  as  redes  ou  ap- 
parelhos o  mestre  da  companha  vir  que  vèm 
enrascados  com  outros,  deverá  prevenir  os 
interessados,  e  todos  de  commum  accôrdo 
trabalharão  para  os  safar,  sendo  o  producto 
da  pesca  dividido  entre  todos  egualmente. 

Art.  176.®  Todo  o  mestre  ou  arraes  de 
barco  de  pesca  é  obrigado  a  apresentar  ao 
registro  do  porto  e,  na  costa,  a  qualquer 
navio  de  guerra  portuguez,  os  seus  papeis  e 
documentos  de  bordo  quando  lh'os  exigirem. 
Negando-os,  será  preso  e  enviado  ao  capitão 
do  porto,  que  o  punirá  pelo  Código  disci- 
plinar. 

Se  lhes  faltar  algum  dos  papeis  de  bordo, 
será  punido  nos  termos  deste  regulamento. 

Art.  177.®  A  embarcação  que  for  encon- 
trada na  exploração  de  pesca,  em  máu  es- 
tado, ser-lhe-à  passada  vistoria  e  encalhada 
em  logar  seguro  para  fabricar. 

Art.  178.®  As  embarcações  de  pesca  terão 
matricula  feita  na  capitania  do  porto.  Estas 
matriculas  são  pedidas  nos  trez  primeiros 
mexes  de. cada  anno  e  vigoram  até  31  de 
àíombro.. 


Art.  179.®  Para  a  pesca  em  armações  fi- 
xas, cambôas,  etc,  haverá  matriculas  feitas 
na  capitania  do  porto,  em  tudo  eguaes  ás 
dos  barcos  de  pesca. 

Art.  180.®  Logo  que  se  prove  que  qual- 
quer individuo  da  companha  prejudica  os  in- 
teresses delia,  será  riscado  da  matricula  pelo 
capitão  do  porto  e  castigado. 

Art.  181.®  Quando  qualquer  individuo  ma- 
triculado deixar  de  comparecer  sem  motivo 
justiOcado  á  hora  marcada  para  a  embarca- 
ção ir  ao  mar,  estando  para  isso  avisado, 
será  punido  com  prisão,  como  determina  o 
Código  penal  e  disciplinar  da  marinha  mer- 
cante para  as  contravenções  disciplinares. 

Art.  182.®  A  matricula,  a  licença  de  pesca, 
a  carta  de  arraes  e  a  certidão  do  termo  de 
approvação  do  barco  para  aquelle  mister 
constituem  os  papeis  de  bordo. 

Art.  183.®  O  capitão  do  porto  éo  compe- 
tente para  resolver  sem  recursos  os  litígios 
entre  os  pescadores  sobre  questões  de  pesca 
que  não  excedam  a  50i5000  réis. 

Art.  184.®  A  embarcação  condemnada  pela 
capitania  a  indemnisação  que  a  não  satisfaça 
promptamcnte,  será  retida  por  ordem  do  ca- 
pitão do  porto,  e  recairá  sobre  ella  penhora, 
quando  o  lesado  intentar  a  sua  execução  pe- 
rante as  justiças  ordinárias,  execução  que 
deverá  ser  requerida  dentro  do  praso  de 
vinte  dias,  findos  os  quaes  a  embarcação 
será  restituida  a  seu  dono,  se  até  esse  praso 
não  houver  procedimento. 

CAPITULO  XI 
Oisposições  diversas 

Art.  185.®  É  prohíbida  a  construcção  de 
embarcações  sem  licença  da  capitania,  que 
só  poderá  ser  negada  nas  condições  do  ar- 
tigo j  20.® 

Art.  186.®  A  lotação  das  embarcações  faz- 
se  em  metros  cúbicos,  medindo  o  compri- 
mento sobre  o  convez  entre  a  face  interior 
da  roda  de  proa  e  a  do  cadaste.  No  ponto 
que  corresponde  á  pietade  desta  linha,  me- 
de-se  também  sobre  o  convez  a  largura  inte- 
rior do  navio  comprehendida  entre  o  forro 
de  uma  e  outra  amurada  juncto  ao  trincaniz. 
A  altura  é  comprehendida  entre  a  face  inte- 
rior do  tabuado  do  convez  superior  e  o  forro 
do  porão  juncto  á  sobrequilha. 

Estas  trez  dimensões  em  metros  se  multi- 
plicam umas  pelas  outras  e  o  producto  por 
0",676;  o  resultado  designa  a  lotação  em 
metros  cúbicos. 

Art.  187.®  As  embarcações  de  recreio  ou 
uso  privado  são  obrigadas  ao  registro,  mas 
dispensadas  da  matricula.  São  também  dis- 
pensadas do  disposto  no  artigo  135.® 

Art.  188.®  Nenhum   marítimo   português 
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poderá  matrícular-se  em  navio  estrangeiro 
sem  licença  do  governo. 
Art.  189.®  As  embarcações  miúdas,  quando 


fundeadas  nos  quadros  dos  outros  navios  ou 
em  local  em  que  empeçam  a  passagem,  iça- 
rão um  pbarol  branco  durante  a  noite. 


TABELLA  I 


Dos  vencimentos  do  pessoal  da  capitania 

Escrivão: 

Ordenado  annual 360#000 

Gratificação  de  exercício 240^000 

600M00 

Patrão  mór: 

Ordenado  annial 360|í000 

Gratificação  de  exercício 360M00 

7ÍOW00 

Gabos  de  mar: 

Ordenado  annaal 300|í000 

Gratificação  de  exercido 540ÍO00 

54OIÍ000 

Gnardas  de  lastro,  vencimento  por  dia ifOOO 

Remadores,  idem • M^ 


Guamiçio  do  hiato  cPaiva  Manso» 


Mestre,  vencimento  por  dia iêtSOÒ 

Marinheiros,  idem |í600 

Moços,  idem .^300 


TABELLA  U 


Dos  emolumentos 


Recístro  de  gropriedado  de  embarcação  de  longo  curso  ou  grande  cabotagem 2]^500 

Cada  alteração  no  registro ^230 

Reffistro  de  gropriedado  de  embarcações  do  pequena  cabotagem,  de  pesca  ou  internas |í500 

Cada  alteração  no  registro ' ^200 

Matricula  de  embarcações  (rol  de  equipagem) |í750 

Cada  alteração |[250 

Arqueação,  cada  metro  cubico ^100 

Certidão  até  duas  laudas |í500 

Por  cada  lauda  que  exceder |í200 

Buscas,  cada  anno JílÕO 

Licença  ás  embarcações  que  se  empregam  exclusivamente  na  carga  e  descarga  de  navios  (Vide 

artigo  129.») Jí^OO 

Embarcações  entradas • 4^000 


1^ 
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Embarcações  saídas 4|í000 

Licença  para  mudar  de  ancoradouro,  encalhar  na  praia^  metter  ou  descarregar  lastro,  e  para  con- 
struir uma  embarcação  e  para  rocegar,  etc 11200 

Termo  em  geral 1^000 


Vistorias 


A  navios  até  iOO  metros  cúbicos  alem  do  termo: 

Ao  capitão  do  porto 31^000 

Ao  escrivão ^800 

A  cada  perito 1^000 

A  navios  de  mais  de  iOO  metros  cúbicos  alem  do  termo: 

Ao  capitão  do  porto , 4jÍ500 

Ao  escrivão I|í200 

A  cada  perito i|í500 


Exames  alem  do  termo 


Ao  escrivão  do  porto • SMOO 

Ao  escrivão 41800 

A  cada  perito IJíOOO 


MODELO  A 


Capitania  do  porto  de  Lourenço  Marques 


DelegaçXo  d. .  • 


Cédula  marítima  n.®. 


Certifico  que  a  folhas  ...  do  livro  n.'»  ...  da  matricula  geral  de  maritimos  desta  capitania  está  inscripto  o 
marítimo  . . .,  natural  de  . . .,  filho  de  ...  da  edade  de  . . .  annos,  estado  . . .,  residente  em  . .  .^  altura  . .  .^ 
côr  . . .,  cabellos  . . .,  olhos  . . .,  nariz  . . .,  barba  . . .,  signaes  particulares  . . . 

E  por  ser  verdade  passei  a  presente,  que  assigno  e  vái  sellada  com  o  sêllo  desta  capitania. 


de  ...  de  i89.. 


O  capitão  do  porto, 
F... 
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Deereto  de  8  de  abril  de  1891 

Declara  os  conselhos  administrativos  dos  corpos  das 
gaamiç5es  das  províncias  ultramarinas  compe- 
tentes para  arrecadar  e  liquidar  os  espólios,  não 
excedentes  a  50jí!000  réis,  das  praças  dos  respe- 
ctivos corpos. 

Altendendo  a  que,  segundo  as  informa- 
ções ofiBciaes,  o  valor  médio  dos  espólios 
dos  individuos  fallecldos  nas  províncias  ultra- 
marinas com  herdeiros  presumplivos  au- 
sentes delias,  não  chega  para  pagamento 
das  despezas  que  importa  o  processo  de 
arrecadação,  administração  e  liquidação  des- 
ses bens,  estabelecido  no  regimento  appro- 
vado  pela  carta  de  lei  de  !22  de  julho  de 
1885; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  faculdade  concedida  pelo  §  1.® 
do  artigo  15.^  do  primeiro  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarcbia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.*  Os  conselhos  administrativos  dos 
corpos  das  guarnições  das  províncias  ultrama- 
rinas serão  competentes  para  arrecadar  e 
liquidar  os  espólios  das  praças  dos  respe- 
ctivos corpos,  quando  o  valor  desses  es- 
pólios não  exceder  SOjJOOO  réis. 

Art.  2.®  Fica  assim  alterado  o  regimento 
approvado  pela  carta  de  lei  de  22  de  julho 
de  1885,  e  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  te- 
nha intendido  e  faça  executar.  Paço,  em 
8  de  abril  de  1891.— REL  — iwíowto  José 
Ennes. 

{D.  do  G.  de  16  de  abril  de  1891,  d.*  88). 


Secreto  de  8  de  abril  de  1891 


Cria  na  província  de  Moçambique  a  comarca  do 
Ibo. 


Attendendo  ao  que  me  propoz  o  commis- 
sario  régio  nas  provincias  de  Angola  e  Mo- 
çambique, e  ao  que  me  tem  representado  o 
governo  geral  desta  ultima  província ; 

Considerando  que  ao  maior  desenvolvi- 
mento do  commercio  e  da  população  do  dis- 
tricto  de  Cabo  Delgado  deve  corresponder 
uma  boa,  prompta  e  eflicaz  acção  judicial, 
como  segura  garantia  da  ordem  publica  e 
dos  direitos  individuaes  dos  cidadãos ; 

Considerando  que  a  posição  geographica 
desse  districto,  destinando-o  naturalmente  a 
importante  centro  de  vida  politica  e  com- 
mercial,  o  distanceia  muito  da  sede  actual 


da  administração  da  justiça,  sem  fáceis 
meios  de  communicação ; 

Considerando  que  é  indispensável  que  o 
exercício  da  jurisdicção  esteja  confiado  a 
magistrados  e  funccionarios  que,  pelas  suas 
habilitações,  assegurem  uma  boa  adminis- 
tração da  justiça ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  anctorisação  concedida  pelo 
§  1.®  do  artigo  15.*  do  primeiro  acto  ad- 
dicional à  carta  constitucional  da  monar* 
chia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  É  creada  na  província  de  Mo- 
çambique, districto  judicial  de  Nova  Goa, 
uma  comarca  judicial  com  sede  no  Ibo,  ca- 
pital do  districto  administrativo  do  Cabo 
Delgado,  e  comprehendendo  todo  esse  dis- 
tricto. 

§  único.  O  governador  geral  da  província, 
em  conselho,  designará  os  julgados  em  que 
deverá  dividir-se  essa  conaarca. 

Art.  2.^  A  organização  desta  comarca  será 
em  tudo  conforme  á  das  comarcas  de  Quili- 
mane  e  Inhambane  da  mesma  província. 

Art.  3.°  É  creada  nesta  comarca  uma  con- 
servatória do  registro  predial,  na  forma  da 
legislação  que  rege  as  conservatórias  das 
comarcas  de  Africa. 

Ari.  4.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  te- 
nha intendido  e  faça  executar.  Paço,  em 
8  de  abril  de  IS91.  — Ml.— António  José 
Ennes. 

[D.  do  Ç.  de  16  de  abríl  de  1891,  o.*  88). 


Decreto  de  8  de  abril  de  1891 

Approva  o  regulamento  para  a  fiscalisaçâo.  policia 
e  exploração  dos  caminhos  de  ferro  do  ultramar. 

Estando  nas  provincias  ultramarinas  ji 
entregues  á  circulação  publica  vários  ca- 
minhos de  ferro,  e  sendo  portanto  da  nuiior 
conveniência  que  os  respectivos  serviços  de 
físcalisação,  policia  e  exploração  se  regulem 
pelos  preceitos  geralmente  adoptados  nas 
vias  férreas  dos  outros  paizes,  attendendo-se 
comtudo  ás  circumstancias  especiaes  que  hou- 
ver a  considerar ; 

Tendo-me  sido  presente  o  regulamento 
que  neste  sentido  foi  elaborado  pela  com- 
missão  nomeada  por  portaria  de  11  de 
agosto  de  1888; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra* 
mar  e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  anctorisação  concedida  ao  go? 


^d.:^.,^ 
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verno  pelo  §  1.®  do  artigo  15.*  do  primeiro 
acto  addicional  á  carta  constitucional : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  É  approvado  o  regulamento 
para  a  fiscalisaçSo,  policia  e  exploração 
dos  caminhos  de-  ferro  do  ultramar,  que 
faz  parte  deste  decreto  e  baixa  assiguado 
pelo  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2.**  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim 
o  tenha  intendido  e  faça  executar.  Paço,  em 
8  de  abril  de  1891.  — REI.  — i4w^amo  José 
Ennes. 


Regnlamento  para  a  llscalisaçio,  policia 

e  exploração  dos  eamínhos  de  ferro 

do  ultramar 

TITULO  1 
Fiscalisação  do  governo 

Artigo  1.®  A  fiscalisação  da  exploração  dos 
caminhos  de  ferro  do  ultramar  pertence  aos 
directores  das  obras  publicas  das  provindas 
ou  districtos  em  que  taes  caminhos  exis- 
tam, ou  aos  engenheiros  que  o  governo 
especialmente  nomear  para  exercerem  tal 
fiscalisação. 

%  único.  Ficando  o  serviço  da  fiscalisação 
a  cargo  dos  directores  das  obras  publicas, 
poderão  estes  nomear  de  entre  o  pessoal 
subalterno  pertencente  aos  quadros  das  re- 
spectivas direcções,  os  indivíduos  que  o 
devem  coadjuvar  e  propor  ou  requisitar, 
por  intermédio  dos  respectivos  governa- 
dores, o  demais  pessoal  que  lhes  for  neces- 
sário em  harmonia  com  os  quadros  que 
submetterão  opportunamente  á  approvação 
superior. 

Art.  2.®  Incumbe  aos  directores  da  fisca- 
lisação : 

1.®  Cumprir,  na  qualidade  de  represen- 
tantes do  governo,  as  clausulas  a  que  o 
mesmo  governo  se  obrigou  pelos  respe- 
ctivos contractos  de  concessão,  requisitando 
superiormente  todas  as  providencias  que 
para  este  effeito  forem  necessárias ; 

2.''  DiUgenciar  que  as  companhias,  pela 
sua  parte,  cumpram  as  obrigações  a  ellas 
respectivas  conforme  o  disposto  nas  clau- 
sulas dos  contractos,  leis  e  regulamentos  ; 

3.®  Vigiar  pelo  estado  das  vias  férreas  e 
dos  telegraphos,  das  estações  e  suas  depen- 
dências, das  trincheiras  e  aterros,  das  obras 
de  arte  e  das  vedações ;  exigindo  das  com- 
panhias que  façam  as  reparações  necessárias 
para  que  tudo  se  naantenha  no  conveniente 
estado  de  conservação ; 


4.°  Vigiar  pelo  estado  das  locomotivas 
e  de  todo  o  material  circulante  da  explo- 
ração ; 

5.®  Fiscalisar  o  serviço  das  estações  e  o 
dos  comboios,  e,  em  geral,  tudo  quanto 
diga  respeito  ao  movimento  das  linhas  fér- 
reas; 

6.^  Informar  o  governo  sobre  as  tarifas 
propostas  pelas  empresas  e  suas  modifi- 
cações ; 

7.**  Vigiar  o  modo  como  as  companhias 
applicam  as  tarifas,  informando  o  governo 
de  todas  as  infracções  e  irregularidades  que 
se  pratiquem  no  transporte  das  mercado- 
rias, reclamando  desde  logo  perante  as  com- 
panhias; 

8.^  Exigir  que  as  companhias  formulem 
regulamentos  para  os  difi^erentes  ramos  de 
serviço  da  exploração  e  para  a  rápida  appli- 
cação  de  soccorros  médicos,  tanto  aos  passa- 
geiros como  ao  pessoal  das  empresas,  sub- 
metteudo  com  a  sua  informação  esses  regula- 
mentos á  approvação  do  governo  e  vigiando 
depois  que  elles  sejam  cumpridos ; 

9.^  Informar  as  auctoridades  fiscaes  sobre 
os  pedidos  para  a  importação  livre  de  di- 
reitos dos  objectos  destinados  à  exploração 
e  fiscalisar  a  applicação  desses  objectos ; 

iO.°  Informar  o  governo  na  conformidade 
do  que  se  achar  determinado  nos  respe- 
ctivos contractos,  sobre  os  pedidos  das 
companhias  relativos  ao  pagamento  da  sub- 
venção ou  da  garantia  de  juro,  quando  a 
houver; 

11.*  Resolver,  de  accôrdo  com  os  repre- 
sentantes das  companhias,  as  difliculdades 
que  se  apresentarem  no  serviço  ordinário 
da  exploração  e  em  caso  de  duvida,  des- 
accôrdo  ou  quando  as  circumstancias  o  re- 
clamarem, dirigir-se  às  auctoridades  pro- 
vinciaes  para  que  o  negocio  seja  resolvido 
na  conformidade  das  leis,  contracto  e  re- 
gulamentos. 

Art.  3.®  Logo  que  o  trafico,  tome  sensível 
desenvolvimento  proporão*,  de  accôrdo  com 
os  directores  das  alfandegas  respectivas, 
o  processo  mais  rápido  e  prompto  para  o 
despacho  de  bagagens  e  mercadorias,  de 
modo  que  tal  despacho  fique  reduzido  aos 
actos  puramente  essenciaes. 

Art.  4.°  Os  directores  fiscaes  e  os  demais 
empregados  seus  subordinados,  antes  de 
entrarem  no  exercício  das  suas  fímcções, 
deverão  apresentar  o  documento  comprova- 
tivo das  suas  nomeações  ao  juiz  de  direito 
da  comarca  onde  residirem,  o  qual  lhes  de- 
ferirá juramento  de  bem  e  fielmente  cum- 
prirem os  deveres  dos  seus  cargos. 


1  No  Diário  do  governo  de  16  de  abril  de  1891, 
n.°  83,  vinha— proporção;  mas  parece -nos  que  deve 
ser— proporão— ou— primor.  (Nota  da  Redacçãoj: 
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TITULO  II 
ObrígaçOes  e  direitos  das  empresas 

An.  5."  As  empresas  exploradoras  de  ca- 
minhos de  ferro  no  ultramar  s3o  obrigadas 
a  cumprir  as  clausulas  e  condições  dos  seus 
contractos,  os  preceitos  do  decreto  de  31  de 
dezembro  de  1864,  na  parte  que  for  appli- 
cavel  e  as  disposições  deste  regulamento. 

Ari.  6.®  Sem  previa  approvação  dos  dire- 
ctores da  fiscalisação  não  poderão  as  em- 
presas fazer  nas  vias  férreas,  suas  depen- 
dências e  accessorios  trabalhos  que  modifl- 
quem  o  projecto  primitivo. 

Art.  ?.•  As  empresas  tèm  a  livre  escolha 
e  inteira  responsabilidade  do  pessoal  no- 
meado para  os  diflerentes  serviços  da  explo- 
ração. 

§  1.®  Se  este  pessoal  for  insuíDciente,  in- 
babil,  desleixado  ou  desordeiro,  o  governo 
poderá  obrigar  as  empresas  a  augmental-o, 
demittil-o  ou  substituil-o. 

§  2.^  Se  em  consequência  de  injurias,  re- 
sistências e  offensas  corporaes,  feitas  a  qual- 
quer empregado  fiscal,  no  exercício  das  suas 
funcções,  for  levantado  auto,  será  desde  logo 
obrigada  a  empresa  a  suspender  o  empre- 
gado infractor  do  serviço  da  secção,  onde  se 
deu  a  infracção,  até  decisão  do  tribunal  com- 
petente sobre  a  occorrencia. 

Art.  8.®  As  empresas  são  obrigadas  a  dar 
conhecimento  ás  direcções  de  fiscalisação  da 
organização  do  serviço  da  exploração,  desi- 
gnando por  suas  categorias  e  nomes  os  em- 
pregados nomeados  para  as  diversas  secções, 
lanços  e  estações,  bem  como  as  respectivas 
residências.  Assim  também  deverão  parti- 
cipar ás  mesmas  direcções  as  alterações  que 
occorrerem  no  diclo  pessoal. 

§  único.  A  identidade  dos  empregados 
veriflcar-se-á  pela  apresentação  do  diploma 
de  nomeação  devidamente  aulhenticado. 

Art.  9.®  Reciprocamente  as  direcções  de 
fiscalisação  participarão  ás  empresas  a  orga- 
nização do  seu  serviço,  designando  as  cate- 
gorias, nomes  e  residências  do  respectivo 
pessoal. 

I  nnico.  A  estes  empregados  é  applicavel 
a  disposição  do  §  único  do  artigo  antece- 
dente. 

TITULO  m 
Exploração 

Art.  10.**  As  empresas  devem  conservar 
as  linhas  férreas  e  suas  dependências  com 
todo  o  seu  material  fixo  e  circulante  em 
bom  estado.  Para  esse  fim  deverão  fazer 
executar  em  devido  tempo  todos  os  tra- 
balhos de  reconslrucção,  reparação  ou  con- 
servação que  necessários  forem. 


Não  o  fazendo  ser-lhes-ão  applicaveis  as 
disposições  competentes  dos  respectivos  con- 
tractos. 

Art.  11.®  As  empresas  estabelecerão  guar- 
das em  todos  os  pontos  gm  que  forem  ne- 
cessários para  o  serviço  das  passagens  de 
nivel  e  de  barreiras,  para  a  manobra  das 
agulhas,  e  em  geral  para  a  segurança  da 
exploração  e  policia  das  linhas  férreas. 

Se  este  pessoal  for  insufliciente,  o  gover- 
nador da  província  determinará  o  numero 
de  guardas,  depois  de  ouvidas  as  em- 
presas. 

Art.  12.®  As  estações  e  suas  dependên- 
cias serão  illuminadas  desde  o  pôr  do  sol 
até  ao  amanhecer,  e  bem  assim  as  pas- 
sagens de  nivel  que  o  fiscal  do  governo 
indicar. 

As  empresas  poderão,  de  accôrdo  com  os 
fiscaes  do  governo,  interromper  a  illumi- 
nação  desde  a  passagem  de  um  trem  ao 
trem  seguinte. 

Art.  13.®  As  empresas  são  obrigadas  a 
estabelecer  um  posto  telegraphico  em  cada 
uma  das  estações,  e  a  prestar  uma  casa 
para  o  serviço  da  fiscalisação  naquellas  que 
tiverem  accommodações  para  esse  fim  e  o 
director  da  fiscalisação  designar. 

ArL  14.®  Nos  casos  de  accidente  o  chefe 
da  estação  mais  próxima  dará  immediata- 
mente  parte  aos  empregados  da  fiscalisação. 
Se  do  accidente  tiver  resultado  morte  ou 
ferimento,  mandará  também  aviso  á  auctori- 
dade  competente. 

Art.  15.®  As  estações  estarão  abertas  desde 
o  nascer  do  sol  até  ao  pôr  do  sol,  para  a  re- 
cepção e  entrega  das  mercadorias  e  mais 
objectos  a  cargo  do  serviço  de  grande  e 
pequena  velocidade. 

§  único.  Nos  domingos  as  estações  de 
mercadorias  poderão  fechar. 

Art.  16.®  As  locomotivas  não  poderão  en- 
trar em  serviço  sem  auctorisação  do  enge- 
nheiro fiscal,  que  as  fará  submetter  ás  provas 
necessárias. 

Quando  por  deterioração  ou  outro  qual- 
quer motivo,  for  interdicto  o  serviço  de  uma 
machina,  não  poderá  esta  entrar  de  novo 
em  circulação  sem  auctorisação  do  enge- 
nheiro fiscal. 

Art.  17.®  As  empresas  terão  Hvros  de  re- 
gistro para  todas  as  locomotivas,  nos  quaes 
se  lançarão  em  dia  e  em  ordem,  a  cada 
machina,  a  data  do  começo  de  serviço,  o 
trabalho  que  tiver  feito,  as  reparações  oa 
modificações  que  tiver  sofifrido  e  a  renovação 
das  suas  differentes  peças. 

Alem  deste  livro  de  registro  haverá  os 
mais  que  se  reconhecerem  necessários  em 
relação  ao  resto  do  material  circulante  e 
especificadamente  quanto  ao  percurso  dos 
eixos. 

Estes  registros,  escripturados  copa  o  maior 
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escrúpulo,  serão  apresentados  sempre  que 
sejam  requisitados  pelos  engenheiros  e  agen- 
tes encarregados  de  fiscalisar  o  material 
circulante. 

Art.  18.**  As  carruagens  de  passageiros 
não  entrarão  em  serviço  sem  auclorisação 
do  engenheiro  chefe  da  flscalisação.  Esta 
auctorisação  será  concedida  depois  de-  se 
reconhecer  que  a  carruagem  satisfaz  a  todas 
as  condições  de  segurança  e  commodi- 
dade. 

No  interior  de  cada  compartimento  haverá 
uma  indicação  bem  patente  do  numero  da 
carruagem  e  do  numero  de  legares  que 
comporta. 

Art.  19.*^  As  locomotivas,  tenders  e  mais 
Vehiculos  devem  ter  externamente  e  em 
local  bem  visível : 

1.®  O  nome  e  as  iniciaes  do  caminho  de 
ferro  a  que  pertencem ; 

2."  O  numero  de  ordem ; 

3.®  A  designação  da  classe,  sendo  car- 
ruagem de  passageiros. 

Os  wagons  devem  ter  escripta  a  indicação 
da  máxima  carga  e  da  tara. 

Art,  20.®  As  empresas  conservarão  sem- 
pre em  bom  estado  o  material  destinado  ao 
serviço  da  exploração.  Este  material  deve 
ser  proporcionado  á  extensão,  circulação  e 
mais  condições  especiaes  de  cada  linha.  Se 
for  insufDciente  e  não  tiver  os  requisitos 
devidos,  o  governo  prescreverá  o  que  for 
conveniente. 

Art.  21.®  Todo  o  comboio  que  transportar 
passageiros  deverá  conter,  salvo  com  aucto- 
risação especial  do  director  da  Gscaiisação, 
carruagens  de  todas  as  classes  em  quanti- 
dade suflQciente  para  as  pessoas  que  se  apre- 
sentarem a  tomar  logar. 

Em  diversos  pontos  da  linha,  onde  a  con- 
veniência do  serviço  o  exigir,  haverá  depó- 
sitos de  carruagens  destinadas  a  completar 
os  trens  nos  casos  de  necessidade. 

Art.  22.®  Para  todos  os  trens,  e  em  re- 
lação às  estações  do  anno  e  condições  de 
traçado  e  perfil  das  differentes  porções  das 
linhas  férreas,  as  empresas,  de  accôrdo  com 
os  engenheiros  fiscaes,  determinarão  as  me- 
didas de  segurança  que  devem  ser  adoptadas 
no  movimento  dos  comboios,  especialmente : 
1.®,  o  numero  de  vehiculos  para  os  comboios 
de  passageiros;  2.®,  o  limite  de  carga  dos 
trens  de  mercadorias  com  relação  á  força 
das  machinas;  3.®,  o  numero  de  wagons 
com  freio,  o  seu  peso  e  o  logar  que  devem 
occupar  no  trem. 

No  caso  de  se  não  empregarem  freios 
automáticos,  cada  freio  será  manobrado  por 
um  guarda,  encarregado  especialmente  deste 
serviço,  e  uma  das  ultimas  carruagens  do 
trem  deve  sempre  ter  freio. 

Art.  23.®  As  locomotivas  marcharão  em 
regra  na  testa  dos  trens.  Esta  disposição 


pode  ser  alterada  para  levar  a  effeito  as 
manobras  indispensáveis  na  proximidade  das 
estações,  nos  casos  de  auxilio  ou  de  soc- 
corro  e  quando  a  velocidade  dos  comboios 
não  exceder  a  20  kilomeiros. 

Art.  24.®  É  prohibido  admittir  nos  com- 
boios de  passageiros  pólvora  de  qualquer 
qualidade,  munições  de  guerra  e  matérias 
explosivas. 

É  unicamente  exceptuada  a  pólvora  que 
transportarem  nas  patronas  e  polvorinhos 
os  militares  e  caçadores  em  viagem. 

Art.  25.®  A  pólvora,  as  matérias  explo- 
sivas, os  foguetes  e  mais  peças  de  fogo  de 
artificio,  as  capsulas  fulminantes,  os  palitos 
phosphoricos,  o  phosphoro,  o  ether,  o  collo- 
dium  e  outros  artigos  análogos  serão  trans- 
portados pelos  comboios  de  mercadorias,  e 
pelos  comboios  mixtos  somente  nas  secções 
ou  linhas  em  que  não  haja  comboios  regu- 
lares de  mercadorias,  ficando  comludo  taes 
transportes  sujeitos  ás  prescripções  e  re- 
gulamentos especiaes  de  policia  e  segurança 
que  o  governo  julgar  conveniente  adoptar 
sobre  tal  objecto,  ouvidas  as  empresas. 

Art.  26.®  Quando  duas  locomotivas  rebo- 
carem um  trem  será  a  marcha  regulada  pelo 
machinista  da  frente. 

Art.  27.®  Na  testa  do  trem  e  em  seguida 
á  locomotiva  irá  pelo  monos  um  wagon  que 
não  transporte  passageiros. 

Art.  28.®  O  chefe  do  trem  e  os  guardas 
freios  estarão  em  communicação  com  o  ma- 
chinista para  darem  signal  de  aviso  em  caso 
de  necessidade. 

As  empresas,  de  accôrdo  com  os  fiscaes 
do  governo,  porão  em  pratica  para  esse  fim 
os  meios  mais  aperfeiçoados. 

Art.  29.®  Os  trens  serão  illuminados  exte- 
riormente durante  a  noite. 

As  carruagens  destinadas  aos  passageiros 
serão  illuminadas  interiormente  durante  a 
noite,  e  de  dia  na  passagem  dos  tunneis 
que  o  fiscal  do  governo  designar. 

Art/  30.®  Os  cruzamentos  dos  comboios 
extraordinários  e  especiaes  serão  determi- 
nados pelas  empresas,  tendo  sempre  em 
vista  a  segurança  e  commodidade  dos  pas- 
sageiros que  transitam  nos  comboios  ordi- 
nários. 

Art.  31.®  Nenhum  comboio  pode  sair  de 
uma  estação  antes  da  hora  marcada  nos 
horários. 

Nenhum  comboio  ou  machina  isolada  po- 
derá sair  de  uma  estação  em  seguimento  de 
outro  comboio,  emquanto  não  tiver  decor- 
rido o  tempo  marcado  no  respectivo  regula- 
mento de  serviço  interno. 

Quando  um  trem  se  alrazar,  o  chefe  da 
estação  onde  devia  efieituar-se  o  cruzamento 
pode  auctorisar  a  saida  do  comboio  que 
estiver  na  sua  estação,  depois  de  se  ter 
certificado  que  o  chefe  da  estação  imme- 
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diata»  a  que  este  se  dirige,  Dão  deixará 
avançar  o  comboio  que  marcha  atrazado  e 
em  sentido  contrario. 

Esta  auctorisação  será  sempre  dada  por 
escripto  ao  chefe  do  trem,  e  por  este  egnal- 
mente  por  escripto  ao  machinista. 

Art.  32.^  É  expressamente  prohibida  a 
circulação  de  comboios  extraordinários  e 
macbinas  isoladas  nas  secções  em  que  es- 
tiver interrompido  o  serviço  do  telegrapho, 
excepto  para  os  trens  ou  macbinas  de  soc- 
corro,  que  só  poderão  marchar  com  veloci- 
dade inferior  a  20  kiiometros  por  hora. 

Art.  33.^  Nas  immediações  das  estações 
haverá  signaes  que  indiquem  aos  machi- 
nistas  se  podem  entrar  no  seu  recinto; 
estes  signaes  estarão  em  situação  tal  que  o 
machinista  possa  fazer  parar  o  comboio 
antes  de  chegar  ás  agulhas. 

Art.  34.®  Só  é  permittida  a  paragem  dos 
trens  nos  legares  destinados  ao  serviço  dos 
passageiros  e  das  mercadorias,  salvo  caso 
de  força  oiaior. 

As  locomotivas  e  mais  vehiculos  não  de- 
vem estacionar  nas  vias  reservadas  á  cir- 
culação. 

Art.  35.®  Quando  a  empresa  tiver  resol- 
vido fazer  sair  um  comboio  especial  ou 
extraordinário  para  o  publico,  dará  conheci- 
mento à  flscalisação  do  motivo  da  expedição, 
hora  de  partida  e  mais  condições  de  mar- 
cha e  paragens  do  mesmo  comboio,  fícando 
sempre  responsável  por  todas  as  occor- 
rencias. 

Art.  36.®  Quando,  por  qualquer  motivo, 
um  comboio  ou  uma  machina  isolada  tenha 
de  parar  na  via  destinada  ao  movimento, 
collocar-se-ão  os  signaes  prescriptos  pelos 
regulamentos  approvados. 

Art.  37.®  Quando  se  effeituarem  repara- 
ções na  via  ou  esta  se  achar  interrompida, 
ou  embaraçada  por  qualquer  obstáculo,  esta- 
belecer-se-ão  signaes  na  distancia  conve- 
niente, que  indiquem  se  os  trens  devem 
parar,  ou  se  podem  avançar  com  precaução. 

Art.  38.®  Os  conductores  chefes  de  trem, 
e  os  machinistas  que  conduzem  uma  loco- 
Dftotiva  isolada,  devem  estar  munidos  dos 
meios  necessários  para  fazerem  os  sipaes 
prescriptos  nos  regulamentos. 

Idêntica  obrigação  é  imposta  aos  agentes 
encarregados  da  conservação  e  guarda  das 
linhas,  devendo  as  empresas  fornecer  os 
meios  precisos  para  o  dicto  fim. 

Art.  39.®  Quando  nos  caminhos  de  ferro 
de  duas  vias  a  circulação  tiver  de  ser  feita 
em  uma  só,  por  motivo  de  accidente,  repa- 
ração, etc,  haverá  um  guarda  encarregado 
da  manobra  de  cada  agulha.  Dar-se-á  co- 
nhecimento ao  engenheiro  chefe  da  flscali- 
sação das  medidas  adoptadas  pela  empresa 
para  tornar  segura  a  circulação  na  via  des- 
tinada ao  serviço. 


Art.  40.®  O  machinista  deve  constante- 
mente observar  o  estado  da  via  e  regular 
a  marcha,  segundo  as  circnmstancias,  e 
obedecer  promptamente  aos  signaes  que  lhe 
forem  feitos.  Do  mesmo  modo  observará  a 
tensão  do  vapor  e  o  nivel  da  agua  na  tal- 
deira,  tendo  attenção  em  que  nada  embarace 
a  manobra  dos  freios. 

Art.  4i.®  Nas  proximidades  das  bifurca- 
ções ou  entroncamentos,  antes  de  chegar  ao 
ponto  em  que  uma  linha  ou  ramal  vem  entrar 
na  linha  principal,  deve  o  machinista  dimi- 
nuir a  velocidade  da  marcha,  por  forma  que 
se  as  circnmstancias  o  exigirem,  possa  parar 
antes  de  chegar  ás  agulhas. 

Nas  proximidades  das  estações  de  para- 
gem, o  machinista  tomará  as  disposições 
convenientes,  para  que  o  trem  pare  no  sitio 
em  que  devem  apear-se  os  passageiros,  de 
modo  que  nunca  ultrapasse  este  logar,  e 
antes  seja  obrigado  a  pôr  a  machina  nova- 
mente em  movimento  para  o  alcançar. 

Art.  42.®  Nas  immediações  das  estações, 
das  passagens  de  nivel,  das  curvas,  das 
grandes  trincheiras,  dos  timneís  e  sempre 
que  a  via  não  pareça  completamente  des- 
embaraçada, deve  o  machinista  fazer  uso  do 
apito  da  locomotiva,  para  annunciar  a  appro- 
ximação  do  comboio. 

Art.  43.®  Nenhuma  pessoa,  alem  do  ma- 
chinista e  fogueiro,  poderá  transitar  s(^re 
as  locomotivas  e  tenders  sem  licença  do  di- 
rector da  exploração  do  caminho  de  ferro. 

São  exceptuados  desta  probibição  os  en- 
genheiros e  conductores  da  flscalisação  e  os 
seus  agentes,  quando  devidamente  auctori- 
sados. 

Art.  44.®  O  director  da  flscalisação  desi- 
gnará as  estações  em  que  deve  haver  re- 
gistros, nos  quaes  se  mencionarão  em  dia 
os  atrazos  dos  comboios  que  excedam  dez 
minutos  para  um  percurso  inferior  a  50  kiio- 
metros. 

Indicar-se-á  a  natureza  e  composição  dos 
trens,  os  números  das  locomotivas  que  os 
rebocarem,  as  horas  de  partida  e  chegada, 
a  causa  da  duração  do  atrazo. 

Estes  registros  serão  apresentados  aos 
engenheiros  e  mais  agentes  da  flscalisação 
sempre  que  sejam  pedidos. 

Art.  45.®  Quando  os  comboios  partirem 
das  estações  extremas  com  atrazos  supe- 
riores a  dez  miúutòs  e  quando  chegarem 
á  ultima  estação  do  seu  percurso  com  um 
atrazo  superior  ao  correspcMidente  a  dez 
minutos  por  fracção  de  50  kiiometros,  la- 
vrará a  flscalisação  o  auto  a  que  se  refere 
o  artigo  20.®,  §  3.®  do  decreto  de  31  de 
dezembro  de  1864. 

A  flscalisação  poderá  prescindir  de  lavrar 
o  auto,  se  o  atrazo  for  devido  a  algum  caso 
de  força  maior. 

Art.  46.®  O  governadw  da  província,  ou* 
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vindo  as  empresas,  determinará  para  cada 
linha  ou  secção  as  máximas  velocidades 
qne  podem  attingír  as  differentes  espécies 
de  trens.  Da  sua  resolução  poderá  haver 
recurso  para  o  governo  sem  efTeilo  suspen- 
sivo. 

Art.  47.^  Quinze  dias,  pelo  menos,  anles 
de  pôr  em  execução  a  tabeliã  de  serviço 
dos  trens  ordinários  de  toda  a  espécie,  a 
empresa  enviará  um  exemplar  ao  director 
da  fiscalisação,  que  com  a  sua  informação  o 
submetterá,  conforme  for  determinado  pelo 
governo,  á  resolução  do  governador  geral 
da  província  ou  do  dislricto,  o  qual  poderá 
intiíxíuzir-lhe  as  alterações  que  julgar  ne- 
cessárias para  a  segurança  ou  interesse  pu- 
blico. 

§  1.^  Nenhuma  alteração  da  ordem  do 
serviço  estabelecida  poderá  ser  executada 
sem  previa  approvação  do  engenheiro  fiscal 
e  sem  que  seja  annunciada  ao  publico  com 
oito  dias  de  antecedência  pelo  menos. 

§  2.^  Os  cruzamentos  dos  comboios  ordi- 
nários, fixados  nos  horários  approvados,  só 
podem  ser  alterados  em  casos,  extraordiná- 
rios, observando-se  as  prescripções  especifi- 
cadas no  artigo  41.^  para  o  caso  de  atrazo 
de  comboio. 

Art.  48.*^  Nos  pontos  que  forem  designa- 
dos pelo  director  da  fiscalisação  sob  proposta 
das  empresas,  haverá  machinas  de  soccorro 
ou  reserva,  que  se  conservarão  sempre  ac- 
cesas  e  promptas  a  partir. 

Âs  disposições  relativas  ao  serviço  destas 
machinas,  bem  como  os  utensílios  que  de- 
vem acompanhar  os  trens,  deverão  ser  de- 
terminados nos  regulamentos  que  as  em- 
presas tém  de  submetter  á  approvação  do 
governo  da  província  respectiva. 

Na  falta  de  taes  regulamentos,  o  enge- 
nheiro fiscal,  de  accôrdo  com  a  empresa, 
determinará  umas  e  outras,  dando  parte  ao 
governador  respectivo. 

Nos  pontos  designados  pelas  empresas, 
de  accôrdo  com  a  fiscalisação,  haverá  sem- 
pre os  utensílios  e  aprestos  necessários  para 
o  caso  de  accidente  e  um  wagon  destinado 
á  sua  conducção. 

TITULO  IV 
Trafego 

Art.  49.^  As  tarifas  dos  preços  do  trans- 
porte de  passageiros  e  mercadorias  e  as 
taxas  das  despezas  accessorias  e  respectivas 
alterações,  serão  sujeitas  á  approvação  do 
governo,  salvo  disposição  em  contrario  no 
respectivo  contracto  de  concessão. 

§  único.  As  tabeliãs  dos  preços  de  trans- 
porte e  as  taxas  das  despezas  accessorias, 
devidamente  approvadas,  estarão  constante- 


mente affixadas  nos  legares  mais  públicos 
das  estações. 

Art.  50.^  As  tarifas  especiaes  em  qne  se 
estabeleçam  reducções  nos  preços  dos  trans- 
portes da  tarifa  geral,  serão  submettidas  á 
approvação  do  governador  do  districlo  por 
intermédio  do  engenheiro  fiscal,  antes  da 
sua  publicação,  salvo  disposição  em  con- 
trario no  respectivo  contracto  de  concessão, 
e  devem  ser  annunciadas  ao  publico  pelo 
menos  trez  dias  antes  de  começarem  a 
reger. 

Estas  tarifas  não  poderão  ser  alteradas 
senão  passados  seis  mezes  depois  de  come- 
çarem a  vigorar. 

Art.  51.®  As  empresas  são  obrigadas  a 
applicarem  ex  officio  as  tarifas  mais  reda- 
zidas  com  as  respectivas  condições,  salvo 
declaração  em  contrario  do  expedidor. 

Art.  52.®  As  empresas  são  obrigadas  a 
efi^eituar  com  cuidado  e  exactidão,  celeri- 
dade e  com  perfeita  egnaldade  para  todos 
os  expedidores,  os  transportes  de  merca- 
dorias, gados  e  objectos  de  qualquer  natu- 
reza que  lhes  forem  confiados. 

Art.  53.®  Toda  a  expedição,  não  sendo 
de  bagagens,  deve  ser  acompanhada  de 
uma  guia  de  transporte,  ou  de  uma  decla- 
ração datada  e  assignada  pelo  expedidor, 
indicando : 

1.®  Se  o  transporte  se  deve  eSeituar  em 
grande  ou  pequena  velocidade; 

2.®  O  nome  e  residência  do  expedidor; 

3.®  O  nome  e  residência  do  destinatário ; 

4.®  O  numero  e  natureza  dos  fardos  a 
expedir,  seus  números,  marcas  ou  signaes ; 

5.®  A  estação  ou  domicilio  a  que  se  des- 
tina; 

6.®  A  declaração  se  a  remessa  vái  paga 
ou  a  pagar ; 

7.®  A  indicação  da  tarifa  a  applicar. 

§  único.  A  falta  de  declaração  por  parte 
do  expedidor  da  tarifa  a  applicar  consi- 
dera-se  como  acceitação  plena  por  parte 
do  expedidor  das  condições  da  tarifa  mais 
reduzida. 

Art.  54.®  As  empresas  são  obrigadas  a 
ofiferecer  ao  expedidor  um  recibo  em  que 
se  declare  : 

1.®  Se  a  mercadoria  é  transportada  em 
grande  ou  pequena  velocidade ; 

2.®  A  natureza,  numero  e  peso  dos  vo- 
lumes que  compõem  a  expedição ; 

3.®  O  preço  total  do  transporte,  decla- 
rando se  é  pago  ou  a  pagar; 

4.®  O  praso  em  que  deve  ser  entregue 
na  estação  destinatária  ou  no  domicílio  desi- 
gnado. 

Art.  55.®  Á  medida  que  as  mercadorias, 
gados  ou  quaesquer  outros  objectos  che- 
garem ao  caminho  de  ferro,  serão  regis- 
trados immediatamente  num  livro,  por  or- 
dem progressiva  de  números   e  datas,  o 
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qual  livro  será  rubricado  e  numerado  pelo 
engenheiro  fiscal  do  governo.  Neste  registro 
se  expressará : 

1.**  A  quantidade  dos  objectos  recebidos; 

2.*^  O  destino  que  levam ; 

3.^  O  nome  e  appeilído  da  pessoa  que 
expede ; 

4.®  Nome,  appellido  e  domicilio  do  consi- 
gnatário ; 

5.®  A  tarifa  applicada ; 

6.®  Preço  do  transporte. 

O  transporte  se  eHeituará  na  ordem  da 
inscripção,  excepto  se  o  expedidor  pedir 
ou  consentir  que  a  sua  expedição  seja  de- 
morada. Quando  tal  caso  se  der,  deverá 
fazer-se  menção  no  registro  da  demora  com- 
binada. 

Art.  56.*^  Os  animaes,  vehiculos,  merca- 
dorias e  quaesquer  objectos  destinados  a 
serem  transportados  pela  grande  veloci- 
dade, serão  expedidos  no  primeiro  trem 
de  viajantes  que  contiver  carruagens  de 
todas  as  classes,  uma  vez  que  taes  objectos 
cheguem  á  estação  trez  horas  antes  da 
partida  do  comboio,  devendo  comtudo  este 
praso  ser  reduzido  quanto  possível  pelas 
empresas. 

Os  expedidores  de  vehiculos  e  animaes, 
devem  prevenir  o  chefe  da  estação  de  par- 
tida, com  a  antecipação  não  menor  de  vinte 
e  quatro  horas,  declarando  o  numero  e 
natureza*  dos  vehiculos  ou  dos  animaes  que 
pretendem  fazer  transportar.  Esta  disposição 
não  é  applicavel  aos  cães  e  animaes  contidos 
em  gaiolas. 

Art.  57.®  Os  animaes,  vehiculos,  géneros 
alimentícios,  mercadorias  e  quaesquer  obje- 
ctos transportados  em  pequena  velocidade, 
deverão  ser  expedidos,  o  mais  tardar,  no 
dia  seguinte  ao  da  sua  chegada  á  estação. 

Art.  58.*^  A  duração  do  trajecto  para  a 
pequena  velocidade  será  fixada  pelo  respe- 
ctivo governador,  ouvidas  as  empresas. 

Art.  59.®  As  remessas  feitas  por  grande 
velocidade  serão  postas  á  disposição  dos 
consignatários  logo  que  se  tenham  distri- 
buído as  bagagens  que  vierem  pelo  mesmo 
comboio,  não  excedendo  o  praso  de  duas 
horas  depois  da  sua  chegada,  sem  prejuízo 
do  disposto  no  artigo  15.® 

Art.  60.®  As  remessas  feitas  por  pequena 
velocidade  serão  postas  á  disposição  do  des- 
tinatário no  dia  seguinte  ao  da  chegada  efle- 
ctiva  á  estação. 

Art.  61.®  Quando  os  objectos  expedidos 
tiverem  de  passar  sobre  linhas  perten- 
centes a  empresas  diversas,  sem  que  haja 
solução  de  continuidade,  serão  conduzidos 
do  ponto  de  juncção  de  duas  linhas,  os  que 
tiverem  sido  despachados  em  grande  velo- 
ddade,  pelo  primeiro  trem  de  passagei- 
ros que  contiver  carruagens  de  todas  as 
fime$i   e  os   que  forem   pela   pequena 


velocidade  vinte  e  quatro  horas  depois  da 
sua  chegada. 

Art.  62.®  Quando  a  entrega  dos  objectos 
transportados  por  pequena  velocidade  ex- 
ceder os  prasos  fixados,  e  nas  guias  não 
houver  multa  convencionada,  as  empresas 
serão  obrigadas  a  fazer  uma  reducção  nos 
preços  de  transporte,  regulada  em  relação 
ás  demoras,  pelo  modo  seguinte  ; 

De  um  a  trez  dias 0,20 

De  quatro  a  seis  aias 0,30 

De  sete  a  dez  dias 0,50 

Alem  de  dez  dias 0,70 

As  redacções  especificadas  neste  artigo 
não  annullam  o  direito  que  possa  haver  à 
indemnisação  por  perdas  e  damnos. 

Art.  63.®  Quando  os  objectos  transpor- 
tados por  grande  velocidade  não  forem  en- 
tregues aos  consignatários  que  os  vierem 
reclamar  dentro  das  seis  horas  decorridas 
depois  da  chegada  regulamentar  do  trem, 
não  comprehendendo  o  tempo  em  que  as 
estações  estão  fechadas,  só  pertencerá  ás 
empresas  o  preço  do  transporte  estabelecido 
nas  tarifas  de  pequena  velocidade. 

i  único.  As  quantias  que  as  companhias 
deixarem  de  receber  em  virtude  das  dispo- 
sições deste  artigo  e  do  antecedente  serão 
consideradas  como  despezas  próprias  das 
companhias,  sendo  levadas  á  conta  da  re- 
ceita bruta  para  o  efieito  da  liquidação  da 
garantia  a  que  o  governo  estiver  obrigado 
nos  respectivos  contractos. 

Art.  64.®  As  empresas  serão  responsáveis 
pela  perda,  damnos  e  avaria  que  soffrerem 
os  objectos  que  lhes  são  confiados  desde 
a  recepção  até  á  entrega,  salvo  se  uma  e 
outros  acontecerem  por  casos  fortuitos  e  in- 
evitáveis, violência  insuperável,  força  maior 
ou  pela  natureza  e  vicio  próprio  dos  mesmos 
objectos. 

Art.  65.®  Não  é  obrigatório  pára  as  em- 
presas o  transporte  de  mercadoria  cujo  acon- 
dicionamento não  seja  sufllciente  para  as  ga- 
rantir das  avarias  lesultantes  da  trepidação 
própria  do  caminho  de  ferro  e  do  contacto 
com  outros  volumes  carregados  conjuncla- 
mente. 

§  único.  Se  o  expedidor  quizer  correr  o 
risco  das  avarias  que  a  mercadoria  passa 
soffrer  em  consequência  da  falta  ou  insuffi- 
ciencia  de  acondicionamento,  poderá  fazer-se 
o  transporte  mediante  a  declaração  escripta 
do  expedidor  e  sob  sua  inteira  responsabili- 
dade. 

Art.  66.®  No  caso  do  §  único  do  artigo 
antecedente  as  empresas  poderão  recusar-se 
a  fazer  o  transporte  quando  haja  funda- 
mento para  receiar  que  do  extravasamento 
ou  avaria  da  mercadoria  possa  resultar  da^ 
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mno  ás  mercadorias  que  conjunclamente  te- 
nham de  ser  carregadas.  - 

Art.  67.**  Não  é  permittido  o  transporte 
de  mercadorias  ou  volumes  que  pelas  suas 
dimensões  *  prejudiquem  a  segurança  dos 
trens. 

Art.  68.®  A  perda  e  avaria  procedentes 
de  caso  fortuito  ou  da  própria  natureza  dos 
objectos  carregados,  ficam  ainda  a  cargo 
das  empresas  quando  se  prove  que  occor- 
reram  por  negligencia  dos  seus  empre- 
gados, ou  por  iMiverem  deixado  de  tomar 
as  precauções  que  o  uso  tem  ensinado.  As 
empresas  não  podem  ser  isentas  desta  re- 
sponsabilidade por  qualquer  declaração  ou 
clausula  que  obtenham  dos  expedidores, 
excepto  nos  casos  em  que  os  decretos  de 
tarifas  auctorisem  essas  declarações  ou  clau- 
sulas. 

Art.  69.®  Se  as  mercadorias  forem  con- 
duzidas em  wagon  alugado  pelo  expedi- 
dor e  por  elle  carregado,  as  empresas  não 
serão  responsáveis  pela  perda  ou  avaria 
que  se  der,  a  não  ser  por  accidente  aconte- 
cido no  transito  que  não  for  caso  de  força 
maior. 

Art.  70.®  A  verificação  das  avarias  indi- 
cadas pelo  estado  exterior  dos  volumes  deve 
ter  logar  nas  vinte  e  quatro  horas  que  se 
seguirem  à  chegada  da  expedição.  A  che- 
gada de  uma  expedição  é  para  o  consi- 
gnatário o  momento  em  que  as  empresas 
as  devem  pôr  á  sua  disposição  como  fica 
disposto. 

Art.  71.®  Se  o  consignatário  não  retirar 
a  sua  expedição  em  tempo  e  esta  ficar 
por  isso  sujeita  a  armazenagem,  conforme 
o  disposto  nas  tarifas,  a  verificação  de 
taes  avarias  terá  logar  nas  vinte  e  qua- 
tro horas  que  se  succederem  à  apresen- 
tação do  consignatário  para  receber  a  mer- 
cadoria. 

Art.  72.®  Retirada  a  expedição  da  gare, 
ficarão  ainda  as  empresas  responsáveis  pelas 
avarias  que  se  poderem  encontrar  na  aber- 
tura dos  volumes  dentro  das  vinte  e  quatro 
horas  seguintes,  nos  termos  do  decreto  com 
força  de  lei  de  31  de  dezembro  de  1864, 
artigo  19.® 

Art.  73.®  Os  consignatários  no  acto  da 
recepção  das  mercadorias  poderão  exigir 
da  ^fiscalisação  do  governo  a  declaração 
das  avarias  que  se  reconheçam  existir  pelo 
estado  exterior  dos  volumes. 

Art.  74.®  Á  verificação  das  avarias  reco- 
nhecidas pelo  estado  exterior  dos  volumes, 
e  daquellas  que  só  se  podem  reconhecer 
pela  abertura  dos  mesmos,  deverá  assistir 
sempre  um  empregado  das  empresas. 

Art.  75.®  As  duvidas  que  occorrerem  entre 
os  consignatários  e  as  empresas  sobre  o  es- 
tado das  fazendas  ao  tempo  da  entrega, 
jberão  resolvidas  por  juizo  arbitral  de  pe- 


ritos, e  o  seu  arbitramento  será  reduzido 
a  escripto  por  um  dos  árbitros  e  assignado 
por  todos.  O  termo  deste  arbitramento  será 
em  duplicado  para  se  entregar  um  a  cada 
parte. 

Art.  76.®  Os  chefes  das  estações  de  1.' 
classe  nomearão  os  árbitros  de  que  tracta  a 
disposição  7.*  do  artigo  19.®  do  decreto  de 
31  de  dezembro  de  1864,  quer  as  reclama- 
ções sejam  dirigidas  á  sua  estação,  quer  o 
sejam  ás  estações  de  classe  inferior  que 
ficarem  mais  próximas,  em  conformidade 
com  as  instrucções  que  as  empresas  lhes 
devem  dar  para  esse  eflieito. 

O  segundo  arbitro  será  nomeado  pelo 
expedidor  ou  pelo  consignatário  da  merca- 
doria prejudicada,  e  o  terceiro  arbitro  esco- 
lhido por  accôrdo  entre  os  dois  primeiros; 
na  falta  deste  accôrdo  será  tirado  á  sorte, 
para  o  que  se  lançarão  numa  urna  os  nomes 
de  quatro  indivíduos,  um  designado  pelo  re- 
presentante da  empresa,  outro  pelo  consi- 
gnatário ou  expedidor,  e  um  por  cada  um 
dos  árbitros. 

Art.  77.®  As  empresas  são  obrigadas  a 
conformar-se  com  a  sentença  de  arbitra- 
gem, todas  as  vezes  que  a  avaliação  do  pre- 
juízo não  exceda  a  éOfJOOO  réis,  e  dentro 
dos  mesmos  limites  será  também  obriga- 
tória a  sentença  para  a  parte  prejudicada. 

Art.  78.®  Se  o  preiuizo  for  avaliado  pela 
sentença  de  arbitragem  em  mais* de  réis 
50íJ000,  e  qualquer  das  partes  se  não  con- 
formar com  a  dieta  sentença,  recorrerá  ao 
governador  da  província. 

Art.  79.®  As  empresas  não  terão  direito 
algum  a  investigar  o  titulo  por  que  os  con- 
signatários recebem  as  mercadorias  e  mais 
objectos  transportados,  e  devem  entregal-os 
nos  prasos  e  pela  forma  estabelecida,  logo 
que  lhes  forem  apresentadas  as  respectivas 
guias  de  transporte.  Não  o  fazendo  assim 
responderão  pelos  prejuízos  resultantes  da 
demora. 

Art.  80.®  As  reclamações  por  perdas  e 
avarias  podem  ser  apresentadas  pelo  expe- 
didor na  estação  de  partida  ou  pelo  consi- 
gnatário na  de  chegada,  ainda  mesmo  que 
os  objectos  sejam  transportados  por  linhas 
pertencentes  a  diferentes  empresas  que  se 
liguem. 

Art.  81.®  As  empresas  são  obrigadas  a. 
ter  livro  de  registro  de  grande  e  de  pe- 
quena velocidade,  os  quaes  serão  escripta- 
rados  por  mezes  e  por  estações,  e  a  ter 
um  livro  especial  cuja  escripturação  seja 
effeituada  em  harmonia  com  as  instrucções 
do  governo,  no  qual  se  lancem  em  sepa- 
rado, por  mezes  e  para  cada  linha,  todas 
as  receitas  com  distincção  especial  da- 
quellas que  não  são  sujeitas  ao  imposto  de 
transito. 

Art.  82.®  As  empresas  remetterão  ao  en< 
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genheiro  fiseal  nos  prasos  e  pela  forma 
adiante  indicada,  os  dados  estatísticos  se- 
guintes : 

l.''  Até  ao  6m  de  cada  semana  uma  uuta, 
segundo  o  modelo  que  for  prescripto,  da 
receita  approximada  da  semana  anterior,  e 
dentro  do  praso  de  sessenta  dias  o  mappa 
do  movimento  e  receita  exacta  de  cada 
mez; 

2.®  Até  ao  fim  do  mez  de  maio  de  cada 
anno,  os  mappas  das  receitas  e  despezas  da 
exploração,  devidamente  classificadas,  com 
relação  ao  anno  anterior,  e  bem  assim  os 
mappas  das  unidades  de  trafico  e  seus  per- 
cursos e  a  do  material  circulante. 


TITULO  V 
Passageiros 

Art.  83.**  Todo  o  passageiro  deve  muiiir-se 
de  um  bilhete  que  designe  a  estação  a  que 
se  destina  e  a  classe  que  deve  occupar; 
este  bilhete  será  por  elle  apresentado  aos 
empregados  da  empresa  todas  as  vezes  que 
lhe  for  exigido. 

Os  passageiros  que  forem  encontrados 
nas  carruagens  sem  bilhetes  pagarão  a  im- 
portância correspondente  ao  bilhete  da  classe 
3ue  tivçrem  occupada,  contando-se  o  preço 
o  transporte  desde  o  ponto  em  que  tiver 
logar  a  ultima  verificação. 

Todo  o  passageiro  que  occupar  uma  classe 
superior  á  designada  no  seu  bilhete  pagará 
a  difierença  de  preço  de  uma  á  outra. 

O  passageiro  que  quizer  continuar  a  via- 
gem alem  do  jponto  indicado  no  seu  bilhete, 
pagará  a  differença  correspondente  ao  au- 
graento  de  percurso,  quando  tenha  preve- 
nido o  chefe  do  trem  antes  de  partir  da 
estação  em  que  devia  terminar  a  sua  via- 
gem. Se  porem  o  não  tiver  feito,  pagará  o 
dobro  da  importância  correspondente  ao  au- 
gmento  do  trajecto. 

Art.  84.®  O  passageiro  que,  por  falta  de 
carruagens,  for  obrigado  a  entrar  em  uma 
classe  superior  á  designada  no  seu  bilhete, 
nenhum  excesso  tem  a  pagar  á  empresa. 

Se,  pelo  contrario,  tiver  de  occupar  um 
logar  de  classe  inferior,  a  empresa  lhe  re- 
stituirá a  importância  correspondente  á  difTe- 
rença  do  preço  das  respectivas  classes. 

Art.  85.**  É  expressamente  prohibido : 

1.®  Entrar  ou  sair  das  carruagens  por 
outro  lado  que  não  seja  o  da  plataforma 
da  estação ; 

2.®  Passar  de  uma  para  outra  carruagem 
quando  o  material  a  isso  se  não  preste ; 
'  3.**  Entrar  ou  sair  das  carruagens,  a  não 
ser  nas  estações,  e  depois  de  estar  o  com- 
boio completamente  parado ; 
*'  4.^  Subir  on  tentar  subir  aos  estribos  das 
n 


carruagens  depois  de  dado  o  signal  de  par- 
tida pelo  chefe  da  -estação ; 

5.®  Fumar  nas  carruagens  em  que  vão 
pessoas  a  quem  ò  fumo  possa  incommodar ; 

6.®  Jogar  jogos  de  parar  tanto  nas  car- 
ruagens como  em  qualquer  estabelecimento 
ou  dependência  do  caminho  de  ferro. 

Art.  86.**  É  prohibida  a  entrada  e  a  per- 
manência nas  carruagens  : 

1.^  A  toda  a  pessoa  em  estado  de  em- 
briaguez ; 

2.®  Aos  indivíduos  que  levarem  armas  de 
fogo  carregadas,  ou  que  levarem  consigo 
embrulhos  que,  por  sua  forma,  volume  ou 
máu  cheiro,  possam  incommodar  os  outros 
passageiros ; 

3.®  Aos  indivíduos  atacados  de  moléstia 
contagiosa. 

Art.  87.**  Os  passageiros  têm  direito  de 
exigir  que  os  empregados  do  governo  ou 
da  empresa  façam  sair  das  carruagens* 
os  indivíduos  que  provocarem  a  desordem 
e  o  distúrbio,  e  que  profiram  palavras  ou 
pratiquem  acções  contra  alguém,  ou  ultrajea 
á  moral  publica. 

Art.  88.**  É  prohibido  levar  cães  nas  car- 
ruagens de  passageiros;  entretanto  as  em- 
presas poderão  admittir  em  compartimentos 
especiaes  os  passageiros  que  não  queiram 
separar-se  dos  seus  cães,  comtanto  que  os 
levem  açaimados. 

Art.  89.**  No  interior  de  cada  carruagem 
haverá  uma  taboleta  contendo  as  disposições 
do  presente  regulamento,  que  dizem  respeito 
aos  passageiros. 

No  caso  de  infracção,  os  agentes  da  fisca- 
lisação,  os  chefes  da  estação  e  do  trem 
devidamente  ajuramentados,  farão  as  ad- 
moestações convenientes,  e  lavrarão  auto 
de  infracção,  se  não  forem  immediatameute 
allendidos,  ou  quando  assim  o  exija  a  gravi- 
dade do  facto. 

Art.  90.**  O  passageiro  que,  em  virtude 
do  §  único  do  artigo  30*.**  do  decreto  de  31 
de  dezembro  de  1864,  dever  ser  preso,  será 
entregue  á  auctorídade  administrativa  respe- 
ctiva, acompanhado  de  um  oflScio  em  que 
o  agente  de  policia  participe  o  motivo  da 
prisão,  logar  do  crime  e  formação  do  com- 
petente auto,  que  será  sempre  remettido  ao 
delegado  do  ministério  publico  do  logar  em 
que  o  crime  for  commetlido. 

TITULO  VI 
Disposições  diversas 

Art.  91.**  Toda  a  correspondência  rela- 
tiva á  exploração  das  linhas  férreas  do 
ultramar  será  dirigida  ao  governo  por  in- 
termédio dos  respectivos  engenheiros  chefes 
da  fiscalisação,  e  por  estes  para  o  governo 
por  intermédio  dos  governadores  de  província^ 
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Art.  92.**  É  da  exÇlusíva  competência  do 
governo  da  metrópole  a  resolução  de  todas 
as  reclamações  das  e^ipresas  contra  as  re- 
quisições ou  intimações  dos  engenheiros  fis- 
caes,  que  tenham  por  objecto  a  reconstru- 
cção  ou  reparação  e  conservação  das  obras 
do  caminho  de  ferro  e  suas  dependências, 
assim  como  a  facilidade  e  segurança  da  ex- 
ploração. 

Art.  93.®  Nas  principaes  estações  desi- 
gnadas pelas  empresas,  de  accõrdo  com  a 
flscalisação,  haverá  os  meios  de  soccorro 
necessários  em  caso  de  accidente,  compre- 
hendendo  um  wagon  para  transporte  de 
feridos,  e  em  todos  os  comboios  de  passa- 
geiros será  transportada  uma  pequena  caixa, 
contendo  os  primeiros  soccorros  que  podem 
ser  precisos. 

Art.  94.**  Haverá  em  cada  estação  um 
livro  numerado  e  rubricado  pelo  engenheiro 
fiscal,  destinado  a  recerber  as  reclamações 
dos  viajantes,  expedidores  e  consignatários 
de  mercadorias  que  tiverem  queixas  a  fazer 
contra  as  empresas  e  contra  os  seus  em- 
pregados. Este  livro  deve  ser  apresentado 
sempre  que  for  exigido. 

Art.  95.^  Os  autos  formados  pelos  empre- 
gados da  Qscalisação  serão  feitos  em  dupli- 
cado, tendo  um  exemplar  o  destino  mar- 
cado no  §  único  do  artigo  6.^  do  decreto  de 
31  de  dezembro  de  1864,  e  devendo  o  outro 
ser  remettido  ao  engenheiro  chefe  da  fiscali- 
sação,  o  qual,  no  mais  curto  praso  possível, 
deverá  informar  o  respectivo  agente  do  mi- 
nistério publico  sempre  que  se  tracte  de 
algum  crime  ou  contravenção  prevista  nas 
leis  e  nos  regulamentos  especiaes  dos  ca- 
minhos de  ferro. 

§  1.®  Quando  porem  dos  factos  averi- 
guados pelos  dictos  autos  resultar  apenas 
responsabilidade  civil  da  empresa  para  com 
particulares,  serão  os  mesmos  autos  en- 
viados á  empresa,  para  tomar  o  assumpto 
na  consideração  devida,  dentro  do  praso  de 
trinta  dias,  passados  os  quaes,  e  não  es- 
tando adoptadas  as  invocadas  providencias, 
poderão  dos  mesmos  autos  ser*  fornecidas 
as  necessárias  copias  authenticas  aos  interes- 
sados, a  fim  de  que  delias  possam  servir-se 
nos  Iribunaes  judiciaes,  em  harmonia  com 
as  leis. 

I  2.®  As  empresas  enviarão  ao  engenheiro 
fiscal  copia  aulhentica  dos  autos  formados 
pelos  seus  agentes  ajuramentados,  e  os 
chefes  da  fiscalisação  darão  também  co- 
nhecimento ás  empresas  dos  autos  formados 
pelos  seus  empregados,  em  consequência  de 
contravenção  aos  regulamentos  dos  caminhos 
de  ferro. 

§  3.®  Os  agentes  do  ministério  publico 
darão  mensalmente  conta  ao  governador  do 
respectivo  districto,  do  estado  dos  processos 
instaurados  com  relação  ás  contravenções 


dos  regulamentos  de  policia  e  exploração 
dos  caminhos  de  ferro. 

Art.  96.®  Será  permittído  a  qualquer  pes- 
soa prender,  sem  mandado  especial,  qual- 
quer individuo  particular  ou  empregado  da 
empresa  que  for  encontrado  a  commetter 
algum  dos  factos  indicados  no  artigo  34.® 
do  decreto  de  31  de  dezembro  de  1864, 
e  conduzil-o  à  prisão  ou  entregal-o  para  o 
mesmo  fim  a  qualquer  empregado  de  po- 
licia ou  da  administração,  por  forma  a  pro- 
ceder-se  para  com  elle  de  accôrdo  com  a  lei. 

Art.  97.®  Deverá  existir  em  todas  as  es- 
tações dos  caminhos  de  ferro  um  exemplar 
do  presente  regulamento,  que  será  facultado 
ao  publico. 

Os  chefes  dos  trens  em  marcha  deverão 
estar  munidos  de  um  exemplar  do  presente 
regulamento. 

Aos  machinistas,  fogueiros,  guarda-freios 
e  assentadores  de  via  deverão  as  empresas 
fornecer  um  extracto  deste  regulamento  na 
parte  que  a  cada  um  disser  respeito. 

Art.  98.®  A  designação  das  estações  e 
todas  as  indicações  necessárias  para  co- 
nhecimento do  publico,  os  cartazes,  avisos, 
tarifas  e  annuncios  de  qualquer  natureza  de 
interesse  do  caminho  de  ferro  serão  escri- 
ptos  na  lingua  portugueza  e  na  que  alem 
desta  for  mais  geralmente  faltada  nos  paizes 
visinhos. 

Art.  99.®  As  contravenções  ao  [fresente 
regulamento  serão  autuadas,  processadas 
e  julgadas  nos  termos  do  decreto  de  31  de 
dezembro  de  1864,  sobre  a  polícia  das  vias 
férreas. 

As  penas  e  multas  serão  impostas  aos 
transgressores  pelos  tribunaes  e  juizes  com- 
petentes, nos  limites  prescríptos  pelo  Código 
penal  e  mais  leis  vigentes. 

Art.  100.®  O  governo  determinará,  sob 
proposta  dos  governadores  do  ultramar, 
as  disposições  especiaes  que  se  deverão 
adoptar  em  relação  a  jcada  linha  para  ga- 
rantir a  cobrança  das  multas  ou  o  ciunpri- 
mento  das  penalidades  em  que  incorram  os 
passageiros  por  transgressão  de  qualquer 
disposição  deste  regulamento. 

Paço,  em  8  de  abril  de  1891.— António 
José  Ennes. 

{D.  do  G.  de  16  de  abril  de  1S9t,  d.«  88). 


Decreto  de  10  de  abril  de  1891 


Determina  que  as  causas  de  coimas  e  transgressões 
de  posturas  municípaes  nas  comarcas  de  Lourenço 
Marques,  Inhambane,  Quilimane,  Tete  e  Ibo,  da 
provmcia  de  Moçambique  sejam  julgadas  pelos  re- 
spectivos juizes  de  direito,  e  cria  em  Lourenço 
Marques  um  d.""  escrivão  de  direito. 

Tendo-me  sido  presente  uma  represen^ 
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tacão  da  camará  municipal  de  Lourenço 
Marques,  apoiada  pelo  governador  geral  da 
província  de  Moçambique  e  pelo  governador 
do  respectivo  districto,  em  que  aquella  cor- 
poração administrativa  expõe  a  necessidade 
urgente  de  ser  commettido  ao  juiz  de  di- 
reito da  comarca  o  julgamento  das  coimas 
e  transgressões  de  posturas  municipaes, 
ponderando  que  os  juizes  de  paz,  para  os 

Suaes  em  virtude  do  disposto  no  artigo  86.*^ 
o  regimento  de  justiça  approvado  por  de- 
creto de  1  de  dezembro  de  1866,  passariam 
as  altribuições  dos  juizes  eleitos,  alem  de 
n3o  terem,  por  via  de  regra,  competência 
intellectual  para  assumptos  de  administração 
de  justiça,  deixam  ainda  assim  de  exercer 
com  regularidade  as  suas  funcções  por  se 
entregarem  de  preferencia  a  misteres  e  ne- 
gócios de  interesse  próprio ;  e 

Considerando  que  a  administração  muni- 
cipal não  pode  desempenhar-se  das  obriga- 
ções que  as  leis  lhe  impõem  com  respeito 
a  asseio,  bygiene  e  policia  em  geral,  se  lhe 
faltarem  os  meios  de  fazer  executar  prom- 
ptamente  as  medidas  tomadas  sobre  tão  im- 
portante ramo  de  serviço; 

Considerando  que  as  ponderações  feitas 
pela  camará  representante  tèm  applicação 
aos  demais  municípios  da  província  de  Mo- 
çambique, que  se  encontram  em  idênticas 
circumstancías ; 

Considerando  que  já  em  decreto  de  4 
de  agosto  de  1859  foi  attribuido  ao  juiz 
de  direito  da  comarca  de  Moçambique  o 
julgamento  das  causas  de  coimas  e  trans- 
gressões de  posturas  municipaes,  por  se 
reconhecer  a  necessidade  de  similhante  pro- 
videncia ; 

Considerando,  pelo  que  respeita  á  co- 
marca de  Lourenço  Marques,  que  do  pro- 
cesso e  julgamento  daquellas  causas  no 
juízo  de  direito  resulta  um  augmento  de 
serviço  para  que  são  insufiScientes  dois 
escrivães,  attento  o  seu  progressivo  movi- 
mento judicial ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo 
I  1.**  do  artigo  15.®  do  primeiro  acto  ad- 
dícional  á  carta  constitucional  da  monar- 
cbia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.**  As  causas  de  coimas  e  trans- 
gressões de  posturas  municipaes,  nas  co- 
marcas de  Lourenço  Marques,  Inhambane, 
Quelimane,  Tete  e  Ibo,  da  província  de  Mo- 
çambique, serão  julgadas  pelos  respectivos 
juizes  de  direito  em  conformidade  da  legis- 
lação em  vigor. 

Ari.  2.*^  É  creado  um  terceiro  officio  de 
escrivão  do  juizo  de  direito  da  comarca  de 
Lourenço  Marques,  nas  mesmas  condições 
dos  offlcios  actualmente  existentes. 


Art.  3.®  É  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  10  de 
abril  de  1891.  —  REL  —  AíUonio  José  Ennes. 

[D.  do  G,  de  13  de  abril  de  1891,  n.«  80). 


Decreto  de  10  de  abril  de  1891 

Approva  a  i)ortaria  do  governo  geral  da  índia,  que 
applicou  á  cobrança  coerciva  de  todos  os  rendi- 
mentos da  fazenda  o  processo  administrativo  para 
a  cobrança  das  contribuições  predial,  industrial  e 
de  decima  de  juros. 

Tendo-me  sido  presente  a  portaria  n.*  658, 
expedida  pelo  governo  geral  do  estado  da 
índia  porlugueza  em  12  de  outubro  de 
1888,  pela  qual  se  preceituou  que  fossem 
applicadas  á  cobrança  coerciva  de  todos  os 
rendimentos  da  fazenda  as  disposições  con- 
tidas no  regulamento  de  25  de  maio  ante- 
rior (approvado  por  decreto  com  força  de  lei 
de  5  de  dezembro  de  1888),  com  relação  ao 
processo  administrativo  para  egual  cobrança 
das  contribuições  predial,  industrial  e  d^ 
decima  de  juros ; 

Considerando  a  conveniência  publica  da  uni- 
formidade do  processo  administrativo  com  ap- 
plicação á  cobrança  coerciva  dos  impostos  e 
outros  rendimentos  em  divida  á  fazenda  den- 
tro do  mesmo  estado ; 

Conformando-me  com  o  parecer  da  junta 
consultiva  do  ultramar  e  tendo  ouvido  o  con- 
selho de  ministros; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o 
§  1.**  do  artigo  15.®  do  primeiro  acto  ad- 
dícional  á  carta  constitucional  da  monar- 
chia: 

Hei  por  bem  approvar  o  preceituado  na 
indicada  portaria  provincial,  ficando  assim 
generalisado  á  cobrança  coerciva  dos  rendi- 
mentos em  divida  á  fazenda  o  processo  ad- 
ministrativo, a  que  se  refere  o  citado  regula- 
mento, approvado  por  decreto  com  força  de 
lei  de  5  de  dezembro  de  1888. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  10  de 
abril  de  1891.  —  REI.  — António  José  Ennes. 

{D,  do  G.  de  17  de  abril  de  1891,  d.«  84). 


Decreto  de  10  de  abril  de  1891 

Declara  que  passa  a  constituir  receita  municipal  o 
rendimento  dos  barcos  de  passagem  nos  rios  de 
Goa  da  índia  portugueza. 

Estando  em  uso  constituir  receita  geral 
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do  estado  da  índia  portugueza  o  rendimento 
das  barcas  de  passagem  nos  rios  que  inter- 
ceptam as  estradas  em  dififereiítes  concelhos 
daquelle  dominio ; 

Atlendendo  á  proposta  do  governador  geral 
da  índia,  em  data  de  2  de  outubro  de  1889, 
para  que  o  dicto  rendimento,  computado  em 
3:355  rupias  annuaes,  passe  a  dar  entrada 
nos  cofres  das  camarás  municipaes  respe- 
ctivas, com  destino  ao  desenvolvimento  da 
viaç3o  municipal ; 

Considerando  que,  por  carta  de  lei  de  29 
de  maio  de  1843,  análogo  rendimento  no 
reino  pertence  ás  municipalidades,  quando 
as  passagens  alludidas  não  se  comprehen- 
dem  no  systema  geral  de  communicações 
internas  a  cargo  do  governo ; 

ConXormando-me  com  o  voto  da  junta  con- 
sultiva do  ultramar,  tendo  ouvido  o  conselho 
de  ministros,  e  usando  da*  faculdade  que 
me  confere  o  §  l.'*  do  artigo  i5.^  do  pri- 
Dçieiro  acto  addicional  á  carta  constitucional 
da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  É  declarada  em  vigor  no  es- 
tado da  índia  portugueza  a  carta  de  lei  de 
29  de  maio  de  1843,  na  parle  applicavel 
para  o  efleito  de  passar  a  constituir  receita 
municipal,  com  destino  ao  desenvolvimento 
de  viação  municipal,  o  rendimento  das  bar- 
cas de  passagem  nos  rios  de  Goa,  o  qual 
^em  dado  entrada  na  receita  geral  do  mesmo 
estado. 

Art.  2.^  É  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  10  de 
abril  de  1891.  —  REI. — António  José  Ennes. 

[D.  do  G.  de  17  de  abril  de  1891,  n.»  81). 


Decreto  de  10  de  abril  de  1891 

Confirma  a  portaria  do  governo  da  província  de 
S.  Thomé  e  Príncipe,  que  manda  adoptar  nesta 
província  o  systema  metríco-decimal  de  pesos  e 
medidas. 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  go- 
vernador da  província  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe, pedindo  que  seja  confirmada  superior- 
mente a  portaria  provincial  de  í4  de  maio 
de  1889,  que  mandou  pôr  em  execução  ua 
dieta  província  o  systema  metrico-decimal 
de  pesos  e  medidas ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  go- 
verno pelo  I  l.°  do  artigo  15.^  do  primeiro 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  mo- 
narchia : 


Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  É  confirmada  a  portaria  do  go- 
verno da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe 
de  14  de  maio  de  1889,  mandando  adoptar 
nesta  província  o  systema  metrico-decimal 
de  pesos  e  medidas,  devendo  observar-se  na 
sua  execução  as  disposições  do  decreto  de 
13  de  dezembro  de  1852. 

Art.  2.**  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  10  de 
abril  de  ^89^.  — REI.-— António  José  Ennes. 

(D.  do  G.  de  17  de  abrU  de  1891,  d.«  84). 


Decrete  de  10  de  abril  de  1891 

Manda  pôr  em  execução  na  província  de  Cabo  Verde 
o  systema  metrico-decimal  de  pesos  e  medidas. 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  go- 
vernador geral  da  província  de  Cabo  Verde, 
pedindo  que  seja  mandado  pôr  em  execução 
nesta  província  o  systema  metrico-decimal 
de  pesos  e  medidas,  por  isso  que  da  sua 
adopção  devem  resultar  grandes  vantagens 
para  os  interesses  commerciaes; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  go- 
verno pelo  I  1.®  do  artigo  15.*"  do  primeiro 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  mo- 
narchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  É  mandado  pôr  em  execução 
na  província  de  Cabo  Verde  o  systema 
metrico-decimal  de  pesos  e  medidas,  de- 
vendo observar-se  na^sua  execução  as  dis- 
posições do  decreto  de  13  de  dezembro  de 
1852. 

Art.  2.*^  É  fixado  em  seis  mezes  o  praso 
para  a  completa  adopção  do  referido  sys- 
tema, a  contar  da  publicação  deste  decreto 
no  respectivo  boletim  olBcial. 

Art.  3.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  10  de 
abril  de  1891.  —  REI.  —António  José  Ennes. 

{D.  do  G.  de  t7  de  abril  de  1891,  d.«  84). 


Decreto  de  11  de  abril  de  1891 

Auctorisa  o  governador  geral  da  província  de  Mo- 
çambique a  crear  em  Kionga  um  posto  fiscal 
dependente  da  alfandega  de  Ibo. 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  go- 
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vernador  geral  da  província  de  Moçambique, 
acerca  da  urgência  de  ser  estabelecido  um 
posto  fiscal  em  Kionga,  na  foz  e  margem 
direita  do  rk)  Rovuma ; 

Considerando  ser  indispensável  obviar  ao 
descaminho  de  direitos  aduaneiros  frequente 
na  indicada  região ; 

Conformando-me  com  o  parecer  da  junta 
consultiva  do  ultramar ; 

Tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros  e 
usando  da  auctorisaçSo  que  me  confere  o 
§  1.®  do  artigo  15.®  do  primeiro  acto  addi- 
cional  á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  É  auctorisado  o  governador  ge- 
ral da  província  de  Moçambique  a  crear  em 
Kionga,  na  foz  e  margem  direito  do  rio  Ro- 
vuma, um  posto  fiscal  dependente  da  alfan- 
dega de  Ibo,  provendo  o  mesmo  posto  do 
pessoal  indispensável  ao  serviço  respectivo. 

§  único.  O  governador  geral  submetterá  à 
approvação  superior  o  quadro  do  pessoal  e 
seus  vencimentos,  reclamado  pela  execução 
deste  artigo. 

Art.  2.®  É  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  11  de 
abril  de  1891.  — IXEl  — António  José  Ennes. 

(D.  do  G.  de  17  de  abril  de  1891,  d.«  84). 


Decreto  4e  14  de  abril  de  1891 

Fixa  em  10  réis  por  kilo^ramma  o  direito  de  impor- 
tação do  trigo  estrangeiro. 

Em  vista  das  informações  que  subiram  á 
minha  real  presença,  com  respeito  á  escassez 
de  trigo  nos  mercados  portuguezes  e  á  ele- 
vação de  preço  deste  cereal  nos  mercados 
estrangeiros :  hei  por  bem,  tendo  ouvido  as 
estações  competentes,  e  attendendo  ao  que 
me  representaram  os  ministros  e  secretários 
de  estado  de  todas  as  repartições,  decretar  o 
seguinte : 

Artigo  1.*^  O  direito  de  importação  do  trigo 
estrangeiro  será  de  10  réis  por  kilogramma, 
a  contar  da  publicação  do  presente  decreto. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  e  os  ministros  e  secretários  de 
estado  de  todas  as  repartições,  assim  o 
tenham  intendido  e  façam  executar.  Paço, 
em  14  de  abril  de  1891.  — RE!.  — /oáo 
Chrysostamo  de  Abreu  e  Souza  —  António 
Cândido  Ribeiro  da  Cosia  —  António  Emilio 
Correia  de  Sá  Brandão  —  Augusto  José  da 
(^nha  — António  José  Ennes  —  José   Vicente 


Barbosa  du  Bocage  —  Thomás  António  Ribeiro 
Ferreira. 

{D,  do  G.  de  15  de  abril  de  1891,  n.«  82]. 


Decrete  de  14  de  abril  de  1891 

Permitte,  até  31  de  agosto,  o  despacho  para  consumo 
de  trigo  estrangeiro,  sem  necessidade  da  apresen- 
tação dos  certificados  exigidos  por  lei. 

Tendo  subido  á  minha  real  presença  o  re- 
querimento em  que  os  proprietários  de  fa- 
bricas de  moagens  pedem  que  seja  permitido 
o  despacho  para  consumo,  de  trigo  estran- 
geiro, por  se  verificar  a  hypothese  prevista 
no  n.®  2.®  do  artigo  1.®  da  carta  de  lei  de  15 
de  julho  1889:  hei  por  bem,  tendo  ouvido 
sobre  o  assumpto  as  estações  competentes, 
determinar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  É  permitlido,  a  contar  da  publi- 
cação do  presente  decreto,  e  até  31  de  agosto 
do  corrente  anno,  o  despacho  para  consumo 
de  trigo  estrangeiro  de  qualquer  procedência, 
sem  necessidade  da  apresentação  dos  certifi- 
cados exigidos  pelo  artigo  23.®  do  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  de  29  de 
agosto  de  1889. 

§  único.  Continuam  em  vigor  as  demais 
disposições  reslrictivas  do  citado  regulamento. 

Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  da  fazenda  e  obras  publicas,  com- 
mercio  e  industria,  assim  o  tenham  inten- 
dido e  façam  executar.  Paço,  em  14  de  abril 
de  1891.  —  REI. — Augusto  José  da  Cunha 
—  Thomás  AntorUo  Ribeiro  Ferreira. 

(D.doG.  de  15  de  abril  de  1891,  n.»  82). 


Decrete  de  14  de  abril  de  1801 

Manda  que  os  presidentes  dos  tribunaes  de  árbitros- 
avindores  enviem  ao  Supremo  TribunallAdmínís- 
trativo  os  processos,  em  que  haja  recurso  relativos 
ao  recenseamento  para  os  collegios  e  eleições  de 
vogaes  dos  mesmos  tribunaes. 

Visto  o  disposto  nos  artigos  10.^  11.% 
16.®  e  17.°  do  regulamento  para  o  recensea- 
mento e  eleição  nos  collegios  para  constitui- 
ção dos  tribunaes  de  arbitros-avindores,  ap- 
provado por  decreto  de  19  de  março  de 
1891,  e  usando  da  faculdade  concedida  ao 
governo,  pelo  artigo  13.**  da  carta  de  lei  de 
U  de  agosto  de  1889: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Serão  enviados  officialmente 
pelos  presidentes  dos  tribunaes  de  arbitros- 
avindores  ao  supremo  tribunal  administrativo 
os  processos  em  que  houver  recurso,  sobre : 

á)  Reclamações  acerca  do  recenseamento 
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para  constituição  dos  collegios  que  têm  de 
eleger  os  vogaes  dos  mencionados  tribu- 
naes; 

b)  Eleições  nos  mesmos  collegios. 

Art.  2.^  No  dia  em  que  o  processo  dér 
entrada  na  secretaria  do  supremo  tribunal 
administrativo,  o  presidente  ordenará  a  dis- 
tribuição e  o  mandará  logo  com  vista  ao  mi- 
nistério publico,  que  no  praso  de  trez  dias 
dará  a  sua  resposta  escripta. 

Art.  3.®  Voltando  o  processo  com  a  re- 
sposta do  ministério  publico,  o  relator  o  exa- 
minará em  outro  egual  praso,  e  na  primeira 
sessão  seguinte  fará  o  relatório  do  processo 
em  audiência  publica,  para  ser  na  mesma 
sessão  julgado  em  conferencia. 

Art.  4.®  A  decisão  do  supremo  tribunal 
administrativo  será  tomada  em  accordão  de- 
vidamente enunciado  e  fundamentado,  que 
terá  força  executiva  independentemente  de 
decreto  do  governo,  e  deverá  no  dia  imme- 
diato  ser  communicado,  por  copia  authentica, 
ao  presidente  do  tribunal  de  arbitros-avin- 
dores  e  publicado  na  folha  official. 

Art.  5.*^  Quando  o  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo annullar  o  acto  eleitoral,  fixará  no 
accordão  o  dia  para  a  nova  eleição,  o  qual 
não  passará  alem  do  terceiro  domingo  se- 
guinte á  data  do  mesmo  accordão. 

Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  do  reino,  e  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria  assim  o  tenham  in- 
tendido e  façam  executar.  Paço,  em  14  de 
abril  de  ^S9^.— Mi.—  António  Cândido  Ri- 
beiro da  Costa —  Thomás  António  Ribeiro  Fer- 
reira. 

[D.  do  G.  de  18  de  abril  de  1891,  d.«  85,. 


Decreto  de  14  de  abril  de  1891 


Regularlsa  o  trabalho  das  mulheres  e  dos  menores 
em  fabricas  e  oficinas. 


RKLATORIO 

Senhor. — Hoje  pedimos  a  Vossa  Majestade 
O  decretamento  de  medidas  essenciaes  a  re- 
gularisar  o  trabalho  das  mulheres  e  dos  me- 
nores, em  fabricas,  offlcinas  —  estabeleci- 
mentos industriaes  de  qualquer  espécie,  ou 
sob  qualquer  direcção.  Neste  trabalho  alten- 
de-se  ao  que  é  urgente  e  justo,  pois  que  a 
sociedade  tem  obrigação  de  proteger  os  fra- 
cos, mas  attende-se  também  ao  que  é  huma- 
nitário, patriótico,  politico,  visto  que  se  tracta 
de  preparar  a  sanidade,  a  força  do  futuro, 
em  cuidados  concedidos  ao  presente. 

«Acceitar  e  proteger  a  invalidez,  que  a 
cpobreza,  os  annos,  os  casos  fortuitos  nos 


itrazem,  é  obrigação  dos  governos;  prepa- 
«ral-a  para  viveiro  de  exemplos  e  acrisola- 
cmento  de  santidades,  fizeram-no  e  ainda 
choje  o  fazem  os  fanatismos  intransigentes 
cde  religiões  indianas.  Consentil-a  entre  nós 
csem  combate  equivaleria  a  decretal-a  para 
tas  subsequentes  gerações.  Nenhum  governo 
«o  pode  fazer,  nenhuma  sociedade  culta  o 
tpode  consentir.» 

Traduzimos  nestas  palavras  o  pensamento 
fundamental  deste  projecto  de  decreto. 

A  nossa  mocidade.  Senhor,  carece  de  ser 
protegida  eficazmente  para  se  robustecer. 

Tomando  em  consideração  o  trabalho  das 
mulheres  e  o  estabelecimento  de  creches 
perto  das  fabricas,  o  governo  prepara  o  re- 
médio na  maternidade;  mas,  não  podendo 
impor  leis  á  família,  vê  que  a  origem  da  so- 
ciedade civil  foge  á  acção  de  qualquer  provi- 
dencia, e  transmitte,  em  deposito  fielmente 
guardado,  a  macula,  herdada  já,  de  geração 
em  geração.  Os  poderes  do  estado  vão  até 
onde  podem  ir.  Não  devassam  o  seio  da  fa- 
mília onde  se  exercem  ou  devem  exercer  os 
cuidados  da  hygiene,  physica  e  moral,  dos 
menores;  mas  quando  elles  saem  daquelle 
sanctuario,  a  auctoridade  segue-os  por  toda 
a  parle  onde  pode  estar,  sem  offender  di- 
reitos individuaes,  antes  para  sua  defesa  lhes 
assiste. 

Vossa  Majestade  conhece  as  mil  causas 
que  contribuem  para  exagerar  os  trabalhos 
confiados  a  menores  na  intensidade  desses 
trabalhos  e  na  sua  duração  ou  diuturni- 
dade. 

Não  somos  contra  a  adopção  do  menor  em 
quasi  todas  as  espécies  de  trabalhos ;  é  uma 
aprendizagem  de  que  nasce  quasi  sempre 
uma  inclinação  e  uma  adaptação ;  mas  é  pre- 
ciso poupar  aquellas  forças  incipientes  gra- 
duando-lhes  o  trabalho  de  modo  que,  em 
vez  de  tarefa  deprimente,  sirva  de  gymnas- 
tica  fortificante. 

A  cubica  natural  das  empresas  deseja  nos 
seus  trabalhos  o  menor,  por  que  elle  é  in- 
strumento docil  e  barato ;  e,  tanto  mais  ba- 
rato quanto  mais  produzir.  Nâo  pode  ao  seu 
interesseiro  alvedrio  entregar-se  a  creança, 
desprotegida.  Os  pais,  sem  fazermos  injuria 
á  humanidade,  os  pais  nem  sempre  medem 
as  forças  da  creança  que  a  natureza  lhes 
manda  proteger ;  nem  sempre  experimentam 
conscienciosamente  o  poder  daquelles  peque- 
nos braços  ou  a  resistência  daquelles  hom- 
bros,  ainda  mimosos ;  e  não  é  exagero  asse- 
verar que  muita  vez  o  menor  é  menos  pou- 
pado no  trabalho  familiar  ou  na  officina 
paterna  do  que  na  estranha.  O  pai  é  pobre 
e  é  usufrucluario  dos  salários  de  seu  filho 
menor.  Isto  explica,  infelizmente,  muita  ini- 
quidade. 

Assim  o  comprehendem  todas  as  nações 
que  estendem  mão  protectora  ao  trabalho  dos 
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menores  e  das  mulheres : —  das  que  recebe- 
ram da  natureza  as  angustias  funcções  da 
maternidade. 

Isto,  mais  ou  menos  imperfeitamente,  acha 
Vossa  Majestade  traduzido  neste  projecto  de 
decreto. 

Foi  estudado  por  muitos  competentes,  no 
tempo  já  dos  nossos  illustres  antecessores, 
médicos,  jurisperitos,  engenheiros,  estadistas, 
industriaes,  operários,  têm  dado  parecer  so- 
bre esta  matéria. 

No  fundo  o  seu  voto  é  este.  Algumas  di- 
vergências sobre  horas  de  trabalho,  em  con- 
fronto com  os  annos  do  menor  e  com  a  qua- 
lidade do  mester,  têm  apparecido  nessas 
consultas ;  questão  na  forma,  não  na  essência. 
Em  nossa  opini3o,  Senhor,  determinar,  á 
priori,  horas  de  trabalho,  é  sempre  um  arbi- 
brio  mais  ou  menos  empyrico.  Só  um  machi- 
nista  ou  um  sabedor  de  mechanica  e  um  me- 
dico, examinando  cada  menor  e  os  utensílios 
de  que  tem  de  servir-se,  podem,  e  ainda 
assim  temporariamente,  aguardando  e  mar- 
cando novos  e  successivos  exames,  graduar 
scienliflca  e  conscienciosamente  as  horas  de 
cada  trabalhador  em  cada  trabalho.  É  por 
isso  que  esta  protecção  exige  continuadas 
revisões  nos  artigos  das  respectivas  leis,  e 
essa  necessidade  vái  neste  decreto  expressa- 
mente reconhecida  e  respeitada. 

As  oflicinas,  os  mezes  do  anno,  as  tem- 
peraturas atmosphericas,  a  qualidade  ou  es- 
tado das  matérias  primas,  a  maior  ou  menor 
perfeição  dos  apparelhos,  ofTerecem  cada  dia 
e  cada  hora  modificações  que  vão  reflectir-se 
nos  operários.  Umas  vezes  estas  alterações 
vêm  de  causas  regulares,  outras  de  trans- 
tornos eventuaes ;  é  por  isso  que  a  condição 
invariável  destas  leis  reside  na  constância  e 
permanência  da  vigilância. 

Está  no  coração  paternal  de  Vossa  Majes- 
tade este  decretamento  por  tanta  vez  recom- 
mendado  ao  governo ;  ahi  flca,  se  Vossa  Ma- 
jestade o  acceíta. 

Uma  das  maiores  difBculdades  para  a  sua 
implantação  no  momento  actual  era  a  des- 
peza  que  exige ;  pois  por  muitos  annos,  que- 
rendo ser  modestos  os  governos  deste  paiz, 
nao  ha  necessidade  de  augmentar  com  este 
serviço  a  despeza  do  estado. 

Principalmente  no  que  respeita  a  inspe- 
cções o  pessoal  das  obras  publicas  pode  for- 
necer, sem  augmento  de  despeza.  funccio- 
narios  que  bem  se  desempenhem  destas 
incumbências,  para  que  têm  a  devida  compe- 
tência. 

Aqui  vem  attendida  quanto  possível  a 
equiparação  dos  trabalhos  com  as  forças  do 
menor,  respeitada  a  escala  annuaria  dos  dez 
aos  dezeseis  annos ;  aqui  vem  calculadas  as 
necessidades  do  tempo  para  descanço  abso- 
luto, e  para  frequência  de  estudo,  aos  meno- 
res; egualmente  o  tempo  necessário  para 


dispender  com  os  seus  cuidados  maternaes, 
ás  mulheres. 

Vem  considerados,  a  exemplo  do  que  se 
faz  nos  paízes  mais  adiantados,  os  trabalhos 
nocturnos  e  os  mineiros  ou  subterrâneos,  o 
que  tudo  aliás  tem  de  ser  especialmente  re- 
gulamentado. 

Não  ficaram  esquecidas  a  creche,  a  escola, 
a  hygiene,  a  vigilância.  E  desta  vigilância, 
regulada  como  ha  de  ser,  dimanarão  todos 
os  successivos  aperfeiçoamentos  de  que  é 
susceptível  este  serviço,  e  uma  garantia  se- 
gura para  futuros  inquéritos  e  para  a  regu- 
larisação  da  estatística  industrial. 

Attendeu-se  neste  assumpto,  quanto  foi 
possível,  ás  conclusões  da  conferencia  inter- 
nacional reunida  em  Berlim  em  1890. 

Também  a  attenção  de  Vossa  Majestade 
encontrará  aqui  o  principio  da  responsabili; 
dade  effectiva  nos  desastres  do  trabalho.  É 
um  inicio,  apenas,  mas  é  desde  já  uma  pro- 
messa de  que  os  cuidados  legislativos  em 
favor  do  operariado  continuam. 

Secretaria  de  estado  dos  negócios  das 
obras  publicas,  commercio  e  industria,  em 
14  de  abril  de  l8^^.— António  Cândido 
Ribeiro  da  Costa  —  António  Emilio  Correia 
de  Sá  Brandão  —  Augusto  José  da  Cunha  — 
Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 


DECRETO 


Usando  da  auctorisação  concedida  ao  go- 
verno pelo  artigo  3.®  do  decreto  com  força 
de  lei  de  10  de  fevereiro  de  1890,  e  visto  o 
artigo  1.*^  da  carta  de  lei  7  de  agosto  do  me- 
smo anno :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

CAPITULO  I 
Admissão,  horas  de  trabalho  e  descansos 

Artigo  1.**  Os  menores  e  as  mulheres,  de 
qualquer  nacionalidade,  só  poderão  ser  ad- 
mittidos  a  trabalhar  nos  estabelecimentos  in- 
dustriaes particulares,  do  estado  ou  das  cor- 
porações administrativas  e  nas  escolas  pro- 
fissionaes  ou  casas  de  beneficência  onde  se 
executem  trabalhos  industriaes,  bem  como 
nas  conslrucções  civis  e  nos  misteres  de  que 
tracta  o  artigo  5.®,  nos  termos  e  segundo  as 
condições  expressas  neste  decreto. 

§  1.®  Para  os  effeitos  deste  decreto  consi- 
deram-se  estabelecimentos  industriaes  as  mi- 
nas e  pedreiras,  ós  estaleiros  e  docas  de 
construcção  ou  reparação  de  embarcações, 
as  fabricas,  oflicinas,  e  casas  ou  legares  de 
trabalho  industrial  de  qualquer  género.  Ex- 
ceptuam-se  as  pequenas  officinas,  que  não 
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tenham  caldeiras  ou  recipientes  de  vapor  e 
em  que  se  não  fizerem  trabalhos  insalubres 
ou  perigosos,  estabelecidas  dentro  da  casa 
de  habitação  de  quafquer  mestre  ou  ope- 
rário, quando  o  trabalho  seja  executado  por 
este,  só  ou  com  auxilio  do  seu  consorte,  dos 
seus  parentes  em  linha  recta  ou  transversal 
até  ao  terceiro  grau,  ou  dos  seus  tutelados, 
e  o  numero  total  de  individues  assim  em- 
pregados não  exceda  cinco. 

§  2.®  Para  os  effeitos  deste  decreto,  a  ex- 
pressão wewor  comprehenderá  sempre  ambos 
os  sexos,  e  abrangerá  os  individues  do  sexo 
masculino  até  á  edade  de  dezeseis  annos  e 
os  do  sexo  feminino  até  à  edade  de  vinte 
e  um  annos  completos. 

Art.  2.®  A  admissão  dos  menores  nos  es- 
tabelecimentos industriaes  e  nos  trabalhos 
de  construcções  civis  não  poderá  verifi- 
ear-se  antes  de  completos  doze  annos  de 
edade,  salvo  o  disposto  no  §  único  deste 
artigo. 

§  único.  Poderá  verificar-se  a  admissão 
aos  dez  annos  completos,  nas  industrias  es- 
pecialmente designadas  nos  regulamentos, 
para  os  menores  que : 

a)  Souberem  as  disciplinas  que  consti- 
tuem a  instrucção  primaria  elementar  ou 
por  certificado  authentico  provarem  assidua 
frequência  em  uma  escola  publica  ou  parti- 
cular ; 

6)  Tiverem  compleição  physica  robusta; 

c)  Forem  empregados  em  misteres  que 
não  exijam  esforços  physicos,  mais  que  os 
ordinários. 

Art.  3."  Os  menores  até  completarem  doze 
annos  não  poderão  trabalhar  mais  de  seis 
horas  em  vinte  e  quatro,  sendo  o  trabalho 
dividido  por  um  descanso  á  mesma  hora 
que  o  dos  adultos,  e  egual  ao  destes,  mas 
nunca  inferior  a  uma  hora,  não  devendo 
nenhum  menor  trabalhar  mais  de  quatro 
horas  seguidas. 

§  único.  Os  menores  de  mais  de  doze 
annos  não  poderão  trabalhar  em  cada  vinte 
e  quatro  horas  mais  de  dez,  divididas  por 
nm  ou  dois  descansos,  á  mesma  hora  que 
os  dos  adultos  e  eguaes  aos  destes,  mas 
nunca  inferiores  a  uma  hora,  nem  trabalhar 
consecutivamente  mais  de  cinco  horas. 

Art.  4.**  Os  menores  não  poderão  tra- 
balhar aos  domingos,  nem  mesmo  na  lim- 
peza dos  estabelecimentos  industriaes. 

§  único.  Exceptuam-se  os  menores  em- 
pregados nas  ofiQcinas  de  fogo  continuo; 
neste  caso  a  distribuição  do  trabalho  deve 
ser  feita  por  forma  que  permitta  nesses 
dias  um  largo  intervallo  de  descanso,  nunca 
inferior  a  seis  horas  seguidas. 

Art.  5.®  Os  menores,  até  doze  annos  com- 
pletos, não  poderão  ser  empregados  como 
sotas  ou  conductores  a  cavallo  de  quaes- 
quer  vehiculos  de  serviço  publico  ou  parti- 


cular. Os  menores  até  dezeseis  annos  com- 
pletos não  poderão  ser  empregados  em  exer- 
cícios gymnasticos  ou  acrobáticos,  nos  espe- 
ctáculos públicos. 

CAPITULO  n 
Trabalho  nocturno 

Art.  6.°  Considera-se  trabalho  nocturno  o 
que  for  feito  das  nove  horas  da  noite  ás 
cinco  da  manhã  nos  mezes  de  maio,  junho, 
julho,  agosto,  setembro  e  outubro,  e  das 
oito  da  noite  ás  seis  da  manhã  nos  outros 
mezes  do  anno. 

Art.  7.°  Os  menores  do  sexo  masculino 
até  doze  annos  completos  e  os  menores  do 
sexo  feminino  de  qualquer  edade,  não  po- 
derão ser  empregados,  em  caso  algum,  em 
trabalhos  nocturnos. 

Art.  8.^  Os  menores  do  sexo  masculino 
de  mais  de  doze  annos  só  poderão  ser 
admittidos  nos  trabalhos  nocturnos:  nas 
oíDcinas  de  fogo  continuo,  nas  condições 
que  o  regulamento  marcar;  nos  estabeleci- 
mentos expressamente  designados  no  re- 
gulamento; e  em  qualquer  estabelecimento 
em  que  tiver  havido  interrupção  de  tra- 
balho resultante  de  força  maior,  ou  em  que 
se  tiver  dado  alguma  circumstancia  impre- 
vista, mas  só  temporariamente  e  para  obviar 
os  inconvenientes  nascidos  da  referida  inter- 
rupção ou  circumstancia. 

§  único.  Intende-se  por  ofiQcinas  de  fogo 
continuo  as  que  exigem  o  emprego  de 
fornos  ou  fornalhas  que  tém  de  funccio- 
nar  sem  interrupção,  por  causa  da  eco- 
nomia do  fabrico  ou  das  propriedades  do 
producto. 

Art.  9.®  Em  qualquer  das  hypotheses  pre- 
vistas no  artigo  antecedente,  a  duração  total 
do  trabalho  diurno  e  nocturno  do  menor 
não  poderá  exceder  dez  horas  em  vinte 
e  quatro,  divididas  por  dois  descansos 
pelo  modo  estabelecido  no  §  único  do  ar- 
tigo 3.^ 

I  1.°  Se  o  menor  tiver  trabalho  diurno  e 
nocturno  não  poderá  este  ultimo  exceder 
seis  horas,  divididas  por  um  descanso,  de 
uma  hora,  pelo  menos. 

§  2.*^  Se  o  menor  tiver  só  trabalho  no- 
cturno não  poderá  este  exceder  oito  horas, 
divididas  por  um  descanso  de  uma  hora, 
pelo  menos. 

§  3.®  Nenhum  menor  será  empregado  mais 
de  trez  noites  seguidas  em  trabalho  no- 
cturno, salvo  o  disposto  no  paragrapho  se- 
guinte. 

I  4.^  Poderão  trabalhar  em  cada  quin- 
zena doze  noites  os  menores  empregados 
nos  estabelecimentos  industriaes,  em  que  o 
trabalho  nocturno  for  dividido  por  dois  turnos 
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que  se  revezem,  comtanlo  que  este  trabalho 
Dão  exceda  em  cada  noite : 

a)  Trez  horas,  para  os  menores  de  que 
tracta  o  §  1.*»; 

b)  Trez  e  meia  horas,  para  os  menores 
de  que  tracta  o  §  2.® 

CAPITULO  m 
Trabalhos  subterrâneos 

Art.  10.^  Nenhum  menor  do  sexo  mas- 
culino poderá  ser  admittido  aos  trabalhos 
subterrâneos  antes  de  completar  quatorze 
anoos.  É  prohlbida  a  admissão  de  menores 
do  sexo  feminino. 

Art.  11."  No  regulamento  determinar-se-à 
quaes  os  trabalhos  subterrâneos  em  que  os 
menores  do  sexo  masculino  de  mais  de  qua- 
torze annos  podem  ser  empregados,  assim 
como  os  instrumentos  ou  ferramentas  que 
poderão  manejar. 

Ari.  12.®  Os  menores  do  sexo  masculino 
de  quatorze  a  dezeseis  annos  não  poderão 
ser  empregados  em  trabalhos  subterrâneos 
mais  de  seis  horas  em  cada  vinte  e  quatro, 
com  descanço  de  uma  hora,  pelo  menos. 

§  4.**  Os  menores  não  poderão,  em  caso 
alguna,  ser  empregados  no  trabalho  de  ro- 
tação dos  ventiladores  mais  de  duas  horas 
em  cada  vinte  e  quatro,  divididas  por  um 
descanço  de  meia  hora,  pelo  menos. 

I  2.**  Os  trabalhos  subterrâneos  poderão 
ser  accumulados  com  outros  á  superfície, 
comtanto  que  na  sua  totalidade  não  excedam 
dez  horas  em  cada  vinte  e  quatro,  com  os 
descansos  marcados  no  §  único  do  artigo  3.% 
contando-se  cada  hora  de  trabalho  subter- 
râneo como  equivalente  a  duas. 

Art.  13.®  Os  menores  do  sexo  masculino 
de  quatorze  a  dezeseis  annos  não  poderão 
ser  empregados,  em  caso  algum,  em  tra- 
balhos nocturnos  subterrâneos. 

CAPITULO  IV 
BygíAiie  e  segnrança 

Art.  14.®  Os  estabelecimentos  de  que  tra- 
cta esta  lei  devem  estar  sempre  limpos, 
convenientemente  ventilados  e  com  as  ne- 
cessárias condições  de  salubridade  e  segu- 
rança. 

Art.  15.®  Nenhum  menor  não  vaccinado 
será  admittido  nos  estabelecimentos  indus- 
triaes. 

§  único.  Deverão  ser  revaccinados  em  pe- 
ríodos não  excedentes  a  sete  annos. 

Art.  16.®  Qualquer  menor  que  se  des- 
confie afiEectado  de  doença  epidemica  ou 
de  moléstia  contagiosa,  deverá  immediala- 
mente  ser,  pelo  director,  patrão  ou  seu 
j^pr^seotantO;  mandado  observar,  e  ca^o  o 


facultativo  declare  a  moléstia  transmissível 
por  infecção  ou  contagio,  será  separado 
dos  outros  menores  e  dos  demais  ope- 
rários. * 

I  único.  Quando  se  verifique  em  qual- 
quer menor  que  o  trabalho  que  se  lhe  des- 
tina gasta  as  suas  forças  ou  de  qualquer 
modo  obsta  ao  seu  regular  desenvolvimento, 
será  retirado  temporariamente  e  não  será 
readmittido  sem  nova  inspecção  medica  e 
mediante  um  certificado  que  ficará  em  poder 
do  director  ou  patrão. 

Art.  17.®  É  prohibida  a  admissão  de  me- 
nores nos  trabalhos  insalubres  ou  peri- 
gosos. 

1  1.®  São  considerados  insalubres  ou  peri- 
gosos : 

1.®  A  manipulação  ou  fabricação  de  ma- 
térias explosivas  ou  de  substancias  inflam- 
maveis ; 

2.®  A  preparação  ou  distillação  de  sub- 
stancias corrosivas  ou  deletérias  e  as  ope- 
rações em  que  estas  entrarem  como  elemento 
importante  do  fabrico ; 

3.®  A  manipulação  de  objectos  ou  sub- 
stancias que  produzam  poeiras,  as  quaes, 
pela  aspiração  ou  absorpção  cutânea,  pos- 
sam introduzir  no  organismo  elementos  que 
o  deteriorem ; 

4.®  A  lubrificação,  limpeza  ou  reparação 
de  quaesquer  órgãos  ou  peças  de  macbinas 
em  movimento ; 

5.®  Os  trabalhos  que  exijam  esforço  phy- 
sico  que  exceda : 

a)  Para  os  menores  de  doze  a  quatorze 
annos :  10  kilogrammas  de  carga  á  cabeça 
ou  ás  costas,  e  o  correspondente,  sobre  ter- 
reno horisontal,  a  80  kilogrammas  de  carga, 
comprehendendo  o  vehiculo ; 

b)  Para  os  menores  de  mais  de  quatorze 
annos:  15  kilogrammas  de  carga  á  cabeça 
ou  ás  costas,  e  o  correspondente,  sobre  o 
terreno  horisontal,  a  100  kilogrammas  de 
carga,  comprehendendo  o  vehiculo ; 

6.®  Os  trabalhos  que  exijam  esforços  vio- 
lentos, constantes  ou  contrafeitos,  que  se 
fazem  em  condições  perigosas  para  os  me- 
nores. 

§  2.®  O  governo  determinará  em  regula- 
mento os  estabelecimentos  industriaes,  ope- 
rações e  misteres  em  que  o  trabalho  dos 
menores  deva  ser  absolutamente  prohibido, 
e  aquelles  em  que  poderá  ser  consentido 
mediante  certas  condições  e  limitações. 

Art.  18.®  Nos  estabelecimentos  em  que 
houver  motores  mechanicos,  serão  resguar- 
dadas as  rodas,  engrenagens  e  quaesquer 
outras  peças  perigosas,  por  modo  que  delias 
não  seja  possivel  a  approximação  descui- 
dada ou  voluntária.  Naquelles  em  que  hou- 
ver poços,  alçapões,  escadas  ou  vazios  simi- 
Ihanles,  deverão  estes  ser  resguardados  por 
anteparos. 
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Art.  19.*  Em  caso  de  accidente  ou  de- 
sastre que  produza  a  incapacidade  de  tra- 
balhar por  mais  de  ^ois  dias,  deverá,  no 
praso  de  vinte  e  quatro  horas,  o  gerente 
ou  proprietário  do  estabelecimento  industrial 
em  que  elle  se  tiver  dado,  participar  o  oc- 
corrido  ao  administrador  do  concelho  e  ao 
inspector. 

§  único.  O  ministério  publico  deverá  tam- 
bém, no  praso  de  vinte  e  quatro  horas,  a 
contar  do  conhecimento  de  qualquer  acci- 
dente, prevenir  do  occorrido  o  inspector. 

Art.  20.®  Aos  directores  e  chefes  incumbe 
velar  pela  morigeração  dos  menores  dentro 
dos  estabelecimentos  industriaes. 

CAPITULO  V 
Creches 

Art.  21.*^  Cada  uma  das  fabricas,  em  que 
trabalharem  mais  de  cincoenta  mulheres 
por  dia,  terá  uma  creche  com  as  accom- 
modações  e  condições  hygienicas  que  os 
regulamentos  determinarem.  A  distancia  da 
creche  á  fabrica  não  será  superior  a  300 
metros. 

§  único.  Diversas  fabricas  poderão  esta- 
belecer ou  sustentar  em  comníum  uma  creche 
para  os  filhos  das  respectivas  operarias, 
com  a  condição  que  a  creche  tenha  a  ne- 
cessária capacidade  e  que  não  diste  mais 
de  300  melros  de  qualquer  das  mesmas 
fabricas. 

Art.  22.*^  A  mulher  não  será  admittida  a 
trabalhar  nos  estabelecimentos  industriaes 
nas  primeiras  quatro  semanas  depois  do 
parto. 

Art.  23.®  A  mãe  poderá  ir  á  creche  ama- 
mentar o  filho  á  hora  e  pela  forma  deter- 
minada nos  regulamentos. 

CAPITULO  VI 
Bnsino  primário 

Art.  24.®  Os  menores  sujeitos  á  obri- 
gação legal  do  ensino  primário,  admittidos 
em  qualquer  estabelecimento  industrial,  con- 
tinuarão, até  para  elles  cessar  essa  obri- 
gação, a  frequentar  alguma  escola  publica 
ou  particular,  pelo  menos  duas  horas  por 
dia. 

§  único.  A  frequência  dos  menores  será, 
tanto  nas  escolas  publicas  como  particulares, 
durante  o  tempo  livre  do  trabalho  e  fora 
das  horas  de  descanso.  Para  isso  as  horas 
de  trabalho  serão  sempre  compatíveis  com 
as  da  escola. 

Art.  25.®  A  obrigação  do  ensino  de  que 
tracta  o  artigo  antecedente  pode  ser  cum- 
prida em  escola  pertencente  ao  estabeleci- 
mento industrial.  Diversos  estabelecimentos 


industriaes  poderão  estabelecer  ou  sustentar 
em  commum  uma  escola  para  os  menores 
nelles  empregados. 

I  1.®  As  escolas  dos  estabelecimentos  in- 
dustriaes podem  ser  mixtas. 

I  2.®  As  escolas  dos  estabelecimentos  in- 
dustriaes ficam  para  todos  os  effeitos  su- 
jeitas á  inspecção,  das  auctoridades  esco- 
lares e  ao  mesmo  regimen  das  escolas 
publicas. 

Art.  26.®  Os  professores  das  escolas  pri- 
marias publicas  ou  particulares  são  obri- 
gados a  dar  notas  diárias  ou  semanaes  e  a 
certificar  a  data  da  matricula,  a  frequência 
e  o  resultado  dos  exames  dos  menores, 
uma  e  outra  cousa  nos  termos  e  pela  forma 
que  for  indicada  nos  regulamentos.  Estas 
notas  serão  lançadas  pelo  director  ou  chefe 
do  estabelecimento  no  livro  de  registro  de 
que  tracta  o  §  5.®  do  artigo  27.® 

CAPITULO  VII 
Vigilância 

Art.  27.®  O  administrador  do  concelho  ou 
do  bairro  do  domicilio  do  menor  dará  gra- 
tuitamente, quando  lhe  for  exigida,  aos  pais 
ou  tutores  deste,  uma  caderneta  indicando  o 
nome,  domicilio,  data  e  logar  do  nascimento 
do  menor. 

I  1.®  A  caderneta  só  será  fornecida  ao 
menor  que  apresentar  certidão  de  edade, 
do  registro  parochial  ou  civil,  e  mostrar 
haver  sido  vaccinado.  Se  o  menor  for  es- 
trangeiro, apresentará  attestado  legal  do 
seu  nascimento.  A  certidão  de  que  se  tracta 
será  isenta  do  imposto  do  sêllo  e  será  pas- 
sada gratuitamente. 

§  2.®  Nenhum  menor  poderá  ser  recebido 
em  qualquer  trabalho  industrial  sem  apre- 
sentar a  caderneta  de  que  tracta  este  ar- 
tigo. 

§  3.®  A  caderneta  estará  em  poder  do 
menor  ou  de  seus  pais  ou  tutores. 

§  4.®  Os  donos,  chefes  ou  directores  de 
ofQcinas  ou  estabelecimentos  industriaes  no- 
tarão na  caderneta  de  cada  menor  a  data 
da  admissão  e  da  saida  nos  respectivos  esta- 
belecimentos, bem  CvOmo  a  natureza  industrial 
destes. 

§  5.®  Os  directores  ou  chefes  dos  esta- 
belecimentos industriaes  terão  um  livro  de 
registro  onde  inscreverão  as  indicações  da 
caderneta  de  cada  menor,  com  clareza,  sem 
rasuras,  nem  entrelinhas. 

Art.  28.®  Quando  algum  dos  inspectores 
verificar,  em  qualquer  oflicina  ou  estabeleci- 
mento industrial,  a  existência  de  um  foco 
de  infecção  ou  origem  de  insalubridade,  ou 
a  pratica  de  factos  ou  omissões  contrarias  á 
saúde  publica  e  particular  ou  á  moral,  avi- 
sará immediatamente  e  por  escrípto  a  aucto- 
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ridade  competente,  a  fim  de  que  esta  faça 
desapparecer  taes  iuconvenientes  e  abusos, 
se  para  isso  a  lei  não  lhe  der  faculdade  ex- 
pressa e  própria. 

§  miico.  Para  cumpriqaenlo  dos  preceitos 
deste  artigo,  o  inspector  em  visita  a  qual- 
quer oiScína  ou  estabelecimento  industrial 
poderá  fazer-se  acompanhar  pelo  respectivo 
delegado  ou  sub-delegado  de  saúde,  por 
qualquer  outro  agente  de  saúde  publica  ou 
medico. 

Art.  29.®  Quando  algum  dos  inspectores 
julgar  que  algum  mechanismo,  apparelho, 
peça  ou  órgão  de  machina,  cuba,  cadinho 
ou  bacia  contendo  liquido,  metal  em  fusão, 
ou  similhautes,  por  falta  de  defesa  ou  con- 
veniente resguardo,  pode  ser  origem  de 
perigo  para  os  operários  menores  ou  maio- 
res, intimará  por  escripto  o  responsável  do 
estabelecimento  industrial  ou  da  ofQcina, 
para  que  este  faça  realisar  dentro  de  certo 
praso  as  indicações,  que  lhe  deverão  ser 
feitas  na  mesma  intimação,  a  qual  será  lan- 
çada no  livro  de  que  trácia  o  artigo  30.** 

SI.*  Desde  o  dia  immedialo  o  intimado 
responde  por  perdas  e  damnos,  se  não  to- 
mar as  providencias  necessárias  para  evitar 
o  mal  previsto. 

§  2.*^  No  praso  de  dez  dias,  contados  da 
data  da  intimação,  poderá  o  intimado  re- 
querer ao  inspector  que  o  assumpto  seja 
submettido  a  juizo  arbitral,  sendo  neste  caso 
nomeados  dois  peritos  especialistas,  um  pelo 
intimado,  outro  pelo  inspector,  os  quaes  no 
praso  de  quinze  dias  da  data  da  nomeação 
proferirão  o  seu  julgamento  arbitral,  ou  de- 
clararão o  seu  desaccôrdo.  No  mesmo  re- 
querimento em  que  for  pedido  o  juizo  ar- 
bitral, deverá  o  requerente  indicar  o  nome, 
profissão  e  morada  do  perito  escolhido  por 
elle. 

§  3.*^  Se  entre  os  peritos  não  houver  ac- 
côrdo,  será  nomeado,  nas  mesmas  condi- 
ções, no  praso  de  dez  dias  da  communi- 
cação  deste  facto,  um  terceiro  perito  pelo 
juiz  de  direito  da  comarca  em  que  for  si- 
tuado o  estabelecimento  industrial  ou  ofli- 
cina ;  os  trez  peritos  proferirão  o  seu  julga- 
mento arbitral  no  praso  de  quinze  dias  da 
data  da  nomeação  do  ultimo.  Os  prasos  das 
dilações  não  suspendem  a  responsabilidade 
do  intimado  se  não  lhe  for  favorável  o  julga- 
mento arbitral. 

.  §  4.®  Sendo  a  decisão  arbitral  favorável 
ao  intimado,  será  considerada  como  nulla  a 
intimação  do  inspector. 

§  5.®  Se  não  requerer  o  juizo  arbitral  em 
tempo  competente,  não  indicar  no  requeri- 
mento o  perito  escolhido,  ou  a  decisão 
arbitral  lhe  for  adversa,  o  intimado  cum- 
prirá a  intimação  do  inspector,  ou  a  sen- 
tença arbitral,  se  esta  tiver  modificado  a 
ijitifflação. 


§  6.*^  Para  os  effeitos  deste  artigo  consi- 
derar-se-ão  apparelhos  os  andaimes,  bailéus 
e  similhautes. 

Art.  30.®  Nos  estabelecimentos  industriaes 
que  empregarem,  ou  tenham  empregado  du- 
rante o  anno,  mais  de  dez  operários  por 
dia,  haverá  um  livro  de  registro,  que  será 
apresentado  quando  for  exigido,  nos  termos 
deste  decreto  e  dos  regulamentos  respe- 
ctivos, e  em  que  o  inspector  lançará  as  ob- 
servações e  preceitos  que  tiver  por  úteis  e 
necessários. 

§  1.®  Para  os  eífeitos  deste  artigo  são  con- 
tados os  operários  sem  distincção  de  sexo 
nem  de  edade. 

§  2.®  Nos  trabalhos  nocturnos,  subterrâ- 
neos, insalubres  e  perigosos,  será  applicada 
a  disposição  deste  artigo  sem  limitação  de 
numero  de  operários. 

Art.  31.®  Os  directores  ou  chefes  terão 
aOixados  nos  estabelecimentos  industriaes  e 
por  forma  bem  visivel : 

a)  Este  decreto  e  respectivos  regulamen- 
tos; 

b)  As  tabeliãs  do  serviço  e  descanço  dos 
menores ; 

c)  As  penalidades  correspondentes  ás  con- 
travenções. 

§  único.  As  tabeliãs  serão  rubricadas  pelo 
inspector. 

Art.  32.®  A  declaração  feita  pelos  chefes 
ou  responsáveis  de  quaesquer  estabeleci- 
mentos industriaes,  de  não  admittirem  me- 
nores nestes,  não  obsta  a  que  nos  mesmos 
estabelecimentos  sejam  effeituadas  as  visitas 
e  a  inspecção  de  que  tracta  este  decreto. 

CAPITULO  VIU 
Inspecção 

Art.  33.®  Para  os  effeitos  da  inspecção 
nos  estabelecimentos  industriaes,  escolas 
profissionaes  ou  casas  de  beneficência,  não 
pertencentes  ao  estado,  onde  se  executem 
trabalhos  industriaes,  haverá  no  continente 
do  reino  e  ilhas  adjacentes  cinco  circumscri- 
pções  industriaes,  a  saber : 

1  .*  —  Constituída  pelos  dislrictos  adminis- 
trativos de  Braga,  Bragança,  Porto,  Vianna 
do  Castello  e  Yilla  Real,  tendo  a  sede  no 
Porto ; 

2.* — Constituída  pelos  districtos  adminis- 
trativos de  Aveiro,  Castello  Branco,  Coim- 
bra, Guarda  e  Vizeu,  tendo  a  sede  em 
Coimbra ; 

3.*  —  Constituída  pelos  districtos  adminis- 
trativos de  Leiria,  Lisboa,  Portalegre  e  San- 
tarém, tendo  a  sede  em  Lisboa ; 

4.*  —  Constituída  pelos  districtos  adminis- 
trativos de  Beja,  Évora  e  Faro,  tendo  a  sede 
em  Beja ; 
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5.'  —  Consliluida  pelos  districtos  adminis- 
trativos de  Angra  do  Heroísmo,  Horta,  Ponta 
Delgada  e  Funchal,  tendo  a  sede  em  Ponta 
Delgada. 

§  1.**  O  governo  poderá  modificar  as  cir- 
cumscripções  ou  mudar  a  respectiva  sede, 
quando  as  necessidades  do  serviço  o  recla- 
marem. 

§  2.*^  A  inspecção  nos  estabelecimentos 
industriaes,  casas  de  beneficência  e  escolas 
profissionaes  do  estado  será  exercida  pelo 
pessoal  do  respectivo  ministério  a  quem 
similhante  serviço  estiver  ou  vier  a  ser  in- 
cumbido. 

Art.  34.^  Em  cada  circumscripçao  haverá 
um  inspector  industrial  nomeado  pelo  go- 
verno de  entre  os  engenheiros  de  obras 
publicas.  O  inspector  residirá  na  sede  da 
respectiva  circumscripçSo. 

§  1.**  Esta  commissão  será  considerada, 
para  todos  os  effeitos,  como  commissão  nor- 
mal do  corpo  de  engenheiros  de  obras  pu- 
blicas, em  qualquer  classe. 

I  2."  Os  engenheiros  do  corpo  de  obras 
publicas  que  servirem  de  inspectores  indus- 
triaes, receberão  alem  do  seu  vencimento  de 
categoria,  a  gratificação  máxima  correspon- 
dente á  sua  classe. 

I  3.®  A  cada  um  dos  inspectores,  quando 
sair  em  serviço  a  mais  de  10  kilomelros  da 
sua  residência  offlcial,  será  abonada,  alem 
do  subsidio  de  marcha,  a  ajuda  de  custo 
correspondente  á  sua  classe;  não  podendo 
este  abono  exceder  cento  e  oitenta  dias  em 
cada  anno. 

§  4.*  As  viagens  a  Lisboa,  por  ordem 
superior  e  por  motivo  de  serviço,  nSo 
são  comprehendidas  no  limite  marcado  no 
§3.0 

§  5.0  Poderá  ser  abonada  a  cada  um  dos 
inspectores,  para  despezas  de  expediente,  a 
verba  que  for  indispensável,  nunca  exce- 
dente a  72^91000  réis  annuaes. 

Art.  35.0  ^5  funcções  de  inspector  in- 
dustrial são  incompatíveis  com  qualquer 
emprego  no  commercio  ou  na  industria 
particular,  e  não  podem  ser  accumuladas 
com  qualquer  outra  commissão  ou  funcção 
publica. 

§  único.  Os  inspectores  industriaes  po- 
derão ser  transferidos  pelo  governo  de 
umas  para  outras  circumscripções  sempre 
que  as  conveniências  do  serviço  o  aconse- 
lharem. 

Art.  36.0  Compete  aos  inspectores  indus- 
triaes : 

1.0  Fazer  uma  visita  annual  ordinária  e 
as  visitas  extraordinárias  que  as  necessi- 
dades do  serviço  reclamarem  ou  que  a  dire- 
cção geral  do  commercio  e  industria  ordenar, 
â  todos  os  estabelecimentos  industriaes,  es- 
èolas  profissionaes  e  casas  de  beneficência 
ppde  se  executem  trabalhos  industriaes  — 


pertencentes  a  particulares  ou  ás  corporações 
administrativas ; 

2.0  Levantar  em  duplicado  autos  das  con- 
travenções ás  disposições  deste  decreto,  en- 
viando immediatameute  um  exemplar  ao 
ministério  publico  e  outro  á  direcção  gera! 
do  commercio  e  industria ; 

3.0  Exarar  no  livro  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 30.0  3g  observações  que  a  sua  visita 
lhes  suggerir,  indicando  as  providencias  a 
adoptar  nos  estabelecimentos,  para  a  melhor 
hygiene  e  segurança  dos  menores ; 

4.0  Rubricar  as  tabeliãs  de  serviço  e  des- 
canso dos  menores ; 

5.0  Verificar  se  houve  ou  não  força  maior 
sempre  que  tenha  occorrido  a  interrupção 
de  trabalho  a  que  se  refere  o  artigo  8.o ; 

6.0  Syndicar  das  causas  dos  sinistros  que 
se  derem  nos  estabelecimentos  industriaes, 
apurando  a  responsabilidade  dos  que  diri- 
girem os  trabalhos  e  participando  o  occor- 
rido ao  ministério  publico,  se  para  isso 
houver  motivo; 

7.0  Exercer  a  vigilância  sanitária  para  a 
permanência  dos  menores  nos  estabeleci- 
mentos industriaes; 

8.0  Elaborar  relatórios  annuaes  acerca  do 
serviço  de  inspecção  dos  estabelecimentos 
industriaes  e  situação  dos  menores  nelles 
empregados,  que  serão  remettidos  á  dire- 
cção geral  do  commercio  e  industria  até  ao 
dia  1  de  março  de  cada  anno,  indicando 
alem  das  outras  informações : 

a)  Os  estabelecimentos  industriaes  exis- 
tentes na  respectiva  circumscripçao,  classi- 
ficados pela  forma  que  for  determinada ; 

b)  O  numero  de  menores  com  exercicio 
nos  mesmos  estabelecimentos  e  sua  distri- 
buição por  profissões,  sexos  e  edades ; 

c)  Os  salários  correspondentes  ás  profis- 
sões, sexos  e  edades  dos  menores ; 

d)  O  numero  de  participações  mandadas 
para  juizo  e  de  reclamações  de  patrões  e 
menores  ou  pessoas  que  os  representem ; 

é)  Os  sinistros  occorridos,  suas  causas  e 
medidas  tomadas; 

9.0  Cooperar  nos  inquéritos  industriaes  e 
preparar  elementos  para  a  estatística  indus- 
trial, pela  forma  que  a  direcção  geral  do 
commercio  e  industria  determinar ; 

10.0  Desempenhar  qualquer  trabalho  que 
lhe  seja  determinado  pela  direcção  geral  do 
commercio  e  industria,  tendente  a  verificar 
o  estado,  condições  e  necessidades  das  in- 
dustrias do  paiz,  e  a  situação  dos  respe- 
ctivos operários,  ou  a  estudar  o  modo  de 
promover  o  desenvolvimento  dessas  indus- 
trias ou  de  melhorar  as  condições  sociaes 
das  classes  trabalhadoras. 

§  1.0  Os  inspectores  industriaes  estão, 
para  lodos  os  effeitos,  immediatameute  sub- 
ordinados ao  director  geral  do  commercio 
e  industria,  com  quem  se  correspondem  c 
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do  qaal  recebem  as  ordens  relativas  ao  seu 
serviço,  nos  termos  do  artigo  28.*^  da  orga- 
nização approvada  por  decreto  de  28  de 
julho  de  1886. 

§  2.®  Ao  inspector  industrial,  cujo  rela- 
tório for  considerado  mais  graduado,  poderá 
o  governo  conceder  um  premio  de  100^5(000 
réis. 

Ari.  37.*  Em  serviço  de  inspecção  po- 
derá o  inspector,  quando  circumstancias 
excepcionalmente  graves  o  reclamarem,  to- 
mar as  providencias  extraordinárias  exi- 
gidas pelo  bem  do  serviço,  dando  imme- 
diatamente  conta  á  direcção  geral  do  com- 
mercio  e. industria. 


CAPITULO  IX 
GoQimissões  districtaes 

Art.  38.^  Poderá  ser  creada  pelo  governo 
em  cada  districto  administrativo  uma  com- 
missão  industrialj  para  auxiliar  o  serviço 
dos  inspectores,  communicando  a  estes  e 
á  direcção  geral  do  commercio  e  industria 
as  irregularidades  que  notar,  e  relatando 
annualmente  o  modo  por  que  for  executado 
este  decreto. 

§  1.®  As  commissões  indtislriaes  serão  com- 
postas de  trez  membros,  que  poderão  ser 
retribuídos  pela  junta  geral  do  districto. 

I  2.®  A  nomeação  destas  commissões  é 
da  competência  do  governo  e  terá  logar  de 
dois  em  dois  annos  sobre  proposta  em  lista 
íriplice  da  junta  geral  do  respectivo  dis- 
tricto; fará  parte  de  cada  commissão  um 
medico,  sempre  que  seja  possível. 

S  3.®  As  commissões  industriaes  poderão 
ser  chamadas  a  cooperar  nos  inquéritos 
industriaes,  pela  forma  que  o  governo  de- 
terminar. 

Art.  39.®  A  commissão  poderá,  de  ac- 
côrdo  com  o  inspector,  visitar  os  estabeleci- 
mentos industriaes  não  pertencentes  ao  es- 
tado, fazendo-se  acompanhar  dos  médicos  e 
peritos  que  julgar  convenientes. 

§  uníco.  As  despezas  da  commissão  in- 
dustrial serão  abonadas  pelo  cofre  da  junta 
geral  do  districto. 

CAPITULO  X 
Do  conselho  snperior  do  commercio  e  industria 

Art.  40.°  Compete  ao  conselho  superior 
do  commercio  e  industria,  alem  do  que  pre- 
ceituam os  artigos  1.**  e  2.®  do  decreto  de 
3  de  fevereiro  de  1887  e  nos  termos  dos 
mesmos  artigos : 

1.°  Vigiar  pela  uniforme  applicação  deste 
IletHXo,    e   tomar   conhecimento    dos  ag- 


gravos  feitos  aos  industriaes  pelos  inspe- 
ctores ; 

2.®  Propor  ao  governo  tudo  o  que  julgar 
necessário  para  a  execução  deste  decreto; 

3.®  Apreciar  e  graduar  os  relatórios  dos 
inspectores ; 

4.*^  Apresentar  annualmente  ao  governo, 
até  1  de  julho  de  cada  anno,  um  rela- 
tório sobre  o  estado  do  serviço  dos  inspe- 
ctores; 

5.**  Propor  as  bases  para  a  organização 
da  estatística  industrial. 

§  1 .®  Quando  circumstancias  excepcionaes 
o  reclamarem,  poderá  o  ministro  ordenar 
que  o  director  geral  do  commercio  e  in- 
dustria, ou  algum  dos  vogaes  do  conselho 
superior  do  commercio  e  industria,  seja 
encarregado  de  visitar  extraordinariamente 
um  ou  mais  estabelecimentos  industriaes. 
Ao  vogal  escolhido  será  abonada  neste  caso, 
alem  do  transporte  em  caminho  de  ferro, 
por  mar,  ou  em  estrada  ordinária,  a  ajuda 
de  custo  de  3?S000  réis  diários. 

§  1.**  O  relatório  annual  do  conselho  será 
publicado  com  os  documentos  necessários 
para  a  sua  elucidação. 

§  3.®  Para  as  despezas  de  expediente  do 
conselho  superior  do  commercio  e  indus- 
tria, resultantes  deste  decreto,  será  inscri- 
pta  annualmente  no  orçamento  da  despeza 
a  quantia  de  GOOíJOOO  réis. 


CAPITULO  XI 
Penalidades 

Ari.  41.^  Os  inspectores,  dos  vogaes  a 
commissão  districlal,  e  os  membros  do  con- 
selho superior  do  commercio  e  industria, 
não  divulgarão  os  segredos  industriaes  que 
porventura  venham  a  conhecer  no  exercício 
do  seu  cargo,  sob  pena  de  demissão  e  de 
responderem  criminalmente  nos  termos  do 
Código  penal,  e  civilmente  por  perdas  e 
damnos. 

Art.  42.®  O  director,  patrão  ou  seu  re- 
presentante, que  admittir  na  industria  me- 
nores fora  das  condições  deste  decreto, 
será  punido  com  a  multa  de  lOjJOOO  a 
30í5ÍOOO  réis  por  cada  menor  que  tenha 
admittido. 

I  1.®  O  director,  patrão  ou  seu  represen- 
tante, que  infringir  as  outras  disposições 
deste  decreto  ou  dos  seus  regulamentos, 
será  punido  com  a  multa  de  IíJOOO  a  20j5[0OO 
réis  por  cada  contravenção,  conforme  a  gra- 
vidade das  circumstancias. 

I  2.°  Será  punido  com  a  multa  do  para- 
grapho  anterior  o  director,  patrão,  ou  seu 
representante,  que : 

a)  Não  cumprir  os  preceitos  dò  inspector 
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exarados  no  livro  do  registro  a  que  se  re- 
fere o  artigo  30.^  ou  mandados  ali  exarar 
por  offlcio,  quando  n3o  tenha  recorrido  no 
praso  competente  para  o  juízo  arbitral ; 

b)  Não  cumprir  em  tempo  devido  a  sen- 
tença arbitral. 

Se  da  falta  de  cumprimento  dos  preceitos 
do  inspector,  ou  da  sentença,  resultar  a  im- 
possibilidade de  trabalhar  para  algum  menor, 
este  continuará  a  receber  do  estabelecimento 
industrial  o  salário  pelo  tempo  que  durar  a 
impossibilidade. 

Art.  43.**  No  caso  de  reincidência,  verifi- 
cada nos  termos  do  Código  penal,  as  multas 
serão  de  valor  duplo  do  determinado  no  ar- 
tigo 42.* 

§  único.  O  juiz  poderá  aggravar  a  pena, 
no  caso  de  reincidência,  ordenando  que 
seja  publicada,  á  custa  do  reincidente,  a 
sentença  condemnatoria  em  alguns  dos  jor- 
naes  mais  lidos,  e  que  seja  também  affl- 
xada  no  estabelecimento  e  em  logar  bem 
publico. 

Art.  44.**  Os  directores,  patrões  ou  seus 
representantes,  serão  admittidos  a  provar 
judicialmente  que  a  infracção  resultou  de 
erro  nos  atteslados  ou  nas  cadernetas,  por 
conterem  falsas  indicações.  Neste  caso  serão 
isentos  de  pena ;  mas  os  falsarios  e  os  cúm- 
plices serão  punidos  nos  termos  do  Código 
penal. 

Art.  45.*  Os  directores,  patrões  ou  seus 
representantes,  que  não  franquearem  os 
seus  estabelecimentos  ás  visitas  e  á  inspe- 
cção de  que  tracta  este  decreto,  ou  se  op- 
pozerem  ao  disposto  nos  artigos  antece- 
dentes, serão  autoados  e  processados  como 
desobedientes  aos  mandados  da  auctoridade 
publica. 

Art.  46.**  Os  professores,  que  não  cum- 
prirem o  disposto  no  artigo  26.^  serão  pu- 
nidos com  a  multa  de  I^JOOO  a  SOíJOOO  réis, 
ou  com  a  deducção  correspondente  nos  seus 
ordenados. 

Art.  47.**  Se  o  menor  não  apresentar  com 
regularidade  a  sua  caderneta,  ou  delia  con- 
star que  faltou  muitas  vezes  á  escola,  sem 
motivo  justificado,  o  patrão  poderá  ser  obri- 
gado a  pagar  por  elle,  descontando-lhe  no 
ordenado  ou  na  feria,  as  multas  estabele- 
cidas pela  carta  de  lei  de  2  de  maio  de 
1878  ou  pela  legislação  que  no  futuro  a 
substituir.  Nesse  caso  o  patrão  ou  menor 
poderão  dar  prova  em  contrario. 

Art.  48.**  A  forma  do  processo  para  as 
contravenções  deste  decreto  será  a  se- 
guida nas  contravenções  de  posturas  muni- 
cipaes;  as  multas  assim  impostas,  e  as 
respectivas  custas  judiciaes,  serão  cobradas 
executivamente,  servindo  o  estabelecimento 
de  garantia. 

Art.  49.**  As  contravenções  prescrevem  nos 
termos  do  Código  penal. 


CAPITULO  XII 
Disposições  geraes  e  transitórias 

Art.  70.**  As  disposições  deste  decreto 
comprehendem  os  menores  admittidos  como 
aprendizes,  na  parte  que  lhes  for  appli- 
cavel. 

§  único.  Os  menores  encontrados  nos  es- 
tabelecimentos induslriaes  serão  conside- 
rados como  empregados  nelles,  salvo  prova 
em  contrario. 

Art.  51.**  O  governo  regulará  em  diploma 
especial  o  modo  como  deverá  ser  feito  o 
serviço  de  inspecção  e  vigilância  para  segu- 
rança dos  operários  maiores  e  menores  nos 
trabalhos  de  construcções  civis. 

Art.  52.**  O  producto  das  multas  commi- 
nadas  neste  decreto  será  entregue  á  caixa 
de  reformas,  de  que  tracta  o  decreto  n.**  2 
de  17  de  julho  de  1886,  e  constituirá  receita 
da  mesma  caixa. 

Art.  53.**  Deve  considerar-se  como  um  má- 
ximo o  estabelecido  no  §  3.**  do  artigo  9.**  e 
nas  alíneas  a  e  6  do  n.**  5.**  §  1.**  do  artigo 
17.**;  ficando  o  governo  auctorisado,  con- 
forme as  circumstancias,  a  diminuir  o  nu- 
mero de  noites  seguidas  de  trabalho  no- 
cturno, ou  os  pesos  que  os  menores  podem 
transportar. 

Art.  54.**  Os  menores  existentes  nos  esta- 
belecimentos induslriaes  ao  tempo,  em  que 
for  posto  em  execução  este  decreto,  nelles 
poderão  continuar,  qualquer  que  seja  a  sua 
edade,  comtanto  que  se  observem  as  outras 
disposições,  na  parte  que  lhes  for  appU- 
cavel. 

Art.  55.**  Pelo  ministério  das  obras  pu- 
blicas, commercio  e  industria  e  direcção 
geral  do  commercio  e  industria  será  publi- 
cado periódica  e  regularmente  um  Boletim 
em  que  serão  transcriptos  os  dados  esta- 
tísticos, relatórios,  informações  e  quaesquer 
documentos,  que  convenha  divulgar,  rela- 
tivos tanto  aos  assumptos  a  que  se  refere 
este  decreto  como  a  quaesquer  outros  da 
competência  da  mesma  direcção  geral. 

Art.  56.**  Durante  os  trez  primeiros  annos 
da  execução  deste  decreto  poderá  o  governo 
—  se  as  circumstancias  especiaes  de  deter- 
minadas industrias  o  tornarem  indispen- 
sável, e  ouvido  previamente  o  conselho  su- 
perior do  commercio  e  industria  —  auctori- 
sar,  por  tempo  certo,  não  excedente  áquelle 
praso,  que  os  menores  de  mais  de  doze 
annos  empregados  nessas  industrias  tra- 
balhem durante  um  numero  de  horas  su- . 
perior  ao  máximo  estabelecido  no  |  único 
do  artigo  3.**  e  no  artigo  9.%  comtanto  que 
o  total  das  horas  de  trabalho  de  cada  menor 
não  exceda,  em  caso  algum,  sessenta  horas 
em  cada  semana. 

§  único.  A  auctorisação  de  que  se  tracta 
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será  dada  era  decrelo  real  publicado  no 
Diário  do  governo  e  poderá  ser  revogada. 

Art.  57.^  O  governo  porá  esle  decreto 
em  vigor  successivamente  nos  diversos  dis- 
Iriclos  administrativos,  pelo  mudo  e  na 
época  que  parecer  mais  conveniente,  de- 
vendo porem  o  mesmo  decreto  estar  em 
completa  execução  no  continente  do  reino  e 
nas  ilhas  adjacentes  no  praso  de  dois  annos, 
contados  da  respectiva  data. 

Art.  58.**  Passados  qualro  annos  contados 
da  data  deste  decrelo  o  governo,  ouvido  o 
conselho  superior  do  commercio  e  indus- 
tria, poderá  fazer  a  revisão  das  disposi- 
ções contidas  no  mesmo  decreto  e  modi- 
fical-as  segundo  a  experiência  houver  acon- 
selhado. 

Art.  59.®  Do  pessoal  (|ue  ficou  addido  aos 
quadros  da  fiscalisação  dos  caminhos  de 
ferro  explorados  por  com|)anhias,  poderá 
o  governo  escolher  os  empregados  que  fo- 
rem necessários  paia  servirem  ás  ordens 
dos  inspectores  durante  o  período  de  orga- 
nização e  insta  ilação  do  novo  serviço. 

Art.  60."  O  governo,  ouvido  o  conselho 
superior  do  commercio  e  industria,  publi- 
cará os  regulamentos  necessários  para  exe- 
cução deste  decrelo. 

Art.  6\.^  Fica  revogada  toda  a  legislação 
em  contrario. 

Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  do  reino,  da  justiça,  da  fazenda, 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
e  da  instrucção  publica  e  beilas  arles,  assim 
o  tenham  intendido  e  façam  executar.  Paço, 
em  14  de  abril  de  iSQl.  —  WEl  — An- 
tónio Cândido  llibdro  da  Costa  —  António 
EmUio  Correia  de  Sá  Brandão  —  Augusto 
José  da  Cunha — Thomás  António  Uibeiro 
Ferreira. 

(D.  do  G.  de  ^l  ile  abril  de  1891,  n.*  88). 


PerUria  de  15  de  abril  de  1891 


Determina  que,  para  o  ensino  pratico  de  tractamento 
das  vinhas  e  da  mulliplicaijào  e  enxertia  das  vi- 
deiras americanas,  sejam  observadas  as  instrucções 
que  fazem  parte  desta  portaria. 


Sna  Majestade  El-Rei,  attendendo  á  con- 
veniência de  diffundir  o  ensino  pratico  de 
tractamento  das  vinhas  e  da  multiplicação 
er  enxertia  das  videiras  americanas,  lor- 
nando-o  quanto  possível  regular  e  periódico, 
no  interesse  da  viticultura  nacional ; 

Considerando  que  se  poderá  realisar  este 

melboramento  sem  o  minimo  augmento  de 

d€»u)eza  publica,  aproveitando  os  elementos 

lie  |o$trucç9o  já  existentes  nos  serviços  agri- 

H 


colas  e  o  pessoal  technico  dos  quadros  le- 
gaes,  ao  qual  não  será  abonada,  por  esse 
facto,  e  sob  qualquer  pretexto,  nenhuma 
remuneração  especial ;  e 

Tomando  na  devida  consideração  a  pro- 
posta da  direcção  geral  de  agricultura : 

Ha  por  bem  determinar : 

4.®  Que  sejam  extensivas  aos  agrónomos 
chefes  das  regiões,  no  que  for  applicavel, 
as  disposições  do  artigo  5.®  dos  planos  de 
organização  das  estações  ampelo-pbylloxe^ 
ricas  do  norte  e  sul ; 

â.®  Que  para  a  execnção  das  mesmas 
disposições  sejam  observadas,  nas  estações 
ampelo-phylloxericas  e  nas  regiões  agronó- 
micas, as  instrucções  que  baixam  assignadas 
pelo  conselheiro  director  geral  de  agricul- 
tura e  fazem  parle  integrante  desta  por- 
taria. 

Paço,  aos  15  de  abril  de  i89l.  — Thomás 
António  Ribeiro  Ferreira. 


Instrurçôes  a  que  se  refere  a  porlarla 
desta  data 


Artigo  I.**  Os  agrónomos,  chefes  das  re- 
giões, e  os  directores  das  estações  ampelo- 
phylloxericas,  annunciarão  lodos  os  annos, 
por  meio  da  imprensa  e  de  edilaes  afli- 
xados  nos  logares  mais  convenientes,  o  se- 
guinte : 

l.^  Que  em  determinado  mez  de  inverno 
ou  de  primavera,  o  que  for  mais  conve- 
niente a  cada  localidade,  se  efTeiluarão  con- 
ferencias e  exercícios  práticos  sobre  a  mul- 
tiplicação e  enxertia  das  videiras  ameri- 
canas ; 

2.®  Que  em  determinado  mez  de  prima- 
vera ou  estio,  segundo  as  condições  re- 
gionaes,  se  eíTeiluarão  as  conferencias  e 
exercícios  práticos  acerca  da  determinação 
e  tractamenlo  das  principaes  doenças  da 
vinha ; 

3.**  Qnaes  os  dias,  as  horas  e  os  locaes 
em  que  lerão  logar  as  conferencias  e  exer- 
cícios pralícos  em  cada  uma  das  series  indi- 
cadas nos  n.**'  I.**  e  2.**; 

4."  Como  e  onde  se  deverão  fazer  inscre- 
ver os  indivíduos  que  desejarem  assistir  ás 
conferencias  e  exercícios ; 

5.**  Que,  depois  de  cada  serie  de  confe- 
rencias e  exercícios  práticos,  haverá  exames 
para  os  indivíduos  que  tiverem  lido  fre- 
qnencia  regular  e  desejarem  obter  attes- 
lado  de  habilitação  na  enxertia  e  multi- 
plicação das  videiras  americanas,  ou  na  de- 
terminação e  tractamento  das  doenças  da 
vinha. 

ArL  S.®  As  conferencias  e  os  e^tercicio^ 
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de  cada  serie  ler5o  logar  em  seis  ou  roais 
lições,  até  doze,  nas  estações  ampelo-phyllo- 
xericas,  nos  viveiros  nacionaes  e  nos  postos 
de  tractamento,  sendo  o  ensino  pratico  tão 
completo  quanto  o  permíttam  as  condições 
desses  estabelecimentos. 

§  único.  Nas  regiões  onde  faltem  os  esta- 
belecimentos, a  que  se  refere  este  artigo, 
os  exercícios,  que  devam  ser  realisados  no 
campo,  eífeituar-se  ao  em  qualquer  proprie- 
dade particular  que  a  isso  se  preste,  depois 
de  obtida  a  devida  auctorísação. 

Art.  3.®  O  agrónomo,  que  haja  de  fazer 
as  conferencias  e  dirigir  os  exercícios  prá- 
ticos, dará  disso  communicação  ao  adminis- 
trador do  concelho,  para  que  elle,  querendo, 
possa  assistir  às  mesmas  conferencias  e  exer- 
cicios,  ou  fazer-se  representar  por  qualquer 
agente  seu  subordinado. 

Art.  4.*^  Os  regentes  agrícolas  e  os  prá- 
ticos das  estações  ampelo-phylloxericas  e 
das  regiões  agronómicas  auxiliarão,  nos 
exercidos  práticos,  os  agrónomos,  chefes 
ou  directores. 

Art.  5.**  O  principal  cuidado  dos  agróno- 
mos e  seus  auxiliares  consistirá  em  observar 
a  maneira  como  os  praticantes  seguram  e 
manejam  os  instrumentos,  evitando,  de  prin- 
cipio, que  se  habituem  a  fazel-o  por  modo 
menos  conveniente. 

Art.  6.*  Os  individues,  que  assistirem  á 
primeira  serie  de  conferencias  e  exercicios, 
serão  convidados  a  munirem-se  de  navalhas 
de  enxertar. 

I  único.  Os  outros  instrumentos  e  os  sar- 
mentos, as  ligaduras,  como  raphia,  e  qnaes- 
quer  materiaes  necessários  para  as  demon- 
strações e  exercicios,  serão  fornecidos  pelas 
estações  ampelo-phylloxericas  e  pelos  de- 
mais estabelecimentos  a  cargo  dos  agró- 
nomos. 

Ari.  7.**  Na  primeira  serie  as  conferencias 
e  os  exercicios  versarão  sobre : 

1.®  Reproducção  das  videiras  americanas 
por  meio  de  semente,  estaca,  mergulhia  e 
enxertia ; 

2.®  Estratificação  e  preparação  da  semente 
para  promover  a  sua  boa  nascença ; 

3.**  Hybridação  das  videiras  americanas 
entre  si  e  com  as  europèas ; 

4.**  Cultura  das  videiras  americanas  em 
viveiro  e  cuidados  especiaes  da  cultura  das 
Tinhas  de  videiras  americanas,  de  producção 
directa  ou  enxertadas ; 

5.**  Noções  geraes  de  enxertia ;  como  se 
faz  a  soldadura  entre  o  cavallo  e  o  enxerto ; 
condições  necessárias  para  o  bom  êxito ; 

tí.^  Edade  mais  conveniente  do  cavallo  e 
do  garfo; 

7."  Época  mais  própria  para  a  enxertia 
da  vinha ; 

S.^  Escolha  e  conservação  dos  garfos  e 
4os  cavallos; 


9.**  Enxertias  diversas  applicavels  á  vinha 
americana;  fenda  ordinária,  com  um  ou 
dois  garfos;  fenda  cheia;  fenda  ingleza, 
Cham|)in,  Puliat  ou  de  bisel  curto;  de  ca- 
valleiro,  e  outras ; 

40.®  Instrumentos  mais  próprios  e  conve- 
nientes para  a  enxertia  da  vinha ; 

11.®  Ligaduras  e  unguentos; 

12.®  Cuidados  que  deve  haver  na  conser- 
vação, estratificação  e  plantação  dos  bar- 
bados e  bacellos  enxertados  na  mão,  e  com 
os  enxertos  feitos  sobre  plantas  enraizadas 
no  terreno ;  exercicios  de  estratificação  e  de 
postura  de  plantas  enxertadas;  plantação  em 
linhas,  em  quadrado,  qninconcio ;  distancias 
a  que  convém  plantar  nos  viveiros  e  nas 
vinhas,  segundo  os  casos. 

Art.  8.®  Os  exercicios  de  enxertia  serão 
feitos  sobre  varas  ou  sarmentos  sem  valor, 
obtidos  na  poda  de  quaesquer  videiras,  mas 
ainda  com  suíTiciente  seiva,  para  que  possam 
ser  cortados  e  fendidos  com  facilidade. 

Art.  9.''  Na  segunda  serie  as  conferencias 
e  exercicios  versarão  sobre : 

1.®  Noções  acerca  da  phylloxera;  como 
se  reconliece  e  se  distingue  de  outros  in- 
sectos, parasitas  das  raizes  e  das  folhas; 
estragos  que  produz  nos  órgãos  das  vi- 
deiras; como  se  reproduz;  cyclo  da  sua 
reproducção ;  phylloxeras  radicicolas  e  phyl- 
loxeras  das  folhas;  phylloxeras  agames, 
nymphas,  aladas  e  sexuadas;  ovo  das  aga- 
mes e  ovo  das  sexuadas ; 

2.®  Como  se  faz  a  pcsquiza  da  phyllo- 
xera. Épocas  mais  convenientes.  Melhodo 
mais  conveniente  no  trabalho  da  pesquiza; 
comparação  das  raizes  e  radiculas  sãs  com 
as  raizes  e  radiculas  atacadas  pela  phyllo- 
xera, e  caracteres  especiaes  destas  nos  di- 
versos estados  e  períodos  da  invasão  e  da 
doença ; 

3.®  Como  se  distinguem  as  raizes  ata- 
cadas pela  phylloxera  das  atacadas  pela  an- 
guillula  e  por  outros  parasitas,  vegetaes  ou 
animaes ; 

4.®  Acção  da  phylloxera  sobre  as  raizes 
das  videiras  americanas;  videiras  ameri- 
canas resistentes  e  não  resistentes;  resis- 
tência das  videiras  americanas  segundo  a 
sua  adaptação  ao  solo,  ao  clima  e  á  en- 
xertia; resistência  intrínseca  e  extrínseca; 

5.®  Por  que  modos  e  meios  se  faz  a  in- 
vasão phylloxeríca;  meios  de  a  evitar  e 
retardar; 

6.®  Desenvolvimento  da  invasão  phylloxe- 
rica  segundo  o  estado  e  a  natureza  do  solo ; 
solos  argilosos,  calcareos,  silictosos;  solos 
immunes;  qual  a  percentagem  de  silica» 
no  estado  de  areia,  que  deve  ter  o  solo 
para  manter  a  sua  immuuídade  perante  a 
phylloxera ; 

7.®  Meios  diversos  de  combater  á  pbyHo- 
iLera  e  preferencia  que  deve  ter  cada  tii^ 
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delles,  segundo  as  condições  e  as  locali- 
dades ; 

8."  Traclamenlo  pelo  snlfurelo  de  carbonio 
puro : 

a)  Propriedades  physiras  e  toxicas  deste 
produclo ;  cuidados  qne  deve  haver  para  se 
evilar  a  intoxicação  do  pessoal  e  a  inflam- 
maçâo  (m  a  ex()losâo  do  siilHirelo; 

b)  Applicação  por  meio  dos  injectores  e 
das  charruas  sulfuretadoras ;  qnanlidades 
a  empregar:  dose  por  furo,  com  os  inje- 
ctores, e  dose  por  metro  corrente  de  rego, 
com  as  cliarruas;  quantidade  por  metro 
quadrado;  quantidade  poi-  hectare;  repar- 
tição do  sulfureto  no  terreno:  numero  de 
furos  por  melro  í|uadrado,  distancia  entre 
elles,  distancia  entre  os  regos  da  charrua 
sullureladora ;  quando  se  deve  preferir  os 
injectores  e  quando  as  charruas ; 

c)  Quaes  os  melhores  injectores  e  quaes 
as  melhores  charruas  sulfuretadoras;  como 
SC  armam  e  desarmam,  como  se  graduam 
e  se  trabalha  com  uns  e  outros; 

d)  Traclamenlos  simples  e  traclamentos 
reiterados ; 

e)  Doses  altas  para  deslruição  das  nó- 
doas ou  focos  phylloxericos,  destruindo 
as  videiras;  quando  devem  ser  empre- 
gadas ; 

f)  Profundidade  a  que  deve  ser  introdu- 
zido no  vsolo  o  sulfureto  nos  diversos  casos 
que  podem  offerecer-se ; 

g)  Época  para  os  tractamentos  e  estado 
mais  conveniente  do  solo  e  do  tempo ; 

9.**  Tractamento  pelo  sulfureto  de  carbonio 
dissolvido;  apparelho  Fafeur;  percentagem 
do  sulfureto  na  agua;  quantidade  de  disso- 
lução a  empregar  por  cepa ;  modo  de  ap- 
plicação ;  época  de  tractamento ;  solos  e  con- 
dições em  que  este  processo  deve  ter  prefe- 
rencia ; 

10/  Outros  processos  de  applicação  do 
sulfureto  de  carbonio ; 

11/  Outros  insecticidas  contra  a  phyllo- 
xera ;  adubos  insecticidas ; 

12.°  Tractamento  pela  submersão  da  vi- 
nha ;  solos  adequados  e  solos  impróprios 
para  a  submersão;  influencia  do  subsolo; 
formação  dos  taboleiros  e  marachas;  valias 
de  conducção  das  aguas  e  de  esgoto  e  en- 
xugo; espessura  do  lençol  de  agua;  tempo 
que  esta  deve  permanecer  sobre  a  vinha; 
época  própria  para  a  sulimersão;  dilTerença 
entre  as  despezas  da  submersão  quando  a 
agua  corre  por  si  e  quando  tem  de  ser 
elevada ;  bombas  e  motores ;  casos  em  que 
a  submersão  exige  adubações  mais  intensas 
e  casos  em  que  não  as  exige ; 

13.°  Como  se  conhecem  e  se  combatem 
as  outras  doenças  parasitarias  da  vinha, 
mais  frequentes  na  região; 

14.*  Preparação  dos  remédios  usuaes  para 
(Ombater  o  oidio  e  o  mildio; 


15.°  Instrumentos  para  applicação  dos  r^ 
médios. 

§  único.  Deve  ter-se  era  Aista  que  as  io- 
formações,  a  que  se  refere  este  artigo,  de- 
vem ser  dadas  por  uma  forma  simples  e 
facilmente  comprehensivel,  attendendo-se  a 
que  uma  parte  dos  assistentes  será  com-- 
posta  de  0[)erarios  ruraes,  sem  inslrucçào. 

Art.  iO.°  Terminadas  as  conferencias  e 
exercícios  práticos,  será  lixado  o  dia  paja 
08  exames. 

Art.  ii.°  Para  os  exames  de  enxertia  e» 
multiplicação  das  videiras  americanas,  cada 
concorrente  tirará,  por  sorte,  na  própria 
occasião  do  exame,  o  nome  de  trez  dos 
priucipaes  enxertos  estudados,  e  fará,  em 
duas  horas,  doze  exemplares  de  cada  uma 
das  trez  formas  de  enxertia. 

Art.  12.°  Para  os  exames  de  reconheci- 
mento e  tractamento  das  doenças  da  vinba^ 
cada  examinando  tirará  um  ponto  sobre 
exercícios  |)raticos  que  principalmente  ver- 
sarão sobre  tractamento  contra  a  ptiylloxera, 
o  mildio,  o  oidio  e  a  anthracnose. 

Ari.  13.°  Os  exames  serão  feitos  perante 
o  agrónomo  conferente  e  outro  nomeado 
pela  direcção  geral  de  agricultura  de  enire 
os  do  quadro  fios  subalternos. 

§  1.°  Na  falta  de  agrónomo  subalterno  a 
direcção  geral  de  agricultura  oíHciará  aK) 
presidente  da  junta  promotora  da  respe-- 
ctiva  região,  para  que  a  mesma  junta  de- 
signe um  dos  seus  vogaes  para  assistir  aos 
exames. 

§  2.°  Lavrar-se-á  auto  dos  exames,  que 
será  assignado  pelos  dois  examinadores. 

Ari.  14.°  Os  certificados   de   approvaçSo 
serão    passados    pelo    agmnomo   chefe    ou . 
director  da  estação  ampelo-phylloxerica,   a 
quem  competir,  e  por  elles  assignados. 

Ari.  15.°  Para  os  cerlificados,  a  que  se 
refere  o  artigo  anterior,  fornecerá  a  dire- . 
cção  geral  de  agricultura  papel  adequado  e 
de  modelo  especial. 

Direcção  geral  de  agricultura,  em  15  de 
ahril  de  1891. — O  conselheiro  director  geral, 
Elmno  de  Brito, 

{D.  do  G.  de  27  de  abril  de  1891,  d  «  91). 


Decreto  de  16  de  abril  de  1891 


Augmenta  o  corpo  de  poUcia  civil  do  Porto. 


nKLATORIO 

Senhor.— A  lei  de  2  de  julho  de  1867  fez 
coincidir  o  numero  das  divisões  policiaes  àe 
Lisboa  6  Porto  còm  o  dos  respectivos  btúr- 
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ros,  ;iUribuiu-lhes  determinadas  esquadras, 
e  fixou  também  o  numero  dos  guardas  dos 
corpos  da  policia  civil  nas  duas  cidades,  o 
qual  posteriormente  foi,  por  lei  de  27  de 
janeiro  de  4876,  elevado  a  360  para  a  pri- 
meira e  a  180  para  a  segunda ;  e,  creada 
em  Lisboa  uma  quarta  divisão,  em  harmonia 
com  o  disposto  no  artigo  2.®  da  citada  lei  de 
2  de  julho  de  1867  e  no  artigo  2.^  da  re- 
forma administrativa  de  18  de  julho  de  1885. 
foi  consequentemente  augmentado  aqui  o 
corpo  policial,  nos  termos  dos  decretos  de 
17  de  novembro  de  1887  e  20  de  janeiro  de 
1890. 

Na  cidade  do  Porto  tem-se  porem  mantido 
o  numero  fixado  ha  quinze  annos,  e  que  é 
de  todo  o  ponto  insuficiente  até  para  o  ex- 
pediente ordinário  do  serviço,  pois,  se  ali 
não  houve  creaçSo  de  novos  bairros,  é  com- 
tudo  indubitável,  que  o  numero  de  habi- 
tantes tem  naquelle  período  ascendido  de 
86:256  a  cerca  de  121:957,  que  a  sua  área 
tem  de  facto  alargado  em  talvez  o  dobro 
para  os  efl'eitos  policiaes,  e  que  não  são  me- 
nos de  500  os  estabelecimentos  sujeitos  á 
inspecção  da  policia,  que  se  tém  montado  de 
novo. 

Do  exposto  resulta,  que  a  policia  civil  do 
Porto  nem  chega  para  vigiar  toda  a  circum- 
scripção  a  seu  cargo,  nem  pode  satisfazer 
cabalmente  a  todas  as  exigências  dos  muitos 
e  importantes  serviços,  que  lhe  estão  con- 
fiados, e,  porque  urge  prover  de  remédio 
em  assumpto  tão  principal,  temos  a  honra 
de  propor  á  elevada  sabedoria  de  Vossa  Ma- 
jestade o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Paço,  em  16  de  abril  de  1891.— João 
Chrysostomo  de  Abreu  e  Souza — António  Cân- 
dido Ribeiro  da  Cosia  —  António  Emilio  Cor- 
reia de  Sá  Brandão — Augusto  José  da  Cunha 
—  António  José  Eimes  —  José  Vicente  Barbosa 
du  Bocage  — ■  Thomás  António  Ribeiro  Fer- 
reira. 


DKCRKTO 


Altendendo  ao  que  me  representaram  os 
ministros  e  secretários  de  estado  de  todas 
as  repaitições : 
Hei  |)or  bem  decretar  o  seguinte : 
Artigo  1.**  O   corpo   da    policia    civil   do 
Porto  ficará  constituído  com  1  commissario 
geral,  que  será  conjunctamente  commissario 
da  divisão  polioial,  sede  do  respectivo  go- 
verno ci\il,  2  commissarios  de  divisão,  10 
chofes  de  es(|uadra  e  400  guardas,  de  entre 
os  quaes  serão  tirados  os  cabos  de  secção 
que  forem  necessários,  sendo  4  para  cada 
esquadra. 
J.  único.  O  commissariado  geral  terá  1 


escrivão  e  5  amanuenses;  e  cada  um  dos 
commissariados  das  outras  duas  divisões  po- 
liciaes terá  1  escrivão  e  trez  amanuenses. 

Art.  2.*^  Os  vencimentos  dos  funccionarios 
e  agentes,  com  que  nos  termos  do  artigo 
antecedente  e  seu  §  único  é  augmentado  o 
corpo  de  policia  civil  do  Porto,  serão,  como 
para  os  actuaés,  os  fixados  no  artigo  20.® 
do  decreto  de  21  de  dezembro  de  1876, 
com  as  modificações  da  lei  de  6  de  maio  de 
1878. 

Art.  3.®  O  governador  civil  do  districto 
do  Porto  fará  as  propostas  e  tomará  as  pro- 
videncias que  forem  necessárias  para  o  cum- 
primento das  disposições  do  presente  de- 
creto. 

Art.  4.**  O  governo  dará  conta  ás  cortes  da 
execução  deste  decreto. 

Art.  5.**  Fica  revogada  a  legislação  cm 
contrario. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
miinstro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  e  os  ministros  e  secretários  de 
estado  das  outras  repartições,  assim  o 
tenham  intendido  e  façam  executar.  Paço, 
em  16  de  abril  de  1891.— REL —/oõo 
Chrysostomo  de  Abreu  e  Souza  —  António 
Cândido  Ribeiro  da  Costa  —  António  Emilio 
Correia  de  Sá  Brandão  —  Augusto  José  da 
Cunha  —  António  José  Ennes  —  José  Vicente 
Barbosa  du  Bocage  —  Thomás  António  Ribeiro 
Ferreira. 

{D.  do  G.  de  22  de  abril  de  1891,  n.«  88). 


PorUria  de  18  de  abril  de  1891 


Declara  illcgal  e  abusiva  a  recepção  de  quaesqaer 
emolumentos  pelas  certidões  e  outros  documentos 
requeridos  às  commissões  de  recrutamento  e  ex- 
pedidos pelos  respectivos  secretários. 


Foi  presente  a  Sua  Majestade  El-Rei  a 
consulta  que,  por  intermédio  do  governador 
civil  do  districto  do  Porto,  subiu  á  secre- 
taria de  estado  dos  negócios  do  reino,  e  em 
que  o  presidente  da  commissão  de  recruta- 
mento do  bairro  occidenlal  da  mesma  cidade 
pergunta  se  o  respectivo  secretario  tem  di- 
reito a  perceber  emolumentos  pelas  certidões 
e  outros  documentos  requeridos  á  commissão 
e  por  elle  expedidos ;  e 

Considerando  que,  se  todas  as  repartições 
publicas  devem  passar,  salvos  os  casos  ex- 
ceptuados em  direito,  as  certidões  que  lhes 
forem  requeridas  do  que  constar  dos  seus 
registros,  a  nenhuma  é  licito  cobrar  emolu- 
mentos que  não  estejam  auctorisados  em  lei 
expressa ; 

Considerando  que  nenhuma  lei  estabelece 
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qualquer  emolumento  era  favor  dos  secre- 
tários das  camarás  mnnicipaes  ou  das  admi- 
nistrações de  bairro  pelos  actos  que  pra- 
ticam na  qualidade  de  secretários  das  com- 
missões  de  recrutamento,  que  lhes  dà  o 
n.**  a.**  do  artigo  22.**  da  lei  de  12  de  se- 
tembro de  1887,  nem  ainda  quando  os  re- 
querentes não  declarem  que  os  documentos 
por  elles  pedidos  s3o  destinados  a  instruir 
reclamações  ou  recursos  relativos  a  recruta- 
mento, que  o  artigo  32.^  da  citada  lei  manda 
passar  gratuitamente ; 

Considerando  que,  em  matéria  de  emolu- 
mentos não  se  procede  por  analogia  ou 
identidade  de  razões,  por  isso  que  as  leis 
tributarias,  sendo  de  interpretação  e  appli- 
cação  restrictas,  não  podem  ser  amplia- 
das a  casos  que  uellas  não  estejam  defi- 
nidos ; 

Ha  o  mesmo  augusto  senhor  por  bem  de- 
lemiinar  se  declare  ao  sobredicto  presidente 
da  cummissão  de  recrutamento  do  bairro 
Occidental  do  Porto,  que  é  illegal  e  abu- 
siva a  recepção  de  quaesquer  emolumentos 
pelos  actos  a  que  se  refere  a  sua  con- 
sulta; o  que  tndo,  para  os  devidos  effoitos, 
se  communica  pela  secretaria  de  estado  dos 
negócios  do  reino  ao  competente  governador 
civil. 

Paço,  em  18  de  abril  de  1891.  —  António 
Cândido  Ribeiro  da  Costa, 

{!).  do  G.  de  21  de  abril  de  1891,  n.»  87). 


Decreto  de  18  de  abril  de  1891 


Determina  que  até  1  de  agosto  de  1891  o  direito  de 
importação  de  milho  estrangeiro  seja  de  8  réis  por 
kilogramma. 


Em  vista  das  informações  que  subiram  á 
minha  real  presença,  com  respeito  á  grande 
escacez  de  milho  nacional  nos  mercados  do 
paiz,  e  á  falta  de  milho  estrangeiro,  moti- 
vada pelo  elevado  preço  deste  cereal  nos 
mercados  exportadores :  hei  por  bem,  tendo 
ouvido  as  estações  competentes,  e  atten- 
dendo  ao  que  me  representaram  os  mi- 
nistros e  secretários  de  estado  de  todas  as 
repartições,  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  O  direito  de  importação  do 
milho  estrangeiro  será  de  8  réis  por  kilo- 
gramma, desde  a  publicação  do  presente 
decreto  até  o  dia  1.**  do  mez  de  agosto  pró- 
ximo futino. 

Ari.  2.**  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros/ 


ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  e  os  ministros  e  secretários  de 
estado  de  todas  as  repartições,  assim  o  te- 
nham intendido  e  façam  executar.  Paço,  em 
18  de  abril  de  1891.  — REI.— /aão  Chry- 
sostonw  de  Abreu  e  Souza  —  António  Con- 
dido Ribeiro  da  Cosia  —  António  Emílio  Cor- 
reia  de  Sá  Brandão  —  Augusto  José  da 
Cunha  —  António  José  Ennes  —  José  Vicente 
Barbosa  du  Bocage —  Tliomds  António  Ribeiro 
Ferreira. 

{D.doG.  de  20  de  abril  de  1891,  n.*  86). 


Portaria  de  18  de  abril  de  1891 


Declara  que  ás  propinas,  a  que  são  obrigados  os  can- 
didatos ao  magistério  primário  e  secundário,  são 
applicaveis  as  disposições  do  decreto  de  31  de  ja- 
neiro de  1891. 


Não  tendo  a  tabeliã  annexa  á  portaria  de 
31  de  março  ultimo,  comprehendido  as  pro- 
pinas a  que  são  obrigados  os  candidatos  ao 
magistério  piimario  e  ao  magistério  de  in- 
strucção  secundaria,  segundo  o  disposto  no 
n.*»  5."  do  artigo  259.*^  do  decreto  de  28  de 
julho  de  1881  e  artigo  6.**  do  decreto  de  16 
de  setembro  de  1886:  manda  Sua  Majes- 
tade El-Rei  declarar,  pela  direcção  geral 
das  contribuições  directas,  que  aos  dois 
casos  referidos  são  applicaveis  as  disposi- 
ções do  decreto  de  31  de  janeiro  do  cor- 
rente anno;  que,  nestes  termos,  as  propinas 
ali  estabelecidas  respectivamente  de  3^000 
e  9íS000  réis,  pelo  facto  de  serem  nellas 
incorporados  os  impostos  addicionaes  cor- 
respondentes, ficam  substituídas  pelas  de 
3í5íl90  e  9^5(570  réis ;  e  finalmente  que  para 
o  pagamento  da  segunda  destas  propinas 
não  ha  estampilhas  desta  taxa  por  deverem 
servir  as  da  taxa  de  4^785  réis. 

Paço,  em  18  de  abril  de  1891.  —  Augusto 
José  da  Cunha. 

(P.  do  G,  de  «O  de  abril  de  1891,  n.«  86). 


Decreto  de  18  de  abril  de  1891 


Determina  que  os  exames  do  prova  flnal  na  escola 
polytechnica  de  Lisboa  sejam  oraes,  e  constem  de 
uma  parte  vaga  e  de  um  ponto  tirado  á  sorte. 


Attendendo  ao  que  me  foi  representado 
pelo  conselho  da  escola  polytechnica  de  Lis- 
boa, sobre  g  couveuiencia  de  ser  modificada 
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a  disposição  do  artigo  18.®  do  decreto  re- 
gulamentar de  i  de  dezembro  de  1857,  na 
parte  em  que  preceitua  sobre  a  hora  em  que 
os  alumiios  daquella  escola  devam  tirar  o 
ponto,  a  que  têm  de  responder  nos  exames 
de  prova  fínai ; 

Conformando-me  com  o  parecer  do  dire- 
etor  da  mesma  escola : 

Hei  por  bem  decietar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Os  exames  de  prova  final  serão 
oraes  e  constarão  simultaneamente  de  uma 
parle  vaga,  sobre  que  os  ahnnnos  podeiâo 
ser  livremente  interrogados,  e  de  um  [)onlo 
tirado  á  sorte  dezoilo  Iioras  antes  da  hora 
marcada  para  o  exame. 

Art.  2.°  Fica  por  esta  forma  subsliluido 
o  disposto  no  artigo  18.®  do  citado  decrelo 
de  2  de  dezembro  de  1857. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  instrucçâo  publica  e  bellas  arles, 
assim  o  tenha  inlcndido  e  fa^a  executar. 
Paço,  em  18  de  abril  de  181)1.  — REI.— 
António  Cândido  lUbeiro  da  Costa. 

[D.  do  6.  de  S5  de  atril  de  1891,  d*  91). 


Portaria  de  22  de  abril  de  1891 


Determina  que  de  novo  seja  suscitada,  em  todos  os 
dístrictos  administrativos,  a  rigorosa  observância 
'  dos  diversos  diploni.is  que  regem  a  emigração  de 
súbditos  porluguezcs. 


'  Sua  M^estade  El-Rei  tendo  conhecimento 
de  que  em  larga  escala  continua  em  difTe- 
rentes  districtos  do  continente  do  reino  e 
ilhas  adjacentes  a  emigração  de  súbditos 
portuguezes  com  frequente  menoscabo  das 
leis  e  regulamentos,  preponderando  para 
tio  condemnavcl  effeito  não  sò  a  impuni- 
dade dos  respectivos  alliciadores,  mas  ainda 
a  negligencia  e  leviandade  na  fiscalisação  e 
cumprimento  das  condiçfies  exigidas  cm  di- 
reito para  a  concessão  de  passaportes;  de- 
termina que  de  novo  seja  suscitada  em 
todos  os  districtos  administrativos  a  rigo- 
rosa observância  dos  diversos  diplomas,  que 
regem  este  importante  assumpto,  e  aos  com- 
petentes governadores  civis  se  recommende 
que  nelle  procedam  com  a  maior  solicitude 
e  energia,  tendo  em  attenção: 

1.®  Que  lhes  cumpre  providenciar  nos 
termos  dos  artigos  218."  n.^  9."  e  2l9.o 
do  Código  administrativo,  acerca  das  agen- 
cias de  emigração  por  maneira  que  ofíicaz- 
mente  se  garanta  o  exacto  cumprimento  das 
obrigações,  a  que  ficarem  adslriclas,  a  fácil 
flscalisaçâo  dos  seus  actos,  e  a  prompta  re- 
pressão das  infracções,  em  que  se  mostrarem 
jucursas ; 


2.*^  Que  ás  auctoridades  e  funccionarios, 
seus  subordinados,  devem  dar  as  mais  ter- 
minantes instrucções  para  que  incessante- 
mente investiguem  acerca  da  maneira  por 
que  nas  sobredictas  agencias  se  cumprem 
as  disposições  regulamentares  applícaveis,  a 
fim  que  sem  demora  procedam  nos  lermos 
de  direito  contra  os  infractores ; 

3.**  Que  os  agentes  de  emigraç3o,  achados 
em  flagrante  delicto  de  desobediência  aos 
preceitos  regulamentares  estabelecidos  na 
conformidade  dos  citados  artigos  do  Código 
administrativo,  e  puniveis  nos  termos  do 
artigo  188.'*  §  1.**  do  Código  penal,  sejam 
presos  e  contra  elles  se  sigam  os  mais 
tramites  do  |  2.**  do  artigo  1.**  do  decrelo 
com  força  de  lei  n.**  2  de  29  de  março  de 
1890 ; 

4."  Que  importa  exercer  activa  fiscalisa- 
çào  acerca  da  expedição  do  passaportes, 
para  que  no  caso  de  inobservância  das  con- 
dições legaes  por  negligencia  ou  dolo,  se 
appliquem  sem  demora  as  penas  commi- 
nadas  na  lei  de  20  de  julho  de  1855  e  no 
regulamento  de  7  de  abril  de  1863; 

5.**  Que  no  procedimento  contra  os  que 
tentem  emigrar  clandeslinamente  é  de  im- 
portância capital  averiguar  se  outros  indi- 
viduos  concorreram  para  o  mesmo  delicto, 
a  fim  de  que  todos  sejam  punidos  segundo 
a  medida  da  respectiva  criminalidade; 

6.**  Que  contra  os  que  tentarem  emigrar 
sem  os  documentos  legaes  ou  com  passa- 
porte alheio  se  proceda,  como  já  foi  recom- 
mendado,  na  conformidade  do  artigo  87.® 
da  lei  de  12  de  setembro  de  1887,  (|uando 
visivelmente  pareçam  aptos  para  o  serviço 
militar,  e  p3o  exhibam  a  competente  resalva 
ou  cédula,  que  a  substitua  nos  termos  da 
mesma  lei ; 

7."  Que  nos  termos  da  legislação  em  vigor 
se  consiíleram  como  empregados  no  iraris- 
porte  de  colonos  e  emigrantes  as  embar- 
cações de  longo  ciuso,  que  conduzam  para 
os  portos  estrangeiros  do  ultramar  mais  de 
vinte  e  quatro  passageiros,  incluindo  neste 
numero  os  tripulantes,  e  por  isso  lhes  são 
applicaveis  os  preceitos  da  lei  de  23  de 
julho  de  1855  e  do  regulamento  geral  de 
policia  de  7  de  abril  de  1863,  excepto 
unicamente  na  parte  alterada  pela  legis- 
lação posterior  á  lei  de  28  de  março  de 
1877: 

8.**  Que  lhes  cumpre  informar  minuciosa- 
mente acerca  da  execução  das  providencias 
recommcndadas  nesta  e  na  portaria  de  12 
de  março  de  1889,  e  propor  superiormente 
quaesquer  outras  medidas,  que  excedam  a 
sua  competência. 

Paço,  em  22  de  abril  de  ISdl.  — António 
Cândido  Mmro  da  Costa, 

(D.  do  a.  de  ti  de  abrU  de  1891,  b.«  90). 
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Deereto  de  23  de  abril  de  1891 

Determina  que  sejam  elevadas  as  quotas  para  tra- 
ctameDto  de  doentes  nos  quartos  particulares  do 
bospital  de  S.  José  e  annexos. 

Altendeudo  ao  que  me  representou  a  ad- 
nunistraçâo  do  hospital  real  de  S.  José  e 
annexos  sobre  a  necessidade  e  conveniência 
de  serem  alteradas  as  disposições  do  artigo 
86.^  do  regulamento  das  enfermarias  do 
mesmo  hospital,  approvado  por  decreto  de 
10  de  outubro  de  1863,  na  parte  em  que 
determina  as  quotas  diárias  correspondentes 
aos  quartos  particulares,  as  quaes,  não  es- 
tando hoje  em  proporção  razoável  com  as 
dei^pezas  de  sustentação  e  tractamento  dos 
doentes  pensionistas,  carecera  de  ser  au- 
gmentadas  por  maneira,  que  o  hospital  não 
continue  a  soffrer  um  considerável  prejuízo 
neste  ramo  de  serviço:  hei  por  bem,  con- 
formando-me  com  o  parecer  do  conselho 
geral  de  beneOcencia,  e  usando  da  aucto- 
risação  concedida  ao  governo  pelo  decreto 
coin  sancção  legislativa  de  26  de  novembro 
de  1851,  determinar  que  as  quotas,  a  que 
se  refere  o  §  3.**  do  artigo  86.**  do  regula- 
mento de  10  de  outubro  de  1863,  sejam 
alteradas  do  seguinte  modo:  1/  classe, 
2ál400  réis;  2.*  classe,  li5!800  réis;  3.* 
classe,  l^áOO  réis;  e  4.*  classe,  600  réis; 
comprehendendo-se  nesta  ultima  classe  a 
enfermaria  particular,  e  podendo  a  admi- 
nistração, por  equidade  com  os  ecclesias- 
ticos  pobres  e  os  enfermos  pertencentes  a 
corporações  artísticas,  diminuir-lhes  a  refe- 
rida quota  de  600  réis. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino  assim  o  tenha  intendido 
e  faça  executar.  Paço,  em  23  de  abril  de 
l8Qi.  — MA,  — António  Ca/idido  Ribeiro  da 
Costa. 

(D,  dõ  G.  de  27  de  abríl  de  1891,  d.«  92). 


Decreto  de  23  de  abril  de  1891 

Approva  o  regulamento  administrativo  do  banco  de 
Portugal. 

Tendo-me  sido  presente  o  projecto  de  re- 
gulamento administrativo  do  banco  de  Por- 
tugal :  hei  por  bem,  vista  a  consulta  da 
procuradoria  geral  da  coroa  e  fazenda, 
approvar  o  mencionado  regulamento,  que 
se  compõe  de  treze  capitulos  e  duzentos  e 
quarenta  artigos,  e  que  baixa  com  o  pre- 
sente decreto,  do  qual  faz  [)arte,  assignado 
pelo  ministro  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda. 

O  mesmo  miuistro  secretario  de  estado 


assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  23  de  abril  de  1891.  — REI.— 
Augusto  José  da  Cunha, 


Regulamento  admioistrativo  do  banco  de  Portugal 

CAPITULO  I 

Gonstittiição,  sede,  duração 
e  liquidação  do  banco 

Artigo  1.®  O  banco  de  Portugal,  como 
sociedade  anonyma  de  responsabilidade  li- 
mitada, regida  por  estatutos  elaborados 
sobre  as  bases  da  lei  de  29  de  julho  de 
1887,  continua  a  funccionar  debaixo  da  me- 
sma denominação  e  a  ter  a  sua  sede  em 
Lisboa. 

§  único.  O  banco,  em  virtude  das  dispo- 
sições da  mesma  lei,  entrou  em  actividade 
sob  a  sua  nova  forma  no  dia  1  de  janeiro 
de  1888,  para  todas  as  operações,  excepto 
para  as  das  classes  inactivas,  cujo  regimen 
principiou  em  1  de  julho  de  1887. 

Art.  2.®  O  banco  terá  caixas  filiaes  ou 
agencias  em  todas  as  capitães  dos  distrí- 
ctos  administrativos  do  continente  do  reino 
e  ilhas  adjacentes.  A  organização  destas 
caixas  filiaes  ou  agencias  deverá  estar 
completa  no  praso  de  quatro  annos,  a  con- 
tar de  1  de  janeiro  de  1888,  não  devendo 
este  praso  prejudicar  os  serviços  de  que 
tracta  o  artigo  70.** 

Art.  3.^  Se  as  caixas  filiaes  ou  agencias 
a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  não 
estiverem  organizadas  e  em  serviço  no  praso 
acima  designado,  o  banco  pagará  multas  de 
1:000^000  réis  por  cada  trez  mezes  de 
mora.  Se  no  fim  de  cinco  annos,  contado^ 
desde  1  de  janeh-o  de  1888,  estas  dele- 
gações não  estiverem  ainda  constituídas  em 
quatro  ou  mais  districtos,  o  governo  poderá 
retirar  ao  banco  a  faculdade  exclusiva  de 
emillir  notas  com  curso  legal,  devendo  por 
esse  facto  liquidar-se  a  operação  das  classes 
inactivas,  nos  termos  do  artigo  68.® 

Art.  4.**  Alem  das  delegações  obrigatórias 
a  que  os  dois  artigos  antecedentes  se  refe- 
rem, o  banco  poderá,  com  a  approvação  do 
governo,  ter  caixas  filiaes,  agencias  ou  cor- 
respondências em  outras  localidades  do  reino, 
onde  a  sua  utilidade  for  reconhecida. 

Poderá  ter  também  nas  praças  estran- 
geiras as  correspondências  que  julgar  con- 
venientes e  delegações  dos  escriptorios  da 
sede  no  nmnicipio  de  Lisboa,  quando  o  des- 
envolvimento das  operações  reclamar  a  sua 
organização. 

Art.  5.**  A  duração  do  banco  será  de  qua- 
renta anãos,  çonlando-se  o  primeiro  anno 
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social  desta  nova  organização,  desde  o  dia 
1  de  janeiro  de  1888,  e  poderá  ser  proro- 
gada  por  lei  especial,  sob  pedido  da  assem- 
bléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  6.**  Se  antes  de  terminar  o  praso 
mencionado  no  artigo  antecedente,  se  veri- 
ficarem perdas  que  reduzam  a  trez  quartas 
parles  o  valor  do  capital  elTeclivo,  e  se  a 
assembléa  geral  dos  accionistas  não  comple- 
tar immedialamenle  esse  capital  |)or  novas 
siibscripções,  o  banco  será  dissolvido  por 
decreto  do  governo,  com  voto  airninativo  da 
procuradoria  geral  da  cwôa. 

§  único.  No  caso  de  dissolução,  anles  ou 
na  expiração  do  praso,  a  assembléa  geral 
dos  accionistas  nomeará  uma  commissão  li- 
quidatária, e  o  governo  um  commissario  es- 
pecial, para  procederem  conjunctamenle  e 
conforme  a  legislação  então  em  vigor. 

CAPITULO  II 

Capital,  acções,  accionistas  e  fundos 
de  reserva  do  banco 

Art.  7.*^  O  capital  social  do  banco  será  de 
13.500:OOOí9000  réis,  effeclivamenle  emil- 
tido  e  pago,  dividido  em  135:000  acções  de 
1 00^(000  réis  cada  uma. 

Estas  135:000  acções  serão  divididas  em 
duas  series:  a  primeira  constituída  por 
80:000  acções,  e  a  segunda  pehs  restantes 
55:000,  representando  a  emissão  comple- 
mentar do  capital. 

I  único.  Logo  que  a  circulação  de  notas 
tenha  attingido  25.()00:000á!000  réis,  e  em 
qualquer  período  da  sua  duração,  o  banco 
poderá  ser  obrigado,  em  virtude  de  uma  lei, 
a  augmentar  o  seu  capital  social. 

Art.  8.**  Compete  ao  conselho  geral  do 
banco  resolver  sobre  a  opportunidade,  im- 
portância, preço  e  mais  condições  da  emis- 
são de  qualguer  augmento  de  capital  que 
venha  a  ter  logar  em  virtude  das  dispo- 
sições do  artigo  6.**  e  do  §  único  do  ar- 
tigo 7.**;  devendo  observar-se  em  relação 
à  emissão  das  series,  o  disposto  no  Código 
commercial  sobre  sociedades  anonymas. 

§  l.**  Na  acquisição  de  acções  das  emis- 
sões futuras  terão  preferencia,  pelo  preço  e 
condições  destas,  e  na  proporção  das  acções 
que  possuirem,  os  accionistas  do  banco,  e 
serão  negociadas  por  este  as  acções  que 
não  forem  requeridas  pelos  mesmos  accio- 
nistas. 

No  exercicio  do  direito  de  preferencia 
nenhum  accionista  poderá  subscrever  com 
maior  numero  de  acções  do  que  lhe  couber 
na  proporção.  O  banco  negociará  toda  a  parle 
não  subscripta. 

§  2.**  O  lucro  que  porventura  resultar 
das  emissões  será  levado  ao  fundo  de  re- 
serva permanente  emquanto  o  mesmo  não 


representar  20  por  cento  do  capital  social 
effectivo.  Quando  o  fimdo  permanente  estiver 
completo,  o  lucro  das  emissões  será  levado 
ao  fundo  variável.  No  caso  de  se  acharem 
preenchidas  ambas  as  reservas,  a  assembléa 
geral  resolverá  sobre  a  applicação  desse  lu- 
cro, mediante  proposta  do  conselho  geral  do 
banco. 

Art.  9.**  Poderá  haver  titulos  de  uma,  de 
cinco  e  de  dez  acções,  nominativos  e  ao  por- 
tador, sendo  permiltida  a  inversão  dos  ti- 
tulos nominativos  em  titulos  ao  portador,  e 
reciprocamente,  á  escolha  dos  accionistas, 
desde  (jue  as  acções  estejam  integralmente 
pagas. 

O  custo  do  titulo  e  a  importância  do  sèllo 
serão  pagos  pelo  accionista  que  requerer  a 
inversão. 

§  único.  As  acções  nominativas  e  ao  por- 
tador poderão  ser  representadas  por  certifi- 
cados de  deposito. 

Art.  10.**  A  posse  de  uma  acção  importa 
adhesão  aos  estatutos  e  ás  deliberações  re- 
gular e  legalmente  tomadas  pela  assembléa 
geral,  e  cada  acção  dará  direito  a  uma  parlo 
proporcional  e  egual  na  propriedade  do  fundo 
social  e  na  partilha  dos  hicros. 

Art.  i\.°  A  responsabilidade  do  accionista 
é  limitada  á  importância  das  acções  que  pos- 
suir. 

Art.  12.**  A  [)ropriedade  das  acções  no- 
minativas transmille-se  por  todos  os  modos 
de  cessão  admittidos  em  direito.  A  proprie- 
dade das  acções  ao  portador  transmitte-se 
pela  simples  liadição  do  titulo. 

Art.  V4.''  Pertencendo  a  propriedade  de 
uma  acção  ou  titulo  a  dtias  ou  mais  pessoas, 
poderão  eslas  receber  conjunctamenle  os 
dividendos ;  mas  para  exercerem  os  outros 
direitos  de  accionistas,  deverão  designar  e 
fazer  inscrever  somente  uma  das  dietas  pes- 
soas como  accionista. 

Esta  designação  poderá  ser  feita  fora  da 
acção  ou  do  titulo,  em  procuração  dos  iute- 
ressados. 

Art.  14.**  Quando  as  acções,  antes  do  seu 
integral  pagamento,  forem  transmittidas  sem 
previa  approvação  do  conselho  de  adminis- 
tração do  banco,  e  o  novo  possuidor  deixar 
de  efTeitnar  os  respectivos  pagamentos,  fica 
subsistindo  a  responsabilidade  do  accionista 
que  as  houver  transmiltido,  com  recurso 
contra  qualquer  cessionário  que  tenha  dei- 
xado de  realisnr  os  pagamentos  a  que  era 
obrigado. 

§  4.®  Para  os  eITeitos  deste  artigo  não  po- 
derá o  conselho  de  administração  do  banco 
approvar  a  transmissão  das  acções  sem  estar 
paga,  pelo  menos,  a  metade  do  seu  capital, 
e  sem  se  assegurar  da  idoneidade  do  pre- 
tenso cessionário. 

§  2.**  O  simples  averbamento  lançado  no 
titulo  constitue  prova  plena  de  que  a  admi- 
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nistração  do  banco  approvou  previamente  a 
transmissão. 

Art.  <5.**  Haverá  um  lançamento  especial 
nos  livros  de  registro  do  banco,  para  cada 
uma  das  acções  ou  títulos  nominativos  e  ao 
portador. 

Os  livros  de  registro  accusarão  as  trans- 
ferencias de  propriedade,  e  as  alterações  que 
modifiquem  a  qualidade  e  a  natureza  do  di- 
reito do  accionista  inscripto.  Todas  as  altera- 
ções que  houver  a  fazer  nos  registros  serão 
constatadas  e  justificadas  por  forma  authen- 
tica  e  legal,  ficando  os  documentos  comprova- 
tivos em  poder  do  banco. 

Art.  16.**  O  banco  terá  dois  fundos  de  re- 
sen-a : 

a)  t Permanente»  até  ao  limite  de  áO  por 
cento  do  capital  effeclivo,  formado  com  uma 
contribuição  annual  não  inferior  a  5  por  cento 
dos  lucros  liquidos,  com  o  lucro  na  emissão 
das  acções,  e  destinado  a  constituir  um  ca- 
pital supplementar  como  reserva  permanente 
do  banco. 

b)  •  Variável  B  até  o  limite  de  40  por  cento 
do  capital  effectivo,  formado  com  uma  contri- 
buição annual  não  inferior  a  7  por  cento  dos 
lucros  liquidos,  destinado  a  amorlisar  quaes- 
quer  prejuízos  da  massa  geral  dos  valores 
do  banco,  e  a  completar,  sendo  necessário, 
um  dividendo  annual  de  5  por  cento  aos  ac- 
cionistas., 

§  1.^  É  obrigatória  a  reconstituição  do 
fundo  de  reserva  variável  até  ao  limite  desi- 
gnado, e  facultativa  a  sua  distribuição  para 
complemento  do  dividendo  annual  das  acções. 

I  2."  É  obrigatório  o  em|)rego  do  fundo 
de  reserva  permanente  em  títulos  de  divida 
publica  nacional.  O  rendimento  destes  títulos 
será  levado  ao  fundo  variável  emquanto  este 
não  attingír  o  seu  limite.  Depois  de  completa 
esta  reserva  será  aquelle  rendimento  levado 
á  conta  de  ganhos  e  perdas. 

§  'ò.'*  O  fundo  de  reserva  variável  não  pre- 
cisa ter  emprego  especial  na  massa  dos  va- 
lores do  banco,  e  o  seu  rendimento  pertence 
ao  movimento  geral. 

CAPITULO  III 
Privilégios  do  banco  e  emissão  fiduciária 

Art.  17.®  O  banco  terá  durante  quarenta 
annos,  no  continente  do  reino  e  ilhas  adja- 
centes, a  faculdade  exclusiva  de  emiltír  notas 
com  curso  legal,  pagáveis  à  vista  e  ao  por- 
tador e  representativas  de  moeda  de  oiro. 

§  1."  O  praso  de  quarenta  aimos,  fixado 
para  o  exclusivo  da  emissão,  ficará  reduzido 
a  trinta,  se  o  governo  rescindir  o  contracto 
a  que  se  referem  os  artigos  63.*^  a  ()í).**, 
sendo  a  reducção  intimada  por  aviso  prévio 
de  cinco  annos. 
.  $  2.*  Durante  o  período  deste  exclusivo 


não  se  poderá  conceder  a  nenhum  banco  ou 
outra  instituição,  a  faculdade  de  emittir 
notas. 

I  3.°  O  curso  legal  só  se  tornará  effectivo 
nas  localidades  onde  o  banco  tiver  caixas 
filiaes  ou  agencias,  e  num  raio  de  5  kilome- 
tros  de  distancia  das  mesmas  localidades; 
cessando  desde  o  momento  em  que  por  qual- 
quer motivo  se  interrompa  a  conversão  das 
notas  por  oiro  nas  referidas  caixas  filiaes  ou 
agencias. 

Art.  18.®  A  importância  total  das  notas 
em  circulação  estará  sempre  representada 
por  valores  de  realisação  fácil  num  praso 
não  superior  a  trez  mezes  e  pela  reserva 
metallica. 

I  1.**  A  reserva  metallica  em  moedas  ou 
barras  de  oiro,  será  egual  a  um  terço  da 
importância  total  das  notas  em  circulação  e 
de  outras  quaesquer  responsabilidades  exigí- 
veis á  vista. 

§  ±^  A  reserva  metallica  só  excepcional- 
mente poderá  descer  do  limite  designado  no 
paragrapho  antecedente,  quando,  em  vista  de 
exposição  motivada  do  conselho  geral  do 
banco,  o  governo,  por  decisão  tomada  em 
conselho  de  ministros,  assim  o  auctoríse. 

Art.  19°  A  faculdade  da  emissão  de  notas 
nos  lermos  dos  artigos  17.**  e  18.**,  será  li- 
mitada ao  duplo  do  capital  effectivo  do  banco. 

§  único.  A  circulação  de  notas  excedente 
a  este  limite  será  representada  por  uma  re- 
serva egual  em  moeda  ou  barras  de  oiro  nas 
caixas  do  banco. 

Art.  ao.**  O  banco  terá,  durante  praso 
egual  ao  fixado  no  artigo  17.**  e  seu  §  1.**,  a 
faculdade  de  representar  por  notas,  pagáveis 
à  vista  e  ao  portador,  no  continente  do  reino 
e  ilhas  adjacentes,  a  importância  da  moeda 
porlugueza  de  prata  que  possuir  em  caixa. 

Ari.  21.**  O  banco  poderá  emittir  os  se- 
guintes typos  de  notas  representativas  de 
moeda : 

a)  Oiro,  no  valor  de  5,^000,  lO/jIOOO, 
20í5000,  50^000  e  100^000  réis. 

b)  Prata,  no  valor  de  SíJSOO  e  5^000  réis. 

Art.  22.**  As  notas  do  banco  serão  pagá- 
veis á  vista,  tanto  nas  caixas  da  sua  sede 
em  Lisboa,  como  nas  filiaes  ou  agencias  in- 
distinctamente. 

§  1.*^  Nas  filiaes  ou  agencias  do  continente 
do  reino  e  do  districto  do  Funchal  não  po- 
derá todavia  o  banco  ser  obrigado  a  pagar  á 
vista  mais  do  que  uma  determinada  somma 
de  notas  em  cada  dia,  podendo  o  pagamento 
de  quantia  maior  ser  demorado  até  que  as 
mesmas  filiaes  ou  agencias  recebam  a  moeda 
necessária. 

A  tabeliã  que  regulará  a  somma  máxima 
de  notas  e  o  praso  das  demoras,  conforme 
as  condições  de  transportes  em  referencia  a 
cada  uma  das  filiaes  ou  agencias,  será  ela- 
borada por  accôrdo  entre  o  banco  e  o  go- 
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Terno;  não  podendo  todavia  no  continente  do 
reino  este  praso  exceder  qunlro  dias,  nem  a 
somma  destinada  ao  immediato  pagamento 
em  cada  dia  ser  inferior  a  2:000iJo00  réis. 

§  2.**  Nos  districlos  açorianos  haverá  notas 
de  typo  on  carimbo  especial  com  a  obrigação 
do  pagamento  à  vista  nas  filiaes  ou  agencias 
dos  mesmos  distríctos. 

O  Iroco  destas  notas,  por  moeda  ou  notas, 
no  continente,  fícarà  sujeito  ao  pagamento 
dos  prémios  correntes  de  transferencia  de 
moeda. 

§  3."*  Quando  no  districto  dos  Açores  se 
estabelecer  a  circulação  da  moeda  legnl  do 
continente  do  reino,  terminará  a  disposição 
do  paragrapho  antecedente,  subordinando-se 
a  circulação  de  notas  nos  mesmos  districtos 
ao  regimen  commum  a  toda  a  metrópole. 

CAPITULO  IV 
Operações  do  banco 

Art.  23.**  É  da  competência  e  faculdade  do 
banco  effeituar  as  seguintes  operações : 
1.**  Descontar: 

a)  Letras  de  cambio  e  da  terra,  e  quaes- 
quer  outros  tiuilos  de  natureza  idêntica,  re- 
presentativos de  operações  commerciaes ; 

b)  Promissórias  garantidas  com  valores ; 

c)  Bilhetes,  obrigações  e  letras  do  the- 
souro  publico  ou  das  estações  navaes  e  das 
provincias  ultramarinas,  devidamente  acceiles 
pelo  ministério  da  marinha  e  ultramar ; 

d)  Juros  e  coupons  dos  tilulos  de  divida 
nacional  e  das  obrigações  emittidas  pela  com- 
panhia geral  de  credito  predial  portuguez  ou 
garantidas  pelo  governo. 

2.®  Comprar  e  vender: 

a)  Leiras  de  cambio ; 

b)  Oiro  e  prata  em  moeda  e  em  barra ; 

c)  Títulos  de  divida  publica  nacional  uu 
quaesquer  titulos  de  credito  do  estado  e 
obrigações  emittidas  pela  companhia  geral  de 
credito  predial  portuguez,  ou  garantidas  pelo 
governo. 

3."  Emprestar  sobre  penhores : 
á)  De  oiro,  prata,  pedras  preciosas  e  tí- 
tulos de  divida  publica  portugneza ; 

b)  be  acções  e  obrigações  liberadas  de 
bancos,  companhias  e  sociedades,  e  de  cor- 
porações municipaes,  districtaes  e  quaesquer 
outras  corporações  administrativas  de  reco- 
nhecido credito,  cotadas  na  bolsa  de  Lisboa ; 

c)  De  acções  do  pr()|)rio  banco ; 

d)  De  titulos  de  estados  estrangeiros  e  de 
acções  e  obrigações  liberadas  de  bancos, 
companhias  e  corporações  publicas  adminis- 
trativas estrangeiras,  garantidas  pelo  governo 
do  paiz  onde  tiveroni  origoni ; 

e)  De  cerliticados  ou  conhecimentos  de 
mercadorias  armazenadas  nas  alfandegas  ou 
armazéns  geraes. 


4.^  iAbrir  créditos»  em  conta  corrente  e 
conceder  supprimentos,  uns  e  outros  sob 
cauções  de  quaesquer  tilulos  do  estado,  le- 
tras do  thesouro  e  obrigações  emittidas  pela 
companhia  geral  de  credito  predial  portuguez 
ou  garantidas  pelo  governo. 

5.®  a  Conceder  créditos»  em  praças  nacio- 
naes  e  estrangeiras  por  meip  de  cartas  cir- 
culatórias ou  mandados  especiaes. 

6.®  «Auctorisar  saques»  de  bancos  e  casas 
bancarias  estrangeiras  de  primeira  ordem 
para  movimento  de  operações  camblaes. 

7.^  «Fazer  cobranças  e  pagamentos»,  e 
transferencias  de  fundos  e  numerário,  e  en- 
carregasse, por  conta  alheia,  de  quaesquer 
operações  bancarias  que  não  forem  expres- 
samente prohibidas  neste  regulamento. 

8.^  «Heceber  numerário»,  em  contíi  cor- 
rente. 

9.®  «Receber  e  guardar  em  deposito» 
jóias,  metaes  e  objectos  preciosos,  papeis  de 
credito  e  quaesquer  outros  titulos  e  docu- 
mentos representativos  de  valor. 

10.^  aKtilisar  créditos»  em  praças  estran- 
geiras com  applicação  exclusiva  á  importa- 
ção de  oiro  e  prata  amoedados  e  em  barra, 
e  ás  operações  cambiaes  exigidas  pela  mami- 
tençào  e  defesa  das  reservas  de  thesouraria. 

\i.^  iEncarregar-se  da  arrecadação»  de 
rendimentos  e  do  pagamento  de  encargos  do 
estado  e  de  corporações  publicas  adminis- 
trativas, e  de  quaesquer  operações  do  the- 
souro publico,  fora  e  dentro  do  paiz. 

12.®  «Contractar»,  negociar  ou  por  qual- 
quer outro  modo  intervir  em  empréstimos 
que  o  governo  e  estabelecimentos  públicos, 
devidamente  auctorisados,  tenham  de  coo- 
trahir. 

Art.  24/*  As  letras  designadas  no  artigo 
antecedente,  alínea  a)  do  n.®  1.**,  só  poderio 
ser  descontadas  reunindo  as  condias  se- 
guintes : 

1.*  Representarem  operações  commerciaes; 

2.*  Serem  consideradas,  pelo  valor  das 
firmas,  de  segura  cobrança  no  vencimento; 

3.*  Terem,  pelo  menos,  duas  firmas  de 
inteiro  credito  e  de  solvabilidade  reconhe- 
cida ; 

4.*  Possuírem  todos  os  requisitos  necessá- 
rios á  natureza  do  próprio  titulo,  segundo  as 
disposições  do  Código  commercial; 

5.*  Não  terem,  em  regra,  praso  superior 
a  trez  mezes. 

§  único.  Como  excepção,  poder-se-ão  des- 
contar letras  com  praso  superior  a  trez  me- 
zes, quando  o  conselho  de  administração 
julgue  poder  eíTeiluar  essas  operaç-ões  sem 
inconveniente  para  o  banco. 

Art.  25.®  Nâo  podendo  ser  attendidas  para 
o  desconto,  em  virtude  das  disposições  do 
artigo  H9.®,  as  firmas  dos  membros  do  con- 
selho geral  do  banco,  do  secretario  geral,  ou 
as  das  casas  mercantis  em  que  sejam  mle- 
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ressados,  as  letras  em  qae  estas  firmas  inter- 
venham só  poderão  ser  descontadas,  quando, 
alem  das  firmas  excluídas,  houver  quaes- 
quer  outras,  dignas  de  credito,  que  possam 
por  si  próprias  garantir  e  justificar  a  operação. 

Esta  disposição  é  também  applicavel  aos 
empregados  do  banco. 

I  1.^  Quando  se  apresentem  letras  dos 
membros  do  conselho  geral,  do  secretario 
geral,  ou  de  casas  mercantis  em  que  sejam 
interessados,  não  poderá  votar  nem  estar 
presente  à  votação  quem  nellas  tiver  a  sua 
firma  individual  ou  social. 

§  2.**  Proceder-se-á  também  conforme  de- 
termina o  paragrapho  antecedente,  quando 
se  Iractar  da  votação  de  letras  em  que  figure 
a  firma  de  pessoa  com  quem  algum  dos 
membros  do  conselho  geral,  ou  o  secretario 
geral,  tiver  qualquer  das  relações  menciona- 
das no  artigo  117.® 

§  3.**  Sobre  as  letras  a  que  se  referem  os 
§§  1.**  e  2.°  se  votará  por  espheras,  proce- 
dendo-se  do  mesmo  modo  sobre  qualquer 
desconto,  quando  algum  dos  vogaes  do  con- 
selho de  administração  assim  o  requer. 

Art.  26.®  Nas  operações  de  desconto  e  em 
quaesquer  outras,  ter-se-á  sempre  em  vista 
a  responsabilidade  que  tiverem  no  banco 
as  firmas  intervenientes.  Haverá  para  este 
fim,  na  repartição  em  que  as  operações  se 
processarem,  livros  de  responsabilidade  que 
de  promplo  accuseno  a  situação  de  qualquer 
firma. 

Art.  27.°  Não^  poderão  ser  admillidas  a 
desconto  letras  promissórias  que  não  sejam 
garantidas  com  valores.  O  praso  destas  le- 
tras não  deverá  ser,  em  regra,  superior  a 
trez  mezes. 

I  1.®  Como  excepção;  poder-se-ão  descon- 
tar promissórias  com  praso  superior  a  trez 
mezes,  quando  o  conselho  de  administração 
assim  o  resolva. 

§  2.®  Só  poderão  servir  para  garantia  de 
letras  promissórias  os  valores  que  se  admit- 
tirem  nas  operações  do  empréstimo  sobre 
penhor;  a  garantia  do  desconto  deverá  ser 
prestada  por  contracto  penhoraticio,  ou  por 
qualquer  outra  obrigação  legal. 

Art.  28.®  O  desconto  dos  bilhetes,  obriga- 
ções e  letras  do  thesouro  publico  on  das  es- 
tações navaes  e  das  províncias  nllramarinas, 
subordinar-se-á  ás  condições  de  praso  esta- 
belecidas para  as  letras  commerciaes  e  pro- 
missórias. Os  juros  e  coupons  a  que  se  re- 
fere a  alinea  d)  n.®  1."  do  artigo  23.®,  podeião 
também  ser  descontados  com  praso  superior 
a  trez  mezes,  quando  assim  o  resolva  o  con- 
selho de  administração. 

Art.  29.®  As  propostas  para  desconto  de- 
verão ser  apresentadas  no  banco  até  ás  duas 
e  meia  horas  da  tarde.  As  que  forem  apre- 
sentadas posteriormente  só  poderão  ser  re- 
solvidas no  dia  seguinte. 


Art.  30.®  Quando  qualquer  firma  não  co- 
nhecida no  banco  pretender  ser  admittida  a 
desconto  directo,  dirigir-se-á  por  escripto  á 
respectiva  administração,  offerecendo  os  es- 
clarecimentos que  poderem  servir  de  base  á 
deliberação.  Estes  esclarecimentos  deverão 
conter  as  indicações  seguintes : 

Nome,  firma  social,  estabelecimento,  com- 
mercio  ou  industria  do  pretendente ; 

Referencia  de  duas  ou  mais  casas  commer- 
ciaes que  possam  informar  sobre  o  seu  cre- 
dito e  situação ; 

Copia  devidamente  registrada  de  escri- 
ptura  de  sociedade,  se  o  pretendente  repre- 
sentar firma  social,  ou  quaesquer  outros 
documentos  quese  julgue  conveniente  exigir. 

A  secção  dos  «descontos  e  operações»,  em 
virtude  destes  esclarecimentos  e  das  infor- 
mações próprias,  classificará  a  firma  se  a 
julgar  admissível  no  banco.  A  indicação  sum- 
maria  de  todas  estas  informações  deverá  con- 
star de  um  livro  cadastro,  em  que  a  secção 
deverá  arrolar  todos  os  nomes  ou  firmas  com 
que  o  banco  transaccione,  informando-se  pre- 
viamente do  conceito  ou  credito  que  mere- 
cerem, da  sua  fortuna  presumível,  das  con- 
dições do  seus  contractos  sociaes  e  de  todas 
as  mais  circumstancias  que  possam  influir  na 
respectiva  classificação. 

§  1 .®  Todas  as  occorrencias  que  influírem 
no  conceito  ou  credito  dos  indivíduos  ou  fir- 
mas classificadas  deverão  ser  notadas  no 
cadastro,  e  bem  assim  as  alterações  feitas 
nos  limites  de  créditos  fixados. 

§  2.®  Todos  os  trabalhos  da  secção  dos 
«descontos  e  operações»  relativos  á  formação 
do  cadastro,  e  á  fixação  dos  limites  do  cre- 
dito individual  ou  social  dos  clientes  do 
banco,  deverão  ser  submettídos  á  approvação 
do  conselho  tle  administração.  Quando  porem 
em  virtude  de  classificação,  o  credito  fixado 
for  superior  a  lOOrOOOfJOOO  réis,  a  delibera- 
ção deverá  ser  discutida  em  conselho  geral. 

§  3.®  Tudo  que  se  referir  á  classificação 
das  firmas  e  á  fixação  dos  créditos  será 
assumpto  particular  e  secreto. 

Art.  31.®  Nas  operações  de  compra  e  venda 
a  que  se  refere  o  n.®  2.®  do  artigo  23.®,  ob- 
servar-se-á  o  seguinte  : 

a)  A  compra  de  letras  de  cambio  poder- 
se-á  eíTeituar  quando  as  operações  ofifereçam 
a  necessária  segurança. 

A  acquisição  destas  letras  poderá  ter  logar 
sem  o  respectivo  acceite,  e  sob  garantia 
uníca  de  uma  firma  sacadora  ou  endossante, 
quando  esta  e  a  firma  sacada  se  considerem 
de  inteiro  credito  e  não  haja  razão  alguma 
para  suspeitar  da  regularidade  e  da  legitimi- 
dade do  saque. 

h)  Nas  operações  de  compra  e  venda  de 
oiro  e  prata  em  moeda  ou  em  barra,  ter- 
se-á  em  consideração  sempre  o  regimen  fi« 
xado  na  casa  da  moeda. 
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c)  Na  compra  de  tilulos  da  divida  publica 
nacional  ou  de  quaesquer  lilulos  de  credito 
do  estado,  e  de  obrigações  do  credito  |)re- 
dial  portnguez  ou  outras  garantidas  pelo  go- 
verno, attender-sc-à  à  disposição  consignada 
no  artigo  4.** 

Nas  operaijões  sobre  obrigações  garan- 
tidas pelo  governo,  o  banco  só  admittirà 
aqnellas  cuja  garantia  constar  de  inserção 
directa  no  próprio  titulo,  e  não  depender  de 
circumslancias  condicionaes  ou  supervenien- 
tes que  a  possam  prejudicar. 

Art.  32.**  As  operações  de  empréstimo 
sobro  penhor  nunca  serão  feitas  a  praso 
menor  de  quinze  dias,  nem  superior,  em 
regra,  a  trez  mezes. 

§  único.  O  conselho  de  administração  po- 
derá excepcionalmente  admiltir  operações  de 
empréstimo  sobre  penhor,  a  praso  superior 
a  trez  mezes. 

Art.  33.**  O  conselho  de  administração  do 
banco  formulará  uma  tabeliã  dos  differentes 
títulos  de  credito  admissíveis  nas  operações 
de  empréstimo,  com  a  indicação  dos  limites 
de  valor  fixados.  Esta  tabeliã  será  frequente- 
mente revista  para  se  lhe  fazerem  as  altera- 
ções que  se  julg/irem  necessárias. 

0  conselho  de  administração  fixará  lam- 
bem o  limite  das  operações  de  empréstimo 
que  poderem  ser  feitas  sobre  qua'quer  dos 
differentes  tilulos  de  credito,  devendo  este 
limite  ser  prudentemente  regulado  segundo 
a  natureza  dos  próprios  tilulos  e  as  circum- 
stancias  occasionaes. 

Art.  34.°  O  limite  máximo  do  valor  das 
cauções  será  o  seguinte : 

a)  Em  oiro  e  prata  90  por  cento  do  valor 
real,  calculado  sobre  a  avaliação  do  con- 
traste do  banco,  excluindo  qualquer  valor 
estimativo; 

b)  Em  pedras  preciosas  50  por  cento  da 
avaliação  do  referido  contraste ; 

c)  Em  tilulos  de  divida  nacional  90  por 
cento  do  valor  cotado  e  realisado  nas  bolsas 
nacionaes  ou  estrangeiras ; 

d)  Em  obrigações  emiltidas  pela  compa- 
nhia geral  de  credito  predial  portnguez  ou 
garantidas  pelo  governo  85  por  cento  do 
valor  cotado  e  realisado  nas  bolsas  nacionaes 
ou  estrangeiras ; 

é)  «Em  acções  ou  obrigações»  de  bancos, 
companhias,  sociedades  e  corporações,  75 
por  cento  do  valor  colado  e  realisado  nas 
bolsas  nacionaes ; 

f)  «Em  acções  do  próprio  banco»,  75  por 
cento  do  valor  nominal  dos  tilulos ; 

g)  «Era  tilulos  estrangeiros»,  75  porcento 
do  valor  cotado  e  realisado  nas  bolsas  na- 
cionaes e  estrangeiras ; 

A)  «Em  mercadorias  armazenadas»,  50 
por  cento  do  valor  da  factura. 

1  1.®  Quando  qualquer  titulo  de  credito 
tiver  um  valor  cotado  e  reahsado  em  bolsa, 


superior  ao  nominal,  os  limites  de  avaliação 
estabelecidos  nunca  excederão  este  ultimo. 

I  2.**  As  acções  ou  obrigações  de  compa- 
nhias de  mineração  não  serão  admitlidas 
como  penhor  ou  garantia. 

Ari.  35.**  As  operações  de  empréstimo 
sobre  penhor  lerão  de  se  subordinar  á  dis- 
posição restricliva  do  artigo  40.** 

Art.  36.**  Os  empréstimos  sobre  penhor 
só  se  deverão  realisar  quando  se  não  levan- 
tem duvidas  sobre  a  regularidade  da  posse 
dos  penhores  offerecidos,  que  devem  estar 
completamente  livres  de  quaesquer  ónus  ou 
encargos,  devendo  os  contractos  de  mutuo 
consignar  auclorisação  expressa  do  devedor, 
para  o  banco  vender  o  penhor,  se  a  divida 
não  for  paga  no  seu  vencimento. 

I  único.  Se  o  empréstimo  não  for  pago 
no  vencimento,  poderá  o  banco  proceder  á 
venda  do  penhor  em  leilão  mercantil  e  por 
corretor  oíTicial,  precedendo  annuncios  pú- 
blicos em  trez  dias  consecutivos.  O  dono  do 
penhor  terá  porem  o  direito  de  o  resgatar 
alé  começar  o  leilão  pagando  o  que  dever 
e  as  despezas  que  tiver  occasionado ;  verifi- 
cada a  venda  e  liquidada  a  divida  com  as 
despezas  e  juros,  será  o  saldo,  se  o  houver, 
entregue  a  quem  de  direito  for. 

Art.  37.**  As  operações  em  que  as  pró- 
prias acções  do  banco  servirem  de  penhor 
de  empréstimo  ou  de  garantia  a  qualquer 
outro  contracto,  nunca  poderão  exceder  o 
limite  máximo  de  5  por  cento  do  capital 
effectivo  do  banco. 

Art.  38.**  Os  empréstimos  sobre  merca- 
dorias armazenadas  só  poderão  ler  logar 
quando  essas  mercadorias  estejam  nas  alfan- 
ílegas  ou  em  armazéns  geraes,  sob  fiscalisação 
do  estado. 

Não  se  emprestará  sobre  géneros  ou  mer- 
cadorias sujeitos  a  deterioração  no  praso  do 
empréstimo. 

Os  conhecimentos  ou  certificados  devida- 
mente legalisados  deverão  ficar  em  poder 
do  banco. 

Nestes  empréstimos  ler-se-ão  em  conside- 
ração as  des|)ezas  que  o  penhor  poder  occa- 
sionar  se  for  necessário  despachal-o  e  arma- 
zenal-o  por  conta  do  banco,  quando  terminem 
os  prasos  de  armazenagem  concedidos  pelos 
regulamentos  fiscaes. 

Exigir-se-á  sempre  nestes  empréstimos  o 
seguro  contra  risco  de  fogo,  ficando  no  banco 
a  apólice  devidamente  endossada  e  as  com- 
panhias seguradoras  officialmente  scientes 
do  endosso. 

Art.  39.**  Os  créditos  em  conta  corrente  e 
os  supprimentos,  uns  e  outros  caucionados 
nos  termos  do  n.**  4.**  do  artigo  23.**  de- 
verão ser  sempre  concedidos  por  quantias 
determinadas,  a  praso  não  superior  a  trez 
mezes,  e  o  seu  movimento  de  saida  effei- 
tuado  por  meio  de  cheques, 
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o  banco  nao  pagará  juros  por  qualquer 
saldo  que  no  movimenlo  destas  contas  haja 
a  favor  do  seu  titular. 

As  importâncias  recebidas  para  credito 
destas  contas,  só  se  deverão  considerar  eíTe- 
clivas,  para  a  contagem  dos  juros,  no  dia 
seguinte  ao  do  recebimento. 

0  conselho  de  administração,  subordi- 
nando-se  às  disposições  do  artigo  seguinte, 
regulará  o  quantitativo  destas  operações,  de 
modo  que  os  saldos  exigíveis  á  vista  não 
possam,  por  forma  sensível,  alterar  o  re- 
gimen proporcional  das  reservas  metal- 
licas. 

Art.  40.**  A  importância  total  dos  emprés- 
timos sobre  penhor,  dos  créditos  e  suppri- 
mentos  em  conta  corrente,  e  das  compras, 
por  conta  do  banco,  de  titiilos  de  divida 
publica  nacional  ou  de  quaesquer  títulos  de 
credito  do  estado,  e  de  obrigações  emitlidas 
pela  companhia  geral  de  credito  predial  por- 
tuguez  ou  garantidas  pelo  governo,  não  de- 
verá exceder  60  por  cento  do  capital  effe- 
ctivo  do  banco,  salvo  auclorisaçâo  especial 
do  governo,  baseada  em  exposição  motivada 
do  conselho  geral. 

Art.  41.®  Os  créditos  em  praças  nacionaes 
e  estrangeiras,  por  meio  de  cartas  circula- 
tórias ou  mandados  especíaes.  só  deverão 
ser  concedidos  em  condições  de  perfeita  se- 
gurança para  o  banco. 

Ari.  42."  As  auctorisações  concedidas  a 
bancos  e  a  casas  bancarias  estrangeiras  de 
primeira  ordem,  para  saques  de  transferen- 
cia 6  de  movimento  de  operações  cambíaes, 
deverão  ser  sempre  circumscriptas  em  li- 
mites determinados  e  fixadas  segundo  a  im- 
portância e  a  respeitabilidade  das  entidades 
sacadoras.  Estas  auctorisações  e  as  condições 
respectivas  só  deverão  ser  concedidas  e  fi- 
xadas pelo  conselho  geral. 

Art.  43.®  As  condições  impostas  ás  opera- 
ções de  cobrança,  de  pagamento,  e  a  quaes- 
quer outras  de  natureza  bancaria  por  conta 
alheia,  deverão  ser  reguladas  por  modo  que 
se  realisem  com  perfeita  segurança  e  sem 
risco  do  banco. 

As  letras  do  movimento  de  transferencias, 
sacadas  contra  firmas  das  diversas  locali- 
dades do  continente  do  reino  e  ilhas  adja- 
centes, poderão,  mesmo  com  falta  de  acceite, 
ser  admittidas  sob  a  garantia  única  da  firma 
sacadora,  quando  a  posição  commercial  e  o 
credito  desta  bastem  para  assegurar  o  valor 
da  operação,  mesmo  na  hypothese  de  se  não 
tornar  effectivo  o  acceite. 

Art.  44.®  O  dinheiro  recebido  de  parti- 
culares ou  de  corporações,  para  deposito 
eui  conta  corrente  exigível  á  vista,  não  lerá 
vencimento  de  juros  e  será  pago  por  meio 
de  cheques,  até  à  importância  da  quantia 
áeposilada. 

1  !.•  Para  ler  deposito  em  conta  corrente 


será  necessário  depositar  100^000  réis  ou 
mais. 

I  2.®  As  contas  correntes  serão  conferidas, 
pelo  menos  todos  os  semestres. 

I  3.®  Os  depositantes  escreverão  as  suas 
firmas  num  livro  de  signaes. 

§  4.®  Nas  contas  correntes  dos  deposi- 
tantes, dever-se-à  distinguir  o  que  o  banco 
receber  em  oiro,  prata  ou  cobre,  para  a 
restituição  ser  feita  nas  espécies  designadas. 

I  5.®  O  concelho  de  administração,  por 
motivo  justificado,  poderá  mandar  fechar 
uma  conta  de  deposito  e  restituir  o  saldo  ao 
depositante,  avisando  este  com  antecedência 
de  oito  dias. 

Art.  45.®  Cada  depositante  receberá  para 
seu  titulo  um  caderno  authenticado  pelo  con- 
selho de  administração.  Nesse  caderno  se 
mencionarão  os  lançamentos  de  entrada  e 
de  saída  da  conta  de  deposito,  devendo  os 
primeiros  ser  assignados  pelo  Ihesoureiro 
geral  ou  |)or  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  40."  O  banco  receberá  em  deposito 
aberto,  constituído  pela  lorma  que  o  con- 
selho de  administração  fixar,  quaesquer  pa- 
peis de  credito,  títulos  ou  documentos  repre- 
sentativos de  valor.  As  condições  geraes  deste 
dei)Osílo  serão  as  seguintes : 

•I.*  Os  papeis  de  credito,  títulos  e  do- 
cumentos representativos  de  valor  pagarão 
uma  commissão  annual  de  guarda,  baseada 
no  seu  valor  nominal ;  ou,  quando  não  le- 
nham valor  especificado  ou  declarado,  a 
commissão  annual  fixa  que  o  regulamento 
destes  depósitos  estabelecer ; 

2.®  O  lianco  receberá  por  conta  do  depo- 
sitante, sem  acréscimo  de  commissão,  os 
juros  e  dividendos  dos  títulos  depositados, 
e,  se  o  depositante  quizer  receber  a  respe- 
ctiva importância  fora  da  localidade  onde 
estiver  constituído  o  deposito,  pagará  a  re- 
spectiva commissão  de  transferencia ; 

3.*  O  banco  não  responderá  por  casos  de 
força  maior. 

Art.  47.®  O  banco  receberá  lambem  em 
deposito  leiras  para  serem  cobradas  de  conta 
dos  depositantes  na  própria  localidade  ou 
nas  localidades  onde  o  banco  tiver  represen- 
tação. As  leiras  pagáveis  na  própria  locali- 
dade deverão  ser  depositadas  até  o  meio  dia 
da  véspera  dos  respectivos  vencimentos,  e 
as  que  forem  pagáveis  em  localidades  di- 
versas, com  a  antecedência  necessária  para 
se  effeituar  a  remessa.  Uma  guia  preen- 
chida pelo  depositante  constatará  o  deposito 
efTeituado. 

O  banco  não  responde  pelos  erros  que 
houver  na  cola  do  vencimento  das  leiras. 

O  depositante  só  poderá  dispor  da  im- 
portância da  letra  depositada  e  cobrada,  no 
dia  seguinte  ao  do  respectivo  recebimento, 
quando  cobrada  na  localidade,  ou  nos  dias 
em  que  se  receberem  os  avisos  de  cobrança^ 
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qaando  os  sacados  sejam  de  localidades  di- 
versas. 

A  commissão  deste  deposito  e  os  prémios 
de  transferencia  serão  fixados  pelo  conselho 
de  administração. 

Art.  48.**  Quando  as  leiras  depositadas 
para  cobrança  não  forem  pagas,  o  banco  as 
fará  protestar  e  as  entregará  aos  deposi- 
tantes, que  pagarão  as  despezas  do  pro- 
testo e  as  mais  que  forem  devidas,  e  farão 
nas  guias  de  apresentação  a  declaração  de 
restituição  do  titulo. 

\H.  49.**  O  banco  receberá  também  em 
deposito  cerrado,  volumes  que  contenham 
jóias,  melaes,  objectos  preciosos,  papeis  de 
credito,  e  quaesquer  outros  títulos  e  do- 
cumentos de  valor.  Estes  volumes  pagarão 
uma  commissão  annual  proporcional  á  sua 
cubagem,  que  nunca  deverá  exceder  a  meio 
metro  cubico  por  volume. 

O  banco  não  acceitará  estes  depósitos, 
quando  não  venham  em  regulares  condições 
de  segurança  e  fechados  á  chave,  ou  quando 
os  depositantes  não  forem  conhecidos  ou 
apresentados  por  pessoa  conhecida  no  banco. 

Deverá  ficar  no  banco  uma  copia  exacta 
de  todas  as  declarações  do  recibo  que  se 
passar,  com  as  assignaturas  do  depositante 
e  do  apresentante,  quando  a  apresentação 
tenha  logar. 

Art.  50.**  Se  na  occasião  da  constituição 
do  deposito  cerrado  se  levantar  qualquer 
suspeita  sobre  o  volume  depositado,  poder- 
se-á  exigir  a  abertura  para  verificação  do 
conteúdo. 

Art.  51.**  O  banco  responsabilisa-se  pela 
entrega  dos  volumes  depositados  no  estado 
em  que  os  recebeu,  mas  não  responderá 
em  casos  de  força  maior. 

Art.  52.®  A  entrega  dos  volumes  deposi- 
tados só  poderá  ser  feita  ao  próprio  de- 
positante, ou  a  quem  se  apresentar  legal- 
mente auctorisado  para  esse  fim.  As  cautelas 
de  deposito  serão  intransmissiveis  por  en- 
dosso. 

Art.  53.*  Os  créditos  do  banco  em  praças 
estrangeiras  serão  exclusivamente  utilisados 
na  importação  de  oiro  e  prata,  em  moeda 
ou  barra,  e  nas  operações  cambiaes  exi- 
gidas pela  manutenção  e  defesa  das  re- 
servas de  thesouraria.  O  movimento  destes 
créditos  será  attentamenle  revisto  pelo  con- 
selho de  administração  e  levado  ao  conheci- 
mento do  conselho  geral  nas  respectivas 
sessões  mensaes. 

Art.  54.°  As  operações  com  o  estado  e 
com  as  corporações  ou  estabelecimentos  pú- 
blicos, facultadas  ao  banco  pelos  n.®"  11.® 
e  12.®  do  artigo  23.®,  e  todas  as  mais  que 
pela  sua  natureza  e  valor  se  devam  consi- 
derar de  elevada  importância,  deverão  sem- 
pre, depois  de  apreciadas  e  estudadas  peio 
conselho  de  administração,  ser  sabmetttidas 


á  discussão  e  approvação  do  conselho  geral. 
As  condições  estabelecidas  para  as  opera- 
ções a  que  se  referem  os  n.®*  11.®  e  12.® 
do  artigo  23.®  serão  constatadas  por  con- 
venções ou  contractos  authenticos,  appro- 
vadus  |)elo  conselho  geral  do  banco. 

Art.  55.®  É  expressamente  prohlbido  ao 
banco  eíTeituar  as  seguintes  operações : 

a)  Comprar  de  conta  própria  acções  do 
banco ; 

b)  Redescontar  letras  da  sua  carteira ; 

c)  Fazer  operações  de  bolsa  que  não  sejam 
de  liquidação  immediata,  ainda  que  de  conta 
alheia ; 

d)  Abonar  juros  pelo  recebimento  de  nu- 
merário em  conta  corrente,  exigível  á  vista ; 

e)  l^romover  ou  tomar  parte  na  creação 
de  empresas  commerciaes,  bancarias  ou  ou- 
tras ; 

f)  Emprehender  negociações  de  risco  ou 
de  seguros; 

g)  Comprar  e  vender,  por  conta  própria, 
géneros  de  commercio ; 

A)  Possuir  bens  e  direitos  immobiliarios, 
alem  dos  prédios  urbanos  necessários  para 
o  desempenho  das  suas  funcções,  salvo  por 
eíTeito  de  ces<ão  ou  de  arrematação,  ou  para 
assegurar  o  reembolso  de  créditos,  devendo 
proceder  á  liquidação  desses  bens  no  mais 
curto  praso  possível. 

Art.  56.®  A  venda  dos  bens  de  raiz,  que 
o  banco  possuir  por  cessão  ou  por  arrema- 
tação, poderá  ser  feita  em  particular,  quando 
nisso  haja  conveniência  para  o  banco. 

Art.  57.®  Compete  ao  conselho  geral  do 
banco  fixar  as  taxas  do  juro,  bem  como 
estabelecer  qnaesquer  commissões  para  as 
diversas  operações,  segundo  a  sua  natureza 
e  regimen. 

As  taxas  de  juro  serão  uniformes  na  sede 
do  banco  e  na  sua  filial  do  Porto;  as  ope- 
rações das  outras  filiaes  ou  agencias  po- 
derão ser  feitas  a  taxas  diíTerenles,  que  não 
deverão  em  todo  o  caso  ser  superiores 
às  de  Lisboa  e  Porto  em  mais  de  2  por 
cento. 

Os  juros  das  operações  serão  contados  dia 
a.  dia  e  pagos  antecipadamente,  exceptuando 
porem  os  que  não  poderem  ser  liquidados 
immediatamente,  em  virtude  da  natureza  e 
movimento  das  operações  respectivas. 

I  único.  Não  é  permittida  a  restituição  de 
juros  nas  operações  que  se  liquidarem  com 
antecipação  de  vencimento,  salva  qualquer 
condição  expressamente  estipulada. 

Art.  58.®  Todas  as  alterações  nas  taxas 
do  desconto  e  dos  empréstimos  sobre  pe- 
nhor serão  immediatamente  participadas  ao 
governo. 

An.  59.®  O  conselho  de  administração  re- 
gulará nas  suas  ordens  de  serviço  as  mais 
condições  que  for  necessário  estabelecer  para 
O  bom  regimen  das  operações. 
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CAPITULO  V 


Publicações  obrigatórias  e  partilha  de  lucros 
com  o  estado 


Art.  60.®  O  banco  enviará  ao  governo, 
para  serem  immediatamente  publicados  no 
Diário  ofiBcial : 

a)  Semanalmente :  Uma  synopse  resumida 
do  activo  e  passivo  do  banco  com  designa- 
çlo  das  espécies  melallicas  existentes  nas 
caixas,  da  importância  das  notas  em  circula- 
ção, 8  bem  assim  de  quaesquer  obrigações 
á  vista. 

b)  Annualmente:  O  relatório  da  adminis- 
tração com  respeito  aos  actos  e  conlas  da 
gerência,  o  balanço  e  a  conta  de  ganhos  e 
perdas,  depois  de  discutidos  e  approvados 
pela  assembléa  geral. 

Art.  61  .•  Os  lucros  das  o[)eraç()es  de  des- 
conto e  de  empréstimos  sobre  penhor,  pela 
differença  entre  5  por  cento  e  as  taxas  do 
juro  estabelecidas  pelo  conselho  geral  do 
banco,  serão  divididos  p(»r  egual  entre  o 
banco  e  o  estado,  quando  essas  taxas  nâo 
excedam  6  por  cento,  e  perlencerão  inle- 
gralmente  ao  estado  pelo  excesso  alem  de^te 
oJtimo  limite:  a  importância  destes  lucros 
deverá  ser  mensalmenle  lançada  na  conta 
corrente  de  que  tracta  o  artigo  71.® 

$  único.  Exceptuam-se  das  disposições  deste 
artigo  os  lucros  provenientes  das  sobre-laxas 
que,  acima  do  juro  vigenie  em  Lisboa  e  Porto, 
for  necessário  estabelecer  nas  outras  íiliaes 
oa  agencias  do  banco. 

Art.  62.®  Deduzidos  dos  lucros  líquidos 
totaes  annuaes  do  banco  as  contribuições 
dos  fundos  de  reserva  do  artigo  i6.**  c  um 
dividendo  annual  de  7  por  cento  aos  accio- 
nistas, metade  do  saldo  restante  de  lucros 
pertence  ao  estado. 

g  único.  O  banco  será  isento  de  todo  e 
qualquer  encargo  relativo  á  parte  dos  lucros 
que  o  estado  receber  em  virtude  da  re- 
partição determinada  neste  artigo  e  no  ar- 
tigo 61.** 

CAPITULO  VI 
BalaDço  e  dividendo 

Art.  63.®  No  dia  31  de  dezembro  de  cada 
anno  o  conselho  geral  mandará  proceder  ao 
batanço,  e,  depois  de  abatidos  todos  os  en- 
cargos de  administração  e  as  suas  despezas 
annuaes,  separar-se-ão  do  saldo  da  conta  de 
ganhos  e  perdas  i  por  cento  para  a  dire- 
cção, dividida  esta  quantia  pelos  seus  dez 
vogaes,  não  devendo  porem  o  vencimento 
aanoal  de  cada  um  ser  inferior  a  l:800f9K)00 
réis. 

Feita  esta  deducção,  o  saldo  representará 
a  totalidade  dos  lucros  liquidos  annuaes  do 


banco,  que  serão  applicados  pela  forma  se- 
guinte : 

1.®  Para  a  reserva  permanente,  uma  im- 
portância nunca  inferior  a  5  por  cento  dos 
lucros  liquidos,  na  conformidade  da  alínea  a) 
do  artigo  16.®; 

2.®  Para  a  reserva  variável,  uma  impor- 
tância nunca  inferior  a  7  por  cento  dos 
lucros  liquidos,  na  conformidade  da  alínea 
b)  do  mesmo  artigo; 

3.®  Para  os  accionistas,  a  distribuição  do 
saldo  restante,  se  não  for  excedente  a  um 
dividendo  annual  de  7  por  cento.  Se  a  im- 
portância a  dividir  der  uma  distribuição  su- 
perior a  este  dividendo,  far-se-à  a  divisão 
do  saldo  dos  lucros,  na  conformidade  das 
disposições  preceituadas  no  artigo  62.® 

Art.  04.®  Os  lucros  do  anno  serão  pagos 
aos  accionistas  em  dois  dividendos  semes- 
traes :  o  primeiro  no  mez  de  julho  de  cada 
anno,  devendo-se  ter  em  consideração  na 
sua  distribuição  a  importância  approximada 
dos  lucros  do  1.®  semestre;  o  segundo, 
complementar  do  anno  findo,  logo  em  se- 
guida á  approvação  das  contas  do  exercício 
annual. 

CAPITULO  VII 

Funcções  do  banco  em  relação 
ao  tbesouro  pnbUco 

Art.  65.®  O  banco  é  obrigado  a  pagar  os 
vencimentos  das  classes  inactivas  existentes 
no  dia  1  de  julho  de  1887,  compreheií- 
dendo-se  nestes  vencimentos,  tanto  os  que 
são  satisfeitos  por  tit(dos  de  renda  viialicia, 
como  por  meio  de  folhas  ou  recibos  indivi- 
dnaes,  quer  de  reformados,  quer  de  aposen- 
tados, quer  de  jubilados  ou  veteranos,  refe- 
rindo-se  estes  vencimentos  de  inactividade^ 
tanto  á  classe  civil  como  á  militar,  de  terra 
ou  do  mar. 

§  1.®  Para  o  pagamento  destes  vencimen- 
tos, o  thesouro  contribuirá  com  a  quantia 
annual  certa  de  800:000,51000  réis,  alem  dos- 
juros  e  amortlsação  da  operação. 

§  2.®  Estes  vencimentos  continuarão  a  ser 
pagos  com  as  formalidades  legaes,  actual- 
mente existentes,  pelas  diversas  estações 
publicas,  mas  de  conta  do  banco;  e  em 
todos  os  trimestres  se  fará  liquidação  do 
que  o  thesouro  dever  por  esta  proveniência, 
nos  termos  do  contracto. 

§  3.®  Nenhum  augmento,  seja  de  que  na- 
tureza for,  pode  ser  feito  nos  vencimentos 
de  que  se  tracta.  As  sobrevivencias  ou  pen- 
sões que,  porventura,  nos  termos  das  leis, 
tenham  que  ser  pagas,  bem  como  as  novas 
pensões  de  monte-pios,  aposentações  de  pro- 
fessores de  instrucção  primaria,  soldos  de 
reformados,  todos  posteriores  a  30  de  janbo 
de  1887,  sel-o-ão  por  conta  do  tbesouro^  bSo 
.  fazendo  parte  do  cratracto.  .  .  i 
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Ari.  66.®  O  credito  do  banco  proveniente 
da  divida  antiga  do  estado,  pela  operação 
das  classes  inactivas,  será  englobado  na 
divida  que  provier  da  execução  do  artigo 
antecedente,  e  subordinado  em  tudo  ao 
mesmo  regimen  e  ás  disposições  do  artigo 
seguinte. 

Art.  67.®  O  banco  será  isento  de  todo  e 
qualquer  imposto  relativo  ao  credito  prove- 
niente de  duas  dividas  a  que  se  referem 
os  artigos  63.®  e  66.®;  e  por  esse  credito 
vencerá  um  juro  annual  regulado  pelo  preço 
da  divida  externa  na  bolsa  de  Londres,  e  a 
amortisaç^o  de  1  por  cento  ao  anno  do  que 
for  devido. 

Os  exercidos  annuaes  para  esta  operação 
serão  contados  de  1  de  julho  de  cada  anno 
a  30  de  junho  do  anno  seguinte,  reali- 
sando-se  trimestralmente  o  pagamento  do 
juro  e  da  amortisação. 

Quando  o  preço  dos  títulos  da  divida  ex- 
terna porlugueza  na  bolsa  de  Londres  for 
de  54  por  cenlo,  o  juro  annual  da  operação 
será  de  5*/»  por  cento;  quando  for  inferior, 
o  mesmo  juro  será  elevado  de  6  centésimos 
por  cada  meio  ponto  de  baixa ;  e,  quando 
for  superior,  soffrerà  a  reducção  de  seis 
centésimos  por  cada  meio  ponto  de  alta,  até 
attingir  o  limite  5  por  cento  lixado  como 
mínimo  para  esta  operação. 

A  determinação  do  preço  dos  títulos  da 
divida  externa  para  o  flm  dos  pagamentos 
trimestraes  ao  banco,  far-se-á  pela  media 
da  primeira  liquidação  da  bolsa  de  Londres, 
nos  mezes  de  setembro,  dezembro,  março  e 
junho  de  cada  exercício. 

No  fmal  de  cada  exercício  se  fará  uma 
liquidação  do  movimento  annual  da  opera- 
ção, apurando-se  o  saldo  devido  pelo  the- 
souro,  e  fixando-se  o  juro  definitivo  que  este 
deverá  pagar  pelo  referido  saldo  até  sua 
completa  extincção.  Este  juro  será  fixado 
nos  termos  da  escala  acima  estabelecida,  e 
regulado  pela  media  das  duas  primeiras  li- 
quidações de  julho  da  bolsa  de  Londres. 

A  dífferença  a  mais  entre  a  quantia  an- 
nual de  800:000^^000  réis  de  que  tracta  o 
§  1.®  do  artigo  65.®,  e  a  importância  dos 
vencimentos  pagos  em  qualquer  época  ás 
classes  inactivas,  a  que  se  refere  o  mesmo 
artigo,  será  lambem  applícada  á  amortisação 
da  divida  do  thesouro  ao  banco  até  completa 
extincção  da  mesma  divida. 

Art.  68.®  O  governo  poderá  distractar  em 
qualquer  época,  no  lodo  ou  em  parte,  a  ope- 
ração de  que  traclam  os  artigos  65.®  e  66.®, 
pagando  o  capital  e  juros  respectivos,  sem 
que  por  parte  do  banco  haja  direito  a  re- 
clamar indemnísações  ou  commíssões  de  es- 
pécie alguma. 

Art.  69.®  O  banco  poderá  emítlír  obriga- 
çòes  amortísaveís  por  sorteio  dentro  do  pe- 
ríodo dcstu  o|)eração,  para  a  representação  J 


total  da  dívida  do  thesouro.  proveniente  da 
mesma  operação. 

§  1."*  lista  emissão  só  poderá  ser  feita  à 
proporção  que  se  realisarem  os  desembolsos 
do  banco,  e  as  obrigações  lerão  a  garantia 
do  estado. 

§  2.®  O  banco  pí>derá  conservar  em  car- 
teira as  obrigações  que  julgar  conveniente 
não  emittir. 

á  3.''  Se  em  qualquer  época,  o  governo 
distractar,  no  lodo  ou  em  parte,  a  dívida 
do  thesouro,  o  banco  será  obrigado  a  amor- 
lísar  todas,  ou  a  parte  correspondente  das 
obrigações  emitlidas. 

Art.  70.®  O  banco  será  o  banqueiro  do 
estado  e  a  caixa  geral  do  thesouro  na  me- 
trópole. Nesta  qualidade  é  obrigado  a  ler 
caixas  filiaes  ou  agencias  em  todas  as  ca- 
pitães dos  dislrictos  administrativos  do  con- 
tinenle  do  reino  e  ilhas  adjacentes.  Estas 
agencias  .ou  caixas  filiaes  substituirão  para 
todos  os  effeilos  os  cofres  centraes  dos  me- 
smos dislrictos,  e  as  entradas  e  saídas  de 
fundos  de  conta  do  thesouro  nas  mesmas 
agencias  e  caixas  filiaes,  ficam  sujeitas  a 
todos  os  preceitos  do  regulamento  geral  da 
contabilidade  publica.  As  n^esmas  regras  se 
applicarão  ás  entradas  e  saídas  de  fundos 
na  sede  do  banco  por  conta  do  thesouro. 

I  I.®  Correrão  por  conta  do  banco  as 
despezas  com  transferencias  de  fundos  para 
a  execução  do  disposto  neste  artigo. 

§  2.®  O  banco  pagará  os  vencimentos  fl- 
xados  na  legislação  vigente  aos  acluaes  the- 
soureiros  pagadores  do  ministério  da  fa- 
zenda, da  junta  do  credito  publico  e  seus 
fieis,  e  Ihesoureiros  pagadores  dos  dislri- 
ctos, podendo  estes  ser  os  agentes  do  banco 
nas  capitães  dos  mesmos  ou  de  outros  dis- 
lrictos. As  reformas  que  porventura  lhes 
competirem  serão  de  conta  do  estado. 

Estes  empregados  continuarão  a  ficar  su- 
jeitos ás  disposições  penaes  e  disciplinares 
da  legislação  vigente,  e  terão  de  se  subor- 
dinar aos  regulamentos  do  banco. 

§  3.®  Os  directores  das  repartições  de  fa- 
zenda nas  capitães  dos  dislrictos  físcalisarão 
as  caixas  filiaes  ou  agencias  na  parte  rela- 
tiva ás  operações  do  estado. 

§  4.®  Todas  as  contas  da  responsabilidade 
do  banco  serão  processadas  na  direcção  geral 
da  thesouraria  e  julgadas  pelo  tribunal  de 
contas. 

§  5.®  Para  o  pagamento  dos  juros  e  cou- 
pons  da  divida  publica  haverá  no  banco  os 
necessários  livros  duplicados  dos  que  exis- 
tirem na  junta  do  credito  publico  ou  em 
qualquer  instituição  que  substitua  esta. 

§  6.®  Todos  os  serviços  confiados  ao  banco, 
em  virtude  do  disposto  neste  artigo,  serão 
regulados  por  convenções  especíaes. 

Ari.  71.®  O  banco  terá  uma  conta  corrente 
com  o  governo,   podendo  o  debito  de»t0 
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elevar-se  até  à  quantia  de  2.0()0:000<í(000 
réis. 

O  movimeDto  e  mais  condições  desta  conta 
corrente  ficarão  dependentes  de  accôrdo  entie 
o  governo  e  o  banco. 

.  §  uníco.  As  liquidações  da  mutua  respon* 
sabil idade  referi r-se-ão  a  cada  mez  e  serão 
feitas  lodos  os  irimeslres.  Quando,  no  movi- 
mento da  conta  o  banco  for  credor  do  es- 
tado» este  Ibe  abonará  o  juro  de  4  por 
cento  ao  anno ;  quando  o  banco  for  devedor 
pagará  juro  de  3  por  cento. 

CAPITULO  VIU 
Organização  administrativa 

Art.  72.**  A  administração  e  gerência  dos 
negócios  do  banco  será  confiada  e  exercida 
por: 

a)  Um  governador,  nomeado  por  seis  an- 
nos  pelo  governo,  podendo  a  nomeação  ser 
renovada ; 

b)  Uma  direcção  composta  de  dez  vogaes, 
presidida  pelo  governador  e  eleita  pela  a$- 
sembléa  geral  do  banco ; 

c)  Um  conselho  fiscâl,  composto  de  sete 
vogaes,  eleito  pela  mesma  assembléa. 

%  uuico.  Haverá  mais  cinco  vogaes  substi- 
tutos na  direcção  e  trez  no.  conselho  fiscal. 

Art.  73.°  A  eleição  dos  vogaes  effectivos 
da  direcção  e  do  conselho  fi^^cal  é  feita  por 
biennio»  salva  a  restricção  indicada  no  se- 
guinte paragrapbo. 

§  1.^  No  fim  do  primeiro  anno,  depois  de 
uma  eleição  de  todos  os  vogaes  efiectivos, 
e  em  seguida  á  prestação  de  contas  da  re- 
spectiva gerência,  considerar-se-á  findo  o 
exercício  de  funcções  de  cinco  directores  e 
de  quatro  vogaes  do  conselho  fiscal,  de- 
vendo p  conselho  geral  do  banco  proceder 
previamente  ao  sorteio  de  nomes,  a  fim 
de  apurar  aquelles  que  hão  de  ser  substi- 
tuídos. 

S  2.^  No  fim  do  segundo  anno  terminam 
as  suas  funcções,  independentemente  de 
sorteio,  os  restantes  cinco  directores  e  trez 
vogaes  do  conselho  fiscal. 

§  3.°  Os  relatórios  annuaes  da  adminis- 
tração deverão  indicar  os  nomes  dos  vogaes 
effectivos  cujo  mandato  esteja  prestes  a  fin- 
dar, quer  em  resultado  do  sorteio  a  que  se 
refere  o  §  1.**,  quer  em  virtude  de  haver 
chegado  o  termo  do  biennio  por  que  fo- 
ran^  eleitos,  sendo  comtudo  permittida  a  re- 
eleição. 

Art.  74.^  Os  vogaes  substitutos,  tanto  da 
direcção  como  do  conselho  fiscal,  são  eleitos 
annualmente,  e  é  permittida  a  reeleição. 

Art.  75.°  O  governador  e  os  directores 
constituem  o  conselho  de  administração. 
Esteie  o  conselho  fiscal  constituem  o  con- 
3j^  geral  do  banco. 


Governador 

Art.  76.*  No  exercício  das  suas  funcções 
as  attribuições  do  governador  serão  as  se-: 
guintes : 

4.^  Representar  a  administração  do  banco 
nos  termos  dos  estatutos  e  dos  regulamen? 
tos,  em  todos  os  actos  judiciaes  ou  extra- 
judiciaes  do  seu  movimento  geral ; 

2.*  Presidir  ao  expediente  diário  das  ope- 
rações; 

3.*  Assignar  a  correspondência  officíal  com 
as  repartições  do  estado  e  as  auctoridadesf 
administrativas,  e  os  mais  documentos  do 
banco ;  podendo  delegar  esta  faculdade  no 
vice-governador,  nos  directores  que  assis- 
tirem ao  expediente  diário,  e  mesmo  em 
empregados  do  banco,  se  as  conveniências 
do  expediente  o  exigirem  em  relação  a  de* 
terminadas  funcções ; 

4.*  Exercer  inspecção  immediata  e  per- 
manente sobre  todos  os  serviços  e  pessoal 
do  banco ; 

5.^  Fiscaiisar  o  cumprimento  de  todos  os 
preceitos  orgânicos  e  regulamentares ; 

6.*  Propor  em  conselho  de  administração, 
quaesquer  providencias  ou.  alterações  conve? 
nientes  para  o  regimen  interno  e  para  o  des- 
envolvimento das  operações ; 

7.*^  Rubricar  os  livros  geraes,  com  exce-. 
pção  dos  livros  das  actas,  cuja  rubrica  seri 
da  competência  do  presidente  da  assembiéa 
geral; 

8.*  Nomear  e  exonerar  os  directores  das 
caixas  filiaes  e  os  agentes  cuja  nomeação 
lhe  é  reservada  segundo  as  disposições  dos, 
artigos  421.^  e  422.^ 

9.*  Regular  os  trabalhos  do  conselho  de 
administração,  das  secções  e  do  conselho 
geral,  presidindo  ás  respectivas  sessões  e. 
promovendo  a  convocação  delias  segundo  as. 
necessidades  e  a  urgência  do  expediente ; 

40.*  Fazer  executar  todas  as  resoluções; 
da  assembléa  geral,  do  conselho  de  admi* 
nistração  e  do  conselho  geral,  salvo,  quanto 
a  este,  o  disposto  no  artigo  77.® ; 

44.*^  Intervir,  finalmente,  em  todos  os, 
actos  que  forem  da  sua  competência,  por 
indicação  explicita  ou  implicita  dos  estatutos 
e  dos  regulamentos,  e  superintender  em  tudo 
que  tenha  relação  com  os  interesses  do  banco 
e  com  o  seu  movimento  geral. 

Art.  77.®  O  governador  poderá  suspender 
a  execução  das  decisões  das  secções  e  do 
conselho  de  administração,  para  as  sub- 
metler  á  deliberação  do  conselho  geral  ur- 
gentemente convocado,  e  suspenderá,  com- 
municando  ao  governo,  toda  a  decisão  dos 
conselhos  que  for  contraria  ás  leis,  aos  esta- 
tutos e  aos  interesses  do  estado. 

A  suspensão  considerar-se-á  levantada, 
se,  quinze  dias  depois  de  impo3ta,  o  fp- 
y^rnoi.  por  sua  parlei  a  não  \iw  couIt} 
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mado,  por  meio  de  comtnunicaçâo  official 
dirigida  ao  banco. 

Ari.  78.**  O  governador  poderá  dirigir-se 
ad  Rei  por  intermédio  dos  seus  ministros  e 
secretários  de  estado,  para  tudo  quanto  for 
do  interesse  do  banco  e  depender  da  reso- 
lução do  governo. 

An.  79.*  O  governador,  ao  tomar  posse 
do  seu  Jogar,  depositará  10:()00f5!000  réis 
60)  acçOes  do  banco  ou  em  valores  do  es- 
tado, de  sua  propriedade,  devendo  esse  de- 
pjosito  fkar  inalienável  emquanto  durar  a  sua 
gerência  e  não  forem  pela  asserabléa  geral 
dpprovados  o  balanço  e  as  contas  do  seu 
nltímò  exercicio  annual. 

I  1.*  Sendo  o  deposito  constituído  em 
valores  do  estado,  deveráo  estes  prefazer, 
com  o  abatimento  de  40  por  cento  da  co- 
tação do  mercado,  o  valor  nominal  das 
acções. 

I  2.®  Serão  applicaveis  a  este  deposito  as 
disposições  relativas  á  constituição  e  levanta- 
mento das  cauções  dos  directores. 

Art.  80.**  Haverá  um  vice-governador  para 
substituir  no  caso  de  suspensão,  impedi- 
laento  ou  por  delegação  de  funcções,  o  go- 
vernador do  banco  e  para  o  auxiliar  no 
exercick)  das  mesmas.  O  vice-governador 
será  escolhido  annualmente  pelo  governo, 
nwoiík  lista  composta  de  trez  nomes  de  di- 
rectores effectivos  e  formada  pelo  conselho 
geral. 

Direcção 

Art.  84.®  Só  poderá  ser  eleito  director 
effectivo  ou  sut^ituto  o  accionista  portu- 
guez  por  nascimento  ou  naturalisação  que 
possuir  SrOOOjJOOO  réis  ou  mais,  em  acções 
do  banco,  livres  e  desembaraçadas,  e  aver- 
badas ou  depositadas  nos  termos  da  dispo- 
sição 4.*  do  artigo  440.* 

Art.  82.®  O  director  que  entrar  no  exer- 
cicio efifectivo  do  seu  cargo  depositará,  no 
acto  da  posse,  como  garantia  da  sua  ge- 
rência, 40:000í51000  réis  em  acções,  de  sua 
propriedade,  livres  e  desembaraçadas,  que 
ftcarão  inalienáveis  por  verba  lançada  nas 
mesmas,  e  não  serão  restituídas  emquanto 
a  assembléa  geral  não  approvar  o  balanço 
e  as  contas  do  seu  ultimo  exercicio  annual. 

Ari.  83.**  Os  directores  substitutos  serão 
chamados  a  servir  nas  faltas  ou  nos  impedi- 
mentos temporários  dos  eífeclivos. 

I  4.**  Quando  a  falta  for  absoluta,  ou  o 
impedimento  exceder  a  trinta  dias,  será  ne- 
cessariamente chamado  o  substituto  a  quem 
compotir  por  ordem  numérica  de  votos  e 
áe  escrutinios,  devendo,  no  caso  de  impedi- 
mento, o  substituto  servir  unicamente  du- 
rante a  ausência  do  vogal  proprietário. 

§  2.®  Quando,  tendo  já  os  cinco  substi- 
t«itos  entrado  em  exercicio,  se  der  nova 
l^ta  ou  itt^edimealo  tesporario,  q  gover- 


nador do  banco  dará  communicação  do  facto 
ao  presidente  da  assembléa  geral,  para  s6 
proceder  á  convocação  de  uma  sessão  em 
que  se  elejam  outros  cinco  substitutos. 

§  3.®  Quando  servir  algum  substituto,  per- 
tencer-lhe-ão  os  lionorarios  de  vogal  eflfe- 
ctivo  correspondentes  ao  tempo  do  respe- 
ctivo serviço. 

Art.  84.*  No  deposito  de  acções  a  que  o 
artigo  82.®  se  refere,  serão  observadas  as 
disposições  seguintes : 

4.^  Para  a  constituição  do  deposito  lavrar- 
se-á  termo  que  deverá  ser  assignado  pelos 
membros  da  mesa  da  assembléa  geral,  pelo 
director  nomeado,  e  pelo  thesoureiro,  que 
entregará  como  documento  ao  depositante 
uma  cautela  devidamente  assignada,  com  a 
declaração  de  ficarem  os  títulos  depositados 
para  os  eflfeitos  do  regulamento. 

Este  deposito  será  feito  na  sessão  em  que 
o  director  tomar  posse. 

2.*  Logo  que  ao  director  seja  dada  quita- 
ção, as  acções  do  seu  deposito  ser-lhe-ãd 
restituídas,  com  a  verba  de  livres  e  desem- 
baraçadas, contra  a  entrega  da  cautela  áú 
thesoureiro,  precedendo  novo  termo  pelos 
supradictos  assignado. 

3.*  Se  o  director  tiver  fallecido,  os  titnioáí 
serão  entregues  a  quem  se  mostrar  devida- 
mente habilitado. 

Art.  85.^  Os  directores  novamente  eleitos 
prestarão  nas  mãos  do  presidente  da  assem- 
bléa geral,  juramento  de  gerir  os  negócios 
do  banco  como  melhor  intenderem  em  suas 
consciências  e  de  observar  e  fazer  observar 
exactamente  os  estatutos,  os  regulamentos, 
e  as  resoluções  da  assembléa  geral  e  dos 
conselhos  do  banco,  devendo  a  posse  ser 
dada  aos  directores  e  aos  vogaes  do  conselho 
fiscal  pelo  presidente  da  assembléa,  na  ses- 
são de  constituição  do  conselho  geral. 

Conselho  fiscal 

Art.  86.®  A  eleição  de  vogal  effectivo  ou 
substituto  do  conselho  fiscal  só  poderá  recanr 
em  accionista  portuguez  por  nascimento  on 
naturalisação,  que  possuir  5:000($000  réis  o» 
mais,  em  acções  do  banco,  livres  e  desem- 
baraçadas, e  averbadas  ou  depositadas  nos 
termos  da  disposição  4.*  do  artigo  40.® 

Art.  87.®  São  applicaveis  aos  vogaes  do 
conselho  fiscal  que  entrarem  em  ser^ço  effe- 
ctivo todas  as  disposições  do  artigo  82.*, 
limitando-se  porem  a  garantia  em  deposito  a 
5:O0OíJ0OO  réis  em  acções. 

Art.  88.®  Para  a  constituição  e  restituição 
do  deposito  a  que  se  refere  o  artigo  antece- 
dente, serão  applicaveis  as  disposições  do 
artigo  84.® 

Art.  89.®  As  disposições  do  artigos  83.** 
serão  também  applicaveis  aos  siq)|^letities  âo 
conselho  fiscal,  excepto  no  que  resf^ita  to 
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nnmero  de  novos  subslifulos  a  eleger,  qoe 
deverá  ser  de  Irez,  na  liyiiothese  a  que  se 
refere  o  §  2.**  do  mesmo  artigo. 

Art.  90.**  O  conselho  fiscal  funccionará 
todo  o  anno  e  deverá  : 

!.♦  Examinar  os  balancetes  semanaes,  o 
balanço  geral  e  os  documentos  e  relatórios 
apresentados  pelo  conselho  de  administração 
dnranle  a  soa  gerência ; 

2.®  Flscalisar  o  regimen  interno  do  banco 
e  conhecer  se  estão  em  perfeita  execução  os 
eiStatuto»,  os  regalíHnenlos  e  as  ordens  rela- 
tíva§  á  sua  administração; 

3.®  Emittir  opinião  em  relação  aos  negó- 
cios sobre  que  for  consultado,  e  chamar  a 
attenção  do  conselho  de  administração  sobre 
qualquer  assumpto  que  intenda  dever  ser 
ponderado ; 

4.*  Assistir  por  delegação,  e  nos  ternws 
do  artigo  93.®,  às  sessões  do  conselho  de 
administração ; 

5.*  Examinar  a  escripturação,  as  caixas 
fortes  e  os  cofres  do  banco,  sempre  que  o 
julgar  conveniente ; 

6.®  Apresentar  no  relatório  annual  da  ad- 
ministração o  seu  parecer  sobre  os  documen- 
tos citados  no  n.*  1.®,  bem  como  sobre  as 
contas  do  anno  precedente,  fixação  do  divi- 
dendo e  quaesquer  propostas  do  conselho  de 
administração,  indicando  o  que  julgar  mais^ 
próprio  para  os  interesses  do  publico  e  do 
banco ; 

7.**  Promover  a  convocação  dá  assembléa 
gera!  a  que  se  refere  o  n.**  4.®  do  artigo 

^46.^ 

8.®  Fazer  parte  do  conselho  geral  do  banco, 
intefvinda  nas  respectivas  discussões  e  reso- 
luções* 

Art.  91. *  O  conselho  fiscal,  na  prilneira 
sessão  do  exercido  annual,  deverá  eleger 
d'enlre  si  um  presidente  e  um  secretario,  e 
nas  suas  reuniões  só  se  poderá  julgar  con- 
stituído para  dehberar  quando  estejam  pre- 
sentes, pelo  menos,  cinco  dos  seus  vogaes. 
Resolverá  por  maioria  de  votos. 

Art.  92.®  Os  trabalhos  e  as  deliberações 
do  conselho  fiscal,  e  a  forma  porque  forem 
cumpridas  as  diversas  obrigações  a  seu  cargo, 
deverão  constar  das  actas  das  suas  sessões, 
redigidas  pelo  seu  secretario  e  subscriptas 
pelo  seu  presidente. 

I  único.  As  actas  do  conselho  fiscal  serão 
éscriptas  em  livro  especial,  assignado  pelo 
presidente  da  assembléa  geral  nos  termos  de 
abertura  e  de  encerramento  e  rubricado  pelo 
ôifômo  em  todas  as  folhas  que  contiver. 
Este  livro  será  considerado  como  próprio  do 
banco. 

Art.  93.®  Os  membros  do  conselho  fiscal 
poderão  assistir  ás  sessões  ordinárias  do  con- 
sdho  de  administração,  quando  o  julgarem 
ctttVenieâttií,  mas  com  voto  unicamente  con- 
^àtettt  áecfrca  dos  negócios  que  nellas.  se 


tractarem,  sendo  obrigatória  porem  nas  refe- 
ridas sessões  e  por  escala  a  assistência  dd 
um  dos  seus  vogaes. 

§  único.  O  conselho  fiscal  determinará  a 
ordem  da  escala  de  serviço  a  que  este  artigo 
se  refere. 

Art.  94.®  Ao  vogal  do  conselho  fiscal,  que 
assistir  por  escala  ás  sessões  ordinárias. do 
conselho  de  administração,  serão  dadas  toda$ 
as  explicações  necessárias  para  cónbecifiieDtd 
cabal  das  operações  ou  negócios  de  qne  se 
tractar;  e  todas  as  observações,  que  eili 
relação  ao  expediente  o  conselho  fiscal  titer 
de  fazer,  serão  transmittidas  ao  conselho  de 
administração  pelo  vogal  que  assistir  á  se^-^ 
são  immediata. 

§  único.  Nenhum  livro,  documento  ou  es- 
clarecimento poderá  ser  recusado  ao  conseHio 
fiscal. 

Art.  95.**  O  conselho  fiscal  terá  uma  se^ 
são  obrigatória  por  semana,  e  todas  as  maia 
que  forem  necessárias  pára  o  desempenho 
das  suas  funcçôes.  Cada  um  dos  vogaes  terá 
direito  a  uma  cédula  de  presença  no  valot 
de  9^000  réis,  pela  sessão  obrigatória  séma*> 
nal  a  que  assistir  e  por  cada  uma  das  ses- 
sões do  conselho  ^eral  em  que  tiver  oompa»^ 
recido ;  egual  retribuição  competirá  ao  vogaly 
que,  por  escala,  assistir  ás  sessões  plraeft 
do  conselho  de  administração. 

Art.  96.®  Alem  das  sessões  ot»*igatoria8,  a 
que  o  artigo  antecedente  se  refere,  o  con- 
selho fiscal  deverá  reunir  extraordinaria- 
mente : 

4.®  Quando  for  convocado  pelo  seu  presi- 
dente ; 

2.®  Quando  qualquer  dos  seus  vogaes  o 
pedir ; 

3.®  Quando  por  convite  do  conselho  de 
administração  tiver  de  ser  consultado. 

Conselho  de  administração 

Art.  97.®  O  conselho  de  administração  di- 
rige e  fiscalisa  todo  o  movimento  geral  do 
banco,  nos  termos  dos  estatutos  e  dos  regu- 
lamentos, sendo  especialmente  de  sua  conoh 
petencia  e  attribuição  o  seguinte : 

1.®  EfTeituar  todas  as  operações  auctori*' 
sadas  pelos  estatutos,  na  forma  dos  respe^ 
ctivos  regulamentos,  e  nos  limites  que  á 
prudência  e  as  boas  regras  de  administração 
permittirem ; 

2.®  Regular  e  inspeccionar  lodos  os  servi- 
ços, tendo  especialmente  em  vista  a  fiscalisa- 
ção  necessária  e  a  promptidão  do  expediente 
em  todas  as  divisões  da  administração ; 

3.®  Estabelecer  regras  para  as  operações 
ordinárias  e  assistir  ao  respectivo  expediente^ 
sendo  este  serviço  distribuído  por  escala  e 
diariamente  desempenhado  por  dois  dire« 
ctóres ; 

4.®^  Nomear  e  ejionerar  os  correspoudei^s 
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6  OS  empregados,  e  bem  assim  approvar 
todas  as  cauções  ou  fianças  que  ao  bauco 
tiverem  de  ser  prestadas  em  harmonia  com 
os  regulamentos ; 

5.®  Dirigir  e  flscalisar  o  movimento  das 
operações  das  caixas  filiaes  e  das  agencias, 
e  visital-as  em  períodos  alternados,  sendo  as 
visitas  feitas  por  um  ou  mais  directores,  ou 
por  delegados  de  inteira  confiança  do  conse- 
lho de  administração;  e  bem  assim  exercer 
a  .fiscalisação  necessária  sobre  o  movimento 
das  correspondências ; 
i  6.^  Elaborar,  para  serem  submettidos  ao 
conselho  geral  do  banco,  os  regulamentos 
das  caixas  filiaes  e  das  agencias,  o  regula- 
mento administrativo  e  quaesquer  outros  re- 
gulamentos parciaes  necessários  para  o  des- 
empenho e  regimen  das  funcções  do  banco. 
O  regulamento  administrativo  e  os  das  caixas 
filiaes  e  agencias  deverão  ser  approvados 
pelo  governo ; 

•  7.^  Fornecer  ao  conselho  fiscal  e  ao  secre- 
tario geral  todos  os  documentos  do  expe- 
diente que  lhe  forem  requisitados  para  apre- 
ciação da  situação  do  banco ; 

-  8.^  Consultar  o  conselho  fiscal  nas  nego- 
ciações ou  operações  importantes,  e  infor- 
mal-o  de  todas  as  occorrencias  extraordinárias 
do  movimento  do  banco ; 

9.®  Apresentar  ao  conselho  geral  do  banco 
quaesquer  propostas  relativas  à  creação, 
transformação  ou  extincção  de  caixas  filiaes, 
agencias,  correspondências  e  delegações  da 
sede  no  município  de  Lisboa ; 

-  40.*  Propor  à  assembléa  geral  ordinária 
tudo  que  julgar  conducente  ao  desenvolvi- 
mento e  segurança  das  operações,  e  parti- 
cularmente o  que  tiver  relação  com  a  crea- 
ção ou  transformação  das  caixas  filiaes,  sob 
voto  fundamentado  do  conselho  geral  do 
banco ; 

44.'*  Prestar  annualmente  contas  á  assem- 
bléa geral  ordinária,  e  propor,  em  conformi- 
dade com  a  deliberação  do  conselho  geral,  o 
dividendo  e  a  applicação  dos  lucros  exce- 
dentes, nos  termos  do  artigo  63.*  e  seus 
números ; 

42.*  Promover  a  convocação  da  assembléa 
geral  para  os  fins  designados  nos  artigos 
83.*  I  2.*,  89.*,  434.*  e  446.*  n.*'  3.*  e 
4.*;  submetter  ás  deliberações  do  conselho 
gerai  os  assumptos  da  sua  competência  e 
todos  os  mais  sobro  que  não  haja  regras 
estabelecidas ;  e  tractar  finalmente  de  tudo  o 
que  tiver  relação  com  o  movimento  econo- 
niito  do  banco,  cumprindo  e  fazendo  cumprir 
os  estatutos,  os  regulamentos,  as  resoluções 
da  assembléa  geral,  do  conselho  geral  do 
banco  e  as  próprias. 

•  Ari.  98.*  Desde  o  dia  4  de  janeiro  até  o 
dia  em  que  o  novo  conselho  de  administra- 
ção tomar  posse,  a  gerência  do  anuo  ante- 
por conl|attará  a  admíoi^trar  os  negócios 


do  banco,  sendo  as  operações  deste  pe- 
ríodo escripturadas  com  a  separação  neces- 
sária. 

O  novo  conselho  de  administração,  feitas 
as  conferencias  que  julgar  convenientes,  dará 
quitação  aos  vogaes  que  sairem,  se  não  tiver 
duvidas,  aliás  fará  a  communicação  devida  ao 
presidente  da  assembléa  geral. 

Art.  99.*  Na  sessão  em  que  os  corpos  ge- 
rentes tomarem  posse,  o  novo  conselho  geral 
procederá  por  escrutínio  secreto  á  formação 
da  lista  de  trez  directores,  que  deve  ser 
proposta  ao  governo  para  escolha  do  vice- 
governador,  e  logo  em  seguida  o  conselho  de 
administração  occupar-se-á  da  nomeação  dos 
vogaes  das  secções,  distribuindo  entre  si 
todas  as  divisões  de  serviço  do  banco,  se- 
gundo as  conveniências  do  expediente  e  da 
fiscalisação,  e  regulará  a  escala  do  serviço 
diário,  por  modo  que  estejam  sempre  pre- 
sentes dois  directores  desde  a  hora  da  aber- 
tura até  á  do  encerramento  do  banco. 

Art.  100.*  Para  a  superintendência  imme- 
díata  do  expediente,  o  conselho  de  adminis- 
tração dividi r-se-á  em  tantas  secções  quantas 
forem  necessárias  para  a  fiscalisação  e  bom. 
regimen  de  todo  o  movimento  do  banco. 

As  secções  serão  presididas  pelo  governa- 
dor, e  cada  uma  delias  constituída  por  trez 
.directores. 

Considerar-se-ão  obrigatórias  as  seguintes 
secções  : 

a)  Descoiitos  e  operações  diversas ; 

b)  Thesouraria  geral  e  operações  com  o 
estado ; 

c)  Emissão  de  notas ; 

d)  Caixas  filiaes,  agencias  e  correspon- 
dência ; 

e)  Contencioso. 

As  secções  exercerão  fiscalisação  imme- 
diata  sobre  as  respectivas  divisões  do  expe- 
diente, e  deverão  propor  ao  conselho  de 
administração  o  que  julgarem  conveniente 
para  melhorar  ou  desenvolver  o  regimen  do 
movimento  do  banco,  sem  que  esta  divisão 
de  attribuições  contrarie  o  direito  e  o  dever 
que  todos  os  vogaes  do  referido  conselho 
têm  de  tomar  conhecimento  da  generalidade, 
dos  negócios,  e  de  fiscalisar  e  propor  provi- 
dencias relativas  ao  expediente  das  diversas 
secções. 

As  secções  poderão  também  deliberar  e 
resolver  sobre  o  expediente  do  banco,  quanda 
forem  especialmente  consultadas  pelos  dire* 
ctores  de  serviço,  e  a  importância  dos  re^ 
spectivos  assumptos  ou  operações  njo  exigir 
a  intervenção  plena  do  conselho  de  adminis* 
tração.  O  limite  destas  attribuições  deverá, 
ser  definido  e  fixado  pelo  designado  con-» 
selho. 

As  secções  terão  Uvros  de  actas.  Estas,; 
redigidas  alternadamente  pelos  vogaes  das' 
secções»  indicarão  summariamente  os  poolo^ 
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<|ue  se  Iraclarem  e  discutirem,  e  os  resul- 
tados da  fiscalisação  exercida. 

Os  termos  de  abertura  e  de  encerramento 
dos  livros  das  actas  das  sessões  ser3o  assi- 
gnados  pelo  governador  e  rubricados  pelo 
mesmo  em  todas  as  folhas  que  contiverem. 

Ari.  101.*  O  conselho  de  administração, 
nas  suas  sessões  geraes,  apreciará  a  situa- 
çSto  do  banco,  resolverá  as  operações  pen- 
dentes, e  providenciará,  segundo  a  urgência, 
sobre  todos  os  assumptos  que  lhe  forem 
snbmettidos  pelos  directores  de  serviço,  pelas 
suas  próprias  secções  e  pelas  diversas  re- 
partições do  banco.  Quaesquer  propostas 
relativas  á  reforma  e  á  reorganização  de 
serviços,  e  a  quaesquer  outros  assumptos 
que  n3o  careçam  de  immediata  resolução, 
só  deverão  ser  apreciadas  e  discutidas  na 
sessão  seguinte  á  da  respectiva  apresenta- 
ção. 

§  único.  Todas  as  resoluções  que  impor- 
tarem reforma  ou  alteração  de  instrucções, 
disposições  ou  praxes  estabelecidas,  serão 
sempre  notificadas  ás  repartições  ou  divisões 
respectivas  em  ordens  de  serviço,  que  ficarão 
registradas  em  livro  especial. 

Art.  102.®  Quando  em  circumstancias  ur- 
gentes houver  necessidade  de  tornar  efie- 
ctiva  qualquer  resolução  que  seja  da  compe- 
tência do  conselho  geral,  e  este  não  poder 
ser  convocado  a  tempo,  o  conselho  de  ad- 
ministração resolverá,  dando  communicação 
da  resolução  e  dos  motivos  que  a  determi- 
naram ao  outro  conselho  em  seguida  convo- 
cado. 

Art,  103.®  Os  directores  delegados  para  o 
serviço  diário,  sob  a  presidência  do  gover- 
nador ou  do  vice-governador,  realisam  todas 
as  operações  do  expediente  do  banco,  se- 
gundo as  regras  estabelecidas,  submettendo 
á  apreciação  das  secções  ou  do  conselho  de 
administração,  segundo  a  importância  dos 
assumptos,  quaesquer  pontos  não  resolvidos 
por  serem  superiores  à  alçada  do  expediente 
ordinário. 

§  único.  Os  directores  que  assistirem  ao 
serviço  diário  deverão  ter  livros  especiaes, 
em  que  escripturem  summariamente,  mas 
com  a  maior  clareza,  todas  as  operações  do 
expediente  do  banco,  para  a  conferencia  ge- 
ral do  movimento. 

Art.  104.®  Quaesquer  legitimes  impedi- 
mentos dos  directores,  no  serviço  ordinário 
que  lhes  for  distribuído,  serão  suppridos  se- 
gundo a  escala  respectiva. 

Art.  105.*  Terminadas  as  operações  do 
dia,  os  directores  de  serviço  conferirão  o 
resumo  de  todas  ellas,  o  balancete  diário 
da  caixa  do  expediente,  e  assistirão  ao  en- 
cerramento das  casas  fortes  e  cofres  do 
baoco. 

Art.  106.®  O  conselho  de  administração 
rMmÍF*se-á  ordinariamente  duas  vezes  cada 


semana,  e  extraordinariamente  todas  as  vezeâ 
que  for  necessário  ou  o  requerer  algum  dos 
seus  vogaes. 

Art.  107.®  O  conselho  de  administração 
não  se  julgará  constituído  nem  poderá  re- 
solver, sem  estarem  presentes,  pelo  menos, 
sete  dos  seus  vogaes. 

As  resoluções  serão  tomadas  por  maioria 
de  votos,  não  sendo  permittida  abstenção  de 
voto  ao  governador,  nem  a  qualquer  dos 
membros  do  conselho.  No  caso  de  empate,  e 
quando  a  resolução  for  urgente,  e  inadiável, 
o  governador  poderá  usar  do  voto  de  quali- 
dade. 

Os  membros  do  conselho  de  administração 
que  forem  vencidos  nas  deliberações,  quer 
rendo,  poderão  fundamentar  o  seu  voto  na 
acta. 

Art.  108.®  Será  obrigatória,  para  o  conse^ 
lho  de  administração,  pelo  menos,  uma  con- 
ferencia annual  de  todos  os  valores  exis- 
tentes na  sede  do  banco.  A  conferencia  dos 
valores  existentes  nas  caixas  fliiaes  e  nas 
agencias  deverá  ser  feita  na  occasião  das 
visitas  dos  vogaes  do  conselho  de  adminis- 
tração ou  dos  seus  delegados. 

Estas  visitas  serão  sempre  inesperadas,  e 
as  conferencias  deverão  realisar-se  de  modo 
que  não  haja  possibilidade  de  sanar  irregu- 
laridades ou  occultar  quaesquer  abusos. 

Conselho  geral 

Art.  109.®  O  conselho  geral,  sob  a  presi- 
dência do  governador,  reunir-se-á  pelo  me- 
nos uma  vez  cada  mez  para  tomar  conheci- 
mento do  coDjuncto  das  operações  e  da  situa- 
ção geral  do  banco,  e  para  deliberar  sobre 
os  pontos  que  lhe  forem  submettidos,  em 
virtude  das  respectivas  disposições  orgâ- 
nicas. 

Compete  especialmente  ao  conselho  geral : 

1.®  Formar  uma  lista  composta  de  trez 
nomes  de  directores  efifectivos  para  o  fim 
determinado  no  artigo  80.® ; 

2.®  Fixar  as  taxas  de  juro  e  as  mais  con«- 
dições  das  operações  do  banco ; 

3.®  Designar  os  cargos  ou  empregos  do 
banco  que  tiverem  de  ser  sujeitos  á  presta- 
ção de  caução  ou  fiança,  e  fixar  o  quaruum 
dessas  cauções  ou  fianças ; 

4.®  Determinar  o  quadro  dos  legares  do 
banco,  na  sede  e  nas  delegações,  e  os  respe- 
ctivos vencimentos ; 

5.®  Nomear  e  exonerar  os  administradores 
das  caixas  filiaes  e  os  agentes,  nos  termos 
dos  artigos  121.®  e  122.®; 

6.®  Resolver  sobre  a  creação  das  commis- 
sões  de  desconto,  quando  o  julgue  oppor- 
tuno,  e  nomear  os  seus  respectivos  vogaes, 
segundo  as  disposições  do  artigo  129.®; 

7.®  Resolver  também  sobre  a  emissão  de 
qualquer  augmento  de  capital  do  banco,  daa 
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otrígações  das  classes  inactivas  e  sobre  a 
jOreaçSo,  emissão  e  amortisação  de  notas ; 

8.®  Auctorisar,  sob  proposta  do  conselho 
4e  administração,  saques  de  bancos  ou  casas 
lacarias  estrangeiras  de  1.^  ordem,  para 
IXiOYimento  de  transferencias  e  (gerações 
cambiaes ; 

9.^  Tomar  conhecimento  de  qualquer  com- 
puin|.C9ç3o  do  secretario  geral  sobre  assum- 
ptos do  banco ; 

10.®  Deliberar,  precedendo  proposta  do 
.conselho  de  administração,  sobre  a  crea^uo 
^  agencias,  correspondências  e  delegações 
da  sede  do  município  de  Lisboa,  e  bem  assim 
ga))re  a  conveniência  de  propor  á  assembléa 
g^ral  a  creaçlo  de  qualquer  caixa  filial,  ou  a 
m^  transformação  em  agencia  e  reciproca- 
mente, submettendo  estas  deliberações  à  ap- 
9r4^a(ão  do  governo,  nos  casos  em  que  for 
D^Cje^sarja^  segundo  o  disposto  no  artigo  4.® 
e  i  2.®  do  artigo  131. ^ 

U.®  Discutir  e  approvar  os  regulamentos 
d^  caixas  filiaes  e  das  agencias,  o  regula- 
mento administrativo  do  banco  e  quaes(|uer 
Qftí^QS  replamentos  do  expediente  que  lhe 
sejam  submettidos  pelo  conselho  de  adminis- 
iraçío; 

1?.**  Fixar  no  primeiro  semestre  o  divi- 
4endp  riespeclivo,  e  deliberar  no  final  dp 
exercício  bianual  sobre  a  repartição  dos  lu- 
cros geraes  do  banco,  para  ser  proposta  á 
assembléa  geral ; 

13.®  Regular,  emflm,  todos  os  assumptos 
4ji^  lhe  forem  siubmettidos  pdo  conselho  de 
adgiinistração,  e  que  tenham  relação  com  o 
r/egimen  e  ecopomia  ger^al  do  banco. 

J^ri,  110.®  O  íconselho  gera}  não  se  jul- 
gará censtituido  nem  poderá  resolver,  sem 
lotarem  presentes,  pelo  noienos,  sete  yogaes 
4o  €(Qnse|bo  de  administração  e  cinco  do  con- 
selho fiscal. 

Ijl^s  sessões  do  cofiselho  geral,  todos  os 
§m^  ypg^es  terão  voto  deliberativo. 

Sã(Q  applicayeis  ao  conselho  geral  as  dis- 
posições do  artigo  107.®  na  parte  relativa  às 
ypt9çÍ5j^, 

Art.  111.®  Ni9  ultima  sesssk)  annual  do 
^sonsettiQ  gerjal  do  banco,  os  directores  e  os 
y£^aes  do  conselho  fiscal  procederão  ao  sor- 
t^  d^s  que  findarem  nesse  anno  o  exercício 
do  cargo  em  virtude  das  disposições  do  ar- 
^0  73.®  P  nom^e  dos  sorteados  deverá  ser 
it^k^  np  relatório  que  o  conselho  de  ad- 
ministração distribuir  aos  arcioiíisfas  para  a 
Te^^^  xH^dinaria  aqnual  do  mez  de  feve- 
reiro. 

Secretariado  da  administração 

Art*  113.®  Os  trabalhos  do  secretariado 
4o  conselho  de  administração  e  do  con&eJho 
geral  do  banco  poderão  ser  desempenhados 
per  mm  empregado  saperior  que  o  conselho 
geral  designe,  e  considerados  na  parte  rela- 


tiva ás  deliberações  administrativas  como  par- 
ticulares e  confidenciaes. 

Compete  ao  secretariado : 

No  cwselho  de  administração : 

1.®  Ter  conhecimento  dos  differentes  as- 
sumptos de  expediente  das  repartições,  divi- 
sões ou  secções  do  banco,  que  precisem  ser 
resolvidos  em  conselho  de  administração. 

Para  regularidade  deste  serviço  haverá 
um  livro  em  que  esses  assumptos  sejam  no- 
tados, para  a  resolução  ser  promovida  pelo 
governador,  segundo  a  ordem  ou  a  urgência 
dos  negócios,  e  averbadas  as  respectivas  de- 
4>isões. 

2.®  Redigir  as  actas  das  respectivas  ses- 
sões, fazendo  menção  summaria  e  clara  de 
todos  os  assumptos  tractados  que  não  devan^, 
pela  sua  natureza,  ser  considerados  de  sim- 
ples expediente. 

Os  termos  de  abertura  e  de  encerramento 
do  livro  das  actas  do  conseltio  de  adminis- 
tração serão  assignados  pelo  presidente  da 
assembléa  geral,  e  polo  mesmo  rul)ricadas 
todas  as  folhas  que  contiver. 

As  actas,  depois  de  approvadas,  serão 
transcriptas  e  assignadas  no  respectivo  liyro 
pelo  secretario,  rubricadas  pelo  governador 
ou  vice-governador,  conforme  a  presidência 
da  sessão,  peto  vogal  do  conselho  fiscal  que 
á  mesma  tiver  assistido»  e  visadas  pelo  ser 
cretario  geral. 

3.®  jExecular  todas  3S  ordens  de  e%f»r 
djente  de  que  for  expressamente  encarregado 
pelo  conselho  de  administração,  e  transmittir 
as  resoluções  do  mesmo  conselho  aos  di- 
rectores delegados  no  s*?rviço  diário  e  aos 
empregados  que  tiverem  de  lhes  dar  exe- 
cução. 

4.®  Dar  destino  immediato  a  todos  os  do- 
cumentos trazidos  á  mesa  para  exame,  a  fi^ 
de  serem  entregues  ou  archivados  á  propor- 
ção que  os  assumptos  se  resolverem. 

5.®  Ter  a  seu  car^o  o  archivo  reservado 
dp  conselho  de  admmislração,  conservaodQ 
devidamente  ordenados  e  classificados  todos 
os  documentos  que  ali  tiverem  logar. 

No  conselho  geral  : 

1.®  Preparar,  sob  instrqcções  do  gover- 
nador ou  vice-governador,  todos  os  trabalhos 
que  tiverem  de  ser  apresentados  ao  conselho 
geral,  e  collígír  todos  os  documentos  neces- 
sários para  o  conhecimento  e  resolução  dos 
assumptos  a  discutir ; 

3.®  Redigir  as  actas  das  respectivas  ses- 
sões, em  livro  especial,  idêntico  ao  das  actas 
do  conselho  de  administração,  As  actas  tran- 
scriptas e  assignadas  pelo  secretario  deverão 
sev  rubricadas  pelo  governador  ou  vice-ga- 
vernador,  conforme  a  presidência  da  sessão, 
pelo  presidente  do  conselho  fiscal  e  visadas 
pelo  secretario  geral ; 

3.®  Transmittir  quaesquer  resoluções  do 
conselho  geral,  relativas  a  expadienlei  aos 
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directores  que  estiverem  de  serviço,  e  ás 
diversas  repartições  do  banco,  que  tiverem 
de  Ibes  dar  execução ; 

4.^  Dar  o  devido  destino  a  todos  os  docu- 
mentos que  Uverem  sido  apresentados  em 
sessão. 

Secretario  geral 

Árt.  113.^  Compete  ao  secretario  geral, 
nomeado  pelo  governo,  certi8car-se  do  exa- 
cto cumprimento  dos  estatutos  e  dos  regula- 
mentos do  banco,  e  seguir  attentamente  o 
conjuncto  do  expediente,  sem  nelle  intervir, 
para  poder  apreciar  a  situação  do  banco  em 
relação  á  segurança  dos  interesses  públicos 
e  da  circulação  fiduciária. 

Compete  mais  ao  secretario  geral  assistir 
a  todas  as  sessões  do  conselho  de  adminis- 
tração, das  secções  e  do  conselho  geral,  po- 
dendo intervir  nas  discussões,  e  tendo  a  fa- 
culdade de  fazer  propostas  sobre  qualquer 
assumpto  de  interesse  para  o  banco  e  para 
o  estado,  mas  com  voto  apenas  consultivo. 

Nas  actas  das  diversas  secções  do  conselho 
de  administração  será  obrigatória  a  inserção 
motivada  da  opinião  do  secretario  geral,  se 
•Ha  for  divergente  do  voto  da  maioria,  o  que 
será  levado  ao  conhecimento  do  conselho 
geral  na  sua  sessão  immediata. 

O  secretario  geral  poderá  examinar  os 
documentos  e  a  escripturação  do  banco,  de- 
vendo ser-lhe  facultados  todos  os  elementos 
áe  exame  para  o  bom  desempenho  das  fun- 
cções  a  seu  cargo.  Competelhe  também  visar 
os  seguintes  documentos  do  expediente  ge- 
ral: 

a)  As  copias  de  extractos  de  actas  e  certi- 
dões de  documentos  expedidos  pelo  banco, 
sob  despacho  do  governador  ou  vice-gover- 
nador; 

b)  A  correspondência  com  as  repartições 
do  estado  e  auctorídades  administrativas. 

O  secretario  geral  deverá  elaborar  annual- 
ménte,  e  alem  disso  quando  julgue  oppor- 
tuno,  relatórios  ou  exposições  sobre  negócios 
do  banco,  que  remetterá  ao  governo. 

Art.  4U.^  No  caso  de  impedimento  do 
secretario  geral,  o  governo  nomeará  interina- 
mente pessoa  que  o  substitua. 

Disposições  diversus 

Art.  Ii5.^  Os  vencimentos  annnaes  do  go- 
vernador e  do  secretario  geral  são  os  se- 
guintes : 

O  do  governador  3:600^)1000  réis; 

O  do  secretario  geral  2:000)$000  réis. 

Esttes  vencimentos,  fixados  pelo  governo, 
serão  pagos  pelo  banco. 

Art.  iltí.®  Não  podem  ser  eleitos  ou  no- 
meados governador,  directores  ou  vogaes 
do  conseiho  fiscal,  ainda  que  accionistas, 
qv^efiqaer  gerentes  ou  SQcios  de  casas  ban- 


carias, ou  directores  vogaes  do  consolido  fis- 
cal e  gerentes  de  outros  bancos  e  estabeleci- 
mentos de  credito. 

Art.  117.^  Não  podem  ser  conjunctamentQ 
membros  do  conselho  geral  do  banco : 

1.^  Dois  ou  mais  sócios  de  uma  firma 
commercial ; 

2.**  Pai  e  filho,  irmãos,  tio  e  sobrinho, 
cunhados,  sogro  e  genço,  padrasto  e  en- 
teado. 

Art.  U8.®  Os  membros  do  conselho  ge- 
ral do  banco,  emquanto  exercerem  o  man- 
dato, não  poderão  representar  por  procura- 
ção nenhum  accionista. 

Art.  1 19.^  Nenhum  dos  membros  do  conr 
selho  geral  do  banco  poderá,  como  individuo 
ou  sócio  de  qualquer  firma  social,  fazer  no 
estabelecimento  operações  de  empréstimo, 
abrir  contas  de  credito  ou  tomar  parte  em 
operações  que  o  banco  dirigir.  Não  serão 
também  attendídas  no  desconto  de  letras  ou 
na  compra  de  cambiaes  as  firmas  àos  mem- 
bros do  conselho  geral,  ou  das  casas  mer- 
cantis em  que  elles  s^jam  interessados. 

§  único.  As  disposições  deste  artigo  são 
também  extensivas  ao  secretario  geral  e  aos 
empregados  do  bapco. 

Art.  420.®  As  responsabilidades  do  gover- 
nador, dos  directores  e  dos  mçmbros  do 
conselho  fiscal,  serão  reguladas  pelas  regrai 
do  contracto  de  mandato. 

§  único.  O  mandato  dos  directores  e  do3 
vogaes  do  conselho  fis^cal  é  sempre  revog9vel, 
quando  a  assembléa  geral  o  julgue  coave- 
niente. 

CAPITULO  IX 
Caixas  filiaes,  agencias  e  correspondeiicias 

Art.  121.®  A  administração  das  caixas  ft- 
Uaes  será  confiada,  sob  responsabilidade  do 
Banco,  a : 

a)  Um  director  nomeado  pelo  governador ; 

b)  Uma  gerência  nomeada  pelo  conselho 
geral  do  banco. 

Os  directores  das  caixas  filiaes  presidem 
ao  expediente,  inspeccionam  todos  03  ramo^ 
do  serviço,  tomam  parte  nas  delii)eraç()es  e 
no  exercício  da  gerência,  de  cuja  respojosabi- 
lidade  participam,  e  fiscalisam  o  cumpri- 
mento da  lei,  dos  estatutos  e  dos  regula- 
mentos. 

As  administrações  das  caixas  fijiaes,  30Í) 
responsabilidade  dos  seus  actos  para  com  o 
banco,  deliberam^  executam  e  exercem  MíOfi 
os  attributos  de  gerência,  subordinadas  Jis 
disposições  orgânicas  e  regulamentares. 

Art.  122.^  A  administração  das  agencias 
será  exercida,  sob  responsabilidade  do  banco, 
por  dois  agentes:  um  delles  nomead.0  pelo 
governador  e  oitro  pelo  conselho  geral. 

Os  dois  agentes  com  altribuições  idêntica^ 
de  gerência  e  com  a  responsabilidade  que 
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dos  seus  actos  emanar,  dirigem  o  movimento 
das  operações  que  lhes  forem  facultadas  pelos 
regulamentos  e  instrucções  da  sede,  segundo 
as  conveniências  e  interesses  do  banco  e  as 
regras  estabelecidas. 

Art.  123.^  As  caixas  fitiaes  e  as  agencias 
poderSo  ter  administradores  e  agentes  sub- 
stitutos. Os  regulamentos  especiaes  destas 
delegações  preceituarão  o  que  for  conve- 
niente em  relação  a  este  ponto. 

Art.  124.®  A  escolha  dos  directores  e  ad- 
ministradores das  caixas  Tiliaes,  e  a  dos 
agentes. e  correspondentes,  deverá  recair  em 
pessoas  idóneas,  de  reconhecida  probidade, 
e  que  pela  sua  posição  estejam  no  caso  de 
exercer  condignamente  as  respectivas  fun- 
cções. 

Art.  125.®  Os  directores  e  administradores 
das  caixas  filiaes  e  os  agentes,  ao  tomarem 
posse  dos  seus  logares,  prestarão  uma  c<m- 
ção  em  acções  do  banco,  de  sua  propriedade, 
livres  e  desembaraçadas,  ficando  esta  caução 
inalienável  emquanto  durarem  as  respectivas 
gerências,  e  não  forem,  pela  assembléa  ge- 
ral, approvados  o  balanço  e  as  contas  do 
competente  exercicio  annual. 

A  caução  a  que  este  artigo  se  refere  será 
fixa(Ja  nos  respectivos  regulamentos. 

§  único.  Esta  disposição  não  é  applicavel 
aos  actuaes  thesoureiros  pagadores,  podendo, 
em  relação  a  estes,  o  banco  acceilar  qualquer 
outra  caução. 

Art.  126.®  Os  vencimentos  dos  directores 
e  administradores  das  caixas  filiaes  e  dos 
agentes  serão  arbitrados  pelo  conselho  geral, 
tendo  em  vista  as  disposições  que  a  este  re- 
speito preceituarem  os  regulamentos  es|)e- 
ciaes  daquellas  delegações,  e  quaesquer 
outras  razões  que  porventura  influam  na  sua 
fixação. 

§  único.  Emquanto  os  novos  regulamentos 
das  caixas  filiaes  e  agencias  não  forem  ap- 
provados, os  vencimentos  e  as  fianças  dos 
actuaes  delegados  continuarão  a  ser  regula- 
dos pelas  disposições  existentes. 

Art.  127.®  O  conselho  geral  do  banco  po- 
derá incumbir  um  empregado  da  sede  de 
acompanhar  temporariamente  o  serviço  de 
qualquer  caixa  filial  ou  agencia,  sendo  para 
esse  efleito  o  mesmo  empregado  equiparado 
aos  gerentes  e  agentes  emquanto  durar  a 
sua  visita  e  tomando  parte  em  todas  as  deli- 
berações. 

§  1.®  O  mesmo  empregado  dará  conheci- 
mento ao  conselho  de  administração  logo  que 
tenha  regressado  á  sede,  do  modo  por  que 
a  lei  e  os  regulamentos  são  executados  na 
caixa  filial  ou  agencia  onde  tiver  funccio- 
nado. 

g  2.®  A  importância  e  condições  da  grati- 
ficação que  deverá  ser  percebida  por  este  em- 
pregado serão  fixadas  pelo  conselho  geral  do 
bsinco. 


Art.  128.®  Regulamentos  especiaes,  sujei- 
tos á  approvação  do  governo,  fixarão  a  orga- 
nização administrativa  das  caixas  filiaes  e 
das  agencias  sobre  as  bases  dos  artigos  121.® 
e  122.®,  e  preceituarão  o  necessário  para  as 
suas  operações.  Nestes  regulamentos,  elabo- 
rados polo  conselho  de  administração  e  ap- 
provados pelo  conselho  geral,  deverão  ser 
inseridas  todas  as  disposições  que  se  julga- 
rem convenientes  para  a  organização  dos 
serviços  e  regularisação  do  regimen  das  re- 
spectivas delegações. 

Art.  129.®  Quando  as  circumstancias  o 
aconselhem,  poder-se-á  organizar,  juncto  de 
cada  caixa  filial  ou  agencia  do  b^nco,  uma 
commissão  local  de  desrx)nto,  nomeada  pelo 
conselho  geral  e  presidida  pelo  director  da 
respectiva  caixa  filial  ou  por  qualquer  dos 
respectivos  agentes. 

Art.  130.®  A  creação  de  caixas  filiaes  de- 
penderá sempre  da  approvação  da  assem- 
bléa geral  ordinária.  A  das  agencias,  cor- 
respondências e  delegações  da  sede,  será 
resolvida  pelo  conselho  geral  do  banco, 
salva  a  approvação  do  governo,  quando  ne- 
cessária for. 

Art.  131.®  As  agencias  deverão  ser  trans- 
formadas em  caixas  filiaes,  quando  o  desen- 
volvimeto  das  suas  operações  e  a  sua  prová- 
vel permanência  o  justifiquem,  e  a  transfor- 
mação for  auctorisada  em  assembléa  geral. 
Quando  alguma  agencia  estiver  nas  circum- 
stancias acima  indicadas,  o  conselho  de  ad- 
ministração, com  parecer  fundamentado  do 
do  conselho  geral,  submelterá  este  assumpto 
á  deliberação  da  assembléa,  e  esta  resol- 
verá. 

§  1.®  A  transformação  de  qualquer  caixa 
filial  em  agencia  ou  correspondência  será 
também  resolvida  em  assembléa  geral  sob 
proposta  do  conselho  de  administração  e 
parecer  fundamentado  do  conselho  geral  do 
banco. 

§  2.®  A  transformação  das  agencias  em 
caixas  filiaes,  e  reciprocamente,  depois  de 
auctorisada  pela  assembléa  geral  do  banco, 
só  se  poderá  tornar  efiectiva  com  approvação 
do  governo. 

Art.  132.®  As  operações  feitas  por  inter- 
médio das  correspondências  deverão  ser  sem- 
pre limitadas  e  reguladas  segundo  o  credito 
e  a  valia  dos  respectivos  intermediários. 

Art.  133.®  As  caixas  filiaes  e  as  agencias 
enviarão  diariamente  para  a  sede  os  balan- 
cetes das  suas  operações  da  véspera  e  a 
nota  de  quaesquer  outros  esclarecimentos 
que  a  administração  reclame.  Deverão  tam- 
bém ser  remettidos  semnanalmente  balanços 
dos  saldos  das  contas  dos  livros  geraes. 

Art.  134.®  O  movimento  especial  das  ope- 
rações do  thesouro  publico  será  escriplurado 
nas  caixas  filiaes  e  nas  agencias  com  a  sepa- 
ração necessária,  para  facilmente  se  (azerem 
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as  respectivas  conferencias.  A  sede  organi- 
zará a  contabilidade  destes  serviços,  por 
forma  a  estabelecer  as  convenientes  separa- 
ções. 

Instrucções  especiaes  regularão  todos  os 
serviços  de  thesouraria  do  estado,  confiados 
ás  caixas  filiaes  e  ás  agencias  do  banco,  e 
todas  as  formulas  a  observar  no  expediente 
geral  da  receita  e  despeza.  Essas  instrucções 
determinarão  tudo  que  for  necessário  esta- 
belecer para  completa  regularidade  deste 
movimento. 

Art.  135.*  Os  directores  e  administrado- 
res das  caixas  filiaes,  e  os  agentes  em  tudo 
que  disser  respeito  ao  movimento  das  respe- 
ctivas delegações,  só  receberão  instrucções 
e  ordens  da  administração  do  banco.  Todas 
e  quaesquer  instrucções  officiaes  relativas 
ao  expediente  de  thesouraria  do  estado  de- 
verão ser  transmittidas  sempre  por  inter- 
médio da  sede.  Não  será  applicavel  esta 
.  disposição  aos  actos  de  fiscalisação  dos  di- 
rectores das  repartições  de  fazenda  sobre  as 
caixas  filiaes  e  as  agencias  na  parte  relativa 
ás  operações  do  estado. 

CAPITULO  X 
Assembléa  geral 

Art.  136.®  A  universalidade  dos  accionis- 
tas do  banco  será  representada  pela  assem- 
bléa geral,  e  os  seus  trabalhos  dirigidos  por 
um  presidente  ou  vice-presidente,  e  por  dois 
secretários  ou  vice- secreta  rios,  todos  eleitos 
biennalmenle  pela  mesma  assembléa  e  re- 
elegiveis. 

Na  ausência  do  presidente  ou  vice-presi- 
dente, um  dos  secretários  ou  vice-secrela- 
rios,  por  ordem  de  categoria,  fará  as  suas 
vezes. 

O  presidente  da  assembléa  geral  pode  di- 
rigir-se  ao  Rei  por  intermédio  dos  seus  mi- 
nistros e  secretários  de  estado  para  tudo 
que  for  relativo  ás  deliberações  da  mesma 
assembléa. 

Art.  137.®  Haverá  sessões  de  assembléa 
geral : 

a)  Ordinárias :  periódicas  ou  especiaes  ; 

b)  Extraordinárias. 

§  1.*  As  assembléas  geraes  ordinárias 
são  compostas  dos  duzentos  e  quarenta 
maiores  accionistas  do  banco  por  acções 
nominativas  ou  ao  portador,  observando-se 
as  disposições  dos  artigos  138.®,  139.®,  140.®, 
141.®  e  respectivos  números  e  paragraphos. 

§  2.®  As  assembléas  geraes  extraordiná- 
rias serão  compostas  de  todos  os  accionistas 
do  banco  que  tiverem  cincoenta  acções  ou 
mais,  observando-se  também  as  disposições 
dos  artigos  138.®,  139.®,  140.®,  141.®  e  re- 
^spectivos  Dumçros  e  paragraphos. 


§  3.®  Os  membros  do  conselho  geral  do 
banco  fazem  parte  da  assembléa  geral,  mas 
sem  voto,  quando  não  estejam  comprehen- 
didos  no  numero  de  accionistas  designados 
nos  dois  paragraphos  antecedentes. 

Art.  138.®  Os  accionistas  que  forem  em- 
pregados no  banco  só  poderão  fazer  parte 
das  assembléas  geraes  extraordinárias.        : 

Art.  139.®  Nenhum  accionista  terá  mais 
de  um  voto,  seja  qual  for  o  numero  dô 
acções  que  possuir,  mas  poderá  ser  repre- 
sentado por  outro  accionista  que  for  membro 
da  assembléa  geral,  com  procuração  bas- 
tante, apresentada  trez  dias,  pelo  menos, 
anies  do  dia  da  sessão  ou  da  reunião,  salva 
a  disposição  do  §  1.®  do  artigo  149.®  O 
accionista  procurador  terá  dois  votos,  una 
por  si  e  outro  pelo  sen  constituinte. 

§  1.®  Contar-se-ão  como  accionistas,  para 
os  effeitos  deste  artigo,  todas  as  individuali- 
dades juridicas  possuidoras  de  acções  nas 
circumstancias  exigidas  para  o  ingresso  na 
assembléa,  embora  essas  individualidades 
sejam  representadas  por  uma  única  pessoa. 
Nesta  hypothese,  esse  representante  terá 
direito  a  tantos  votos  quantas  forem  as  in- 
dividualidades juridicas,  mas  ser-lhe-á  defezo 
representar  por  procuração  qualquer  outro 
accionista. 

I  2.®  Não  serão  permittidas  procurações 
sub-estabelecidas. 

Art.  140.®  Para  se  formar  a  lista  dos  ac- 
cionistas com  admissão  na  assembléa  geral, 
observar-^e-ão  as  seguintes  disposições : 

1.^  As  acções  nominativas  deverão  ser 
averbadas  nos  registros  do  banco,  e  as 
acções  ao  portador  depositadas  no  mesmo 
banco,  umas  e  outras  trez  mezes,  pelo 
menos,  antes  do  dia  da  sessão ; 

2.*  Quando  as  acções  forem  havidas  por 
herança  ou  casamento,  contar-se-á,  sendo 
necessário  para  prefazer  o  praso  marcado 
na  disposição  anterior,  o  tempo  que  tive- 
rem estado  na  posse  do  antigo  proprie- 
tário ; 

3.*  No  caso  de  haver  entre  dois  ou  mais 
accionistas  egualdade  de  numero  de  acções, 
prefere  a  antiguidade  do  averbamento  ou 
do  deposito;  e,  dando-se  ainda  egualdade, 
decidirá  a  sorte; 

4."^  Se  a  propriedade  de  uma  acção  ou 
titulo  estiver  separada  do  usufructo,  perten- 
cerá ao  usufructuario  o  direito  de  represen- 
tação na  assembléa  geral. 

Art.  141.®  Podem  tomar  parte  na  assem- 
bléa geral  como  representantes  de  accio- 
nistas : 

1 .®  Um  membro  do  corpo  gerente  de  qual- 
quer banco,  companhia,  sociedade  ou  cor- 
poração legalmente  reconhecida,  como  seu 
mandatário ; 

2.®  O  marido  por  cabeça  de  sua  mulher  e 
os  pais  pelos  filhos  menores ; 
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3.®  O  tutor  pelo  tutelado,  e  o  curador  pelo 
seu  interdicto; 

4."^  Um  dos  sócios  de  qualquer  firma  com- 
[oercial,  pela  mesma  firma ; 

5.®  O  representante  legal  da  herança,  pelo 
casal  indiviso ; 

6.^  O  procurador  bastante  do  accionista, 
nos  termos  do  artigo  130.°; 

7.®  O  procurador  (nos  mesmos  termos  do 
artigo  139.°)  de  marido  e  mulher,  em  pro- 
coraçao  simultaneao^nte  passada,  e  dos  pais 
pelos  filhos  menores. 

§  l.°  As  acções  de  propriedade  conjuncta 
de  marido  e  mulher  terão  uma  única  repre- 
ieatacâo  da  assembléa,  não  sendo  também 
permittida  para  a  mesma  representação  a 
jiiocçSo  das  acções  de  propriedade  distincta 
dos  dois  cônjuges,  e  a  dos  quinhões  dos 
filhos  menores,  dos  tutelados  e  dos  inter- 
dicios. 

§  2.°  As  disposições  do  §  1.°  do  artigo 
130.°  são  applicaveis  aos  pais,  ao  tutor  e  ao 
oirador,  que  tiverem  mais  de  um  filho,  tute- 
lado ou  interdicto  com  direito  a  representação 
na  assembléa. 

§  3.<*  Os  documentos  comprovativos  do 
direito  de  fazer  parte  na  assembléa  geral, 
DOS  termos  deste  artigo,  devem  ser  entre- 

Ses  no  banco,  pelo  menos,  trez  dias  antes 
sessão  ou  reunião,  para  poderem  ser  de- 
vidamente examinados,  salva  a  disposição  do 
S  1.°  do  artigo  140.° 

Art.  142.°  A  assembléa  geral  terá  a  sua 
sessão  ordinária  periódica  no  princípio  de 
cada  anno,  até  o  ultimo  dia  de  fevereiro, 
para  discutir  e  votar  o  balanço,  relatório  e 
mais  documentos  apresentados  pelo  conselho 
de  administração,  e  egualmenie  discutir  e 
votar  o  parecer  do  conselho  fiscal,  e  pro- 
ceder á  eleição  dos  cargos  do  banco,  nos 
termos  deste  regulamento. 

§  1.°  Para  se  eífeituar  o  disposto  neste 
artigo,  o  conselho  de  administração,  quinze 
dias  aptes  da  data  fixada  para  a  dieta 
sessão,  fará  distribuir  pelos  accionistas  o 
relatório,  o  balanço  e  o  parecer  do  conselho 
fiscal. 

§  2.°  Durante  o  mesmo  praso  estarão  pa- 
tentes no  banco,  para  exame  dos  accionistas, 
todos  os  documentos  a  que  este  artigo  se 
refere,  bem  como  os  livros  geraes  do  banco 
e  a  lista  dos  accionistas  com  admissão  na 
assembléa  geral. 

§  3.°  Nas  cartas  convocatórias  do  pri- 
meira secretario  para  a  sessão  da  assem- 
biéa  geral  ordinária,  e  nos  annuncios  feitos 
pelo  mesmo  secretario,  menciona r-se-à  que 
até  o  dia  da  reunião  estai^o  patentes  aos 
accionistas  os  livros  geraes  do  banco  e  que 
se  darão  as  explicações  necessárias. 

Art.  143.°  O  primeiro  secretario  da  as- 
sembléa fiscalisará  o  serviço  da  apresentação 
dos  livros  geraes  do  banco  aos  accionistas. 


não  sendo  permittido  a  estes  levar  copias 
nem  extractos  dos  livros  e  documentos  apre- 
sentados. 

Art.  144.°  Quando  houver  de  se  reunir 
qualquer  assembléa  geral  ordinária,  c  perió- 
dica ou  especial»,  o  primeiro  secretario  man- 
dará fazer  a  relação  dos  duzentos  e  quarenta 
maiores  accionistas,  por  acções  nominativas 
e  ao  portador,  devendo  observar-se  na  for- 
mação desta  lista,  o  que  dispõem  os  artigos 
138.°,  130.°,  140.°  e  141.° 

§  1.°  Esta  relação  será  assignada  pelo 
empregado  da  secção  da  assembléa  geral  e 
pelo  guarda  livros,  que  se  responsat>ilisarão 
pela  sua  exactidão. 

§  2.°  O  primeiro  secretario  fará  os  exames 
que  julgar  necessários  para  certificar-se  da 
exactidão  da  relação. 

Art.  145.°  Alem  de  todos  os  trabalhos 
relativos  ao  expediente  das  assemMéas,  in- 
cumbe também  ao  primeiro  secretario  fisca- 
lisar  a  guarda  e  a  boa  ordem  do  arcbivo  da 
assembléa  geral,  o  qual  se  conservará  em 
logar  apropriado  dentro  do  banco. 

A  administração  facultará  aos  secretários 
os  empregados  que  lhes  forem  necessários. 

Art.  146.°  Alem  da  sessão  a  que  se  refere 
o  artigo  142.°,  a  assembléa  geral  poderá  ter 
sessões  ordinárias  especiaes : 

1.°  Quando  o  presidente  e  secretários  as 
julguem  necessárias ; 

2.°  Quando  for  necessário  preencher  qual- 
quer dos  cargos  da  mesa  da  assembléa  geral» 
vago  por  fallecimento  ou  desistência ; 

3.°  Quando  se  tomar  preciso  eleger  dire- 
ctores ou  substitutos  para  o  conselho  de 
administração,  ou  vogaes  eflfectívos  ou  sub- 
stitutos para  o  conselho  fiscal ; 

4.°  Quando  a  convocação  for  redamada 
pela  maioria  do  conselho  de  administração 
ou  do  conselho  fiscal ; 

5.°  Quando  vinte  accionistas,  que  tenham 
tido  direito  de  entrada  na  ultima  assembléa 
geral  ordinária  e  o  hajam  mantido,  a  pedi- 
rem em  representação  motivada  e  por  todos 
assignada. 

Verificando-se  por  este  motivo  a  sessão 
de  assembléa  geral,  esta  não  tomará  co- 
nhecimento do  assumpto  se  não  estiverem 
presentes,  pelo  menos,  trez  quartas  partes 
dos  signatários  da  representação,  conside- 
rando-se  desistência' do  pedido  a  falta  de 
comparecimento  dos  que  se  tiverem  ab- 
stido. 

Art.  147.°  A  assembléa  geral  extraordi- 
nária reunir-se-á  somente  para  deliberar 
sobre  alteração  de  estatutos,  praso  de  du- 
ração, augmento  de  capital  na  bypothese 
do  artigo  6.%  dissolução  e  liquidação  do 
banco. 

Art.  148.°  As  assembléas  geraes  não  po- 
derão deliberar  ou  resolver  sobr^e  assumpto 
estranho  ao  da  convocação ;  porem,  as  de^- 
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tieraiC^s  ou  resoluções  regularmente  tomadas 
serão  obrigadas,  ainda  mesmo  para  accio- 
nistas ausentes  ou  dissidentes. 

Art.  149.°  As  convocações  para  a  assem- 
bléa  geral  serão  feitas  em  nome  do  seu  pre- 
sidenle,  por  cartas  do  primeiro  secretario, 
entregues  no  domicilio  dos  accionistas,  e  por 
anouncios  firmados  pelo  mesmo  secretario  e 
poblicados  na  folba  ofiQcíai,  com  antecedência 
de  quinze  ou  mais  dias,  salvo  os  casos  ur- 
genles  e  extraordinários. 

§  1.°  Nestes  casos,  a  apresentação  dos 
documentos  a  que  se  referem  o  artigo  139.° 
e  %  3.°  do  artigo  141.°  poderá  ser  feita 
desde  o  dia  da  convocação  até  o  próprio  dia 
4a  sessão  ou  reunião  da  assembléa. 

§  2.°  Nas  cartas  convocatórias  serão  sem- 
pre indicados  resumidamente  os  fins  da  con- 
TOcação. 

Àrt.  150.^  A  assembléa  geral  ordinária 
poderá  funccionar,  logo  que  á  hora  indi- 
cada estejam  presentes  mais  da  quarta  parte 
dos  acciouistas  que  compozerem  a  assembléa 
por  si  ou  por  seus  representantes  e  procura- 
dores, e  que  forem  possuidores  de  acções 
&9iO  valor  não  seja  inferior  a  10  por  cento 
do  capital  efiectívo  do  banco ;  as  resoluções 
serio  validas  por  maioria  dos  votos  da  as- 
sembléa. 

§  único.  Não  se  poderá  recusar  votação 
nominal,  logo  que  seja  pedida  por  cinco  ou 
mais  accionistas  e  approvada  pela  quinta 
parte  dos  accionistas  presentes. 

Art.  151.°  Quando  pela  primeira  convo- 
cação se  não  reunir  o  numero  de  accio- 
nistas necessário  para  a  assembléa  ordi- 
nária se  constituir  nos  termos  do  artigo 
antecedente,  convocar-se-á  nova  sessão,  que 
terá  logar  dentro  de  trinta  dias,  mas  nunca 
^es  de  quinze,  sendo  então  vaKdas  as 
deliberações,  qualquer  que  seja  o  numero 
de  accionistas  presentes,  e  a  representação 
do  capital. 

Art.  152.^  Depois  de  constituída  a  assem- 
bléa geral  ordinária,  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 14S.°,  proceder-s6-á  á  discussão  e  votação 
do  reliatorío  do  conselho  de  administração  e 
do  parecer  do  conselho  fiscal. 

Art.  153.^  Os  documentos  submettidos  pelo 
conselho  de  administração  e  pelo  conselho 
Sscal  á  assembléa  geral  ordinária  deverão 
constar  : 

Por  parte  do  conseHio  de  administração  : 

Do  balanço  e  conta  de  ganhos  e  perdas 
do  anuo  findo  e  de  um  relatório  que  con- 
tenha : 

1.°  A  enumeração  resumida  do  resultado 
annual  das  diversas  operações  do  banco ; 

2.°  As  propostas  que  o  conselho  de  admi- 
nistração julgar  convenientes  para  melhora- 
Hi^to  dos  serviços  do  banco  ou  para  des- 
âOfolviípento  das  suas  operações ; 

3/  A  proposta  sobre  applicação  e  distri- 


buição dos  lucros,  baseada  em  deliberação 
do  conselho  geral. 

Por  parte  do  conselho  fiscal : 

De  um  parecer  sobre  o  relatório  do  coit>- 
selho  de  administração,  omu  opinião  ex- 
pressa sobre  as  contas,  operações  do  anus, 
propostas  do  conselho  de  administração  • 
distribuição  de  dividendo;  e  das  conclusões 
necessárias  para  promoção  das  votações  da 
assembléa  geral. 

Art.  154.°  Em  seguida  á  discussão  e  vo- 
tação (las  conclusões  do  parecer  do  conseUio 
fiscal»  a  assembléa  geral  procederá  á  eleição 
da  mesa  em  votação  simultânea  com  quatro 
listas  distioctas.  As  listas  são  para  o  pre- 
sidente, vice-presidente,  secretários  e  vice- 
secretários. 

§  único.  A  eleição  dos  secrMarios  e  vice- 
secretarios  será  feita  por  meio  de  duas  listas, 
contendo  cada  uma  dois  nomes,  devendo  a 
precedência  de  uns  e  outros  ser  regulada 
pelo  numero  de  votos  que  obtiverem. 

Art.  155.°  Concluida  a  eleição  dos  eargoe 
da  mesa  e  constituída  esta  com  os  novos 
votados  accionistas,  se  estiverem  presentes, 
proceder-se-á  em  votação  simultânea  com 
quatro  listas  distinctas,  á  eleição  dos  vogaee 
effectivos  e  substitutos  que  houver  a  eleger 
na  direcção  e  no  conselho  fiscal,  segundo  o 
preceituado  nos  artigos  73.°  e  74.° 

§  1.°  Se  os  accionistas  votados  para  a 
nova  mesa  da  assembléa  geral  não  esti- 
verem presentes,  os  trabalhos  continuarão 
presididos  pelos  antigos  vogaes  da  mesa  até 
ao  fim  da  reunião. 

§  2°  Não  serão  admittidas  listas  que  de- 
signem os  votados  por  outro  modo  que  não 
seja  pelos  seus  nomes  ou  pelos  seus  tí- 
tulos. 

§  3.°  Quando  nas  listas  houver  nomes  de 
mais,  serão  desattendidos  os  últimos,  e 
quando  houver  de  nnenos  serão  contados 
os  que  as  mesmas  designarem. 

Art.  156.°  Quando  em  qualquer  sessão  de 
assembléa  geral  não  for  possível  eoncluii* 
todos  os  trabalhos,  a  reunião  ou  reuniões 
que  se  seguirem  serão  consideradas  conti- 
nuação da  mesma  sessão,  podendo  aqueHos 
ter  logar  quando  a  mesa  da  assembléa  geral 
indicar.  Os  intervallos  não  devem  porem  ser 
superiores  a  dez  nem  inferiores  a  cinco  dias, 
salvo  se  o  limite  deste  ultimo  praso  for  in- 
compatível com  a  urgência  de  qualquer  re- 
solução. Neste  caso,  a  reunião  ou  reuniões 
poderão  effeituar-se  em  dias  consecutivos. 

O  praso  fixado  para  o  recd>imento  das 
procurações  será,  nestas  reuniões,  regulado 
também  pelas  disposições  do  artigo  139.**, 
segundo  as  respectivas  hypotheses. 

§  1.°  Os  avisos  para  as  reuniões  que  fo- 
rem continuação  de  uma  determinada  sessão 
serão  feitos  unicamente  por  annuneios  nos 
joroaes  quando  o  iotervalio  das  reuni?^s  o 
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permitia;  e  sem  dependência  de  cartas  en- 
tregues no  domicilio  dos  accionistas. 

§  2.^  A  constituição  da  assembléa  nas 
differentes  reuniões  da  mesma  sessão,  de- 
verá ser  regulada  em  relação  ao  numero 
legal  de  accionistas  e  á  representação  do 
eapital,  segundo  as  disposições  applicaveis 
á  reunião  anterior  da  mesma  sessão. 
<«  Art.  157.®  Compete  á  assembléa  geral  or- 
dinária : 

1.®  Eleger  os  accionistas  que  tiverem  de 
compor  a  mesa,  a  direcção,  o  conselho  fiscal 
e  qualquer  commissão ; 

2.®  Conhecer  de  todos  os  actos  da  admi- 
nistração e  fiscalisação  do  banco,  e  das  pro- 
postas ou  projectos  que  lhes  forem  apresen- 
tados e  tenham  sido  indicados  nos  avisos 
convocatórios ; 

.  3.**  Resolver  e  decidir  sobre  todos  os  mais 
actos  referidos  nestes  estatutos,  como  priva- 
tivos da  sua  competência ; 

4.®  Superintender  em  tudo  que  for  rela- 
tivo ao  movimento  do  banco. 

§  único.  A  assembléa  geral  poderá  e  de- 
verá, quando  julgar  necessário,  nomear  com- 
missões  especjaes  de  inquérito  para  o  exame 
dos  actos  a  qiie  se  refere  o  n.®  2.**  deste  ar- 
tigo. 

Art.  158.®  Para  se  poder  resolver  em  as- 
sembléa geral  extraordinária  a  modificação 
ou  alteração  dos  estatutos,  o  augmento  ou 
reducção  do  capital,  a  prorogaçào  do  banco 
e  a  sua  dissolução  e  liquidação,  será  neces- 
sário : 

1.®  Que  sejam  convocados  todos  os  accio- 
nistas que  estejam  nas  condições  designadas 
no  §  2.Mo  artigo  ^37.^ 

2/  Que  na  assembléa  esteja  presente  a 
quarta  parte  dos  accionistas  convocados  ou 
dos  seus  representantes; 

3.®  Que  a  assembléa  resolva  affirmativa- 
mente  sobre  parecer  prévio  de  uma  com- 
missão especial,  e  que  a  resolução  renna 
o  numero  de  votos  conformes,  que  repre- 
sentem, pelo  menos,  a  quarta  parte  do  ca- 
pital realísado  do  banco ;  no  caso  porem  de 
dissolução  ou  liquidação,  serão  precisos  votos 
conformes,  que  correspondam  pelo  menos  a 
metade  do  dicto  capital. 

§  único.  A  resolução  da  assembléa  geral 
será  auctorisada  por  lei,  nos  casos  em  que 
depender  de  providencia  legislativa. 

Art.  159.®  Não  havendo  constituição  de 
assembléa  ou  vencimento  de  votação  na 
primeira  sessão  em  que  tiver  de  se  resolver 
qualquer  dos  assumptos  dependentes  de  as- 
sembléa extraordinária,  convocar-se-á  nova 
sessão  em  praso  não  superior  a  trinta  nem 
inferior  a  quinze  dias,  podendo  então  a  as- 
sembléa constituir-se  com  a  oitava  parte  dos 
accionistas  convocados,  e  a  resolução  ser  va- 
lida quando  reúna  o  numero  de  votos  con- 
Jformes  que  representem,  pelo  menos,  a  oi- 


tava parte  do  capital  realísado  do  banco; 
no  caso  porem  de  dissolução  ou  liquidação» 
serão  precisos  votos  conformes,  que  corre- 
spondam, pelo  menos,  á  quarta  parte  do 
dicto  capital. 

§  único.  Quando  nesta  sessão  não  houver 
ainda  constituição  de  assembléa  ou  venci- 
mento de  votação,  convocar-se-á  terceira 
sessão,  sendo  então  applicaveis,  nesta  hy- 
pothese,  as  disposições  preceituadas  no  ar- 
tigo 15i.° 

Art.  160.®  A  eleição  para  os  cargos  da 
mesa  da  assembléa  geral,  da  direcção  e  do 
conselho  fiscal,  será  feita  por  escrutínio  se^ 
creto  e  maioria  absoluta  de  votos.  Quando 
porem  na  primeira  votação  se  não  obtenha 
a  maioria  absoluta,  decidirá  a  maioria  rela- 
tiva no  segundo  escrutínio. 

i  1.®  No  caso  de  empate  na  eleição  pre- 
ferirá o  accionista  mais  antigo;  e,  sendo 
egual  a  antiguidade,  preferirá  o  accionista 
que  possuir  maior  numero  de  acções ;  dando- 
se  ainda  egualdade,  decidirá  a  sorte. 

§  2.**  O  disposto  neste  artigo  e  seu  §  1.^ 
será  observado  na  eleição  de  outra  qualquer 
commissão  que  não  for  nomeada  por  accla- 
mação  da  assembléa  geral. 

Art.  161.°  São  incompatíveis  entre  si,  e 
com  outros  quaesquer  logares  ou  empregos 
do  banco,  os  cargos  da  mesa  da  assembléa 
geral,  e  do  conselho  geral. 

CAPITULO  XI 
Organização  interna 

Art.  162.**  O  serviço  do  banco  tem  logar 
em  todos  os  dias  não  santificados 

Art.  163.**  O  banco  abrirá  ás  nove  horas 
da  manhã.  As  operações  de  thesouraria  prin- 
cipiarão meia  hora  depois  e  terminarão  ás 
duas  horas  da  tarde  para  os  serviços  do 
thesouro  publico  e  ás  trez  para  os  serviços 
geraes  do  banco. 

Os  trabalhos  de  escriptorio  principiarão  ás 
nove  e  meia  horas  da  manhã  e  terminarão 
quando  o  expediente  o  permittir. 

Art.  164.*»  O  banco  terá  um  sêllo  com  a 
legenda  «banco  de  Portugal»  para  marcar 
todos  os  títulos  e  documentos  que  for  conve- 
niente sellar. 

Art.  165.®  Os  serviços  do  banco  serão 
divididos  nas  seguintes  repartições  : 

1.*  Contabilidade  geral; 

2.*  Expediente; 

3.*  Thesouraria ; 

4.*  Estamparia ; 

5.*  Contencioso. 

Os  serviços  das  repartições  e  divisões  do 
banco  serão  agrupados  em  secções,  quando 
assim  convenha  para  facilitar  o  expediente. 
O  conselho  de  administração  regujará  a  or- 
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ganização  desses  serviços  consoante  as  exi- 
gências do  movimenlo  geral. 

Repartição  de  contabilidade  gerai 

Ari.  166."  O  guarda  livros,  subordinado 
ás  ordens  do  governador  e  do  conselho  de 
administração,  é  o  chefe  da  contabilidade  do 
banco.  Nesta  qualidade,  compete-lhe  orga- 
nizar e  inspeccionar  a  escripturação  das 
dífferentes  repartições  e  dirigir  a  repartição 
da  contabilidade  geral. 

Art.  167."  A  escripturação  do  banco  será 
feita  com  a  necessária  clareza,  individuação 
e  pontualidade. 

Quaesquer  alterações  no  systema  de  con- 
tabilidade e  no  jogo  dos  livros  auxiliares 
deverão  ser  auclorisadas  pelo  conselho  de 
administração.  O  governador  e  o  vice-gover- 
nador  do  banco  exercerão  inspecção  assidua 
sobre  o  expediente  geral  da  contabilidade, 
para  se  assegurarem  da  regularidade  deste 
serviço.  As  alterações  que  tiverem  de  se 
estabelecer  na  contabilidade  geral  deverão 
ser  propostas  sempre  ao  conselho  de  admi- 
nistração, sob  parecer  do  guarda  livros. 

Art.  168."  A  reparliçào  de  contabilidade 
geral  centralisa  o  jogo  de  escripturação  de 
todos  os  serviços  do  banco.  Os  livros  ge- 
raes,  as  conferencias  de  contabilidade,  a 
correspondência  superior  oíTicial  e  os  ter- 
mos de  responsabilidade  da  caixa  de  re- 
serva, ou  quaesquer  outros,  são  dependên- 
cia exclusiva  desta  repartição,  bem  como  a 
escripturação  e  o  ex|)ediente  da  emissão, 
circulação  e  amoríjsação  de  notas,  e  o  da 
secção  de  estatística  e  do  archivo  geral  do 
banco. 

Todos  os  trabalhos  relativos  á  mesa  da 
assembléa  geral,  aos  accionistas,  e  ao  aver- 
bamento e  dividendos  das  acções  do  banco, 
pertencem  ao  movimento  desta  repartição, 
e  bem  assim  todos  os  ramos  da  contabiU- 
dade  geral  que  não  estiverem  especialmente 
aflfectos  e  dependentes  das  outras  reparti- 
ções. 

As  informações  sobre  despachos  do  go- 
vernador e  o  serviço  confidencial  do  banco 
sao  de  attribuição  pessoal  e  directa  do 
guarda  livros  ou  de  quem  as  suas  vezes 
fizer. 

Art.  169."  As  operações  do  banco  são  le- 
vadas á  contabilidade  geral  pelos  balan- 
ceies diários  da  thesouraria,  e  pelas  folhas 
periodicamente  regulares  das  differentes  re- 
partições, divisões  ou  secções.  Todos  os 
elementos  de  escripturação  que  servirem 
para  a  organização  da  contabilidade  geral 
deverão,  sob  inspecção  directa  do  guarda 
livros  ou  do  seu  ajudante,  ser  minuciosa- 
mente conferidos  nas  secções  do  expediente, 
devendo  estas  ter  todos  os  elementos  de 
COOtabiCdadj^  necessários  para  completa  re- 


gularidade do  seu  movimento  e  para  re- 
gistro de  todas  as  circumstancias  que  for 
conveniente  notar. 

Repartição  do  expediente 

Art.  170."  Todo  o  movimento  relativo  ás 
operações  do  banco  será  processado  na  re- 
partição do  expediente. 

Os  serviços  desta  repartição  agrupar-se-5o 
nas  quatro  seguintes  divisões  geraes : 

1.*  Operações; 

2.*  Correspondência  e  delegações  nacio- 
naes ;  «» 

3.*  Correspondência  e  relações  estran- 
geiras ; 

4.*^  Thesouro  publico. 

Art.  171."  O  governador,  presidindo  ao 
serviço  diário  do  banco,  e  os  dois  vogaes 
do  conselho  de  administração  que  assisti- 
rem alternadamente  ao  expediente,  dirigirão 
e  fiscalisarão  superiormente  todos  os  tra-r 
balhos  desta  repartição,  por  intermédio  dos 
chefes  das  suas  quatro  divisões. 

Os  chefes  das  divisões,  subordinados  ás 
ordens  e  iustrucções  da  administração,  terão 
a  direcção  immediata  do  respectivo  movi- 
mento e  inspeccionarão  o  serviço  das  se- 
cções, quando  o  expediente  por  essa  forma 
se  subdivida.  Todas  as  occorrencias  extra- 
ordinárias do  movimento  diário  deverão  ser 
immediatamente  levadas  ao  conhecimento  do 
governador  e  dos  directores  de  serviço. 

!.•  divisão— Operações 

Art.  172."  As  operações  do  banco  serão 
processadas  nesta  divisão,  e  por  ella  transi- 
tará todo  o  expediente  bancaria,  sendo  re- 
sponsável pela  direcção  superior  e  fiscali-, 
sacão  das  respectivas  secções  o  chefe  da 
divisão.  Compete  a  este  empregado  distri- 
buir ás  secções,  segundo  a  sua  natureza, 
todos  os  valores  que  lhe  forem  entregues 
pelas  divisões  da  correspondência,  e  dar 
expedição  regular  aos  titules  que  houver  a 
cobrar  ou  a  remetter.  Deverá  também  pro- 
ceder ás  conferencias  que  julgar  necessárias, 
na  contabilidade  e  nos  registros,  das  secções, 
e  exercerá  inspecção  sobre  a  classificação  das 
letras,  papeis  de  credito  ou  titules  de  qual- 
quer natureza  que  transitarem  pela  divisão 
e  tiverem  de  ficar  guardados  nas  carteiras 
ou  cofres  do  banco,  e  sobre  os  contractos 
ou  documentos  que  forem  relativos  ao  expe- 
diente. Será  finalmente,  pela  natureza  das 
suas  funcções,  o  immediato  responsável  do 
movimento  da  sua  divisão,  e  da  guarda 
de  todos  os  valores  que  estiverem  sob  sua 
fiscalisação. 

I  1."  Os  valores,  que  estiverem  sob  a 
fiscalisação  immediata   do  chefe   desta  di- ; 
visãOi  deverão  ser  guardados  em  cofre  49 
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ti^z  chaves  differentes,  das  quaes  uma  será 
entregue  ao  referido  empregado,  e  as  duas 
outras  aos  dois  directores  de  serviço. 

5  2.^  O  logar  de  chefe  desta  divisão  será 
sujeito  á  prestação  de  caução  ou  flança. 

Art.  473."  O  movimento  geral  das  leiras 
ótt  de  quaesquer  outros  documentos  que 
ti*absitarem  por  entrada  ou  por  saida  nesta 
divisão,  será  constatado  em  relaçííes  dupli- 
c^as,  para  resalva  das  divisões  ou  secções 
por  onde  os  valores  transitarem.  As  letras 
ou  títulos  para  recebimento  ou  para  acceite 
serão  entregues  sempre  na  thesouraria  com 
a  necessária  aoiecedencia,  devendo  seguir 
itímiedíatamente  todas  as  que  a  mesma  the- 
souraria devolver  com  protesto,  para  serem 
liquidadas,  expedidas,  ou  entregues  á  repar- 
tição do  contencioso,  segundo  a  sua  respe- 
ctiva proveniência  ou  natureza. 

As  operações  serão  processadas  nas  re- 
spectivas secções  por  meio  de  ordens  de 
pacamento  ou  de  recebimento,  regulari- 
sadas  segundo  as  disposições  estabelecidas. 
No  flnal  do  dia  o  movimento  de  todas  as 
secções  será  conferido  por  balancetes  par- 
ciaes  com  o  balanço  geral  da  thesouraria, 
e  com  o  balanço  dos  directores  que  tiverem 
presidido  ao  serviço  diário. 

2.*  divisão— Corresfjondencia  e  delegações 
nacionaes 

Art;  474.*  Seguirão  por  esta  divisão  todos 
os  trabalhos  relativos  á  correspondência,  á 
organização  e  á  fiscalisação  das  delegações 
nacionaes  do  banco;  serão  porem  proces- 
siaidas  na  4.'  divisão  da  c repartição  do  ex- 
pediente» todas  as  operações  feitas  com  as 
delegações,  qtie  importarem  movimento  de 
caixa. 

O  movimento  das  caixas  fliiaes,  das  agen- 
cias e  das  correspondências  será  minuciosa- 
mente examinado  e  flscalisado  nesta  divisão, 
devendo  para  este  flm  serem  nella  organi- 
zados todos  os  elementos  de  contabilidade 
necessários  para  conhecimento  completo  desse 
movinttento. 

Nas  contas  periodicamente  remettidas  pelas 
caixas  filiaes,  agencias  ou  correspondências, 
as  operações  do  thesouro,  embora  incluidas 
no  movimento  geral  das  delegações,  deverão 
vir  extractadas  em  balancetes  especiaes,  que 
serão  immediatameute  remettidos  á  4.*  di- 
visão da  repartição  do  expediente,  com  to- 
dos os  documentos  que  pertencerem  a  esse 
movimento,  seguindo  depois  por  aquella  di- 
visão toda  a  correspondência  que  tiver  re- 
lação com  a  conta  geral  do  thesouro. 

Será  presente  semanalmente  ao  conselho 

de  administração  uma  tabeliã  da  existência 

dé  moeda  metallica  ou  fiduciária  em  todas 

as  caixas  filiaes  e  agencias  do  banco. 

^Arh  475;*  Oi  valores  recebidos  na  corre- 


spondência do  reino  deverão  ser  entregue» 
com  relação  duplicada  á  divisão  das  ope- 
rações, sendo  pela  mesma  forma  recebidas 
todas  as  que  houver  a  expedir  na  correspon- 
dência diária. 

Art.  476."  Haverá  registros  especiaes  para 
o  recebimento  e  expedição  da  corresponden-' 
cia,  cotações  e  telegrammas. 

Art.  477."  Toda  a  correspondência  respon- 
dida deverá  ser  classificada  e  arcbivada.  Á 
que  estiver  dependente  de  resposta  deverá 
dar-se-lhe  seguimento  com  a  brevidade  ne- 
cessária e  possivel,  preferindo  sempre  o 
expediente  de  maior  importância  e  urgência. 

Art.  478."  Far-se-á  diariamente  um  resu- 
mido extracto  das  cartas  que  se  referirem 
a  pontos  de  maior  importância  para  conhe- 
cimento do  conselho  de  administração ;  toda 
a  correspondência,  cuja  resposta  depender 
de  resoluções  do  mesmo  conselho,  deverá 
ser  entregue  por  ordem  de  datas  ao  seòre- 
tario,  para  se  promover  em  sessão  o  devido 
andamento. 

3.*  divisão— Correspondência  e  relações 
estrangeiras 

Art.  479."  Esta  divisão  recebe  e  processa 
toda  a  correspondência  estrangeira  do  banco, 
dando  seguimento  ao  respectivo  expediente, 
em  conformidade  com  as  instrucções  espe- 
ciaes formuladas  para  este  serviço. 

A  contabilidade  das  contas  correntes  es- 
trangeiras será  annexa  ao  expediente  destd 
divisão.  A  inspecção  e  conferencias  das  me- 
smas contas  será  da  responsabilidade  dò 
respectivo  chefe. 

Art.  480."  Serão  applicaveis  as  disposi- 
ções do  artigo  475."  ao  movimento  dos  va- 
lores recebidos  na  correspondência  estran- 
geira, e  aos  que  tiverem  de  ser  expedidos 
por  esta  mesma  divisão. 

Art.  484."  Nesta  divisão  se  farão  os  cál- 
culos de  arbitragens  relativos  ás  cotações 
cambiaes  recebidas  para  serem  immedia- 
tamente  transmittidas  á  divisão  do  expe- 
diente. 

Art.  482."  Serão  observadas  nesta  divisSo 
todas  as  disposições  ordenadas  nos  artigos 
476.",  477."  e  478." 

4.*  divisão— Thesouro  publico 

Art.  483."  O  movimento  geral  do  banco 
com  o  thesouro  publico  proveniente  das  ope- 
rações do  estado,  seguirá  por  esta  divisão, 
sendo  nella  feita  a  conferencia  de  todo  o 
movimento  relativo  ao  thesouro,  e  fbrmíi- 
lada  a  respectiva  conta  á  vista  dos  do- 
cumentos de  caixa  e  dos  balancetes  forne- 
cidos pelas  delegações  do  banco. 

Art.  484."  O  movimento  das  contas  do 
thesooro  na  sMb  do  banco  será  âhkriameDto' 
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Conferido  por  balancetes  especiaes  e  incluído 
no  movimento  geral  da  caixa.  As  operações 
especiaes  desta  conta  serão  levadas  á  escri- 
ptnração  central  em  datas  determinadas  e 
segundo  as  indicações  que  a  repartição  de 
contabi{idad(3  geral  fixar. 

Art.  i85.^  As  contas  das  caixas  fillaes  e 
das  agencias  relativas  ao  movimento  espe- 
cial do  tbesouro  publico,  serão  também 
escríptnradas  e  conferidas  nesta  <t Divisão», 
que  centralisará  e  processará  todo  o  expor 
dfeote  deste  movimento,  incluindo  o  da  re- 
spectiva correspondência  com  as  delegações 
e  coffl  o  thesouro. 

Art.  186.**  O  expediente  dá  prestação  de 
contas  ao  thesotiro  e  a  fixação  dos  períodos 
em  que  ellas  tiverem  de  ser  formuladas, 
dependerão  der  accôrdo  especial  com  o  go- 
verno, e  a  administração  do  banco  regulará 
nesse  ponto  aâ  suas  ordens  de  serviço  para 
esta  divisão,  segundo  as  disposições  desse 
mesmo  accôrdo.  Ao  conselho  de  adminis- 
tração deverá  ser  presente  semanalmente 
mna  resumida  synopse  do  saldo  devedor  ou 
credbr  desta  conta. 

Repartição  da  thesonraria 

Art.  487.®  A  direcção  immediata  da  the- 
seuraria,  subordinada  ás  ordens  do  conselho 
de  administração»  compete  ao  thesoureiro 
geral  do  banco  e  na  sua  ausência  ao  thesou- 
reiro ajudante. 

Art.  188.®  O  thesoureiro  geral  terá  a  fa- 
culdade de  propor  o  thesoureiro  ajudante, 
os  fieis  e  os  mais  empregados  subalternos 
da  thesonraria.  A  approvação  das  propostas 
dependerá  sempre  do  conselho  de  adminis- 
tração. 

Art.  189.**  O  thesoureiro  geral  será  re- 
sponsável pelas  faltas  ou  erros  de  todos  os 
empregados  da  thesouraria.  As  fianças  ou 
cauções  destes  empregados  servirão  de  ga- 
rantia ao  thesoureiro  quando  tiver  de  liqui- 
dar directamente  quaesquer  responsabilidades 
dessa  proveniência. 

As  condições  impostas  ao  thesoureiro  geral 
ô  a  todos  os  mais  empregados  da  thesou- 
raria serão  fixadas  e  authenticadas  em  escri- 
pturas  publicas,  registradas,  quando  neces- 
sário seja.  O  thesoureiro  geral  intervirá 
sempre  nas  escripturas,  para  receber  as 
cauções,  transferindo-as  para  garantia  do 
banco.  As  cauções  ficarão  sob  guarda  da 
administração. 

Nenhum  empregado  da  thesouraria  en- 
trará em  exercício  sem  ter  prestado  a  cau- 
ção ou  fiança  respectiva  ao  seu  logar. 

§  único.  As  cauções  do  thesoureiro  geral 

e  do  thesoureiro  ajudante  não  poderão  ser 
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poderão  ser  constituídas  com  acções  do  pró- 
prio banco,  pelo  seu  valor  nominal,  com 
tilulos  de  divida  publica,  tendo,  pelo  menos, 
o  abatimento  de  15  por  cento  do  seu  valor 
effectivo,  ou  com  hypotheca  de  bens  de  raiz, 
devidamente  registrada,  e  que  assegure  a 
importância  caucionada. 

Art.  190.*  Os  recebimentos  ou  pagamen- 
tos só  poderão  ser  eíTeituados  por  meio  de 
ordens  devidamente  processadas  nas  respe- 
ctivas repartições,  e  legalisadas  seguAdo  o 
regulamento.  Os  recebimentos  e  pagamen- 
tos referentes  ao  movimento  da  conta  do 
thesouro  publico,  eífeituar-se-ão  na  confor- 
midade das  regras  especiaes  que  se  fixa- 
rem. 

Art.  191. •  Os  fieis  cobradores  entregarão 
diariamente  na  thesouraria  a  importância 
das  letras  ou  titulos  que  tiverem  cobrado, 
ou  os  titulos  não  pagos.  A  entrega  de  leiras 
ou  tilulos  será  constatada  em  relações  assi- 
gnadas  pelos  cobradores  e  o  pagamento  oú 
restituição  devidamente  descarregado  nos  re- 
gistros da  thesouraria. 

Art.  192.**  Haverá  na  thesouraria  dtíaá 
caixas  distinctas:  a  caixa  de  reserva  e  a 
do  expediente.  Esta  ultima  deverá  conservar 
unicamente  as  notas  e  as  espécies  metallicas 
que  se  julgarem  necessárias  para  o  movi- 
mento diário  normal.  Tudo  que  exceder  as 
regulares  precisões  diárias  deverá  ser  trans- 
ferido para  a  caixa  de  reserva. 

Art.  193.®  As  casas  de  arrecadação  de 
dinheiro  ou  de  valor,  pertencentes  ás  duas 
caixas  de  reserva  ou  do  expediente  da  the- 
souraria, terão  trez  chaves,  das  quaes  umá 
estará  em  poder  do  respectivo  thesoureiro 
geral,  e  as  outras  duas  em  poder  do  con- 
selho de  administração.  As  casas  de  arreca- 
dação dos  volumes  depositados  serão  lam- 
bem fechadas  a  trez  chaves,  e  estas  distri- 
buidas  segundo  as  disposições  deste  mesmo 
artigo. 

Todos  os  mais  cofres  ou  casas  do  banco 
em  que  se  guardarem  letras,  escripturas  ou 
quaesquer  outros  documentos  de  idêntica 
natureza,  deverão,  pelo  menos,  ter  duas 
chaves,  que  ficarão  em  poder  dos  dois  dire- 
ctores encarregados  do  serviço  do  dia. 

Art.  194.®  Não  se  poderá  dar  entrada  ou 
saida  de  valor  ou  de  objecto  algum  na  caixa 
de  reserva  e  nas  casas  de  arrecadação  dos 
volumes  depositados,  sem  a  presença  de 
um  vogal  do  conselho  de  administração  e 
do  respectivo  thesoureiro  geral,  ou  thesou- 
reiro ajudante. 

As  entradas  ou  saidas  da  caixa  de  re- 
serva deverão  ser  sempre  authenticadas  poí' 
termo  ou  por  qualquer  outra  formula  que  o 
conselho  geral  do  banco  determine;  adver- 
tindo porem  que,  seja  qual  for  a  formula 
adoptada,  o  documento  que  se  laVrar  de- 
verá ser  sempre  assignado  pelos  »doír  dííe*" 
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ctores  de  serviço,  pelo  thesoureiro  geral  e 
pelo  guarda  livros,  que  o  subscreverá. 

Art.  195.**  Todas  as  operações  da  thesou- 
raria  serão  conferidas  do  final  do  dia.  O 
balanço  geral  da  caixa  do  expediente  con- 
ferir-se-á  com  os  balancetes  parciaes  das 
repartições  que  tivei^em  intervindo  no  expe- 
diente e  com  o  balanço  do  livro  das  opera- 
ções a  cargo  dos  directores  que  assistirem 
ao  serviço  do  dia. 

Art.  196.®  A  contabilidade  especial  da  tlie- 
souraria,  organizada  pelo  guarda  livros  do 
banco,  deverá  ser  regularmente  inspeccio- 
nada pelo  thesoureiro  geral  ou  pelo  thesou- 
reiro ajudante. 

Repartição  da  estamparia 

Art.  197.®  Todos  os  trabalhos  profissio- 
naes  da  estamparia  ser3o  dirigidos  pelo  seu 
director  technico,  subordinado  ás  ordens  do 
conselho  de  administração  e  á  inspecção  e 
fiscalisação  immediata  da  secção  respectiva 
do  mesmo  conselho. 

Art.  198.®  Haverá  um  ajudante,  que  sub- 
stituirá o  director  technico  e  responderá  pelo 
respectivo  serviço  na  sua  ausência. 

§  único.  Os  logares  de  director  technico 
da  estamparia  e  do  seu  ajudante  são  su- 
jeitos a  fiança  ou  caução. 

Art.  199.®  Os  trabalhos  relativos  á  fabri- 
cação de  notas  e  á  reproducção  lithographica 
e  typographica  dos  livros  e  mais  papeis  do 
serviço  do  banco,  serão  feitos  nesta  repar- 
tição. O  director  technico  responde  por  to- 
dos estes  serviços  e  pela  execução  das  ordens 
do  conselho  de  administração. 

A  acquisição  do  material  necessário  para 
os  trabalhos  da  repartição  será  feita  sempre 
com  auctorisação  da  secção  respectiva  e  sob 
consultia  do  director  technico.  A  fiscalisação 
desse  material  ficará  a  cargo  do  fiel  da 
çstamparia,  emquanto  o  director  technico  o 
não  requisitar  para  o  expediente. 

As  requisições  de  material  existente  feitas 
pelo  director  technico  para  os  serviços  da 
estamparia,  serão  satisfeitas  pelo  respectivo 
âel  sem  dependência  de  qualquer  outra  au- 
ctorisação. 

Art.  200.®  O  pessoal  operário  desta  re- 
partição é  admittido  ou  dispensado  segundo 
as  exigências  do  serviço,  não  tendo  por  esse 
motivo  quadro  certo.  A  admissão  deste  pes- 
soal terá  logar  sob  proposta  do  director 
technico,  informada  pela  secção  respectiva 
e  approvada  pelo  conselho  de  adminis- 
tração. 

Tudo  que  disser  respeito  á  disciplina  do 
pessoal  operário  e  aos  serviços  tcchnicos 
do  mesmo  pessoal  será  de  attribuição  do 
director  da  estamparia ;  o  que  for  relativo 
4  fiscalisação  destes  mesmos  serviços  na 


parte  administrativa  pertencerá  ao  fiel  da 
reparliçâo. 

Art.  201.®  Haverá  um  fiel  de  estamparia 
encarregado  da  parte  administrativa  de  todo 
o  expediente.  Responderá  nessa  qualidade, 
pelo  movimento  da  repartição,  e  terá  a  sen 
cargo  a  fiscalisação  da  entrada  e  saida  do 
material,  e  a  de  todas  as  evoltições  ou  tra? 
balhos  da  repartição,  na  parte  ex.clusivaT 
mente  administrativa.  Resppnderá  pela  exis- 
tência e  applicação  do  papel  destinado  para 
a  estampagem  das  notas  e  para  os  mais 
serviços  do  banco;  e  pelo  movimento  e 
guarda  de  todas  as  chapas  e  chancellas, 
sendo  também  da  sua  attribuição  a  escri- 
pturação  especial  da  exploração  e  do  movi- 
mento interno  da  repartição  e  os  balanços 
semestraes  de  todo  o  material,  papel  notas, 
ou  outros  quaesquer  producios  existentes  na 
estamparia.  Estes  balanços  deverão  ser  exa- 
minados e  conferidos  pela  secção  do  conse- 
lho de  administração  que  tiver  a  seu  cargo 
a  fiscalisação  da  repartição. 

Para  o  desempenho  dos  deveres  do  sea 
logar,  o  fiel  da  estamparia  deverá  ter  co- 
nhecimento de  todo  o  movimento  do  pessoal 
do  material  e  da  producção,  visando  com  o 
director  technico  as  folhas  de  vencimentos, 
as  facturas  dos  artigos  entrados  e  as  guias 
de  todas  as  remessas  feitas  para  as  repar- 
tições do  banco.  Para  a  organização  de  coo- 
tabilidade  de  exploração  e  para  a  fixação 
dos  preços  em  que  tiverem  de  ser  orçados. 
os  trabalhos  da  repartição,  deverá  o  di- 
rector technico  fornecer  ao  fiel  todos  os 
esclarecimentos  que  lhe  forem  necessários. 

§  único.  O  logar  de  fiel  da  estamparia  é 
sujeito  á  prestação  de  caução  ou  fiança. 

Art.  202.®  Um  empregado  da  repartiçío 
do  expediente  ou  da  thesouraria,  para  esse 
fim  designado  pelo  conselho  geral  do  baoco, 
substituirá  o  fiel  da  estamparia  nos  seus 
impedimentos,  sendo  considerado  seu  aju- 
dante. O  conselho  fixará  as  garantias  da  sua 
responsabilidade  e  a  importância  da  gratifi- 
cação que  deverá  perceber  pelo  serviço  eflfe- 
ctivamente  realísado. 

Art.  203.®  Os  balanços  semestraes  a  que. 
o  artigo  antecedente  se  refere  serão  acom- 
panhados de  um  relatório  do  director  te- 
chnico, que  enuniere  todos  os  trabalhos 
feitos  na  leparlição  durante  o  semestre  e 
consigne  quaesquer  observações  que  a  re- 
speito do  serviço  julgue  conveniente  apre- 
sentar ao  conselho  de  administração. 

Art.  204.®  O  papel  destinado  para  as  no- 
tas do  banco  deverá  ser  especialmente  fa- 
bricado segundo  as  indicações  do  conselho 
de  administração,  que  fixará,  subordinado 
ás  regras  estabelecidas  pelo  conselho  gerai, 
todas  as  condições  necessárias  para  a  sega-, 
rança  do  banco.  O  papel  que  .pão  for  neces-*; 
sarío  para  o  expediente  inmiediato  da  estani* 
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paria  conservar-se-à  guardado  numa  das 
casas  fortes  da  Ihesouraria. 

Art.  205.®  A  secção  do  conselho  de  admi- 
nistração encarregada  de  dirigir  os  serviços 
da  estamparia,  alem  da  fiscaliaação  imme- 
diala  que  deverá  exercer  sobre  todas  as 
operações  da  creação  de  notas  e  sobre  a 
escrípturação  especial  do  flel,  deverá  tam- 
bém inspeccionar  os  trabalhos  da  secção  da 
contabilidade  geral  que  tiver  a  seu  cargo  a 
escripturaçio  e  o  expediente  do  movimento 
fíduciario.  A  eseripturação  relativa  a  todo 
este  movimento  constará  de  duas  partes 
complementares  distinctas : 

i.*  A  cargo  do  fiel  da  estamparia  os  se- 
guintes elementos  de  contabilidade  : 

á)  Uma  conta  corrente  da  existência  do 
papel  destinado  para  notas  ou  para  outros 
serviços  do  banco,  fora  da  estamparia ; 

b)  Uma  conta  corrente  da  existência  do 
papel  destinado  para  notas  ou  para  outros 
serviços  do  banco,  dentro  da  estamparia ; 

c)  As  contas  que  forem  necessárias  para 
registrar  o  movimento  interno  da  estam- 
paria e  fiscalisar  as  differentes  evoluções  do 
trabalho ; 

d)  Um  livro  diário  para  registrar  a  en- 
trada do  material,  as  folhas  dos  vencimen- 
tos e  despezas,  as  notas  ou  facturas  que  se 
visarem  para  serem  processadas  na  repar- 
tição de  contabilidade,  os  ti-abalhos  con- 
ciaidos  na  estamparia  entregues  ao  flel  pelo 
director  technico»  e  a  respectiva  remessa 
para  a  administração  ou  para  as  repartições 
do  banco ; 

e)  Uma  conta  que  ennmere  como  entrada 
todos  os  trabalhos  completos  entregues  pelo 
director  da  estamparia,  designando-se  as 
DOtas  com  todos  os  seus  característicos  e 
que  registre  como  saída  todas  as  remessas 
feitas  á  administração  ou  ás  repartições  do 
banco,  devendo  o  balanço  desta  conta  re- 
presentar a  existência  dos  prodoctos  tem- 
porariamente depositados  na  casa  forte  da 
repartição ; 

f)  Uma  conta  do  papel  inutilisado  e  das 
notas  defeituosas  entregues  á  administra- 
ção; 

g)  Uma  conta  corrente  da  existência  e 
movimento  das  chapas  primarias  das  notas 
e  das  chanceilas  e  bem  assim  das  suas  re- 
producções ; 

h)  Uma  conta  geral  de  exploração  que 
escripture  a  debito  todas  as  despezas  do 
pessoal  e  material  da  repartição,  e  a  cre- 
dito todos  os  trabalhos  que  a  mesma  pro- 
duzir, tanto  para  o  serviço  fiduciário,  como 
para  o  serviço  das  repartições  do  banco. 

2.'  A  cargo  da  respectiva  secção  na  re- 
partição de  contabilidade  geral : 

a)  Uma  conta  corrente  das  notas  entre- 
is pela  estamparia  ao  conselho  de  admi- 


b)  Uma  conta  corrente  do  papel  inutili- 
sado e  das  notas  defeituosas  que  tiverem 
sido  entregues  pela  estamparia ; 

c)  Um  livro  para  termos  de  emissão,  de- 
vendo estes  conter  todas  as  indicações  rela- 
tivas ás  notas  emitlidas ; 

d)  Um  registro  em  que  se  lancem  por  or- 
dem numérica  todas  as  notas  emittidas  para 
serem  devidamente  descarregadas  quando 
se  amorlisem ; 

é)  Um  livro  para  tçrmos  de  amortisação 
e  de  inutilisação. 

Na  estamparia,  e  a  cargo  do  flel,  deverá 
também  existir  um  registro,  que  contonha 
um  exemplar  da  frente  e  do  verso  de  cada 
um  dos  typos  de  nota  que  estiver  em  cir- 
culação, e  dos  mais  que  se  crearem,  men- 
cionando-sc  neste  registro-  todas  as  indi- 
cações relativas  a  cada  uma  das  chapas, 
designando-se  estas  por  qualquer  forma 
convencional,  que  as  descrimine  e  classh 
flque. 

Art.  206.°  Todas  as  ordens  e  instrucçíSes 
relativas  ao  movimento  administrativo  da 
estamparia,  aos  trabalhos  da  creação,  emis- 
são e  amortisação  de  notas,  e  á  creação  e 
inutilisação  de  chapas  e  de  chanceilas  pri- 
marias e  reproduzidas,  deverão  emanar  di- 
rectamente do  conselho  de  administração  e 
ser  transmittidas  em  ordens  de  serviço  que 
contenham  as  indicações  especiaes  dos  tra- 
balhos ordenados,  e  flquem  devidamente 
registradas. 

Será  dispensável  a  intervenção  do  con- 
selho de  administração  nas  ordens  relativas 
ao  fabrico  dos  livros,  guias  e  mais  papeis 
do  serviço  do  banco,  podendo  nellas  intervir 
directamente  o  guarda  livros. 

Art.  207."  As  ordens  relativas  aos  diffe- 
rentes trabalhos  e  processos  da  estamparia 
e  da  circulação  fiduciária  serão  classificadas 
e  dirigidas  pela  forma  seguinte : 

á)  As  que  tiverem  relação  exclusiva  cona 
o  movimento  administrativo  da  estamparia 
deverão  ser  dirigidas  ao  respectivo  fiel ; 

b)  As  que  transmittirem  instrucções  para 
a  creação  de  notas,  de  chapas  e  chanceilas 
primarias  ou  reproduzidas,  ou  para  quaes- 
quer  outros  trabalhos  technicos  de  estam- 
paria deveião  ser  dirigidas  ao  director  te- 
chnico ; 

c)  As  que  forem  relativas  ao  processo  da 
emissão  deverão  ser  dirigidas  ao  guarda 
livros  do  banco ; 

d)  As  que  disserem  respeito  ao  processo 
de  amortisação  deverão  ser  dirigidas  ao  the- 
soureiro  geral. 

§  único.  Todas  estas  ordens  de  serviço 
deverão  ficar  registradas  e  archivadas  nas 
respectivas  repartições. 

Art.  208.®  Os  trabalhos  relativos  á  crea- 
ção de  notas  comprehenderão  todos  os  pro- 
c^^SQs  da  estamparia  e  a  ^pposição  da  içtr^ 
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da  serie,  immero,  data,  cbancellas  e  séllo 
da  administraçSo. 

As  notas  ter^o  a  data  do  dia  em  que  o 
conselho  geral  tiver  resolvido  a  sua  creação, 
e  as  series  serio  do  valor  total  de  réis 
500:000^000  cada  ui»a,  podendo  dividir-se 
nas  notas  Inferiores  a  20^000  réis  em  sub- 
series. 

As  notas  cenypl^tas  de  todos  os  trabalhos 
da  estamparia  serão  entregues  ao  gover- 
nador em  pacotes  de  numeração  certa  e  se- 
guida, lacrados  e  rubricados  pelo  âel  da 
estamparia. 

Art.  209.*  Os  trabalhos  da  emissSo  com- 
prehenderSo  a  redac^o  do  respectivo  termo 
e  o  registro  singular  de  cada  nota  nos  livros 
da  emissão. 

Art.  2tO.*  Os  trabalhos  da  amortisação 
•cosaprehenderão  a  inutilisação  da  nota  na 
thesouraría,  o  termo  de  amortisação,  as  coo* 
lèrencias  de  quantidade  e  de  numeração  pelas 
relações  respectivas,  a  descarga  nos  livros  da 
«emissão,  e  o  termo  final  da  conferencia  e 
deslmição  da  nota. 

Art.  24 i.*  As  emissões,  amortisaç&es  e 
conferencias  ^naes  de  inutitosação  deverão 
ser  anthenticadas  em  sessão  geral  do  con- 
selho de  administração,  tavrando-se  termos 
assignados  por  todos  os  vogaes  presentes, 
pelo  vogal  do  conselbo  fiscal,  pelo  secre- 
tario geral  e  pelo  guarda  livros  do  banco, 
que  os  subscreverá. 

Os  termos  de  emissão,  alem  das  neces- 
sárias referencias,  indicarão  qs  números,  os 
característicos  das  notas  e  a  designação  que 
se  tiver  dado  à  chapa  no  registro  da  estam- 
paria. 

Os  termos  de  amortisação,  alem  das  mais 
referencias  precisas,  indicarão  4ambem  a 
chapa  e  o  valor  total  das  notas  amortisadas. 
Este  termo  lavrar- se-á  quando  as  notas 
inutilisadas  forem  entregues  pelo  thesou- 
•reiro  geral. 

Os  termos  de  inutilisação  e  conferida 
final  deverão  conter,  com  as  declarais 
'necessárias,  a  enumeração  completa  de  to- 
das as  notas  inutilisadas  e  conferidas.  Este 
termo  será  redigido,  quando,  feitas  todas 
as  verificações  e  descargas,  tiver  de  se  pro- 
ceder á  inutilisação  completa,  por  queima 
ou  por  qualquer  outro  processo. 

Esta  inutilisação  deverá  ser  efifeitnada  na 
presença  de  dois  vogaes  do  conselho  de 
admÍDistração,  que,  na  primeira  sessão  do 
conselho,  farão  a  declaração  de  terem  pes- 
soalmente assistido  á  inutilisa^o,  declaração 
que  será  exarada  na  acta. 

Art.  24  2.*  Os  livros  de  registro  da  emis- 
são deverão  conter  um  exemplar  da  frente 
e  outro  do  verso  da  nota,  e  mais  as  se- 
guintes declarações : 

A  letra  da  serie  e  numero  de  ordem ; 
^    Ã  data  da  nota    design^ndo-se  o  empre- , 


gado  que  a  datou,  se  a  data  não  for  estam- 
pada ; 

A  data  em  que  o  termo  de  emissão  se 
lavrou ; 

A  designação  das  chancellas  em  referen- 
cia ás  respectivas  series. 

S  onico.  Todas  as  notas  que  se  «mittirem 
de  aovo  desenho  terão  a  daia  estampada.  A 
data  manuscripia  só  se  eoipregará  na  iiragew 
das  chapas  de  anterior  iCirculação. 

Art.  213.^  As  notas  que  se  anaortisarem 
sairão  da  tbesouraria  devidamente  inutili^ 
sadas  e  por  forma  que  não  possam  mais 
circular,  devendo  ser  entregues  ao  conselbo 
de  administração,  acompanhadas  das  respe- 
ctivas relações. 

Art.  214.^  Todas  as  chapas  e  cbancellas 
que  deixarem  de  ser  necessárias,  ou  não 
estiverem  em  estado  de  servir,  são  inutili- 
sadas pelo  director  technioo,  em  sessão  geral 
do  conselho  de  administração,  fazendo-se  tam- 
bém menção  do  facto  na  acta  respectiva. 

Reparti^  do  eonteodoso 

Art.  215.^  A  repartição  do  contencioai» 
terá  a  seu  cargo  todo  o  expediente  forense. 
Será  dirigida  pelo  advogado  do  banco,  teodo 
sob  aua  dependência  dois  procuradores  an- 
cartados,  que  o  auxiliarão  no  expediente  se- 
cundário dos  processos.  A  secção  do  con- 
selho de  administração  encarregada  da  lis- 
calisação  deste  serviço  e^rcerá  inspecção 
superior  sobre  os  respectivos  trabalhos,  dili- 
genciando a  promoção  de  todas  as  causas,  e 
em  especial  as  que  pela  sua  importância  re- 
claimarem  attenção  niais  assídua. 

Art.  2I«.®  Haverá  nesta  repartido  wm 
cartorário  encarregado  da  correspondeoeía^ 
do  expediente  interno  dos  processos  e  ood- 
tas  litigiosas,  e  das  intimações  que  dste 
serviço  reclamar. 

Será  também  responsável  por  todos  o^ 
valores,  escripturas  ou  doc9menl30S  qae  eiôs- 
tirem  no  cartório  do  contencioso»  Da  coqtft- 
bilidade  especial  a  seu  car^o  constará  a 
entrada  e  saida  de  quaesqoer  títulos  rec^ 
bidos  da  repartição  do  expediente,  e,  .em 
relação  a  cada  processo,  «mencionará,  em 
livro  apropriado,  todas  ss  circumstancias  ou 
incidentes  que  ocoorrerem  e  que  for  conve- 
niente registrar. 

Do  recebimento  e  da  entrega  táe  tUolos 
ou  documentos,  que  transUarem  tpelo  caT'- 
torio  do  contencioso,  o  cartorário  passarâ  e 
cobrará  recibos. 

Art.  21 7.®  O  advogado  deverá  em  hora 
determinada  apresentar-se  diariamente  ao 
banco,  para  qualquer  consulta  que  neees* 
saria  seja,  e  comparecer  nas  sessões  da 
secção  do  contencioso  para  informar  sobre 
os  processos  pendentes  e  para  qualqoer 
outra  deliberação  em  que  o  seu  pasee^r 
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sqa  reclamado.  Deverá  lambem  comparecer 
Das  sessões  dos  conselhos,  quando  para  isso 
for  especialmente  avisado. 

Ari.  218.'*  Os  procuradores  deverão  ler, 
pelo  menos,  uma  conferencia  semanal  obri- 
galoria  com  o  advogado,  e  todas  as  mais 
que  forem  necessárias  para  informarem  so- 
ÍM"e  os  processos  a  seu  cargo  e  receberem 
instrucçôes.  A  secção  do  contencioso,  ou  por 
espala,  um  dos  seus  vogaes,  deverá  assistir 
a  esta  copferencia.  O  cartorário  será  lambem 
presente,  para  tomar  pot?  dos  incidentes  que 
l)Quv^^  a  registrar. 

Ari.  219.^*  Todas  as  resoluções  que  de- 
penderem do  conselho  de  administração, 
relativas  a  este  serviço,  deverão  ser  di- 
rectamente promovidas  pela  secção  respe- 
ctiva ou  pelo  advogado  do  banco,  sem 
prejuízo  da  iniciativa  de  qualquer  dos  vo- 
gaes  do  conselho. 

Serviços  subalternos 

Ari.  220.®  O  porteiro  do  banco  é  o  ch^fe 
do  pessoal  subalterno.  Todos  os  serviços 
-dependentes  do  seu  logar  deverão  ser  por 
Bile  dirigidos,  cumprindo-lhe  fiscalísar  os 
contínuos,  o  guarda-portão  e  os  serventes, 
para  que  os  trabalhos  a  cargo  deste  pessoal 
sejam  executados  com  ordem,  pontualidade 
e  aceio. 

Ao  concluir  o  expediente  diário,  deverá 
examinar  todas  ^ç  casas  e  dependências  do 
banco,  à  proporção  que  se  forem  encer- 
rando. Compete-lhe  lambem  a  policia  in- 
terna, e,  para  isso,  cumprirá  e  fará  exe- 
cutar pootuaJmente  todas  as  instrucçôes  e 
ordens  que  superiormente  receber. 

CAPITULO  XII 
Pispoaiçpes  geraes 

Art.  221."  As  operações  do  banco  e  os 
depósitos  dos  particulares  serão  assumptos 
de  segredo  para  todo  o  pessoal  da  sede  e 
das  delegações,  qualquer  que  seja  a  sua 
categoria. 

Os  empregados  que  as  revelarem  serão 
reprebepdidos,  se  da  revelação  não  resultar 
4anmo ;  resultando,  serão  despedidos. 

Àrt.  222,^  O  averbamento  das  acções,  o 
pagamen^  dos  dividendos  e  tudo  quapto 
respeitar  dirjBctamente  aos  accionistas  se 
fará  com  a  regularidade  e  promptidão  pos- 
síveis, observando-se  a  mesma  regra  com  o 
pu})lico^  em  todos  os  serviços  do  banco. 

AjtI.  223.''  A  correspondência  oílicial  com 
as  reparações  do  estado  e  com  as  auctori- 
d^des  administrativas,  e  as  escripturas  pu- 
blicas em  nome  do  banco,  serão  sempre 
assignadas  pelo  governador  ou  p^lo  vice- 
'f9íWrnd4Qr.  Sfn  (Oj(}os  os  mais  jiclps  ou 


documentos  da  administração,  a  assigna- 
tura  de  dois  directores  obrigará  o  banco, 
se  o  governador  conceder  essa  delegação, 
consoante  a  disposição  estatuária  que  o  per- 
mitte. 

\As  delegações  da  assignatura  serão  con- 
firmadas em  documento  escripto  e  assignado 
pelo  governador,  e  depositado  na  caixa  de 
reserva,  lavrando-se  o  respectivo  termo  dè 
deposito.  Nesse  documento  poderá  tambpoi 
registrar-se  qijalquer  outra  auctorisação  de 
assignatura,  concedida  a  empregados  do 
banco,  se,  por  conveniências  do  expediente 
e  em  determinadas  funcções,  se  permHlir 
tal  faculdade. 

As  notas  do  banco,  de  nova  chapa,  serão 
assignadas  de  chancella  pelo  governador  ou 
vice-governador  e  por  um  director.  A  chan- 
cella dos  directores  alternar-se-á  em  cada 
serie  de  notas  emi Ilidas,  por  escala  de  anti- 
guidade no  banco. 

As  acções  do  banco  e  as  obrigações  das 
classes  inactivas,  que  o  mesmo  bapco  emit- 
tir,  serão  lambem  assignadas  de  chancella 
pelo  governador  ou  vice-governador  e  terão 
mais  a  assignatura  escripla  de  um  director. 
As  acções  serão  lambem  rubricadas  pelo 
chefe  da  secção  dos  averbamentos  ou  por 
quem  o  substituir. 

As  ordens  de  entrada  e  de  saida  de  caixa 
do  movimento  interno  deverão  ser  rubri- 
cadas por  um  dos  directores  que  estiver  de 
serviço  e  pelo  empregado  da  secção  que  as 
processar. 

§  1.**  Poderão  ser  exceptuadas  desta  dis- 
posição ultima  e  legalisadas  unicamente  com 
a  rubrica  do  respectivo  chefe  da  repartição 
ou  divisão,  as  ordens  de  pagamento  ou  re- 
cebimento que  o  conselho  de  administração 
especialmente  designar. 

I  2.°  Serão  indicadas  ao  thesoureiro  geral, 
por  ordem  escripla  de  serviço,  as  operações 
de  recebimento  ou  pagamento  em  que  o  con- 
selho de  administração  tiver  auctorisado  o 
processo  referido  no  §  antecedente. 

Art.  224.®  Todas  as  instrucçôes  relativas 
a  quaesíjuer  novas  disposições  ou  altera- 
ções de  serviço  serão  transmittidas  ás  re- 
partições ou  divisões  por  ordens  escriptas, 
que  deverão  ficar  registradas  em  livro  es- 
pecial. 

Art.  225.^  Os  empregados  do  banco  de- 
verão ser  pontuaes  nas  horas  de  entrada  c 
desempenhar  lodos  os  trabalhos  a  seu  cargo 
com  presteza  e  solicitude,  não  podendo  au- 
sentar-se  das  suas  repartições  sem  previa 
auctorisação  dos  seus  respectivos  chefes. 
Quando,  em  virtude  de  serviço  extraordi- 
nário, for  necessária  a  sua  assistência  no 
banco,  em  horas  não  comprehendidas  nas 
do  expediente  ordinário,  deverão  prestar-s^ 
ao  desempenho  desse  trabalho,  copside- 
raudQ-o  obrigator/o  do  seu  logar? 
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O  goveroador  e  os  directores  de  serviço 
assegurar-se  âo,  em  horas  alternadas,  da 
assistência  dos  empregados  nas  respectivas 
secções. 

Os  chefes  das  repartições  e  divisões  terão 
a  faculdade  de  conceder  aos  seus  respe- 
ctivos empregados  licenças  não  superiores 
a  trez  dias.  As  que  excederem  este  praso 
só  poderão  ser  concedidas  pelo  governador 
ou  pelos  directores  de  serviço. 

Art.  226.®  Cada  repartição  do  banco  terá 
um  livro  de  ponto  que  todos  os  dias  será 
rubricado  pelos  empregados  na  occasião  da 
sua  entrada.  Estes  livros  serão  levados  à 
mesa  do  conselho  de  administração,  logo 
que  passe  a  hora  de  entrada  regulamentar, 
a  fim  de  se  notarem  as  irregularidades  e  as 
faltas  que  não  forem  occasionadas  por  doença 
ou  por  qualquer  motivo  justificado. 

A  pontualidade  dos  empregados  e  a  soli- 
citude no  desempenho  das  suas  obrigações 
serão  tidas  em  consideração  nas  promoções 
que  se  efifeituarem  por  dislincção  a  logares 
de  maior  categoria  e  vencimento. 

Art.  227.®  A  promoção  dos  empregados 
do  banco  nos  respectivos  quadros  será  al- 
ternadamente supprida,  uma  vez  por  anti- 
guidade e  outra  por  distincção,  e  realisar-se-à 
sempre  por  ordem  immedíata  de  categoria. 
Exceptuam-se  porem  desta  regra  os  logares 
de  visitadores  e  os  de  contabilidade  supe- 
riores a  primeiros  caixeiros,  que  serão  pro- 
vidos dentro  ou  fora  do  pessoal  do  banco, 
por  escolha  livre  da  administração  e  se- 
gundo as  aptidões  praticas  e  especiaes  que 
o  serviço  exigir. 

Art.  228.®  O  guarda  livros  do  banco  pro- 
verá á  acquisição  de  todos  os  objectos  ne- 
cessários ao  expediente  geral  das  repartições. 
O  pagamento  será  feito  á  vista  de  requisições 
devidamente  conferidas. 

Art.  229.®  Os  livros  geraes  do  banco  e 
todos  os  mais  que  forem  considerados  de 
importância  absoluta  deverão  ser  guardados, 
ao  findar  o  expediente,  em  caixas  ou  cofres 
'á  prova  de  fogo  e  que  ofifereçam  a  neces- 
sária segurança.  As  chaves  ficarão  em  poder 
do  guarda  livros  ou  dos  directores  de  ser- 
Tiço. 

'  Art.  230.®  Os  archivos  da  sede  do  banco 
e  das  suas  delegações  decerão  ser  conser- 
vados na  melhor  ordem,  classificando-se  e 
arrumando-se  devidamente  todos  os  livros 
e  documentos  do  expediente  geral.  Se  por- 
ventura existirem  obras  impressas  incom- 
plclas  que  tenham  valor  sobre  qualquer  dos 
ponlos  de  vista  bancário,  financeiro,  histó- 
rico ou  estatístico,  dever-se-á  diligenciar 
completal-as. 

Art.  261.®  Os  chefes  de  repartição,  de 
divisão  e  de  secção  não  deverão  ausentar-se 
do  serviço  diário,  sem  deixar  devidamente 
guardados  ^  reservados  todos  os  livros  e  do- . 


cumentos  do  seu  respectivo  expediente.  Os 
chefes  das  repartições  ou  quem  suas  vezes 
fizer,  deverão  também,  com  o  porteiro  do 
banco,  assistir  ao  encerramento  das  casas  e 
dependências  do  seu  respectivo  serviço. 

Art.  232.®  As  cauções  ou  fianças  serão 
revistas  todos  os  annos  pelo  conselho  de 
administração,  que  fará  reformar  ou  sub- 
stituir as  que  julgar  deficientes. 

§  1.®  Nas  actas  do  couselho  de  adminis- 
tração se  mencionará  a  resolução  tomada 
sobre  cada  caução  ou  fiança. 

§  2.®  Não  obstante  a  revisão  annual  das 
fianças,  o  conselho  de  administração  exer- 
cerá vigilância  constante  sobre  a  sua  idonei- 
dade. 

Art.  233.®  As  cartas  de  aval  deverio  tam- 
bém ser  revislas  periodicamente.  Quando  as 
condições  de  garantia  tiverem  variado,  pro- 
videnciar-se-á  immediatamente. 

Este  exame  deverá  também  constar  das 
actas  do  conselho  de  administração. 

Art.  234.®  O  imposto  industrial,  corre- 
spondente aos  vencimentos  do  conselho  ge- 
ral, dos  directores  e  administradores  das 
caixas  filiaes,  dos  agentes  e  dos  empre- 
gados do  banco,  será  pago  pelo  estabeleci- 
mento. 

Art.  235.®  Não  poderá  entrar  para  o  ser- 
viço do  banco  quem  tiver  com  os  membros 
do  conselho  geral,  com  o  guarda  livros  e 
com  o  thesoureiro  geral  da  sede,  relações 
das  designadas  no  artigo  117.® 

Art.  236.®  Todos  os  empregados  presta- 
rão nas  mãos  do  governador  juramento  de 
zelar  os  interesses  do  banco,  de  cumprir 
os  estatutos,  os  regulamentos,  as  resoía- 
ções  da  assembléa  geral  e  dos  conselhos 
do  banco,  na  parle  que  lhes  competir,  e 
de  communicar  á  administração  tudo  que 
lhes  constar  relativo  ao  estabelecimento,  e 
que  possa  por  qualquer  forma  influir  dos 
interesses  do  mesmo. 

CAPITULO  xin 
Disposições  transitoriai 

Art.  237.®  As  alterações  que  a  pratica 
dos  serviços  aconselhar  neste  regulamento 
e  nos  regulamentos  das  caixas  filiaes  e  agen- 
cias deverão  ser  discutidas  em  conselho  ge- 
ral, não  podendo  comtudo  tornar-se  effe- 
ctivas  sem  a  necessária  approvação  do  go- 
verno. 

Art.  238.®  O  banco  poderá  adoptar,  sem 
prejuízo  das  suas  garantias  e  conveniências* 
quaesquer  meios  que  julgar  adequados  a 
facilitar  a  liquidação  e  reembolso  de  opera- 
ções actualmente  existentes,  que  pelas  novas 
disposições  orgânicas  ou  regulamentares  não 
são  permittidas. 

Art.  239.®  Emquanto  os  novos  regolameih 
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tos  das  caixas  flliaes  e  das  agencias  d3o 
estiverem  approvados  pelo  governo,  conti- 
nuarão em  vigor  os  actuaes  regulamentos 
daquellas  delegações,  em  tudo  que  não  for 
contrario  ás  disposições  dos  estatutos,  do 
regulamento  administrativo  e  aos  mais  pre- 
ceitos legaes. 

Art.  240.^  Este  regulamento  administra- 
tivo principiará  a  vigorar  logo  que  for  ap- 
provado  pelo  governo. 

Paço,  em  23  de  abril  de  1891.  —  Augusto 
fosé  da  Cunha. 

{D.doG.áeí  de  maio  de  1891,  d.*  96). 


Decreto  de  24  de  abril  de  1891 

Sapprime  o  quadro  do  pessoal  da  ílscaiísaçao  das 
iabrícas  de  tabacos. 

Em  conformidade  do  disposto  nas  bases 
annexas  á  caria  de  lei  de  18  de  agosto  de 
1887,  e  para  a  fiscalisação  especial  das  fa- 
bricas de  tabaco,  foram  creados  pelo  decreto 
de  17  de  novembro  de  1887  os  seguintes 
iodares : 

2  commissarios  dístrictaes,  servindo  um 
em  Lisboa  e  outro  no  Porto ; 

8  commissarios  adjunctos; 

8  guardas  de  1.'  classe; 

8  guardas  de  2.*  classe ;  e 

35  guardas  de  3.^  classe; 
devendo  este  pessoal  receber  instrucções  do 
respectivo  commissario  régio  em  tudo  quanto 
dissesse  respeito  á  execução  das  bases  an- 
nexas á  referida  carta  de  lei.  E  sendo  evi- 
dente que  a  lei  de  22  de  maio  de  1888, 
estabelecendo  a  administração  gerai  dos  ta- 
bacos, e  a  recente  de  23  de  março  de  1891, 
importaram  a  derogação  da  de  18  de  agosto 
de  1887,  e  consequentemente  a  suppressão 
de  logares  que  haviam  sido  creados  por 
força  das  suas  disposições,  que  hoje  não 
vigoram;  e  verificando-se  que  da  execução 
da  lei,  neste  ponto,  resultará  para  o  the- 
souro  uma  economia  annual  de  12:048f$000 
réis,  logo  que  os  empregados  nomeados 
para  a  flscalisação  das  fabricas  de  tabaco 
por  força  da  referida  lei  de  18  de  agosto 
de  1887,  boje  abolida,  tenham  mudado  de 
situação:  hei  por  bem  determinar  o  se- 
guinte : 

Artigo  1.®  São  supprimidos  os  2  logares 
de  commissarios  dístrictaes,  8  de  commis- 
sarios adjunctos,  8  de  guardas  de  1.^  classe, 
8  de  2.*  classe  e  35  de  3.'  classe,  estabele- 
cidos pelo  decreto  de  17  de  novembro  de 
1887,  em  harmonia  com  a  base  25. '^  da  lei 
de  18  do  agosto  do  mesmo  anno. 

Art.  2."  Os  indivíduos  actualmente  pro- 
vidos nos  logares  supprimidos  pelo  artigo 
antecedente  flcam  addidos  ao  corpo  de  po- 


licia flscal,  e  nenhuma  nomeação  nova  nas 
respectivas  classes  desse  corpo  será  feita 
emquauto  existir  algum  desses  empregados 
addidos. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  24  de  abril  de  1891. 
—  REI,— Augusto  José  da  Cunha. 

[D,  do  G.  de  VS  de  abril  de  1891,  n.«  91). 


PorUrii  de  24  de  abril  de  1891 

Approva  as  instrucções  para  o  serviço  de  inspecção 
ás  vaccarias  e  mais  estabelecimentos  de  gado 
vaccum. 

Sua  Majestade  El-Rei,  attendendo  ás  van- 
tagens que  ao  estado  sanitário  dos  habi- 
tantes da  capital  advém  da  rigorosa  fiscali- 
sação  das  substancias  alimentares  destinadas 
ao  consumo ; 

Considerando  que  as  inspecções,  man- 
dadas fazer  ás  vaccarias  ou  estábulos  de 
vaccas  leiteiras  pela  regia  portaria  de  28 
de  outubro  de  1886,  lém  favoravelmente 
influído  nas  condições  da  alimentação  das 
mesmas  vaccas,  que  por  este  facto  produ- 
zem leite  mais  nutriente,  e  no  estado  sani- 
tário daquelles  animaes,  evitando-se  assim, 
que  possa  o  leite  servir  de  meio  trans- 
missor da  tuberculose,  uma  das  mais  de- 
vastadoras doenças  da  espécie  humana ;  e 

Desejando,  por  isso,  que  as  referidas 
inspecções  se  exerçam  ainda  mais  eíQcaz^ 
mente,  offerecendo  garantia  segura  da  sua 
proflcuidade  : 

Hei  por  bem  approvar,  para  terem  imme- 
diata  execução,  as  instrucções,  que,  fazendo 
parte  desta  portaria,  baixam  assignadas  pelo 
conselheiro  director  geral  de  agricultura. 

Paço,  em  24  de  abril  de  1891.  —  Thomás 
António  Ribeiro  Ferreira. 


Instrucções  para  a  eiecncão  do  artigo  6.^  do  re- 
gulamento geral  de  saúde  pecuária,  applicaTeis 
especialmente  ao  serviço  de  inspecção  ás  cac- 
earias e  mais  estabelecimentos  de  gado  Ttccum 

Artigo  1.^  Os  intendentes  de  sanidade  pe- 
cuária de  Lisboa  organizarão,  com  o  con- 
curso das  respectivas  auctoridades,  um  ar- 
rolamento de  todas  as  vaccarias  e  mais 
estábulos  de  gado  vaccum,  com  designação 
do  local  onde  se  acham,  animaes  que  con- 
tém, donos  e  suas  residências.  Este  arrola- 
mento será  rectificado  trimestralmente. 

Art.  2.**  Para  os  eflfeitos  dos  serviços  de 
saúde  pecuária^  a  cidade  de  Lisboa  será 
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dividida  em  duas  zonas,  a  oriental,  que  com- 
prehenderá  o  4.**  e  2.®  bairros,  e  a  occi- 
dental,  que  abrangerá  os  dois  bairros  re- 
stantes, flcando  cada  uma  das  zonas,  tem- 
porariamente, segundo  as  ordens  emanadas 
da  direcção  geral  de  agricultura,  a  cargo  de 
úm  ou  outro  dos  intendentes  da  sanidade 
pecuária,  a  que  se  refere  o  |  1.**  do  ar- 
tigo 6.**  do  decreto  de  7  de  fevereiro  de 
1889. 

Art.  3.^  Cada  um  dos  dictos  funccionarios 
na  sua  respectiva  área  de  serviço  não  po- 
derá empregar,  em  cada  mez,  menos  de 
quinze  dias  na*  inspecção  das  vaccarias  e 
fliais  estábulos  de  gado  vaccum. 

§  único.  Os  restantes  dias  do  mez  serão 
empregados  nas  outras  inspecções  precei- 
tuadas no  referido  artigo  6.^  do  regula- 
mento, bem  como  nos  trabalhos  de  gabi- 
nete. 

Art.  4.**  Em  cada  vaccaria  ou  estabulo  de 
váccas  leiteiras  haverá  uma  caderneta,  se- 
gundo o  modelo  proposto  pelos  intendentes 
de  sanidade  pecuária  e  approvado  pelo  di- 
rector geral  de  agricultura,  onde  estes  func- 
cionarios inscrevam  a  resenha  das  vaccas 
ali  existentes,  e  consignem  o  estado  sani- 
tário das  mesmas,  deixando  sempre  regis- 
trado os  dias  em  que  hajam  procedido  ã 
ihspecção  desse  gado. 

Art.  5.®  Haverá  um  registro  geral  de  in- 
specções medicú-veter marias  em  Lisboa,  do 
qiial  serão  extrahidos  os  dados  para  a  orga- 
nização de  um  boletim  mensal  das  inspecções 
das  vaccarias  e  mais  estábulos  de  gado 
vaccum. 

§  único.  Este  boletim  constará  de  trez 
partes:  a  primeira,  « administração»,  na 
qual,  por  vaccarias  e  estábulos  se  consi- 
gnem as  inspecções  realisadas  e  todas  as 
circumstancias  especiaes  dignas  de  se  re- 
gistrarem em  relação  especialmente  á  exe- 
cução dada  aos  respectivos  preceitos  esta- 
belecidos nos  capítulos  xxiv,  xui  e  xuy  do 
regulamento  geral  de  saúde  pecuária ;  a  se- 
gunda, anosographia»,  na  qual  se  descrevam 
os  symptomas  e  lesões  encontradas  respe- 
ctivamente nos  animaes  suspeitos  e  ata- 
cados de  tuberculose;  a  terceira,  «estalis- 
iica»,  na  qual,  em  um  quadro,  se  inscrevam 
por  sexos,  raças  e  edades  os  bovideos  in- 
speccionados, o  numero  de  doentes  e  aba- 
tidos e  o  dos  suspeitos  e  sequestrados.  Cada 
um  dos  intendentes  redigirá  em  separado  o 
boletim  do  seu  serviço. 

Art.  6.^  O  local  para  se  realisar  o  se- 
questro das  vaccas  de  leite,  segundo  o  modo 
e  ás  formalidades  preceituadas  no  n.**  4.** 
do  artigo  115.®  do  regulamento,  será  o  hos- 
pital veterinário  de  Lisboa,  maniendo-se, 
até  ordem  em  contrario,  a  determinação 
expressa  no  oíDcio  de  26  de  novembro  de 
1886  remettiào  pela  direcção  geral  de  agri- 


cultura ao  director  do  instituto  de  agronomia 
e  veterinária. 

§  1.**  O  inspector  do  hospital  veterinário, 
ou  quem  suas  vezes  fizer,  passará  ao  dono 
das  vaccas  em  sequestro  um  certificado  se- 
gundo o  modelo  A. 

%  2.®  Quando  seja  levantado  o  sequestro 
de  qualquer  vacca,  será  esta  entregue  a  seu 
dono,  mediante  recibo  passado  ao  ínspectòi^ 
do  hospital  veterinário. 

Art.  7.^  A  marca  sanitária,  de  que  trácia 
o  n.**  2.**  do  artigo  115.**  do  regulamento, 
será  imposta  na  presença  do  intendente  de 
sanidade  pecuária  acto  continuo  ao  exame 
de  que  resultou  o  diagnostico,  a  que  deve 
seguir-se  respectivamente  o  morticínio  ou  o 
sequestro. 

I  1.®  Esta  marca  será  feita  com  tinta  por 
meio  de  um  carimbo  especial. 

%  2.®  Cada  um  dos  technicos  trará  e  terá 
sob  sua  guarda  esse  carimbo. 

§  3.®  Imposta  que  seja  a  marca  sanitária 
o  intendente  de  sanidade  pecuária,  que  as- 
sim o  fizer,  dará  immediata  commnnícação 
deste  facto  e  seu  motivo  ao  commissario  de 
policia  da  divisão  a  que  pertencer  o  está- 
bulo ou  a  vaccaria  respectiva,  indicando-Ihe 
o  destino  immediato  do  animal  segundo  o 
regulamento  de  saúde  pecuária  e  as  pre- 
sentes instrucções. 

Art.  8."  O  morticínio  de  que  tracta  o 
n.®  3.®  do  artigo  115.®  do  regulamento  será 
sempre  feito  com  assistência  do  intendente 
de  sanidade  pecuária  que  o  tiver  recla- 
mado, o  qual  acto  continuo  procederá  i 
autopsia  do  cadáver,  se  o  morticínio  se  rea- 
lisar no  esquartejadouro. 

§  único.  Quando  o  morticinio  haja  de  rea- 
lisar-se  no  hospital  veterinário,  em  vaccas 
ali  sequestradas,  o  director  do  mesmo  hos- 
pital, cumprindo  e  promovendo  todas  as 
formalidades  applfcaveis,  exaradas  no  capi- 
tulo XXIV  do  regulamento  de  7  de  fevereiro 
de  1889,  notificará  também  aos  intendentes 
de  sanidade  pecuária  o  dia  e  hora  em  que 
tal  morticinio  deverá  ter  logar  a  fith  de 
assistirem  á  autopsia. 

Art.  9.®  Emquanto  a  inspecção  das  vaccas 
leiteiras  não  poder  ser  feita  em  pontos  de 
inspecção  medico- veterinária  devidamente  es- 
tabelecidos, e  emquanto  não  seja  obrigatória 
a  matricula  das  mesmas  vaccas,  será  feito 
este  serviço  nas  vaccarias  e  mais  aloja- 
mentos de  gado  vaccum  designados  no  ar- 
rolamento de  que  tracta  o  n.^  1.** 

Art.  10.®  Os  intendentes  de  sanidade  pe- 
cuária andarão,  quando  empregados  nas  in- 
specções sanitárias,  acompanhados  de  um 
dos  guardas  de  policia  civil  ao  serviço  das 
inspíYÇõos  sanitárias,  e  de  um  servente. 

Art.  11.®  Os  intendentes,  durante  as  dietas 
inspecções»  andarão  munidos  de  papeletas 
de  inspecção  medicó-veterinariái  para  nellas 
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inscreverem  os  dados  relativos  aos  aoimaes 
e  estabelecimentos  que  inspeccionarem. 

§  único.  Os  dados,  informações  e  números 
inscriptos  em  cada  papeleta  serão  transcri- 
ptos  no  registro  geral  das  inspecções  medico- 
veterinárias. 

Art.  12.®  Para  execução  dos  serviços  de 


sua  competência  os  intendentes  de  sanidade 
pecuária  poderão  requisitar  da  direcção  geral 
de  agricultura  todos  os  meios,  utensílios, 
objectos  e  substancias  de  que  carecerem. 

Direcção  geral  de  agricultura,  em  24  de 
abril  de  1891. — O  conselheiro  director  geral, 
Elvino  de  Brito, 


Pa|ieleta  4e  inspecçte  medico- vetorínaria 


Realisada  no  dia  ..,  de  ...  de  18 
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Gommissariado  da  . . .  diyisão  policial  de  Lisboa 

Serviço  de  sanidade  peouaria 

Oula  de  transito 


A  reclamação  do  intendente  de  sanidade  pecuária  de  Lisboa  ...  vái  ser  apresentada 
pelo  guarda  n.**  ...  da  ...  divisão  policial  de  Lisboa,  no  hospifal  veterinário  desta  cidade, 
uma  vacca  leiteira,  de  raça  ...,  de  ...  annos  de  edade,  de  côr  . . .  e  com  os  seguintes 
signaes : 

a  qual  considero  suspeita  de  tuberculose. 
A  vacca  pertence  a  . . . ,  morador  . . . 
Vái  dar  entrada  no  dicto  liospital,  a  fim  de  ser  posta  em  sequestro  rigoroso. 


Lisboa,  ...  de  ...  de  18  ... 

Visto. 
O  intendente  de  sanidade  pecuária,  O  commissario, 

F. ..  F... 


MODELO  A 


Hospital  Teterínario  de  Lisboa 


Certifico  que,  a  reclamação  do  intendente  de  sanidade  pecuária  de  Lisboa  . . . ,  como 
consta  da  respectiva  guia  de  transito  e  apresentação  n.®  ...,  e  por  ordem  do  commissario 
da  ...  divisão  policial  de  Lisboa,  deu  entrada  neste  hospital,  a  fim  de  aqui  ser  posta  em 
sequestro,  segundo  o  preceituado  no  n.®  4.®  do  artigo  115.®  do  regulamento  geral  de  saúde 
pecuária,  uma  vacca  leiteira  de  raça  ...,  de  ...  annos  completos  de  edade,  e  com  a 
seguinte  côr  e  signaes: 

pertencente  a  . . . ,  morador  . . . 


Lisboa,  ...  de  . .  •  de  18  . . 


O  inspector  do  hospital  veterinário, 

F. .. 

[D.  do  «.  de  28  de  abril  de  1891,  n.«  93). 
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Decreto  de  24  de  abril  de  1891 

Sapprime  a  policia  fiscal  reservada. 

O  artigo  123.^  do  regulamento  que  faz 
parte  do  decreto  de  17  de  novembro  de 
1887,  que  approvou  a  organização  do  corpo 
de  policia  âscal  destinado  á  âscalisação  do 
real  d'agua  e  das  fabricas  de  tabacx)s,  deter- 
minou que  ficasse  encorporada  na  referida 
policia  fiscal  a  policia  fiscal  reservada,  creada 
por  decreto  de  23  de  dezembro  de  1866, 
cessando  portanto  a  despeza  especial  que 
se  fazia  com  esta  ultima.  Não  se  realisou 
porem  esta  suppressão,  continuando  os  re- 
spectivos encargos,  mas  abonados  pelas  des- 
pezas  geraes  de  fiscalisação  aduaneira. 

Considerando  que  nSo  podem  subsistir 
similhantes  encargos,  já  por  a  lei  os  não 
auctorisar,  jà  porque  as  circumstancias  do 
thesouro  exigem  a  mais  restricta  economia 
na  applicação  dos  dinheiros,  e  sendo  certo 
que  da  execução  do  artigo  123.®  do  regula- 
mento de  17  de  novembro  de  1887  resulta 
uma  diminuição  de  despeza  de  mais  de  réis 
9:000^1000  annuaes: 

Hei  por  bem  determinar  a  suppressão  da 
policia  fiscal  reservada,  e  que  de  futuro  ne- 
nhum abono  seja  feito  para  despezas  desta 
espécie  de  policia,  seja  qual  for  o  seu  titulo, 
alem  do  que  se  acha  expressamente  fixado 
nas  tabeliãs  de  despeza  do  estado  para  o 
corpo  de  policia  fiscal,  estabelecido  pelo  de- 
creto de  17  de  novembro  de  i887  e  demais 
disposições  vigentes  sobre  esse  corpo. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  24  de  abril  de  1891. 
—  REI.  —  Augusto  José  da  Cunha. 

(D.  do  e.  de  ^  de  abríl  de  1891,  d.«  91). 


Decreto  de  24  de  abril  de  1891 

Reorganiza  o  quadro  do  pessoal  das  alfandegas. 

RELATÓRIO 

Senhor.  —  O  decreto  de  29  de  dezembro 
de  1887  estabeleceu  no  artigo  172.®  que, 
emquanto  o  numero  de  empregados  adua- 
neiros n5o  estivesse  reduzido  ao  que  foi  fi- 
xado no  mesmo  decreto  para  cada  uma  das 
classes,  nenhuma  nomeação  ou  promoção 
tivesse  logar  nessa  classe,  e  outrosim  que 
os  chefes  de  serviço  e  os  reverificadores 
desempenhassem  as  commissões  de  serviço 
de  que  pelo  governo  fossem  incumbidos, 
consoante  a  sua  categoria.  Mais  ainda,  para 
não  deixar  duvidas  sobre  a  inlelligeiícia  das 
prescripções  que  acabam  de  ser  citadas,  o 
I  2.*  do  mesmo  artigo  determinou  que  os 


dois  reverificadores  servindo,  então  e  hoje, 
de  secretario  e  vice-secretario  do  conselho 
superior  das  alfandegas,  sairiam  do  quadro 
do  pessoal  aduaneiro.  Donde  se  deduz  que 
todos  os  demais  funccionarios  do  serviço  in- 
terno aduaneiro  ficaram  pertencendo  ao  qua- 
dro e  a  todos,  sem  excepção,  são  applicaveis 
as  diposições  do  artigo  172.®  e  seus  para- 
graphos. 

No  entanto  o  §  único  do  artigo  65.®  deter- 
mina que  os  empregados  aduaneiros  que 
forem  nomeados:  administradores  dos  cír- 
culos, directores  do  despacho,  directores  do 
serviço  dos  armazéns  e  descarga,  sub-dire- 
ctor  do  serviço  dos  armazéns  e  descarga  em 
Lisboa  e  chefe  de  despacho  e  chefe  de  arma- 
zéns e  descarga  da  alfandega  das  ilhas,  dei- 
xem vagos  os  seus  logares,  que  serão  devi- 
damente preenchidos.  E  desta  disposição  tem 
resultado  augmenlo  dos  quadros,  em  contra- 
dicção  com  o  pensamento  que  dictou  o  pre- 
ceito do  artigo  172.®,  visto  que  os  funccio- 
narios que  têm  deixado  de  desempenhar 
aquellas  commissões  tém  voltado  aos  seus 
antigos  logares,  que  tinham  sido  preen- 
chidos. 

O  artigo  35.®  do  mesmo  decreto  estabe- 
leceu que  o  governo  determinasse  em  regu- 
lamento especial  quaes  os  funccionarios  tira- 
dos do  pessoal  technico  aduaneiro  que  deviam 
servir  em  commissào  no  museu  e  laboratório, 
e  bem  assim  os  que  deviam  ser  tirados  do 
quadro  geral  das  alfandegas  para  fazer  ser- 
viço na  respectiva  secretaria,  e  tal  determi- 
nação não  se  realisou,  sem  embargo  de  se 
haverem  feito  nomeações  para  estas  com- 
missões, que  tém,  em  regra,  dado  logar  a 
promoções  e  despachos  em  completa  deshar- 
monia  com  o  citado  artigo  172.® 

A  forçada  interpretação  da  lei  neste  ponto 
tem,  como  se  vê,  imposto  ao  estado  despen- 
dio  com  pessoal  novo,  que  a  mesma  lei  não 
auctorisa,  cerceando  de  par  os  vencimentos 
dos  empregados  com  direito  a  participarem 
do  producto  do  cofre  dos  emolumentos,  visto 
que,  augmentando  o  numero  dos  emprega- 
dos, menor  é  a  quota  parte  que  pertence  a 
cada  um  delles. 

Impedir,  pois,  nomeações  ou  promoções 
em  contravenção  do  artigo  172.®  do  decreto 
de  29  de  dezembro  de  1887,  marcar  as 
funcções  que  devem  desempenhar  no  novo 
quadro  os  empregados  cujas  categorias  não 
tinham  denominação  idêntica  no  quadro  an- 
terior, fixar  o  máximo  dos  empregados  do 
serviço  technico  e  do  quadro  geral  das  alfan- 
degas em  commissão  no  museu  aduaneiro  e 
respectiva  secretaria,  diminuindo  porem  e 
nunca  augmentando  o  numero  dos  que  hoje 
exislem,  parece  necessidade  urgente  do  ser- 
viço e  ao  mesmo  tempo  realisação  do  pensa- 
mento que  dictou  o  §  11.®  do  artigo  1.*  da 
lei  de  28  de  junho  de  1890. 
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No  projecto  dô  decreto  que,  usando  das 
attribuíções  do  poder  executivo,  o  governo 
tem  a  honra  de  submettfer  á  approvação  de 
Vossa  Majestade,  nSo  se  augmenta  a  despeza 
dò  estado,  presente  ou  futura,  n3o  se  modi- 
âca  a  situação  dos  empregados  augmentando 
o  seu  nuHaero  ou  os  seus  vencimentos ;  mas 
propõem-se  meios  efiBcaxes  e  legaes  de  evi- 
tar Que  a  despeza  possa  ir  alem  daauella 
que  foi  âxada  pêlos  quadros  estabelecidos. 

Assim  o  governo  propõe : 

Que  emquanlo  o  numero  dos  chefes  de 
serviço  e  oe  primeiros  oÉQciaes  não  estiver 
reduzido  ao  numero  de  primeiros  oíficiaes 
do  quadro  nesta  classe  fixado  no  decreto  de 
á9  de  dezembro  de  1887,  não  haja  promoção 
a  primeiro  ofDcial ; 

Que  similhantemente,  emquanto  o  numero 
dos  reverificadores  e  primeiros  verificadores 
exceder  o  que  foi  fixado  para  os  primeiros 
verificadores  no  quadro  mencionado,  não  haja 
promoção  a  primeiros  verificadores ; 

Que  em  todas  as  demais  classes  em  que 
hover  empregados  alem  dos  quadros,  ne- 
nhuma promoção  ou  nomeação  se  faça  até 
que  esse  numero  seja  inferior  ao  do  quadro 
legal; 

Que  os  funccionarios  de  que  tracta  o  ar- 
tigo 35."  do  citado  decreto,  tirado  do  pessoal 
technico  e  do  quadro  geral  das  alfandegas, 
em  commissão  no  museu  aduaneiro,  não  dei- 
xem vagos  os  seus  togares  nos  respectivos 
quadros ; 

Que  da  mesma  forma  a  nomeação  de  que 
tracta  o  artigo  68.®  do  mencionado  decreto 
de  20  de  dezembro  de  1887,  não  importa 
vacatura  no  respectivo  quadro,  e  não  dá 
logar  a  promoção  ou  nova  nomeação,  em- 
quanto existirem  empregados,  alem  do  nu- 
mero marcado  nos  quadros  do  pessoal  in- 
terno aduaneiro,  ficando  dependente  porem 
da  approvação  das  cortes  o  tornar-se  perma- 
nente esta  disposição,  quando  o  numero  dos 
empregados  das  diversas  classes  estiver  re- 
duzido ao  dos  mesmos  quadros. 

Finalmente  pelo  |  único  do  artigo  113.® 
do  citado  decreto  de  29  de  dezembro  de 
1887  ficou  estabelecido  que  o  governo  fixaria 
por  decretos  o  quadro  do  pessoal  do  trafego. 
Esta  fixação  não  se  realisou,  e  em  obediên- 
cia ao  preceito  da  lei  de  28  de  junho  de 
1890.  não  pode  nem  deve  ser  alterado  o 
quadro  existente  estabelecido  no  decreto  de 
28  de  novembro  de  1886,  ficando  os  383 
indivíduos  nelle  mencionados  assim  distri- 
buídos : 

Circulo  do  sul 253 

Circulo  do  norte 102 

Circumscripção  dos  Açores ...     27 


Este  numero  é  inferior  em  uma  unidade 
ao  do  decreto  de  25  de  novembro  de  1886, 
porque,  tendo  sido  supprimida  posterior- 
mente a  alfandega  do  consumo  de  Lisboa, 
desappareceu  também  o  logar  de  chefe  do 
respectivo  trafego. 

Nenhuma  nova  nomeação  de  pessoal  de 
trafego  poderá  ser  feita.  As  vacaturas  qoô 
occorrerem  serão  applicadas  ao  pagat&ento 
das  gratificações  até  ao  limite  máximo  de  50 
por  cento  dos  ordenados  nos  termos  do  artigo 
6.®  e  seguintes  do  regulamento  de  25  de 
novembro  de  1886. 

Também  é  preciso  para  a  boa  ordem  dos 
serviços  que  fiquem  dependentes  da  appro- 
vação do  ministro  as  nomeações  deique  tra- 
cta o  artigo  118.*,  e  que  as  nomeações  a  que 
se  refere  o  artigo  116.®  do  decreto  de  29  de 
dezembro  de  1887  dependam  da  approvação 
do  administrador  geral  das  alfandegas,  islo 
quando  pela  reducção  dos  quadros  taes  no- 
meações se  possam  realisar. 

A  economia  que  pode  resultar  da  adopçSo 
das  providencias  acima  expostas  não  se  apre- 
cia em  quantia  importante  por  emquanto, 
mas  pode  e  deve  ser  apreciável  no  futuro,  e 
evita  desde  já  que  as  despezas  desta  prove- 
niência continuem  em  escala  ascendente,  que 
é  hoje  uma  das  suas  principaes  caracterís- 
ticas, não  correspondendo  o  âugmento  a  ne- 
nhum melhoramento  real  de  serviço. 

Nestes  termos  e  dentro  dos  limites  da  le- 
gislatura vigente  tenho  a  honra  de  submetter 
á  consideração  de  Vossa  Majestade  õ  se- 
guinte decreto. 

Paço,  em  24  de  abril  de  IS91.  — Augusto 
José  da  Cmha, 


382 


DECRETO 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  fazenda :  hei  por  bem  decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  1.®  Para  os  efifeitos  do  disposto  no 
artigo  35.®  do  decreto  de  29  de  dezembro 
de  1887  só  podem  ser  nomeados  dois  verifi- 
cadores e  um  official  ou  aspirante  do  quadro 
geral  das  alfandegas,  não  dando  logar  o  exer- 
cício desta  commissão  a  vacatura  no  respe- 
ctivo quadro. 

§  uuico.  Os  empregados,  alem  do  numero 
fixado  neste  artigo,  que  estiverem  em  com- 
missão no  museu  aduaneiro  e  sua  respectiva 
secretaria  regressarão  hnmediatamenle  ao 
serviço  das  alfandegas. 
•  Art.  2.®  Nenhuma  nova  nomeação  ou  pro- 
moção de  empregados  do  serviço  interno  das 
alfandegas  terá  logar  emquanto  nas  dlllè- 
rentes  classes  houver  empregados  alem  do 
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namero  fixado  no  artigo  lij8.®  tabeliã  I  do 
decreto  de  29  de  dezembro  de  1887. 

S  1.^  Os  actuaes  chefes  de  serviço  s§o 
contádoé  nó  utxtnéro  dos  primeiros  ofliciaes 
do  quadro,  e  os  reverificadores  M  nnmerd 
dós  pHtlíeIrôs  ve^iflcadores  só  para  os  effertos 
deste  artigo. 

§  S.^"  Êttíquanto  bòurer  empregados  addí^ 


dos  nos  quadros  aduaneiros,  os  empregados 
nomeados  para  os  togares  de  que  trâcta  o 
artigo  65.^  do  decreto  de  99  de  dezembro 
de  1887  nSo  deliam  vagos  os  seus  logareá 
tios  quadrbs,  e  portanto  n3o  podem  motttar 
promoção  ou  nova  nómeaçio. 

Art.  S.""  O  quadro  do  pessoal  do  trfltfégo 
adtraneiro  é  fixado  nos  termos  degointeèí: 


't  t  "ti 


*•  -^"  ■*--^^ -'^  *'-• 


ÇUefe 

5ub-chefó 

A)od4mtes 

Bscriptorarios  . . . . ; 

Fieis  de  armazém » 

Còndúctores  dé  machinas 

Artífices ; 

Seiiadores 

Fieis  de  balança 

Poleiros  e  serventes  dos  elevadores 
Serventes  de  repariição  e  balança  .  . 

Wrtiâielros  ae  i.»  classe 

Joimáleires  de  1'  ciasse 


ittí^'ir' 


ití   iiiií  'i  'fiifi   í 


1 


i 
i 

3 

3 
25 

i 
il 

6 
75 
11 
44 
28 
40 


253 


a 


1 
1 
2 
2 
11 


4 
21 

8 
20 
10 
15 


102 


27 


I 


5 

5 

39 

2 

26 
10 
105 
22 
70 
38 
55 


382 


§  1.®  Os  vencimentos  dos  empregados  do 
trafego  àddidos  que  forem  vagando  sérSo 
applicãdos  ao  pagamento  das  gratifi^cáções 
até  ao  limite  máximo  de  50  por  cento  dos 
réspeclivos  ordenados,  aos  empregados  do 
trafego  em  effectivo  serviço,  e  nos  termos  do 
afligo  t}  e  sèjg[uintes  do  regulamento  dé  2o 
de  novembro  de  1886;  sendo  porem  a  base 
da  distribuição  unicamente  a  importância  das 
f^kfferldas  Vacaturas. 

§  2.^  As  nomeações  de  empregado^  do 
tráfego  p«ira  serem  válidas  ficam  depen- 
ttent^ís : 

1.^  Da  â^provaçSo  do  ministro  da  fazenda 
Ais  tiOHfea^s  a  que  se  refere  o  artigo  115.^ 
dó  decreto  de  49  de  dezembro  de  1887 ; 

2.®  Da  »pprovaç5o  do  administrador  geral 
dês  talfandegas  as  nomeações  a  que  refere  o 
artigo  116.®  do  taesíio  decreto. 

O  n^^tro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  faíenda  assim  o  tetiha  intendido 
e  feça  ekecntar.  Paço,  em  24  de  abril  de 
ÍSÍl.  —  Ml.—Au^to  José  da  tmha. 

(1^.  tfo  6.  tfe  «5  a«  'm\  aé  18M,  ik.^  "íiy 


Decreto  de  24  de  abril  de  1891 ' 


Fixa  a  qaota  do  produote  das  receita»  das  álfiuMe^as, 
destinada  ao  cofre  commum  dos  emolumentos  dés 
empregados  aduaneiros. 


RKLATORIO 

Senhor.—  A  éarta  de  lei  de  16  de  agosto 
de  1887,  que  alterou  a  pauta  aduabeira  e 
aboliu  o  addicional  de  3  por  cento  cobrado 
sobre  os  direitos  com  o  título  dé  emolumen- 
tos, auctorisou  o  governo  a  fixar  uma  quota 
por  milhar  dos  rendimentos  totaes  das  alfan- 
degas cujo  producto  seria  destinado  á  distri- 
buição pelos  respectivos  empregados»  na  j^ro- 
porçao  dos  seus  ordenados  e  ás  demais  deé- 
pezas  mencionadas  na  dieta  lei.  Esta  quola 


1  FíEemos  neste  decreto  as  emendas  que  se  lèm 
tio  piàrio  dò  -imnio  de  2d  de  átíHi  *e  fôW,  n.«  W. 
irmã  ia  Itedácç9ò). 
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8ería  fixada,  em  relação  a  cada  grupo  das 
alfandegas  eatão  existentes  e  sobre  a  base 
do  producto  dos  3  por  cento  dos  eoiolumen- 
tos  no  anno  económico  de  1885-1886,  dedu- 
zida a  parte  que  pertencia  ao  estado,  bem 
como  a  dos  emolumentos  sobre  os  direitos 
de  tabaco  importado,  continuando  a  quota 
sujeita  ás  imposições  e  encargos  que  eram 
mencionados  na  alínea  b)  da  disposição  5.* 
do  artigo  1.®  da  mencionada  lei. 

Pela  disposição  6.'  ficou  o  governo  aucto- 
risado,  sem  augmento  de  despeza,  a  orga- 
nizar, como  melhor  fosse  para  o  serviço,  o 
quadro  do  pessoal  das  alfandegas  e  a  appli- 
car  as  economias  que  disto  podessem  resultar 
do  augmento  da  força  e  do  material  da  físca- 
lisação  aduaneira. 

Cumprindo-se  desde  logo  a  disposição  5.* 
da  lei  acima  citada,  veriflcou-se  que  o  pro- 
ducto dos  3  por  cento  dos  emolumentos  en- 
trados em  cofre  fora  em  relação  ao  anno  de 
1886  de : 

186:528i?502 


14:386^120 


9:625í5l972 


1:110,5518 


réis  para  o  1.® 
grupo  das  alfan- 
degas 

réis  para  o  2." 
grupo  das  alfan- 
degas 

réis  para  o  3.** 
grupo  das  alfan- 
degas 

réis  para  o  4.° 
grupo  das  alfan- 
degas 


no  total  de  211:651,^112  réis,  importância 


máxima  que  a  lei  attribuira  ao  cofre  dos 
emolumentos  dos  empregados  aduaneiros, 
como  compensação  da  encorporação  do  addi- 
cional  de  3  por  cento  na  taxa  principal  dos 
direitos  pautaes. 

Reformados  porem  os  serviços  aduaneiros 
por  decreto  de  29  de  dezembro  de  1887  e 
com  fundamento  nos  artigos  159.^  e  seus 
paragraphos  e  176."  e  seus  paragraphos  do 
mesmo  decreto,  fixou-se,  por  portaria  de  30 
de  setembro  de  1888,  em  15,3  por  mil  dos 
rendimentos  aduaneiros  a  quota,  que  devia 
ser  paga  pelo  ttiesouro  ao  cofre  commum  dos 
emolumentos  dos  empregados,  sendo  essa 
quota  provisoriamente  elevada  a  20  por  mil, 
para  poder  ser  abonado  o  vencimento  corre- 
spondente a  todos  os  empregados,  quer  dos 
quadros,  quer  addidos,  ou  por  outro  titulo 
existentes  alem  dos  respectivos  números, 
devendo  a  mesma  quota  provisória  ser  redu- 
zida mensalmente  de  15  decimas  millesimas 
por  milhar,  por  cada  importância  de  IftJOOO 
réis  que  vagasse  de  ordenados  de  emprega- 
dos aduaneiros  com  direito  á  partilha  dos 
emolumentos  que  existissem  alem  do  numero 
legal,  até  a  quota  chegar  ao  limite  minimo 
de  15,3  por  milhar. 

E  para  a  fixação  dessa  quota  adoptoa-se, 
não  o  expressamente  preceituado  na  lei,  isto 
é,  o  producto  effectivo  dos  3  por  cento  dos 
emolumentos  entrados  nos  cofres  respectivos 
em  1886,  mas  o  rendimento  total  aduaneiro 
neste  anno,  sendo  para  notar  que  a  compara- 
ção da  receita  dos  3  por  cento  dos  emolu- 
mentos, entrada  em  cofre  com  as  receitas 
totaes  aduaneiras  de  1886,  excluindo  tabaco 
não  manufacturado,  mostra  o  seguinte : 


Receita 

1.*  grupo 13.717:526,51370 

2."  grupo 627:864,5749 

3."  grupo 455:418,5695 

4."  grupo 62:630^261 

Receita  total 14.863:540íi075 


Taxa 

13,6  por  1:000 
22,9  por  1:000 
21,13  por  1:000 
17,73  por  1:000 


14,3    por  1:000 


taxa  que  já  era  muito  inferior  á  minima 
estabelecida  pela  portaria  de  30  de  setembro 
de  1888; 

É  evidente  porem  que  a  lei,  fixando  como 
base  da  quota  o  producto  effectivo  da  re- 
ceita liquida  dos  3  por  cento  dos  direitos 
pautaes  em  1886,  e  garantindo  outrosim  aos 
empregados  os  vencimentos  que  tinham  ao 
tempo  da  publicação  da  mesma  lei,  teve  em 
mente  evitar  que  o  despendio  do  thesouro 
por  esta  proveniência  fosse  superior  á  quan- 
tia de  2M:651í5H2  réis  entrada  no  diclo 
anno  nos  cofres  dos  emolumentos,  e  que 
para  se  reâlisar  esta  prescripção  da  lei  era 
e   é  necessário  proceder  periodicamente  á 


revisão  da  taxa  da  quota  de  que  se  tracta. 
Portanto : 

Considerando  que  se  para  obter  a  quantia 
de  cerca  de  212:000,5000  réis  bastava  em 
1886  uma  quota  de  15,3  por  milhar  dos  ren- 
dimentos aduaneiros,  que  foram  nesse  anno 
de  13.873:000,5000  réis,  deve  hoje  ser  a 
quota  11,71,  pois  que  a  receita  sobre  os 
quaes  ella  é  contada  se  elevou  no  ultimo 
anno  civil  a  18,123:161,5969  réis; 

Considerando  que  a  quota  supplementar 
de  4J  por  1:000  estabelecida  pela  portaria 
de  30  de  setembro  de  1888  está  hoje  redu- 
zida a  3,9,  por  terem  vagado  para  o  estado 
(jfdenados  de  funccionarios  addidos  que  fo- 
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ram  collocados  nos  quadros,  mas  que  por 
oulro  lado  também  lem  augmenlado  o  nu- 
mero destes  empregados,  principalmente  nas 
classes  superiores,  em  virtude  de  commis- 
soes  a  que  a  lei  aduaneira  se  refere,  e  que 
este  facto  diminue  em  concorrente  quantia 
os  vencimentos  dos  fnnccionarios  com  direito 
a  emolumentos ; 

Considerando  que  descendo  a  quota  prin- 
cipal a  11,71  por  1:000  deverá  a  quota  sup- 
plementar  descer  proporcionalmenle  a  3,6,  e 
e  ser  reduzida  mensalmente  de  115  centési- 
mas millesimas  por  milhar  por  cada  impor* 
tancia  de  10^(000  réis  que  vagar  de  ordena- 
dos de  empregados  com  direito  a  emolu- 
mentos ; 

Considerando  que  esta  reducção  da  taxa 
actual  de  19,22  a  15,3  por  1:000  é  não  só 
imposta  pelo  exacto  cumprimento  da  lei  de 
16  de  agosto  de  1887,  mas  também  pela 
obrigação  impreterível  que  corre  aos  poderes 
públicos  de  realisar  todas  as  economias  no 
despendio  dos  dinheiros  do  estado  sem  offensa 
de  direitos  legitimamente  adquiridos ; 

Considerando  que  a  applicação  da  taxa  de 
15,3  por  milhar  á  receita  do  anno  de  1890 
dará  uma  despeza  de  277:300^91000  réis,  nú- 
meros redondos,  ao  passo  que  a  taxa  actual 
de  19,22  importava  num  encargo  de  réis 
348:320i9íOOO,  realisando-se  assim  pela  redu- 
ção da  taxa  uma  diminuição  de  despeza  de 
71:000*5(000  réis  proximamente,  e  que  o  en- 
cargo de  277:300í5(000  réis  ainda  é  superior 
65:OOOí5ÍOOO  réis  ao  subsidio  pago  aos  cofres 
dos  emolumentos  ^em  1886: 

Tenho  a  honra  de  submetter  á  approvação 
de  Vossa  Majestade  o  seguinte  projecto  de 
decreto. 

Paço,  em  24  de  abril  de  i69l.  —  Augusío 
José  da  Cunha. 


DECRETO 


Âttendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios  da 
fazenda : 

'  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 
'  Artigo  !.•  Em  conformidade  com  o  dis- 
posto na  lei  de  16  de  agosto  de  1887,  é 
ixada,  a  datar  do  1.^  de  maio  próximo  fu- 
turo, em  15,3  por  milhar  do  producto  das 
receitas  totaes  das  alfandegas  do  continente 
do  reuio  e  ilhas  adjacentes  de  qualquer  ordem 
-e  natureza,  exceptuando  a  que  provier  do 
imposto  estabelecido  pela  lei  de  30  de  junho 
t!e  1890,  a  quota  destinada  ao  cofre  com- 
mum  dos  emolumentos  dos  empregados  adua- 
neiros, também  de  qualquer  ordem  ou  natu- 
WU  e  em  qualquer  situação  effectivos  ou 


aposentados,  que  nos  termos  da  lei  tenham 
direito  á  partilha  dos  mesnios  emolumentos. 

§  único.  Esta  quota  será  reduzida  mensal- 
mente de  115  centésimas  millesimas  por  mi- 
lhar, por  cada  importância  de  IOíJOOO  réis 
que  vagar  de  ordenados  de  empregados 
aduaneiros,  com  direito  á  partilha  dos  emo- 
lumentos, que  forem  addidos,  ou  existirem 
alem  do  numero  legal  fixado  nos  quadros, 
até  chegar  ao  limite  minimo  de  15,3  por 
milhar. 

Art.  2.^  A  quota  a  que  se  refere  o  artigo 
antecedente  será  fixada  no  principio  de  cada 
anno  em  harmonia  com  a  receita  total  das 
alfandegas  no  anno  anterior,  de  modo  que 
a  quantia  destinada  ao  cofre  dos  emolumen- 
tos dos  empregados  aduaneiros  nunca  exceda 
a  que  no  corrente  anno  resulte  das  disposi- 
ções deste  decreto. 

O  ministro  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido 
e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  abril  de 
1891.  —  REI.  —  Augusto  José  da  Cunha. 

{D.  do  G.úe^  de  abril  d«i89l,  n.«  91). 


Decreto  de  24  de  abril  de  1891 

Regula  o  abono  de  gratificações  aos  empregados 
aduaneiros. 

RELATÓRIO 

Senhor.  —  O  decreto  de  29  de  dezembro 
de  1887  determinou  no  artigo  161.^  que  fios* 
sem  abolidos  os  emolumentos  pessoaes,  com 
excepção  da  quarta  parte. dos  emolumentos 
dos  processos  contenciosos,  e  que  para  os 
serviços  extraordinários  fossem  contadas  gra- 
tificações, attendendo-se  á  natureza  e  dura- 
ção desses  serviços  e  ás  condições  e  horas 
em  que  fossem  prestados.  Determinou,  outro- 
sim,  no  artigo  190.°  que  os  empregado» 
chefes  das  delegações  e  postos  de  despacho 
tivessem  as  gratificações  annuaes  marcadas 
na  tabeliã  6.*  aunexa  ao  mesmo  decreto. 

Por  decreto  de  20  de  dezembro  de  1888, 
e  com  fundamento  na  representação  da  com- 
missão  creada  pelo  artigo  2S1  .^  do  mencio- 
nado decreto  de  29  de  dezembro  de  1887, 
foi  estabelecida  a  tabeliã  das  gratificações  que 
podiam  ser  concedidas  aos  funccionarios  adua- 
neiros. 

Da  combinação  destas  disposições  e  da  lei 
de  16  de  agosto  de  1887,  que  na  base  6.* 
do  artigo  1.°  determinou  que  a  reorganiza- 
ção do  pessoal  do  serviço  aduaneiro  fosse 
feita  sem  augmento  de  despeza  e  que  o  pro- 
ducto das  economias  que  da  organização  po- 
dessem  resultar  fosse  applicado  ao  augmento 
da  força  e  do  material  da  fiscalisação,  evi- 
denceia-se  que  o  máximo  das  gratificações  A 
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fttonar  aos  empregados,  em  virtude  das  men- 
cioniidas  dísposiçi^s,  não  pode  nem  deve 
exceder  a  importância  entrada  nos  cofres 
públicos  como  producto  dos  emolumentos 
cbamados  pessoaes ;  e  no  eutaato  a  despeza 
6om  aquellas  grat.ificacõe3  tem  $ido  muito 
aiAperior  a  esta  Imporiíancia,  o  que  é  cou- 
U^mo  á  lei  e  aos  principies  de  $evera  ecooo- 
fm,  que  as  circumstancias  pctuaes  impõem 
«d  appiiaaçâo  dos  dinheiros  públicos. 

Os  emolumentos  pessoaes  escripiurados 
por  .enirada  nas  iabciUas  dos  círculos  Adua- 
Deifps»  di^sde  junbo  de  IS90  até  fevereiro 
^  A^i  melu^Ye,  sobem  ás  jjeguinitós  quau- 

Circulo  do  sul 47:3520600 

Circíilo  do  aorte 6:759í>»95 

Círcumscripção  dos  Açores. .     4:767<5í796 

25:87W791 


.    ÍHq  i^ntMto  as  folhas  de  gratificações  nos 
mesmos  mezes  tém  importado  no  seguinte : 

Circulo  do  sul 30:84 lfí393 

Circulo  do  norte 18:048^5(728 

Círcumscripção  dos  Açores. .     4:248f9í502 


53:i38^623 


Gomo  se  vê  houve  em  oito  meizes  um  ex- 
(m9Q  de  de^pexa  sobre  a  jgBceita  correspon- 
dj^Qte  de  27:^58^832  réis,  que  proporcionai 
ífmi^  se  levará  num  anuo  a  cerca  de  réis 
AUQOQâOOO. 

,  Tarn^-$e  pois  necessário  tomar  alguma 
prPFideniQia  que  faça  cessar  este  encargo» 
xywirarjo  ao3  tops  princípios  de  admiuístra- 
£jK) je  ao  preceito  do  §  11.''  do  artigo  i.®  da 
lei  de  %9  de  juubo  de  1890,  que  saspendeu 
»\è  ao  fim  de  junho  de  1880  o  uso  de  quaes- 
(]jiier  auctopisaçõtes  legislativas  promuígadis 
^é  M  de  dezembro  de  lt]^9,  que  pode^sem 
por  qualquer  forma  augmeotar  as  despezas 
^  eptado. 

^  Se  M  aucilori3aç£ies  para  uovos  despendios 
loram  suiipensas  até  aqueila  data,  com  maior 
f^io  se  devem  empregar  lodos  os  meios 
|)^p  evitar  q^e  as  despeitas  correntes  por 
abaso  ou  por  incorrecta  applicação  da  lei 
excedam  o  que  legalmente  se  acha  pre- 
e«rjpto. 

E  preciso  pçís  que  o  despeudio  com  as 
gratificações  pelos  serviços  extraordinários 
aduaneiros  não  vSo  alem  da  receita  dos  re- 
.^peptivos  ^olumentos  entrados  nos  cofres 
4o  estado.  Para  este  fim,  coordenadas  as  fo- 
vlbas  iqensaes  uos  termos  dos  regulamentos 
-Tigeutes,  o  abopo  eflecMvo  das  gratificações 
^çifÁ  depetHdenie  da  importância  diâpoaivel 


dos  emolumentos  arrecadados ;  quando  ^çta 
importância  for  inferior  á  das  verbas  iuscri- 
ptas  nas  folhas,  a  distribuição  do  prodi^ctp 
dos  emolumentos  será  feita  proporcional- 
mente ás  mesnoias  verbas,  deyendo  as  so- 
bras dos  me^es  anjLeriqres,  bavendo-a^i  re- 
forçar a  importância  que  pode  ser  difttrifapida. 
E  nenhuma  outra  quantia  çom  fundaA^evto 
em  gratificações  por  serviços  ej^jtraordÂQarios 
poderá  ser  aboqada. 

Com  esta  providencia  reali$ar-se-4  desde 
já  uma  economia  nao  inferior  a  ^QrOQOi^QOO 
réis  annuaes. 

Por  estas  razoes  teqbo  a  bonra  de  sHb- 
metter  á  consideração  de  Vossa  JMajeslade  p 
seguinte  projecto  de  decreto. 

Paço,  em  24  de  abril  áeA8Q\.  — Augusto 
José  da  Cunha. 


hjÉCRwro 


Attendendo  ao  que  me  represeptoju  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  fiBjgoCtiw 
da  fazenda;  bei  por  bem  decretar  o  $e- 
guinte: 

Artigo  1.^  Pelo  producto  dos  em(dmnento$ 
aduaneiros  que  forem  arrecadados  nos  cofres 
públicos,  nos  termos  do  artigo  ljSO>  do  de- 
creto de  29  de  dezembro  de  1887^  serÍQ 
pagas  as  gratificações  determinadas  nos  arti- 
gos 161. •  §1  1.^  a  3.^  e  1»0.^  do  meswo 
decreto,  guardadas  as  prescripçôes  estabele- 
cidas nesses  artigos  e  no  decreto  de  20  de 
dezembro  de  i888. 

Art.  2.®  A  importância  que  se  dj&tribiw 
mensalmente  para  pagameiuo  das  graUfica- 
ções  a  que  se  refere  o  artigo  aatecedeule 
não  poderá  em  caso  algum  eiceder  o  produ- 
cto dos  emolumentos  arrecadados  nos  termos 
do  citado  artigo  160.''  do  decreto  de  29  de 
dezembro  de  1887. 

§  1 .°  Do  producto  dos  emolumentos  arre- 
cadados mensalmente  será  separada  seD^)re 
em  primeiro  logar  logar  a  quantia  que  for 
necessária  para  o  integral  pagamento  das 
gratificaçô^  de  que  tracjta  o  artigo  190.^  49 
decreto  de  29  de  dezembro  de  1887. 

§  2.^  Feita  a  deducção  a  que  se  refere  o 
i  antecedente,  o  resto  será  appUcado  ao 
pagamento  das  gratificações  que  b(WvereiDfi 
sido  arbitradas  em  con&)rmidade  do  4<^cr^ 
de  20  de  dezembro  de  18Sj3.  Se  a  quantí» 
4isponiyel  não  chegar  para  o  pagameoto, 
far-se-á  um  rateio  em  proporção  da  impor- 
tância de  cada  uma  das  verbas  de^ipla^ 
uas  respectivas  folhas. 

§  3.^  No  mez  em  que  o  producto  dos  emor 
iumenlos  arrecadados  for  inferior  á  impor- 
tância das  graiifiicaçQes  descriptas  na  re^pie- 
fsti\9í  £Qtba,  se  tiver  bavido  sobfas  w)sjQeí»9 
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noteriore^  dentro  do  mesmo  anão  económico, 
junctar-se-ao  essas  sobras  ao  produclo  dos 
emolumentos  arrecadados»  para  se  fazer  a 
distribuição  conforme  as  prescripções  dos  §§ 
antecedentes. 

Art.  3.°  Se  o  produclo  dos  emolumentos 
de  que  tracta  o  artigo  1  .^  for  inferior  á  verba 
de  40:000f$000  réis  annuaes  descripta  nas 
acta^^  tabeUas  de  despeza,  artigo  8.^,  secção 
3/,  será  a  difiterença  abonada  pelo  thesouro, 
e  a  importância  das  gratiricações  poderá  su- 
tór  á  referida  quantia  de  40:000^000  réis. 

Art.  4.^  Nenhuma  outra  quantia  será  abo- 
nada para  gratificações  por  serviços  extra- 
ordinários nos  dois  círculos  aduaneiros  e  na 
circumscripção  dos  Açores,  seja  qual  for  o 
titulo,  alem  da  que  vái  mencionada  neste 
decreto. 

O  ministro  e  secreitario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido 
e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  abril  de 
^89^.  — Ml.  — Augusto  José  da  Cunha. 

{D.  do  G.  de  25  de  abril  de  1891,  n.*  91). 


Decreto  de  24  de  abril  de  1891 

Suspende  em  todo  o  continente  do  reino  e  ilhas  ad- 
jacentes, até  definitiva  resolução  do  poder  legisla- 
tivo, os  trabalhos  de  revisão  das  matrizes  prediaes. 

RELATÓRIO 

Senhor.  —  É  a  organização  das  matrizes  a 
base  indispensável  para  a  fixação  e  justa 
distribuição  do  imposto  predial ;  sem  ella 
não  se  pode  conhecer  com  exactidão  o  valor 
da  propriedade,  o  seu  rendimento  collectavel 
e  a  parte  com  que  deve  contribuir  para  as 
despezas  do  estado ;  e  com  acertado  critério 
procedeu  o  illustre  ministro  que  em  1880 
estava  encarregado  da  pasta  da  fazenda, 
.apresentando  a  proposta  que  na  sessão  legis- 
lativa desse  anno  foi  convertida  em  lei,  para 
se  proceder  á  revisão  das  matrizes  pre- 
diaes no  continente  do  reino  e  ilhas  adja- 
centes. 

O  serviço  da  revisão  das  matrizes,  que 
começou  no  anno  seguinte,  e  que  o  referido 
^njstro  calculara  dever  estar  terminado  no 
j)raso  de  seis  annos,  posto  que  bastante 
adiantado,  ainda  hoje  se  não  acha  concluído 
pof  falta  dos  devidos  cuidados  na  execução 
dos  trabalhos,  tendo  sido  necessário  inutilísar 
jsorviço  feito  em  muitas  freguezias,  em  algu- 
j^s  das  quaes  se  procedeu  á  revisão  quatro 
e  cinco  vezes. 

Alem  disto,  durante  a  revisão  prolongada 
de  muitos  annos,  têm  mudado  bastante  as 
condições  culturaes,  e  têm  os  preços  dos 
géneros  sóffrído  consideráveis  alterações,  de 


sorte  que  seria  grave  imprude/icia  pôr  ew 
execução  todas  as  disposições  da  citada  lei, 
sem  que  um  ultimo  trabalho  de  revisão  corrija 
defeitos  que  dariam  logar  a  geraes  e  bem 
fundadas  reclamações. 

Para  obviar  a  estes  gravíssimos  inconve- 
nientes apresentou  o  governo  de  Vossa  Ma- 
jestade ás  cortes,  na  sessão  legislativa  de 
1889,  uma  proposta  de  lei  para  ser  creada 
uma  commissão  especial  que  formulasse  uma 
tabeliã  geral  dos  preços  dos  géneros  par^ 
servir  de  base  á  avaliação  ao  rendimento  col- 
lectavel a  descrever  nas  matrizes  prediaes, 
devendo  a  tabeliã  assim  formulada  ser  appli- 
cavel  ás  matrizes  organizadas,  em  virtudiç 
dos  decretos  de  7  de  oulubro  de  1874  e  30 
de  agosto  de  1877,  e  ás  matrizes  já  feitas 
era  conformidade  com  a  lei  de  17  de  maio 
de  1880. 

A  commissão  era  também  encarregada  de 
formular  as  propostas  que  julgasse  conve- 
nientes para  o  aperfeiçoamento  das  naatrizes 
organizadas. 

Como  se  vê  desta  rápida  exposição  e  cour 
cordando  o  actual  governo  çom  o  pensamento 
da  mencionada  proposta  de  lei,  pode  dar-sç 
a  circumstancia  de  que  a  tabeliã  dos  preçoç 
dos  géneros  a  formular  importe  alterações 
profundas  nos  trabalhos  já  executados,  visto 
que  a  base  desses  trabalhos  terá  certamente 
de  ser  alterada.  Continuar  pois  nesse  ser- 
viço, que  tem  todas  as  probabilidade  de  ser 
modificado,  importa  o  mesmo  que  dispender 
inutilmente  os  recursos  do  thesouro,  o  qup 
em  nenhumas  circumstancias  é  admissível  ç 
nas  actuaes  seria  intolerável.  E  a  despez^ 
com  a  revisão  das  matrizes  sobe  já  a  quantia 
avultadíssima,  tendo  o  thesouro  pago  gté  ao 
fim  da  gerência  de  1889-1890,  as  seguinte? 
sommas,  sem  que  a  contribuição  predial  le- 
nha augraentado  desde  1880  até  hoje: 


Exercício  de 

1881-1882 

1882-1883 

1883-1884 

1884-1885 

18«5-1886 

1886-1887 

1887-1888 

1888-1889 

1889-1890(1. «período), 

Total  — Reis. 


12:G47íJ312 

40:047í?29e 
41:323í51l8 
98:212^5622 
135  802^5(769 
286:l28í$256 
340:335f?769 
323:808í5^'852 
144:232^790 

1.422:538i9í784 


Augmentar  esta  quantia  importante,  quancÍQ 
uma  parte  pode  ser  considerada  perdida  pela 
inevitável  revisão  a  que  é  necessário  proce- 
der, e  quando  a  continuação  dos  trabalhos 
nas  bases  actuaes  tem  o  defeito  de  ser  Um- 
til,  senão  no  todo,  pelo  menos  em  parte,  não 
o  consentem  as  circumstancias  actuaes  ,dO 
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Ihesouro,  e  portanto  o  governo  intende  qne 
uma  providencia  instantemente  reclamada 
pelas  conveniências  publicas  é  a  suspensão 
immediata  de  todos  os  trabalhos  de  revisão 
das  matrizes,  até  que  as  cortes  resolvam 
sobre  a  proposta  que  o  governo  submelterá 
á  sua  consideração  em  harmonia  com  o  pen- 
samento da  que  foi  apresentada  na  sessão 
legislativa  de  7  de  janeiro  de  1889.  É  valio- 
sissima  a  diminuição  de  despeza  que  vái  ser 
realisada,  e  por  isso  tenho  a  honra  de  sub- 
melter  à  approvação  de  Vossa  Majestade  o 
seguinte  projecto  de  decreto. 

Ministério  dos  negócios  da  Tazenda,  em  24 
de  abril  de  IS91.  —  Augusto  José  da  Cunha. 


DECRETO 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios  da 
fazenda :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte  ; 

Artigo  1.°  Ficam  suspensos  desde  já  em 
lodo  o  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes, 
até  definitiva  resolução  do  poder  legislativo, 
os  trabalhos  de  revisão  das  matrizes  pre- 
diaes,  a  que  se  está  procedendo,  ou  a  que 
se  devesse  proceder  em  harmonia  com  o 
disposto  na  lei  de  17  de  maio  de  1880. 

Ari.  2.**  As  commissões  especiaes  que  ti- 
nham a  seu  cargo  esta  revisão  ficam  dissol- 
vidas, devendo  os  empregados  do  estado  que 
delias  faziam  parte  voltar  ao  exercicio  das 
respectivas  funcçôes  com  os  vencimentos  que 
lhes  competirem. 

Art.  3.*  Cessam  todas  as  despezas  de 
qualquer  ordem  que  pela  revisão  das  matri- 
zes prediaes  se  estavam  actualmente  efifei- 
tuando. 

Art.  4.°  Pela  direcção  geral  das  contribui- 
ções directas  serão  dadas  as  providencias 
necessárias  para  que  os  documentos  da  re- 
visão das  matrizes  fiquem  archivados  nas 
repartições  competentes. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido 
6  faça  executar.  Paço,  em  24  de  abril  de 
1891.  _  REI.  —  Augusto  José  da  Cunha. 

{D.  do  G.  de  25  de  abril  de  1891,  n.«  91) 


PorUria  de  24  de  abril  de  1891 

Ordena  que  tenham  immeâiata  execução  nas  circum- 
scripçoes  florestaes  as  disposições  do  regulamento 

Srovisorío  para  a  classificação,  cubagem  e  venda 
e  madeiras  >. 

Convindo,  no  interesse  da  fazenda,  que  na 


classificação  e  cubagem  da  madeira  das  ma- 
tas nacionaes,  destinada  ás  vendas  miúdas 
de  importância  não  superior  a  lOOjJOOO  réis, 
que  são  as  que  diaiiamente  se  effeituam  nas 
circumscripções  florestaes  do  reino,  se  exerça 
a  maior  fiscalisyção,  firmada  era  regras  e 
preceitos  quanto  possível  uniformes  e  bem 
definidas,  que,  tornando  efiectiva  a  responsa- 
bilidade dos  empregados  que  hajam  de  inter- 
vir em  taes  actos,  facilitem  ao  mesmo  lempo 
as  operações  technicas  e  administrativas  cor- 
respondentes:  ha  por  bem  Sua  Majestade 
El  Rei  ordenar  que  tenham  immediata  exe- 
cução, nas  referidas  circumscripções  flores- 
taes, as  disposições  contidas  no  regulamento 
provisório,  que,  fazendo  parte  integrante 
desta  portaria,  baixa  asslgnado  pelo  conse- 
lheiro director  geral  de  agricultura. 

Paço,  em  24  de  abril  de  ISdi.  —  Thomás 
António  Ribeiro  Ferreira. 


"^  ^  Jíão  transcrevemos  os  modelos  e  as  tabeliãs  a 


Regulamento  provisório  para  a  elassificaç2o, 

cubagem  e  venda  de  madeiras 

nas  circumscripções  florestaes 

CircomsoripQão  florestal  do  centro 
Mata  de  Leiria 

Artigo  1.®  Approvado  que  seja  o  plano  de 
corte  o  chefe  da  circumscripção  mandará 
proceder  ao  auto  de  marca  das  arvores  que 
devam  ser  abatidas  dentro  do  anno  econó- 
mico respectivo. 

Ari.  2.**  A  marcação  das  arvores  será  feita 
nos  mezes  de  julho,  agosto  e  setembro,  de- 
vendo as  arvores  ser  inscriptas  no  modelo 
juncto  a  estas  instrucções  (modelo  n.**  1). 

Art.  3.^  A  venda  do  arvoredo  é  feita  por 
metro  cubico,  com  casca. 

Art.  4.*  O  comprador  deverá  abater  as 
arvores  que  tiver  comprado,  podendo  divi- 
dil-as  em  toros  nas  dimensões  que  melhor 
lhe  convier,  excepto  a  parte  que  reservar 
para  lenha,  e  que  como  tal  seja  classificada. 

§  único.  O  comprador,  depois  de  abatida 
a  arvore,  é  obrigado  a  acceitar  a  classifica- 
ção feita  pelos  agentes  do  governo,  podendo, 
quando  não  concorde  com  ella,  recorrer  para 
o  chefe  da  circumscripção,  que  resolverá  de- 
finitivamente. 

Art.  5."  O  volume  dos  toros  será  calcu- 
lado pelas  tabeliãs  de  Pressler. 

§  único.  Na  determinação  do  volume  des- 
prezar-se-á  •a  terceira  letra  decimal,  annul- 


que  esta  portaria  se  refere,  por  não  ser  o  seu  conhe* 
cimento  de  interesse  para  os  nossos  leitores.  {Hot^ 
da  Redacção). 
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landose  os  algarismos  inferiores  a  6,  e 
arredondando  em  i O  os  que  sejam  supe- 
riores a  5. 

Ari.  6.®  A  medição  dos  toros  deverá  ser 
feita  tomando-se  o  comprimento  total  de  cada 
toro  e  o  diâmetro  ao  meio  sobre  casca. 

Art.  7.**  Os  toros,  depois  de  medidos,  se- 
rJo  inscriptos  nas  classes  correspondentes. 

Art.  8.^  Tanto  a  classificação  como  a  me- 
diç3o  serão  arruelladas  na  parte  mais  del- 
gada do  toro,  sendo  por  isso  o  comprador 
obrigado  a  fazer  o  descasque  para  a  referida 
inscrípção. 

Art.  9.^  As  arvores  deverão  ser  numera- 
das por  grupos  de  iOO  e  o  numero  de  ordem 
arruellado  no  cepo  e  toros  respectivos. 

Art.  10.®  Nos  toros  será  inscripto: 

a)  O  numero  de  ordem  da  arvore  a  que 
pertencer  o  toro ; 

b)  A  indicação  de  refugo,  se  o  houver ; 

c)  O  comprimento  do  toro ; 

d)  O  diâmetro  ao  meio  sobre  casca; 

e)  A  classificação. 

Art.  H.®  As  classes  serão  em  numero  de 
seis,  e  determinadas  pela  seguinte  forma : 

1.'  classe.  Toros  sãos  e  direitos,  que  pro- 
duzam madeira  limpa. 

2.*  classe.  Toros  sãos,  mas  que  apresen- 
tem curva  de  pequena  flexa,  prejudicando  o 
seu  aproveitamento  completo. 

3.*  classe : 

a)  Toros  que  apresentem  um  ou  mais  co- 
gumelos, mas  que  não  affectem  profunda- 
mente o  toro ; 

b)  Toros  que  apresentem  nós,  que  preju- 
diquem a  madeira ; 

c)  Toros  que  apresentem  estes  dois  de- 
feitos. 

4.'  classe  : 

a)  Toros  com  van  ou  mais  cogumelos,  que 
afiectem  profundamente  o  toro ; 

b)  Toros  com  curvas  muito  pronunciadas, 
permittindo  pouco  aproveitamento ; 

c)  Toros  muito  nodosos. 

5/  classe.  Toros  que,  não  podendo  ser 
Classificados  em  nenhuma  das  quatro  classes, 
podem  conitudo  produzir  madeira  de  inferior 
qualidade. 

6.'  classe.  Lenhas. 

Art.  12.®  A  medição  e  classificação  dos 
toros  será  inscripta  no  modelo  n.®  2,  no  pró- 
prio acto  da  medição. 

§  único.  O  numero  marcado  no  cepo  da 
arvore  deve  corresponder  ao  inscripto  na 
folha,  seguindo-se-lhe  a  classificação  dos  toros « 
em  qne  a  mencionada  arvore  for  dividida. 

Art.  13.®  Os  diâmetros  devem  ser  inscri- 
ptos na  columna  respectiva,  e  por  extenso. 

Art.  14.®  O  volume  de  cada  toro  é  inscri- 
pto na  columna  correspondente  k  classe  a 
^ue  pertencer, 

Art.  15.*  O  chefe  da  circurascrípção  mar- 
cará os  ^as  em  que  terão  logar  as  medições^ 


e  classificações,  designando  os  empregados 
que  devem  assistir  a  este  serviço. 

§  único.  A  medição  e  classificação  devem 
assistir,  pelo  menos,  trez  empregados,  re- 
gentes e  mestres. 

Ari.  16.*  Depois  de  feitas  a  medição,  clas- 
sificação e  cubagem  de  cada  corte,  serão  as 
folhas  immediatamente  enviadas  á  secretaria 
da  circumscrípção  devidamente  assignadas 
pelos  empregados  que  as  fizerem. 

Art.  17.®  Entradas  as  folhas  na  secretaria, 
procederá  o  silvicultor  chefe  ou  o  seu  subal- 
terno á  verificação  da  marcação  e  classifica- 
ção, rubricando  depois  as  mesmas  folhas, 
sem  o  que  não  poderá  começar  o  aproveita- 
mento. 

Art.  18.®  Nas  vendas^  de  valor  inferior  a 
20fí000  réis  as  folhas  de  medição  serão 
acompanhadas  da  respectiva  guia  para  paga- 
mento, assignada  pelo  regente  da  secção  em 
que  tiver  logar  o  corte. 

Art.  19.®  Nas  vendas  de  valor  superior  a 
20)91000  réis,  as  guias  serão  passadas  na  se- 
cretaria da  clrcumscripção. 

Ari.  20.°  A  guia  com  a  nota  de  pagamento, 
e  devidamente  carimbada,  é  documento  bas- 
tante para  ser  permillido  ao  comprador  fazer 
o  aproveitamento  e  retirar  do  pinhal  os  pro- 
ductos. 

Art.  21.°  As  arvores  reservadas  pela  ad- 
ministração para  mastros  ou  para  vigas  gran- 
des, só  poderão  ser  avah'adas  estando  pre- 
sente o  silvicultor  chefe,  ou  subalterno. 

Art.  22.°  Todos  os  productos  do  pinhal 
de  Leiria,  á  excepção  dos  cerneiros,  serão 
vendidos  pelos  preços  marcados  na  tabeliã 
juncla  (n.®  1). 

Cerneiros 

Art.  23.®  Para  a  venda  de  cerneiros  ha- 
verá quatro  classes,  sendo  a  sua  classificação 
regulada  pela  mesma  forma  por  que  o  são 
as  outras  madeiras. 

Art.  24.°  A  medição  dos  cerneiros  será 
feita  lomando-se  o  comprimento  do  toro,  e  o 
diâmetro  será  tirado  pela  media  dos  diâme- 
tros dos  dois  topos. 

Art.  28.®  Quando  o  toro  apresentar  um 
pequeno  volume  de  cerne,  e  esse  de  má 
qualidade,  não  será  considerado  cerneiro. 

Art.  26.®  Quando  o  toro  apresentar  cerne 
de  4.^  classe  que  não  attinja  mais  de  metade 
do  seu  diâmetro,  não  será  classificado  como 
cerneiro,  quando  ao  toro  corresponder  ai,* 
ou  2.*  classe. 

Art.  27.°  O  preço  por  melro  cubico  varia 
segundo  a  classe  e  o  comprimento  do  toro, 
e  será  regulado  pela  tabeliã  juncla  (n.®  2). 

Mata  do  Yallado 

Art.  28.°  As  madeiras  serão  vendidas  por 
i  melro  cubico. 
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Art.  29.**  Para  a  mcdiçío  será  a  arvore 
dividida  em  secções  á  vonlade  do  comprador. 

Ari.  30.°  Os  toros  serão  classificados  em 
duas  classes : 

1/  classe,  loros  sãos  e  direitos. 

2.*  classe,  toros  tortos  e  cardidos. 

Art.  31. °  Os  toros  com  o  diâmetro  de 
0^,26  sobre  casca  são  considerados  como 
madeira.  O  preço  por  metro  cubico  varia  se- 
gundo o  comprimento  do  toro. 
.  Art.  32.**  As  vendas  serão  feitas  em  con- 
formidade com  a  tabeliã  juncta  (n.^  1). 

Art.  33,°  Nas  demais  propriedades  perten- 
tencentes  a  esta  circumscripção,  serão  as 
vendas  reguladas  por  condições  especiaes, 
que  serão  submettidas  á  approvação  supe- 
rior. 

Art.  34.^  As  vendas  em  grande  na  mata 
de  Leiria  serão  reguladas  por  condições  es- 
peciaes e  sujeitas  á  approvação  superior. 

CirouxnsoripQão  florestal  do  norte 

Art.  35.®  A  madeira  será  vendida  por  me- 
tro cubico,  segundo  a  tabeliã  juncta  (n.°  3). 

§  único.  Para  a  determinação  do  volume 
servirão  as  tabeliãs  de  Prassler,  dispensan- 
do-se  a  teroeira  letra  decimal  nos  termos  do 
artigo  5.° 

Art.  36.^  A  medição  será  feita  depois  de 
abatida  a  arvore,  tomaodo-se  o  comprimento 
total  da  secção  aproveitável  para  madeira,  e 
o  diâmetro  ao  meio  sobre  casca. 

Art.  37.°  As  arvores  serão  classificadas 
por  classes  em  numero  de  quatro,  segundo 
o  diâmetro  que  tiverem  no  pé  sobre  casca, 
sendo : 

1.^  classe,  arvores  com  o  diâmetro  de 
0",40  e  mais. 

2.*  classe,  de  0",35  a  0™,40. 

3.'  classe,  de  (r,30  a  (r,35. 

4.*  classe,  de  (r,20. 

Art.  38.°  Quando  a  arvore  for  tortuosa  e 
cardida  será  classificada  na  classe  knmediata- 
mente  inferior  áquella  a  que  deveria  perten- 
cer segundo  o  seu  diâmetro. 

CircomsoripQlU)  florestal  do  sul 

Ari.  39.°  A  madeira  será  vendida  por  metro 
cubico,  segundo  a  tabeliã  juncta  (n.°  4). 

§  único.  Para  a  determinação  do  volume 
servirão  as  tabeliãs  de  Pressler,  desprezando- 
se  a  terceira  letra  decimal. 

Art.  40.°  A  arvore  depois  de  abatida  será 
medida  por  secções  de  2  metros,  tomando-se 
o  diâmetro  ao  meio  de  cada  secção,  sobre 
casca. 

Art.  41.°  Cada  secção  será  classificada  por 
classes,  que  serão  determinadas  pela  f»rma 
seguinte : 

;  i.'  Classe»  as  secções  que,  tendo  (r,25  e 
m^Tis  de  diâmetro,  sejam  direitas  e  sãs. 


2."^  classe,  as  de  (r,20  a  0",25  nas  me- 
smas condições. 

Art.  42.°  Os  toros  tortos  e  cardidos  que  o 
comprador  deseje  aproveitar  como  madeira 
serão  classificados  em  2.^  classe,  e  os  que 
não  tiverem  este  aproveitamento  serão  classi- 
ficados como  lenba. 

§  único.  Os  toros  inferiores  a  0",20  con- 
sideram-se  facbina^ 

Disposições  geraes 

Art.  43°  Todas  as  tabeliãs  que  regulam 
as  vendas  de  productos  florestaes  são  susce- 
ptíveis de  alteração. 

§  único.  Para  esse  fim  deverão  os  chefes 
das  respectivas  circumscripções  observar  o 
que  dispõe  o  artigo  53.°  do  decreto  de  25  de 
novembro  de  1886,  fundamentando  as  suas 
propostas. 

Art.  44.°  Nas  vendas  de  valor  superior  a 
lOOfJOOO  réis,  será  observado  o  que  dispõe 
o  artigo  50.°  e  seus  paragraphos  do  decreto 
de  25  de  novembro  de  1886. 

Direcção  geral  de  agricultura,  em  24  de 
abril  de  1891.— O  conselheiro  director  geral, 
Elvino  de  Brito. 

(D,  d«  e.  de  25  de  abrU  de  1891,  s.*  SI). 


AcU  de  24  de  abril  de  189i 

Contém  a  acceitaçao,  por  parte  do  Imperador  ^os 
Ottomanós,  do  paragrapho  addicíonal  a  declaração 
commercial,  celebrada  em  11  de  janeiro  de  1890 
entre  este  Imperador  e  o  Rei  de  Portugal,  e  fixa 
em  15  de  maio  de  1891  a  data  em  que  deve  co- 
meçar a  vigorar  aquella  declaração. 

Os  abaixo  assignados : 

Henrique,  conde  de  Macedo,  enviado  ex- 
traordinário e  ministro  plenipotenciário  de 
Sua  Majestade  El-Rei  de  Portugal  juncto  do 
Rei  dos  Belgas,  e 

Estevão  Carathéodory-eff^endi,  enviado  ex* 
traordinario  e  ministro  plenipotenciário  de 
Sua  Majestade  o  Imperador  dos  Ottomanós 
juncto  de  Sua  Majestade  o  Rei  dos  Belgas, 

tendo-se  reunido  para  proceder  á  troca 
das  ratificações  de  Sua  Majestade  El-Aei 
de  Portugal  e  de  Sua  Majestade  o  Impe- 
rador dos  Ottomanós  á  declaração  commer- 
cial  concluída  em  1 1  de  janeiro  em  Lisboa 
entre  Portugal  e  o  Império  Ottomano,  exhi- 
*biram  os  instrumentos  destas  ratificações, 
e,  verificada  a  respectiva  exactidão  e  con- 
cordância, eífeituaram  a  sua  troca,  sob  a 
reserva  das  seguintes  explicações  mutua- 
mente dadas : 

O  plenipotenciário  de  Sua  Majestade  Fide- 
lissima  ^xpoz  que  n$o  estava  auctorisado  a 
proceder  l  troca  das  ratificações  da  sobr»». 
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dieta  declaração  commercial  sem  que  o  ple- 
nipotenciário de  Sua  Majestade  o  Imperador 
dos  Ollomanos  estivesse,  pela  sua  parte, 
devidamente  auctorisado  a  acceilar  nessa  oc- 
casião  e  como  condição  previa  dessa  troca, 
e  como  artigo  complementar  da  mesma  de- 
claração, o  paragraplio  addicional  que  as 
cortes  geraes  portuguezas  lhe  tinham  acres- 
centado, paragrapho  que  por  este  motivo  se 
torna  parte  integrante  e  essencial  da  lei.de 
23  de  maio  de  1890,  que  approvou  a  decla- 
ração e  é  do  teor  seguinte: 
.  cAs  disposições  da  referida  declaração 
«não  serão  consideradas  obrigatórias,  sem 
«que  previamente  seja  ajustado  entre  os 
«dois  governos  que,  no  caso  de  não  terem 
«chegado,  ou  não  chegarem  a  accôrdo  sobre 
«a  conclusão  do  novo  tratado  de  comn^ercio, 
«a  que  se  refere  o  artigo  2.®  dessa  decla- 
«ração,  dentro  de  seis  mezes,  a  contar  da 
«proposta  para  a  negociação  delle,  será  a 
«mesma  declaração  havida  como  rescindida 
«e  nulla  em  todos  os  seus  effeitos.» 

O  plenipotenciário  de  Sua  Majestade  o 
Imperador  dos  Ottomanos  declarou-se  de- 
vidamente auctorisado  a  acceitar  e  acceitou 
o  sobredicto  paragrapho  addicional  em  todos 
os  termos  e  condições  apresentadas  pelo 
plenipotenciário  de  Sua  Majestade  Fidelís- 
sima. 

Os  abaixo  assignados,  devidamente  aucto- 
risados  para  este  effeito  pelos  seus  respe- 
ctivos governos,  conviéram  ainda  em  fixar, 
e  fixaram  de  facto,  em  15  de  maio  próximo 
ftitaro,  a  data  em  que  devem  começar  a 
vigorar  as  estipulações  da  declaração  com- 
mercial assignada  em  11  de  janeiro  de 
1890. 

Em  testimunho  do  que  os  abaixo  assi- 
gnados lavraram  a  presente  acta,  que  assi- 
gnaram  em  duplicado,  e  sellaram. 

Feita  em  Bruxellas,  em  24  de  abril  de 
1891. 

(L.  S.) —  Conde  de  Macedo, 
(L.  S.)  —  E.  Carathéodory. 

(D.  do  G.  àeS  ét  maio  de  1891,  d.«  101) 


PoHarla  de  2^1  de  abril  de  1891 

Approva  e  manda  adoptar  o  novo  processo  de  cor- 
respondência official  nos  serviços  privativos  da  di- 
recção geral  de  agricultura. 

Havendo  a  direcção  geral  de  agricultura 
submetUdo  á  approvação  do  governo  um 
projecto  de  processo  novo  de  correspon- 
dência official,  nos  serviços  privativos  da 
mesma  direcção  geral,  com  todos  os  func- 
cionarios  e  estações  delia  dependentes,  no 
iaUiUo  de  reduzir  o  trabalho  do  expediente 
ordinário  com  economia  para  o  thesouro: 


ha  por  bem  Sua  Majestade  EI-Reí,  appro- 
vando  e  mandando  adoptar  o  novo  processo, 
determinar  que  seja  dado  delle  conheci- 
mento às  demais  direcções  geraes  do  minis- 
tério das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria, e,  bem  assim,  louvar  a  referida 
direcção  geral  pela  solicitude  e  zelo  com 
que  se  occupa  dos  negócios  da  sua  compe- 
tência. 

Paço,  em  24  de  abril  de  1891.  — TAorwcfe 
António  Ribeiro  Ferreira. 

{D,doG.  de  i9  de  abril  de  1891,  n.«  91). 


PorUria  de  28  de  abril  de  1891 

Approva  e  manda  observar  as  instrucç5es  para  o 
serviço  de  inspecção  dos  inspectores  de  agricul- 
tura. 

Ha  por  bem  Sua  Majestade  El-Rei  appro- 
var,  para  terem  immediata  execução,  as 
instrucções,  que  fazem  parte  desta  portaria 
e  baixam  assignadas  pelo  conselheiro  dire- 
ctor geral  de  agricultura,  para  o  serviço  de 
inspecção  que,  em  conformidade  da  lei,  tem 
de  ser  desempenhado  pelos  inspectores  d^ 
agricultura. 

Paço,  em  28  de  abril  de  lS9l.  —  Thomds 
Anlonio  Ribeiro  Ferreira. 


lDstru('ç$es  a  qne  se  refere  a  portaria 
desta  dala 

Artigo  1.^  Em  harmonia  com  a  nova  orga- 
nização dos  serviços  agricolas,  as  doze  re- 
giões agronómicas  creadas  por  decreto  de  9 
de  dezembro  de  1886,  grupar-se-ão,  para 
todos  os  effeitos,  em  duas  cir«umscripções. 

I  1.®  As  primeiras  cinco  das  referidas  re- 
giões constituem  a  circumscripção  do  norte, 
as  sete  restantes  a  do  sul. 

§  2.**  Compete  a  mspecção  de  cada  cir- 
cumscripção a  cada  um  dos  inspectores  de 
agricultura. 

Art.  2.®  Os  inspectores  promoverão  o  cum- 
primento das  ordens  e  instrucções  superiores 
acerca  dos  serviços  agricolas  incumbidos  a(^ 
agrónomos  e  mais  pessoal  em  serviço  nas 
circumscripções  agronómicas. 

I  1.®  Para  a  execução  do  disposto  neste 
artigo,  quando  os  referidos  funccionarios 
forem  encarregados  de  qualquer  serviço  ex- 
traordinário importante,  receberão,  pela  di- 
recção geral  da  agricultura,  uma  copia  do 
officio  ou  circular  que  se  refira  a  tal  ser- 
viço. 

Art.  3.^  Os  inspectores,  tomando  conheci- 
mento da  forma  por  cpie  o  pessoal  do  ser** 
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viço  externo  se  desempenha  de  suas  obri- 
gações, proporão  as  distincções  ou  as  penas 
que  superiormente  devam  ser  conferidas  ou 
applicadas. 

Ari.  4."  Todos  os  serviços  agrícolas,  ordi- 
nários ou  extraordinários,  serão  inspeccio- 
nados peio  inspector  da  respectiva  círcum- 
scripção,  o  qual  dará  immediatamente  parte 
á  direcção  geral  de  agricultura  de  quaesquer 
motivos,  que  estorvem  o  regular  andamento 
dos  mesmos  serviços. 

Art.  5.*  Os  inspectores  visitarão  os  vi- 
veiros, postos  experimentaes,  escolas  pra- 
ticas de  agricultura,  fructuarias,  estações 
ampelo-phylloxericas,  collecções  ampelogra- 
phicas,  estações  chimico-agricolas  e  os  re- 
spectivos campos  adjacentes,  campos  de  de- 
monstração, fabricas  e  depósitos  de  sulfureto, 
laboratórios  chimicos  centraes  e  quaesquer 
outros  estabelecimentos  agronómicos,  e  bem 
assim  todos  os  serviços  oflBciaes  de  agricul- 
tura, comprehendendo  os  serviços  technicos 
da  cultura  do  tabaco  no  Douro,  apresen- 
tando mensalmente  um  relatório  em  que 
se  indique  o  estado  de  todos  esses  esta- 
belecimentos e  serviços,  o  augmento  e  me- 
lhoramentos, que  podem  receber,  e  o  modo 
como  tenham  sido  cumpridas  as  ordens,  que 
lhes  forem  relativas. 

§  1.^  Nestes  relatórios  serão  mencionados 
os  principaes  acontecimentos  agricolas  oc- 
corridos  durante  o  mez,  servindo  de  base 
para  esta  informação  as  communicações  que 
os  inspectores  tenham  recebido  dos  agró- 
nomos chefes  e  as  observações  que  hajam 
feito  directamente. 

I  2.**  Os  estabelecimentos,  a  que  se  re- 
fere o  presente  artigo,  serão  inspeccionados 
ordinariamente  uma  vez,  pelo  menos,  em 
cada  periodo  de  seis  mezes,  e  extraordi- 
nariamente quando  a  conveniência  do  ser- 
viço o  indicar. 

§  3.®  Nas  visitas  periódicas,  que  os  in- 
spectores fizerem  aos  estabelecimentos  agri- 
colas, a  escripluração  destes  será  objecto  de 
exame  detido,  sobretudo  a  escripturação  re- 
lativa á  applicação  dos  fundos  requisitados 
pelos  chefes  de  serviços  e  ao  destino  do 
sulfureto  e  outros  materiaes  próprios  para 
as  culturas. 

Art.  6.^  Os  inspectores  estudarão  as  con- 
dições agricolas  das  respectivas  circumscri- 
pções,  indicando  os  terrenos  públicos,  tanto 
do  estado  como  das  corporações  administra- 
tivas, que  estiverem  nas  circumstancias  de 
ser  arborisados  ou  aproveitados  para  cul- 
turas especiaes  ou  experimentaes. 

Art.  7.®  As  bases  para  regulamentos,  pro- 
jectos e  instrucções  dos  serviços  agricolas 
serão  elaboradas  pelos  inspectores,  quando 
o.  governo,  por  intermédio  da  direcção  geral 
de  agricultura,  assim  o  ordene. 
'I  1.^  Egualmente  consultarão  e  informa- 


rão nos  assumptos  de  serviços  dependentes 
da  direcção  geral  da  agricultura,  quando 
isso  lhes  seja  ordenado  superiormente. 

Art.  8.^  Em  casos  urgentes  os  inspecto- 
res tomarão  quaesquer  providencias  extra- 
ordinárias exigidas  pelo  bem  do  serviço, 
dando  immediatamente  conta  ao  director 
geral. 

§  único.  Intender-se-á  por  caso  urgente 
todo  aquelle  em  que  não  seja  possível  con- 
sultar e  ter  resposta  do  director  geral  no 
espaço  de  tempo,  em  que  a  providencia 
extraordinária  deva  ser  tomada,  ou  em  que, 
consultado  o  mesmo  director,  elle  não  tenha 
podido  responder,  por  qualquer  motivo,  do 
mesmo  tempo. 

Art.  9.^  Por  occasião  das  inspecções  das 
vinhas,  os  inspectores  diligenciarão  obter 
todos  os  elementos  precisos  para  a  organi- 
zação da  carta  phylloxerica  e  de  um  rela- 
tório geral  sobre  serviços  phylloxerícos,  que 
será  publicado  annualmente. 

Art.  10.®  No  fim  de  cada  semestre  os 
inspectores  enviarão  ao  director  geral,  nos 
termos  do  artigo  21. **  §  3.®  do  plano  de  or- 
ganização dos  serviços  agricolas,  approvado 
pelo  decreto  de  9  de  dezembro  de  1886, 
uma  informação  a  respeito  dos  agrónomos, 
chefes  e  subalternos,  empregados  nas  re- 
giões, que  durante  aquelle  tempo  tenham 
inspeccionado. 

Art.  11.®  Compete  aos  inspectores  passar 
guias  para  o  transporte  gratuito,  concedido 
pelo  artigo  27."  do  decreto  de  9  de  de- 
zembro de  1886,  do  sulfureto  de  carbonio 
e  de  apparelhos  para  a  sua  applicação  e 
recipientes,  quando  sejam  requisitados  pelos 
viticultores,  nos  caminhos  de  ferro  do  estado 
e  nos  de  companhias  particulares. 

Art.  12.®  Aos  mesmos  funccionarios  com- 
pete também  passar  guias  para  o  trans- 
porte gratuito,  pelos  caminhos  de  ferro  do 
Minho  e  Douro,  de  adubos  para  as  vinhas 
phylloxeradas  da  região  duriense,  nos  ter- 
mos do  artigo  9.®  do  respectivo  regulamento, 
ora  vigente. 

Art.  13.®  Segundo  o  decreto  de  27  de 
dezembro  de  1888,  os  inspectores  aucto- 
risarão  o  transporte  de  adubos  por  todos 
os  caminhos  de  ferro  do  paiz,  com  o  bónus 
concedido  pelo  mesmo  decreto. 

Art.  13.®*  Os  inspectores,  de  harmonia 
com  as  juntas  promotoras  de  melhoramen- 
tos agricolas,  poderão  propor  que  se  estabe- 
leçam concursos  entre  propriedades  ruraes, 
a  fim  de  se  conferirem  prémios  de  honra 
ás  que,  pelo  seu  conjuncto  ou  por  qualquer 


1  Está  errada  esta  numeração;  mas  não  a  alterá- 
mos^ para  não  haver  divergência  enure  a  nossa  e  a 
edição  da  folha  official  do  governo.  (Nata  da  Reda- 
cção). 
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especialidade,  se  tornem  dignas  de  taes  dis- 
tincções  de  estimulo. 

Art.  14."  Os  inspectores  organizarão  e 
enviarão  mensalmente  à  direcção  geral  de 
agricultara,  um  mappa  do  movimento  do 
sulfureto  de  carbonío,  comprebendendo  as 
seguintes  indicações  com  respeito  a  cada 
deposito  das  respectivas  circumscripções : 

1."  Sulfureto  que  ficou  no  deposito  no 
mez  anterior  áquelle  a  que  se  refere  o 
mappa ; 

2.®  Sulfureto  que  entrou  durante  o  mez; 

3."  Sulfureto  saído  para  estabelecimentos 
do  estado  e  tractamentos  ofiSciaes ; 

4."  Sulfureto  vendido ; 

5."  Importância  do  sulfureto  vendido  en- 
trado nos  cofres  do  estado,  designação  dos 
cofres  em  que  entrou  e  de  quanto  em  cada 
cofre; 

6."  Numero  de  vasilbas  existentes  no  prin- 
cipio do  mez,  e  numero  das  que  entraram 
durante  o  mez,  designando  as  respectivas 
capacidades ; 

7."  Numero  de  vasilbas  saídas  para  a  fa- 
brica, numero  das  que  foram  emprestadas 
e  importância  dos  seus  valores  depositados ; 
numero  das  vasilbas  vendidas  e  importância 
dos  seus  valores  cobrados  como  receita  do 
estado ; 

8."  Designação  dos  cofres  em  que  foram 
feitos  os  depósitos  dos  valores  das  vasilbas 
emprestadas,  e  daquelles  em  que  entraram 
as  importâncias  das  vendidas. 

Art.  15.*  O  inspector  da  circumscripção 
do  norte  assistirá,  quando  possa,  ás  sessões 
da  conunissão  geral  de  cultura  de  tabaco 
do  Douro,  e  no  boletim  mensal  de  que 
tracta  o  artigo  5."  deste  regulamento,  in- 
formará o  director  geral  de  agricultura  de 
quaesquer  occorrencias  relativas  áquella  cul- 
tura. 

Direcção  geral  de  agricultura,  em  28  de 
abril  de  1891.  —  O  conselbeiro  director 
geral,  Elvino  de  Briío. 

(D.  do  G.  de  S9  de  abril  de  1891,  n.«  94). 


Decreto  de  30  de  abril  de  1891 

Begala  os  prasos  dos  recursos  que  para  o  governo 
podem  interpor  as  camarás  municipaes  contra  os 
actos  tutelares  dos  governadores  civis  e  juntas 
geraes  de  districto  ou  das  respectivas  commissões 
delegadas. 

Sendo  conveniente  regular  os  prasos  e 
mais  tramites  dos  recursos,  que  para  o  go- 
verno podem  ser  interpostos  pelas  camarás 
municipaes  conlra  os  actos  tutelares  dos 
governadores  civis  e  das  juntas  geraes  de 
districto  ou  das  respectivas  commissões  dele- 
gadas; e 


Tendo  em  vista  o  disposto  no  artigo  404.^ 
do  Código  administrativo : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  O  recurso  da  suspensão  de  de- 
liberações provisórias  das  camarás  munici- 
paes, determinada  pela  junta  geral  do  dis- 
tricto nos  termos  do  artigo  121,®  do  Código 
administrativo,  será  interposto  para  o  go- 
verno pela  camará  municipal,  a  que  re- 
speitar a  suspensão,  dentro  do  praso  de 
trez  mezes  contados  sobre  a  data  da  deli- 
beração diátrictal  recorrida. 

§  1.°  Em  egual  praso  será  interposto  o 
recurso  das  suspensões  determinadas  pela 
commissão  districtal  no  exercício  das  fun- 
cções  tutelares  previstas  nos  artigos  52.°  e 
94.°  n.°  9.®  do  Código  administrativo,  ex- 
cepto se  até  á  data  da  interposição  do  re- 
curso se  tiver  reunido  em  sessão  ordinária 
a  junta  geral,  para  a  qual  se  deve  nesse 
caso  reclamar  nos  termos  do  artigo  98.°  do 
mesmo  Código. 

§  3.°  Confirmando  a  junta  geral  a  sus- 
pensão determinada  pela  sua  commissão  de- 
legada poderá  a  camará  municipal  recorrer 
para  o  governo  dentro  do  praso  de  um  mez, 
a  contar  da  confirmação. 

§  3.°  Não  resolvendo  a  junta  geral  acerca 
da  reclamação,  o  praso  para  o  recurso,  a 
que  se  refere  o  paragrapbo  antecedente, 
será  coutado  do  ultimo  dia  em  que  se  re- 
unir a  junta. 

§  4.°  O  recurso  das  suspensões  relativas 
a  orçamentos  municipaes  ou  ao  supprimento 
das  respectivas  omissões,  que  importe  a 
suspensão  de  deliberações  camarárias,  não 
poderá  ser  interposto  alem  do  praso  de 
vinte  dias,  antes  de  findo  o  anuo  a  que  re- 
speitarem os  mesmos  orçamentos. 

Art.  2.°  O  recurso  será  interposto  por 
meio  de  petição  em  duplicado  dirigida  a 
El-Rei,  assignada  pelo  presidente  da  camará 
municipal  recorrente  e  apresentada  ao  go- 
verno civil  do  districto.  A  petição  deverá 
conter  a  enunciação  da  deliberação  recor- 
rida, a  exposição  dos  fundamentos  de  ordem 
legal  ou  de  conveniência  administrativa  que 
fundamentem  o  recurso  e  a  conclusão  clara 
e  precisa  do  pedido  de  revogação  parcial  ou 
total  da  deliberação  recorrida ;  e  será  acom- 
panbada  de  copias  autbenticas  desta  delibe- 
ração e  da  deliberação  camarária  sobre  a  in- 
terposição do  recurso,  assim  como  de  todos 
os  mais  documentos  que  forem  convenientes 
para  a  elucidação  do  assumpto  controver- 
tido. 

Art.  3.°  Logo  que  o  governador  civil  re- 
ceber a  petição  verificará  se  esta  se  acha 
formulada  e  instruída  nos  termos  do  ar- 
tigo antecedente,  fazendo  supprir  imme- 
diatamente  pela  recorrente  as  omissões,  que 
encontrar,  e  em  seguida  fará  expedir  o 
duplicado  da  petição  ao  presidente  da  junta 


Digitized  by 


riftrftTi.-^ 


Google 


âi4 


COILECÇÂO  DE  LEGISLAÇÃO  PORTDGOEZA  DE  1891 


30  de  abríl 


geral  ou  ao  da  commissão  dislrictal,  se- 
gundo competir,  para  que  a  corporação  re- 
corrida responda  acerca  do  recurso,  dentro 
do  praso  de  dez  dias,  a  contar  da  expe- 
dição do  duplicado,  podendo  durante  o  me- 
smo praso  examinar  o  processo  na  secretaria 
do  governo  civiL 

§  1.°  Se  for  recorrida  a  junta  geral,  e 
não  estiver  reunida,  será  o  recurso  respon- 
dido pela  commissão  districtal,  a  cujo  pre- 
sidente se  expedirá  o  duplicado  da  peti- 
ção. 

§  2.**  O  praso  flxado  neste  artigo  será  de 
cinco  dias,  quando  os  recursos  versarem 
s©bre  a  matéria  do  §  4.®  do  artigo  1.**  do 
presente  decreto. 

Art.  4.°  Terminado  o  praso  para  a  re- 
sposta, e  juncta  esta,  se  houver  sido  apre- 
sentada, o  governador  civil,  dentro  de  cinco 
dias,  informará  o  recurso,  instruindo-o  com 
todos  os  documentos,  que  lhe  pareçam  con- 
venientes, e  remetiel-o-á  para  o  governo 
por  via  do  ministério  competente. 

Art.  5.**  A  de<iisão  do  governo  será  com- 
municada  aos  interessados  por  publicação 
na  folha  official  ou  por  intermédio  do  go- 
vernador civil. 

Art.  6.**  Aos  recursos  dos  despachos  dos 
governadores  civis  suspendendo  delibera- 
ções provisórias  das  camarás  municipaes, 
nos  termos  do  artigo  121.°  do  Código  admi- 
nistrativo, são  applicaveis  as  disposições  dos 
artigos  i.**  e  5.®  deste  decreto,  devendo  a 
petição  formulada  nos  termos  do  artigo  2.° 
ser  instruida  com  copias  authenticas  do  des- 
pacho recorrido  e  da  deliberação  camarária 
sobre  a  interposição  do  recurso  e  com  os 
mais  documentos  que  a  recorrente  julgar 
necessários,  informada  pelo  governador  civil 
e  enviada  ao  governo  no  praso  de  quinze 


dias,  a  contar  da  sua  apresentação  no  go- 
verno civil. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  30  de  abril  de 
1891.  — REL  — i4wiíomo  Cândido  Ribeiro  da 
Costa. 

(2>.  do  G.  de  6  de  maio  de  1891,  d.*  100). 


Deereto  de  30  de  abril  de  1891 

Regula  a  percepção  dos  emolumentos  parocbiaes  na 
prelazia  de  Moçambique. 

Sendo  necessário  regular  a  recepção  dos 
emolumentos  parocbiaes  na  prelazia  de  Mo- 
çambique, e  lendo  em  consideração  a  pro^ 
posta  da  competente  auctoridade  ecclesias- 
tica,  submettida  á  apreciação  superior  pelo 
governo  geral  da  província ; 

Conformando-me  com  a  consulta  da  junta 
consultiva  do  ultramar  de  18  de  dezembro 
ultimo; 

Usando  da  faculdade  concedida  pelo  §  1.* 
do  artigo  15.^  do  primeiro  acto  addicional  à 
carta  constitucional  da  monarchia ;  tendo  ou- 
vido o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.**  A  percepção  dos  emolumentos 
parocbiaes  na  prelazia  de  Moçambique  será 
regulada  pela  tabeliã  juncta  ao  presente  de- 
creto e  que  delle  faz  parte  integrante. 

Art.  2."*  Ficam  revogadas  todas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  30  de 
abril  de  1891.  —  REI.  —António  José  Etmes. 


Tabeliã  dos  emolamentos  parocklaes  da  prelazia  de  Hocamblqae 
a  qne  se  refere  o  decreto  desta  data 


Baptismos 


Celobradõs  dentro  da  egroja  parochial  com  sobrepeliz  . . 

l)ictos  com  capas  de  asporpes 

í)ictos  em  capeHas  ou  oratórios  fora  da  egreja  parochial 
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Matrimónios  na  egreja  parochial 


Celebrados  com  sobrepeliz  e  estola 
Díctos  com  capas  de  asperges  .... 
Dictos  fora  da  egreja  parochial . . . 


Enterros 


Corpo  &  terra 


Offerta 

Acompanhamento. 


Caixão  k  terra 


Offerta 

Acompanhamento  cantado 

Cada  encommendação  cantada 

Encommendações  resadas,  grátis. 

Por  offlcio  de  nove  lições  e  missa  cantada  de  requiem 

Officio  de  um  noctomo  e  missa  cantada  de  requiem 

Do  resto  da  cera  da  taritnba  e  dos  altares,  excepto  a  do  Santíssimo,  pertencerá  ao 


Festividades 


Missa  cantada  na  egreja  parochial  de  cantochão  ou  capella 

Idem  idem  de  instrumental 

Idem  em  capellas  fora  da  egreja  parochial  de  cantochão  ou  capella 

Idem  idem  ae  instrumental 

Por  matinas  e  laudes  nas  festas  solemnes  e  officios  de  trevas 


Procissões 


Parocbo 


,^900 
i  1^500 
5:^400 


10900 
10650 


Saindo  ÍÓra  da  egreja  é  nos  limites  da  freguezia. 


M700 
1#800 
li08OO 

5^400 
3)0000 

Vz 


li035O 

1;08OO 

1 10800 
2)0700 
2i07OO 


Thcíou- 

Total 

reiro 

M50 

1*330 

>f6S0 

2*150 

2*700 

8*100 

-#- 

*900 

*m 

*900 

-t- 

2*700 

J(900 

2*700 

tm 

2*4») 

2Í700 

8*100 

1*000 

4*000 

'/3 

-*- 

*450 

1*80» 

J(650 

2*4S0 

tm 

2*450 

*900 

3*600 
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3*150 
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Idem  idem  fora  dos  limites  da  freguezia 

Pelos  olíicios  da  manhã  de  Domingo  de  Ramos,  Quinta,  Sexta  e  Sabbado  santos.  Quinta 

feira  da  Aseenção  e  Nossa  Senhora  da  Purificação,  em  cada  um  dos  dias 

Salves  por  cada  um  dos  dias 

Véspera*?  solenmes 


Cartório 


Banhos  de  trez  denuncias 

Banhos  de  uma  denuncia 

Mandados  de  publicandis 

Certidões  de  baptismo,  casamentos  e  óbitos 

Buscas,  até  dez  annos  gratuitas,  por  cada  anuo  (jue  exceder  aos  dez 

Certidões  de  baptismos,  casamento  e  óbito  de  pessoas  pobres,  e  atteslados  de  po- 
breza  

Abertura  de  assentos  por  despacho  da  auctoridade  superior  ecelesiastica 

N.  B.  Mão  se  pagará  busca  nao  apparecendo  o  objecto  buscado. 

Attestados  de  vida 

N.  B.  Se  estes  attestados  forem  relativos  a  pensionistas  que  recebam  do  estado  menos 
de  50J1000  réis  annuaes  ou  a  nobres,  grátis. 

Informação  fechada  em  virtude  de  requerimento 

Dieta  aberta,  não  sendo  de  pessoa  pobre 

Conhecenças,  vulgo,  de  riscas 


Parocbo 

Themo- 
reiro 

anão 

#900 

2Í700 
l^SOO 

#900 
#500 
#600 

#250 
«4S0 
#400 
#050 

-#- 
_#_ 

-#- 
-#- 

-#- 

#900 

-#- 

-#- 

#250 

-#- 

-#- 

#250 
#090 

-#- 
-#- 
-#- 

ToUl 


3JÍ600 

3i2600 

2J000 
2#600 


#450 
1^250 
#450 
#400 
#050 

-#- 

#900 

#250 


-#- 

#250 
#090 


N*  B,  Os  baptismos  de  todos  os  indivíduos  gentios  e  de  qualquer  outro  rito  que  abracem  a  religião  catho- 
lica  serão  grátis. 

Serão  eguairnente  gratuitos  os  enterros  das  praças  de  pret  e  terra,  e  de  marinhagem  e  de  pessoas  pobres, 
sendo  provada  a  indigência  por  attestado  do  regedor  ou  administrador  do  concelho,  devendo  o  parocbo  acom- 
panhar. 

Nas  parochías  em  que  não  houver  thesoureiro,  receberá  o  sachrístão  os  emolumentos  estabelecidos  nesta 
tabeliã  para  tal  entidade. 

Os  emolumentos  debaixo  da  epigraphe  «Cartório»  devem  ser  escriptos  em  papel  sellado,  pago  pelas 
partes;  estas  comtudo  não  serão  obrigadas  a  pagar  emolumentos,  se  no  documento  não  for  designado  o 
quantum, 

A  pre^nte  tabeliã  será  afilxada  na  sachristía  para  conhecimento  do  publico. 

Ficam  prohibidos  os  parochos  de  receber  por  qualquer  titulo  emolumentos  que  não  estejam  estabelecidos 
nesta  tabeliã. 


Paço,  em  30  de  abril  de  1891.  —  Amónio  José  Ennes. 

{D.  do  Q^áti  de  maio  de  1891,  d.«  98). 
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Decreto  de  30  de  abril  de  1891 


Declara  aue  só  podem  ser  aposentados  os  empre- 
gados aas  secretarias  das  iuntas  geraes  dos  distri- 
ctos,  e  que  não  tém  egual  direito  os  empregados 
dos  estabelecimentos  dependentes  das  mesmas 
jantas  geraes. 


Tendo-me  sido  presente  a  deliberação  da 
janta  geral  do  districto  do  Porto  enoi  sessão 
de  16  de  abril  corrente  pela  qual  é  dada 
aposentação  extraordinária  á  regente  da  casa- 
bospicio  de  Penafiel,  D.  Díonysia  de  Jesns 
Moreira  de  Barbosa,  com  o  fundamento,  en- 
tre outros,  de  que  sendo  a  nomeação  delia 
vitalícia  ou  por  tempo  illimitado  e  de  que 
sendo  o  seu  vencimento  annual  e  perma- 
nente, tem  direito  a  ser  aposentada ;  e 

Considerando  que,  se  estas  circumstancias 
determinam  a  Tavor  dos  empregados  admi- 
nistrativos as  garantias  prescriptas  nos  pro- 
cessos disciplinares  instaurados  nos  termos 
do  artigo  400.^  do  Código  administrativo, 
todavia  outras  são  as  circumstancias  a  atten- 
der  quando  se  tracte  da  sua  aposentação ; 

Considerando  que,  segundo  o  artigo  357.° 
n.*  2.**  do  mesmo  Código  o  beneficio  da  apo- 
sentação somente  é  concedido  aos  emprega- 


dos das  juntas  geraes  quando  pertençam  á^ 
secretarias  destes  corpos  administrativos ; 

Considerando  que,  embora  a  casa-hospicio 
de  Penafiel  seja  um  estabelecimento  depen- 
dente da  junta  geral  do  districto  do  Porto,  os 
empregados  dessa  casa  não  fazem  parte  do 
quadro  da  secretaria  desta  corporação  fixado 
segundo  o  $  único  do  artigo  46.®  do  citado 
Código ; 

Considerando  que  pelo  artigo  55.**  n.°  7.* 
são  provisórias  as  deliberações  das  juntas 
geraes  sobre  aposentações  dos  seus  empre- 
gados e  que.  segundo  o  artigo  56.°,  podem 
taes  deliberações  ser  suspensas  pelo  governo 
dentro  do  praso  ali  designado,  o  qnal  no 
caso  sujeito  não  é  ainda  decorrido ; 

Conformandome  com  a  informação  do  go- 
vernador civil  do  respectivo  districto  : 

Hei  por  bem  suspender  por  illegal  a  allu- 
dida  deliberação  da  junta  geral  do  districto 
do  Porto  sobre  a  aposentação  da  regente  da 
casa-hospicio  de  Penafiel. 

O  ministro  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino  assim  o  tenha  intendido 
e  faça  executar.  Paço,  em  30  de  abril  de 
1891.  — REI.  — .4wíomo  Cândido  Ribeiro  da 
Costa. 

{D.  do  G.át  i  át  maio  de  1891,  d.*  98). 


MAIO 


Decreto  de  1  de  maio  de  1891 


Determina  que  as  vagas  existentes  e  as  que  occor- 
rerem  nos  quadros  da  secretaria  das  obras  publi- 
cas, commercio  e  industria  não  sejam  preenchidas 
emquanto  o  parlamento  não  fixar  os  quadros. 


RELATÓRIO 

Senhor. — Foi  a  secretaria  de  estado  das 
obras  publicas,  commercio  e  industria,  reor- 
ganizada pelo  decreto  com  força  de  lei  de 
28  de  julho  de  1886,  tendo-se  por  essa  occa- 
sião  alargado  os  seus  diversos  quadros  por 
modo  a  poderem  corresponder  ao  augmento 
do  expediente,  provindo  da  remodelação  dos 
serviços,  que  foram  então  mais  ou  menos 
ampliados.  Acontece  porem  ter  a  experiência 
demonstrado  que  o  alargamento  não  foi  rigo- 
rosamente ajustado  ás  necessidades  do  ser- 
viço, cujo  desenvolvimento,  é  certo,  não 
podia  com  segurança  prever-se  na  data  da 
promulgação  do  referido  decreto.  Reconhece- 


se  hoje  excesso  de  empregados  em  algumas 
categorias,  evidenciado  ultimamente  pelo 
grande  numero  deites,  que,  ou  com  licença, 
ou  por  doença,  ou  ainda  distrahidos  em 
outras  commissões,  não  exercem  as  funcç5es 
dos  seus  cargos,  sem  todavia  perturbarem  o 
regular  andamento  dos  negócios. 

No  relatório,  que  precede  a  mencionada 
reforma,  se  vé  que,  se  foram  creadas  algu- 
mas repartições  novas,  outras  foram  suppri- 
midas,  e,  entretanto,  o  numero  de  amanuen- 
ses, por  exemplo,  cresceu  de  cincoenta  e 
oito  a  noventa  e  dois,  segundo  as  previsões 
que  presidiram  àquella  reforma,  sem  que, 
correspondentemente,  podesse  diminuir  o  nu- 
mero de  amanuenses  temporários,  o  qual 
tem  continuado  a  figurar  no  orçamento  do 
ministério  a  meu  cargo,  constantemente,  desde 
que  foi  mandado  inserir  pelo  decreto  com 
força  de  lei  de  30  de  julho  de  1879. 

Este  estado  de  cousas  não  pode  continuar, 
e  por  isso  na  próxima  sessão  legislativa  te- 
rei a  honra  de  propor  ao  exame  do  parla- 
mento uma  proposta  de  lei  reduzindo  ao 
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strictamente  necessário  os  diversos  quadros 
daquella  secretaria.  Entretanto,  para  não  pre- 
judicar o  pensamento  de  qualquer  reforma 
DO  sentido  que  deixo  indicado,  e  a  fím  de 
poupar  ao  thesouro  a  despeza,  que  se  teria 
de  fazer  com  os  empregados,  que  houvessem 
de  ficar  addidos,  pareceu-me  conveniente, 
DO  interesse  da  fazenda,  e  a  bem  do  serviço, 
propor  a  Vossa  Majestade  a  providencia  con- 
tida no  seguinte  projecto  de  decreto,  com  o 
qual  se  facilitará  a  futura  reforma,  produ- 
zindo-se  desde  já  a  economia  resultante  do 
não  preenchimento  dos  logares  vagos,  que 
só  no  quadro  de  amanuenses  sobem  a  cinco. 
Ministério  das  obras  publicas,  commercio 
e  industria,  em  i  de  maio  de  189 i.—  Thomás 
António  Ribeiro  Ferreira. 


DECRETO 


Altendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria: 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  As  vagas  existentes,  e  as 
que  occorrerem  nos  diversos  quadros  da  se- 
cretaria de  estado  dos  negócios  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria,  não  serão 
preenchidas  emquanto  o  parlamento  não  de- 
liberar definitivamente  sobre  a  fixação  de 
novos  quadros. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria, assim  o  tenha  intendido  e  faça 
executar.  Paço,  em  1  de  maio  de  1891. — 
REL  --  Thomás  Amónio  Ribeiro  Ferreira, 

(D.  do  G,  de  l  de  maio  de  1891,  d.*  97). 


Portaria  de  1  de  maio  de  1891 

Determina  que  todos  os  impressos  para  serviço  do 
ministério  das  obras  publicas,  commercio  e  indus- 
tria^ sejam  fornecidos  pela  imprensa  nacional. 

Não  se  tendo  dado,  muitas  vezes,  cumpri- 
mento ao  disposto  no  artigo  65.®  do  regula- 
mento geral  da  contabilidade  publica  de  31 
de  agosto  de  1881,  no  qual  é  expresso  que 
todos  os  fornecimentos  para  quaesquer  ser- 
viços públicos  sejam  contractados  precedendo 
Éoncurso  publico ; 

Acontecendo  por  isso  que,  fora  das  condi- 
ções legaes,  ainda  vigoram,  presos  por  con- 
tractos particulares,  entre  outros,  vários  for- 
necimentos de  impressos  para  o  serviço  das 
repartições  dependentes  do  ministério  das 
obra»  publicas,  commercio  e  industria,  o  que 


abertamente  contraria  o  preceito  expresso 
no  citado  artigo  e  na  regia  portaria  de  11  de 
dezembro  de  1883,  a  qual  não  tem  egual- 
mente  sido  cumprida ; 

Sendo  certo  que  já  pelo  alvará  de  24  de 
dezembro  de  1768  se  determinara  que  todos 
e  quaesquer  trabalhos  de  typographia  e  litho- 
graphia,  que  fossem  necessários  para  uso 
das  repartições  publicas,  se  imprimissem 
exclusitamente  na  imprensa  nacional,  e  que, 
a  despeito  desse  diploma,  não  derogado 
ainda,  e  cuja  observância  fora  suscitada  em 
5  de  dezembro  de  1871,  têm  sido  ultima- 
mente realisados  contractos  particulares  para 
o  fornecimento  de  taes  impressos ; 

Considerando  que  a  citada  disposição  do 
regulamento  geral  de  contabilidade  publica 
não  alterou  nem  derogou  o  que  é  expresso 
no  artigo  1."  do  decreto  de  26  de  junho  de 
1879,  no  qual  se  estabelece  que  todos  os 
livros,  memorias,  relatórios,  inquéritos,  re- 
gulamentos, mappas  estatísticos  e  quaes- 
quer outros  trabalhos  de  interesse  publico, 
mandados  publicar  por  conta  do  estado,  se- 
jam exclusivamente  impressos  na  imprensa 
nacional ; 

Attendendo  a  que  é  avultada  a  quantia, 
pois  sobe  a  centenas  de  contos,  que  se 
dispende  annualmente  com  os  fornecimentos 
de  impressos  e  outros,  nos  serviços  depen- 
dentes do  ministério  das  obras  publicas,  e, 
convindo  por  isso  que  a  sua  fiscalisação  se 
exerça  efflcazmenle  e  nos  precisos  termos 
da  lei  e  regulamentos  vigentes,  realisando 
as  possíveis  economias  e  evitando  abusos 
que  facilmente  podem  provir  dfa  inobser- 
vância da  lei ; 

Ha  por  bem  Sua  Majestade  El-Rei  deter- 
minar : 

1  .**  Que  nenhum  fornecimento  se  faça  fora 
das  condições  expressamente  estabelecidas 
no  artigo  65.^  do  regulamento  geral  da 
contabilidade  publica,  decretado  em  31  de 
agosto  de  1881 ; 

2.*  Que  as  direcções  geraes  do  minis- 
tério das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria, dèm  inteiro  e  exacto  cumprimento 
ao  disposto  no  artigo  1.®  do  decreto  de  26 
de  junho  de  1879,  o  qual  deve  considerar-se 
em  pleno  vigor,  não  auctorisando  nem  de- 
vendo submetter  á  approvação  superior 
quaesquer  propostas  de  contracto,  que  con- 
trariem o  preceito  nelle  estabelecido ; 

3.^  Que  a  9.*  repartição  da  contabilidade 
publica,  sob  sua  inteira  responsabilidade, 
não  auctorise  os  pagamentos  de  quaesquer 
fornecimentos,  que  não  tenham  sido  feitos 
nos  termos  dos  n.®"  1.*  e  2.*  da  presente 
portaria ; 

4.®  Que  em  relação  aos  contractos  já  feitos 
se  mantenha,  para  não  perturbar  o  serviço 
publico  e  como  respeito  á  fé  dos  contractos, 
o  que  nelles  se  acha  preceituado  e  pelo 
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tempo  a  que  o  governo  tivesse  ficado  obri- 
gado, devendo  no  futuro  observar-se  rigo- 
rosamente o  deterniinado  nos  números  ante- 
cedentes desta  portaria. 

Paço,  em  1  de  maio  de  1891.  —  Thomás 
António  Ribeiro  Ferreira. 

{D,  do  €f.  de  l  de  maio  de  1891,  d*  97). 


Deereto  de  1  de  maio  de  1891 

Determina  que  os  engenheiros  das  obras  publicas, 
architectos,  conduclores  e  desenhadores,  que  pas- 
sarem á  situação  de  licença  iUimitada  e  de  inacti- 
vidade não  debcem  vagas,  nem  dém  iogar  a  pro- 
moções. 

HELATORIO 


Senhor.  —  O  decreto  cora  força  de  lei  de 
24  de  julho  de  1886  reorganizou  os  qua- 
dros de  engenheria  de  obras  publicas,  fi- 
xando categorias  e  vencimentos,  e  definindo 
situações.  No  tempo  decorrido  desde  a  pro- 
mulgação daquelle  decreto  tem  o  governo, 
por  diversas  providencias,  que  se  resumem 
em  actos  ministeriaes,  procurado  dar  cabal 
execução  à  maior  parle  das  suas  disposições 
preceptivas,  tendo-se  reconhecido  porem  logo 
apoz  o  decretamento  da  reforma,  a  impossi- 
bilidade de  tornar  exequíveis  outras,  prin- 
cipalmente as  que  respeitam  á  contabilidade 
e  escripturação,  e  aos  contadores  que  fica- 
riam delias  incumbidos,  os  quaes  não  che- 
garam sequer  a  ser  nomeados,  e  as  que  se 
referem  á  extincç3o  dos  pagadores  das  di- 
recções de  obras  publicas,  os  quaes  ainda, 
os  que  tivem,  continuam  servindo.  Na  sua 
parte  essencial  pode  porem  dizer-se  que  a 
referida  organização  está  sendo  executada, 
e,  no  intuito  de  propor  ao  poder  legisla- 
tivo modificações  que,  a  bem  do  serviço  e 
no  interesse  do  thesouro,  se  lhe  devam 
introduzir,  nomeei,  ha  mezes,  uma  com- 
missão  de  funccionarios  competentes,  a  qual, 
por  certo,  apresentará  dentro  em  breve  o 
resultado  dos  seus  trabalhos. 

Independentemente  porem  de  quaesquer 
modificações  que  se  tenham  de  introduzir 
no  futuro,  julgo  indispensável,  para  evitar 
que  se  avolume,  fora  das  previsões  orça- 
mentaes,  a  despeza  com  o  pessoal  technico 
de  obras  publicas,  propor  desde  já  uma 
t)rovidencia,  que,  sem  derogar  a  lei,  sirva 
para  cohibir  abusos  e  interpretações  erró- 
neas àú  mesma  lei,  com  offensa  de  direitos 
legítimos,  em  prejuízo  do  serviço  e  com  gra- 
vame para  o  thesouro. 

Define-se  na  lei  a  licença  illimitada  (artigo 
30.")  como  sendo  a  que  o  interessado  gosa 
no  seu  próprio  interesse,  e  a  situação  do 
engenheiro  militar  que,  não  tendo  optado 


pelo  serviço  de  obras  publicas,  seja  cha- 
mado ao  ministério  da  guerra  para  exer- 
cícios de  tirocínio  da  sua  arma. 

No  primeiro  caso  e  sendo  a  licença,  muita 
vez,  de  pouco  mais  de  trinta  dias  (n."  3.® 
do  artigo  30.")  não  ha  razão  para  que  o 
engenheiro  deixe  vaga  no  respectivo  qua- 
dro. Também  não  parece  conveniente  nem 
preciso  que  o  engenheiro  chamado  ao  tiro- 
cínio (n."  4."),  o  que  é  de  pouquíssimo 
tempo,  abra  vaga  e  dé  Iogar  a  promoção. 
Alem  de  que  ha  angmento  de  despeza, 
sempre  impossível  de  prever-se  no  orça- 
mento do  estado,  porque,  no  seu  regresso, 
estes  engenheiros  ficam  desde  logo  addidos 
aos  respectivos  quadros  (artigo  33."),  per- 
cebendo os  vencimentos  correspondentes  ás 
suas  categorias. 

Por  esta  forma  a  despeza  augmenta  sem 
previsão  possível  e  sem  auctorisação  orça- 
mental, o  que  é  contrario  aos  preceitos  da 
contabilidade  publica,  e  pode,  na  pratica, 
introduzir  verdadeiros  abusos,  que  cumpre 
corrigir  e  evitar  em  face  da  própria  lei,  que 
em  nenhum  dos  seus  artigos  auctorisa,  que, 
depois  de  feita  a  primeira  classificação,  de- 
cretada já  em  28  de  outubro  de  1886,  dei- 
xem vaga  e  determinem  pronioção  os  enge- 
nheiros, que  obtenham  Hcença  illimitada  da 
passem  à  situação  de  inactividade. 

Por  estas  razoes,  e  porque,  evitando  pos- 
síveis abusos  se  evitarão  também  dispêndios 
incalculáveis,  tenho  a  honra  de  propor  à 
approvação  de  Vossa  Majestade  o  segníÈite 
projecto  de  decreto. 

Ministério  dos  negócios  das  obras  pWbll- 
cas,  commercio  e  industria,  eni  1  de  inaio 
de  1891. —  Thomás  António  Ribeiro  Ferreità. 


DECflETO 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria: 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  O  engenheiro  do  corpo  de  enge- 
nheiros de  obras  publicas  que  no  futuro  pas- 
sar á  situação  de  licença  illimitada  não  dei- 
xará vaga,  nem  determinará  promoção  no 
respectivo  quadro. 

§  único.  Esta  disposição  é  apphcavei  ao 
pessoal  dos  quadros  auxiliares  de  archite- 
ctos,  conductores  e  desenhadores. 

Art.  2."  O  engenheiro  que  no  futuro  pís- 
sar  á  situação  de  inactividade,  nos  casos 
previstos  nos  n."»  1.",  2.",  3."  e  6."  do 
artigo  32."  do  decreto  com  força  de  lei  de 
24  de  julho  de  1886,  não  deixará  vaga 
nem  determinará  promoção  no  respeclivt) 
quadro. 
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§  único.  O  disposto  neste  artigo  será  ap- 
plicado  ao  pessoal  dos  quadros  auxiliares. 

Art.  3.^  O  governo,  na  concessão  de  li- 
cenças que  os  engenheiros  hajam  de  re- 
querer nos  termos  dos  n.**  1.^  a  3.*  do 
artigo  30.*  do  referido  decreto,  deverá  ter 
em  attençSo  que  taes  licenças  n3o  prejudi- 
quem o  serviço  publico. 
.    O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 

S ócios  das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
ustria,  assim  o  tenha  intendido  e  faça 
executar.  Paço,  em  1  de  maio  de  1891.— 
BEL  —  Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 

{D.  do  G.átt  de  maio  de  1891,  n.«  97). 


Decreto  de  1  de  maio  de  1891 

Declara  que  o  governo  nâo  admíuirà  conductores 
auxiliares  contractados,  até  que  o  parlamento  re- 
solva sobre  o  assumpto,  e  considera  sem  effeito 
as  nomeações  até  à  sua  data  feitas. 

RELATÓRIO 

.  Senhor.  — A  providencia,  que  reputo  ur- 
gentíssima, e  como  tal  a  desejo  propor  á 
apreciação  do  parlamento,  é  a  modificação 
do  artigo  62.^  do  decreto  com  força  de  lei 
de  24  de  julho  de  1886,*  por  virtude  do 
qual  tem  o  governo  a  faculdade  de  con- 
tractar  conductores  auxiliares  para  os  ser- 
viços de  obras  publicas,  sem  numero  fixo. 
Da  execução  do  referido  artigo  tem  resul- 
tado, na  pratica,  admittir-se,  não  por  con- 
tracto e  pelo  tempo  da  duração  das  obras, 
mas  por  tempo  indeterminado,  um  conside- 
rável numero  de  conductores,  sem  habili- 
tações profissionaes,  sem  cursos  especiaes, 
sem  sujeição  a  exames  prévios,  e  sem  pro- 

Eostas  fundamentadas  dos  chefes  dos  tra- 
alhos  onde  tenham  de  servir,  ou  a  pretexto 
dos  quaes  são  nomeados.  Digo  —  nomeados 
^—senhor,  porque,  a  despeito  da  expressa 
determinação  da  lei,  que  ordena  sejam  con- 
tractados,  certo  é  que  foram  nomeados;  a 
pratica  é  quasi  sempre  no  nosso  paiz  su- 
perior á  lei,  e  não  é  para  fazer  censuras, 
2ue  a  mim  próprio  attingiriam,  que  o  refiro, 
para  mencionar  um  facto  que  não  deve 
continuar.  É  certo  que  todos  os  que  servem 
como  conlractados  foram  nomeados  e  não 
contractados,  como  expressamente  deter- 
mina a  lei,  e  também  é  certo  que,  uma 
vez  nomeados,  se  esqueceu  (o  que  é  tam- 
bém dos  nossos  costumes),  com  relação  a 
elles,  o  preceito  expresso  na  lei,  de  que 
a  sua  conservação  nos  trabalhos  é  tem- 
porária, e  só  pelo  tempo  da  duração  dos 
mesmos  trabalhos.  Assim  entraram  e  con- 
tinuam, dispersos  pelos  diversos  serviços 
com  foros  de  empregados  definitivos  e  titu- 


lares, embora  pagos  pelas  verbas  que,  em 
globo,  são  destinadas  ás  obras  publicas. 

Apesar  de  se  haver  augmentado,  em  quan- 
tidade razoável,  o  numero  de  conductores, 
pela  citada  organização  de  24  de  julho  de 
1886,  pois  que  de  oitenta,  que  era  anteri(H*- 
mente,  passaram  ao  numero  de  cento  e 
vinte,  têm,  a  titulo  de  contractados,  sido 
admittidos  depois  disso,  e  ainda  se  con- 
servam na  sua  quasi  totalidade,  nada  menos 
de  cento  e  setenta  e  seis,  na  sua  maior 
parte  sem  o  respectivo  curso  dos  institutos 
industriaes  e  commerciaes  de  Lisboa  e  Porto, 
e  muitos  sem  as  indispensáveis  habilitações 
profissionaes. 

A  despeza  que  este  estado  de  cousas  de- 
termina é  bastante  avultada,  ascendendo  a 
dezenas  de  contos,  e  por  isso  urge  põr-lhe 
cobro  por  uma  providencia  immediata,  em- 
bora de  caracter  provisório,  e  que  não 
prejudique  (nem  pode  prejudicar)  a  defi- 
nitiva reforma  que  sobre  o  assumpto  haja 
de  decretar-se  com  a  cooperação  do  parla- 
mento. 

Com  este  fundamento,  tenho  a  honra  de 
submetter  á  sabia  approvação  de  Vossa  Ma- 
jestade o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Ministério  das  obras  publicas,  commercio 
e  industria,  em  1  de  maio  de  1891.—  Tho- 
más António  Ribeiro  Ferreira. 


DECRETO 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria : 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.^  O  governo  não  usará  da  facul- 
dade que  lhe  é  conferida,  para  admittír 
conductores  auxiliares  contractados,  pelo  ar- 
tigo 62.*  do  decreto  com  força  de  lei  de  24 
de  julho  de  1886,  até  que  o  parlamento,  na 
sua  próxima  sessão,  resolva  definitivamente 
sobre  o  assumpto. 

Art.  2.^  Devem  €onsiderar-se  de  nenhum 
effeito,  no  fim  do  corrente  anuo  económico, 
as  nomeações  dos  conductores  auxiliares, 
feitas  até  á  presente  data,  por  virtude  do 
citado  decreto. 

Art.  3.^  Só  serão  readmittidos,  por  meio 
de  contractos  e  precedendo  proposta  justi- 
ficada dos  respectivos  chefes  de  serviço, 
aquelles  dos  actuaes  conductores  contra- 
ctados que  possuam  habilitações  sufiGcientes 
para  o  desempenho  do  cargo,  ou  tenham 
adquirido,  na  pratica,  conhecimentos  que 
suppram  taes  habilitações. 

Art.  4.^  A  readmissão  nos  termos  do  ar- 
tigo antecedente  só  terá  logar  se  as  cortes 
não  alterarem  ou  modificarem  o  disposto  no 
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artigo  62.^  do  decreto  com  força  de  lei  de 
24  dejalbode  1886. 

Art.  5.*  As  disposições  dos  artigos  ante- 
cedentes s3o  applicaveis  aos  desenhadores 
coDtractados  nos  termos  do  artigo  7S.^  do 
decreto  de  24  de  julho  de  1886. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  das  obras  publicas,  commercio 
e  industria,  assim  o  tenha  intendido  e  faça 
executar.  Paço,  em  1  de  maio  de  1891. — 
REI.  —  Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 

.  [D.  do  G.át^  de  maio  de  1891,  o  •  97). 


Decreto  de  1  de  maio  de  1891 

Determina  que  não  sejam  promovidos,  admittidos 
ou  readmittidos^  apontadores  de  obras  publicas, 
olheiros  e  ferramenteiros,  emquanto  não  for  re- 
gulamentado este  assumpto. 

RELATÓRIO 

Senhor.  —  A  reorganização  dos  serviços 
tecbnicos  de  obras  publicas,  decretada  em 
24  de  julho  de  1886,  n3o  se  occupa  da 
classe  de  apontadores,  nem  a  ella  allude; 
e  comtudo  constitue  esta  classe  a  mais  nu- 
merosa de  quantas  figuram  nos  encargos 
que,  no  capitulo  de  obras  publicas,  oneram 
o  tbesouro. 

Com  a  designação  de  apontadores  de  1.*, 
2.*  e  3.*  classe  existem  ao  serviço  de  obras 
publicas  cerca  de  oitocentos,  cujos  venci- 
mentos custam  mais  de  140:000^000  réis, 
annualmente,  ao  estado.  Também  é  enorme 
o  numero  de  olheiros,  acontecendo,  não 
raro,  em  certas  obras,  figurarem,  nas  re- 
spectivas folhas,  mais  apontadores  e  olheiros 
do  que  trabalhadores  propriamente  dictos.  A 
despeito  do  que  expressamente  se  acha  con- 
signado na  regia  portaria  de  2  de  setembro 
de  1867  e  na  circular  de  2  de  outubro  do 
mesmo  anuo,  pode  affirmar-se  que  a  no- 
meação destes  empregados  e  a  sua  pro- 
moção ás  diversas  classes  se  tem  feito  sem 
as  condições  de  garantia  que  devem  pre- 
ceder a  escolha  de  empregados,  que,  em- 
bora de  categoria  modesta,  têm  funcções  de 
responsabilidade  a  desempenhar. 

Por  isso,  e  porque  é  urgente  pôr  termo 
a  este  estado  de  cousas,  que  leza  por  modo 
desproporcionado  o  tbesouro,  com  sacrificlo 
dás  próprias  obras,  pela  dupla  razão  de 
serem  mal  fiscalisadas,  á  falta  de  compe- 
tência especial  nos  que  têm  de  exercer  a 
fiscalisação,  e  serem  cerceadas,  em  proveito 
de  um  numero  avultado  de  apontadores  e 
olheiros,  as  verbas  destinadas  ás  mesmas 
obras,  julgo  do  meu  dever  propor  a  Vossa 
Majestade  as  providencias  consignadas  no 
projecto  de  decreto,  que  segue. 


São  ellas  provisórias,  porque  as  defini- 
tivas vão  compendiadas  na  proposta  de  lei 
que,  sobre  os  assumptos  tecbnicos  de  obras 
publicas,  tenciono  submetter  á  illustrada 
apreciação  do  parlamento. 

Ministério  das  obras  publicas,  commercio 
e  industria,  em  1  de  maio  de  1891.  —  Tho- 
más António  Ribeiro  Ferreira. 


DECRETO 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria: 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  Não  serão  nomeados  mais  apon- 
tadores de  obras  publicas,  nem  se  effeituarão 
mais  promoções,  emquanto  por  lei,  ou  por 
decreto,  não  for  devidamente  regulamen- 
tado este  assumpto.  Ficam  egualmente  pro- 
hibidas,  nos  mesmos  termos,  as  readmissões 
de  apontadores. 

Art.  2.^  Nos  casos  da  falta  de  aponta- 
dores em  alguma  direcção  de  obras  pu- 
blicas ou  obras  especiaes,  serão  transfe- 
ridos para  ellas  os  apontadores  que  possam 
ser  dispensados  das  outras  direcções.  No 
caso  de  recusa  por  parte  dos  apontadores 
transferidos,  serão  despedidos  do  serviço 
para  não  serem  mais  readmittidos. 

§  único.  Emquanto  não  for  publicado  o 
regulamento,  a  que  se  refere  o  artigo  1.^, 
se  se  reconhecer,  a  despeito  da  providencia 
consignada  neste  artigo,  a  urgente  necessi- 
dade de  se  nomearem  empregados  para,  ás 
ordens  do  engenheiro  ou  do  conductor,  fis- 
calisar  as  obras,  poderá  o  ministro  respe- 
ctivo nomear  os  olheiros  que  sejam  abso^ 
lutamente  indispensáveis,  precedendo,  em 
todo  o  caso,  proposta  fundamentada  do  en- 

f^enheiro  director  dos  serviços  e  informação 
ávoravel  da  direcção  geral  de  obras  publicas 
e  minas. 

Art.  3.*  As  disposições  expressas  nos  ar- 
tigos 1.^  e  2.^  são  egualmente  applicaveis 
aos  olheiros  e  ferramenteiros. 

Art.  4.^  É  absolutamente  prohibido  ad- 
mittir  ao  serviço  das  repartições  da  secre- 
taria do  ministério  das  obras  publicas,  com- 
mercio e  industria,  os  apontadores  e  olheiros 
de  obras  publicas,  não  devendo  a  9.*  repar- 
tição da  contabilidade  publica  auctorisar  as 
respectivas  folhas  de  vencimentos,  quando- 
contenham  taes  empregados. 

§  único.  Exceptuam-se  apenas  os  aponta- 
dores que  existiam  ao  tempo  da  promul- 
gação do  decreto  com  força  de  lei  de  28  de 
julho  de  1886. 

Art.  5.^  Os  apontadores  que,  fora  das 
condições  do   S   único  do  artigo  antece*) 
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deale,  estiverem  servindo  nas  repartições 
da  secretaria  de  estado,  serão  transferidos, 
segundo  as  necessidades  do  serviço,  nos 
lermos  do  arligo  2.®  deste  decreto.  No 
caso  de  recusa  serão  dispensados  do  ser- 
viço. 

Art.  6.^  Emquanto  existirem  apontadores 
no  caso  do  artigo  antecedente,  não  poderá 
ser  feita  nenhuma  nomeação,  a  que  se  re- 
fere o  §  único  do  artigo  2,®  deste  decreto. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria, assim  o  teniia  intendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  1  de  maio  de  1891.  — REI. 
—  Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 

{D.  do  6.  de  S  de  maio  de  1891,  n.«  97). 


Decreto  de  1  de  maio  de  1891 


Extingue  o  laboratório  da  repartição  de  minas. 

RELATOBIO 

Senhor.  —  Nas  actuaes  circumstancias  do 
thesouro  todas  as  economias,  pequenas  ou 
grandes,  que  possam  realisar-se  no  serviço 
publico,  sem  o  perturbar  e  sem  tolher  o 
seu  natural  desenvolvimento,  são  bem  vin- 
das, convindo  aos  poderes  públicos  ad- 
optal-as. 

Subordinado  a  este  pensamento,  tenho 
procurado,  sem  precipitação  e  cuidadamente, 
realizar  no  ministério  a  meu  cargo  algu- 
mas, reducçôes  de  despeza,  accusadas  já  nas 
contas  que  o  Diário  do  governo  publicou ;  e 
outras,  não  menos  importantes,  pois  sobem 
a  160:595^91947  réis  só  nas  despezas  ordi- 
nárias, foram  feitas  sobre  propostas  das 
respectivas  direcções  geraes,  no  orçamento 
de  previsão  para  o  anno  económico  próximo 
futuro.  Outras,  mais  valiosas  ainda,  pois 
sobem  a  muitas  centenas  de  contos,  se  fi- 
zeram no  capitulo  das  despezas  extraordi- 
nárias, devendo,  umas  e  outras,  ser  exami- 
nadas, na  próxima  sessão  legislativa,  pelo 
parlamento.  Não  são  porem  essas  as  únicas 
que  se  devem  realisar;  outras  ha  que,  no 
cumprimento  do  meu  dever,  terei  a  honra 
de  submetter,  em  propostas  de  lei,  á  apre- 
ciação do  poder  legislativo,  pois  a  sua  ado- 
pção depende  de  reformas  de  serviços,  que 
só  o  parlamento  pode  decretar. 

Nos  hmites  das  attribulções  do  poder  exe- 
cutivo, devo  porem  apresentar  á  sabia  ap- 
provação  de  Vossa  Majestade  as  reducçôes 
de  despeza  que,  sem  ferirem  leis  vigentes, 
se  possam  desde  já  introduzir. 

Por  despacho  ministerial  de  22  de  março 
0e  1881  foi  estabelecido,  no  edificio  do  in- 


stituto industrial  e  commercial  de  Lisboa, 
um  laboratório  chimico  sob  a  físcalisação  e 
dependência  da  repartição  de  minas,  com 
o  fim^  especial  e  louvável  de  «tornar  pos- 
«sivel  ao  pessoal  technico,  empregado  na 
«íiscalisação  do  imposto  de  minas,  a  reso- 
lução de  muitas  questões  de  analyse  chi- 
«mica  indispensáveis  para  o  cabal  desem- 
«penho  daquelle  serviço».  Despachos  ulte- 
:  riores  nomearam  o  pessoal  technico  e  su- 
balterno para  o  mesmo  laboratório,  e  ainda, 
não  ha  muitos  annos,  já  depois  de  decre- 
tada a  reforma  dos  serviços  do  ministério 
das  obras  publicas,  se  determinou,  também 
por  despacho  ministerial,  que  o  material 
do  antigo  laboratório  da  extincta  commissão 
geológica,  a  que  se  refere  o  decreto  de  18 
de  dezembro  de  1869,  passasse  para  o  novo 
laboratório  da  repartição  de  minas,  consti- 
tuindo o  núcleo  de  utensílios  necessários 
para  os  serviços  chimicos  de  que  ella  care- 
cesse, e  que  as  despezas  a  fazer  com  o 
estabelecimento  e  custeio  do  laboratório 
continuassem  a  sair  do  cofre  do  deposito 
de  minas. 

Nestes  termos,  e  porque,  dependentes  do 
ministério  das  obras  publicas,  existem,  só 
na  capital,  nada  menos  de  trez  laboratórios 
de  analyses  chimicas,  creados  por  lei,  e  todos 
bem  providos  e  á  altura  de  servirem  ao  fim 
que  se  tivera  em  vista  na  creação  do  labo- 
ratório da  repartição  de  minas,  devendo 
ainda  notar-se  que  na  ultima  reforma  do 
instituto  industrial  e  commercial  de  Lisboa, 
decretada  em  30  de  dezembro  de  1886,  se 
determinou  que  o  respectivo  laboratório  chi^ 
mico  não  só  serviria  para  o  ensino  pratico 
dos  alumnos  senão  também  para  as  analyses, 
experiências  e  ensaios,  que  lhe  fossem  in- 
cumbidos pelo  governo  ou  solicitados  pelos 
particulares,  reputo,  pelos  motivos  expostos, 
escusado  o  laboratório  da  repartição  de 
minas  e,  proponho  a  sua  suppressão,  da 
qual,  resultando  economia,  não  advirá  o 
menor  prejuízo  para  o  serviço. 

Ministério  das  obras  pubUcas,  commercio 
e  industria,  em  1  de  maio  de  1891.  —  Tho- 
fiás  António  Ribeiro  Ferreira. 


DECRETO 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria: 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  É  extincto  o  laboratório  da  re- 
partição de  minas,  creado  por  despacho 
ministerial  de  22  de  março  de  1881  e  am- 
pliado por  despacho  de  7  de  outubro  d9 
1886. 
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Art.  2.®  Todo  o  material  e  utensílios  exis- 
tentes no  referido  laboratório  serão  entre- 
gues á  direcção  do  instituto  industrial  e 
commercial  de  Lisboa,  para  ficarem  perten- 
cendo ao  laboratório  chimico,  a  que  se  re- 
fere o  artigo  54.^  do  decreto  com  força  de 
lei  de  30  de  dezembro  de  1886. 

Art.  3.®  As  analyses  e  experiências  de 
que  carecer  a  repartição  de  minas  deverão 
ser  requisitadas,  pela  -  direcção  geral  das 
obras  publicas  e  minas,  á  direcção  geral 
de  agricultura,  para  serem  feitas  no  labo- 
ratório chimico  do  instituto  de  agronomia 
e  Teterinaria  e  nos  das  regiões  agronó- 
micas, ou  á  direcção  geral  do  commercio  e 
industria,  para  serem  executadas  no  labora- 
tório chimico  do  instituto  industrial  e  com- 
mercial de  Lisboa. 

Art.  4.®  As  requisições,  a  que  se  refere 
o  artigo  3.\  devem  ser  satisfeitas  indepen- 
dentemente de  despacho  especial,  e  o  mais 
promptamente  que  seja  possivel. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria, assim  o  tenha  intendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  1  de  maio  de  1891.  — REL 
—  Thomás  António  Ribeiro  Ferreira, 

(D.  do  Q.áet  de  maio  de  1891,  d*  97). 


Deereto  de  1  de  maio  de  1891 


Determina  que  o  deposito  de  130^000  réis,  a  que 
são  obrigados  os  que  requererem  o  reconheci- 
mento de  uma  mina,  seja  feito  nos  cofres  centraes 
dos  districtos,  ou  nas  agencias  do  banco  de  Por- 
tugal^ ou  nas  recebedorias  das  comarcas. 


RELATÓRIO 

Senhor.  —  O  decreto  com  força  de  lei  de 
31  de  dezembro  de  1852  estabeleceu,  no 
seu  artigo  13.**,  que  as  despezas  de  reco- 
nhecimento das  minas  fossem  feitas  á  custa 
dos  interessados  na  descoberta  e  na  con- 
cessão das  mesmas  minas,  e  o  decreto  de 
13  de  agosto  de  1862  determinou  que  os 
requerimentos,  pedindo  o  reconhecimento, 
não  fossem  admittidos  se  não  viessem  acom- 
panhados de  documento  comprovativo  de 
haverem  os  requerentes  feito  um  deposito 
de  130íJ000  réis,  deposito  que  durante  muito 
tempo  se  fez  na  pagadoria  do  ministério  das 
obras  publicas,  passando- se  em  1880  a  ser 
feito  na  thesouraria  do  ministério  da  fa- 
zenda, e  hoje  o  é  na  caixa  geral  de  depó- 
sitos. É  desse  deposito  que  saem  as  des- 
pezas do  reconhecimento  de  minas,  as  do 
s^llo  6  outras,  que,  embora  auctorisadas 
por   despachos  ministeriaes,    se  effeitupm 


sem  a  fiscalisação  da  respectiva  repartição 
da  contabilidade,  como  seria  regular  e  con* 
forme  á  lei  da  contabilidade  publica. 

Actualmente,  e  por  simples  accôrdo  com 
a  direcção  geral  da  contabilidade  do  minis- 
tério da  fazenda,  as  diversas  operações, 
relativas  ás  despezas  custeadas  pelo  men- 
cionado deposito,  realisam-se  do  modo  se- 
guinte: os  interessados  depositam  na  caixa 
geral  de  depósitos,  á  ordem  da  repartição 
de  minas,  a  quantia  de  130f$[000  réis« 
quando  requerem  o  reconhecimento;  vão-se 
levantando,  á  requisição  da  referida  repar- 
tição, successi vãmente,  as  quantias  neces- 
sárias a  favor  da  direcção  geral  da  thesou- 
raria, as  quaes  são  depositadas  no  banco 
de  Portugal.  É  esta  ultima  direcção  geral 
quem  passa  ordens,  a  pedido  daquella  re- 
partição, para  pagamento  de  despezas  occor- 
rentes,  auctorisadas  na  lei  ou  por  despachos 
do  ministro. 

Basta  a  exposição  desta  engrenagem  para 
se  descobrir  desde  logo  quanto  mais  sim.- 
ples,  e  melhor  flscalisavel,  e  também  mais 
conforme  á  lei,  não  seria  se  taes  depósitos 
entrassem  desde  logo,  como  receita  do  es- 
tado, nos  cofres  da  fazenda  publica.  Os 
direitos  legítimos  dos  interessados  não  fi- 
cariam prejudicados,  como  se  poderia  talvez 
suppõr,  pois  que,  em  providencia  simnl*- 
tanea,  se  deve  determinar  que,  ou  em  con- 
signação especial  no  orçamento  do  minis- 
tério, ou  em  reforço  da  verba  de  despezas 
eventuaes,  se  inscreva  a  quantia  precisa 
para  as  despezas,  que  se  devam  realisar 
durante  o  anuo  económico  em  conformidade 
dos  decretos  de  31  de  dezembro  de  1852 
e  13  de  agosto  de  1862. 

Desapparece  o  cofre  especial  do  reco- 
nhecimento de  minas,  mas  o  serviço  não  é 
prejudicado,  antes  se  reguiarisa  em  har- 
monia com  a  lei  e  regulamento  da  conta- 
bilidade publica,  e  também  não  são  pr^udi- 
cados  os  interessados,  aos  quaes  o  presente 
projecto  de  decreto  mantém,  na  integra, 
todos  os  direitos,  que  lhes  são  conferidos 
na  legislação  vigente. 

Taes  são  as  razões,  senhor,  que  plena- 
mente justificam,  no  meu  intender,  o  se- 
guinte projecto  de  decreto,  que  tenho  a 
honra  de  submetter  à  sabia  approvação  de 
Vossa  Majestade. 

Ministério  das  obras  publicas,  commercio 
e  industria,  1  de  maio  de  iS9i.  —  Thomá$ 
António  Ribeiro  Ferreira. 


DECRETO 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estaco  dos  negociot 
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das  obras  publicas,  commercio  e  industria : 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  Desde  a  data  da  promulgação 
do  presente  decreto,  o  deposito  de  130^000 
réis,  a  que,  pelo  disposto  no  artigo  3.^ 
do  decreto  de  13  de  agosto  de  1862,  são 
obrigados  os  que  requerem  o  reconheci- 
mento de  uma  mina,  será  feito  nos  cofres 
centraes  dos  districtos  ou  nas  agencias  do 
banco  de  Portugal,  ou  ainda,  para  maior 
commodidade  dos  interessados,  nas  recebe- 
dorias das  comarcas. 

I  único.  As  importâncias  do  referido  de- 
posito passam  a  constituir  receita  do  es- 
tado. 

'  Art.  2.®  São  mantidos  todos  e  quaesquer 
direitos,  que,  nos  termos  da  lei,  pertençam 
aos  requerentes,  devendo  as  despezas  inhe- 
rentes  ao  reconhecimento  das  minas,  taes 
(^mo  instrumentos  e  jomaes  dos  operá- 
rios, as  do  sèllo  e  outras  legaes,  ser  feitas 
na  conformidade  do  artigo  3.^  deste  de- 
creto. 

Art.  3.®  No  orçamento  do  ministério  das 
obras  publicas  se  inscreverá,  nos  termos 
da  lei,  a  verba  necessária  para,  segundo  as 
formalidades  legaes,  se  custearem  as  des- 
pezas a  que  se  refere  o  artigo  2.** 
'  Art.  4.*  A  quantia  proveniente  de  depó- 
sitos de  minas,  actualmente  existente  na 
caixa  geral  de  depósitos,  deverá  ser  im- 
mediatamente  transferida  para  os  cofres  do 
estado,  e  será  devidamente  escripturada 
DO  orçamento  rectificado  do  corrente  anno 
económico. 

Art.  5.*  O  governo  providenciará  por  modo 
^e  as  despezas,  a  que  se  refere  o  artigo 
3.®,  no  corrente  anno  económico,  sejam  re- 
gularmente satisfeitas. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria, assim  o  tenha  intendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  1  de  maio  de  1891.  — REI. 
—  Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 

{D.doG.átt  de  naio  de  1891,  n.»  97). 


Decreto  de  1  de  maio  de  1891 


Determina  que  os  logares  de  directores  das  estações 

V  ampelo-phylloxerícas  sejam  desempenhados^  em 

commíssão,  pelos  agrónomos  subalternos,  sem  au- 

gmento  de  remuneração  e  sem  abrirem  vaga  no 

respectivo  quadro. 


RELATÓRIO 

Senhor.  —  Os  serviços  destinados  a  com- 
bater a  phylloxera  passaram  por  uma  re- 
jtodelação  importante  e  profícua,   graças 


á  reforma  decretada  era  9  de  dezembro  de 
1886,  que  poz  cobro  ao  vago  e  indefinido, 
que  até  então,  pela  necessidade  de  acudir 
de  prompto,  e  muitas  vezes  na  ausência  das 
cortes,  á  devastação  que  o  terrível  aphydio 
produzia  em  territórios  outr'ora  riquíssimos 
em  vinho,  vigorava  em  regulamentos  e  in- 
strucções  dispersas,  sem  connexão  metbo- 
dica  e  fora  de  normas  e  regras  certas  e  bem 
definidas. 

São  já  importantes  os  beneflcios  que  do 
novo  estado  de  cousas  advém  á  nossa  viti- 
cultura, e  outros  ha  a  esperar  da  vigência 
das  providencias  decretadas  e  da  solicitude 
com  que  os  poderes  públicos  procuram  con- 
tinuamente atalhar  aos  males  que  a  têm 
afiligido  nos  últimos  tempos.  Não  carece  por 
isso  de  novas  reformas,  por  agora,  a  legis- 
lação que  regula  este  assumpto,  o  que  não 
obsta  a  que  se  vá  corrigindo,  num  ou  nou- 
tro ponto,  o  que  a  pratica,  talvez  pela  ur- 
gência de  se  pôr  em  execução  um  conjuncto 
de  providencias  que  a  lavoura  instantemente 
leclamava,  tenha  introduzido  de  menos  con- 
forme com  o  espirito  da  lei,  e  que,  resta- 
belecido nos  precisos  termos  delia,  possa 
trazer  economia  immediata  para  o  thesouro 
publico.  Em  propostas  successivas,  e  sem 
precipitação,  terei  a  honra  de  submetter  á 
sabia  approvação  de  Vossa  Majestade  as 
providencias  que,  neste  e  outros  ramos  de 
serviço,  dependentes  do  ministério  a  meu 
cargo,  se  possam  adoptar,  dentro  das  attrí- 
buições  do  poder  executivo,  com  vantagem 
para  a  administração  e  economia  para  a 
fazenda. 

No  projecto  de  decreto,  que  segue,  se 
determina  que  os  chefes  das  estações  am- 
pelo-phylloxericas,  saidos  dos  quadros  do 
pessoal  agronómico,  não  deixem  vacaturas 
nesses  quadros,  como  é  expresso  no  decreto 
com  força  de  lei  de  9  de  dezrmbro  de 
1886,  artigo  24.^  §  2.^  embora  por  cir- 
cumstancias  de  occasião  se  tivesse  promul- 
gado o  decreto  de  1  de  dezembro  de  1887, 
que,  baseado  como  é,  no  primeiro  destes 
decretos,  não  pode  derogar  nenhuma  das 
suas  disposições  preceptivas.  A  economia 
que  resulta  da  approvação  do  projecto  é 
immediata,  porque  estando  vago  o  logar 
de  director  da  estação  ampelo-phylloxerica 
do  norte,  a  direcção  geral  de  agricultura 
acertadamente  propoz  já  que  as  suas  fun- 
cções  fossem  exercidas  por  um  dos  agró- 
nomos da  respectiva  região. 

Por  este  modo  restabelece-se  o  preceito 
legal  expresso  no  decreto  orgânico  de  ser- 
viços anti-phylloxericos  e  realisa-se  uma  re- 
ducção  de  despeza,  que  nas  actuaes  circum- 
stancias  é  mais  que  justificada. 

Ministério  das  obras  publictis,  commercio 
e  industria,  em  1  de  maio  de  189Í.  — Tho- 
más António  Ribeiro  Ferreira,  - 
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DECRETO 

Altendendo  ao  qne  me  representou  a  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria: 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.^  Os  togares  de  directores  das 
estações  ampelo-pbylloxericas  serão  desem- 
penhados em  commissSo  pelos  agrónomos 
subalternos,  sem  augmento  de  remuneração 
e  sem  abrirem  vaga  no  respectivo  quadro. 

Art.  2.^  Quando,  por  motivo  imprevisto, 
não  possa  em  dada  occasião  ser  dispensado 
para  aqnelle  serviço  um  agrónomo  subal- 
terno, deverá  o  agrónomo  chefe  da  região, 
ou,  se  a  estação  for  annexa  á  escola  pratica 
de  agricultura,  o  director  da  escola,  ou  o 
chefe  de  serviço,  accumular  com  as  suas 
fnncções  as  de  chefe  da  estação,  percebendo 
apenas,  emquanto  durar  a  accumulação,  o 
vencimento  de  exercício  marcado  no  decreto 
de  1  de  dezembro  de  1887  e  nos  termos  do 
§  2.*  do  artigo  64.^  do  decreto  com  força 
de  lei  de  28  de  julho  de  1886. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria, assim  o  tenha  intendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  1  de  maio  de  1891.  —  REL 
—  Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 

[D.  do  G.átt  de  maio  de  1891,  d.«  97). 


Detrato  de  7  de  maio  de  1891 


Anctorisa  a  conhagem  e  emissão  de  moedas  de 
prata  até  á  quantia  de  2.000:000M00  réis,  e  o 
banco  de  Portugal  a  trocar  durante  o  praso  de 
trez  mezes  as  suas  notas  de  moeda  de  oiro  por 
moeda  de  prata  e  a  elevar  a  4.000:000)^000  réis 
o  credito  concedido  ao  thesouro. 


Não  podendo  o  thesouro,  em  presença 
das  circumstancias  excepcionaes  em  que  se 
acham  as  praças  monetárias  do  paiz  pelo 
retrabimento  dos  capitães,  prescindir  de 
elevar  temporariamente  a  sua  conta  de  cre- 
dito no  banco  de  Portugal,  emquanto  não  se 
ultima  a  cobrança  do  producto  do  emprés- 
timo auctorisado  pela  carta  de  lei  de  23 
de  março  do  corrente  anno,  e  conside- 
rando : 

1.^  Que  é  também  indispensável  habilitar 
o  banco  de  Portugal  a  fornecer,  nos  termos 
dos  seus  estatutos  e  regulamento,  aos  de- 
mais estabelecimentos  bancários  e  ao  com- 
mercio em  geral,  recursos  para  as  trans- 
acções internas,  sem  que  isso  importe  o 
desapparecimento  das  actuaes  reservas  de 
oiro  do  mesmo  banco ; 

2.^  Que,  desapparecendo  a  desconfiança 
que  tem  produzido  o  retrabimento  da  avul- 
tada quantidade  de  moeda  de  oiro  que  as 
Vi 


estatísticas  aduaneiras  mostram  existir  no 
paiz,  deve  a  mesma  moeda  voltar  a  exer- 
cer as  suas  funcçôes  naturaes,  facilitando  as 
operações  bancarias  e  as  do  thesouro ; 

3.®  Que  para  as  necessidades  da  vida 
commum,  commerciaes  e  do  thesouro  no 
paiz,  emquanto  durarem  as  difiQculdades 
pendentes,  não  será  preciso  acrescentar  á 
existência  de  moeda  de  prata  em  circulação 
uma  importância  superior  a  2.000:00(^1000 
réis. 

Hei  por  bem  determinar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  É  auctorisada  a  cunhagem  e 
emissão  de  moedas  de  prata  com  o  peso 
e  teor  fixados  na  carta  de  lei  de  29  de 
julho  de  1854  até  á  quantia  de  2.000:000,51000 
réis. 

Art.  2.®  O  banco  de  Portugal  poderá  du- 
rante o  praso  de  trez  mezes,  contados  da 
publicação  do  presente  decreto,  trocar  as 
suas  notas  representativas  de  moeda  de  oiro 
por  moeda  de  prata,  desde  já  e  por  metade 
prata  e  metade  oiro,  logo  que  pelo  governo 
e  pelo  mesmo  banco  for  reconhecida  a  op- 
portanidade  de  assim  se  proceder. 

Art.  3.^  O  banco  de  Portugal  elevará  a 
4.000:OOOí51000  réis  o  credito  concedido  ao 
thesouro  pelo  artigo  25.^  das  bases  an- 
nexas  à  carta  de  lei  de  29  de  Julho  de 
1887. 

Art.  4.^  Durante  o  período  da  vigência 
do  presente  decreto  fica  suspenso  o  pre- 
ceito do  artigo  9.^  da  lei  de  29  de  julho  de 
1854. 

Art.  5.®  A  somma  total  das  notas  em  cir- 
culação não  excederá  o  triplo  das  existências 
metallicas  do  banco  em  moeda  ou  barras  de 
oiro  ou  de  prata,  incluindo  a  importância  da 
cunhagem  auctorisada  pelo  artigo  1.®  deste 
decreto. 

Art.  6.®  O  governo  porá  á  disposição  do 
banco  de  Portugal  em  oiro,  dentro  do  praso 
indicado  no  artigo  2.'^,  a  importância  de 
que  nessa  data  lhe  for  devedor  em  conta 
correnle  ou  por  obrigações  vencidas,  e  o 
banco  regulará  as  suas  operações  de  modo 
que  findo  o  mesmo  praso  voltem  a  estar 
em  vigor  as  disposições  das  cartas  de  lei 
de  29  de  julho  de  1854  e  de  29  de  julho 
de  1887,  que  são  modificadas  pelo  presente 
decreto. 

Art.  7.*  O  governo  dará  conta  ás  cortes 
das  disposições  contidas  no  presente  de- 
creto. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,' 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  e  os  ministros  e  secretários  de 
estado  das  outras  repartições,  assim  o 
tenham  intendido  e  façam  executar.  Paço, 
em  7  de  maio  de  1891.  — REI.— /oâo 
Chrysostomo  de  Abreu  e  Souza  —  António 
Cândido  Ribeiro  da  Costa -- António  Emilio 
Correia  de  Sá  Brandão— Augusto  José  dq 
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7  e  9  de  maio 


Cunha  —  António  José  Ennes  —  José  Vicente 
Barbosa  du  Bocage  —  Thomás  António  Ribeiro 
Ferreira. 

(D.  (2o  (7.  do  8  de  maio  de  1891,  d.*  101). 


Decreto  de  7  de  maio  de  189i 

Desannexa  a  freguezia  de  S.  Paio  dos  Arcos  da  fre- 
guezia  de  S.  João  Baptista  de  Nogueira,  concelho 
.  de  Braga. 

Attendendo  ao  que  me  representaram  os 
moradores  da  freguezia  de  S.  Paio  dos 
Arcos,  para  que  esla  seja  desannexada  da 
freguezia  de  S.  João  Baptista  de  Nogueira, 
do  concelho  de  Braga ;  e 
,  Mostrando-se  dos  documentos  e  informa- 
ções junctas  ao  processo,  que  cada  uma  das 
dietas  freguezias  possue  o  numero  de  ele- 
gíveis, e  sem  incompatibilidades,  e  os  re- 
cursos sufflcientes  para  ter  administração 
parochial  independente  : 

Hei  por  bem,  nos  termos  do  §  4.®  do  ar- 
tigo 2.**  do  Código  administrativo,  desan- 
nexar  para  os  eífeitos  administrativos  a 
referida  freguezia  de  S.  Paio  dos  Arcos 
da  freguezia  de  S.  João  Baptista  de  No- 
gueira ;  e 

Conformando-me  com  a  consulta  do  su- 
premo tribunal  administrativo,  nos  termos 
do  artigo  17.**  n.^  5.^  do  citado  Código, 
dissolver  a  junta  de  parochia  das  duas  men- 
cionadas freguezias,  a  fim  de  que  dentro  do 
praso  legai  cada  uma  delias  eleja  a  respe- 
ctiva junta  de  parochia. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  7  de  maio  de 
I8dl.  —  M,l.  — António  Cândido  Ribeiro  da 
Costa. 

(D.  do  G.  de  13  de  maio  de  1891,  n.«  105). 


Atíso  de  9  de  maio  de  1891 

Foram  prorogados  por  trez  mezes  os  prasos  fixados 
na  condirão  4."  c  no  §  1.°  da  condição  64."  do  al- 
vará de  2  de  abril  de  1891,  que  concedeu  á  com- 
panhia do  caminho  de  ferro  de  Guimarães  a  con- 
strufção  e  exploração  de  um  caminho  de  ferro  de 

•  via  reduzida  entre  Guimarães  e  Fafe. 

Por  ordem  superior  se  annuncia  que,  por 
despacho  de  s.  ex.*  o  ministro,  de  8  do 
corrente  mez,  foram  prorogados  por  trez 
mezes  os  prasos  fixados  na  condição  4.*  e 
no  §  1.^  da  condição  64.*  do  alvará  datado 
de  2  de  abril  findo,  publicado  no  Diário  do 
gpvemo  n.*  76,  de  8  do  mesmo  mez,  pelo 
qual  foi  concedido  á  companhia  do  caminho 


de  ferro  de  Guimarães  construir  e  explorar 
por  qoventa  e  nove  annos  um  caminho  de 
ferro  de  via  reduzida,  em  leito  próprio, 
de  tracção  a  vapor,  para  transporte  de  pas- 
sageiros e  mercadorias  entre  Guimarães  e 
Fafe. 

Ministério  das  obras  publicas,  conmaercio 
e  industria,  em  9  de  maio  de  1891. — O 
conselheiro  director  geral.  Bento  Fortunato 
de  Moura  Coutinho  de  Almeida  d^Eça. 

{D.  do  G.  de  13  de  maio  de  1801,  d.«  105) 


Deereto  de  9  de  maio  de  1891 

Regula  a  eleição  dos  conselhos  regionaes  das  asso- 
ciações de  soccorros  mútuos. 

RELATÓRIO 

Senhor.  —  No  decreto  de  28  de  fevereiro 
do  corrente  anno  foram  creados  .os  con- 
selhos regionaes,  quando,  no  uso  da  aucto- 
risação  que  lhe  conferiu  o  decreto  de  10 
de  fevereiro  de  1890,  se  regulou  a  creação 
e  o  funccionamento  das  associações  de  soc- 
corros mútuos.  Era  preciso  porem  deter- 
minar o  modo  de  eleger  esses  conselhos 
regionaes  e  é  para  regular  essa  eleição  qoe 
venho  offerecer  á  approvação  de  Vossa  Ma- 
jestade o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Ministério  dâs  obras  publicas,  commercio 
e  industria,  em  9  de  maio  de  1891.  —  Tho- 
más António  Ribeiro  Ferreira. 


DECRETO 


Visto  o  disposto  nos  artigos  30.^  e  31.® 
do  decreto  de  28  de  fevereiro  de  1891,  e 
usando  da  auctorisação  concedida  ao  go- 
verno pelo  decreto  com  força  de  lei  de  10 
de  fevereiro  de  1890:  hei  por  bem  decretar 
o  seguinte  : 

Artigo  1.®  A  primeira  eleição  de  vogaes 
para  os  conselhos  regionaes  das  associações 
de  soccorros  mútuos  terá  logar  nas  cidades 
de  Lisboa  e  Porto  no  primeiro  domingo  do 
mez  de  julho  de  1891,  devendo  os  eleitos 
servir  até  31  de  dezembro  de  1892. 

Ari.  2.°  No  primeiro  domingo  do  mez  de 
novembro  de  1892  e  em  egual  dia  de  cada 
um  dos  annos  alternados  seguintes,  rea- 
lisar-se-à  a  eleição  dos  vogaes  que  têm  de 
servir  no  biennio,  o  qual  será  contado  de  1 
do  mez  de  janeiro  seguinte. 

Art.  3.°  Trinta  dias  antes  da  eleição,  o 
governador  civil  requisitará  á  direcção  geral 
do  commercio  e  industria  uma  jelação  da9 
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associações  de  soccorros  mútuos  existentes 
no  dislricto,  com  eslatulos  approvados  pelo 
governo  até  essa  data. 

Art.  4.°  O  governador  civil  fará  annun- 
clar  por  edital,  com  oito  dias  de  antece- 
dência pelo  menos,  o  local  marcado  para  a 
eleição.- 

Art.  5.**  A  assembléa  geral  de  cada  uma 
das  associações  de  soccorros  mútuos  do  dis- 
tricto  escolherá  até  á  véspera  do  dia  da 
eleição  um  individuo  que  a  represente  na- 
quelle  acto,  se  os  estatutos  não  auctorisarem 
a  direcção  ou  a  mesa  da  mesma  assembléa  a 
Domeal-o. 

§  único.  Ao  individuo  escolhido  será  en- 
tregue uma  declaração  escripta,  de  onde 
conste  o  facto,  e  que  será  assignada  : 

a)  Pelo  presidente  da  assembléa  geial 
quando  houver  sido  escolhido  por  esta  ou 
quando  a  mesa  da  mesma  assembléa  tiver 
poderes  para  fazer  a  nomeação ; 

b)  Pelo  presidente  da  direcção,  quando  os 
estatutos  derem  a  esta  a  faculdade  da  no- 
meação. 

Ari.  6.®  No  dia  marcado  para  a  eleição, 
reunir-se-ão  ás  dez  horas  da  manhã  no  local 
indicado  os  representantes  das  associações 
de  soccorros  mútuos  do  districto  de  que 
tracta  o  artigo  3.®,  sob  a  presidência  do 
secretario  geral  do  governo  civil,  ou  do 
funcclonarío  que  estiver  fazendo  as  suas 
vezes,  o  qual  nomeará,  de  entre  os  as- 
sistentes, dois  secretários  e  dois  escrutina- 
dores. 

§  único.  A  eleição  realisar-se-á  qualquer 
que  seja  o  numero  de  associações  represen- 
tadas. 

Art.  7.®  Constituida  a  mesa  proceder-se-á 
á  chamada  das  associações  pela  relação  de 
que  tracta  o  artigo  3.°,  devendo  o  respe- 
ctivo delegado,  antes  de  votar,  apresentar  a 
declaração  indicada  no  |  único  do  artigo  5.®, 
que  ficará  annexa  ao  processo. 

I  único.  Cada  delegado  não  poderá  repre- 
sentar mais  de  uma  associação. 

Art.  8.^  A  eleição  será  feita  em  escru- 
tínio secreto  por  meio  de  listas.  Cada  dele- 
gado entregará  uma  lista  com  quatro  nomes, 
que  será  lançada  na  urna.  Considerar-se-ão 
eleitos  os  quatro  indivíduos  mais  votados; 
no  caso  de  egualdade  de  votos  preferirá  o 
mais  velho. 

Art.  9.®  A  mesa  e  em  especial  o  presi- 
dente terão  as  attríbuíções  que  pela  lei 
geral  pertencem  ás  mesas  e  presidentes 
das  assembléas  primarias  das  eleições  ge- 
raes. 

Art.  10.®  Observar-se-ão  também  todas  as 
prescripções  da  lei  geral  sobre  os  dífferentes 
actos  da  eleição  até  ao  apuramento. 

Art.  11.®  Lavrar-se-ão  duas  actas,  uma 
^as  quaes  será  archivada  na  secretaria  do 
{[overao  civil,  e  a  outra  será  publicada  como 


edital  na  porta  principal  do  edificio  onde  a 
eleição  tiver  sido  feita. 

Art.  12.®  Os  tribunaes  administrativos  são 
competentes  para  julgar  sobre  quaesquer 
protestos  que  se  tenham  apresentado  no 
acto  da  eleição,  e  sobre  a  validade  desta, 
se  por  alguém  for  contestada. 

§  1.®  Nenhuma  contestação  será  recebida 
pelos  tribunaes  se  nâo  for  apresentada  den- 
tro do  praso  máximo  de  quarenta  e  oito 
horas  depois  da  eleição. 

§  2.®  Os  recursos  não  terão  efifeito  sus- 
pensivo, e  no  caso  de  ser  annullada  qual- 
quer eleição,  o  tribunal  que  julgar  em 
ultima  instancia  marcará  dia  para  nova 
eleição. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria, assim  o  tenha  intendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  9  de  maio  de  1891.  —  REL 
—  Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 

[D.  do  G,  de  13  de  maio  de  1891,  o.«  105). 


Decreto  de  9  de  maio  de  1891 

Nomeia  os  juizes  de  paz  para  alRODS  districtos  das 
comarcas  de  Castello  Branco,  Certa  e  Fundão. 
{D.  do  G.  de  15  de  maio  de  1891,  o.»  107). 

N,  B.  Não  transcrevemos  este  decreto,  por 
não  ser  o  seu  conhecimento  de  interesse  para 
os  nossos  leitores.  (Nota  da  RedacçãoJ. 


Decreto  de  9  de  maio  de  1891 

Nomeia  os  juizes  de  paz  para  alguns  districtos  das 
comarcas  de  Almeida,  Ceia,  Celorico  da  Beira, 
Castello  Rodrigo,  Fornos  de  Algodres,  Gouveia, 
Guarda,  Meda,  Pinhel,  Sabugal,  Trancoso  e  Villa 
Nova  de  Foscôa. 

{D.  do  G.  de  15  de  maio  de  1891,  d.»  107). 

N.  B,  Não  transcrevemos  este  decreto,  por 
não  ser  o  seu  conhecimento  de  interesse  para 
os  nossos  leitores.  (Nota  da  Redacção). 


Decreto  de  9  de  maio  de  1891 

Regula  a  organização  das  associações  de  classe. 

RELATÓRIO 

Senhor. —  O  governo  prometteu  a  Vossa 
Majestade  occupar-se  das  questões  de  tra- 
balho, protegendo-o,  incamínhaudo-o,  forta- 
lecendo-o,   dando-lhe   meios  legaes   de  so 
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desenvolver  e  de  proflcuamenle  servir  aos 
ÍDteresses  da  industria  com  a  qual  deve 
hermanar-sft  comprehendendo  que  são  entre 
si  reciprocamente  essenciaes;  e  Vossa  Ma- 
jestade vê  que  não  olvidou  as  suas  pro- 
messas. 

O  artigo  282.®  do  Código  penal  prohlbe 
associares  de  mais  de  vinte  pessoas,  que 
não  tenham  sido  previamente  auctorisadas 
com  as  condições  que  o  governo  julgar  con- 
venientes. Pois  bem,  o  governo  julga  conve- 
niente regular  as  associações  de  classe. 

Têm  sido  creadas  nos  últimos  annos  va- 
rias associações  de  commerciantes,  indus- 
triaes,  agricultores,  empregados  ou  operá- 
rios, destinadas  a  defender  ou  promover  os 
interesses  da  respectiva  classe,  mas  não  se 
tendo  regulado  as  condições  com  que  essas 
associações  podem  ser  auctorisadas  e  o 
modo  porque  a  auctorisação  deve  ser  con- 
cedida, tem  havido  grande  incerteza  sobre 
esta  matéria.  Das  associações  de  classe  exis- 
tentes, umas  têm  estatutos  approvados  pelo 
ministério  das  obras  publicas,  commercio  e 
industria,  outras  submetteram  os  estatutos 
à  approvação  do  governador  civil  do  respe- 
ctivo districto  administrativo,  outras  existem 
sem  auctorisação  legal,  por  tolerância  das 
auctoridades.  Em  mais  de  um  caso  as  asso- 
ciações de  classe  organizaram-se  como  as- 
sociações de  soccorros  mútuos,  inscrevendo 
nos  estatutos,  alem  dos  preceitos  relativos  á 
mutualidade,  outros  alheios  a  ella,  confun- 
dindo numa  instituição  única  attribuições 
completamente  diversas. 

Ha  multo  que  se  reconhecia  a  necessi- 
dade de  estabelecer  os  preceitos  a  que  de- 
vem sujeitar-se  as  associações  de  classe 
para  poderem  ser  auctorisadas,  e  de  re- 
gular o  modo  como  deve  ser  pedida  e  dada 
a  auctorisação.  Essa  necessidade  tornou-se 
porem  mais  instante  desde  que  o  decreto 
de  28  de  fevereiro  ultimo,  considerando 
associações  de  soccorros  mútuos  unicamente 
as  instituídas  para  qualquer  dos  fins  indi- 
cados no  artigo  1.*  do  mesmo  decreto,  pro- 
hibiu  que  nas  respectivas  assembléas  geraes 
se  discutissem  assumptos  alheios  aos  flns 
designados  nos  estatutos. 

Sob  a  denominação  genérica  de  associa- 
ções de  classe  foram  comprehendidas  no  pro- 
jecto de  decreto  juncto,  as  sociedades  com- 
postas de  mais  de  vinte  indivíduos,  da 
mesma  profissão  ou  de  profissões  correla- 
tivas, tendo  por  fim  o  estudo  e  a  defesa 
dos  interesses  profissionaes  que  lhes  são 
communs,  abrangendo-se  assim  as  associa- 
ções commerciaes,  industriaes  ou  agrícolas, 
quer  sejam  compostas  só  de  patrões  (com- 
merciantes, industriaes  ou  lavradores)  só  de 
empregados,  operários  or  trabalhadores  ru- 
raes,  ou  mixtas.  Estas  sociedades  podem 
orestar  importantes  serviços,  já  promovendo 


os  interesses  de  que  se  tracta,  já  forne- 
cendo aos  poderes  públicos  elementos  para 
a  boa  resolução  de  varias  questões  espe- 
ciaes  —  de  ordem  económica,  social  ou  te- 
chnica  —  acerca  das  quaes  os  interessados 
podem,  melhor  que  quaesquer  outros,  dar 
informações  minuciosas  e  precisas.  Pareceu 
por  isso  de  vantagem  estabelecer  para  essas 
associações : 

1.^  Direito  de  se  occuparem  dos  assum- 
ptos relativos  ao  estado,  condições  ç  neces- 
sidades da  sua  industria  ou  do  seu  com- 
mercio e  modo  de  o  desenvolver,  á  situação 
do  respectivo  pessoal  e  maneira  de  melhorar 
as  suas  condições  sociaes,  á  hygiene  e  segu- 
rança nos  trabalhos  industriaes ; 

2.®  A  obrigação  de  funccionarem  como 
corporações  consultivas,  dando  parecer  so- 
bre os  assumptos  da  sua  especialidade 
acerca  dos  quaes  forem  consultadas  pelo  go- 
verno. 

Occupando-se  estas  associações  unicamente 
dos  interesses  profissionaes  e  mantendo-se 
alheias  á  politica,  podem  ser  elemento  de 
ordem  e  de  progresso.  Para  aquellas  que 
se  desviaram  do  fim  especial  para  que  fo- 
ram instituídas,  ha  neste  projecto  de  decreto 
e  na  legislação  geral  os  necessários  meios 
de  repressão. 

Não  se  estabelece  neste  projecto  de  de- 
creto disposição  alguma  com  respeito  ás 
reuniões  ou  congressos  em  que  hajam  de 
tomar  parte  os  sócios  de  varias  associações 
de  classe  ou  os  respectivos  delegados ;  essas 
reuniões  ou  congressos  ficam  sujeitos  ás 
disposições  geraes  que  regem  o  exercício 
do  direito  de  reunião.  Não  parece  por  ora 
necessário.  Dão-se  porem  os  precisos  po- 
deres para  legalisarem  uma  das  suas  gran- 
des ambições  os  representantes  de  respei- 
táveis interesses  nacionaes,  e  cria-se  um 
elemento  indispensável  para  ajudar  os  po- 
deres públicos  a  procurarem  os  meios  de 
se  legislar,  com  acerto,  sobre  questões  im- 
portantes. 

Nestas  questões.  Senhor,  o  governo  pro- 
movendo a  associação  cria  coadjuvantes  para 
futuras  resoluções. 

Neste  intuito  propõe  á  sabia  consideração 
e  approvação  de  Vossa  Majestade  o  seguinte 
projecto  de  decreto. 

Ministério  das  obras  publicas,  commercio 
e  industria,  em  9  de  maio  de  1891. — 
António  Cândido  Ribeiro  da  Costa  —  Au- 
gusto José  da  Cunha  —  Thomás  António 
Ribeiro  Ferreira. 


DECRETO 

Attendendo  ao  que  me  representaram  08 
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ministros  e  secretários  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino,  da  fazenda  e  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria:  hei  por 
bem  decretar  o  seguinte  : 

CAPITULO  I 
Da  natureza  e  fins  das  associações  de  classe 

Artigo  1.®  As  associações  de  classe  são 
sociedades  compostas  de  mais  de  vinte  indi- 
víduos, exercendo  a  mesma  profiss3o  ou  pro- 
fissão correlativas,  tendo  por  fim  o  estudo 
e  a  defesa  dos  interesses  económicos,  indus- 
triaes,  commerciaes  ou  agrícolas  que  lhes 
são  communs. 

§  único.  As  associações  de  classe,  com- 
merciaes, industriaes  ou  agrícolas,  podem 
ser  só  de  patrões  (commerciantes,  indus- 
triaes ou  lavradores);  só  de  empregados, 
operários  ou  trabalhadores ;  ou  mixtas. 

Art.  2.®  O  estudo  e  defesa  dos  interesses 
indicados  no  artigo  1.^  são  o  fim  principal 
das  associações  de  classe,  mas  nos  esta- 
tutos pode  ser  auctorisada  a  creação  de  cre- 
ches, enfermarias,  escolas  e  biblioihecas. 

CAPITULO  U 

Da  organização,  constituição  e  dissolução 
das  associações  de  classe 

Art.  3.^  As  associações  de  classe,  com- 
merciaes, industriaes  ou  agrícolas,  não  po- 
derão constituir-se  sem  previa  approvação 
dos  estatutos  pelo  governo,  dada  pelo  mi- 
nistério das  obras  publicas,  commercio  e 
industria,  e  Qcam  sujeitas  á  vigilância  e  in- 
specção das  auctoridades  administrativas. 
Qualquer  modificação  nos  estatutos  só  será 
valida  depois  de  approvada  pelo  governo. 

§  1.^  Cada  associação  de  classe  é  obri- 
gada a  adoptar  uma  denominação,  que  não 
seja  idêntica  á  de  outra  já  existente.  Todos 
os  documentos  que  emanarem  de  uma  destas 
associações  e  todas  as  publicações  que  no 
seu  interesse  forem  feitas  devem  mencionar 
o  nome  da  associação,  precedido  ou  se- 
guido das  seguintes  palavras:  associação  de 
classe, 

%  2.^  Haverá  no  ministério  das  obras  pu- 
blicas, commercio  e  industria  um  registro 
especial  das  denominações  das  associações 
de  classe,  cujos  estatutos  houverem  sido 
approvados  pelo  governo. 

Art.  4.^  As  associações  de  classe,  logo 
que  pelo  ministério  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria  for  publicado  no 
Diarío  do  governo  o  despacho  de  appro- 
vação dos  estatutos,  e  emquanto  essa  appro- 
vação não  for  retirada,  gosam  das  seguintes 
vantagens : 

1.**  Têm  individualidade  jurídica,  podendo 


exercer  todos  os  direitos  relativos  a  inte- 
resses legítimos  do  seu  instituto,  demandar 
e  ser  demandadas. 

2.°  Podem,  com  previa  auctorisação  do 
governo,  possuir  os  prédios  urbanos  indis- 
pensáveis para  os  seus  escriptorios,  admi- 
nistração e  dependências. 

3.^  Podem  dispor,  nos  termos  dos  esta- 
tutos, das  sommas  provenientes  das  quotas 
dos  sócios  e  de  quaesquer  outros  rendi- 
mentos. 

4.^  Podem  organizar  agencias  para  collo- 
cação  de  empregados,  operários  ou  apren- 
dizes da  respectiva  especialidade,  submet- 
tendo  previamente  á  approvação  do  governo 
os  necessários  regulamentos. 

5.*  Podem  promover  entre  os  seus  sócios, 
nos  termos  da  legislação  vigente,  a  organi- 
zação de  associações  de  soccorros  mútuos, 
de  caixas  económicas  ou  de  sociedades  co- 
operativas. 

6.®  Funccionam  como  corporações  consul- 
tivas, sempre  que  forem  mandadas  ouvir 
pelo  governo  sobre  qualquer  assumpto  re- 
lativo : 

a)  Ao  estado,  condições  e  necessidades  da 
sua  industria  ou  do  seu  commercio  e  modo 
de  lhes  promover  o  desenvolvimento ; 

b)  Á  situação  do  respectivo  pessoal  e  ma- 
neira de  melhorar  as  suas  condições  so- 
ciaes ; 

c)  Á  hygiene  e  segurança  nos  trabalhos 
industriaes. 

§  único.  As  associações  de  soccorros  mú- 
tuos, caixas  económicas  e  sociedades  coope- 
rativas formadas  nos  termos  do  n.®  5.^, 
serão  completamente  dístinctas  e  indepen- 
dentes da  associação  de  classe,  e  qualquer 
sócio  terá  o  direito  de  pertencer  a  esta  sem 
fazer  parte  de  qualquer  das  outras. 

Art.  5.^  As  associações  de  classe  são  obri- , 
gadas : 

1.°  A  dar  parecer  sobre  os  assumptos  da 
sua  especialidade  acerca  dos  quaes  foram 
consultadas  pelo  governo ; 

2.^  A  desempenhar  as  funcções  que  lhes 
sejam  incumbidas  por  leis  especiaes. 

Art.  6.*  Os  sócios  podem  sair  livremente 
da  associação  de  classe ;  tanto  os  sócios  que 
sairem  por  sua  vontade,  como  os  que  forem 
expulsos  nos  termos  dos  estatutos,  não  têm 
direito  a  haver  o  que  tiverem  pago. 

§  único.  O  individuo  que  deixar  de  fazer 
parte  de  uma  associação  de  classe  não  perde, 
por  isso,  os  direitos  que  lhe  competirem  em 
qualquer  associação  de  soccorros  mútuos, 
caixa  económica,  ou  sociedade  cooperativa, 
a  que  pertença,  organizada  pela  mesma  as- 
sociação de  classe. 

Art.  7.*  Os  estatutos  indicarão : 

a)  A  denominação  da  associação,  sua  sede 
e  seus  fins ; 

b)  O  modo  e  as  condições  de  admissão 
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dos  sócios,  OS  seus  direitos  e  deveres,  os 
casos  em  qoe  podem  ser  expulsos  e  o  pro- 
cesso da  expulsão,  os  pagamentos  a  que 
s5o  obrigados  e  as  vantagens  que  llies  são 
garantidas ; 

c)  A  organização  dos  corpos  gerentes  e 
suas  attribuições ; 

d)  Os  poderes  da  assembléa  geral,  a  or- 
ganização e  attribuições  da  respectiva  mesa, 
as  condições  para  a  constituição  e  funcciona- 
mento  da  assembléa  geral  e  para  o  exer- 
cício do  direito  de  voto,  e  o  modo  por  que 
podem  ser  alterados  os  estatutos ; 

é)  O  modo  de  proceder  à  liquidação  no 
caso  de  dissolução. 

I  único.  Só  podem  fazer  parte  dos  cor[)Os 
gerentes  ou  da  mesa  das  associações  de 
classe  os  súbditos  i)ortuguezes  no  goso  dos 
seus  direitos  civis. 

Art.  8.°  O  pedido  de  approvação  dos  es- 
tatutos de  uma  nova  associação  de  classe 
será  formulado  em  requerimento  assignado 
por  Irez  fundadores,  pelo  menos,  e  deve  ser 
acompanhado  de  dois  exemplares  dos  esta- 
tutos, um  dos  quaes  será  assignado  por  todos 
os  fundadores. 

I  único.  O  requerimento  e  os  documen- 
tos de  que  se  tracta  serão  entregues  directa- 
mente no  ministério  das  obras  publicas,  coni- 
mercio  e  industria,  ou  mediante  recibo,  no 
governo  civil  do  dislricto,  onde  a  associação 
deve  ter  a  sua  sede,  conforme  convier  aos 
interessados.  No  segundo  caso  o  governador 
civil  remettel-os-á  logo  á  direcção  geral  do 
commercio  e  industria. 

Ari.  9.®  O  pedido  de  approvação  de  alte- 
ração dos  estatutos  será  formulado  em  re- 
querimento assignado  pela  direcção  e  deve 
ser  acompanhado  de  dois  exemplares  dos 
novos  estatutos,  um  dos  quaes  será  assi- 
gnadt  pelos  directores,  de  uma  copia  au- 
tbentica  da  acta  da  assembléa  geral  em  que 
essa  alteração  foi  votada,  com  indicação  do 
numero  de  sócios  que  tomaram  parte  na 
votação  e  de  uma  lista  dos  sócios  exis- 
tentes. 

Art.  10.°  O  requerimento  de  que  tractam 
os  artigos  8.°  e  9.°  será  submeltido  a  des- 
pacho do  ministro  acompanhado  da  infor- 
mação da  repartição  de  commercio  de  onde 
conste : 

d)  Se  ha  nos  estatutos  alguma  disposição 
contraria  ao  disposto  neste  decreto  ou  nas 
leis  geraes ; 

b)  Se  os  estatutos  se  acham  em  condições 
de  serem  approvados  ou  se  só  lhes  deve  ser 
dada  a  approvação  depois  de  feitas  determi- 
nadas alterações. 

Art.  11.®  O  alvará  de  approvação  dos  es- 
tatutos das  associações  será  isento  do  paga- 
mento de  sêllo,  de  emolumentos,  de  direitos 
de  mercê  ou  de  qualquer  outra  despeza. 

Art.  12.®  A  approvação  dos  estatutos  será 


retirada  ás  associações  de  classe  que  se 
desviarem  do  fim  para  que  foram  insti- 
tuídas, não  cumprirem  fielmente  os  seus 
estatutos,  não  prestarem  ao  governo  as  in- 
formações que  este  pedir  sobre  os  assum- 
ptos da  especialidade  das  mesmas  associa- 
ções a  que  se  refere  o  n.®  6.®  do  artigo  4.**, 
não  desempenharem  devidamente  as  fun- 
cções  que  lhes  tiverem  sido  incumbidas  por 
leis  especiaes,  ou  infringirem  as  disposições 
deste  decreto. 

Art.  13.®  No  caso  de  dissolução  proceder- 
se-á  á  liquidação  dos  haveres  da  associação. 
Satisfeitas  as  dividas  ou  consignadas  as 
quantias  necessárias  para  o  seu  pagamento, 
proceder-se-á  á  partilha  do  resto  dos  va- 
lores, conforme  o  que  dispozerem  os  esta- 
tutos. Quando  nos  estatutos  não  tenha  sido 
indicado  o  modo  de  fazer  a  partilha,  será 
esse  resto  distribuido  pelas  associações  de 
soccorros  mútuos  do  respectivo  districto 
administrativo,  na  proporção  do  numero  de 
sócios  que  cada  uma  tivesse  em  31  de  de- 
zembro do  anno  anterior. 

§  1.®  No  caso  de  uma  associação  de  classe 
se  dissolver  por  decisão  da  assembléa  geral 
sem  esta  nomear  logo  os  liquidatários,  e  no 
caso  de  ser  retirada  a  approvação  aos  re- 
spectivos estatutos,  o  tribunal  administrativo 
nomeará  dois  liquidatários. 

§  2.®  A  liquidação  será  feita  sob  a  in- 
specção e  vigilância  do  governador  civil 
do  districto,  o  qual  poderá  delegar  essas 
funccões  no  administrador  do  concelho  ou 
bairro. 

§  3.®  A  liquidação  será  feita  em  praso 
não  excedente  a  seis  mezes. 

CAPITULO  III 
Disposições  geraes  e  transitórias 

Art.  14.®  É  nulla  toda  a  deliberação  to- 
mada sobre  objecto  estranho  áquelle  para 
que  a  assembléa  geral  foi  convocada.  São 
prohibidas  as  discussões  sobre  assumptos 
alheios  aos  fins  da  associação  expressos  nos 
seus  estatutos. 

Art.  15.®  As  associações  de  classe,  actual- 
mente existentes,  cujos  estatutos  foram  ap- 
provados pelo  ministério  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria,  continuarão  a  reger- se 
por  elles  em  tudo  o  que  não  for  contrario 
ás  disposições  deste  decreto.  Se  porem  qual- 
quer dessas  associações  quizer  proceder  à 
reforma  dos  estatutos,  poderá  fazel-o,  sujei- 
tando-se  na  sua  nova  organização  ao  disposto 
neste  decreto. 

I  1.®  As  associações  de  classe,  actual- 
mente existentes,  cujos  estatutos  foram  ap- 
provados por  qualquer  dós  governadores 
civis,  deverão  modificar  esses  estatutos  em 
conformidade  com  o  presente  decreto  e  sub- 
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mettel-os  á  approvaçâo  do  governo  até  ao 
dia  30  de  junho  de  i892. 

§  2.*^  No  dia  ^  de  janeiro  de  1893  consi- 
derar-se-á  retirada  a  approvaçâo  dos  esta- 
tutos das  associações  de  classe  comprehen- 
didas  no  §  1.®,  que  nao  tiverem  cumprido  o 
que  determina  o  mesmo  paragrapho.  Essas 
associações  serSo  dissolvidas  desde  logo, 
procedendo-se  á  sua  liquidação. 

Art.  16.®  O  governo  publicará  os  regula- 
mentos necessários  para  a  execução  deste 
decreto. 

Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  do  reino,  da  fazenda  e  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria,  assim  o 
tenham  intendido  e  façam  executar.  Paço, 
em  9  de  maio  de  1891.  — REI.  —  António 
Cândido  Ribeiro  da  Costa  —  Augusto  José  da 
Cunha — Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 

[D.  do  G.  de  14  de  maio  de  1891,  d.*  106). 


Decretos  n.®'  1,  2  e  3  de  9  de  maio  de  1891 

Determinam  que  o  fomecimenlo  de  artigos  de  expe- 
diente para  a  secretaria  geral,  direcções  geraes  e 
todas  as  dependências  internas  e  externas  do  mi- 
nistério das  obras  publicas  seja  feito  por  meio  de 
arrematação  publica. 


RKLATORIO 

Senhor.  —  A  opinião  publica  tem  constan- 
temente reclamado,  que  o  principio  do  con- 
curso publico,  na  acquisição  dos  artigos  do 
expediente  e  de  maleriaes  consumidos  annual- 
mente  nas  diversas  secretarias  do  estado  e 
nos  serviços  externos  delias  dependentes, 
seja  estabelecido  definitivamente  como  sendo 
a  melhor  garantia  de  severidade  nos  serviços 
e  de  economia  nas  despezas  do  theseuro. 
Venho,  por  isso,  propor  à  sabia  approvaçâo 
de  Vossa  Majestade  os  seguintes  trez  proje- 
ctos de  decreto,  os  quaes,  correspondendo 
ás  aspirações  da  maioria  do  paiz  e  ao  espirito 
da  lei  da  contabilidade  publica,  não  embara- 
çarão os  serviços  dependentes  do  ministério 
a  meu  cargo,  augmentarão  a  confiança  pu- 
blica, livrarão  de  infundadas  suspeitas  os 
mesmos  serviços,  e  determinarão,  pela  con- 
corrência, a  que  darão  logar  os  concursos 
públicos  a  que  houver  de  proceder-se,  redu- 
cções  de  preços  e  economias  valiosas. 

No  regulamento  do  ministério  da  fazenda, 
decretado  em  21  de  fevereiro  de  1889,  foi 
estabelecido  o  principio  do  concurso  annual 
para  acquisição  de  artigos  do  expediente  para 
todas  as  repartições  da  respectiva  secretaria. 
No  ministério  a  meu  cargo  não  estava  esl»' 
preceito  expresso  no  decreto  orgânico  de  28 
de  julho  de  1886,  mas  certo  é  que  pela  se- 


cretaria geral  foi  proposto  em  1888,  sendo  a 
proposta  approvada  pelo  ministro,  que  se 
abrisse  arrematação  publica  para  todos  os 
artigos  do  Qxpedienle,  e  ainda  hoje  são  elles 
fornecidos  pelos  adjudicatários  do  ultimo  con- 
curso e  pelos  preços  da  licitação,  que  fora 
approvada  superiormente.  Bom  é  que,  em 
preceitos  claros  e  perfeitamente  definidos, 
se  decrete  e  torne  publico  esse  principio, 
que  na  pratica  só  pode  produzir  vantagens. 
Nenhuma  razão  poderia  justificar  a  abertura 
de  tantas  praças,  para  a  acquisição  dos  me- 
smos maleriaes,  quantas  são  as  dependências 
do  ministério.  Complicaria  inutilmente  o  ser- 
viço e  seria  problemática  a  vantagem  econó- 
mica da  maioria  desses  concursos  em  repar- 
tições externas  de  pequeno  movimento.  Re- 
unindo-se  numa  só  arrematação,  alem  de  se 
simplificar  o  serviço,  poderá  exercer-se  uma 
melhor  fiscalisação  e  com  certeza  resultará 
uma  economia  mais  importante. 

O  mesmo  principio  foi  applicado,  quanto  o 
podia  ser,  ao  fornecimento  de  materiaes,  em 
que  se  dispendem  annualmente  muitas  cen- 
tenas de  contos,  nas  repartições  externas  do 
ministério.  Objecto  de  consumo  certo  ou  pro- 
vável, em  duas  ou  mais  repartições  com  sede 
na  mesma  localidade,  potlem,  com  vantagem, 
ser  adquiridos  por  meio  de  uma  arrematação 
única,  salvas  excepções  (|ue  vão  mencionadas 
no  segundo  dos  referidos  projectos  de  de- 
creto. 

Emfim,  acautelam-se  convenientemente  os 
interesses  do  estado,  harmonisando  o  novo 
regimen  de  concursos  annuaes  com  a  lei  da 
contabilidade  publica,  que  será  respeitada 
em  todos  os  seus  salutares  preceitos,  defi- 
nindo-se  melhor  os  casos  em  que  se  deverão 
adoptar  as  excepções  contidas  nos  artigos 
65.**  e  78."*  da  mesma  lei,  e  tenho  esperança, 
Senhor,  de  que  a  adopção  dos  decretos  pro- 
postos, e  a  sua  observância  rigorosa,  asse- 
gurarão uma  melhor  fiscalisação  em  todos  os 
actos  relativos  a  fornecimentos  de  materiaes 
nos  serviços  públicos  e  economias  impor- 
tantes nas  verbas  destinadas  aos  mesmos 
serviços. 

Ministério  das  obras  publicas,  commercio 
e  industria,  em  9  de  maio  de  i8dl.  — Tho- 
más António  Ribeiro  Ferreira. 


DECRETO  N.°  1 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Os  objectos  que  forem  necessá- 
rios para  o  expediente  dos  serviços  das  dire- 
cções geraes  da  secretaria  de  estado  dos 
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negócios  das  obras  publicas,  commercio  e 
industria,  e  da  9.*  repartição  da  contabili- 
dade publica,  taes  como  papel  e  utensílios 
de  escriptorio,  ser3o  comprados  por  meio  de 
arrematação  publica  annual. 

Art.  2.*^  Os  annuncios  para  a  arrematação 
devem  ser  publicados  no  Diário  do  governo 
e  em  trez  jornaes  dos  mais  lidos  da  capital, 
a  tempo  de  se  receberem  as  propostas,  em 
carta  fechada,  dentro  de  um  praso  não  infe- 
rior a  vinte  dias,  durante  o  qual  estarão  pa- 
tentes na  secretaria  do  ministério,  todos  os 
dias  úteis,  das  dez  horas  da  manhã  ás  quatro 
da  tarde,  as  marcas  e  qualidades  dos  objectos 
a  fornecer. 

§  único.  Todas  as  operações  do  concurso, 
nas  condições  da  lei  da  contabilidade  publica, 
devem  ser  preparadas  e  ficar  concluidas  a 
tempo  de  poder  a  adjudicação  ser  approvada 
pelo  ministro  quinze  dias  antes  de  principiar 
o  anuo  económico. 

Art.  3.^  O  concurso  versará  sobre  o  preço 
das  unidades,  que  o  annuncio  deverá  men- 
cionar, dos  artigos  e  objectos  que  estiverem 
patentes,  e  a  adjudicação  será  feita  a  quem 
menor  preço  propozer,  caso  convenha  ao  es- 
tado, devendo  as  condições  especiaes  do  con- 
curso indicar  os  meios  de  tornar-se  effectiva 
a  adjudicação  e  os  direitos  que  a  administra- 
ção intender  que  deva  reservar. 

§  único.  Quando  duas  ou  mais  propostas 
contiverem  offertas  eguaes,  abrir-se-á  licita- 
ção verbal  sobre  ellas,  na  qual  poderão  en- 
trar todos  os  concorrentes. 

Art.  4.®  Presidirá  á  arrematação  um  jury, 
que  será  composto  do  secretario  geral  do 
ministério,  presidente,  de  um  director  geral, 
nomeado  pelo  ministro,  e  do  chefe  da  9.* 
repartição  da  contabilidade  publica. 

Art.  5.^  Feita  a  adjudicação,  e  depois  de 
approvada  pelo  ministro,  o  adjudicatário  ou 
adjudicatários  serão  obrigados  a  satisfazer, 
durante  o  anno,  pelos  preços  que  tiverem 
fixado,  as  requisições  que  lhes  forem  feitas 
pelo  secretario  geral  do  ministério,  ficando 
também  obrigados  a  fornecer,  pelos  mesmos 
preços,  ás  repartições  de  serviço  externo, 
dependentes  do  ministério,  que  tenham  sede 
em  Lisboa. 

Art.  6.*  Em  todos  os  actos  do  concurso 
serão  rigorosamente  observados  os  preceitos 
expressos  no  artigo  75.**  e  outros  do  regula- 
mento geral  da  contabilidade  publica,  decre- 
tado em  31  de  agosto  de  1881. 

Art.  7.^  A  mobília  e  livros  para  uso  das 
direcções  geraes  do  ministério  ou  dos  corpos 
consultivos  delias  dependentes,  e  quaesquer 
outros  objectos  de  que  não  ha  consumo  diá- 
rio e  permanente,  podem  ser  comprados  ou 
contractados  pela  secretaria  geral  do  minis- 
tério, com  previa  auctorisação  do  ministro, 
pela  forma  prescripta  no  artigo  78.®  do  re- 
gulamento geral  da  contabilidade   publica, 


cumprindo  ás  mesmas  direcções  geraes  re- 
quisitar taes  objectos  ao  secretario  geral  nos 
termos  do  n.®  3.®  da  portaria  n.®  2  de  14  de 
agosto  de  1886. 

§  único.  Poderá  ser  ajustada  pela  mesma 
forma  a  encadernação  de  livros  e  papeis 
pertencentes  ao  ministério. 

Art.  8.**  A  9.'  repartição  de  contabilidade 
publica  serão  enviados  pelo  secretario  geral 
do  ministério  os  contractos  realisados  nos 
termos  do  presente  decreto,  e  bera  assim  a 
nota  dos  despachos  ministeriaes,  a  que  se 
refere  o  artigo  antecedente,  a  fim  de  poder 
a  mesma  repartição,  sob  sua  inteira  respon- 
sabilidade, só  auctorisar  os  pagamentos  em 
conformidade  com  as  disposições  nelle  con- 
tidas. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria assim  o  tenha  intendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  9  de  maio  de  1891.  —  REL 
—  Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 


DECRETO  N.®  « 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Em  todas  as  direcções  de  ser- 
viços dependentes  da  direcção  geral  das 
obras  publicas  er  minas,  taes  como,  direcções 
de  obras  publicas  dos  districtos,  direcções  de 
exploração,  de  fiscalisação  e  de  construcç3o 
de  caminhos  de  ferro,  direcções  das  circum- 
scripções  hydraulicas,  e  outras,  serão  com- 
prados por  meio  de  arrematação  publica 
annual  os  objectos  necessários  para  o  expe- 
diente dos  serviços  das  mesmas  direcções, 
comprehendendo  papel  e  utensílios  de  escri- 
ptorio, e  bem  assim  os  materiaes  de  conslru- 
cção  e  de  exploração,  ou  outros  quaesquer, 
que  sejam  de  consumo  certo  ou  provável  e 
possam  sem  inconveniente  ser  adquiridos  por 
esse  meio. 

i  único.  Todos  os  annos,  até  o  dia  20  fTe 
maio,  serão  designados,  por  despacho  do 
ministro,  sobre  proposta  dos  directores,  os 
artigos  de  material  que  não  convenha  sejam 
adjudicados  por  meio  de  arrematação  annual, 
e  hajam,  por  isso,  de  ser  adquiridos  em  con- 
cursos especiaes  ou  por  contractos  parti- 
culares nos  termos  do  artigo  4.*  deste  de- 
creto. 

Art.  2.*  Nas  direcções,  que  tenham  sede 
em  Lisboa,  não  haverá  arrematação  annual 
para  os  artigos  do  expediente,  os  qnaes  se- 
rão fornecidos  pelo  adjudicatário  que  fornecer 
taes  artigos  para  a  secretaria  de  estado,  e 
pelos  mesmos  preços. 
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Art.  3.®  Pela  direcção  geral  das  obras  pu- 
blicas e  minas  se  expedirão  as  ordens  con- 
Tenienles  para  que  na  arrematação  annual, 
que  haja  de  fazer-se,  dos  maleriaes  necessá- 
rios á  direcção  das  obras  publicas  de  Lisboa, 
se  incluam  os  materiaes,  com  as  condições 
respectivas,  de  que  careçam  as  demais  dire- 
cções dependentes  da  mesma  direcção  geral, 
que  tenham  sede  em  Lisboa. 

§  único.  Egualmente  se  providenciará  de 
modo  que  nas  arrematações  que  se  fizerem 
nas  direcções  das  obras  publicas  dos  demais 
districtos  se  incluam,  em  termos  idênticos, 
os  artigos  e  materiaes  de  que  possam  care- 
cer quaesquer  outras  direcções  dependentes 
da  mesma  direcção  geral,  que  tenham  sede 
nos  respectivos  districtos. 

Art.  4.°  Os  materiaes,  que,  por  não  serem 
de  uso  commum  ou  por  outro  qualquer  mo- 
tivo previsto  neste  decreto,  não  poderem  ser 
incorporados  na  arrematação  annual,  serão 
também  adquiridos  por  concurso  publico,  ex- 
ceptuando-se  apenas,  sobre  proposta  dos  re- 
spectivos chefes  e  despacho  do  ministro,  os 
fornecimentos  que,  em  caso  de  reconhecida 
urgência,  determinada  por  circumstancias 
imprevistas,  não  possam  soffrer  a  demora 
da  adjudicação  em  praça,  ou  por  motivo  de 
interesse  do  estado  não  convenha  fazer  em 
hasta  publica. 

§  único.  Os  materiaes  que  não  poderem 
ser  comprados  nos  mercados  nacionaes  serão 
adquiridos  por  meio  de  compra  ou  contracto 
especial,  precedendo  auctorisação  do  minis- 
tro sobre  requisição  do  chefe  ou  director  do 
serviço,  devidamente  documentada  e  avaliada 
em  facturas  e  informações. 

Art.  5.**  Os  concursos  para  adjudicação 
devem  ser  annunciados  por  meio  de  editaes, 
em  togares  públicos,  no  Diário  do  governo  e 
em  dois  dos  principaes  jornaes  da  localidade, 
e  com  a  antecipação  necessária  para  que  as 
propostas  possam  ser  recebidas,  em  carta 
fechada,  dentro  de  um  praso  não  inferior  a 
vinte  dias,  durante  o  qual  estarão  patentes 
na  sede  das  direcções,  todos  os  dias  úteis, 
das  dez  horas  da  manhã  ás  quatro  horas  da 
tarde,  as  marcas  e  amostras  dos  objectos  a 
fornecer. 

§  único.  A  arrematação  annual  verificar- 
se-á  na  sede  da  respectiva  direcção,  e  todas 
as  operações  que  lhe  digam  respeito,  nos 
termos  da  lei  da  contabilidade  publica,  de- 
vem ser  preparadas  e  ficar  concluidas  a 
tempo  de  poder  a  adjudicação  ser  approvada, 
conforme  o  disposto  no  artigo  66.**  do  regu- 
lamento de  31  de  agosto  de  1881,  pelo  me- 
nos quinze  dias  antes  de  principiar  o  anno 
económico,  para  as  direcções  do  continente 
do  reino,  e  trinta  dias  para  as  das  ilhas. 

Art.  6.*  O  concurso  poderá  fazer-se  por 
artigos,  ou  por  grupos  de  artigos,  e  versará 
sobre  o  preço  das  unidades  usuaes  perfeita- . 


mente  determinadas,  e  a  adjudicação  será 
feita  a  quem  menor  preço  propozer,  caso 
convenha  ao  estado,  devendo  as  condições 
especiaes  do  concurso  indicar  os  meios  de 
tornar-se  effectiva  a  adjudicação  e  os  direitos 
que  a  administração  intender  que  deva  re- 
servar. 

Ari.  7.^  Quando  duas  ou  mais  propostas 
contiverem  offertas  eguaes,  abrir-se-á  licita- 
ção verbal  sobre  ellas,  na  qual  poderão  en- 
trar todos  os  concorrentes. 

Art.  8.^  A  arrematação  annual  na  dire- 
cção das  obras  publicas  de  Lisboa  será  pre- 
sidida por  um  jury  composto  do  respectivo 
director,  do  director  da  exploração  dos  cami- 
nhos de  ferro  do  sul  e  sueste,  cabendo  a 
presidência  ao  mais  antigo,  e  do  chefe  da 
9.*^  repartição  da  contabilidade  publica. 

§  único.  As  arrematações  annuaes  nas  di- 
recções das  obras  publicas  dos  demais  dis- 
trictos do  reino  serão  presididas  por  um 
jury,  composto  do  respectivo  director,  do 
administrador  do  concelho,  sede  da  direcção, 
e  de  um  engenheiro  nomeado  pela  direcção 
geral  das  obras  publicas  e  minas.  Exceptua- 
se  o  districto  do  Porto,  onde  o  jury  será 
composto  do  director  das  obras  publicas,  do 
director  da  exploração  dos  caminhos  de  ferro 
do  Minho  e  Douro,  cabendo  a  presidência  ao 
mais  antigo,  e  de  um  engenheiro  nomeado 
pela  direcção  geral  das  obras  publicas  e 
minas. 

Art.  9.^  Feita  a  adjudicação,  e  depois  de 
approvada  nos'  termos  do  artigo  66.*  do  re- 
gulamento geral  da  contabilidade  publica,  o 
adjudicatário  ou  adjudicatários  serão  obriga- 
dos a  satisfazer,  durante  o  anno,  pelos  pre- 
ços que  tiverem  fixado,  as  requisições  que 
lhes  forem  feitas  pelo  respectivo  director, 
sendo  lambem  obrigados  a  satisfazer,  pelos 
mesmos  preços,  em  idênticas  condições,  as 
requisições  de  quaesquer  outras  direcções, 
dependentes  da  direcção  geral  das  obras  pu- 
blicas e  minas,  que  tenham  a  sede  nu  mesmo 
districto. 

Ari.  10.*  Sempre  que  seja  possível,  os 
proponentes  depositarão  no  local  que  a  dire- 
cção indicar,  antes  do  acto  da  arrematação, 
amostras  dos  géneros  a  fornecer.  Quanto  aos 
artigos  de  que  não  poderem  apresentar  amos- 
tras, indicarão  o  logar  onde  se  acham  e  onde 
possam  ser  examinados. 

Art.  11.®  Em  todos  os  actos  do  concurso 
serão  rigorosamente  observados  os  preceitos 
expressos  no  artigo  75.<*  e  outros  do  regula- 
mento geral  da  contabilidade  publica. 

Art.  12.**  Os  livros  ou  quaesquer  outros 
objectos  de  que  não  ha  consumo  diário  e 
permanente,  e  que  por  tal  motivo  não  te- 
nham sido  incluidos  nas  arrematações,  serão 
comprados  ou  contractados  nos  termos  do 
artigo  78.**  do  regulamento  geral  da  contabi* 
ndade  publica. 
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§  uníco.  Poderá  ser  ajustada  pela  me- 
sma forma  a  encadernação  de  livros  e  pa- 
peis. 

Ari.  13.**  Os  concursos,  a  que  se  refere  o 
artigo  4.®,  ter3o  logar  nas  localidades  que 
forem  mais  convenientes  ao  serviço,  e  se- 
gundo as  formalidades  usuaes. 

Art.  14.^  Á  9.' repartição  da  contabilidade 
publica  serão  enviados  os  contractos  realisa- 
dos  nos  termos  dos  artigos  1.®  e  4.*,  e  bem 
assim  as  notas  dos  despachos  ou  auctorisa- 
çoes  ministeriaes,  que  dispensem,  nos  casos 
previstos,  os  concursos,  a  fim  de  poder  a 
mesma  repartição,  sob  sua  inteira  responsa- 
bilidade, só  auctorisar  os  pagamentos  em 
conformidade  com  as  disposições  do  presente 
decreto. 

Art.  15.**  O  disposto  neste  decreto  será 
applicavel,  em  tudo  quanto  possa  sel-o,  ás 
dependências  das  demais  direcções  geraes 
do  ministério  das  obras  publicas,  commercio 
6  industria,  nos  seguintes  termos : 

1.°  Nos  estabelecimentos  agrícolas,  que 
tenham  sede  nas  capitães  dos  dislrictos,  os 
artigos  do  expediente,  taes  como  papel  e 
utensílios  de  escriptorio,  serão  requsitados 
aos  fornecedores  das  direcções  de  obras  pu- 
blicas dos  districtos.  Nesta  conformidade  se- 
rão expedidas  as  necessárias  instrucções 
pelas  direcções  geraes  de  obras  publicas  e 
minas  e  de  agricultura. 

2.®  Os  jurys  para  presidirem  ás  arremata- 
ções, annuaes  ou  especiaes,  que  hajam  de 
íazer-se  nas  escolas  de  agricultura,  nas  cou- 
delarias  e  suas  dependências,  e  nas  estações 
chimico-agricolas,  serão  nomeados,  sobre  pro- 
posta da  respectiva  direcção  geral,  pelo  mi- 
n'Stro.  As  arrematações  no  instituto  de  agro- 
uoinia  e  veterinária  serão  feitas  pelo  conselho 
administrativo  do  mesmo  instituto. 

3.**  As  disposições  expressas  nos  n.***  1.** 
e  i.^  são  applicaveis  identicamente  aos  esta- 
belecimentos dependentes  da  direcção  geral 
do  commercio  e  industria. 

4."  Na  direcção  geral  dos  correios,  tele- 
graphos  e  pharoes,  onde  é  já  uso  fazerem-se 
arrematações  annuaes,  estarão  patentes  na 
4.*  repartição,  durante  o  praso,  a  que  se  re- 
fere o  artigo  5.®  deste  decreto,  as  condições 
da  arrematação  e  os  cadernos  de  encargo, 
especiaes  e  geraes,  relativos  aos  artigos  a 
fornecer. 

5.°  Na  mesma  direcção  geral  o  jury,  para 
presidir  ás  arrematações,  será  composto  do 
director  geral,  do  chefe  da  4.^  repartição  e 
do  chefe  da  9.^  repartição  da  contabilidade 
publica. 

6.**  Também  haverá,  na  mesma  direcção 
geral,  uma  commissão  permanente,  composta 
do  diiector  geral,  dos  dois  inspectores,  do 
chefe  da  4.*  repartição  e  do  chefe  da  2.*  se- 
cção da  mesma  repartição,  para  a  elaboração 
dos  programmas  destinados  a  todas  as  arre- 


matações que  hajam  de  annunciar-se  pela 
mesma  direcção  gerai. 

Art.  16.®  Pelas  referidas  direcções  geraes, 
e  pela  dos  trabalhos  geodésicos,  chorogra- 
phicos  e  hydrographicos,  serão  submettidas 
á  approvação  do  ministro  as  instrucções  que 
sejam  necessárias  para  a  immediata  execução 
dos  preceitos  estabelecidos  no  presente  de- 
creto. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar.  Paço, 
9  de  maio  de  1891.—  REI. —  Thomds  Anlonio 
Ribeiro  Ferreira. 


DECRETO  N.*  3 


Sendo  de  toda  a  vantagem,  no  interesse 
do  thesouro,  aproveitar,  a  partir  do  anno 
económico  próximo  futuro,  o  disposto  no  ar- 
tigo 5.**  do  decreto  desta  data,  relativo  ao 
fornecimento  dos  artigos  do  -expediente  para 
a  secretaria  de  estado  dos  negócios  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria,  hei  por  bem 
decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  A  direcção  geral  dos  trabalhos 
geodésicos,  topographicos  e  hydrographicos, 
e  todas  as  repartições  externas  e  estal)eleci- 
mentos  com  sede  em  Lisboa,  dependentes 
das  direcções  geraes  das  obras  publicas  e 
minas,  agricultura,  commercio  e  industria,  e 
correios,  telegraphos  e  pharoes,  taes  como, 
direcções  de  obras  publicas  e  de  obras  espe- 
ciaes, de  fiscalisação,  construcção  e  explora- 
ção de  caminhos  de  ferro,  da  3.*  circum- 
scripção  hydraulica,  de  serviços  geológicos, 
institutos  e  escolas,  carta  agrícola,  museus, 
circumscripção  florestal  do  sul,  hospital  vete- 
rinário, administração  dos  correios  e  tele- 
graphos, e  quaesquer  outros,  requisitarão,  a 
partir  do  1.®  de  julho  próximo  futuro,  todos 
os  objectos  que  lhes  sejam  necessários  para 
o  expediente,  comprehendendo  papel  e  uten- 
sílios de  escriptorio,  ao  adjudicatário  ou  ad- 
judicatários que  fornecerem  para  a  secretaria 
de  estado  dos  negócios  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria. 

Art.  2.*»  Pelas  referidas  direcções  geraes 
serão  remettidas  ao  secretario  geral  do  mi- 
nistério, até  ao  dia  20  de  maio  de  cada 
anno,  as  marcas  e  qualidades  dos  objectos  a 
fornecer,  e  quaesquer  informações  e  esclare- 
cimentos que  julgarem  convenientes,  a  fim 
de  serem  tomadas  na  devida  consideração 
antes  de  publicado  o  programma  do  concurso, 
que  tenha  de  ser  aberto  na  respectiva  secre- 
taria de  estado. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria assim  o  tenha  intendido  e  faça  exe- 
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cutar.  Paço,  em  9  de  maio  de  1891. —  REI. 
—  Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 

[D.  do  G.  de  12  de  maio  de  1891,  d.«  104). 


Decreto  de  9  de  maio  de  1891 


Determina  a  área  que  fica  competindo  a  cada  ama 
das  trez  divisões  policiaes  da  cidade  do  Porto. 


Conforraando-me  com  a  proposta  do  com- 
petente governador  civil,  nos  termos  do  de- 
creto de  16  de  abril  do  corrente  anno:  hei 
por  bem  determinar  que,  para  os  eíTeitos  e 
em  execução  do  mesmo  decreto,  as  trez  di- 
visões policiaes  do  Porto  fiquem  constituidas 
pela  seguinte  forma :  a  1  .*  divisão,  ou  cen- 
tral, com  a  sua  sede  no  governo  civil,  com- 
prehenderá  as  freguezias  da  Sé  e  de  S.  Ni- 
colau, e  a  parte  da  freguezia  de  Santo  Ilde- 
fonso, que  confronta  do  sul  com  a  freguezia 
da  Sé,  e  é  limitada  ao  nascente  pela  rua 
Occidental  do  jardim  de  S.  Lazaro,  largo  de 
Santo  André  e  rua  da  Alegria  até  á  de  Fer- 
nandes Thomás,  ao  norte  por  esta  mesma 
rua  a  partir  da  rua  da  Alegria  e  pela  praça 
e  travessa  da. Trindade  até  à  rua  do  Almada, 
e  ao  poente  pela  rua  do  Laranjal,  abrangendo 
a  rua  dos  Lavadouros  e  a  praça  de  D.  Pe- 
dro; a  2.*  divisão,  ou  Occidental,  compre- 
henderá  as  freguezias  da  Victoria,  Cedofeita, 
Miragaia,  Massarellos,  Lordello  e  da  Foz ;  a 
3.*  divisão  comprelienderá  as  freguezias  do 
Bomfim,  Paranhos,  Campanhã  e  a  parte  da 
freguezia  de  Santo  Ildefonso  que  não  fica 
incluída  na  área  dal.*  divisão. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino  assim  o  tenha  intendido 
e  faça  executar.  Paço,  em  9  de  maio  de 
1891. — REI.  —  António  Cândido  Ribeiro  da 
Costa. 

(D.  do  G,  de  M  de  maio  de  1891,  d.«  104). 


Deereto  de  9  de  maio  de  1891 

Limita  ao  máximo  de  cinco  dias  por  mez  a  concessão 
de  ajudas  de  custo  aos  enfçenheiros,  architcctos, 
conductores  e  desenhadores  ao  serviço  do  minis- 
tério das  obras  publicas,  sendo  esta  disposição 
applicavel  aos  agrónomos,  medicjos  veterinários  e 
mais  pessoal. 

RELATOIUO 


Senhor.  —  O  decreto  com  força  de  lei  de 
24  de  julho  de  1886  estabelece,  no  seu  ar- 
tigo 19.%  que  o  subsidio  de  marcha  e  de 
ajuda  de  custo  corresponda  às  despezas  de 
transporte  a  mais  de  10  kiíometros  da  resi- 
dência offlcial,  mas  determina  que  a  ajuda 


de  custo  não  excederá  a  sessenta  dias  em 
cada  semestre.  Exceptuam-se  os  serviços  de 
inspecção  e  estudos,  durante  os  quaes  po- 
derá chegar  a  noventa  dias  em  cada  semes- 
tre, por  despacho  especial,  sobre  propostja 
fundamentada  do  director  geral  de  obras 
publicas  e  minas.  As  mesmas  disposições 
são  applicaveis,  pela  mencionada  •  lei,  aos 
architectos,  conductores  e  desenhadores  dos 
quadros  auxiliares. 

O  referido  decreto,  fixando  o  limite  má- 
ximo de  ajudas  de  custo  em  cada  semestre 
não  quiz  de  modo  algum  tirar  a  esse  abono 
o  caracter  de  eventual  e  dependente  de  ser- 
viços desempenhados  no  campo,  e  deixou  ao 
governo  a  plena  faculdade,  como  não  podia 
deixar  de  ser,  de  regular  o  mesmo  abono 
pelas  necessidades  occorrentes  de  taes  ser- 
viços. 

A  circumstancia  de  haver  a  lei  orçamental 
estatuído  a  ajuda  de  custo  no  máximo  de 
cento  e  vinte  dias  por  anno,  não  lhe  tira 
também  esse  caracter  de  eventualidade,  nem 
altera  a  sua  natureza  e  condições. 

Na  pratica  porem  tem  acontecido,  ainda 
assim  menos  hoje  do  que  anteriormente  à 
ultima  reforma  dos  serviços  technicos,  que 
esse  abono  é  processado,  na  generalidade 
dos  casos,  á  justa  pelo  total  fixado  no  orça- 
mento e  na  lei,  parecendo  que  as  necessida- 
des do  serviço  no  campo  perdem  o  seu  cara- 
cter de  eventualidade  á  força  de  pretenderem 
attingir  o  máximo  orçamental.  Em  grande 
numero  de  casos  succede  que  as  respectivas 
folhas,  nos  últimos  mezes  do  anno  econó- 
mico, accusam  um  numero  de  ajudas  de  custo 
perfeitamente  graduado  pelo  que  de  mais  ou 
de  menos  se  abonou  nos  mezes  anteriores, 
de  modo  que  assim  raríssimas  vezes  se  deixa, 
no  ultimo  mez  do  anno,  de  attingir  a  totali- 
dade prevista  na  lei  e  inscripta  no  orçamento 
do  estado. 

Não  podia  este  facto,  perfeitamente  anor- 
mal, passar  desapercebido  ao  governo,  tanto 
mais  que  taes  abonos  e  os  subsídios  de  mar- 
cha importam  annualmente  em  quantia  supe- 
rior a  160:000j?000  réis  nos  serviços  depen- 
dentes das  diversas  direcções  geraes  do  mi- 
nistério. 

Á  sombr^L  de  leis,  que  não  podiam  ter 
previsto  as  variadas  hypotheses  manifestadas 
na  pratica,  se  tem  feito  pela  maneira  indi- 
cada o  abono  das  ajudas  de  custo  não  só  nos 
serviços  dependentes  da  direcção  geral  de 
obras  publicas  e  minas  como  nos  de  agricul- 
tura, a  despeito  das  reiteradas  recommenda- 
ções  expedidas  por  aquellas  direcções,  que 
reconhecem  a  instante  necessidade  de  uma 
providencia,  que,  sem  prejudicar  a  serviço, 
restrinja  a  liberdade  de  se  processar  o  refe- 
rido abono  pela  forma  hoje  seguida.  Foi  em 
vista  destas  informações  c  dos  factos  expos- 
tos, que  resolvi  submeller  á  sabia  approvação 
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de  Vossa  Majestade  o  seguinte  projecto  de 
decreto,  que,  sem  alterar  a  lei  nem  pertur- 
bar o  serviço,  porá  termo  a  uma  pratica, 
3ue  onera  o  thesouro  em  algumas  dezenas 
e  contos  de  réis,  muitas  vezes  sem  justifi- 
cação plausível,  pois  estou  convencido  de  que 
por  meio  de  uma  discreta  observância,  tanto 
por  parte  do  ministro  como  dos  chefes  de 
serviço,  dos  artigos  3.®,  4.®  e  5.**  do  proje- 
cto, se  poupará  ao  thesouro,  desde  já,  uma 
quantia  que  avalio  em  cerca  de  80:OOOj5!000 
réis  annualmente.  Em  vez  de  limitar  a  provi- 
dencia ás  duas  direcções  geraes  já  mencio- 
nadas, intendi  dever  estendel-a  ás  demais 
direcções  geraes  por  egualdade  ou  similhança 
das  razões  que  naquellas  concorrem. 

Ministério  das  obras  publicas,  commercio 
e  industria,  em  9  de  maio  de  1891.  —  Tho- 
más  António  Ribeiro  Ferreira. 


DECRETO 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios  das 
obras  publicas,  commercio  e  industria,  hei 
por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.®  É  pelo  presente  decreto  limi- 
tada ao  máximo  de  cinco  dias  a  concessão 
das  ajudas  de  custo,  por  mez,  aos  enge- 
nheiros, archilectos,  conductores  e  desenha- 
dores, ao  serviço  do  ministério  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria. 

Art.  2.°  É  applicavel  o  disposto  no  artigo 
1.^  aos  agrónomos,  médicos  veterinários  e 
mnis  pessoal  dependente  da  direcção  geral 
de  agricultura,  e  a  quaesquer  funccionarios, 
dependentes  das  demais  direcções  geraes, 
que  tenham  direito  a  esse  abono. 

Art.  3.**  Para  serviços  extraordinários  de 
inspecção  e  estudos,  e  outros  de  reconhe- 
cida urgência,  poderá  o  ministro,  sobre  pro- 
posta das  direcções  geraes,  auctorisar  em 
cada  mez  mais  dias  de  ajudas  de  custo,  den- 
tro dos  limites  fixados  na  lei. 

Art.  4.**  Compete  aos  directores  e  chefes 
de  serviço  fixar  as  localidades,  que  devam 
ser  residências  officiaes  dos  funccionarios  su- 
jeitos á  sua  direcção,  a  fim  de  se  calcular, 
com  rigor,  a  distancia  kilometrica  que  de 
facto  possa  dar  direito  ao  abono  da  lei,  não 
devendo  consentir  que  os  chefes  das  secções 
ou  de  trabalhos  residam  fora  da  sede  que 
por  conveniência  do  serviço  lhes  tenha  sido 
destinada. 

Art.  5.^  Mappas  indicando  a  divisão  dos 
serviços,  nas  direcções  dependentes  da  dire- 
cção geral  das  obras  publicas  e  minas,  por 
secções,  zonas  e  residências  officiaes,  com  a 
designação  do  pessoal  distribuído,  deverão 
^r,  no  praso  de  um  mez,  enviados  á  mesma 


direcção  geral  pelos  respectivos  directores, 
e  bem  assim  á  9.*  repartição  da  contabili- 
dade publica,  ás  quaes  serão  também  remet- 
tidas  quaesquer  alterações  que  os  referidos 
mappas  soffram  mensalmente. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria assim  o  tenha  intendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  9  de  maio  de  1891.  —  REI. 
—  Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 

{D.  do  G,  de  í%  de  maio  de  1891,  d.«  104). 


Portaria  de  9  de  maio  de  1891 

Esclarece  a  disposição  do  decreto  de  26  de  jonho  de 
1889,  relativamente  ás  fimcções  da  commissao 
permanente  de  pharoes  e  balísas. 

Manda  Sua  Majestade  El-Rei  declarar  ás 
direcções  geraes  respectivas  e  á  9.*  reparti- 
ção da  contabilidade  publica,  que  tendo  o 
decreto  de  26  de  junho  de  1889  substituído 
apenas  as  palavras— um  engenheiro  do  corpo 
de  engenheiros  de  obras  publicas— do  de- 
creto de  1  de  dezembro  de  1887,  que  criou 
a  commissao  permanente  de  pharoes  e  bali- 
sas,  pelas  palavras — um  engenheiro  ao  ser- 
viço das  obras  publicas — em  nada  alterou 
as  disposições  fundamentaes  daquelle,  que 
integralmente  subsistem,  continuando  por  isso 
em  vigor  o  disposto  rio  artigo  12.*  do  refe- 
rido decreto  de  1  de  dezembro  de  1887,  no 
qual  se  estatue  que  as  funcções  da  mencio- 
nada commissao  são  gratuitas. 

Paço,  aos  9  de  maio  de  1891.  —  Thomás 
António  Ribeiro  Ferreira. 

{D.  do  G,  de  12  de  maio  de  1801,  b.«  101). 


Decreto  de  9  de  maio  de  1891 

Supprime  dois  logares  de  amanuenses  de  i.*  ciasse 
e  um  de  continuo  em  cada  uma  das  circumscrí- 
pções  hydraulicas. 

RELATÓRIO 

Senhor.  —  Entre  os  serviços  que  nos  últi- 
mos annos  passaram  para  uma  remodelação 
mais  ou  menos  importante,  no  ministério  a 
meu  cargo,  figura  o  serviço  hydraulico,  reor- 
ganizado pela  carta  de  lei  de  6  de  março  de 
1884  e  regulamentado  pelo  decreto  de  2  de 
outubro  de  1886. 

Foi  com  particular  interesse  que  procurei 
informar-me  do  estado  em  que  se  encontra- 
vam os  trabalhos  respectivos  pois  delles  de- 
pende não  só  a  salubridade  de  vastíssimas 
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regiões,  que  jazem  quasí  abandonadas,  como 
o  aperfeiçoamento  das  condições  da  nossa 
Tida  rural.  No  quadro  de  melhoramentos  ma- 
teriaes  emprebendidos  em  Portugal  nos  ulti- 
mos  quarenta  annos  quasi  não  apparecem, 
ou  mal  apparecem,  os  que  dizem  respeito  ao 
regimen  das  aguas,  tendo  Bcado,  durante 
este  largo  tempo,  esquecidas  as  obras  desti- 
nadas a  melhorar  os  rios  e  a  beneficiar  os 
seus  campos  marginaes. 

As  próprias  providencias  decretadas  em 
1848»  quando  se  creon  a  superintendência 
do  Tejo,  boje  extincta,  em  relação  aos  traba- 
lhos na  bacia  deste  rio,  foram  mais  tarde 
derogadas  pelo  decreto  com  força  de  lei  de 
30  de  dezembro  de  1868,  ficando  desde  en- 
tão, até  à  promulgação  da  citada  lei  de  6  de 
março,  taes  trabalhos  sujeitos  somente  á  le- 
gislação commum. 

A  lei  de  1  de  julho  de  1867,  que,  no  inte- 
resse da  agricultura  e  da  salubridade  publica, 
auctorisava  obras  destinadas  ao  enxugamento 
de  terrenos,  limpeza  e  melhoramento  de  rios 
não  navegáveis,  irrigações  e  inateiramenlo 
de  campos,  não  pôde  infelizmente  ter  execu- 
ção, na  maior  parte  das  suas  disposições, 
que  eram  aliás  assentes  em  princípios  salu- 
tares e  equitativos,  não  só  pelas  difliculdades 
surgidas  na  pratica,  como  pelas  avultadas 
despezas,  que  o  estado  seria  obrigado  a 
adiantar  para  a  realisação  das  obras.  O  Có- 
digo civil  também  pouco  poderia  contribuir 
no  sentido  de  empenhar  os  proprietários 
marginaes  na  resolução  das  questões  da  hy- 
draulica  agrícola,  porque,  em  relação  a  aguas 
correntes  publicas,  são,  pode  dizer-se,  defi- 
cientes as  disposições,  que  elle  contém.  As- 
sim, pois,  a  acção  governativa  era  quasi 
nulla,  e  só  por  accôrdo  e  condescendência 
dos  proprietários  é  que  a  superintendência 
do  Tejo  pôde  comprehender  certas  obras  e 
introduzir  alguns  melhoramentos  na  bacia 
deste  rio  depois  de  1868. 

Foi  para  obviar  a  estes  males  que  o  mi- 
nistro respectivo  apresentou,  na  sessão  legis- 
lativa de*  1881,  uma  proposta  de  lei,  que 
tendo  sido  renovada  na  legislatura  seguinte, 
determinou  a  carta  de  lei  de  6  de  março  e 
o  decreto  de  2  de  outubro,  acima  menciona- 
dos. Por  estes  diplomas  se  regulam  hoje 
todos  os  serviços  hydrographicos,  que  com- 
prehendem  no  continente  do  reino  quatro 
circumscripções  hydraulicas,  abrangendo  a 
primeira  as  bacias  hydrographicas  ao  norte 
do  reino  desde  o  rio  Minho  até  ao  rio  Douro ; 
a  segunda  as  bacias  hydrographicas  desde  o 
no  Douro  até  ao  rio  Liz ;  a  terceira  as  bacias 
hydrographicas  desde  o  rio  Liz  até  ao  rio 
Tejo,  e  a  quarta  as  bacias  hydrographicas 
desde  o  rio  Tejo  até  ao  limite  sul  do  reino. 

A  despeito  porem  do  novo  regimen  esta- 
belecido pela  remodelação  destes  serviços, 
subsistem  ainda,  senão  todas,  quasi  todas  as 


dificuldades  que,  na  pratica,  fizeram  inutili- 
sar  o  regimen  anterior,  que  se  baseava,  como 
o  actual,  na  intervenção  directa  de  commis- 
sões  districtaes  e  de  juntas  locaes  de  pro- 
prietários, as  quaes  foram  também  agora, 
umas  e  outras,  incumbidas  de  mover  e  dar 
vida  ao  complexo  machinismo  dos  serviços 
hydraulicos. 

Pode  dizer-se.  Senhor,  que  a  nova  organi- 
zação destes  serviços  está,  na  sua  parte  fun- 
damental, por  executar,  devido  a  não  se  ter 
podido  ainda,  apesar  dos  louváveis  esforços 
dos  meus  antecessores  e  da  boa  vontade  re- 
velada, no  desempenho  das  suas  funcções, 
pelos  engenheiros  collocados  á  testa  dos 
mesmos  serviços,  que,  contra  a  previsão  da 
lei,  pesam  exclusivamente  sobre  o  estado  e 
o  oneram  com  muitas  centenas  de  contos 
annualmente. 

Para  se  avaliar  a  importância  das  attri- 
buições  commettidas  por  lei  ás  commissões 
districtaes,  a  que  se  referem  o  artigo  4.®  da 
lei  de  1  de  julho  de  1867  e  o  artigo  1.^  do 
regulamento  de  2  de  outubro  de  1886,  bas- 
tará dizer-se  que,  como  primeira  operação, 
na  qual  têm  de  basear-se  todas  as  que  con- 
stituem a  essência  da  lei,  deverão  as  mesmas 
commissões,  nos  respectivos  districlos  admi- 
nistrativos, proceder  á  classificação  e  demar- 
cação: 1.®  das  linhas  de  perímetro,  que  em 
cada  bacia  limitam  a  superficíe  da  circum- 
scripção  hydraulica,  a  que  devam  ser  appli- 
cados  os  preceitos  da  lei ;  2.^  dos  rios,  canaes 
e  outras  correntes  de  aguas,  cujos  trabalhos 
de  melhoramento  devem  ser  executados  pelo 
estado,  conforme  os  preceitos  da  legislação 
commum;  3.®  dos  rios,  canaes  e  outras  cor- 
rentes, cujos  trabalhos  devem  ficar  a  cargo 
dos  proprietários  marginaes,  com  ou  sem 
subvenção  do  estado. 

Feita  a  classificação  e  demarcação  das  ba- 
cias hydrographicas,  segue-se  a  sua  divisão 
por  zonas  e  a  designação  das  obras  nellas 
existentes,  cuja  conservação  deva  pertencer 
ao  estado  ou  a  particulares,  e  daquellas  que 
desde  logo  se  devam  executar. 

Depois  disto  segue-se  o  cadastro  das  zonas 
para  o  apuramento  dos  nomes  dos  proprie- 
tários, que  têm  de  elecer  os  syndicatos  para 
administrar  as  obras  da  respectiva  zona ;  e, 
por  ultimo,  a  distribuição,  pelos  interessados, 
das  despezas  das  obras  approvadas  e  outras 
formalidades,  que  devem  preceder  a  execu- 
ção das  mesmas  obras. 

Tudo  isto,  e  muitas  outras  operações  rela- 
tivas aos  rendimentos  especiaes  das  circum- 
scripções hydraulicas  e  ao  modo  de  serem 
elles  cobrados,  administrados  e  fiscalisados, 
constituem  a  engrenagem  dos  serviços,  que 
determinaram  a  creação  das  mesmas  circum- 
scripções e  a  nomeação  do  respectivo  pes- 
soal technico,  administrativo  e  de  policia ;  e 
comtudo  nada  do  que  acima  vài  relatado 
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está  em  execuç3o  nas  referidas  circumscri- 
pções,  podendo  dizer-se  que  da  lei  só  tem 
entrado  em  execução,  por  agora,  a  parle  re- 
speitante á  policia  dos  rios, -dos  terrenos 
arborisados,  da  navegação  interna,  da  caça  e 
da  pesca.  Alem  destes  trabalhos,  que  por  si 
não  justificam,  nem  podem  justificar,  a  nova 
forma  dada  aos  serviços  hydraulicos,  têm-se 
executado  apenas  as  obras  de  construcção  e 
de  reparação  mandadas  fazer  superiormente, 
ou  determinadas  pela  necessidade  da  conser- 
vação das  obras  existentes. 

A  opinião  publica,  justamente  impressio- 
nada com  estes  factos,  e  em  vista  dos  con- 
flictos  que  num  e  noutro  ponto  tèm  surgido 
pela  incompleta  execução  da  lei,  tem  recla- 
mado, por  vezes  exaggeradamenle,  contra 
estes  serviços,  que,  no  anno  corrente,  foram 
avaliados,  no  orçamento  do  estado,  em  réis 
365:500í?000.  Julguei  por  isso  do  meu  de- 
ver, para  proceder  com  conhecimento  exacto 
do  assumpto,  fazer  expedir  uma  circular  aos 
directores  das  circumscripçôes,  em  13  de 
dezembro  do  anno  próximo  findo,  pedindo 
nota  circumstanciada  do  estado  em  que  os 
serviços  se  encontravam  e  do  modo  como  a 
lei  tinha  sido  cumprida ;  e  de  todos  recebi 
relatórios,  que  confirmam  as  informações  ex- 
Ira-olDciaes  no  que  respeita  a  inobservância 
da  parte  substancial  da  lei. 

Assim,  por  exemplo,  na  primeira  circum- 
scripção,  informa  o  respectivo  director,  que, 
abrangendo  ella  os  districlos  de  Vianna  do 
Castello,  Braga,  Porto,  Bragança,  Villa  Real, 
e  partes  dos  districtos  de  Aveiro,  Vizeu  e 
(iuarda,  não  tinha  ainda  o  referido  funccio- 
nario  recebido  aviso  dos  governadores  civis 
de  seis  desses  districtos  para  a  convocação 
das  commissões  creadas  pelo  artigo  1.**  do 
regulamento  de  2  de  outubro  de  1886.  Nos 
restantes,  Vianna  e  Porto,  as  commissões 
apenas  se  tinham  ínstallado,  sem  que  até  o 
presente  tivesse  tido  nova  reunião,  ou  dado 
começo  a  qualquer  trabalho.  Alvitra  o  mesmo 
funccionario  a  derogação,  nesta  parle,  do 
regulamento,  prescindindo  se  das  commis- 
sões, syndicatos,  etc,  e  encarregando  taes 
serviços  aos  funccionarios  technicos  do  minis- 
tério. 

Abrange  a  segunda  circumscripção  os  dis- 
triclos de  Aveiro;  Coimbra,  Vizeu,  Guarda  e 
Leiria. 

No  primeiro  destes  districtos  foi  inslallada 
a  commissão,  mas  não  tornou  a  reuni  r-se 
desde  30  de  dezembro  de  1887.  Em  Coim- 
bra lambem  está  inslallada  a  commissão, 
mas  as  classificações,  nos  termos  da  lei,  es- 
tão dependentes  dos  questionários  remetlidos 
aos  administradores  de  concelho  em  27  de 
abril  de  1887,  não  tendo  ainda  alguns  delles 
respondido.  Em  Vizeu  aguarda  o  director, 
(Jesde  1888,  que  seja  convocada  a  commissão 
para  Ibe  serem  presentes  os  questionários 


preenchidos  pelos  administradores  de  conce- 
lho. Na  Guarda  installou-se  a  commissão, 
mas  o  director  continua  esperando,  desde 
março  de  1888,  que  a  commissão  se  reúna 
para  lhe  serem  presentes  os  respectivos  que- 
stionários. Em  Leiria  lambem  está  inslallada 
a  commissão,  mas  os  administadores  de  con- 
celho não  devolveram  ainda  os  questionários, 
que  lhes  haviam  sido  remetlidos  em  abril  de 
1887.  Informa  o  respectivo  director,  que  têm 
sido  quasi  nullos  os  serviços  prestados  pelas 
commissões  districlaes. 

Na  3.^  circumscripção  estão  inlalladas  as 
commissões  nos  districtos  de  Lisboa,  Santa- 
rém, Leiria,  Portalegre  e  Caslello  Branco,  e 
até  hoje  só  auctorisaram  com  o  seu  voto  o 
enviarem-se  circulares  aos  administradores 
de  concelho. 

Na  4.*  circumscripção  estão  inslalladas  as 
commissões  nos  districtos  de  Lisboa,  Évora, 
Beja,  Faro  e  Portalegre.  Informa  o  respectivo 
director  que  «nas  sessões  das  diversas  com- 
a missões,  como  os  membros  que  as  compu- 
«nham  não  se  achavam  habilitados  para  fazer 
«a  classificação,  propoz  elle  que  as  bases  da 
tmesma  classificação  fossem  feitas  pela  dire- 
«cção,  o  que  foi  approvado.»  E  assim  é  que 
o  director  fez,  e  as  commissões  approvaram, 
a  classificação  em  dois  districtos,  Lisboa  e 
Beja. 

Tal  é,  senhor,  o  estado  em  que  se  encon- 
tra o  serviço  hydraulico,  nas  diversas  cir- 
cumscripçôes, em  relação  á  parle  mais  im- 
portante da  lei  de  6  de  março  de  1884  e  do 
regulamento  de  2  de  outubro  de  1886.  Não 
se  lendo  feito  a  classificação  das  bacias  hy- 
drographicas,  nem  a  sua  delimitação  em 
zonas,  e  não  estando  eleitas  as  commissões 
dos  syndicos,  acha-se  de  facto  suspenso,  ha 
mais  de  Irez  annos,  o  mencionado  regula- 
mento nas  suas  disposições  principaes,  e 
evidenciada  a  ineflicacia  da  actual  organiza- 
ção de  serviços,  tornando-se  portanto  ur- 
gente propor  ao  parlamento  providencias  ra- 
dicaes  a  tal  respeito.  Está  o  governo  na 
intenção  de  o  fazer;  entretanto,  determinei 
já  que  no  orçamento  de  previsão  se  redu- 
zisse a  verba  destinada  a  despezas  não  espe- 
cificadas na  importância  de  105:500^000  réis» 
o  que,  nas  acluaes  circumstancias  do  tbe- 
souro,  parece-me  importante. 

O  pessoal  da  secretaria,  em  cada  uma  das 
circumscripçôes,  foi  fixado  pela  portaria  de 
15  de  janeiro  de  1887,  contando-se  com  o 
desenvolvimento  do  serviço  resultante  da 
plena  execução  da  lei.  Como  é  porem  que 
tal  desenvolvimento  se  não  deu,  e  nenhuma 
razão  pode  justificar  a  conservação  de  um 
quadro,  que  é  demasiado  largo  e  vái  muito 
alem  das  necessidades  do  serviço.  Por  isso, 
e  por  ser  das  attribuições  do  poder  execu- 
tivo, proponho  a  reducção  immediata  desse 
quadro,  eliminando,  em  cada  uma  das  dire- 
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cções,  dois  logares  de  amanuenses  de  1.* 
classe  e  um  logar  de  continuo. 

Nada  pode  justificar  lambem  o  augmento 
progressivo  do  pessoal  auxiliar,  composto  de 
mestres  e  guardas,  sem  numero  fixo,  acban- 
do-se  já  boje  em  214,  dos  quaes  43  são 
mestres  e  171  guardas.  No  projecto  de  de- 
creto, que  segue,  se  determina  que  os  mes- 
tres, cuja  nomeação  pertence  ao  ministro, 
não  sejam  propostos  pelos  directores,  e  que 
os  guardas,  cuja  nomeação  a  citada  portaria 
confere  aos  directores,  não  sejam  nomeados^ 
emquanto  se  não  deliberar  definitivamente 
sobre  a  remodelação  dos  serviços  bydrauli- 
cos,  embora  occorram  vacaturas  nos  quadros 
existentes.  Também  se  preceitua,  que  devem 
cessar  os  abonos  extraordinários  que  porven- 
tura tenham  sido  auctorisados  fora  das  con- 
dições do  artigo  193.**  do  regulamento  de  2 
de  outubro  de  1886  e  da  portaria  de  15  de 
janeiro  de  1887. 

São  estas  as  providencias  que  o  governo 
adopta  desde  já,  e  na  próxima  sessão  legis- 
lativa apresentará  as  bases  para  a  reorgani- 
zação dos  serviços  hydraulicos  em  condições 
de  poderem  ser  executados,  sem  os  inconve- 
nientes que  a  experiência  se  tem  encarre- 
gado de  demonstrar  em  relação  ás  leis  de  1 
de  julho  de  1867  e  6  de  março  de  1884. 

Ministério  das  obras  publicas,  commercio 
e  industria,  em  9  de  maio  de  1891.  —  Tho- 
más  António  Ribeiro  Ferreira. 


DECRETO 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios  das 
obras  publicas,  commercio  e  industria,  bei 
por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  São  supprimidos  dois  logares 
de  amanuenses  de  1.^  classe  em  cada  uma 
das  circumscripções  hydraulicas. 

§  único.  Estes  empregados,  considerados 
para  todos  os  effeitos  como  addidos,  poderão 
ser  collocados  nos  logares  de  amanuenses 
em  qualquer  serviço  externo  dependente  da 
direcção  geral  das  obras  publicas  e  minas. 

Art.  2.**  É  egualmente  supprimido  um  lo- 
gar de  contínuo  em  cada  uma  das  referidas 
circumscripções,  conservando-se  addidos  e 
podendo  ser  collocados  em  qualquer  reparti- 
ção dependente  do  ministério  das  obras  pu- 
blicas, commercio  e  industria. 

Art.  3.®  Nenhuma  vaga,  das  que  occorre- 
rem  nos  quadros  dos  serviços  das  circum- 
scripções hydrauhcas,  será  preenchida  em- 
quanto não  for  convenientemente  modificado 
o  regulamento  de  2  de  outubro  de  1886. 

{  único.  A  disposição  deste  artigo  com- 


prehende  os  mestres  e  guardas,  não  devendo 
os  directores  das  circumscripções  propor  a 
nomeação  dos  logares  de  mestres,  que  vaga- 
rem, nem  admittir  mais  guardas,  ainda  que 
seja  para  o  preenchimento  de  qualquer  logar, 
que  vague. 

Art.  4.®  Aos  mestres  e  guardas  nomeados 
depois  da  promulgação  do  referido  regula- 
mento serão  conservados  os  vencimentos  que, 
dentro  dos  limites  marcados  na  portaria  de 
15  de  janeiro  de  1887,  estejam  actualmente 
percebendo,  devendo  porem  reduzir-se  aos 
máximos  desses  limites  os  vencimentos  que 
lhes  sejam  superiores. 

Art.  5.**  Nenhum  outro  abono,  alem  dos 
fixados  na  lei  e  na  portaria  de  15  de  janeiro 
de  1887,  poderá  ser  feito,  sob  qualquer  pre- 
texto ao  pessoal  que  serve  nas  circumscri- 
pções hydraulicas,  embora  houvesse  sido 
auctorisado  por  despacho  ministerial. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria assim  o  tenha  intendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  9  de  maio  de  1891.  — REI. 
—  Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 

(D.  do  6.  de  12  de  maio  de  1891,  n.«  101). 


Decreto  de  9  de  maio  de  1891 


Determina  que  nenhum  subsidio,  destinado  ás  obras 
nos  paços  episcopaes,  egrejas  parochiaes  e  esta- 
belecimentos de  caridade  seja  concedido  pelo  go- 
verno sem  informação  do  director  das  obras  pu- 
blicas do  respectivo  districto. 


RELATÓRIO 

Senhor.  —  Figura  no  orçamento  do  minis- 
tério das  obras  publicas,  commercio  e  indus- 
tria, uma  verba,  relativamente  avultada,  des- 
tinada às  obras  no  palácio  das  cortes,  paços 
episcopaes,  egrejas  parochiaes,  monumentos 
históricos,  estabelecimentos  de  caridade,  ca- 
deias a  cargo  do  estado  e  edifícios  públicos 
no  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes,  e 
nlo  raro  acontece  que  uma  grande  parte 
dessa  verba  é  absolvida  por  concessões  de 
subsídios,  em  dinheiro,  feitas  ás  juntas  de 
parochia  e  aos  estabelecimentos  de  caridade, 
subsídios  que  as  mesmas  juntas  e  as  dire- 
cções dos  mencionados  estabelecimentos  ad- 
ministram sem  a  menor  fiscalisaçâo  do  go- 
verno. 

Factos  recentes  denunciam  que  taes  sub- 
sidies são  muitas  vezes  obtidos  pelos  inte- 
ressados sem  fundamento  razoável,  e,  sem 
as  devidas  cautelas  de  fiscalisaçâo,  ou  se 
dispendem  mal  ou  mudam  de  applicação. 

Estes  factos,  que  têm'  subido  ao  conheci» 
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mento  do  governo,  denuDciam  a  falta  de 
escrúpulo  com  que  podem  ser  recebidos  e 
gastos,  ou  arrecadados,  laes  subsídios. 

Eliminar  do  orçamento  a  verba  respectiva 
fora  injusto,  porque  ticariam  privados  do 
auxilio  do  estado  estabelecimentos,  que  me- 
recem cuidados  e  amparo  dos  poderes  públi- 
cos. Venho  por  isso  propor  á  approvaç3o  de 
Vossa  Majestade  a  providencia  contida  no 
seguinte  projecto  de  decreto,  a  qual,  sendo 
rigorosamente  observada,  servirá  de  obstá- 
culo a  concessões  menos  justificadas  e  deter- 
minará, pela  fiscalisação  a  que  ficam  todas 
sujeitas,  uma  sensivel  reducção  de  despeza 
publica,  ou  uma  melhoria  na  sua  applicação. 

Ministério  das  obras  publicas,  commercio 
e  industria,  em  9  de  maio  de  1891.  —  Tho- 
más  António  Ribeiro  Peneira. 


DECHETO 


Âttendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  Nenhum  subsidio,  destinado  ás 
obras  nos  paços  episcopaes,  egrejas  paro- 
chiaes  e  estabelecimentos  de  caridade,  será 
concedido  pelo  governo,  sem  que  o  respe- 
ctivo requerimento  ou  pedido  seja  informado 
pelo  director  das  obras  publicas  do  distrícto 
respectivo. 

Art.  2.^  Depois  de  concedido  o  subsidio 
para  obras  em  qualquer  edifício  dos  mencio- 
nados no  artigo  anterior,  será  o  despacho  do 
ministro  communicado  á  direcção  das  obras 
publicas  do  respectivo  districto,  a  fim  de  que 
esta  proceda,  com  as  formalidades  legaes,  ás 
obras  auctorisadas  e  dentro  da  verba  do  sub- 
sidio correspondente;  ou  as  físcalise  para 
determinar  o  respectivo  pagamento. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  9  de  maio  de  1891.— REI.—  Tho- 
nm  António  Ribeiro  Ferreira. 

{D.  dú  G,  de  IS  de  maio  de  1891,  d  •  101). 


Decreto  de  9  de  maio  de  1891 


Transfere  para  Lisboa  a  sede  da  7.*  região  agronó- 
mica. 

RELATÓRIO 

Senhor.  —  O  decreto  com  força  de  lei  de 
9  d9  dezembro  de  1886  auctorisou  a  crea- 


ç9o  de  estações  chimico-agricolas  nas  sedes 
das  regiões  agronómicas.  Estas  estações  com- 
prehendem  um  laboratório  chimicos  um  campo 
adjacente  para  ensaios,  um  museu  de  terras 
e  productos  agrícolas  regionaes  e  um  deposito 
de  instrumentos  e  utensílios. 

Dessa  auctorisaç3o  tem  o  governo  usado, 
não  em  todas  as  regiões  agronómicas,  mas 
apenas  em  cinco  das  doze  etn  que  o  paiz  se 
divide.  Não  que,  em  principio,  se  desconheça 
a  importância  e  a  poderosa  influencia  que 
podem  os  laboratórios  chimico-agricolas  exer- 
cer na  cultura  das  terras,  quando  realmente 
os  interessados  procurem  estudar  e  resolver 
o  principal  problema  da  moderna  agricul- 
tura :  a  preparação  previa  dos  terrenos  ará- 
veis. Por  longo  tempo,  e  sob  o  regimen  dos 
antigos  serviços  da  agricultura  districtal,  ex- 
tinctos  e  subsliluidos  pelos  que  a  agricultura 
oflQcial  creou  em  1886,  se  esqueceu  desta 
utilíssima  instituição,  que,  em  todos  os  paizes 
onde  se  cuida  de  arrancar  á  rotina  os  velhos 
e  anachronicos  processos  culturaes,  é  desti- 
nada a  prestar  ao  lavrador  valiosíssimos  ser- 
viços. 

Foi  por  isso  que  na  reforma  decretada 
naquelle  anno  se  procurou  dar  o  logar  que 
lhe  competia  á  chimica  agrícola,  tão  descu- 
rada ainda  entre  nós,  proporcionando  aos 
agricultores  regionaes,  por  preços  módicos, 
a  analyse  das  suas  terras  e  o  estudo  dos 
elementos  que,  consequentemente,  podessem 
corrigir  a  pobreza  das  mesmas  terras  ou 
augmentar  a  sua  fertilidade.  Na  direcção  dos 
laboratórios  já  installados  foram  collocados 
chímicos  analystas  distinctos  contractados  na 
França  e  na  Allemanha.  Em  decreto  de  22 
de  dezembro  de  1887  prescreveu-se  a  ma- 
neira pratica  e  commoda  de  poderem  as 
associações  agrícolas  e  os  lavradores  ulili- 
sar-se  deste  valioso  melhoramento,  e  lorna- 
ram-se  publicas  as  espécies  das  analyses  que 
os  laboratórios  fariam,  permittindo-se,  ainda 
no  interesse  da  lavoura,  o  estabelecimento 
de  campos  de  experiências,  sob  a  vigilância 
dos  próprios  agricultores,  e  de  campos  de 
demonstração,  onde  podesse  tornar-se  conhe- 
cido o  bom  êxito  das  experiências  realí- 
sadas. 

A  despeito  de  tudo  porem  deve  dizer-se, 
que  não  têm  querido  os  lavradores  aprovei- 
tar-se  dos  benefícios  que  os  laboratórios  chi- 
micos  lhes  podiam  prestar  em  condições 
muito  favoráveis,  e  certo  é  que  só  se  têm 
nelles  realisado,  quasi.  exclusivamente,  os 
ensaios  mandados  executar  offlcialmente.  Não 
tem  por  isso  o  governo,  conformando-se  com 
o  parecer  da  direcção  geral  de  agricultura, 
determinado  o  estabelecimento  das  restantes 
estações  chimico-agricolas  auctorisadas  por 
lei. 

A  responsabilidade  deste  facto  não  pode 
ser  attribuida  aos  poderes  públicos,  que  tão 
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solicitamente  têm,  nos  últimos  annos,  acen- 
dido, com  despezas  avultadas,  à  crise  que 
opprime  a  nossa  agricultura. 

É  medida  de  boa  administração  não  crear 
mais  estações  chimico-agricolas,  em  vista  do 
que  a  experiência  tem  demonstrado,  em- 
quanto,  por  lei,  se  não  remodelarem  conve- 
nientemente os  serviços  agricolas,  e,  em  re- 
lação às  já  estabelecidas  nem  está  nas  facul- 
dades do  poder  executivo  supprimil-as,  nem 
parece  que  este  o  deva  fazer  precipitada- 
mente, só  pela  razão  de  não  terem  sido 
ainda  utilisadas  pelos  agricultores.  Conti- 
nuarão, como  até  aqui,  a  executar  os  ensaios 
e  experiências  que  forem  ordenados  supe- 
riormente no  interesse  das  mais  importantes 
questões  agricolas. 

Tudo  porem  que  seja  iransformal-as  sem 
perturbar  o  serviço,  dentro  da  lei  e  com 
economia  para  o  ihesouro,  deverá  ser  em- 
prehendido  e  posto  immediatamente  em  exe- 
cução. É  por  isso  que  venho  sujeitar  á  sabia 
approvaçào  de  Vossa  Majestade  o  seguinte 
projecto  de  decreto,  que  transfere  para  a 
capital  a  sede  da  7.^  região  agronómica. 

Da  transfeiencia  resultaiá  a  suppressão 
da  estação  chimico-agricola  de  Santarém, 
produzindo  immediata  reducção  de  despeza, 
visto  poder  dispensar-se,  desde  já,  o  ana- 
ly«ta  estrangeiro  que  ali  trabalha,  e  também 
o  pessoal  jornaleiro  empregado  no  campo 
adjacente,  que  sendo,  como  é,  terreno  da 
escola  pratica  de  agricultura,  passará  a  ser 
explorado  pela  mesma  escola. 

E  existindo,  em  Lisboa,  o  laboratório  creado 
pelo  decreto  de  27  de  dezembro  de  1888, 
pode  perfeitamente  preencher  o  fim  da  lei 
orgânica  dos  serviços  agricolas,  passando  a 
ser  o  laboratório  da  região,  no  qual  se  pode- 
rão fazer  todos  os  ensaios,  a  que  o  mesmo 
decreto  se  refere,  resultando  outra  economia 
pela  suppressão  de  um  logar  de  agrónomo, 
que  lerá  collucação  em  uma  das  vagas  exis- 
tentes no  quadro  agronómico,  e  de  um  re- 
gente agrícola,  que  egualmente  encontrará 
coUocação  em  um  dos  logares  vagos  no  qua- 
dro de  regentes  regionaes.  Por  esta  forma 
cunnprir-se-á  a  lei  e  poupar-seá  a  despeza, 
que  se  fazia  com  o  laboratório,  cuja  suppres- 
são se  propõe,  com  o  pessoal  jornaleiro  da 
estação  de  Santarém,  e  com  uma  parte  do 
pessoal  do  laboratório  de  Lisboa,  o  que  tudo 
pode  calcular-se  na  economia  immediata  de 
2:380^000  réis. 

Determinando  a  lei  que  a  mudança  da 
sede  regional  não  possa  decretar-se  sem  o 
voto  affirmativo  do  conselho  superior  de  agri- 
cultura, foi  o  mesmo  conselho,  consultado 
sobre  o  assumpto,  de  parecor  unanime  no 
sentido  da  transferencia  projectada. 

Ministério  das  obras  publicas,  commercio 
e  industria,  em  9  de  maio  de  1891.  —  Tko- 
fmís  António  Ribeiro  Ferreira. 


DECRETO 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  É  transferida  para  Lisboa  a 
sede  da  7.*  região  agronómica. 

Art.  2.°  O  laboratório  chimico  especial  da 
circumscripção  agronómica  do  sul  passará  a 
ser,  para  os  effeitos  da  lei,  o  laboratório  chi- 
mico da  7.*  região  agronómica. 

Art.  3.^  As  analyses  chimicas,  ás  quaes 
seja  necessário  recorrer  para  a  fiscalisação  e 
authenticação  dos  adubos,  de  que  tracta  o 
artigo  6.**  da  carta  de  lei  de  19  de  julho  de 
1888,  passarão  a  ser  feitas  no  laboratório  da 
7.*  região  agronómica. 

Art.  4.**  Ao  agrónomo,  que  tem  estado 
diriguido  o  laboratório  da  circumscripção 
agronómica  do  sul,  será  dada  collocaçào  em 
uma  das  vagas  existentes  no  quadro  de  agró- 
nomos, a  que  se  refere  o  decreto  de  9  de 
dezembro  de  1886,  devendo  egualmente  ser 
collocado  em  uma  das  regiões  agronómicas 
o  regente,  que  ali  tem  servido. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria assim  o  tenha  intendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  9  de  maio  de  1891.— REL 
—  Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 

(D.  do  G.  de  12  de  maio  de  1891,  n.»  101). 


Decreto  de  9  de  maio  de  1891 

Transfere  para  Faro  a  sede  da  9.*  região  agronó- 
mica. 

RELATOmO 

Senhor. —  Existe  na  provinda  do  Algarve, 
9.*  região  agronómica,  uma  escola  pratica 
de  agricultura,  creada  por  decreto  de  3  de 
novembro  de  1887,  qu'ér6\  um  anuo  depois 
de  estabelecida,  nos  termos  da  lei,  a  sede 
daquella  região  em  Loulé.  A  direcção  geral 
de  agricultura  propõe,  por  motivo  de  econo- 
mia, a  transferencia  da  sede  regional  para 
Faro,  e  o  conselho  superior  de  agricultura, 
consultado  sobre  o  assumpto,  conforma-se 
unanimemente  com  a  transferencia  proposta, 
da  qual  resultará  uma  economia  immediata 
de  985}5í500  réis  por  anno.  O  serviço  agro- 
nómico regional  em  nada  se  prejudicará, 
porque  o  campo  experimental  e  o  viveiro 
existentes  em  Loulé,  em  propriedade  arren- 
dada annualmenle,  poderão  ser  estabelecidos 
na  propriedade  da  escola. 

Por  taes  motivos  tenho  a  honra  de  sub- 
metter  á  approvação  de  Vossa  Majestade  o 
projecto  de  decreto,  que  segue.  ^ 
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Ministério  das  obras  publicas,  commercio 
e  industria,  em  9  de  maio  de  1891.  —  Tho- 
más  António  Ribeiro  Ferreira. 


DECRETO 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  A  sede  da  9/  região  agronó- 
mica é  transferida  para  Faro,  devendo  a  es- 
tação e  o  viveiro,  existentes  em  Loulé,  ser 
estabelecidos  nos  terrenos  da  escola  pratica 
de  agricultura. 

Art.  2.®  O  museu  e  o  deposito  de  instru- 
mentos, pertencentes  á  escola,  servirão  tam- 
bém para  os  fins  determinados  no  artigo  6.® 
do  decreto  com  força  de  lei  de  9  de  dezem- 
bro de  1886. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  9  de  maio  de  1891.— REL—  Tho- 
más  António  Ribeiro  Ferreira. 

{D,  do  G.  de  12  de  maio  de  1891,  o.»  !0i). 


Decreto  de  9  de  maio  de  1891 

Reduz  o  guadro  do  pessoal  para  os  serviços  de  ar- 
borisaçao  das  serras. 

RELATÓRIO 

Senhor. —  Não  foi  sem  grandes  difficul- 
dades,  que  se  conseguiu,  depois  de  muitas 
tentativas,  mais  ou  menos  trabalhosas,  quasi 
todas  contrariadas  pelos  preconceitos  e  há- 
bitos tradicionaes  dos  povos,  iniciar  a  arbo- 
risação  das  nossas  serras  da  Estrella  e  do 
Gerez,  a  qual,  tendo  começado  nos  fins  de 
1887,  prosegue  regularmente,  diminuindo, 
dia  a  dia,  a  reluctancia  que,  nos  primeiros 
tempos,  trouxe  sobresallada  a  administração, 
pondo,  por  vezes,  em  grave  risco  a  vida  dos 
agentes  do  governo.  Tive  occasião,  pouco 
depois  de  haver  tomado  conta  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
de  examinar  com  o  mais  vivo  interesse  o 
estado  dos  trabalhos  respectivos,  cujo  desen- 
volvimento e  vantagens  nem  sempre  tinham 
sido  devidamente  apreciados  no  publico  por 
não  serem  bastante  conhecidos.  Ordenei  en- 
tão que  fossem  publicadas  no  «Boletim  da 
direcção  geral  da  agricultura»,  as  notas  rela- 
tivas aos  trabalhos  executados  nos  annos  de 
1887  a  1888,  1888  a  1889  e  1889  a  1890, 
pelas  quaes  se  tornava  patente  o  zelo  com 
nne  se  tem  curado  deste  importante  serviço, 


e  determinei  que  a  arborisação  da  serra  da 
Estrella,  iniciada  no  concelho  de  Manteigas, 
se  estendesse,  logo  que  possivel  fosse  e  nos 
'  limites  da  verba  orçamental,  a  outra  encosta 
próximo  da  margem  direita  do  rio  Zêzere, 
satisfazendo  assim  ás  instantes  reclamações 
dos  industriaes  ali  estabelecidos,  e  dando 
cumprimento  ao  que  fora  já  ordenado,  em 
portaria  de  4  de  janeiro  de  1890,  pelo  mi- 
nistro, que  então  geria  a  pasta  das  obras 
publicas. 

Pelo  exposto  se  vê.  Senhor,  que  não  con- 
vém supprimir  taes  trabalhos,  nem  restrín- 
gil-os  por  forma  a  prejudicar  o  plano  que  se 
acha  em  execução.  Ninguém  de  boa  fé  pode 
desconhecer  quanto  a  conservação  das  matas, 
o  seu  progressivo  augmento  e  conveniente 
exploração  podem  duplamente  promover  o 
bem  da  agricultura,  «melhorando  o  regimen 
«dos  rios,  minorando  a  acção  destruidora 
«das  cheias,  impedindo  o  areamento  dos 
«campos,  oppondo-se  á  desnudação  das  ser- 
«ras,  regularisando  o  clima  e  promovendo  ao 
«mesmo  tempo  a  creação  de  riquezas  flo- 
«restaes,  únicas  que  nas  terras  pobres  do 
«pendor  das  montanhas  se  podem  utilmente 
«produzir»,  como  muito  sensatamente  pon- 
derava o  estadista,  que  ha  vinte  e  quatro 
annos  decretava  o  estudo  methodico  de  ar- 
borisação em  o  nosso  paiz,  no  excellente 
relatório,  que  precede  o  decreto  de  21  de 
setembro  de  1867.  Foi  de  certo  inspirado 
nestas  razões  de  conveniência  publica  que 
o  meu  antecessor,  em  1887,  organizou  os 
serviços  da  arborisação  das  serras,  firmando 
os  decretos  de  13  e  27  de  dezembro  da- 
quelle  anuo  e  a  portaria  de  21  de  fevereiro 
de  1889,  dos  quaes  foram  consequências  as 
portarias  de  31  de  dezembro  de  1889,  4  de 
janeiro  de  1890  e  7  de  março  do  mesmo 
anno. 

O  pessoal  fixado  por  estes  diplomas  com- 
põe-se  de  2  silvicultores,  9  regentes,  10 
mestres,  2  viveiristas  e  50  guardas,  cujos 
vencimentos,  comprehendendo  ajudas  de  custo 
e  forragens,  importam  em  18:2404íOOO  réis 
por  anno. 

Reconheceu  se  que  este  quadro  não  era 
excessivo,  antes  correspondia  exactamente 
ás  necessidades  do  serviço  até  ao  fim  do 
anno  económico  de  1889-1890,  não  tanto 
pela  exigência  dos  trabalhos  technicos  de 
arborisação  como  pela  necessidade  de  po- 
liciar convenientemente  os  serviços,  que 
eram  de  continuo  ameaçados  de  destruição 
por  alguns  habitantes,  que  difficilmente  se 
foram  conformando  com  o  novo  regimen 
florestal  estabelecido  em  pontos,  onde  pouco 
antes  a  mão  ignara  arrancava  e  devastava 
tudo,  sem  obstáculo  e  impunemente. 

Felizmente  pôde  a  boa  razão  convencer 
os  povos,  de  que  cavavam  a  própria  ruina» 
esterilisando  extensos  tractos  de  terreoo  0 
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tornando-os  improductivos,  sem  o  saberem. 
Á  propaganda  dos  últimos  tempos  se  deve  a 
tranquillidade  com  que  a  arborisaçâo  pro- 
segue,  a  pouco  e  pouco,  sem  ferir  inte- 
resses e  sem  tolher  aos  habitantes  os  seus 
Iradicionaes  usos,  que  se  respeitam,  apenas 
convenientemente  regulados  por  meio  de 
normas  e  preceitos,  que  são  aceites  já  sem 
reclamações  nem  protestos.  Por  isso.  sem 
diminuir  de  intensidade,  pode  hoje  o  tra- 
balho de  arborisaçâo  fazer-se  com  menos 
pessoal,  não  só  porque  os  serviços  de  po- 
licia são  menos  custosos,  como  porque  o 
pessoal,  a  principio  inexperiente,  sem  a  pra- 
tica das  culturas  floreslaes,  trabalha  actual- 
mente mais  e  mellior.  Nestas  condições  de- 
terminei, conformando-me  com  a  proposta 
da  direcção  geral  de  agricultura,  que  não 
fossem  preenchidas  quaesquer  vacaturas  no 
quadro  das  serras,  e  assim  é  que,  graças 
às  vagas  existentes,  resultará  da  reducção 
desse  quadro,  proposta  no  projecto  de  de- 
creto, que  tenho  a  honra  de  submetter  á 
sabia  approvação  de  Vossa  Majestade,  uma 
economia  immediata  de  5:628íS000  réis,  de- 
vendo no  futuro  subir  a  7:232f5lOOO  réis. 
Diminue-se  o  quadro  existente,  não  se  criam 
iogares  novos,  nem  se  augmentam  os  venci- 
mentos anteriormente  fixados. 

Actualmente  o  serviço  da  arborisaçâo  das 
serras  poderá  fazer-se,  sem  inconveniente, 
cond  o  pessoal  indicado  no  seguinte  projecto 
de  decreto,  e  supponho  que  não  haverá  ne- 
cessidade de,  nestes  annos  mais  próximos, 
alterar  o  que  vái  nelle  estabelecido. 

Ministério  das  obras  publicas,  commercio 
e  industria,  em  9  de  maio  de  1891.  —  Tho- 
más  António  Ribeiro  Fetreíra, 


DECRETO 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e*  secretario  de  estado  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
hei  por  bem  decretar : 

Artigo  1.^  O  quadro  do  pessoal  para  os 
serviçais  da  arborisaçâo  das  serras  Qcará 
reduzido  ao  seguinte:  silvicultures,  2;  re- 
gentes, 6;  mestres,  6;  guardas,  30;  vivei- 
ristas,  2. 

Art.  2.®  Os  vencimentos  deste  pessoal  se- 
rão regulados  pelos  dos  quadros  das  çircum- 
scripções  florestaes  decretados  em  25  de 
novembro  de  1886,  do  modo  seguinte : 

1,**  Os  dos  silvicultores  pelos  dos  silvi- 
caltores  subalternos ; 

2.®  Os  dos  regentes  pelos  dos  regentes 
de  2.*  classe ; 

3.^  Os  doa  mestres  pelos  dos  mestres 
florestaes ; 


4.°  Os  dos  guardas  pelos  dos  guardas  de 
1.*  classe; 

5.*^  Os  dos  viveiristas  pelos  que  foram 
marcados  na  portaria  de  31  de  dezembro 
de  1889. 

§  único.  Aos  mestres  será  conservada  a 
forragem  mandada  abonar  pela  referida  por- 
taria. 

Art.  3.®  Serão  conservados  no  serviço  das 
serras  os  2  regentes,  3  mestres  e  6  guar- 
das, mais  modernos,  que,  por  virtude  do 
disposto  no  artigo  1.°,  devam  ficar  fora 
do  quadro.  Este  pessoal  poderá  ser-  utili- 
sado  nos  serviços  das  circumscripções  flo- 
restaes e  será  de  preferencia  coUocado, 
quando  satisfaça  aos  requisitos  do  decreto 
orgânico  de  25  de  novembro  de  1886,  nas 
vacaturas  das  respectivas  classes,  que  occòr- 
rerem  nas  mesmas  circumscripções. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  das  obras  |)ublicas,  conunercio 
e  industria,  assim  o  tenha  intendido  e  faça 
executar.  Paço,  em  9  de  maio  de  1891. — 
REI.  —  Thomás  António  Ribeiro  Feireira. 

[D  do  G.  de  12  de  maio  de  1891,  d.«  104). 


Decreto  de  10  de  maio  de  1891 

Concede  moratória  de  sessenta  dias  nas  transacções. 

Vendo-se  das  informações  recebidas  do 
banco  de  Portugal  e  de  outras  diversas  es- 
tações que  as  providencias  tomadas  pelo 
decreto  de  7  do  corrente  mez,  não  são 
suflicienles  para  acalmar  os  ânimos,  forte- 
mente sobresaltados  pela  crise  monetária 
promovida  pela  desconfiança  que  ha  mezes 
invadiu  o  espirito  publico ; 

Considerando  quanto  importa,  no  inte- 
resse do  credito,  dar  tempo  aos  estabeleci- 
mentos bancários  e  commerciaes  para  que 
se  habilitem  a  combinar  regularmente  as 
suas  operações ; 

Hei  por  bem  determinar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  O  vencimento  e  pagamento  de 
letras,  notas  promissórias,  depósitos,  titulos 
commerciaes  e  fiduciários,  entre  particula- 
res, bancos,  companhias  ou  sociedades,  é 
suspenso  e  prorogado  por  sessenta  dias, 
a  contar  do  dia  de  hoje;  e  durante  o  me- 
smo praso  ficam  suspensos  os  effeitos  jurí- 
dicos dos  protestos,  e  não  correm  as  pre- 
scripções  dos  referidos  titulos. 

Art.  2.°  A  moratória  de  que  tracta  o  ar- 
tigo antecedente  é  tão  somente  applicavel 
ás  obrigações  contrahidas  anteriormente  á 
data  de  hoje,  e  que  se  vencerem  durante 
o  praso  da  prorogação. 

Art.  3.**  Fica  também  intendido  e  decla- 
rada que  a  moratória  não  isenta  do  jurQ 
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estipulado  as  obrigações  commerciaes  du- 
rante o  periodo  da  prorogaçâo  dos  seus 
respectivos  prasos;  que  na  falta  de  estipu- 
lação de  juro  deve  contar-se  o  juro  com- 
mercial  de  5  por  cento  ao  anno,  determi- 
nado no  artigo  102.^  do  Código  commercial, 
ficando  somente  exceptuadas  as  obrigações 
que  por  sua  natureza  ou  contracto  nâo  são 
sujeitas  a  juro. 

Art.  4.**  Os  portadores  de  quaesquer  tí- 
tulos, sujeitos  a  protestos,  tanto  nacionaes 
como  estrangeiros,  poderão  fazer  lavrar 
termo  perante  o  tribunal  ou  oíBcial  com- 
petente, mas  fora  dos  mesmos  títulos,  de 
como  elles  foram  apresentados  aos  deve- 
dores, e  de  que  estes  declararam  aprovei- 
tasse do  beneficio  da  moratória  concedida 
pelo  presente  decreto. 

I  único.  A  declaração  no  respectivo  termo 
da  ausência  ou  recusa  da  declaração  dos 
devedores  importa  o  reconhecimento  de  que 
se  aproveitam  da  moratória. 

Art.  3.®  O  governo  dará  conta  às  cortes 
das  disposições  contidas  no  presente  de- 
creto. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  e  os  ministros  e  secretários  de 
estado  das  outras  repartições  assim  o  te- 
nham intendido  e  façam  executar.  Paço,  10 
de  maio  de  1891.  — REI.  — Joáo  Chrysos- 
tomo  de  Abreu  e  Souza  — António  Cândido 
Ribeiro  da  Costa  — António  Emilio  Correia 
de  Sá  Brandão  —  Augusto  José  da  Cunha  — 
António  José  Ennes  —  José  Vicente  Barbosa 
du  Bocage— Thmás  António  Ribeiro  Fer- 
reira, 

[D,  do  G.  de  11  de  maio  de  1891,  n.»  103). 


Portaria  de  13  de  maio  de  1891 

Revoga  a  clausula  da  portaria  de  30  de  março  de 
1891,  que  determinava  poder  o  governo  mandar 
consíniir  outras  estações  ou  apeadeiros  no  cami- 
nho do  ferro  de  Faro  a  Villa  Real  de  Santo  António, 
que  o  governo  julgue  convenientes  ou  necessários. 

Sua  Majestade  El-Reí,  a  quem  foi  pre- 
sente um  protesto,  datado  de  8  de  abril 
fmdo,  da  companhia  portugueza  de  cami- 
nhos de  ferro  do  sul,  contra  as  disposições 
da  portaria  de  30  de  março  ultimo,  que 
approvou  com  modificações  o  projecto  do 
caminho  de  ferro  de  Faro  a  Villa  Real 
de  Santo  António,  apresentado  pela  refe- 
rida   companhia   em   25    de   setembro   de 

1889;  ,     ^^ 

Conformando-me  com  o  parecer,  de  23 

de  abril  findo,  da  junta  consultiva  de  obras 

publicas  e  minas : 
Ha  por  bem  revogar  tão  somente  a  clau- 


sula da  alludida  portaria,  que  determina  — 
poder  o  governo  mandar  construir  indepen- 
dentemente das  estações  e  apeadeiros,  con- 
signados no  projecto  approvado  pela  mesma 
portaria,  outras  "feslações  ou  apeadeiros  que 
o  governo  ulteriormente  julgue  convenientes 
ou  necessários  —  ficando  em  vigor  para  os 
devidos  eíTeitos  a  mencionada  portaria  de 
30  de  março  de  1891  com  todas  as  demais 
clausulas. 

Paço,  em  13  de  maio  de  1891.  —  Thomás 
António  Ribeiro  Ferreira. 

Para  o  director  da  fiscalisação  da  con- 
strucção  do  caminho  de  ferro  de  Faro  a 
Villa  Real  de  Santo  António. 

(í>.  do  G.  de  14  de  maio  de  1891,  n.«  106]. 


Decreto  de  13  de  maio  de  1891 

Determina  que  possam  ser  providos  nos  legares  de 
professores  dos  iyceus  e  das  escolas  municipaes 
secundarias,  sem  dependência  de  novos  concursos, 
os  candidatos  que  ha  menos  de  dois  annos  tenham 
obtido  approvação  em  concurso  para  togares  idên- 
ticos ou  para  regência  de  disciplinas  do  mesmo 
grupo. 

Havendo  incontestável  conveniência  em 
serem  exercidos  os  logares  de  professores 
dos  Iyceus  e  das  escolas  municipaes  secun- 
darias por  indivíduos  habilitados  em  con- 
curso na  conformidade  da  lei ; 

Considerando  que  os  concursos  para  o 
magistério  secundário  nem  sempre  podem 
ser  abertos  no  praso  designado  no  artigo 
3.®  do  regulamento  de  16  de  setembro  de 
1886,  principalmente  quando  as  vagas  se 
realisam  depois  de  aberto  e  antes  de  con- 
cluído o  concurso  que  vái  correndo,  o  que 
traz  grave  prejuízo  para  o  ensino  publico; 

Considerando  que  nos  concursos  podem 
apresentar-se  e  habilitar-se  nalgumas  disci- 
plinas candidatos  em  numero  maior  do  que 
o  dos  logares  annunciados;  e  que  é  justo 
conceeder,  durante  um  praso  razoável,  aos 
candidatos  approvados  e  não  providos  a  fa- 
culdade de  requererem  provimento  em  idên- 
ticos logares  que  estejam  vagos,  indepen- 
dentemente de  novas  provas ; 

Tendo  em  vista  o  disposto  no  artigo  27.® 
do  decreto  com  sancção  legislativa  de  29  de 
julho  de  1886: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°.  Podem  ser  providos  nos  lo- 
gares de  professores  dos  Iyceus  e  das  es- 
colas municipaes  secundarias,  sem  depen- 
dência de  novo  concurso,  os  candidatos  que 
ha  menos  de  dois  annos  tenham  obtido  ap- 
provação em  concurso  para  logares  idên- 
ticos ou  para  a  regência  de  disciplinas  do 
mesmo  grupo. 
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Art.  2.°  Fica  por  este  modo  alterado  o 
disposto  no  artigo  3.^  do  decreto  de  16  de 
setembro  de  1886. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino  e  interino  dos  da  instrucção 
publica  e  bellas  artes,  assim  o  tenha  inten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  13  de  maio 
de  1891.  —  REI.— António  Cândido  Ribeiro 
da  Costa. 

[D.  do  G.  de  16  de  maio  de  1891,  d.«  108). 


Decreto  de  13  de  maio  de  1891 


Appllca  ás  províncias  ultramarinas  as  leis  de  28  de 
julho  de  1885  e  16  de  setembro  de  1890  sobre  o 
imposto  do  séllo,  e  as  providencias  e  regulamen- 
tos adoptados  na  metrópole  para  execução  das 
mesmas  leis. 


Tendo  sido  alterados,  por  leis  de  28  de 
julho  de  1885  e  16  de  setembro  de  189(H 
os  anteriores  preceitos  reguladores  do  im- 
posto do  sêllo  na  metrópole,  sem  que  se 
tornassem  extensivas  ás  provincias  portu- 
guezas  do  ultramar  as  disposições  das  dietas 
leis ; 

Considerando  a  urgência  de  augmentar  as 
receitas  publicas  das  mesmas  provincias, 
como  providencia  indispensável  para  atte- 
nuaçâo  dos  sacrifícios  ainda  impostos  ao 
Ihesouro  da  metrópole  no  supprimento  do 
deficit  annual  da  administração  financeira 
de  algumas  dessas  provincias ; 

Atiendendo  a  que,  tanto  quanto  possível, 
aos  dominios  ultramarinos  cabe  occorrer  ás 
suas  despezas  impreteriveis,  aliás  crescentes 
na  presença  das  necessidades  da  civili- 
sação ; 

Conformando-me  com  o  parecer  da  junta 
consultiva  do  ultramar,  tendo  ouvido  o  con- 
selho de  ministros,  e  usando  da  faculdade 
que  me  confere  o  §  1.®  do  artigo  15.®  do 
primeiro  acto  addicional  á  carta  constitu- 
cional da  monarchia : 

liei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  São  applicadas  ás  provincias 
ultramarinas  portuguezas  as  leis  de  28  de 
julho  de  1885  e  16  de  setembro  de  1890, 
sobre  o  imposto  do  sêllo,  bem  como  as 
providencias  e  regulamentos  adoptados  na 
naetropole  para  a  execução  das  mesmas 
leis. 

Art.  2.®  É  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  13 
de  maio  de  1891.  —  REI.  —  António  José 
Ennes. 

{D.  do  G.  de  tO  de  maio  de  1891,  n.«  111). 


Decreto  de  14  de  maio  de  1891 


Approva  o  plano  de  organização  da  administração 
naval. 


Usando  da  auctorisação  concedida  ao  go- 
verno pelo  n.°  6.®  do  artigo  1.®  do  decreto 
n.**  5  de  10  de  fevereiro  de  1890,  appro- 
vado  por  carta  de  lei  de  7  de  agosto  do 
mesmo  anno :  hei  por  bem  approvar  o  plano 
de  organização  da  administração  naval  que 
faz  parte  deste  decreto,  e  com  elle  baixa 
assignado  pelos  ministros  e  secretários  de 
estado  dos  negócios  da  fazenda  e  dos  da 
marinha  e  ultramar. 

Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  da  fazenda  e  dos  da  marinha  e 
ultramar  assim  o  tenham  intendido  e  façam 
executar.  Paço,  em  14  de  maio  de  1891. 
—  REI.  —  Augusto  José  da  Cunha  —  An- 
tónio José  Ennes. 


PlaDO  de  organização  da  administração  naval 

Artigo  1.°  Á  direcção  geral  da  marinha, 
sob  a  superior  direcção  do  respectivo  mi- 
nistro, incumbe  a  gerência  económica  dos 
fundos  destinados  á  construcção,  fabrico  e 
provimento  dos  navios  de  guerra  e  aos  ou- 
tros serviços  dependentes  do  ministério. 

Art.  2.**  Pertence  á  direcção  geral  da  ma- 
rinha : 

1.**  Informar  sobre  tedos  os  actos  de  ad- 
ministração que  dependem  de  auctorisação 
ministerial ; 

2.^  Expedir  e  fazer  cumprir  as  ordens  do 
ministro; 

3.^  Superintender  na  fiscalisação  de  todos 
os  actos  de  administração  relativos  ao  ser- 
viço da  marinha ; 

4.^  Approvar  os  contractos  de  compra  e 
venda,  os  de  fornecimentos  de  materiaes 
ou  géneros  e  os  de  empreitadas  de  obras 
de  valor  ou  preço  até  SOOjJOOO  réis,  obser- 
vando-se  as  formalidades  prescriptas  no  re- 
gulamento geral  de  contabilidade  publica; 

5.^  Auctorisar  as  despezas  seguintes  : 

á)  Compra  de  materiaes  e  viveres  para 
fornecimento  normal  dos  depósitos  até  ao 
valor  de  500*^000  réis ; 

b)  Despezas  de  transportes  de  pessoal  e 
material  nos  termos  do  regulamento  até 
á  importância  de  SOOjJOOO  réis ; 

c)  Despezas  de  expediente  da  direcção 
geral ; 

d)  Direitos  aduaneiros  do  material  im- 
portado para  as  fabricas  e  depósitos  de  ma- 
rinha ; 

e)  Subsidio  aos  recrutas. 

Art.  3.^  Juncto  á  direcção  geral  da  ma- 
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rinha  haverá  a  inspecção  da  administração 
naval  e  o  conselho  fiscal  da  administração 
naval. 

Da  inspecção  da  administração  naval 

Art.  4.**  A  inspecção  da  administração  na- 
val compete  principalmente  fiscalisar  a  exa- 
cta applicação  das  verbas  auctorisadas  pelo 
ministro,  e  coordenar  as  contas  dos  respon- 
sáveis para  com  a  fazenda  de  marinha  por 
valores  pecuniários  ou  materiaes. 

Ari.  5.®  A  inspecção  da  administração  na- 
val centralisará  lodos  os  serviços  de  pro- 
cesso e  liquidação  das  despezas  que  dizem 
respeito  á  administração  de  fazenda  da  ma- 
rinha. 

§  único.  Tudo  quanto  se  referir  á  conla- 
bihdade  publica  de  receitas  de  marinha  e 
ordenamento  e  pagamento  de  despezas,  e 
demais  attribuições  fixadas  na  lei  de  conta- 
bilidade publica,  continuará  a  ser  regulado 
nos  termos  do  decreto  de  25  de  julho  e  31 
de  agosto  de  1881,  decreto  de  17  de  junho 
de  1886,  decreto  n.**  1  de  <5  de  dezembro 
de  1887,  decreto  de  21  dé  fevereiro  de 
1889,  e  mais  legislação  em  vigor,  que  Iracta 
da  contabilidade  publica. 

Ari.  6.®  Esta  repartição  será  dirigida  por 
um  official  da  armada,  com  a  graduação  de 
capitão  de  mar  e  guerra  que  se  denominará 
inspector  da  administração  naval. 

Art.  7.®  Na  inspecção  da  administração 
naval  haverá  quatro  secções,  que  estarão 
a  cargo  de  commissarios  chefes  ou  sub- 
chefes; a  estas  secções  pertencem  os  se- 
guintes serviços : 

!.•  secção.  Expediente  geral  e  archivos. 

2.*  secção.  Liquidação  geral. 

3.*  secção.  Fiscalisação  e  coordenação  de 
contas  pecuniárias. 

4.*  secção.  Fiscalisação  e  coordenação  de 
contas  de  material. 

Ari.  8.*^  O  inspector  de  administração  na- 
val em  todos  os  assumptos  de  administração 
de  fazenda,  tanto  pecuniária  como  de  ma- 
terial, corresponde-se  directamente  com  to- 
das as  auctoridades,  direcções  e  repartições 
civis  e  militares  do  reino  e  ultramar. 

Art.  9.*  Al.*  secção,  ou  de  expediente 
geral  e  archivos,  compete : 

A  abertura  da  correspondência,  registro 
de  entradas  e  distribuição  pelas  secções, 
bem  como  a  saida  e  registro  do  expedienie  ; 
despachos;  certidões;  estatisticas  dos  tra- 
balhos geraes,  instrucções,  archivos  e  todos 
os  negócios  que  não  pertençam  ás  outras 
secções.  Tem  egualmenle  a  seu  cargo  o 
processo  e  expediente  do  conselho  fiscal  da 
administração  naval. 

Art.  10.°  A  2.*  secção,  ou  de  liquidação 
geral,  compete: 

1.*^  O  assentamento  do  pessoal  da  corpo- 


ração  da  armada   e   dos   estabelecimentos 
fabris  de  marinha  e  repartições  auxiliares; 

2.®  A  nota  dos  vencimentos  deste  pes- 
soal ; 

3.®  As  ferias  dos  estabelecimentos  fabris ; 

4.®  A  liquidação  geral  dos  vencimentos  do 
mesmo  pessoal ; 

5.°  A  liquidação  das  compras  de  material 
e  viveres ; 

6.**  A  remessa  para  a  6.*  repartição  da 
direcção  geral  de  contabilidade  publica  de 
todos  os  titulos  de  despeza  liquidada  para 
o  seu  devido  ordenamento  e  pagamento ; 

1."^  O  registro  da  comparação  entre  as 
verbas  orçamentaes  para  pessoal  e  material, 
as  auctorisadas  e  as  liquidadas  e  mandadas 
pagar  em  relação  a  cada  artigo  da  tabeliã 
da  distribuição  da  despeza ; 

8.**  A  fiscalisação  financeira  dos  contra- 
ctos, depois  de  cumpridos  todos  os  pre- 
ceitos do  regulamento  geral  da  contabilidade 
publica. 

Art.  11.°  A  3.*  secção,  ou  de  fiscalisação 
e  ajustamento  de  contas  pecuniárias,  com- 
pete: 

1.°  A  organização  do  registro  das  contas 
dos  responsáveis  para  com  a  fazenda  por 
gerência  de  fundos ; 

2.®  A  verificação  mensal  das  contas  e  do- 
cumentos de  caixa  das  divisões  e  estações 
navaes,  depósitos,  corpo  de  marinheiros, 
hospital  de  marinha,  companhia  de  saúde 
naval,  arsenal  da  marinha,  cordoaria  na- 
cional, navios  armados  e  desarmados,  e 
escolas  de  artilheria  e  de  alumuos  mari- 
nheiros, contas  que  serão  lambem  mensal 
e  definitivamente  ajustadas,  nos  termos  do 
final  do  artigo  56.°  do  plano  annexo  á  lei 
de  25  de  junho  de  1881 ; 

3.°  As  mostras  de  armamento  e  desarma- 
mento ; 

4.°  O  registro  dos  saques  feitos  pelas  di- 
visões e  estações  navaes  e  navios  de  guerra, 
antes  de  serem  acceiíes ; 

5.°  A  classificação  das  despezas  effeituadas 
pelos  dififerentes  cofres  navaes ; 

6.°  A  coordenação  das  contas  de  gerência 
dos  responsáveis  por  fundos ; 

7.°  A  communicação  para  a  4.^  secção  da 
entrada  de  todo  o  material  e  viveres  adqui- 
ridos pelas  divisões  e  estações  navaes,  depó- 
sitos e  navios. 

Art.  12.°  A  4.*  secção,  ou  de  fiscalisação 
e  coordenação  de  contas  de  material,  com- 
pete : 

1.°  A  organização  do  registro  das  contas 
dos  responsáveis  para  com  a  fazenda  por 
gerência  do  material  e  viveres ; 

2.''  A  coordenação  das  contas  de  material 
dos  depósitos  das  divisões  e  estações  navaes, 
corpo  de  marinheiros,  hospital  da  marinha, 
arsenal  da  marinha,  cordoaria  nacional,  na- 
vios de  guerra  e  navios  escolas ; 
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3.^  Â  coordenação  das  contas  dos  con- 
selhos administrativos  do  corpo  de  mari- 
nheiros e  dos  navios  escolas  de  alumnos 
marinheiros,  por  fardamentos  adqniridos, 
distribuidos,  deteriorados  e  arrecadação  dos 
respectivos  descontos ; 

4.®  O  registro  das  compras  de  material 
e  viveres  e  fardamentos,  antes  de  serem 
liquidadas  pela  2.'  secção ; 

5.^  O  .registro  das  compras  de  material 
e  viveres  feitas  peias  divisões,  estações, 
depósitos  e  navios,  segundo  os  elementos 
que  lhe  forem  fornecidos  pela  3.*  secção ; 

6.^  A  organização  dos  elementos  para  a 
provisão  do  fornecimento  de  material  e  vi- 
veres para  os  depósitos  de  material  da  ma- 
rinha; 

7.®  As  inspecções  ordinárias  e  extraordi- 
nárias ás  escripturações  dos  responsáveis, 
e  á  verificação  das  existências  de  material, 
viveres  e  fardamentos ; 

8.^  A  organização  das  contas  de  gerência 
dos  responsáveis  por  material,  para  os  efifei- 
tos  do  artigo  52.^  do  plano  .annexo  á  lei  de 
25  de  junho  de  1881. 

Art.  13.®  Na  inspecção  da  administração 
naval,  prestarão  serviço,  alem  dos  oíliciaes 
a  que  se  refere  o  artigo  7.®,  todos  os  ofB- 
ciaes  e  aspirantes  da  administração  naval 
que  não  desempenhem  commissão  especial 
ou  de  embarque. 

Art.  14.**  Funccionarão  também  na  me- 
sma inspecção,  com  a  maior  permanência 
possivel,  quatro  commissarios  de  1.*  ou  2.* 
classe. 

Art.  15.**  Prestarão  serviço  na  inspecção 
de  administração  naval  um  segundo  oITicial 
archivista,  e  seis  amanuenses  pertencentes 
á  classe  civil. 

§  1.**  A  admissão  do  archivista  e  ama- 
nuenses é  por  concurso,  satisfazendo  aos 
preceitos  geraes  de  admissão  de  empre- 
gados de  egual  categoria  da  secretaria  de 
estado  dos  negócios  da  marinha,  a  quem 
são  equiparados  em  vencimentos. 

§  2.**  Na  primeira  nomeação  do  archi- 
vista e  amanuenses  da  inspecção  de  admi- 
nistração naval  entrarão  os  empregados 
que  actualmente  fazem  serviço  como  auxi- 
liares na  repartição  de  contabilidade  de  ma- 
rinha. 

Art.  16.®  A  inspecção  da  administração 
naval  ministrará  todos  os  elementos  e  in- 
formações necessárias  para  que  a  6.*  re- 
partição da  direcção  geral  de  contabilidade 
publica  possa  desempenhar  cabalmente  os 
encargos  que  por  lei  lhe  estão  commet- 
tidos. 

Do  conselho  fiscal  da  administração  naval 

Art.  17.®  O  conselho  fiscal  da  adminis- 


tração naval  tem  por  fim  exercer  a  fiscali- 
sação,  por  parte  da  direcção  geral  da  ma- 
rinha, sobre  todos  os  actos  de  administração 
que,  no  limite  das  leis  e  regulamentos,  in- 
cumbem aos  funccionarios  de  marinha. 

Art.  18.®  O  conselho  fiscal  será  com- 
posto de : 

O  inspector  da  administração  naval ; 

Um  capitão  de  mar  e  guerra ; 

Um  capitão  de  fragata ; 

O  engenheiro  naval  inspector ; 

O  medico  naval  inspector; 

O  machínista  naval,  chefe; 

E  o  chefe  da  1.*  secção  da  inspecção  da 
administração  naval. 

§  1.®  Dos  dois  capitães  de  mar  e  guerra 
o  mais  antigo  será  o  presidente  e  o  mais 
moderno  vice-presidente;  o  chefe  da  1.* 
secção  servirá  de  secretario. 

§  2.®  As  funcções  do  membro  do  con- 
selho fiscal  poderão  ser  accumuladas  com 
outros  serviços  da  marinha. 

§  3.®  O  presidente  e  vice-presidente  são 
de  nomeação  regia. 

Art.  19.®  A  inspecção  da  administração 
naval,  prestará  ao  conselho  fiscal  todas  as 
informações  para  o  bom  desempenho  das 
suas  atlribuições. 

§  único.  O  expediente  do  conselho  será 
feito  pela  1.*  secção  da  referida  inspecção. 

Art.  20.®  O  conselho  resolve  por  maioria 
absoluta  de  votos  e  pode  funccionar  legal- 
mente estando  presentes  quatro  de  seus 
membros. 

§  único.  Quando  se  tractar  de  assumpto 
concernente  a  qualquer  das  especialidades 
representadas  pelos  membros  do  conselho 
não  deverá  este  resolver  sem  que  esteja 
presente  o  vogal  respectivo. 

Art.  21.®  Compete  ao  conselho  fiscal  da 
administração  naval : 

1.®  Examinar  e  fiscalisar  os  actos  dos 
conselhos  administrativos  das  divisões  e 
estações  navaes,  navios  de  guerra,  corpo 
de  marinheiros,  hospital  da  marinha  e  na- 
vios escolas ; 

2.®  Fiscalisar  os  actos  dos  commandantes 
das  divisões  e  estações  navaes  e  dos  navios 
com  relação  á  administração  naval ; 

3.®  Exercer  rigorosa  vigilância  sobre  o 
consumo  de  material,  combustíveis  e  ma- 
térias oleosas  a  bordo  dos  navios ; 

4.®  Auclorisar  todas  as  requisições  feitas 
pelas  divisões  e  estações  navaes  ou  navios 
de  guerra  aos  depósitos  de  material  ou  por 
estes  ás  fabricas  do  estado ; 

5.®  Propor  com  a  precisa  antecedência  as 
arrematações  de  géneros  que  são  contractados 
por  períodos  regulares ; 

6.®  Informar  a  direcção  geral  de  marinha 
sobre  as  requisições  de  compra  de  material 
em  vista  do  que  constar  na  inspecção  da 
administração  naval  relativamente  ao  mate- 
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rial  existente  e  ao  cabimento  da  despeza  na 
respectiva  verba  do  orçamento ; 

7.°  Preparar  os  processos  para  as  arre- 
matações depois  de  superiormente  appro- 
vadas;  fazer  os  necessários  annuncios  desi- 
gnando as  condições  do  fornecimento  e  o  dia 
em  que  deve  ter  logar  a  licitação  perante  a 
commissão  de  compras ; 

8.®  Fiscalisar  os  actos  da  commissão  de 
compras ; 

9.®  Informar  sobre  qualquer  assumpto  de 
administração  naval  que  a  direcção  geral 
de  marinha  intenda  dever  consultar  o  con- 
selho. 

Art.  22.**  Os  commandantes  das  divisões 
e  estações  navaes,  do  corpo  de  marinheiros 
e  os  dos  navios  de  guerra  e  navios  es- 
colas, enviarão  ao  presidente  do  conselho 
fiscal  as  suas  requisições  para  serem  appro- 
vadas. 

Art.  23.**  O  conselho  fiscal  remetlerà  to- 
dos os  mezes  á  direcção  geral  da  marinha 
um  relatório  em  que  mencione  os  trabalhos 
feitos  pelo  conselho  no  ultimo  mez  com  re- 
lação aos  n.**'  ^.^  :á.^  e  3.^  do  artigo  2I.« 
e  as  observações  que  lhe  suggerir  o  exame 
dos  documentos  que  apreciar. 

Art.  24.°  Quando  o  conselho  fiscal  inten- 
der que  o  cpmmandante  ou  conselho  admi- 
nistrativo de  uma  divisão  naval  ou  de  um 
navio  procedeu  irregularmente  e  se  lhe  deve 
exigir  responsabilidade  pelo  acto  praticado, 
formulará  sobre  o  assumpto  uma  consulta 
especial  que  será  assignada  por  todos  os 
membros  do  conselho. 

Art.  25.**  O  conselho  fiscal  de  adminis- 
tração naval  deve  [)iopôr  á  direcção  geral 
da  marinha  as  medidas  que  julgar  conve- 
nientes para  a  boa  fiscalisação  da  fazenda. 

Da  compra  de  material 

Art.  26.®  A  compra  de  material  e  viveres 
para  o  serviço  da  marinha,  bem  como  a 
venda  de  artigos  julgados  inuleis,  é  incum- 
bida a  uma  commissão  nomeada  pelo  mi- 
nistro, que  se  chamará  «commissão  de 
compras». 

Art.  27.**  A  commissão  de  compras  será 
composta  de : 

Um  capitão  de  fragata,  presidente ; 

Um  capilão-lenente,  secretario ; 

Um  commissario  de  1.*  ou  2.^  rlasse  dn 
administração  naval,  que  íevà  a  seu  caigo 
o  registro  do  material  recebido. 

Fazem  parte  da  commissão  com  voto  de 
qualidade,  o  chefe  do  serviço  medico  no 
arsenal,  um  engenheiro  constructor  naval 
e  um  machinista  naval,  quando  se  tracie 
da  compra  de  artigos  que  se  relacionem 
com  os  serviços  das  especialidades  destes 
ofiQciaes. 


§  l.'*  A  nomeação  dos  trez  primeiros  vo- 
gaes  deve  ser,  em  rogra^  por  seis  mezes. 

§  2.**  Os  trez  últimos  vogaes  podem  ac- 
cumular  o  serviço  da  commissão  com  outros 
de  que  sejam  encarregados. 

§  3.**  Alem  do  pessoal  designado  neste 
artigo  haverá  um  escrevente  e  os  ser- 
ventes indispensáveis  para  o  serviço  da 
commissão. 

Art.  28.**  Compete  á  commissão  de  com- 
pras: 

1.°  Comprar  em  hasta  publica,  nos  dias 
e  nas  condições  amiunciadas  pelo  conselho 
fiscal  de  administração  naval,  o  material  e 
viveres  a  que  o  annuncio  se  referir ; 

2.**  EfTeituar  directamente  no  mercado  as 
compras  que  forem  superiormente  orde- 
nadas ; 

3.**  Verificar  a  quantidade  e  qualidade  dos 
artigos  comprados ; 

4.°  Registrar  em  livro  especial  todo  o  ma- 
terial entrado  depois  de  approvado. 

Art.  29.**  A  commissão  de  compras  la- 
vrará actas  de  todas  as  resoluções  que 
tomar  em  relação  a  compras  ou  vendas, 
tanto  em  hasta  .publica  como  no  mercado, 
e  remotterá  copia  dessas  actas  ao  conselho 
fiscal  da  administração  naval. 

Art.  30.**  Os  vogaes  da  commissão  são 
responsáveis,  in  solidum^  pela  boa  fiscali- 
sação das  compras  que  eíTeituarem,  salvo 
quando  algum  laça  declaração  de  voto  sepa- 
rado na  acta.  Essa  responsabilidade  será 
definida  em  regulamento  especial. 

Art.  31.**  Todo  o  material  comprado,  antes 
de  ser  definitivamente  recebido,  será  exa- 
minado pela  commissão  de  compras  e  pelos 
peritos  competeiites,  devendo  dar  entrada 
num  armazém  ou  telheiro  dependente  da 
mesma  commissão  todo  aquelle  que  tiver 
de  ser  arrecadado  nos  depósitos  de  marinha 
existentes  no  arsenal. 

Art.  32.**  Os  peritos  para  exame  dos  ar- 
tigos comprados  serão  requisitados  de  vés- 
pera pelo  presidente  da  commissão  ao  su- 
perintendente do  arsenal  que  os  nomeará 
d'entre  os  operários  mais  conceituados  de 
cada  oflicina. 

Art.  33.**  O  material  rejeitado  no  exame 
só  poderá  ser  retirado  depois  de  substi- 
tuido  por  outro  que  satisfaça  ás  condições 
do  contracto. 

Art.  34. •*  Nenhum  material  comprado,  re- 
jeitado ou  vendido  pode  sair  do  arsenal  sem 
ser  acompanhado  de  uma  guia,  assignada 
pelo  presidente  da  commissão  e  visada  pelo 
superintendente  do  arsenal,  em  que  se  de- 
clare o  motivo  da  saida. 

Ari.  33.**  O  material  approvado  pela  com- 
missão será,  depois  de  verificada  a  sua 
quantidade,  remeltido  ao  respectivo  depo- 
sito, acompanhado  de  uma  guia  em  dupli- 
cado onde  o  encarregado  passará  recibo. 
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%  ^.^  Estes  recibos  serão  enviados  todos 
os  mezes  á  inspecção  de  administração  naval 
acompanhados  do  resumo  do  material  en- 
trado nesse  mez. 

§  2.®  Não  poderá  dar  entrada  no  arsenal 
material  algum  alem  do  que  for  approvado 
pela  commissão,  nos  limites  do  contracto  de 
compra. 

Art.  36.^  As  compras  e  vendas  de  mate- 
rial serão  sempre  feitas  em  hasta  publica, 
salvo  os  casos  previstos  no  regulamento 
geral  de  contabilidade  publica  de  31  de 
agosto  de  1881,  sendo  sempre  indispen- 
sável fundamentar  em  parecer  especial  os 
motivos  da  urgência. 

Art.  37.**  Nas  condições  de  arrematação 
os  artigos  que  se  pretende  adquirir  serão 
designados  por  meio  de  amostras  ou  pa- 
drões, ou  descriptos  com  a  clareza  precisa 
para  que  os  preços  ofTerecidos  não  possam 
referir-se  a  artigos  da  mesma  espécie,  mas 
de  valor  diíTerente. 

Art.  38.®  Os  fornecimentos  de  viveres  e 
de  artigos  de  consumo  constante  serão  con- 
tractados  por  prasos  determinados;  o  de 
matérias  primas  ou  quaesquer  outros  arte- 
factos por  quantidades. 

Art.  39.°  Os  fornecimentos  de  viveres, 
tanto  para  os  navios  surtos  no  Tejo  como 
para  os  das  divisões  navaes,  serão  arrema- 
tados em  Lisboa :  os  primeiros  por  períodos 
de  seis  mezes;  os  segundos  por  períodos  de 
um  anuo. 

Art.  40.®  Os  géneros  destinados  ás  di- 
visões e  estações  navaes  poderão  ser  arre- 
matados, quando  assim  convier,  com  a  con- 
dição de  serem  postos  '  na  localidade  do 
consumo  por  conta  e  risco  do  fornecedor. 

I  único.  As  praças  para  o  fornecimento 
de  viveres  nas  divisões  navaes  serão  annun- 
ciadas  com  a  antecedência  precisa  para  que 
a  ellas  possam  também  concorrer  os  nego- 
ciantes das  províncias  ultramarinas. 

Art.  41.®  O  fornecimento  de  qualquer  na- 
tureza será  adjudicado  ao  concorrente  á 
praça  que  apresentar  a  proposta  mais  van- 
tajosa para  a  fazenda,  attenta  a  qualidade 
do  género  e  o  seu  preço  corrente  no  mer- 
cado. 

Art.  42.®  Depois  de  encerrada  a  praça  e 
adjudicado  o  fornecimento  não  será  adrait- 
tida  proposta  alguma,  ainda  que  por  menor 
preço. 

Art.  43.®  Quando  o  preço  mais  vantajoso 
offerecido  em  praça  for  superior  ao  preço 
corrente  no  mercado  do  local  do  consumo 
dos  géneros  em  licitação,  será  annunciada 
nova  praça. 

§  único.  Quando  haja  fimdada  suspeita 
que  houve  conluio  para  elevar  o  preço  dos 
géneros  entre  os  concorrentes  à  primeira 
praça,  5  a  commissão  levantará  o  competente 
auto  de  noticia  que  enviará,  com  a  copia  da 


acta,  ao  conselho  fiscal,  para  este  a  fazer 
subir  á  instancia  superior,  ficando  estes 
concorrentes  ipso  facto  excluídos  de  novas 
arrematações  até  final  julgamento. 

Ari.  44.®  Se  o  preço  proposto  pelos  gé- 
neros em  licitação  na  segunda  praça  for 
ainda  superior  ao  preço  corrente  no  mer- 
cado do  local  do  consumo,  serão  os  géneros 
comprados  directamente  num  dos  mercados 
do  reino,  ou  das  províncias  ultramarinas, 
ou  mandados  vir  do  estrangeiro  quando  se 
tracte  de  artigos  que  não  sejam  de  pro- 
ducção  nacional. 

I  único.  Na  comparação  dos  preços  at- 
tender-se-á  ás  despezas  que  sobrecarregam 
os  géneros  adquiridos  no  reino,  quando 
transportados  para  as  províncias  ultrama- 
rinas. 

Art.  45.®  As  contas  para  pagamento  de 
fornecedores  serão  apresentadas  em  dupli- 
cado á  commissão  de  compras,  que,  depois 
de  as  conferir  com  os  registros  de  entrada, 
passará  dois  recibos,  dos  quaes  um  ser- 
virá de  documento  de  receita  da  conta 
do  deposito  e  outro  para  pagamento  da 
conta. 

Ari.  46.®  As  reclamações  dos  fornecedo- 
res, por  decisões  da  commissão  de  compras, 
serão  apresentadas  ao  conselho  fiscal  da 
administração  naval  e  por  este  enviadas  á 
direcção  geral  de  marinha  com  a  informação 
do  conselho. 

Do  material  em  deposito 

Art.  47.®  Todo  o  material  em  deposito, 
em  Lisboa,  destinado  aos  serviços  da  ma- 
rinha estará  a  cargo  de  um  chefe  dos  depo- 
silos,  commissario  chefe  ou  sub-chefe,  que 
será  responsável  para  com  a  fazenda  pelo 
valor  de  lodo  o  material  armazenado  e  justi- 
çavel  perante  o  tribunal  de  contas. 

Art.  48.®  O  chefe  dos  depósitos  ficará 
sob  a  immediata  dependência  da  direcção 
geral  da  marinha,  mas  receberá  e  cumprirá 
as  ordens  do  superintendente  do  arsenal  em 
tudo  que  diga  respeito  á  policia  do  estabe- 
lecimento e  depósitos;  á  promptificação  e 
embarque  dos  mantimentos  e  sobresalentes 
requisitados  para  os  navios  armados;  e  ao 
fornecimento  do  material  para  o  arsenal 
e  navios  desarmados;  e  ás  da  inspecção 
da  administração  naval  no  que  diga  re- 
speito a  prestação  de  lodos  os  elementos 
relativos  á  contabilidade  de  material. 

Art.  49.®  A  divisão,  nos  depósitos,  do 
material  destinado  á  laboração  e  consumo 
da  fabrica  e  dos  navios  do  estado  será  feita 
pela  forma  seguinte : 

1.°  Deposito— Material  de  transformação 
!.•  Classe  —  madeiras ; 


Digitized  by 


Google 


250 


COLLEGÇÂO  DE  LEGISLAÇÃO  PORTUGUEZA  DE  1891 


14  de  maio 


2.*  Classe  —  metaes ; 

3.*  Classe  —  alcalr3o  e  similares ; 

4.*  Classe  —  diversos  (matérias  primas). 

2.»  Deposito —Material  de  consumo 

1.'  Classe  — artefactos  de  metal; 
2/  Classe  —  artefactos  de  madeira ; 
3.*  Classe  —  cordoame ; 
4.*  Classe  —  rouparias  e  tecidos  em  pe- 
ças; 
5.*  Classe  —  diversos  (manufacturados). 

3,*  Deposito— Viveres,  iiiuminação, 
combustível  e  limpeza 

1.'  Classe  —  viveres; 

2.'  Classe  —  illuminaçSo ; 

3.*  Classe  —  combustível ; 

4.*  Classe  —  material  para  limpeza ; 

5.'  Classe  —  tanoaria ; 

6.*  Classe  —  diversos. 

4.®  Deposito— Artigos  entregues  como  inúteis 

pelos  navios  e  fabricas  do  estado, 

ou  por  outros  depósitos  ou  estabelecimentos 

§  1.®  Dos  géneros  de  1.*  classe  só  estarão 
armazenados  por  conta  da  fazenda  os  que 
forem  comprados  directamente  no  mercado 
em  virtude  do  disposto  no  artigo  44.®,  os 
remanescentes  de  mantimentos  entregues 
pelos  navios  que  desarmarem,  ou  pelos  que 
recolherem  de  viagem  trazendo  mantimentos 
que  pela  sua  qualidade  não  devam  ser  con- 
sumidos no  Tejo.  Todos  os  viveres  requisi- 
tados pelos  navios  serão  pedidos  aos  forne- 
cedores pelas  respectivas  requisições,  quando 
os  não  haja  em  deposito,  e  entregues  aos 
navios  logo  que  sejam  recebidos  depois  de 
examinados  nos  termos  do  artigo  31.® 

§  2.®  Para  facilitar  o  disposto  no  §  ante- 
rior conceder-se-á  aos  fornecedores  de  vi- 
veres espaços  fechados  no  armazém  do  3.® 
deposito  onde  elles  guardarão  por  sua  conta 
e  risco  viveres  em  quantidade  proporcional 
ap  consumo  normal  dos  navios. 

Art.  50.®  Um  commissario  de  ^^  ou  2.* 
classe  será  encarregado  da  contabilidade  do 
material  em  cada  um  dos  dois  primeiros 
depósitos,  e  um  outro  nos  terceiro  e  quarto 
junctamente. 

§  único.  Alem  do  encarregado  haverá  em 
cada  deposito  o  pessoal  indispensável  para  a 
escripturação  e  serviço  do  deposito. 

Art.  51.®  O  deposito  de  madeiras  da  Azi- 
nheira é  considerado  dependência  do  pri- 
meiro deposito  e  a  sua  escripturação  es- 
tará a  cargo  de  um  commissario  de  3.^ 
classe. 

Art.  52.®  Os  encarregados  dos  depósitos 
serão  responsáveis  pelo  material  a  seu  cargo 


para  com  o  chefe  dos  depósitos  a  cujas  or- 
dens estão  sujeitos. 

Art.  53.®  Os  encarregados  dos  depósitos 
não  poderão  satisfazer  requisição  alguma 
nem  dar  entrada  de  material  no  seu  de- 
posito sem  que  as  respectivas  requisições 
ou  guias  tenham  o  visto  do  chefe  dos  depó- 
sitos. 

Art.  54.®  Alem  das  obrigações  que  lhe 
forem  designadas  nos  regulamentos  compete 
ao  chefe  dos  depósitos : 

1.®  Fazer  escripturar  todo  o  movimento 
de  material  nos  depósitos  a  seu  cargo,  men- 
cionando no  livro  dos  depósitos  (modelo  A) 
a  quantidade,  marca  e  valor  dos  artigos  rece- 
bidos ou  entregues ; 

2.®  Organizar  os  resumos  mensaes  do  ma- 
terial recebido  nos  depósitos  ou  entregues 
por  estes  aos  navios,  arsenal  ou  outros  esta- 
belecimentos, remettendo  estes  resumos  á 
inspecção  da  administração  naval. 

3.®  Informar  sobre  o  saldo  de  material 
existente  sempre  que  lhe  for  pedido  pela 
inspecção  da  administração  naval ; 

4.®  Satisfazer  as  requisições  feitas  aos 
depósitos,  auctorisadas  pela  direcção  geral 
da  marinha  ou  pelo  conselho  âscal,  e  as 
que  forem  approvadas  pelo  superintendente 
do  arsenal  para  serviço  do  arsenal,  da  fa- 
brica ou  dos  navios  desarmados. 

§  único.  Todos  os  artigos  que  derem  en- 
trada ou  salda  nos  depósitos  serão  escri- 
pturados  pelo  preço  do  custo  em  quanto 
seu  valor  não  for  modificado  nos  termos  do 
artigo  59.® 

Art.  55.®  O  chefe  do  deposito  requisitará 
das  fabricas  do  estado  os  artigos  que  for 
de  uso  serem  por  ellas  fornecidos  para 
os  depósitos,  remettendo  as  requisições  ao 
conselho  fiscal  da  administração  naval  para 
serem  auctorisadas. 

Art.  56.®  A  requisição  de  compra  de  ma- 
terial para  fornecimento  dos  depósitos  ou 
para  satisfazer  a  requisições  do  arsenal  ou 
dos  navios,  será  remettida  pelo  chefe  dos 
depósitos  ao  conselho  fiscal  que  por  seu 
turno  a  enviará  á  direcção  geral  da  marinha 
com  a  informação  do  conselho. 

Art.  57.®  Não  poderá  sair  dos  deposites 
material  algum  por  empréstimo,  aluguer  ou 
cedência,  sem  ordem  expressa  da  direcção 
geral  da  marinha. 

Art.  58.®  Sempre  que  por  ordem  supe- 
rior sair  dos  depósitos  algum  material,  por 
cedência  para  serviço  que  não  seja  o  da 
marinha,  o  chefe  dos  depósitos  enviará  logo 
á  inspecção  da  administração  naval  a  nota 
circumstanciada  dos  artigos  cedidos,  com  os 
preços  por  que  estavam  carregados. 

Art.  59.®  Os  artigos  entregues  por  inú- 
teis no  quarto  deposito  serão  examinados 
no  fim  de  cada  trimestre,  na  occasíão  de 
desarmamento  de  na\iio,  e  sempre  que  for 
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saperiormeDte  ordenado,  pela  commissSo  de 
compras  e  peritos  competentes,  que  indi- 
carão quaes  os  artigos  que  podem  ser  con- 
certados nas  ofiBcinas  e  quaes  os  que  devem 
ser  vendidos.  A  esta  inspecção  assistirá  um 
ou  mais  vogaes  do  conselho  fiscal  da  admi- 
nistração naval. 

§  1.®  O  material,  concertado  voltará  ao 
quarto  deposito  e  d'ahi  será  remeltido  ao 
deposito  respectivo  depois  do  pessoal  desi- 
gnado neste  artigo  determinar  o  preço  por  que 
deve  ser  carregado,  e  o  material  inútil  será 
vendido  nos  termos  da  lei. 

%  2.^  Serão  egualmente  reraettidos  ao 
quarto  deposito,  para  modificação  de  valor, 
os  artigos  usados,  mas  em  estado  de  servir, 
que  forem  entregues  nos  depósitos  pelos 
navios  ou  estabelecimentos  da  marinha. 

Do  material  de  guerra  em  deposito 

Art.  60.®  O  material  e  munições  de  guerra 
destinadas  ao  armamento  dos  navios  estará 
a  cargo  de  um  capitão  tenente  ou  capitão 
de  fragata,  director  do  material  de  guerra, 
que  será  responsável  pelo  material  existente 
em  deposito. 

§  único.  Alem  do  director  do  material  de 
guerra  e  do  pessoal  indispensável  para  o 
serviço  do  deposito;  haverá  nestes  dois  sar- 
gentos artilheiros,  um  especialmente  encar- 
regado do  expediente  e  outro  da  conservação 
do  material. 

Art.  61.®  O  director  do  material  de  guerra 
estará  sob  a  immediata  dependência  da  di- 
recção geral  da  marinha,  mas  receberá  e 
cumprirá  as  ordens  do  superintendente  do 
arsenal  em  tudo  o  que  disser  respeito  a 
policia  do  estabelecimento  e  do  deposito, 
ao  artilhamento  dos  navios  em  armamento 
e  á  promptificação  e  embarque  de  material 
requisitado. 

Art.  62.®  Alem  das  obrigações  que  lhe 
forem  designadas  nos  regulamentos,  com- 
pete ao  director  do  material  de  guerra : 

1.®  Vigiar  pela  conservação,  beneficiação 
e  concerto  do  material  recebido  no  depo- 
sito; 

2.®  Satisfazer  as  requisições  de  material 
anctorisadas  pela  direcção  geral  da  marinha 
ou  pelo  conselho  fiscal  e  as  approvadas  pelo 
superintendente  para  os  navios  em  arma- 
mento; 

3.®  Organizar  o  resumo  mensal  de  receita 
e  despeza  do  material  e  remettel-o  á  inspe- 
cção da  administração  naval ; 

4.®  Assistir  ao  embarque  do  material  e 
ao  artilhamento  dos  navios  que  armarem, 
vigiando  as  ínstallaç^es  para  o  armamento, 
sobresalenles  e  munições. 

Art.  63.®  Cumpre  ao  director  do  material 
de  guerra  ter  sempre  o  deposito  provido  de 
munições  de  guerra  em  quantidade  suffi- 


ciente  para  as  necessidades  normaes  da 
marinha,  remettendo  com  a  precisa  ante- 
cedência as  requisições  ao  conselho  fiscal, 
que  por  seu  turno  as  enviará  á  direcção 
geral  da  marinha  com  a  informação  do  con- 
selho. 

Art.  64.®  Quando  um  navio  por  desarma- 
mento entregar  no  deposito  o  seu  material 
de  guerra,  o  director  deve  passar  um  rigo- 
roso exame  ao  material  recebido,  informando 
em  seguida  a  direcção  geral  da  marinha  do 
resultado  desse  exame. 

Da  administração  e  contabilidade 
no  arsenal  da  marinha 

Art.  65.®  O  superintendente  do  arsenal 
da  marinha  tem  a  seu  cargo  a  direcção  de 
todos  os  serviços  dependentes  deste  esta- 
belecimento e  a  administração  dos  valores 
materiaes  que  lhe  estão  confiados,  pela  qual 
é  responsável  para  com  o  ministro. 

Ari.  66.®  O  superintendente  cumpre  as 
ordens  do  ministro,  que  lhe  são  transmit- 
tidas  pela  direcção  geral  da  marinha ;  aucto- 
risa  os  pequenos  fabricos  e  obras  que  lhe 
são  requisitadas  pelos  commandantes  dos 
navios;  e  provê  á  conservação  do  material 
pertencente  ao  arsenal. 

Art.  67.®  Todos  os  pedidos  de  obras  de- 
vem ser  feitos  em  separado  e  entregues  na 
secretaria  da  superintendência  onde  cada 
obra  receberá  um  numero  de  ordem  por 
que  será  designada  até  á  sua  conclusão. 

Art.  68.®  O  superintendente  não  deve  au- 
clorisar  obra  alguma  sem  conhecer  o  seu 
custo  provável. 

Art.  69.®  Nas  obras  do  arsenal  pode  pre- 
ferir-se  ao  trabalho  por  jornal  o  trabalho 
por  empreitada  feito  por  operários  do  ar- 
senal, sob  a  vigilância  do  pessoal  dirigente, 
quando  se  verifique  que  por  esse  modo  ha 
vantagem  para  a  fazenda,  sem  prejuizo  da 
perfeição  da  obra. 

Art.  70.®  A  contabilidade  do  arsenal  é 
perfeitamente  distincta  e  separada  da  dos 
depósitos  de  material  e  da  de  quaesquer 
outros  estabelecimentos  da  marinha. 

Da  contabilidade  do  arsenal 

Art.  71.®  A  contabilidade  do  arsenal  da 
marinha  estará  a  cargo  da  repartição  de 
contabilidade  do  arsenal  sob  a  immediata 
dependência  do  superintendente  do  arsenal. 

Art.  72.®  A  repartição  de  contabilidade 
do  arsenal  que  terá  por  chefe  um  commis- 
sario  chefe  ou  subchefe,  será  formada  por 
duas  secções  dirigidas  por  commissarios  de 
1.'  ou  2.*  classe,  tendo  cada  uma  especial- 
mente a  seu  cargo  a  contabilidade  rela- 
tiva a  cada  uma  das  duas  direcções  do 
arsenal. 
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I  único.  Alem  do  chefe  da  repartição  e 
das  secções,  haverá  na  repartição  dois  se- 
gundos oíTiciaes,  que  serão  o  chefe  e  sub- 
chefe do  ponto,  e  o  pessoal  indispensável 
para  a  escripturação  e  serviços  pertencentes 
á  repartição. 

Art.  73.**  Dependente  da  repartição  de 
contabilidade  haverá  no  arsenal  una  depo- 
sito especial  denominado  «deposito  da  fa- 
brica», onde  serão  arrecadados  òs  materiaes 
pedidos  para  a  laboração  das  oflicinas,  e  os 
artefactos  produzidos  por  estas  até  seguirem 
para  o  seu  destino. 

Art.  74.**  As  requisições  de  obras  ou  or- 
dens de  fabrico  recebidas  na  secretaria  da 
superintendência  serão  por  esta  enviadas 
á  repartição  de  contabilidade  e  ahi  regis- 
tradas no  livro  das  obras  onde  se  niencio- 
narão  successivamente  as  datas  em  que  ellas 
forem  approvadas,  remettidas  ou  recebidas 
das  officinas  e  custo  final  da  obra. 

Art.  75.**  A  requisição  de  obras  será  em 
seguida  enviada  á  direcção  technica  para 
esta  informar  sobre  o  material  e  numero 
provável  de  jornaes  de  operários  necessários 
para  a  sua  execução,  completando-se  depois 
o  orçamento  na  repartição  de  contabilidade 
com  os  preços  de  mão  de  obra  e  material. 

I  l.**  Quando  a  obra  disser  respeito  a 
mais  de  uma  oíTicina  será  a  requisição  des- 
dobrada na  direcção  technica  em  tantas 
quantas  for  preciso,  conservando  comtudo 
o  mesmo  numero  de  ordem. 

§  2.**  Quando  a  obra  for  de  pequena  im- 
portância e  tenha  de  ser  feita  numa  só  offi- 
cina,  ser^  o  director  desta  quem  dará  a 
informação  a  que  se  refere  este  artigo. 

Art.  76.°  O  chefe  da  repartição  fará  veri- 
ficar se  no  deposito  da  fabrica  existe  todo 
o  material  preciso  para  a  execução  da  obra 
(lu  outro  que  o  substitua,  e  no  caso  nega- 
tivo fará  requisitar  o  necessário  aos  depó- 
sitos de  material,  apresentando  para  esse 
fim  ao  superintendente  o  pedido  da  obra 
já  informado  e  a  requisição  do  material 
necessário,  para  elle  approvar  uma  e  outra. 

§  único.  No  caso  de  haver  necessidade 
ou  conveniência  de  fazer  substituições  de 
material  para  aproveitar  o  que  existe  no 
deposito,  o  chefe  fará  essa  communicação 
ao  superintendente  para  resolver  o  que  in- 
tender. 

Art.  77.**  Alem  das  attríbuições  que  lhe 
forem  designadas  nos  regulamentos,  com- 
pete especialmente  ao  chefe  da  repartição 
de  contabilidade  do  arsenal : 

1.**  Dirigir  todo  o  serviço  da  repartição; 

2.**  Receber  e  fazer  cumprir  as  ordens  do 
superintendente ; 

3.**  Fiizer  seguir  as  ordens  de  fabrico 
approvadas  pelo  superintendente  e  provi- 
denciar sobre  o  fornecimento  dos  mate- 
riaes necessários  para  a  sua  execução,  pro- 


curando, quanto  possivel,  que  o  existente 
no  deposito  da  fabrica  seja  o  primeiro  con- 
sumido ; 

4.®  Dirigir  e  fiscalisar  o  serviço  do  ponto, 
designando  os  empregados  a  quem  elle  deva 
ser  commettido ; 

5.**  Organizar  e  remetter  á  inspecção  da 
administração  naval  o  resi^mo  mensal  do 
material  recebido  dos  depósitos  e  entre- 
gues a  estes  pela  1.*  e  2.*  direcção  do 
arsenal ; 

6.®  Organizar  o  resumo  trimestral  das 
obras  executadas  pelas  oflicinas,  que  deve 
ser  remettido  á  direcção  geral  da  ma- 
rinha ; 

7.®  Organizar  a  conta  annual  da  fabrica. 

Art.  78.**  Compete  especialmente  ao  chefe 
da  1.*  secção  da  repartição  de  contabili- 
dade : 

1.°  Fazer  os  inventários  do  material  a 
cargo  do  patrão-mór,  patrões  de  embar- 
cações e  outros  responsáveis  dependentes 
da  1.*  direcção  do  arsenal  e  escriplurar  a 
sua  receita  e  despeza ; 

2.®  Requisitar  e  receber  os  artigos  pe- 
didos por  ordem  do  chefe  da  1.*  direcção 
aos  depósitos  ou  ás  oflicinas,  para  os  ser- 
viços dessa  direcção,  entregando-os  logo  aos 
respectivos  responsáveis ; 

3.**  Fazer  o  inventario  de  todo  o  material 
que  embarcar  para  os  navios  em  via  de 
armamento,  com  excepção  do  material  de 
guerra,  e  fazer  entrega  delle  aos  respe- 
ctivos responsáveis ; 

4.*^  Organizar  as  folhas  de  pagamento  do 
pessoal  menor  do  arsenal,  com  excepção  do 
pessoal  operário,  e  efieituar  o  pagamento 
a  todo,  incluindo  este  ultimo ; 

5.**  Coadjuvar  o  serviço  da  repartição  de 
contabilidade  do  arsenal,  na  parte  que  não 
é  designada  neste  artigo. 

Art.  79."^  O  chefe  da  1.*  secção  terá  a 
seu  cargo  os  navios  desarmados  e  os  rebo- 
cadores. 

Art.  80.**  Compete  especialmente  ao  chefe 
da  2.*  secção : 

1.**  Fazer  inventario  de  todo  o  material 
existente  nas  officinas  a  cargo  dos  respe- 
ctivos mestres ; 

2.**  Receber  e  arrecadar  o  material  desti- 
nado ás  officinas  ou  proveniente  destas,  e 
vigiar  toda  a  escripturação  relativa  ao  pes- 
soal operário  e  material  em  laboração,  nos 
termos  dos  artigos  seguintes. 

Da  contabilidade  do  pessoal  operário 

Art.  81  .**  Todo  o  operário  do  arsenal  terá 
um  numero  de  registro  constante,  emquanto 
o  operário  se  conservar  no  serviço. 

Art.  82.**  A  numeração  dos  operários  será 
feita  em  uma  só  serie  de  números,  que  com* 
prebenda  todas  as  officinas. 
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Art.  83.®  A  presença  do  operário  será 
verificada  de  manhã  e  de  tarde  pelo  ponto 
geral  e  pelo  ponto  especial. 

Art.  84.®  O  ponto  geral  será  feito  pelo 
chefe  e  sub-chefe  do  ponto,  em  vista  das 
chapas  numeradas  que  denunciam  a  au- 
sência do  operário. 

Art.  85.®  O  ponto  especial  será  feito  por 
apontadores  escolhidos  entre  os  mais  hábeis 
empregados  da  repartição  que,  acompanha- 
dos pelos  mestres  ou  contramestres  das 
officinas,  registram  em  cadernos  do  ponto 
(modelo  B),  o  numero  da  obra  em  que  cada 
operário  está  empregado  e  numero  de  horas 
em  que  elle  trabalhou  nessa  obra  durante 
o  dia. 

§  1.®  O  numero  destes  apontadores  será 
de  cinco,  distribuídos  pelas  diversas  ofi- 
cinas. 

§  2.®  Estes  apontadores  receberão  uma 
gratificação  mensal  de  9f$000  réis  sobre  o 
seu  vencimento  emquanto  fizerem  o  serviço 
do  ponto. 

Art.  86.®  O  ponto  especial  será  conferido 
na  repartição  com  o  ponto  geral  pelo  chefe 
e  sub-chefe. 

Art.  87.®  Pelos  cadernos  do  ponto  se  or- 
ganizarão as  folhas  da  feria  de  cada  oíQcina 
(modelo  C),  e  os  bilhetes  que  devem  ser 
entregues  aos  operários  na  occasião  do  paga- 
mento. 

§  único.  Quando  um  operário  trabalhar 
por  empreitada,  ser- lhe-á  abonada  na  folha 
da  feria,  por  conta  da  obra,  uma  impor- 
tância não  superior  á  do  seu  salário  nos 
dias  de  presença. 

Art.  88.®  As  folhas  da  feria  serão  organi- 
zadas por  quinzenas,  que  terminarão  nos 
dias  15  e  ultimo  de  cada  mez,  e  serão 
pagas  trez  dias  depois  da  quinzena  ter- 
minar. 

§  1.®  A  meio  da  quinzena  poderá  ser 
abonada  por  conta  da  feria,  aos  operários 
que  o  solicitarem,  uma  quantia  não  superior 
á  importância  dos  salários  vencidos  nesse 
periodo. 

§  2.®  Os  períodos  de  feria  serão  desi- 
gnados por  números  de  ordem  de  1  a  24, 
em  cada  anno  económico. 

Art.  89.®  Pelo  caderno  do  ponto  se  escri- 
plurará  no  fim  de  cada  quinzena  o  mappa 
da  mão  de  obra  (modelo  D)  que  deve  mos- 
trar a  importância  da  feria  de  cada  operário 
e  o  custo  do  seu  trabalho  em  cada  obra. 

§  único.  As  primeiras  columnas  deste 
mappa  serão  reservadas  para  serviços  que 
representem  gastos  geraes,  taes  como : 

1.®  Conservação  dos  ediflcios,  via  férrea, 
zorras,  guindaste,  etc. ; 

2.®  Conservação  e  repartição  do  material 
das  oflBcinas; 

3.®  Conservação  e  reparação  das  ferra- 
mentas miúdas ; 


4.®  Serviço  dos  motores  e  outros  com- 
muns  a  todas  as  obras ; 

5.®  Direcção  dos  trabalhos,  mestres,  con- 
tramestres, e  mandadores,  quando  não  este- 
jam empregados  em  determinada  obra. 

Art.  90.®  Dos  mappas  de  mão  de  obra 
se  formará  o  resumo  da  mão  de  obra  (mo- 
delo E),  que  mostrará  em  cada  quinzena 
o  custo  do  trabalho  de  cada  ofiBcina  em 
relação  a  cada  obia  designada  pelo  seu  nu- 
mero. 

Art.  91.®  Pelo  resumo  da  mão  de  obra 
se  lançará  no  livro  respectivo  (mesmo  mo- 
delo E),  na  pagina  correspondente  a  cada 
obra,  o  custo  do  trabalho  feito  para  esta 
em  cada  quinzena:  a  somma  de  todas  as 
parcellas  representará  a  importância  total 
dos  jornaes  pagos,  descriminando  o  que  se 
refere  a  cada  oíBcina. 

Art.  92.®  No  fim  de  cada  trimestre  for- 
mar-se-á  um  resumo  idêntico  ao  de  que  tracta 
o  artigo  90.®  em  que  as  obras  serão  descri- 
ptas  e  as  parcellas  representarão  a  somma 
dos  jornaes  abonados  por  cada  obra  e  ofli- 
cina  no  trimestre  findo.  Este  rçsumo,  com- 
pletado com  o  valor  dos  materiaes  em- 
pregados que  se  ^escripturará  na  columna 
disponível,  é  o  resumo  trimestral  a  que  se 
refere  o  n.®  6.®  do  artigo  77.®  que  deve  ser 
remettido  á  direcção  geral  da  marinha. 

Art.  93.®  O  livro  das  obras  (modelo  F) 
escriptura-se  depois  da  obra  executada  ou 
no  fim  do  anno  económico,  quando  ella  não 
tenha  terminado,  descrevendo  as  officinas 
em  que  o  trabalho  se  fez  e  a  importância 
total  dos  jornaes  relativa  a  cada  ofQcina. 

Da  contabilidade  do  material  em  laboração 

Art.  94.®  O  material  necessário  para  a 
laboração  das  oíQcinas  será  requisitado  aos 
depósitos  de  material  da  marinha  e  rece- 
bido no  deposito  da  fabrica,  e  ahi  escri- 
pturado  como  entrada  no  livro  do  deposito 
(modelo  A)  mencionando-se  a  quantidade, 
peso  e  valor  de  cada  artigo  na  folha  respe- 
ctiva. 

Art.  95.®  Os  directores  das  officinas  re- 
quisitarão ao  deposito  da  fabrica  os  mate- 
riaes necessários  para  qualquer  obra,  men- 
cionando na  requisição  o  numero  da  obra, 
os  materiaes  precisos,  designados  pela  quan- 
tidade e  dimensões,  e  o  numero  do  ope- 
rário portador  da  requisição,  que  assignará 
o  recibo. 

Art.  96.®  O  encarregado  do  deposito  no 
acto  da  entrega,  verificará  a  quantidade 
ou  peso  dos  artigos  pedidos,  e  escripturará 
na  requisição  a  sua  importância  deduzida  do 
preço  de  entrada,  fazendo  logo  o  registro 
de  saida  no  livro  do  deposito. 

Art.  97.®  Pelas  requisições  dos  directores 
das  officinas  escriptura-se  no  livro  de  mate* 
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riaes  das  obras  (modelo  G),  o  valor  do  ma- 
terial entregue  ás  officinas  agrupando  os 
artigos  da  mesma  natureza  conforme  os 
dizeres  do  livro. 

Art.  98.®  Os  mestres  das  officinas  não 
podem  empregar  numa  obra  os  materiaes 
pedidos  para  outra,  e  quando,  depois  de 
alguma  concluída,  sobrar  algum  material, 
deve  este  ser  remettido  ao  deposito  acom- 
panhado de  uma  guia  em  que  se  designe 
o  numero  da  obra  para  que  foi  pedido. 
Estas  sobras  serão  carregadas  no  livro  do 
deposito  e  abatidas  no  livro  dos  materiaes 
das  obras. 

Art.  99.®  Terminada  uma  obra  se  escri- 
pturará  no  livro  das  obras  o  custo  do  mate- 
rial empregado,  designando  o  valor  de  cada 
espécie  de  matéria  prima  e  o  do  material 
manufacturado  gasto  na  obra. 

Art.  100.®  Os  materiaes  destinados  aos 
serviços  designados  no  §  único  do  artigo 
89.®  serão  escripturados  como  gastos  geraes 
sob  as  designações  do  mesmo  paragrapho. 

Da  conta  annual  da  fabrica 

Art.  101.®  Todos  os  artefactos  produzidos 
pelas  officinas,  quer  sejam  destinados  aos 
depósitos  ou  aos  navios  ou  outras  officinas, 
entrarão  no  deposito  da  fabrica  onde  serão 
registradas  em  livro  especial  a  sua  entrada 
e  saida,  mencionando-se  o  seu  custo. 

Art.  102.®  O  custo  de  cada  obra  deve  ser 
representado  pela  importância  da  mão  de 
obra  e  dos  materiaes,  escripturados  no  livro 
das  obras,  nos  termos  dos  artigos  93.®  e 
99.® 

Art.  103.®  Quando  um  artefacto  fabricado 
numa  officina  for  entregue  a  outra,  para  ser 
applicado  na  obra  que  motivou  o  seu  fa- 
brico, não  deve  ser  carregado  nesta  officina 
pelo  seu  custo,  mas  deve  entrar  no  custo 
total  da  obra  pela  importância  da  mão  de 
obra  e  material  gasto  na  officina.  que  o  exe- 
cutou. 

Art.  104.®  No  fim  de  cada  anno  econó- 
mico, o  chefe  da  repartição  organizará  a 
conta  annual  da  fabrica  referida  ao  anno 
económico  findo. 

Art.  105.®  Na  conta  annual  da  fabrica  con- 
sideram-se  como  elementos  de  receita : 

1.®  O  valor  dos  materiaes  arrecadados  no 
deposito  da  fabrica  e  o  existente  nas  offi- 
cinas para  obras  não  acabadas  no  primeiro 
dia  do  anno  económico  findo ; 

2.®  O  valor  dos  materiaes  recebidos  dos 
depósitos  do  material  da  marinha  durante 
todo  esse  anno  económico ; 

3.®  A  importância  das  ferias  pagas  aos 
operários  durante  o  mesmo  período. 

E  como  elementos  de  despeza : 

I*®  O  valor  dos  materiaes  existentes  no 


deposito  da  fabríca  e  nas  officinas  na  data 
a  que  a  conta  se  refere ; 

2.®  O  custo  total  de  todas  as  obras  e  fa- 
bricos executados  pelas  officinas,  especifi- 
cando as  despezas  que  representam  gastos 
geraes. 

§  único.  São  documentos  da  conta:  os 
inventários  de  balanço  no  principio  e  fim 
do  anno  económico;  os  duplicados  dos  co- 
nhecimentos passados  aos  depósitos  pelos 
materíaes  recebidos;  as  folhas  de  feria;  os 
conhecimentos  dos  artefactos  entregues  aos 
depósitos,  navios  ou  outras  estações ;  e  os 
certificados  da  execução  de  fabricos,  pas- 
sados pelos  engenheiros  constructores  que 
os  dirigirem,  e  visados  pelo  superinten- 
dente do  arsenal. 


Da  administração  e  contabilidade 
a  bordo  dos  navios 


Ari.  106.®  O  commandante  de  um  navio 
é  o  primeiro  responsável  por  todos  os  actos 
de  administração  a  bordo  do  seu  navio. 

§  1.®  O  commandante,  como  ordenador 
secundário,  é  pessoalmente  responsável  por 
todos  os  pagamentos,  cujas  auctorisaçõjBS 
não  sejam  legaes,  ou  cujas  ordens  não  satis- 
façam a  todos  os  requisitos  da  lei. 

§  2.®  O  commandante  dará  sempre  por 
escrípto  qualquer  ordem  para  pagamento 
de  despeza  que  não  esteja  claramente  espe- 
cificada na  lei. 

Art.  107.®  O  official  immediato  exerce  a 
bordo  as  funcções  de  fiscal  de  fazenda  e 
nessa  qualidade  cumpre-lhe  fiscalisar  a  en- 
trada, saida,  consumo,  transformação  e  arre- 
cadação dos  valores  materiaes  a  bordo. 

Art.  108.®  O  official  commandante  de  di- 
visão ou  de  quarto,  durante  o  tempo  deste 
serviço,  exerce  lambem  as  funcções  de 
fiscal  de  fazenda,  e  cumpre-lhe  especial- 
mente conferir  as  guias  de  remessa  de 
todos  os  artigos  que  entrem  a  bordo  ou 
saiam  do  navio,  transcrevendo-as  no  livro 
do  serviço  diário. 

Art.  109.®  Em  todos  os  actos  de  admi- 
nistração que  representem  despezas  extra- 
ordinárias ou  modificação  anormal  nos  va- 
lores materiaes  existentes,  deve  o  comman- 
dante consultar  o  conselho  administrativo  do 
navio. 

§  único.  O  commandante  pode  não  se 
conformar  com  a  opinião  do  conselho,  assu- 
mindo inteira  responsabilidade  da  resolução 
que  tomar. 

Art.  HO.®  O  conselho  administrativo  de 
bordo  compõe-se : 

1.®  Do  commandante  do  navio; 

2.®  Do  official  immediato ; 

3.®  Do  official  que  se  lhe  seguir  em  gra* 
duação  e  antiguidade ; 

4.®  Do  encarregado  de  fazenda. 


Digitized  by 


Google 


14  de  maio 


COLLÊCÇÂO  DE  LEGISLAÇÃO  PORTtJGtlEZA  DE  1891 


25S 


Serve  de  presidente  o  commandante  e  de 
secretario  o  encarregado  de  fazenda. 

Fará  parte  do  conselho,  com  voto  de  qua- 
lidade, o  medico  de  bordo  e  o  macbinista 
encarregado  quando  o  conselho  tiver  de 
tractar  de  assumptos  que  se  relacionem  com 
as  especialidades  destes  ofTiciaes. 

§  único.  Os  guardas  marinhas  entram  na 
composição  do  conselho  na  falta  de  ofQciaes 
de  patente. 

Art.  111.^  São  attribuiçoes  permanentes 
do  conselho : 

!.•  Resolver  sobre  a  necessidade  e  conve- 
niência da  compra  de  mantimentos,  sobresa- 
lentes  e  combustivel ; 

2.^  Resolver  sobre  a  necessidade  ou  con- 
veniência de  e£feituar  qualquer  fabrico ; 

3.**  Formular  os  contractos  para  compras 
ou  fabricos  que  devam  fazer,  procedendo 
nos  termos  dos  regulamentos ; 

4.^  Verificar  todos  os  mezes  a  escriptu- 
ração  dos  responsáveis  por  material,  e  pas- 
sar balanço  ao  material  existente  quando  o 
julgar  necessário ; 

5.*  Assistir  á  transferencia  da  responsa- 
bilidade da  escripluração  e  arrecadação  dos 
objectos  da  fazenda,  de  uns  para  outros  re- 
sponsáveis ; 

6.®  Resolver  sobre  a  falta  ou  deterioração 
dos  artigos  a  cargo  dos  responsáveis ; 

7.®  Verificar  e  conferir  os  fundos  exis- 
tentes com  o  saldo  do  livro  de  caixa. 

§  único.  O  commandante  remetlerá  todos 
os  mezes  à  inspecção  de  administração  naval 
a  copia  authentica  das  actas  do  conselho  no 
ultioK)  mez. 

Art.  H2.®  Os  valores  pecuniários  existen- 
tes a  bordo  são  arrecadados  em  um  cofre 
de  que  são  clavicularios,  o  commandante, 
offlcial  immediato  e  encarregado  de  fa- 
zenda. 

Art.  113,*  Os  clavicularios  do  cofre  são 
responsáveis  pelo  dinheiro  e  outros  valores 
que  nelle  devam  existir. 

§  único.  Não  podem  entrar  nem  sair  fun- 
dos alguns  do  cofre  sem  que  o  conselho 
administrativo  tenha  conhecimento  e  lavre  a 
respectiva  acta. 

Art.  lU.*  Os  membros  do  conselho  ad- 
ministrativo são  responsáveis  in  solidum 
por  todas  as  despezas  indevidamente  au- 
ctorisadas  ou  feitas  sem  absoluta  necessi- 
dade, salvo  declaração  expressa  em  con- 
trario de  algum  ou  alguns  delles  feita  na 
acta. 

Art.  H5.®  As  responsabilidades  dos  con- 
selhos administrativos  e  dos  commandantes 
dos  navios  como  administradores  da  fazenda 
nacional  serão  julgadas  pelo  conselho  fiscal 
da  administração  naval ;  e  a  responsabilidade 
como  gerentes  de  fundos  públicos,  nos  ter- 
mos da  lei  pelo  tribunal  de  contas. 

Art.  116.^  Todo  o  material  existente  a 


bordo,  tanto  permanente  em  serviço  como 
em  deposito  para  consumo,  estará  a  cargo  e 
responsabilidade  do  encarregado  de  fazenda 
do  navio. 

Art.  117.®  São  responsáveis  para  com  o 
encarregado  de  fazenda  as  pessoas  que 
deste  receberem  objectos  para  seu  uso  ou 

Eara  os  serviços  que  desempenharem  a 
ordo. 

§  único.  Os  objectos  da  fazenda  confiados 
a  estes  responsáveis  serão  escripturados  em 
inventários  impressos,  dos  quaes  ficará  um 
exemplar  em  poder  do  responsável,  e  outro 
no  do  encarregado  de  fazenda. 

Art.  118.®  O  material  para  consumo  será 
arrecadado  nos  paioes  do  commissario,  e 
todo  o  movimento  de  receita  e  despeza, 
tanto  deste  como  de  material  em  serviço, 
será  escriplurado  mensalmente  em  resumo 
no  respectivo  livro  (modelo  H). 

I  1.®  Os  lançamentos  neste  livro  serão 
sempre  justificados  por  documentos  de  re- 
ceita e  ordens  de  despeza  ou  documentos 
de  entrega  a  outros  responsáveis. 

§  2.®  O  encarregado  de  fazenda  remet- 
terá  todos  os  mezes  á  inspecção  da  admi- 
nistração naval  um  resumo  de  receita  e 
despeza  (modelo  I)  do  material  no  mez 
anterior  acompanhado  dos  documentos  justi- 
ficativos. 

Art.  119.*  Os  documentos  de  receita  e  os 
de  entrega  de  material  só  são  validos  quando 
tiverem  a  nota  de  verificação  do  oflicial  im- 
mediato. 

Art.  120.®  As  ordens  de  despeza  serão 
assignadas  pelo  commandante,  ofiQcial  im- 
mediato e  encarregado  de  fazenda. 

Art.  121.®  Os  responsáveis  do  material 
não  podem  ceder  objecto  ou  género  a  seu 
cargo  a  outro  responsável  sem  ordem  ex- 
pressa do  commandante. 

Art.  122.®  O  abono  de  mantimentos  será 
feito  pela  nota  diária  dada  pelo  ofiDcial  im- 
mediato designando  o  numero  de  praças 
abonadas  e  os  géneros  que  devem  compor 
a  ração  em  cada  dia. 

Art.  123.®  Só  serão  abonadas  de  ração  a 
géneros  as  praças  que 'a  recebam  da  cal- 
deira ;  todas  as  mais  serão  abonadas  de 
ração  a  dinheiro. 

§  1.®  Os  ranchos  de  ré  e  o  do  estado 
menor  podem  comtudo  receber  do  paiol  os 
géneros  de  que  precisarem  fazendo  depois 
a  substituição  desses  géneros,  conforme  as 
regras  que  se  estabelecerem. 

§  2.®  O  valor  das  rações  a  dinheiro  será 
fixado  pelo  ministro,  no  principio  dos  annos 
económicos,  para  Lisboa  e  para  cada  uma 
das  estações  navaes  em  especial. 

Art.  124.®  Alem  da  escripturação  relativa 
ao  material,  o  encarregado  de  fazenda  terá 
a  seu  cargo  todo  o  restante  serviço  de 
contabilidade  do  navio,  comprehendeodo  09 
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assentamentos  e  contas  correntes  dos  oflB- 
ciaes  e  mais  praças  da  guarnição  e  a  conta 
da  receita  e  despeza  de  dinheiro  e  outros 
valores  ou  conta  de  caixa. 

§  único.  O  commandanle  do  navio  remet- 
terà  todos  os  mezes  à  inspecção  da  admi- 
nistração naval  a  conta  de  pagamentos 
acompanhada  dos  documentos  justificativos 
e  originaes. 

Ari.  125.®  As  contas  de  caixa  e  de  ma- 
terial serão  verificadas  mensalmente  na  in- 
specção de  administração  naval  e  submettidas 
ao  exame  do  conselho  fiscal  de  administração 
naval. 

Art.  126.**  Quando  o  navio  pertencer  a 
ama  divisão  ou  estação  naval  as  attribui- 
ções  dos  conselhos  administrativos  de  bordo, 
designadas  nos  n.®*  ^.^  2.**  e  3.**  do  artigo 
111.®,  passarão  ao  conselho  administrativo 
da  divisão  naval. 

Ari.  127.**  Em  assumptos  relativos  á  ad- 
ministração naval,  os  commandantes  dos 
navios  correspondem-se  directamente  com  a 
direcção  geral  da  marinha  e  com  a  inspecção 
da  administração  naval. 

Art.  128.®  No  porto  de  Lisboa  cessam  as 
funcções  dos  conselhos  administrativos  de 
bordo  e  todos  os  fornecimentos  e  concertos 
serão  requisitados  aos  depósitos  e  officinas 
do  estado. 

Da  administração  e  contabilidade  nas  divisões 
e  estações  navaes 

Art.  129.®  O  commandanle  de  uma  di- 
visão naval  é  responsável  por  todos  os 
actos  de  administração  que  ordenar  ou  au- 
ctorisar. 

Art.  130.®  Nas  divisões  navaes  haverá  um 
conselho  administrativo  composto  de : 

O  commandanle  do  deposito ; 

O  commandanle  mais  antigo ; 

O  chefe  do  estado  maior ; 

Um  official  de  administração  nomeado 
pelo  commandanle  em  chefe,  que  será  o 
secretario. 

Faz  parle  do  conselho  com  voto  de  quali- 
dade o  ofTicial  mahs  antigo  do  corpo  dos 
médicos  navaes  e  o  dos  machinislas  navaes 
quando  o  conselho  tiver  de  tractar  de  as- 
sumptos que  se  relacionem  com  as  espe- 
cialidades destes  oiTiciaes. 

§  1.®  Nas  divisões  navaes  quando  o  chefe 
do  estado  maior  tiver  de  se  ausentar  do 
porto  e  nas  estações  navaes  a  reunião  acci- 
dental  de  navios,  será  o  chefe  do  estado 
maior  substituido  pelo  commandanle  mais 
graduado  e,  na  falta  deste,  pelo  oflicial  mais 
antigo. 

§  2.®  O  commandanle  superior  de  uma 
força  naval  poderá  modificar  a  composição 
do  conselho  prescripta  neste  artigo,  quando 
^  circumslancias  o  exijam,  devendo  nesse 


caso  o  conselho  ser  formado  pelos  oflTiciaes 
mais  antigos  de  que  o  commandanle  poder 
dispor. 

Art.  131.®  São  atlribuições  dos  conselhos 
administrativos  das  forças  navaes: 

1.®  Resolver  sobre  a  necessidade  ou  con- 
veniência da  compra  de  mantimentos,  sobre- 
salentes  ou  combustível  para  aprovisiona- 
mento de  força  naval ; 

2.®  Resolver  sobre  a  necessidade  ou  con- 
veniência de  effeituar  qualquer  fabrico ; 

3.®  Formular  os  contractos  para  compras 
ou  fabricos  que  se  devam  fazer,  nos  termos 
dos  regulamentos ; 

4.®  Informar  o  commandanle  superior  so- 
bre as  requisições  feitas  pelos  navios ; 

5.®  Verificar  e  conferir  os  valores  exis- 
tentes no  cofre  da  divisão  com  o  saldo  da 
conta  de  caixa. 

§  1.®  O  commandanle  superior  remetterà 
todos  os  mezes  à  inspecção  da  adminis- 
tração naval  a  copia  aulhentica  das  actas 
do  conselho  no  ultimo  mez. 

i  2.®  É  applicavel  aos  conselhos  admi- 
nistrativos das  divisões  e  estações  navaes, 
o  que  dispõem  os  artigos  114.®  e  115.®  para 
os  conselhos  administrativos  dos  navios. 

Art.  132.®  Nas  divisões  e  estações  navaes 
os  fundos  pecuniários  para  as  despezas  dos 
navios  serão  obtidos  pelo  commandanle  su- 
perior e  por  este  distribuídos  aos  navios. 
Os  saldos  destes  fundos  serão  arrecadados 
em  cofre  especial  da  divisão  ou  estação  que 
tem  a  sua  conta  de  caixa  especial. 

§  1.®  Em  regra  não  deve  existir  no  cofre 
das  divisões  navaes  maior  saldo  do  que  for 
superiormente  ordenado. 

§  2.®  Os  clavicularios  do  cofre  serão,  o 
chefe  do  estado  maior,  o  commandante  do 
deposito,  salvas  as  disposições  dos  §§  1.® 
e  2.®  do  artigo  130.®,  e  o  oflQcial  de  admi- 
nistração naval,  secretario  do  conselho  ad- 
ministrativo, que  terá  a  seu  cargo  a  conta 
de  caixa. 

§  3.®  O  commandanle  superior  remetterà 
todos  os  mezes  á  inspecção  da  adminis- 
tração naval  a  conta  dos  pagamentos  acom- 
panhada dos  respectivos  documentos. 

Ari.  133.®  Nos  saques  de  dinheiro  para 
pagamento  das  despezas  de  navios,  o  com- 
mandante superior  deverá  preferir : 

1.®  Os  fornecedores  do  material  e  viveres 
pela  importância  das  suas  contas ; 

2.®  Os  ofiQciaes  e  praças  dos  navios,  e  os 
funccionarios  civis  e  militares  das  províncias 
ultramarinas. 

Art.  134.®  O  commandanle  superior  de- 
verá requisitar  com  a  necessária  antece- 
dência, para  Lisboa,  os  mantimentos  e  so- 
bresalenles  de  que  carecer,  tendo  em  muito 
particular  allenção  que  só  no  caso  de  os 
não  poder  obter  por  este  meio  se  pode 
julgar  auctorisado  a  compral-os  na  localí- 
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dade  onde  estiver,  se  os  preços  ahi  forem 
superiores  aos  mercados  de  Lisboa. 

Art.  135.°  O  commandanle  superior  deve 
propor  à  direcção  geral  de  marinha  qual- 
quer medida  que  julgue  conveniente  ad- 
optar-se  no  interesse  da  fazenda. 

Art.  136.®  Nas  divisões  de  Africa  Occi- 
dental e  Africa  oriental  haverá  depósitos 
em  que  serão  arrecadados  os  artigos  rece- 
bidos dos  depósitos  da  marinha  em  Lisboa 
e  os  que  forem  entregues  pelos  navios. 
Estes  depósitos  serão  commandados  por  of- 
flciaes  superiores  da  armada  com  commis- 
sarios  de  1.*  ou  2.^  classe  encarregados  de 
fazenda. 

S  único.  Os  géneros  ou  material  com- 
prados na  localidade  serão  directamente 
entregues  pelos  fornecedores  aos  navios  e 
pagos  pelas  contas  destes. 

Art.  137.®  O  official  de  administração  na- 
val encarregado  do  deposito  cumprirá,  na 
parte  applicavel»  o  que  se  determina  no 
artigo  54.®  para  o  chefe  dos  depósitos  em 
Lisboa. 

Art.  138.®  O  conselho  administrativo  das 
divisões  navaes  examinará  no  fim  de  cada 
trimestre  os  artigos  entregues  pelos  navios 
aos  depósitos,  a  âm  de  resolver  sobre  a 
necessidade  ou  conveniência  da  entrega 
feita  e  designar  os  artigos  que,  por  in- 
úteis ou  impróprios  para  o  serviço,  devam 
ser  remetlidos  para  Lisboa  nos  transportes 
do  estado  ou  pelos  navios  de  guerra  que 
regressarem. 

§  único.  O  conselho  poderá  propor  para 
a  direcção  geral  da  marinha  a  venda  de 
artigos  que  pelo  seu  diminuto  valor  e  grande 
volume,  não  mereçam  ser  transportados  para 
Lisboa. 

Art.  139.®  Em  assumptos  relativos  á  ad- 
ministração naval  os  commandantes  das  di- 
visões e  estações  navaes  correspondem-se 
directamente  com  a  direcção  geral  da  ma- 
rinha e  com  a  inspecção  da  administração 
naval. 

Disposições  geraes  e  transitórias 

Art.  140.®  É  extincto  o  conselho  adminis- 
trativo do  arsenal  de  marinha,  passando  o 
seu  archivo  para  o  conselho  fiscal  de  admi- 
nistração naval. 

Art.  141.®  É  extincta  a  secção  de  fazenda 
adjuncta  á  6.^  repartição  da  direcção  geral 
de  contabilidade  publica,  passando  para  a 
inspecção  da  administração  naval  os  archivos 
dos  negócios  que  eram  commettidos  a  esta 
repartição. 

Art.  142.®  É  extincta  a  repartição  de  con- 
tabilidade industrial  do  arsenal  de  marinha, 
passando  o  seu  archivo  para  a  repartição  de 
contabilidade  do  arsenal. 
'  Art.  143.^  Nos  logares  de  segundos  offi- 
íl 


ciaes  da  repartição  de  contabilidade  do  ar- 
senal são  providos  os  actuaes  chefe  e 
sub-chefe  da  2.*  secção  da  repartição  de 
contabilidade  industrial. 

§  único.  São  extensivas  a  estes  empre- 
gados as  disposições  da  carta  de  lei  de  17 
de  julho  de  1886  que  regula  as  reformas 
dos  empregados  civis. 

Art.  144.®  Na  inspecção  da  administração 
naval  farão  serviço  um  continuo  e  trez  ser- 
ventes. 

S  único.  Este  pessoal  será  nomeado  d'en- 
tre  os  que  actualmente  servem  na  6.*  re- 
partição da  direcção  geral  de  contabilidade 
publica  destacados  do  arsenal  de  marinha. 

Art.  145.®  O  pessoal  para  a  escripturaçãò 
dos  depósitos  e  repartições  do  arsenal  será 
escolhido  entre  os  escripturarios,  escre- 
ventes e  auxiliares  que  actualmente  prestam 
serviço  naquelle  estabelecimento. 

Art.  146.®  A  administração  da  cordoaria 
nacional  será  regulada  na  parte  que  lhe 
for  applicavel  pelas  disposições  deste  plano» 
que  se  referem  á  administração  do  ar- 
senal. 

Art.  147.®  Fica  abolido  o  abono  até  5  por 
cento  para  quebras  de  géneros  até  hoje  con- 
cedido aos  encarregados  de  fazenda. 

§  único.  As  quebras  de  géneros  serão 
verificadas  e  justificadas  pelos  conselhos 
administrativos  de  bordo. 

Art.  148.®  As  disposições  da  presente  or- 
ganização de  administração  naval  começarão 
a  ter  execução  desde  já  em  tudo  o  que  não 
exigir  a  definitiva  e  inteira  separação  dos 
serviços  de  administração  naval  dos  da  6.* 
repartição  da  direcção  geral  de  contabilidade 
publica,  separação  que  terá  logar  no  pri- 
meiro dia  do  próximo  anno  económico;  de- 
vendo, neste  periodo  transitório,  organizar-se 
as  secções  da  inspecção  da  administração 
naval  e  todos  os  outros  serviços  por  modo 
que  na  data  acima  indicada  possam  func- 
cionar  tão  regularmente  quanto  possivel; 
ficando  expressamente  declarado  que  todas 
as  operações  complementares  do  exercício 
de  1890  a  1891  serão  effeituadas  pela  refe- 
rida 6.*  repartição  da  direcção  geral  da 
contabilidade  publica. 

Art.  149.®  Não  serão  admittidos  no  ar- 
senal da  marinha  mais  escripturarios,  es- 
creventes, amanuenses,  serventes  escreventes 
nem  serventes,  emquanto  os  houver  addidos 
aos  respectivos  quadros. 

Art.  150.®  O  governo  fará  os  regulamen- 
tos e  instrucções  necessárias  para  o  cumpri- 
mento do  disposto  no  presente  decreto. 

Paço,  14  de  maio  de  1891. — Augusto 
José  da  Cunha  —  António  José  Ennes. 

(Os  modelos  a  que  se  refere  este  piano  serão  pu- 
blicados em  edição  especial.) 

[D.  do  (r.  de  to  de  maio  de  1891,  n.«  111), 
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Secreto  de  14  de  maio  de  1891 

Altera  a  organização  do  conselho  superior  de  justiça 
militar  estabelecido  em  Loanda. 

Sendo  necessário  e  urgente  alterar  a  or- 
ganização do  conselho  superior  de  justiça 
militar  estabelecido  na  cidade  de  Loanda, 
pelo  artigo  53.^  do  decreto  de  30  de  de- 
zembro de  18S2 ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros,  e  usando 
da  auctorisaçãd  conferida  pelo  §  1.®  do 
artigo  15.®  do  primeiro  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia ; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  O  conselho  superior  de  justiça 
militar  de  Loanda  compôr-se-á  de  dois  oíD- 
ciaes  militares  do  exercito  mais  graduados 
em  commissão  na  sede  da  capital  da  pro- 
víncia; do  commandante  da  divisão  naval 
da  Africa  occídental  e  America  do  Sul,  ou 
de  quem  o  substituir  na  mesma  capital ;  do 
capitão  do  porto  de  Loanda,  se  for  oíTicial 
superior  da  armada;  e  de  um  dos  juizes 
da  relação  de  Loanda,  por  distribuição, 
que  será  o  relator;  servindo  de  presidente 
o  official  de  maior  graduação. 

§  1.®  Se  o  capitão  do  porto  não  for  offi- 
cial superior  será  nomeado  em  seu  logar  o 
chefe  de  estado  maior  da  divisão  naval,  e, 
estando  este  ausenti3  ou  a  substituir  no  con- 
selho o  respectivo  commandante,  o  official 
da  armada  que  se  seguir  em  giaduação 
e  estiver  ao  serviço  da  mesma  divisão 
naval. 

§  2.®  Os  officiaes  superiores  do  exercito 
com  quem  se  der  alguma  incompatibilidade 
nos  processos  siibmettidos  ao  julgamento 
do  tribunal,  serão  substituídos  por  outros 
ofljciaes  do  exercito,  também  superiores, 
jmmediatos  em  graduação  ou  antiguidade, 
que  estejam  em  commissão  na  sede  da  ca- 
pital, e,  subsistindo  também  para  estes  a 
incompatibilidade,  realisar-se-à  a  substitui- 
ção com  officiaes  superiores  do  exercito, 
reformados,  de  maior  graduação,  que  tenham 
residência  eflecliva  ou  eventual  da  capital 
da  província. 

Os  officiaes  da  armada,  em  caso  idêntico, 
serão  substituídos  por  outros,  também  da 
armada,  que  se  lhes  seguirem  em  gradua- 
ção e  estiverem  na  sede  da  capital  por 
occasião  do  julgamento. 

Se  não  houver  na  capital  da  província 
officiaes  do  exercito,  reformados  nas  con- 
dições do  paragrapho  antecedente,  o  con- 
selho constituir-se-á  com  os  quatro  oflSciaes 
da  armada  mais  graduados,  pertencentes  á 
divisão  naval  ou  em  commissão  na  pro- 
víncia, que  possam  concorrer  em  serviço 
e  que  o  governador  geral  consiga  reunir  na 
capkal  para  esse  fim. 


Art.  2.®  Os  vogaes  do  craselho  superior 
de  justiça  militar  de  Loanda,  de  que  Iracta 
o  artigo  1."^,  serão  nomeados  em  portaria 
provincial,  que  se  considera  de  execução 
permanente  até  que,  pela  mesma  forma, 
tenha  logar  a  nomeação  de  outros. 

Os  officiaes  do  exercito  ou  da  armada 
que  houverem  de  substituir  os  mesmos 
vogaes  no  caso  previsto  em  o  §  2.®  do 
referido  artigo,  deverão  ser  nomeados  ad 
hoc  em  cada  processo,  e  também  por  por- 
taria provincial  que  declare  o  motivo  legal 
da  substituição. 

Art.  3.®  Fica  por  esta  forma  revogado  o 
artigo  53.®  do  decreto  de  30  de  dezembro 
de  1852,  não  só  no  que  se  refere  aos  pro- 
cessos futuros,  mas  ainda  com  respeito  aos 
que  estiverem  em  andamento  à  data  da 
publicação  deste  decreto  no  boletim  official 
da  província  de  Angola,  e*  bem  assim  toda  a 
legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  te- 
nha intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  14 
de  maio  de  lS9i.  — HEI.  — António  José 
Ennes. 

(D.  do  G.  de  20  de  maio  de  1891,  d.*  111). 


Decreto  de  M  de  maio  de  1891 

Determina  que  as  praças  da  guarnição  da  província 
de  Angola  em  serviço  na  Guiné,  que  forem  julgadas 
incorrigíveis,  completem  o  tempo  de  serviço  em 
Geba,  e  que  as  praças  naturaes  da  Guiné^  que  forem 
julgadas  incorrigíveis^  o  completem  no  Gongo. 

Não  estando  previsto  no  artigo  1.®  do 
decreto  de  25  de  outubro  de  1881  o  caso 
de  serem  na  Guiné  porlugueza  julgadas  in- 
corrigíveis as  praças  da  guarnição  da  pro- 
vinda de  Angola,  já  condemnadas  como 
incorrigíveis  ou  desertoras,  a  completar  ali 
o  tempo  de  serviço  a  que  forem  obri- 
gadas; e  tomando-se  por  isso  necessário 
determinar  a  localidade  em  que  as  praças 
naquellas  circumstancias,  assim  como  as 
naturaes  de  qualquer  outra  província,  de- 
vem completar  o  alludido  tempo  de  ser- 
viço; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros,  e  usando 
da  auctorísação  concedida  pelo  §  1.^  do 
artigo  15.®  do  primeiro  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia ; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1/  As  praças  da  guarnição  da  pro- 
vincia  de  Angola  mandadas  servir  na  da 
Guiné  portugueza^  por  terem  sido  conde- 
mnadas como  desertoras  ou  incorrigíveis,  e 
bem  assim  as  de  outra  qualquer  localidade 
que  servirem  na  mesma  província  da  Goiné^ 
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julgadas  incorrigíveis  pelo  respectivo  con- 
selho de  disciplina,  completarão  o  tempo  de 
serviço  que  lhes  faltar  em  Geba,  onde  para 
esse  fim  será  estabelecido  um  deposito  de 
incorrigíveis. 

Art.  2.**  As  praças  naturaes  da  província 
da  Guiné  porlugueza,  que  forem  julgadas 
incorrigíveis,  cumprirão  a  respectiva  sen- 
tença na  guarnição  do  districto  do  Congo. 

Art.  3.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  te- 
nha intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  14 
de  maio  de  1891.  —  REL  —  António  José 
Ennes. 

(D.  do  G.á^íO  de  maio  de  1891,  n.*  111). 


Decreto  de  14  de  maio  de  1891 

Determina  que  a  9.»  repartição  da  contabilidade  or- 
ganize a  escripturação  de  contabilidade  do  material 
de  todas  as  repartições  internas  do  ministério,  e 
dos  depósitos  dos  estabelecimentos  e  repartições 
externas. 

Convindo  dar  cumprimento  ao  que  dispõe 
o  artigo  276.®  do  regulamento  geral  da 
contabilidade  publica  de  31  de  agosto  de 
1881,  hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.**  A  9.*  repartição  da  contabili- 
dade no  ministério  das  obras  publicas,  com- 
mercio  e  industria  organizará  a  escripturação 
da  contabilidade  do  material,  a  que  se  re- 
fere o  regulamento  geral  da  contabilidade 
publica,  comprehendendo  nella  os  depósitos 
de  todos  os  estabelecimentos  e  repartições 
externas  do  mesmo  ministério. 

§  uníco.  A  escripturação  de  que  tracta 
este  artigo  comprehenderà  a  mobília  e  ob- 
jectos de  serviço  existentes  nas  repartições 
internas  do  ministério,  incluindo  a  biblio- 
theca  do  mesmo  ministério,  á  qual  serão 
incorporadas  as  bibliothecas  parciaes,  que 
porventura  existam  nas  diversas  repartições 
da  secretaria  de  estado  e  que,  por  virtude 
da  lei,  devem  ser  extinctas. 

Art.  2.®  A  secretaria  geral  do  ministério 
e  todos  os  chefes  de  serviço  externo  delle 
dependentes  remetterão  à  9.^*  repartição  da 
contabilidade,  até  30  de  setembro  de  cada 
anno,  os  resumos  da  escripturação  dos  de- 
pósitos respectivos  em  relação  ao  ultimo 
anno  económico,  acompanhados  dos  do- 
cumentos comprovativos  de  todas  as  alte- 
rações occorridas  nesse  periodo. 

Art.  3.®  A  secção  especial  da  contabili- 
dade, a  que  se  refere  o  artigo  1.®,  ficará 
impreterivelmente  installada,  como  depen- 
.dencia  exclusiva  da  9.^  repartição  da  conta- 
,))àidad6  publica  e  sob  inteira  responsabili- 


dade do  respectivo  chefe,  no  primeiro  dia 
do  anno  económico  próximo  futuro. 

I  1.®  Serão  aproveitados  para  este  ser- 
viço os  empregados  addidos,  conductores 
auxiliares,  até  ao  numero  de  dois,  e  apon- 
tadores, até  ao  numero  de  trez,  dos  que 
actualmente  servem  no  ministério^  e  os 
amanuenses  que  possam  ser  dispensados 
de  outros  serviços. 

§  2.**  Não  serão  nomeados  ou  contractados, 
em  caso  algum,  empregados  novos. 

§  3.**  Os  empregados,  que  o  chefe  da  9.* 
repartição  da  contabilidade  é  auctorisado  a 
requisitar,  serão  da  sua  inteira  confiança 
e,  por  isso,  da  sua  livre  escolha,  de  accôrdo 
com  o  respectivo  director  geral. 

p  4.**  Os  empregados  collocados  na  conta- 
bilidade do  material  não  perceberão  venci- 
mentos superiores  aos  que  actualmente  lhes 
são  abonados,  nem  terão  direito  a  qualquer 
gratificação  especial  por  esse  serviço. 

§  5.®  Os  empregados  da  9.*  repartição  da 
contabilidade,  escolhidos  para  a  escripturação 
do  material,  e  os  que  forem  requisitados, 
nos  termos  deste  artigo,  não  poderão  es- 
cusar-se  ao  serviço,  sob  pena  de  lei. 

Art.  4.®  O  chefe  da  9.*  repartição  da  con- 
tabilidade publica  corresponder-se-à  dii^ecla- 
menie  com  a  secretaria  geral  do  minis- 
tério, e  com  todas  as  repartições  externas 
delle  dependentes,  em  assumptos  relativos 
ao  inventario  e  á  contabilidade  do  ma- 
terial. 

Art.  5.**  Haverá  no  ministério  das  obras 
publicas  uma  commissão  permanente,  com- 
posta do  secretario  geral,  que  servirá  de 
presidente,  de  um  director  geral  escolhido 
annualmenle  pelo  ministro,  e  do  chefe  da 
9.*  repartição  de  contabilidade,  com  o  fim  : 

l.*'  De  formular  instrucções  especiaes  para 
a  contabilidade  do  material  dos  depósitos  de- 
pendentes do  mesmo  ministério,  ouvindo 
previamente  as  diversas  direcções  geraes  da 
secretaria  de  estado ; 

2.®  Consultar  sobre  quaesquer  processos 
ou  meios  que  devam  empregar-se  para  tor- 
nar efficaz  a  Hscalisação  dos  depósitos  do 
material  em  todas  as  dependências  do  minis- 
tério ; 

3.®  Examinar  os  inventários  parciaes  e  o 
inventario  geral,  que  tenham  de  ser  pre- 
sentes todos  os  annos  ao  ministério,  e  visar 
os  avisos  de  conformidade  que  pela  9.*  re- 
partição da  contabilidade  hajam  de  ser  expe- 
didos nos  termos  da  lei ; 

4.**  Consultar  sobre  quaesquer  outros  as- 
sumptos, relativos  á  escripturação  e  conta- 
bilidade do  material,  que,  por  deliberação 
do  ministro,  tenham  de  lhe  ser  submet- 
tidos. 

Art.  6.®  As  disposições  do  presente  de- 
creto em  nada  alteram  o  regimen  interno, 
determinado  por  leis  e  regulamentos  espe* 
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ciaes  em  vigor  nos  depósitos  das  repartições 
externas  do  ministério,  no  que  respeita  á 
escripturaçSo  estabelecida  para  os  serviços 
dentro  das  mesmas  repartições,  nem  isen- 
tam da  responsabilidade  especial  qqe  por 
esses  serviços  caiba  aos  âeis  ou  guardas 
de  taes  depósitos. 

Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  da  fazenda  e  das  obras  puplicas, 
commercio  e  industria  assim  o  tennam  in- 
tendido e  façam  executar.  Paço,  aos  14 
de  maio  de  1891.— REI.  — ieim^W  José 
da   Cunha— Thomás  António  R^ieiro  Fer- 


retra. 


{D.  4o  e.  de  16  de  maio  de  ISIt,  ».•  108) 


Decreto  de  14  de  maio  de  1891 

Organiza  nas  provincias  ultramarinas  uma  marinha 
colonial  de  polícia  e  fiscalisaçao. 

Tomando  em  consideração  o  relatório  do 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros ; 

Usando  da  auclorisação  concedida  pelo 
J  1.*  do  artigo  15.^  do  primeiro  acto  addi- 
cional  á  carta  constitucional : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.*  As  embarcações  empregadas 
permanentemente  na  policia  e  fiscalisaçao 
das  costas  e  rios  das  provincias  ultramarinas 
recebem  das  auctoridades  dessas  provincias 
as  ordens  e  instrucções  para  o  desempenho 
de  taes  serviços;  mas  para  todas  as  que- 
stões relativas  á  disciplina,  nomeação  de  pes- 
soal, fornecimentos,  administração  e  conser- 
vação de  material  são  consideradas  em  An- 
gola e  Moçambique  como  fazendo  parte  das 
respectivas  divisões  navaes,  e  na  Guiné  como 
subordinadas  ao  commando  geral  da  armada 
ou  ao  oflQcial  de  patente  superior  que  com- 
mandar  qualquer  navio  da  marinha  de  guerra 
em  serviço  na  provinda. 

Art.  2.^  As  guarnições  das  embarcações  a 
que  se  refere  o  artigo  antecedente  serão  com- 
postas de  pessoal  da  marinha  de  guerra  e 
pessoal  auxiliar,  podendo  este  ultimo  servir 
por  contracto  emquanto  não  estiver  regulado 
o  recrutamento  de  pessoal  indígena. 

Art.  3.^  Para  facilidade  de  fornecimentos 
haverá  em  Quelimane  um  deposito  succursal 
do  deposito  de  Moçambique,  a  cargo  de  um 
commissario  de  2.'  ou  3.*  classe  auxiliado 
por  um  sargento,  e  estabelecer-se-á  em  Bo- 
lama um  outro  deposito  a  cargo  de  um  com- 
missario de  3.*  classe  coadjuvado  também 
por  um  sargento. 
'  Art.  i.""  As  commissões  de  commando  ou 


quaesquer  outras  desempenhadas  pelos  offi- 
ciaes  das  diversas  classes  da  armada  no  ser- 
viço das  embarcações  empregadas  permanen- 
temente nos  rios  de  Moçambique  e  de  Angola 
e  na  Guiné  não  são  obrigatórias  por  mais  de 
um  anno. 

Art.  5.^  A  duração  dos  destacamentos  das 
praças  a  bordo  das  mesmas  embarcações 
nos  pontos  indicados  no  artigo  antecedente 
deverá  ser  regulada  em  Moçambique  e  An- 
gola pelos  commandantes  das  divisões  na- 
vaes, na  Guiné  pelo  commandante  geral  da 
armada,  não  podendo  em  caso  algum  exce- 
der o  periodo  de  seis  mezes. 

Art.  6.®  As  lotações  das  difierentes  em- 
barcações em  serviço  nas  provincias  de  Mo- 
çambique e  Angola  serão  propostas  pelos 
respectivos  commandantes  das  divisões  na- 
vaes, e  as  das  embarcações  em  serviço  na 
Guiné  pelo  commandante  geral  da  armada, 
partindo-se  sempre  do  principio  de  que  só 
os  navios  costeiros  terão  por  commandante  e 
immediato  ofiQciaes  de  marinha  primeiros  ou 
segundos  tenentes,  e  que  as  embarcações 
empregadas  nos  serviços  de  rios  terão  por 
patrões  contramestres  da  armada,  e  estarSo 
sujeitas  á  inspecção  e  commando  de  um  pri- 
meiro ou  segundo  tenente  por  cada  grupo 
destinado  a  operar  em  uma  região  determi- 
nada, devendo  esse  offlcial  embarcar  em 
qualquer  delias  sempre  que  as  circumstan- 
cias  do  serviço  o  exijam.  A  residência  habi- 
tual destes  officiaes  será  designada  pelos 
commandantes  das  divisões. 

§  único.  Para  attender  ás  reparações  das 
machinas  e  material  das  flotilhas  permanen- 
tes nos  rios,  haverá  no  Zambeze  e  na  Guiné 
um  machinísta  de  2.^  ou  3.*  classe,  encarre- 
gado especialmente  de  dirigir  esses  traba- 
lhos. 

Art.  7.®  O  pessoal  em  serviço  nestas  em- 
barcações terá  vencimentos  extraordinários 
regulados  do  seguinte  modo : 

1.^  Todo  o  pessoal  da  armada  em  serviço 
permanente  nos  rios  de  Angola  receberá 
mais  50  por  cento  dos  soldos,  gratificações, 
comedorias  e  prets. 

2.®  Todo  o  pessoal  da  armada  em  serviço 
permanente  nos  rios  de  Moçambique  e  na 
Guiné  receberá  o  dobro  dos  respectivos  sol- 
dos, gratificações,  comedorias  e  prets. 

3.^  A  ração  a  géneros,  a  que  tem  direito 
todo  o  pessoal  das  referidas  embarcações, 
poderá,  quando  for  conveniente,  ser  paga  a 
dinheiro  pelo  preço  estabelecido  para  cada 
uma  das  províncias,  segundo  o  disposto  no 
§  2.^'  do  artigo  123.''  do  decreto  de  14  de 
maio  de  1891,  que  organiza  a  administração 
naval. 

4.®  A  todas  as  praças  do  estado  menor  e 
praças  de  marinhagem,  quando  em  serviço 
permanente  nos  rios  das  provincias  de  Mo* 
çambique,  Angola  e  na  Guiné  será  abonado 
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um  subsidio  de  rancho  na  importância  de 
200  réis  diários. 

5.®  Para  o  efleilo  de  vencimentos  nenhum 
dos  officiaes  commandantes  poderá  ser  con- 
siderado como  commandante  de  esquadrilha. 

Art.  8.®  Ao  pessoal  indígena  contractado 
poderão  ser  abonadas  rações  especiaes  con- 
forme os  usos  de  alimentação  dos  mesmos 
indígenas. 

Art.  9.®  É  creada  uma  escola  de  auxilia- 
res indígenas  a  bordo  de  um  navio  surto 
no  porto  de  Loanda,  como  meio  de  habi- 
litação de  pessoal  indígena  para  serviço  nas 
embarcações  de  policia  e  físcalisação  co- 
lonial e  a  bordo  dos  navios  das  divisões  na- 
vaes. 

Art.  10.®  O  governo  adquirirá,  quando 
as  circumstancias  lh'o  permittirem,  para 
o  serviço  de  policia  e  físcalisação  aos  rios 
e  costas  das  províncias  da  Guiné,  Angola 
e  Moçambique,  as  seguintes  embarcações : 

Para  a  província  da  Guiné,  um  vapor  do 
typo  Massabi,  armando  duas  peças  de  75 
millimetros,  uma  de  300  kilogrammas,  outra 
de  100  kilogrammas,  e  uma  metralhadora  de 
8  a  11  millimetros. 

Duas  lanchas  do  typo  Zagaia,  armando 
uma  peça  de  75  millimetros  de  100  kilo- 
grammas e  uma  metralhadora. 

Para  a  província  de  Angola,  dois  vapores 
do  typo  Massabi  com  o  armamento  indicado, 
uma  lancha  do  typo  Zagaia,  e  trez  lanchas 
de  35  pés  sem  armamento. 

Para  a  província  de  Moçambique,  trez  va- 
pores para  costa  do  typo  Rovuma  com  o  me- 
smo armamento  dos  vapores  do  typo  Mas- 
sabi»  quatro  vapores  do  typo  Mosquito,  armando 
cada  um  duas  peças  de  75  millimetros  de 
100  kilogrammas  e  duas  metralhadoras;  qua- 
tro lanchas  do  typo  Guadiana,  armando  uma 
metralhadora  e  uma  peça  de  tiro  rápido,  e 
duas  lanchas  divididas  em  quartelladas  para 
navegação  no  alto  Zambeze. 

§  uníco.  O  typos  indicados  neste  artigo 
obrigam  apenas  a  dimensões  e  qualidades 
náuticas. 

Art.  H.®  Para  melhor  aproveitamento  e 
maior  duração  das  embarcações  destinadas  á 
policia  e  físcalisação  nas  províncias  ultrama- 
rinas serão  construídos  ou  adquiridos,  como 
recursos  de  reparação,  planos  inclinados  para 
serem  collocados  nos  pontos  das  províncias 
da  Guiné,  Angola  ou  Moçambique,  onde  fo- 
rem indispensáveis. 

Art.  li.""  A  despeza  a  fazer  com  estas 
acquisições  não  deverá  exceder  a  verba  de 
500:00(^(000  réis,  na  qual  se  incluirá  a 
quantia  destinada  pelo  decreto  n.®  4  de  10 
de  fevereiro  de  1890  para  a  compra  de  duas 
conhoneiras  do  typo  Massabi. 

§  1.®  É  o  governo  auctorisado  a  acceilar 
de  particulares  a  ofierta  de  algumas  das 
embarcações  mencionadas  no  artigo  10.^  do 


presente  decreto,  ou  as  quantias  destinadas 
à  sua  acquisição. 

§  2.®  Se  os  recursos  acima  indicados  fo- 
rem ínsufBcientes,  as  quantias  que  faltarem 
sairão  dos  cofres  das  províncias  a  cujo  ser- 
viço forem  destinadas  as  embarcações  a  ad- 
quirir, sendo  incluídas  nos  respectivos  orça- 
mentos. 

Art.  13.^  Todas  as  despezas  a  fazer  com 
a  conservação  do  material,  vencimento  e  ra- 
ções do  pessoal  auxiliar,  e  com  quaesquer 
vencimentos  extraordinários  do  pessoal  da 
armada  pertencente  ás  guarnições  das  em- 
barcações empregadas  no  serviço  de  cada 
uma  das  províncias,  serão  pagas  pelos  cofres 
das  respectivas  províncias. 

§  uníco.  As  despezas  com  a  escola  de  au- 
xiliares indígenas,  não  consignadas  nas  ta- 
beliãs da  distribuição  da  despeza  para  a  ma- 
rinha de  guerra,  serão  distribuídas  propor- 
cionalmente pelas  províncias  de  Angola,  Guiné 
e  Moçambique,  e  mencionadas  nos  respectivos 
orçamentos. 

Art.  14.®  O  governo  piomulgará  os  regu- 
lamentos necessários  á  execução  dos  artigos 
antecedentes. 

Art.  15.*  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o 
tenha  intendido  e  faça  executar.  Paço,  em 
14  de  maio  de  1891.  — REI. —Amowto  José 
Etmes. 

[D.  do  G.  de  19  de  maio  de  1891,  n.*  110). 


Decreto  de  14  de  maio  de  1891 

Approva  o  regulamento  da  escola  de  auxiliares  indí- 
genas para  serviço  da  armada  nas  colónias. 

Usando  da  faculdade  concedida  pelos  arti- 
gos 9.®  e  14.*  do  decreto  com  força  de  lei  de 
14  de  maio  de  1891 :  hei  por  bem  approvar 
o  regulamento  da  escola  de  auxiliares  indí- 
genas para  serviço  da  armada  nas  colónias, 
que  faz  parte  deste  decreto  e  baixa  assignado 
pelo  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o 
tenha  intendido  e  faça  executar.  Paço,  em 
14  de  maio  de  1891.  — REI.— án/omo  José 
Ennes. 


Regnlamento  da  escola  de  anxiliarea  Indígenas 
para  serviço  da  armada  nas  colónias 

Artigo  1.^  É  creada  em  Angola  uma  escola 
estabelecida  a  bordo  de  um  navio  fundeado 
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em  Loaoda,  com  o  fim  de  habilitar  mari- 
nheiros» chegadores  e  artiflces  auxiliares 
africanos  para  o  serviço  da  marinha  colonial, 
instruindo  em  cada  anno  cincoenta  a  cem 
alunmos  de  menor  edade. 

Art.  2.®  As  provincias  de  Cabo  Verde, 
Guiné,  S.  Thomé  e  Príncipe  e  Moçambique 
concorrerão  annualraenle  cora  um  conliu- 
genle  de  alumnos  de  menor  edade,  ficando 
a  cargo  da  província  de  Angola  completar  o 
effectlvo  de  lotação  da  escola. 

I  único.  Estes  contingentes  serão  em  cada 
anno  fixados  pelo  governo. 

Art.  3.°  Para  ser  admittido  alumno  da 
escola  é  necessário : 

1."  Ser  portuguez  e  africano; 

2.°  Não  ter  menos  de  quatorze  annos  nem 
mais  de  vinte  annos  de  edade,  o  que  se  po- 
derá comprovar,  na  falta  da  certidão  respe- 
ctiva, por  um  documento  ou  declaração  que 
mereça  fé; 

3.°  Ser  julgado  apto  para  o  serviço  militar 
e  marítimo  pela  junta  de  saúde  da  divisão 
naval  de  Angola,  ou  pela  junta  de  saúde  da 
província  a  que  pertencer; 

4.°  Ficar  obrigado,  com  auctorísação  de 
seus  pais,  patrões  ou  tutores,  se  os  tiver,  a 
servir  a  bordo  dos  navios  do  estado,  como 
auxiliar,  em  qualquer  classe  para  que  tenha 
sido  habilitado,  pelo  tempo  de  oito  annos,  a 
contar  do  dia  em  que  tiver  terminado  o  curso 
escolar,  ficando  desde  esse  dia  para  todos  os 
effeitos  considerado  como  praça  do  corpo  de 
marinheiros,  destinada  a  servir  nos  navios 
do  estado  em  serviço  nas  províncias  ultrama- 
rinas. 

Art.  4.°  A  escola  poderá  também  receber 
e  educar  alumnos  porcionístas,  quando  seus 
pais,  tutores  ou  patrões  indemnisem  a  es- 
cola das  despezas  com  a  sua  alimentação  e 
e  vestuário. 

Art.  5.®  A  instrucção  aos  alumnos  da  es- 
cola comprehenderá : 

1.®  Instrucção  primaria  elementar  dirigida 
por  um  professor  habilitado,  que  conheça  os 
dialectos  de  Angola  e  coadjuvado  por  um 
oflQcial  inferior. 

2.®  Instrucção  profissional,  compreheA- 
dendo:  nomenclatura  geral,  apparelho,  co- 
ser panno,  exercícios  de  gáveas,  remos,  son- 
das, notação,  trabalhos  de  mergulhador  com 
eocaphandro,  governo  e  manobra,  cartear  a 
agulha  e  todos  os  trabalhos  próprios  do  ma- 
rinheiro. 

Para  os  que  se  destinem  a  chegadores  au- 
xiliares: pratica  de  serviço  de  caldeiras  e 
machinas  em  escaleres  a  vapor  e  nos  navios 
da  divisão  naval,  em  commissões  de  serviço 
de  curta  duração,  e  para  os  mais  hábeis  o 
applicados  a  aprendizagem  era  algum  dos 
oflicios  de  carpinteiro,  calafate,  serralheiro, 
funileíro  e  caldeireiro. 
Esta  ultima  parte  da  instrucção  profissio- 


nal dos  alumnos  chegadores  será  dirigida 
pelos  mestres  da  escola  e  das  olDcinas  pu- 
blicas ou  particulares. 

3.®  Instrucção  militar,  comprehendendo 
exercícios  elementares  de  infanteria  e  arti- 
Iheria  e  escola  de  tiro  ao  alvo,  dirigido  pelos 
officiaes  inferiores  e  cabo  artilheiro  da  es- 
cola, sob  a  immediata  e  effectiva  inspecção 
do  oíBcial  instructor. 

Art.  6."*  O  curso  escolar  será  de  dois  an- 
nos, findos  os  quaes  terão  os  alumnos  um 
exame  final,  e  passam  aos  navios  da  divisão 
naval,  considerados  para  todos  os  effeitos 
como  segundos  grumetes  auxiliares  addidos 
á  4.*  brigada  do  corpo  de  marinheiros. 

Art.  7.®  Os  alumnos  que  obtiverem  appro- 
vação  no  exame  final  do  curso  podem  ser 
promovidos,  quando  o  merecerem  e  obser- 
vadas as  formalidades  legaes,  até  primeiros 
marinheiros  inclusive  ou  primeiros  fogueiros 
auxiliares.  Quando  porem  tenham  sido  ap- 
provados  nesse  exame  não  poderão  passar 
alem  de  segundos  marinheiros  ou  segundos 
fogueiros  auxiliares. 

Art.  8.®  Os  alumnos  chegadores  que  apren- 
derem officios,  quando  tenham  terminado  o 
curso  escolar,  poderão,  dando  provas  de  ha- 
bilidade e  aproveitamento,  continuar,  como 
chegadores  auxiliares  addidos  á  escola,  a  fre- 
quentar as  oíficinas  por  mais  um  ou  dois 
annos,  para  completarem  a  aprendizagem. 

Art.  9."  Na  carta  do  curso  e  folha  de  re- 
gistro do  alumno  com  aprendizagem  de  oflQ- 
cio,  á  sua  classificação  de  alumno  chegador 
auxiliar,  será  addicionada  a  nota :  com  oflBcio 
de...  Estes,  alem  do  vencimento  que  lhes 
pertencer,  receberão  uma  gratificação  extra- 
ordinária de  200  réis  por  cada  dia  útil  de 
trabalho,  e  aos  mergulhadores  se  abonará 
uma  gratificação  proporcional  ao  serviço  que 
desempenharem,  arbitrada  pelo  conselho  ad- 
ministrativo de  bordo,  entre  os  limites  de 
500  e  2íJ000  réis. 

Art.  40.®  Terminados  os  oito  annos  de 
serviço,  a  que  são  obrigados,  os  auxiliares 
terão  direito  a  transporte,  em  regra,  em  na- 
vio do  estado,  para  as  províncias  de  que  são 
naturaes-,  onde  receberão  baixa  do  serviço  e 
guia  para  se  apresentarem  na  capitania  ou 
delegação  marilíma  mais  próxima,  em  que 
ficarão  inscriptos  como  marítimos. 

Art.  41.®  Os  alumnos  porcionístas,  quando 
terminem  o  curso  escolar,  serão  mandados 
apresentar  com  a  carta  do  curso  na  capitania 
dos  portos,  onde  ficarão  inscriptos  como 
marítimos,  e  em  seguida  serão  entregues  a 
seus  pais,  tutores  ou  patrões,  ficando  porem 
sob  a  tutela  official  da  auctoridade  marítima 
mais  próxima  da  localidade  em  que  forem 
residir. 

Art.  42.®  Os  alumnos  da  escola  terão  o 
vencimento  mensal  de  300  réis,  e  serão  abo- 
nados da  ração  diária  e  artigos  de  vestuário 


Digitized  by 


Google 


14  ée  maio 


COLLEGÇÂO  DE  LB0I6UÇA0  PORTUGUEZÂ  DE  1891 


263 


e  ferramenta  qae  forem  deterauaados  pelo 
regulamento  especial  da  escota. 

Art.  13.^  Este  regulamento  estabelecerá 
também  os  castigos  correccionaes  para  as 
faltas  de  disciplina  e  quando  essas  faltas 
constituam  delictos  ou  crimes,  serão  os  cul- 
pados expalsos  da  escola  e  entregues  ao  po- 
der judicial. 

Art.  14.®  Os  alumnos  considerados  incorri- 
gíveis e  os  que  completarem  quinze  ou  mais 
dias  de  ausência,  sem  licença,  serão  entre- 
gues ao  governo  geral,  que  os  enviará  para 
outra  província  que  não  seja  a  da  naturali- 
dade ou  residência  dos  delinquentes,  a  fim 
de  servirem  como  soldados  oito  annos. 

Art.  15.®  Os  alumnos  quando  adoecerem 
serão  considerados  no  hospital,  para  todos 
os  effeitos,  como  segundos  grumetes  da  di- 
visão naval. 

Art.  16.®  A  escola  terá  o  seguinte  pessoal 
do  estado  maior  e  menor  : 

Um  commandante,  ofiQcial  superior  da  ar- 
mada, que  será  o  commandante  do  depo- 
sito. 

Um  segundo  commandante  instrutor,  pri- 
meiro ou  segundo  tenente. 

Dois  ofiQciaes,  ou  guarda  marinhas  ou  as- 
pirantes destacadas  da  divisão  naval. 

Um  encarregado  de  fazenda,  commissario 
de  3.*  classe. 

Um  professor  de  ínstrucção  primaria. 

Um  mestre,  contramestre  da  armada. 

Trez  officiaes  inferiores,  um  dos  quaes  será 
fiel  de  géneros. 

Um  serralheiro  funileiro. 

Um  carpinteiro  calafate. 

Um  mergulhador,  cabo  ou  primeiro  mari- 
nheiro habilitado. 

Trez  cabos,  um  dos  quaes  artilheiro. 

Trez  primeiros  marinheiros. 

Quinze  praças  de  bom  comportamento  para 
impedidos  e  policia  da  escola. 

Um  corneteiro. 

Um  creado  de  l  .^  classe. 

Um  cozinheiro  de  1.*  classe. 

Um  cozinheiro  de  2.*  classe  para  o  estado 
menor  e  caldeira. 

Doze  cabindas  remadores  (só  no  primeiro 
anno). 

Art.  17.®  O  professor  terá  o  vencimento 
único  mensal  de  36^9(000  réis  e  será  contra- 
ctado  pelo  commando  da  divisão  naval,  pre- 
cedendo concurso  documental  perante  o  con- 
selho escolar. 

O  ajudante  do  professor  receberá  a  grati- 
ficação mensal  de  13^9(000  réis. 

Art.  18.^  O  mergulhador,  alem  dos  seus 
vencimentos,  perceberá  a  gratificação  mensal 
de  45^000  réis. 

Art.  19.®  A  escola  será  considerada  para 
todos  os  effeitos  como  uma  dependência  dn 
divisão  naval,  não  podendo  comtudo  o  seu 
pessoal  ser  dislrahido  do  serviço  especial 


escolar  e  devendo  evitar-se  quanto  possível 
a  mudança  do  pessoal  instructor  durante  o 
biennio  escolar,  salvo  o  caso  de  requisição 
fundamentada  do  commandante  da  escola. 

Paço,  em  14  de  maio  de  1891. — António 
José  Ennes. 

[D.  do  G.  de  19  de  maio  de  1891,  d.«  110). 


Decreto  de  14  de  maio  de  1891 

Approva  o  programma  da  exposição  de  bellas  artes 
e  artes  industriaes  decorativas  em  1892. 

Sendo  conveniente  dar  cumprimento  a  al- 
gumas das  disposições  da  lei  orgânica  da 
academia  real  de  bellas  artes  que,  por  moti- 
vos de  ordem  superior,  têm  sido  preteridas 
com  manifesto  prejuízo  da  arte  nacional ; 

Tendo  em  vista  o  disposto  no  artigo  19.® 
da  lei  de  22  de  março  de  1881,  que  estatuo 
a  obrigação  de  triennalmente  se  fazerem  ex- 
posições de  bellas  artes  que,  servindo  de 
estimular  o  progresso  do  nosso  mundo  artís- 
tico, simultaneamente  concorram  para  a  edu- 
cação do  publico  e  formação  de  museus  na- 
cionaes  de  arte  moderna ;  e 

Conformando-me  com  o  parecer  do  conse- 
lho superior  de  instrucção  publica  e  bellas 
artes : 

Hei  por  bem  decretar : 

Artigo  1.®  É  approvado  o  programma  da 
exposição  de  bellas  artes  e  artes  industriaes 
decorativas  que  faz  parte  integrante  deste 
decreto  e  que  baixa  assignado  pelo  ministro 
e  secretario  de  estado  dos  negócios  do  reino 
e  interino  dos  da  instrucção  publica  e  bellas 
artes. 

Art.  2.®  Pela  direcção  geral  das  bellas  ar- 
tes e  ensino  profissional  serão  dadas  as  pro- 
videncias necessárias  para  a  completa  exe- 
cução deste  programma. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino  e  interino  dos  da  instrucção 
publica  e  bellas  artes  assim  o  tenha  inten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  Í4  de  maio 
de  1891.  — REI.  — ilw/onio  Cândido  Ribeiro 
da  Costa. 


Programma  da  exposição  de  bellas  artes  e  artes 
industriaes  decorativas  que  deve  realisar-se  em 
Lisboa,  approvado  por  decreto  datado  de  hoje 

Artigo  1.°  Haverá  no  proxnno  anno  de 
1892  uma  exposição  de  bellas  artes  e  artes 
industriaes  decorativas,  á  qual  poderão  con- 
correr artistas  nacionaes  e  estrangeiros. 

Art.  2.°  A  abertura  da  exposição  realisar- 
se-á  no  dia  10  de  março,  e  o  seu  encerra- 
mento será  no  dia  10  de  abril. 


Digitized  by 


Google 


264 


COLLECCIO  DE  LEGISLAÇÃO  PORTUGUEZA  DE  1891 


i4  de  maio 


Art"  3.®  A  exposição  internacional  veri- 
ficar-se-á  nas  salas  da  escola  da  academia 
real  de  bellas  artes  de  Lisboa  ou  em  outro 
qualquer  ediflcio  idóneo  designado  pelo  es- 
tado. 

ArL  4."  As  obras  destinadas  á  exposição 
serão  apresentadas  ao  secretario  do  jury  de 
admissão  vinte  dias  antes  do  praso  marcado 
para  a  abertura. 

Art.  5."  Todas  as  obras  destinadas  á  ex- 
posição devem  vir  acompanhadas  de  uma 
noticia  descriptiva,  assignada  pelo  auctor,  e 
que  contenha  o  seu  nome,  appellido,  logar 
ao  nascimento  e  residência,  e  mencionando 
as  distincções  e  prémios  obtidos  em  exposi- 
ções anteriores. 

Art.  6.®  Nenhum  objecto  exposto  poderá 
ser  retirado  antes  do  encerramento  da  expo- 
sição. 

Art.  7.®  Nenhuma  obra  de  arte,  exposta 
poderá  ser  reproduzida  sem  auclorisação  es- 
cripta  do  seu  auctor  ou  possuidor. 

Art.  8.®  Todas  as  obras  que  forem  julga- 
das dignas  de  ser  admittidas  deverão  estar 
collocadas  impreterivelmente  trez  dias  antes 
da  abertura  dá  exposição.  O  calalogo  será 
impresso  com  a  mesma  antecipação. 

§  único.  Durante  a  collocação  só  é  per- 
mittida  a  entrada  nas  saias  aos  vogaes  do 
jury  de  admissão  e  ao  pessoal  encarregado 
dos  diversos  trabalhos. 

Art.  9.^  A  cada  um  dos  expositores,  cujas 
obras  forem  admittidas,  será  concedido  bi- 
lhete pessoal  e  intransmissivel,  que  lhe  facul- 
tará a  entrada  nas  salas  da  exposição  em- 
quanto  esta  se  conservar  aberta. 

§  1."  O  mesmo  bilhete  dará  entrada: 

1.®  No  dia  do  envernizamento  dos  quadros 
6  lavagem  das  escuipturas ; 

2.®  No  dia  da  eleição  do  jury. 
*    §  2.°  Os  expositores  nacionaes  ou  estran- 
geiros, residentes  fora  de  Lisboa,  podem 
fazer-se  representar  por  pessoa  devidamente 
auctorisada. 

Art.  10.**  Os  indivíduos  cujas  obras  não 
forem  admittidas  serão  opportunamente  avi- 
sados para  as  retirar  ou  para  as  expor  á 
parte  nas  salas  que  lhes  forem  facultadas, 
devendo,  dentro  de  vinte  e  quatro  horas 
depois  da  recepção  do  aviso,  communicar  ao 
secretario  do  jury  a  resolução  por  que  opta- 
ram, e  regular-se  peLas  determinações  do 
mesmo  jury  para  a  levar  a  effeilo. 

Art.  U.^  Nenhuma  obra  artislica  depois 
de  entregue  poderá  ser  retocada  pelo  seu 
auctor. 

Art.  12.®  Não  serão  admittidas  á  exposi- 
ção: 

1 .®  Obras  anonymas ; 

2.**  Obras  que  tenham  figurado  em  expo- 
sições nacionaes  anteriores; 

3.**  Copias  do  mesmo  género  e  processo 
dos  originaes ; 


4.®  Obras  de  artistas  já  fallecidos,  a  não 
ser  que  o  óbito  tenha  occorrido  dep^  da 
publicação  deste  programma ; 

5.®  Quadros,  desenhos  ou  gravuras  sem 
moldura ; 

6."*  Obras  mandadas  por  qualquer  pessoa 
sem  auctorisação  escrípta  do  seu  auctor ; 

7.®  As  obras  que  forem  rejeitadas  por 
falta  de  merecimento  artístico ; 

8.®  Os  modelos  em  barro  cru. 

Art.  13.®  Todas  as  obras  expostas  ficam 
sob  a  vigilância  e  responsabilidade  do  jury 
até  ao  dia  marcado  paia  a  entrega,  depois 
de  finda  a  exposição. 

Dos  jnrys 

Art.  14.®  Haverá  dois  jurys  —  um  de  ad- 
missão e  outro  de  qualificação  das  obras 
expostas. 

§  1.®  O  jury  de  admissão  compõe-se: 

Do  inspector  da  academia  real  de  bellas 
artes  de  Lisboa ; 

Do  vice-presidente  da  mesma  academia ; 

De  cinco  individuos,  nomeados  pelo  go- 
verno, dentre  os  professores  das  escolas  de 
bellas  artes  ou  académicos  de  mérito  da  aca- 
demia. 

§  2.®  O  jury  de  qualificação  compõe-se  de 
todos  os  vogaes  do  jury  de  admissão  e  de 
mais  doze  vogaes  eleitos ;  nove,  pelos  expo- 
sitores da  secção  de  bellas  artes,  e  trez 
pelos  expositores  das  artes  industriaes  deco- 
rativas. 

§  3.®  De  ambos  os  jurys  é  secretario  o 
secretario  da  academia  real  de  bellas  artes 
de  Lisboa. 

Art.  15.®  Compete  ao  jury  de  admissão : 

1.®  Superintender  na  apresentação  e  en- 
trega das  obras  destinadas  á  exposição ; 

2.®  Julgar  da  admissão  definitiva  das 
obras ; 

3.®  Regular  os  trabalhos  relativos  á  collo- 
cação e  exposição  das  obras  admittidas ; 

4.®  Organizar  o  catalogo  das  obras  admit- 
tidas ; 

5.®  Classificar  nas  respectivas  secções  as 
obras  admittidas ; 

6.®  Assistir  á  eleição  dos  vogaes  do  jury 
de  qualificação  e  decidir  as  duvidas  ou  recla- 
mações que  occorrerem  durante  o  acto  elei- 
toral o  que  se  refiram  ao  mesmo  acto ; 

7.®  Fiscalisar  a  guarda  e  conservação  dos 
objectos  expostos. 

Art.  16.®  A  admissão  definitiva  das  obras 
destinadas  á  exposição  resolver-se-á  por 
maioria  de  votos,  sendo  decisivo  o  do  presi- 
dente do  jurv  no  caso  de  empate. 

§  uníco.  E  presidente  nato  do  jury  de  ad- 
missão o  inspector  da  academia  de  bellas 
artes  de  Lisboa. 

Art.  17.®  É  da  competência  do  secretario 
do  jury  de  admissão : 
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4/  Receber  as  obras  qae  lhe  forem  apre- 
sentadas com  destino  á  exposição ; 

2.*^  Fazer  a  correspondência  do  jury ; 

3.^  Redigir  o  catalogo  da  exposição. 

Art.  18.**  Finda  a  exposição  o  presidente 
do  jury  de  admissão  enviará  ao  governo  nm 
relatório  no  qual  mencione  os  resultados  ob- 
tidos sob  o  ponto  de  vista  do  progresso  da 
arte  nacional. 

Art.  19.^  As  obras  dos  académicos  de  me- 
nto artístico  da  academia  real  de  beilas  artes 
de  Lisboa  ou  dos  artistas  que  hajam  obtido 
medalhas  de  oiro  em  alguma  exposição  ante- 
rior, serão  admittidas  sem  exame  e  vota- 
ção. 

Art.  20.®  Os  expositores  cujas  obras  forem 
admittidas  procedem  á  eleição  dos  vogaes 
que  hão  de  fazer  parte  do  jury  de  admissão. 
Este  praso  não  deverá  exceder  a  trez  dias 
depois  de  aberta  a  exposição. 

S  1.®  A  eleição  é  directa,  por  escrutínio, 
mediante  a  apresentação  do  bilhete  de  en- 
trada. 

S  2.®  No  caso  do  expositor  estar  ausente 
de  Lisboa  no  dia  da  eleição,  poderá  exercer 
o  seu  direito  de  voto  por  em  ofQcio  dirigido 
ao  YOgal  do  jury  que  presidir  ao  acto  elei- 
toral. 

S  3.®  Os  expositores  que  pertencerem  a 
mais  de  uma  secção  podem  votar  candidatos 
em  todas  as  secções  onde  tiverem  obras  ad- 
mittidas. 

§  4.®  São  proclamados  eleitos  os  que  obti- 
verem maioria  absoluta  de  votos  em  cada 
uma  das  secções.  Se  algum  renunciar  o  cargo 
será  substituído  pelo  immedíato  em  votos  na 
sua  secção. 

Art.  21.®  No  dia  immediato  ao  da  eleição 
coDstituir-se-á  o  jury,  depois  de  prévio  aviso 
aos  vogaes  eleitos. 

Art.  22.®  Compete  ao  jury  de  qualifica- 
ção: 

1.®  Votar  os  prémios  aos  expositores  mais 
distinctos ; 

2.®  Avaliar  e  propor  ao  governo  as  obras 
que  no  seu  intender  mereçam  ser  adquiridas 
para  o  museu  nacional. 

Art.  23.®  O  jury  de  qualificação  depois  de 
coDStituido  dividir-se-á  nos  grupos  seguintes : 

Architectura ; 

Escnlptura  e  gravura ; 

Pintura  o  desenho; 

Artes  industriaes. 

$1.®  Cada  grupo  terá  uma  commissão  es- 
pecial composta  de  cinco  vogaes,  incluindo 
presidente  e  relator,  todos  eleitos  em  sessão 
do  jury  pleno. 

§  2.®  As  commissões  especiaes  apresen- 
tarão nos  primeiros  dez  dias,  a  contar  da 
abertura  da  exposição,  as  propostas  funda- 
mentadas para  os  prémios  e  acquisição  das 
obras  do  respectivo  grupo. 

§  3.®  O  jury  pleno,  em  votação  nominal. 


designará  as  obras  merecedoras  de  premio» 
e  as  que  devem  ser  adquiridas.  Havendo 
empate  considera-se  approvada  a  proposta 
da  commissão  especial. 

S  4.®  Para  o  premio  de  honra  são  neces- 
sários dois  terços  dos  votos  do  juiy  pleno* 
Para  os  outros  prémios  basta  a  maioria  ab- 
soluta. 

Dos  prémios 

Art.  24.®  Os  prémios  da  exposição  são  os 
seguintes : 

Dois  prémios  de  honra — consistindo  cada 
um  nimia  medalha  de  oiro  no  valor  de  réis 
300f$000  e  um  diploma. 

Medalhas 

1.*  classe,  medalha  de  oiro  e  diploma. 
2.*  classe,  medalha  de  prata  e  diploma. 
3.*  classe,  medalha  de  bronze  e  diploma. 

Estes  prémios  serão  distribuídos  pelo  modo 
seguinte : 

1.*  classe: 

1.®  grupo,  architectura 1 

2.®  grupo,  escuiptura  e  gravura  . .  1 
3.®  grupo,  pintura  e  desenho  ....  2 
4.®  grupo,  artes  industriaes  deco- 
rativas    2 


6 


2.*  classe : 

1 .®  grupo,  architectura 2 

2.®  grupo,  escuiptura  e  gravura  . .  2 
3.®  grupo,  pintura  e  desenho  ....  4 
4.®  grupo,  artes  industriaes  deco- 
rativas    4 


12 


3.*  classe : 

1.®  grupo,  architectura 3 

2.®  grupo,  escuiptura  e  gravura  . .  3 

3.®  grupo,  pintura  e  desenho 6 

4.®  grupo,  artes  industriaes  deco- 
rativas    6 


18 


Art.  25.®  O  jury  poderá  conferir  também 
menções  honrosas,  em  numero  egual  ao  das 
medalhas,  aos  expositores  de  objectos  de 
arte  que  mereçam  ser  especialisados,  embora 
não  reunam  todos  os  requisitos  que  os  tor- 
nem dignos  de  alguns  dos  prémios  estabe- 
lecidos. 

Art.  26.®  Os  prémios  de  honra  são  com- 
muns  a  todos  os  grupos. 

§  único.  Um  destes  prémios  será  exclusi- 
vamente adjudicado  a  artistas  nacionaes. 
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Art.  27.*  Os  objectos  de  arte  a  qoem  fo- 
rem conferidos  os  prémios  de  honra  ser5o 
adquiridos  pelo  estado  com  a  annuencia  dos 
seus  auctores. 

Art.  28.*  Os  artistas  estrangeiros  têm  di- 
reito a  um  premio  de  bonra  e  a  um  terço 
das  medalbas  de  cada  classe. 

Art.  29.®  Os  prémios  que  não  forem  con- 
feridos em  um  dos  grupos  nSo  podem  ser 
adjudicados  a  obras  apresentadas  em  outro. 
'  Art.  30.®  Nas  obras  que  forem  premiadas 
ou  que  obtenham  menções  honrosas  collocar- 
sc-à  um  rotuto  com  essa  indicação. 

Art.  31.®  A  academia  real  de  bellas  artes 
poderá  acceitar  qualquer  donativo,  de  inicia- 
tiva particular,  que  lhe  seja  feito  com  o  in- 
tuito de  premiar  e  promover  o  progresso  da 
arte  nacional. 

Das  86CÇÕ68  da  exposição 

Art.  32.®  A  exposição  comprehenderá  duas 
secções  distinctas : 
1.®  Bellas  artes; 
2.®  Artes  industriaes  decorativas. 

i.*  Secção— Bellas  artes 

Architectura  cm7— Projecto  de  edificios, 
reproducções  e  estudos  de  restauração  de 
monumentos  antigos,  modelos  architectonicos 
niiodernos,  de  construcção  propriamente  di- 
eta, para  serem  executados  em  pedra,  ferro, 
madeira,  etc,  monumentos  e  modelos  de 
edificios. 

Escídptura,  estatuária  —  Obras  em  bronze, 
em  mármores,  modelos  em  cera,  barro  co- 
zido, gesso  ou  outra  matéria  plástica.  Cunhos 
para  moedas,  medalhas  e  camapheus. 

A>i/wra  — Obras  em  pintura  de  historia, 
dp  género,  de  passagem,  executados  a  óleo 
ou  por  qualquer  outro  processo.  Aguarellas, 
aguachas  e  trabalhos  a  pastel. 

Gravura  e  desenho  —  Gravuras  a  talho 
doce,  a  acua  forte  e  em  madeira.  Desenhos 
e  litographias. 

2.*  Secção— Artes  decorativas 

1.®  Obras  de  architectura,  pintura,  escul- 
ptura  decorativa,  cerâmica,  pintura  em  vidro, 
em  porcelana,  em  tecidos.  Esmaltes,  etc. 

2.®  Metallurgia  artística,  ourivesaria,  joa- 
Iheria,  galvanoplastia. 

3.®  Marcenaria  artística. 

i.®  Tapeçarias  e  papeis  pintados  para  de- 
corações, que  possani  ser  considerados  obras 
de  arte. 

5.®  Trabalhos  photographicos,  typographi- 
cos  e  encadernações  artísticas. 

6.®  Bordados  e  flores  artificiaes. 

7.®  Esboços  e  desenhos  de  composição  de- 
corativa. 


Secretaria  de  estado  dos  negócios  de  in- 
strucção  publica  e  bellas  artes,  em  14  de 
maio  de  1891. —  António  Cândido  Ribeiro  da 
Costa. 

{D,  do  G.  de  %\  de  maio  de  1891,  n.*  íít). 


Decreto  de  14  de  maio  de  1S91 

Extingue  um  iogar  de  segundo  offlcial  da  repartição 
de  fazenda  do  dlstrícto  de  Lisboa  e  um  iogar  de 
escripturario  do  antigo  concelho  do  Sobral  de 
Monte  Agraço,  e  cria  dois  iogares  de  segundos 
aspirantes  na  dieta  repartição. 

O  decreto  de  i  de  outubro  de  1886  classi- 
flcou  o  concelho  de  Sobral  de  Monte  Agraço 
em  segunda  ordem,  sendo  a  commissão  de 
escrivão  de  fazenda  exercida  por  um  segundo 
ofiicial  do  quadro  da  repartição  de  fazenda 
do  districto  de  Lisboa,  e  tendo  trez  escri- 
pturarios,  nos  termos  do  artigo  26.®  do  de- 
creto de  23  de  julho  do  mesmo  anuo. 

O  decreto  de  15  de  setembro  de  1890 
alterou  esta  classifícação  pela  desannexaçSo 
do  concelho  de  Arruda  dos  Vinhos,  ficando 
dois  concelhos  classificados  em  quarta  ordem 
e  extinguindo-se  um  de  segunda,  e  tornan- 
do-se  necessário  providenciar  para  que  a 
•boa  ordem  e  regularidade  do  serviço  não 
soffra,  tendo  em  vista  a  possível  economia : 
hei  por  bem,  usando  da  faculdade  concedida 
ao  governo  pelos  artigos  13.®  e  22.®  do  ci- 
tado decreto  de  23  de  julho  de  1886,  de- 
cretar o  seguinte  : 

Artigo  1.®  É  extincto  um  Iogar  de  segando 
ofiicial  da  repartição  de  fazenda  do  districto 
de  Lisboa,  e  um  Iogar  de  escripturario  do 
antigo  concelho  do  Sobral  de  Monte  Agraço, 
e  creados  dois  Iogares  de  segundos  aspi- 
rantes na  mesma  repartição. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  no- 

f rocios  da  fazenda  assim  o  tenha  intehdido  e 
aça  executar.  Paço,  em  14  de  maio  de  1891. 
—  REL — Augusto  José  da  Cunha. 

(D.  do  6.  de  20  de  junho  de  1891,  n.*  ISS). 


Portaria  de  14  de  maio  de  1891 

Determina  que  se  compre  por  arrematação  aminal 
publica  todo  o  papel,  utensílios  de  escríptorio  e 
outros  que  sejam  necessários  para  o  serviço  in- 
terno do  gabinete  do  ministro  e  das  direcções  ge- 
raes  do  ministério  da  fazenda. 

Não  tendo  ainda  sido  dado  cumprimento 
ao  disposto  no  n.*  7.®  do  artigo  15.*  do  re- 
gulamento para  o  serviço  interno  da  reparti- 
ção do  gabinete  do  ministro  e  das  direcções 
geraes  do  ministério  da  fazenda  de  21  de 
fevereiro  de  1889,  no  qual  é  expresso  com- 
prar por  arrematação  annaal  publica  todo  o 
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papel,  utensílios  de  escriplorio  e  outros  que 
sejam  necessários  para  o  serviço  da  citada 
repartiçSo  e  da  repartiç3o  central,  primeira 
e  segunda  repartições  da  direcção  geral  da 
contabilidade  publica  e  direcções  geraes  su- 
pra mencionadas:  ha  por  bem  Sua  Majes- 
tade El-Rei  determinar  que  o  conselheiro 
secretario  geral  do  ministério,  presidente 
do  conselho  de  administração,  adopte  as  pro- 
videncias que  tiver  por  convenientes,  a  fim 
de  que  seja  dada  inteira  execução  ao  deter- 
minado no  referido  artigo. 

O  que,  pelo  ministério  dos  negócios  da 
fazenda  e  repartição  do  gabinete  do  ministro, 
manda  participar  ao  mencionado  secretario 
geral  para  seu  conhecimento  e  devidos 
feitos. 

Paço,  em  14  de  maio  de  1891.  —  Augusto 
José  da  Cunha. 

Para  o  conselheiro  secretario  geral  do  mi- 
nistério dos  negócios  da  fazenda. 

[D.  do  G.  de  15  de  maio  de  1891,  d.»  107). 


Decreto  de  14  de  maio  de  1891 

Declara  que  as  juntas  geraes  de  districto  não  tém 
competência  para  crear  o  logar  de  escrivão  do 
commissariado  do  corpo  de  policia  civil,  nem  para 
supprimir  o  logar  de  cabo  do  mesmo  corpo. 

Tendo-me  sido  presente  a  deliberação  pro- 
visória da  junta  geral  do  districto  de  Angra 
do  Heroísmo,  em  sessão  de  18  de  abril 
ultimo,  pela  qual  é  creado  e  dotado  o  logar 
de  escrivão  do  commissariado  do  corpo  de 
policia  civil,  sendo  por  consequência  suppri- 
mídos  o  logar  e  vencimentos  de  um  cabo  do 
mesmo  corpo ;  e 

Considerando  que  a  genérica  faculdade  da 
creação  de  eiApregos,  conferida  ás  juntas  ge- 
raes pelo  n.®  5.^  do  artigo  55.®  do  Código 
administrativo,  está  subordinada  ás  disposi- 
ções que  especialmente  regulam  a  organiza- 
ção dos  diversos  serviços  públicos ; 

Considerando  que,  segundo  o  artigo  9.® 
do  regulamento  de  21  de  dezembro  de  1876, 
está  fixado  por  categorias  o  quadro  do  pes- 
soal dos  corpos  de  policia  civil  nos  districtos 
diflerentes  dos  de  Lisboa  e  Porto,  não  se 
mencionando  ali  o  logar  de  escrivão  do  com- 
missariado ; 

Considerando  que  as  razões  de  conveniên- 
cia administrativa,  com  que  pretenda  abo- 
nar-áè  a  deliberação  de  que  se  tracta,  ficam 
prejudicadas  em  face  dos  expressos  preceitos 
regulamentares ; 

Vista  a  informação  do  governador  civil  do 
districto,  e  usando  da  faculdade  prevista  no 
artigo  56.®  do  Código  administrativo,  no 
praso  designado  pelo  §  1.®  do  mesmo  ar- 


Hei  por  bem  suspender  por  alegai  a  deli- 
beração alludida  da  junta  geral  do  districto 
de  Angra  do  Heroísmo  sobre  a  creação  ^ 
dotação  do  logar  de  escrivão  do  commissa-» 
riado  do  corpo  de  policia  civil  e  sobre  a 
consequente  suppressão  do  logar  e  venci- 
mentos de  um  cabo  do  mesmo  corpo. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ue^ 
gocios  do  reino  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  14  de  maio  de 
1891.  — REI.  — Aw/omo  Cândido  Ribeiro  da 
Costa. 

{D,  do  G.  de  16  de  maio  de  1801,  o.»  108). 


Decreto  de  16  de  maio  de  1891 

Approva  o  regulamento  para  a  concessão  da  meda- 
lha de  serviços  no  ultramar. 

Em  conformidade  do  artigo  2*^  do  decreto 
com  força  de  lei  de  11  de  janeiro  do  cor- 
rente anno :  hei  por  bem  approvar  o  regula»- 
mento,  que  baixa  assipado  pek)  ministro  « 
secretario  de  estado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  para  a  concessão  da  medalha  de 
serviços  no  ultramar,  creada  pelo  citado  de- 
creto. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  16  de  maio  de  1891.  — REI.— 
António  José  Ennes. 


Regulamento  para  a  coBcessio  da  medalha  de  serviços 
no  ultramar  a  que  se  refere  o  decreto  de  11  de 
janeiro  de  1891 

Espécies  da  medalha 

Artigo  1.^  A  medalha  de  serviços  no  ultra- 
mar, creada  por  decreto  de  1 1  de  janeiro  de 
1891,  é  destinada  a  galardoar  serviços  assí- 
duos ou  relevantes  prestados  no  ukramar  á 
pátria,  á  civilisação  e  á  humanidade,  por 
todos  os  individues  pertencentes,  quer  ás 
forças  de  mar  e  terra,  quer  á  classe  civil. 

Art.  2.®  A  medalha  de  serviços  no  ultrah 
mar  será  de  cobre,  prata  oo  oiro,  segundo 
o  modelo  annexo  a  este  regulamento. 

§  1.^  A  de  cobre,  para  praças  de  pret  e 
empregados  civis  de  egual  categoria. 

I  2.®  A  de  prata  e  a  de  oiro,  p?ira  offi- 
ciaes  e  empregados  civis  de  egual  categoria. 

Art.  3.^  A  medalha  de  serviços  no  ultra- 
mar usar-se-á,  com  fivela  pendente  de  fita 
de  seda  ondeada,  de  3  centímetros  de  lar- 
gura, dividida  longitudinalmente  em  nove 
fachas  eguaes,  sendo  quatro  pretas  e  as  cinco 
restantes  encarnadas. 
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§  1.^  Âs  fivelas  das  medalhas  concedidas 
para  galardoar  serviços  distínctos  ou  rele- 
Taates  terão  ao  centro  o  algarismo  1,  e  as 
das  concedidas  por  assiduidade  de  serviço, 
o  algarismo  2. 

•  S  2*^  Todas  as  fivelas  terão  o  comprimento 
inifispensavel  para.  a  passagem  da  fita,  e  9 
mitlimetros  de  altura,  sendo  os  aros  de  2 
millimetros. 

S  3*^  Quando  a  medalha  for  concedida 
para  galardoar  serviços  prestados  em  cam- 
pinha,  explorações  scientificas,  expedição 
arriscada  ou  gloriosa  ou  outro  feito  assigna- 
lado,  a  fita  de  que  ella  pender  será  atraves- 
sada por  uma  barra  do  mesmo  metal  que  a 
medalha,  tendo  gravada  uma  legenda  que 
indique  a  natureza  e  a  dats^  desses  serviços 
e  o  local  em  que  foram  prestados. 

Essa  barra  terá  largura  egual  á  da  fivela 
5  millimetros  de  altura.  Poder-se-á  usar  mais 
de  uma  barra  na  mesma  fita. 

8  4.^  O  governo  designará  quaes  os  ser- 
viços que  merecem  ser  commemorados  pela 
forma  indicada  no  paragrapho  antecedente, 
bem  como  as  legendas  das  respectivas  barras. 

Concessão  da  medalha 

Art.  4.®  A  concessão  da  medalha  de  ser- 
viços no  ultramar  é  feita  pelo  Soberano  em 
decreto,  sob  proposta  do  ministro  da  mari- 
nha e  ultramar,  fundada  em  consulta  da 
junta  consultiva  do  ultramar. 

Art.  6.®  A  medalha  de  cobre  é  concedida 
ás  praças  de  pret  e  empregados  civis  de 
egual  categoria  nas  seguintes  condições : 

1.*  Trez  annos  de  serviço  sem  nota,  sendo, 
pelo  menos,  dois  consecutivos  e  tendo  as 
l^raças  de  pret  sido  voluntárias ; 

2.*  Serviço  de  campanha  quando  haja  sido 
louvada  a  sua  execução; 

3.*  Captura  de  criminosos,  quando  haja 
sido  louvada  a  sua  execução ; 

4.*  Serviço  prestado  á  humanidade  ou  á 
colónia,  que  mereça  louvor. 

Art.  6.®  A  medalha  de  prata  é  concedida 
a  ofliciaes  e  a  empregados  civis  de  egual 
categoria  nas  seguintes  condições : 

!•*  Dez  annos  de  serviço  sem  nota ; 

2.*  Captura  de  criminosos,  quando  haja 
sido  louvada  a  sua  execução ; 

3.*  Serviço  de  campanha,  quando  haja  sido 
louvada  a  sua  execução ; 

4.*  Trez  serviços  distínctos  prestados  á 
humanidade,  á  colónia  ou  á  civilisação,  que 
tenham  merecido  louvor. 

Art.  7.**  A  medalha  de  oiro  é  concedida  a 
ofliciaes  e  empregados  civis  de  egual  cate- 
goria nas  seguintes  condições : 

1.*  Vinte  annos  de  serviço  sem  nota ; 

2.'  Serviços  considerados  relevantes  no 
commando  de  forças  de  mar  ou  terra  em 
combate,  em  explorações  scientificas,  nos  ca- 


sos de  epidemias,  no  serviço  de  missões  re- 
ligiosas e  civilisadoras,  e  nos  difierentes  ra- 
mos da  administração  colonial. 

Art.  8.®  Quando  qualquer  official  ou  em- 
pregado civil  de  egual  categoria  tiver  adqui- 
rido duas  medalhas  de  prata  —  algarismo  1 
—poderão  estas  ser  trocadas  pela  de  oiro  do 
mesmo  algarismo. 

Art.  9.®  Os  processos  para  a  concessão  da 
medalha  de  serviços  no  ultramar  são  orga- 
nizados pelo  chefe  sob  cujas  ordens  servir  o 
proposto,  e  comprehenderão  : 

a)  Exposição  do  chefe  de  iniciaUva  pró- 
pria, ou  informando  o  requerimento  do  inte- 
ressado, se  o  houver,  em  que  circumstancia- 
damente  declare  os  motivos  por  que  julga  a 
proposta  nas  condições  de  receber  tão  hon- 
roso distinctivo ; 

b)  Documentos  ofliciaes  comprovativos  da 
veracidade  dos  feitos  attribuidos,  quando  a 
exposição  do  chefe  os  não  supprir ; 

c)  Nota  dos  assentamentos  de  matricula  e 
de  registro  disciplinar  para  os  militares,  e 
informações  annuaes  para  os  empregados 
civis. 

§  único.  Quando  houver  requerimento, 
será  este  a  primeira  peça  do  processo,  se- 
guindo-se  as  demais  pela  sua  ordem. 

Art.  10.®  Os  processos  relativos  a  officiaes 
e  empregados  civis  que,  pela  sua  situação, 
estiverem  sob  as  immediatas  ordens  do  mi- 
nistério da  marinha  e  ultramar  serão  organi- 
zados nas  repartições  competentes  do  minis- 
tério da  marinha  e  ultramar. 

Art.  11.®  Logo  que,  seguidos  os  tramites 
legaes,  os  processos  derem  entrada  no  mi- 
nistério da  marinha  e  ultramar,  junctar-se- 
Ihes-á  o  parecer  da  repartição  competente. 

Art.  12.®  Todos  os  processos  serão  re- 
mettidos  com  o  parecer  da  repartição  á  junta 
consultiva  do  ultramar,  para  que  esta  con- 
sulte pela  concessão  ou  denegação  das  meda^ 
lhas. 

Art.  13.®  Com  a  consulta  da  junta  consul- 
tiva são  devolvidos  os  processos  ás  reparti- 
ções competentes,  para  serem  submettidos  á 
decisão  final  do  ministro. 

Art.  14.®  A  concessão  das  medalhas  é  pu- 
blicada na  ordem  da  armada,  boletim  militar 
do  ultramar  e  no  boletim  oflicial  das  provm- 
cias  ultramarinas,  servindo  esta  publicação 
de  diploma  para  o  agraciados. 

Disposições  geraes 

Art.  15.®  Perde  o  direito  de  usar  a  meda- 
lha de  serviços  no  ultramar  todo  aquelle  a 
quem  for  imposta  pena  que  importe  exauto- 
ração  ou  demissão  do  serviço. 

Art.  16.®  Logo  que  a  algum  individuo  con- 
decorado com  a  medalha  de  serviço  no  ultra- 
mar seja  applicavel  o  disposto  no  artigo 
antecedente,  a  auctoridade  superior  sob  cujas 
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ordens  servir  transmittirá  ao  ministério  da 
marinha  e  ultramar,  pelas  vias  competentes, 
a  participação  de  facto,  a  fim  de  se  ordenar 
o  cancellamento  da  condecoração  no  registro 
respectivo. 

Art.  17.*  A  medalha  de  serviço  no  ultra- 
mar usa-se  no  lado  direito  do  peito. 

Art.  18.®  As  medalhas  de  prata  e  oiro  po- 
derão ser  concedidas  por  serviços  prestados 
antes  da  publicação  do  presente  regulamento, 
os  quaes  devem  ser  apreciados  segundo  as 
disposições  nelle  contidas. 

Art.  19.®  A  conceasão  de  medalhas  por 
assiduidade  de  serviço  só  pode  ser  feita  a 
empregados  naturaes  do  ultramar,  quando 
em  serviço  fora  da  província  da  sua  naturali- 
dade. 

Paço,  em  16  de  maio  de  iSQl.  — António 
José  Ennes. 

{D.  doG.áBfZ  de  maio  de  1891,  d.«  114). 


Decreto  de  16  de  maio  de  1891 

Approva  o  regulamento  do  instituto  de  protecção  às 
Kunilias  dos  fonceionarios  failecidos  nas  províncias 
ultramarinas. 

Tendo  sido  submettidas  ao  governo  pela 
commissão  nomeada  para  propor  os  regula- 
mentos necessários  para  a  execução  do  de- 
creto de  11  de  janeiro  deste  anuo,  as  bases 
regulamentares  do  c  instituto  de  protecção  ás 
famílias  dos  funccionarios  failecidos  nas  pro- 
vindas ultramarinas»;  e  havendo-se  Sua  Ma- 
jestade a  Rainha  dignado  acceitar  a  presi- 
dência da  direcção  deste  instituto;  hei  por 
bem  decretar  p  seguinte : 

Artigo  1.®  É  approvado  o  regulamento  jun- 
cto  a  este  decreto  para  a  organização  do 
instituto  creado  por  decreto  de  11  de  janeiro 
de  1891,  e  que  baixa  assignado  pelo  ministro 
e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar. 

Art.  2.®  A  direcção  deste  instituto  será 
presidida  por  Sua  Majestade  a  Rainha  a  Se- 
nhora D.  Maria  Amélia. 

Art.  3.*  Na  conformidade  do  artigo  4.^  do 
mencionado  decreto  são  nomeados  para  faze- 
rem parte  da  direcção  durante  o  primeiro 
anno,  vice-presidente  o  vice-alrairante  José 
Baptista  de  Andrade,  thesoureiro  o  conse- 
lheiro Henrique  de  Barros  Gomes ;  vogaes : 
duqueza  de  Palmella,  marqneza  de  Rio  Maior, 
condessa  de  Valbom,  D.  Rita  de  Barros  Go- 
mes, D.  Thereza  Roma  du  Bocage,  D.  Maria 
Emilia  Brandão  0'Neill  Pereira  Palha,  D.  Vi- 
ctoria  de  Oliveira  Martins,  D.  Maria  do  Pa- 
trocínio Barros  Lima  de  Almeida,  conse- 
lheiro Francisco  Joaquim  da  Ck)sta  e  Silva, 
Hermenegildo  Carlos  de  Brito  Gapello,  con- 
selheiro João  António  de  Brissac  das  Neves 


Ferreira,  conselheiro  Francisco  Joaquim  Fer- 
reira do  Amaral,  Joaquim  Pedro  de  Oliveira 
Martins,  Alexandre  Alberto  da  Rocha  Serpa 
Pinto  e  Roberto  Ivens. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o 
tenha  intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  16 
de  maio  de  1891.  — REI.  — ^fi/o«to  /oa< 
Ennes. 


Regniamento  do  instítato  de  protecção  is  famílias 
dos  funceionaríos  failecidos  nas  provindas  nitra- 
marinas,  creado  por  decreto  de  11  de  janeiro 
de  1891 

CAPITULO  I 

Fins  e  meios  do  instituto 

Art.  1.®  O  instituto  oflBcial,  creado  por  de- 
creto de  11  de  janeiro  de  1891,  tem  por  fim 
dar  protecção  e  soccorro  ás  famílias  dos  offi- 
ciaes  e  praças  da  armada  e  dos  exércitos 
do  contmente  e  das  províncias  ultramarinas, 
e  ás  dos  funccionarios  civis  dessas  proviu* 
cias,  que  ficarem  desprovidas  de  meios  de 
subsistência  suíScientes  e  proporcionados  á 
sua  posição  social,  por  haverem  os  seus  che- 
fes fallecido  em  serviço  do  estado  nos  terri- 
tórios portuguezes  da  Ásia,  Africa  e  Ocea- 
nia,  ou  em  consequência  de  enfermidades  ou 
ferimentos  adquiridos  nesse  serviço. 

Art.  2.®  A  protecção  e  soccorro  deste  in- 
stituto tornar-se-ão  effectivos,  entre  outros, 
pelos  seguintes  meios : 

a)  Pensões  domiciliarias  e  vitalícias  ou 
temporárias,  para  subsistência ; 

b)  Pensões  para  educação  de  filhos  ou  ir* 
mãos  menores ; 

c)  Educação  gratuita  num  estabelecimento 
de  ensino  a  cargo  do  instituto,  ou  em  escola 
publica  ou  particular ; 

d)  Alojamento  e  sustento  em  estabeleci- 
mento próprios  do  instituto ; 

é)  Auxilio  e  protecção  para  obter  meios 
de  subsistência  pelo  trabalho. 

Art.  3.®  As  receitas  que  o  decreto  de  H 
de  janeiro  de  1891  applicou  ao  instituto,  e 
todas  as  que  elle  obtiver  por  concessão  do 
estado  ou  donativos  de  particulares,  serão 
geridas  livremente  pela  sua  direcção,  que 
dará  contas  annuaes  da  gerência  ao  governo, 
pelo  ministério  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  4.*  As  pensões  e  os  subsídios  pecu- 
niários de  qualquer  espécie  concedidas  pelo 
instituto,  serão  isentas  de  impostos  e  deda- 
cções. 

CAPITULO  n 
Da  direcção 

Art.  5.^  A  direcção  do  instituto  é  consU- 
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taída  pela  sna  presidente  protectora,  Sua 
Majestade  a  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  Amé- 
lia e  mais  trinta  vogaes,  sendo  quinze  de 
nomeação  regia  annual,  e  quinze  eleitos, 
támbem  annualmente,  por  uma  assembléa, 
que  se  reunirá  em  Lisboa,  composta  dos 
eabscríptores  do  instituto  e  dos  oflicíaes  da 
'«tnada  e  funccionarios  civis  e  militares  do 
ultramar,  que  ao  tempo  da  sua  convocação 
estiverem  em  Lisboa  e  que  a  ella  quizerem 
concorrer. 

0  cargo  de  director  do  instituto  é  gratuito 
6'  voluntário. 

g  1,^  Dos  vogaes  nomeados  pelo  governo, 
oito  serão  do  sexo  feminino ;  os  vogaes  ele- 
ctivos pertencerão  todos  ao  sexo  masculino. 

S  2.®  Tanto  os  vogaes  de  nomeação  regia 
como  os  electivos  poderão  ser  reconduzidos 
HO  fim  de  cada  aono. 

S  3.^  A  direcção  terá  um  vice-presidente, 
mn  thesoureiro  e  dois  secretários.  O  vice- 
{Mfesidente  e  o  thesoureiro  serão  nomeados 
pelo  governo,  e  os  secretários  eleitos  pela 
própria  direcção  entre  os  seus  membros. 

§4.®  A  nova  direcção  começará  a-funccio- 
Bár  no  mez  de  julho  de  cada  anuo. 

Art.  ft.^  A  assembléa  que  deve  eleger  me- 
tade dos  vogaes  da  direcção  reunir-se-á  no 
mez  de  junho  de  cada  anno,  sendo  convo- 
cada por  avisos  públicos  collectivos  e  com 
quinze  dias  de  antecipação,  pela  direcção  em 
.exercício.  Os  seus  trabalhos  serão  dirigidos 
pela  presidência  dessa  mesma  direcção,  con- 
sistindo apenas,  obrigatoriamente,  na  eleição 
ãos  quinze  vogaes,  que  será  feita  por  escru- 
tínio secreto  e  pluralidade  absoluta  de  votos. 

§1.^  A  assembléa  funccionará  com  qual- 
quer numero  de  pessoas,  uma  vez  que  todas 
•pertençam  ás  categorias  mencionadas  no  ar- 
tigo antecedente. 

:§  2.^  A  direcção  poderá  apresentar  á  as- 
âembléa  uma  exposição  dos  seus  trabalhos  e 
da  situação  financeira  do  instituto,  bem  como 
•€(^tísiultal-a  sobre  quaesquer  assumptos  de 
interesse  do  mesmo  instituto;  a  assembléa 
todavia  não  terá  competência  para  julgar  os 
actos  e  contas  da  direcção,  por  pertencer 
esse  julgamento  ao  governo,  nos  termos  dos 
artigos  3.^  e  7.*»  §  4.^ 

Art.  7.^  Para  cabal  desempenho  das  suas 
ftmcções,  a  direcção  dividir-se-á  nas  seguin- 
tea  secções : 

1  .*  Secção  de  petiçSes ; 
2.^  Secção  de  meios ; 
3.*  Secção  de  soccorros ; 
4.*  Secção  de  eseolas-asylos. 

§  1.^  As  secçOes  serão  eleitas  pela  dire- 
cção, logo  que  se  constitua. 

§  2.^  A  secção  de  soccorros  será  presi- 
dida por  Sna  Majestade  a  Rainha  a  Senhora 
D.  Maria  Amélia,  e  compõr-se-á  de  nove 
membros;  as  outras  secções,  compostas  de 
.jWte^  membros  cada  uma,  elegerão  os  seus 


presidentes.  O  primeiro  secretario  da  dire- 
cção não  pertencerá  a  secção  alguma,  com- 
petindo-lhe  dirigir  o  expediente  de  todas, 
nas  relações  de  umas  com  outras  e  de  cada 
uma  com  a  direcção. 

§  3.®  Compete  á  secção  de  petições  rece- 
ber os  pedidos  de  protecção  e  soccorro  infor- 
mal-os,  averiguando  conscienciosamente  as 
circumslancias  dos  peticionários,  e  transmit- 
til-os  á  secção  de  soccorros. 

§  4.®  Cabe  á  secção  de  meios  arrecadar  e 
promover  as  receitas,  correr  com  as  despe- 
zas  effeituando  e  fiscalisando  todos  os  paga- 
mentos, dirigir  a  contabilidade  e  organizar  as 
contas  que  annualmente  devem  ser  submet- 
tidas  ao  governo.  O  thesoureiro  da  direcção 
é  membro  nato  desta  secção. 

I  5.**  Pertence  á  secção  de  soccorros  re- 
solver, salvo  o  disposto  no  artigo  8.®,  sobre 
todos  os  pedidos  de  protecção  e  soccorro 
recebidos  e  informados  pela  secção  de  peti- 
ções, arbitrando  as  pensões,  auctorisando  ou 
promovendo  as  admissões  em  escolas  e  asy- 
los,  procurando  trabalho  aos  peticionários  oa 
pensionistas  e  concedendo  quaesquer  outros 
beneficios  permittidos  por  este  regulamento. 

§  6.^  A  secção  de  escolas  e  asylos  tem  a 
seu  cargo  organizar,  administrar  e  dirigir  os 
estabelecimentos  dependentes  do  instituto,  e 
bem  assim  cuidar  dos  seus  protegidos  por 
elle  recolhidos  em  estabelecimentos  do  estado 
ou  particulares. 

§  7.®  A  secções  de  soccorros  e  de  escolas 
e  asylos  nunca  tomarão  resoluções  que  im- 
portem despeza  sem  accôrdo  prévio  com  a 
secção  de  meios. 

Art.  8.®  Dependem  essenciahnente  de  de- 
liberação collectiva  da  direcção  os  seguintes 
assumptos : 

a)  Eleição  para  secções  ou  cargos ; 

b)  Criação  de  escolas  e  asylos  ou  outros 
estabelecimentos  que  hajam  de  ser  subsi- 
diados pelo  instituto ; 

c)  Concessão  de  pensões  ou  outros  soc- 
corros em  casos  extraordinários,  previstos  ou 
omissos  neste  regulamento  e  fora  das  regras 
nelle  prescriptas ; 

d)  Elaboração  de  regulamentos  comple- 
mentares deste  ou  adopção  de  disposições 
regulamentares  de  execução  permanente ; 

e)  Dispensas  aos  peticionários  de  quaes- 
quer requisitos,  a  que  nos  termos  regula- 
mentares elles  devam  satisfazer  para  serem 
attendidos ; 

f)  Emprego  de  meios  de  adquirir  receitas 
que  não  sejam  as  auctorisadas  expressamente 
pelo  decreto  orgânico  do  instituto ; 

g)  Auctorisação  de  despezas  que  não  re- 
sulta strictamente  das  attribuições  que,  se- 
gundo o  artigo  antecedente,  competem  às 
secções ; 

h)  Julgamento  e  approvação  das  contas  do 
thesoureiro  e  da  secção  de  meios ; 
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t)  Elaboração  dos  relatórios  que  aunual- 
mente  devem  ser  presentes  ao  governo ; 

;)  Todos  os  assumptos  que  não  forem  da 
especial  competência  das  secções  ou  que  al- 
guma delias  intenda  dever  submetter  à  sua 
consideração. 

§  1.®  A  direcção  terá,  pelo  menos,  uma 
sessão  plenária  em  cada  mez,  e  nessa  sessão 
tomará  conhecimento  dos  trabalhos  de  cada 
uma  das  secções,  relativos  ao  mez  antece- 
dente, adoptando  também  as  resoluções  a 
que  intender  ellas  devem  dar  execução. 

§  2.®  Nas  suas  relações  exterriores  o  in- 
stituto será  sempre  representado  pela  dire- 
c^. 

CAPITULO  ni 
Dos  soccorros 

Art.  9.*  Têm  direito  a  receber  protecção 
e  soccorro,  emquanto  mereçam  pelo  seu  re- 
galar comportamento : 

a)  As  viuvas,  filhas  solteiras  e  filhos  me- 
nores de  dezoito  annos  dos  funccionarios  mi- 
litares e  civis  fallecidos  em  serviço  do  estado 
nas  províncias  ultramarinas,  ou  fora  delias, 
em  consequência  de  enfermidades  nesse  ser- 
viço; 

b)  Os  pais,  irmãs  solteiras  e  irmãos  meno- 
res de  dezoito  annos,  dos  mesmos  funccio- 
narios, que  demonstrem  que  eram  mantidos 
exclusivamente  pelos  filhos  ou  irmãos  falle- 
cidos ; 

c)  As  pessoas  que,  embora  não  fossem 
parentes  dos  funccionarios  fallecidos  rece- 
bessem delles,  por  motivos  honestos,  os 
meios  de  subsistência,  e  não  possam  adqui- 
ril-os  pelo  seu  trabalho,  como  velhos  e  dedi- 
cados serviçaes,  creanças  adoptadas,  etc. 

%  i.^  Os  indivíduos  mencionados  neste  ar- 
tigo deverão  justificar,  para  serem  protegidos 
e  soccorridos  pelo  instituto,  que  ficaram  des- 
providos, para  sempre  ou  temporariamente, 
de  meios  de  sustentação  ou  educação  sufli- 
cientes  e  porporcionados  à  sua  posição  so- 
cial. 

§  2.®  Extraordinariamente  e  quando  o  per- 
mitiam os  recursos  do  instituto,  também 
poderão  ser  soccorridos  os  próprios  funccio- 
narios civis  ou  militares  do  ultramar  que  se 
houverem  inhabílitado  em  serviço  ou  por 
cansa  do  serviço  publico,  quando  a  inhabilí- 
dade  os  privar  dos  meios  necessários  para 
subsistirem  ou  acudirem  á  subsistência  de 
suas  famílias.  Egual  beneficio  poderá  ser 
concedido  aos  individues  e  ás  famílias  dos 
indivíduos  que,  embora  não  fossem  funccio- 
narios públicos,  prestassem  no  ultramar  por- 
tuguez  serviços  relevantes  á  pátria,  á  civili- 
sação  OQ  á  humanidade. 

Art.  10.^  O  instituto  retirará  a  protecção 
6  o  soccorro  aos  individues  de  maior  edade 
fff»  síò  afi3ignalarem  por  desregramientos  de 


vida  e  costumes,  e  aos  que  forem  conde- 
mnados  em  juizo  a  penas  superiores  ás  cor- 
reccionaes.  Também  deixará  de  abonar  as 
pensões  aos  pensionistas  que  estabelecerem 
residência  em  paiz  estrangeiro. 

Art.  11.*  Os  soccorros  do  instituto  serão 
accommodados  ás  circurastancias  dos  peticio- 
nários e  proporcionaes  ás  suas  necessidades 
e  posições  sociaes,  devendo-se  na  escolha  e 
arbitração  desses  soccorros  attender  ás  dis- 
posições seguintes : 

á)  As  pensões  só  serão  abonadas  quando 
e  emquanto  o  pensionista  não  poder  obter  e 
não  tiver  obtido  outros  meios  de  subsistência 
sufiicientes.  Portanto,  todas  as  pensões  ces- 
sam quando  cessa  a  necessidade  delias,  e 
cessam  nomeadamente : 

As  pensões  concedidas  a  mulheres  solteiras 
ou  viuvas,  quando  ellas  casam ; 

As  pensões  abonadas  a  individues  do  sexo 
masculino,  quando  elles  chegam  aos  dezoito 
annos,  uma  vez  que  não  sejam  inaptos  pby- 
sicamente  para  o  trabalho,  nem  estejam  cur- 
sando aulas  com  aproveitamento,  e  por  deUr 
beração*  do  instituto. 

b)  As  pensões  de  subsistência  não  serãQ 
superiores  a  60  por  cento  dos  soldos,  prets 
ou  ordenados  dos  funccionarios  fallecidos» 
quando  reverterem  a  favor  de  uma  só  pes- 
soa ;  poderão  todavia  elevar^se  até  á  totali- 
dades desses  vencimentos,  quando  deverem 
aproveitar  a  diversas  pessoas,  competindç 
nesse  caso  á  direcção  determinar  o  modo  d^ 
distribuição  das  dietas  pensões. 

c)  O  quaníum  das  pensões  permittidas  pelo 
§  2.®  do  artigo  9.®  será  livremente  arbitrado 
pela  direcção,  tendo  em  vista  as  necessidades 
e  os  serviços  dos  individues  a  quem  ou  por 
causa  de  quem  forem  abonadas. 

d)  Quando  as  pessoas  a  soccorrer  forena 
tíienores,  de  um  ou  outro  sexo,  que  ainda 
não  hajam  recebido  educação,  a  direcção  do 
instituto  decidirá  se  convém  abonar-lhes  pen- 
sões pecuniárias,  para  serem  administradas 
pelos  pais  ou  tutores  desses  menores,  ou  é 
preferível  encarregar-se  de  educal-os  e. sus- 
tentados,  ou  simplesmente  educal-os  nos  es- 
tabelecimentos do  instituto  ou  em  estabeleci- 
mentos estranhos.  Nunca  deverá  todavia  se- 
parar filhos  dos  pais  contra  vontade  destes. 

e)  A  direcção  poderá  substituir  as  pensões 
pecuniárias,  vitalícias  ou  temporárias,  para 
subsistência,  por  admissões  nos  seus  estabe- 
lecimentos de  beneficência,  quando  o  houver 
por  mais  conveniente  aos  peticionários. 

f)  Quando  as  pessoas  mencionadas  no  ar^ 
tigo  9.®  receberem  do  estado  ou  de  algum 
monte-pio  auxílios  de  qualquer  espécie  que, 
todavia,  não  bastem  para  a  sua  decente  sus- 
tentação ou  educação,  poderão,  ainda  assim, 
ser  soccorridos  subsidiariamente  pelo  insti* 
tuto,  em  harmonia  com  as  necessidades  não 
satisfeitas  [\or  aquelles  auxilies. 


Digitized  by 


Google 


in 


CÔLLGCÇÂO  DÊ  LGGÍSLÂÇÂO  PORTUGOEZÂ  DE  1891  l6âemak> 


g)  As  pensionistas  solteiras  ou  viuvas  sem 
filhos  que  vierem  a  casar,  receberão  como 
dote  a  quantia  correspondente  a  dois  annos 
de  pensão. 

h)  Em  circumstancias  excepcionaes,  a  se- 
cção de  soccorros  poderá  conceder  auxilies 
pecuniários  secretos,  por  uma  só  vez  ou 
como  pensão,  e  nesse  caso  os  nomes  das 
pessoas  soccorridas  não  figurarão  nas  contas 
e  relatórios,  ou  em  qualquer  outro  docu- 
mento do  instituto.  Os  recibos  das  quantias 
abonadas  por  esta  forma  serão  snppridos  por 
documentos  assignados  por  todos  os  mem- 
bros da  secção  de  soccorros,  em  que  os  si- 
gnatários declarem  que  dispozeram  dessas 
quantias  nos  termos  desta  auctorisação. 

S  1.^  A  direcção  poderá  alterar  as  regras 
estabelecidas  neste  artigo  quando  as  altera- 
(^es  forem  absolutamente  justificadas  por 
circumstancias  extraordinárias  dos  peticioná- 
rios, e  quando  nellas  concordarem  pelo  me- 
nos duas  terças  partes  dos  directores. 

%  2.®  É  licito  á  mesma  direcção  empregar 
meios  de  protecção  e  soccorro  não  mencio- 
nados no  artigo  2.^  deste  regulamento,  taes 
como  abonos  de  quantias  feitos  por  uma  só 
Tez,  concessão  de  alojamento  gratuito  em 
ediflcios  seus,  auxilies  para  despezas  de  fune- 
ral ou  luto,  ou  para  rendas  de  casa,  matri- 
culas e  livros  de  estudantes,  etc,  etc. 

Art.  12.®  O  instituto  esforçar-se-á  por  al- 
cançar trabalho  accommodado  á  sua  educa- 
ção e  situação  social,  aos  pensionistas  que 
attingiram  a  maioridade  e  áquelles  que  antes 
da  maioridade,  estiverem  habilitados  para 
grangear  meios  de  subsistência.  Também  es- 
tenderá esta  forma  de  protecção  aos  filhos, 
irmãos  ou  pais  de  funccionarios  do  ultramar, 
fallecidos  ou  inhabilitados,  que  embora  não 
tenham  direito  á  pensão,  precisem  e  mere- 
çam ser  protegidos. 


CAPITULO  IV 
Dos  estabelecimentos  a  cargo  do  institato 

Art.  13.®  Logo  que  o  instituto  disponha 
de  receitas  sufficientes,  e  de  edifícios  cedi- 
dos pelo  estado  ou  adquiridos  por  elle,  para 
tomar  efTectivos  os  meios  de  protecção  e 
soccorro  mencionados  nos  alineas  c)  e  (f)  do 
artigo  2.®,  organizará  á  sua  custa : 

a)  Uma  albergaria,  onde  aloje  e  sustente 
ou  aloje  apenas,  em  communidade  ou  sepa- 
radamente, famílias  inteiras  ou  membros 
isolados  das  famílias  dos  funccionarios  do 
ultramar  fallecidos,  bem  como  funccinarios 
inhabilitados  e  desprovidos  de  meios  que 
desejem  o  acceitem  esta  forma  de  prote- 
cção. 

j  1.®  Também  poderão  ser  admiltídos 


neste  estabelecimento  os  outros  indivíduos 
mencionados  no  §  2.®  do  artigo  9.® 

§  2.®  A  albergaria  de  que  tracta  este  ar- 
tigo recolherá  egualmente  e  sustentará  me- 
nores do  sexo  masculino  que,  sob  a  pro- 
tecção do  instituto,  cursem  aulas  publicas 
ou  particulares  ou  trabalhem  em  officinas 
como  aprendizes,  e  não  tenham  familia  que 
possa  recolhel-os. 

h)  Escolas  de  instrucção  primaria  para  am- 
bos os  sexos,  e  de  lavores  femininos  qne  te- 
nham applicações  industriaes. 

Art.  14.®  A  direcção  do  instituto  proporá 
ao  governo  os  regulamentos  especiaes  dos 
estabelecimentos  de  que  tracta  este  capítulo, 
quando  se  propozer  a  organizal-os.  - 

Art.  IS.®  Os  menores  do  sexo  masculino 
que  forem  educados  pelo  instituto,  ou  com 
o  seu  auxilio,  serão  destinados,  quanto  pos- 
sível, a  carreiras  profissionaes  ou  oíDcios  que 
possam  ser  exercidos  nas  províncias  ultra- 
marinas, e  especialmente  no  serviço  do  exer- 
cito e  da  armada. 


CAPITULO  V 
Disposições  diversas  e  transitórias 

Art.  16.®  As  receitas  do  instituto  prove- 
nientes das  alfandegas  do  ultramar,  das  mul- 
tas impostas  a  emprezas  ultramarinas  e  de 
quaesquer  outras  procedências  officiaes,  se- 
rão entregues  trimestralmente  ao  thesoureiro 
da  direcção  pela  repartição  de  contabilidade 
que  funcciona  juncto  da  direcção  geral  do 
ultramar. 

Art.  17.®  A  administração  financeira  do  in- 
stituto fica  sujeita  á  fiscalisação  do  minis- 
tério da  marinha  e  ultramar,  pela  direcção 
geral  do  ultramar,  á  qual  a  direcção  do  me- 
smo instituto  enviará  annualmente,  até  ao 
fim  do  mez  de  julho,  os  relatórios  e  contas 
da  sua  gerência. 

Art.  18.®  Nas  deliberações  da  direcção  do 
instituto  acerca  de  pedidos  de  soccorros  e  de 
cessação  dos  mesmos  soccorros  não  ha  re- 
curso para  o  governo. 

Art.  19.®  Quando  algum  vogal  electivo  da 
direcção  não  poder  ou  não  quizer  servir,  será 
substituído  pelo  individuo  que  tiver  sido  mais 
votado  na  assembléa  em  que  aquelle  houver 
sido  eleito,  sem  todavia  obter  maioria  de 
votos.  Os  vogaes  nomeados  por  decreto  serão 
substituídos  também  por  decreto. 

Art.  20.®  A  assembléa,  de  que  tracta  o 
artigo  5.®  deste  regulamento,  será  pela  pri- 
meira vez  convocada  pelos  vogaes  da  dire- 
cção nomeados  pelo  governo,  que  funccio- 
narão  como  commissão  de  installação. 

Art.  21.®  Emquanto  não  tiver  edificio  pró- 
prio, o  instituto  estabelecerá  as  repartições 
necessárias  ao  seu  expediente  num  edlfii^ 
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dependente  do  ministério  da  marinha  e 
ultramar.  A  sua  direcção  poderá  todavia 
reunir-se  onde  julgar  mais  conveniente. 

Art.  2á.®  A  direcção  do  instituto  admit- 
tirá  os  empregados  que  forem  indispensá- 
veis ao  seu  expedienle,  e  que  o  ministério 
da  marinha  e  ultramar  não  poder  pôr  á  dis- 
posição delia,  para  fazerem  o  serviço  fora 
das  horas  das  repartições  e  mediante  grati- 
ficações proporcionadas. 

Art.  23.°  A  direcção  fará  os  regulamentos 
complementares  deste,  que  forem  necessá- 
rios para  mais  cabal  e  regular  execução  dos 
fins  do  instituto. 

Paço,  em  16  de  maio  de  1891.  —  António 
José  Ennes. 

(O.  do  G.  de  17  de  junho  de  1891,  d.*  Vòi). 


Portaria  de  18  de  maio  de  1891 


Esclarece  a  lei  de  16  de  selombro  de  1890  relativa- 
meole  ao  pagamento  do  direito  de  carga,  a  que 
ficam  sujeitas  todas  as  embarcações  que  entrarem 
nos  portos  do  continente  do  reino  e  ilhas  adja- 
centes. 


Sua  Majestade  El-Rei,  a  quem  foi  pre- 
sente uma  exposição  de  vários  represen- 
tantes da  classe  commercial,  na  qual  se 
pondera  que  os  agentes  das  empresas  de 
navegação  exigem  o  pagamento  de  direito 
de  carga  aos  consignatários  das  mercado- 
rias, com  gravame  excessivo  para  o  com- 
mercio  porluguez,  concluindo  a  mesma  ex- 
posição pelo  alvitre  de  ser  o  referido  paga- 
mento única  e  exclusivamente  devido  pelas 
empresas  de  navegação,  sem  que  estas 
possam  exigil-o  aos  commerciantes  consi- 
gnatários das  mercadorias:  ha  por  bem  o 
mesmo  augusto  senhor,  de  accôrdo  com 
as  informações  que  lhe  foram  submettidas, 
ordenar  que  se  declare  o  seguinte : 

1."  A  lei  de  16  de  setembro  de  1890 
aboliu  os  direitos  de  tonelagem,  ancoragem, 
sanitários  e  de  quarentena,  sendo  todos  sub- 
stituidos  por  um  único  direito  denominado 
direito  de  carga,  a  que  ficam  sujeitas  todas 
as  embarcações  que  entrarem  nos  portos  do 
continente  do  reino  e  nos  das  ilhas  adja- 
centes, não  exceptuadas  na  referida  lei. 

2.*^  Que  a  lei  de  16  de  setembro  de  1890 
não  alterou  a  incidência  dos  impostos  ante- 
riores substituidos  pelo  imposto  de  carga, 
roas  simplesmente  a  forma  da  sua  cobrança, 
recaindo  o  referido  imposto  sobre  a  embar- 
cação, nos  termos  prescriptos  na  mencio- 
nada lei  de  16  de  setembro  de  1890. 

Paço,  em  18  de  maio  de  1891.  —  Augusto 
José  da  Cunha. 

ID  do  G.áeí9  de  maio  de  1891,  d.»  110). 


Aviso  de  20  de  maio  de  1891 

Declara  que  foi  temporariamente  suspensa  a  accei- 
tação  de  quantias  destinadas  a  serem  pagas  na 
Gran-Bretanha,  Irlanda,  colónias  e  paizes  estran- 
geiros, a  que  o  correio  de  Londres  serve  de  inter- 
médio, e  de  que  foi  alterada  a  taxa  de  conversão 
para  os  vales  destinados  à  França,  Bélgica,  Suissa, 
Itália  e  Allemanha. 

Annuncia-se  ao  publico,  que  esta  direcção 
geral,  usando  da  faculdade  que  lhe  é  conce- 
dida pelo  artigo  24.**  do  accôrdo  para  per- 
mutação de  fundos,  celebrado  com  a  Gran- 
Bretanha  aos  17  de  janeiro  de  1883,  sus- 
pendeu temporariamente  a  acceitação  de 
quantias  destinadas  a  serem  pagas  na  Gran- 
Bretanha,  Irlanda,  colónias  e  paizes  estran- 
geiros a  que  o  correio  de  Londres  serve  de 
intermédio. 

Outrosim,  se  annuncia  que  a  taxa  de  con- 
versão, que  eslava  estabelecida  para  os 
vales  destinados  aos  paizes  abaixo  indica- 
dos, foi  provisoriamente  alterada  como  se 
segue : 

Para  a  França,  Bélgica,  Suissa  e  Itália, 
200  réis  por  franco. 

Para  a  Allemanha,  240  réis  por  mark. 

Direcção  geral  dos  correios,  telegraphos 
e  pharoes,  em  20  de  maio  de  1891. — 
Pelo  conselheiro  director  geral,  o  conse- 
lheiro inspector  geral  dos  correios,  Alfredo 
Pereira. 

[D.  do  G.  de  21  de  maio  de  1891,  n.*  112). 


Decreto  de  27  de  maio  de  1891 


Determina  a  forma  por  que  se  deve  proceder  ás 
habilitações  dos  herdeiros  de  espólios  não  exce- 
dentes a  4(K)|000  réis  hrazileiros,  arrecadados 
pelos  funccionaríos  consulares  de  Portugal  no 
Brazil. 


Dispondo  o  regulamonlo  de  14  de  se- 
tembro de  1889  que  pela  direcção  dos  con- 
sulados e  dos  negócios  commerciaes  corram 
as  habilitações  dos  herdeiros  de  espólios,  de 
valor  não  excedente  a  400jJ000  réis  hrazi- 
leiros, anecadados  pelos  funccionarios  con- 
sulares de  Portugal  no  Brazil ; 

E  tornando-se  por  isso  necessário  deter- 
minar a  forma  por  que  se  deve  proceder  ás 
referidas  habilitações ; 

Hei  por  bem  ordenar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  Quando  pelos  documentos  oflB- 
ciaes  constar  que  o  valor  de  um  espolio 
arrecadado  por  funccionario  consular  por- 
tnguez  no  Brazil  não  excede  400j5ÍOOO  réis, 
moeda  daquelle  paiz,  será  admittido  na 
secretaria  de  estado  dos  negócios  estran- 
geiros o  requerimento,  em  boa  e  devida 
forma;  de  quem  se  considere  herdeiro  ^ 
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fallecido,  comprovando  essa  qualidade  com 
siifficienles  documentos  authenticos,  a  fim 
de  lhe  poder  ser  entregue  pela  direcção 
geral  de  Ihesouraria  a  importância  do  me- 
smo espolio. 

Art.  2.®  Em  vista  da  informação  da  di- 
recção dos  consulados  e  dos  negócios  com- 
merciaes,  e  precedendo  despacho  do  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
estrangeiros,  serão  convocados  por  meio  de 
éditos  os  interessados  incertos  para  que  pos- 
sam deduzir  qualquer  opposição  ao  requeri- 
mento de  que  se  tracta. 

§  único.  Os  éditos  serão  de  noventa  dias, 
contados  da  data  do  ultimo  de  dois  números 
da  folha  official  do  governo,  em  que  a  pu- 
blicação se  fizer;  devendo  mediar  quinze 
dias  entre  o  primeiro  e  segundo  annuncio. 
Do  primeiro  será  logo  renieltido  um  exem- 
plar ao  consulado,  vice-consulado  ou  agencia 
consular  por  onde  o  espolio  tiver  sido  arre- 
cadado, a  fim  de  na  respectiva  chancellaria, 
e  em  logar  bem  patente,  se  aíBxar  um  edital 
do  mesmo  teor. 

Art.  3.**  Se  durante  o  praso  dos  éditos 
for  recebida  na  secretaria  de  estado  dos 
negócios  estrangeiros  alguma  impugnação 
ao  requerimento  inicial,  serão  por  despacho 
do  respectivo  ministro  remettidos  os  inte- 
ressados para  os  meios  judiciaes,  resti- 
tuindo-se-llies  os  documentos  que  houverem 
apresentado,  e  fazendo-se  a  devida  commu- 
nicação  ás  repartições  competentes. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios estrangeiros  assim  o  lenha  inten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  27  de  maio 
de  1891.  —  REI.  —  Conde  de  Valbmn, 

(D.  do  G.  de  2  de  junho  de  1801,  n.»  121). 


Decreto  de  29  de  maio  de  1891 

Concede  á  camará  municipal  do  concelho  de  Mossa- 
medes  um  brazão  de  armas. 

Atlendendo  ao  que  me  representou  a  ca- 
mará municipal  do  concelho  de  Mossamedes, 
acerca  da  concessão  que  pretende,  de  um 
l)razão  de  armas  para  distinctivo  honorifico 
daqiielie  municipio:  hei  por  bem,  confor- 
uwindo-me  com  o  parecer  da  procuradoria 
geral  da  coroa  e  fazenda,  e  em  vista  da 
informação  do  escrivão  da  nobreza  do  reino, 
conceder  á  referida  camará  um  brazão  de 
armis  para  que  delle  possa  usar  em  devida 
forma,  o  qual  será  composto  do  modo  se- 
guinte:—  um  escudo  esquartellado,  tendo 
no  primeiro  quartel  as  armas  de  Portugal, 
—  no  segnndo,  em  campo  de  oiro,  um  ramo 
de  algodoeiro  e  uma  canna  de  assucar  postos 
em  aspa,  —no  terceiro,  em  campo  de  prata, 
fim  barco  de  pesca  verde  sobre  o  mar,— 


e  no  quarto,  em  campo  vermelho,  um 
arado  de  oiro.  Em  conlrabanda  um  hstão 
azul,  com  esta  legenda  ^i Labor  omnia  vinciti^. 
Sobre  o  escudo  a  coroa  mural  e  por  timbre 
uma  cruz  vermelha  florida  e  contornada  de 
oiro. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço  de  Belém,  em  29  de 
maio  de  1891.  — REI.  — Lcpo  Vaz  de  Sam- 
paio e  Mello. 

{D  do  G.  de  '3  de  janbo  de  1891.  d  •  137). 


Alvará  de  29  de  maio  de  1891 

Auclorisa  a  transmissão  da  concessão  das  aguas 
medicínaes  do  Gerez  para  a  companhia  das  Caldas 
do  Gerez. 

Eu  El-Rei  faço  saber  aos  que  este  meu 
alvará  virem,  que,  tendo  sido  presente  o 
requerimento  em  que  Ricardo  de  Almeida 
Jorge  pede,  em  nome  da  companhia  das 
caldas  do  Gerez,  da  qual  é  director  ge- 
rente, que  a  esta  sojam  transmittidas  as 
concessões  do  contracto  celebrado,  em  16 
de  setembro  de  1889,  entre  o  governo 
de  uma  parte,  e  da  outra  o  mesmo  Ri- 
cardo de  Almeida  Jorge  e  Paulo  MarceUino 
Dias  de.  Freitas ; 

Considerando  que  a  carta  de  lei  de  25  de 
julho  de  1889  manteve  a  clausula  5.*  do 
contracto  provisório  de  7  de  dezembro 
de  1888,  pela  qual  o  governo  se  obriga 
a  conceder  a  transmissão  das  aguas  me- 
dicinaes  do  Gerez  a  qualquer  individuo, 
sociedade  ou  companhia,  uma  vez  que  se 
prove  estarem  para  isso  habihtados ; 

Vistos  os  documentos  pelos  quaes  se  mo- 
stra que  a  companhia  das  caldas  do  Gerez  é 
legitima  cessionária  de  todos  os  direitos  que 
lhe  foram  conferidos  por  Paulo  MarceUino 
Dias  de  Freitas  e  Ricardo  de  Almeida  Jorge, 
em  escriptura  de  8  de  fevereiro  de  1890, 
exarada  no  livro  de  notas  do  tabellião  da 
cidade  do  Porto,  António  Joaquim  dos  Reis 
Castro  Portugal; 

Visto  que  a  companhia  requerente  fez  o 
deposito  definitivo  de  3:000^5(000  réis,  a  que 
allude  o  n.*'  17.®  do  contracto  provisório 
de  adjudicação,  representado  por  trinta  e 
cinco  obrigações,  ao  portador,  do  emprés- 
timo de  472  por  cento  de  1888,  e  apre- 
sentou por  fiador  e  principal  pagador  Joa- 
quim Dias  Peixoto,  proprietário,  morador  no 
campo  de  SanfAnna,  da  cidade  de  Braga,  o 
qual  assumiu  quaesquer  responsabilidades 
resultantes  do  respectivo  contracto,  a  cujo 
cumprimento  sujeita  e  obriga  sua  pessoa, 
bens  e  terços ; 

Vista   a  favorável  informação  do  gover- 
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nador  civil  do  districto  de  Braga;  e  còn- 
formando-me  com  o  parecer  do  procurador 
geral  da  coroa  e  fazenda : 

Hei  por  bem  anclorisar  a  It-ansmissão  das 
concessões  feitas  no  contracto  deflnilivo  das 
aguas  medicinaes  do  Gerez,  em  16  de  se- 
tembro de  1889,  à  companhia  das  caldas 
do  Gerez,  ficando  esta  sujeita  aos  mesmos 
encargos  e  obrigações  que  foram  impostos 
aos  primeiros  concessionários. 

Pelo  que  mando  a  todos  os  tribunaes, 
auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  co- 
nhecimento deste  meu  alvará  competir,  que 
o  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e 
guardar  tâo  inteiramdnte  como  nelle  se  con- 
tém. 

Não  pagou  direitos  de  mercê  por  os  não 
dever. 


Dado  no  paço,  aos  29  de  maio  de  1891. 
—  REL  —  Lopo  Vaz  de  Sampaio  e  Mello. 

(Logar  do  sêllo  das  armas  reaes.) 

Alvará  pelo  qual  Vossa  Majestade  ha  por 
bem  auclorisar  a  transmissão  da  concessão 
das  aguas  medicinaes  do  Gerez  para  a  com- 
panhia das  caldas  do  Gerez. 

Para  Vossa  Majestade  ver. 

Por  despacho  de  11  de  maio  de  1891. 

(Logar  do  sêllo  de  verba.) 

Pagou  160  réis  de  sêllo  desta  e  da  pri- 
meira meia  folha  96. 

Lisboa,  18  de  maio  de  1891.  —  Verba 
n.®  96.  —  Mello  —  Carneiro. 

João  José  Garrana  o  fez. 

{D,  do  ff.  de  8  de  junho  de  1891,  d.«  1S2). 


JUNHO 


Aviso  de  2  de  junho  de  1891 


Dirige  convite  às  associações  de  classe,  de  que  falia 
a  lei  de  9  de  maio  de  1891,  para  participarem  á 
direcção  gerai  do  commercio  e  industria  o  local 
onde  se  acham  installadas. 


O  D.**  6.*^  do  artigo  4.**  do  decreto  de  9 
de  maio  de  1891,  que  regulou  a  organi- 
zação das  associações  de  classe,  determinou 
que  estas  funccionem  como  corporações  con- 
sultivas sempre  que  forem  mandadas  ouvir 
pelo  governo  sobre  qualquer  assumpto  rela- 
tivo: 

a)  Ao  estado,  condições  e  necessidades 
da  sua  industria,  ou  do  seu  commercio, 
e  modo  de  lhe  promover  o  desenvolvi- 
mento ; 

b)  Á  situação  do  respectivo  pessoal  e 
maneira  de  melhorar  as  suas  condiçõe3  so- 
ciaes;, 

c)  Á  hygiene  e  segurança  nos  trabalhos 
industriaes. 

Não  sendo  conhecido  no  ministério  das 
obras  publicas,  commercio  e  industria  o 
local  onde  se  acham  installadas  algumas 
dessas  corporações,  são  convidadas  todas 
as  associações  de  classe — commerciaes,  in- 
dustriaes ou  agrícolas,  compostas  só  de 
patrões  (commerciantes,  industriaes  ou  la- 
vradores), só  de  empregados,  operários 
ou  trabalhadores  agrícolas,  ou  mixtas  —  a 
participarem,  verbalmente  ou  por  escripto, 
á  direcção  geral  do  commercio  e  industria, 
jM)  ministério  das  obras  publicas^  commercio 


e  industria,  o  local  onde  se  acham  instal- 
ladas, a  fim  de  lhes  poderem  ser  enviadas 
as  communicações  que  no  seu  interesse, 
ou  no  do  estado,  convenha  fazer-lhes,  e 
muito  especialmente  as  communicações  rela- 
tivas a  alterações  a  fazer  nas  pautas  adua- 
neiras. 

Direcção  geral  do  commercio  e  industria, 
em  2  de  junho  de  1891.  —  O  director  geral 
do  commercio  e  industria,  Ernesto  Madeira 
Pinto. 

{D.  do  6,  de  6  de  junho  de  1891,  n.«  IH). 


Portaria  de  4  de  junho  de  1891 

Manda  restringir,  quanto  possível,  o  numero  de  li- 
cenças aos  empregados  teiegrapho-postaes. 

Para  conhecimento  das  repartições,  tri- 
bunaes e  auctoridades  a  quem  pertencer  e 
das  partes  interessadas,  se  declara  para  os 
effeitos  legaes,  que  em  portaria  datada  de  4 
do  corrente  mez  se  eífeituaram  os  seguintes 
despachos : 

Considerando  que  muito  convém  à  regu- 
laridade dos  serviços  telegrapho-postaes  re- 
stringir o  mais  possível  o  numero  de  em- 
pregados licenceados,  e  bem  assim  que  se 
evitem  as  substituições  que  oneram  o  orça- 
mento telegrapho-postal :  ha  por  bem  Sua 
Majestade  El-Hei  determinar,  pela  secretaria 
de  estado  dos  negócios  das  obras  publicaS| 
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commercio  e  industria,  que,  em  geral,  as 
licenças  requeridas  por  outro  motivo  que 
não  seja  o  de  doença,  só  deverão  ser  con- 
cedidas, quando  delias  não  resulte  nem  pre- 
juízo para  o  serviço  nem  dispêndio  directo 
ou  indirecto  para  o  thesouro. 

Outrosim  determina  o  mesmo  augusto  se- 
nhor que  a  portaria  de  i  9  de  dezembro  de 
1887  se  applique  tão  somente  aos  empie- 
gados  que  se  tenham  tornado  notáveis  pelo 
seu  zelo  e  assiduidade  no  serviço,  e  quando 
os  pedidos  de  licença  sejam  acompanhados 
de  informações  detalhadas  e  comprovativas 
de  que  aos  requerentes  assistem  razões  ou 
qualidades  que  os  recommendem  a  serem 
attendidos. 

Paço,  em  4  de  junho  de  189i. — João 
Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco. 

Para  o  conselheiro  director  geral  dos  cor- 
reios, telegraphos  e  pharoes. 

(D.  do  (r.  de  6  de  juobo  de  1M91,  o.«  124). 


Portaria  de  4  de  junho  de  189i 

Determina  que,  até  nova  ordem,  não  se  realisem 
.  exames  para  conductores  auxiliares  chefes  de 
conservação. 

Sua  Majestade  El-Rei,  ha  por  bem  deter- 
minar que  até  nova  ordem  deixem  de  rea- 
lisar-se  os  exames  para  conductores  auxi- 
liares chefes  de  conservação,  de  que  tracta 
a  portaria  de  15  de  janeiro  do  corrente 
anno,  publicada  no  Diário  do  governo  n.° 
13,  de  i  7  do  mesmo  mez. 

Paço,  em  4  de  junho  de  4891. — João 
Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco. 

Para  o  conselheiro  director  geral  de  obras 
publicas  e  minas. 

[D.  do  G.  de  11  de  junho  de  1891,  o.«  128). 


Portaria  de  9  de  junho  de  1 891 

Ordena  que  os  chefes  das  repartições,  que  têm  a 
seu  cargo  a  fiscalisação  dos  empregados  incum- 
bidos da  arrecadação  das  receitas  e  pagamento 
das  despezas  publicas,  •  exerçam  a  maior  vigi- 
lância para  o  caso  de  algum  abuso  se  praticar 
na  troca  da  moeda  de  oiro  ou  prata  por  notas. 

Constando  a  Sua  Majestade  El-Rei  que, 
já  na  imprensa,  já  no  publico,  se  tem  sus- 
citado apprehensões  de  que  alguns  func- 
cionarios  encarregados  do  movimento  de  di- 
nheiros públicos,  recebendo  moeda  de  oiro 
ou  de  prata  para  a  applicar  a  determinadas 
operações,  desviam  a  mesma  moeda  do 
destino  ordenado  pelas  repartições  compe- 
^ntes,  para^  Irocando-a  por  AOlas^  conver- 


terem em  proveito  próprio  o  ágio  da  fioca, 
e  constituindo  este  facto  crime  previsto  e 
punido  pelo  Código  penal:  ha  por  bem  o 
mesmo  augusto  senhor  ordenar,  pela  dire- 
cção geral  da  thesouraria  do  ministério  da 
fazenda,  que  os  chefes  das  repartições  que 
tém  a  seu  cargo  a  fiscalisação  immediata 
dos  empregados  incumbidos  da  arrecadação 
das  receitas  e  do  pagamento  das  despezas 
publicas,  exerçam  a  maior  vigilância  para, 
no  caso  de  algiim  abuso  se  praticar,  remet- 
terem  as  devidas  participações  aos  respe- 
ctivos agentes  do  ministério  publico,  a  fim 
de  se  instaurarem  as  competentes  acções 
criminaes. 

Paço,  9  de  junho  de  1891.  —  Alberto  An- 
tonto  de  Moraes  Carvalho. 

{D.  do  G.  de  10  de  junho  de  1891,  d.«  127). 


Portaria  de  10  de  junho  de  1891 


Approva  a  liquidação  da  garantia  de  juro  da  com- 
panhia nacional  de  caminhos  de  ferro,  concessio- 
naria do  ramal  de  Santa  Comba  Dão  a  Yizeu. 


Sua  Majestade  El-Rei,  a  quem  foi  pre- 
sente a  primeira  conta  da  liquidação  da 
garantia  de  juro  da  companhia  nacional  de 
caminhos  de  ferro  concessionaria  do  ramal 
de  caminho  de  ferro  de  via  reduzida  de 
Santa  Comba  Dão  a  Vizeu,  relativa  ao  pe- 
ríodo de  trinta  e  sete  dias,  decorridos  desde 
25  de  novembro  a  31  de  dezembro  de  1890, 
no  primeiro  semestre  do  anno  económico  de 
1890-1891 :  ha  por  bem,  conformando-se 
com  o  parecer,  de  14  de  maio  findo,  da 
junta  consultiva  de  obras  publicas  e  mi- 
nas, approvar  a  referida  liquidação  e  deter- 
minar : 

1.^  Que  as  liquidações  de  garantia  de 
juro  do  citado  ramal  de  caminho  de  ferro 
se  façam  por  semestres  de  annos  econó- 
micos ; 

2.**  Que  não  se  devem  deduzir  do  rendi- 
mento total  desta  linha  as  verbas  prove- 
nientes do  serviço  da  mesma  linha,  como 
pede  a  companhia  nacional  de  caminhos  de 
ferro ; 

3.°  Que,  attendendo  a  que  os  trabalhos 
se  não  acham  ainda  concluídos,  se  deve 
considerar,  para  os  devidos  effeitos,  como 
provisória  esta  liquidação  de  garantia  de 
juro,  correspondente  ao  primeiro  período 
da  exploração  da  mesma  linha,  decorrido 
de  25  de  novembro  a  31  de  dezembro  de 
1890; 

4.^  Que,  por  esta  liquidação,  se  pague  á 
companhia  nacional  de  caminhos  de  ferro 
a  importância  total  de  6:315f$789  réis. 

O  que,  para  os  devidos  effeitos^  se  com^ 


Digitized  by 


Google 


10  e  11  de  junho  GOLLECÇÃO  DE  LEGISLAÇÃO  PORTUGUEZA  DE  189i 


277 


monica  ao  director  da  2.*  direcção  ãscal  de 
exploração  de  caminhos  de  ferro. 

Paço,  em  10  de  junho  de  1891.  — João 
Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco, 

Para  o  director  da  2.*  direcção  fiscal  da 
exploração  de  caminhos  de  ferro. 

(O.  do  G,  de  11  de  junho  de  1891,  n.»  128) 


Portaria  de  10  de  jnnho  de  1891 

Determina  que  os  funccíonarios  encarregados  da  en- 
trega dos  emolumentos  judiciaes  pertencentes  ao 
estado,  dos  mezes  de  maio  de  i890  a  abril  de 
1891,  preencham  um  mappa  conforme  o  modelo 
que  da  mesma  portaria  faz  parte. 

Sendo  indispensável  conhecer-se  com  a 
maior  exactidão  qual  a  importância  dos  emo- 
lumentos judiciaes  pertencentes  ao  estado, 
em  virtude  do  decreto  n.°  4,  de  29  de 
março  de  1890,  durante  os  doze  mezes 
decorridos  do  1.*  de  maio  de  1890  a  30 
de  abril  de  1891 ;  e  sendo,  por  este  motivo, 
conveniente  que  a  escripturação,  feita  na 
quarta  repartição  da  direcção  geral  da  con- 
tabilidade publica  em  presença  das  guias, 
enviadas  á  mesma  repartição,  conforme  as 
portarias  de  10  de  abril  e  3  de  maio  de 
1890,  seja  conferida  com  a  escripturação 
parcial  das  instancias  encarregadas  da  en- 
trega dos  referidos  emolumentos,  porquanto 
pode  ter-se  dado  alguma  omissão  ou  ex- 
travio nas  respectivas  guias:  manda  Sua 
Majestade  El-Rei  que  os  funccíonarios  incum- 
bidos deste  serviço  preencham  um  mappa, 
idêntico  ao  modelo  que  faz  parte  da  pre- 
sente portaria,  e  o  façam  subir  á  mencio- 
nada quarta  repartição  da  direcção  geral  da 
contabilidade  publica  até  ao  flm  do  corrente 
mez. 

Paço,  10  de  junho  de  1891.  — ^/6er?o  An- 
tónio de  Moraes  Carvalho. 

[D.  do  G.  de  11  de  junbo  de  1891,  n.«  128). 


Portaria  de  10  de  junho  de  1891 

Regula  o  processo  de  concessão  de  licenças,  supe- 
riores a  quinze  dias,  aos  empregados  ae  serviço 
externo  da  direcção  geral  dos  correios,  telegraphos 
e  pharoes. 

Para  conhecimento  das  repartições,  tri- 
bunaes  e  auctoridades  a  quem  pertencer  e 
das  partes  interessadas  se  publica,  para  os 
eflfeitos  legaes,  a  seguinte  portaria : 

Convindo  tornar  menos  moroso  o  pro- 
cesso usado  na  concessão  de  licenças  supe- 
riores a  quinze  dias,  aos  empregados  de 


serviço  externo  da  direcção  geral  dos  cor- 
reios, telegraphos  e  pharoes:  ha  Sua  Ma- 
jestade El-Rei  por  bem  ordenar,  pela  se- 
cretaria de  estado  dos  negócios  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria,  que  na 
concessão  das  referidas  licenças  se  siga  o 
seguinte  expediente : 

1.**  As  propostas  respectivas  serão  sub- 
mettidas  pela  mencionada  direcção  geral  a 
despacho  ministerial. 

2.®  Logo  que  este  despacho  seja  lavrado, 
a  direcção  geral  citada,  pela  repartição  com- 
petente, passará  as  guias  respectivas  por 
pagamento  dos  emolumentos  e  mais  im- 
postos devidos,  cumprindo  a  essa  repar- 
tição, depois  de  effeitnado  o  pagamento, 
lançar  a  competente  cota  no  processo  re- 
spectivo. 
'  3.®  Só  depois  de  cumprida  esta  forma- 
lidade poderá  a  licença  ser  communicada 
ao  interessado,  a  flm  de  por  elle  ser  go- 
sada. 

Paço,  em  10  de  junho  de  1891. — João 
Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco. 

Para  o  conselheiro  director  geral  dos  cor- 
reios, telegraphos  e  pharoes. 

(O.  do  G.  de  11  de  janho  de  1891,  n*  128). 


Carta  de  lei  de  11  de  jinho  de  1891  * 

Auctorisa  o  governo  a  assignar  e  ratificar  um  tra- 
tado entre  Portugal  e  a  Inglaterra  em  conformi- 
dade com  as  bases  firmadas  em  Londres  a  28  de 
maio  de  1891. 

DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  ge- 
raes  decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1.®  Fica  o  governo  auctorisado  a 
assignar  e  ratificar  um  tratado  entre  Por- 
tugal e  a  Inglaterra,  em  conformidade  com 
as  bases  firmadas  em  Londres  a  28  de  maio 
de  1891. 

Art.  2.*^  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  auctoridades» 
a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  refe- 
rida lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem 
e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nella  se  contém. 


*  A  proposta  desta  lei,  o  parecer  das  commissoes 
de  negócios  estrangeiros,  fazenda  e  ultramar,  sua 
discussão  e  approvaçào  encontram-se  no  Diaiio  das 
sessões  da  camará  dos  deputados  de  1891,  n.*>  11, 
pagina  il),  n.°  13,  pagina  5,  e  no  Diário  das  sessões 
da  camará  dos  pares  de  1891,  n.°  14,  pagina  1, 
n.""  15,  pagina  1.  (Nota  da  RedacçãoJ. 
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li  de  jimho 


O  miuislro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios estrangeiros  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  de  Belém,  aos  11 
dias  do  mez  de  junho  de  1891.  — EL-REI, 
com  rubrica  e  guarda.  —  Conde  de  Valbom, 
—  (Logar  do  sêllo). 


Bases  do  convénio  relatÍTO  á  Africa  Oriental 

ajustadas  em  Londres 

a  28  de  maio  de  1891 

Os  abaixos  assignados,  em  nome  dos  seus 
respectivos  governos,  accordaram  no  se- 
guinte : 

Artigo  I 

A  Gran-Bretanha  concorda  em  reconhecer 
como  comprehendidos  no  dominio  de  Por- 
tugal na  Africa  Oriental,  os  territórios  limi- 
tados : ' 

1."  Ao  norte  por  uma  linha  que,  subindo 
o  curso  do  rio  Rovuma,  desde  a  sua  foz 
até  ao  ponto  de  confluência  do  rio  M^Sinje, 
d'ahi  segue  na  direcção  de  oeste  o  parallelo 
de  latitude  do  ponto  de  confluência  destes 
dois  rios  até  à  margem  do  lago  Nyassa ; 

2.**  A  oeste  por  uma  linha  que,  pertindo 
do  citado  limite  sobre  o  lago  Nyassa,  segue 
a  margem  oriental  deste  lago  na  sua  dire- 
cção sul  até  ao  parallelo  13^,30'  de  latitude 
sul;  corre  d'ahi  na  direcção  sueste  até  á 
margem  oriental  do  lago  Chiuta,  a  qual 
acompanha  até  ao  seu  extremo.  Segue  d  ahi 
em  linha  recta  até  á  margem  oriental  do 
lago  Chilwa  ou  Chirua,  pela  qual  continua 
até  ao  seu  extremo  limite  a  sul  e  oriente; 
d  ahi  por  uma  recta  até  ao  aflluente  mais 
oriental  do  rio  Ruo,  correndo  com  este 
aílluente  e  seguindo  subsequentemente  pela 
linha  media  do  leito  do  Ruo  até  á  confluência 
deste  com  o  rio  Chire. 

Da  confluência  do  Ruo  e  do  Chire,  a  fron- 
teira seguirá  a  linha  central  do  leito  do 
ultimo  destes  rios,  até  a  um  ponto  logo 
abaixo  de  Chiuanga.  D'ahi  correrá  exacta- 
mente para  oeste  até  encontrar  a  linha  divi- 
sória das  aguas  entre  o  Zambeze  e  o  Chire, 
e  seguirá  essa  linha  entre  estes  rios  e  de- 
pois entre  o  primeiro  rio  e  o  lago  Nyassa 
até  encontrar  o  parallelo  14®  de  latitude 
sul.  D'ahi  correrá  na  direcção  de  sudoeste 
até  ao  ponto  em  que  o  parallelo  de  15.®  de 
latitude  sul  encontra  o  rio  Aroangoa,  e  se- 
guirá a  linha  media  deste  rio  até  á  sua 
juncção  com  o  Zambeze. 

Artigo  II 
Ao  sul  do  Zambeze  os  territórios  compre- 


hendidos na  esphera  de  influencia  portu- 
gueza  são  limitados  por  uma  linha  que, 
partindo  de  um  ponto  fronteiro  á  emboca- 
dura do  rio  Aroangoa  ou  Loangoa,  vái  na 
direcção  sul  até  ao  parallelo  16®  latitude, 
segue  este  parallelo  até  á  sua  intersecção 
com  o  31®  de  longitude  leste  Greenwich, 
corre  para  leste  direito  ao  ponto  onde  o 
33®  de  longitude  leste  de  Greenwich  corta 
o  rio  Mazoe  e  segue  esse  33®  para  o  sul 
até  á  sua  intersecção  pelo  parallelo  18®,30' 
de  latitude  sul ;  d'ahi  acompanha  a  crista  da 
vertente  oriental  do  planalto  de  Manica  na 
sua  direcção  sul  até  á  linha  media  do  leito 
principal  do  Save,  seguindo  por  elle  até  à 
sua  confluência  com  o  Lunde,  de  onde  corta 
direito  ao  extremo  nordeste  da  fronteira  da 
Republica  Sul  Africana,  continuando  pelas 
fronteiras  orientaes  desta  Republica  e  da 
Swazilandia  até  ao  rio  Maputo. 

Fica  intendido  que  ao  traçar  a  fronteira 
ao  longo  da  crista  do  planalto  nenhum  ter- 
ritório a  oeste  do  meridiano  de  32®,30'  de 
longitude  leste  de  Greenwich  será  compre- 
hendido  na  esphera  portugueza,  e  que  ne- 
nhum território  a  leste  do  meridiano  de  33.® 
de  longitude  leste  de  Greenwich  ficará  com- 
prehendido  na  esphera  britannica.  Esta  linha 
soffrerá  comtudo,  sendo  necessário,  a  inflexão 
bastante  para  que  Mutassa  fique  na  esphera 
britannica  e  Macequece  na  esphera  portu- 
gueza. 

Artigo  III 

A  Gran-Bretanha  obriga-se  a  não  pôr  ob- 
stáculos á  extensão  da  esphera  de  influencia 
portugueza  ao  sul  de  Lourenço  Marques  até 
uma  linha  que,  partindo  da  confluência  do 
rio  Pongolo  com  o  rio  Maputo,  segue  o 
parallelo  deste  ponto  até  á  costa  maritima. 

Artigo  IV 

Fica  estabelecido  que  a  linha  divisória 
Occidental,  separando  a  esphera  ingleza  da 
esphera  de  influencia  portugueza  na  Africa 
central,  subirá  o  centro  do  leito  do  Zambeze 
superior,  partindo  das  cataractas  de  Katima 
até  ao  ponto  em  que  entra  no  território  do 
reino  de  Barotse. 

Este  território  permanecerá  incluído  na 
esphera  britannica,  e  os  seus  limites  occi- 
dentaes,  que  constituirão  a  linha  divisória 
eutre  as  espheras  de  influencia  ingleza  e 
portugueza,  serão  traçados  por  uma  com- 
missão  mixta  anglo-portugueza,  que  terá 
a  faculdade,  em  caso  de  discordância  de 
pareceres,  de  nomear  um  arbitro  de  des- 
empate. 

Fica  intendido,  por  ambas  as  partes,  que 
as  disposições  deste  artigo  não  poderão  ferir 
os  direitos  existentes  de  qualquer  outro  es- 
tado. Sob  esta  reserva  a  Gran-Bretanha  não 
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se  opporá  á  extensão  da  admiDistraç3o  de 
Portugal  até  aos  limites  do  Barotse. 

Artigo  V 

Portugal  concorda  em  reconhecer,  como 
comprehendidos  ua  esphera  de  influencia 
brilannica  ao  norte  do  Zambeze,  os  terri- 
tórios que  da  linha  traçada  pela  commissSo 
mixla  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente, 
vâo  até  ao  lago  Nyassa,  incluindo  as  ilhas 
daquelle  lago  ao  sul  do  parallelo  U®,30' 
latitude  sul  e  até  aos  territórios  reservados 
a  Portugal  pela  linha  descripta  no  artigo  L 

Artigo  VI 

Portugal  concorda  em  reconhecer,  como 
comprehendidos  na  esphera  de  influencia 
britannica  ao  sul  do  Zambeze,  os  territó- 
rios limitados  a  leste  e  nordeste  pela  linha 
descripta  no  artigo  II. 

Artigo  VII 

Todas  as  linhas  de  demarcação  traçadas 
nos  artigos  I  a  VI  serão,  por  accôrdo  entre 
as  duas  potencias,  rectificáveis  em  harmonia 
com  as  necessidades  locaes. 

As  duas  potencias  accordam  em  que  no 
caso  de  uma  delias  desejar  alienar  quaes- 
quer  territórios,  ao  sul  do  Zambeze,  in- 
cluindo na  sua  esphera  de  influencia  pelos 
presentes  artigos,  será  reconhecido  á  oulra 
o  direito  de  preferencia  a  esses  terri- 
tórios ou  a  qualquer  parte  dclles,  sob 
condições  idênticas  ás  condições  que  tive- 
rem sido  propostas. 

Artigo  VIII 

Cada  uma  das  potencias  obriga-se  a  não 
intervir  na  esphera  de  influencia  que  respe- 
ctivamente for  determinada  á  outra  pelos 
artigos  I  a  VI.  Nenhuma  das  potencias  fará 
acquisições,  celebrará  tratados,  acceitarà  di- 
reitos soberanos,  ou  protectorados  na  es- 
phera da  outra.  Fica  intendido  que  nem 
companhias,  nem  particulares  dependentes 
de  uma  das  potencias  poderão  exercer  di- 
reitos soberanos  na  esphera  reconhecida  á 
outra,  a  não  ser  que  para  isso  tenham 
o  consentimento  desta. 

Artigo  IX 

As  concessões  commerciaes  ou  mineiras  e 
os  direitos  de  propriedade,  de  companhias 
ou  indivíduos  dependentes  de  uma  das  duas 
potencias,  serão  reconhecidos  na  esphera  do 
outra  potencia  quando  devidamente  se  provo 
a  sua  validade.  Para  decidir  da  validade  das 
concessões  mineiras  feitas  pela  auctoridade 


legitima,  numa  área  de  30  milhas  para  um 
ou  outro  lado  da  fronteira  ao  sul  do  Zam- 
beze, será  nomeado  de  commum  accôrdo 
um  tribunal  arbitral. 

Fica  intendido  que  taes  concessões  serão 
exploradas  em  harmonia  com  as  leis  e  os 
regulamentos  locaes. 

Artigo  X 

Em  todos  os  territórios  da  Africa  oriental 
e  central  pertencentes  ás  duas  potencias, 
ou  sob  a  influencia  delias,  gosarão  os  mis- 
sionários de  uma  ou  outra  nação  de  plena 
protecção.  Fica  garantida  a  tolerância  re- 
ligiosa e  a  liberdade  de  todos  os  cultos 
e  ensino  religioso. 

Artigo  XI* 

Ao  transito  de  mercadorias  pelos  terri- 
tórios portuguezes  situados  entre  a  costa 
oriental  e  a  esphera  britannica  não  serão 
impostos,  por  um  praso  de  vinte  e  cinco 
annos,  contados  da  ratificação  desta  con- 
venção, direitos  que  excedam  3  por  cento, 
quer  na  importação,  quer  na  exportação, 
Estes  direitos  em  caso  algum  terão  caracter 
diff^erencial,  e  não  excederão  os  direitos  adua- 
neiros estabelecidos  sobre  as  mesmas  merca- 
dorias nos  referidos  territórios. 

O  governo  de  Sua  Majestade  Britannica 
terá  a  opção  dentro  do  praso  de  cinco 
annos,  contados  da  data  da  assignatura 
deste  accôrdo,  para  pedir  a  liberdade  do 
transito  para  o  resto  do  praso  de  vinte 
e  cinco  annos,  mediante  o  pagamento  de 
uma  somma  que  corresponda  á  capitalisação 
dos  direitos  durante  esse  praso,  calculados 
na  razão  de  30:000  libras  esterlinas  por 
anuo. 

A  moeda  e  os  metaes  preciosos  de  qual- 
quer espécie  serão  importados  e  expor- 
tados para  dentro  e  para  fora  da  esphera 
britannica  sem  pagamento  de  direitos  de 
transito. 

Fica  intendido  que  haverá  liberdade  para 
os  súbditos  e  mercadorias  de  ambas  as 
potencias  atravessarem  tanto  o  Zambeze 
como  os  districtos  marginaes  do  lado  es- 
querdo do  rio,  e  situados  acima  da  con- 
fluência do  Chire,  e  ainda  os  districtos  mar- 
ginaes do  lado  direito  do  Zambeze,  situados 
acima  da  confluência  do  rio  Luenha  (Ruenga), 
sem  que  a  essa  passagem  seja  posto  qual- 
quer obstáculo,  e  sem  pagamento  de  direitos 
de  transito. 

Fica  outrosim  intendido  que,  nos  distri- 
ctos acima  mencionados,  cada  uma  das  po- 
tencias terá,  tanto  quanto  for  razoavelmente 
necessário  para  o  estabelecimento  das  com- 
municações  entre  territórios  que  estão  sob  a 
sua  influencia,  o  direito  de  construir  estradas, 
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caminhos  de  ferro,  pontes  e  linlias  telegra- 
phicas  através  dos  dislrictos  pertencentes  á 
outra  potencia.  As  duas  potencias  gosarâo 
nestas  zonas  da  faculdade  de  adquirir  em 
condições  razoáveis  o  terreno  necessário 
para  taes  litis,  sendo-lhes  também  conce- 
didas as  demais  facilidades  indispensáveis. 
Portugal  terá  eguaes  direitos  nos  terrilorios 
britannicos  das  margens  do  (lliire  e  nos 
territórios  t)ritannicos  comprehendidos  entre 
o  território  portuguez  e  as  margens  do  lago 
Nyassa.  Qnnlquer  caminho  de  ferro,  con- 
struído por  uma  potencia  no  território  da 
outra,  ficará  sujeito  ás  leis  e  regulamentos 
locaes,  estabelecidos  por  accòrdo  eníre  os 
dois  governos,  e,  no  caso  de  divergência 
de  opinião,  submetlidos  à  arbitragem,  con- 
forme fica  abaixo  iudicado. 

Facilitar-se-á  'egualmente,  entre  os  dois 
limites  acima  mencionados,  a  conslrucvâo 
sobre  os  rios  de  cães  e  desembarcadouros 
com  destino  ao  commercio  ou  navegação. 

As  divergências  de  parecer  entre  os  dois 
governos  sobre  a  execução  das  suas  obriga- 
ções respectivas,  provenientes  das  disposições 
do  paragrapho  antecedente,  serão  submet- 
tidas  à  arbitragem  de  dois  peritos  esco- 
lhidos respectivamente  por  cada  uma  das 
potencias,  que  nomearão  um  arbilro  de 
desempate,  cuja  decisão,  no  caso  de  diver- 
gência dos  dois  árbitros,  será  sem  appel- 
lação.  Se  os  dois  peritos  não  concordarem 
sobre  a  escolha  do  arbitro  de  desenipate, 
será  este  nomeado  por  uma  potencia  neutra, 
e  designada  pelos  dois  governos. 

Todos  os  materiaes  para  a  construcção  de 
estradas,  vias  férreas,  pontes  e  linhas  tele- 
graphicas  terão  entrada  livre  de  direitos. 

Artigo  XII 

A  navegação  do  Zambeze  e  do  Chire,  in- 
cluindo todas  as  suas  ramificações  e  em- 
bocaduras, será  completamente  livre  para 
navios  de  todas  as  nacionalidades.  O  go- 
verno portuguez  concorda  em  permittir  e 
facilitar  o  transito  de  pessoas  e  de  merca- 
dorias de  toda  a  espécie,  pelas  vias  fiuviaes 
do  Zambeze,  do  Chire,  do  Pungue,  do  Busio, 
do  Limpopo,  do  Save,  e  dos  tributários  destes, 
bem  como  pelos  caminhos  terrestres  que  sir- 
vam de  meios  de  communicação  onde  os  rios 
não  forem  navegáveis. 

Artigo  XIII 

Os  navios  mercantes  das  duas  potencias 
terão  no  Zambeze  e  nas  suas  ramificações 
e  embocaduras,  quer  em  carga,  quer  em 
lastro,  egual  liberdade  de  navegação  para  o 
transporte  de  mercadorias  ou  passageiros. 
No  exercício  desta  navegação  os  súbditos 
e  as  bandeiras  de  uma  e  outra  potencia 


gosarão  em  todas  as  occasiões  de  uma  c>om- 
pleta  egualdade,  não  só  no  que  disser  re- 
speito á  navegação  directa  do  mar  alto  para 
os  portos  interiores  do  Zambeze  e  vice- 
versa,  como  à  navegação  de  grande  e  pe- 
quena cabotagem,  e  ao  commercio  effeituado 
em  botes  em  lodo  o  curso  do  rio.  Não  ha- 
verá por  consequência  em  todo  o  curso  do 
Zambeze,  ou  nas  suas  embocaduras,  direitos 
differenciaes  para  os  súbditos  de  uma  ou 
outra  potencia ;  e  nenhum  privilegio  exclu- 
sivo de  navegação  será  por  uma  ou  outra 
concedido  a  quae>quer  cuní|)anhias,  corpo- 
rações ou  particulares. 

A  navegação  do  Zambeze  não  será  sujeita 
a  restricção  ou  obrigação  fundada  exclusiva- 
menle  no  facto  da  navegação.  Não  lhe  será 
imposta  obrigação  alguma  emquanto  a  Jo- 
gares de  desembarque,  ou  a  deposito  de 
mercadorias,  nem  por  descarga  parcial  ou 
arribada  forçada  em  qualquer  porto.  Em 
toda  a  extensão  do  Zambeze  os  navios  e 
mercadorias  em  transito  no  rio  serão  isen- 
tos de  quaesquer  direitos  de  transito,  qual- 
quer que  seja  a  sua  proveniência  ou  destino. 
Não  será  lançado  imposto  algum  maritirao 
ou  fluvial  baseado  no  fado  único  da  nave- 
gação, nem  serão  collectadas  as  mercadorias 
a  bordo  dos  navios.  Serão  unicamente  per- 
cebidos os  impostos  ou  direitos  que  signi- 
fiquem uma  retribuição  por  serviços  pre- 
stados á  própria  navegação.  A  tarifa  destes 
impostos  ou  direitos  não  estabelecerá  tracla- 
mento  algum  diflerencial. 

Os  afihientes  do  Zambeze  ficam  a  todos 
os  respeitos  sujeitos  ás  disposições  que  re- 
gem o  rio  de  que  são  tributários. 

As  estradas,  os  caminhos,  as  vias  férreas 
e  os  canaes  lateraes  construídos  com  o  fim 
especial  de  corrigir  as  imperfeições  da  via 
fluvial  em  certas  secções  do  curso  do  Zam- 
beze, seus  allluentes,  ramificações  e  embo- 
caduras, serão,  na  sua  qualidade  de  meios 
de  communicação,  considerados  dependências 
do  rio,  e  como  taes  egualmente  abertos  ao 
commercio  das  duas  potencias.  E,  conforme 
succeile  para  com  o  rio,  serão  percebidas 
nestas  estradas,  vias  férreas  e  canaes  apenas 
as  taxas  correspondentes  ao  custo  da  con- 
strucção, custeio  e  exploração,  e  proventos 
devidos  aos  iniciadores. 

Relativamente  ás  tarifas  destas  laxas, 
tanto  os  estrangeiros  como  os  indígenas 
dos  territoiios  res[)ectivos,  serão  Iraclados 
com  completa  egualdade. 

Portugal  obriga-se  a  estender  os  princí- 
pios de  livre  navegação  enunciados  neste 
artigo  a  todas  as  aguas  do  Zambeze  e  de 
seus  allluentes,  ramificações  e  embocaduras, 
que  estão  ou  vierem  a  estar  sob  a  sua 
soberania,  protecção  ou  influencia.  Os  re- 
gulamentos que  Portugal  estabelecer  para  a 
segurança  e  fiscalisação  da  navegação  serão 
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elaborados,  de  modo  a  facilitar  quanto  pos- 
sível a  circulaç3o  de  navios  mercantes. 

A  Gran-Bretanha  acceita,  sob  as  mesmas 
reservas,  e  em  termos  idênticos,  as  obri- 
gações impostas  DOS  artigos  antecedentes  e 
extensivas  a  todas  as  aguas  do  Zambeze 
e  de  seus  afOuentes,  ramificações  e  em- 
bocaduras, que  estão  ou  vierem  a  estar  sob 
a  sua  soberania,  protecção  ou  influencia. 

Todas  as  questões  a  que  derem  motivo 
as  disposições  deste  artigo  serão  sujeitas  a 
uma  commissão  mixta,  e,  em  caso  de  des- 
accôrdo,  à  arbitragem. 

Qualquer  outro  systema  de  administração 
e  de  Bscalisação  do  Zambeze  poderá,  por 
consenso  commum  das  potencias  fluviaes, 
substituir  as  disposições  acima  expostas. 

Artigo  XIV 

No  interesse  de  uma  e  outra  potencia, 
Portugal  concorda  em  permittir  a  completa 
liberdade  de  passagem  entre  a  esphera  de 
influencia  britannica  e  a  bahia  de  Pungue, 
para  mercadorias  de  toda  a  espécie,  e 
em  proporcionar  as  indispensaves  facilida- 
des para  melhorar  os  meios  de  communi- 
cação. 

O  governo  portuguez  concorda  em  con- 
struir um  caminho  de  ferro  entre  o  Pungue 
e  a  esphera  britannica.  O  estudo  desta  linha 
estará  terminado  dentro  de  seis  mezes,  e  os 
dois  governos  combinarão  o  periodo  dentro 
do  qual  o  caminho  de  ferro  será  começado 
e  concluido.  Se  não  se  chegar  a  accôrdo, 
os  dois  governos  escolherão  uma  potencia 
neutra,  que  designará  uma  companhia,  como 
sendo,  na  sua  opinião,  competente  para  a 
immediata  execução  dos  trabalhos,  e  com 
a  qual  o  governo  portuguez  contractarà  a 
construcção  do  caminho  de  ferro.  A  dieta 
companhia  terá  todas  as  faculdadas  neces- 
sárias para  acquisição  de  terrenos,  corte 
de  madeiras  e  livre  importação  e  forneci- 
mento de  materiaes  e  de  braços. 

O  governo  portuguez  construirá  directa- 
mente ou  contractarà  a  construcção  de  uma 
estrada  a  partir  do  extremo  ponto  nave- 
gável do  Pungue  ou  de  outro  rio  que  possa 
reconhecer-se  como  mais  aproveitável  para 
o  commercio,  até  á  esphera  britannica ;  e 
construirá  ou  contractarà  a  construcção  na 
babia  de  Pungue  nesse  rio  dos  necessários 
desembarcadouros. 

Fica  intendido  que  não  serão  impostos 
nas  mercadorias  em  transito  pelo  rio,  pela 
estrada  ou  pelo  caminho  de  ferro,  direitos 
alguns  excedentes  ao  maximum  de  3  por 
cento  conforme  as  condições  estipuladas  no 
artigo  XI. 

Artigo  XV 

A  Gran-Bretanha  e  Portugal  obrigam-se  a 


facilitar  as  communicações  telegraphicas  nas 
suas  espheras  respectivas. 

As  estipulações  contidas  no  artigo  XIV, 
relativas  á  construcção  da  via  férrea  da 
bahia  do  Pungue  para  o  interior,  serão  em 
tudo  applicaveis  á  construcção  de  uma  linha 
telegraphica  ligando  a  costa  e  a  esphera 
britannica  ao  sul  do  Zambeze.  As  questões 
sobre  os  pontos  de  partida  e  de  terminação 
da  linha,  ou  sobre  quaesquer  outros  por- 
menores, não  sendo  resolvidas  por  commum 
accôrdo,  serão  submettidas  á  arbitragem  de 
peritos  sob  as  condições  prescriptas  no  ar- 
tigo XI. 

Portugal  concorda  em  manter  o  serviço 
telegraphico  entre  a  costa  e  o  rio  Ruo,  e  o 
serviço  por  esta  linha  para  os  súbditos  das 
duas  potencias  não  terá  qualquer  tracta- 
mento  diflerencial. 

A  Gran-Bretanha  e  Portugal  accordam  em 
proporcionar  todas  as  facilidades  para  a  li- 
gação das  linhas  telegraphicas  construidas 
nas  suas  espheras  respectivas. 

Os  pormenores  relativos  a  esta  ligação, 
como  também  á  fixação  das  tarifas  combi- 
nadas e  mais  encargos  serão,  na  falta 
de  accôrdo,  submettidos  á  arbitragem  de 
peritos  sob  as  condições  já  prescriptas  no 
artigo  XI. 

Fica  intendido  que  um  tratado  definitivo, 
nos  termos  acima  referidos,  será  celebrado 
com  a  menor  demora  possível. 

(Rubrica)  L.  S. 
(Rubrica)  S. 


Accordou-se  em  que,  na  data  da  assigna- 
tura  da  convenção: 

I.  O  governo  portuguez  dirigirá  ao  go- 
verno de  Sua  Majestade  Britannica  uma  nota 
declarando  que  está  prompto  para  aforar 
por  noventa  e  nove  annos,  no  Chinde,  em- 
bocadura do  Zambeze,  às  pessoas  designadas 
pelo  governo  britannico,  terrenos  destinados 
ao  desembarque,  armazenagem  e  trasbordo 
de  mercadorias,  e  que  serão  usufruidos  nos 
termos  de  regulamentos  especiaes.  As  con- 
dições de  situação  e  preço,  bem  como  os 
regulamentos  serão  combinados  por  trez 
commissarios,  nomeados  um  por  cada  uma 
das  potencias  e  o  terceiro  por  uma  potencia 
neutra  escolhida  por  ellas.  Em  caso  de  di- 
vergência de  opiniões  entre  os  commissa- 
rios, a  decisão  da  maioria  será  definitiva. 
O  governo  de  Sua  Magestade  Britannica 
dirigirá  egualmente  uma  nota  ao  governo 
portuguez,  declarando-se  prompto  para  afo- 
rar a  pessoas  designadas  pelo  governo  por- 
tuguez, terrenos  em  idênticas  condições  e 
para  fins  idênticos  num  ponto  da  margem 
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sudoeste  do  lago  Nyassa,  que,  por  accôrdo 
enlre  os  dois  governos,  for  considerado  como 
adequado  para  tal  fim. 

II.  Trocar-se-ão,  enlre  o  governo  portu- 
guez  e  o  de  Sua  Majestade  Britannica,  notas 
relativas  ás  tarifas  do  caminho  de  ferro  idên- 
ticas ás  que  se  trocaram  em  20  de  agosto 
ultimo. 

III.  Trocar-se-ão,  entre  os  dois  governos, 
notas  concordando  em  que  a  importação  de 
bebidas  alcoólicas  nas  duas  margens  do  Zam- 
beze e  do  Chire,  e  por  estes  rios,  quer  na 
csphera  de  influencia  ingleza,  quer  na  por- 
tugueza,  será  prohibida,  e  que  as  auctori- 
dades  dos  dois  estados  accordarão  nos  re- 
gulamentos necessários  para  impedir  ou  punir 
as  infracções  a  este  artigo. 

(Rubrica)  L.  S. 
(Rubrica)  S. 

{D  do  G.  de  12  de  junbo  de  1891,  n.'»  129). 


Decreto  de  11  de  junho  de  1891 

Approva  as  instrucções  para  o  estudo  da  constituição 
agrologica  do  solo,  e  da  adaptação  das  videiras 
americanas  resistentes  á  phyiloxera. 


RELATÓRIO 

Senhor.  —  Em  um  paiz,  como  Portugal, 
que  não  conseguiu  ainda  equilibrar  pelo  seu 
l»rogresso  agrícola  e  industrial  o  valor  da 
exportação  com  o  da  importação,  tendo  de 
saiisfazer  em  metal  o  defictt  da  permutação 
das  seus  géneros  pelos  estrangeiros,  torna-se 
da  mais  imperiosa  necessidade  valer  de 
prompto  e  com  energia  ás  crises  que  asso- 
berbam as  fontes  dos  seus  principaes  géne- 
ros exportáveis. 

Nos  24.000:OOOí5ÍOOO  a  26.00O:00Oí5!OOO 
réis  da  somma  total  das  exportações  nacio- 
caes,  em  cada  anno,  figuram  em  primeira 
linha  os  nossos  vinhos,  que  ora  têm  attin- 
gido,  ora  excedido  50  por  cento  daquelle 
valor.  Maior  teria  sido  porem  esta  percenta- 
gem e  ter-se  ia  provavelmente  equilibrado  o 
balanço  do  nosso  commercio  externo,  nos 
últimos  annos,  se  não  sobreviesse  a  desola- 
dora crise  em  que  a  invasão  phylloxerica  tem 
collocado  a  viticultura  nacional,  a  ponto  de 
quasi  a  aniquilar  nas  principaes  regiões  pro- 
ductoras  de  vinhos  de  pasto,  onde  mais  ful- 
minante tem  sido  a  epiphytia. 

Foi  no  Douro  que  a  invasão  phylloxerica 
leve  começo;  mas  ahi,  pela  accidentação 
orographica  do  terreno,  caminhou  ella  lenla- 
meule,  e  não  só  as  condições  naluraes  do 
solo,  como  as  da  vegetação  sublenanea  da 
planta,  permittiram  melhor  elBcacia  ao  tra- 


ctamento  pelo  sulphureto  de  carbonio,  que 
é  actualmente  e  será  d'ora  em  diante  o  ver- 
dadeiro defensor  da  viticultura  duriense.  Nas 
províncias  porem  do  centro  e  do  litoral,  onde 
se  dilatam  extensas  regiões  vitícolas  nos  ter- 
renos calcareos  e  argilosos  das  vastas  forma- 
ções geológicas  secundaria  e  terciária,  o 
precioso  insecticida  tem  sido  impotente  para 
debellar  o  mal,  dez  vezes  mais  rápido  e  de- 
struidor do  que  no  Douro. 

Destas  diversas  condições  naturaes  resulta 
para  o  Douro  a  possibilidade  de  manter  as 
suas  vinhas,  que  poderam  ser  tractadas  a 
tempo,  sendo  a  applicação  do  sulfureto  effl- 
caz  ainda  para  as  vinhas  replantadas  com  o 
próprio  bacello  da  Vitis  vinifera;  emquanto 
que  o  litoral  e  o  centro  do  paiz  vêm  morrer 
riquíssimos  vinhedos,  que,  na  maior  parte 
dos  casos,  só  pelas  videiras  resistentes  do 
novo  mundo,  beneficiadas  pela  enxertia,  po- 
derão ser  restaurados. 

Acresce,  infelizmente,  a  circumstancia  de 
não  serem  as  castas  americanas  de  tão  fácil 
adaptação  ao  solo  e  ao  clima  quanto  eram 
as  europèas,  que  ainda  mesmo  nas  terras 
cretáceas,  as  mais  refractárias  ás  primeiras, 
conseguiam  vegetar  e  fructificar  regular- 
mente. 

A  viticultura  franceza  já  tem  sofifrido  por 
esse  motivo  muitas  decepções ;  mas  a  longa 
pratica  adquirida  na  replantação  dos  vi- 
nhedos com  as  castas  resistentes  e  o  grau 
de  instrucção  que  possuem  os  viticultores 
francezes  os  habilitam  já  a  conhecer  as  es- 
pécies e  variedades  mais  adequadas  para 
cada  solo,  bem  como  os  terrenos  mais  pro- 
pícios para  cada  casta. 

Em  Portugal  a  replantação  pelas  videiras 
americanas  pode  ainda  considerar-se  no  pe- 
ríodo de  ensaio  em  quasi  todas  as  províncias, 
e  se  os  agricultores  mais  instruídos  podem 
já,  regulando-se  pelos  factos  verificados  na 
viticultura  franceza,  no  que  respeita  á  ada- 
ptação das  novas  cepas  ao  solo,  fazer  uma 
selecção  conveniente  e  acertada,  a  maior 
parte  dos  viticultores,  pouco  habituados  ainda 
a  fazerem  a  distincção  dessas  videiras  e  das 
qualidades  e  constituição  physicas  do  solo, 
necessitam  o  auxilio  de  quem  os  possa  guiar 
em  assumpto  tão  momentoso  e  para  elles 
quasi  desconhecido. 

O  auxilio  que  o  estado  presta  actualmente 
á  viticultura  nacional  em  sulfureto  de  car- 
bonio orça  já  em  cerca  de  100:000<5!000  réis, 
de  que  só  podem  utilisar  as  vinhas  restrí- 
ctas  de  uma  parte  do  paiz;  é  justo  por  isso 
que  a  protecção  concedida  ás  restantes  re- 
giões, para  a  sua  replantação,  e  que  apenas 
terá  attingido  20:000^000  réis  em  cada  um 
dos  últimos  dois  annos,  augmente  de  impor- 
tância, mas  por  modo  que  as  despezas,  que 
os  viticultores  e  o  estado  hajam  de  fazer 
para  o  repovoamento  das  vinhas  devastadas 
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pela  phylloxera,  sejam  empregadas  o  mais 
Qtilmente  possiveL 

Para  esse  fim  julga  o  governo  que  é  da 
maior  necessidade  e  importância  o  prévio 
estudo  agrologico  do  solo,  tanto  mais  que  é 
justamente  nas  regiões  onde  o  sulfureto  de 
carbónico  se  mostra  menos  efflcaz;  que  se 
encontram  as  maiores  superfícies  vinhateiras 
e  a  maior  promiscuidade  de  solos  diversa- 
mente aptos  para  as  castas  resistentes  á  phyl- 
loxera. 

Taes  s3o  os  fundamentos  em  que  se  baseia 
o  projecto  de  decreto,  que  tenho  a  honra  de 
submetter  à  sabia  approvação  de  Vossa  Ma- 
jestade. 

Secretaria  de  estado  dos  negócios  das 
obras  publicas,  commercio  e  industria,  em 
H  de  junho  de  1891.— Joôo  Peneira  Franco 
Pinto  Castello  Branco. 


DECRETO 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria: 
hei  por  bem  decretar  as  seguintes 

iRStmeçSes  para  o  estado  da  coBstítoição  agrolo- 
gí€a  do  solo  e  da  adaptação  das  videiras  ameri- 
canas resistentes  á  phylloxera 

Artigo  1.®  São  encarregados  do  estudo 
agrologico  do  solo  e  do  estudo  da  adaptação 
das  videiras  americanas  resistentes  á  phyllo- 
xera, os  agrónomos,  chefes  e  subalternos, 
dos  quadros  legaes,  nomeados  pelo  ministro, 
sobre  proposta  da  direcção  geral  .de  agricul- 
tura. 

§  único.  Os  agrónomos  serão  auxiliados 
neste  serviço  pelos  chimicos  analystas  con- 
tractados  e  pelos  preparadores  e  mais  pes- 
soal em  serviço  nas  regiões  agronómicas 

Art.  2.**  Os  estudos,  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo antecedente,  serão  feitos  successivamente 
nas  diversas  regiões  agronómicas,  devendo 
iniciar-se  desde  já  na  7.*  região. 

§  único.  Nesta  região  deverão  os  mesmos 
estudos  ficar  concluídos  em  fins  de  setembro 
próximo  futuro. 

Art.  3.®  A  fim  de  que  o  estudo  seja  me- 
thodico,  regular  e  egual,  quanto  possivel,  em 
cada  região,  os  agrónomos  grupar-se-ão  em 
commissões,  pela  forma  que  o  ministro,  so- 
bre proposta  da  direcção  geral  de  agricultura, 
julgar  mais  conveniente. 

Art.  4.®  No  estudo  agrologico  abstrahir- 
se-à  completamente  das  divisões  terriloriaes, 
administrativas  ou  de  propriedade,  para  se 
basear  exclusivamente  na  carta  geológica 
transportada  sobre  a  cborographica. 


§  único.  Onde  a  continuidade  dos  terrenos 
for  mais  interrompida  e  mais  variáveis  as 
composições  e  origens  do  solo,  poder-se-á 
empregar  ampliações  daquellas  cartas,  na 
escala  que  for  mais  conveniente. 

Art.  5.*  A  commissão  dos  trabalhos  geo- 
loíçicos  prestará  aos  agrónomos  as  informa- 
ções especiaes  de  que  possam  carecer  e  fa- 
cultará as  cartas  geológicas  parciaes  que  elles 
requisitarem. 

Art.  6.**  O  estudo  agrologico  das  terras 
comprehenderá  as  analyses  mechanica,  phy- 
sica  e  cliiniica  dos  solos  e  subsolos,  a  deter- 
minação da  origem  geológica  dos  mineraes 
que  os  compõem  e  bem  assim  a  determina- 
ção das  rochas  subjacentes,  ou  das  que  aflo- 
rem no  terreno  ou  o  dominem. 

Art.  7.®  As  analyses  mechanicas  e  physicas 
serão  feitas  sobre  o  numero  de  amostras, 
que  se  julgue  necessário  para  a  conveniente 
classificação  do  solo  e  respectivo  subsolo. 
Para  as  analyses  chimicas  será  preparada, 
com  os  devidos  preceitos,  uma  amostra  typo, 
representando  a  media  de  cada  solo  ou  sub- 
solo. 

Art.  8.®  As  analyses  physicas  poderão  ser 
feitas  na  própria  localidade  em  que  estacio- 
nar a  commissão  de  agrónomos,  devendo  a 
mesma  commissão  munir-se  dos  apparelhos 
e  materiaes  necessários  para  essas  analyses. 

Art.  9.^  A  determinação  dos  mineraes  com- 
ponentes do  solo  e  do  subsolo  e  a  das  ro- 
chas, a  que  se  refere  o  artigo  6.**,  serão 
feitas  pelos  processos  rápidos  de  analyse 
petrologica  e  nos  termos  do  artigo  antece- 
dente, podendo  para  esse  fim  a  commissão 
ser  acompanhada  por  um  ou  mais  chimicos 
contractados,  dos  que  servem  sob  a  depen- 
dência da  direcção  geral  de  agricultura. 

Art.  10.^  As  amostras  do  solo  serão  colhi- 
das na  camada  arável  e  as  do  subsolo,  tanto 
quanto  possivel,  até  á  profundidade  de  0™,70. 

§  único.  Tomar-se-à  pelas  simples  obser- 
vações locaes  nota  da  natureza  e  proprie- 
dades physicas  do  subsolo  a  essa  profundi- 
dade. 

Art.  .11.®  As  amostras  typos  de  solos  e 
subsolos  destinadas  ás  analyses  chimicas  se- 
rão, depois  de  convenientemente  acondicio- 
nadas e  etiquetadas,  remettidas  ao  laboratório 
chimico  respectivo. 

§  1.®  No  laboratório  chimico  da  7.*  região 
agronómica  serão  feitas  as  analyses  das  amos- 
tras typos  provenientes  da  mesma  região. 

I  2.®  Poderão  as  analyses  ser  também 
feitas,  nos  casos  de  necessidade,  nos  labora- 
tórios de  outras  regiões. 

Art.  12.®  Pela  inspecção  local  será  deter- 
minada a  continuidade  das  massas  mineraes, 
que  constituam  solos  agrologicos  dislinctos, 
comprehendidos  em  cada  formação  geoló- 
gica, as  quaes  serão  delimitadas  sobre  a 
carta  cborographica  e  geológica,  pelos  pro- 
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cessos  que  forem  práticos  e  de  exactidão 
sufOciente,  utilisando  como  referencias,  as 
linhas  e  pontos  naturaes  e  as  pyramides 
geodésicas,  que  se  encontrarem  repre^^en- 
tados  nas  mesmas  cartas. 

Art.  13.®  Por  meios  de  signaes  convencio- 
naes  indicar-se-à  para  cada  terreno  agrolo- 
gico,  deflnido,  sobre  a  carta,  nos  termos  do 
artigo  antecedente,  o  modo  da  sua  forma- 
ção :  se  é  de  alluvião  ou  transporte,  se  for- 
mado por  desaggregação  local,  se  em  virtude 
do  erosão  de  uma  camada  superior  que  des- 
appareceu  e  desaggregação  de  outra  inferior, 
que  se  tornou  patente. 

Art.  14.®  Por  meio  de  signaes  convencio- 
naes  indicar-se-á  também  na  carta  a  natureza 
do  subsolo,  que  poderá  variar  para  diversos 
pontos  do  mesmo  solo  agrologico. 

Art.  15.®  Tanto  quanto  possivel,  indicar- 
se-ão  na  carta  os  jazigos  de  materiaes  ade- 
quados para  correctivo  ou  adubo  das  terras, 
ou  que  possam  ter  qualquer  applicação  agrí- 
cola ou  industrial,  e  colher-se-ão  amostras 
dessas  substancias  para  serem  conveniente- 
mente analysadas. 

Art.  16.®  Alem  das  indicações  tomadas  so- 
bre a  carta  durante  o  exame  local  dos  terre- 
nos, será  feito  simultaneamente  o  registro, 
em  uma  caderneta, 'modelo  A,  de  todas  as 
observações,  que  possam  esclarecer  e  auxi- 
liar os  trabalhos  de  gabinete  necessários  para 
a  elaboração  da  carta  agrologica  definitiva  e 
do  relatório,  que  deverá  acompanhal-a,  com- 
pletando-a.  Esses  apontamentos  serão  diaria- 
mente passados  ao  livro,  modelo  B. 

§  único.  Entre  as  observações  a  que  se 
refere  este  artigo,  consignar-se-ão  as  seguin- 
tes: familias  de  plantas,  que  abundam  na 
flora  local  e  espécies  mais  frequentes ;  prin- 
cipaes  plantas  cultivadas;  adubos  empregados 
na  cultura  local ;  se  o  terreno  é  ou  não  culti- 
vado ;  se  pode  ou  não  ser  irrigado ;  qual  a 
origem  da  agua  para  rega:  se  de  rios,  fon- 
tes, minas,  e  poços  ordinários  ou  artesianos. 

Art.  17.®  As  analyses  mechanica  e  physica 
dos  solos  e  subsolos  determinarão  os  seguin- 
tes elementos : 

1.®  Pedras  e  cascalho  grosso; 

2.®  Cascalho  miúdo  e  areia  grossa ; 

3.®  Areia  miúda ; 

4.®  Terra ; 

5.®  Classificação  mineralógica  dos  quatro 
materiaes  supra,  determinando  para  o  4.®  os 
seguintes  elementos : 

a)  Areia. 

b)  Argila. 

c)  Calcareo  pulverulento. 

d)  Húmus. 
é)  Ferro. 

§  1 .®  Constituirão  o  primeiro  material  todos 
os  fragmentos  que  não  possam  passar  no 
crivo  com  a  malha  de  O" ,01 ;  o  segundo  os 
jque  não  passarem  no  crivo  com  a  malha  de 


0",003 ;  o  terceiro  os  que  não  passarem  no 
crivo  com  a  malha  de  O^^.OOl,  e  o  quarto  o 
que  tiver  passado  este  ultimo. 

§  2.®  As  analyses  serão  registradas  no 
livro,  modelo  C. 

Art.  18.®  As  terras  serão  classificadas  pelo 
syslema  de  Masure,  modificado  conforme  a 
tabeliã  modelo  D. 

Art.  19.®  Nas  analyses  chimicas  das  amos- 
tras typos  dos  solos  e  subsolos,  dosar-se-ao 
os  seguintes  elementos :  azote,  potassa,  acido 
phosphorico,  cal,  ferro  e  magnesia. 

§  1.®  Os  resultados  destas  analyses  serão 
registrados  no  livro,  modelo  E. 

§  2.®  Far-se-ão  também  as  analyses  me- 
chanicas  e  physicas  das  amostras  typos  dos 
solos  e  subsolos,  preenchendo-se  a  parte 
respectiva  nas  tabeliãs  do  mesmo  modelo. 

Art.  20.®  Ao  mesmo  tempo  em  que  se 
executar  o  reconhecimento  agrologico,  colher- 
se-ão  os  dados  indispensáveis  para  o  estudo 
da  adaptação  das  videiras  americanas  no 
paiz,  coiligindo-os  em  uma  caderneta  espe- 
cial, similhante  ao  modelo  A,  mas  apropriada, 
como  auxiliar,  ao  livro  modelo  F,  no  qual 
diariamente  serão  registrados  os  referidos 
apontamentos. 

Art.  21.®  Logo  que  se  tenha  concluído  na 
7.*  região  agronómica  o  estudo  agrologico  e 
viticola,  de  que  tractam  estas  instrucções,  se 
procederá,  pela  direcção  geral  de  agricultura, 
á  classificação  das  videiras  americanas,  se- 
gundo a  sua  mais  conveniente  adaptação  aos 
diíTerentes  solos  da  mesma  região. 

Art.  22.®  Depois  de  concluídos  os  traba- 
lhos na  7.*  região,  se  procederá  ao  estudo 
nas  demais  regiões,  pelo  modo  que  o  go- 
verno decretar,  tendo  em  vista  o  que  a  ex- 
periência houver  indicado  como  mais  proflcuo 
e  útil. 

Art.  23.®  Ao  inspector  de  agricultura  da 
circumscripção  do  sul  cumpre  fiscalisar  os 
estudos  a  que  se  refere  o  artigo  2.®,  de- 
vendo informar  quinzenalmente  a  direcção 
geral  de  agricultura  acerca  do  adiantamento 
e  forma  como  os  serviços  forem  realisados. 

§  único.  O  mesmo  inspector  submetterá 
ao  governo,  pela  referida  direcção  geral, 
quaesquer  modificações  ou  melhoramentos 
neste  serviço,  acompanhando  de  perto  as  di- 
versas phases  do  mesmo  serviço. 

Art.  24.®  Pela  direcção  geral  de  agricul- 
tura se  adoptarão  as  providencias  necessárias 
para  a  boa  e  prompta  execução  das  presentes 
instrucções,  competindo-lhe  propor  ao  mi- 
nistro o  pessoal  que  deva  compor  a  commis- 
são  destinada  ao  estudo  da  7.*  região,  e  os 
meios  indispensáveis  para  o  cabal  desempe- 
nho do  que  nas  mesmas  instrucções  se  acha 
preceituado. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria assim  o  tenha  intendido  e  faça  exe- 
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cutar.  Paço,  em  H  de  junho  de  1891.  —  REI. 
—  João  Ferreira  Franco  PírUo  Castello  Branco. 

{D.  do  G.  de  16  de  junho  de  1891,  n.«  131). 


Portaria  de  18  de  janho  de  1891 

Regula  o  ponto  dos  empregados  das  diversas  repar- 
tições do  ministério  ae  instnicção  publica. 


Convindo  tornar  efifectivas  as  disposições 
dos  artigos  24.^,  25.**  e  26.^  do  decreto  de 
22  de  agosto  de  1890,  que  organizou  a  se- 
cretaria de  estado  dos  negócios  da  instru- 
cçâo  publica  e  bellas  artes,  ordena  Sua  Ma- 
jestade El-Rei  que  se  observe  o  seguinte  : 

I.  Desde  o  dia  imuiediato  ao  da  publicação 
da  presente  portaria,  será  estabelecido  ponto 
para  todos  os  empregados  actnaes  da  refe- 
rida secretaria  de  estado. 

n.  Em  cada  repartição  haverá  um  livro  de 
ponto,  que  os  empregados  assígnarSo  á  en- 
trada marcada  no  artigo  24.""  do  citado  de- 
creto. Meia  hora  depois  da  marcada  para  a 
entrada,  o  livro  do  ponto  será  encerrado  pelo 
chefe  da  repartição,  e  em  seguida  rubricado 
pelo  director  gerai  respectivo. 

III.  Os  empregados  que  entrarem  depois 
de  encerrado  o  ponto  serão  considerados 
como  se  faltassem.  Se  justificarem  a  demora 
nesse  mesmo  dia,  assim  se  declarará  no 
livro  do  ponto,  e  poderão  ficar  relevados  da 
faita  pelo  director  geral.  Não  justificando  a 
demora  no  mesmo  dia  perdem  o  vencimento 
nos  termos  do  §  único  do  artigo  26.®  do  de- . 
creto  de  22  de  agosto  de  1890. 

IV.  Nenhum  empregado  pode,  salvo  mo- 
tivo justificado  e  licença  do  respectivo  dire- 
ctor geral  ou  chefe  de  repartição,  estar  au- 
sente do  seu  logar  por  mais  de  meia  hora 
duraole  o  tempo  do  serviço,  reputando-se 
falta  injustificada  qualquer  contravenção  a 
este  preceito,  e  portanto  sujeita  a  desconto. 

V.  Ao  empregado  que,  tendo  assignado  o 
ponto,  se  ausentar  da  repartição  sem  licença 
do  respectivo  chefe  ou  se  demorar  alem  do 
limite  da  licença  que  lhe  tenha  sido  conce- 
dida, será  contada  falta  não  justificada  para 
os  effeitos  do  §  único  do  artigo  26.**  do  supra 
indicado  decreto. 

VI.  Chegada  a  hora  da  saida  marcada  no 
artigo  24.®  do  mesmo  decreto,  nenhum  em- 
pregado poderá  retirar-se  ou  deixar  o  traba- 
lho sem  que  o  secretario  geral,  ou  o  respe- 
ctivo director  geral  declare  terminado  o  ser- 
viço daquelle  dia,  ou  sem  permissão  previa 
dos  mesmos  funccionarios. 

VII.  Os  livros  de  ponto  devidamente  es- 
cripturados  serão  apresentados  no  fim  de 
t/ada  mez  ao  secretario  geral  para,  em  vista 


delles,  mandar  processar  as  folhas  dos  ven- 
cimentos. 

O  que  assim  se  participa  ao  secretario 
geral  do  ministério  para  seu  conhecimento  e 
inteira  execução. 

Paço,  em  18  de  junho  de  1891.  —  Lopo 
Vaz  de  Sampaio  e  Mello. 

{D.  do  G.  de  19  de  junho  de  1891,  n.*  134). 


Portaria  de  19  de  janho  de  1891 


Declara  que  os  secretários  dos  tribunaes  administra- 
tivos nao  tém  obrigação  de  ir  á  morada  dos  agentes 
do  ministério  publico  iuncto  destes  tribunaes  bus- 
car os  processos  que  lhes  foram  continuados  com 
vista. 


Foram  presentes  a  Sua  Majestade  El-Rei  o 
officio  do  governador  civil  do  districto  da 
Horta,  datado  de  30  de  maio  ultimo,  dando 
conta  do  procedimento  do  agente  do  minis- 
tério publico  juncto  do  tribunal  administra- 
tivo, o  qual,  tendo  em  seu  poder  diversos 
processos  pendentes,  cujos  prasos  de  vista 
eram  já  findos,  se  recusava  a  entregal-os  ao 
secretario  do  tribunal  sem  que  este  empre- 
gado fosse  pessoalmente  recebel-os  á  casa 
de  sua  morada  e  ahi  lhe  passasse  recibo  da 
entrega,  bem  como  o  oflicio  do  presidente 
do  dicto  tribunal  datado  de  26  do  mesmo 
mez,  acompanhado  de  copia  de  parte  da  acta 
da  sessão  da  mesma  data,  informando  sobre 
o  procedimento  do  secretario  e  o  olDcio  do 
agente  do  ministério  publico,  com  data  de 
29  do  dicto  mez,  expondo  que  a  sua  exigên- 
cia era  fundada  nas  disposições  dos  §§  2.*  e 
8."  do  artigo  99.®  e  do  §  único  do  artigo 
1072.^  do  Código  do  processo  civil,  applica^ 
veis  por  força  do  §  único  do  artigo  290.®  do 
Código  administrativo  e  do  artigo  24.®  do 
regulamento  de  12  de  agosto  de  1886,  sub- 
sidiariamente fortalecida  pelas  disposições 
dos  artigos  1441.®  e  1447.®  do  Código  civil 
sobre  contracto  de  deposito,  e  determinada 
por  haver  perdido  a  confiança  no  secretario 
do  tribunal  em  razão  de  faltas  que  lhe  attri- 
bue  e  por  necessitar  de  salvaguarda  da  sua 
responsabilidade  em  relação  aos  processos 
que  restitue  á  secretaria  do  tribunal ;  e 

Considerando  que  o  artigo  99.®  do  Código 
do  processo  civil,  na  sua  parte  inicial,  equi- 
parando o  ministério  publico  aos  advogados, 
claramente  preceitua  que  tanto  o  primeiro 
como  os  segundos  entreguem  os  processos 
que  lhes  são  continuados  com  vista,  no  dia 
em  que  findar  o  praso  respectivo,  sem  que 
o  cumprimento  desta  obrigação  esteja  depen- 
dente do  recibo  passado  pelo  escrivão  dos 
processos  e  sem  que  a  este  se  imponha  o 
ónus  de  ir  pessoalmente  recebef  os  pro« 
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cessos  á  morada  do  ministério  publico  ou 
dos  advogados; 

CoDsiderando  que  someule  no  caso  de  não 
ser  Yoluntaríamenle  cumprida  esta  obrigação 
por  parte  do  ministério  publico  é  que  tem 
íogar  a  diligencia  de  cobrança  de  autos,  a 
que  se  referem  os  §§  2.®  e  8.^  do  citado 
artigo,  ficando  porem  o  ministério  publico 
responsável  pela  sua  falta,  quer  disciplinar- 
mente perante  a  auctoridade  competente,  a 
quem  os  interessados  apresentem  a  sua  queixa, 
quer  mesmo  criminalmente  se  concorrerem 
circumstancias  previstas  nas  leis  penaes, 
como  é  expresso  no  §  11. °  do  alludido  ar- 
tigo; 

Considerando  que  as  disposições  do  invo- 
cado artigo  99.^  são  subsidiariamente  appli- 
caveis  aos  processos  pendentes  nos  tribunaes 
administrativos  em  virtude  do  artigo  24.®  do 
regulamento  de  12  de  agosto  de  1886; 

Considerando  que  em  presença  dos  termi- 
nantes preceitos  da  legislação  formularia  ne- 
nhum valor  tém  as  considerações  deduzidas 
dos  artigos  1441.®  e  1447.®  do  Código  ci- 
vil; 

Considerando  que  as  faltas  attribuidas  ao 
secretario  do  tribunal  administrativo,  quando 
comprovadas  fossem,  o  que  se  não  mostra, 
não  podem  servir  de  fundamento  para  se 
Ibe  impor  encargo  que  a  lei  não  auctorisa, 
nem  são  motivo  para  escusar  o  agente  do 
ministério  publico  das  obrigações  e  respon- 
sabilidades que  por  lei  lhe  pertencem ; 

Considerando  que  o  agente  do  ministério 
publico  errou  manifestamente  emquanto  con- 
siderou como  formalidades  ordinárias  da  re- 
stituição dos  processos  que  lhe  foram  conti- 
nuados com  vista  as  formalidades  especiaes 
para  a  cobrança  coactiva  dos  processos  no 
caso  excepcional  de  não  serem  entregues  em 
tempo; 

Considerando  que  deste  erro  resultaram 
embaraços  para  o  normal  seguimento  dos 
processos  que  o  agente  do  ministério  publico 
indevidamente  reteve : 

Determina  o  mesmo  augusto  senhor  que  o 
governador  civil  do  districto  da  Horta,  fa- 
zendo ver  ao  agente  do  ministério  publico  a 
verdadeira  intelligencia  da  lei,  o  advirta  pelo 
seu  arbitrário  procedimento,  e  que  o  mesmo 
magistrado,  no  exercicio  das  attribuições  que 
lhe  confere  o  n.®  2.®  do  artigo  217.®  do  Có- 
digo administrativo,  recommende  ao  presi- 
dente do  tribunal  administrativo  toda  a  vigi- 
lância sobre  a  solicitude  do  secretario  do 
tribunal  na  cobrança  coactiva  dos  processos 
retidos  pelo  alludido  agente,  dado  o  caso, 
aliás  não  esperado  e  sujeito  a  mais  severa 
correcção,  de  que  elle  insista  no  seu  proce- 
dimento irregular. 

Paço,  em  19  de  junho  de  1891.  — lopo 
Yaz  de  Sampaio  e  Mello. 

[^.doe.áê  t3  de  jwBbo  ét  im,  M  ÍU). 


Carta  de  lei  de  23  de  janho  de  1891  * 


Prohibe  provisoriamente  a  importação  de  phosphoros 
6  o  estabelecimento  de  novas  fabricas  ou  amplia- 
ção das  existentes,  e  estabelece  outras  providen- 
cias relativamente  a  este  género  de  commercio. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes 
geraes  decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1.®  O  commercio  e  fabrico  de  phos- 
phoros fica  provisoriamente  sujeito  ás  restri- 
cções  seguintes : 

1.^  £  prohibida  a  importação  de  phos* 
phoros  desde  a  data  da  presente  lei ; 

2.*  Somente  às  fabricas  actualmente  exis- 
tentes é  permittida  a  importação  de  palitos 
de  madeira  ou  cera,  para  a  fabricação  de 
phosphoros,  e  de  caixas  para  a  sua  accom- 
modação  e  exposição  á  venda ; 

'ò.^  Esta  importação,  quer  dos  palitos  quer 
das  caixas,  não  poderá  fazer-se  em  cada  mez, 
e  por  cada  fabrica,  em  quantidade  superior 
á  media  mensal  respectiva  da  importação  no 
ultimo  anuo  de  cada  um  destes  artigos  com- 
merciaes ; 

4.*  É  prohibido  o  estabelecimento  de  no- 
vas fabricas  de  phosphoros,  e  ampliação  das 
existentes,  e  só  ás  fabricas  actuaes  é  per- 
mittido  o  fabrico  deste  género  commercial ; 

5.*  Se  durante  a  vigência  da  presente  lei 
o  preço  dos  phosphoros  se  elevar  no  mer- 
cado acima  do  fixado  na  proposta  da  lei  de 
meios  para  o  regimen  do  exclusivo,  o  go- 
verno poderá  facultar  a  importação  nas  quan- 
tidades que  julgar  precisas  para  corrigir  esta 
alta,  e  reduzir  o  preço  aos  limites  ali  deter- 
minados. 

Art.  2.®  As  disposições  do  artigo  anterior 
vigorarão  pelo  periodo  de  quatro  mezes,  con- 
tados da  data  da  publicação  da  presente 
lei. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  auctoridades, 
a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  pre- 
sente lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem 
e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nelta  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  a  faça  imprimir,  publicar 


*  O  projecto  desta  lei,  o  parecer  das  commissoes 
de  fazenda,  orçamento  e  administração  publica,  e  sua 
approvacão  encontram-se  no  Diário  das  sessões  da 
camará  dos  deputados  de  1891,  n."  19,  pagina  2,  e  no 
Diário  das  sessões  da  camará  dos  pare<$  de  1891, 
m.''fO,f9íSinsíl.(NoêadaRedacçi£j. 
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e  correr.  Dada  do  paço,  aos  23  de  junho 
de  1891.  —  EL-REI,  com  rubrica  e  guarda. 
—  Marianno  Cyrillo  de  Carvalho.  —  (Logar 
do  sèilo  grande  das  armas  reaes). 

[D.  do  6.  dê  25  de  junho  de  1891,  d*  188). 


Decreto  de  23  de  janbo  de  1891 


Approva  e  manda  executar  o  regulamento  dos  exa- 
mes de  habilitação  para  as  diversas  carreiras  do 
serviço  militar  e  da  engenheria  civil. 


Tendo  a  experiência  de  muitos  annos  cla- 
ramente demonstrado  que  o  actual  regula- 
mento provisório  dos  exames  especiaes  de 
habilitação  da  escola  do  exercito  tem  incon- 
venientes, que  profundamente  prejudicam  o 
fim  a  que  visam  os  citados  exames :  hei  por 
bem,  tendo  ouvido  o  conselho  de  instrucçSo 
daquella  escola,  determinar,  em  observância 
do  artigo  40.®  do  decreto  com  força  de  lei 
de  24  de  dezembro  de  18tí3,  que  o  referido 
regulamento  seja  substituído  pelo  regula- 
mento dos  exames  de  habilitação  para  as 
diversas  carreiras  do  serviço  mililar  e  da 
engenheria  civil,  que  faz  parte  deste  decreto 
e  baixa  assignado  pelo  presidente  do  con- 
selho de  ministros,  ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negócios  da  guerra. 

O  mesmo  presidente  do  conselho  de  mi- 
nistros, ministro  e  secretario  de  estado, 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  23  de  junho  de  1891.  — REI.— 
João  Chrysostomo  de  Abieu  e  Souza. 


Regolameato  a  qae  se  refere  o  decreto 
desta  data 


CAPITULO  I 
Dos  jnrys 

Artigo  1."  Os  jurys  dos  exames  de  habili- 
tação para  o  corpo  do  estado  maior,  para 
as  diversas  armas  do  exercito  e  para  enge- 
nharia civil,  serão  constituídos  pelo  modo 
seguinte : 


Para  os  exames  de  habilitação 

do  corpo  do  estado  maior 

e  das  diversas  armas  do  exercito 


,  Presidentes:   O  commandante   geral   do 


corpo  do  estado  maior,  de  engenheria,  de 
artilheria,  o  inspector  geral  de  cavallaria 
ou  de  infanteria,  ou,  no  impedimento  de 
qualquer  delles,  um  ofTicial  superior  do 
corpo  ou  arma  a  que  se  destinarem  os  alu- 
mnos; 

Vogaes :  Trez  oflQciaes  do  corpo  ou  arma 
a  que  se  destinarem  os  alumnos,  e  trez 
lentes  da  escola  do  exercito. 


Para  os  exames  de  engenheria  civil 

Presidente:  O  director  geral  das  obras 
publicas  e  minas,  ou,  no  seu  impedimento, 
um  engenheiro  de  1.'  classe  do  corpo  de 
engenheiros  de  obras  publicas; 

Vogaes:  Trez  engenheiros  do  referido 
corpo  e  trez  lentes  da  escola  do  exercito. 

§  1.^  Os  jurys  dos  exames  de  habilitação 
serão  nomeados  pelo  ministro  da  guerra, 
precedendo  proposta,  do  conselho  de  in- 
strucção  da  escola  do  exercito  para  os  vo- 
gaes lentes  da  mesma  escola,  e  do  ministro 
das  obras  publicas  para  o  presidente  e 
vogaes  do  corpo  de  engenheiros  de  obras 
publicas. 

§  2.®  A  época  dos  exames,  que  terão 
logar  na  escola  do  exercito,  começará  em 
3  de  novembro  e  terminará  em  15  de  de^ 
zembro  de  cada  auno. 

Art.  2.^  A  nomeação  dos  jurys  será  pu- 
blicada pelo  ministério  da  guerra,  juncta- 
mente  com  os  programmas  e  distribuição  de 
serviço  dos  exames. 

Nesta  distribuição  de  serviço  serão  fi- 
xados os  dias  e  horas  das  sessões  prepara- 
tórias dos  jurys  e  o  praso  em  que  devem 
realisar-se  os  exames  de  cada  curso,  dentro 
da  época  estabelecida  no  §  2.^  do  artigo 
precedente. 

Art.  3."  Os  jurys  poderão  funccionar  es- 
tando presentes,  pelo  menos,  cinco  dos 
seus  membros.  O  serviço  destes  exames 
prefere  a  qualquer  outro,  com  excepção  do 
de  presidente  ou  vogal  dos  tribunaes  mili- 
tares. 

Art.  4.°  Na  sessão  preparatória  de  cada 
um  dos  jurys,  ser-lhes-ão  presentes  na  es- 
cola as  relações  (modelo  A)  dos  alumnos 
que  devem  ser  examinados. 

O  jury  fixará  então  o  numero  de  alu- 
mnos  que  deve  ser  examinado  em  cada  dia 
e  o  horário  dos  exames,  que  será  commu- 
nicado  ao  commandante  da  escola,  e  logo 
publicado  aos  alumnos. 

CAPITULO  U 
Das  provas 

Art.  5.^  Os  exames  de  )iabilitaç3o  coo- 
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slam  de  provas  theoricas,  de  provas  pra- 
ticas e  de  exercícios  tácticos,  de  eguitação 
e  de  esgrima  (só  para  os  cursos  mili- 
tares). 

Os  programmas  destes  exames  s3o  elabo- 
rados pelo  conselho  de  inslrucçâo  da  escola 
do  exercito,  e  remettidos  ao  ministério  da 
guerra  até  ao  dia  20  de  junho,  junctamente 
com  as  propostas  da  nomeação  dos  vogaes 
lentes  da  escola  e  da  distribuição  do  serviço 
dos  exames. 

Os  programmas  e  distribuição  de  serviço, 
depois  de  approvados  pelo  governo,  serão 
publicados  em  ordem  do  exercito  até  20  de 
julho. 

§  único.  As  provas  theoricas  lerão  sempre 
logar  depois  das  praticas  e  dos  exercícios 
militares. 

Estes  exercícios  serão  indicados  para  cada 
um  dos  cursos  militares  nos  respectivos  pro- 
grammas. 

Art.  6.®  As  provas  theoricas  serão  oraes 
e  versarão  sobre  algumas  das  seguintes 
doutrinas  dos  diversos  cursos. 


Curso  do  estado  maior 

1.®  Organização  militar  dos  estados  eu- 
ropeus ; 

2.®  Geographia  militar  de  Portugal  e  de 
Ilespanha ; 

3."*  Táctica  e  estratégia ; 

4.®  Critica  dos  planos  de  campanha,  ope- 
rações e  batalhas  mais  notáveis  dos  tempos 
modernos ; 

5.®  Applicação  da  fortificação  á  defensa 
dos  estados ; 

6.®  Principaes  leis  e  regulamentos  appli- 
eaveis  nos  serviços  do  corpo  do  estado  maior 
e  das  diversas  armas  do  exercito. 


Curso  de  engcnheria  militar 

1.®  Fortificação  permanente  e  provisória 
e  seu  ataque  e  defensa ; 

2.®  Mechanica  applicada  ; 

3.*  Materiaes  e  processos  geraes  de  con- 
strucção ; 

4.®  Communicações  civis  e  militares ; 

5.®  Leis  e  regulamentos  applicaveis  nos 
serviços  da  engenheria  militar  em  Portugal. 

Corso  de  artílheria 

1.^  Emprego  da  artílheria  em  campanha 
e  no  ataque  e  defensa  das  fortificações ; 

2.**  Material  de  guerra  empregado  actual- 
mente nos  exércitos  (descripção  e  fabrico); 

3.*  Balística  (parte  experimental  e  de  ap- 
plicação) ; 


4.^  Leis  e  regulamentos  applicaveis  nos 
serviços  da  artílheria  em  Portugal. 

Curso  de  cavallaria  e  de  infanteria 

1.^  Balística  elementar  e  armamento; 

2.®  Táctica  elementar  e  applicada ; 

3.®  Fortificação  passageira ; 

4.®  Topographia  e  reconhecimentos  mili- 
tares; 

5.^  Leis  e  regulamentos  applicaveis  nos 
serviços  da  cavallaria  e  da  infanteria  em 
Portugal. 

Curso  de  engenheria  civil 

4.°  Mechanica  applicada; 

2.°  Materiaes  e  processos  geraes  de  con- 
strucção ; 

3.^  Navegação  interior  e  trabalhos  marí- 
timos ; 

4.®  Estradas,  caminhos  de  ferro  e  respe- 
ctivas obras  de  arte ; 

5.®  Direito  administrativo  applicado  ás  obras 
publicas. 

§  único.  Os  alumnos  poderão  ser  também 
interrogados  sobre  as  provas  praticas  que 
executaram. 

Art.  7.°  As  provas  praticas  consistirão  em 
appiicações  de  alguns  dos  assumptos  men- 
cionados no  artigo  precedente  e  também  de 
geodesia  pratica  (para  os  cursos  do  estado 
maior,  engenheria  militar  e  civil). 

Art.  8.®  Tanto  para  as  provas  theoricas 
como  para  as  praticas  haverá  um  certo 
numero  de  pontos,  organizados  pelo  con- 
selho de  instrucção  da  escola  do  exercito, 
em  vista  dos  programmas  publicados  pelo 
governo. 

Estes  pontos  serão  presentes,  por  parte 
do  commandante  da  escola,  aos  respectivos 
jurys  na  sua  sessão  preparatória. 

Art.  9.^  Nas  provas  theorjcas,  cada  alu- 
mno,  depois  de  haver  tirado  á  sorte  um 
ponto,  será  em  seguida  interrogado,  não 
durando  a  prova  menos  de  meia  hora  nem 
mais  de  uma. 

Nas  provas  praticas,  o  ponto  será  tirado 
á  sorte  pelo  chefe  da  turma,  e  o  trabalho 
durará  o  tempo  designado  no  ponto,  nunca 
excedente  a  trez  dias,  podendo  as  turmas 
trabalhar  de  dia  o  tempo  que  desejarem, 
quer  nas  salas,  quer  no  campo,  e  sendo-lbes 
prestados  os  subsídios  que  se  julgarem  ne- 
cessários para  que  possam  executar  devida- 
mente os  trabalhos. 

O  alumno  mais  classificado  pelas  provas 
escolares  será  o  chefe  da  turma  e  dirigirá 
o  trabalho  que  deva  ler  logar  no  campo. 

Art.  10.**  O  alumno  que  não  estiver  pre- 
sente na  occasião  em  que  houver  de  ser 
submettido  a  qualquer  das  provas,  deveri 
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justiGcar  seguidamente  a  sua  falta,  perante 
o  correspondente  jury,  o  qual  decidirá  da 
validade  da  justificação. 

Art.  H.^  Os  alumnos  que,  por  motivo 
justificado,  não  comparecerem,  serão  exa- 
minados no  anno  seguinte,  em  concorrência 
com  os  alumnos  desse  anno. 

§  único.  Os  alumnos  dos  cursos  militares, 
nas  condições  da  primeira  pai  te  deste  ar- 
tigo, recolherão  aos  corpos  a  que  pertence- 
rem, onde  farão  serviço  de  fileira,  tomando 
também  parle  nos  exercidos  da  respectiva 
escola  pratica,  até  31  de  outubro  do  anno 
seguinte,  dia  em  que  receberão  guia  para 
se  apresentarem  na  escola  do  exercito. 
Durante  este  período  não  lhes  será  conce- 
dida licença  alguma,  a  não  ser  por  motivo 
de  doença. 

Art.  lá.^  Os  alumnos  dós  cursos  militares 
que  faltarem  sem  terem  apresentado  justifi- 
cação, e  aqiielles  dos  quaes  a  justificação 
não  for  julgada  valida  pelos  jurys,  recolherão 
aos  corpos  em  que  tiverem  praça. 

Art.  13.^  Os  alumnos  habilitados  com  o 
curso  das  armas  de  engenheria  e  artilheria, 
ou  do  corpo  do  estado  maior  nas  condi- 
ções do  artigo  antecedente,  poderão  ser 
admittidps  no  anno  seguinte  ao  exame  de 
habilitação  para  as  annas  de  infanteria  ou 
cavallaria. 

Art.  J4.^  Também  ficarão  incursos  no  ar- 
tigo 12.®  os  alumnos  dos  cursos  militares 
que  não  comparecerem,  qualquer  que  seja  o 
motivo,  no  exame  do  anno  seguinte  áquelle 
em  que  lhes  competia  ser  examinados. 

Art.  15.**  Os  presidentes  dos  jurys  partici- 
parão à  secretaria  da  escola  os  nomes  dos 
alumnos  que  tiverem  faltado  aos  exames,  e 
o  que  constar  sobre  taes  faltas,  declarando 
se  poderão  ou  não  ser  admittidos  aos  me- 
smos exames  no  anno  seguinte. 

Art.  16.**  Ficam  expressa  e  terminante- 
mente prohibidos  os  exames  de  habilitação 
fora  da  época  indicada  no  §  2.°  do  artigo  1.** 

CAPITULO  III 
Avaliação  das  provas 

Art.  17.°  Depois  de  findas  as  provas  do 
exame,  cada  jury  conferenciará  para  avaliar, 
por  números  de  zero  a  vinte,  o  valor  do 
exame  de  habilitação  de  cada  alumno. 

Art.  18.®  Desta  avaliação  se  lavrará  um 
termo  (modelo  B)  assignado  por  todos  os 
membros  do  jury  que  tiverem  assistido  aos 
exames. 

Este  termo,  depois  de  publicado  aos  alu- 
mnos, será  archivado  na  secretaria  da  escola 
do  exercito. 

Art.  19.**  O  alumno  que  no  exame  de  ha- 
bilitação não  obtiveri  pelo  menos,  o  valor 
M 


de  dez,  será  julgado  insufiiciente,  poífendo 
repetir  o  exame  em  concorrência  com  os 
alumnos  do  anno  seguinte. 

§  único.  Aos  alumnos  dos  cursos  mili- 
tares nas  condições  deste  artigo  é  appli- 
cavel  o  disposto  no  §  único  do  artigo  11.** 

Art.  20.**  O  alumno  que,  no  exame  de  ha- 
bilitação repetido  ou  feito  no  anno  seguinte 
áquelle  em  que  lhe  competia  fazel-o  por 
haver  concluído  o  seu  curso,  não  obtiver, 
pelo  menos,  o  valor  de  dez,  ficará  rejei- 
tado, e  não  será  admittido  a  novo  exame. 

Art.  21  .**  Depois  de  publicados  os  termos 
(modelo  B),  os  jurys  classificarão  numerica- 
mente os  alumnos  segundo  a  ordem  de  mé- 
rito, deduzida  do  exame  de  habilitação  e  das 
provas  escolares,  servindo  esta  classificação 
final  para  regular  a  sua  antiguidade  quando 
entrem  no  serviço  publico. 

Os  valores  numéricos  da  classificação  final 
serão  apurados  do  seguinte  modo: 

Sendo  a  o  valor  médio  das  provas  esco- 
lares constante  da  lista  modelo  A,  b  os  do 
termo  modelo  B,  n  o  numero  de  annos  pre- 
scripto  para  cada  curso  da  escola,  pelo  ar- 
tigo S.**  do  decreto  orgânico  de  24  de  de- 
zembro de  1863;  o  numero  x  de  qualificação 
final  dos  alumnos  será  dado  pela  formula 
seguinte : 

naib 

n  +  1 


Art.  22.**  Havendo  alumnos  com  egual 
numero  no  apuramento  desta  qualificação, 
serão  adoptadas  as  seguintes  bases:  em 
primeiro  logar  preferirá  o  alumno  que  tiver 
maior  valor  médio  das  provas  escolares; 
na  egualdade  destes  valores  preferirá  o  que 
tiver  frequentado  o  curso  na  escola  era  me- 
nor numero  de  annos;  na  egualdade  desta 
frequência,  o  que  for  mais  antigo  em  praça ; 
e  na  egualdade  do  tempo  de  praça  o  que 
tiver  mais  edade. 

Art.  23.**  Com  estes  números  serão  for- 
madas as  lislas  (modelo  C),  da  qualificação 
final  a  que  se  refere  o  artigo  21.**.  deste 
regulamento,  as  quaes  serão  assignadás  por 
todos  os  membros  dos  respectivos  jurys  pre- 
sentes aos  exames. 

Art.  24.**  Os  trabalhos  dos  jurys  deverão 
ser  resumidos  em  actas,  as  quaes  acompa- 
nharão as  listas  a  que  se  refere  o  artigo 
antecedente. 

I  único.  O  vogal  mais  novo  em  edade 
seivirá  de  secretario  em  cada  jury. 

An.  2o.**  As  actas  de  cada  jury,  assim 
como  as  listas  (modelo  C),  serão  enviadas 
ao  ministério  da  guerra  pelo  respectivo  pre- 
sidente. 

Paço,  em  23  de  junho  de  1891.-/009 
Chrysosíomo  df  Abreu  e  Souza. 
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Portaria  de  23  de  junho  de  1891 

Determina  que  os  engenheiros,  architectos,  condu- 
ctores  e  desenhadores,  que  se  ausentarem  do  ser- 
viço ou  da  sedo  das  suas  commissões  sem  licença, 
sejam  considerados  em  dísponabilidade. 

Sua  Majestade  EURei  ha  por  bem  determi- 
nar que  os  engenheiros,  architectos,  condu- 
ctores  6  desenhadores,  qualquer  que  seja  a 
sua  categoria,  que  se  ausentarem  do  serviço 
ou  da  área  onde  exercem  as  suas  commis- 
sões, sem  licença  devidamente  concedida, 
segundo  as  disposições  do  decreto  orgânico 
de  24  de  julho  de  1886,  sejam,  ipso  facto, 
considerados  na  situação  de  disponibilidade, 
para  os  effeitos  do  §  1.®  do  artigo  21.®  do 
referido  decreto,  independentemente  das  pe 
nal idades  que  nos  lermos  do  mesmo  decreto 
devam  ser-lhes  appllcadas. 

Paço,  em  23  de  junho  de  1891. — João 
Ferreira  Franco  Pivlo  CasteUo  Branco. 

Para  o  conselheiro  director  geral  das  obras 
publicas  e  minas. 

{D,  do  6.  dê  27  de  junho  de  1891,  d.«  110) 


Decreto  de  26  de  junho  de  1891 

Approva  as  tabeliãs  dos  valores  médios  das  merca- 
dorias nacionaes,  que  forem  exportadas  no  terceiro 
trimestre  de  1891,  e  do  carvão  de  coke  e  vegetal 
no  mercado  de  Lisboa  >. 

De  conformidade  com  o  n.**  9.®  do  artigo 
3.®  do  decreto,  com  força  de  lei,  datado  de  29 
de  dezembro  de  1887:  hei  por  bem  approvar 
a  tabeliã  dos  valores  médios  das  mercado- 
rias nacionaes,  que  forem  exportadas  no  ter- 
ceiro trimestre  do  corrente  anno,  e  a  tabeliã 
dos  valores  médios  do  carvão  de  coke  e  do 
carvão  vegetal  no  mercado  de  Lisboa,  as 
quaes  baixam  assígnadas  pelo  ministro  e  se- 
cretario de  estado  dos  negócios  da  fazenda. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  26  de  junho  de  1891.  — REL  — 
Marianno  CyriUo  de  Carvalho. 

(D.  doG.ò^X  de  julho  de  1891,  d.«  142). 


Carta  regia  de  27  de  janbo  de  1891 

Ratifica  e  confirma  o  tratado  feito  com  a  Inglaterra 
em  11  de  junho  de  18^4,  que  regula  a  delimitação 
das  respectivas  espheras  de  influencia  em  Africa'. 

DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de 


■  Não  transcrevemos  as  tabeliãs  a  que  este  de- 
creto se  refere,  por  não  ser  o  seu  conhecimento 
necessário  para  os  nossos  leitores.  {Nota  da  Reda- 
cção). 

^Fizemos  nesta  carta  regia  a  emenda  que  se  lé 


Portugal  e  dos  Algarves,  d'aquem  e  d*alem 
mar  em  Africa,  senhor  de  Guiné,  e  da  con- 
quista, navegação  e  commercio  da  Ethiopia, 
Arábia,  Pérsia  e  da  Índia,  ele.  Faço  saber 
aos  que  a  presente  carta  de  ratificação  virem, 
que  aos  1 1  de  junho  se  concluiu  e  assignou 
em  Lisboa  entre  mim  e  Sua  Majestade  a 
Rainha  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  Imperatriz 
das  Índias,  pelos  respectivos  plenipotenciá- 
rios, um  tratado  regulando  a  delimitação  das 
suas  respectivas  espheras  de  influencia  em 
Africa,  cujo  teor  é  o  seguinte : 

Sua  Majestade  Fidelíssima  EI-Rei  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves,  etc,  etc,  etc,  e  Sua 
Majestade  a  Rainha  do  Reino  Unido  da  Grau- 
Bretanha  e  Irianda,  Imperatriz  das  índias, 
etc,  ele,  etc,  no  intuito  de  regular  defini- 
tivamente a  delimitação  das  suas  respectivas 
espheras  de  influencia  na  Africa,  e  animados 
do  desejo  de  assegurar  as  relações  de  ami- 
zade entre  as  duas  potencias,  resolveram 
celebrar  um  tratado  para  esse  fim,  e  nomea- 
ram seus  plenipotenciários,  a  saber : 

Sua  Majestade  Fidelíssima  EI-Rei  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves  a  Joaquim  Thomaz  Lobo 
d' Ávila,  conde  de  Valbom,  do  conselho  de 
Sua  Majestade  e  do  de  Estado,  par  do  Reino, 
Gran-Cruz  da  Ordem  Militar  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Christo,  cavalleiro  da  Ordem  Mi- 
litar de  S.  Bento  de  Aviz  e  Gran-Cruz  de 
differentes  Ordens  Estrangeiras,  Seu  Ministro 
c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, etc;  e 

Sua  Majestade  a  Rainha  do  Reino  Unido 
da  Gran-Bretanha  e  Irianda,  Imperatriz  das 
índias  a  sir.  George  Glynn  Petre,  Commen- 
dador  da  muito  distincta  Ordem  de  S.  Miguei 
e  S.  Joige,  Cavalleiro  da  muito  nobre  Or- 
dem do  Banho,  Seu  Enviado  extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  na  Corte  de  Sua 
Majestade  Fidelíssima,  etc 

Os  quaes,  depois  de  haverem  trocado  os 
seus  respectivos  plenos  poderes,  que  acharam 
em  boa  e  devida  forma,  conviéram  nos  seguin- 
tes artigos : 

Artigo  I 

A  Gran-Bretanha  concorda  em  reconhecer 
como  comprehendidos  no  domínio  de  Portu- 
gal na  Africa  Oriental,  os  territórios  limi- 
tados : 

1.^  Ao  norte  por  uma  Unha  que,  subindo 
o  curso  (lo  rio  RoMima,  desde  a  sua  foz  até 
ao  ponto  de  confluência  do  rio  M^Sinje,  d'ahi 
segue  na  direcção  de  oeste  o  parallelo  de 
latitude  do  ponto  de  confluência  destes  dois 
rios  até  á  margem  do  lago  Nyaesa. 

2.®  A  oeste  por  uma  linha  que,  partindo 
do  citado  limite  sobre  o  lago  Nyassa,  segue 


no  Diário  do  governo  de  8  de  julho  de  1891,  n.^"  148. 
(Noia  da  Redacção). 
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a  margem  oriental  deste  lago  na  sua  dire- 
cção sul  até  ao  parallelo  13**,30'  de  latitude 
sul ;  corre  d'ahi  na  direcção  sueste  até  á 
margem  oriental  do  lago  Cbiuta,  a  qual  acom- 
panha até  ao  seu  extremo.  Segue  dahi  em 
linha  recta  até  á  margem  oriental  do  lago 
Chilwa  ou  Chirua,  pela  qual  continua  até  ao 
seu  extremo  limite  a  sul  e  oriente;  d'ahi 
por  uma  recta  até  ao  affluente  mais  oriental 
do  rio  Ruo,  correndo  com  este  afiluente  e 
seguindo  subsequentemente  pela  linha  media 
do  leito  do  Ruo  até  à  confluência  deste  com 
o  rio  Chire. 

Da  confluência  do  Ruo  e  do  Chire,  a  fron- 
teira seguirá  a  linha  central  do  leito  do 
ultimo  destes  rios,  até  a  um  ponto  logo 
abaixo  de  Chiuanga.  D'ahi  correrá  exacta- 
mente para  oeste  até  encontrar  a  linha  divi- 
sório das  aguas  entre  o  Zambeze  e  o  Chire, 
e  seguirá  essa  linha  entre  estes  rios  e  dei)0is 
entre  o  primeiro  rio  e  o  lago  Nyassa  até 
encontrar  o  parallelo  14**  de  latitude  sul. 
D'ahi  correrá  na  direcção  de  sudoeste  até  ao 
ponto  em  que  o  parallelo  de  IS^  de  latitude 
sul  encontra  o  rio  Aroangoa,  e  seguirá  a 
linha  media  deste  rio  até  á  sua  juncção  com 
o  Zambeze. 

Artigo  n 

Ao  sul  do  Zambeze  os  territórios  compre- 
bendidos  na  esphera  de  influencia  portu- 
gueza  são  limitados  por  uma  linha  que, 
partindo  de  iim  ponto  fronteiro  á  emboca- 
dura do  rio  Aroangwa  ou  Loangoa,  vái  na 
direcção  sul  até  ao  parallelo  16"*  de  latitude, 
segue  este  parallelo  atè  á  sua  intersecção  com 
o  31®  de  longitude  leste  Greenwich,  corre 

f)ara  leste  direito  ao  ponto  onde  o  33**  de 
ongitude  leste  de  Greenwich  corta  o  rio 
Mazoe  e  segue  esse  33®  para  o  sul  até  á  sua 
intersecção  pelo  parallelo  18®,30'  de  latitude 
sul;  d'ahi  acompanha  a  crista  da  vertente 
oriental  do  planalto  de  Manica  na  sua  dire- 
cção sul  até  á  linha  media  do  leito  principal 
do  Save,  seguindo  por  elle  até  á  sua  con- 
fluência com  o  Lunde,  donde  corta  direito  ao 
extremo  nordeste  da  fronteira  da  Republica 
Sul  Africana,  continuando  pelas  fronteiras 
orientaes  desta  Republica  e  da  Swazilahdia 
até  ao  rio  Maputo. 

Fica  intendido  que  ao  traçar  a  fronteira  ao 
longo  da  crista  do  planalto  nenhum  terri- 
tório a  oeste  do  meridiano  de  32°,30'  de  lon- 
gitude leste  de  Greenwich  será  comprehen- 
dido  na  esphera  portugueza,  e  que  nenhum 
território  a  leste  do  meridiano  de  33®  de 
longitude  leste  de  Greenwich  ficará  compre- 
hendido  na  esphera  britannica.  Esta  linha 
sofifrerá  comtudo,  sendo  necessário,  a  infle- 
xão bastante  para  que  Mutassa  fique  na  es- 
phera britannica  e  Macequece  na  esphera 
portugueza. 


Artigo  III 

A  Gran-Bretanha  obriga-se  a  não  pôr  ob- 
stáculos á  extensão  da  esphera  de  influencia 
portugueza  ao  sul  de  Lourenço  Marques  até 
uma  linha  que,  partindo  da  confluência  do 
rio  Pongolo  com  o  rio  Maputo,  segue  o  pa- 
rallelo deste  ponto  até  á  costa  marítima. 

Artigo  IV 

Fica  estabelecido  que  a  linha  divisória 
Occidental,  separando  a  esphera  ingleza  da 
esphera  de  influencia  portugueza  na  Africa 
Central,  subirá  o  centro  do  leito  do  Zambeze 
superior,  partindo  das  cataractas  de  Katima. 
até  ao  ponto  em  que  entra  no  território  do 
reino  de  Barotse. 

Este  território  permanecerá  incluído  na 
esphera  britannica,  e  os  seus  limites  occi- 
dentaes,  que  constituirão  a  linha  divisória 
entre  as  espheras  de  influencia  ingleza  e 
portugueza,  serão  traçados  por  uma  commis- 
são  mixta  anglo-portugueza,  que  terá  a  facul- 
dade, em  caso  de  discordância  de  pareceres, 
de  nomear  um  arbitro  de  desempate. 

Fica  intendido,  por  ambas  as  partes,  que 
as  disposições  deste  artigo  não  poderão  ferir 
os  direitos  existentes  de  qualquer  outro  es- 
tado. Sob  esta  reserva  a  Gran-Bretanha  não 
se  opporá  á  extensão  da  administração  de 
Portugal  até  aos  limites  do  Barotse. 

Artigo  V 

Portugal  concorda  em  reconhecer  como 
comprehendidos  na  esphera  de  influencia 
britannica  ao  norte  do  Zambeze,  os  territó- 
rios que  da  linha  traçada  pela  commissão 
mixta  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente, 
vão  até  ao  lago  Nyassa,  incluindo  as  ilhas 
daquelle  lago  ao  sul  do  parallelo  1 1®,30  de  lati- 
tude sul  e  até  aos  territórios  reservados  a 
Portugal  pela  linha  descriptá  no  artigo  I. 

Artigo  VI 

Portugal  concorda  em  reconhecer  como 
comprehendidos  na  esphera  de  influencia 
britannica  ao  sul  do  Zambeze,  os  territórios 
limitados  a  leste  e  nordeste  pela  linha  de- 
scriptá no  artigo  II. 

Artigo  VU 

Todas  as  linhas  de  demarcação  traçadas 
nos  artigos  I  a  VI  serão,  por  accôrdo  entre 
as  duas  potencias,  rectificáveis  em  harmonia 
com  as  necessidades  locaes. 

As  duas  potencias  accordam  em  que  no 
caso  de  uma  delias  desejar  alienar  quaesquer 
territórios,  ao  sul  do  Zambeze,  incluídos  na 
sua  esphera  de  influencia  pelos  piresentes 
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artigos,  será  reconhecido  à  outra  o  direito  de 
preferencia  a  esses  territórios  ou  a  qualquer 
parte  deites,  sob  condições  idênticas  ás  con- 
dições que  tiverem  sido  propostas. 

Artigo  VIII 

Cada  uma  das  potencias  obriga-se  a  não 
intervir  na  esphera  de  influencia  que  respe- 
ctivamente for  determinada  à  outra  pelos 
artigos  Ia  VI.  Nenhuma  das  potencias  fará 
acquisições,  celebrará  tratados,  acceitará  di- 
reitos sobeianos  ou  protectorados  na  esphera 
da  outra.  Fica  intendido  que  nem  compa- 
nhias, nem  particulares  dependentes  de  uma 
das  potencias  poderão  exercer  direitos  sobe- 
ranos na  esphera  reconhecida  á  outra,  a  não 
ser  que  para  isso  tenham  o  consentimento 
desta. 

Artigo  IX 

As  concessões  commerciaes  ou  mineiras  e 
os  direitos  de  propriedade,  de  companhias 
ou  individuos  dependentes  de  uma  das  duas 
potencias,  serão  reconhecidos  na  esphera  da 
outra  potencia  quando  devidamente  se  prove 
a  sua  validade.  Para  decidir  da  validade  das 
concessões  mineiras  feitas  peia  auctoridade 
legitima,  numa  área  de  30  milhas  para  um 
ou  outro  lado  da  fronteira  ao  sul  do  Zam- 
beze, será  nomeado  de  commum  accôrdo 
um  tribunal  arbitral. 

Fica  intendido  que  taes  concessões  serão 
exploradas  em  harmonia  com  as  leis  e  os 
regulamentos  locaes. 

Artigo  X 

Em  todos  os  territórios  da  Africa  oriental 
e  central  pertencentes  ás  duas  potencias,  ou 
sob  a  influencia  delias,  gosarão  os  missioná- 
rios de  uma  e  outra  nação  de  plena  prote- 
cção. Fica  garantida  a  tolerância  religiosa  e 
a  liberdade  de  todos  os  cultos  e  ensino  reli- 
gioso. 

Artigo  XI 

Ao  transito  de  mercadorias  pelos  territó- 
rios portuguezes  situados  entre  a  costa  orien- 
tal e  a  esphera  britannica  não  serão  impostos, 
por  um  praso  de  vinte  e  cinco  annos,  conta- 
dos da  ratificação  desta  convenção,  direitos 
que  excedam  3  por  cento,  quer  na  importa- 
ção, quer  na  exportação.  Estes  direitos  em 
caso  algum  terão  caracter  differencial,  e  não 
excederão  os  direitos  aduaneiros  estabelecidos 
sobre  as  mesmas  mercadorias  nos  referidos 
territórios. 

O  governo  de  Sua  Majestade  Britannica 
terá  a  opção  dentro  do  praso  de  cinco  annos, 
contados  da  data  da  assignatura  deste  ac- 
côrdo, para  pedir  a  liberdade  do  transito  para 
o  resto  do  praso  de  vinte  e  cinco  annos. 


mediante  o  pagamento  de  uma  somma  que 
corresponda  á  capitalisação  dos  direitos  du- 
rante esse  praso,  calculados  na  razão  de  30:000 
libras  esterlinas  por  anno. 

A  moeda  e  os  metaes  preciosos  de  qual- 
quer espécie  serão  importados  e  exportados 
para  dentro  e  para  fora  da  esphera  britan- 
nica sem  pagamento  de  direitos  de  transito. 

Fica  intendido  que  haverá  liberdade  para 
os  súbditos  e  mercadorias  de  ambas  as  po- 
tencias atravessarem  tanto  o  Zambeze  como 
os  districlos  marginaes  do  lado  esquerdo  do 
rio,  e  situados  acima  da  confluência  do  Chire, 
e  ainda  os  districtos  marginaes  do  lado  di- 
reito do  Zambeze  situados  acima  da  con- 
fluência do  rio  Luenha  (Ruenga),  sem  que  a 
essa  passagem  seja  posto  qualquer  obstá- 
culo, e  sem  pagamento  de  direitos  de  tran- 
sito. 

Fica  outrosim  intendido  que,  nos  districtos 
acima  mencionados,  cada  uma  das  poten- 
cias terá,  tanto  quanto  for  razoavelmente 
necessário  para  o  estabelecimento  das  com- 
municações  entre  terriíorios  que  estão  sob 
a  sua  influencia,  o  direito  de  construir  estra- 
das, caminhos  de  ferro,  pontes  e  linhas  tele- 
graphicas  atravez  dos  districtos  pertencentes 
à  outra  potencia.  As  duas  potencias  gosarão 
nestas  zonas  da  faculdade  de  adquirir  em 
condições  razoáveis  o  terreno  necessário  para 
taes  fins,  sendo-lhes  também  concedidas  as 
demais  facilidades  indispensáveis.  Portugal 
terá  eguaes  direitos  nos  territórios  britan- 
nicos  das  margens  do  Chire  e  nos  territórios 
britannicos  comprehendidos  entre  o  território 
portuguez  e  as  margens  do  lago  Nyassa. 
Qualquer  caminho  de  ferro,  construído  por 
uma  potencia  no  território  da  outra,  ficará 
sujeito  ás  leis  e  regulamentos  locaes,  estabe- 
lecidos por  accôrdo  entre  os  dois  governos, 
e,  no  caso  de  divergência  de  opinião,  sub- 
metlidos  á  arbitragem,  conforme  fica  abaixo 
indicado. 

Facilitar-se-á  egualmente,  entre  os  dois 
limites  acima  mencionados,  a  construcção 
sobre  os  rios  de  cães  e  desembarcadouros  com 
destino  ao  commercio  ou  navegação. 

As  divergências  de  parecer  entre  os  dois 
governos  sobre  a  execução  das  suas  obriga- 
ções respectivas,  provenientes  das  disposi- 
ções do  paragrapho  antecedente,  serão  sub- 
niettidas  á  arbitragem  de  dois  peritos  esco- 
lhidos respectivamente  por  cada  uma  das 
potencias,  que  nomearão  um  arbitro  de  des- 
empate, cuja  decisão,  no  caso  de  divergência 
dos  dois  árbitros,  será  sem  appellação.  Se  os 
dois  peritos  não  concordarem  sobre  a  esco- 
lha do  arbitro  de  desempate,  será  este  no- 
meado por  uma  potencia  neutra,  e  designada 
pelos  dois  governos. 

Todos  os  materiaes  para  a  construcção  de 
estradas,  vias  férreas,  pontes  e  linhas  tele- 
graphicas  terão  entrada  livre  de  direitos. 
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Artigo  XII 

A  navegação  do  Zambeze  e  do  Chire,  in- 
cluindo todas  as  suas  ramificações  e  embo- 
caduras, será  completamente  livre  para  navios 
de  todas  as  nacionalidades. 

O  governo  portuguez  concorda  em  permit- 
tir  e  facilitar  o  transito  de  pessoas  e  de 
mercadorias  de  toda  a  espécie,  pelas  vias 
fluviaes  do  Zambeze,  do  Chire,  do  Pungue, 
do  Busio,  do  Limpopo,  do  Save,  e  dos  tribu- 
tários destes,  bem  como  pelos  caminhos  ter- 
restres que  sirvam  de  meios  de  communica- 
ção  onde  os  rios  não  forem  navegáveis. 

Artigo  XIII 

Os  navios  mercantes  das  duas  potencias 
terão  no  Zambeze  e  nas  suas  ramificações  e 
embocaduras,  quer  em  carga,  quer  em  las- 
tro, egual  liberdade  de  navegação  para  o 
transporte  de  mercadorias  ou  passageiros. 
No  exercicio  desta  navegação  os  súbditos  e 
as  bandeiras  de  uma  e  outra  potencia  gosa- 
rão  em  todas  as  occasiões  de  uma  completa 
egualdade,  não  sô  no  que  disser  respeito  á 
navegação  directa  do  mar  alto  para  os  portos 
interiores  do  Zambeze  e  vice-versa,  como  á 
navegação  de  grande  e  pequena  cabotagem, 
e  ao  commercio  effeiluado  em  botes  em  lodo 
o  curso  do  rio.  Não  haverá,  por  consequên- 
cia, em  todo  o  curso  do  Zambeze  ou  nas 
suas  embocaduras,  direitos  differenciaes  para 
os  súbditos  de  uma  ou  outra  potencia ;  e 
nenhum  privilegio  exclusivo  de  navegação 
será  por  uma  ou  outra  concedido  a  quaes- 
quer  companhias,  corporações  ou  particu- 
lares. 

A  navegação  do  Zambeze  não  será  sujeita 
a  restricção  ou  obrigação  fundada  exclusiva- 
mente no  facto  da  navegação.  Não  lhe  será 
imposta  obrigação  alguma  emquanlo  a  lo- 
gares  de  desembarque,  ou  a  deposito  de 
mercadorias,  nem  por  descarga  parcial  ou 
arribada  forçada  em  qualquer  porto.  Em 
toda  a  extensão  do  Zambeze  os  navios  e 
mercadorias  em  traní>ito  no  rio  serão  isentos 
de  quaesquer  direitos  de  transito,  qualquer 
que  seja  a  sua  proveniência  ou  destino.  Não 
será  lançado  imposto  algum  maritimo  ou  flu- 
vial baseado  no  fado  único  da  nevegaçào, 
nem  serão  collectadas  as  mercadorias  a  bordo 
dos  navios.  Serão  unicamente  percebidos  os 
impostos  ou  direitos  que  signifl(juem  uma 
retribuição  por  serviços  prestados  á  própria 
navegação.  A  tarifa  destes  impostos  ou  di- 
reitos não  estabelecerá  tractamento  algum 
differencial. 

Os  alHuentes  do  Zambeze  ficam  a  lodos  os 
respeitos  sujeitos  ás  disposições  que  regem 
o  rio  de  que  são  tributários. 

As  estradas,  os  caminhos,  as  vias  férreas 
e  os  canaes  lateraes  construídos  com  o  fim 


especial  de  corrigir  as  imperfeições  da  via 
fluvial  em  certas  secções  do  curso  do  Zam- 
beze, seus  affluenles,  ramificações  e  embo- 
caduras, serão,  na  sua  qualidade  de  meios 
de  communicação,  considerados  dependên- 
cias do  rio  e  como  laes  egualmente  abertos 
ao  commercio  das  duas  potencias.  E,  con- 
forme succede  para  com  o  rio,  serão  perce- 
bidas nestas  estradas,  vias  férreas  e  canaes 
apenas  as  taxas  correspondentes  ao  custo  da 
construcção,  custeio  e  exploração,  e  proven- 
tos devidos  aos  iniciadores. 

Relativamente  ás  tarifas  destas  taxas,  tanto 
os  estrangeiros,  como  os  indegeiías  dos  terri- 
tórios respectivos,  serão  tractados  com  com- 
pleta egualdade. 

Portugal  obriga-se  a  estender  os  princípios 
de  livre  navegação  enunciados  neste  artigo  a 
Iodas  as  aguas  do  Zambeze  e  de  seus  affluen- 
les, ramificações  e  embocaduras,  que  estão 
ou  vierem  a  estar  sob  a  sua  soberania,  pro- 
tecção ou  influencia.  Os  regulamentos  que 
Portugal  estabelecer  para  a  segurança  e  fis- 
calisação  da  navegação  serão  elaborados  de 
modo  a  facilitar  quanto  possível  a  circulação 
de  navios  mercantes. 

A  Gran-Bretanha  acceita,  sob  as  mesmas 
reservas  e  em  lermos  idênticos,  as  obriga- 
ções impostas  nos  artigos  antecedentes  e 
extensivas  a  todas  as  aguas  do  Zambeze  e 
de  seus  affluenles,  ramificações  e  emboca- 
duras, que  estão  ou  vierem  a  estar  sob  a 
sua  soberania,  protecção  ou  influencia. 

Todas  as  questões  a  que  derem  motivo  as 
disposições  deste  artigo  serão  sujeitas  a  uma 
commissão  mixta,  e,  em  caso  de  desaccôrdo, 
à  arbitragem. 

Qualquer  outro  systema  de  administração 
e  de  fiscalisaçào  do  Zambeze  poderá  por 
consenso  commum  das  potencias  fluviaes  sub- 
stituir as  disposições  acima  expostas. 

Artigo  XIV 

No  interesse  de  uma  e  outra  potencia, 
Portugal  concorda  em  permitlir  a  completa 
liberdade  de  passagem  entre  a  esphera  de 
influencia  britannica  e  a  bahia  de  Pungue, 
para  mercadorias  de  toda  a  espécie,  e  em 
proporcionar  as  indispensáveis  facilidades 
para  melhorar  os  meios  de  communicação. 

O  governo  portuguez  concorda  em  con- 
struir um  caminho  de  ferro  entre  o  Pungue 
e  a  esphera  britannica.  O  estudo  desta  linha 
estará  terminado  dentro  de  seis  mezes,  e  os 
dois  governos  combinarão  o  periodo  dentro 
do  qual  o  caminho  de  ferro  será  começado  e 
concluído.  Se  não  se  chegar  a  accôrdo,  os 
dois  governos  escolherão  uma  potencia  neu- 
tra, que  designará  uma  companhia,  como 
sendo,  na  sua  opinião,  competente  para  a 
immediata  execução  dos  trabalhos,  e  com  a 
qual  o  governo  portuguez  contractará  a  con- 
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stnicç5o  do  caminho  de  ferro.  A  dicla  com- 
panhia terá  todas  as  faculdades  necessárias 
para  acquisiçSo  de  terrenos,  corte  de  ma- 
deiras e  livre  importação  e  fornecimento  de 
materiaes  e  de  braços. 

O  governo  portuguez  construirá  directa- 
mente ou  conlractará  a  construcção  de  uma 
estrada  a  partir  do  extremo  ponto  navegável 
do  Pungue  ou  de  outro  rio  que  possa  reco- 
nhecer-se  como  mais  aproveitável  para  o  com- 
mercio,  até  à  esphera  britannica ;  e  construirá 
ou  contractará  a  construcção  na  bahia  de 
Pungue,  e  nesse  rio  dos  necessários  desem- 
barcadouros. 

Fica  intendido  que  não  serão  impostos  nas 
mercadorias  em  transito  pelo  rio,  pela  es- 
trada ou  pelo  caminho  de  ferro,  direitos  al- 
guns excedentes  ao  maximum  de  3  por  cento 
conforme  as  condições  estipuladas  no  artigo 
XI. 

Artigo  XV 

Portugal  e  a  Gran-Bretanha  obrigam -se  a 
facilitar  as  communicações  telegraphicas  nas 
suas  espheras  respectivas. 

As  estipulações  contidas  no  artigo  XIV  re- 
lativas á  construcção  da  via  férrea  da  bahia 
do  Pungue  para  o  interior  serão  em  tudo 
applicaveis  à  construcção  de  uma  linha  tele- 
graphica  ligando  a  costa  e  a  esphera  britan- 
nica ao  sul  do  Zambeze.  As  questões  sobre 
os  pontos  de  partida  e  de  terminação  da  li- 
nha, ou  sobre  quaesquer  outros  pormenores, 
não  sendo  resolvidas  por  commum  accôrdo. 
serão  submetlidas  á  arbitragem  de  peritos 
sob  as  condições  prescriptas  no  artigo  XI. 

Portugal  concorda  em  manter  o  serviço 
telegraphico  entre  a  costa  e  o  rio  Ruo,  e  o 
serviço  por  esta  linha  para  os  súbditos  das 
duas  potencias  não  terá  qualquer  tractamento 
diflferencial. 

Portugal  e  a  Gran-Bretanha  accordam  em 
proporcionar  todas  as  facilidades  para  a  liga- 
ção das  linhas  telegraphicas  construidas  nas 
suas  espheras  respectivas. 

Os  pormenores  relativos  a  esta  ligação, 
como  também  á  fixação  das  tarifas  combina- 
das e  mais  encargos  serão,  na  falta  de  ac- 
côrdo, submettidos  á  arbitragem  de  peritos 
sob  as  condições  já  prescriptas  no  artigo  XL 

Artigo  XVI 

A  presente  convenção  será  ratificada  e  as 
ratificações  serão  trocadas  em  Londres  ou 
Lisboa  no  mais  curto  praso  possível. 

Em  testimunho  do  que  os  respectivos  pleni- 
potenciários assignaram  a  presente  convenção, 
•e  lhe  pozeram  o  sèllo  das  suas  armas. 

Feito  em  duplicado,  em  Lisboa,  aos  \\ 
dias  do  mez  de  junho  do  anno  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  ChrisXo  de  1891. 

(L.  S.)  Conde  de  Valbom. 


E  sendo-me  presente  o  mesmo  tratado, 
cujo  teor  fica  acima  inserido,  bem  visto,  con- 
siderado e  examinado  por  mim  tudo  o  que 
nelle  se  contém,  conforme  as  bases  approva- 
das  pelas  cortes  geraes,  o  ratifico  e  confirmo, 
assim  no  todo  como  em  cada  uma  das  suas 
clausulas  e  estipulações;  e  pelo  presente  o 
dou  por  firme  e  valido,  para  haver  de  pro- 
duzir o  seu  devido  effeito,  promettendo  ob- 
serval-o  e  cumpril-o  invariavelmente,  e  faze!-o 
cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que 
possa  ser. 

Em  testimunho  e  firmeza  do  sobredicto, 
fiz  passar  a  presente  carta,  por  mim  assi- 
gnada.  passada  com  o  sèllo  grande  das  mi- 
nhas armas  e  referendada  pelo  ministro  e 
secretario  de  estado  abaixo  assignado. 

Dada  no  paço  de  Belém,  em  27  de  junho 
de  1891.  — EL-REI  (com  rubrica  e  guarda), 
Conde  de  Valbom.  —  (Logar  do  sêllo  grande 
das  armas  reaes). 

.  (D.  doG.áel  de  julho  de  1891,  d*  147). 


Portaria  de  27  de  Janho  de  1891 

Ordena  que  na  exploração  do  caminho  de  ferro  da 
Beira  Baixa  sejam  applícadas  as  urífas  geraes  da 
grande  e  pequena  velocidade,  em  vigor  nas  linhas 
férreas  de  leste  e  norte  e  de  Torres  Vedras  á  Fi- 
gueira da  Foz  e  a  Alfarellos. 

Sua  Majestade  El-Bei,  conformando-se  com 
o  parecer  da  junta  consultiva  de  obras  pu- 
blicas e  minas,  datado  de  15  de  junho  cor- 
rente, e  com  os  dos  conselhos  superiores  do 
commercio  e  industria  e  de  agricultura,  da- 
tados de  13  e  24  de  abril  ultimo:  ha  por 
bem  ordenar  que  na  exploração  do  caminho 
de  ferro  da  Beira  Baixa  sejam  applícadas  as 
tarifas  geraes  de  grande  e  pequena  veloci- 
dade, actualmente  em  vigor  nas  linhas  férreas 
de  leste  e  norte  e  de  Torres  Vedras  á  Fi- 
gueira da  Foz  e  a  Alfarellos. 

O  que  se  communica  ao  director  da  se- 
gunda direcção  fiscal  da  exploração  de  cami- 
nhos de  ferro  para  os  eflfeitos  devidos. 

Paço,  em  27  de  junho  de  1891.  —  João 
Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco. 

Para  o  director  da  segunda  direcção  fiscal 
de  exploração  de  caminhos  de  ferro. 

[D.  do  G.  de  10  de  Agosto  de  1891,  d.*  176). 


Decreto  de  30  de  jonho  de  1891  * 

Proroga  até  ao  anno  lectivo  de  1892-1893  os  prasos 
relativos  a  apresentação  de  certidões  de  exames 
das  linguas  ingleza,  allemã  e  grega,  para  matrí- 
culas de  cursos  superiores. 

Tendo  subido  à  minha  real  presença  os 
seguintes  documentos : 


1  Fizemos  na  data  deste  decreto  a  emenda  que  se 
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1.®  Unia  consulta  da  faculdade  de  Iheo- 
logia  com  boa  informação  do  reitor  da  uni- 
versidade, pedindo  que  seja  dispensada  aos 
alumnos  do  primeiro  anuo,  na  matricula  de 
1891-1892  a  certidão  do  exame  da  lingua 
grega  exigida  pelo  artigo  68.^  ^  3.*"  do  de- 
creto de  12  de  agosto  de  1880  e  artigo  2.® 
§  4.^  do  decreto  de  20  de  outubro  de  1888, 
e  lembrando  a  vantagem  de  se  restabelecer  o 
preceito  do  livro  1.**,  titulo  ^.^  capitulo  3.^ 
n.*»  6.^  dos  estatutos  de  1772; 

2.®  Um  requerimento  dos  alumnos  do  ter- 
ei iro  anno  do  curso  superior  da  faculdade 
de  philosophia,  preparatório  para  a  de  medi- 
cina, pedindo  também  que  lhes  sejam  dis- 
pensados na  matricula  de  1891-1892  os 
exames  das  línguas  ingleza,  grega  e  allemã 
exigidos  pelos  mencionados  decretos  de  1886 
e  1888 ; 

3."  Um  requerimento  da  commissao  re- 
presentante dos  alumnos  do  ultimo  anno  dos 
cursos  superiores  preparatórios  para  medi- 
cina, da  escola  polytechnica  de  Lisboa,  e 
da  academia  polytechnica  do  Porto,  pedindo 
egual  dispensa  dos  exames  das  linguas  grega 
e  allemã ; 

4.®  Requerimentos  de  estudantes  do  lyceu 
central  de  Coimbra  e  dos  lyceus  nacionaes 
de  Braga  e  Leiria,  pedindo  para,  na  matri- 
cula da  universidade  e  das  escolas,  no  anno 
lectivo  de  1891-1892  lhes  n5o  ser  ainda 
exigida  a  certidão  de  exame  da  lingua  in- 
gleza ; 

Considerando  que  a  instrucção  secundaria, 
on  pela  sua  acção  e  influencia  educativa  nas 
faculdades  do  espirito,  ou  pela  acquisição 
de  conhecimentos  necessários  e  até  indis- 
pensáveis a  estudos  de  ordem  mais  elevada, 
(leve  preceder  e  não  acompanhar  os  cursos 
superiores ; 

Considerando  que  no  artigo  68.^  do  de- 
creto de  12  de  agosto  de  1886,  foi  regulado 
o  periodo  transitório  para  a  execução  dessa 
reforma,  marcando-se  o  tempo  em  que  os 
alumnos  deviam  apresentar  as  certidões  de 
exames  das  disciplinas  que  por  ella  lhes 
foram  exigidas ; 

Considerando  porem  que  por  motivos  in- 
dependentes da  sua  vontade  não  poderam 
alguns  alumnos  concluir  os  cursos  nos  pra- 
sos  marcados  naquelle  artigo,  como  foi  já 
reconhecido  no  decreto  de  6  de  fevereiro 
de  1890,  a  respeito  do  exame  da  lingua  in- 
gleza ; 

Attendendo  a  que  lodos  os  alumnos  que 
tinham  feito  algum  exame  na  data  da  publi- 
cação do  decreto  com  força  de  lei  de  29 
de  julho  de  1886,  ou  no  primeiro  anno  da 
sua    execução,    devem   também   gosar    das 


lô  no  Diário  do  governo  de  U  de  agosto  de  1891, 
D.»  177,  pagina  1889.  (Nota  da  Redacção), 


mesmas  vantagens  concedidas  no  periodo 
transitório ; 

Considerando  que  o  praso  improrogavel 
de  mais  dois  annos,  1891-1892  e  1892- 
1893,  é  sufficiente  para  abranger  todos  os 
casos  em  que  a  equidade  possa  exercer-se; 

Tendo  ouvido  a  secção  permanente  do 
conselho  superior  de  instrucção  publica  e 
bellas  artes ;  e 

Tomando  em  consideração  o  disposto  no 
artigo  27.®  do  decreto  com  força  de  lei  de 
29  de  julho  de  1886 : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  São  prorogados  até  ao  anno  le- 
ctivo de  1892-1893,  inclusive,  os  prasos 
marcados  nos  §§  2.®  e  3.**  do  artigo  68.** 
do  decreto  regulamentar  de  12  de  agosto  de 
1886. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria, e  interino  dos  da  instrucção  publica 
e  bellas  artes  assim  o  tenha  intendido  e  faça 
executar.  Paço,  em  30  de  junho  de  1891. 
—  REI. — João  Ferreira  Franco  Pinto  Cos- 
telb  Branco. 

(/>.  do  G.áeS  de  agosto  de  1891,  ii.«  175). 


Decreto  de  30  de  jooho  de  1891 

Approva  e  manda  executar  as  instrucções  geraes 
para  a  conferencia  e  verificação  das  Címlas  e 
documentos  de  despeza  effeiluada  com  os  ser- 
ví(^'os  dependentes  do  ministério  das  obras  pu- 
blicas, commercio  e  industria. 

Convindo  que  na  requisição  de  fundos  e 
na  conferencia  das  contas  e  verificação  dos 
documentos  de  despeza  effeituada  com  os 
diversos  serviços  dependentes  do  ministério 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
se  observem  preceitos  geraes  e  uniformes, 
que  tornem  eflicaz  a  necessária  e  regular 
flscalisação  dessas  despezas:  ha  por  bem 
Sua  Majestade  El- Rei  approvar  as  instru- 
cções junctas,  que  baixam  assignadas  pek) 
chefe  da  9.*  repartição  da  direcção  geral 
da  contabilidade  publica,  e  cuja  observância 
exacta  e  rigorosa  se  recommenda  a  todos  os 
funccionarios  a  quem  diga  respeito. 

Paço,  em  30  de  junho  de  1891.  — /oôo 
Ferreira  Franco  Pinto  Castdlo  Branco, 

Para  o  chefe  da  9.*  repartição  da  direcção 
geral  da  contabilidade  publica. 


Instrucções  geraes  para  a  conferencia  e  verificaçio 
das  contas  e  documentos  de  despeza  effeituada 
com  os  serviços  dependentes  do  ministério  dis 
obras  publicais,  commercio  e  industria 

Artigo  1.^  A  flscalisação   das   contas   de 
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despeza  enviadas  á  9.*  repartição  da  dire- 
cção geral  da  contabilidade  i)ublica  compre- 
hende : 

a)  A  conferencia  das  contas  remettidas  a 
esta  repartição  pelos  directores  das  repar- 
tições de  fazenda  dos  diversos  districtos  e 
pelo  thesoureiro  geral  do  ministério  da  fa- 
zenda; 

h)  A  conferencia  das  contas  enviadas  pelos 
directores  dos  diversos  serviços  dependen- 
tes do  ministério  das  obras  publicas,  com- 
merck)  e  industria  a  quem  cumpre  ordenar 
os  pagamentos,  auctorisados  por  esta  repar- 
tição, com  os  fundos  levantados  dos  cofres 
respectivos ; 

c)  A  conferencia  das  contas  de  receita  e 
despeza  remettidas  pelos  pagadores  ou  exa- 
ctores  a  quem  incumbe  effeituar  os  paga- 
mentos que  lhe  são  ordenados  pelos  respe- 
ctivos directores ; 

d)  A  conferencia  das  contas  do  delegado 
do  thesoureiro  geral  do  ministério  da  fa- 
zenda no  ministério  das  obras  publicas,  com- 
mercio  e  industria. 

Art.  2.**  A  fim  de  realisar  aquella  confe- 
rencia em  condições  que  garantam  eíTicaz- 
mente  a  fiscalisação  que  é  mister  exercer 
sobre  as  contas  de  despeza,  convém  attender 
ás  seguintes  indicações,  alem  de  quaesquer 
outras  que  a  pratica  de  futuro  possa  revelar 
necessárias  ou  que,  pela  modificação  de  quaes- 
quer serviços,  seja  conveniente  adoptar. 

I  4.®  A  conta  de  pagamentos  (modelo  n.® 
22)  remettida  mensalmente  pelas  direcções 
das  repartições  de  fazenda  a  esta  repar- 
tição, deverá  ser  conferida  em  presença  da 
conta  de  pagamentos  (modelo  n.®  7)  remet- 
tida pelos  directores  e  chefes  de  serviço  e 
da  conta  enviada  pelos  pagadores,  a  fim  de 
se  reconhecer  se  as  importâncias  levantadas 
dos  cofres  das  agencias  do  banco  de  Por- 
tugal se  harmonisam  com  as  que  o  pagador 
accusa  e  com  as  que  o  director  menciona 
nas  suas  contas. 

§  2.®  Na  conferencia  da  conta  de  paga- 
mentos (modelo  n.®  22)  dever-se-á  observar 
os  seguintes  preceitos : 

1,®  Verificar  se  as  verbas  inscriplas  na 
conta  representam  effecti vãmente  a  impor- 
tância dos  documentos  que  a  acompanham ; 

2.®  Examinar  se  a  classificação  dos  do- 
cumentos está  conforme  com  a  lei  da  des- 
peza nos  termos  da  qual  foi  auctorisado  o 
pagamento ; 

3.^  Ver  se  a  classificação  attribuida  aos 
referidos  documentos  confere  com  a  que 
Tem  designada  na  conta  e  se  o  numero 
da  ordem  de  pagamento  indicado  naquelles 
documentos  é  o  que  está  inscriplo  na  conta ; 

4.®  Verificar  se  os  documentos  coniòin  iis 
assignaturas  dos  empregados  que  tém  por 
éever  rnbrical-os ; 

5.®  Examinar   se  os  recibos   estão   pas- 


sados em  devida  forma,  se  tém  afflxados 
os  séllos  competentes  e  se  estes  foram  in* 
utilisados  na  conformidade  das  disposições 
eslabolecidas ; 

6.**  No  caso  de  haver  recibos  assignados 
por  procuração  dos  respectivos  interessados, 
verificar  se  este  documento  está  feito  nos 
termos  que  a  lei  marca  a  fim  de  garantir  a 
legalidade  do  pagamento ; 

7.®  Verificar  se  a  importância  da  despeza 
ordinária  e  extraordinária  descripta  nesta 
conta  confere  com  as  verbas  mencionadas 
no  resumo  (modelo  n.®  22-A) ; 

S."*  Passar  os  certificados  nos  resumos 
(modelos  n.**  22-A  e  22-B)  depois  de  con- 
feridos devidamente. 

§  3.^  Na  conferencia  da  conta  de  paga- 
mento (modelo  n.*  7)  remettida  mensal- 
mente a  esta  repartição  pelos  directores  e 
chefes  de  serviço,  cumpre  observar,  alem 
das  radicações  estabelecidas  para  a  confe- 
rencia da  conta  (modelo  n.®  22),  que  egual- 
menle  sejam  applicaveis  na  verificação  da- 
quella  conta,  os  seguintes  preceitos : 

1.^  Verificar  se  os  diversos  documentos 
de  despeza  que  acompanham  a  conta  foram 
processados  na  conformidade  das  requisições 
auctorisadas  pela  9.*  repartição  de  contabili- 
dade, a  fim  de  se  reconhecer  se  foi  dada  a 
devida  applicação  aos  fundos  levantados  dos 
cofres  respectivos ; 

2.®  Examinar  se  os  diversos  documentos 
de  despeza  foram  auctorisados  na  conformi- 
dade das  disposições  estabelecidas,  e  muito 
especialmente  aquelles  que  se  refiram  a  gra- 
tificações e  subsídios  de  marcha ; 

3.®  Verificar  se  o  numero  do  pessoal  jor- 
naleiro abonado  em  folha  está  em  harmonia 
com  as  indicações  descriptas  nas  requisições 
de  fundos  respectivas ; 

4.^  Examinar  se  os  documentos  contêm 
rasuras  ou  emendas  que  prejudiquem  a  sua 
validade; 

5.^  Conferir  as  importâncias  dos  descontos 
effeituados  nos  vencimentos  dos  funccionarios 
e  verificar  se  foram  entregues  nos  cofres 
competentes ; 

6.**  Examinar  se  a  conta  vem  acompa- 
nhada do  desenvolvimento  ordenado  por 
despacho  de  3  de  setembro  de  1889  a 
que  se  refere  a  circular  desta  repartição 
n.^  445 ; 

7.®  Verificar  se  a  importância  dos  saldos 
mencionados  na  conta  de  pagamentos  (mo- 
delo n.^  7)  se  harmonisa  com  a  que  vem 
descripta  nas  notas  de  saldos,  remettidas  a 
esta  repartição,  com  referencia  ao  ultimo  dia 
de  cada  mez ; 

8.^  Examinar  se  a  totalidade  dos  saldos 
em  pí)der  do  pagador  c  ou  não  inferior  a 
200)$000  réis  (limite  máximo  da  quantia  que, 
na  conformidade  do  regulamento  de  28  de 
outubro  de  1869  e  do  despacho  ministerial 
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de  20  de  junho  altimo,  pode  estar  em  poder 
do  pagador). 

§  4.**  A  conferencia  da  conta  de  receita 
e  despeza  dos  pagadores  estabelecer-se-á 
pelo  confronto  desta  com  a  conta  de  paga- 
mentos (modelo  n.^  7),  examinanda  se  as 
importâncias  levantadas  das  agencias  do 
banco  e  as  quantias  dispendidas,  na  confor- 
midade das  determinações  do  director  ou 
chefe  de  serviços  respectivo,  conferem  com 
as  verbas  descriptas  na  conta  do  pagador  e 
voriflcando  outrosim  se  a  importância  do  saldo 
desta  conta  está  em  harmonia  com  o  que 
menciona  a  conta  do  director. 

§  5.^  A  conferencia  das  contas  de  paga- 
mentos do  delegado  do  thesoureiro  geral  do 
ministério  da  fazenda  no  ministério  das  obras 
publicas  far-se-á  segundo  os  preceitos  ante- 
riormente estabelecidos  para  a  verificação 
destas  contas. 

Art.  3.*»  Todos  os  documentos  irregular- 
mente processados,  quer  por  falta  de  aucto- 
risação  competente,  quer  por  omissão  ou 
erro  das  indicações  legaes  que  devam  ser-lhe 
attribuidas,  serão  devolvidos,  ficando  pes- 
soalmente responsáveis  os  ordenadores  e 
encarregados  de  pagamentos  pelos  fundos 
indevidamente  applicados,  e  incursos  nas 
penas  da  lei. 

Art.  4.®  A  remessa  das  contas  de  paga- 
mentos (modelos  n.^*  7  e  22)  deverá  eflfei- 
tuar-se  até  ao  dia  15  de  cada  mez  immediato 
áquelle  em  que  tiver  tido  logar  a  despeza. 

Art.  5.*  A  conferencia  destas  contas  de- 
verá realisar-se  até  ao  dia  25  do  mez  em 
que  tiverem  dado  entrada. 

Nona  repartição  da  direcção  geral  da  con- 
tabilidade publica,  em  30  de  junho  de  1891. 
—  O  chefe  da  repartição,  António  Maria 
Freire  Pimentel  Brandão. 


Serviço  de  requisições  de  fundos 

Artigo  1.^  As  requisições  de  fundos  re- 
mettidos  pelos  directores  e  chefes  de  ser- 
viços dependentes  do  ministério  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria  á  nona  re- 
partição da  direcção  geral  da  contabilidade 
publica,  serão  formuladas  na  conformidade 
dos  preceitos  estabelecidos,  excepto  na  parte 
em  que  pelas  instrucções  seguintes  são  alte- 
radas. 

§  1.^  As  requisi^s  de  fundos  para  jor- 
naes  e  para  materiaes  deverão  ser  formu- 
ladas segundo  os  novos  modelos  n.^'  3  e  4. 

§  2.**  Na  conformidade  destes  modelos  de- 
verão indicar  as  requisições,  qual  a  situação 
das  dotações  auctorisadas  para  as  diversas 
obras  ou  serviços. 

§  3.^  As  requisições  de  fundos  serão  feitas 
pelas  quantias  strictamente  necessárias  para 


o  pagamento  do  mez  a  que  ella  se  referir,  e 
tendo  em  vista  quaesquer  saldos  de  ordens 
que  não  tenham  applicação  ulterior. 

§  4.®  Nas  requisições  de  fundos  para  jor- 
naes  designar-se-à  sempre  o  numero  de  jor- 
naleiros empregados  nas  diversas  obras,  com 
a  possivel  approximação. 

§  5.^  Os  fundos  requisitados  para  paga- 
mento de  quaesquer  fornecimentos,  deverão 
ser  pedidos  em  requisições  especiaes,  nas 
quaes  se  descreverá,  por  obras  ou  serviços, 
a  totalidade  das  verbas  precisas  no  mez  a 
que  se  refere  a  requisição.  Junctamente  com 
esta  e  com  a  respectiva  nota  designativa  dos 
contractos  (modelo  n.^  5),  deverão  ser  en- 
viadas folhas  especiaes  para  cada  forne- 
cedor, com  a  indicação  da  residência  deste 
e  do  cofre  em  que  deve  eflfeituar-se  o  paga- 
mento. 

§  6.®  Quando,  pela  reduzida  importância 
dos  fornecimentos  se  reconheça  mais  conve- 
niente e  em  harmonia  com  as  exigências  do 
serviço  effeituar  o  pagamento  no  local  onde 
reside  o  fornecedor,  poder-se-ão  incluir  as 
verbas  respectivas  nas  requisições  de  fundos 
cujo  pagamento  incumba  ao  pagador  da  di- 
recção. 

§  7.^  A  conferencia  e  registro  das  requi- 
sições de  fundos  dever-se-á  effeituar  com  a 
mais  escrupulosa  attenção,  devendo  muito 
especialmente  ter-se  em  vista  na  verificação 
das  requisições  de  fundos  para  pagamento 
de  quaesquer  empreitadas,  tarefas  ou  for- 
necimentos estabelecidos  por  contracto,  se 
as  verbas  foram  ou  não  requisitadas  nos 
termos  expressos  dos  contractos  e  em  har- 
monia com  as  disposições  estabelecidas. 

§  8.^  Os  directores  e  chefes  de  serviços 
deverão  limitar  tanto  quanto  possivel  o  nu- 
mero das  requisições,  devendo  outrosim  fazer 
a  sua  remessa  até  ao  dia  6. 

§  9.^  Assim  que,  pela  nona  repatição  da 
direcção  geral  da  contabilidade  publica»  se- 
jam devidamente  approvadas  essas  requisi- 
ções, proceder-se-á  desde  logo  á  sua  re- 
messa para  as  respectivas  estações,  cum- 
prindo aos  directores  e  chefes  de  serviço 
competentes  ordenar  o  immediato  pagamento 
das  despezas  para  que  foram  requisitados  os 
fundos. 

§  10.^  Para  o  cumprimento  do  disposto 
no  paragrapho  antecedente,  os  directores  e 
chefes  de  serviço  deverão  entregar  ao  pa- 
gador os  documentos  de  despeza  a  pagar 
junctamente  com  o  recibo  devidamente  au- 
ctorisado  para  o  levantamento  dos  fundos, 
ficando  o  referido  pagador  debitado  pelas 
importâncias  levantadas  até  final  entrega 
dos  documentos  pagos. 

Nona  repartição  da  direcção  geral  da  con- 
tabilidade publica,  em  30  de  junho  de  1891. 
—  O  chefe  da  repartição,  António  Maria 
Freire  Pimentel  Brandão. 
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GarU  de  lei  de  30  de  junho  de  1891 ' 

Fixa  a  força  do  exercito,  em  pé  de  paz,  no  anno 
económico  de  1891-1892. 

DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  ge- 
raes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1.*  A  força  do  exercito,  em  pé  de 
paz,  é  fixada  no  anno  económico  de  1891  a 
1^2  em  30:000  praças  de  pret  de  todas  as 
armas. 

§  uníco.  Será  licenciada,  nos  termos  do 
artigo  11.^  da  lei  de  12  de  setembro  de 
1887,  toda  a  força  que  poder  ser  dispen- 
sada sem  prejuízo  do  serviço  e  da  instrucçâo 
militar. 

Art.  2.^  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctoridades, 
a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  refe- 
rida lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem 
e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nelia  se  contém. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 
Dada  no  paço  de  Belém,  aos  30  de  junho  de 
1891.  — EL-REI,  com  rubrica  e  guarda. — 
João  Ghrysostomo  de  Abreu  e  Souza.  —  (Lo- 
gar  do  sélio  grande  das  armas  reaes). 

[D.  do  G.  de  11  de  julbo  de  1891,  d.«  151) 


Carta  de  lei  de  30  de  junho  de  1891  < 

Fixa  o  contingente  para  o  exercito,  armada  e  para  as 
gnardas  municipaes  e  físcal  em  i89i,  e  para  a  se- 
gmida  reserva  do  exercito  em  pé  de  guerra. 

DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes 
geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte: 

Artigo  1.**  O  contingente  para  o  exercito, 
armada  e  para  as  guardas  municipaes  e  fis- 


*  A  proposta  desta  lei,  o  parecer  da  commissao 
de  guerra  e  sua  approvação  encontram-se  no  Diário 
das  sessões  da  camará  dos  deputados  de  1891,  n.*"  18^ 
pagina  25,  n.<^  26,  pagina  3,  e  no  Diário  das  sessões 
da  camará  dos  pares  de  1891,  n.»  24,  pagina  27. 
(Nota  da  BedacçõoJ. 

2  A  proposta  desta  lei,  o  parecer  das  commissões 
de  fazenda,  marinha  e  guerra,  e  sua  approvação  en- 
contram-se no  Diário  das  sessões  da  camará  dos 
deputados  de  1891,  n.*  18,  pagina  25,  n.»  26,  pagina 
4,  e  no  Diário  das  sessões  da  camará  dos  pares  de 
1891,  n.""  24,  pagina  27.  (Nota  da  BedacçõoJ. 


cal  é  fixado  no  anno  de  1891  em  14:720 
recrutas,  e  será  distribuido  pelos  districtos 
administrativos  e  concelhos  autónomos  do 
continente  do  reino  e  das  ilhas  adjacentes, 
pelo  governo,  nos  termos  do  artigo  10.®  da 
lei  de  12  de  setembro  de  1887  e  do  respe- 
ctivo regulamento,  sendo  12:000  destinados 
para  o  serviço  do  exercito,  1:367  para  o  da 
armada,  553  para  o  das  guardas  municipaes 
e  800  para  o  da  guarda  fiscal. 

Art.  2.®  O  contingente  de  1:353  recrutas 
para  as  guardas  municipaes  e  fiscal  será 
previamente  incorporado  no  exercito  e  distri- 
buido do  mesmo  modo  e  na  mesma  tabeliã, 
devendo  a  força  das  referidas  guardas  ser 
fornecida  por  praças  transferidas  do  exercito 
que  estejam  nas  condições  exigidas  para  o 
serviço  das  dietas  guardas,  preferindo-se  as 
que  voluntariamente  se  oHereçam  para  pre- 
enchimento deste  contingente. 

Art.  3.®  O  contingente  da  segunda  re- 
serva, para  o  effectivo  do  exercito  em  pé  de 
guerra,  é  fixado  no  anno  de  1891  em  6:000 
recrutas  e  distribuído  do  mesmo  modo  pelos 
districtos  administrativos  e  concelhos  autóno- 
mos. 

Art.  4.*^  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  auctoridadeSi 
a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  refe- 
rida lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem 
e  façam  cumprir  e  guardar  tâo  inteiramente 
como  nella  se  contém. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  o  ministro  e  secretario.de  estado 
dos  negócios  do  reino,  o  ministro  e  secretario 
de  estado  dos  negócios  da  fazenda  e  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  a  façam  imprimir,  pu- 
blicar e  correr.  Dada  no  paço  de  Belém, 
aos  30  de  junho  de  1891.— EL-REI,  com 
rubrica  e  guarda. — João  Chrysostomo  de  Abreu 
e  Souza  —  Lopo  Vaz  de  Sampaio  e  Mello — 
Marianno  Cyrillo  dè  Carvalho  —  Júlio  Mar- 
ques de  Vilhena.  —  (Logar  do  sêllo  grande 
das  armas  reaes). 

(D.  do  6.  de  n  de  julbo  de  1891,  d.«  151). 


Decreto  de  30  de  junho  de  1891 

Ordena  que  sejam  adiadas  as  inspecções  dos  nicuit 
cebos  recenseados  em  1891  para  o  serviço  militar 
e  as  subsequentes  operações  do  recenseamento. 

Tendo  a  carta  de  lei.  de  12  de  setembro 
de  1887  designado  no  artigo  46.**  o  dia  1.® 
do  mez  de  julho  de  cada  anno  para  que 
nelle  comecem  a  funcdonar  as  juntas  de  in- 
specção dos  mancebos  recenseados  para  o 
serviço  militar ;  e 
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Considerando  que  o  serviço  da  inspecção 
dos  recrutas  é  um  dos  capítulos  da  citada 
lei,  que  mais  carece  de  ser  melhorado,  e 

Sue  muito  importa  adoptar  algumas  provi- 
encias,  immediatamente  applícaveis,  acerca 
da  organização  e  serviço  das  juntas  de  pri- 
meira e  de  segunda  inspecção,  e  da  área  em 
que  hajam  de  funccionar,  sustando-se  desde 
já  para  aquelle  effeito  o  citado  artigo  46.°  e 
seguintes  da  lei  de  12  de  setembro  de 
1887: 

Hei  por  bem,  usando  da  auctorisação  que 
ao  meu  governo  conferiu  o  decreto  com 
força  de  lei  n.®  2  de  10  de  fevereiro  de  1890, 
decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  São  adiadas  as  inspecções  dos 
mancebos  recenseados  no  corrente  anuo  para 
o  serviço  militar,  e  as  subsequentes  opera- 
ções do  respectivo  recrutamento,  para  se 
fazerem  nos  prasos  e  nos  termos  que  oppor- 
tunamente  forem  regulados  por  decreto,  de- 
vendo todavia  começar  o  serviço  das  referidas 
inspecções  dentro  do  próximo  mez  de  julho. 

Art.  2.**  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  e  o  ministro  e  secretario  de  es- 
tado dos  negócios  do  reino  assim  o  tenham 
intendido  e  façam  executar.  Paço,  em  30 
de  junho  de  1891. — REI. — João  Chrysos- 
tomo  de  Abreti  e  Souza  —  Lopo  Vaz  de  Sam- 
paio e  Mello. 

{D.  do  G.  de  1  de  julho  de  1891,  o.»  142). 


GurU  de  lei  de  30  de  junho  de  1891  * 

Auctorísa  o  governo  a  proceder  á  cobrança  dos  im- 
postos e  demais  rendimentos  públicos  e  a  applicar 
o  seu  producto  ás  despezas  ordinárias  do  Estado, 
e  concede-lhe  auctorisação  para  reformar  os  ser- 
viços públicos  e  outros. 

DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes 
geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  I.*  É  auctorisado  o  governo  a  pro« 
ceder  á  cobrança  dos  impostos  e  demais 
rendimentos  públicos,  na  metrópole  e  pro- 


1  A  proposta  desta  lei,  o  parecer  das  commissões 
de  fazenda,  orçamento  e  administração  publica^  sua 
discussão  e  approvação  encontram-se  no  Diário  das 
sessões  da  camará  dos  deputados  de  1891,  n.*^  18, 
pagina  26^  n.*  22,  pagina  2,  n.""  23,  pagina  5,  n.<>  24^ 
paginas  6  e  25,  n.^*  31,  pagina  15,  e  no  Diário  das 
sessões  da  camará  dos  pares  de  1891,  n.*"  24.  pagina 
1,  n.«  27,  pagina  I,  n.»  28,  pagina  1.  (Nota  da  Reda- 
CfãoJ. 


vincias  ultramarinas,  relativos  ao  exercício 
de  1891-1892,  e  a  applicar,  respectivamente, 
o  seu  producto  ás  despezas  ordinárias  do 
estado  na  mesma  metrópole  e  províncias 
ultramarinas,  correspondentes  ao  citado  exer- 
cício, nos  termos  das  leis  de  21  de  junho  de 
1883,  15  de  abril  de  1886,  30  de  junho  de 
1887,  23  de  junho  de  1888,  19  de  junho  de 
1889,  decretos  de  17  e  20  de  dezembro  de 
1888  e  demais  legislação  em  vigor,  ou  que 
vier  a  vigorar,  e  dos  respectivos  orça- 
mentos. 

I  1.**  O  governo  applicará  á  receita  geral 
do  estado  em  1891-1892  para  compensar  o 
pagamento  da  dotação  do  clero  parochial  das 
ilhas  adjacentes,  a  quantia  de  123:500í5lOOO 
réis,  deduzida  do  saldo  disponível  dos  rendi- 
mentos, incluindo  juios  de  inscripçoes,  ven- 
cidos e  vincendos,  dos  conventos  de  religiosas 
supprimidos  depois  da  lei  de  4  de  abril  de 
1861.  As  verbas  descriptas  no  capitulo  7.* 
artigos  IS.*»  e  14.**  do  orçamento  ordinário 
do  ministério  da  instrucção  publica,  para  o 
exercício  de  1891-1892,  sob  a  epigraphe: 
«Ensino  industrial  e  profissional»  na  impor- 
tância total  de  2U6:673f$160  réis,  continuam 
no  futuro  aiino  económico  fazendo  parte  do 
orçamento  ordinário  do  ministério  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria,  sendo  por 
este  ordenadas  as  despezas  respectivas,  até 
que  por  deci-eto  especial  sejam  aquelles  ser- 
viços definitivamente  transferidos  para  o  mi- 
nistério da  instrucção  publica. 

§  2.^  A  contribuição  predial  do  anuo  civil 
de  1891  é  fixada  e  distribuída  pelos  distri- 
ctos  administrativos  do  continente  do  reino  e 
ilhas  adjacentes,  nos  lermos  do  que  precei- 
tuam os  i§  1."*  e  3.^  do  artigo  6.^  da  carta 
de  lei  de  17  de  maio  de  1880. 

I  3.^  O  addicional  ás  contribuições  pre- 
dial, industrial,  de  renda  de  casas  e  sum- 
ptuária do  anuo  civil  de  1891,  para  compensar 
as  despezas  com  os  tribunaes  administrativos, 
viação  districtal  e  serviços  agrícolas  dos  me- 
smos districtos,  é  fixado  na  mesma  quota, 
respectivamente  lançada  em  cada  districto, 
em  relação  ao  anuo  civil  de  1890. 

§  4.**  A  conversão  da  divida  consolidada 
interna  em  pensões  vitalicias,  nos  termos  da 
carta  de  lei  de  30  de  junho  de  1887,  conti- 
nuará a  ser  regulada,  no  anno  económico  de 
1891-1892  pelo  preço  de  58,536  por  cento 
do  nominal  das  inscripçoes  a  converter,  isto 
é,  pelo  juro  real  de  5  Vs  por  cento. 

§  5.**  As  quotas  de  cobrança  dos  rendi- 
mentos públicos,  no  anno  de  1891-1892, 
que  competem  tanto  aos  inspectores  da  fa- 
zenda publica,  dirigindo  repartições  de  fa- 
zenda districtaes,  como  aos  escrivães  de 
fazenda,  serão  reguladas,  respectivamente, 
pelas  mesmas  tabeliãs  actualmente  em  vigor, 
nos  termos  do  disposto  no  decreto  com  força 
de  lei  de  23  de  julho  de  1886* 
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§  6.®  Continuam  em  vigor  no  exercício  de 
189I-189á  as  disposições  do  §  4.®  do  artigo 
1.®  da  lei  de  30  de  junho  de  1887  e  as  do 
§  10.^  do  artigo  1.**  da  lei  de  23  de  junho 
de  1888., 

§  7.^  É  auctorisado  o  governo  a  levantar 
na  metrópole,  de  conta  das  provincias  ultra- 
marinas, pelos  meios  que  julgar  mais  conve- 
nientes, até  á  quantia  de  500:000í)000  réis, 
para  pagamento  das  despezas  com  obras  pu- 
blicas nas  mesmas  provincias,  no  exercício  de 
1891-1892,  sendo  o  juro  e  amortisação  desse 
capital  pago  por  uma  nova  consignação  espe- 
cial, annual  e  successiva,  de  50:000^000  réis 
pelo  acréscimo  das  receitas  aduaneiras  das 
mesmas  provincias,  nos  termos  do  §  16.®  do 
artigo  1.**  da  carta  de  lei  de  19  de  junho  de 
1889. 

§  8.®  A  despeza  extraordinária  do  estado 
na  metrópole,  no  referido  exercício  de  1891- 
1892,  despeza  a  que  é  applicavel  o  disposto 
no  I  1.**  do  artigo  10.®  da  lei  de  21  de  ju- 
nho de  1883,  é  fixada,  afóra  a  que  tiver  de 
ser  satisfeita  por  meio  de  recursos  especíaes, 
tudo  conforme  a  legislação  vigente  ou  que 
vier  a  vigorar,  nos  termos  do  mappa  juncto 
a  esta  lei  e  que  delia  faz  parte,  em  réis 
2.278:300^000.  a  saber: 

Ao  ministério  dos  negócios  da  fazenda, 
127:300^000  réis. 

Ao  ministério  dos  negócios  da  guerra, 
133:OOOí5tOOO  réis. 

Ao  n)inisterio  dos  negócios  da  marinha  e 
do  ultramar:  direcção  geral  da  marinha, 
I»0:000f5í000  réis;  direcção  geral  do  ultra- 
mar, 1.199:000íS000  réis;  e 

Ao  ministério  das  obras  publicas,  com- 
mercio  e  industria,  594:000^000  réis. 

§  9.®  Nenhumas  despezas,  auctorisadas  por 
leis  especíaes,  de  qualquer  ordem  ou  natu- 
reza, ordinárias  ou  extraordinárias,  quer  se 
refiram  á  metrópole,  quer  às  provincias  ultra- 
marinas, que  não  estejam  incluídas  nas  ta- 
beliãs decretadas  em  virtude  da  lei  annual 
das  receitas  e  despezas  publicas,  poderão 
ser  ordenadas,  e  as  respectivas  ordens  regis- 
tradas na  direcção  geral  da  contabilidade 
publica,  visadas  pelo  tribunal  de  contas  e 
pagas  pelos  cofres  competentes,  sem  a  pre- 
tiramar  abertura,  no  ministério  da  fazenda, 
de  credito  a  favor  do  ministério  a  que  com- 
petirem as  despezas,  delerminando-se  pelo 
ministério  da  fazenda  no  respectivo  decreto, 
que  será  fundamentado  em  conselho  de  mi- 
nistros e  publicado  na  folha  oSlcial,  o  artigo, 
capitulo,  secção  ou  verba  das  tabeliãs  onde 
as  mesmas  despezas  devam  ser  escriptu- 
radas. 

§  10.®  Fica  suspensa,  durante  o  anno  eco- 
nómico de  1891-1892,  a  execução  de  todas 
e  quaesquer  auctorísações  concedidas  ao  go- 
verno por  leis  ou  disposições  especíaes  e 
gcraes  de  qualquer  ordem  ou  natureza,  pro^ 


mulgadas  até  31  de  dezembro  de  1889,  para 
a  creação  de  quaesquer  empregos  ou  fun- 
cçôes  [)ublicas,  modificação  dos  respectivos 
vencimentos,  alargamento  de  quaesquer  qua- 
dros, estabelecimento  de  novas  escolas,  insti- 
tutos, ou  modificação  dos  existentes,  emfim 
o  uso  de  toda  e  qualquer  auctorisação  conce- 
dida até  o  ultimo  dia  do  anno  civil  de  1889 
para  augmenio,  nos  termos  deste  paragra- 
pho,  por  qualquer  fornia,  dos  encargos  do 
estado,  e  em  relação  ao  que  se  achar  descri- 
pto  nas  tabeliãs  de  despeza,  tanto  na  metró- 
pole, como  do  ultramar,  que  forem  decre- 
tadas em  virtude  das  disposições  desta  lei. 
Ficara  também  suspensas  no  mesmo  anno 
económico  as  concessões  de  augmentos  de 
vencimento  por  diuturnidade  de  serviço  de 
qualquer  ordem  e  natureza,  estabelecidos  na 
legislação  vigente,  cujo  direito  não  estiver 
ainda  vencido  em  30  de  junho  próximo.  Esta 
disposição  é  applicavel  aos  empregados  civis, 
com  excepção  dos  professores  de  instrucção 
primaria,  amanuenses  e  correios  das  secre- 
tarias de  estado,  e  quaesquer  outros  empre- 
gados, cujo  vencimento  de  categoria  não  seja 
superior  a  300j5íOOO  réis. 

§  11.®  As  despezas  do  exercício  de  1890- 
1891  continuarão  a  ser  pagas  pelos  recursos 
estabelecidos  na  lei  de  28  de  junho  de  1890, 
nos  termos  da  mesma  lei.  das  tabefias  recti- 
ficadas do  dicto  exercicio  e  das  disposições 
desta  lei,  ficando  o  governo  auctorisado  a 
dispender  mais  até  á  quantia  de  H7:OOOí5!000 
réis  por  conta  da  divida  do  ministério  da 
marinha  e  do  ultramar  ao  da  guerra. 

§  12.®  As  disposições,  ainda  não  executa- 
das, dus  n.®^  1  a  12  do  artigo  2.®  do  decreto 
n.®  7  com  força  de  lei  de  10  de  fevereiro  de 
1890  são  suspensas  em  relação  aos  exercí- 
cios de  1890-1891  e  1891-1892.  Os  fundos 
existentes  no  respectivo  cofre,  em  30  de 
junho  de  1891,  em  virtude  do  referido  de- 
creto, serão  applicados  a  fazer  face  ás  des- 
pezas com  o  coipo  expedicionário  a  Moçam- 
bique, e  nesses  termos  serão  esses  fundos 
esciipturados  como  receita  do  thesouro  nas 
contas  dos  respectivos  exercícios. 

I  13."  O  govejno  decretará  nas  tabeliãs 
vigentes  das  leceitas  e  das  despezas  do  es- 
tado na  metrópole  e  nas  provincias  ultrama- 
rinas, as  necessárias  rectificações,  em  har- 
monia com  esta  lei,  para  vigorarem,  respe- 
ctivamente, nos  exercícios  de  1890-1891  e 
de  1891-1892.  As  receitas  das  provincias 
ultramarinas,  no  ultimo  destes  exercícios, 
são  avaliadas  em  3.784:808^1600  réis  e  as 
despezas  do  mesmo  exercicio  e  das  mesmas 
províncias,  afóra  as  de  obras  publicas,  em 
3.910:105j51í08  réis,  as  ordinárias;  e  em 
308:498?5í890  réis  as  extraordinárias  e  de 
vencimentos  de  inactividade. 

§  14.®  O  numero  médio  das  praças  de 
pret  de  todas  as  armas  em  ellectivo  serviçQ 
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n3o  pode  exceder  durante  o  anno  económico 
de  1891-1892  a  22:000. 

§  15.^  A  contar  do  futuro  anno  económico 
de  1891-1892  inclusive  fica  supprimido  o 
orçamento  rectificado. 

Quando  as  verbas  designadas  no  orça- 
mento para  as  despezas  do  estado  não  forem 
sufDcientes,  o  governo,  pelo  ministério  re- 
spectivo, apresentará  ás  cortes  pedido  de 
credito  supplementar  para  preencher  essa 
insufficiencia.  O  pedido  de  credito  deve  ser 
especial  para  as  despezas  inscriptas  em  cada 
um  dos  artigos  do  orçamento,  precedido  de 
um  relatório  justificativo  e  seguido  de  uma 
tabeliã  indicativa  dos  créditos  anteriormente 
pedidos  e  dos  concedidos  por  cada  minis- 
tério, em  relação  ao  anno  económico  a  que 
respeitarem. 

I  16.®  Durante  o  primeiro  semestre  dos 
annos  económicos  não  podem  ser  pedidos 
créditos  supplementares  por  insufficiencia 
das  verbas  descriptas  no  orçamento. 

§  17.®  O  provimento  das  vacaturas  em 
todos  os  serviços  públicos  far-se-á  no  fim 
do  trimestre,  durante  o  qual  as  mesmas 
vacaturas  se  tenham  dado,  exceptuando  as 
nomeações  exigidas  por  conveniências  ur- 
gentes de  serviço  publico,  e  quaesquer  ou- 
tras de  onde  não  resulte  despeza  para  o 
thesoura. 

§  18.®  A  importância  dos  vencimentos  de 
aposentação  será  calculada  e  abonada  sem- 
pre nos  precisos  termos  do  decreto  com 
força  de  lei  n.®  1  de  17  de  julho  de  1886 
e  das  leis  de  1  de  setembro  de  1887  e  de 
14  de  setembro  de  1890,  e  dos  seus  regula- 
mentos, sem  embargo  de  quaesquer  outras 
disposições  em  contrario. 

§  19.®  É  elevado,  a  datar  da  publicação 
desta  lei,  a  800  réis  o  direito  fixado  no  ar- 
tigo 282.®  da  pauta  geral  das  alfandegas,  e 
a  2ÍÍ200  réis  e  a  2f5SOO  réis,  respectiva- 
mente, o  direito  fixado  nos  artigos  217.®  e 
218.®  da  mesma  pauta.  Os  direitos  de  que 
se  tracta  voltarão  a  ser  os  actuaes  se, 
dentro  em  quatro  mezes,  a  contar  de  1  de 
julho  de  1891,  se  não  tiverem  realisado  as 
adjudicações  de  que  tractam  .os  n.®'  II.*  e 
12.®  do  §  36.®  desta  lei.  O  álcool  e  a  aguar- 
dente importados  das  colónias  no  continente 
do  reino  e  ilhas  adjacentes,  assim  como  as 
bebidas  espirituosas  da  mesma  procedência, 
pagarão  80  por  cento  dos  direitos  que  pagam 
as  procedentes  do  estrangeiro. 

§  20.®  Durante  o  anno  económico  de  1891- 
1892  não  poderá  fazer-se  nomeação  alguma 
de  dignidades,  cónegos,  beneficiados  e  ca- 
pellães  cantores  para  as  sés  cathedraes  do 
continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes,  alem 
do  numero  actualmente  existente,  quando 
dessa  nomeação  provenha  algum  encargo 
para  o  estado. 
.    §  21.®  A  contar  de  1  de  julho  de  ISMj 


deixarão  de  ser  pagas  aos  empregados  civis 
todas  as  gratificações,  abonos  para  carrua- 
gem, subsidio  para  renda  de  casa,  ou  quaes- 
quer remunerações  extraordinárias  que,  até 
essa  data,  tenham  sido  auctoiisadas,  sob 
qualquer  pretexto  ou  justificação,  haja  ou 
não  para  ellas  verba  inscrípta  no  orçamento, 
com  excepção  das  fixadas  ou  determinadas 
por  lei  e^cial  de  organização  de  serviços, 
e  bem  assim  das  abonadas,  a  titulo  de 
vencimento  ordinário,  aos  funccionarios  do 
estado,  de  nomeação  ofGcial,  que  não  te- 
nham nenhuma  outra  remuneração ;  não  po- 
dendo comtudo  por  principio  algum,  essas 
gratificações  exceder  a  importância  do  venci- 
mento da  classe,  a  que  esses  funccionarios 
pertencerem. 

§  22.®  A  gratificação,  embora  não  com- 
prehendida  na  excepção  prescripta  no  para- 
grapho  anterior,  mas  que,  ou  só,  ou  juncta 
com  quajquer  outro  vencimento  legal,  não 
perfaça,  para  o  empregado  que  a  receber, 
qnantia  superior  a  360^000  réis  annuaes, 
será  provisoriamente  conservada,  até  que 
se  publique  a  reorganização  da  secretaria, 
ou  do  serviço,  de  que  o  mesmo  empregado 
fizer  parte.  A  gratificação,  embora  não  com- 
prehendida  na  excepção  prescripta  no  para- 
grapho  anterior,  mas  que,  supprimida,  im- 
porte para  o  empregado,  que  a  auferia,  o 
ficar  recebendo  um  vencimento  total,  inferior 
a  360í51000  réis  annuaes,  será  provisoria- 
mente reduzida  quanto  baste  para  que  o 
empregado  não  receba  vencimento  inferior 
áquelle,  até  que  se  publique  a  reorganização 
da  secretaria,  ou  do  serviço,  de  que  o  mesmo 
empregado  fizer  parte. 

i  23.®  A  contar  de  1  de  julho  de  1891, 
não  poderfío  ser  auctorisadas  quaesquer  gra- 
tificações ou  remunerações  extraordinárias» 
aos  empregados  civis,  por  serviços  eflfectiva- 
mepte  prestados  nas  repartições  a  que  per- 
tencem, salvo  quando  tenham  logar  fora  das 
horas  do  expediente  ordinário,  fixadas  nos 
regulamentos  respectivos,  e  quando  para  as 
satisfazer  haja  verba  especial  no  orçamento 
do  estado,  fazendo-se  publicação  previa»  no 
Diário  do  governo,  de  decreto  especial,  oaen- 
cionando  a  qualidade  do  serviço,  os  motivos 
da  sua  utilidade  e  urgência  e  de  não  poder 
ser  prestado  dentro  das  horas  do  expediente 
ordinário. 

§  24.®  No  fim  de  cada  mez  publicar-se-á 
no  Diário  do  governo,  por  cada  ministério, 
uma  relação  nominal  dos  empregados  a  quem 
tiverem  sido  concedidas  gratificações  ou  re- 
munerações extraordinárias  no  mesmo  mez, 
em  virtude  do  disposto  no  paragrapho  pre- 
cedente, e  menção  da  quantia  que  a  cada 
um  foi  arbitrada.  Emquanto  esta  publicação 
não  estiver  feita,  é  expressamente  prohíbido 
ao  tribunal  de  contas  visar  as  ordens  para 
os  pagamentos  respectivos. 
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§  25.*  A  contar  de  1  de  julho  de  1891, 
cessam  todos  os  abonos  resultantes  de  con- 
cessões ou  contractos  com  o  estado  para  a 
publicação  ou  impressão  de  obras  litterarias, 
artísticas  ou  scientificas,  uma  vez  que  as 
condições  dessas  concessões  ou  contractos 
não  tenbam  sido  rigorosamente  cumpridas 
pelos  auctores. 

I  26.®  É  expressamente  prohiblda,  de  fu- 
turo, a  compra  de  publicações  de  qualquer 
natureza  sem  lei  especial,  que  auctorise  a 
acquisição,  bem  como  a  celebração  de  con- 
tractos de  natureza  dos  indicados  no  para- 
grapho  antecedente,  sem  disposição  legisla- 
tiva que  a  auctorise. 

§  27.**  Os  empregados  que  accumularem 
diversos  empregos  ou  commissões  de  qual- 
quer ordem  ou  natureza,  não  poderão  re- 
ceber na  totalidade,  e  sob  qualquer  pretexto, 
a  contar  de  1  de  julho  de  1891,  quantia 
superior  a  2:600}S1000  réis.  Mas  pelo  que 
respeita  a  nomeações  posteriores  à  data  da 
presente  lei,  fica  expressamente  prohibido 
que  qualquer  empregado  do  estado  possa 
accumular  com  o  seu  emprego  mais  de  uma 
commissão,  qualquer  que  seja  a  sua  ordem 
ou  natureza. 

§  28.*  O  empregado,  cujo  vencimento  for 
fixado,  na  lei  orçamental,  em  quantia  egual 
ou  superior  a  2:600^51000  réis,  não  poderá 
receber  nenhum  acréscimo  de  remuneração, 
nem  pela  accumulação  de  emprego,  nem 
pelas  commissões  a  que  se  refere  o  J  27.^, 
nem  pela  accumulação  desse  vencimento 
com  quaesquer  remunerações  extraordiná- 
rias nos  termos  do  §  29." 

§  29.®  Da  mesma  forma,  e  a  contar  da 
mesma  data,  o  empregado  publico  cujo  ven- 
cimento for  fixado  na  lei  orçamental  em 
quantia  inferior  a  2:600f$000  réis,  não  po- 
derá, accumulando  esse  vencimento  com 
quaesquer  emolumentos,  ajudas  de  custo, 
auxilio  para  renda  de  casa,  gratificações  ou 
qualquer  remuneração,  receber  annualmente 
mais  de  2:600f5tOOO  réis. 

§  30.®  Ficam  de  hoje  para  o  futuro  prohi- 
bidos  os  abonos  para  commissões  de  estudos 
no  estrangeiro,  salvo  os  que  forem  conside- 
rados de  reconhecida  utilidade  publica,  em 
conselho  de  ministros,  devendo  ser  feitas  as 
respectivas  nomeações  por  decreto,  publi- 
cado no  Diário  do  governo,  donde  conste 
quaes  as  remunerações  arbitradas,  e  forma 
do  seu  pagamento. 

S  31.®  A  começar  do  anno  económico  de 
1891-1892  não  poderá  nenhum  logar  ser 
preenchido  por  indivíduos  estranhos  aos 
quadros  dos  serviços  públicos,  emquanto 
houver  empregados  addidos  na  classe  em 
que  se  der  a  vacatura,  e  empregados  extra- 
ordinários, que  presentemente  tenham  por 
lei  direito  a  entrar  nos  referidos  quadros, 
xontinuando  em  vigor  as  disposições   ap- 


•  f 


plicaveis  do  decreto  de  26  de  junho  de 
1886. 

I  32.®  O  funccionario  que  acceitar  a  no- 
meação de  um  cargo  publico  fora  da  sede 
do  emprego  em  que  esteja  provido,  quer 
seja  no  reino,  quer  no  ultramar,  quer  no 
estrangeiro,  perderá  o  seu  logar  primitivo. 
Não  o  perderá,  porem,  se  a  nomeação  for 
para  serviço  ou  commissão  de  reconhecida 
utilidade  publica,  resolvida  em  conselho  de 
ministros  e  publicada  por  decreto  no  Diário 
do  governo, 

%  33.®  Todos  os  decretos,  portarias  e  des- 
pachos de  nomeação  e  |>romoção  de  empre- 
gados públicos  de  qualquer  natureza,  só 
produzirão  os  seus  eífeitos  em  relação  ao 
agraciado  depois  de  visados  no  tribunal 
de  contas.  Este  verificará  para  esse  efifeito 
se  ha  vaga  no  quadro  respectivo  e  verba  no 
orçamento  para  o  pagamento  do  respectivo 
ordenado,  que  assim  não  poderá  ser  pago 
sem  aquelle  visto. 

§  34.®.  Todo  o  funccionario  do  estado  de 
qualquer  ordem,  hierarchia  ou  categoria, 
que  deixar  de  cumprir  as  obrigações  do 
seu  cargo,  será  suspenso  dos  seus  venci- 
mentos até  seis  mezes  por  decisão  do  re- 
spectivo ministro,  da  qual  haverá  recurso 
sem  efl'eito  suspensivo  para  o  supremo  tri- 
bunal administrativo. 

Em  relação  porem  ás  secretarias  e  repar- 
tições em  que  houver  regulamentos  discipli- 
nares, prescrevendo  outras  penas  ou  outra 
forma  de  processo,  cumprir-se-á  o  disposto 
nesses  regulamentos. 

§  35."  O  empregado  publico  que,  contra 
o  disposto  nos  §§  21.®  a  27.®  deste  artigo, 
receber  quantia  que,  nos  lermos  dos  dictos 
paragraphos  lhe  for  prohibido  receber,  in- 
correrá na  pena  prevista  e  consignada  no 
artigo  95.®  do  regulamento  geral  da  conta- 
bilidade publica,  applicada  nos  termos  dos 
regulamentos  das  secretarias  de  estado  ou 
dos  serviços  respectivos.  Esta  pena  só  pre- 
screverá decorridos  cinco  annos. 

I  36.®  É  auclorisado  o  governo : 

1.®  A  encontrar,  no  ajuste  de  contas  ai- 
tigas  com  a  camará  municipal  de  Lisboa,  a 
divida  da  mesma  camará  ao  thesouro  que  se 
liquidar  até  30  de  junho  de  1891,  devendo 
o  encontro  ser  escriplurado  na  conta  do  the- 
souro do  exercido  de  1890-1891,  mediante 
as  solemnidades  prescriptas  no  §  9.®  do  ar- 
tigo 1.®  desta  lei,  e  feito  com  as  clausulas 
expressas  no  §  14.®  do  artigo  1.®  da  lei  de 
19  de  junho  de  1889  e  no  §  7.®  do  artigo  1.* 
da  lei  de  28  de  junho  de  1890; 

2.®  A  reformar,  de  accôrdo  com  o  banco 
de  Poitugal,  e  sem  embargo  na  sua  lei 
orgânica,  os  contractos  de  10  de  dezem- 
bro de  1887  e  de  3  de  agosto  de  1889, 
por  forma  que  se  desenvolva  e  facilite 
a  circulação  fiduciária  e  se  amplie  a  cou^ 
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cessão  de  créditos  ao  coramercio  e  á  indus- 
tria; 

3.*^  A  modificar  a  circulação  metallica,  ad- 
optando quando  convenha,  alem  do  oiro,  a 
prata  como  padrão  legal,  por  forma  que  se- 
jam de  mais  fácil  defesa  as  reservas  metal- 
licas  do  paiz  e  se  regularise  o  curso  dos 
câmbios ; 

4.®  A  estabelecer  as  disposições  suflQcien- 
tes  para  robustecer  o  credito  dos  bancos  e 
de  quaesquer  estabelecimentos  que  façam 
operações  bancarias  no  caso  de  receberem 
depósitos  à  vista;  e  bem  assim  a  decretar 
as  providencias  necessárias  para  facilitar  a 
negociação  e  cobrança  dos  créditos  resul- 
tantes da  venda  de  productos  da  industria 
nacional ; 

5.^  A  modificar  o  contracto  de  20  de 
abril  de  1887  com  a  empresa  das  obras 
do  melhoramento  do  porto  de  Lisboa,  por 
forma  que,  sem  prejuizo  dos  interesses  com- 
merciaes  do  mesmo  porto,  se  realise  no 
custo  auctorisado  das  mesmas  obras  uma 
economia  para  o  thesouro,  pelo  menos,  de 
2.000:000í51000  réis; 

6.^  A  fazer  as  convenções  necessárias 
para  poder  pagar  em  titulos  de  divida  pu- 
blica ou  em  titulos  com  a  garantia  do  es- 
tado o  custo  de  obras  publicas,  adjudicadas 
até  á  data  da  presente  lei,  assim  como  para, 
do  mesmo  modo,  substituir,  durante  periodo 
não  inferior  a  seis  annos,  o  pagamento  de 
quaesquer  quantias  devidas  ou  a  liquidar 
no  mesmo  periodo,  em  consequência  de 
garantia  de  juro,  subvenção  ou  renda  de 
capitães  empregados  em  obras  do  estado 
e  a  liquidar  do  modo  mais  conveniente  aos 
interesses  públicos  quaesquer  adiantamentos 
garantidos  por  titulos  do  estado ; 

7.**  A  adjudicar,  em  concurso  publico, 
sem  mais  encargos  para  o  estado  do  que 
os  da  garantia  de  juro  e  amortisação  de 
capitães  realmente  dispendidos,  as  seguintes 
obras:  construcção  de  uma  doca  commer- 
cial,  abastecimento  de  aguas  e  canalisação 
de  esgoto  na  cidade  de  Lourenço  Marques, 
devendo  applicar-se,  para  attender  á  des- 
peza  resultante  desta  auctorisação,  uma  parte 
do  producto  dos  terrenos  adquiridos,  bem 
como  a  receita  da  doca  commercial,  do 
fornecimento  de  aguas  e  qualquer  subsidio 
pago  pela  camará  municipal  da  mesma  ci- 
dade; 

8.®  A  promover  e  auxiliar  a  creação  de 
estabelecimentos  de  credito  fundiário,  agrí- 
cola ou  industrial.  Quando  dos  contractos 
resultantes  da  applicação  do  disposto  neste 
paragraplio  adviér  encargo  para  o  thesouro, 
esses  contractos  só  poderão  tornar-se  defini- 
tivos depois  de  promulgada  lei  que  os  con- 
firme. 

9.^  A  decretar  no  pessoal  e  no  material 
^os  serviços  das  secretarias  de  estado  e  nos 


serviços  públicos  dependentes  de  todos  os 
ministérios,  as  simplificações  e  reducções 
compativeis  com  o  regular  funccionamenlo 
dos  mesmos  serviços,  observando-se  porem 
o  seguinte  : 

A)  Em  toda  a  reforma  que  no  uso  desta 
auctorisação  se  decretar  é  expressamente 
prohibido  : 

a)  Augnáentar  a  despeza  actual  no  pre- 
sente ou  no  futuro.  Para  a  confrontação  da 
despeza  actual  com  a  que  resultar  das  novas 
organizações  não  se  computará  na  despeza 
actual  a  que  se  faz  com  o  pagamento  de 
gratificações  não  fixadas  em  lei  especial  de 
organização  de  serviços,  embora  descripta 
no  orçamento.  Computar-se-á  na  despeza 
das  novas  organizações  a  que  vier  a  effei- 
tuar-se  a  mais  com  a  creação  ou  augmenlo 
de  emolumentos,  ou  com  os  empregados 
que  ficarem  addidos ; 

b)  Nomear  novos  empregados  vitalicios  ou 
temporários ; 

c)  Contractar  novos  empregados  para  quaes- 
quer serviços  ordinários  ou  extraordinários; 

d)  Estabelecer  melhoria  de  vencimento 
sob  qualquer  pretexto  ou  denominação  para 
os  empregados  actuaes,  ou  promoção  de 
que  resulte  essa  melhoría  de  vencimento; 

e)  Auctorisar  aposentações  em  condições 
diversas  das  designadas  na  lei  geral  de 
aposentações ; 

f)  Collocar  como  empregados  vitalicios  os 
empregados  actuaes  que  só  tenham  no- 
meação provisória  ou  temporária  emquanto 
houver  empregados  addidos  com  nomeação 
vitalicia,  e  extraordinários,  com  direito,  por 
lei,  presentemente  a  entrar  nos  respectivos 
quadros,  e  salvaguardando-se  os  direitos  dos 
effectivos. 

B)  Na  organização  de  serviços  especiaes, 
quando  o  pessoal  existente  seja  superior  ás 
necessidades  dos  mesmos  serviços,  fixar- 
se-ão  vencimentos  de  categoria  e  de  exer- 
cício, não  podendo  ter  direito  a  este  ultimo 
senão  os  empregados  que  estiverem  em  effe- 
ctivo  serviço. 

C)  Desde  1  de  julho  de  1891  em  diante, 
as  vacaturas  dadas  nos  logares  de  segundos 
ofijciaes  das  secretarias  de  estado  serão 
unicamente  providas  pelos  amanuenses  dos 
respectivos  quadros,  nos  termos  dos  seus 
regulamentos. 

10.®  A  estabelecer  nas  provincias  de  Guiné, 
Angola  e  Moçambique,  conjuncta  ou  separada- 
mente, o  exclusivo  da  venda  de  pólvora  por 
conta  do  estado. 

11.**  A  adjudicar,  em  concurso  publico,  o 
exclusivo  do  fabrico  e  rectificação  dos  al- 
cooes  industriaes,  não  se  comprehendendo 
nesta  designação  os  de  vinho,  borras  e  ba- 
gaço, com  as  seguintes  clausulas : 

a)  Que  para  o  consumo  só  possa  sair  ál- 
cool rectificado,  e  que  o  preço  máximo  da 
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sua  venda,  conforme  a  graduação,  seja,  no 
programma  do  concurso,  fixado  pelo  governo, 
ouvidas  as  associações  comraerciaes,  agríco- 
las e  industriaes ; 

b)  Que  nas  ilhas  dos  Açores,  onde  exis- 
tem fabricas  de  distillação,  seja  segurado 
aos  productores  de  batata  doce  a  compra 
deste  producto  agricola  em  quantidade  não 
inferior  ao  máximo  dos  trez  últimos  annos  e 
por  preço  nao  inferior  ao  máximo  também 
dos  trez  últimos  annos.  No  continente  o  con- 
cessionário será  obrigado  a  manter  em  ela- 
boração, pelo  menos,  trez  fabricas  para  a 
exclusiva  distillação  do  figo,  alfarroba,  be- 
terraba ou  outros  produclos  da  industria 
agricola  nacional,  e  a  producção  destas  fa- 
bricas não  poderá  ser  inferior  a  3.000:000 
litros,  pelo  menos,  de  85®  centesimaes  em 
cada  anno.  Quando  porem  houver  carência 
de  matéria  prima  para  a  distillição,  ou  o  seu 
preço  for  superior  ao  máximo  preço  obtido 
nos  trez  últimos  annos,  o  concessionário  será 
dispensado  das  obrigações  desta  clausula ; 

c)  Que  se  dentro  de  um  mez,  a  contar  da 
data  da  adjudicação,  a  empresa  concessiona- 
ria não  tiver  chegado  a  accõrdo  amigável 
com  os  proprietários  das  fabricas  existentes 
actualmente,  ou  a  cuja  construcção,  monta- 
gem, laboração  e  exploração  os  proprietários 
respectivos  estiverem  procedendo  com  aucto- 
risações  tegaes,  acerca  do  preço  devido  pela 
cessação  da  sua  industria  e  pelo  valor  dos 
prédios  e  material  nelles  empregados  ou  já 
adquiridos  para  esse  fim,  será  a  expropria- 
ção delles  para  todos  os  efTeiíos  regulada 
ex  aequo  et  bono  e,  sem  recurso,  por  um  tri- 
bunal arbitral  composto  de  dois  árbitros  no- 
meados pelo  expropriante,  outros  tantos  pelo 
expropriado  e  o  quinto  de  desempate  pelo 
presidente  da  relação  do  districlo ; 

d)  Que  todos  os  encargos  das  expropria- 
ções sejam  por  conta  da  empresa  adjudica- 
tária ; 

é)  Que  poderão  eximir-se  á  expropriação 
as  fabricas  existentes  actualmente  no  archi- 
pelago  dos  Açores,  mas  n«ste  caso  as  que 
subsistirem  terão : 

1.®  Proporcionalmente  que  comprar  a  ba- 
tata doce  nas  condições  da  clausula  b)  e  só 
poderão  fabricar  quantidades  de  álcool  eguaes 
ás  máximas  dos  últimos  trez  annos ; 

2.®  Que  vender  o  álcool  produzido  á  em- 
presa adjudicatária  por  preço  40  por  cento 
inferior,  em  egualdade  de  qualidade  e  gra- 
duação, ao  fixado  nos  termos  da  clausula  a). 

í)  Que  o  praso  da  adjudicação  não  exceda 
a  dezeseis  annos; 

g)  Que  a  base  da  licitação  seja  renda  an- 
nual  lí(|uida  para  o  thesouro,  não  inferior  a 
480:OOOí5ÍOOO  réis,  pagáveis  em  prestações 
mensaes ; 

h)  Que  a  empresa  adjudicatária  poderá 
importar;  durante  os  primeiros  oito  annos, 


livre  de  direitos,  todo  o  álcool  que  o  con- 
sumo exigir,  alem  do  minimo  resultante  do 
disposto  na  clausula  &),  ficando  todos  os 
mais  importadores  durante  o  praso  da  con- 
cessão sujeitos  aos  direitos  fixados  na  pre- 
sente lei.  Durante  os  últimos  oito  annos  o 
governo  reduzirá  a  quantidade  de  álcool  cuja 
importação  é  permittida  á  empresa,  sempre 
que  os  lucros  liquidos  desta  excedam  8  por 
cento  ao  anno  dos  capitães  realmente  empre- 
gados. Nas  ilhas  dos  Açores  porem  a  em- 
presa adjudicatária  não  gosarà  desta  vanta- 
gem, e  pagará  os  direitos  fixados  no  §  19.**, 
como  qualquer  outro  importador. 

i)  É  garantida  ao  concessionário  a  manu- 
tenção dos  acluaes  direitos  aduaneiros  que 
incidem  sobre  as  machinas,  utensílios  e  ma- 
térias primas  importadas  para  o  fabrico  dos 
alcooes  e  aguardentes. 

;)  O  governo  regulamentará  devidamente 
a  compra  da  batata  doce  nas  ilhas  dos  Aço- 
res, de  maneira  que  sejam  efíicazmente  flsca- 
lisados  os  interesses  da  ai^ricultura  açoriana, 
e  mantidas  todas  as  vantagens,  de  que  actual- 
mente gosa  a  cultura  da  batata  doce.  Para  a 
ilha  da  Madeira,  em  relação  á  manutenção 
das  fabricas  que  distillem  melaço  e  canna  de 
assucar,  é  applicado  o  mesmo  regimen  esta- 
belecido para  os  Açores  na  presente  lei  em 
relação  á  batata  doce.  No  Algarve  será  asse- 
gurada a  compra  de  figo  e  alfarroba  em 
quantidade  não  inferior  á  distíllada  nos  últi- 
mos trez  annos. 

12.®  A  adjudicar  em  concurso  publico  o 
exclusivo  do  fabrico  de  accendaHias  e  palitos 
ou  pavios  phosphoricos,  de  qualquer  quali- 
dade, com  as  seguintes  clausulas  : 

a)  Que  o  preço  da  venda  ao  publico  não 
exceda  o  actual,  não  sendo  nunca  superior  a 
5  réis  por  caixa  de  55  a  60  phosphoros  de 
pau  com  enxofre,  5  réis  por  caixa  de  40  a 
45  phosphoros  amorphos  de  madeira,  10  réis 
por  caixa  de  55  a  60  phosphoros  de  cera. 

No  archipelago  dos  Açores  serão  estes 
preços  em  moeda  insulana. 

b)  Que  o  praso  da  adjudicação  seja  supe- 
rior a  doze  annos ; 

c)  Que  os  encargos  das  expropriações  das 
fabricas  de  phosphoros  actualmente  existen- 
tes fiquem  exclusivamente  a  cargo  da  em- 
presa adjudicatária,  e  que,  na  falta  de  ac- 
cõrdo amigável  entre  a  mesma  empresa  e  os 
proprietários  das  fabricíis,  a  expropriação 
destas  S(ja  feita  nos  lermos  da  alinea  c)  do 
n.®  H.®  deste  paragrapho; 

d)  Que  a  base  da  adjudicação  não  seja  in- 
ferior á  renda  annual,  liquida  para  o  the- 
souro, de  250:000íJ000  réis,  pagáveis  em 
prestações  mensaes; 

e)  Que  durante  o  praso  da  concessão  se- 
jam mantidos  os  direitos  de  importação  fixa- 
dos na  presente  lei,  bem  como  os  da  madeira 
em  bruto  para  palitos,  phosphoro  e  enxofre 
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da  pauta  actualmente  em  vigor,  quando  estas 
matérias  primas  se  destinem  ao  fabrico  dos 
phosphoros. 

13.**  A  fazer  por  conta  do  estado  a  admi- 
nistração das  loterias,  garantidas  as  actuaes 
receitas  dos  estabelecimentos  de  beneficên- 
cia, quando  do  syslema  proposto  resultem 
reducçâo  na  venda  de  loterias  estrangeiras 
e  augmento  de  receita  para  o  thesuuro,  não 
inferior  a  180:000^000  réis  annuaes. 

14.**  A  regular  a  industria  da  pesca,  de 
modo  que  fiquem  seguros  e  melhorados  os 
interesses  da  classe  piscatória. 

15."  A  conceder  isenção  de  todos  os  di- 
reitos fiscaes  a  quaesquer  objectos  existentes 
nas  alfandegas  do  reino,  e  que  lenham  sido 
remettidos  com  destino  á  subscripção  promo- 
vida para  as  viclimas  sobreviventes  do  incên- 
dio do  theatro  Baquet. 

§  37.®  É  o  governo  auctorisado: 

1.®  A  tornar  definitivos  os  contractos  de 
12  e  14  de  janeiro  do  corrente  anno  cele- 
brados, o  primeiro  com  a  empresa  da  mala 
real  porlugueza,  para  a  navegação  entre  Lis- 
boa e  os  portos  da  Africa  oriental,  e  o  se- 
gundo com  a  empresa  nacional,  relativo  á 
navegação  entre  Lisboa  e  os  portos  da  Africa 
Occidental. 

2.**  A  regular  a  emigração,  nos  termos  e 
seguindo  todo  o  disposto  na  proposta  de  lei 
n.**  4-C,  apresentada  pelo  governo  na  actual 
sessão  legislativa,  ficando  porem  o  §  3.**  do 
n.**  2.**  do  artigo  1.°  redigido  pela  forma  se- 
guinte: «O  producto  dos  emolumentos  pela 
«expedição  de  passaportes  a  nacionaes,  de- 
«duzidas  as  despezas  do  expediente  da  emi- 
«gração,  será  arrecadado  desde  o"  1.®  de 
«julho  em  diante,  como  receita  eventual,  nos 
«cofres  do  estado,  e  terá  a  applicação  desi- 
«gnada  nos  |§  4.**  e  5.**  do  presente  ar- 
«tigo.» 

I  38.®  É  o  governo  auctorisado  a  conceder 
ao  instituto,  creado  por  decreto  de  11  de 
Janeiro  de  1891,  um  dos  edificios  dos  extin- 
ctos  conventos  para  seu  estabelecimento,  bem 
como  a  inscrever  annualmente  no  orçamento 
do  estado  a  verba  de  10:000í51000  réis  para 
a  dotação  do  mesmo  instituto,  ficando  deste 
modo  substituída  a  que  lhe  é  concedida  pelo 
artigo  3.®  do  referido  decreto,  com  excepção 
dos  donativos  e  subscripções  voluntárias.  A 
importância  das  outras  receitas  mencionadas 
no  alludido  decreto  será  inserida  no  orça- 
mento geral  da  receita  do  estado. 

§  39.®  São  de  execução  permanente  as 
disposições  dos  §§  9.®,  15.®.  16.®,  17.®.  18.®, 
21.®  a  35.®  e  38.®  deste  artigo. 

§  40.®  O  tribunal  de  contas  não  visará  as 
auctorisações  de  pagamentos  por  virtude  de 
contractos  de  arrendamento  de  propriedade 
immobiliaria  quando  a  renda  exceda  a  réis 
500fí000  e  o  praso  do  arrendamento  a  trez 
annos,  sem  que  o  houvesse  precedido  aucto- 


risação  legislativa,  nos  termos  do  artigo  71.® 
do  regulamento  geral  da  contabilidade  pu- 
blica. Exceptuam-se  os  contractos  realisados 
á  data  da  presente  lei,  e  em  regular  execu- 
ção. 

§  41.®  Esta  lei  começará  a  vigorar  no  dia 
1.®  de  julho  de  1891. 

§  42.®  O  governo  dará  conta  ás  cortes  do 
uso  que  fizer  das  auctorisações  contidas  na 
presente  lei. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  con- 
traria a  esta. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  auctoridades, 
a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  pre- 
sente lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem 
e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nella  se  contém. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  e  os  ministros  e  secretários  de 
estado  das  demais  repartições,  a  façam  im- 
primir, publicar  e  correr.  Dada  no  paço, 
aos  30  de  Junho  de  1891.— EL-REI,.  com 
rubrica  e  guarda.  —  João  Chrysostomo  de 
Abreu  e  Souza  —  Lopo  Vaz  de  Sampaio  e 
Mello  —  Alberto  António  de  Moiaes  Carvalho 
—  Marianno  Cyrillo  de  Carvalho  —  Mio  Mar- 
ques de  Vilhena  —  Conde  de  Valbom  —  João 
Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco. — (Le- 
gar do  séllo  grande  das  armas  reaes). 

{D,  (io  G.  de  1  de  julbo  de  1891,  d.«  H«). 


Decreto  de  30  de  junho  de  1891 

Regula  a  cobrança  e  arrecadação  das  receitas  pu- 
blicas e  a  distribuição  da  despeza  na  metrópole  e 
nas  províncias  ultramarinas  no  exercício  de  i891- 
1892 1. 

Em  conformidade  com  o  disposto  na  carta 
de  lei  datada  de  hoje,  hei  por  bem  decretar 
o  seguinte  : 

PARTE  I 

Das  receitas  e  despezas  publicas 
na  metrópole 

CAPITULO  I 
Da  receita  publica 

Artigo  1.**  As  contribuições,  impostos  di- 
rectos e  indirectos,  e  os  demais  rendimentos 
e  recursos  ordinários  do  estado,  constantes 
do  mappa  n.**  1,  que  faz  parte  do  presente 
decreto,  que  baixa  assignado  pelo  ministro  e 


1  Não  transcrevemos  as  tabeliãs  a  que  este  decreto 
se  refere,  por  nâo  ser  o  seu  conhecimento  indispen- 
sável para  os  nossos  leitores.  (Nota  da  RedacçãoJ. 
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secretario  de  estado  dos  negócios  da  fazen- 
da, avaliados  na  somma  de  42.967:468}$Í200 
réis,  continuarão  a  ser  cobrados  no  exercicio 
de  1891-1892,  em  conformidade  com  as  dis- 
posições que  regulam  ou  vierem  a  regular  a 
respectiva  arrecadação,  e  o  seu  produclo 
será  applicado  às  despezas  auctorisadas  por 
lei. 

§  1.®  Da  somma  comprehendida  neste  ar- 
tigo applicarà  o  governo  á  receita  geral  do 
estado,  em  1891-1892,  para  compensar  o 
pagamento  da  dotação  do  clero  parochial  das 
ilhas  adjacentes,  a  quantia  de  123:500^51000 
réis,  deduzida  do  saldo  disponível  dos  rendi- 
mentos, incluindo  juros  de  inscripções,  ven- 
cidos e  vincendos,  dos  conventos  de  religio- 
sas, supprimidos  depois  da  lei  de  4  de  abiH 
de  1861. 

§  2.**  A  contribuição  predial  do  anno  civil 
de  1891  é  fixada  e  distribuída  pelos  distri- 
clos  administrativos  do  continente  do  reino  e 
ilhas  adjacentes,  nos  termos  do  que  precei- 
tuam os  §§  1-"  c  3.**  do  artigo  7.^  da  carta 
de  lei  de  17  de  maio  de  1880. 

§  3.**  O  addicional  ás  contribuições  pre- 
dial, industrial,  de  renda  de  casas  e  sum- 
ptuária do  anno  civil  de  1891,  para  compen- 
sar as  despezas  com  os  tribunaes  adminis- 
trativos, viação  districtal  e  serviços  agrícolas 
dos  mesmos  districtos,  é  fixado  em  quota 
egual  á  que  foi  respectivamente  lançada  em 
cada  districto,  em  relação  ao  anno  civil  de 
1890. 

§  4.**  Continuarão  egualmente  a  cobrar-se 
no  exercicio  de  1891-1892  os  rendimentos 
do  estado,  que  não  forem  arrecadados  até 
30  de  junho  de  1891,  qualquer  que  seja  o 
exercicio  a  que  pertencerem,  applicando-se 
do  mesmo  modo  o  seu  produclo  às  despezas 
publicas  auclorísadas  por  lei. 

An.  2.®  Sem  embargo  do  disposto  na 
pauta  geral  das  alfandegas  de  22  de  setem- 
bro de  1887,  as  mercadorias  importadas  de 
paizes  com  os  qnaes  temos  tratados,  conti- 
nuarão a  pagar  as  taxas  fixadas  nesses  tra- 
tados e  as  demais  vigentes  em  27  de  abríl 
de  1887,  pela  forma  estabelecida  nos  me-^ 
smos  tratados,  como  se  as  leis  de  28  de 
abril  e  19  de  agosto  de  1887  não  vigorassem, 
isto  uma  vez  que  os  importadores  assim  o 
reclamem. 

Art.  3.**  O  assucar  produzido  no  conti- 
nente do  reino  e  ilhas  adjacentes,  excepto  o 
que  na  ilha  da  Madeira  for  unicamente  extra- 
hido  da  canna  de  assucar,  fica  sujeito  a  im- 
posto de  producção  pago  á  saida  das  frabri- 
cas,  em  dinheiro  ou  letras,  garantidas,  até 
Irez  mezes  de  praso,  nos  seguintes  termos  : 

a)  Assucar  areado  e  o  superior  ao  typo 
20  da  escala  hollandeza,  12  réis  por  kilo- 
gramma ; 

b)  Assucar  não  especificado,  105  réis  por 
krlogramma. 


Art.  4."  É  elevado,  desde  a  publicação  da 
lei  datada  de  hoje,  a  800  réis  o  direito  fi- 
xado no  artigo  282.®  da  pauta  geral  das  al- 
fandegas, e  a  2^200  réis  e  a  2?5!500  réis, 
respectivamente,  o  direito  fixado  nos  artigos 
217.**  e  218.*^  da  mesma  pauta.  Os  direitos 
de  que  se  tracta  voltarão  a  ser  os  actuaes, 
se,  dentro  em  quatro  mezes,  a  contar  de 
1  de  julho  de  1891,  se  não  tiverem  reali- 
sado  as  adjudicações  de  que  tractam  os 
n."  H.®  e  12.®  do  §  31.®  da  mencionada 
lei. 

I  único.  O  álcool  e  a  aguardente  impor- 
tados das  colónias  no  continente  do  reino  e 
ilhas  adjacentes,  assim  como  as  bebidas  es- 
pirituosas da  mesma  procedência,  pagarão 
80  por  cento  dos  direitos  que  pagam  as 
procedentes  de  paizes  estrangeiros. 

Art.  5.®  A  conversão  da  divida  consolidada 
interna  em  pensões  vitalícias,  nos  termos  da 
carta  de  lei  de  30  de  junho  de  1887,  conti- 
nuará a  ser  regulada,  no  anno  económico 
de  1891-1892,  pelo  preço  de  58,536  por 
cento  do  nominal  das  inscripções  a  conver- 
ter, isto  é,  pelo  juro  real  de  5  Vs  por  cento. 

Art.  6.®  O  governo  é  auctorisado  a  levan- 
tar, por  meio  de  letras  e  escriptos  do  the- 
souro,  as  sommas  necessárias  para  a  repre- 
sentação, dentro  do  exercicio  de  1891-1892, 
de  parte  dos  rendimentos  públicos  relativos 
ao  mesmo  exercicio,  e  bem  assini  a  occorrer 
por  esta  forma,  e  nos  limites  fixados  pelo 
artigo  8.®  deste  decreto,  ou  por  quaesquer 
leis  que  vigorarem,  ou  forem  novamente  pro- 
mulgadas, ás  despezas  extraordinárias  a  sa- 
tisfazer no  dicto  exercicio  de  1891-1892, 
incluindo  no  máximo  da  divida  a  contrahir, 
nos  termos  desta  parte  da  auctorisação,  o 
producto  liquido  de  quaesquer  títulos,  amor- 
tisaveis  ou  não,  que  o  thesouro  emittir, 
usando  de  auctorisações  legaes. 

§  1.®  Os  escriptos  e  letras  do  thesouro 
novamente  emittidos  como  representação  da 
receita,  não  podem  exceder  nos  termos  da 
primeira  parte  deste  artigo,  a  3.500:000íJ000 

I  2.®  O  governo,  nos  termos  das  leis  de 
22  de  março  e  15  de  abril  de  1886,  poderá 
crear  e  dotar  os  titules  de  divida  publica 
necessários  para  caução  das  sommas  que 
levantar  para  occorrer  ao  pagamento  das 
despezas  extraordinárias,  nos  termos  da  se- 
gunda parte  deste  artigo. 

CAPITULO  U 
Da  despesa  publica 

Art.  7.®  A  despeza  ordinária  do  estado, 
na  metrópole,  no  exercicio  de  1891-1892, 
nos  termos  da  legislação  em  vigor,  ou  que 
vier  a  vigorar,  segundo  o  mappa  n.®  2  an- 
nexo  a  este  decreto,  e  que  delle  faz  parte,  e 
que  baixa  assignado  pelo  ministro  e  secre- 
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lario  de  estado  dos  negócios  da  fazenda,  é 
fixada,  era  4i.543:7715<589  réis,  a  saber: 

4."  Ao  minislerio  dos  negócios  da  fazenda  : 
para  os  encargos  geraes  5.317:4tHí58()5  réis ; 
para  a  divida  publica  fnndada  18.527:8oo;$o83 
réis;  para  o  serviço  próprio  do  minislerio 
3.897:4705279  réis ; 

2.*  Ao  minislerio  dos  negócios  do  reino, 
4.285:240^325  réis; 

3.*  Ao  ministério  dos  negócios  ecclesias- 
ticos  e  de  justiça,  4. 007:564-5420  réis; 

4."  Ao  minislerio  dos  negócios  da  guerra, 
6.294:045íí64l  réis; 

5.**  Ao  ministério  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  2.537:442^1600  réis; 

6.*  Ao  ministério  dos  negócios  estrangei- 
ros, 485:240^380  réis ; 

7.*  Ao  ministério  das  obras  publicas,  com- 
mercio  e  industria,  4.744:234íJ485  réis; 

8.*  Ao  ministério  dos  negócios  da  inslru- 
cçSo  publica  ede  bellas  artes,  4.417:72lf3!144 
réis ; 

9.**  Ás  caixas,  geral  de  depósitos  e  econó- 
mica portugueza,  62:465^000  réis. 

i  único.  Sem  embargo  do  disposto  neste 
artigo,  as  verbas  descriplas  no  capitulo  7.® 
artigos  43.*^  e  44.®  do  orçamento  ordinário 
do  ministério  da  instrucção  publica,  para  o 
exercício  de  4891-1892,  sob  a  epigraphe: 
f  Ensino  industrial  e  profíssionalt ,  na  impor- 
tância total  de  266:673í?160  réis,  continuam, 
no  diclo  exercício  de  4894-1892,  fazendo 
parte  do  orçamento  ordinário  do  ministério 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
sendo  por  este  ordenadas  as  despezas  re- 
spectivas, até  que  por  decreto  especial  sejam 
aquelles  serviços  definitivamente  transferidos 
para  o  minislerio  da  instrucção  publica. 

Art.  8.®  A  despeza  extraordinária  do  es- 
tado, no  referido  exercício  de  4894-1892,  á 
qual  é  applicavel  o  disposto  no  §  1.**  do  ar- 
tigo 10.**  da  lei  de  21  de  juiiho  de  1883,  é 
fixada,  afora  a  que  dever  ser  satisfeita  por 
meio  de  recursos  especiaes,  tudo  conforme  á 
legislação  vigente,  ou  que  vier  a  vigorar,  em 
2.278:300,5(000  réis.  e  segundo  o  map(»a 
juncto  n.®  3,  que  faz  parte  deste  decreto  e 
baixa  assignado  pelo  ministro  e  secretario 
de  estado  dos  negócios  da  fazenda,  a  sal)er: 

Ao  ministério  dos  negócios  da  fazenda,  em 
427:300fJOOO  réis; 

Ao  ministério  dos  negócios  da  guerra,  em 
433:OOOí51000  réis; 

Ao  ministério  dos  negócios  da  marinlia  e 
do  ultramar : 

Direcção   geral    da   marinha,   em   réis 

225:000^000  réis ; 
Direcção  geral   do  ultramar,   em  réis 
4.499:000,{!000; 

Ao  ministério  das  obras  publicas,  commer- 
cio e  industria,  em  594:00()í§000  réis. 

Art.  9.**  As  despezas  do  exercício  de 
4890-4891   continuarão  a  ser  pagas  pelos 


recursos  estabelecidos  na  lei  de  28  de  junho 
de  4890,  nos  lermos  da  mesma  lei  e  dos 
mappas  n."  4,  5  e  6  junctos  a  este  decreto 
e  que  delle  fazem  parte,  e  das  mais  disposi- 
ções deste  mesmo  decreto,  ficando  o  go- 
verno auctorisado  a  dispender  lambem  até  á 
quantia  de  147:000^000  réis  por  conta  da 
divida  do  ministério  da  marinha  e  do  ultra- 
mar ao  da  guerra. 

Art.  40.**  As  disposições,  ainda  não  exe- 
cutadas, dos  n.*'*  4.®  a  42.®  do  artigo  2.®  do 
decreto  n.®  7  com  força  de  lei  de  40  de  feve- 
reiro de  1890  são  suspensas  em  relação  aos 
exercícios  de  1890-4891  e  1891-1892.  Os 
fundos  existentes  no  respectivo  cofre,  em  30 
de  junho  de  4891,  em  virtude  do  referido 
decreto,  serão  applicados  a  fazer  face  ás 
despezas  com  o  corpo  expedicionário  a  Mo- 
çambique, e  nesses  termos  serão  esses  fun- 
dos escriplurados  como  receita  do  thesouro 
nas  coutas  dos  respectivos  exercícios. 

Art.  44.®  O  numero  médio  das  praças  de 
pret  de  todas  as  armas  do  exercito  da  me- 
trópole em  effectivo  serviço  não  pode  exce- 
der durante  o  anuo  economio>o  de  4894-4892 
a  22:000. 

Art.  42.°  A  despeza  faz-se  como  é  auclo- 
risada  para  cada  artigo  do  orçamento.  Quando 
porem  for  indis|)ensavel  transferir  uma  ou 
mais  verbas  de  um  para  outro  artigo,  dentro 
do  mesmo  capitulo,  poderá  assim  fazer-se, 
precedendo  decreto  fundamentado  em  conse- 
lho de  ministros,  publicado  na  folha  oílicial 
do  governo.  Não  podem  porem  em  caso  al- 
gum, as  verbas  destinadas  para  material,  ser 
applicadas  a  despezas  de  pessoal,  ou  vice- 
versa,  ainda  dentro  do  mesmo  artigo  das 
tabeliãs. 

Art.  43.°  Sem  embargo  porem  do  disposto 
no  artigo  antecedente,  o  governo  poderá 
transferir  reciprocamente  dos  capítulos  40.** 
e  43.°  do  orçamento  ordinário  do  ministério 
da  fazenda  as  sommas  que  forem  necessárias 
para  completa  satisfação  dos  encargos  adua- 
neiros, no  exercício  de  4891-1892,  devendo 
essa  transferencia  ser  feita  com  as  solemni- 
dades  determinadas  no  artigo  anterior,  para 
as  transferencias  de  verba,  de  artigo  para 
artigo,  dentro  de  cada  capitulo  do  orça- 
mento. 

Art.  14.°  É  permiltido  ao  governo  abrir 
créditos  extraordinários  somente  para  occor- 
rer  a  despezas  exigidas  por  casos  de  força 
maior,  como  inundação,  incêndio,  epidemia, 
guerra  interna,  externa  e  outros  similhantes. 
Os  créditos  extraordinários  só  podem  ser 
abertos  estando  encerradas  as  cortes  e  de- 
pois de  ouvido  o  conselho  de  estado,  e  de- 
vem ser  apresentados  ás  cortes  na  próxima 
reunião,  para  que  sejam  examinados  e  con- 
firmados por  lei. 

Art.  15.°  Nenhumas  despezas  auclorisadas 
por  leis  especiaes,  de  qualquer  ordem  oç 
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natureza,  ordinárias  ou  extraordinárias,  quer 
se  reflram  à  metrópole,  quer  às  províncias 
ultramarinas,  que  não  estejam  incluídas  nas 
verbas  das  tabeliãs  decretadas  em  virtude 
da  lei  annual  das  receitas  e  despezas  publi- 
cas, poderão  ser  ordenadas  e  as  respectivas 
ordens  registradas  na  direcção  geral  da  con- 
tabilidade publica,  visadas  pelo  tribunal  de 
contas  e  pagas  pelos  cofres  competentes, 
sem  a  preliminar  abertura,  no  ministério  da 
fazenda,  de  credito  a  favor  do  ministério  a 
que  competir  a  despeza,  determinando-se 
pelo  ministério  da  fazenda  no  respectivo  de- 
creto, que  será  fundamentado  em  conselho 
de  ministros  e  publicado  na  folha  official,  o 
artigo,  capitulo,  secção  ou  verba  das  tabeliãs 
onde  a  mesma  despeza  deva  ser  escriptu- 
rada. 

Art.  16.®  Fica  suspensa  durante  o  anuo 
económico  de  1891-1892,  a  execução  de 
todas  e  quaesquer  auclorísações  concedidas 
ao  governo  por  leis  ou  disposições  especiaes 
e  geraes  de  qualquer  ordem  ou  natureza, 
promulgadas  até  31  de  dezembro  de  1889, 
para  a  creação  de  quaesquer  empregos  ou 
funcções  publicas,  modificação  dos  respectivos 
vencimentos ;  alargamento  de  quaesquer  qua- 
dros, estabelecimento  de  novas  escolas,  in- 
stitutos ou  modificação  dos  existentes,  emfim 
o  uso  de  toda  e  qualquer  auctorisação  conce- 
dida até  ao  dia  ultimo  do  anno  civil  de  1889, 
para  augmenlo,  nos  termos  deste  artigo,  por 
qualquer  forma,  dos  encargos  do  estado,  e 
em  relação  ao  que  se  achar  descripto  nas 
tabeliãs  de  despeza,  tanto  da  metrópole, 
como  do  ultramar,  decretadas  nos  termos  da 
lei  datada  de  hoje  e  deste  decreto. 

Art.  17.®  Durante  o  anno  económico  de 
1891-1892  ficam  suspensas  as  concessões 
dos  augmentos  de  vencimento  por  diuturni- 
dade de  serviço  de  qualquer  ordem  e  natu- 
reza estabelecidas  na  legislação  vigente,  cujo 
direito  não  estiver  vencido  em  30  de  junho 
de  1891. 

§  único.  Esta  disposição  é  applicavel  aos 
empregados  civis,  com  excepção  dos  profes- 
sores de  instrucção  primaria,  amanuenses  e 
correios  das  secretarias  de  estado,  e  quaes- 
quer outros  empregados,  cujo  vencimento 
de  categoria  não  seja  superior  a  300^000 
réis. 

Art.  18.®  O  provimento  das  vacaturas  em 
todos  os  serviços  públicos  far-se-á  no  fim  do 
trimestre,  durante  o  qual  as  mesmas  vaca- 
turas se  tenham  dado,  exceptuando  as  no- 
meações exigidas  por  conveniências  urgentes 
de  serviço  publico,  e  quaesquer  outras  de 
onde  não  resulte  despeza  para  o  thesouro. 

Art.  19.®  Durante  o  anno  económico  de 
1891-1892  não  poderá  fazer-se  nomeação 
alguma  de  dignidades,  cónegos,  beneficiados 
e  capellães  cantores  para  as  sés  cathedraes 
do  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes, 


alem  do  numero  actualmente  existente,  quando 
dessa  nomeação  provenha  algum  encargo  para 
o  estado. 

Art.  20.®  A  contar  de  1  de  julho  de  1891, 
deixarão  de  ser  pagas  aos  empregados  civis 
todas  as  gratificações,  abonos  para  carrua- 
gem, subsidio  para  renda  de  casa,  ou  quaes- 
quer remunerações  extraordinárias  que,  até 
essa  data,  tenham  sido  auctorisadas,  sob 
qualquer  pretexto  ou  justificação,  haja  ou 
não  para  ellas  verba  inscripta  no  orçamento, 
com  excepção  das  fixadas  ou  determinadas 
por  lei  especial  de  organização  de  serviços, 
e  bem  assim  das  abonadas,  a  titulo  de  venci- 
mento ordinário,  aos  funccionarios  do  estado, 
de  nomeação  odicial,  que  não  tenham  ne- 
nhuma outra  remuneração;  não  podendo 
comtudo  por  principio  algum  essas  gratifica- 
ções exceder  a  importância  do  vencimento 
da  classe,  a  que  esses  funccionarios  perten- 
cerem. 

Art.  21.®  A  gratificação,  embora  não  com- 
prehendida  na  excepção  prescripta  no  artigo 
anterior,  mas  que,  ou  só,  ou  juncta  com 
qualquer  outro  vencimento  legal,  não  per- 
faça, para  o  empregado  que  a  receber,  quan- 
tia superior  a  360f>000  réis  annuaes,  será 
provisoriamente  conservada,  até  que  se  pu- 
blique a  reorganização  da  secretária,  ou  do 
serviço,  de  que  o  mesmo  empregado  fizer 
parte.  A  gratificação,  embora  não  compre- 
hendida  na  excepção  prescripta  no  artigo 
anterior,  mas  que,  supprimida,  importe  para 
o  empregado  que  a  auferia  o  ficar  recebendo 
um  vencimento  total,  inferior  a  360íjl000  réis 
annuaes,  será  provisoriamente  reduzida  quanto 
baste  para  que  o  empregado  não  receba  ven- 
cimento inferior  áquelle,  até  que  se  publique 
a  reorganização  da  secretaria,  ou  do  serviço, 
de  que  o  mesmo  empregado  fizer  parte. 

Art.  22.®  A  contar  de  1  de  julho  de  1891, 
não  poderão  ser  auctorisadas  quaesquer  gra- 
tificações ou  remunerações  extraordinárias, 
aos  empregados  civis,  por  serviços  efifectiva- 
menle  prestados  nas  repartições  a  que  per- 
tencem, salvo  quando  tenham  logar  fora  das 
horas  do  expediente  ordinário,  fixadas  nos 
regulamentos  respectivos,  e  quando  para  as 
satisfazer  haja  verba  especial  no  orçamento 
do  estado,  fazendo-se  publicação  previa  no 
Diário  do  governo,  de  decreto  especial,  men- 
cionando a  qualidade  do  serviço,  os  motivos 
da  sua  utilidade  e  urgência  e  de  não  poder 
ser  prestado  dentro  das  horas  do  expediente 
ordinário. 

Art.  23.®  No  fim  de  cada  mez  publicar- 
se-á  no  Diário  do  governo,  por  cada  minis- 
tério, uma  relação  nominal  dos  empregados 
a  quem  tiverem  sido  concedidas  gratificações 
ou  remunerações  extraordinárias  no  mesmo 
mez,  em  virtude  do  disposto  no  artigo  prece- 
dente, e  menção  da  quantia  que  a  cada  um 
foi  arbitrada.  Emquanto  esta  publicação  não 
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estiver  feita,  é  expressamente  prohibido  ao 
tribunal  de  contas  visar  as  ordens  para  os 
pagamentos  respectivos. 

Art.  24.**  A  contar  de  i  de  julho  de  1891, 
cessam  todos  os  abonos  resultantes  de  con- 
cessões ou  contractos  com  o  estado  para  a 
publicação  ou  impressão  de  obras  litterarias, 
artísticas  ou  scientiBcas,  uma  vez  que  as 
condições  dessas  concessões  ou  contractos 
não  tenham  sido  rigorosamente  cumpridas 
pelos  auctores. 

Art.  25.®  É  expressamente  prohibida,  de 
futuro,  a  compra  de  publicações  de  qualquer 
natureza  sem  lei  especial,  que  auctorise  a 
acquisiçSo,  bem  como  a  celebração  de  con- 
tractos de  natureza  dos  indicados  no  artigo 
antecedente,  sem  disposição  legislativa  que 
a  auctorise. 

Art.  26."  Os  empregados  que  accumula- 
rem  diversos  empregos  ou  commissões  de 
qualquer  ordem  ou  natureza,  não  poderão 
receber  na  totalidade,  e  sob  qualquer  pre- 
texto, a  contar  de  1  de  julho  de  1891,  quan- 
tia superior  a  2:600íJ000  réis.  Mas  pelo  que 
respeita  a  nomeações  posteriores  á  data  da 
presente  lei,  fica  expressamente  prohibido 
que  qualquer  empregado  do  estado  possa 
accumular  com  o  seu  emprego  mais  de  uma 
commissão,  qualquer  que  seja  a  sua  ordem 
ou  natureza. 

Art.  27.*  O  empregado,  cujo  vencimento 
for  fixado  na  lei  orçamental,  em  quantia 
egual  ou  superior  a  2:600í?000  réis,  não  po- 
derá receber  nenhum  acréscimo  de  remune- 
ração, nem  pela  accumulação  do  emprego, 
nem  pelas  commissões  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 26.",  nem  pela  accumulação  desse  ven- 
cimento com  quaesquer  remunerações  extra- 
ordinárias nos  termos  do  artigo  seguinte. 

Art.  28."  Da  mesma  forma,  e  a  contar  da 
mesma  data,  o  empregado  publico  cujo  ven- 
cimento for  fixado  na  lei  orçamental  em 
quantia  inferior  a  2:600^51000  réis,  não  po- 
derá, accumulando  esse  vencimento  com 
quaesquer  emolumentos,  ajudas  de  custa, 
auxilio  para  renda  de  casa,  gratificações  ou 
qualquer  remuneração,  receber  annualmente 
mais  de  2:600i$000  réis. 

Art.  29."  De  hoje  para  o  futuro  ficam 
prohibídos  os  abonos  para  commissões  de 
estudos  em  paizes  estrangeiros,  salvo  os  que 
forem  considerados  de  reconhecida  utilidade 
publica,  em  conselho  de  ministros,  devendo 
ser  feitas  as  respectivas  nomeações  por  de- 
creto, publicado  no  Diário  do  governo,  donde 
conste  quaes  as  remunerações  arbitradas  e 
forma  do  seu  pagamento. 

Art.  30."  A  começar  do  anno  económico 
de  1891-1892  não  poderá  nenhum  logar  ser 

Sreeuchido  por  indivíduos  estranhos  aos  qua- 
ros  dos  serviços  públicos,  emquanto  houver 
empregados  addidos  na  classe  em  que  se 
der  a  vacatura,  e  empregados  extraordiná- 


rios, que  presentemente  tenham  por  lei  di- 
reito a  entrar  nos  referidos  quadros,  conti- 
nuando em  vigor  as  disposições  applicaveis 
do  decreto  de  26  de  junho  de  1886. 

Art.  31."  O  funccionario  que  acceitar  a 
noníeação  de  um  cargo  publico  fora  da  sede 
do  emprego  em  que  esteja  provido,  quer 
seja  no  reino,  quer  no  ultramar,  quer  no 
estrangeiro,  perderá  o  seu  togar  primitivo. 
Não  o  perderá  porem  se  a  nomeação  for  para 
serviço  ou  commissão  de  reconhecida  utili- 
dade publica,  resolvida  em  conselho  de  mi- 
nistros e  publicada  por  decreto  no  Diário  do 
governo. 

Art.  32."  Todos  os  decretos,  portarias  e 
despachos  de  nomeação  e  promoção  de  em- 
pregados públicos  de  qualquer  natureza,  só 
produzirão  os  seus  eflfeitos  em  relação  ao 
agraciado  depois  de  visados  no  tribunal  de 
contas.  Este  verificará  para  esse  effeito  se 
ha  vacatura  no  quadro  respectivo  e  verba  no 
orçamento  para  o  pagamento  do  respectivo 
ordenado,  que  assim  não  poderá  ser  pago 
sem  aquelle  visto. 

§  único.  O  tribunal  de  contas  não  visará 
as  auctorisações  de  pagamento  por  virtude 
de  contracto  de  arrendamento  de  proprieda- 
des immobiliarías,  quando  a  renda  exceda  a 
SOOíJOOO  réis,  e  o  praso  do  arrendamento  a 
trez  annos,  sem  que  o  faça,  precedida  aucto- 
risação  legislativa,  nos  termos  do  artiffo  71." 
do  regulamento  geral  da  contabilidade  pu- 
blica. Excepluam-se  os  contractos  realisados 
á  data  do  presente  decreto  e  em  regular 
execução. 

Art.  33."  Todo  o  funccionario  do  estado 
de  qualquer  ordem,  hierarchia  ou  categoria, 
que  deixar  de  cumprir  as  obrigações  do  seu 
cargo,  será  suspenso  dos  seus  vencimentos 
até  seis  mezes,  por  decisão  do  respectivo 
ministro,  da  qual  haverá  recurso,  sem  eflfeito 
suspensivo,  para  o  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo. 

Em  relação  porem  ás  secretarias  e  repar- 
tições em  que  houver  regulamentos  discipli- 
nares, prescrevendo  outras  penas  ou  outra 
forma  áe  processo,  cumprir-se-á  o  disposto 
nesses  regulamentos. 

Art.  34."  O  empregado  publico  que,  con- 
tra o  disposto  nos  artigos  20."  a  26."  deste 
decreto,  receber  quantia  que,  nos  termos 
dos  dictos  artigos  lhe  é  prohibido  receber, 
incorrerá  na  pena  prevista  e  consignada  no 
artigo  95."  do  regulamento  geral  da  contabi- 
lidade publica,  applicada  nos  termos  dos 
regulamentos  das  secretarias  de  estado  ou 
dos  serviços  respectivos.  Esta  pena  só  pre- 
screverá decorridos  cinco  annos. 

Art.  35."  A  contar  do  anno  económico  de 
1891-1892,  inclusive,  fica  supprimido  o  orça- 
mento rectificado. 

I  1."  Quando  as  verbas  designadas  no 
orçamento  para  as  despezas  do  estado  não 
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forem  suflBcientes,  o  governo,  pelo  ministério 
respectivo,  apresentará  ás  cortes  pedido  de 
credito  supplementar  para  preencher  essa 
insufiQciencia.  O  pedido  de  credito  deve  ser 
especial  para  as  despezas  inscriptas  em  cada 
um  dos  artigos  do  orçamento,  precedido  de 
mn  relatório  justificativo,  e  seguido  de  uma 
tabeliã  indicativa  dos  créditos  anteriormente 
pedidos  e  dos  concedidos  por  cada  minis* 
terio,  em  relação  ao  anno  económico  a  que 
respeitarem. 

I  i.^  Durante  o  primeiro  semestre  dos 
annos  económicos  nâo  podem  ser  pedidos 
créditos  supplementares  por  insufficiencia 
das  verbas  descriptas  nos  respectivos  orça- 
mentos. 

Art.  36.**  As  quotas  de  cobrança  dos  ren- 
dimentos públicos,  no  anno  económico  de 
1891-1892,  que  competem  tanto  aos  inspe- 
ctores da  fazenda  publica,  dirigindo  reparti- 
ções de  fazenda  districtaes,  como  aos  escri- 
vães de  fazenda,  serão  reguladas  respectiva- 
mente pelas  tabeliãs  actualmente  em  vigor, 
nos  termos  do  disposto  no  decreto  com  força 
de  lei  de  23  de  julho  de  1886  e  pelo  que  é 
estabelecido  na  lei  datada  de  hoje. 

CAPITULO  III 
Disposições  diversas 

Art.  37.**  A  importância  dos  vencimentos 
de  aposentação  será  calculada  e  abonada 
sempre  nos  precisos  termos  do  decreto  com 
força  de  lei  n.M  de  17  de  julho  de  1886 
e  das  leis  de  1  de  setembro  de  1887  e  de  14 
de  setembro  de  1890,  e  dos  seus  regula- 
mentos, sem  embargo  de  quaesquer  outras 
disposições  em  contrario. 

Art.  38.**  Continua  revogado  o  artigo  4.** 
da  lei  de  5  de  março  de  1858,  que  auctori- 
sava  a  amortisação  da  divida  contrahida  so- 
bre penhor  de  titules  de  divida  fundada. 

Art.  39.**  É  prohibido: 

1.**  Augmentar  nos  corpos  das  diversas 
armas  o  numero  actual  dos  officiaes  supra- 
numerários. 

2.**  A  troca  ou  permutação  de  empregos, 
sempre  que  os  empregados  não  forem  da 
mesma  categoria,  os  empregos  da  mesma 
natureza,  e  com  egual  retribuição. 

§  único.  Nenhum  logar  de  provimento  vi- 
talício que  vagar,  a  requerimento  de  quem 
nelle  estiver  provido,  poderá  ser  preenchido 
por  individuo  estranho  ao  serviço  do  estado, 
ou  por  empregado  de  categoria  inferior,  ou 
mesmo  egual,  quando  o  vencimento  seja  in- 
ferior ao  do  logar  vago,  sem  terem  decorrido 
trez  mezes,  depois  de  publicado  na  folha 
official  o  despacho  da  vacatura. 

3.**  Os  adiantamentos  de  vencimentos  a 
quaesquer  pensionistas  ou  servidores  do  es- 
tado. 


§  único.  Quando  circumstancias  extraordi- 
nárias dignas  de  contemplação  aconselharem 
algum  adiantamento,  poderá  o  governo  orde- 
nal-o,  mas  limitado  á  sexta  parte  da  retri- 
buição que  o  funccionario  tiver  ainda  a  aufe- 
rir dentro  do  anno  económico,  no  decurso  do 
qual  o  mesmo  adiantamento  ha  de  totalmente 
ficar  pago,  e  não  podendo,  em  cada  anno,  em 
caso  algum,  as  quantias  totaes  adiantadas 
exceder  um  sexto  de  vencimento  annual,  e 
sendo  restringida  esta  faculdade  só  a  func* 
cionarios  cm  actividade  do  serviço  com  em- 
prego vitalício  e  vencimento  certo  descripto 
no  orçamento,  tudo  nos  termos  expressos 
do  disposto  no  decreto  de  13  de  setembro 
de  1887. 

4.**  A  nomeação  de  quaesquer  empregados 
para*logares  não  creados  por  lei  ou  que  não 
se  achem  descriptos  nas  tabeliãs  decretadas 
nos  termos  da  lei  datada  de  hoje;  não  po- 
dendo, em  caso  algum,  ser  substituídos  os 
funccionarios  de  qualquer  categoria,  alem 
dos  quadros  e  addidos,  quando  mudarem  de 
situação  oa  fallecerem. 

5.**  O  lançamento  e  cobrança  de  contribui- 
ções publicas,  de  qualquer  titulo  ou  denomi- 
nação que  sejam,  alem  das  auctorisadas  por 
este  decreto,  ou  por  quaesquer  leis  que 
estejam  em  vigor  ou  forem  promulgadas;  as 
auctoridades  e  empregados  que  as  exigirem 
incorrerão  nas  penas  dos  concussionarios. 
Exceptuam-se  as  contribuições  districtaes, 
municipaes  e  parochiaes,  as  côngruas  dos 
parochos  e  as  dos  coadjutores,  e  as  contri- 
buições locaes  auctorisadas  com  applicação  a 
quaesquer  obras  ou  a  estabelecimentos  de 
beneficência. 

6.**  A  isenção,  sob  qualquer  fundamento, 
de  direitos  de  entrada  das  mercadorias  es- 
trangeiras, com  as  únicas  excepções  expres- 
samente fixadas  nas  leis,  ou  de  uso  diplomá- 
tico em  que  haja  a  devida  reciprocidade.  As 
estações  publicas,  de  qualquer  ordem  e  na- 
tureza, ficam  obrigadas  ao  pagamento  dos 
direitos  fixados  na  pauta  para  os  productos 
e  artigos  que  importarem,  quer  de  paizes 
estrangeiros,  quer  das  provindas  ultramari- 
nas, ficando  porem  em  vigor  o  disposto  no 
artigo  1.**  e  seus  |§  1.**  e  2.**  da  lei  de  22 
de  agosto  de  1887. 

►  Art.  40.**  Cessa  no  exercido  de  1891- 
1892,  como  nos  anteriores,  a  amortisação  da 
divida  externa  de  que  tractava  a  carta  de  lei 
de  19  de  abril  de  1845. 

Art.  41.**  Os  titnlos  da  divida  publica  con- 
solidada ou  amortisavel  na  posse  da  fazenda, 
que  não  provierem  da  cobrança  de  rendi- 
mentos ou  de  bens  próprios  nacionaes,  nem 
de  pagamento  de  alcances  de  exactores,  só 
poderão  ser  applicados  ou  nos  termos  do 
§  6.**  do  artigo  42.**  deste  decreto,  ou  para 
caução  dos  contractos  legalmente  celebrados. 
Os  títulos  que  provierem  da  cobrança  de 
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rendimentos,  de  bens  nacionaes  ou  de  paga- 
mento de  alcances  de  exaclores,  poderão  ser 
convertidos  em  recursos  effeclivos,  nos  ler- 
mos da  lei  da  receita  geral  do  estado. 

Art.  42.*  É  anclorisado  o  governo : 

5  1.®  A  encontrar,  no  ajuste  de  contas 
antigas  com  a  camará  municipal  de  Lisboa, 
a  divida  da  mesma  camará  ao  thesouro,  que 
se  liquidar  até  30  de  junho  de  1891,  de- 
vendo o  encontro  ser  escripturado  na  conta 
do  thesouro  do  exercício  de  1890-1891,  me- 
diante as  solemnidades  prescriptas  no  artigo 
13.*  deste  decreto,  e  feito  com  as  clausulas 
expressas  no  §  14.^  do  artigo  1.^  da  lei  de 
19  de  junho  de  1889  e  no  §  7.^  do  artigo  1.^ 
da  lei  de  28  de  junho  de  1890. 

§  2.**  A  reformar,  de  accôrdo  com  o  banco 
de  Portugal,  e  sem  embargo  da  sua  lei  orgâ- 
nica, os  contractos  de  10  de  dezembro  de 
1887  e  de  3  de  agosto  de  1889,  por  forma 
que  se  desenvolva  e  facilite  a  circulação  fidu- 
ciária e  se  amplie  a  concessão  de  créditos 
ao  commercio  e  á  industria. 

§  3.**  A  modificar  a  circulação  metallica, 
adoptando,  quando  convenha,  alem  do  oiro, 
a  prata,  como  padrão  legal,  por  forma  que 
sejam  de  mais  fácil  defesa  as  reservas  metal- 
licas  do  paiz,  e  se  regularise  o  curso  dos 
câmbios. 

I  4.®  A  estabelecer  as  disposições  sufli- 
cientes  para  robustecer  o  credito  dos  bancos 
e  de  quaesquer  estabelecimentos  que  façam 
operações  bancarias,  no  caso  de  receberem 
depósitos  á  vista ;  e  bem  assim  a  decretar  as 
providencias  necessárias  para  facilitar  a  nego- 
ciação e  cobrança  dos  créditos  resultantes 
da  venda  de  productos  da  industria  na- 
cional. 

§  5.**  A  modificar  o  contracto  de  20  de 
abril  de  1887  com  a  empresa  das  obras  do 
melhoramento  do  porto  de  Lisboa,  por  forma 
que,  sem  prejuízo  dos  interesses  commer- 
ciaes  do  mesmo  porto,  se  realise  no  custo 
auctorisado  das  mesmas  obras  uma  econo- 
mia para  o  thesouro,  pelo  menos,  de  2:000 
contos  de  réis. 

§  6.®  A  fazer  as  convenções  necessárias 
para  poder  pagar  em  títulos  de  divida  pu- 
blica ou  em  titulos  com  a  garantia  do  estado, 
o  custo  de  obras  publicas,  adjudicadas  até  á 
data  da  lei  datada  de  hoje,  assim  como  para, 
do  mesmo  modo,  substituir,  durante  período 
não  inferior  a  seis  annos,  o  pagamento  de 
quaesquer  quantias  devidas  ou  a  liquidar  no 
mesmo  período,  em  consequência  de  garan- 
tia de  juro,  subvenções  ou  renda  de  capitães 
empregados  em  obras  do  estado,  e  a  liquidar 
do  modo  mais  conveniente  aos  interesses 
públicos  quaesquer  adiantamentos  garantidos 
por  títulos  do  estado, 

§  7.^  A  adjudicar,  em  concurso  publico, 
sem  mais  encargos  para  o  estado  de  que  os 
da  garantia  de  juro  e  amortisação  de  capi- 


tães realmente  dispendidos,  as  seguintes 
obras :  construcção  de  uma  doca  commercial, 
abastecimento  de  aguas  e  canal  isação  do  es- 
goto na  cidade  de  Lourenço  Marques;  de- 
vendo applicar-se,  para  attender  á  despeza 
resultante  desta  auctorisação,  uma  parte  do 
producto  dos  terrenos  adquiridos,  bem  como 
a  receita  da  doca  commercial,  do  forneci- 
mento de  aguas,  e  qualquer  subsidio  pago 
pela  camará  municipal  da  mesma  cidade. 

I  8.®  A  promover  e  auxiliar  a  creação  de 
estabelecimentos  de  credito  fundiário,  agri- 
cola  ou  industrial.  Quando  dos  contractos 
resultantes  da  applicação  do  disposto  neste 
paragrapho  adviér  encargo  para  o  thesouro, 
esses  contractos  só  poderão  tomar-se  defini- 
tivos depois  de  promulgada  a  lei  que  os 
confirme. 

§  9.^  A  decretar  no  pessoal  e  no  material 
dos  serviços  das  secretarias  de  estado  e  nos 
serviços  públicos  dependentes  de  todos  os 
ministérios,  as  simplificações  e  reducções 
compatíveis  com  o  regular  funccionamento 
dos  mesmos  serviços,  observando-se  porem 
o  seguinte : 

1.^  Em  toda  a  reforma  que  no  uso  desta 
auctorísação  se  decretar  é  expressamente 
prohíbido : 

á)  Augmentar  a  despeza  actual,  no  pre- 
sente ou  no  futuro.  Para  a  confrontação  da 
despeza  actual  com  a  que  resultar  das  novas 
organizações  não  se  computará  na  despeza 
actual  a  que  se  faz  com  o  pagamento  de 
gratificações  não  fixadas  em  lei  especial  de 
organização  de  serviços,  embora  descripta 
no  orçamento  e  computar-se-á  na  despeza 
das  novas  organizações  a  que  vier  a  effeí- 
tuar-se  a  mais  com  a  creação  ou  augmento  de 
emolumentos,  ou  com  os  empregados  que 
ficarem  addidos; 

b)  Nomear  novos  empregados  vitalícios  ou 
temporários ; 

c)  Contractar  novos  empregados  para  quaes- 
quer serviços  ordinários  ou  extraordinários ; 

d)  Estabelecer  melhoria  de  vencimento, 
sob  qualquer  pretexto  ou  denominação,  para 
os  empregados  actuaes  ou  promoção  de  que 
resulte  essa  melhoria  de  vencimento ; 

é)  Auctorisar  aposentações  em  condições 
diversas  das  designadas  na  lei  geral  de  apo- 
sentações ; 

f)  Collocar  como  empregados  vitalicios  os 
empregados  actuaes  que  só  tenham  nomea- 
ção provisória  ou  temporária,  emquanto  hou- 
ver empregados  addidos  com  nomeação  vita- 
lícia, e  extraordinários,  com  direito,  por  lei, 
presentemente  a  entrar  nos  respectivos  qua- 
dros, e  salvaguardando-se  os  direitos  dos 
efi*ectívos. 

2.®  Na  organização  de  serviços  especiaes, 
quando  o  pessoal  existente  seja  superior  às 
necessidades  dos  mesmos  serviços,  fixar-se-ão 
vencimentos  de  categoria  e  de  exercicip,  não 
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podendo  ter  direilo  a  este  ultimo  senão  os 
empregados  que  estiverem  em  effectivo  ser- 
viço. 

3.®  Desde  1  de  julho  de  1891  em  diante, 
as  vacaturas  dadas  nos  logares  de  segundos 
oíBciaes  das  secretarias  de  estado  serão  uni- 
camente providas  pelos  amanuenses  dos  re- 
spectivos quadros,  nos  termos  dos  seus  re- 
gulamentos. 

I  10.®  A  estabelecer  nas  provincias  da 
Guiné,  Angola  e  Moçambique,  conjuncta  ou 
separadamente,  o  exclusivo  da  venda  de  pól- 
vora por  conta  do  estado. 

§  11.®  A  adjudicar,  em  concurso  publico, 
o  exclusivo  do  fabrico  e  rectificação  dos  al- 
cooes  industriaes,  não  se  comprehendendo 
nesta  designação  os  de  vinho,  borras  e  ba- 
gaço, com  as  seguintes  clausulas : 

1.*  Que  para  o  consumo  só  possa  sair 
álcool  rectificado,  e  que  o  preço  máximo  da 
sua  venda,  conforme  a  graduação,  seja,  no 
progranuna  do  concurso,  fixado  pelo  governo, 
ouvidas  as  associações  commerciaes,  agríco- 
las e  industríaes ; 

2.'  Que  nas  ilhas  dos  Açores,  onde  exis- 
tem fabricas  de  distillação,  seja  segurado 
aos  productores  de  batata  doce  a  compra 
deste  producto  agrícola  em  quantidade  não 
inferior  ao  máximo  dos  trez  últimos  annos  e 
por  preço  não  inferior  ao  máximo  também 
dos  trez  últimos  annos.  No  continente  o  con- 
cessionário será  obrigado  a  manter  em  elabo- 
ração, pelo  menos,  Irez  fabricas  para  a  ex- 
clusiva distillação  do  figo,  alfarroba,  beterraba 
Qu  outros  productos  da  industria  agrícola 
nacional,  e  a  producção  destas  fabrícas  não 
poderá  ser  inferior  a  3.000:000  litros,  pelo 
menos,  de  85®  centesimaes  em  cada  anno. 
Quando  porem  houver  carência  de  matéria 
prima  para  a  distillação  ou  o  seu  preço  for 
superior  ao  máximo  preço  obtido  nos  trez 
últimos  annos,  o  concessionário  será  dispen- 
sado das  obrigações  desta  clausula ; 

3.*  Que  se  dentro  de  um  mez,  a  contar 
da  data  da  adjudicação,  a  empresa  conces- 
sionaria não  tiver  chegado  a  accõrdo  ami- 
gável com  os  proprietários  das  fabrícas  exis- 
tentes actualmente,  ou  a  cuja  construcção, 
montagem,  laboração  e  exploração  os  pro- 
prietários respectivos  estiverem  procedendo 
com  auctorisações  legaes,  acerca  do  preço 
devido  pela  cessação  da  sua  industria  e  pejo 
valor  dos  prédios  e  material  nelles  empre- 
gados ou  já  adquiridos  para  esse  fim,  será  a 
expropriação  delles,  para  todos  os  eflfeitos, 
regulada  ex  aequo  et  bono  e,  sem  recurso, 
por  um  tríbunal  arbitral  composto  de  dois 
árbitros  nomeados  pelo  expropriante,  outros 
tantos  pelo  expropriado  e  o  quinto  de  des- 
empate pelo  presidente  da  relação  do  dis- 
trícto ; 

4.*  Que  todos  os  encargos  das  expropriações 
«ejam  por  conta  da  empresa  adjudícataría ; 


5.'  Que  poderão  eximir-se  á  expropriação 
as  fabrícas  existentes  actualmente  no  archi- 
pelago  dos  Açores,  mas  neste  caso  as  que 
subsistirem,  terão  : 

a)  Proporcionalmente  que  comprar  a  ba- 
tata doce  nas  condições  da  clausula  2.*  e  só 
poderão  fabricar  quantidades  de  álcool  eguaes 
ás  máximas  dos  últimos  trez  annos ; 

b)  Que  vender  o  álcool  produzido  á  em- 
presa adjudicatária  por  preço  de  40  por 
cento  inferior,  em  egualdade  de  qualidade  e 
graduação,  ao  fixado  nos  termos  da  clau- 
sula 1.*; 

6.*  Que  o  praso  da  adjudicação  não  ex- 
ceda a  dezeseis  annos ; 

7.*  Que  a  base  da  licitação  seja  renda  an- 
nual  liquida  para  o  Ihesouro,  não  inferior  a 
480:OOOí5ÍOOO  réis,  pagáveis  em  prestações 
mensaes ; 

8.*  Que  a  empresa  adjudicataría  poderá 
importar,  durante  os  primeiros  oito  annos, 
livre  de  direitos,  todo  o  álcool  que  o  con- 
sumo exigir,  alem  do  minimo  resultante  do 
disposto  na  clausula  2.*,  ficando  todos  os 
mais  importadores  durante  o  praso  da  con- 
cessão sujeitos  aos  direitos  fixados  na  pre- 
sente lei.  Durante  os  últimos  oito  annos  o 
governo  reduzirá  a  quantidade  do  álcool  cuja 
importação  é  permiltida  á  empresa,  sempre 
que  os  lucros  líquidos  desta  excedam  8  por 
cento  ao  anno  dos  capitães  realmente  em- 
pregados. Nas  ilhas  dos  Açores  porem  a 
empresa  adjudicatária  não  gosará  desta  van- 
tagem, e  pagará  os  direitos  fixados  no  artigo 
4.®  deste  decreto,  como  qualquer  outro  im- 
portador. 

9.*  É  garantida  ao  concessionário  a  manu- 
tenção dos  actuaes  direitos  aduaneiros,  que 
incidem  sobre  as  machinas,  utensílios  e  ma- 
térias primas  importadas  para  o  fabríco  dos 
alcooes  e  aguardentes. 

10.'  O  governo  regulamentará  devidamente- 
a  compra  da  batata  doce  nas  ilhas  dos  Aço- 
res, de  maneira  que  sejam  eflicazmente  fis- 
calisados  os  interesses  da  agricultura  aço- 
ríana.  e  mantidas  todas  as  vantagens,  de  que 
actualmente  gosa  a  cultura  da  batata  doce. 
Para  a  ilha  da  Madeira,  em  relação  á  manu- 
tenção das  fabrícas  que  distillem  melaço  e 
canna  de  assucar,  é  appllcado  o  mesmo  regi- 
men estabelecido  para  os  Açores  na  lei  da- 
tada de  ÍK»je,  em  relação  á  batata  doce.  No 
Algarve  será  assegurada  a  compra  de  figo  e 
alfarroba  em  quantidade  não  inferíor  á  distil- 
lada  nos  últimos  trez  annos. 

§  12.®  A  adjudicar  em  concurso  publico  o 
exclusivo  do  fabrico  de  accendalhas  e  palitos 
ou  pavios  phosphorícos,  de  qualquer  quali- 
dade, com  as  seguintes  clausulas : 

1.*  Que  o  preço  da  venda  ao  publico  não 
exceda  o  actual,  não  sendo  nunca  superior  a 
5  réis  por  caixa  de  55  a  60  phosphoros  de 
pau  com  enxofre,  5  réis  por  caixa  de  40  !i 
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45  phospboros  amorphos  de  madeira,  10  réis 
por  caixa  de  55  a  60  phospboros  de  cera. 

No  archipelago  dos  Açores  serão  estes 
preços  em  moeda  insulana. 

2.*  Que  o  praso  da  adjudicação  não  seja 
superior  a  doze  annos ; 

3.*  Que  os  encargos  das  expropriações 
das  fabricas  de  phospboros  actualmente  exis- 
tentes fiquem  exclusivamente  a  cargo  da 
empresa  adjudicatária,  e  que,  na  falta  de 
accôrdo  amigável  entre  a  mesma  empresa 
e  os  proprietários  das  fabricas,  a  expro- 
priação destas  seja  feita  nos  termos  da  clau- 
sula 3.'  do  §  11.**  deste  artigo; 

4.^  Que  a  base  da  adjudicação  não  seja 
inferior  á  renda  annual,  liquida  para  o  the- 
souro,  de  250:000^^000  réis,  pagáveis  em 
prestações  mensaes  ; 

5.*  Que  durante  o  praso  da  concessão 
sejam  mantidos  os  direitos  de  importação 
fixados  na  lei  datada  de  boje,  bem  como  os 
da  madeira  em  bruto  para  palitos,  phosphoro 
e  enxofre  da  pauta  actualmente  em  vigor, 
quando  estas  matérias  primas  se  destinem 
ao  fabrico  dos  phospboros. 

§  13."  A  fazer  por  conta  do  estado  a 
administração  das  loterias,  garantidas  as 
actuaes  receitas  dos  estabelecimentos  de 
beneficência,  quando  do  systema  proposto 
resultem  reducção  na  venda  de  loterias  es- 
trangeiras e  augmento  de  receita  para  o 
thesouro,  não  inferior  a  ISOrOOO^JOOO  réis 
annuaes. 

.  §  14.®  A  regular  a  industria  da  pesca,  de 
modo  que  fiquem  seguros  e  melhorados  os 
interesses  da  classe  piscatória. 

§  15.®  A  conceder  isenção  de  todos  os 
direitos  fiscaes  a  quaesquer  objectos  exis- 
tentes nas  alfandegas  do  reino,  e  que  tenham 
sido  remettidos  com  destino  á  subscripção 
promovida  para  as  victimas  sobreviventes  do 
incêndio  do  theatro  Baquet. 

§  16.®  A  tornar  definitivos  os  contractos 
de  12  e  14  de  janeiro  do  corrente  anno, 
celebrados,  o  primeiro  com  a  empresa  da 
mala  real  portugueza,  para  a  navegação 
entre  Lisboa  e  os  portos  da  Africa  oriental, 
e  o  segundo  com  a  empresa  nacional,  rela- 
tivo á  navegação  entre  Lisboa  e  os  portos 
da  Africa  occidenlal. 

.  %  17.®  A  regular  a  emigração,  nos  termos 
e  seguindo  todo  o  disposto  ná  proposta  de 
lei  n.®  4-G,  apresentada  pelo  governo  na 
actual  sessão  legislativa,  ficando  porem  o 
S  3.®  do  n.®  2.®  do  artigo  1.®  redigido  pela 
forma  seguinte:  «O  producto  dos  emolu- 
ff mentos  pela  expedição  de  passaportes  a 
âuacionaes,  deduzidas  as  despezas  do  expe- 
«diente  da  emigração,  será  arrecadado  desde 
«o  1.®  de  julho  em  diante,  como  receita 
ceventual,  nos  cofres  do  estado,  e  terá  a 
tapplicação  designada  nos  §§  4.®  e  5.®  do 
cpresente  artigo»  • 


§  18.®  A  conceder  ao  instituto,  creado 
por  decreto  do  11  de  janeiro  de  1891,  mm 
dos  edificios  dos  extinctos  conventos  para 
seu  estabelecimento,  bem  como  a  inscrever 
annualmente  no  orçamento  do  estado  a  verba 
de  10:000^000  réis  para  dotação  do  mesuK) 
instituto,  ficando  deste  modo  substituída  a 
que  lhe  é  concedida  pelo  artigo  3.®  do  refe- 
rido decreto,  com  excepção  dos  donativos  e 
subscripções  voluntárias.  A  importância  das 
outras  receitas  mencionadas  no  alludido  de- 
creto será  inserida  no  orçamento  geral  da 
receita  do  estado. 

Art.  43.®  Continua  o  governo  auctorisado, 
durante  o  anno  económico  de  1891-1892,  a : 

1.®  Restituir  o  preço  arrecadado  nos  co- 
fres do  thesouro  de  quaesquer  bens  nacio- 
naes  vendidos  em  hasta  publica,  posterior- 
mente ao  anno  de  1864-1865,  quando  se 
reconheça  legalmente  que  esses  bens  não 
estavam  na  posse  da  fazenda,  e  bem  assim 
restituir  a  importância  de  quaesquer  im- 
postos ou  receitas  que  a  fazenda  tenha  rece- 
bido, sem  direito  a  essa  arrecadação  desde 
o  anno  de  1881-1882  inclusive; 

2.®  Pagar  a  despeza  que,  durante  o  dicto 
anno  económico  de  1891-1892,  tiver  de 
fazer-se  com  o  lançamento  e  repartição  das 
contribuições  directas  do  anno  civil  de  1892 ; 

3.®  Subrogar  por  inscripções  na  posse  da 
fazenda,  se  o  julgar  conveniente,  os  foros, 
censos  ou  pensões  que  o  thesouro  seja  obri- 
gado a  satisfazer ; 

4.®  Applicar  a  disposição  do  artigo  10.® 
da  lei  de  4  de  maio  de  1878  a  quaesquer 
créditos,  devidamente  liquidados,  que  os  re- 
sponsáveis á  fazenda  publica  tenham  contra 
a  mesma  fazenda,  comtanto  que  esses  cré- 
ditos sejam  anteriores  ao  exercicio  de  1863- 
1864,  que  os  encontros  se  façam  com  di- 
vidas resultantes  de  accordãos  definitivos  do 
tribunal  de  contas,  e  estas  e  aquellas  digam 
respeito  ao  mesmo  responsável. 

Art.  44.®  São  de  execução  permanente  as 
disposições  dos  artigos  12.®,  14.®,  15.®, 
18.®,  20.®  a  35.®,  e  §  18.®  do  artigo  42.® 
do  presente  decreto. 

PARTE  U 

Das  receitas  e  despezas  publicas 
nas  províncias  ultramarinas 

CAPITULO  IV 

Art.  45.®  As  contribuições,  impostos  dire- 
ctos e  indirectos,  e  os  demais  rendimentos 
das  provindas  ultramarinas,  conforme  o  mappa 
n.®  7,  juncto  a  este  decreto  e  que  delle  faz 
parte,  e  que  baixa  assignado  pelo  ministro 
e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  OM* 


Digitized  by 


Google 


2  de  julho 


CÔLLÉCÇÂO  DE  LEGISLAÇÃO  PORTDGtfiíA  DE  1891 


319 


rinha  e  ultramar,  avaliados  na  quantia  de 
3.784:808í5l600  réis,  continuarão  a  ser  co- 
brados no  exercício  de  1891-1892  em  con- 
formidade com  as  disposições,  que  regulam 
ou  vierem  a  regular  a  respectiva  arreca- 
dação, e  o  seu  producto  será  applicado  ás 
despezas  das  mesmas  províncias,  auctori- 
sadas  por  lei. 

§  único.  Continuarão  egualmente  a  ser  co- 
brados no  exercício  de  1891-1892  os  rendi- 
mentos do  estado  nas  dietas  provincias  ultra- 
marinas, que  não  forem  arrecadados  até  30 
de  junho  de  1891,  qualquer  que  seja  o  anno 
ou  exercício  a  que  pertencerem,  applicando-se 
do  mesmo  modo  o  seu  producto  ás  despezas 
publicas  auctorisadas  por  lei. 

Art.  46.®  As  despezas  do  estado,  ordiná- 
rias e  extraordinárias  e  de  inactividade,  nas 
provincias  ultramarinas,  no  exercício  de 
1891-1892  nos  termos  dos  decretos  com 
força  de  lei  de  17  e.20  de  dezembro  de 
1888,  da  lei  de  19 -de  junho  de  1889  e  da 
demais  legislação  em  vigor  ou  que  vier  a  vi- 
gorar, éQxada  na  quantia  de  4.695 :184«^838 
réis,  repartida  pelas  diversas  provincias,  nos 
termos  dos  mappas  n."  8  e  9  junctos  a  este 
decreto  e  que  delle  fazem  parte,  e  baixam 
assignados  pelo  ministro  e  secretario  de  es- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

§  único.  Os  quadros  das  diversas  repar- 
tições das  provincias  ultramarinas,  inscriptos 
nas  tabeliãs  de  distribuição  de  despeza,  que 
o  governo  decretará  em  absoluta  conformi- 
dade da  lei  desta  data  e  deste  decreto,  bem 
como  os  vencimentos  correspondentes,  são 
approvados,  como  se  tivessem  sido  prescri- 
ptos  em  lei  especial. 

Art.  47."*  É  auctorísado  o  governo  a  le- 
vantar na  metrópole,  de  conta  das  provincias 


ultramarinas,  pelos  meios  que  julgar  mais 
convenientes,  até  á  quantia  de  SOOrOOOíJOOO 
réis  para  pagamento  de  despezas  com  obras 
publicas  nas  mesmas  provincias,  no  exer- 
cício de  1891-1892,  sendo  o  juro  e  amorti- 
sação  desse  capital  pago  por  uma  nova  con- 
signação especial,  annual  e  successiva,  de 
SOrOOOfJOOO  réis  pelo  acréscimo  das  receitas 
aduaneiras  das  mesmas  provincias,  nos  ter- 
mos do  §  16."  do  artigo  1.®  da  carta  de  lei 
de  19  de  junho  de  1889. 

Art.  48.*^  É  prohibido  todo  e  qualquer  pa- 
gamento de  despeza  que  não  esteja  auctori- 
sada  por  este  decreto,  ficando  responsáveis 
os  empregados  das  provincias  por  quaes- 
quer  abonos  que  fizerem,  tanto  de  despeza 
com  material  de  serviço,  como  com  venci- 
mentos de  pessoal,  que  não  forem  os  inscri- 
ptos nas  tabeliãs  de  distribuição  de  despeza, 
ou  estabelecidos  por  legislação  que  for  pos- 
teriormente promulgada. 

Art.  49.®  Continuam  em  vigor,  no  exer- 
cício de  1891-1892,  as  disposições  dos  ar- 
tigos 7.®  a  9.®  do  decreto  com  força  de  lei 
de  29  de  dezembro  de  1887,  constituindo 
conta  especial  todos  os  vencimentos  de  in- 
actividade, a  datar  do  1.®  de  janeiro  de 
1891. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros  e 
os  ministros  e  secretários  de  estado  de  todas 
as  repartições  assim  o  tenham  intendido  e 
façam  executar.  Paço,  aos  30  de  junho  de 
1891.  —  REI.  —  João  Chrysostomo  de  Abreu 
e  Souza  —  Lopo  Vaz  de  Sampaio  e  Mello  — 
Alberto  António  de  Moraes  Carvalho  —  Mch 
rianno  Cyrillo  de  Carvalho  —  Júlio  Marques 
de  Vilhena  —  Conde  de  Valbom  —  João  Fer- 
reira Franco  Pinto  Castello  Branco. 

(D.  do  G.  de  1  de  julho  de  1891,  n.«  llt). 


JUI.HO 


Decreto  de  2  de  jaiho  de  1891 

Determina  aue  os  facultativos  nomeados  pelo  minis- 
tério da  fazenda,  para  as  inspecções  aos  empre- 
gados daqaeile  ministério,  sejam  obrigados  a  fazer 
idênticas  inspecções  aos  empregados  do  ministério 
das  obras  publicas. 

Não  tendo  o  decreto  orgânico  do  minis- 
tério das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria, de  28  de  julho  de  1886,  creado 
logares  de  facultativos  para  as  inspecções 
medicas  ao  pessoal  dependente  do  mesmo 
IDini^terio;  e 


Considerando  que  os  facultativos  nomea- 
dos pelo  ministério  da  fazenda  por  virtude 
do  I  2.**  do  artigo  3.*  do  decreto  com  força 
de  lei  de  17  de  julho  de  1886  podem,  sem 
augmento  de  encargo  para  o  thesouro  e  sem 
inconveniente  para  os  serviços  que  lhe  s3o 
commettidos  por  aquelle  ministério,  incum- 
bir-se  também  das  visitas  medicas  aos  em- 
pregados mandados  inspeccionar  pelo  minis- 
tério das  obras  publicas,  nos  termos  dos 
regulamentos  vigentes : 
Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 
Artigo  1.**  Os  facultativos  nomeados  para 
as  inspecções,  a  que  se  refere  o  §  2.®  dq 
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artigo  3.**  do  decreto  com  força  de  lei  de  Í7 
de  julho  de  1886,  serão  obrigados  a  fazer 
as  inspecções  determinadas  pelo  ministério 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
aos  empregados  dependentes  do  mesmo  mi- 
nistério, residentes  em  Lisboa. 

Ari.  2.**  O  serviço  de  inspecção  será  feito 
por  escala  entre  os  facultativos  de  que  tracta 
o  artigo  1.®,  de  accôrdo  com  a  secretaria 
geral  do  ministério  das  obras  publicas,  sendo 
porem  competentes  para  requisitarem  as  in- 
specções os  directores  geraes  respectivos  do 
mesmo  ministério. 

Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  da  fazenda  e  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria,  assim  o  tenham  in- 
tendido e  façam  executar.  Paço,  em  2  de 
julho  de  1891.  —  REL  — Jlfananwo  Cyrillo 
de  Carvalho  —  João  Ferreira  Franco  Pinto 
Castello  Branco. 

(D.  do  6.  de  6  de  julho  de  1891,  n.'  146). 


Carta  de  lei  de  2  dejalho  de  1891 


Fixa  a  força  naval  para  o  anno  económico  de  1891- 
1892. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes 
geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1.**  A  força  naval  para  o  anno  eco- 
nómico de  1891-1892,  é  fixada  em  4:360 
praças  distribuídas  por  1  navio  couraçado, 
4  corvetas  de  vapor,  14  canhoneiras  de 
1.'  classe,  10  canhoneiras  de  estação,  12 
lanchas  canhoneiras  da  marinha  colonial, 
2  transportes,  1  navio  escola  de  artilheria, 
2  navios  escolas  de  marinheiros,  1  rebo- 
cador, 1  barca  de  vela  e  2  lanchas  para 
policia  de  rios. 

Art.  2."  O  numero  e  qualidade  dos  navios 
armados  poderão  variar,  segundo  o  exigir  a 
conveniência  do  serviço,  comtauto  que  a  des- 
peza  não  exceda  a  que  for  votada  para  a 
força  que  se  auctorisa. 

Art.  2.**  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  auctoridades, 
a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  refe- 


1  A  proposta  desla  lei,  o  parecer  da  commissão  da 
marinha  e  ultramar,  sua  discussão  e  approvação  en- 
contram-se  no  Diário  das  sessões  da  camará  aos  de- 
putados de  1891,  n.°  16,  pagina  14,  n.°  26,  pagina  5, 
e  no  Diário  das  sessões  da  camará  dos  pares  de 
}89i;  n.""  ikt,  pagina  27.  (Nota  da  RedacçãoJ. 


rida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem 
e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  a  faça  im- 
primir, publicar  e  correr.  Dada  no  paço  de 
Belém,  aos  2  de  julho  de  1891.— EL-REI, 
com  rubrica  e  guarda.  — Jm/ío  Marques  de 
Vilhena.  —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas 
reaes). 

{D.  do  G.áe  i  de  jalbo  de  1891,  d.«  115). 


Decreto  de  2  de  jalha  de  1891 

Ordena  que  a  direcção  do  instituto  de  protecção  ás 
famílias  dos  ftinccionarios  fallecidos  nas  províncias 
ultramarinas,  logo  que  esteja  constituída,  eleja 
uma  commissão  executiva. 

Convindo  que  o  instituto  de  protecção  ás 
famílias  dos  funccionarios  fallecidos  nas  pro- 
víncias ultramarinas,  creado  por  decreto  de 
11  de  janeiro  de  1891,  se  installe  e  orga- 
nize com  a  maior  rapidez,  para  que  se  não 
demore  a  realisação  completa  e  efficaz  dos 
beneméritos  Qns  que  se  propõe,  e 

Considerando  que  todos  esses  trabalhos 
de  installação  e  organização  dependem  de 
resoluções  promplas  e  de  uma  acção  perma- 
nente, que  não  podem  razoavelmente  exi- 
gir-se  de  uma  corporação  numerosa  e  de 
difficil  convocação :  hei  por  bem  determinar 
que  a  direcção  desse  instituto,  logo  que  es- 
teja constituída  nos  termos  do  artigo  5.^  do 
regulamento  approvado  por  decreto  de  16 
de  maio  ultimo,  eleja  de  entre  os  seus  vo- 
gaes  uma  commissão  executiva,  composta 
de  sete  membros,  para,  de  harmonia  com 
as  deliberações  por  ella  tomadas,  dirigir 
todos  esses  trabalhos  de  installação  e  de 
organização  dos  respectivos  serviços,  até 
que  o  instituto  possa  entrar  no  pleno  exer- 
cido das  suas  funcções. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  2  de 
julho  de  1891.  — REL— iw/fo  Marques  de 
Vilhena. 

{D.  doG.áei  de  Julho  de  1891,  b.«  145). 


Ahará  de  2  de  julho  de  1891 

Approva  as  alterações  feitas  nos  estatutos  da  com- 
panhia geral  de  credito  predial  portuguez. 

Eu  El-Rei  faço  saber  aos  que  este  mea 
alvará  virem  que,  attendendo  ao  que  me  foi 


Digitized  by 


Google 


í  de  julbo 


COLLÍGÇÂO  DE  LEGISLAÇÃO  PORTDGUEZA  DE  l89í 


M 


representado  pela  ôompanhia  geral  de  cre- 
dito predial  portuguez,  pedindo  sejam  ap- 
provadas  as  alterações  feitas  nos  artigos 
64.%  66.\  69.%  70.%  74. %  72.%  73.^  74.% 
84.%  85.®  e  101."  dos  seus  estatutos,  ap- 
provados  por  alvará  de  17  de  agosto  de 
1880; 

Vista  a  consulta  da  procuradoria  geral  da 
coroa  e  fazenda ; 

Visto  o  §  único  do  artigo  111.®  dos  esta- 
tutos da  companhia,  actualmente  em  vigor; 

Vista  finalmente  a  lei  de  13  de  julho  de 
1863; 

Hei  por  bem  approvar  as  alterações  feitas 
nos  artigos  64.%  66.%  69.%  70.%  71.%  72.% 
73.%  74.%  84.%  85.®  e  101.®  dos  estatutos 
da  companhia  geral  de  credito  predial  por- 
tuguez, approvados  por  alvará  de  17  de 
agosto  de  1880,  os  qnaes  com  os  outros 
artigos  não  alterados  e  que  continuam  em 
vigor,  dos  referidos  estatutos,  foram  redu- 
zidos a  escriptura  publica,  nos  termos  do 
Código  commercial  vigente,  e  baixam  com 
o  presente  alvará  assignados  pelo  ministro  e 
secretario  de  estado  dos  negócios  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria,  devendo  a 
companhia  fazer  publicar  e  registrar  os  es- 
tatutos de  que  se  tracta,  nos  termos  do  refe- 
rido Código  e  ficando  expressa  a  clausula  de 
que  esta  minha  approvação  poderá  ser  reti- 
rada quando  a  companhia  se  desvie  dos  fins 
da  sua  instituição,  não  cumpra  fielmente  os 
seus  estatutos  ou  deixe  de  remelter  annual- 
menle  à  direcção  geral  do  commercio  e  in- 
dustria o  relatório  e  contas  da  sua  gerência 
social. 

Pelo  que  manda  a  todos  os  tribunaes, 
auctoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  co- 
nhecimento deste  alvará  competir,  que  o 
cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e 
guardar  tão  inteiramente  como  nelle  se  con- 
tém. 

Pagou  de  direitos  de  mercê  e  impostos 
addicionaes  16j5i502  réis,  como  consta  por 
um  conhecimento  passado  pela  recebedoria 
da  5.*  secção  da  repartição  de  fiscalisação  e 
arrecadação. 

E  por  firmeza  do  que  dicto  é,  este  vái 
por  mim  assignado  e  sei  lado  com  o  sèllo 
das  armas  reaes  e  com  o  de  verba. 

Dado  no  paço,  aos  2  de  julho  de  1891. — 
EL-REL  —  João  Ferreira  Franco  Pinto  Cas- 
tello  Branco. 

(Logar  do  sêllo  das  armas  reaes.) 
Alvará  pelo  qual  Vossa  Majestade  ha  por 
bem  approvar  as  alterações  feitas  nos  ar- 
tigos 64.%  66.%  69.®,  70.®,  71.%  72.®,  73.% 
74.®,  84.®  85.®  e  101.®  dos  estatutos  da  com- 
panhia cerai  de  credito  predial  portuguez, 
approvados  por  alvará  de  17  de  agosto  de 
|880. 

H 


Para  Vossa  Majestade  ver. 

Passou-se  por  despacho  de  17  de  jimho 
de  1891. 

(Logar  do  sêllo  de  verba.) 

Pagou  de  séllo,  verba  n.®  51,  a  quantia 
de  30,J000  réis. 

Lisboa.  —  Recebedoria  da  5.*  secção,  2 
de  julho  de  1891.  —  /.  R.  Mello  — Car- 
neiro. 

Pagou  de  emolumentos  e  imposto  addi- 
cional  Uí5l235  réis,  em  2  de  julho  de  1891, 
como  consta  da  guia  n.®  229  de  1891. — 
O  conselheiro  director  geral  do  commercio  e 
industria,  E.  Madeira  Pinto. 

João  António  da  Cunha  Ferreira  o  fez. 


Saibam  quantos  esta  escriptura  de  re- 
forma de  estatutos  e  obrigação  virem,  que 
no  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  1891,  aos  8  dias  do  mez 
de  junho,  nesta  cidade  de  Lisboa,  largo  da 
Sé,  n.®  23,  escriptorio  da  comi)auhia  geral 
de  credito  predial  portuguez,  aonde  eu  ta- 
bellião  vim,  aqui  estava  presente  o  ex."®  José 
Luciano  de  Castro,  conselheiro  de  estado  eflfe- 
ctivo,  digno  par  do  reino,  na  qualidade  de 
governador  da  mesma  companhia,  cuja  iden- 
tidade certifico. 

E  por  elle  outorgante.  ex.°*®  governador, 
foi  dicto  em  presença  das  testimunhas  adiante 
nomeadas  e  assignadas. 

Que  em  conformidade  com  o  artigo  IH.® 
dos  estatutos  da  companhia  geral  de  credito 
predial  portuguez,  approvados  por  alvará  de 
17  de  agosto  de  1880,  a  assembléa  geral 
da  mesma  companhia,  em  sessão  de  30  de 
março  do  corrente  anno,  para  conveniência 
do  serviço  da  companhia,  discutiu  e  ap- 
provou  a  creação  de  mais  um  vice-gover- 
nador,  e  nesta  conformidade  alterou  os  ar- 
tigos 64.®,  66.%  69.®,  70.®,  71.®,  72.%  73.% 
74.®  e  85.®  dos  mesmos  estatutos. 

Que  elle  ex.""®  governador,  nos  termos  do 
§  único  do  citado  artigo  111.®,  pediu  ao  go- 
verno a  approvação  das  sobredictas  alte- 
rações, que  não  duvidou  concedel-a,  cum- 
prida que  seja  a  disposição  do  artigo  116.* 
do  Código  commercial  em  se  reduzir  a  es- 
criptura publica  a  reforma  dos  seus  esta- 
tutos com  as  dietas  alterações,  conforme  o 
despacho  de  25  de  maio  ultimo,  que  lhe  foi 
communicado  por  ofiicio  da  direcção  geral 
do  commercio  e  industria  de  26  do  mesmo 
mez. 

Que  nestes  termos,  pelo  presente,  effe- 
clívamente  reduz  a  escriptura  publica  oa 
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estatutos   reformados   da  dieta  companhia, 
que  sã8  do  teor  seguinte : 

Estatutos  da  companhia  geral  de  credito  predial 
portugoez 

CAPITULO  I 

Da  administração,  duração  e  sede 
da  companhia 

Artigo  1.®  A  companhia  de  credito  predial 
portuguez,  approvada  por  decreto  de  25  de 
outubro  de  1864,  contínua  a  denominar-se 
companhia  geral  de  credito  predial  portu- 
guez, sociedade  anonyma  de  responsabilidade 
limitada. 

Art.  2.**  A  sua  duração  é  fixada  em  cem 
annos  a  contar  do  dia  3  de  novembro  de 
1864,  data  da  sua  iuslallaçâo. 

Art.  3.**  A  sua  sede  é  em  Lisboa,  mas 
lerá  caixas  fliiaes,  agencias  ou  correspon- 
dências onde  o  julgar  conveniente  ou  lhe  for 
exigido  pelo  governo. 

Art.  4.*  O  objecto  principal  da  compa- 
nhia é  mutuar  sobre  hypotheca  predial  aos 
proprietários  de  bens  immoveis,  capitães  re- 
embolsáveis a  longo  praso  por  meio  de  an- 
nuidades. 

CAPITULO  II 
Das  operações  e  faculdades  da  companhia 

SECÇÃO  I 

Das  operações  e  faculdades  da  companhia 
era  gerai 

Art.  5.**  São  operações  da  companhia  : 

1.**  Fazer  empréstimos  sobre  hypotheca 
de  bens  immoveis,  a  longo  praso,  com 
amortisação  por  annuidades,  ou  a  curto 
praso  com  reembolso  por  um  ou  mais  pa- 
gamentos ; 

2.^  Crear  e  negociar  titules  de  obrigações 
prediaes  ou  letras  hypothecarias,  represen- 
tativas dos  empréstimos  sobre  hypotheca 
predial ; 

3.°  Fazer  empréstimos  municipaes  e  dis- 
trictaes  de  longo  praso  ás  municipalidades  e 
juntas  geraes  de  districto  sobre  consignação 
legalmente  auctorisada  de  um  rendimento 
certo  e  seguro,  e  reembolsáveis  por  annui- 
dades ou  sem  ellas; 

4.®  Crear  e  negociar  titules  de  obrigações 
municipaes  e  districtaes,  representativas  dos 
empréstimos  respectivamente  permittidos  bo 
numero  antecedente,  guardando  a  respeito 
destes  títulos  as  condições  e  garantias  ao 
diante  designadas  para  as  obrigações  pre- 
diaes em  tudo  o  que  possa  ser-lhes  appli- 
j^avel; 


5.®  Receber  dinheiro  em  deposito  em  conta 
corrente,  ou  a  praso,  com  juro  ou  sem  elle. 
Estes  capitães,  bem  como  uma  parte  dos 
fundos  disponíveis  ou  flucluantes,  poderão 
ser  temporária  ou  provisoriamente  empre- 
gados em  adiantamentos  a  curto  praso  sobre 
as  obrigações  prediaes,  municipaes  ou  dis- 
trictaes emíttidas  pela  companhia,  ou  em 
titules  de  divida  publica,  ou  outros  que  se 
reputem  devidamente  garantidos  e  de  fácil 
e  prompta  realisação,  quando  esta  se  torne 
necessária;  tudo  conforme  as  condições  fi- 
xadas pelo  conselho  de  administração  com 
voto  approvativo  do  governador  da  compa- 
nhia. Similhantemente  será  fixado  o  direito 
dos  depósitos,  a  quantia  que  cumpre  con- 
servar em  caixa  para  fazer  face  ao  movi- 
mento dos  mesmos  e  o  direito  em  que 
convém  circumscrever  o  emprego  dos  fun- 
dos em  cada  uma  destas  classes  de  opera- 
ções. 

Art.  6.®  A  companhia  poderá  também  Ira- 
ctar  com  as  companhias  de  seguros  ou  com 
os  estabelecimentos  de  credito,  a  fim  de 
facilitar  e  tornar  mais  económico  para  os 
proprietários  e  garantido  para  á  companhia 
o  seguro  dos  prédios  hypothecados  sujeitos 
a  incêndio  ou  para  facilitar  e  tomar  mais 
vantajoso  para  os  mutuários  o  desconto  das 
obrigações  prediaes,  municipaes  ou  distri- 
ctaes, o  levantamento  de  fundos  ou  o  em- 
prego temporário  dos  dinheiros  da  companhia 
emquanto  nao  poderem  ser  chamados  ao  seu 
destino. 

SECÇÃO  11 

Dos  empréstimos  sobre  hypotheca  predial 

Art.  1.^  Os  empréstimos  facultados  sobre 
hypotheca  predial  serão  feitos  pela  compa- 
nhia dos  mutuários  em  obrigações  prediaes 
ao  par  e  de  juro  egual  àquelle  a  que  for 
contractado  o  empréstimo ;  mas  a  companhia 
facilitará  aos  mutuários  a  negociação  destes 
titules,  facultando-lhes  para  isso  as  suas  rela- 
ções e  podendo  fazer-lhes  sobre  elles  adianta- 
mentos em  numerário  a  curto  praso  e  pelo 
juro  do  mercado  ou  negociar-lh'as  ella  me- 
sma, tudo  de  accôrdo  com  o  mutuário  (carta 
de  lei  de  13  de  julho  de  1863,  artigos  9.* 
e  10.«). 

I  único.  Se  o  mutuário  assim  o  preferir, 
a  companhia  poderá  effeituar  o  empréstimo 
em  dinheiro  metallico,  ao  juro  que  se  con- 
vencionar, nunca  superior  ao  da  lei,  e  em 
taes  casos  os  titules  ou  obrigações  prediaes, 
relativos  a  estes  empréstimos,  serão  nego- 
ciados pela  companhia  como  e  quando  lhe 
convier. 

Art.  8.*  Os  empréstimos  sobre  hypotheca 
predial  a  longo  praso  não  poderão  ser  coo* 
tractados  por  tempo  menor  de  dez  anaosi 


Digitized  by 


Google 


í  de  julho 


COLLECÇÂO  DE  LEGISLAÇÃO  PORTUGUEZA  DE  1891 


323 


nem  maior  de  sessenta,  e  só  poder5o  ser 
feitos  sobre  primeira  bypotheca. 

§  único.  Consideram-se  como  feitos  sobre 
primeira  bypotheca  os  empréstimos  desti- 
nados ao  reembolso  ou  pagamento  de  cré- 
ditos anteriormente  inscri|»los  ou  registrados, 
quando  por  esse  reembolso  ou  pela  subro- 
gaç5o  operada  a  favor  da  companhia,  a  by- 
potheca desta  venha  a  ficar  em  primeira 
linba  e  sem  concorrência ;  mas  neste  caso  a 
companhia  conservará  em  seu  poder  a  parte 
do  empréstimo  necessário  para  operar  aquelle 
reembolso. 

Art.  9.®  Somente  poderão  servir  de  bypo- 
theca para  os  empréstimos,  de  que  tracta  o 
artigo  antecedente,  os  prédios,  que  tenham 
rendimento  certo  e  duradouro. 

Sao  portanto  excluídos : 

1.®  Os  theatros; 

2.**  As  minas  e  pedreiras ; 

3."  Os  prédios  indivisos  ou  communs  na 
sua  totalidade  a  diversos  proprietários,  a 
menos  que  se  não  dé  o  consentimento  de 
lodos  estes; 

4.**  Os  prédios  cujo  usufruclo  se  acha  se- 
parado do  direito  de  propriedade,  a  menos 
que  não  se  dé  o  consentimento  expresso  do 
proprietário  e  do  usufructuario. 

Art.  10.®  A  importância  do  empréstimo 
não  deve  exceder  a  metade  do  valor  do 
immovel  hypothec^do,  e  nos  vinhedos,  flo- 
restas e  outros  prédios  cujo ,  rendimento 
provenha  de  plantações,  bem  como  nas 
marinhas  de  sal,  o  empréstimo  não  deve 
mesmo  exceder  um  terço  do  valor  do 
prédio. 

I  1.**  Nos  edifícios  de  fabricas  ou  oflBcinas 
somente  se  tomará  em  consideração  o  valor 
do  prédio  independente  da  sua  applicação 
industrial. 

f  2.**  Os  empréstimos  feitos  para  bemfei- 
torias  de  prédios  rústicos  ou  urbanos  po- 
derão fazer-se,  contando  não  só  com  o  valor 
actual  desses  prédios,  senão  também  com  o 
augmenlo  provável  resultante  das  bemfeito- 
rias;  mas  as  obrigações  correspondentes  a 
este  excesso  só  serão  entregues  aos  mutuá- 
rios successivamente  e  á  proporção  das  bem- 
feitorias  verificadas. 

Art.  11.**  Os  empréstimos  efleituados  sobre 
bypotheca  predial  a  longo  praso  serão  reem- 
bolsáveis por  meio  de  annuidades,  calculadas 
de  modo  a  amortisar  o  capital  mutuado  e 
seus  encargos  no  praso  estipulado  para  os 
mesmos  empréstimos. 

§  único.  Em  caso  algum  a  annuidade  po- 
derá ser  superior  á  renda  total  liquida  da 
propriedade  hypothecada  ao  pagamento  do 
respectivo  empréstimo. 

Ari.  12.®  A  annuidade  comprehenderá : 

1.®  O  juro  do  capital  mutuado; 

2.*  A  prestação  para  amorlisação  do  me- 
imo  capital,  aos  quaes  se  addicionará  uma 


commissão  annual  para  as  despezas  de  admi- 
nistração e  garantia. 

§  1-*^  A  taxa  do  juro  será  fixada  pelo  con- 
selho de  administração,  não  podendo  nunca 
exceder  6  por  cento  ao  anno  (carta  de  lei 
de  13  de  julho  de  1863,  artigo  8.®). 

§  2.®  A  amorlisação  será  determinada  pela 
taxa  a  juro  e  duração  dos  empréstimos. 

§  3.®  A  commissão  de  gerência  será  fi- 
xada pelo  conselho  de  administração,  não 
podendo  exceder  a  1  por  cento  ao  anno 
(carta  de  lei  de  13  de  julho  de  1863,  ar- 
tigo 8.®). 

Art.  13.°  As  annuidades  serão  pagas  em 
dinheiro  metallico  sonante,  metade  em  cada 
semestre,  nas  épocas  determinadas  pelo  con- 
selho de  administração. 

§  1.®  A  duração  de  cada  empréstimo  a 
longo  praso  começa  a  contar-se  do  primeiro 
dia  daquelle  semestre,  em  que  o  emprés- 
timo for  efleituado. 

i  2.®  Se  o  empréstimo  se  fizer  dentro  dos 
primeiros  trez  mezes  desse  semestre,  a  pri- 
meira prestação  da  annuidade  será  paga  no 
dia  1  do  quarto  mez,  conforme  a  regra  geral- 
mente estabelecida ;  se  porem  o  empréstimo 
for  efifeituado  depois  deste  dia,  aquella  pri- 
meira prestação  será  paga  ao  assignar  a 
escriptura. 

§  3.®  As  obrigações  prediaes  com  que  o 
empréstimo  se  réalisar,  serão  entregues 
ao  mutuário  com  o  coupon  relativo  ao  se- 
mestre em  que  o  empi;estimo  se  fizer,  e 
todos  os  subsequentes,  e  só  levará  cortados 
os  coupons  relativos  aos  semestres  ante- 
riores. 

I  4.®  No  acto  do  empréstimo  a  companhia 
receberá  lambem  do  mutuário,  ou  relerá 
sobre  o  capital  a  mutuar,  a  importância  das 
despezas  do  contracto. 

Art.  14.®  A  prestação  semestral  da  annui- 
dade, í|iie  não  for  paga  no  devido  tempo 
(artigo  i3.®),  vencerá  pela  mora,  e  a  favor 
da  companhia,  juro  egual  ao  que  tiver  sido 
convenci! ínado  para  o  res[)ecliv©  empréstimo 
(carta  de  lei  de  13  de  julho  de  1863,  ar- 
tigo 8.°  §  2.'*).  Similhantemenle  vencerão 
juro  para  a  companhia  todas  as  despezas 
feitas  para  conseguir  a  cobrança  dos  seus 
créditos,  a  contar  do  dia  em  que  as  mesmas 
tiverem  logar. 

Art.  15."  A  falta  de  pagamento  a  que  se 
refere  o  artigo  14.**,  dá  lambem  direito  á 
companhia  para  exigir  o  reembolso  da  to- 
talidade da  divida,  sendo  as  parles  avisadas 
para  pagarem  dentro  de  trinta  dias,  a  contar 
da  data  do  aviso. 

Art.  16.**  Os  devedores  por  empréstimos 
de  longo  praso  podem  em  qualquer  tempo 
antecipar  no  todo  ou  em  parle  o  pagamento 
do  capital  em  divida,  e  poderão  effeiluar  o 
pagamento  antecipado  ou  em  dinheiro  metal- 
lico sonante,  ou  em  obrigações  da  m,esm9 
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natureza  e  juro  das  do  empréstimo,  que  lhes 
serão  recebidas  ao  [)ar. 

§  1.**  As  quantias  assim  pagas  vencerão  a 
favor  do  mutuário  o  mesmo  juro  estipulado 
para  o  empréstimo,  que  lhe  será  capilalisado 
de  semestre  em  semestre. 

§  2.**  Se  o  pagamento  antecipado  se  efifei- 
luar  em  dinheiro  antes  de  ser  paga  a  pre- 
stação de  annuidade  correspondente  ao  se- 
mestre em  que  o  pagamento  se  fizer,  só 
vencerá  juro  a  contar  do  dia  em  que  dei- 
xarem de  o  vencer  as  obrigações,  que  por 
causa  desse  pagamento  houverem  de  ser  sor- 
teadas no  mesmo  semestre;  se  a  antecipação 
se  fizer  ou  em  obrigações  com  o  juro  do  se- 
mestre corrente,  ou  em  dinheiro,  mas  depois 
de  paga  a  prestação  da  annuidade  do  mesmo 
semestre,  a  antecipação  em  qualquer  desses 
dois  casos  vencerá  juro  desde  a  data  em  que 
for  feita. 

I  3.^  Os  dinheiros  provenientes  destes  pa- 
gamentos antecipados  serão  applicados  a  amor- 
tisar  e  retirar  da  circulação  obiigações  em 
concorrente  quantia. 

%  4.**  O  sorteio  é  o  meio  único  de  amor- 
tisar  ou  retirar  da  circulação  as  obrigações 
emittidas. 

Art.  17.**  Os  pagamentos  antecipados,  de 
que  tracta  o  artigo  16.®  dão  direito  á  com- 
panhia a  uma  indemnisação  de  3  por  cento 
sobre  o  capital  assim  reembolsado,  a  qual 
lhe  será  paga  na  mesma  occasião. 

Art.  IS.**  O  mutuário  tem  obrigação  de 
denunciar  á  companhia,  dentro  do  praso 
de  um  mez,  a  alienação  total  ou  parcial, 
que  tenha  feilo  dos  prédios  hypothecados. 
Não  cumprindo  assim,  a  companhia  poderá 
exigir  o  pagamento  integral  da  divida,  bem 
como  a  indemnisação  estipulada  no  ar- 
tigo 7.*^ 

Art.  19."  O  mutuário  deve  egualmente  de- 
nunciar no  referido  praso  de  um  mez  as 
deteriorações  que  o  prédio  hypothecado  sof- 
fresse  e  todos  os  tactos  que  lhe  diminuam  o 
valor,  ou  perturbem  a  sua  posse  do  mesmo, 
ou  attenuem  e  ponham  em  duvida  o  seu  di- 
reito de  propriedade.  Não  fazendo  esta  de- 
nuncia, e  em  todo  o  caso,  se  os  factos  apon- 
tados comprometterem  os  interesses  da  com- 
panhia, poderá  esta  exigir  o  reembolso  do 
seu  credito  e  a  indemnisação  referida  no 
artigo  17.*^ 

Ari.  20.®  A  divida  também  se  torna  exi- 
gível pela  companhia,  bem  como  a  indemni- 
sação de  que  tracta  o  artigo  17.®  no  caso 
do  devedor  ter  occultado  quaesquer  factos 
por  elle  conhecidos,  que  produzam  resolução 
ou  rescisão  que  possa  aílectar  os  prédios 
hypothecados  á  companhia. 

Art.  21.®  Os  prédios  susceptíveis  de  in- 
cendiar-se  deverão  estar  seguros  contra  fogo 
á  custa  dos  mutuários,  salvo  se  a  compa- 
jíbia  tiver  o  seu  credito  gaioniido  ao  mesmo 


tempo  pelos  dictos  prédios  sujeitos  a  in- 
cêndio e  por  outras  propriedades,  que  va- 
lham o  dobro  da  quantia  mutuada,  e  não 
possam  ser'  destruídas  pelo  fogo. 

I  1.®  O  instrumento  de  contracto  de  em- 
préstimo importa  a  cedência  do  direito  a 
haver  a  indemnisação  do  segurador  no  caso 
d^  sinistro. 

I  2.®  O  contracto  do  seguro  durará  por 
todo  o  tempo  do  contracto  do  emprés- 
timo. 

§  3.®  A  companhia  podeiá  exigir  que  o 
seguro  seja  feito  em  seu  nome,  e  o  premio 
do  seguro  pago  por  ella  por  conta  do  de- 
vedor mutuário,  e  em  tal  caso  a  annuidade 
a  pagar  pelo  empréstimo  será  augmentada 
com  o  premio  do  seguro. 

Art.  22.®  Em  caso  de  sinistro  a  indemni- 
sação será  recebida  do  segurador  directa- 
mente pela  companhia,  e  o  devedor  terá  o 
direito  de  reedificar  a  propriedade  pondo-a 
no  estado  primitivo  dentro  de  um  anno,  a 
contar  do  dia  da  liquidação  do  sinistro.  Du- 
rante este  período  a  companhia  só  conser- 
vará, a  titulo  de  garantia,  a  parte  da  inde- 
mnisação necessária  para  o  pagamento  de 
todo  o  seu  credito  no  fim  do  referido  praso 
de  um  anno. 

Art.  23.®  Reedificada  a  propriedade  incen- 
diada a  companhia  entregará  ao  devedor  mu- 
tuário a  parte  da  indemnisação  retida,  de- 
duzido o  sçu  credito  exigível.  Se  porem 
até  ao  fim  do  anno^  na  conformidade  do 
artigo  antecedente,  o  devedor  não  exercer 
o  seu  direito  de  reedificação,  ou  se  antes 
do  termo  referido  fizer  officialmente  constar 
á  companhia  a  sua  deliberação  de  não  re- 
edificar, ou  se,  tendo  reedificado,  a  compa- 
nhia julgar  que  a  hy|)Otheca  não  oíferece  as 
mesmas  ou  suflicientes  garantias,  em  qual- 
quer destes  casos  a  companhia  se  pagará 
pelo  valor  da  indemnisação  do  segurador, 
por  ella  retida,  de  tudo  quanto  lhe  for  de- 
vido, como  se  fosse  pagamento  antecipado 
(menos  a  indemnisação,  a  que  se  refere  o 
artigo  17.®),  entregando  o  excedente,  se  o 
houver,  ao  devedor. 

Art.  24.®  A  avaliação  dos  prédios  oflere- 
cidos  como  hypotheca,  pode  fazer-se  á  face 
dos  títulos  de  compra,  contractos  de  arren- 
damento, recibos  de  contribuição  e  quaes- 
quer outras  informações  dadas  pelo  proprie- 
tário, que  pretender  o  empréstimo,  mas  a 
companhia  tem  o  direito  de  recorrer  a  quaes- 
quer outras  informações  e  de  mandar  avaliar 
o  prédio  por  peritos  da  sua  nomeação,  de- 
vendo a  avaliação  ser  sempre  baseada  sobre 
o  rendimento  liquido  e  o  preço  venal  dos 
prédios. 

Art.  25.®  Justificando  a  parte  por  seus 
títulos  o  direito  de  hypothecar  os  prédios» 
e  que  estes  ofiferecem  pelo  seu  valor  a  de- 
vida garantia,  o  conselho  administrativo  0xa 
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a  iraportancia  do  empréstimo,  e  faz  pro- 
ceder ao  registro  provisório. 

Art.  26.**  Havida  certidão  do  qne  constar 
do  respectivo  livro  de  registro,  a  (|ual  com- 
prelienda  a  hypotheca  da  companhia  pelo  re- 
gistro provisório,  as  partes  assignarâo  instru- 
mento de  annullação  do  registro  provisório 
ou  instrumento  do  contracto  de  empréstimo, 
segundo  se  decidir,  que  este  deve  ou  não 
veriflcar-se.  No  primeiro  caso  o  instrumento 
de  annullação  de  registro  provisório  poderá 
ser  assignado  tão  somente  [)e!o  governador 
da  companhia,  e  importa  o  levantamento  do 
registro  ou  inscripção  feita  a  favor  da  com- 
panhia. No  segundo  caso  o  instrumento  do 
contracto  de  empréstimo  deve  ser  assignado 
pelo  governador  e  pelo  mutuário,  e  enun- 
ciar como  as  referidas  formalidades  foram 
executadas,  como  os  valores  mutuados  foram 
entregues  ao  mutuário  e  por  elle  contados, 
e  desde  quando  se  ha  de  contar  a  annui- 
dade,  e  em  geral  todas  as  mais  condições 
destes  empréstimos. 

Art.  27.°  Todas  as  despezas  e  desembol- 
sos eflfeituados  pela  companhia  em  conse- 
quência do  pedido  do  empréstimo,  são  feitos 
por  conta  de  quem  solicitar  o  mesmo  em- 
préstimo, ainda  que  este  se  não  realise. 

sKcçÂo  ni 
Das  obrigações  prediaes  ou  letras  hypothecarias 

Art.  28.°  Os  títulos  de  obrigações  pre- 
diaes,  creados  pela  companhia,  poderão  ser 
nominativos  ou  ao  portador,  mas  uns  e  ou- 
tros exlrahidos  de  um  registro  de  talão,  assi- 
gnados  por  um  dos  administradores,  rubri- 
cados pelo  governador  e  sellados  com  o  sêllo 
da  companhia. 

Art.  29.**  O  conselho  de  administração  po- 
derá auctorisar  o  deposito  e  guarda  dos  tí- 
tulos na  caixa  social,  passando-se  a  seu 
dono  um  certificado  nominativo  do  depo- 
sito ;  egualmente  determinará  o  conselho  as 
condições  em  que  hão  de  ser  passados  esses 
certificados,  o  modo  da  entrega  ou  troca  de 
titulos  e  suas  despezas. 

Art.  30.°  As  obrigações  ao  portador  trans- 
mittem-se  pela  simples  tradicção;  as  nomi- 
nativas serão  transmissíveis  por  endosso,  ou 
por  qualquer  outro  meio  permittido  por  di- 
reito. 

§  1.°  Nas  obrigações  de  endosso  livre  o 
ultimo  endossado  é  o  portador,  e  o  paga- 
mento feito  a  este  desonera  a  companhia, 
que  em  nenhum  caso  é  responsável  pela 
validade  ou  regularidade  dos  endossos. 

§  2.°  Nas  obrigações  de  assentamento  o 
portador  só  será  reconhecido  pela  compa- 
nhia depois  de  averbada  nos  livros  desta  a 
respectiva  transmissão. 

§  3.°  O  portador  de  obrigações  com  o  ca- 


rimbo de  averbamento  poderá  requerer  á 
companhia  que  lhes  inutilise  o  carimbo  e  as 
restitua  á  sua  natureza  primitiva,  e  a  com- 
panhia deferir-lhe-á  todas  as  vezes  que  d  ahi 
não  resulte  prejuízo  de  terceiro. 

Art.  31.°  A  companhia  não  poderá  emittir 
obrigações  [)rediaes  por  uma  somma  do 
valor  nominal  superior  á  que  lhe  for  de- 
vida pelos  empréstimos  sobre  hypotheca 
predial. 

Art.  32.°  O  valor  nominal  de  cada  obri- 
gação predial  será  de  9(^1000  réis  (500 
francos  ou  20  libras).  Poderá  porem  haver 
titulos  de  cinco  e  dez  obrigações,  e  bem 
assim  fracções  de  obrigações  do  nominal  de 
18,?000  réis  (100  francos  ou  4  libras)  cada 
uma. 

Art.  33.°  As  obrigações  prediaes  vencerão 
juro,  cuja  taxa,  tempo  e  modo  de  paga- 
mento constarão  dos  respectivos  titulos,  e 
serão  fixados  pelo  conselho  de  administração 
em  conformidade  da  lei,  mas  sempre  por 
forma  que  o  intervallo  entre  a  época  da 
cobrança  das  annuidades  dos  mutuários  e  a 
do  pagamento  dos  juros  aos  portadores  das 
obrigações  prediaes  não  seja  menor  de  trez 
mezes. 

Art.  34.°  As  obrigações  prediaes  não  terão 
época  fixa  para  o  pagamento  do  seu  capi- 
tal, mas  serão  amortisadas  por  sorteio,  de 
modo  que  o  total  do  valor  nominal  das  que 
ficarem  em  circulação  não  exceda  a  somma 
pela  qual  nessa  época  a  companhia  for 
credora  por  empréstimos  sobre  hypotheca 
predial. 

Art.  35.°  O  sorteio  para  o  reembolso  dos 
titulos  ou  obrigações  prediaes  terá  logar  na 
presença  da  commissão  fiscal  e  do  conselho 
de  administração  nos  dias  para  isso  desi- 
gnados. 

Art.  36.°  Oito  dias  depois  da  operação  a 
que  se  referem  os  artigos  antecedentes,  os 
números  das  obrigações  prediaes  designados 
pela  sorte  serão  annunciados  em  editaes  aíS- 
xados  no  escriptorio  da  companhia  e  publi- 
cados nos  jornaes. 

Art.  37.°  Estes  annuncios  designarão  egual- 
mente o  dia  do  pagamento  das  obrigações 
sorteadas.  Desde  esse  dia  cessa  de  pleno 
direito  o  vencimento  do  juro  para  os  respe- 
ctivos titulos  e  seu  capital  se  considera  á 
disposição  de  quem  de  direito  for. 

Art.  38.°  As  obrigações  prediaes  amorti- 
sadas eu)  consequência  do  sorteio  serão,  no 
acto  da  amortisação,  selladas  com  o  séllo 
denominado  de  annullação,  para  serem  de- 
struídas em  presença  do  governador,  de  um 
membro  do  conselho  de  administração,  e  de 
outro  da  commissão  fiscal,  do  que  se  lavrará 
acta. 

Art.  39.°  As  obrigações  restituídas  á  com- 
panhia por  pagamentos  antecipados  (artigo 
16.°)  serão  selladas  no  acto  da  restituição 
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com  um  sêllo  especial,  e  reservadas  até  en- 
trarem no  primeiro  sorteio  em  concorrência 
com  as  mais  obrigações  para  os  effeilos  de- 
signados no  artigo  40.®,  depois  do  que  serão 
annulladas  e  destruídas  na  conformidade  do 
artigo  38." 

Art.  40.**  Ás  obrigações  que  houverem  de 
ser  amortisadas  poderão  ser  adjudicados  pré- 
mios ou  sortes  em  loleria  especial,  segundo 
for  estabelecido  pelo  conselho  do  adminis- 
tração. 

Art.  41.**  Os  possuidores  de  obrigaçõos 
prediaes  só  têm  acção  contra  a  companhia 
para  haverem  o  capital,  juros  e  prémios,  a 
que  aquelles  titulos  lhes  derem  direito.  A 
companhia  não  poderá  oppôr  a  esta  acção 
senão  a  excepção  de  não  apresentação  ou 
de  perda  do  titulo  emquanlo  esta  não  for 
provada  e  o  titulo  reformado  (carta  de  lai 
de  13  de  julho  de  1863,  artigo  11.**). 

Art.  42.**  Todas  as  vezes  que  houver  de 
se  proceder  á  emissão  de  uma  nova  sorie 
de  obrigações  prediaes,  municipaes  ou  dis- 
trictaes,  a  companhia  submetterá  á  appro- 
vação  do  governo  o  programma  contendo  as 
condições  que  devem  regular  essa  operação 
e  o  pagamento  do  juro  e  reembolso  do  ca- 
pital e  dos  prémios,  quando  os  haja,  bem 
como  o  typo  do  juro  dos  empréstimos  hypo- 
thecarios  que  lhe  forem  relativos. 

CAPITULO  III 

Do  fando  tooial,  das  acções  e  dos  fondadores 
da  companhia 

Art.  43.**  O  capital  social  dâ  companhia 
geral  de  credito  predial  portuguez  é  fixado 
em  9.000:OOOí51000  réis,  dividido  em  100:000 
acções  de  90^000  réis  cada  uma ;  40:000 
acções  constituem  a  primeira  emissão,  e  se 
acham  já  tomadas,  como  consta  das  respe- 
ctivas listas  de  subscripção.  As  60:000  re- 
stantes serão  admittidas  em  series  succes- 
sivas  por  decisão  da  assemhléa  geral  sob 
proposta  do  conselho  de  administração  á 
medida  que  as  operações  da  companhia 
o  exigirem,  mas  sempre  por  forma  tal  (|ue 
a  totalidade  do  capital  social  realisado  se 
mantenha  na  relação  pelo  menos  de  5  por 
cento  para  a  totalidade  das  obrigações  pr-e- 
diaes,  municipaes  e  districtaes  em  circula- 
ção. 

Art.  44.**  As  acções  das  futuras  emissões 
nunca  poderão  ser  entregues  por  valor  in- 
ferior ao  seu  nominal,  e  os  que  então  forem 
accionistas  da  companhia  têm  direito  de  pre- 
feirencia,  ao  par,  a  dois .  terços  de  quaes- 
quer  dessas  emissões,  cada  um  na  propor- 
ção das  acções  que  possuir.  Os  fundadoras 
da  companhia  geral  de  credito  predial  por- 
tuguez nesta  qualidade  têm  direito  de  prefe- 
rencia, também  ao  par,  á  terça  parte  restante 


de  quaesquer  das  referidas  futuras  emissões, 
mas  para  gosarem  esse  direito  é  necessário 
que  nunca  tenham  deixado  de  ser  accionistas 
da  companhia. 

§  1.**  Para  os  effeitos  deste  artigo  foram 
considerados  como  fundadores  da  compa- 
nhia geral  de  credito  predial  portuguez :  Al- 
phonse  Louis  Pinard,  Maximilien  Koenigs- 
warter,  João  Samuel  Dorient  de  Bellegarde, 
os  quaes  tém  direito  à  metade  da  prefe- 
rencia attribuida  aos  fundadores  no  artigo 
precedente ;  e  foram  egualmento  conside- 
rados como  fundadores  da  companhia  geral 
de  credito  predial  portuguez:  a  nova  com- 
panhia utilidade  phblica,  Miguel  Osório  Ca- 
bral de  Castro,  representante  da  subscripção 
promovida  pela  associação  industrial  por- 
tuense, António  Ferreira  de  Macedo  Pinto, 
Francisco  de  Oliveira  Chamiço  e  José  Izi- 
doro  Guedes,  que  partilharão  entre  si  a 
outra  metade  do  direito  de  preferencia  refe- 
rida. 

§  2.**  Quando  qualquer  accionista  não  pos- 
suir numero  de  acções  sufBciente  para  lhe 
tocar  completa  uma  acção  da  nova  emissão 
poderá  negociar  e  transferir  esse  direito  a 
outro  accionista. 

I  3.**  As  acções  que  não  forem  tomadas 
pelos  accionistas,  ou  pelos  fundadores  da 
companhia.,  dentro  dos  limites  dos  para- 
graphos  antecedentes  deste  artigo,  serão 
vendidas  em  praça,  e  o  premio  que  obtive- 
rem acima  do  par  será  levado  ao  fundo  de 
reserva. 

Art.  45.**  A  importância  das  acções  será 
realisada  por  prestações  nas  épocas  e  lo- 
gares  determinados  pelo  conselho  de  admi- 
nistração. O  pedido  das  prestações  será 
feito  por  annuncios  nos  jornaes  designados 
para  a  publicação  dos  actos  da  companhia, 
com  trinta  dias,  pelo  menos,  de  antecipação 
à  época  do -vencimento,  e  cada  uma  das 
prestações  não  poderá  exceder  a  ISiJOOO 
réis. 

Art.  46.**  Paga  a  primeira  prestação  da 
acção  será  entregue  ao  accionista  um  certi- 
ficado ou  titulo  provisório  nominativo,  e  com 
numeração  de  ordem,  no  qual  serão  notados 
todos  os  pagamentos  feitos  por  conta  da  im- 
portância da  acção. 

§  único.  Para  que  este  titulo ,  provisório 
possa  ler  curso  legal  no  mercado  é  indis- 
pensável que  esteja  em  dia  com  os  paga- 
mentos de  todas  as  prestações  pedidas. 
Desta  circumstancia  se  fará  menção  no  me- 
smo titulo. 

Art.  47.**  A  feita  de  pagamento  de  qual- 
quer prestação  no  termo  aprasado  dá  di- 
reito á  companhia  a  receber  do  stíbscriptor 
da  acção,  e  sem  dependência  da  intimação 
judicial,  o  juro  pela  mora  na  razão  de  6  por 
cento  ao  anno. 

Art.  48.**  Quando  os  portadores  das  acções 
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não  pagarem  as  prestações  nos  termos  desi- 
gnados» os  nnmeros  dos  títulos  respectivos 
serão  publicados  nos  jornaes,  o  quinze  dias 
depois  desta  publicação  poderá  a  companhia 
proceder  á  venda  das  acções  em  hasta  pu- 
blica, por  conta  e  risco  dos  dictos  porta- 
dores, no  local  que  julgar  mais  conveniente. 
Esta  venda  poderá  ser  feita  pela  totalidade 
das  acções,  junctas  ou  por  partes,  e  em  um 
só  ou  diflferenles  dias,  sem  dependência  de 
citação  do  accionista  retardatário,  ou  de 
qualquer  outra  forma  judicial.  Os  titulos 
provisórios  das  acções,  que  assim  forem 
vendidas,  ficarão  nullos  de  pleno  direito,  e 
serão  entregues  aos  compradores  novos  ti- 
tulos com  os  mesmos  números. 

§  único.  As  medidas  auctorisadas  por  este 
artigo  não  obstam  a  que  a  companhia  use 
também  dos  outros  meios  ordinários  de  di- 
reito. 

Art.  49.®  O  producto  da  venda  das  acções 
feita  na  conformidade  do  artigo  antecedente, 
liquido  das  despezas,  será  encontrado  nos 
termos  de  direito,  no  que  o  accionista  ex- 
propriado dever  á  companhia.  Se  em  resul- 
tado se  manifestar  excesso  a  favor  do  ac- 
cionista ser-lhe-á  entregue,  mas  se  heuver 
deficit,  a  companhia  poderá  demandar  o 
accionista  expropriado  para  obter  o  paga- 
mento do  que  lhe  for  devido. 

Art.  50.®  Realisado  o  pagamento  da  ul- 
tima prestação,  e  que  complete  a  impor- 
tância das  acções,  serão  entregues  aos  ac- 
cionistas, em  troca  dos  titulos  provisórios, 
os  titulos  definitivos  das  acções,  que  serão 
extrabidos  de  um  registro  de  talão,  nume- 
rados e  assignados  pelo  governador  e  por 
um  dos  administradores,  e  sellados  com  o 
séllo  da  companhia. 

Art.  51.®  Os  titulos  definitivos  das  acções, 
referidas  no  artigo  antecedente,  poderão  ser 
nominativas  ou  ao  portador.  Estes  trans- 
missiveís  pela  simples  tradicção  ou  entrega, 
aquelies  por  escripto  particular  em  dupli- 
cado, sendo  um  exemplar  assignado  pelo  ce- 
dente e  outro  pelo  cessionário,  ou  por  qual- 
quer outro  meio  legal  de  transmissão  de 
propriedade,  nos  termos  do  artigo  168.® 
S  1.®  do  Código  commercial.  O  documento 
de  transmissão  será  entregue  á  companhia, 
que  fará  averbar  a  transferencia  no  verso  do 
titulo  da  acção  com  a  assignatura  do  gover- 
nador. 

J  único.  A  companhia  poderá  exigir  o  re- 
conhecimento oflicial  das  firmas  que  figuram 
no  documento  de  transmissão,  e  nesse  caso 
Dão  será  responsável  pela  validade  da  trans- 
ferencia. 

Art.  52.®  Todo  e  qualquer  accionista  po- 
derá depositar  suas  acções  na  caixa  social, 
e  pedir  em  troca  uai  recibo  nominativo. 

§  único.  O  conselho  de  administração  de- 
terminará as  condições  e  o  modo  de  en- 


trega e  despeza  dos  recibos  e  da  troca  dos 
titulos. 

Art.  53.®  Cada  acção  representa  o  direito 
á  propriedade  do  activo  social,  e  á  partilha 
dos  interesses  na  parte  proporcional  ao  nu- 
mero das  acções  emiltidas  e  a  todas  as  mais 
vantagens  e  prerogativas  consignadas  nos  es- 
tatutos e  regulamentos  da  companhia,  ou  que, 
em  conformidade  com  os  mesmos,  pela  as- 
sembléa  geral  forem  estatuidas. 

Art.  54.®  Os  accionistas  não  respondem 
senão  pelo  valor  nominal  de  cada  acção, 
nem  se  lhes  poderá  exigir  mais. 

Art.  55.®  A  acção  é  indivisível,  e  a  com- 
panhia nâo  reconhece  para  ella  senão  um 
único  proprietário. 

Art.  56.®  Os  direitos  e  obrigações  inhe- 
rentes  á  acção  seguem  o  titulo  para  o  novo 
possuidor,  a  quem  elle  licitamente  passe. 
E  o  proprietário  de  uma  ou  mais  acções 
da  companhia  acceita  por  este  facto  os  esta- 
tutos da  sociedade,  e  se  obriga  ao  seu  cum- 
primento. 

Art.  57.®  Emquanto  porem  as  acções  não 
estiverem  integralmente  pagas,  a  transmis- 
são delias  necessária  ou  voluntária,  e  em- 
bora averbada,  só  desonerará  o  transmit- 
tente,  se  o  successor  for  approvado,  como 
idóneo,  pelo  conselho  de  administração. 

Art.  58.®  Os  herdeiros  e  credores  de  um 
accionista  não  podem,  sobre  qualquer  pre- 
texto, requerer  o  arresto,  embargo  ou  pe- 
nhora nos  bens  ou  valores  da  companhia, 
nem  exigir  a  sua  liquidação  ou  partilha, 
nem  intrometter-se  por  forma  alguma  na 
sua  administração.  Para  o  exercício  dos 
seus  direitos  só  poderão  soccorrer-se  aos  in- 
ventários sociaes  e  ás  deliberações  da  as- 
sembléa  geral. 

Art.  59.®  A  parte  do  fundo  social,  depó- 
sitos ou  quaesquer  outros  valores  ligados 
á  companhia  e  pertencentes  a  estrangeiros, 
serão  invioláveis,  e  respeitados  como  pro- 
priedade nacional,  mesmo  no  caso  de  guerra. 

CAPITULO  IV 
Do  fando  de  reserra 

Art.  60.®  A  companhia  terá  um  fundo  de 
reserva  proporcional  ao  capital  social  reali- 
sado na  razão  de  um  por  dez,  o  qual  limite 
não  poderá  exceder,  mas  que  deverá  con- 
servar. 

Art.  61.®  O  fundo  de  reserva  será  for- 
mado por  uma  quota  ou  percentagem  nunca 
maior  de  20  por  cento  dos  lucros  líquidos 
aimuaes  excedentes  a  5  por  cento  do  capital 
social  realisado,  e  por  qualquer  premio  de 
acções  das  futuras  emissões,  que  porventura 
tenham  sido  vendidas  em  praça  na  conformi- 
dade do  artigo  44.®  §  3.® 
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Art.  62.®  É  destinado  o  fnndo  de  reserva 
a  fazer  face  a  qualquer  sinistro  ou  prejuízo, 
e  a  garantir  e  assegurar  aos  accionistas  um 
dividendo  annual  nunca  inferior  a  o  por  cento. 

CAPITULO  V 
Da  direcção  e  administração  da  companhia 

SKCÇÂO  I 

Do  govejmo  da  companhia  em  geral 

Art.  63.®  O  poder  superior  da  companhia 
reside  na  sua  assembléa  geral,  a  qual  super- 
intende e  fiscalisa  em  ultima  instancia  todos 
os  serviços  e  negócios  da  companhia»  e  re- 
solve e  ordena  tudo  o  que  julgar  de  inte- 
resse para  a  sociedade  em  conformidade 
com  os  estatutos,  e  não  contravindo  as  leis 
do  reino. 

Art.  64.®  Em  conformidade  com  a  lei,  e 
por  delegação  da  assembléa  geral,  serão 
os  negócios  da  companhia  geridos  por  uma 
administração  central  residente  em  Lisboa, 
composta  de  um  governador,  dois  vice- 
governadores,  cinco  administradores  e  um 
conselho  fiscal,  eleitos  todos  pela  assembléa 
geral 

§  1.®  Esta  administração  é  triennal,  mas 
sujeita  ás  renovações  annuaes  e  successivas, 
ordenadas  nestes  estatutos. 

§  2.®  Em  toda  a  eleição  é  permittida  a 
reeleição. 

§  3.®  Os  eleitos  deverão  tomar  posse  den- 
tro de  oito  dias  depois  do  da  eleição. 

§  4.®  O  mandato  é  revogável  a  todo  o 
tempo  que  a  assembléa  geral  o  julgue  con- 
veniente. 

I  5.®  É  expressamente  prohibido  a  qual- 
quer dos  gerentes  da  companhia  negociar 
por  conta  própria,  directa  ou  indirecta,  com 
a  sociedade,  salvo  com  especial  auclorisação 
da  assembléa  geral. 

Art.  65.®  Fora  de  Lisboa  serão  os  negó- 
cios geridos  sob  a  direcção  da  administração 
central  pelas  caixas  filiaes,  agencias  e  corre- 
spondentes da  companhia. 

SECÇÃO  H 

Do  governador  e  vice-govemadores 

Art.  66.®  O  governador  e  os  vice-gover- 
nadores  serão  eleitos  pela  assembléa  geral. 
A  eleição  só  poderá  recair  em  cidadãos 
portuguezes,  e  a  do  governador  não  surtirá 
eflfeito  sem  ser  confirmada  pelo  governo. 

Art.  67.®  O  governador,  antes  de  entrar 
em  exercicio,  deverá  depositar  líi:000?5!000 
réis  effectivos  em  acções  ou  obrigações  da 


companhia  ou  noutros  valores  colados  no 
mercado,  pelo  preço  realisavel,  tudo  sob  ap- 
provação  do  conselho  de  administração. 

Art.  68.®  O  governador  preside  ao  con- 
selho central  de  administração,  e  regula  os 
seus  trabalhos.  Tem,  alem  disso,  como  prin- 
cipaes  altribuições : 

§  1.®  Nomear  e  demittir  os  empregados 
da  companhia  e  das  agencias,  e  prover  á 
organização  do  serviço ; 

I  i.®  Assignar  a  correspondência,  os  per- 
tences e  quitações  das  leiras,  os  recibos, 
as  ordens  de  pagamenlo  sobre  as  caixas, 
em  que  estiverem  depositados  os  dinheiros 
da  companhia,  e  fazer  realisar  a  cobrança 
do  que  lhe  for  devido ; 

§  3.®  Executar  e  fazer  executar  as  delibe- 
rações da  assembléa  geral  e  do  conselho  de 
administração,  e  assignar  os  instrumentos 
que  delles  dimanarem; 

§  4.®  Representar  a  sociedade  nas  suas 
relações  com  terceiros,  ou  em  juizo,  como 
auclora  ou  ré,  podendo  para  isso  constituir 
procuradores ; 

I  5.®  Assignar  os  titulos  das  acções  da 
companhia,  e  rubricar  as  obrigações  ou  le- 
tras hypothecarjas ; 

§  e!®  Publicar  e  enviar  mensalmente  ao 
governo  o  balancete  da  situação  financeira 
da  companhia  com  relação  ao  mez  ante- 
rior, e  o  relatório,  balanço  e  contas  an- 
nuaes, depois  de  approvadas  pela  assembléa 
geral. 

Art,  69.®  Os  vice-governadores  serão  elei- 
tos pela  assembléa  geral  e  sujeitos  á  appro- 
vação  do  governo. 

Art.  70.®  É  applicavel  aos  vice-governa- 
dores a  disposição  do  artigo  77.®,  mas  com 
a  restricção  de  que  os  depósitos  que  elles 
terão  de  effeituar  em  garantia  de  sua  gestão 
será  somente  de  6:000^^000  réis. 

Art.  71.®  Os  vice  governadores  desempe- 
nharão as  funcções  que  lhes  forem  dele- 
gadas pelo  governador. 

Art.  7á.®  O  governador  será,  nos  seus 
impedimentos,  substiluido  pelo  vice-gover- 
nador  mais  antigo,  este  pelo  outro  vice- 
governador,  e  este  outro  por  um  adminis- 
trador eleito  para  esse  fim  pelo  conselho 
de  administração.  Sendo  mais  de  um  os 
impedidos,  o  conselho  elegerá  tantos  admi- 
nistradores quantos  forem  os  impedidos. 

§  único.  Sendo,  ou  tornando-se  perpetuo 
o  impedimento,  a  assembléa,  na  sua  pri- 
meira reunião,  elegerá  o  successor  ou  suc- 
cessores. 

Art.  73.®  O  governador  e  os  vice-govema- 
dores vencem  remuneração  annual. 

Art.  74.®  O  vencimento  da  remuneração 
do  governador  e  dos  vice-governadores  cessa 
para  estes  e  para  o  respectivo  substituto, 
logo  que  tenha  logar  a  substituição,  e  na 
proporção  do  tempo  por  que  esta  durar. 
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SECÇÃO  III 

Do  conselho  de  administração 

Art.  75.**  O  conselho  de  administração  será 
composto  de  sete  vogaes,  a  saber :  do  gover- 
nador, seu  presidente,  do  vice-governador, 
seu  vice-presidente,  e  de  cinco  administra- 
dores. Haverá  também  sele  supplentes. 

Art.  76.^  Os  administradores  e  supplentes 
serão  eleitos  pela  assembléa  geral,  d'entre 
os  accionistas  q^e  a  compõem. 

Art.  77.®  No  impedimento  de  qualquer  ad- 
ministrador será  chamado  o  supplenle  dispo- 
nivel,  segundo  a  ordem  de  antiguidade  na 
eleição;  dada  a  mesma  antiguidade  prefe- 
rirá o  maior  numero  de  votos,  e  dada  a 
egualdade  desse  numero,  preferirá  a  ordem 
alphabetica  dos  nomes. 

Art.  78.®  Nenhum  administrador  ou  sup- 
plente  poderá  entrar  em  exercício  sem  que, 
na  caixa  da  companhia,  tenha  depositado, 
em  garantia  da  sua  gerência,  cíncoenta 
acções  da  companhia,  as  quaes,  durante 
ella,  ficarão  inalienáveis. 

Art.  79.®  O  conselho  de  administração  re- 
nne-se  no  escriptorio  da  companhia  todas  as 
vezes  que  assim  o  exige  o  interesse  social 
e,  pelo  menos,  uma  vez  por  mez  para  exame 
de  contas. 

Art.  80.®  O  conselho  não  pode  funccionar 
com  menos  de  cinco  vogaes. 

Art.  81.®  As  deliberações  do  conselho  se- 
rão tomadas  por  maioria  de  votos  dos  vogaes 
presentes ;  em  caso  de  empate  tem  o  presi- 
dente voto  de  qualidade. 

§  1.®  Das  deliberações  tomadas  se  fará 
menção  na  acta,  que  será  lançada  em  livro 
para  esse  fim  destinado,  e  ahi  assignada 
pelo  presidente  e  por  um  admjnistrador, 
que  servirá  de  secretario. 

§  2.®  As  copias  ou  extractos  das  actas 
serão  considerados  como  originaes,  sendo 
certificada  a  sua  conformidade  com  o  ori- 
ginal pelo  governador,  que  os  assignará. 

Art.  82.®  O  conselho  de  administração  po- 
derá delegar  todos  ou  parte  dos  seus  po- 
deres em  um  ou  mais  dos  seu3  membros, 
por  procuração  especial  para  objectos  deter- 
minados, ou  por  um  tempo  limitado. 

Art.  83.®  O  conselho  de  administração  de- 
libera sobre  os  negócios  sociaes  que  não 
forem  commettidos  exclusivamente  ao  gover- 
nador, e  designadamente : 

1.®  Sobre  todos  os  contractos,  transacções, 
compromissos  e  operações  auctorisados  pelos 
artigos  5.®  e  6.®  destes  estatutos ; 

2.®  Sobre  compra  de  dividas  activas  e  ou- 
tros direitos  pertencentes  a  seus  devedores, 
e  cessão  das  mesmas  dividas  e  direilos,  com 
ou  sem  garantia  da  companhia,  sobre  desis- 
tência de  hypolhecas,  abandono  de  direitos 


reaes  ou  pessoaes,  levantamento  de  arrestos 
ou  embargos  e  dos  registros  de  hypolheca 
sem  pagamento,  e  sobre  intentar  ou  defender 
acções  judiciaes ; 
3.®  Sobre  auctorisar : 

a)  A  acquisíção  de  bens  immobiliarios, 
quando  por  outro  modo  se  não  poder  rea- 
lisar  a  cobrança  dos  créditos  da  compa- 
nhia; 

b)  A  reunião  dos  encargos  desses  bens ;  e 

c)  A  venda  dos  bens  assim  adquiridos. 

4.®  Sobre  auctorisar  emprazamento  ou  com- 
pra de  bens  immoveis  para  assentar  a  sede 
da  companhia ; 

5.**  Sobre  o  regulamento  interno  da  com- 
panhia e  das  delegações  ou  agencias,  e 
as  instrucções,  modelos  e  condições  geraes 
dos  contractos  e  das  operações  da  compa- 
nhia; 

6.®  Sobre  as  despezas  de  administração, 
sobre  os  balancetes  mensaes,  e  o  balanço  e 
contas  que  têm  de  ser  annualmente  sub- 
mettidos  á  assembléa  geraJ,  sobre  a  fixação 
do  dividendo  e  da  percentagem  para  o  fundo 
de  reserva,  sobre  as  propostas  para  as 
novas  emissões  ou  para  augmento  ou  re- 
duQção  do  fundo  social,  sobre  a  prorogação 
da  duração  social,  sobre  a  dissolução  da 
sociedade,  sobre  a  alteração  dos  estatutos, 
sobre  todos  os  demais  pontos  que  no  inte- 
resse da  companhia  tenham  de  ser  pre- 
sentes á  assembléa  geral,  ou  sobre  que  o 
governador  intenda  dever  colher  o  parecer 
ou  voto  do  conselho,  e  finalmente  sobre  a 
necessidade  ou  conveniência  da  convocação 
extraordinária  da  assembléa  geral  da  com- 
panhia. 

I  1.®  Para  a  cobrança  dos  créditos  da 
companhia,  por  execução  viva,  preferir-se-á 
á  venda  dos  bens  hypothecados  a  adjudi- 
cação de  rendimentos,  todas  as  vezes  que 
ao  conselho  de  administração  pareça  que 
ella  ofiferece  garantia  sufficiente  de  paga- 
mento das  annuidades  correntes,  e  succes- 
siva  e  completa  amorlisação  das  atrazadas, 
e  emquanto  essa  garantia  se  não  tornar  in- 
suiQciente. 

.  i  2.®  Os  bens  immobiliaríos  adquiridos 
por  virtude  das  auctorisações  de  que  tracta 
o  n.®  3.®  deste  artigo,  serão  revendidos  pela 
companhia  dentro  de  dez  annos  da  respe- 
ctiva acquisição. 

Art.  84.®  Compete  mais  ao  conselho  de 
administração : 

1.®  Arbitrar  e  approvar  as  garantias  que 
devem  prestar  os  empregados  que  tenham 
responsabilidade  para  com  a  companhia ; 

2.®  A  approvação,  quando  pedida,  dos 
novos  possuidores  de  acções ; 

3.®  Assistir  ao  sorteio  das  obrigações, 
vigiando  nesse  acto  pelo  cumprimento  da 
lei; 

4.®  Assistir  aos  depósitos  que  devem  fazer 
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O  governador  e  vice-governadores,  e  os  ad- 
ministradores. 

Art.  85.®  O  conselho  renovar-se-á  siicces- 
sivamente  por  períodos  de  trez  annos,  va- 
gando no  primeiro  anno  o  logar  de  gover- 
nador e  os  de  dois  administradores  e  dois 
supplentes,  no  segundo  o  de  um  vice-gover- 
nador  e  os  de  dois  administradores  e  dois 
supplentes,  e  no  terceiro  o  do  outro  vice- 
governador  e  os  de  um  administrador  e  trez 
supplentes. 

§  único.  Nas  vacaturas  dos  logares  de 
vice-governadores,  administradores  e  sup- 
plentes guardar-se-á  a  ordem  de  antigui- 
dade. 

Art.  86.**  Os  administradores  vencerão  se- 
nhas de  presença  por  cada  sessão  do  con- 
selho de  administração,  a  que  assistirem. 

§  único.  Os  supplentes  dos  administrado- 
res vencerão  senhas  de  presença,  como  os 
proprietários,  pelas  sessões  do  conselho,  a 
que  em  logar  destes  assistirem. 

SECÇÃO  IV 

Do  conselho  fiscal 

Art.  87.®  O  conselho  fiscal  é  composto  de 
trez  vogaes.  Haverá  também  trez  supplentes 
eleitos  pelo  mesmo  modo. 

Art.  88.®  É  applicavel  aos  fiscaes  e  seus 
supplentes  o  disposto  nos  artigos  68.®,  69.® 
8  86.® 

Art.  89.®  Os  flscaes  podem  assistir  com 
voto  consultivo  ás  sessões  do  conselho  de 
administração,  e,  sempre  que  quizerem,  exi- 
gir a  apresentação  de  todos  os  livros  da  con- 
tabilidade e  escripturação  da  companhia,  e 
verificar  o  estado  da  caixa  e  da  carteira, 
e  têm  o  direito,  sendo  unanimes,  de  re- 
querer a  convocação  da  assembléa  geral. 
Incumbe-lhes,  alem  disto : 

1.®  Velar  pela  stricta  execução  dos  esta- 
tutos e  resoluções  da  assembléa  geral ; 

2.®  Examinar  e  approvar  em  cada  mez  a 
conta  da  emissão  e  applicação  das  obriga- 
ções emittidas  no  mez  anterior ; 

3.®  Verificar,  pelo  menos  uma  vez  por 
mez,  o  estado  da  caixa  e  da  carteira,  e  se 
a  escripturação  da  companhia  anda  regular 
6  em  dia; 

4.®  Assistir  ao  sorteio  das  obrigações  e  á 
queima  das  sorteadas,  vigiando  nesse  acto 
pelo  cumprimento  da  lei ; 

5.®  Assistir  ao  deposito,  que  devem  fazer 
o  governador  e  vice-governadores  e  os  ad- 
ministradores, e  vigiar  pela  subsistência  re- 
gular dos  valores  depositados ; 

6.®  Examinar  e  approvar,  quando  confor- 
mes, os  balancetes  mensaes  e  os  inventários 
e  contas  annuaes,  e  apresentar  á  assembléa 
geral,  com  relação  a  estes  e  â  marcha  geral 


da  companhia,  as  observações  que  julgarem 
convenientes. 

Art.  90.®  O  conselho  fiscal  renova-se  suc- 
cessivamente  por  períodos  de  trez  annos, 
saindo  annualmente  pela  ordem  de  antigui- 
dade um  fiscal  e  um  supplente  para  dar 
logar  a  nova  eleição. 

8BCÇÂ0  V 

Da  assembléa  geral 

Art.  91.®  A  assembléa  geral,  regularmente 
constituida,  representa  a  universalidade  dos 
accionistas.  Têm  direito  a  constituil-a  os  ac- 
cionistas possuidores  de  dez  ou  mais  acções, 
com  dois  mezes,  pelo  menos,  de  antecedência 
à  reunião  da  assembléa  geral. 

§  1.®  O  governador  da  companhia  fará 
proceder  no  fim  de  dezembro  de  cada  anno 
á  formação  e  impressão  das  listas  dos  accio- 
nistas possuidores  de  dez  ou  mais  acções 
averbadas  em  seu  nome  ou  depositadas  na 
caixa  social. 

§  2.®  A  lista  indicará,  alem  do  nome  de 
cada  accionista,  o  numero  e  qualidade  das 
acções  que  possuir ;  e  tendo  elle  de  ser  re- 
presentado por  outrem  na  assembléa,  o  nome 
do  representante  e  a  referencia  ao  documento 
que  o  legítima,  e  será  distribuída  aos  accio- 
nistas. 

§  3.®  Esta  lista  será  revista  na  véspera 
da  reunião  da  assembléa  geral  para  elimi- 
nação de  qualquer  accionista,  que  tenha  per- 
dido o  direito  de  fazer  parte  da  assembléa, 
e  para  addicionamento  dos  novos  represen- 
tantes, que  até  então  houverem  sido  com- 
municados  nos  termos  do  artigo  97.® 

§  4.®  A  lista  assim  rectificada,  compro- 
vada pelos  documentos  a  que  se  referir, 
datada  e.assignada  pelo  governador,  será 
entregue  ao  presidente  da  assembléa  antes 
da  abertura  da  sessão ;  por  ella  se  regularão 
a  chamada  e  as  votações,  e  será  a  final  ru- 
bricada pela  mesa  e  annexada  á  acta.  Nesta 
lista  fará  notar  o  governador,  adiante  do 
nome  de  cada  accionista,  representado  por 
outrem,  nos  termos  do  artigo  97.®  e  seus 
paragraphos,  o  nome  do  representante,  e  a 
referencia  ao  documento,  que  a  legitima.  Os 
novos  documentos  comprovativos  irão  junotos 
á  lista,  certificando  o  governador  no  fim 
desta  o  numero  de  accionistas  habilitados 
nella  para  se  fazerem  representar,  e  o  dos 
novos  documentos  que  lhe  vão  junctos. 

§  5.®  Havendo  mais  de  uma  sessão,  por 
virtude  da  mesma  convocação,  para  cada 
uma  o  governador  apresentará  á  mesa  nova 
lista,  incluindo  nella  os  accionistas  que  já 
então  houverem  vencido  os  sessenta  diai 
para  as  suas  acções  em  numero  legal,  e 
fazendo  nella  as  eliminações  e  alterações 
já  dietas. 
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§  6.*  É  applicavel  ás  novas  listas  o  dis- 
posto no  §  antecedente. 

Art.  92.^  A  assembléa  geral  terá  um  pre- 
sidente, um  vice-presidente  e  dois  secretá- 
rios, todos  eleitos  pela  assembléa  geral  de 
trez  em  trez  annos,  podendo  dar-se  para 
todos  a  reeleição.  No  caso  de  impedimento 
ou  vacatura  será  substituído  o  presidente 
pelo  vice-presidente,  este  pelo  primeiro  se- 
cretario, este  pelo  segundo,  este  por  um 
dos  accionistas  habilitados  a  fazer  parte 
da  assembléa  geral,  designado  pelo  presi- 
dente. 

No  caso  da  vacatura  ou  quando  o  impedi- 
mento seja  permanente,  aquella  substituição 
durará  somente  até  á  primeira  reunião  da 
assembléa  geral  em  que  se  procederá  á 
eleição  definitiva  do  substituto,  que  servirá 
pelo  tempo  destinado  ao  substituído. 

Art.  93.**  O  presidente  e  os  dois  secretá- 
rios da  assembléa  geral  formam  a  mesa,  a 
quem  compete  regular  os  trabalhos  da  as- 
sembléa. O  presidente,  alem  das  suas  attri- 
buições,  que  lhe  são  marcadas  nestes  esta- 
tutos, convoca  a  assembléa  geral,  preside  ás 
suas  sessões,  designa  a  ordem  do  dia,  re- 
gula as  discussões  e  nomeia  dois  membros 
da  assembléa  para  escrutinadores,  quando 
necessários.  O  primeiro  secretario  tem  mais 
particularmente  a  seu  cargo  a  confecção  da 
minuta  das  actas  das  sessões.  O  segundo 
coadjuvará  o  presidente  na  direcção  dos  tra- 
balhos. O  vice-presidente  servirá  somente  na 
falta  ou  impedimento  do  presidente. 

Art.  94.®  No  decurso  do  mez  de  março 
de  cada  anno  terá  a  assembléa  geral  a  sua 
sessão  ordinária  no  domicilio  social  da  com- 
panhia para  os  fins  indicados  nos  n.®*  1.®  e 
2.®  do  artigo  101.**  Haverá  também  sessão 
extraordinária,  quando  requerida  pelo  gover- 
nador, em  seu  nome  ou  em  virtude  de  deli- 
beração do  conselho  de  administração,  ou  a 
pedido  de  vinte  accionistas,  que  mostrem 
poder  fazer  parte  da  assembléa  geral,  ou 
quando  a  commissão  fiscal  por  unanimidade 
tenha  resolvido  aquella  convocação. 

Art.  95.**  A  convocação  da  assembléa  geral 
será  feita  com  antecipação  de  trinta  dias  ao 
da  reunião,  por  annuncios  nos  jornaes  e  por 
cartas  convocatórias,  designando  sempre  o 
dia,  hora  e  local  da  reunião,  e  o  objecto  da 
convocação. 

Art.  96.**  Para  a  assembléa  geral  poder 
constituir-se  e  funccionar  legalmente  é  ne- 
cessário que,  tendo  precedido  o  competente 
aviso  convocatório  no  local,  dia  e  depois  da 
hora  designada  para  a  reunião,  se  achem 
presentes,  pelo  menos,  quarenta  de  seus 
membros,  por  si,  ou  por  seus  procurrdores. 
Não  se  reunindo  este  numero  se  íidiará  esta 
reunião  para  outro  dia,  q  feita  nova  convo- 
cação, em  que  se  mencione  esta  circumstan- 
cia,  se  ainda  então  se  não  reunir  aquelle  nu- 


mero, poderá  a  assembléa  constituir-se  com 
os  que  se  acharem  presentes  uma  hora  de^ 
pois  da  annunciada  para  a  reunião;  mas 
não  poderá  deliberar  senão  sobre  o  objecto 
para  que  tiver  sido  convocada. 

§  2.**  No  caso  desta  segunda  reunião  o 
intervallo  entre  o  annuncio  de  convocação 
e  o  dia  da  reunião  poderá  ser  reduzido  a 
quatro  dias. 

§  2.**  Quando  os  trabalhos  não  possana 
ser  concluídos  numa  só  sessão  continuarão 
nos  seguintes  dias  úteis,  sem  novo  aviso. 

Art.  97. **  O  accionista  com  direito  a  fazer 
parte  da  assembléa  geral  poderá  fazer-se 
representar  nesta  por  procurador,  mas  só 
pode  dar  procuração  para  esse  fim  a  ac- 
cionista que  seja  membro  da  assembléa 
geral. 

§  1.**  Nenhum  accionista  pode  nas  as- 
sembléas  fazer  uso  de  mais  de  uma  pro- 
curação. 

§  2.**  A  procuração  deve  conter  poderes 
amplos  ao  procurador  para  discutir  e  votar 
como  intender;  não  se  admittem  procura- 
ções para  votar  de  certo  e  determinado 
modo,  ou  com  qualquer  outra  restricção. 

§  3.**  A  procuração  será  entregue  ao  go- 
vernador até  á  véspera  do  dia  da  reunião 
da  assembléa,  e  continuará  em  vigor  para 
as  sessões  subsequentes,  emquanto  não  for 
revogada. 

§  4.**  A  procuração  apresentada  consi- 
dera-se  revogada  pela  apresentação  de  ou- 
tra, por  participação  escripta  do  accio- 
nista, que  a  conferiu,  ou  por  compareci- 
mento deste  numa  sessão  posterior  da  as- 
sembléa. 

§  5.**  Podem  ser  representados  na  assem- 
bléa, independentemente  da  procuração,  e 
nos  termos  de  direito,  o  menor  por  seu  pai 
ou  por  seu  tutor,  a  mulher  por  seu  marido, 
uma  firma  social  pelo  seu  sócio  gerente,  ou, 
sendo  mais  os  gerentes,  por  aquelle  que  a 
firma  designar,  uma  corporação  qualqu^ 
por  seu  legitimo  representante. 

Art.  98.**  Em  toda  a  sessão  da  assembléa 
geral  os  trabalhos  começarão  pela  chamada 
e  reconhecimento  dos  membros  presentes, 
segundo  a  lista  a  que  se  refere  o  artigo 
91.**,  e  terminarão  pela  leitura  da  minuta 
da  acta  da  sessão,  que,  depois  de  appro- 
vada,  quando  conforme,  ou  devidamente 
rectificada,  será  logo  assignada  pelos  mem- 
bros da  mesa  e  entregue  ao  governador 
da  companhia,  para  este  a  fazer  archivar 
depois  de  opportunamente  transcrípta  no 
livro  das  actas,  onde,  quando  conforme, 
será  rubricada  pelo  presidente  e  primeiro 
secretario. 

§  r**  A  acta  de  cada  sessão  da  assem- 
bléa geral  deverá  consignar  todas  as  de- 
liberações e  votações  na  mesma  sessão 
adoptadas. 
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§  2.^  Appensas  á  minuta  da  acta,  a  que 
se  refere  este  artigo,  devor?So  arcliivar-se 
também  as  procurações  dos  votantes  e  a 
lista  da  chamada  com  a  indicação  de  todos 
os  membros  presentes,  depois  de  assignada 
pelos  membros  da  mesa. 

§  3.**  A  todo  o  membro  da  assembléa 
geral  é  permittido  requerer  nova  chamada 
durante  a  sessão,  a  fim  de  se  verificar 
se  existe  na  casa  o  devido  numero  de  vo- 
tantes. 

Art.  99.®  As  deliberações  da  assembléa 
geral  serão  tomadas  por  maioria  absoluta 
de  votos  dos  membros  presentes  por  si,  ou 
por  seu  legitimo  representante. 

I  1.®  A  todo  o  membro  da  assembléa 
geral  é  concedido  mais  um  voto  por  cada 
grupo  de  vinte  acções,  que  elle  tiver  ou 
representar,  alem  das  dez  que  lhe  dão  en- 
trada e  voto  na  assembléa ;  comtanto  porem 
que  o  mesmo  individuo  em  nenhum  caso 
tenha  mais  de  cinco  votos  por  si  e  outros 
tantos  em  nome  de  outrem. 

§  2.**  A  votação  por  levantados  e  assen- 
tados só  terá  logar  quando  a  assembléa  pa- 
reça estar  geralmente  de  accôrdo. 

§  3.®  Terá  logar  a  votação  nominal  todas 
as  vezes  que  trez  accionistas  a  requeiram 
ou  os  estatutos  a  exijam. 

§  4.**  As  eleições  todas  far-se-ão  por  es- 
crutinio  secreto,  e  far-se-ão  também  por 
esse  modo  as  votações  que  respeitarem  a 
certa  e  determinada  pessoa,  quando  qual- 
quer membro  da  assembléa  assim  o  re- 
clamar. As  decisões  serão  pelo  numero  de 
votos. 

§  5.**  Nas  eleições  em  que  o  primeiro 
escrutínio  não  der  maioria  absoluta  correr- 
se-â  segundo  escrutínio,  em  que  valerá  a 
maioria  relativa. 

Art.  100.°  Nas  sessões  da  assembléa  geral 
serão  discutidos:  primeiro  os  objectos  da 
sua  convocação  declarados  em  ordem  do  dia 
pelo  presidente,  e  somente  depois  de  resol- 
vidos estes  se  poderá  propor  outro  qualquer 
assumpto  e  votar  a  sua  admissão  á  dis- 
cussão; mas  a  proposta  assim  admittida  so- 
mente poderá  ser  votada  em  nova  reunião 
da  assembléa  geral,  sob  parecer  de  com- 
missão,  se  esta  não  for  dispensada. 

Art.  101.**  Compete  á  assembléa  geral: 

1.®  Proceder  ás  eleições  do  pessoal  para 
os  diversos  cargos  da  companhia,  quando 
aqnellas  hajam  de  ter  logar,  discutir  e  ap- 
provar  os  regulamentos  da  companhia ; 

2.®  Votar  sobre  o  balanço,  contas  an- 
nuaes,  fixação  de  dividendos  e  percentagem 
do  fundo  de  reserva,  depois  de  ouvido  o 
relatório  do  governador  e  as  observações  da 
commissão  fiscal,  e  mesmo  o  parecer  da 
commissão  ad  hoc,  se  tanto  se  julgar  neces- 
sário; 

3.®  Fixar  o  quadro  dos  empregados  e  o 


vencimento  de  cada  um  sobre  proposta  do 
conselho  de  administração ; 

4.°  Fixar,  sob  proposta  de  uma  commis- 
são especial  de  trez  membros,  os  ordenados 
do  governador  e  dos  vice-governadores,  e  o 
valor  das  senhas  de  presença ; 

5.**  Deliberar  e  votar  sobre  as  novas  emis- 
sões e  o  augmento  ou  reducção  do  fundo 
social ;  sobre  alterações  dos  estatutos ;  sobre 
a  prolongação  ou  dissolução  antecipada  da 
companhia;  e  egualmente  sobre  todos  os 
casos  não  previstos  nos  estatutos,  e  que 
se  reputem  importantes  para  a  companhia, 
comtafíto  que  as  suas  resoluções  não  vão  de 
encontro  aos  presentes  estatutos,  ou  ás  leis 
geraes  do  paiz. 

§  único.  O  parecer  da  commissão,  a  que 
se  refere  o  n.**  4.®  deste  artigo,  não  pode 
ser  apresentado  e  votado  no  mesmo  dia. 

Art.  102.**  As  deliberações  da  assembléa 
geral  tomadas  em  conformidade  dos  esta- 
tutos, obrigam  a  todos  os  accionistas  e  me- 
smo aos  ausentes  ou  dissidentes. 

CAPITULO  VI 
Disposições  geraes 

Art.  103.**  O  anuo  social  da  companhia 
começará  em  1  de  janeiro  e  findará  no  dia 
31  de  dezembro. 

Art.  104.°  Os  lucros  brutos  do  anno'  de- 
pois de  satisfeitas  as  despezas  da  adminis- 
tração, serão  applicados : 

1.°  Ao  pagamento  dos  juros  das  obriga- 
ções prediaes,  districtaes  e  municipaes,  e  ao 
reembolso  das  que  a  sorte  tiver  designado 
para  serem  amortisadas ; 

2.**  A  deducção  da  percentagem  para  o 
fundo  de  reserva ; 

3.®  O  restante,  que  constitue  os  lucros 
líquidos,  será  distribuído  pelas  acções  emit- 
tidas,  constituindo  o  seu  dividendo. 

Art.  105.®  O  dividendo  será  pago  nos  dias 
designados  pela  administração  da  compa- 
nhia, mas  sempre  dentro  de  um  mez  da 
deliberação  da  assembléa  geral,  que  o  tiver 
fixado. 

§  único.  O  conselho  de  administração  po- 
derá comludo  auctorisar,  ouvido  o  conselho 
fiscal,  e  em  vista  dos  lucros  e  encargos  co- 
nhecidos do  primeiro  semestre  de  cada  anno, 
um  pagamento  antecipado  por  conta  do  divi- 
dendo até  3  por  cento  da  importância  reali- 
sada  de  cada  acção. 

Ari.  106.**  Alem  dos  casos  em  que,  con- 
forme a  lei,  pode  ter  logar  a  dissolução  da 
companhia,  deverá  o  conselho  de  adminis- 
tração propôl-a  em  assembléa  geral  logo 
que  se  verifique  a  perda  de  metade  do  ca- 
pital realisado  da  companhia. 

§  1.**  A  reunião  da  assembléa  geral  que 


Digitized  by 


Google 


â  de  julho 


COLLECÇÂO  DE  LEGISLAÇÃO  PORTtGDEZA  DÈ  Í891 


33â 


houver  de  Iractar  este  assumpto  deverá  ser 
convocada  por  annuncios  nos  periódicos  e 
cartas  dirigidas  aos  accionistas,  em  que  im- 
preterivelmente se  declare  o  objecto  da  re- 
união. 

§  2.**  A  deliberação  aíSrmativa  da  assem- 
bléa  não  será  valida  sem  a  conformidade 
dos  votos  de  duas  terças  partes  de  seus 
membros  presentes,  que  representem,  pelo 
menos,  um  terço  do  fundo  social  realisado, 
nem  poderá  ter  execução  sem  a  approvação 
do  governo. 

§  3.®  Se  os  votos  dos  accionistas  presen- 
tes em  assembléa  geral,  indicando  maioria, 
não  satisfizerem  comtudo  as  suas  referidas 
condições  de  maioria  por  dois  terços,  e 
representação  do  capital  por  um  terço,  po- 
derão os  accionistas  habilitados  a  fazerem 
parte  da  assembléa  geral  ser  consultados 
por  carta  a  respeito  da  decisão  deste  ne- 
gocio; mas  em  tal  caso,  para  a  validade  da 
resolução  affirmativa,  exige-se  maioria  abso- 
luta de  votos,  representando  mais  de  metade 
do  capital  social. 

§  4.**  Se  a  perda  for  porem  de  trez  quar- 
tos do  capital,  será  sufiQciente  para  que 
tenha  logar  a  dissolução,  que  a  deliberação 
seja  tomada  pela  quarta  parte  dos  votos  dos 
membros  presentes. 

Art.  107.**  No  caso  de  dissolução  da  com- 
panhia, a  assembléa  geral  convocada  com 
urgência  determinará,  sob  proposta  do  go- 
vernador, o  modo  de  liquidação,  e  nomeará 
um  ou  mais  liquidatários  com  poder  de  ven- 
der em  praça  publica  ou  em  particular  os 
bens  moveis  ou  imraoveis  da  companhia,  ou 
auctorisarà  a  subrogação  e  transferencia  dos 
direitos  e  obrigações  da  companhia  para 
outra  sociedade,  tudo  sob  a  approvação  do 
governo. 

§  1.**  Se  a  assembléa  geral  não  chegar  a 
reunir-se  para  os  fins  indicados,  ou  re- 
unindo-se  não  tomar  aquellas  deliberações, 
ou  se,  lomando-as,  não  forem  ellas  appro- 
vadas  pelo  governo,  e  a  assembléa  geral  as 
não  modificar  no  sentido  indicado  pelo  go- 
verno, em  taes  casos  o  modo  de  liquidação 
e  a  nomeação  dos  liquidatários  serão  regu- 
lados pela  legislação  commercial  do  paiz. 

§  2.^  Durante  a  liquidação  social  a  assem- 
bléa geral  conservará  os  mesmos  poderes, 
que  anteriormente  tinha. 

Art.  108.®  As  contestações  entre  os  asso- 
ciados sobre  a  execução  dos  estatutos,  serão 
decididas  pela  jurisdicção  dos  tribunaes  com- 
merciaes  de  Lisboa,  que  competentes  forem, 
e  não  por  outro,  que  é  por  aquelles  para 
sempre  renunciada. 

Art.  109.**  As  contestações  relativas  ao  in- 
teresse geral  e  collectivo  da  sociedade  não 
poderão  ser  dirigidas  contra  o  conselho  de 
administração,  a  commissão  fiscal  ou  o  go- 
vernador e  vice-governadores  senão  em  nome 


dos  accionistas  em  geral  e  em  virtude  de 
deliberação  da  assembléa  geral. 

I  1.**  O  accionista  que  quizer  suscitar  uma 
questão  desta  ordem,  deverá  declaral-o  ao 
presidente  da  assembléa  geral,  quinze  dias, 
pelo  menos,  antes  da  reunião  da  assembléa, 
á  qual  o  presidente  não  poderá  deixar  de 
submetter  a  questão. 

§  2.**  Se  a  assembléa  geral  rejeitar  a  pro- 
posta nenhum  accionista  poderá  em  seu 
nome  e  interesse  individual,  propor  acção 
em  juizo  sobre  o  mesmo  objecto.  Se  a  pro- 
posta for  approvada,  a  assembléa  geral  no- 
meará um  ou  mais  commissarios  para  a  re- 
presentar em  juizo  ou  fora  delle,  e  requerer 
tudo  o  necessário  para  se  alcançar  cumpri- 
mento de  justiça. 

§  3.**  As  citações  a  que  o  processo  judi- 
cial destas  contestações  der  logar  serão  feitas 
nas  pessoas  dos  commissarios  nomeados.  Ne- 
nhum accionista  nas  circumslancías  referidas 
poderá  ser  citado. 

Art.  MO.**  A  companhia  geral  de  credito 
predial  portuguez  é  isenta  de  impostos  (carta 
de  lei  de  13  de  julho  de  1863,  artigo  13.**), 
e  gosa  durante  o  praso  de  vinte  e  cinco 
annos,  a  contar. da  data  do  decreto  da  sua 
auctorisação  o  privilegio  exclusivo  da  emissão 
de  obrigações  prediaes  ou  letras  hypothe- 
carias  por  operações  de  credito  predial  no 
continente  do  reino  e  ilhas. 

Art.  111.**  Os  presentes  estatutos  poderão 
ser  alterados  ou  modificados  em  assembléa 
geral,  mas  para  isso  ter  logar  exige-se  a 
deliberação  aflirmativa  por  dois  terços  dos 
membros  reunidos  em  assembléa  geral,  con- 
vocados em  conformidade  do  §  1.**  do  ar- 
tigo 106.** 

%  único.  Resolvida  pela  assembléa  geral 
qualquer  modificação  do  estatuto,  em  vir- 
tude dessa  resolução  fica  o  governador  da 
companhia  encarregado  de  pedir  ao  governo 
a  approvação  das  modificações  adoptadas  e 
de  pleno  direito  auclorisado  a  consentir,  de 
accôrdo  com  o  conselho  de  administração, 
nas  alterações  exigidas  por  parte  do  go- 
verno, e  a  promover  todos  os  actos  que  os 
devam  consummar. 

Art.  112.**  Os  presentes  estatutos  serão 
submettidos  á  approvação  do  governo,  a 
cuja  fiscalisação,  exercida  como  e.  quando 
este  o  julgar  conveniente,  egualmente  se 
sujeita  a  companhia. 

Art.  113.**  Todo  o  portador  de  uma  copia 
authentica  e  lesai  dos  presentes  estatutos, 
poderá  fazer  publical-os  onde  necessário  for. 

Adiante  será  pago  por  estampilha  o  séllo 
de  500  réis. 

Assim  o  disse  em  presença  das  testimu- 
nhas,  srs.  João  António  da  Silva  Pinto,  ca- 
sado, e  Júlio  César  Feyo  Quaresma,  solteiro 
e  maior,  ambos  empregados  no  escriptorío 
desta  companhia  e  residentes  nesta  cídad6| 
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que  assignam  com  o  ex."®  outorgante  e 
cominigo  tabellião  esta  escriptura,  depois 
de  lhes  ser  lida.  —  José  Luciano  de  Caslro 
—  João  António  da  Silva  Pinto — Júlio  César 
Feyo  Quaresma. 

Sobre  um  sêllo  do  referido  valor  de  500 
réis,  o  seguinte:  8  junho  1891  e  um. — 
Carlos  Alves  do  Rio. 

Signal  publico.  —  Em  testimunho  de  ver- 
dade, Carlos  Alves  do  Rio. 

Desta  e  papel  sellado  10f$íl70  réis. 

E  eu»  Carlos  Alves  do  Rio,  tabellião,  de 
minha  nota,  a  que  me  reporto,  esta  fiz  tras- 
ladar, numerei,  rubriquei,  subscrevo  e  assi- 
gno  em  publico  e  raso. 

Entrelinhei  a  fl.  12  v.,  de  seis.  Emendei 
a  fl.  29  V.,  praça. 

Logar  do  signal  publico.  —  Em  testimunho 
de  verdade,  Carlos  Alves  do  Rio. 

Paço,  aos  2  de  julho  de  1891.  — João  Fer- 
reira Franco  Pinto  CasteUo  Branco. 

{D  do  G  de  15  de  julbo  de  1891,  n.»  154) 


Decreto  de  9  de  jnlho  de  1891 

Manda  observar  as  instnicções  para  o  ensaio  e  marca 
dos  relógios  de  algibeira. 

Nos  termos  do  artigo  2.^  da  carta  de  lei 
de  27  de  julho  de  1882 :  hei  por  bem  com- 
prehender  nas  disposições  geraes  do  regula- 
mento para  o  serviço  das  contrastarias  e  do 
fabrico  e  commercio  de  barras  e  obras  de 
oiro  ou  prata,  approvado  pelo  decreto  de  10 
de  fevereiro  de  1886,  os  relógios  de  algi- 
beira, em  caixas  de  qualquer  metal  ou  liga 
metallica,  quer  sejam  importados,  quer  fabri- 
cados em  Portugal,  de  conformidade  com  as 
inslrucções  que  fazem  parte  deste  decreto  e 
que  com  elle  baixam  assignadas  pelo  minis- 
tro e  secretario  de  estado  dos  negócios  da 
fazenda. 

Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  do  reino,  dos  ecciesiasticos  e  de 
justiça,  e  da  fazenda  assim  o  tenham  inten- 
dido e  façam  executar.  Paço,  em  9  de  julho 
de  1891.  —  REI.  —  Lopo  Vaz  de  Sampaio  e 
Mello  —  Alberto  António  de  Moraes  Carvalho 
—  Marianno  CyriUo  de  Carvalho. 


iDstmcçSes  |iara  o  ensaio  e  marca 

dos  relógios  de  algibeira, 

a  que  se  refere  o  decreto  da  data  de  hoje 

CAPITULO  I 

Artigo  1.*  Todos  os  relógios  de  oiro  ou 
prata  terão  um  dos  seguintes  toques : 


Os  de  oiro  — 0,750  ou  0,580; 

Os  de  prata  — 0,800. 

Art.  2.^  A  tolerância  de  fabrico  nas  caixas 
e  accessorios  dos  relógios  será  de  Viooo. 

Art.  3."*  A  tolerância  de  ensaio  será,  tanto 
para  as  caixas  como  para  os  accessorios  dos 
relógios,  de  '7iooo,  quando  o  ensaio  for  vi- 
sual ;  e  de  Viooo,  quando  o  ensaio  for  por 
inquartaçao  ou  via  húmida. 

CAPITULO  II 
Dos  ponçoet 

Art.  4.**  Para  marcar  as  caixas  dos  reló- 
gios, haverá  os  seguintes  ponções : 

Um  para  os  relógios  de  oiro  que  tiverem 
0,750. 

Um  para  os  relógios  de  oiro  que  tiverem 
0,580. 

Ura  para  os  relógios  de  prata  que  tiverem 
0,800. 

Um  para  os  relógios  de  plaque. 

Um  para  os  relógios  que  tiverem  as  caixas 
de  qualquer  outro  metal. 

Um  (1.'')  para  os  casos  a  que  se  refere  o 
artigo  19.^ 

Um  (2.**)  para  os  casos  a  que  se  referem 
os  artigos  28.*»  e  29.^ 

CAPITULO  m 
Dos  ensaios 

Art.  5.^  As  caixas  dos  relógios  de  algi- 
beira serão  ensaiadas  chimicamente  quando, 
pela  appelicação  deste  processo,  não  soffram 
deterioração;  sendo  ensaiadas  visualmente, 
no  caso  contrario. 

Art.  6.**  Nenhuma  das  peças  que  fazem 
parte  das  caixas  dos  relógios  de  oiro  ou 
prata  poderá  ser  inferior  alem  dos  limites  da 
tolerância  do  fabrico,  porquanto  o  excesso 
de  toque  de  uma  qualquer  peça  nunca  de- 
verá compensar  a  deficiência  das  outras. 

§  1.®  Exceptuam-se  a  coberta  ou  tampa 
interior,  a  qual  pode  ser  de  outro  metal, 
comtanto  que  traga  impressa  em  caracteres 
intelligiveis  e  em  portuguez  a  palavra  falso. 
As  applicações  externas  que  poderão  ser  de 
platina  ou  prata  e  bem  assim  as  charneiras 
que  poderão  ser  de  toque  inferior  e  as  ar- 
golas dos  relógios  retnonioir  que  poderão  ser 
também  de  plaque. 

§  2.®  Na  falta  de  cumprimento  do  disposto 
neste  artigo  e  seu  §  1.^  deverão  os  relógios 
ser  devolvidos  á  alfandega  para  serem  reex- 
portados, pagando  o  importador  as  despezas 
de  ensaio  e  quaesquer  outras. 

Art.  7.*  Em  caso  de  contestação  acerca  de 
toque,  o  ensaio  será  feito  por  algum  dos 
processos  chimicos  só  na  parte  contestada  e 
com  recurso  pira  a  casa  da  moeda* 
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Ari.  8.*  O  proprietário  de  qualquer  relógio 
de  oiro  ou  prata  não  tem  direito  a  indemni- 
sação  alguma  sem  que  a  casa  da  moeda 
verifique,  por  ensaio  chimico  na  parte  mar- 
cada pela  repartição,  um  toque  inferior  a 
0,730  ou  0,560  nos  relógios  de  oiro,  0,780 
nos  de  prata. 

Art.  9.®  Será  punido  com  suspensão  ou 
demissão  o  ensaiador  a  quem  se  prove  que, 
por  desleixo  ou  conni vencia,  conceda  mais 
do  que  a  tolerância  do  fabrico. 

Art.  10.^  Os  relógios  que  não  forem  de 
oiro  ou  prata  deverão  trazer  em  uma  das 
tampas  gravada  em  caracteres  intelligiveis  e 
em  portuguez  a  palavra  fcUso. 

Art.  H.*  Os  relógios  com  caixas  forradas 
de  chapas  de  oiro  justapostas  a  outro  qual- 
quer metal,  deverão  trazer  gravada  na  tampa, 
em  caracteres  intelligiveis,  a  palavra  pla- 
que. 

Art.  12.®  Os  relógios  de  oiro  cujas  caixas 
tiverem  o  toque  de  0,800  e  os  de  prata  o  de 
0,833  poderão  ser  marcados  com  os  actuaes 
ponções  de  garantia,  quando  o  apresentante 
assim  o  reclame. 

Art.  13.®  Os  relógios  de  plaque  e  os  falsos 
serão  marcados  unicamente  com  o  respectivo 
ponção  da  repartição. 

CAPITULO  IV 
Dos  negociantes 

Art.  14.®  Todos  os  indivíduos  que  exerce- 
rem o  commercio  de  relógios  de  algibeira 
são  obrigados  a  matrlcular-se  na  repartição 
de  contrastaria  dentro  de  cuja  área  residi- 
rem, observando-se  as  mesmas  formalidades 
exigidas  aos  negociantes  de  ourivesaria  no 
regulamento  de  10  de  fevereiro  de  1886. 

§  único.  Os  negociantes  de  ourivesaria  que 
exercerem  tamben)  o  commercio  de  relógios 
de  algibeira  deverão  apresentar  a  sua  ma- 
tricula para  nella  ser  lançada  a  respectiva 
declaração. 

Art.  15.*  É  expressamente  prohibida  a 
venda  de  relógios  de  algibeira  em  estabeleci- 
mentos ou  por  pessoas  que  não  tenham  pre- 
viamente satisfeito  as  disposições  do  artigo 
antecedente  ou  seu  paragrapho,  sob  pena  de 
apprehensão  a  favor  do  estado. 

§  unicoc  Exceptuam-se  as  vendas  feitas 
em  almoeda,  comtanto  que  os  relógios  te- 
nham alguma  das  marcas  legaes. 

CAPITULO  V 
Da  importação 

Art.  16.®  Os  negociantes  importadores  de 
relógios  de  oiro  ou  prata  terão  um  ponção 


para  serem  marcados  os  relógios  que  impor- 
tarem, ficando  responsáveis  por  qualquer 
fraude  que  não  seja  apreciável  pelo  en- 
saio. 

§  1.®  Os  importadores  de  objectos  de  oiro 
ou  prata  são  dispensados  de  novo  pon- 
ção. 

I  2.®  O  ponsão  do  importador  de  relógios 
de  algibeira  fica  sujeito  ás  mesmas  formali- 
dades de  registro  exigidas  para  os  fabri- 
cantes de  ourivesaria. 

Art.  17.®  Os  relógios  de  oiro  e  prata  en- 
viados pela  alfandega,  pertencentes  a  nego- 
ciantes importadores,  serão  marcados  com  o 
respectivo  ponção  indicativo  de  sua  espécie  e 
toque,  e  com  o  ponção  do  importador. 

Art.  18.®  Os  relógios  de  oiro  e  prata,  en- 
viados pela  alfandega,  pertencentes  a  parti- 
culares, serão  marcados  com  o  ponção  indi- 
cativo de  sua  espécie  e  toque,  e  com  o  ponção 
especial  1.®  indicado  no  artigo  5.® 

§  único.  Os  relógios  nestas  condições  só 
poderão  ser  marcados  quando  apresentados 
separadamente,  porque,  se  o  forem  em  maior 
numero,  serão  os  seus  possuidores  compel- 
lidos  a  matricular-se  como  importadores. 

Art.  19.®  Os  relógios  de  oiro  ou  prata 
que  não  tiverem  o  toque  legal  serão  devol- 
vidos à  alfandega  para  serem  reexportados, 
a  fim  de  não  ficarem  sujeitos  ás  disposições 
indicadas  no  artigo  22.® 

Art.  20.®  Os  relógios  manifestados  na  al- 
fandega e  enviados  ás  repartições  de  con- 
trastaria com  falsa  indicação  da  natureza  do 
metal  das  caixas,  pagarão  o  triplo  do  emolu- 
mento respectivo  á  verdadeira  espécie  do 
metal,  sendo  esta  circuipstancia  communicada 
á  alfandega. 

Art.  21.®  O  serviço  da  repartição  de  con- 
trastaria poderá  ser  prorogado  pelos  respe- 
ctivos chefes,  quando  se  derem  circumstan- 
cias  que  determinem  essa  prorogação,  entre 
as  quaes  se  deve  considerar  a  de  requisição 
feita  pelas  alfandegas,  no  propósito  de  se 
ultimar  qualquer  despacho  já  iniciado  e  ur* 
gente.  % 

CAPITULO  VI 
Da  fiscalisação 

Art.  22.®  Qualquer  relógio  de  algibeira 
que  for  encontrado  em  estabelecimento,  quer 
permanente,  quer  ambulante,  e  que  não  te- 
nha marca  legal,  será  apprehendido  e  remet- 
tido  á  alfandega  como  descaminho  a  direitos, 
e  o  expositor  ou  vendedor  pagará  na  repar- 
4ição  de  contrastaria  a  multa  de  10^000 
réis. 

§  único.  Quando  a  apprehensão  for  efifei- 
tuada  por  empregados  das  repartições  de 
contrastaria,  a  parte  que  pela  alfandega  for 
distribuída  ao  desc(>bridor  constituirá  receil) 
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extraordinária,  que  será  dividida  proporcio- 
nalmente por  lodos  os  empregados  ao  serviço 
das  repartições. 

Art.  23.**  As  repartições  de  contrastaria 
poderão  ser  auxiliadas  na  sua  fiscalisaçâo  por 
empregados  das  alfandegas. 


CAPITULO  VII 
Dos  emolumentos 

Art.  24.^  Os  emolumentos  a  cobrar  sobre 
os  relógios  são  os  seguintes  : 

160  réis  por  cada  relógio  de  oiro; 

100  réis  por  cada  relógio  de  prata ; 

80  réis  por  cada  relógio  de  plaque ; 

50  réis  por  cada  relógio  de  qualquer  outro 
metal. 

§  uníco.  Este  emolumento  será  reduzido  a 
metade  quando  os  relógios  forem  reexpor- 
tados por  não  estarem  no  toque  legal,  quando 
não  satisfizerem  as  condições  do  artigo  7.°  e 
seu  S  2.°,  e  quando  receberem  marca  de 
reconhecimento. 


CAPITULO  VIII 
Disposições  transitórias 

Art.  25.^  Seguidamente  á  publicação  deste 
decreto  deverão  os  indivíduos  que  exerçam 
o  commercio  de  relógios  de  algibeira,  matri- 
cular-se  na  repartição  de  contrastaria  dentro 
de  cuja  área  residirem,  nas  condições  do  ar- 
tigo 15.^  ou  seu  paragrapho. 

Art.  26.**  Findo  o  praso  de  um  mez  serão 
applicadas  as  disposições  do  artigo  16.**  aos 
indivíduos  que  não  tenham  cumprido  as  dis- 
posições do  artigo  antecedente. 

Art.  27.**  No  acto  da  matricula  deverá  o 
negociante  manifestar  por  escripto,  o  numero 
dos  relógios  de  algibeira  que  possuir  para 
venda  e  bem  assim  os  que  tenha  encommen- 
dados  a  fim  de  só  esses  receberem  o  ponção 
de  reconhecimenlo. 

§  1.**  Os  relógios  que  se  acharem  encom- 
mendados  só  poderão  receber  marca  de  re- 
conhecimento quando  dém  entrada  nas  alfan- 
degas no  praso  de  dois  mezes  a  contar  da 
data  da  publicação  do  presente  decreto. 

§  2.**  Os  flscaes  das  repartições  de  con- 
trastaria poderão  verificar  a  existência  dos 
relógios  indicados  pelos  importadores  e  ne- 
gociantes, e  bem  assim  a  das  encommendas 
feitas  e,  quando  ellas  não  forem  approxima- 
damente  exactas,  lavrar-se-á  auto  assignado 
pelos  fiscaes  e  pelo  negociante,  auto  que 
substituirá  as  primitivas  declarações. 

Art.  28.**  Os  importadores  e  negociantes 
de  relógios  de  algibeira  enviarão  à  reparti- 
ção de  contrastaria,  logo  que  para  isso  sejam 


avisados,  todos  os  relógios  que  possuírem  a 
flm  de  receberem  o  ponção  de  reconheci- 
mento (2.**)  indicado  no  artigo  5.** 

§  único.  A  chamada  para  esse  reconheci- 
mento será  feita  á  sorte,  começando  pelos 
importadores. 

Art.  29.**  Logo  que  esteja  terminada  a  im- 
posição do  ponção  de  reconhecimento  nos 
relógios  apresentados  pelos  importadores  e 
negociantes,  poderão  as  repartições  de  con- 
trastaria continuar  a  applicar  o  referido  pon- 
ção, mas  só  nos  relógios  usados  quando 
apresentados  separadamente. 

Art.  30.**  Os  emolumentos  cobrados  pela 
imposição  do  ponção  de  reconhecimento,  a 
que  se  refere  o  artigo  28.**,  constituirão  re- 
ceita extraordinária  que  será  dividida  depois 
de  tirar  20  por  cento  para  despezas  das  re- 
partições, proporcionalmente  por  todos  os 
empregados. 

Paço,  em  9  de  julho  de  1891. —  Marianno 
Cyriílo  de  Carvalha. 

[D,  do  G.  de  14  de  jalbo  de  1891,  q.»  153). 


Decreto  de  9  de  julho  de  1891 


Contém  diversas  providencias  relativas  á  crise  mone- 
tária e  ás  notas  do  banco  de  Portugal. 


Usando  das  auctorisações  concedidas  ao 
governo  pelo  |  2.**  do  artigo  1.**  da  lei  de 
29  de  julho  de  1887,  e  pelos  n.**»  2.**  e  3.** 
do  i  36.**  do  artigo  1.**  da  lei  de  30  de  junho 
ultimo,  e  considerando  : 

1.**  Que  tem  de  proceder-se  á  remodelação 
do  nosso  syslema  monetário ; 

2.**  Que  estão  em  andamento  as  operações 
de  amoedação  decretadas,  e  deve  em  breve 
começar  a  cunhagem  da  nova  moeda,  que 
tem  de  ser  creada  pelo  novo  regimen  mone- 
tário, o  qne  permiltirá  restabelecer  rapida- 
mente a  circulação  metallica ; 

3.**  Que  ha  conveniência,  para  desvanecer 
boatos  infundados,  em  que  qualquer  au- 
gmento  da  circulação  fiduciária  actualmente 
existente  fique  dependente  da  approvação  do 
governo,  embora  o  banco  de  Portugal  lenha 
procedido  com  louvável  prudência,  sem  faltar 
com  os  auxílios  indispensáveis  ao  commercio 
e  á  industria ; 

4.**  Que,  para  a  boa  ordem  das  transacções 
e  regularidade  das  operações  fiduciárias,  é 
de  todo  o  ponto  conveniente  estabelecer-se  a 
unidade  da  emissão  de  notas,  como  o  per- 
mitte  a  lei  de  29  de  julho  de  1887 ; 

5.**  Que  o  banco  de  PorlugaL  na  supposi- 
ção  de  serem  precisas  notas  de  menor  valor, 
começou  já  o  seu  fabrico  com  a  data  de  1  do 
corrente ; 
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Hei  por  bem  determinar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  A  circulação  ^Jas  notas  (jlo  banco 
de  Portugal  continuará,  nos  termos  do  de- 
creto de  10  de  maio  ultimo,  até  que  esteja 
em  vigor  o  novo  systema  monetário,  não  po- 
dendo, em  caso  algum,  a  respectiva  emissão 
exceder  o  limite  fixado  no  artigo  14.^  das 
bases  annexas  á  carta  de  lei  de  td  de  julho 
de  1887,  e  ficando  ainda  dependente  da  aucto- 
risação  do  governo  qualquer  augmento  alem 
do  quantitativo  em  circulação  á  data  do  pre- 
sente decreto,  sem  prejuizo  do  que  se  dispõe 
no  artigo  seguinte. 

Art.  2.^  O  banco  de  Portugal  trocará  até 
31  de  dezembro  de  1906  por  metal  ou  por 
notas  suas,  segundo  a  legislação  em  vigor, 
as  notas  dos  demais  bancos  do  paiz,  que 
actualmente  possuem  a  faculdade  de  emissão, 
e  abrir-Ihes-á  um  credito  de  2.000:000|5ÍOOO 
réis,  sem  vencimento  de  juro,  cessando  desde 
já  aquella  faculdade,  com  desistência  com- 
pleta e  por  o  tempo  do  direito  de  emissão 
que  lhes  foi  concedido. 

§  único.  As  condições  de  abertura,  dura- 
ção e  pagamento  do  credito  de  que  se  tracta 
serão  ajustadas  com  as  devidas  seguranças 
entre  os  bancos  interessados. 

Art.  3.®  As  notas  já  emittidas  pelos  ban- 
cos, aos  quaes  se  abre  o  credito  mencionado 
no  artigo  antecedente,  a  saber :  as  do  banco 
alliança,  união  do  Porto,  mercantil  portuense, 
commercial  do  Porto,  nova  companhia  utili- 
dade publica,  banco  de  Guimarães  e  banco 
do  Minho,  terão  curso  legal  desta  data  em 
diante,  a  par  e  nas  condições  das  notas  do 
banco  de  Portugal,  emquanto  este  não  julgar 
opportuno  substituil-as  todas  por  notas  suas, 
annunciando  previamente  o  praso  dentro  do 
qual  a  troca  deverá  completar-se. 

Art.  4.**  Para  facilitar  os  trocos  e  atlender 
ás  pequenas  transacções  commerciaes  é  au- 
ctorisado  o  banco  de  Portugal  a  emittir  com 
a  data  de  1  do  corrente,  notas  do  valor  de 
líJOOO  réis  e  de  500  réis,  representativas  de 
moeda  de  prata,  até  á  quantia  de  réis 
2.000:OOOí5000. 

§  único.  As  notas  de  que  tracta  este  artigo 
só  poderão  entrar  em  circulação  em  troca 
de  egual  importância  em  notas  de  valor  su- 
perior. 

Art.  5.°  Independentemente  do  disposto  no 
artigo  1.®  do  presente  decreto,  o  banco  de 
Portugal  poderá,  á  medida  que  se  forem 
completando  as  suas  reservas  metallicas,  an- 
nunciar  a  convertibilidade  das  notas  por  que 
é  responsável  pela  forma  que,  de  accõrdo 
com  o  governo,  se  julgar  mais  conveniente 
aos  interesses  públicos. 

Art.  6.**  As  disposições  do  presente  de- 
creto começam  a  vigorar  desde  a  data  da 
sua  publicação. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gecios  da  fazenda  assim  o  tenba  intendido 


e  faça  executar.  Paço,  em  9  de  julho  de 
1891.  —  REL — Maríanno  CyriUo  de  Car- 
valho. 

(D,  do  G,  de  10  de  julho  de  1891,  d.»  150). 


Decreto  de  9  de  jnlho  de  189i 

Auctorisa  diversos  serviços  extraordinários  nas  re- 
partições dependentes  da  direcção  geral  dos  cor- 
reios, telegraphos  e  pharoes. 

Considerando  que  para  a  regular  expedi- 
ção de  correspondências  que  saem  de  Lisboa 
e  Porto  pelos  correios  da  manhã,  é  indis- 
pensável que  os  trabalhos  da  respectiva  mani- 
pulação comece  pela  madrugada,  isto  é,  fora 
das  horas  do  expediente  ordinário,  e  que 
taes  trabalhos  têm  de  ser  desempenhados 
diariamente ; 

Considerando  que  com  frequência,  pela 
affluencía  grande  de  encommendas  recebidas 
e  expedidas,  é  forçoso  proceder  a  trabalhos 
extraordinários  nas  respectivas  secções ; 

Considerando  que  para  evitar  o  retarda- 
mento na  entrega,  expedição  e  reexpedição 
das  correspondências  transatlânticas,  internas 
e  ultramarinas,  é  de  absoluta  necessidade 
que  nas  administrações  de  Lisboa  e  Porto, 
por  motivo  de  chegada  e  partida  de  paquetes, 
se  proceda  a  trabalhos  alem  das  oito  horas 
da  noite ; 

Considerando  que  para  a  regular  recepção 
de  malas  internacionaes  em  transito  pelas 
vias  terrestres  rápidas,  e  bem  assim  para  a 
organização  de  malas  supplementares  pelas 
mesmas  vias,  e  ainda  para  a  entrega  e  fecho 
de  malas  supplementares  a  bordo  dos  pa- 
quetes, com  destino  ás  ilhas  adjacentes  e 
províncias  ultramarinas,  é  indispensável  a 
execução  de  serviços  extraordinários,  quer 
nas  estações  de  caminho  de  ferro,  quer  a 
bordo  dos  paquetes,  devendo  taes  serviços 
ser  remunerados  pela  quantia  equivalente  a 
um  serão,  como  fixa  o  n.®  2.°  da  tabeliã  7, 
annexa  á  lei  de  29  de  julho  de  1886 ; 

Considerando  que  a  permanência  do  ser- 
viço telegraphico  nas  repartições  de  Lisboa 
e  Porto,  torna  constante  a  necessidade  de 
remunerar  em  especial  o  serviço  nocturno,  e 
bem  assim  que,  pelas  exigências  do  serviço 
telegraphico,  se  torna  muitas  vezes  indispen- 
sável a  execução  de  trabalhos  extraordinários 
nas  direcções  e  estações ; 

Considerando  que  o  augmento  progressivo 
do  serviço  telegraphico  nas  estações  centraes 
de  Lisboa  e  Porto,  e  a  deficiência  de  pessoal 
tornam  necessário  que  alguns  empregados 
dobrem  serviço,  para  pagamento  do  qual  se 
computa  indispensável  a  quantia  diária  de 
4f$000  réis  para  a  primeira,  e  a  de  3f9íOOQ 
réis  para  a  segunda; 
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10  e  14  de  julho 


Attendendo  ao  que  dispõe  o  §  23.**  da  lei 
de  30  de  junho  ultimo,  e  que  ha  verba  orça- 
mental para  pagamento  das  despezas  acima 
indicadas  : 

Hei  por  bem  decretar  que,  em  harmonia 
com  os  n.*'*  1.®  a  S.'*  da  tabeliã  n.®  7,  annexa 
á  lei  de  29  de  julho  de  1886,  sejam  auclori- 
sados  os  serviços  extraordinários  abaixo  desi- 
gnados, devendo  publicar-se  opportunamente 
no  Diário  do  govervo,  as  relações  nominaes 
dos  empregados  que  houverem  auferido  as 
remunerações  extraordinárias  de  que  se  Ira- 
cta,  segundo  o  disposto  no  |  24.®  da  citada 
lei  de  30  de  junho  ultimo : 

1.^  Os  serviços  de  madrugadas  nas  repar- 
tições postaes  de  Lisboa  e  Porto  : 

2.**  Os  serviços  de  serões  nas  referidas 
repartições ; 

3.®  Os  serviços  extraordinários  nas  esta- 
ções de  caminho  de  ferro  de  Lisboa  e  a 
bordo  dos  paquetes,  pela  quantia  de  800 
réis  a  cada  empregado  por  cada  um  dos  re- 
feridos serviços ; 

4.**  O  serviço  nocturno  nas  estações  cen- 
traes  telegraphicas  de  Lisboa  e  Porto ; 

5.**  Os  serviços  telegraphicos  extraordiná- 
rios nas  direcções  e  estações  telegrapho- 
postaes ; 

6.°  Os  serviços  telegraphicos  extraordiná- 
rios nas  estações  ceiítraes  de  Lisboa  e  Porto, 
nâo  excedendo  para  aquella  a  quantia  de 
4^000  réis  diários,  e  para  esta  a  de  3í5lOOO 
réis  diários. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria assim  o  tenha  intendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  9  de  julho  de  1891.— 
REL — João  Ferreira  Franco  Pinto  Castello 
Branco. 

(D,  do  G.  de  11  dt  jalho  de  1891,  n.»  151). 


Decretos  de  10  de  julho  de  1891 

Declara  definitivos  os  contractos  entre  o  governo  e  a 
empresa  nacional  para  a  navegação  entre  Lisboa 
e  os  portos  da  Africa  occidental  e  com  a  mala  real 
portugueza  para  os  da  Africa  oriental. 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  go- 
verno pelo  §  37.°  do  artigo  1."*  da  carta  de 
lei  de  30  de  junho  ultimo :  hei  por  bem  de- 
clarar definitivo  o  contracto  assignado  em  14 
de  jnneiro  deste  anno,  entre  o  governo  e  a 
empiesa  nacional,  relativo  à  navegação  entre 
Lisboa  e  os  portos  da  Africa  occidental. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  te- 
nha inlendido  e  faça  executar.  Paço,  em  10 
de  julho  de  1891.  — REI. —/w/ío  Marques 
(le  Vilhena, 


Usando  da  auctorisação  concedida  ao  go- 
verno pelo  I  37.**  do  artigo  1.°  da  carta  de 
lei  de  3Õ  de  junho  ultimo :  hei  por  bem  de- 
clarar definitivo  o  contracto  assignado  em  12 
de  janeiro  deste  anno  entre  o  governo  e  a 
empresa  «mala  real  portugueza»,  para  o  ser- 
viço da  navegação  regular  por  barcos  de 
vapor  entre  Lisboa  e  portos  da  Africa  orien- 
tal. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  te- 
nha intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  10 
de  julho  de  1891.  — REI. —Jw/Zo  Marques 
de  Vilhena. 

{D.  do  G.  de  13  de  jalho  de  1891,  n.»  152) 


Portaria  de  14  de  jnlho  de  1891 

Ordena  que  se  observem  as  inslrucções  provisórias 
para  o  serviço  da  administração  naval. 

Tendo  o  decreto  com  força  de  lei  de  14 
de  maio  ultimo  reorganizado  a  administração 
naval  e  convindo  regiilar  desde  jà  a  exe- 
cução dos  novos  preceitos  estatuidos :  manda 
Sua  Majestade  El-Rei  que  os  chefes  de  ser- 
viço das  diversas  estações  ofíiciaes,  a  quem 
compete  dar  execução  ao  determinado  no 
referido  decreto,  observem  as  instrucções 
provisórias  que  fazem  parte  desta  portaria  e 
dizem  respeito  ao  serviço  que  respectiva- 
mente lhes  incumbe,  propondo  quaesquer 
alterações  ou  additamentos  ás  mesmas  in- 
strucções que  a  pratica  do  serviço  lhes  acon- 
selhar, a  fim  de  serem  tomadas  em  conside- 
ração nos  regulamentos  definitivos  que  oppor- 
tunamente serão  postos  em  vigor. 

O  que,  pela  secretaria  de  estado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar,  se  communíca 
ao  conselheiro  director  geral  da  marinha, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  14  de  julho  de  1891.— /wito 
Marques  de  Vilhena. 


Instmcções  provisórias 


Inspecção  da  administração  naval 

CAPITULO  I 
Organização  e  competência  da  inspecção 

Artigo  1.®  A  inspecção  da  administração 
naval,  creada  por  decreto  com  força  de  lei 
de  14  de  maio  de  1891,  funccioúa  juncto  á 
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direcç5o  geral  da  marinha,  desempenhando 
as  funcções  que  a  lei  lhe  confere. 

Ari.  2.®  Esla  repartição  será  dirigida  por 
um  official  da  armada  com  a  graduação  de 
capilâo  de  mar  e  guerra,  que  se  denominará 
inspector  da  administração  naval. 

Art.  3.®  Nesta  inspecção  prestarão  servi- 
ços, alem  dos  ofliciaes  a  que  se  refere  o 
artigo  9.®,  todos  os  officiaes  e  aspirantes  da 
administração  naval  que  não  desempenhem 
commissão  especial  ou  de  embarque. 

Art.  4.**  Funccionarão  egualmente  na  me- 
sma inspecção  com  a  maior  permanência 
possivel  quatro  commissarios  de  1.*  ou  2.* 
classe. 

Ari.  5.**  Prestarão  serviço  na  inspecção  um 
segundo  official  archivisla,  seis  amanuenses, 
um  continuo  e  Irez  serventes,  pertencentes  á 
classe  civil. 

Art.  6.**  Á  inspecção  da  administração  na- 
val compete  priucipalmente  flscalisar  a  exacta 
applicação  das  verbas  auctorisadas  pelo  mi- 
nistro, e  coordenar  as  contas  dos  responsá- 
veis para  com  a  fazenda  de  marinha  por  va- 
lores pecuniários  ou  maleriaes. 

Art.  7.®  A  inspecção  da  administração  na- 
val centralisará  todos  os  serviços  de  processo 
e  liquidação  das  despezas  que  dizem  re- 
speito á  administração  de  fazenda  da  ma- 
rinha. 

%  único.  Tudo  quanto  se  referir  à  conta- 
bilidade publica  de  receitas  de  marinha  e 
ordenamento  e  pagamento  de  despezas,  e 
demais  atlribuiçôes  fixadas  na  lei  de  contabi- 
lidade publica,  continuará  a  ser  regulado  nos 
termos  do  decreto  de  25  de  julho  e  31  de 
agosto  de  1881,  decreto  de  17  de  junho  de 

1886,  decreto  n.**  1  de  13  de  dezembro  de 

1887,  decreto  de  21  de  fevereiro  de  1889,  e 
mais  legislação  em  vigor,  que  tracta  da  con- 
tabilidade publica. 

Art.  8.°  A  inspecção  ministrará  todos  os 
elementos  e  informações  necessárias  para  que 
a  6.*  repartição  da  direcção  geral  da  conta- 
bilidade publica  possa  desempenhar  cabal- 
mente os  encargos  que  lhe  estão  commet- 
lidos. 

CAPITULO  II 
Distribuição  dos  serviços 

Art.  9.®  Na  inspecção  da  administração 
naval  haverá  quatro  secções,  que  estarão  a 
cargo  de  commissarios  chefes  ou  sub-chefes ; 
a  estas  secções  pertencem  os  seguintes  ser- 
viços : 

1.*  secção.  Expediente  geral  e  archivos. 

2.*  secção.  Liquidação  geral. 

3.*  secção.  Fiscalisação  e  coordenação  de 
contas  pecuniárias. 

4.*  secção.  Fiscalisação  e  coordenação  de 
(pontas  de  materiaL 


Ari.  10.®  A  1.*  secção,  ou  de  expediente 
geral  e  archivos,  compete : 

A  abertura  da*  correspondência,  registro  de 
entradas  e  distribuição  pelas  secções,  bem 
como  a  saida  e  registro  do  expediente,  des- 
pachos, certidões,  estatisticas  dos  trabalhos 
geraes,  inslrucções,  archivos,  e  todos  os  ne- 
gócios que  não  pertençam  ás  outras  secções. 
Tem  egualmente  a  seu  cargo  o  processo  e 
expediente  do  conselho  fiscal  da  administra- 
ção naval. 

Art.  11.®  Á  2.*  secção,  ou  de  liquidação 
geral,  compete: 

1.®  O  assentamento  do  pessoal  da  corpo- 
ração da  armada  e  dos  estabelecimentos  fa- 
bris de  marinha  e  repartições  auxihares ; 

2.®  A  nota  dos  vencimentos  deste  pes- 
soal ; 

3.®  As  ferias  dos  estabelecimentos  fabris; 

4.®  A  liquidação  geral  dos  vencimentos  do 
mesmo  pessoal ; 

5.®  A  liquidação  das  compras  de  material 
e  viveres ; 

6.®  A  remessa  para  a  6.*  repartição  da 
direcção  geral  da  contabilidade  publica  de 
todos  os  titulos  de  dcspeza  liquidada,  para  o 
seu  devido  ordenamento  e  pagamento ; 

7.®  O  registro  da  comparação  entre  as 
verbas  orçamentaes  para  pessoal  e  material, 
as  auctorisadas  e  as  liquidadas  e  mandadas 
pagar  em  relação  a  cada  artigo  da  tabeliã  da 
distribuição  da  despeza ; 

8.®  A  fiscalisação  financeira  dos  contractos, 
depois  de  cumpridos  os  preceitos  do  regula- 
mento geral  da  contabilidade  publica. 

Art.  12.®  Á  3.*  secção,  ou  de  fiscalisação 
e  ajustamento  de  contas  pecuniárias,  com- 
pete : 

1.®  A  organização  do  registro  das  contas 
dos  responsáveis  para  com  a  fazenda  por 
gerência  de  fundos; 

2.®  A  verificação  mensal  das  contas  e  do- 
cumentos de  caixa  das  divisões  e  estações 
navaes,  depósitos,  corpo  de  marinheiros,  hos- 
pital da  marinha,  companhia  de  saúde  naval, 
arsenal  da  marinha,  cordoaria  nacional,  na- 
vios armados  e  desarmados,  e  escolas  de 
arlilheria  e  de  alumnos  marinheiros,  contas 
que  serão  lambem  mensal  e  definitivamente 
ajustadas,  nos  lermos  do  final  do  artigo  56.® 
do  plano  annexo  á  lei  de  25  de  junho  de 
1881; 

3.®  As  amostras  de  armamento  e  desarma- 
mento ; 

4.®  O  registro  dos  saques  feitos  pelas  di- 
visões e  estações  navaes  e  navios  de  guerra, 
antes  de  serem  acceites ; 

5.®  A  classificação  das  despezas  effeituadas 
pelos  ditferenles  cofres  navaes ; 

6.®  A  coordenação  das  contas  de  gerên- 
cia  dos   respectivos  responsáveis  por  fun* 
dos; 
.  7.®  A  communicação  para  a  4.*  secção  d^ 
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entrada  de  todo  o  material  e  viveres  adqui- 
ridos pelas  divisões  e  estações  Davaes,  depó- 
sitos e  navios. 

Art.  13.^  Á  4.*  secção,  ou  de  fiscalisação 
8  coordenação  de  contas  de  material,  com- 
pete: 

1.**  A  organização  do  registro  das  contas 
dos  responsáveis  para  com  a  fazenda  por 
gerência  de  material  e  viveres ; 

2.®  A  coordenação  das  contas  de  material 
dos  depósitos  das  divisões  e  estações  navaes, 
corpo  de  marinheiros,  hospital  da  marinha, 
arsenal  da  marinha,  cordoaria  nacional,  na- 
vios de  guerra,  e  navios  escolas ; 

3.**  A  coordenação  das  contas  dos  conse- 
lhos administrativos  do  corpo  de  marinheiros, 
e  dos  navios  escolas  de  alumnos  marinheiros, 
por  fardamentos  adquiridos,  distribuidos,  de- 
teriorados, 8  arrecadação  dos  respectivos 
descontos ; 

4.°  O  registro  das  compras  de  material  e 
viveres  e  fardamentos,  antes  de  serem  liqui- 
dadas pela  2.*  secção ; 

5.°  O  registro  das  compras  de  material  e 
viveres  feitas  pelas  divisões,  estações,  depó- 
sitos e  navios,  segundo  os  elementos  que  lhe 
forem  fornecidos  pela  3.*  secção; 

6.**  A  organização  dos  elementos  para  a 
provisão  do  fornecimento  de  material  e  vi- 
veres para  os  depósitos  de  material  da  ma- 
rinha ; 

7.®  As  inspecções  ordinárias  e  extraordi- 
nárias ás  escripturações  dos  responsáveis,  e 
á  verificação  das  existências  de  material,  vi- 
veres e  fardamentos; 

8.®  A  organização  das  contas  de  gerência 
dos  responsáveis  por  material,  para  os  eflfei- 
tos  do  artigo  52.^  do  plano  annexo  á  lei  de 
25  de  junho  de  1881. 

CAPITULO  III 
Processo  do  serviço  em  geral 

Art.  14."  Al.*  secção,  no  desempenho 
das  suas  attribuições,  designadas  no  artigo 
10.°,  procederá  nos  lermos  seguintes  : 

4.®  Executará  os  serviços  da  sua  compe- 
tência, para  o  que  terá  os  seguintes  livros; 

a)  Registro  da  entrada  de  contas ; 

b)  Registro  da  distribuição  do  serviço  pelas 
secções ; 

c)  Registro  da  entrada  e  saida  do  expe- 
diente. 

2.°  Não  permittir  o  andamento  aos  reque- 
rimentos que  estiverem  em  alguns  dos  se- 
guintes casos : 

a)  Que  se  referirem  a  mais  de  um  assum- 
pto, ou  não  forem  escriptos  em  papel  com  o 
competente  sêllo,  quando  a  lei  o  não  dis- 
pense ; 

b)  Que  não  forem  explícitos  na  exposição 
|los  açsumptos  que  (ractarem; 


c)  Que  não  guardarem,  nos  termos  da  sua 
redacção,  o  devido  decoro ; 

d)  Que,  tendo  por  fim  reclamar  contra 
quaesquer  auctoridades  ou  funccionarios,  não 
forem  acompanhados  de  documentos  que  mos- 
trem legalmente  os  termos  do  accordão,  des- 
pacho ou  resolução  que  deu  motivo  ao  re- 
querimento ; 

é)  Quando  todos  ou  quaesquer  documentos 
apresentados  não  estiverem  devidamente  sel- 
lados,  independentemente  do  processo  que 
nesse  caso  se  deve  seguir,  nos  termos  do 
regulamento  geral  do  imposto  do  séllo. 

3.°  As  representações,  ofDcios,  ou  infor- 
mações dos  funccionarios  dependentes  do 
ministério  da  malinha,  não  poderão  conter 
mais  de  um  objecto,  devendo,  no  caso  con- 
trario, ou  quando  não  redigidos  conveniente- 
mente, ser  devolvidos  pelo  inspector,  que 
deverá  declarar  o  motivo  da  devolução. 

4."  As  certidões  serão  passadas  em  vir- 
tude do  despacho  do  director  geral  de  mari- 
nha ou  do  ministro  respectivo,  e  assignadas 
pelo  inspector. 

a)  Em  regra,  só  podem  ser  passadas  dire- 
ctamente ás  partes  interessadas,  ou  a  outras 
com  consentimento  destas ; 

b)  A  excepção  a  esta  regra  só  pode  ser 
auctorisada  por  despacho  superior,  por  mo- 
tivo de  interesse  publico,  ou  a  requisição  do 
poder  judicial. 

o.  Os  officios,  ordens,  instrucções  e  quaes- 
quer outros  documentos  que  se  expedirem 
frequentes  vezes,  poderão  ser  impressos 
quanto  aos  dizeres  geraes  com  que  costu- 
mam ser  redigidos. 

6."  Os  negócios  que  por  sua  natureza  de- 
mandarem prompta  decisão,  serão  resolvidos 
com  preferencia  a  quaesquer  outros. 

7.**  Serão  adoptados  para  a  copia  da  cor- 
respondência os  copiadores  automáticos. 

Art.  15."  A  2.*  secção,  no  desempenho 
das  suas  attribuições  designadas  no  artigo 
1 1 .",  procederá  nos  termos  seguintes : 

1."  Executar  òs  serviços  da  sua  com- 
petência, para  o  que  terá  os  seguintes  li- 
vros : 

a)  Para  os  assentamentos  do  pessoal  da 
corporação  da  armada  e  repartições  auxi- 
liares. 

b)  Copiador  para  registro  de  guias  de 
vencimentos  expedidas  pela  inspecção. 

2."  Todo  o  assentamento  ou  alteração  no 
pessoal  militar  só  poderá  ser  lançado  nos 
respectivos  livros  quando  publicados  na  or- 
dem da  armada ; 

3."  Nos  flnaes  dos  annos  económicos  fe- 
char-se-ão  e  balancear-se-ão  todas  as  contas 
de  pessoal,  e  conhecendo-se  os  saldos  deve- 
dores ou  credores  passar-se-ão  estes  para  a 
conta  do  novo  anno ; 

4."  De  todos  os  adiantamentos,  ou  guias 
de  vencimentos  que  esta  secção  liquidar  oa 
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expedir,  dará  conhecimento  á  3/  secç3o  para 
os  effeitos  Sscaes ; 

5.**  Para  nola  do  vencimento  do  pessoal 
processará  os  recibos  necessários  para  paga- 
mento dos  vencimentos,  para  o  que  serão 
entregues  pelos  interessados  nesta  secç3o, 
em  troca  de  uma  senha,  até  ao  dia  10  de 
cada  mez  impreterivelmente :  devendo  esta 
mesma  secção  liquidal-os  até  22  do  mez, 
para  em  seguida  serem  enviados  á  6.*  re- 
partição da  direcção  geral  da  contabilidade 
publica  para  os  eflfeitos  legaes,  devolvendo-os 
para  serem  entregues  aos  interessados  em 
troca  das  respectivas  senhas.  Para  este  ser- 
viço haverá  recibos  de  talão. 

O  commando  geral  da  armada ; 

Arsenal  da  marinha  e  cordoaria  nacional ; 

Escola  naval  e  annexos  em  Lisboa,  depo- 
sito de  cartas  e  corpo  de  alumnos  militares ; 

Hospital  da  marinha ; 

Departamentos  maritimos  e  capitanias  dos 
portos  no  continente ; 

Inspecção  de  administração  naval,  conselho 
flscal,  commissão  de  compras  e  depósitos  de 
marinha  e  do  material  de  guerra ; 

Processarão  folhas  de  pagamento  em  du- 
plicado, enviando-as  á  inspecção  até  ao  dia 
15  de  cada  mez,  a  fim  de  serem  liquidadas 
e  seguir-se  os  demais  termos  para  o  seu 
ordenamento  e  pagamento. 

As  capitanias  dos  portos  nas  ilhas  da  Ma- 
deira e  Açores,  remelterão  as  folhas  á  inspe- 
cção com  a  necessária  antecedência  para  que 
possam  ser  devolvidas  e  enviadas  as  ordens 
de  pagamento  pelos  paquetes  que  de  Lisboa 
saem  a  20  de  cada  mez. 

Os  restantes  officiaes  e  empregados  civis 
que  não  pertençam  ás  repartições  acima 
mencionadas,  ou  não  estejam  embarcados  ou 
no  corpo  de  marinheiros,  notarão  recibos.  O 
mesmo  praticarão  os  oflBciaes  reformados. 

Terminados  os  pagamentos  e  assignadas 
as  competentes  folhas  por  todos  os  officiaes 
e  empregados  nellas  inscriptos  serão  enviados 
á  inspecção  para  se  conferirem  e  liquidarem, 
communicando-se  quaesquer  differenças  en- 
contradas na  sua  confecção  para  serem  atten- 
didas  na  folha  do  mez  seguinte. 

6.**  Liquidará  as  ferias  dos  estabelecimen- 
tos fabris  de  marinha,  enviando  as  respe- 
ctivas liquidações  para  a  6.*  repartição  da 
direcção  geral  da  contabilidade  publica  ; 

7.*»  Para  o  desempenho  do  serviço  das 
liquidações  haverá  um  diário,  onde  se  irão 
lançando  chronologicamente  todas  as  impor- 
tâncias que  se  forem  liquidando,  distinguindo 
as  diversas  espécies  pela  forma  da  sua  classi- 
ficação na  tabeliã  da  despeza  do  ministério, 
e  no  fim  de  cada  mez  extractar-se-á  deste 
diário  para  os  livros  a  hquidação  por  capi- 
tulos  e  artigos  para  se  completar  o  registro 
da  comparação  das  verbas  orçamentaes,  au- 
ctorisadas,  liquidadas  e  pagas ; 


8.**  Nenhuma  liquidação  de  compra  de  ma- 
terial se  fará  sem  que  o  conselho  fiscal  tenha 
enviado  para  esta  inspecção  os  originaes  dos 
contractos  e  respectivas  auctorisações  le- 
gaes ; 

Se  o  pagamento  se  fizer  por  uma  só  vez 
os  contractos  e  auctorisações  acompanharão 
a  liquidação  que  se  enviar  para  o  ordena- 
mento e  pagamento,  e  se  se  effeiluar  em 
prestações  estes  documentos  acompanharão 
a  primeira  liquidação  fazendo-se-lhes  refe- 
rencia nas  seguintes.  Quando  digam  respeito 
a  requisição  de  material  e  viveres  devem 
egualmente  ser  acompanhadas  dos  recibos 
do  chefe  dos  depósitos  com  a  declaração  de 
que  ficaram  carregues  em  receita ; 

9.®  Nenhuma  liquidação  de  despeza  variá- 
vel com  pessoal  se  efleituará  sem  que  esteja 
auctorisada  por  lei  especial  ou  por  despacho 
superior  mencionando-se-lhe  as  referencias 
necessárias ; 

10.^  Quando  se  conhecer  que  uma  qual- 
quer despeza  excede  as  verbas  auctorisadas 
na  respectiva  tabeliã  da  despeza  communi- 
car-se-à  por  escripto  ao  inspector  da  admi- 
nistração naval  para  que  este  e  as  auctori- 
dades  superiores  possam  dar  as  providencias 
que  tiverem  por  convenientes,  ficando  a  li- 
quidação suspensa  até  ulterior  resolução ; 

11.**  As  liquidações  depois  de  recebidas 
da  6.*  repartição  da  direcção  geral  da  conta- 
bilidade publica  serão  entregues  aos  interes- 
sados para  se  efleituar  o  recebimento.  Tanto 
estes  documentos  como  os  de  que  tracta  o 
n.®  5.*  deste  artigo  depois  de  pagos  voltarão 
á  inspecção  para  serem  devidamente  aver- 
bados devolvendo-se  definitivamente  á  6.* 
repartição  da  contabilidade  publica ; 

12.^  Para  o  registro  da  comparação  de 
verbas  haverá  um  livro  no  qual  se  lançarão 
as  verbas  fixadas  no  orçamento  para  pessoal 
e  material,  as  auctorisadas,  as  liquidadas  e 
pagas,  tudo  com  relação  a  cada  artigo  da 
tabeliã  da  despeza,  e  pela  comparação  destes 
algarismos  ver-se-á  quaes  as  importâncias 
dispendidas  e  se  ellas  excedem  ou  não  as 
verbas  votadas  e  os  saldos  disponíveis,  para 
se  poder  informar  o  conselho  fiscal  na  con- 
formidade da  lei ; 

13.®  Solicitar-se-ão  da  6.*  repartição  da 
direcção  geral  da  contabihdade  publica  as 
guias  necessárias  para  a  entrega  de  dinheiros 
nos  cofres  pubJ|icos,  indicando  as  proveniên- 
cias ; 

14.®  Para  a  fiscalisação  financeira  dos  con- 
tractos serão  cumpridos  todos  os  preceitos 
do  regulamento  geral  de  contabilidade  pu- 
blica e  as  prescripções  regulamentares  do 
conselho  fiscal  e  commissão  de  compras. 

Art.  16.®  A  3.*  secção,  no  desempenho 
das  suas  attribuições  designadas  do  artigo 
12.®,  procederá  nos  termos  seguintes: 

1,®  A  organização  de  um  registro  de  todas 
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as  contas  dos  responsáveis  por  gerência  de  fun- 
dos, para  o  que  terá  um  livro,  em  que  serão 
inscriptos  nominalmente  e  por  cofres  os  di- 
versos responsáveis  por  fundos  públicos  de- 
pendentes do  ministério  da  mariulia  com 
todas  as  indicações  para  que  da  simples  in- 
specção do  registro  se  veja  a  situação  do 
cofre  e  o  resultado  final  de  cada  gerência ; 

2.°  Para  a  verificação  mensal  das  contas 
de  caixa  dos  differentes  cofres  e  fiscalisação 
das  mostras  e  mais  documentos  de  despeza 
com  pessoal,  a  secção  terá  em  vista  os  do- 
cumentos verificados  e  liquidados  no  mez 
anterior,  as  alteraçr3es  occorridas  durante  o 
mez,  e  toda  e  qualquer  occorrencia  (|ue  in- 
flua directa  e  indirectamente  nos  vencimentos 
do  pessoal,  o  que  tudo  deve  constar  de  do- 
cumentos ou  na  respectiva  casa  das  observa- 
ções das  folhas  de  vencimentos. 

Qualquer  differença  encontrada  na  veri- 
ficação será  communicada  às  instancias  com- 
petentes a  fim  de  se  fazerem  as  rectificações 
devidas ; 

3.**  Na  verificação  das  ferias  dos  estabe- 
lecimentos fabris  ter-se-á  sempre  em  vista 
se  os  operários  abonados  são  os  matriculados 
conforme  mandam  os  regulamentos  ou  aucto- 
risações  podendo  a  secção  requisitar  ás  dire- 
cções do  arsenal,  á  repartição  de  contabili- 
dade do  mesmo  estabelecimento,  ou  à  cor- 
doaria nacional  todos  os  esclarecimentos  que 
carecer  para  a  boa  execução  da  fiscalisação 
deste  serviço ; 

4.^  As  contas  de  caixa  dos  navios  surtos 
no  Tejo  e  outros  estabelecimentos  com  sede 
em  Lisboa  relativas  a  cada  mez,  serão  re- 
mettidas  à  inspecção  até  ao  dia  6  do  mez 
seguinte ; 

5.^  As  contas  caixas  dos  navios  e  outras 
repartições  íóra  do  porto  de  Lisboa  serão 
remettidas  mensalmente  á  inspecção  na  pri- 
meira opportun  idade.; 

6.**  Para  a  verificação  das  contas  de  que 
tracta  o  n.°  2.®  deste  artigo,  observar-se-á  a 
seguinte  disposição:  entradas  as  contas  na 
secção,  conferir-se-ão  os  documentos  de  des- 
peza pelo  seu  numero  de  ordem,  sendo  em 
seguida  enviados  em  protocollo  para  o  conse- 
lho fiscal  a  fim  de  dar  cumprimento  ao  dis- 
posto nos  n.^*  1.®  e  2/  do  artigo  21."*  do 
plano  approvado  por  decreto  Cí»m  força  de 
lei  de  14  de  maio  de  189! ;  os  quaes  serão 
devolvidos  à  inspecção  com  informação  des- 
envolvida do  exame  ali  feito  para  se  comple- 
tar a  verificação  da  conta.  Esles  documentos 
serão  acompanhados  do  balancete  do  mate- 
rial do  mez  anterior ; 

7.^  Findas  as  verificações  a  secção  enviará 
aos  responsáveis  os  avisos  de  conformidade 
onde  se  notarão  as  difl'ereuças,  havendo-;is, 
para  as  devidas  rectificações ; 

8.®  Concluída  a  verificação  de  cada  cofre, 
proceder-se-à  à  classificação  das  despezas 


efTeituadas  de  conformidade  com  a  tabeliã  da 
distribuição  da  desí)Oza  approvada  para  o 
exercício  a  que  disserem  respeito.  Fmda  a 
classificação  será  esta  o  os  documentos  ori- 
ginaes  de  despeza  remetlidos  por  intermédio 
da  1.*  secção  á  6.*  repartição  da  direcção 
geral  da  contabilidade  publica.  Egual  classi- 
ficação e  os  duplicados  das  relações  de  paga- 
mento do  pessoal  com  assentamento  serão 
enviadas  á  2.*  secção  para  os  averbamentos 
respectivos ; 

9.^  Para  o  registro  de  saques  feitos  pelas 
divisões  e  estações  navaes,  depósitos  e  na- 
vios, haverá  um  livro  adequado  no  qual 
conste  todos  os  síiques  feitos  por  estas  esta- 
ções antes  de  serem  acceites,  para  por  clle 
se  poder  verificar  as  receitas  nos  differentes 
cofres ; . 

10.®  Dos  saques  feitos  sobre  praças  es- 
trangeiras communicará  á  6.*  repartição  da 
direcção  geral  da  contabilidade  publica  o  seu 
numero  e  importância  para  os  effeitos  le- 
gaes; 

11.^  Para  as  mostras  de  armamento  e 
desarmamento  escripturar  se-á  um  livro  de 
registro  de  termos  devendo  a  copia  destes 
termos  ser  o  primeiro  ou  o  ultimo  do  livro 
de  termos  de  bordo  de  cada  navio,  indicando 
nomes  e  categorias  do  pessoal  presente  a 
estas  mostras ; 

12.**  Para  a  coordenação  de  contas  de  ge- 
rência a  secção  enviará  aos  diversos  exa- 
ctores  de  fazenda  a  conta  em  resumo  da  sua 
gerência,  a  qual  será  devolvida,  competente- 
mente assignada,  depois  de  conferida  pelos 
exactores  com  o  livro  caixa  e  avisos  mensaes 
de  conformidade.  A  devolução  desta  conta 
far-se-á  com  a  maior  brevidade  possível  para 
não  demorar  a  remessa  às  instancias  supe- 
riores ; 

13.**  De  todos  os  artigos  quer  de  malerial 
quer  de  viveres  adquiridos  pelas  divisões, 
estações,  depósitos  e  navios  se  dará  conhe- 
cimento à  4.*  secção  para  a  conferencia  das 
receitas  das  contas  de  material. 

Art.  17.**  A  4.*  secção  no  desempenho  das 
suas  attribuições  designadas  no  artigo  13.** 
procederá  nos  termos  seguintes  : 

1.**  A  organização  de  um  registro  de  todas 
as  contas  dos  responsáveis  por  gerência  de 
materiíil,  para  o  que  lerá  um  livro,  em  que 
serão  inscriptos  nominalmente  e  por  depó- 
sitos ou  navios,  os  diversos  responsáveis  por 
material  e  dependentes  do  ministério  da  ma- 
rinha, com  todas  as  indicações  até  ao  final 
de  cada  gerência ; 

2.**  Para  a  verificação  das  coutas  de  que 
tracta  o  n.**  1.**  deste  artigo,  proceder-se-à 
da  seguinte  forma :  entradas  as  contas  na 
secrão,  conferir-se-ão  os  documentos  de  des- 
peza pelo  seu  numero  de  ordem,  sendo  em 
seguida  enviados  em  protocollo  para  o  con- 
selho fiscal,  a  fim  de  dar  cumprimento  ao 
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disposto  no  n.®  3.®  do  artigo  21.®  do  plano 
approvado  por  decreto  com  força  de  lei  de 
14  de  maio  de  1891 ;  os  quaes  serão  devol- 
vidos á  inspecção,  com  informação  desen- 
volvida do  exame  ali  feito  para  se  completar 
a  verificação  da  conta.  Os  documentos  da 
receita  de  cada  conta  serão  conferidos  com 
os  inventários  e  conhecimentos  dos  outros 
navios  e  depósitos  e  com  as  notas  dimanadas 
da  3.*  secção ; 

3.®  Findas  as  verificações  a  secção  enviará 
aos  responsáveis  os  avisos  de  conformidade, 
onde  se  notarão  as  differenças,  havendo-as, 
para  as  devidas  rectificações ; 

4.®  Verificação  idêntica  e  com  as  mesmas 
formalidades  do  numero  antecedente,  se  elTei- 
luará  ás  contas  dos  conselhos  administra- 
tivos do  corpo  de  marinheiros  e  dos  navios 
escolas  de  alumnos  marinheiros  por  farda- 
mentos adquiridos,  distribuidos,  deteriorados 
e  arrecadação  dos  respectivos  descontos,  para 
o  que  as  á.*  e  3.*  secções  fornecerão  os 
elementos  indispensáveis ; 

5/*  O  conselho  administrativo  do  hospital 
de  marinha,  na  conformidade  do  artigo  304.® 
do  regulamento  de  23  de  dezembro  de  1886, 
remelterá  annualmente  um  balanço  gerai  da 
conta  de  material  do  mesmo  hospital,  por 
quantidade  e  valores;  do  qual,  depois  de 
conferido  nesta  secção,  se  formulará  a  coor- 
denação, que  deve  ser  submettida  ao  julga- 
mento do  tribunal  de  contas,  por  intermédio 
da  6.*  repartição  da  direcção  geral  da  conta- 
bilidade publica ; 

6.®  O  chefe  dos  depósitos  do  material  de 
marinha,  o  director  do  material  de  guerra,  e 
o  director  do  deposito  de  cartas  e  instru- 
mentos de  navegação,  e  em  geral  todos  os 
responsáveis  por  material,  não  mencionados 
nestas  instrucções,  enviarão  a  esta  inspecção 
resumos  mensaes  do  material  recebido  e  do 
dispendido  ou  entregue  a  outras  estações, 
acompanhado  de  todos  os  documentos  com- 
provativos para  se  exercer  a  respectiva  fisca- 
lisação  e  verificação ; 

7.*  Para  o  registro  de  compras  de  mate- 
rial, viveres  e  fardamentos,  antes  de  serem 
liquidadas  na  2.*  secção,  haverá  os  livros 
indispensáveis ; 

8.®  Registro  egual  haverá  para  egiraes 
compras  effeituadas  pelas  divisões,  estações, 
depósitos  e  navios,  segundo  os  elementos 
que  forem  fornecidos  pela  3.*  secção ; 

9.®  Pára  organização  dos  elementos  para  a 
provisão  do  fornecimento  de  material  e  vive- 
i*es,  para  os  depósitos  do  material  da  mari- 
nha, a  secção  requisitará  do  chefe  dos  depó- 
sitos, e  dos  directores  especiaes,  as  informa- 
ções necessárias,  sobre  os  saldos  existentes; 

10.®  Para  as  inspecções  ordinárias  e  extra- 
ordinárias, que  houver  de  effeituar-se,  a 
secção  cumprirá  as  instrucções,  que  superior- 
mente lhe  forem  dadas ; 


11.®  Para  a  organização  das  contas  de 
gerência  dos  responsáveis  por  material,  a 
secção  tomará  todas  as  providencias  neces- 
sárias em  face  dos  elementos  mensalmente 
coordenados  para  que  este  serviço  se  exe- 
cute no  menor  praso  possível,  para  poderem 
ser  enviadas  ás  instancias  superiores,  na 
conformidade  das  leis. 

CAPITULO  IV 

Attribuiçôes  e  deveres  dos  offlciaes 
e  empregados  civis 

Art.  18.®  O  inspector  da  administração 
naval  tem  a  seu  cargo  : 

1.®  Submetter  a  despacho  do  director  ge- 
ral da  marinha,  devidamente  processados, 
com  o  seu  parecer,  os  negócios  pendentes  de 
resolução  superior,  que  se  relacionarem  com 
a  contabilidade  administrativa ; 

2.®  Decidir  os  mais  negócios  que  não  este- 
jam nas  circumstancias  do  n.®  1.®,  podendo 
as  partes  recorrer  de  tacs  decisões ; 

3.®  Corresponder- se  directamente,  no  que 
respeita  aos  negócios  da  sua  competência, 
com  todas  as  auctoridades  e  funccionarios 
civis  e  militares,  no  reino  e  no  ultramar; 

4.®  Assignar  o  expediente  da  sua  compe- 
tência ; 

5.®  Manter  a  boa  ordem  e  disciplina,  e 
vigiar  por  que  o  serviço  das  secções  se  faça 
com  a  devida  pontualidade ;  s 

6.®  Propor  superiormente  as  medidas  que 
forem  indispensáveis  a  bem  do  serviço; 

7.®  Distribuir  pelas  secções  os  ofllciaes  e 
aspirantes  da  admhiistração,  e  os  empre- 
gados civis ; 

8.®  Conceder  licenças  aos  ofliciaes,  aspi- 
rantes e  empregados  civis,  até  oito  dias ; 

9.®  Enviar  annualmente  á  direcção  geral 
de  marinha  e  ao  commando  geral  da  armada 
as  informações  do  pessoal  que  servir  na  in- 
specção ; 

10.®  Satisfazer,  em -geral,  a  todos  os  ser- 
viços de  sua  competência,  e  áquelles  que 
superiormente  lhe  forem  determinados. 

§  único.  No  impedimento  do  inspector  sub- 
stituil-o-á  em  todos  os  assumptos  concer- 
nentes ao  serviço  o  commissario  mais  gra- 
duado ou  antigo  em  serviço  na  inspecção. 

Art.  19.®  Os  chefes  de  secção  regulam 
immediatamente  os  trabalhos  das  suas  se- 
cções e  pertence-lhes : 

1.®  Dirigir  o  expediente  dos  negócios,  exa- 
minar, fiscalisar  e  promover  os  trabalhos  a 
cargo  das  suas  secções ; 

2.®  Submetter  com  a  sua  informação  e 
parecer  ao  inspector  os  negócios  que  tenham 
de  ser  resolvidos,  bem  como  os  papeis  que 
devam  ser  assignados  pelo  director  geral  ou 
pelo  inspector ; 

3.®  Dividir  e  classificar  os  trabalhos  da 
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respectiva  secç3o,  como  intenderem  mais 
conveniente  à  promptidâo  e  regularidade  dos 
serviços  por  que  têm  de  responder,  pro- 
pondo ao  inspector  tudo  que  a  tal  respeito 
julgarem  necessário  e  não  estiver  providen- 
ciado no  regulamento ; 

4.^  Prestar  ou  requisitar  das  outras  se- 
cções as  informações  necessárias  para  o  des- 
empenho dos  trabalhos  da  sua  competência ; 

5.®  Designar  os  empregados  que  devam 
ter  mais  especialmente  a  seu  cargo  certos 
trabalhos  da  secção ; 

6.®  Manter  a  ordem  nas  secções,  vigiando 
muito  particularmente  porque  os  empregados 
cumpram  com  assiduidade  as  obrigações  de 
serviço; 

7.**  Advertir  particularmente  os  emprega- 
dos que  faltarem  aos  seus  deveres,  e  dar 
conta  ao  inspector  das  faltas  de  maior  gravi- 
dade; 

8.°  Informar  acerca  dos  requerimentos  das 
partes,  e  aquelles  em  que  os  empregados 
pedirem  licença,  cuja  concessão  dependa  do 
ministro; 

9.®  Enviar  mensalmente  á  1/  secção  a 
estatística  dos  trabalhos  executados. 

Art.  20.®  Aos  oíHciaes  da  administração 
em  serviço  na  inspecção,  cumpre  desempe- 
nhar os  serviços  de  que  forem  incumbidos 
pelo  inspector  ou  pelos  chefes  de  secções. 

Art.  21.®  Aos  aspirantes  de  1.*  classe  da 
administração  cumpre  auxiliar  os  chefes  de 
secção  e,  os  oflBciaes  no  desempenho  dos 
serviços  de  que  estejam  encarregados. 

Art.  22.®  Aos  aspirantes  de  2.*  classe  da 
administração  cumpre  comparecer  ás  horas  e 
nos  dias  que  forem  indicados  a  fim  de  rece- 
berem a  instrucção  pratica. 

Art.  23.®  Ao  segundo  oflBcial  archivista 
compete : 

1.®  Guardar,  conservar,  arrumar  e  regis- 
trar todos  os  documentos,  livros  e  impressos 
que  lhe  forem  remettidos  pelos  chefes  das 
secções,  passando  recibo  nas  guias  ou  rela- 
ções que  acompanharem  esses  livros  ou  do- 
cumentos ; 

2.®  Entregar  os  documentos  que  lhe  forem 
pedidos  por  meio  de  requisições  assignadas 
pelo  inspector  ou  chefes  das  secções ; 

3.®  Proceder  às  buscas  ou  prestar  infor- 
mações que  lhe  forem  exigidas  pelo  inspector 
ou  chefes  das  secções ; 

4.®  Passar  todas  as  certidões,  excepto  as 
que  forem  relativas  a  processos  que  ainda 
não  estejam  archivados,  podendo  para  tal 
fim  requisitar  directamente  a  todas  as  se- 
cções ou  documentos  e  livros  e  todas  as 
informações  de  que  carecer  para  o  desem- 
penho deste  serviço ; 

5.®  Nenhum  livro  ou  documento  poderá 
dar  entrada  no  archivo  sem  que  vá  acompa- 
nhado da  competente  guia  de  remessa,  ou 
protocollo,  da  secção  respectiva ; 


6.®  É  prohibida  a  entrada  no  archivo  a 
quaesquer  pessoas  estranhas  ao  serviço  do 
mesmo,  sem  previa  auctorísação  do  inspe- 
ctor; 

7.®  Tem  egualmente  a  seu  cargo  todo  o 
registro  da  correspondência  entrada  e  saida 
na  inspecção,  e  tudo  o  mais  que  lhe  for 
ordenado  pelo  inspector  ou  chefe  da  1.*  se- 
cção. 

Art.  24.®  Aos  amanuenses  compete: 

1.®  Escrever  todos  os  documentos  concer- 
nentes ao  serviço  das  secções ; 

2.®  Desempenhar  quaesquer  outros  servi- 
ços para  que  se  mostrem  habilitados  e  que 
lhes  forem  indicados  pelos  respectivos  chefes. 

S  único.  Em  cada  uma  das  1.*  e  2.*  se- 
cções servirão  dois  amanuenses,  e  nas  3.*  e 
4.*  secções  servirá  um  amanuense  em  cada 
uma. 

Art.  25.®  Os  contínuos  e  serventes  satis- 
farão a  todo  o  serviço  interno  que  lhes  for 
determinado  pelo  inspector,  chefes  de  secção 
e  mais  empregados. 

§  único.  Apresentar-se-ão  na  repartição 
uma  hora  antes  da  designada  para  começo 
do  expediente,  a  fim  de  fazerem  as  indis- 
pensáveis limpezas. 

CAPITULO  V 
Admissão  e  promoção  dos  empregados  civis 

Art.  26.®  A  admissão  do  segundo  oflicial 
archivista  e  dos  amanuenses  é  por  concurso, 
satisfazendo  aos  preceitos  geraes  de  admissão 
de  empregados  de  egual  categoria  da  secre- 
taria de  estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar. 

Art.  27.®  No  concurso  para  segundo  ofli- 
cial archivista  serão  admittidos  os  amanuen- 
ses em  serviço  na  inspecção,  sendo  preferidos 
em  egualdade  de  circumstancias  os  que  tive- 
rem maior  numero  de  habifitações  litterarías 
e  tenham  dado  provas  de  aptidão  e  bom  ser- 
viço. 

Art.  28.®  O  jury  para  os  concursos  será 
presidido  pelo  inspector,  fazendo  parte  do 
mesmo  os  chefes  das  quatro  secções. 

Art.  29.®  Os  processos  e  classificações  dos 
concursos  serão  enviados  á  direcção  geral  da 
marinha  para  os  effeitos  legaes. 

CAPITULO  VI 
Disposições  geraes 

Art.  30.®  Á  inspecção  de  administração 
naval  serão  communicadas  com  a  máxima 
urgência  e  regularidade  pelos  commandantes 
das  divisões,  estações,  deposito  e  navios 
todas  as  alterações  occorridas  durante  cada 
mez,  e  que  digam  respeito  ao  pessoal  com 
assentamento  nesta  inspecção. 
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Art.  31. •  Serão  especialmente  communi- 
cadas  todas  as  alterações  que  se  derem  do 
pessoal  de  administração  ou  no  de  saúde, 
embarcado  por  occasiSo  de  transferencia  de 
responsabilidades  ou  de  desembarque. 

Art.  32.^  As  contas  da  responsabilidade 
dos  officiaes  de  saúde  serão  enviadas  directa- 
mente á  inspecção. 

Art.  33.^  Todas  as  instrucções  dimanadas 
da  administração  naval,  sanccionadas  supe- 
riormente, e  que  tiverem  caracter  perma- 
nente, ou  sejam  para  execução  geral,  serão 
commuincadas  ao  commando  geral  da  ar- 
mada para  serem  publicadas  nas  ordens  da 
armada. 


Conselho  fiscal 

CAPITULO  I 
Disposições  preliminares 

Artigo  1.^  O  conselho  fiscal  de  administra- 
ção naval,  creado  pelo  artigo  17.**  do  decreto 
com  força  de  lei  de  14  de  maio  de  1891, 
funccionará  juncto  da  inspecção  de  adminis- 
tração naval,  e  exercerá  as  attribuições  que 
a  lei  lhe  confere. 

Art.  2.®  O  presidente  do  conselho  fiscal 
corresponde-se  directamente  com  a  direcção 
geral  da  marinha,  commissão  de  compras  e 
chefe  dos  depósitos,  e  pode  corresponder-se 
com  os  commandantes  das  divisões,  estações 
e  navios,  com  as  auctoridades  civis  e  mili- 
tares do  reino  e  ultramar  e  agentes  consu- 
lares no  estrangeiro  solicitando  esclareci- 
mentos que  habilitem  o  conselho  ao  melhor 
desempenho  das  suas  attribuições. 

CAPITULO  n 

Do  oonselho  fiscal  de  administração  naval 
e  dos  serviços  correlativos 

Da  orgaDízação  do  conselho 

Art.  3.®  O  conselho  fiscal  de  administra- 
ção naval  é  composto  : 

De  um  capitão  de  mar  e  guerra ; 

Do  inspector  da  administração  naval ; 

De  um  capitão  de  fragata ; 

Do  engenheiro  naval  inspector ; 

Do  medico  naval  inspector ; 

Do  machinista  naval  chefe ; 

Do  commissario  chefe  da  1.*  secção  da  in- 
specção da  administração  naval. 

§  único.  O  mais  antigo  dos  officiaes  de 
marinha  será  o  presidente,  e  o  vice-presi- 
dente o  que  se  lhe  seguir  em  graduação  ou 
antiguidade;  o  chefe  da  1.*  secção  servirá 
de  secretario. 

Art.  4.^  As  funcções  de  vogal  do  conselho 


fiscal  de  administração  naval  não  exoneram 
os  officiaes  especiaes  das  obrigações  dos  seus 
cargos. 

§  único.  Quando  algum  desses  vogaes 
exerça  cargos  alheios  aos  serviços  da  mari- 
nha será  nomeado  vogal  do  conselho  o  offi- 
cial  da  mesma  especialidade  que  se  lhe  seguir 
em  graduação  ou  antiguidade. 

Art.  5.®  O  conselho  resolve  por  maioria 
absoluta  de  votos  e  pode  funccionar  legal- 
mente, estando  presentes  quatro  dos  seus 
membros. 

Ari.  6.^  O  conselho  fiscal  da  administra- 
ção naval  funccionará,  para  expediente,  em 
todos  os  dias  úteis,  e  quando  se  tractar  de 
assumpto  concernente  a  qualquer  das  espe- 
cialidades representadas  pelos  membros  do 
conselho  deverá  o  presidente  avisar  o  vogal 
respectivo  ou  quem  legalmente  o  substitua 
para  comparecer  á  sessão. 

§  único.  O  secretario  do  conselho  será 
substituído  nos  seus  impedimentos,  pelo  offi- 
cial  de  administração  naval,  que  para  esse 
fim  for  nomeado  pelo  inspector  da  adminis- 
tração naval. 

Art.  5.^  O  expediente  do  conselho  é  feito 
na  1.*  secção  da  inspecção  da  administração 
naval. 

CAPITULO  III 

Das  aCtribnições  e  competências  dos  membros 
do  oonselho 

Árt.  8.^  O  conselho  fiscal  da  administra- 
ção naval  tem  por  fim  exercer  a  fiscalisação, 
por  parte  da  direcção  geral  da  marinha, 
sobre  todos  os  actos  de  administração  que, 
no  limite  das  leis  e  regulamentos,  incum- 
bem aos  funccionarios  de  marinha. 

Art.  9.®  Compete  ao  conselho  fiscal  da 
administração  naval : 

1.^  Examinar  e  fiscalisar  os  actos  dos  con- 
selhos administrativos  das  divisões  e  esta- 
ções navaes,  navios  de  guerra,  corpo  de 
marinheiros,  hospital  da  marinha  e  navios 
escolas ; 

S.""  Fiscalisar  os  actos  dos  commandantes 
das  divisões  e  estações  navaes  e  dos  navios, 
com  relação  á  administração  naval ; 

3.^  Exercer  rigorosa  vigilância  sobre  o 
consumo  de  material,  combustiveis  e  maté- 
rias oleosas  a  bordo  dos  navios ; 

4.^  Auctorisar  todas  as  requisições  feitas 
pelas  divisões  e  estações  navaes  ou  navios 
de  guerra  aos  depósitos  de  material  ou  por 
estes  ás  fabricas  do  estado ; 

5.^  Propor  com  a  precisa  antecedência  as 
arrematações  de  géneros  que  são  contracta- 
dos  por  períodos  regulares ; 

6.**  Informar  a  direcção  geral  da  marinha 
sobre  as  requisições  de  compra  de  material, 
tendo  em  vista  as  disposições  do  artigo  18.** 
e  seus  paragraphos  das  instrucções  proviso- 


Digitized  by 


Google 


346 


COLLECÇÃO  DE  LEGISLAÇÃO  PORTUGUEZA  DE  1891 


14  de  julho 


rias  para  a  commissao  de  compras  e  o  que 
constar  na  inspecção  da  administração  naval, 
relativamente  ao  material  existente,  e  ao  cabi- 
mento da  despeza  na  respectiva  verba  do 
orçamento. 

Para  este  fim  o  conselho  fiscal  enviará  à 
direcção  geral  da  marinha  as  requisições  do 
chefe  dos  depósitos  divididas  em  quatro  gru- 
pos ;  a  saber  : 

a)  Objectos  que  devam  ser  contractados 
em  hasta  publica ; 

b)  Dos  que  lenham  de  ser  contractados 
sem  concurso  publico ; 

c)  Dos  que  tenham  de  ser  comprados,  sem 
concurso  prévio,  em  vista  da  urgência,  que 
deve  sempre  justificar-se,  da  sua  acquisi- 
ção; 

d)  Dos  artigos  de  valor  inferior  a  100^000 
réis,  que  não  estejam  incluídos  nos  contra- 
ctos effeituados ; 

é)  As  requisições  de  valor  superior  a  réis 
500j51000  serão  enviadas  separadamente  e 
cada  uma  devidamente  informada. 

Cada  um  destes  grupos  será  acompanhado 
de  uma  relação  em  que  se  registre  o  nu- 
mero da  requisição,  seu  objecto  e  valor 
approximado. 

7.^  Preparar  os  processos  para  as  arre- 
matações depois  de  superiormente  approva- 
das;  fazer  os  necessários  annuncios  desi- 
gnando as  condições  do  fornecimento  e  o  dia 
em  que  deve  ter  logar  a  licitação  perante  a 
commissao  de  compras ; 

8.^  Fiscalisar  os  actos  da  commissao  de 
compras ; 

9.®  Informar  sobre  qualquer  assumpto  de 
administração  naval,  quando  a  direcção  ge- 
ral de  marinha  intenda  dever  consultar  o 
conselho. 

Art.  IO.®  Quando  o  conselho  fiscal  inten- 
der que  o  commandante  ou  conselho  admi- 
nistrativo de  uma  divisão  naval  ou  de  um 
navio,  procedeu  irregularmente,  e  se  lhe 
deve  exigir  responsabilidade  pelo  acto  prati- 
cado, formulará  sobre  o  assumpto  uma  con- 
sulta especial,  que  será  assignada  por  todos 
os  membros  do  conselho. 

Art.  H.**  O  conselho  fiscal  de  administra- 
ção naval  deve. propor  á  direcção  geral  da 
marinha  as  medidas  que  julgar  convenientes 
para  boa  fiscalisação  da  fazenda,  e  bem  as- 
sim quaesquer  ordens  ou  providencias  que 
julgue  necessário  expedir  ou  ordenar  aos 
conselhos  administrativos,  commandantes  e 
outras  auctoridades. 

Art.  12.®  O  conselho  fiscal  remetlerá  todos 
os  mezes  á  direcção  geral  da  marinha  um 
relatório  em  que  mencione  os  trabalhos  feitos 
pelo  conselho  no  ultimo  mez,  com  relação 
ao  exame  que  fez  aos  actos  dos  conselhos 
administrativos  e  aos  dos  commandantes,  e 
bem  assim  sobre  a  vigilância  e  fiscalisação 
que  exerceu  no  consumo  em  geral  e  as  ob- 


servações que  lhe  suggerir  o  exame  dos  do- 
cumentos que  tiver  apreciado. 

Art.  13.®  Ao  presidente  compete : 

1.®  Indicar  o  dia  e  hora  em  que  devem 
ter  logar  as  reuniões  do  conselho ; 

2.®  Dirigir  as  discussões ; 

3.®  Fazer  expedir  as  communicações  ne- 
cessárias para  a  execução  das  decisões  toma- 
das pelo  conselho ; 

4.®  Assignar  a  correspondência  que  sobre 
assumptos  da  competência  do  conselho  tenha 
de  ser  expedida  ; 

6.®  Auctorisar  as  requisições  normaes  fei- 
tas pelos  navios  aos  depósitos,  submettendo 
á  apreciação  do  conselho  as  que  lhe  parece- 
rem irregulares,  exaggeradas  ou  desnecessá- 
rias; 

6.®  Assignar  os  termos  de  abertura  e  en- 
cerramento de  todos  os  livros  do  conselho  e 
da  commissao  de  compras,  que  devem  ser 
rubricados  pelo  capitão  de  fragata,  vogal  do 
conselho,  e  visar  os  documentos  extrahidos 
dos  livros  do  conseHio ; 

7.®  Dirigir  o  expediente  do  conselho. 

Art.  14.®  Ao  vice-presidente  compete  exer- 
cer as  funcções  do  presidente  no  seu  impe- 
dimento, e  quando  este  seja  inspector  da 
administração  naval,  satisfazer  ao  disposto 
nos  n.®*  5.®,  6.®  e  7.®  do  artigo  anterior. 

Art.  15.®  Ao  capitão  de  fragata  vogal  do 
conselho  compete : 

1.®  Apresentar  ao  despacho  e  assignatura 
do  presidente  o  expediente  da  competência 
deste ; 

2.®  Colleccionar  o  expediente  que  tenha 
de  ser  presente  ás  sessões  do  conselho ; 

3.®  Servir  de  relator  nas  reuniões  do  con- 
selho, e  nesta  qualidade  fazer  as  exposições 
verbaes  ou  escriptas  dos  negócios  sujeitos 
ao  mesmo  conselho,  promovendo  que  as  de- 
liberações sejam  tomadas,  conforme  o  espi- 
rito das  leis  e  regulamentos ; 

4.®  Redigir  as  actas  das  sessões; 

5.®  Examinar  as  requisições  que  tenham 
de  ser  satisfeitas  pelos  depósitos  de  mari- 
nha, depois  de  devidamente  informadas  pelo 
secretario ; 

6.®  Redigir  as  condições  e  annuncios  de 
todos  os  fornecimentos ; 

7.®  Relatar  os  actos  dos  conselhos  admi- 
nistrativos das  divisões,  estações  e  navios,  e 
os  da  commissao  de  compras,  corpo  de  ma- 
rinheiros da  armada,  hospital  da  marinha  e 
navios  escolas ; 

8.®  Examinar  os  documentos  comprova- 
tivos da  despeza  de  material  e  seu  consumo, 
e  apresenlal-os  com  a  sua  opinião  ao  conse- 
lho nas  suas  sessões  ordinárias. 

Art.  1(5.^  Aos  vogaes  do  conselho  com- 
pele: 

1.®  Discutir  e  votar  as  questões  sujeitas  à 
sua  deliberação ; 

2.®  Redigir  relatórios,  consultas  e  resolu- 
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ções  sobre  os  assumptos  submettidos  ao  seu 
estudo ; 

3.®  Assignar  as  actas  das  sessões  a  que 
tenham  assistido ; 

4.°  Propor  em  conselho  as  providenciai 
que  julgar  convenientes  para  evitar  quaes- 
quer  irregularidades  ou  abusos  em  matéria 
de  administração  naval. 

Art.  17.^  Ao  secretario  compete: 

1.^  Tudo  que  se  acha  consignado  no  ar- 
tigo 16.°,  como  vogal  do  conselho; 

2.®  Mandar  dar  entrada  e  distribuir  a  cor- 
spondencia  recebida  pelo  presidente  do  con- 
selho ; 

3.®  Mandar  escripturar  as  actas  das  ses- 
sões do  conselho  e  a  correspondência ; 

4.°  Mandar  registrar  em  livr.os  separados 
os  termos  dos  contractos  de  fornecimentos  e 
os  de  vendas ; 

5.°  Mandar  registrar  a  correspondência 
expedida ; 

6.°  Classificar  e  archivar  os  documentos 
relativos  a  assumptos  da  competência  do 
conselho ; 

7.**  Registrar  em  livros  separados  para 
cada  navio  as  requisições  de  material  e  vi- 
veres, que  forem  pelos  respectivos  comman- 
dantes  enviadas  ao  conselho,  informando  a 
ultima  data  em  que  requisitaram  egual  artigo 
e  sua  quantidade,  e  providenciar  para  que  a 
secção  competente  da  inspecção  da  adminis- 
tração naval  informe  se  os  depósitos  da  ma- 
rinha estão  habilitados  a  satisfazer  o  artigo 
requisitado ; 

8.®  Mandar  escripturar  os  annuncios  para 
as  arrematações  e  vendas,  assignal-os  e 
mandal-os  publicar. 

CAPITULO  IV 
Dos  fornecimentos 

Art.  18.°  Os  contractos  de  fornecimentos, 
quer  sejam  feitos  em  hasta  publica,  quer 
particularmente,  de  valor  excedente  a  réis 
10:000(?000,  carecem  de  approvação  do  con- 
selho de  ministros  para  serem  executados. 
Sendo  de  valor  inferior  a  10:000í?000  réis  e 
superior  a  500íS000  réis  serão  submettidos 
à  approvação  do  ministro  da  marinha.  Sendo 
de  valor  inferior  a  500<5íOOO  réis  poderão  ser 
celebrados  definitivamente,  mediante  as  for- 
malidades prescriptas  nas  instrucções  da  com- 
missão  de  compras  e  approvação  do  director 
geral  da  marinha. 

Art.  19.°  Os  contractos  de  fornecimentos 
poderão  ser  feitos  em  Lisboa,  nas  províncias 
do  continente  e  ultramarinas,  nas  ilhas  ad- 
jacentes ou  nos  paizes  estrangeiros,  cum- 
prindo ao  conselho  procurar  obter  todos  os 
esclarecimentos  sobre  as  condições  dos  re- 
spectivos mercados,  e  transmittil-os  com  o 
seu  parecer  à  direcção  geral  da  marinha.       j 


§  1.®  Nas  provindas  ultramarinas  podem 
os  contractos  ser  feitos  pelos  conselhos  admi- 
nislralivoá  das  divisões  e  estações  navaes  e 
navios  soltos,  ficando  porem  esses  contractos 
dependentes  da  approvação  das  auctoridades 
superiores  e  fiscalisação  do  conselho. 

g  â.**  Nas  províncias  do  continente  e  ilhas 
adjacentes  podem  os  contractos  ser  feitos 
por  quaesquer  delegados  nomeados  pelo  mi- 
nistro da  marinha,  ficando  esses  contractos 
dependentes  da  sua  approvação. 

I  3.°  Nos  mercados  estrangeiros  podem 
os  contractos  ser  feitos  pelos  agentes  consu- 
lares porluguezes  ou  por  quaesquer  outros 
delegados  nomeados  pelo  ministro  da  mari- 
nha. Todos  estes  contractos  não  poderão  ser 
postos  em  execução  sem  approvação  das  au- 
ctoridades superiores,  conforme  as  disposi- 
ções do  artigo  antecedente. 

Art.  20.°  O  conselho  deverá  sempre  pro- 
por que  os  fornecimentos  se  façam  de  forma 
a  satisfazer  as  necessidades  correntes,  evi- 
tando quanto  possível  que  a  falta  de  alguns 
artigos  obrigue  a  compras  urgentes  e  onero- 
sas ;  ou  que,  por  excesso  opposto,  se  accu- 
mulem  em  deposito  materiaes  e  viveres  em 
quantidade  muito  superior  aos  gastos  prová- 
veis. 

Art.  21.°  Os  processos  auctorisando  quaes- 
quer actos  da  commissão  de  compras  que 
tenham  de  ser  feitos  por  meio  de  contracto 
serão  enviados  pela  direcção  geral  da  mari- 
nha ao  conselho  fiscal  para  este  dar  cumpri- 
mento ao  disposto  no  n.°  7.°  do  artigo  9.° 
destas  instrucções. 

I  único.  A  base  do  processo  de  um  con- 
tracto são  lOS  documentos  que  justificam  a 
necessidade  de  o  fazer  com  as  auctorisações 
superiores. 

Art.  22.°  Recebidos  os  processos  de  que 
tracta  o  artigo  antecedente  procederá  o  con- 
selho à  redacção  das  condições  junctando  os 
cadernos  de  encargos,  os  quaes,  se  for  pre- 
ciso, serão  acompanhados  de  desenhos  e  es- 
pecificações. 

I  1.°  O  conselho,  sempre  que  o  intender 
conveniente,  junctará  ao  processo  um  rela- 
tório justificativo  das  condições  que  houver 
imposto  á  praça. 

§  2.°  As  condições  e  cadernos  de  encargos 
deverão  estar  concluídos  antes  de  se  fazerem 
os  annuncios  para  a  praça,  para  que  possam 
ser  examinados  pelos  concorrentes  desde  o 
primeiro  dia  em  que  se  fizer  a  publicação. 

Art.  23.°  Nas  condições  de  arrematação 
os  artigos  que  se  pielende  adquirir  serão 
designados  por  amostras  ou  padrões,  ou  de- 
scriptos  com  a  clareza  precisa  para  que  os 
preços  offerecidos  não  possam  referir-se  a 
artigos  da  mesma  espécie  mas  de  valor  dif- 
ferente. 

Art.  24.°  Os  fornecimentos  de  viveres  e 
de  artigos  de  consumo  constante,  serão  con. 
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tractados  por  prasos  determinados;  o  de 
matérias  primas  ou  quaesquer  outros  arte- 
factos por  quantidades. 

Art.  25.**  Os  fornecimentos  de  viveres, 
tanto  para  os  navios  surtos  no  Tejo,  como 
para  os  das  divisões  e  estações  navaes,  serão 
arrematados  em  Lisboa ;  os  primeiros  por 
períodos  de  seis  mezes;  os  segundos  por 
períodos  de  um  anuo. 

§  1.®  As  praças  para  o  fornecimento  de 
viveres  ás  divisões  e  estações  navaes,  serão 
aimunciadas  com  a  antecedência  precisa  para 
que  a  ellas  possam  também  concorrer  os 
negociantes  das  províncias  ultramarinas. 

I  2.**  As  disposições  deste  artigo  não  in- 
validam as  do  i  l.®  do  artigo  19.**  destas 
instrucções,  devendo  a  escolha  dos  géneros 
que  tenham  de  ser  arrematados  em  Lisboa 
ou  nas  províncias  ultramarinas,  ser  regulada 
pelas  conveniências  da  fazenda. 

Art.  26.**  Os  géneros  destinados  às  divi- 
sões e  estações  navaes  poderão  ser  arrema- 
tados, quando  assim  convier,  com  a  condição 
de  serem  postos  na  localidade  do  consumo 
por  conta  e  risco  do  fornecedor. 

S  unicx).  Os  transportes  destes  géneros 
terão  o  privilegio  de  carga  do  estado,  e  as 
isenções  de  direitos  aduaneiros  estabelecidos 
nas  alfandegas  ultramarinas. 

Art.  27.°  Antes  de  mandar  publicar  as 
condições  de  um  contracto,  deve  o  conselho 
estudar  com  o  maior  cuidado  quaes  ellas 
devam  ser,  para  definir  bem  os  compromissos 
recíprocos  da  commissão  de  compras  e  dos 
fornecedores  e  salvaguardar  os  interesses 
que  lhe  estão  confiados. 

Art.  28.**  As  condições  a  inserir  nos  con- 
tractos dividem-se  em  obrigatorías  e  faculta- 
tivas. 

§  1.**  São  condições  obrigatórias: 

1.**  A  indicação  precisa  dos  logares  onde 
será  feito  o  contracto  e  onde  devem  ser  en- 
tregues os  fornecimentos ; 

2.**  Duração  do  contracto,  prasos  fixados 
para  a  sua  execução,  prasos  fixados  para  a 
substituição  dos  materiaes  não  approvados  no 
acto  da  recepção,  prasos  fixados  para  serem 
retirados  os  materiaes  rejeitados;  a  fixação 
destes  prasos  deve  ser  muito  precisa,  pois 
será  o  ponto  de  partida  para  a  imposição  das 
penalidades,  no  caso  de  demoras ; 

3.**  Determinação  das  quantidades  de  ma- 
teriaes e  viveres  a  fornecer,  se  o  contracto 
se  fizer  sobre  quantidades  fixas  ou  fixação 
de  um  máximo  e  um  mínimo,  caso  o  con- 
tracto não  deva  ou  não  possa  admittir  quan- 
tidades fixas ; 

4.**  Caderno  de  encargos,  minucioso  quanto 
possível,  indicando  todos  os  processos  a  se- 
guir e  as  experiências  a  executar  no  acto  da 
recepção  dos  materiaes  ou  durante  a  con- 
strucção  ou  fabrico ; 

5***  Fixar  a  forma  como  os  concorrentes 


devem  redigir  as  suas  propostas,  e  indicar 
a  unidade  adoptada  para  cada  um  dos  mate- 
riaes incluídos  no  contracto ; 

6.**  Minuta  do  que  deve  ser  escripto  no 
invólucro  exterior  da  proposta ; 

7.**  Fixar  a  qual  dos  contractantes  in- 
cumbe as  despezas  de  transporte,  descarga, 
remoção  para  vistoria,  direitos  geraes  de 
alfandega  e  de  consumo,  impostos  de  docas, 
avarias  no  acto  de  remoção,  etc,  etc.  Em 
principio  gerai  o  conselho  deverá  sempre 
que  for  possível,  estabelecer  que  os  mate- 
riaes e  viveres  sejam  fornecidos  livres  de 
todas  as  despezas ; 

8.**  Deposito  provisório  feito  antes  da  ad- 
judicação, para  garantir  a  seriedade  das  pro- 
postas, e  que  será  de  27*  por  cento  do 
valor  presumível  da  arrematação,  devendo 
tomar-se  para  este  calculo  a  quantidade  mí- 
nima dos  materiaes  ou  viveres,  quando  o 
contracto  for  de  máximos  ou  mínimos.  De- 
posito definitivo,  de  importância  dupla  do 
deposito  provisório,  depois  da  approvação 
da  adjudicação  e  antes  da  assignatura  do 
contracto,  para  garantir  a  execução  deste. 
Os  depósitos  serão  feitos  na  caixa  geral  em 
dinheiro,  ou  em  títulos  da  divida  publica, 
pelo  preço  do  mercado ; 

9.**  Penalidades  em  que  incorre  o  forne- 
cedor faltando  no  todo  ou  em  parte  ás  con- 
dições ajustadas; 

10.**  Prasos  e  formas  de  se  efieituarem 
os  recebimentos  dos  materiaes  e  viveres  e 
sens  pagamentos. 

§  2.**  O  conselho  terá  a  faculdade  de  im- 
por, alem  das  condições  obrigatorías  indi- 
cadas no  paragrapho  anterior  todas  as  que 
julgar  convenientes  para  a  perfeita  exe- 
cução dos  contractos,  taes  como:  licitação 
verba],  apresentação  de  amostras,  muitas, 
etc. 

Art.  29.**  Redigidas  que  sejam  as  condi- 
ções da  praça  e  os  cadernos  de  encargos, 
annunciar-se-á  a  praça  por  meio  de  editaes 
e  annuncios  nos  jornaes. 

§  1.**  Os  annuncios,  sempre  que  for  pos- 
sível, serão  publicados  na  folha  ofiicíal,  e 
em  dois  dos  jornaes  mais  lidos  na  localidade 
onde  se  fizer  a  praça,  publicando-os  cada 
jornal  trez  vezes. 

§  2.**  Os  editaes  e  annuncios  deverão  in- 
dicar : 

1.**  Qual  o  género  do  fornecimento  de  que 
se  tracta ; 

2.**  Qual  a  somma  do  deposito  provisó- 
rio; 

3.**  O  logar  onde  podem  ser  examinadas 
as  condições,  amostras  typos  (hayendo-as)  e 
cadernos  de  encargos ; 

4.**  O  logar  onde  devem  ser  entregues  as 
propostas  em  carta  fechada,  bem  conu)  o  dia 
e  a  hora  em  que  termina  o  praso  para  a 
entrega ; 
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5.^  As  anctoridades  que  devem  presidir  á 
adjudicação ; 

6.^  O  dia,  logar  e  hora  em  que  serão 
abertas  as  propostas  e  se  procederá  á  adju- 
dicação. 

§  3.^  O  praso  marcado  para  a  entrega 
das  propostas  não  deve,  em  geral,  ser  in- 
ferior a  quinze  dias,  mas  em  casos  urgentes 
poderá  reduzir-se  a  oito  dias. 

§  4.^  As  propostas  devem  ser  entregues 
em  carta  fechada  e  sellada  pelos  concorren- 
tes, por  forma  que  lhes  garanta  o  segredo 
até  ao  acto  da  abertura  no  dia  e  hora  mar- 
cados para  esse  fim. 

§  5.^  A  sessão  da  commissão  de  compras 
para  a  abertura  das  propostas  deverá  ter 
logar  trez  dias  depois  de  terminado  o  praso 
para  a  entrega  das  mesmas.  Na  conta- 
gem desses  dias  não  serão  incluídos  os  fe- 
riados. 

§  6.®  Nos  casos  urgentes,  em  que  o  praso 
para  a  entrega  das  propostas  seja  redu- 
zido a  oito  dias,  a  sessão  de  abertura 
das  propostas  terá  logar  no  próprio  dia 
em. que  terminar  o  praso  para  a  entrega 
destas. 

§  7.®  Dando-se  as  circumstancias  indica- 
das no  paragrapbo  antecedente,  os  concor- 
rentes effeituarão  o  deposito  de  garantia  na 
véspera  do  dia  marcado  para  abertura  das 
propostas,  para  o  que  solicitarão  a  compe- 
tente guia  em  duplicado  na  secretaria  da 
commissão  de  compras. 

CAPITULO  V 
Disposições  geraes 

Art.  30.*  Todas  as  disposições  contidas 
nestas  instrucções  e  nas  da  commissão  de 
compras  da  administração  naval,  serão  cum- 
pridas na  parte  que  for  exequivel,  pelos 
conselhos  administrativos  das  divisões  e 
estações  navaes,  navios  da  marinha  de 
guerra,  depósitos  navaes,  corpo  de  mari- 
nheiros da  armada,  hospital  da  marinha  e 
navios  escolas. 

Art.  31. •  Todos  os  actos  dos  funccionarios 
de  marinha,  quer  collectiva  quer  individual- 
mente, que  se  relacionem  com  assumptos 
da  administração  naval,  ficam  scueitos  a 
fiscalisação  e  exame  do  conselho  nscal  da 
administração  naval. 

Art.  32.®  O  conselho  fiscal  da  adminis- 
tração naval,  de  accôrdo  com  a  inspecção, 
poderá,  sempre  que  o  julgue  necessário, 
mandar  por  um  ou  mais  dos  seus  membros 
examinar  os  materiaes  e  viveres  existentes 
DOS  depósitos  de  marinha  e  no  de  material 
de  guerra. 

Art.  33.^  Os  depósitos  da  marinha  podem 
S^r  fornecidos  : 


Pelos  arrematantes  dos  fornecimentos ; 

Por  agentes  no  estrangeiro  do  ministério. 

§  1.®  No  primeiro  caso  os  depósitos  só 
recebem  os  géneros  já  despachados  pelos 
fornecedores. 

§  2.^  No  segundo  caso  e  na  hypotbese 
eventual  de  material  estrangeiro  contra- 
ctado  em  Lisboa  com  a  clausula  áe  posto 
em  Lisboa  captivo  de  direitos,  serão  os  des- 
pachos promovidos  pela  commissão  de  com- 
pras. 

Art.  34.®  Para  que  um  fornecedor  possa 
despachar  qualquer  artigo,  captivo  de  di- 
reitos, com  destino  aos  depósitos  de  ma- 
rinha em  Lisboa  ou  ultramar,  navios  fora 
do  Tejo  ou  promptos  a  largar  para  viagens 
de  longo  curso  e  quaesquer  outras  depen- 
dências do  ministério  da  marinha  e  ultra- 
mar, terá  de  apresentar  um  documento 
assignado  pelo  secretario  e  presidente  da 
commissão  de  compras  e  visado  pelo  presi- 
dente do  conselho  fiscal,-  em  que  se  men- 
cione o  numero  de  ordem  da  requisição, 
quaes  os  artigos  a  despachar,  sua  quanti- 
dade e  seu  exclusivo  destino. 

Art.  35.®  O  material  recebido  directamente 
do  estrangeiro  será  despachado  por  um  agente 
da  commissão  de  compras  com  despachos  as- 
signados  pelo  presidente  dessa  commissão, 
sendo  pagos  os  respectivos  direitos  no  fim 
de  cada  mez. 

Art.  36.®  Os  despachos  de  saida  serão 
feitos  por  um  agente  do  chefe  dos  depó- 
sitos, com  despachos  por  este  assignados 
e  visado  pelo  presidente  do  conselho  fiscal, 
e  quando  se  tracte  de  material  de  guerra 
será  o  director  do  respectivo  deposito  quem 
assignará  esses  despachos. 

Art.  37.®  Quando  os  fornecimentos  para 
as  estações  navaes  sejam  arrematados  com 
a  clausula  de  serem  postos  nos  seus  des- 
tinos por  conta  do  fornecedor,  o  presidente 
da  commissão  de  compras  enviará  ao  admi- 
nistrador do  circulo  aduaneiro  do  sul  uma 
relação  detalhada  dos  volumes  a  embarcar, 
mencionando  quantidades,  marcas,  destino  ^ 
navio  que  os  transporte ;  documento  que  será 
visado  pelo  presidente  do  conselho  fiscal. 


Commissão  de  compras 

CAPITULO  I 
Da  commissão  de  compras  e  suas  atiribuiçoes 

Artigo  1.®  A  commissão  de  compras  é  com- 
posta de : 
Um  capitão  de  fragata,  presidente; 
Um  capitão  tenente,  secretario ; 
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Um  commissario  de  1.*  ou  de  2.*  classe, 
vogal ; 

Fazem  parte  da  commissão  com  voto  de 
qualidade,  o  chefe  do  serviço  medico  no  ar- 
senal, um  engenheiro  constructor  naval  e 
um  machinista  naval,  quando  se  tracle  da 
compra  de  artigos  que  se  relacionem  com 
os  serviços  das  especialidades  destes  oíD- 
ciaes. 

§  1.^  A  nomeaç5o  dos  trez  primeiros  mem- 
bros deve  ser,  em  regra,  por  seis  mezes  de- 
vendo evilar-se  a  substituição  geral  dos  seus 
membros. 

I  2.°  Os  irez  últimos  podem  accumular  o 
serviço  da  commissão  com  outros  de  que 
sejam  encarregados,  devendo  ser  requisi- 
tados com  a  possivel  antecedência  ao  super- 
intendente do  arsenal. 

I  3.**  Alem  do  pessoal  designado  neste 
artigo  haverá  um  escrevente  e  o  pessoal 
indispensável  para  o  serviço  usual  da  com- 
missão, devendo  ser  requisitado  ao  super- 
intendente do  arsenal  o  que  for  necessário 
para  os  trabalhos  extraordinários. 

Art.  2.**  No  impedimento  destes  ofTiciaes 
a  direcção  geral  da  marinha  providenciará 
sobre  a  sua  substituição. 

I  único.  Os  vogaes  com  voto  de  qualidade 
serão  substituídos  nos  seus  impedimentos  por 
ofDciaes  da  sua  classe,  nomeados  pelo  super- 
intendente do  arsenal. 

Art.  3.**  Á  commissão  de  compras  com- 
pete : 

1.**  Comprar  em  hasta  publica,  nos  dias  e 
nas  condições  annunciadas  pelo  conselho  fiscal 
da  administração  naval,  o  material  e  viveres 
a  que  o  annuncio  se  referir; 

2.®  Vender  em  hasta  publica,  com  os  me- 
smos preceitos,  o  material  e  viveres  que 
forem  superiormente  designados ; 

3.®  Efifeituar  directamente  no  mercado  as 
compras  que  superiormente  forem  orde- 
nadas ; 

4.®  Assistir,  com  os  respectivos  peritos, 
ao  exame  e  verificação  de  todos  os  artigos 
entrados  no  4.®  deposito  do  material  de 
marinha ; 

5.^  Verificar  a  qualidade  e  quantidade  dos 
artigos  comprados  e  dos  destinados  aos  de- 
pósitos da  marinha,  quer  sejam  ou  não  com- 
prados pela  commissão ; 

6.°  Contractar  com  os  fornecedores,  la- 
vrando os  competentes  lermos,  depois  dos 
processos  serem  superiormente  approvados ; 

7.®  Registrar  em  livro  especial  lodo  o  ma- 
terial entrado  depois  de  approvado,  indicando 
proveniência,  destino  e  valor; 

8.**  Fixar,  de  harmonia  com  os  peritos,  o 
preço  pelo  qual  deve  ser  carregue  ao  chefe 
dos  depósitos,  o  material  concertado,  bem 
como  os  artigos  usados,  mas  em  estado  de 
servir,  que  forem  entregues  pelos  navios  ou 
estabelecimentos  de  marinha ; 


9.®  O  arrendamento  dos  prédios  confia- 
dos á  administração  do  ministério  da  ma- 
rinha ; 

10.®  Os  fretamentos  de  navios  para  ser- 
viço do  ministério ; 

M.°  Effeiluar  os  contractos  para  serviços 
das  provincias  ultramarinas,  sempre  que  o 
ministro  respectivo  assim  o  ordene ; 

12.®  Infoimar  sobre  o  preço  provável  de 
qualquer  obra,  concerto  ou  compra  que  tenha 
sido  requisitada  e  de  que  não  haja  antece- 
dentes registrados; 

13.°  Mandar  despachar  e  conduzir  para 
o  arsenal  o  material  adquirido  no  estran- 
geiro ; 

14.®  Mandar  proceder  a  qualquer  concerto 
auctorisado  que  tenha  de  ser  feito  na  indus- 
tria particular,  entregando  o  artigo  ou  ob- 
jecto concertado  á  estação  a  que  elle  per- 
tencer. 

Art.  4.®  Os  vogaes  da  commissão  são  re- 
sponsáveis, tn  solidum^  pela  boa  flscalisação 
das  compras  que  etfeiluarem,  salvo  quando 
algum  faça  declaração  de  voto  separado  na 
acta. 

Art.  5.®  Todo  o  material  destinado  aos 
depósitos  da  marinha  dará  previamente  en- 
trada num  armazém  ou  telheiro  dependente 
da  commissão,  onde  será  examinado  por  esta 
e  pelos  peritos  competentes,  salvo  o  disposto 
no  I  2.®  do  artigo  43.® 

Art.  6.®  Os  peritos  que  a  commissão  julgar 
necessários  para  exame  dos  artigos  com- 
prados ou  entrados  no  arsenal  da  marinha, 
serão  requisitados  de  véspera  pelo  presi- 
dente da  commissão  ao  superintendente,  que 
os  nomeará  de  entre  os  operários  mais  con- 
ceituados de  cada  officina. 

Art.  7.®  O  material  rejeitado  no  exame  só 
poderá  ser  retirado  depois  de  substituido 
por  outro  que  satisfaça  ás  condições  do  con- 
tracto. Quando  os  artigos  ou  géneros  rejei- 
tados tenham  saido  da  alfandega  ou  depósitos 
aduaneiros,  só  poderão  ser  retirados  com 
auctorisação  do  administrador  do  circulo 
aduaneiro  do  suL 

Art.  8.®  Nenhum  material  comprado,  re- 
jeitado ou  vendido,  pode  sair  do  arsenal 
sem  ser  acompanhado  de  uma  guia,  assi- 
gnada  pelo  presidente  da  commissão,  em 
que  se  declare  o  motivo  da  saida.  As  guias 
serão  visadas  pelo  superintendente. 

Art.  9.®  O  material  approvado  pela  com- 
missão será,  depois  de  verificada  a  sua 
qualidade  e  quantidade,  remettido  ao  respe- 
ctivo deposito,  acompanhado  de  uma  guia 
em  duplicado  onde  o  encarregado  passará 
recibo,  depois  de  registrada  e  visada  pelo 
chefe  dos  depósitos. 

I  1.®  Estes  recibos  serão  enviados  todos 
os  mezes  á  inspecção  da  administração 
naval. 

§  2.®  Não  poderá  dar  entrada  nos  depo*- 
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sitos  material  algum  alem  do  que  for  appro- 
vado  pela  commisslo  nos  limites  do  conlracto 
de  compras. 

Art.  11. °  As  reclamações  dos  fornecedo- 
res, por  decisões  da  commissão  de  compras, 
serão  apresentadas  ao  conselho  fiscal  da 
administração  naval,  e  por  este  enviadas 
á  direcção  geral  de  marinha,  devidamente 
informadas,  depois  de  ser  ouvida  a  referida 
commissão. 

Art.  12.^  A  commissão  não  pode  exercer 
acto  algum  de  compra,  venda,  arrendamento 
ou  fretamento,  sem  ter  sido  superiormente 
auctorísada. 

Art.  13.°  Compete  ao  presidente: 

1.®  Dirigir  os  trabalhos  e  assignar  a  cor- 
respondência ; 

2.®  Corresponder-se  com  a  direcção  geral 
da  marinha,  conselho  fiscal  da  administração 
naval,  inspecção,  e  superintendência  do  ar- 
senal ; 

3.°  Abrir  e  encerrar  as  praças  para  as 
adjudicações  e  vendas  que  forem  superior- 
mente determinadas ; 

4.®  Requisitar  ao  superintendente  do  ar- 
senal com  a  possivei  antecedência  os  vogaes, 
pessoal  e  peritos  que  servem  sob  as  ordens 
desta  auctoridade,  para  os  actos  do  serviço 
em  que  lenham  de  comparecer. 

Art.  14.**  Compete  ao  secretario: 

1.®  Redigir  as  actas  e  mais  correspon- 
dência ; 

2.®  Redigir  contractos,  termos  e  authen- 
ticar  copias ; 

3.®  Fazer  registrar  toda  a  correspondên- 
cia; 

4.**  Receber  e  entregar  por  inventario  os 
documentos  pertencentes  à  commissão ; 

5.®  Assignar  as  guias  para  os  fornece- 
dores eflfeituarem  os  depósitos  de  garantia, 
é  as  que  servirem  para  o  levantamento  dos 
depósitos  provisórios; 

6.°  CoHigir  o  preço  dos  mercados,  que 
será  calculado  pelo  preço  médio  do  género 
em  trez  dos  principaes  estabelecimentos  que 
o  venderem  por  grosso,  quando  o  género 
não  tiver  mercado  exclusivo,  e  isto  tanto 
para  as  compras  feitas  em  hasta  publica, 
como  para  as  particulares  sem  concurso  pu- 
blico e  as  immediatas. 

Art.  15.**  Compete  ao  vogal  commissario: 

1.®  Registrar  todo  o  material  entrado,  ap- 
provado  ou  rejeitado,  com  indicação  da  pro- 
veniência, destino  e  valor,  e  data  da  confe- 
rencia das  contas  e  entrega  dos  recibos  para 
pagamento ; 

2.^  Passar  as  guias  do  material  appro- 
vado  e  verificado  para  os  depósitos  respe- 
ctivos, e  do  que  houver  de  sair  do  ar- 
senal ; 

3.**  Conferir  as  contas  dos  fornecedores 
com  o  registro  de  entrada,  passando  dois 
Iliscibos,  dos  quaes  um  servirá  de  receita  da 


conta  do  chefe  dos  depósitos,  e  outro  para 
pagamento  da  conta. 

Ari.  m.^  A  commissão  de  compras  tem 
os  livros  seguintes : 

à)  Livro  de  actas  das  sessões ; 

b)  Livro  de  registro  de  contractos  de 
compra ; 

c)  Livro  de  registro  de  contractos  de 
venda ; 

d)  Livro  de  registro  de  contractos  di- 
versos ; 

é)  Livro  de  registro  de  lermos  de  vis- 
toria ; 

f)  Livro  de  registro  de  exames  aos  ar- 
tigos entrados  no  4.°  deposito  de  material; 

g)  Livro  de  registro  de  material  comprado, 
approvado  ou  rejeitado ; 

k)  Copiador  de  officios ; 

i)  Synopse  de  correspondência  recebida; 
•  j)  Registro  de  preços  correntes  dos  mer- 
cados. 

I  único.  Os  livros  serão  numerados  e  ru- 
bricados, com  abertura  e  encerramento,  pelo 
conselho  fiscal  da  administração  naval. 

CAPITULO  II 
Disposições  geraes  para  os  concursos 

Art.  17.°  Os  actos  que  ligam  a  commissão 
aos  fornecedores  são: 

1.^  Os  contractos  feitos  em.  hasta  pu- 
blica ; 

2.°  Os  contractos  feitos  sem  concurso 
publico; 

3.®  As  compras  immediatas,  sem  contra- 
cto prévio. 

Art.  18.®  Em  regra  geral  os  contractos 
serão  feitos  em  hasta  publica. 

I  1.**  Os  contractos  feitos  sem  concurso 
publico  e  que  constituem  excepções  à  regra 
geral  só  podem  effeituar-se : 

1.®  Para  casos  de  reconhecida  urgência, 
determinados  por  circumstancias  imprevis- 
tas, que  não  possam  soffrer  a  demora  da 
adjudicação  em  praça ; 

2.®  Para  compra  de  objectos  sob  a  prote- 
cção de  privilégios  de  invenção ; 

3.®  Para  compra  de  objectos  sob  garantia 
de  monopólio; 

4.^  Para  compra  de  objectos  de  arte,  que 
requeiram  ser  feitos  por  artistas  especiaes; 

5.**  Para  compra  de  objectos  de  proce- 
dência estrangeira,  e  que  só  convenha  ad- 
quirir nos  mercados  productores; 

6.®  Para  compra  de  objectos,  que  por  sua 
natureza  não  possam  ser  garantidos  só  pelas 
vistorias  e  careçam,  como  garantia,  do  cre- 
dito das  casas  fornecedoras ; 

7.®  Para  afretamentos  de  navios  e  para 
seguros  de  carregamentos,  ao  curso  da9 
praças ;  ^ 
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8.®  Para  Iraosportes  em  caminhos  de  ferro 
ou  em  paquetes,  que  tenham  contracto  com 
o  governo. 

§  2.®  As  compras  sem  contracto  prévio  só 
podem  ser  feitas : 

1."  Quando  a  somma  a  dispender  não  ex- 
ceda a  100,9000  réis; 

2.^  Em  casos  urgentissímos,  embora  a 
verba  seja  superior. 

§  3.*  As  compras  de  que  tracta  o  n.**  1.^ 
do  paragrapho  antecedente  nâo  poderão  re- 
petir-se  para  o  mesmo  material,  senão 
trinta  dias  depois  da  data  da  primeira 
compra. 

Art.  19.®  Os  fornecimentos  de  qualquer 
natureza  só  poderão  ser  adjudicados  a  ne- 
gociantes das  praças  do  reino  ou  das  pro- 
vindas ultramarinas,  em  cuja  especialidade 
de  commercio  estejam  comprehendidos  os 
géneros  para  que  se  abrir  praça. 

Art.  20.®  Os  contractos  são  geraes  ou  li- 
mitados conforme  se  tractar  de  materiaes 
de  consumo  constante  ou  eventual. 

§  único.  A  commissão  evitará  quanto  pos- 
sível accumular  no  mesmo  contracto  geral 
matéria  de  natureza  muito  diversa,  para  con- 
seguir contractar  directamente  com  os  pro- 
ductores  e  affastar  os  intermediários. 

Art.  21.®  Os  contractos  geraes  vigorarão 
para  todo  um  anno  económico,  com  excepção 
dos  que  se  referem  a  compra  de  viveres 
para  os  navios  do  Tejo,  que  serão  feitos  por 
um  semestre. 

§  1.®  Os  contractos  geraes  serão  feitos 
sobre  a  base  do  consumo  provável  annnal 
dos  materiaes  e  viveres  a  contractar. 

§  2.®  Se  antes  de  terminar  o  praso  de 
fornecimento,  tiverem  sido  dispendidos  todos 
os  materiaes  de  que  consta  um  contracto,  a 
commissão  poderá  fazer  um  contracto  addi- 
cional  com  o  mesmo  fornecedor,  para  os 
restantes  materiaes  a  gastar  até  ao  íim 
do  anno  económico,  se  intender  que  este 
contracto  é  conveniente  para  a  fazenda,  sub- 
mettendo-o  previamente  á  approvação  su- 
perior. 

§  3.®  Quando  circumstancias  imperiosas 
aconselhem  a  modiflcação  de  qualquer  das 
clausulas  de  um  contracto,  durante  o  pe- 
ríodo em  que  elle  vigore,  a  commissão  de 
compras,  com  assentimento  do  fornecedor, 
submetterá  á  approvação  da  direcção  geral 
da  marínha  a  alteração  proposta,  fundamen- 
tando as  razões  que  assim  a  obrigam  a  pra- 
ticar. A  commissão  evitará  o  mais  possivel  a 
frequência  dessas  alterações. 

Art.  22.®  No  dia  em  que  terminar  o  praso 
para  a  entrega  das  propostas,  a  commissão 
reunirá  para  julgar  da  idoneidade  dos  con- 
correntes, excluindo  da  praça  os  que  não 
derem  garantias. 

S  1.®  No  dia  que  anteceder  o  marcado 
para  a  adjudicação^  mandará  a  commissão 


aíQxar  no  local  onde  esta  deva  ter  logar  a 
lista  dos  concorrentes  admittidos,  para  que 
estes  possam  solicitar  na  sua  secretaria  a 
competente  guia  em  duplicado,  para  o  de- 
posito provisório  na  caixa  geral  de  depó- 
sitos. 

§  2.®  Os  concorrentes  excluidos  da  praça 
poderão  interpor  recurso  para  o  ministro 
da  marinha,  devendo  o  presidente  da  com- 
missão acceitar  esse  recurso  e  envial-o, 
acompanhado  de  informação  confldencial  ao 
presidente  do  conselho  Sscal  para  que  o  re- 
spectivo ministro  decida  como  julgar  conve- 
niente. 

§  3.®  A  interposição  de  recurso  não  fará 
adiar  o  processo  da  adjudicação. 

§  4.®  As  licitações  em  que  haja  recursos, 
serão  submettidas  á  approvação  do  minis- 
tro, embora  sejam  por  quantias  inferiores 
a  500,9000  réis. 

CAPITULO  m 
Dos  concursos 

Art.  23.®  No  dia  e  hora  indicados  nos  edi- 
taes  e  annuncios  para  se  proceder  á  adjudi- 
cação, reunir-se-á  a  commissão  para  proceder 
á  abertura  das  propostas. 

Art.  24.®  No  acto  da  praça  as  propostas 
estarão  sobre  a  mesa,  e  os  proponentes 
poderão  examinal-as  antes  de  serem  abertas 
para  verificar  que  se  acham  intactas  e  taes 
quaes  foram  por  elles  entregues.  Sobre  a 
mesa  estarão  também  patentes  copias  das 
condições  e  do  caderno  de  encargos  e  as 
amostras  typos,  havendo-as. 

Art.  25.®  Quinze  minutos  depois  da  hora 
indicada  nos  annuncios  para  a  abertura  da 
praça,  o  presidente  da  commissão  exigirá 
dos  proponentes  admittidos  á  praça,  a  apre- 
sentação dos  recibos  da  caixa  geral  de  depó- 
sitos. 

Art.  26.®  Verificado  quaes  são  os  propo- 
nentes que  satisfizeram  a  todas  as  condições 
impostas,  passará  o  presidente  a  abrir  as 
propostas  destes  que  serão  lidas  em  voz 
alta  pelo  vogal  secretario. 

§  1.®  Se  da  leitura  das  propostas  concluir 
a  commissão  que  algumas  não  estão  feitas 
em  harmonia  com  as  formas  indicadas  nas 
condições,  apresentando  clausulas  restricti- 
vas,  etc;  a  commissão  poderá  retiral-as  da 
praça,  declarando  aos  signatários  as  causas 
da  exclusão. 

§  2.®  No  caso  dos  excluidos  recorrerem 
para  o  ministro  da  marinha  da  decisão  da 
commissão,  seguir-se-á  o  que  fica  determi- 
nado nos  §i  2.®,  3.®  e  4.®  do  artigo  22.® 

Art.  27.®  As  propostas  deverão  ser  redi- 
gidas conforme  os  modelos  fixados  nas  con- 
dições da  praça,  indicando  por  extenso  os 
preços  pedidos,  e  designando  os  nomes  ^ 
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moradas  dos  indivíduos  ou  firmas  comraer- 
ciaes  proponentes. 

§  1.®  Se  o  signalario  da  proposta  a  fizer 
como  representante  de  qualquer  negociante 
ou  firma  commercial,  deverá  apresentar  do- 
cumento em  que  prove  os  poderes  que  tem 
para  tal  representação. 

§  2.^  Em  todas  as  propostas  deverão  os 
signatários  declarar  que  têm  perfeito  co- 
nhecimento das  condições  geraes  e  das  do 
caderno  de  encargos,  e  que  a  ellas  se  sub- 
mettem  sem  reserva. 

Art.  28.®  Terminada  a  leitura  das  pro- 
postas admittidas,  a  commissão  declara  pro- 
visoriamente adjudicatário  o  concorrente  que 
offereceu  o  preço  mais  vantajoso  para  a  fa- 
zenda publica,  tendo  em  attenção  a  quali- 
dade do  género  quando  as  amostras  forem 
apresentadas  pelos  licitantes. 

Art.  29.®  Declarando  o  nome  do  adjudica- 
tário, o  presidente  entregará  aos  outros  con- 
correntes os  recibos  da  caixa  geral  de  depó- 
sitos, para  que  elles  possam  retirar  o  seu 
deposito,  tendo-se  previamente  feito  nos  re- 
cibos a  competente  declaração  de  que  os 
depositantes  não  ficaram  adjudicatários,  de- 
claração que  será  assignada  pelo  secretario 
da  commissão. 

Art.  30.®  No  caso  que  duas  ou  mais  pro- 
postas offereçam  preços  mínimos  eguaes, 
serão  em  acto  continuo  entregues  essas 
propostas  aos  respectivos  signatários,  para 
que  elles  inscrevam  e  assignem,  querendo, 
preços  mais  reduzidos. 

§  único.  Se  os  preços  reduzidos  forem 
ainda  eguaes,  a  commissão  abrirá  licitação 
verbal  entre  os  signatários  dessas  propostas, 
se  intender  que  não  ha  inconveniente,  ou 
tirará  à  sorte  qual  dos  concorrentes  deve 
ser  preferido  na  adjudicação. 

Art.  31.®  Se  nas  condições  da  praça  for 
imposta  a  de  licitação  verbal,  o  menor  preço 
pedido  nas  propostas  servirá  apenas  de  base 
para  abrir  a  licitação  verbal  sem  dar  direito 
algum  de  preferencia  ao  proponente  que  tiver 
apresentado  o  menor  preço. 

Art.  32.®  No  caso  que  os  preços  pedidos 
pareçam  exagerados,  a  commissão  procurará 
obter  os  esclarecimentos  necessários  para 
comparar  os  preços  pedidos  com  os  dos 
mercados. 

I  1.®  Se  dos  esclarecimentos  obtidos  con- 
cluir que  de  facto  os  preços  pedidos  são 
superiores  aos  preços  correntes  dos  mer- 
cados, proporá  á  direcção  geral  de  marinha 
para  se  abrir  segunda  praça,  se  o  forneci- 
mento poder  demorar-se,  ou  a  compra  no 
mercado,  se  a  espera  for  prejudicial  ao  ser- 
viço. 

§  2.®  Se  os  resultados  da  segunda  praça 
forem  idênticos  aos  da  primeira,  e  se  co- 
nhecer haver  vantagem  em  fazer  a  compra 
directamente,   a  commissão  proporá  á  di- 


recção  geral  de  marinha  que  â  compra  se 
faça  por  este  meio,  ou  indicará  as  providen- 
cias (|ue  hajam  de  tomar-se  para  se  effeituar 
o  fornecimento. 

Art.  33.®  Depois  de  encerrada  uma  praça 
e  adjudicado  o  fornecimento  não  será  admit- 
tida  proposta  alguma,  ainda  que  por  menor 
preço. 

Art.  34.®  Fechado  o  processo  da  praça 
sobre  preços  julgados  razoáveis,  será  a  ad- 
judicação submettida  á  approvação  das  aucto- 
ridades  superiores,  conforme  a  cifra  da  sua 
importância,  acompanhada  do  parecer  do 
conselho  fiscal  e  informação  da  commissão 
de  compras. 

Art.  35.®  Terminados  os  actos  da  praça, 
lavrará  a  commissão  acta  da  sessão,  em  que 
são  exaradas  todas  as  circumstancias  que  se 
derau]  sendo  o  processo  acompanhado  de 
uma  copia  da  acta  enviado  ao  presidente 
do  conselho  fiscal,  para  que  este  e  as  aucto- 
ridades  superiores,  que  lenham  de  apreciar 
os  resultados  obtidos,  encontrem  os  precisos 
esclarecimentos. 

Art.  36.®  Se  a  adjudicação  não  estiver  ap- 
provada  ao  fim  de  vinte  dias,  a  contar  do 
dia  da  praça,  o  fornecedor  não  será  obri- 
gado a  sustentar  a  sua  proposta  ou  licitação 
alem  desse  praso,  comtanto  que,  ao  findar 
deste,  entregue  por  escripto  na  secreta- 
ria da  commissão  a  declaração  de  desis- 
tência. 

Art.  37.®  Cada  processo  de  adjudicação 
em  hasta  publica  ou  particular,  ou  de  com- 
pra immediata.  receberá  na  secretaria  da 
commissão  de  compras  um  numero  de  or- 
dem em  cada  anno  económico,  numero  que 
acompanhará  o  mesmo  processo  em  todas 
as  suas  phases,  até  final. 

CAPITULO  IV 
Oos  contractos 

Art.  38,®  Approvada  que  seja  a  adjudi- 
cação, será  avisado  o  adjudicatário  para  vir 
receber  guia  com  que  deve  fazer  completar 
o  deposito  definitivo,  que  será  feito  á  ordem 
da  6.*  repartição  de  contabilidade  publica, 
o  que  deverá  effeituar  no  praso  de  vinte  e 
quatro  horas,  a  contar  do  aviso. 

Art.  39.®  Logo  que  o  adjudicatário  apre- 
sente o  documento  de  ter  effeituado  o  de- 
posito definitivo  será  assignado  o  contracto 
pelos  membros  da  commissão  que  tèm  voto 
definitivo  e  pelo  adjudicatário.  Os  contra- 
ctos, depois  de  assignados,  serão  appro- 
vados  pelas  mesmas  auctoridades  que  ap- 
provaram  o  processo  da  adjudicação,  serão 
registrados  em  livro  especial  nas  secretarias 
do  conselho  fiscal  e  da  commissão  de  com- 
pras, e  enviados  com  o  processo  e  as  aucto- 
risações  originais  à  inspecção  d;^  admini$; 
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tráçSo  naval,  que  por  sua  parle,  e  depois 
de  os  averbar,  os  mandará  á  6.*  repartição 
da  direcção  geral  da  contabilidade  publica 
para  os  effeitos  subsequentes. 

I  1.^  Dos  contractos  se  dará  copia  aos 
fornecedores  quando  elies  a  reclamem,  sa- 
tisfazendo previamente  os  emolumentos  re- 
spectivos. 

§  2.®  Dos  contractos  em  que  tenha  de 
intervir  para  a  sua  execução  o  arsenal  da 
marinha,  será  enviada  uma  copia  para  a 
superintendência. 

§  3.*  A  commissão  enviará  ao  chefe  dos 
depósitos  ura  extracto  dos  contractos  de  for- 
necimento de  material  e  viveres,  para  que 
este  possa  effeituar  as  requisições  que  serão 
feitas  á  mencionada  commissão. 

Art.  40.**  Nos  casos  previstos  no  §  1.**  do 
artigo  18.^  a  commissão  poderá  contractar 
sem  recorrer  a  hasta  publica ;  mas,  sempre 
que  for  possível,  estabelecerá  a  concorrência, 
convidando  a  comparecer  perante  a  com- 
missão em  determinado  dia  e  hora,  os  in- 
divíduos que  julgar  idóneos  para  o  cumpri- 
mento do  contracto  particular  que  ha  a 
fazer. 

I  1.**  Comparecendo  todos  ou  alguns  dos 
indivíduos  convidados,  a  commissão  deba- 
terá os  preços,  podendo  mesmo  proceder  á 
licitação  verbal  entre  elles. 

I  2.^  Nos  contractos  particulares  a  com- 
missão poderá  dispensar  os  depósitos. 

Art.  41.**  Debatidas  que  sejam  as  condi- 
ções do  contracto  particular  e  escolhido  o 
fornecedor,  procede-se  á  feitura  do  contracto 
provisório,  servindo  de  base  as  condições 
geraes  e  as  do  caderno  de  encargos,  e  de 
que  se  terá  dado  conhecimento  a  todos  os 
indivíduos  que  acceitarem  o  convite  da  com- 
missão. 

Estes  contractos  para  se  tornarem  defini- 
tivos ficam  sujeitos  á  approvação  das  aucto- 
ridades  superiores,  conforme  a  cifra  a  que 
attingirem. 

Art.  42.®  Para  as  compras  immediatas  de 
que  tracta  o  n.**  3.**  do  artigo  17.**,  que  são 
feitas  sem  contracto  prévio,  a  commissão 
por  si  e  pelos  seus  delegados,  buscará,  sem- 
pre que  seja  possível,  estabelecer  a  concor- 
rência de  dois  ou  mais  fornecedores. 

I  1."  Para  estas  compras  poderá  a  com- 
missão dispensar  os  depósitos  de  garantia. 

§  2.**  Quando  concluídas  as  compras  e  en- 
tregue o  recibo  ao  fornecedor,  será  a  requi- 
sição original  com  a  declaração  de  estar  cum- 
prida e  por  que  importância,  remettida  ao 
conselho  fiscal,  para  se  ultimar  o  processo. 

CAPITULO  V 
Das  recepções  em  geral 

Art.  43.**  Approvados  que  sejam  os  con-. 


tractos,  a  commissão  dará  as  instrucções 
convenientes  para  que  elles  sejam  cum- 
pridos. 

§  1.**  A  entrega  dos  materiaes  e  viveres 
em  Lisboa  far-se-á  no  arsenal  da  marinha, 
onde  deve  ser  passada  a  vistoria  de  re- 
cepção. 

§  2.**  Se  as  conveniências  do  serviço  acon- 
selharem que  a  entrega  se  faça  em  outro 
logar,  a  commissão  de  compras  e  os  peritos 
irão  ali  proceder  ao  exame. 

§  3.**  Nas  recepções  de  materiaes  serão 
cumpridas  fielmente  as  condições  impostas 
nos  cadernos  de  encargos. 

§  4.**  Quando  sejam  precisos  peritos  para 
verificar  se  os  materiaes  satisfazem  ás  con- 
dições do  contracto,  a  commissão  de  com- 
pras procederá  como  fica  determinado  no 
artigo  6.^ 

I  5.**  Os  viveres  armazenados  no  terceiro 
deposito  por  conta  do  fornecedor  serão  exa- 
minados no  acto  da  entrega  para  con- 
sumo. 

§  6.^  A  verificação  diária  do  pão  e  carne 
destinados  ao  consumo  no  Tejo  será  feita 
pelo  facultativo  de  serviço  ao  arsenal. 

Art.  44.**  Para  materiaes  de  transporte 
diflicil  e  custoso,  poderá  a  commissão  au- 
ctorisar  uma  vistoria  provisória,  executada 
no  logar  onde  se  acharem  esses  materiaes, 
mas  sem  dispensar  a  vistoria  definitiva  nos 
logares  da  recepção  marcados  no  contracto ; 
não  ficando  ao  fornecedor  por  esse  facto 
direito  algum  a  reclamar,  caso  sejam  os 
materiaes  rejeitados  na  segunda  vistoria. 

§  único.  As  despezas  extraordinárias  com 
a  vistoria  provisória  serão  pagas  pelo  forne- 
cedor. 

Art.  45.**  Os  materiaes  e  viveres  serão 
classificados  pela  commissão  de  compras  da 
seguinte  forma :  acceitaveis  e  rejeitados. 

Art.  46.**  No  caso  que  da  vistoria  resulte 
serem  rejeitados  os  materiaes  e  viveres  for- 
necidos, o  fornecedor  os  fará  substitmY  nos 
prasos  marcados  no  contracto,  e,  não  o  fa- 
zendo, incorrerá  nas  penalidades  marcadas 
no  mesmo. 

Art.  47.**  Em  caso  de  rejeição,  a  com- 
missão de  compras  decide  em  primeira  in- 
stancia, e  o  fornecedor  poderá  recorrer  no 
praso  de  quarenta  e  oito  horas  para  o  con- 
selho fiscal,  o  qual  remetterá  á  direcção 
geral  da  marinha  o  respectivo  processo 
acompanhado  da  informação  do  conselho. 
A  direcção  geral  se  intender  conveniente 
nomeará  uma  commissão  extraordinária  de 
exame. 

§  1.**  O  fornecedor  não  poderá  interpor 
recurso  da  rejeição,  se  não  tiver  por  si  ou 
por  delegado  seu  assistido  ás  experiências 
de  recepção,  para  que  for  convidado. 

1  2.**  O  recurso  do  fornecedor  será  en- 
tregue ao  presidente  do  conselho  flscal^  o 
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qaal  informará  sobre  a  conveniência  de  se 
conceder  nova  vistoria. 

Em  geral  a  pretensão  deverá  ser  infor- 
mada favoravelmente  para  o  bom  credito  da 
commissâo  de  compras  e  confiança  dos  for- 
necedores. 

I  3.®  O  parecer  da  commissão  extraordi- 
nária não  é  decisivo»  e  será  destinado  a 
esclarecer  a  opinião  do  ministro,  o  qual  de- 
cidirá em  ultima  instancia. 

Art.  48.**  No  caso  de  rejeição  em  ultima 
instancia,  conta-se  a  data  da  primeira  en- 
trega para  os  prasos  sujeitos  á  penali- 
dade. 

§  único.  Os  prasos  para  a  substituição  e 
remoção  dos  materiaes  e  viveres  rejeitados, 
contam-se  da  data  em  que  for  avi.^ado  o  for- 
necedor para  fazer  a  substituição. 

Art.  49.®  No  caso  em  que  a  commissão 
de  compras  tenha  fornecido  meios  de  trans- 
porte ou  feilo  qualquer  despeza,  se  os 
materiaes  forem  rejeitados  no  todo  ou  em 
parte,  o  fornecedor  indemnisará  a  fazenda 
da  quota  parte  das  despezas  que  houver 
feito. 

§  único.  A  commissão  de  compras  poderá, 
se  o  intender  necessário,  mandar  fazer  ana- 
lyses  chimicas  para  conhecer  da  boa  quah- 
dade  de  qualquer  material  ou  vivtfre.  Se 
forem  approvados,  as  despezas  da  analyse 
serão  pagas  pela  fazenda,  se  forem  rejei- 
tados, serão  pagas  pelo  fornecedor. 

CAPITULO  VI 
Das  recepções  do  vinho 

Art.  50.®  A  recepção  do  vinho  no  arsenal 
da  marinha  será  precedida  pelos  seguintes 
actos  : 

a)  Prevenção  da  commissão  de  compras 
ao  adjudicatário  do  fornecimento  de  que  em 
praso  não  menor  de  vinte  dias  precisa  re- 
ceber qualquer  quantidade  de  vinho. 

b)  Resposta  do  adjudicatário  dentro  de  se- 
tenta e  duas  horas,  declarando  ter  o  vinho 
nos  seus  armazéns  em  condições  de  ser  exa- 
minado. 

c)  Exame  preliminar  dos  vinhos  realisado 
pela  commissão,  acceitação  provisória  ou 
rejeição  definitiva,  colhimento  de  amostras 
para  a  analyse  chimica,  sellagem  de  todo 
o  vasilhame  em  que  se  contenha  o  vinho 
provisoriamente  admittido. 

d)  Analyse  chimica  feita  em  laboratório 
ofQcial  e  apresentação  do  relatório. 

é)  Participação  ao  adjudicatário  de  ter  sido 
admittido  ou  rejeitado  o  vinho  ensaiado. 

/■)_  Requisição  de  remessa  do  vinho  para 
o  arsenal  acompanhado  por  inspecção  do  es- 
tado dos  séllos  de  todo  o  vasilhame  feito  por 
jm  official  membro  da  commissão. 


Art.  51.°  O  exame  preliminar  dos  vinhos 
reduz-se  á  verificação  das  suas  qualidades 
organolepticas. 

a)  Para  ter  logar  este  exame  deverá  o 
vinho  estar  contido  em  cascos  de  capacidade 
não  inferior  a  500  litros. 

b)  Os  cascos  serão  arrolados  em  series, 
cada  uma  designada  por  uma  letra  do  alpha- 
beto  e  composta  de  10  cascos,  que  serSo 
numerados  de  1  a  10.  A  sorte  designará 
o  numero  do  casco  em  cada  serie  do  qual 
deve  ser  tirada  a  amostra. 

c)  Em  seguida  á  extracção  das  amostras, 
e  quando  a  commissão  lhes  dé  approvaçSo 
provisória,  todos  os  cascos  das  series  ap- 
provadas  serão  sellados  nos  batoques,  co- 
brindo-se  o  sôllo  com  defesas  de  madeira 
escarvadas.  O  adjudicatário  não  poderá  le- 
vantar os  séllos  emquanto  não  lhe  for  noti- 
ficada a  rejeição  depois  de  feito  o  ensaio 
chimico. 

Art.  52."  A  analyse  chimica  a  que  deverão 
ser  sujeitas  as  amostras  mostrará : 

1.®  Que  o  vinho  tem  a  força  alcoólica  na- 
tural representada  por  nâo  menos  de  12® 
Carlier ; 

2.®  Que  o  vinho  não  está  adulterado  ou 
falsificado. 

Art.  53.®  O  adjudicatário  obriga-se  a  for- 
necer vinhos  razoavelmente  encorpados,  po- 
dendo fazer  para  esse  fim  as  lotações  que 
julgar  convenientes. 

Art.  54.®  Do  resultado  da  analyse  chi- 
mica receberá  o  adjudicatário  participação 
escripta  enviada  pela  commissão  com  a  noti- 
ficação de  estar  approvado  ou  rejeitado  defi- 
nitivamente todo  o  vinho  ensaiado. 

A  rejeição  de  uma  amostra  de  vinho  im- 
porta a  rejeição  de  todo  o  vinho  da  serie 
a  que  perlence  a  amostra. 

Art.  55.®  A  commissão  indicará  ao  adju- 
dicatário o  dia  em  que  i)retende  receber  o 
vinho  approvado,  e  nesse  dia  o  adjudica- 
tário franqueará  o  armazém  do  deposito 
para  que  ali  possa  um  oflicial,  membro  da 
commissão,  verificar  se  os  séllos  de  todo  o  vasi- 
lhame se  conservam  intactos. 

á)  O  oíTicial  poderá  ser  acompanhado  pelo 
pessoal  do  arsenal  que  o  auxilie  no  levanta- 
mento das  defesas  protectoras  dos  séllos 
e  no  seu  restabelecimento  depois  da  in- 
specção. 

b)  Nenhum  empregado  do  adjudicatário 
poderá  ser  admittido  a  prestar  auxilio  neste 
trabalho,  mas  poderá  a  elle  assistir  qual- 
quer pessoa  que  o  adjudicatário  indicar. 

c)  Quando  a  commissão  intender  conve- 
nienle  poderá  também  assistir  á  recepção 
do  vinho,  recolhendo  amostras  de  um  casco 
á  escolha  por  cada  serie. 

d)  Quando  a  analyse  chimica  mostre  que 
o  vinho  da  amostra  não  é  egual  ao  que  foi 
obtido  de  outro  casco  da  mesma  serie  por 
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occasião  da  visita  para  o  exame  preliminar 
estabelecido  pelo  artigo  51.®,  o  adjudica- 
tário perderá  para  o  estado  o  vinho  de  nove 
cascos  da  serie,  sendo-lhe  apenas  pago  o 
do  casco  que  foi  primeiro  examinado  e  ap- 
provado. 

§  único.  Quando  o  vinho  for  armazenado 
no  3.®  deposito  por  conta  do  fornecedor,  con- 
servará os  sêllos,  que  só  serão  levantados 
quando  se  fizer  a  recepção  definitiva,  nos 
termos  deste  artigo,  ou  perante  a  commis- 
são  de  compras  quando  o  fornecedor  quizer 
beneficiar  o  vinho,  sendo  depois  novamente 
sellado. 

Art.  56.®  Qualquer  casco  em  que  se  mo- 
stre ter  havido  rompimento  dos  séllos,  ou  a 
pratica  de  meios  fraudulentos  para  alterar 
o  conteúdo  do  mesmo  casco,  será  rejeitado, 
e  ao  adjudicatário  será  imposta  multa  de 
50(W1000  réis. 

Art.  57.®  Quando  se  hajam  repetido  trez 
vezes  as  tentativas  de  fraude,  tendo  ou  não 
esta  execução  final,  o  contracto  de  adjudi- 
cação será  rescindido. 

CAPITULO  VII 
Das  penalidades 

Art.  58.®  As  penalidades  que  podem  ser 
impostas  aos  fornecedores  são : 

1.®  Rescisão  do  contracto,  com  perda  total 
ou  parcial  do  deposito ; 

2.®  Exclusão  temporária  ou  perpetua  de 
concorrer  ás  praças ; 

3.®  Comprar  a  commissão  no  mercado  e 
pelos  preços  ali  correntes,  os  materiaes  ou 
viveres  que  o  fornecedor  não  apresentar 
nas  épocas  fixadas  no  contracto,  pagando  o 
fornecedor  a  differença  entre  o  preço  do  con- 
tracto e  o  do  mercado,  se  este  for  superior 
áquelie ; 

4.®  Applicação  de  um  signal  visivel  de  re- 
fugo nos  materiaes  rejeitados.  Esta  penali- 
dade só  deve  ser  applicada  em  caso  de 
summa  gravidade,  e  por  forma  a  não  in- 
ulilisar  os  materiaes  para  o  fim  a  que  são 
destinados ; 

5.®  Multas  pecuniárias. 

I  único.  Só  o  ministro  da  marinha  poderá 
mandar  applicar  qualquer  das  penas  indi- 
cadas neste  artigo. 

Art.  59.®  Quando  haja  fundada  suspeita 
que  houve  conluio  para  elevar  o  preço  dos 
materiaes  ou  viveres  entre  os  concorrentes, 
a  commissão  de  compras  levantará  o  com- 
petente auto  de  noticia,  que  enviará,  com 
a  copia  da  acta,  ao  conselho  fiscal,  para 
este  a  fazer  subir  á  instancia  superior, 
ficando  estes  concorrentes,  ipso  facto,  ex- 
cluidos  de  novas  arrematações  até  final 
julgamento.  ] 


Art.  60.®  A  introducção  repetida  de  ma- 
teriaes ou  viveres  sujeitos  a  refugo,  indi- 
cando, ou  má  fé  do  fornecedor,  ou  pelo 
menos  pouca  attenção  ás  reflexões  da  com- 
missão de  compras,  deve  ser  notada,  e,  se 
durante  metade  do  praso  que  deve  durar  o 
contracto,  50  por  cento  dos  materiaes  ou 
viveres  apresentados  para  recepção  forem 
rejeitados,  a  commissão  proporá  á  direcção 
geral  da  marinha,  a  rescisão  do  contracto» 
com  perda  da  parte  do  deposito,  que  a  com- 
missão intenda  ser  sufficiente  para  compensar 
o  transtorno  que  as  rejeições  tenham  causado 
ao  serviço. 

§  único.  A  penalidade  indicada  neste  ar- 
tigo poderá  ser  aggravada  com  a  exclusão 
temporária  do  fornecedor  das  arrematações 
futuras. 

Art.  6i.®  No  caso  de  se  provar  que  o 
fornecedor  apresentou  novamente  á  rece- 
pção materiaes  ou  viveres  que  foram  re- 
jeitados a  primeira  vez,  a  commissão  de 
compras  proporá  á  direcção  geral  da  ma- 
rinha, a  rescisão  do  contracto,  com  perda 
total  do  deposito  e  exclusão  perpetua  das 
praças. 

I  único.  As  propostas  de  que  tractam  os 
artigos  60.®  e  61.®  subirão  á  instancia  supe- 
rior por  intermédio  do  conselho  fiscal,  que 
as  fará  acompanhar  da  sua  informação. 

CAPITULO  VIU 
Das  vendas 

Art,  62.®  Todos  os  contractos  de  venda 
dos  materiaes  do  serviço  da  marinha  de 
guerra  serão  feitos  pela  commissão  de  com- 
pras depois  de  competentemente  auctori- 
sados. 

Ari.  63.®  Só  com  auctorisação  do  ministro 
da  marinha,  a  quem  será  presente  o  pro- 
cesso devidamente  informado,  se  venderão 
artigos  de  material  do  serviço  da  marinha 
de  guerra. 

Art.  64.®  A  commissão  de  compras  to- 
mará todas  as  precauções  para  que  não 
sejam  vendidos  objectos  que  ainda  possam 
ser  utilisados  no  serviço  da  marinha  de 
guerra,  ou  no  dos  estabelecimentos  fabris 
de  marinha  e  repartições  auxiliares. 

§  único.  Não  poderá  propõr-se  a  venda 
de  quaesquer  objectos  do  serviço  da  ma- 
rinha de  guerra  sem  que,  por  meio  de 
um  ou  mais  exames  de  peritos,  se  prove 
que  os  objectos,  propostos  para  venda, 
não  podem  ser  concertados  ou  transfor- 
mados, por  forma  a  poderem  ainda  ser  uti- 
lisados. 

Art.  65.®  Para  eflfeituar  a  venda  do  mate- 
rial, julgado  inutilisado,  cumprir-se-ão  os 
preceitos    destas  instrucções   estabelecidos 
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para  as  compras  e  das  do  conselho  fiscal 
em  tudo  em  que  forem  applicaveis. 


Depósitos  de  material 

Artigo  l.^  Todo  o  material  em  deposito, 
em  Lisboa,  destinado  aos  serviços  da  ma- 
rinha, está  a  cargo  do  chefe  dos  depósitos, 
que  é  o  único  responsável  para  com  a  fa- 
zenda pelo  valor  de  todo  o  material  arma- 
zenado e  justiçavel  perante  o  tribunal  de 
contas. 

Art.  2.*^  O  chefe  dus  depósitos  está  sob  a 
immediata  dependência  da  direcção  geral  da 
marinha,  mas  receberá  e  cumprirá  as  or- 
dens do  superintendente  do  arsenal  em  tudo 
que  diga  respeito  á  policia  do  estabelecimento 
e  depósitos. 

Art.  3.*^  A  divisão  dos  depósitos  de  ma- 
rinha é  a  seguinte  : 

a)  1.®  Deposito  —  Material  de  transforma- 
ção. 

1.*  Classe  —  Madeiras. 

2.*  Classe  —  Metaes. 

3.*  Classe  —  Alcatrão,  similares. 

4.*  Classe  —  Diversos  (matérias  primas). 

b)  2."  Deposito  —  Material  de  consumo. 
1.*  Classe  —  Artefactos  de  metal. 

2.*  Classe  —  Artefactos  de  madeira. 
3.'  Classe  —  Cordoame. 
4.*  Classe  —  Rouparias  e  tecidos  em  peça. 
5.*  Classe  —  Diversos  (manufacturados). 

c)  3.*  Deposito  —  Viveres,  illuminação, 
combustível  e  limpeza. 

^^  Classe  —  Viveres. 

2.*  Classe  — Illuminação. 

3.*  Classe— Combustível. 

4.'  Classe  —  Material  para  hmpeza. 

5.*  Classe  —  Tanoaria. 

6.'  Classe  —  Diversos. 

d)  4.**  Deposito  —  Inúteis  e  artigos  entre- 
gues por  desarmamento  de  navios. 

Art.  4.*^  Nos  primeiros  dois  depósitos  a 
contabilidade  e  o  material  armazenado  estão 
a  cargo  de  officiaes  de  administração  naval, 
e  nos  dois  restantes  a  cargo  de  um  só 
ofiicial. 

Art.  5.®  Alem  dos  encarregados  haverá 
em  cada  deposito  o  pessoal  indispensável 
para  a  escripturação  e  serviço  usual  e  para 
arrumação,  classificação  e  conservação  do 
material,  devendo  ser  requisitado  ao  super- 
intendente do  arsenal,  pelo  chefe  dos  depó- 
sitos o  pessoal  necessário  para  os  serviços 
extraordinários. 

O  pessoal  para  a  arrumação,  classificação 
e  conservação,  pcderá  ser  tirado  dos  operá- 
rios em  activo  serviço  ou  reformados. 

Art.  6.^  O  deposito  de  madeiras  da  Azi- 


nheira é  considerado  dependência  do  pri- 
meiro deposito,  e  a  sua  escripturação  e 
guarda  está  a  cargo  de  um  oflicial  da  admi- 
nistração naval. 

Art.  7.®  As  machinas  de  vapor  e  artigos 
que  lhe  pertençam  serão  arrecadados  em 
armazém  especial  e  todos  os  artigos  ou  vo- 
lumes que  pelas  suas  dimensões  não  possam 
ser  guardados  nos  depósitos,  serão  arreca- 
dados no  recinto  do  arsenal  era  logar  indi- 
cado pelo  superintendente,  ficando  sob  a 
vigilância  da  policia  do  estabelecimento. 

Art.  8.®  Dos  géneros  de  I.*  classe  do 
terceiro  deposito  só  estarão  armazenados 
por  conta  da  fazenda  os  que  forem  com- 
prados directamente  no  mercado,  os  rema- 
nescentes de  mantimentos  entregues  pelos 
navios  que  desarmarem,  ou  pelos  que  re- 
colhíírem  de  viagem  trazendo  mantimentos 
que  pela  sua  qualidade  não  devam  ser  con- 
sumidos no  Tejo.  Todos  os  viveres  requisi- 
tados pelos  navios  serão  pedidos  pelo  chefe 
dos  depósitos  aos  fornecedores  pelas  respe- 
ctivas requisições,  quando  os  não  haja  em 
deposito,  e  entregues  aos  navios  logo  que 
sejam  recebidos. 

§  único.  Os  viveres  armazenados  serão  os 
primeiros  a  serem  fornecidos. 

Art.  9.^  No  3.®  deposito  de  material  serão 
concedidos  a  cada  fornecedor  espaços  fe- 
chados onde  elles  guardarão  os  viveres  por 
sua  conta  e  risco,  em  quantidade  propor- 
cional ao  consumo  normal  dos  navios  surtos 
no  Tejo  e  do  corpo  de  marinheiros. 

Art.  10.®  Os  encarregados  dos  depósitos 
serão  responsáveis  pelo  material  a  seu  cargo 
para  com  o  chefe  dos  depósitos  a  cujas  or- 
dens estão  sujeitos. 

Art.  II.®  Os  encarregados  dos  depósitos 
não  poderão  satisfazer  requisição  alguma 
nem  dar  entrada  de  material  no  seu  depo- 
sito sem  que  as  requisições  ou  guias  tenham 
o  visto  do  chefe  dos  depósitos. 

I  único.  Quando  circumstancias  urgentes 
e  imperiosas  obriguem  o  superintendente 
do  arsenal  a  reclamar  qualquer  artigo  ar- 
mazenado, para  serviço,  os  encarregados 
satisfarão  a  ordem  escripta  e  assignada 
pelo  superintendente  ou  quem  o  represen- 
tar, dando  conhecimento  na  primeira  oppor- 
tunidade  ao  chefe  dos  dej)Ositos,  que  promo- 
verá a  legalisação  da  ordem  no  praso  de 
vinte  e  quatro  horas,  Irocando-a  pela  re- 
quisição em  forma  e  competentemente  vi- 
sada. 

Art.  12.®  Compete  ao  chefe  dos  depó- 
sitos : 

1.®  Cumprir  nos  limites  das  disposições 
regulamentares  todas  as  ordens  que  receber 
da  direcção  geral  da  marinha,  superinten- 
dência do  arsenal,  conselho  fiscal  e  inspecção 
de  administração  naval; 

2.®  Vigiar  que  os  seus  subordinados  cum- 
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pram  as  instrucções  e  ordens  que  lhes  forem 
dadas ; 

3.®  Recpiisilar  das  auctoridades  compe- 
tentes tudo  quanto  necessitar  para  bem  se 
desempenhar  das  obrigações  que  lhe  são 
impostas; 

4.®  Conservar  os  depósitos  abertos  todos 
os  dias  em  que  funccionarem  as  ofTicinas  do 
arsenal,  durante  as  horas  de  actividade.  O 
serviço  dos  depósitos  poderá  ser  antecipado 
ou  prolongado,  quando  urgências  do  serviço 
o  aconselhem,  ou  o  chefe  receba  ordem  da 
direcção  geral  da  marinha  ou  do  superinten- 
dente do  arsenal ; 

o.®  Fazer  escripturar  em  cada  deposito 
todo  o  movimento  do  material  a  seu  cargo, 
mencionando  no  livro  dos  depósitos  a  quanti- 
dade, marca  è  valor  dos  artigos  existçntes 
recebidos  ou  entregues ; 

6.®  Organizar  os  resumos  mensaes  do  ma- 
terial recebido  nos  depósitos  ou  entregues 
por  estes  aos  navios,  arsenal  ou  outros  esta- 
belecimentos, remettendo-os  à  inspecção  da 
administração  naval ; 

7.®  Informar  sobre  o  saldo  do  material 
existente  sempre  que  lhe  for  ordenado  pela 
inspecção  de  administração  naval ; 

8.®  Mandar  satisfazer  as  requisições  feitas 
aos  depósitos,  auctorisadas  pela  direcção 
geral  da  marinha  ou  pelo  conselho  fiscal,  e 
as  que  forem  approvadas  pelo  superinten- 
dente do  arsenal  para  serviço  do  arsenal, 
suas  dependências,  da  fabrica  ou  dos  navios 
desarmados ; 

9.®  Assistir,  sempre  que  lhe  seja  possi- 
v€l,  á  recepção  dos  artigos  entrados  nos 
depósitos ; 

10.°  Requisitar  á  superintendência  do  ar- 
senal que  um  ofíicial  do  estado  maior  do 
arsenal,  assista  ao  acto  do  acondicionamento, 
contagem  e  medição  dos  géneros  e  artigos 
destinados  a  consumo  fora  do  Tejo,  formn- 
lando-se  facturas  em  duplicado,  que  serão 
assignadas  pelo  ofiicial  assistente,  pelo  chefe 
dos  depósitos  e  pelo  respectivo  encarre- 
gado; 

H.°  Fazer  a  entrega  desses  volumes  nos 
dias  indicados  pelo  superintendente  ao  aju- 
dante de  serviço  ao  arsenal,  com  lodos  os 
documentos  necessários  para  serem  expe- 
didos aos  seus  destinos ; 

12.®  Enviar  aos  seus  destinos  os  do- 
cumentos de  remessa  de  material  e  viveres 
expedidos ; 

13.®  Franquear  livremente  a  entrada  nos 
depósitos  aos  directores  de  trabalhos  no  ar- 
senal e  seus  delegados,  quando  queiram  ha- 
bilitar-se  a  conhecer  se  o  material  existente 
é  aproveitável  para  a  execução  das  obras 
que  lhes  estão  confiadas. 

§  1.®  Para  execução  do  n.®  13.®  deste  ar- 
tigo, o  chefe  dos  depósitos  permittirà  a 
saida  de  material  dos  depósitos  mediante 


recibos  interinos  dos  directores  de  trabalhos, 
que  serão  resgatados  no  praso  de  vinte  e 
quatro  horas,  pela  requisição  em  forma  ou 
restituição  do  material. 

§  2.®  As  requisições  de  material  feitas 
para  a  fabrica,  serão  satisfeitas  na  totali- 
dade ou  por  partes  conforme  as  necessi- 
dades do  serviço. 

Art.  13.®  Todos  os  artigos  que  derem  en- 
trada ou  saida  nos  depósitos  serão  escriptu- 
rados  pelo  preço  do  custo  emquanto  seu 
valor  não  for  modificado. 

Art.  14.®  O  chefe  dos  depósitos  quando 
receber  ordem  do  superintendente  do  ar- 
senal para  armamento  de  um  navio,  orde- 
nará que  este  seja  fornecido  das  quantidades 
e  artigos  que  lhe  pertencem  segundo  o  esta- 
belecido na  tabeliã  de  armamento  e  sobresa- 
lentes,  e  isto  sem  dependência  de  requisições 
auctorisadas. 

I  1.®  Quaesquer  outros  artigos  existentes 
nos  depósitos  que  os  commandantes  dos  na- 
vios necessitem,  alem  dos  marcados  na  re- 
spectiva tabeliã,  só  serão  fornecidos  prece- 
dendo requisição  approvada  pelo  conselho 
fiscal. 

§  2.®  O  chefe  dos  depósitos  enviará  á  re- 
partição da  contabilidade  do  arsenal,  as  fo- 
lhas dos  artigos  fornecidos  para  o  aimamento 
dos  navios,  para  que  esta  repartição  possa 
fazer  o  inventario  de  todo  o  material  que 
embarcar  em  cada  navio,  antes  do  seu  arma- 
mento, 

Art.  15.®  Os  resumos  a  que  se  refere  o 
artigo  12.®  n.®  6.®  serão  acompanhados  dos 
recibos  de  entrada  do  material,  e  dos  recibos 
do  deposito  da  fabrica,  conhecimentos,  copias 
de  termos  ou  de  inventários  de  armamento, 
e  facturas. 

§  único.  Os  conhecimentos  passados  pelos 
encarregados  de  fazenda  dos  navios  surtos 
no  Tejo,  e  corpo  de  marinheiros,  serão  feitos 
em  duplicado,  ficando  um  em  seu  poder  para 
comprovarem  a  sua  receita. 

Art.  16.®  O  chefe  dos  depósitos  requisi- 
tará das  fabricas  do  estado  os  artigos  que 
for  de  uso  serem  por  ellas  fornecidos  para 
os  depósitos,  remetlendo  as  requisições  ao 
conselho  fiscal  para  serem  auctorisadas. 

Art.  17.®  A  requisição  de  compra  de  ma- 
terial para  fornecimento  dos  depósitos  ou 
para  satisfazer  a  requisições  do  arsenal  ou 
dos  navios,  será  remetlida  pelo  chefe  dos 
depósitos  ao  conselho  fiscal,  com  os  respe- 
ctivos preços. 

Art.  18.®  O  chefe  dos  depósitos  requisi- 
tará, com  a  antecedência  precisa,  á  com- 
missão  de  compras,  a  entrada  de  viveres, 
por  forma  a  que  seja  cumprida  a  disposição 
final  do  artigo  9.® 

§  único.  Deverá  haver  o  maior  cuidado 
em  não  requisitar  viveres  em  quantidade 
superior  à  que  estiver  contractada. 
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Art.  19.°  Não  poderá  sair  dos  depósitos 
material  algum  por  empréstimo,  aluguer  ou 
cedência  sem  ordem  expressa  da  direcção 
geral  da  marinha. 

§  único.  Esta  ordem  será  enviada  ao  chefe 
dos  depósitos  e  com  vista  á  superintendência 
do  arsenal  a  fim  de  ser  cumprida  pelos  de- 
pósitos e  pelo  arsenal  na  parte  que  a  cada 
um  disser  respeito. 

Art.  20.®  Sempre  que  por  ordem  supe- 
rior sair  dos  depósitos  algnm  material,  por 
cedência,  para  serviço  que  não  seja  o  da 
marinha,  o  chefe  dos  depósitos  enviará  logo 
á  inspecção  da  administração  naval  a  nota 
circumstanciada  dos  artigos  cedidos,  com  os 
preços  por  que  estavam  carregados.  A  re- 
cepção deste  material  será  participada  á  in- 
specção e  á  direcção  geral  de  marinha. 

Art.  21.**  Os  artigos  entregues  por  inúteis 
no  4.®  deposito  serão  examinados  no  flm  de 
cada  trimestre,  na  occasião  de  desarma- 
mento de  navio,  e  sempre  que  for  su- 
periormente ordenado,  pela  commissão  de 
compras  e  peritos  competentes,  que  indi- 
carão quaes  os  artigos  que  podem  ser  con- 
certados nas  officinas,  e  quaes  os  que  devem 
ser  vendidos.  A  esta  inspecção  assistirá  um 
ou  mais  vogaes  do  conselho  fiscal  de  admi- 
nistração naval. 

I  1.®  O  material  concertado  volta  ao  4.** 
deposito,  e  d'ahi  será  remettido  ao  depo- 
sito respectivo,  depois  do  pessoal  designado 
neste  artigo  determinar  em  documento  es- 
cripto  o  preço  por  que  deve  ser  carregado, 
e  o  material  inútil  será  vendido  nos  termos 
da  lei. 

§  2.®  Serão  egualmente  recebidos  no  4.° 
deposito,  para  modificação  de  valor,  os  ar- 
tigos usados,  mas  em  estado  de  servir. 

Art.  22.®  Os  conhecimentos  dos  artigos 
entregues  no  4.®  deposito  levarão  os  me- 
smos valores  que  trouxerem  as  guias  que 
os  acompanharem. 

§  único.  A  escripturação  dos  artigos  en- 
trados no  4.®  deposito  deve  mostrar  as  alte- 
rações dos  valores  que  os  mesmos  artigos 
soffreram. 

Art.  23.®  Fica  estabelecido  que  nenhuma 
guia,  conhecimento,  termo,  factura,  recibo 
ou  inventario  de  artigo^  entrados  ou  saidos 
dos  depósitos  de  marinha,  seja  assignado 
sem  que  todos  os  artigos  tenham  á  margem 
o  seu  respectivo  valor. 

Art.  24.®  No  impedimento  do  chefe  dos 
depósitos,  justificado  perante  a  direcção  ge- 
ral, assumirá  as  suas  funcções  o  encarregado 
mais  antigo. 

Art.  25.®  A  nomenclatura  usada  na  escri- 
pturação dos  depósitos  do  material  será 
tanto  (pianlo  possível  a  approvada  por  de- 
creto de  26  de  janeiro  de  1888  para  a  l.i- 
bella  geral  de  objectos  de  armamento  e 
sobresalentes  para  os  navios  do  estado. 


Art.  26.®  As  diflferenças  ou  quebras  en- 
contradas nos  artigos  armazenados  nos  de- 
pósitos de  material,  e  em  geral  quaesquer 
alterações,  serão  justificadas  perante  o  con- 
selho fiscal  da  administração  naval,  que  se  o 
intender  conveniente  dará  despeza  ao  chefe 
dos  depósitos. 

Art.  27.®  Os  livros  da  escripturação  dos 
depósitos  recolhem  à  inspecção  da  adminis- 
tração naval  depois  de  fmdos. 

Art.  28.®  Todos  os  artigos  enviados  pelo 
4.®  deposito  para  as  officinas  da  fabrica, 
para  concerto,  serão  acompanhados  de  uma 
guia,  passando  o  encarregado  do  deposito 
da  fabrica  recibo,  que  será  resgatado  quando 
os  artigos  voltem  ao  deposito. 

Art.  29.®  Estas  instrucções  serão  applica- 
veis  ao  deposito  do  material  de  guerra  em 
tudo  em  que  possam  ter  execução. 


Serviço  de  fazenda  no  corpo  de  marinheiros 
da  armada,  divisões,  estações,  navios  de 
guerra,  navios  escolas  e  deposites  de  di- 
visões e  estações 

1.®  O  regulamento  para  o  serviço  de  fa- 
zenda, approvado  por  decreto  de  30  de  de- 
zembro de  1874,  continua  em  vigor  em 
tudo  quanto  não  contrarie  a  doutrina  do 
plano  approvado  por  decreto  com  força  de 
lei  de  14  de  maio  de  1891  e  mais  legislação 
em  vigor. 

2.®  A  conta  de  caixa  deixa  de  ser  classifi- 
cada e  passa  a  ser  escripturada  como  deter- 
mina o  regulamento  de  fazenda  acima  men- 
cionado, sendo  encerrada  mensalmente  e 
enviada  uma  copia  acompanhada  dos  do- 
cumentos originaes  de  receita  e  despeza  á 
inspecção  da  administração  naval.  Acompa- 
nham egualmente  a  copia  da  conta  de  caixa 
os  duplicados  das  relações  de  pagamento, 
os  bilhetes  de  abono  diário  e  as  copias  das 
actas  das  sessões  do  conselho  administra- 
tivo. 

3.®  As  relações  de  pagamento  serão  con- 
feccionadas em  duplicado. 

4.®  Nos  bilhetes  de  abono  diário  serão 
mencionadas  cuidadosamente  pelo  oíScial  im- 
mediato  todas  as  alterações  que  influam  no 
abono  das  rações,  seus  preços  ou  em  outro 
qualquer  vencimento  dos  offlciaes  e  demais 
praças. 

5.®  As  relações  de  pagamento  devem  tra- 
zer na  casa  respectiva  todas  as  alterações 
(]ue  influam  nos  vencimentos,  e  bem  assim 
a  nota  do  navio  donde  as  praças  vieram, 
aquelle  para  onde  passaram,  as  dividas  que 
tém,  com  que  vieram  e  com  que  passaram, 
os  descontos  que  soffreram  e  os  saldos  que 
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passam  ao  mez  segiiinle.  Com  relaç3o  aos 
ofliciaes  devem  indicar-se  quantos  dias  de 
subsidio  de  embarque  tèm  adiantados  e 
quantos  mezes  de  soldo  ao  estado  menor. 

6.®  A  conta  do  material  é  desdobrada  em 
duas:  uma  do  material  flxo  e  outra  do  ma- 
terial de  consumo  e  de  transformação,  sendo 
estas  duas  contas  escripturadas  conforme  in- 
dicam os  livros  e  impressos. 

7.®  A  conta  do  material  fixo  é  annual  e 
comprehende  todos  os  artigos  não  snsce- 
pliveis  de  consumo  ou  de  transformação  que 
se  acham  a  bordo  a  cargo  de  todos  os  re- 
sponsáveis, que  o  ficam  sendo  para  com  o 
encarregado  de  fazenda,  hoje  o  uniro  justi- 
ça vel. 

8.°  A  conta  do  material  de  consumo  ou 
de  transformação  é  mensal  e  comprehenderá 
todos  os  artigos  e  géneros  de  consumo  exis- 
tentes nos  navios  ou  depósitos. 

9.®  Destas  contas  se  extrahirão  copias 
fieis,  resumos  de  receita  e  despeza,  que, 
acompanhadas  dos  documentos  originaes  de 
receita  e  de  despeza,  serão  mensal  ou  an- 
nualmente  remettidas  á  inspecção  da  admi- 
nistração naval. 

iO.®  Quando  o  mesmo  documento  envolva 
artigos  pertencentes  ás  duas  contas  de  ma- 
terial, este  acompanhará  sempre  a  conta 
mensal,  extrahindo-se  uma  ordem  de  re- 
ceita para  a  conta  do  material  fixo.  a  qual 
será  levada  em  conta  no  fim  do  anuo  ou  da 
gerência. 

H.**  Os  artigos  e  géneros  adquiridos  fora 
do  porto  de  Lisboa  serão  carregues  pelos 
preços  por  que  saem  dos  depósitos  do  ma- 
terial da  marinha,  embora  tenham  custado 
mais  ou  menos. 

12.**  Juncto  com  a  copia  da  conta  do  ma- 
terial de  consiuno  será  enviada  mensalmente 
uma  nota  dos  augmentos  e  diminuições  que 
soffreu  a  conta  do  material  fixo  nesse  mesmo 
mez. 

13.®  As  copias  dos  termos  e  mais  do- 
cumentos indispensáveis  á  verificação  das 
contas,  acompanharão  sempre  estas. 

14.**  Toda  a  correspondência  relaliva  a 
assumptos  de  administração  e  contabilidade 
que  anteriormente  era  dirigida  á  6.^  re- 
partição da  direcção  geral  da  contabilidade 
publica  passa  a  ser  enviada  á  inspecção  da 
administração  naval. 

15.®  Todos  os  livros  da  escriptn ração  dos 
encarregados  de  fazenda  são  perfenrontes 
ao  navio  e  deixam  de  o  ser  aos  encarrega- 
dos, e  são  entregues  na  inspecção,  quando 
findos  ou  quando  haja  desarmamento. 

16.®  Estas  instrucç5es  serão  postas  em 
vigor  á  medida  que  ás  dilTerentes  divisões, 
estações,  depósitos  e  navios  chegue  o  seu 
conhecimento  e  tenham  recebido  os  ele- 
mentos para  a  nova  escripturação. 

17.®  As  contas  dos  actuaes  responsáveis 


serão  todas  encerradas  e  remettidas  á  in- 
specção organizando-se  o  novo  inventario  do 
encarregado  de  fazenda,  que  será  valorisado 
pelos  preços  dos  depósitos  do  material  da 
marinha,  ou  pelos  da  compra,  quando  aquel- 
les  não  sejam  conhecidos. 

Os  valores  dos  cascos  e  das  machinas 
serão  fornecidos  pela  inspecção  da  adminis- 
tração naval. 

18.®  Aos  commandantes  do  corpo  de  ma- 
rinheiros, das  divisões,  estações,  depósitos 
e  navios  cumpre  dar  aos  encarregados  de 
fazenda  todo  o  auxilio  de  que  careçam  para 
o  exacto  cumprimento  destas  irv6trucç5es, 
ficando  estabelecido  que  os  ofliciaes  infe- 
riores que  servirem  de  fieis,  ficam  encarre- 
gados deste  serviço,  auxiliando  o  encarre- 
gado de  fazenda  em  toda  a  escri[)luração 
que  lhes  fica  commettida. 

19.®  A  inspecção  da  administração  naval 
dará  aos  commissarios  as  ordens  que  tiver 
por  convenientes  para  o  regular  estabeleci- 
mento do  novo  systema  da  escripturação. 

áO.®  Deixam  de  existir  os  livros  de  re- 
ceita, ordens  de  despeza,  resumo,  mappa 
e  aquelles  que  pertenciam  ás  responsabili- 
dades dos  encarregados  da  pilotagem,  di 
machina  e  do  apparelho,  e  os  impressos 
correspondentes. 

21.®  Quando  haja  transferencia  de  respon- 
sabilidade, as  copias  das  contas  do  encarre- 
gado que  entrega,  poderão  servir  de  inven- 
tario, quando  os  saldos  accusados  confiram 
com  as  existências,  e  neste  caso  dispensa-se 
inventario  separado,  assignando  o  novo  re- 
sponsável e  o  delegado  do  conselho  admi- 
nistrativo as  copias  das  contas  que  são  en- 
viadas á  inspecção  da  administração  naval, 
declarando  ler  recebido  todos  os  artigos 
e  géneros  constantes  dos  saldos  indicados, 
e  que  estes  foram  conferidos  com  a  nova 
cabeça  de  receita  nos  respectivos  livros  de 
carga. 

22.®  Em  viagem  podem  os  ranchos  do 
commandante,  ofliciaes,  aspirantes  e  ofli- 
ciaes inferiores,  tirar  do  paiol  mediante 
vales  com  o  visto  do  oflicial  immediato,  os 
géneros  de  que  carecerem,  havendo-os  dis- 
poniveis,  isto  é,  quando  da  sua  cedência 
não  resulte  falta  de  mantimentos  para  as 
rações  da  caldeira.  Os  ranchos  que  devam 
algum  ou  alguns  géneros  ao  paiol  são  obri- 
gados a  restituil-os  no  primeiro  porto  onde 
o  navio  tocar  e  que  os  tenha  á  venda,  quando 
não  sejam  dos  fornecidos  pelos  depósitos  de 
marinha. 

23.®  Fica  expressamente  prohibido  o  paiol 
a  fornecer  aos  ranchos  em  portos  fundeados, 
géneros  que  sejam  adquiridos  nas  locali- 
dades. 

24.®  Todos  os  navios  para  atteuder  às  im- 
previdencias  dos  rancheiros,  requisitarão  e 
receberão  mantimentos  para  toda  a  sua  guar- 
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DÍç9o»  durante  o  numero  de  dias  que  supe- 
riormente for  indicado. 

26.**  A  restituição  dos  géneros  fornecidos 
pelos  depósitos  de  marinha,  de  Lisboa,  qne 
tenham  sido  abonados  aos  ranchos  nos  ter- 
mos dos  n.***  22.**  e  23.^  será  feito  pela 
forma  seguinte : 

a)  Da  totalidade  dos  géneros  abonados  se 
fará  um  documento  interino  de  despeza  que 
justifique  a  conta  mensal ; 

b)  Os  ranchos  entregarão  ao  commissario 
a  importância  em  dinheiro  dos  géneros  rece- 
bidos, calculados  pelos  preços  de  Lisboa,  e 
dessa  importância  será  passada  uma  letra 
a  favor  do  presidente  da  commissão  de  com- 
pras em  Lisboa,  que  será  remetiida  a  esle 
acompanhada  da  relação  dos  mantimentos  a 
entrar ; 

c)  Â  commissão  de  compras  em  Lisboa 
fará  dar  entrada  no  terceiro  deposito  de 
marinha  aos  géneros  de  que  constar  a  re- 
lação, pagando  directamente  aos  fornece- 
dores, cobrando  do  deposito  o  documento 
respectivo  que  será  enviado  à  inspecção  da 
administração  naval  para  resgale  do  do- 
cumento interino  de  despeza  primitivamente 
enviado. 

26.**  O  determinado  nos  n.°*  22.^  23.**  e 
25.**  não  é  extensivo  ao  combustível,  que 
continua  a  ser  abonado  conforme  a  respe- 
ctiva tabeliã. 

27.**  As  requisições  dos  navios  surtos  no 
Tejo  serão  feitas  tanto  quanto  possível  para 
consumo  provável  de  um  mez  e  com  as  suas 
applicaçôes. 

28.*  As  requisições  para  concertos  serão 
sempre  enviadas  á  superintendência  do  ar- 
senal da  marinha,  onde  serão  extremadas 
as  que  devem  ser  feitas  na  fabrica  ou  na 
industria  particular. 

29.**  Todas  as  requisições  devem  ser  re- 
gistradas em  livro  especial  e  numeradas  por 
ordem  seguida  em  cada  anuo  económico. 
Ao  numero  de  ordem  será  sobreposta  a 
característica  que  for  determinada  para  a 
estação  requisitante. 

Secretaria  de  estado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar,  14  de  julho  de  1891. — 
O  contra-almirante  director  geral,  José  Al- 
kmão  de  Mendonça  Cisneiros  e  Faria. 

{D.  do  G,  de  15  de  julho  de  1891,  o.»  154) 


Portaria  de  li  de  jnlho  de  1891 

Ordena  que  se  não  dé  começo  a  quaesquer  obras  ou 
fomecunenlos  ou  se  façam  quaesquer  pagamentos, 
sem  que  os  respectivos  contractos  sejam  previa- 
mente examinados  pelo  tribunal  de  contas  e  n^gis- 
trados  na  repartição  competente  da  dir+ícção  giTal 
da  contabilidade  publica. 

Tornaudo-se  necessário,  para  regularidade 


da  escripturação  e  fiscalisação  das  despezas 
publicas,  que  os  contractos  de  compra  e 
venda  ou  de  fornecimento  de  materiaes,  gé- 
neros ou  de  qualquer  propriedade  movei, 
necessária  para  o  serviço  e  os  de  empreita- 
das de  quaesquer  obras  a  que  se  referem  os 
artigos  66.®  e  71.®  do  regulamento  geral  da 
contabilidade  publica  de  31  de  agosto  de 
1881,  não  possam  nunca  ter  começo  de  exe- 
cução, sem  que  os  dictos  contractos,  quando 
superiores  a  SOOjJOOO  réis  tenham  sido  exa- 
minados e  registrados  pelo  tribunal  de  contas 
para  os  fins  determinados  no  artigo  121.®  do 
respectivo  regimento  approvado  por  decreto 
de  30  do  agosto  de  1886  e  todos  os  mesmos 
contractos  de  qualquer  valor,  sejam  registra- 
dos na  repartição  competente  da  direcção 
geral  da  contabilidade  publica  para  os  eíTeitos 
do  artigo  67.®  do  dicto  regulamento  geral  da 
contabilidade  publica  de  31  de  agosto  de 
1881 :  manda  Sua  Majestade  El-Rei,  que  pela 
mesma  direcção  geral  da  contabilidade  pu- 
blica se  dèm  as  ordens  e  providencias  mais 
terminantes,  para  que  de  futuro  não  se  re- 
pita o  facto  de  se  dar  começo  a  quaesquer 
obras  ou  fornecimentos  ou  se  façam  quaes- 
quer pagamentos,  quando  os  respectivos  con- 
tractos, seja  qual  for  o  seu  valor  e  natureza, 
não  se  achem  nas  condições  indicadas,  ficando 
a  mesma  direcção  geral  da  contabilidade  pu- 
blica responsável  por  todos  os  pagamentos 
que  se  realisarcm  quando  o  disposto  nesta 
portaria  não  tenha  sido  cumprido. 

Paço,  aos  14  de  julho  de  {9Qi.—Marianno 
Cyrillo  de  Carvalho. 

{D.  do  G.  de  16  de  joibo  de  1891,  n.«  155) 


Decreto  de  15  de  joiho  de  1891 

Fixa  o  direito  de  importação  de  trigo  estrangeiro  em 
7  réis  por  kilogramma  desde  16  de  julho  até  31 
de  agosto. 

Em  vista  das  informações  que  subiram  á 
minha  real  presença  acerca  da  elevação  dos 
preços  dos  câmbios  sobre  paizes  estrangeiros, 
a  qual  praticamente  inutilisa  em  parte  a  re- 
ducção  dos  direitos  dos  trigos,  concedida  pelo 
decreto  de  14  de  abril  pretérito; 

Considerando  que  o  governo  cumpre  por 
todos  os  meios  evitar  a  elevação  do  preço 
do  pão,  alimento  principal  das  classes  popu- 
lares ; 

Considerando  que  ao  mesmo  tempo  é  de 
altíssima  conveniência  resalvar  os  interesses 
da  agricultura  nacional : 

Hei  por  bem,  tendo  ouvido  as  estações 
competentes,  e.  attendendo  ao  que  me  repre- 
sentaram os  ministros  e  secretários  de  estado 
de  todas  as  repartições,  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1,®  O  direito  de  importação  do  trigo 
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estrangeiro  será  de  7  réis  por  kilogramma, 
desde  a  publicação  do  presente  decreto  até 
o  dia  31  de  agosto  próximo  futuro. 

Art.  2.®  Os  importadores  de  trigo  estran- 
geiro ficam  responsáveis  para  com  a  fazenda 
publica  pela  differença  entre  este  direito  e  o 
de  10  réis  fixado  pelo  decreto  de  14  de  abril 
pretérito,  se  durante  a  vigência  do  direito  de 
7  réis  o  preço  do  pão  vier  a  elevar-se. 

Art.  3.®  Pelo  ministério  dos  negócios  da 
fazenda  serão  tomadas  todas  as  providébcias 
necessárias  para  a  exacta  execução  do  regu- 
lamento approvado  por  decreto  de  20  de 
agosto  de  1889,  ou  de  qualquer  outro  que 
venha  a  decretar-se,  por  forma  que  à  agri- 
cultura nacional  fiquem  seguros  os  benefícios 
resultantes  da  execução  do  referido  regula- 
mento de  29  de  agosto  de  1889  e  da  carta 
de  lei  de  15  de  julho  do  mesmo  anno. 

Art.  4.**  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  e  os  ministros  e  secretários  de 
estado  de  todas  as  repartições  assim  o  te- 
nham intendido  e  façam  execiUar.  Paço,  em 
15  de  julho  de  189i.  — REI.  — /oôo  Chry- 
sostomo  de  Abreu  e  Souza  —  Lopo  Vaz  de 
Sampaio  e  Mello  —  Alberto  António  de  Moraes 
Carvalho  —  Marianno  Cyrillo  de  Caivalho  — 
JuHo  Marques  de  Vilhena  —  Conde  de  Val- 
bom—  João  Ferreira  Franco  Pinto  Castello 
Branco. 

{D.  do  G.  de  16  de  julho  de  1891,  n.*  155). 


Decreto  de  15  de  joiho  de  1891 

Proroga  até  31  de  agosto  o  praso  pjara  a  Importação 
de  milho  estrangeiro  com  o  direito  de  8  réis  por 
kilogramma. 

Tendo  subido  á  minha  real  presença  infor- 
mações de  continuar  a  escacez  de  milho  na- 
cional, e  a  falta  de  milho  estrangeiro  moti- 
vada pelo  elevado  preço  deste  cereal  nos 
mercados  exportadores :  hei  por  bem,  tendo 
ouvido  as  estações  competentes,  e  attenilendo 
ao  que  me  representaram  os  ministros  e  se- 
cretários de  estado  de  todas  as  repartições, 
decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  É  prorogado  até  ao  dia  31  de 
agosto  próximo  futuro  o  praso  para  a  impor- 
tação do  milho  estrangeiro  com  o  direito  de 
8  réis  por  kilogramma,  fixado  no  decreto  de 
18  de  abril  do  corrente  anno. 

Art.  2.**  O  governo  restringirá  o  praso  de 
que  tracta  o  artigo  antecedente,  quando  pelas 
informações  officiaes  venha  a  reconhecer-se 
haver  o  milho  necessário  para  o  abasteci- 
mento dos  mercados  até  á  próxima  colheita. 


Art.  3.**  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  e  o  ministros  e  secretários  de 
estado  de  todas  as  repartições  assim  o  te- 
nham intendido  e  façam  executar.  Paço,  em 
15  de  julho  de  1891.— REI.— João  Chry- 
sostomo  de  Abreu  e  Souza  —  Lopo  Vaz  de 
Sampaio  e  Mello  —  Alberto  António  de  Moraes 
Carvalho  —  Marianno  Cyrillo  de  Carvalho  — 
Mio  Marques  de  Vilhena  —  Conde  de  Val- 
bom—  João  Ferreira  Franco  Pinto  Castello 
Branco. 

(/).  do  G,  de  16  de  julho  de  1891,  ■.•  155). 


GarU  de  lei  de  15  de  joIho  de  1891  • 


Concede  á  commissão  administrativa  da  escola  agrí- 
cola de  Villa  Fernando  o  (Jl^spacho,  livre  de  direi- 
tos aduaneiros,  de  machínas  e  utensílios  para  ser- 
viço do  estabelecimento. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes 
geraes  decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1.^  É  concedido  á  commissão  ad- 
ministrativa da  escola  agrícola  de  Villa  Fer- 
nando o  despacho,  livre  dos  direitos  adua- 
neiros, de  machinas  e  utensílios  que  adquirir 
para  o  serviço  das  ofiQcinas  do  mesmo  esta- 
belecimento. 

Art.  â.^  Fica  revogada  toda  a  legislação 
em  contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  auctoridades, 
a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  re- 
ferida lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam 
cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
nella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino  e  o  ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negócios  da  fazenda  a  façam  im- 
primir, publicar  e  correr.  Dada  no  paço  de 
Belem,  aos  15  de  julho  de  1891.  — EL-REI, 
com  rubrica  e  guarda.  —  Lopo  Vaz  de  Sam- 
paio e  MeUo  —  Marianno  Cyrillo  de  Car- 
valho.—  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas 
reaes). 

(D.  do  6,  de  U  de  jalho  de  1891,  b.«  leO). 


1  A  proposta  desta  lei,  o  parecer  da  commissão 
de  fazenda  e  sua  approvação  encontram-se  no  Diário 
das  sessões  da  camará  dos  deputados  de  1891, 
n.*"  28,  pagina  20,  e  no  Diário  das  sessões  da  camará 
dos  pares  de  1891,  n."*  29,  pagina  2.  (Nota  da  Reda- 
cção). 
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CarU  de  lei  de  16  de  jalho  de  1891  ^ 

Approva,  cara  ser  ratificada  pelo  poder  executivo,  a 
convenção  assignada  em  Bruxeilas,  entre  os  go- 
vernos de  Portugal  e  do  Estado  Independente  do 
Congo. 

DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes 
geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1."  É  approvada,  para  ser  ratificada 
pelo  poder  executivo,  a  convenção  assignada 
em  Bruxeilas  entre  os  governos  de  Portugal 
e  do  Estado  Independente  do  Congo,  pelos 
seus  plenipotenciários,  aos  25  de  maio  de 
1891. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  auctor idades, 
a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  refe- 
rida lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem 
e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios estrangeiros  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  de  Belém,  aos  16 
dias  do  mez  de  julho  de  1891.  — EL-REl 
(com  rubrica  e  guarda),  —  Conde  de  Valbom. 
—  (Logar  do  sêllo  das  armas  reaes). 

(D.  do  G.  de  %0  ile  julho  de  1891,  d.»  158). 


GarU  de  lei  de  16  de  julho  de  1891  > 

Auctorisa  o  governo,  a  ratificar  o  tratado  celebrado 
entre  Portugal  e  o  Estado  Independente  do  Congo. 

DÒM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes 
geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1.*  É  o  governo  auctorlsado  a  rati- 
ficar o  tratado  entre  Portugal  e  o  Estado 
Independente  do  Congo,  relativo  às  terras 


^  A  proposta  desta  lei,  o  parecer  das  commissões 
dos  negócios  externos  e  do  ultramar,  sua  discussão 
e  approvação  encontram-se  no  Diano  das  sessões  da 
camará  dos  deputados  de  1891,  n.''  26,  pagina  15,  e 
no  Diário  das  sessões  da  camará  dos  pares  de  1891, 
n.«  27,  pagina  24.  (Nota  da  Redacção). 

*  A  proposta  desta  lei,  o  parecer  das  commissões 
dos  negócios  externos  e  do  ultramar,  sua  discussão 
e  approvação  eneontram-se  no  Diário  das  sessões  da 
camará  dos  deputados  de  1891,  n.**  26,  pagina  11, 
n.®  29,  pagina  5,  n.«  30,  pagina  5,  e  no  Diário  das 
sessões  da  camará  dos  pares  de  1891,  n/"  29,  pagina 
t  (Nota  da  Redacção). 


da  Lunda,  que  foi  assignado  em  Lisboa,  aos 
25  de  maio  de  1891. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  auctoridades, 
a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  refe- 
rida lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem 
e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gociou estrangeiros  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  de  Belém,  aos  16 
dias  do  mez  de  julho  de  1891.— EL-REI 
(com  rubrica  e  guarda).  —  Conde  de  Valbom. 
—  (Logar  do  sêllo  das  armas  reaes). 

[D.  do  G.  de  20  de  julho  de  1891,  n.«  158). 


Dèereto  de  16  de  jnllio  de  1891 

Determina  que  a  primeira  sessão  ordinária  do  con- 
selho de  instrucção  publica  e  bellas  artes  seja  no 
l.«  de  agosto  de  1892. 

Tendo-se  levantado  duvidas  e  reclamaç(!íe8 
acerca  da  validade  da  eleição  dos  delegados 
que  devem  representar  os  lyceus  do  reino  e 
ilhas  adjacentes  juncto  do  conselho  superior 
de  instrucção  publica  e  bellas  artes;  sendo 
que  por  isso  não  foi  ainda  publicada  a  lista 
desses  e  dos  demais  delegados  eleitos  pelos 
diversos  estabelecimentos  de  ensino,  conforme 
o  determinado  no  artigo  20.^  do  decreto  de 
25  de  setembro  de  1890; 

Considerando  que  os  prasos  fixados  nos 
artigos  13.®  do  decreto  de  10  de  setembro 
de  1890  e  32.''  do  de  25  do  mez  e  anno 
para  a  apresentação  dos  relatórios,  propostas 
e  documentos,  que  incumbem  aos  vogaes  da 
secção  electiva  do  conselho,  se  acham  já  ter- 
minados e  não  podem  ser  prorogados  sem 
perturbação  do  serviço  dos  differenles  insti- 
tutos e  escolas  por  estarem  próximas  as  fe- 
rias grandes; 

Considerando  que  a  falta  dos  trabalhos 
preparatórios,  exigidos  pela  lei  para  as  ses- 
sões ordinárias  do  conselho  superior,  impede 
a  execução  do  artigo  18.®  (transitório)  do  ci- 
tado decreto  de  10  de  setembro  de  1890» 
que  manda  celebrar  a  primeira  sessão  ordi- 
nária do  mesmo  conselho  no  1.®  de  agosto 
do  corrente  anno ;  e 

Considerando  que,  pelos  fundamentos  ex- 
postos e  pela  falta  de  organização  completa 
da  secção  electiva  do  conselho  superior,  se 
torna  necessário  e  conveniente  o  adiamento 
daquella  sessão : 

Hei  por  bem  determinar  que  a  primeira 
sessão  ordinária  do  conselho  superior  de  in- 
strucção publica  e  bellas  artes  seja  adiada 
para  o  1.*  de  agosto  de  1892. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  se* 
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gocios  do  reino  e  interino  dos  da  instrucção 
publica  e  bellas  artes  assim  o  lenha  inten^ 
dido  e  faça  executar.  Paço,  em  1(5  de  julho 
de  1891.  —  REI.  —  Lopo  Vaz  de  Sampaio  e 
MeUo. 

. {D,  do  G.  de  18  de  julho  de  1891,  n*  157) 


Deereto  de  16  de  julho  de  1891 

Elova  o  numero  dos  advogados  provisionarlos  no 
disiricto  da  relação  de  Loanda. 

Attendendo  ao  que  me  propoz  o  presi- 
dente da  relação  de  Loanda,  e  considerando 
que  o  augmento  progressivo  do  movimento 
judicial  torna  cada  vez  mais  insuficiente  em 
algumas  comarcas  o  numero  actual  dos  advo- 
gados de  provisão :  hei  por  bem,  tendo  ou- 
vido a  junta  consultiva  do  ultramar,  e  nos 
termos  do  §  único  do  artigo  2.°  do  decreto 
de  12  de  janeiro  de  1880,  decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  1.®  O  numero  máximo  de  advogados 
provisionarios  fixado  no  artigo  2.®  do  decreto 
de  12  de  janeiro  de  1880,  é  elevado  a  dez 
em  cada  uma  das  comarcas  de  Loanda  e  de 
S.  Thomé  e  Príncipe,  e  a  seis  em  cada  uma 
das  comarcas  de  Benguella,  de  Mossamedes 
e  da  Guiné  portugueza,  devendo  as  respe- 
ctivas licenças  para  advogar  ser  cx)ncedidas 
em  harmonia  com  as  exigências  do  serviço  judi- 
cial. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  16  de 
julho  de  1891.  — REI. —/w/to  Marques  de 
Vilhena, 

{D.  ão  G.  de  18  de  julbo  de  1891,  d.«  157). 


Carta  de  lei  de  17  de  julho  de  1891  > 

Auctorisa  o  governo  a  levantar  por  empréstimo,  sem 
preiuízo  dos  direitos  conferidos  aos  últimos  contra- 
etadores  do  ultimo  empréstimo  sobre  a  concessão 
dos  tabacos,  até  á  quantia  7.200:000)0000  réis  eíTe- 
ctivos,  destinados  á  compra  de  metal  para  amoedar. 

DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 


1  A  proposta  desta  lei,  o  parecer  da  commissão 
de  fazenda,  sua  discussão  e  approvaçào  encontram- 
se  no  Diário  das  sessões  da  camará  dos  deputados 
de  1891,  n.""  31,  pagina  6.  e  no  Diário  das  sessões 
da.camara  dos  pares  de  1891,  n.^"  29,  pagina  2.  (Nota 
'daRedacçãoJ. 


a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  ge- 
raes  decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1.^  É  o  governo  auctorisado,  sem 
prejuízo  dos  direitos  conferidos  aos  contra- 
ctadores  do  ultimo  empréstimo  sobre  a  con- 
cessão dos  tabacos,  a  levantar,  pelos  meios 
que  julgar  mais  convenientes,  até  á  quantia 
de  7.200:000á!000  réis  effectivos,  exclusiva- 
mente destinados'  á  compra  de  metal  para 
amoedar,  podendo  para  esse  effeito  crear  e 
fazer  cotar  os  titulos  de  divida  publica  que 
mais  convier. 

i  1.^  No  uso  desta  auclorisação  nío  po- 
derá o  governo  alienar  ou  em  especial  hypo- 
thecar  qualquer  rendimento  ou  propriedade 
da  nação. 

§  2.°  O  governo  dará  conta  ás  cortes  do 
uso  que  fizer  da  presente  auctorisaçSo,  logo 
que  tenha  usado  delia. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  con- 
traria a  esta. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  auctoridades, 
a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  pre- 
sente lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem 
e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nelia  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço,  aos  17  de  julho  de 
1891.  — REI  (com  rubrica  e  guarda). —  Ma- 
rianno  Cyrillo  de  Carvalho, — (Logar  do  sêllo 
grande  das  armas  reaes). 

(D.  do  G.áeíS  de  jolbo  de  1891,  n.*  1€3). 


AtIso  de  17  de  jolho  de  1891 

Eleva  a  UOSO  réis  por  dollar  a  taxa  de  conversão 
que  estava  estabelecida  para  os  depósitos  destina- 
dos aos  Estados  Unidos  da  America. 

Annuncia-se  ao  publico  que  a  taxa  de  con- 
versão que  estava  estabelecida  para  os  depó- 
sitos destinados  aos  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica, foi  hoje  provisoriamente  elevada  a  1^030 
réis  por  dollar. 

Direcção  geral  dos  correios,  telegraphos  e 
pharoes,  em  17  de  julho  de  1891.  —  O  con- 
selheiro director  geral,  Guilhermino  Augusto 
de  Barros. 

{D  do  G.  de  «I  de  julho  de  1891,  n.*  159). 


Aviso  de  18  de  jalho  de  1891 

Eleva  a  210  réis  por  franco  ou  lira  a  taxa  da  conver- 
são para  os  vales  destinados  a  França,  Bélgica, 
Suíssa  e  Itaila. 

Annuncia-se  ao  publico  que  a  taxa  de  con- 
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versão  para  os  vales  destinados  a  França, 
Bélgica,  Suissa  e  Itália  foi  hoje  provisoria- 
mente elevada  a  210  réis  por  franco  ou  lira. 
Direcção  geral  dos  correios,  telegraphos  e 
pharoes,  em  18  de  julho  de  1891.  — O  con- 
selheiro director  geral,  GuilhemUno  Augusto 
de  Barros. 

{D.  doG.deií  de  julho  de  1891,  n.«  159). 


Decreto  de  18  de  joiho  de  1891 

Manda  que  as  notas,  que  circulam  no  districto  do 
Funchal,  sejam  marcadas  com  carimbo  especial 
que  as  domicilie  naqueUe  districto,  e  seiladas  com 
o  séllo  da  agencia  do  banco  de  Portugal. 

Âttendendo  ao  que  me  representou  a  asso- 
ciação commercial  do  Funchal,  e  ouvido  o 
banco  de  Portugal :  hei  por  bem  determinar 
o  seguinte,  no  uso  da  auctorisação  conferida 
ao  governo  pela  carta  de  lei  de  30  de  junho 
findo. 

Artigo  1.®  As  notas  que  actualmente  cir- 
culam no  districto  do  Funchal,  só  poderão 
continuar  a  ser  recebidas  em  transacções 
entre  particulares  e  nas  destes  com  o  estado, 
quando  marcadas  com  um  carimbo  especial 
que  as  domicilie  naquelle  districto,  e  seiladas 
com  o  séllo  branco  da  agencia  do  banco  no 
Funchal. 

Art.  2.®  A  apposição  do  carimbo  e  do  sêllo 
effeituar-se-á  até  5  de  agosto  próximo,  ces- 
sando desde  o  dia  immediato  a  circulação 
legal  no  districto  do  Funchal  das  notas  que 
não  tenham  sido  apresentadas  para  satisfação 
dessa  formalidade. 

Art.  3.**  As  notas  dos  typos  de  50^000 
réis,  20<Í000  réis,  lOíJOOO  réis  e  5^51000  réis, 
apresentadas  ao  carimbo,  poderão  ser  nessa 
occasião  ou  a  todo  o  tempo  trocadas,  quando 
assim  convenha  aos  portadores,  por  valor 
egual  de  notas  de  2^500  réis,  1^000  réis  e 
500  réis. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido 
e  faça  executar.  Paço,  em  18  de  julho  de 
1891. — REL  —  Marianno  Cyrillo  de  Car- 
valho. 

(D.  do  G.  de  SO  de  julho  de  1891,  n.«  158). 


Portaria  de  20  de  joIho  de  1891 

Manda  que  sejam  coUectados  em  contribuição  indus- 
trial como  agiotas  os  que  com  estabelecimento  ou 
sem  eUe  tirem  lucros  por  meio  de  ágio,  comprando, 
vendendo  e  trocando  moedas  de  oiro,  prata  e  co- 
bre, ou  notas  do  banco  de  Portugal. 

Sua  Majestade  El-Rei,  tendo  conhecimento 
i/e  que  desde  que  se  abriu  a  crise  monetária 


se  tem  desenvolvido  a  especulação  do  ágio 
na  compra  e  venda  das  moedas  de  oiro  e 
prata  com  curso  legal  e  de  notas  do  banco 
de  Portugal  auferindo  lucros  avultadíssimos 
os  muitos  indivíduos  que  se  tèm  dedicado  a 
tal  especulação,  e  não  devendo  taes  lucros 
deixar  de  ser  tributados ; 

Usando  da  auctorisação  permanente  conce- 
dida pelo  artigo  9.®  do  regulamento  de  27 
de  dezembro  de  1888 : 

Ha  por  bem  determinar : 

1.**  Que  á  tabeliã  B,  parte  1.',  classe  1.*, 
da  contribuição  industrial,  seja  addicionada  a 
tabeliã  seguinte  cAgiotast,  os  que  com  esta- 
belecimento, ou  sem  elle,  tirem  lucros  por 
meio  de  ágio,  comprando,  vendendo  e  tro- 
cando moedas  de  oiro,  prata  e  cobre  de  curso 
legal,  ou  notas  do  banco  de  Portugal»  com 
as  seguintes  taxas : 


Em  terras 
Em  terras 
Em  terras 
Em  terras 
Em  terras 
Em  terras 


de  1.*  ordem, 
de  2.'  ordem, 
de  3.'  ordem, 
de  4.*  ordem, 
de  5.'  ordem, 
de  6.'  ordem, 


300^000  réis. 
240íJ000  réis. 
150,51000  réis. 
120,^000  réis. 
90,5000  réis. 
60^91000  réis. 


2.^  Que  esta  industria  será  collectada  no 
concelho,  ou  bairro,  onde  Tor  feita  a  compra» 
venda  e  troca  das  referidas  moedas,  ou  no- 
tas, e  a  sua  taxa  será  accumulada  com  a  de 
outra  qualquer  industria  exercida  no  mesmo 
estabelecimento  ou  fora  delle ; 

3.®  Que  os  indivíduos  comprehendidos  nesta 
disposição  sejam  collectados  no  corrente  anno 
de  1891  desde  o  terceiro  trimestre,  em  ma- 
triz addicional  á  primitiva,  onde  esta  já  se 
ache  concluída. 

O  que,  pela  direcção  geral  das  contribui- 
ções directas,  se  fará  cumprir.  i 

Paço,  em  20  de  julho  de  \S9^.— Marianno 
Cyrillo  de  Carvalho, 

(P.  do  e.  de  2«  de  julho  de  1891,  d.«  160). 


Aviso  do  21  de  jnlho  de  1891 

Declara  que  foi  temporariamente  suspenso  o  ser- 
viço de  emissão  de  vales  para  todos  os  paizes 
estrangeiros. 

Annuncia-se  ao  publico,  que  foi  hoje  tem- 
porariamente suspenso  o  serviço  de  emis- 
são de  vales  para  todos  os  paizes  estran- 
geiros. 

Direcção  geral  dos  correios,  telegraphos  e 
pharoes,  em  21  de  julho  de  1891.  — O  con- 
selheiro director  geral,  Guilhetmino  Augusto 
de  Bairos. 

{D  doG.  de  22  de  juUio  de  1891,  o.»  160). 
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PorUrta  de  22  de  jalho  de  1891 

Determina  que  os  serviços  da  competência  dos  vogaes 
ordinários  da  junta  consultiva  de  saúde  publica 
sejam  desempenhados  exclusivamente  por  estes. 

Achando-se  providos  todos  os  logares  de 
vogaes  ordinários  da  junta  consultiva  de 
saúde  publica  do  reino ;  e 

Considerando  que  é  indispensável  guardar 
na  execução  dos  serviços  públicos  estricla 
economia,  cortando-se  por  todas  as  despezas 
extraordinárias,  que  não  sejam  exigidas  por 
urgências  dos  mesmos  serviços  a  que  não 
possa  acudir-se  por  outra  forma ; 

Considerando  que  os  sobredictos  vogaes 
ordinários  não  têm  pelo  respectivo  regimento 
supplentes,  que  hajam  de  os  substituir  nas 
suas  faltas  e  impedimentos,  ou  coadjuvar  no 
desempenho  das  suas  funcções ; 

Considerando  que  a  mesma  junta,  como 
em  geral  todos  os  corpos  colleclivos,  pode  e 
deve  funccionar,  logo  que  se  reúna  a  maioria 
absoluta  dos  cinco  vogaes  ordinários  que  a 
constituem,  e  até  nos  casos  imprevistos  e 
urgentes  é  bastante,  nos  termos  do  §  2.®  do 
artigo  8.®  do  decreto  de  3  de  dezembro  de 
1868,  o  parecer  do  vogal  que  exercer  as 
funcções  de  vice-presidente; 

Considerando  que,  pelo  mesmo  artigo  8.^ 
do  citado  decreto  devem  os  referidos  vo- 
gaes reunir-se  em  duas  sessões  ordinárias 
por  semana  e  nas  extraordinárias  que  o  go- 
verno julgar  conveniente ; 

Considerando  que  da  suppressão  dos  vo- 
gaes nomeados  como  supplentes  ou  addidos 
resulta  para  o  thesouro  publico  luua  econo- 
mia de  900^1000  réis  annuaes : 

Ha  Sua  Majestade  El-fiei  por  bem  deter- 
minar que  os  serviços  da  competência  dos 
vogaes  ordinários  da  junta  consultiva  de 
saúde  publica  do  reino  sejam  desempenha- 
dos exclusivamente  por  estes,  abonando-se- 
Ihes  as  respectivas  gratificações  nos  precisos 
lermos  do  artigo  6.°  do  decreto  orgânico  de 
3  de  dezembro  de  1868,  auctorisado  pela 
carta  de  lei  de  9  de  setembro  do  mesmo 
anno. 

Paço,  em  22  de  julho  de  1891.  — Lopo 
Vaz  de  Sampaio  e  Mello. 

[D.  do  (?.  de  23  de  joiho  de  1891,  d.*  161). 


Deereto  de  23  de  jnllio  de  1891 


Determina  que  o  contingente  da  contribuição  pre- 
dial para  o  anno  civil  de  i891  continue  sendo  de 
3.107:000^000  réis. 


Determinando  o  artigo  7.^  da  carta  de  lei 
de  17  de  maio  de  1880  que  o  continctente 
annual  da  contribuição  predial  seja  nxado 
na  quantia  de  3.107:OOOi$iOOO  réis,  moeda 
forte,  emquanto  o  rendimento  collectavel  in- 
scripto  nas  matrizes  prediaes  n3o  attingir  a 
cifra  de  3!. 070:000,5(000  réis,  e  que  a  re- 
partição do  mesmo  contingente,  pelos  distri- 
ctos  administrativos  do  continente  do  reino 
e  ilhas  adjacentes,  seja  feita  por  decreto 
annual  do  governo,  guardadas  as  prescrípçoes 
que  o  mesmo  artigo  estabelece  nos  paragra- 
phos  respectivos; 

Considerando  que  o  rendimento  collecta- 
vel inscripto  nas  matrizes  prediaes  não  at- 
tinge  ainda  a  declarada  importância  de  réis 
31.070:000,51000,  conforme  se  verificou  no 
ultimo  encerramento  para  a  repartição  da 
contribuição  predial ; 

Considerando  que  a  circumscripção  terri- 
torial dos  districtos  administrativos  do  con- 
tinente do  reino  e  ilhas  adjacentes  não  sof- 
freu  modificação  alguma  posteriormente  á 
repartição  dos  contingentes  da  contribuição 
predial  de  1890,  por  decreto  de  30  de  julho 
do  mesmo  anno; 

Tendo  em  vista  o  disposto  no  artigo  1.® 
§  2.^  da  carta  de.  lei  de  30  de  junho  findo, 
e  no  artigo  22.**  do  regulamento  appro- 
vado  por  decreto  de  2S  de  agosto  de 
1881  : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  O  contingente  da  contribui- 
ção predial  para  o  anno  civil  de  1891  conti- 
nuará sendo  de  3.107:000,5(000  réis,  noíoeda 
forte,  nos  termos  do  artigo  7.**  §  1.®  da  carta 
de  lei  de  17  de  maio  de  1880.  A  repartição 
deste  contingente  pelos  diversos  districtos 
administrativos  é  a  constante  da  tabeliã  an- 
nexa  ao  presente  decreto. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  23  de  julho  de 
1891.— REI.  — Jíarta«no  Cyrillo  de  Car- 
valho. 
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23  de  jalfao 


Deereto  de  23  de  julho  de  i891  ^ 


Regula  o  serviço  das  juntas  de  inspecção  de  recrutas, 
e  altera  algumas  disposições  da  lei  de  12  de  se- 
tembro de  1887  sobre  recrutamento. 


Sendo  indispensável  regular  o  serviço  das 
juntas  de  inspecção  de  recrutas,  que  para 
este  effeito  foi  adiado  por  decreto  de  30  de 
junho  ultimo;  e 

Considerando  que  da  mesma  sorte  con- 
vém decretar  desde  Já  algumas  alterações 
da  lei  de  12  de  setembro  de  1887,  que  ou 
têm  sido  instantemente  reclamadas  petos 
povos,  ou  praticamente  se  tem  demonstrado 
serem  de  grande  conveniência  publica ; 

Considerando  que  está  nestas  condições  a 
determinação  de  algumas  providencias  ne- 
cessárias para  a  regular  execução  dos  ser- 
viços do  recrutamento,  e  naquellas  a  abo- 
lição da  taxa  militar  e  o  restabelecimento 
da  faculdade  das  substituições  no  serviço 
militar,  sem  prejuízo  do  preenchimento  dos 
respectivos  contingentes  annuaes ; 

Considerando  que  muito  importa  que  al- 
gumas das  medidas,  agora  adoptadas,  o 
sejam  com  o  caracter  de  provisórias,  para 
que  mais  tarde  se  possa  decretar  a  correcção 
ou  desenvolvimento,  que  a  experiência  acon- 
selhar ou  as  circumstancias  económicas  do 
reino  o  permiltirem ; 

Considerando  que,  assim  attendidas  por 
agora  as  mais  imperiosas  necessidades  do 
serviço  e  as  mais  urgentes  reclamações  dos 
povos,  ficam  habilitados  os  poderes  públicos 
a  preceder  uma  ampla  reforma  da  legislação 
em  vigor  sobre  recrutamento  de  reflectido  e 
maduro  exame  e  da  consulta  de  pessoas 
competentes  para  que  se  proceda  com  a  cir- 
cumspecção  que  cumpre  guardar  em  tão  im- 
portante assumpto ;  e 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  go- 
verno pelo  artigo  2.®  do  decreto  com  força 
de  lei  n.^  2  de  10  de  fevereiro  de  1890: 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  O  tempo  de  serviço  eflectivo 
no  exercito  ou  na  armada  é  contado  desde 
o  dia  em  que  o  recruta  prestar  juramento 
no  quartel  general,  districto  de  recrutamento 
e  reserva,  corpo  ou  departamento  marilimo, 
a  que  for  mandado  apresentar.  Da  mesma 
forma  será  contado  o  tempo  aos  mancebos 
destinados  a  preencher  o  contingente  annual 
da  segunda  reserva. 

Art.  2.®  Os  recrutas  julgados  refractários 
por  sentença  judicial  passada  em  julgado, 
se  forem  destinados  para  a  segunda  re- 
serva, serão  obrigados  por  mais  trez  annos 


^  Fizemos  neste  decreto  as  emendas  que  se  lém 
no  Diano  do  g  ovei  m  de  27  de  julho  de  1891,  n.®  164. 
fNoí(idQ  Redacção), 


ao  serviço  que  lhes  competir  na  mesma  re- 
serva, exceptuando  os  remidos. 

Art.  3.*^  A  força,  que  constitue  o  eflfectivo 
do  exercito,  será  em  tempo  de  paz  conser- 
vada no  serviço  activo  nos  seguintes  períodos 
de  tempo: 

1.®  Durante  o  primeiro  anuo  do  seu  alista- 
mento ; 

2.®  Nos  mezes  de  março  a  outubro  inclu- 
sive do  segundo  anno ; 

3.°  Nos  mezes  de  janeiro  e  fevereiro,  se- 
tembro e  outubro  do  terceiro  anno. 

l.*"  As  licenças  registradas  ás  praças  de 
pret  fora  dos  períodos  indicados  neste  ar- 
tigo, em  tempo  de  paz,  serão  concedidas 
pelos  commandantes  dos  corpos  sobre  pro- 
posta dos  commandantes  das  companhias  ou 
baterias,  segundo  o  numero  fixado  pelos 
commandantes  das  divisões  e  commandantes 
geraes  das  armas,  de  forma  que  corram  por 
todas  as  praças,  que  as  merecerem  pela  sua 
inslrucção  e  bom  comportamento,  preferindo 
as  que  estiverem  nó  ultimo  periodo  do  seu 
alistamento. 

§  2.**  Os  periodos  fixados  neste  artigo  só 
podem  ser  alterados  por  lei  ou  por  decreto 
publicado  no  Diário  do  governo. 

Art.  4.**  Não  podem  ser  licenceadas  para 
a  reserva  as  praças  convalescentes,  mas 
sel-o-ão  logo  que  termine  a  convalescença. 

Art.  5.°  Ás  praças  em  serviço  em  navios 
estacionados  fora  dos  portos  do  continente 
do  reino,  ás  do  regimento  de  infanteria  do 
ultramar,  ou  de  qualquer  corpo  do  exercito 
em  serviço  nas  colónias,  cujo  licenceamento 
for  demorado  nos  termos  do  §  1.**  do  artigo 
12.*  da  lei  de  12  de  setembro  de  1887,  será 
descontado  na  reserva  o  tempo  por  que  a 
mais  forem  conservados  no  effectivo. 

Art.  e.**  As  pessoas  designadas  no  artigo 
20.°  e  seus  §1  1.°  e  2.°  da  lei  de  12  de 
setembro  de  1887  ficam  dispensadas  das 
declarações  nelles  exigidas.  Os  parochos  po- 
rem são  obrigados  a  remetter  annualmente 
até  31  de  dezembro  á  commissão  do  re- 
crutamento do  seu  concelho  ou  bairro  uma 
relação  de  todos  os  mancebos  nascidos  na 
freguezia,  com  declaração  dos  que  nella  re- 
sidem, e  de  todos  os  domiciliados  e  resi- 
dentes nella,  que,  embora  ali  não  tenham 
nascido,  nesse  anno  completem  dezenove 
annos  de  edade. 

§  único.  Egual  obrigação  é  imposta  aos 
regedores  de  parochia  em  relação  aos  domi- 
ciliados ou  residentes  nas  suas  freguezias, 
aos  directores  de  hospitaes,  asylos,  mise- 
ricórdias ou  outros  estabelecimentos  desta 
natureza  em  relação  aos  mancebos  a  seu 
cargo,  e  aos  administradores  dos  concelhos 
no  que  for  relativo  ao  registro  civil. 

Art.  7.**  São  gratuitas  e  obrigatórias  as 
funcções  das  commissões  de  recrutamento. 
Para  estas  serão  nomeados  tantos  yogaes 


t^n 
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subslitulos,  quantos  são  os  effectivos,  e  pela 
mesma  forma  queesles,  observando-se  quanto 
ao  preenchimento  do  respectivo  quadro,  e  ás 
incompatibilidades,  exclusões  e  deliberações 
dos  vogaes  das  comraissões  o  disposto  no 
titulo  2.^  capitulos  1.^  e  2.**  do  Código 
administrativo  na  parte  applicavel. 

Art.  8.^  O  §  1.**  do  artigo  41.^  da  lei  de 
12  de  setembro  de  1887  não  é  applicavel 
ao  numero  10.®  do  mesmo  artigo.  Consi- 
deram-se  também  como  não  existentes  na 
familia,  para  o  eíTeilo  das  dispensas,  os  au- 
sentes em  parte  incerta  sem  delles  haver 
noticias  ha  mais  de  quatro  annos. 

Art.  9.°  As  petições  de  adiamento  ou  dis- 
pensa, mencionadas  no  artigo  42.**  da  lei  de 
12  de  setembro  de  1887,  serão  entregues 
ás  competentes  camarás  municipaes  no  me- 
smo praso  marcado  para  as  reclamações,  a 
que  se  refere  o  artigo  31.®  da  citada  lei, 
não  podendo  ser  admittidas  depois. 

§  1.®  Os  certiflcados,  exigidos  no  §  1.® 
do  citado  artigo  42.®  devem  ser  passados 
por  chefes  de  familia,  domiciliados  na  re- 
spectiva freguezia,  que  tenham  algum  fliho 
recenseado  no  mesmo  anno  para  o  serviço 
militar,  e  deixarão  de  ser  attendidos,  logo 
que  do  processo  conste  que  nelles  intervém 
chefes  de  familia,  cujos  filhos  tenham  re- 
clamado nesse  anno  dispensa,  adiamento, 
exclusão  ou  eliminação  do  recrutamento. 

§  2.®  Os  dictos  certificados  poderão  ser 
substituidos  por  sentença  do  competente 
juiz  de  direito  ou  municipal  proferida  em 
processo  de  justificação  avulsa,  cujos  termos 
consistirão  apenas  numa  petição,  em  que  se 
alleguem  os  factos  que  auclorisam  o  pedido 
do  adiamento  ou  dispensa,  e  se  indiquem 
as  testimunhas,  feita  pelo  requerente  ou  por 
advogado,  e,  distribuida  ^sta,  se  procederá 
em  seguida  á  inquirição  das  indicadas  testi- 
munhas, com  assistência  do  requerente,  ou 
só  do  seu  advogado,  e  do  ministério  pu- 
blico, que  poderão  allegar  oralmente,  publi- 
cando-se  a  sentença  no  praso  de  trez  dias 
a  contar  da  inquirição.  No  caso  previsto 
neste  paragrapho  não  terão  as  camarás 
municipaes  de  fazer  a  apreciação  das  pro- 
vas, a  que  se  refere  o  |  3.®  do  citado  ar- 
tigo 42.® 

§  3.®  Aos  termos  do  processo,  julgamento 
e  recurso  nas  reclamações,  a  que  respeitam 
este  artigo  e  o  artigo  42.®  da  lei  de  12  de 
setembro  de  1887,  são  applicaveis  o  |  4.® 
do  artigo  31.®  e  os  artigos  29.®,  32.®,  33.®, 
37.*^  e  38.®  da  mesma  lei. 

Art.  10.®  É  abolido,  com  referencia  a  to- 
dos os  recenseados  e  mancebos  comprehen- 
didos  no  artigo  43.®  da  lei  de  12  de  se- 
tembro de  1887,  desde  a  sua  vigência,  o 
imposto  da  taxa  militar  estabelecido  no  me- 
smo artigo. 

Art.  11.®  O  serviço  da  inspecção  dos  man- 


cebos recenseados  para  o  serviço  militar  será 
desempenhado  no  corrente  anno,  e  emquanto 
não  for  regulado  por  diverso  modo,  por  uma 
junta  na  sede  de  cada  districto  de  recruta- 
mento e  reserva,  composta  do  officiai  supe- 
rior do  exercito  commandante  do  districto, 
que  será  o  presidente  e  dos  dois  facultativos 
militares  do  regimento  de  infanteria  corre- 
spondente ao  mesmo  districto,  ou,  na  falta 
destes,  de  dois  facultativos  militares  no- 
meados pelo  ministério  da  guerra. 

I  1.®  Os  commandanles  das  divisões  mili- 
tares, e  os  commandantes  militares  das  ilhas 
adjacentes,  quando  falte  algum  dos  mem- 
bros da  junta,  nomearão  immediatamente  o 
ollicial  ou  facultativo  militar  que  o  deva 
substituir,  e  farão  logo  a  necessária  com- 
municação  ao  ministério  da  guerra. 

§  2.®  Na  falta  de  um  dos  cirurgiões  mili- 
tares poderá  fazer  parte  da  junta  o  faculta- 
tivo civil  que  for  nomeado  pelo  ministério 
do  reino  ou  pelo  governador  civil,  se  o  go- 
verno o  auctorisar,  vencendo  em  cada  dia 
de  serviço,  durante  o  periodo  da  inspecção 
ordinária,  a  gratificação  de  3fS!000  réis  pago 
pelo  ministério  da  guerra. 

§  3.®  Servirá  de  secretario  da  junta,  sem 
voto,  um  dos  segundos  sargentos  empre- 
gados no  respectivo  districto  de  recruta- 
mento e  reserva,  que  vencerá  a  gratificação 
de  300  réis  diários  durante  o  período  da 
inspecção  ordinária. 

§  4.®  Quando  circumstancias  extraordiná- 
rias o  exijam,  o  ministério  da  guerra  no- 
meará juntas  supplementares  para  os  dis- 
trictos  administrativos  que  delias  careçam, 
também  compostas  de  um  ofiiciai  superior 
do  exercito  e  de  dois  facultativos  militares, 
servindo  de  secretario  a  pessoa  nomeada 
pelo  governador  civil  com  a  gratificação  que 
for  arbitrada  por  este  com  auctorisação  do 
mesmo  ministério.  Estas  juntas  farão  as  in- 
specções nas  sedes  dos  concelhos  dos  refe- 
ridos dislrictos,  onde  seja  necessário,  e  func- 
cionarão  nos  paços  municipaes. 

§  5.®  Os  olíiciaes  e  facultativos,  membros 
das  juntas  supplementares,  vencerão,  quando  , 
funccionarem  tora  da  sede  da  siia  residência 
officiai,  a  ajuda  de  custo  de  1^(000  réis  diá- 
rios alem  dos  outros  vencimentos  ordinários 
e  extraordinários,  que  por  lei  lhes  compe- 
tirem. 

Art.  12.®  As  juntas  de  inspecção  devem 
examinar  os  mancebos  das  diversas  fregue- 
zias  designadas  pelos  governadores  civis  nos 
dias  fixados  por  estes  magistrados,  que  fi- 
xarão também  aquelles  em  que  hajam  de 
ser  examinados  os  mancebos  de  contingen- 
tes anteriores  ou  outros,  que  devam  ser  in-  ■ 
speccionados  pelas  mesmas  juntas. 

I  único.  No  corrente  anno  as  juntas  de 
inspecção  começarão  a  funccionar  no  dia  30 
do  corrente  me%  de  julho,  e  no  ca$Q  de  nSo 
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ser  possível  concluir-se  este  serviço  em  de- 
vido tempo,  fica  desde  já  prorogado  o  sor- 
teio para  o  dia  que  for  designado  pelo 
competente  governador  civil,  observando- se 
nas  operações  subsequentes  prasos  análogos 
aos  fixados  na  lei  de  12  de  setembro  de 
1887. 

Art.  13.^  A  assistência  dos  parochos  á  in- 
specção sanitária  dos  mancebos  de  cada  fre- 
giiezia,  para  informarem  acerca  da  identi- 
dade dos  inspeccionados»  só  é  obrigatória, 
quando  a  inspecção  se  realisar  na  localidade 
da  respectiva  residência;  podendo  também 
os  mesmos  parochos  fazer-se  substituir  por 
pessoa  idónea  da  sua  confiança. 

Art.  14.^  A  desistência  do  reclamante  não 
suspende  o  procedimento  preceituado  no 
§  6.^  do  artigo  49.^  da  lei  de  12  de  se- 
tembro de  1887;  e  devem  as  competentes 
auctoridades,  durante  todo  o  tempo  que  o 
reclamado  estiver  sujeito  a  assentar  praça, 
empregar  todas  as  diligencias  para  a  respe- 
ctiva captura,  e,  sendo  preso  e  julgado  apto 
para  o  serviço  militar,  assentarlhe-ão  praça 
como  compellido,  se  não  poder  já  incluir-se 
no  sorteio. 

Art.  15.**  Os  mancebos  recenseados,  que 
não  se  houverem  apresentado  ás  juntas  de 
inspecção  na  época  determinada,  os  recrutas 
dos  contingentes  decretados  até  ao  anno  de 
1887  inclusive  e  os  refractários,  que  não 
tenham  sido  já  examinados,  os  voluntários 
é  os  compellidos  não  comprehcndidos  no 
artigo  antecedente,  serão  examinados  pelo 
facultativo  ou  facultativos  presentes  no  corpo, 
a  que  forem  destinados.  Se  tiverem  de  as- 
sentar praça  como  reservistas  nos  regi- 
mentos, cuja  sede  não  for  a  mesma  do 
districto  de  recrutamento  e  reserva  corre- 
spondente, serão  inspeccionados  do  mesmo 
modo  no  regimento  de  qualquer  arma  mais 
próximo  da  respectiva  residência,  e  assim 
se  procederá  também  para  com  os  mancebos 
incapazes  do  serviço  por  lesão  orgânica  ou 
moléstia  incurável,  cujo  exame  for  requerido 
para  os  effeítos  do  §  2.®  do  artigo  41.^  da 
lei  de  12  de  setembro  de  1887,  e  para  com 
aquelles  a  quem  seja  concedida  inspecção 
extraordinária.  Do  resultado  das  inspecções 
inencionadas  neste  artigo  podem  os  inte- 
ressados recorrer  no  praso  de  dez  dias 
para  o  commandante  da  respectiva  divisão, 
ou  commando  militar,  a  fim  de  se  pro- 
ceder a  nova  inspecção  pela  junta  militar 
de  saúde. 

Art.  16.^  É  competente  para  recorrer,  por 
parle  do  governo,  do  resultado  das  inspe- 
cções dos  diversos  mancebos  o  administrador 
do  respectivo  concelho. 

Ari.  17.**  Quando  as  commissões  de  re- 
crutamento deixem  de  proceder  ao  sorteio 
no  dia  para  elle  fixado,  poderá  o  respectivo 
<:goveniador  civil  mandar  fazer  esta  operação 


por  delegados  especiaes,  sem  prejuizo  da 
responsabilidade  criminal  das  mesmas  com- 
missões. 

Art.  18.®  O  sorteio  para  o  exercito  e  para 
a  marinha  será  um  só. 

Art.  19.*^  Nos  contingentes  das  diversas 
freguezias  não  serão  abonados  os  voluntá- 
rios, que  já  tenham  sido  licenceados  para  a 
reserva,  nos  termos  do  §  1.®  do  artigo  76.* 
da  lei  de  12  de  setembro  de  1887,  e  pas- 
sarão á  classe  de  recrutados  os  voluntários, 
que  como  taes  se  hajam  alistado  depois  de 
recenseados,  se  pelo  sorteio  lhes  tocar  a 
obrigação  do  serviço  militar,  ou  forem  cha- 
mados a  prestal-o  como  supplentes. 

Art.  20.**  Os  contingentes  do  exercito  e 
da  marinha  serão  preenchidos  pelos  man- 
cebos a  que.  no  sorteio  tocarem  os  números 
desde  um  até  ao  requerido  para  satisfação 
dos  respectivos  contingentes. 

§  1.^  Destes  mancebos  serão  destinados 
á  marinha,  segundo  a  ordem  ascendente  do 
sorteio,  os  que  no  livro  do  recenseamento 
estiverem  assim  classificados : 

1.**  Como  exercendo  ou  tendo  exercido 
habitualmente  profissão  marítima  no  alto 
mar  ou  nas  costas ; 

2.®  Como  sendo  ou  tendo  sido  empre- 
gados nos  navios  de  guerra  ou  mercantes, 
em  machinistas,  fogueiros,  chegadores,  dis- 
penseiros,  cozinheiros,  escreventes  ou  em 
outro  qualquer  mester ; 

3.®  Como  empregados  em  construcções 
navaes ; 

4.**  Como  exercendo  ou  tendo  exercido 
habitualmente  a  profissão  de  barqueiro  nos 
rios  ou  canaes. 

§  2.®  Se  o  contingente  especial  da  ma- 
rinha não  poder  ser  preenchido  pelos  man- 
cebos nestas  condições,  sel-o-á  por  aquelles 
que  houverem  extrahido  números  mais  bai- 
xos. 

I  3.®  O  contingente  especial  do  effectivo 
do  exercito  será  preenchido  segundo  a  or- 
dem ascendente  do  sorteio  pelos  mancebos 
que  não  tiverem  sido  destinados  á  ma- 
rinha. 

§  4.®  O  contingente  da  segunda  reserva 
será  preenchido  com  os  mancebos  que  no 
sorteio  tiverem  os  números  immediatos  ao 
ultimo  requerido  para  o  preenchimento  dos 
dois  contingentes  do  exercito  e  da  ma- 
rinha. 

Art.  21.®  Os  recrutas  da  segunda  reserva 
e  todos  os  mancebojs  sorteados  que  exce- 
derem os  contingentes  annuaes,  serão  suc- 
cessivamente  obrigados  pela  ordem  ascen- 
dente da  numeração  a  preencher  quaesquer 
vacaturas,  que  até  ao  sorteio  do  anno  se- 
guinte se  dém  no  numero  dos  recrutas  das 
suas  freguezias  proclamados  para  o  effe- 
ctivo do  exercito  ou  armada  e  as  baixas  de 
serviço  dos  mesmos  recrutas;  e  do  mesmo 
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modo  ficam  obrigados  a  preencher  quaes- 
qaer  vacaturas  occorridas  no  numero  dos 
recrutas  da  segunda  reserva  todos  os  man- 
cebos sorteados  nâo  comprehendidos  nas 
listas  dos  contingentes. 

Ari.  22.**  As  listas  dos  contingentes  de 
cada  freguezia  serão  aflixadas  nos  termos 
do  i  1.**  do  artigo  65.**  da  lei  de  12  de  se- 
tembro de  1887  no  segundo  domingo  depois 
do  dia  em  que  se  realisar  o  sorteio. 

Art.  23.**  As  reclamações  de  que  tracta  o 
artigo  66.®  da  lei  de  12  de  setembro  de 
1887,  e  incluindo  a  que  se  fundar  na  omissão 
de  algum  nome  na  lista,  a  que  se  refere  o 
artigo  53.*^  |  único,  poderão  ser  apresen- 
tadas no  acto  do  sorteio  ou  até  Irez  dias 
depois  delle. 

I  único.  Dos  accordãos  dos  Iribunaes  ad- 
ministrativos sobre  reclamações  conlra  o  in- 
^    devido  chamamento  ao  serviço  militar  cabe 
recurso  para  a  relação  do  respectivo  dis- 
tricto  sem  effeito  suspensivo. 

Art.  24.**  A  lista  que  ás  commissões  de 
recrutamento  cumpre  organizar  nos  termos 
do  artigo  69.®  da  lei  de  12  de  setembro  de 
'  1887,  com  referencia  aos  proclamados  para 
o  exercito  activo  e  para  a  segunda  reserva, 
será  enviada  em  duplicado  ao  competente 
quartel  general,  que  guardará  um  dos  exem- 
plares, e  fará  a  distribuição  delles  dentro  de 
quatro  dias,  a  contar  da  recepção  das  listas, 
no  ullimo  dos  quaes  communicará  ás  respe- 
ctivas commissões  o  resultado  dessa  distri- 
buição. 

Ari.  25.®  A  providencia  do  arligo  72.®  da 
lei  de  12  de  setembro  de  1887  é  por  em- 
quanto  restricta  aos  recrutas  do  exercito 
pertencentes  á  arma  de  infanteria,  os  quaes 
podem  todavia  ser  alistados,  a  requerimento 
seu,  nos  corpos  do  districto  de  recruta- 
mento e  reserva,  em  que  forem  inspeccio- 
nados, quando  o  sejam  em  districto  diverso 
daquelle  em  que  foram  recenseados. 

Art.  26.®  Alem  do  subsidio  de  120  réis 
diários,  a  que  tem  direito  cada  recruta 
desde  o  dia  em  que  sair  do  seu  domicilio 
até  áquelle  em  que  se  apresentar  ás  compe- 
tentes aucíoridades  militares,  abonar-se-á 
lambem  adiantadamente  o  necessário  trans- 
porte pela  via  férrea,  fluvial  ou  marítima, 
sempre  que  lhe  possa  ser  aproveitável  para 
effeituar  a  referida  apresentação. 

§  1.®  Aos  recrutas  da  segunda  reserva 
será  fornecida  pelo  commandanle  da  uni- 
dade de  reserva,  a  quem  se  apresentarem, 
a  compelenle  requisição  de  transporte  para 
voltarem  aos  domicihos  ou  residências  donde 
sairam,  o  qual  será  lambem  abonado  pelas 
recebedorias  dos  concelhos  por  conta  do  mi- 
nistério da  guerra. 

S  2.®  Aos  mancebos,  que  tenham  de  com- 
parecer á  junta  de  inspecção  ou  nos  hospi- 
taes  militares,  e  que  residam  a  distancia 


maior  de  5  kilometros  do  local  onde  devem 
aprcsentar-se,  abonar-se-á,  quando  sejam  ex- 
tremamente pobres,  o  subsidio  e  o  trans- 
porte a  que  se  referem  este  artigo  e  o 

Art.  27.®  Podem  ser  alistados  como  vo- 
luntários também  os  indivíduos,  que,  re- 
unindo as  condições  requeridas  para  o  ser- 
viço militar,  contem  de  vinte  a  trinta  annos 
de  edade,  ainda  que  já  inscriptos  na  se- 
gunda reserva,  sendo  neste  caso  transfe- 
ridos para  o  serviço  effectivo,  onde  conser- 
varão a  sua  primitiva  qualificação  de  praça, 
e  cujo  tempo  será  descontado  no  de  segunda 
reserva. 

I  único.  A  disposição  deste  artigo  é  ap- 
plicavel  ás  guardas  municipaes,  para  as 
quaes  poderão  lambem  ser  transferidos,  a 
seu  pedido,  os  da  primeira  reserva,  e  alis- 
tados os  que  tenham  baixa  definitiva  no 
exercito. 

Art.  28.®  A  excepção  do  n.®  1.®  do  ar* 
ligo  75.®  da  lei  de  12  de  setembro  de  1887 
fica  restricta  aos  que  não  tenham  completado 
dezeseis  annos  de  edade  ou  sejam  maiores 
de  trinta,  salvo  o  disposto  no  n.®  2.®  do  ar- 
ligo 74.®  da  mesma  lei. 

Ari.  29.®  Não  poderão  ser  alistados  na 
guarda  fiscal  os  voluntários  que  não  apre- 
sentarem documento  authenlico,  em  que  mos- 
trem que  foram  devidamente  recenseados,  e 
que  se  acham  livres  da  obrigação  do  serviço 
militar. 

Art.  30.®  A  disposição  do  artigo  77.®  da 
lei  de  12  de  setembro  de  1887  deixa  de 
ser  applicavel  aos  tambores,  corneteiros 
e  clarins,  os  quaes,  bem  como  os  mestres 
e  contramestres  de  clarim  e  corneleiro, 
podem  ser  readmiltidos  por  períodos  de 
Irez  annos  nos  termos  do  artigo  79.®  da 
mesma  lei. 

§  único.  As  readmissões  dos  officiaes  in- 
feriores das  guardas  municipaes  serão  con- 
cedidas nos  mesmos  termos,  que  as  dos 
officiaes  inferiores  do  exercito,  logo  que  com- 
pletem o  tempo  de  serviço,  a  que  estejam 
obrigados  pela  natureza  do  seu  alistamento 
no  exercito  ou  nas  mesmas  guardas. 

Art.  31.®  As  praças,  referidas  nos  artigos 
78.®  e  79.®  da  lei  de  12  de  seteurbro  de 
1887,  podem  ser  readmitlidas,  ainda  que 
sejam  casadas  ou  viuvas  com  filhos,  e  bem 
assim  os  soldados,  que  se  achavam  nes- 
tas condições  antes  da  vigência  da  mesma 
lei. 

Art.  32.®  A  disposição  do  artigo  84.®  da 
lei  de  12  de  setembro  de  1887  e  a  do 
arligo  5.®  desle  decreto  são  lambem  appli- 
caveis  aos  readmiltidos,  que  se  acharem  em 
alguma  das  situações  previstas  no  artigo 
12.®  da  citada  lei  e  no  arligo  4.®  do  mesmo 
decreto. 

Art.  33.^  Alem  d^  troca  de  números  dQ 
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sorteio,  que  poderá  fazer-se  até  ao  dia  desi- 
gnado no  artigo  22.^  deste  decreto,  é  tam- 
bém concedido  aos  mancebos  proclamados 
recrutas,  e  a  quaesquer  outros  legalmente 
destinados  ao  serviço  militar  ou  que  o  este- 
jam prestando,  livrarem-se  da  obrigação  re- 
spectiva, dando  um  substituto,  que  reúna 
os  requisitos  exigidos  em  direito  para  os 
voluntários,  n3o  podendo  porem  o  substi- 
tuto, que  nâo  tenha  prestado  já  pessoal- 
mente o  serviço  militar  alislar-se  por  menos 
d  6  trez  annos 

Art.  34.^  Fica  reduzida  a  250,$!000  réis 
a  caução,  a  que  se  referem  os  artigos 
89.^  e  94.*^  da  lei  de  12  de  setembro  de 
1887. 

Art.  35.**  No  caso  de  fuga  de  qualquer 
tripulante,  a  quem  tenha  pertencido  a  obri- 
gação do  serviço  militar,  será  o  fugitivo  con- 
siderado como  desertor  ou  como  refractário, 
segundo  tiver  já  ou  não  praça  no  exercito 
ou  na  armada. 

Art.  36.®  Quando  algum  refractário  as- 
sente praça,  dar-se-á  immediatamente  baixa 
ao  supplente,  se  este  por  outro  motivo  não 
estiver  legalmente  obrigado  a  servir  no  effe- 
ctivo  ou  nas  reservas  do  exercito  ou  da  ar- 
mada. 

Art.  37.®  As  disposições  deste  decreto 
são  executórias  desde  o  dia  em  que  for 
publicado,  e  applicaveis  ás  operações  do 
recrutamento  do  anno  de  1890,  que  ainda 
não  estejam  concluidas;  mas  o  novo  praso 
para  as  petições  de  adiamento  e  dispensa 
só  é  applicavel  aos  mancebos  dos  contin- 
gentes de  1892  e  seguintes. 

Art.  38.®  A  disposição  transitória  do  ar- 
tigo 105.®  da  lei  de  12  de  setembro  de 
1887  é  também  applicavel  aos  recrutas, 
que  já  se  achem  alistados  na  segunda  re- 
serva. 

Art.  39.®  O  governo  reunirá  em  um  só 
diploma  as  disposições  do  presente  decreto, 
as  que  ulteriormente  forem  decretadas  no 
uso  da  auctorisação  conferida  pelo  artigo  2.® 
do  decreto  com  sancção  legislativa  n.®  2.® 
de  10  de  fevereiro  de  1890  e  as  mais  que 
ficarem  em  vigor. 

Art,  40.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  e  os  ministros  e  secretários  de 
estado  dos  negócios  do  reino,  dos  ecclesias- 
ticos  e  de  justiça,  da  fazenda  e  da  marinha 
e  ultramar  assim  o  tenham  intendido  e  fa- 
çam executar.  Paço,  em  23  de  julho  de 
189i.  —  BEL  —  João  Chrysostomo  de  Abieu 
e  Souza  —  Lopo  Vaz  de  Sampaio  e  Mello  — 
Alberto  António  de  Moraes  Carvalho  —  Ma- 
rianno  Cyrillo  de  Carvalho  —  Julto  Marques 
(íe  Vilhena. 

(D.  do  G.  de  25  de  julbo  de  1891,  d.»  163]. 


Decreto  de  23  de  jnlho  de  1891 

Regula  o  provimento  das  vacaturas  de  todos  os  ser- 
viços públicos. 

Convindo  tornar  uniforme  pelos  diversos 
ministérios  a  execução  do  disposto  nos  §§ 
17.®,  27.®,  28.®,  29.®  e  33.®  do  artigo  1.* 
da  carta  de  lei  de  30  de  junho  de  1891 : 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  O  provimento  das  vacaturas  em 
todos  os  serviços  públicos  far-se-á  no  fim  de 
cada  trimestre  do  anno  económico,  durante 
o  qual  as  mesmas  vacaturas  se  tenham  dado, 
exceptuando  as  nomeações  exigidas  por  con- 
veniências urgentes  de  serviço  publico,  e 
quaesquer  outras  donde  não  resulte  despeza 
para  o  Ihesouro. 

§  único.  O  governo  tomará  as  providen- 
cias necessárias,  conforme  os  regulamentos 
em  vigor,  para  que  simultaneamente  com  o 
provimento  de  qualquer  vacatura  se  façam 
os  dos  logares  de  categoria  inferior  no  me- 
smo quadro. 

Art.  2.®  Todos  os  decretos,  portarias  e 
despachos  de  nomeação  e  promoção  de  em- 
pregados públicos  de  qualquer  natureza,  só 
produzirão  os  seus  effeitos,  em  relação  ao 
agraciado,  para  abono  ou  pagamento,  depois 
de  visados  pelo  tribunal  de  contas.  Este 
verificará  para  esse  fim  se  houve  vacatura 
no  quadro  respectivo  e  ha  verba  na  tabeliã 
de  distribuição  de  despeza  para  o  paga- 
mento de  vencimento  que  assim  não  poderá 
ser  realisado  sem  aquelle  visto. 

I  único.  Quando,  por  força  das  leis,  hou- 
ver de  ser  feita  promoção  ou  despacho  para 
logar,  emprego,  ofiicio,  cargo  ou  posto  que 
não  esteja  descripto  na  tabeliã  da  distri- 
buição da  despeza,  ainda  que  auctorisado 
o  acto  na  legislação  vigente,  o  tribunal  de 
contas  não  poderá  visar  o  respectivo  des- 
pacho sem  que  na  folha  oflScial  seja  publi- 
cado o  decreto  abrindo  o  necessário  credito 
especial,  nos  termos  do  §  9.®  do  artigo  1.® 
da  lei  de  30  de  junho  de  1891. 

Art.  30.®  Os  despachos,  decretos  ou  por- 
tarias de  promoção,  transferencia  ou  no- 
meação de  qualquer  emprego,  conterão  sem- 
pre a  indicação  das  causas  que  deram  motivo 
à  vacatura  que  for  preenchida. 

Art.  4.®  É  restabelecida  a  publicação  da 
relação  geral  e  nominal  dos  funccionarios 
e  empregados  do  estado,  de  qualquer  or- 
dem ou  natureza. 

§  1.®  A  primeira  relação  referir-se-á  ao 
ultimo  dia  do  anno  económico  de  1891- 
1892  e  será  apresentada  ás  cortes,  juncta- 
mente  com  o  orçamento  do  exercício  de 
1893-1894.  As  seguintes  relações  aunuaes 
referir-se-ão,  successiva  e  respectivamente, 
aos  mesmos  prasos. 

I  2.®  A  relação  conterá  por  cada  minis* 
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lerio  os  nomes,  vencimeatos  e  relribuiçSo 
de  qualquer  ordem,  pagos  pelos  cofres  do 
estado,  em  um  anno,  aos  diversos  empre- 
gados públicos,  classificados  lambem  por 
capítulos,  artigos  e  secções  do  orçamento. 
Quando  o  mesmo  individuo  receber  venci- 
mentos por  diversas  verbas  orçamentaes, 
far-se-à  na  columna  das  observações  men- 
ção do  facto,  ainda  mesmo  que  o  paga- 
mento seja  realisado  por  mais  de  um  minis- 
tério. 

Art.  5.®  A  fim  de  que  o  tribunal  de  contas 
possa  devidamente  exercer  a  fiscalisaçâo  que 
lhe  incumbe  pelo  §  33.®  do  artigo  1.®  da 
lei  de  30  de  junho  de  1891,  o  governo 
mandará  organizar  immediatamente  pelas 
diversas  repartições  da  direcção  geral  da 
contabilidade  publica  a  relação  nominal  de 
que  tracta  o  artigo  antecedente,  em  refe- 
rencia ao  dia  30  de  junho  de  1891,  para 
ser  enviada  ao  tribunal  de  contas. 

Essa  relação  conterá  lambem  a  declaração 
dos  logares  vagos  no  referido  dia,  e  deverá 
ser  enviada  ao  mesmo  tribunal  até  ao  dia 
20  de  agosto  próximo  futuro. 

Art.  6.°  Os  diplomas  relativos  a  despa- 
chos, expedidos  pelas  diversas  estações  pu- 
blicas, desde  o  1.^  de  julho  corrente  até  ao 
referido  dia  20  de  agosto  próximo  futuro, 
terão,  nos  termos  dos  artigos  2.^  e  3.® 
deste  decreto,  de  ser  sujeitos  ao  visto  do 
tribunal  de  contas,  sendo-lhe  remellidos 
pelos  secretários  geraes  dos  respectivos  mi- 
nistérios, com  officio  em  que  se  declare 
quaes  as  vacaturas  ou  modificações  que  se 
deram  no  pessoal  existente  em  30  de  junho 
de  1891,  que  justificaram  os  referidos  des- 
pachos, se  nelles  não  houver  sido  deter- 
minadamente explicada  e  justificada  a  va- 
catura. 

§  único.  O  abono  dos  vencimentos  dos 
empregados  de  que  tractarem  esses  diplo- 
mas poderá  ser  feito  sem  embargo  do  dis- 
posto no  artigo  2.®  deste  decreto,  mas  só 
pelo  periodo  relativo  até  20  de  agosto  pró- 
ximo futuro.  Se  porem  o  tribunal  de  contas 
não  tiver  dado  o  seu  visto  a  esses  diplomas 
até  ao  referido  dia  20  de  agosto  próximo 
futuro,  nenhum  pagamento,  relativo  a  pe- 
riodo posterior,  de  vencimentos  desses  em- 
pregados poderá  ser  ordenado  pelas  compe- 
tentes repartições  da  direcção  geral  de  conta- 
bilidade publica. 

Art.  7.®  A  direcção  geral  da  contabilidade 
publica  fará  imprimir  e  distribuir  pelos  em- 
pregados de  todos  os  ministérios  declara- 
ções de  formula  uniforme,  na  qual  cada  em- 
pregado declare  quanto  recebe  em  cada  mez 
pela  totalidade  do  emprego  e  commissões 
que  exerça. 

§  1.®  Estas  declarações  serão  entregues 
ao  respectivo  chefe  do  serviço  até  20  de 
cada  mez,  sob  pena  de  suspensão  de  venci- 


mentos para  os  empregados  que  deixem  de 
fazer  a  referida  entrega. 

§  2.®  Os  chefes  das  repartições  ou  ser- 
viços, logo  que  tenham  recebido  as  decla- 
rações mencionadas  neste  artigo,  classi- 
fical-as-ão,  archivando  aquellas  que  só  men- 
cionarem vencimentos  totaes,  eguaes  ou 
inferiores  a  2:600j51000  réis  annuaes,  e  re- 
mettendo  para  a  repartição  da  direcção  geral 
da  contabilidade  publica,  no  respectivo  mi- 
nistério, as  declarações  dos  que  forem  supe- 
riores áquella  quantia. 

§  3.**  Se  em  qualquer  mez  as  declarações 
resarem  de  quantia  superior  ao  duodécimo 
de  vencimento  annual  dos  empregados,  a 
remessa  de  que  tracta  o  paragrapho  ante- 
rior será  acompanhada  das  relates  relativas 
aos  mezes  anteriores. 

§  4.®  Todas  as  declarações  apuradas  pelos 
dois  paragraphos  anteriores  serão  remet- 
tidas  á  direcção  geral  da  contabihdade  pu- 
blica, que  dará  as  providencias  necessárias 
e  expedirá  as  ordens  convenientes  para,  nos 
termos  dos  artigos  11.®  a  14.®  deste  de- 
creto, se  fazerem  nos  mezes  seguintes  nos 
vencimentos  do  empregado  que  receber 
quantia  superior  ao  máximo  de  2:600<il000 
réis  por  anno,  as  deducções  nos  vencimentos 
correspondentes  ao  excesso  que  elle  tiver 
recebido. 

I  5.®  As  resoluções  relativas  a  cada  mi- 
nistério, em  virtude  do  paragrapho  anterior, 
serão  tomadas  em  separado  e  submettidas 
a  despacho  do  respectivo  ministro  para  os 
devidos  effeitos. 

Ari.  8.®  Os  individuos  que  deverem  apre- 
sentar as  declarações  de  que  tracta  o  artigo 
anterior  e  não  o  fizerem,  alem  da  penali- 
dade nelle  marcada,  se  por  essa  omissão 
receberem  mais  do  que  a  máxima  quantia 
annual,  que  lhes  for  devida,  perderão  para 
a  fazenda  os  vencimentos  integraes  dos  seus 
empregos  correspondentes  a  um  mez,  sendo 
essa  perda  decretada  pelo  ministro  compe- 
tente, em  vista  da  informação  obrigatória, 
que  terá  de  lhe  ser  apresentada  sobre  o  as- 
sumpto pelo  chefe  da  respectiva  repartição 
da  direcção  geral  da  contabilidade  publica, 
isto  alem  de  ficarem  obrigados  á  restituição 
do  que  a  mais  receberem,  pela  forma  indi- 
cada nos  artigos  11.®  a  14.® 

I  único.  A  pena  não  terá  logar  se  o  em- 
pregado, avisado  pela  repartição  de  conta- 
bilidade, antes  de  decorrido  um  anno,  de 
que  recebeu  quantia  superior  á  devida, 
fizer  reposição  da  differença  que  a  mais 
lhe  tiver  sido  paga,  dentro  de  oito  dias, 
a  contar  do  aviso,  no  respectivo  cofre  do 
thesouro. 

Art.  9.®  Sem  embargo  das  relações  apre- 
sentadas, nos  termos  do  artigo  7.®,  pro- 
vando-se  pela  relação  nominal  dos  empre- 
gados do  estado,   ou  por  qualquer  outro 
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meio,  que  qualquer  empregado  recebeu 
mais  do  que  o  devido,  nos  termos  deste 
decreto,  a  repartição  competente  da  dire- 
cção geral  da  contabilidade  publica  assim 
o  fará  constar  ao  ministro  respectivo,  que 
é  o  da  repartição  a  cujo  quadro  pertencer  o 
empregado,  para  o  mesmo  ministro  ordenar 
a  restituição  da  somma  paga  a  maior,  que 
será  efifeituada  por  desconto  integral  no 
vencimento  mais  rendoso  do  funccionario, 
até  que  a  fazenda  seja  embolsada  do  que 
a  mais  abonou. 

Art.  10.^  As  penalidades  de  que  tracta 
este  decreto  só  serão  applicadas  a  datar  dos 
vencimentos  do  mez  de  agosto.  No  entanto, 
as  repartições  de  contabilidade  apurarão, 
nos  termos  dos  i|  4.^  e  5.**  do  artigo  7.*^, 
a  importância  que  os  empregados  tenham  a 
restituir  por  vencimentos  relativos  ao  pe- 
ríodo posterior  a  30  de  junho  de  1891,  que 
lhes  tenham  sido  pagos  pela  não  applicação 
dos  princípios  geraes  da  lei  da  mesma  data. 
Essa  restituição,  nesse  caso,  será  feita  em 
prestações  eguaes  até  ao  fim  do  actual  anno 
económico. 

Art.  11.**  Os  empregados  que  accumula- 
rem  diversos  empregos  ou  commissôes  de 
qualquer  ordem  ou  natureza,  não  poderão 
receber  na  totalidade,  e  sob  qualquer  pre- 
texto, a  contar  de  1  de  julho  de  1891, 
quantia  superior  a  2:600^000  réis.  Mas, 
pelo  que  respeita  a  nomeações  posteriores 
à  data  da  presente  lei,  flca  expressamente 
prohibido  que  qualquer  empregado  do  es- 
tado possa  accumniar  com  o  seu  emprego 
pais  de  uma  commissão,  qualquer  que  seja 
a  sua  ordem  ou  natureza. 

Art.  12.^  O  empregado,  cujo  vencimento 
estiver  fixado,  na  lei  orçamental,  em  quan- 
tia egual  ou  superior  a  2:600f5000  réis,  não 
poderá  receber  nenhum  acréscimo  de  remu- 
neração, nem  pela  accamulação  de  emprego, 
nem  pelas  commissôes  a  que  se  refere  o 
artigo  ll.^  nem  pela  accumulação  desse 
vencimento  com  quaesquer  remunerações 
extraordinárias  nos  termos  do  artigo  se- 
guinte. 

Art.  13.®  Da  mesma  forma,  e  a  contar  da 
mesma  data,  o  empregado  publico  cujo  ven- 
cimento individual  estiver  fixado  na  lei  orça- 
mental em  quantia  inferior  a  2:600^000  réis, 
não  poderá,  accumulando  esse  vencimento 
com  quaesquer  emolumentos,  quotas  de  co- 
brança, ajudas  de  custo,  auxilio  para  renda 
de  casa,  gratificações  ou  qual^iuer  remune- 
ração, receber  annualmente  mais  de  réis 
2:600^51000. 

Art.  14.**  Os  empregados  de  que  tractam 
os  artigos  anteriores,  quando  nos  seus  ven- 
cimentos haja  as  accumulações  a  que  se 
referem  os  mesmos  artigos,  só  poderão 
receber  o  vencimento  orçamental  integral 
do  emprego  em  cujo  quadro  estiverem  pro- 


vidos ;  nos  demais  vencimentos  far-se-à  pro- 
porcionalmente a  deducção  ou  abatimento 
necessário  para  o  vencimento  total  annual 
não  exceder  a  2:G00;?000  réis. 

Art.  15.**  Os  vencimentos  do  mez  de  julho 
de  1891  poderão  ser  pagos,  independente- 
mente do  exame  das  relações  de  que  tracta 
o  artigo  7.**  deste  decreto,  ficando  porem 
muito  expressamente  declarado : 

1.°  Que  em  cada  ministério  e  ao  mesmo 
empregado  não  poderá  ser  abonado  mais  do 
que  um  duodécimo  do  máximo  fixado  nos 
§?  27.^  28.**  e  29.**  do  artigo  l.<*  da  lei  de 
30  de  junho  de  1891,  se  estiver  comprehen- 
dido  em  qualquer  das  hypotheses  dos  me- 
smos paragraphos ; 

2.**  Que,  verificado  pelos  meios  estabele- 
cidos neste  decreto,  que  qualquer  empre- 
gado recebeu  relativamente  ao  mez  de  julho 
de  1891,  mais  do  que  lhe  era  devido,  a 
restituição  do  excesso  será  mandada  fazer 
nos  termos  do  artigo  10.**  deste  mesmo  de- 
creto. 

Art.  16.**  Os  empregados  cujos  vencimen- 
tos tiverem  o  caracter  de  prets,  ferias  ou 
soldadas  não  estão  comprehendidos  nas  dis- 
posições deste  decreto. 

Art.  17.**  As  disposições  deste  decreto  re- 
ferem-se  só  aos  vencimentos  respectivos  a 
serviços  e  a  actos  praticados,  e  a  retribui- 
ções devidas  posteriormente  a  30  de  junho 
de  1891.  As  despezas  do  exercício  de  1890- 
1891  serão  completadas  segundo  a  legis- 
lação e  disposições  vigentes  antes  da  publi- 
cação da  carta  de  lei  de  30  de  junho  de 
1891. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros  e 
os  ministros  e  secretários  de  estado  de  to- 
das as  repartições  assim  o  tenham  inten- 
dido e  façam  executar.  Paço,  aos  23  de 
julho  de  1891.  —  REL— João  Chrysoslotno 
de  Abreu  e  Souza  —  Lopo  Vaz  de  Sampaio 
e  Mello  —  Albei^to  Antovio  de  Moraes  Car- 
valho—  Marianno  Cyrillo  de  Carvalho  — 
Mio  Marques  de  Vilhena  —  Conde  de  Vai- 
boni  —  João  Ferreira  Franco  Pinto  Castello 
Branco. 

[D.  do  G.  de  2i  de  jolbo  de  1891,  o*  16i). 


PorUria  de  28  de  julbo  de  1891 

Determina  que  só  seja  penníUida  a  importação  tem- 
porária dos  casces  de  capacidade  não  inferior  a 
600  litros,  typo  Bordéus. 

Manda  Sua  Majestade  El-Rei,  conforman- 
do-se  com  as  ponderações  allegadas  em  uma 
representação  dirigida  á  associação  commer- 
cial  da  cidade  do  Porto  e  relativa  á  necessi- 
dade urgente  de  modificar  o  regimen  de 
importação  temporária,  determinado  pelo  ar- 
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tigo  41.®  das  íQstracções  prelimíDares  das 
pautas,  na  parle  que  se  refere  ao  vasilhame 
de  madeira  destinado  a  acondicionar  vinho 
na  sua  exportação,  que,  para  harmonisar  os 
interesses  legítimos  dos  reclamantes  com  os 
da  industria  agrícola  nacional,  só  seja  per- 
mittida,  a  datar  da  publicação  da  presente 
portaria,  a  importação  temporária  dos  cascos 
de  capacidade  não  inferior  a  600  litros,  typo 
Bordéus. 

Paço,  em  28  de  julho  de  1891. —  Marianno 
CyrilU)  de  Carvalho, 

(D.  do  G.  de  30  de  julho  de  1891,  n.«  16:^. 


Decreto  de  30  de  jalho  de  1891 

Determina  que  as  moedas  fírancezas  de  prata  deno- 
minadas «i  fíranco»  tenham  temporariamente  corso 
em  Portugal  pelo  valor  de  200  réis. 

Attendendo  ás  condições  actuaes  dos  mer- 
cados monetários  do  paiz,  e  considerando : 

1.®  Que  as  operações  de  amoedação  na 
casa  da  moeda,  apesar  da  actividade  e  zelo 
da  sua  administração  e  de  todos  os  seus  em- 
pregados, não  satisfazem  as  justas  exigências 
de  moeda  metallica  reclamada  de  todos  os 
pontos  do  paiz ; 

2.®  Que  a  moeda  divisionária  franceza  de 
1  franco  tem  peso  egual  ao  da  moeda  portu- 
gueza  de  200  réis,  podendo  facilmente  con- 
correr com  esta  para  facilitar  os  trocos,  visto 
que  a  diíTerença  no  toque  é  insignificante  em 
relação  aos  fins  a  que  tem  de  ser  applicada 
a  mesma  moeda  e  pode,  alem  disso,  limitar- 
se  ao  governo  a  faculdade  de  a  importar ; 

3.^  Que,  embora  a  moeda  franceza  de  que 
se  tracta  não  tenha  poder  liberatório  para  as 
transacções  de  maior  vulto  em  França,  é 
conveniente  quando  introduzida  nos  mercados 
portuguezes,  evitar  por  meios  legaes  a  sua 
saída,  bem  como  a  da  moeda  portugueza  da 
mesma  espécie,  pelo  menos,  temporaria- 
mente, emquanto  durar  a  crise  monetária 
que  tem  pesado  sobre  o  paiz : 

Hei  por  bem  determinar  o  seguinte,  usando 
da  auctorisação  concedida  ao  governo  pela 
carta  de  lei  de  30  de  junho  ultimo  : 

Artigo  1.®  As  moedas  francezas  de  prata 
denominadas  d  franco»  terão,  temporaria- 
mente, curso  legal  em  Portugal,  pelo  valor 
de  200  réis,  comtanto  que  tenham  5  gram- 
mas  de  peso. 

§  1.**  Á  proporção  qiie  se  for  cunhando 
moeda  de  prata  nacional,  o  governo  trocara 
as  moedas  de  1  franco  pelo  equivalente  em 
moeda  de  prata  portugueza  á  razão  de  200 
réis  o  franco. 

§  2,^  A  importação  das  moedas,  a  que  se 
refere  este  artigo,  só  pode  ser  feita  pelo  go- 
verno ou  com  sua  auctorisação. 


Art.  2.®  É  prohibida  temporariamente  a 
exportação  das  moedas  francezas  de  prata 
que  forem  lançadas  na  circulação  em  Portu- 
gal, em  virtude  do  disposto  no  artigo  ante- 
cedente, bem  como  a  da  moeda  portugueza 
da  mesma  espécie. 

Ari.  3."  A  execução  das  disposições  deste 
decreto  começará  desde  o  1.^  de  agosto  pró- 
ximo. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido 
e  faça  executar.  Paço,  em  30  de  julho  de 
iSdi.— Ml.  — Marianno  Cyrillo  de  Car- 
valho. 

{D.  do  6.  de  1  de  agosto  de  1891,  o.*  169). 


Decreto  de  30  de  julho  de  1891 

Approva  o  regulamento  provisório  da  pesca  marítima 
com  redes  de  arrastar  pelo  fundo  a  reboque  de 
uma  ou  mais  embarcações,  movidas  por  qualquer 
motor. 

Attendendo  ao  estado  anormal  em  que  se 
acha  o  exercido  da  pesca  marítima,  o  qual, 
por  falta  de  preceitos  regulamentares  que 
sirvam  de  norma  á  exploração  e  fiscalisação 
de  um  tão  importante  ramo  de  serviço  pu- 
blico, (em  dado  logar  a  sérios  conílictos  en- 
tre a  classe  piscatória ; 

Attendendo  á  urgente  necessidade  de  ad- 
optar providencias  que  ponham  cobro  ás  re- 
petidas desintelligencias  que  se  dão  entre  os 
nacionaes  que  exercem  a  industria  da  pesca 
e  que  por  diversas  vezes  tèm  ameaçado 
alterar  a  ordem  publica,  e  de  estabelecer 
regras  certas  e  definidas  pelos  quaes  se 
possa  exercer  uma  proflcua  e  rigorosa  fisca- 
lisação no  exercido  desta  industria,  ampliando 
ao  mesmo  tempo  a^competencia  das  auctori- 
dades  marítimas,  a  quem  incumbe  superin- 
tender neste  importante  serviço,  a  fim  de 
que  estes  funccionarios  possam  julgar  por  si 
os  prejuízos  resultantes  da  maioria  das  infra- 
cções e  contendas  que  frequentemente  se  dão 
entre  os  pescadores,  o  que  só  muito  restri- 
ctamente  lhes  era  permittido  pelo  regula- 
mento de  1  de  agosto  de  1884; 

Convindo  que  as  regras  que  se  estabele- 
çam não  tenham  caracter  definitivo,  mas 
antes  possam  ser  modificadas  segundo  a  pra- 
tica aconselhar; 

Gonformando-me  com  a  opinião  unanime 
da  commissão  de  pescarias ;  e 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  meu 
governo  pelo  n.**  14.^  do  §  36.<>  do  artigo  1.® 
da  carta  de  lei  de  30  de  junho  de  1891  : 

Hei  por  bem  approvar  o  regulamento  pro- 
visório que  faz  parte  deste  decreto  e  baixa 
assignado  pelo  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 
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O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  30  de  julho  de  1891.  — REL  — 
Júlio  Marques  de  Vilhena. 


Regolamento  proTÍsorio  da  pesca  marítima  com 
redes  de  arrastar  pelo  fundo  a  reboque  de  uma 
ou  mais  embarcações,  movidas  por  qualquer 
motor 

Artigo  1.^  É  prohibida  a  pesca  nas  aguas 
publicas  marítimas  de  Porlugah  com  appare- 
lhos  de  rede  de  arrastar  pelo  fundo  a  rebo- 
que de  uma  ou  mais  embarcações  movidas 
por  qualquer  motor. 

An.  ±^  NSo  é  permittida  a  matricula  de 
embarcações  que  se  destinem  á  jiesca  marí- 
tima do  alto  com  apparelhos  de  rede  de 
arrastar  pelo  fundo  a  reboque,  alem  das 
actualmente  existentes  nos  departamentos 
marítimos  do  continente. 

I  único.  Esta  concessão  não  poderá  es- 
tender-se  alem  do  período  de  dez  annos. 

Art.  3.*^  É  prohibida  a  transferencia  de 
matricula  destas  embarcações  de  uma  para 
outra  capitania. 

Art.  4.^  É  prohibida  a  substituição  das 
embarcações  a  que  se  refere  o  artigo  2.® 
deste  regulamento,  quer  por  novas  constru- 
cções,  quer  por  outras  que  se  empreguem 
em  outro  serviço. 

Art.  5.®  Aos  coiitraventores  do  disposto 
nos  artigos  1.®,  2.\  3.®  e  4.**  deste  regula- 
mento, serão  apprehendidas  as  embarcações, 
os  apparelhos  e  a  pescaria,  havendo-a. 

§  1.®  As  embarcações  e  a  pescaria  serão 
vendidas  em  hasta  publica,  e  o  producto  ap- 
plicado,  em  partes  eguaes,  para  o  estado  e 
para  os  apprehensores. 

§  2.^  Os  apparelhos  serão  inutilisados. 

Art.  6.®  Quando  a  bordo  de  qualquer  em- 
barcação, que  não  esteja  incluída  nas  dispo- 
sições do  artigo  2.'',  for  encontrado  um  ou 
mais  apparelhos  de  rede  de  arrastar  pelo 
fundo  a  reboque,  ou  quando  se  provar  que 
essa  embarcação  delle  tenha  feito  uso,  ser- 
Ihe-á  retirada  a  matricula  e  a  licença  pelo 
tempo  de  seis  mezes. 

I  1.®  Quando  a  embarcação,  a  que  se  re- 
fere este  artigo,  não  for  de  pesca,  pagará  de 
multa  200í51000  réis. 

§  2.®  Pela  primeira  reincidenrin  serão  as 
penas  applicadas  em  dobro,  no  triplo  pela 
segunda  e  assim  successivamente. 

§  3.^  Em  ambos  os  casos  serão  apprehen- 
didos  a  pescaria  e  os  apparelhos,  e  inutili 
sados  estes. 

Art.  7.®  Logo  que  haja  queixa. fundamen- 
tada perante  a  auctoridade  marítima  contra 
as  embarcações  a  que  se  refere  o  artigo  2."* 


deste  regulamento,  por  avaria  causada  em 
apparelhos  de  pesca  ou  por  outros  delictos 
puníveis,  deverá  esta  auctoridade  prohibir  o 
exercício  da  pesca  da  embarcação  ou  embar- 
cações incríminadas,  ou  requisitar  a  sua  pro- 
hibição  á  auctoridade  marítima  do  porto  a 
que  ellas  pertencerem,  até  á  conclusão  do 
julgamento  da  questão. 

I  1.^  Intende-se  que  a  queixa  é  funda- 
mentada quando  houver,  pelo  menos,  duas 
testimunhas  presenciaes  contestes. 

§  2.®  Também  se  intende  que  a  queixa  é 
fundamentada  pela  presumpção  que  deriva 
do  facto,  demonstrável  pelos  registros  do 
movimento  do  porto  e  quaesquer  dos  regis- 
tros ofliciaes  mencionados  no  artigo  19.® 
deste  regulamento,  de  estar  fora  a  embarca- 
ção de  pesca  com  rede  de  arrastar  pelo 
fundo  a  reboque,  quando  por  egual  numero 
de  testimunhas  se  prove  que  a  dieta  embar- 
cação navegava  naquella  zona. 

I  3.®  Se  estiver  fora  mais  de  uma  embar- 
cação e  for  vista  mais  de  uma  na  região,  ou 
próximo,  onde  se  tenha  dado  a  avaria,  quando 
a  queixa  for  indeterminada,  serão  applicadas 
a  todas  as  disposições  deste  artigo. 

I  4.**  Para  applicar  esta  prohibição  a  au- 
ctoridade maritima,  a  quem  for  presente  a 
queixa,  deverá  mandar  autuar  esta  com  os 
documentos  que  a  acompanharem  e  chamar 
á  sua  presença  as  testimunhas  dadas  em  rol, 
cujos  depoimentos  mandará  escrever  nos  au- 
tos, tomando  em  seguida,  nos  mesmos  autos, 
a  sua  decisão  affirmativa  ou  negativa  sobre 
a  referida  prohibição. 

Art.  8.°  Quer  se  julgue  procedente  quer 
improcedente  a  prohibição,  a  mesma  auctori- 
dade mandará  no  praso  de  quarenta  e  oito 
horas,  salvo  caso  de  força  maior,  proceder  a 
vistoria  ao  local  do  lançamento  para  verificar 
a  importância  e  natureza  da  avaria. 

§  \  .^  Esta  vistoria  será  presidida  pelo  ca- 
pitão do  porto  e  feita  por  trez  peritos  por 
elle  nomeados. 

§  2.®  Podem  ser  peritos  o  patrão  mór  do 
departamento,  os  pilotos  da  respectiva  capi- 
tania, os  mestres  das  embarcações,  artes  e 
armações  de  pesca  da  localidade. 

Art.  9.®  A  mesma  auctoridade  ouvirá  no 
praso  de  oito  dias,  contados  da  data  da  vis- 
toria, todas  as  lestimimhas  produzidas  peio 
queixoso  e  pelos  accusados  e  junctará  ao 
processo  todos  os  documentos  que  aprovei- 
tarem. 

§  único.  Qualquer  das  partes'  não  poderá 
produzir  mais  de  oito  testimunhas,  as  quaes 
nunca  poderão  ser  ouvidas  por  deprecada. 

Art.  10.®  Feitas  estas  diligencias  reputa-se 
constituído  o  processo  preparatório,  indo  os 
autos  conclusos  para  julgamento,  que  deverá 
fazer-se  no  praso  de  quarenta  e  oito  horas. 

Art.  11.®  O  capitão  do  porto  julgará  estes 
processos,  servindo  de  escrivão  o  escrivão 
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da  capitania  ou  o  empregado  que  as  suas 
vezes  fizer,  sem  recurso  quando  o  valor  da 
condemnação  não  exceda  a  500^000  réis. 

Art.  12.®  Quando  este  valor  exceda  a  réis 
50(W1000  cabe  recurso  para  o  tribunal  do 
commercio  respectivo,  sendo  julgado  ahi  pelo 
juiz,  sem  intervenção  de  jury  e  sem  audiên- 
cia contradictoria  das  partes,  no  praso  de 
oito  dias. 

§  único.  O  recurso  será  interposto  no 
praso  de  dois  dias  depois  da  intimação  por 
simples  petição  dirigida  ao  capitão  do  porto, 
subindo  os  autos  immediatamente  com  re-* 
sposta  do  recorrido,  que  a  dará  no  praso  de 
vinte  e  quatro  horas,  ao  tribunal  que  tem  de 
julgar  o  mesmo  recurso. 

Art.  13.®  A  prohibição  a  que  se  refere  o 
artigo  8.®  cessará  logo  que  seja  paga  a  im- 
portância da  condemnação  e  custas  do  pro- 
cesso, ou  no  caso  de  recurso,  depositando  o 
recorrente  a  mesma  importância  e  a  das 
custas. 

§  único.  Gessa  também  a  prohibição  a 
qualquer  altura  do  processo,  depositando  o 
arguido  a  importância  que  for  julgada  neces- 
sária pelo  capitão  do  porto,  nunca  inferior 
ao  duplo  do  valor  das  avarias. 

Art.  14.**  A  reincidência  sujeita  o  arguido 
a  pagar,  alem  das  avarias,  uma  multa  de 
valor  egual  pela  primeira  vez,  dupla  na  se- 
gunda, e  assim  successivamente,  a  qual  con- 
stituirá receita  do  estado. 

Art.  15.^  É  prohibido  ás  embarcações  na- 
cionaes  receber  no  mar,  por  baldeação,  pes- 
caria de  embarcações  estrangeiras. 

Art.  16.**  Os  contravenlores  do  que  dispõe 
o  artigo  anterior  perderão  toda  a  pescaria  e 
ser-lhe-ão  retiradas  a  matricula  e  licença  por 
seis  mezes. 

Art.  17.®  As  embarcações  nacionaes  de 
pesca  com  rede  de  arrastar  pelo  fundo  a  re- 
boque, devem  trazer  sempre  içado  no  tope 
do  mastro  como  distinctivo  um  galhardete 
encarnado. 

§  único.  Estas  embarcações  deverão  du- 
rante a  noite  usar  dois  pharoes  brancos 
brilhantes  collocados  em  linha  vertical  e  dis- 
tantes 1  metro,  pelo  menos,  um  do  outro, 
içados  no  mastro  de  proa,  alem  dos  pharoes 
lateraes. 

Art.  18.*^  Tanto  os  navios  do  estado  como 
as  estações  semaphoricas  e  postos  fiscaes, 
que  avistarem  embarcações  com  o  distinctivo 
ou  luzes  a  que  se  refere  o  artigo  anterior, 
devem  registrar  a  hora  e  a  posição  dessas 
embarcações. 

Ari.  19.**  Todas  as  embarcações,  a  que  se 
refere  o  artigo  2.®  deste  regulamento,  que 
forem  vistas  e  reconhecidas  pelos  navios  do 
estado,  estações  semaphoricas  ou  postos  fis- 
caes, sem  o  distinctivo  ou  luzes  a  que  se 
refere  o  artigo  17.*,  pagarão  de  multa  réis 
50i5tOOO,  e  nos  casos  de  reincidência  o  dobro 


pela  primeira  vez,  o  triplo  pela  segunda  e 
assim  successivamente. 

Art.  20.®  As  auctoridades  marítimas  con- 
tinuarão a  proceder  com  respeito  ao  serviço 
das  pescas,  segundo  as  disposições  do  regu- 
lamento geral  das  capitanias,  serviço  e  poli- 
cia dos  portos  do  reino  e  ilhas  adjacentes  de 
1  de  agosto  de  1884,  em  tudo  que  não  for 
expresso  no  presente  regulamento. 

Art.  21.®  A  policia  da  pesca  marítima  con- 
tinua incumbida  aos  navios  do  estado,  se- 
gundo as  instrucções  dadas  aos  commandantes 
pela  direcção  geral  de  marínha  e  chefes  dos 
departamentos. 

Art.  22.®  Compete  ao  capitão  do  porto, 
quando  seja  ofiicial  da  armada,  a  applicação 
de  todas  as  penas  estabelecidas  neste  regula- 
mento. 

I  único.  Quando  a  capitania  do  porto  não 
esteja  provida  por  officiai  da  armada,  será 
competente  o  da  capitania  mais  próxima. 

Art.  23.®  Todos  os  funccionarios,  a  quem 
compete  a  policia  maritima  da  pesca,  serão 
competentes  para  levantar  auto  de  noticia  de 
qualquer  transgressão  que  chegue  ao  seu 
conhecimento,  indicando  logo  o  rol  de  testi- 
munhas,  e  remettendo-o  immediatamente  ao 
capitão  do  porto,  na  conformidade  do  artigo 
antecedente. 

Art.  24.®  O  capitão  do  porto  mandará  au- 
tuar o  auto  de  noticia,  assim  como  mandará 
reduzir  a  termo  qualquer  queixa  verbal. 

Art.  25.®  O  auto  de  noticia  servirá  de 
corpo  de  delicto  e  será  acreditado  até  prova 
em  contrario. 

Art.  26.®  Quando  a  queixa  proceda  de  de- 
nuncia verbal,  o  capitão  do  porto  ouvirá  as 
testimunhas  dadas  em  rol  para  prova  da 
transgressão,  as  quaes  nunca  poderão  exce- 
der o  numero  de  cinco,  nem  ser  inquiridas 
por  deprecada. 

Art.  27.®  Quando  o  capitão  do  porto  por 
esta  prova  intender  que  ha  fortes  indícios  da 
existência  da  transgressão,  designará  dia 
para  julgamento ;  no  caso  contrario  mandará 
archivar  o  processo. 

Art.  28.®  Recebido  o  auto  de  noticia  a  que 
se  refere  o  artigo  25.®  ou  encontrados  os 
fortes  indícios,  a  que  se  refere  o  artigo  27.®, 
o  capitão  do  porto  passará  a  julgar  a  trans- 
gressão no  praso  de  oito  dias,  intimando  o 
transgressor  com  a  antecipação,  pelo  menos, 
de  quarenta  e  oito  horas,  para  comparecer 
na  sua  presença,  assim  como  fará  intimar  as 
testimunhas  da  accusação  e  defesa. 

§  1.®  O  julgamento  far-se-á  na  presença 
ou  á  revelia  do  transgressor. 

§  2.®  Tanto  pela  accusação  como  pela  de- 
fesa não  poderão  ser  produzidas  mais  de 
cinco  testimunhas,  as  quaes  nunca  poderão 
ser  inquiridas  por  deprecada. 

Art.  29.®  Perante  o  capitão  do  porto  no 
dia  do  julgamento  não  se  escreverão  os  de- 
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poímeDtos  dâs  testimunhas,  sendo  proferida 
a  sentença  por  escripto  e  summariamente. 

S  único.  Esta  sentença  será  dada  á  exe- 
cução sem  recurso. 

Art.  30.®  Todos  os  processos  instaurados 
nos  termos  deste  regulamento  correrão  em 
papel  não  sellado. 

Art.  31. •  Toda  a  queixa  ou  denuncia  ca- 
lumniosa  sujeita  o  queixoso  ou  denunciante 
á  pena  de  lO^pOO  a  500^5(000  réis,  segundo 
as  circumstancias,  a  qual  será  imposta  pelo 
capitão  do  porto  no  mesmo  processo. 

Art.  32.**  O  capitão  do  porto  proporá  ao 
governo,  sob  informação  do  chefe  do  depar- 
tamento as  gratificações  a  distribuir  ao  pes- 
soal que  tenha  intervindo  nos  differentes  pro- 
cessos, de  que  tracta  este  regulamento. 

§  único.  O  valor  destas  gratificações  não 
poderá  em  caso  algum,  por  cada  serviço  ou 

Srocesso,  exceder  dois  terços  do  producto 
a  multa  ou  multas  arbitradas. 
Art.  33.®  As  embarcações  a  que  se  refere 
p  artigo  2.®  deste  regulamento  serão  obriga- 
das a  pagar  SOOiJOOO  réis  por  cada  renova- 
ção de  licença  annual. 

Paço,  em  30  de  julho  de  i89l.  — Júlio 
Marques  de  Vilhena. 

{D,  do  G.áòi  de  «gosto  de  1891,  q.«  171). 


Decreto  de  30  de  Julho  de  1891 

Incumbe  á  agencia  financial  do  governo  portaguez 
no  Rio  de  Janeiro  a  cobrança  dos  direitos  de  mercê, 
devidos  por  pessoas  nacionaes  e  estrangeiras,  que 
residam  no  Brazil,  Rio  da  Prata  e  outras  republicas 
sui-amerícanas. 

Pelo  regulamento  provisório  de  14  de  se- 
tembro de  1889,  para  execução  do  decreto 
de  29  de  dezembro  de  1887,  é  das  attribui- 
ções  da  agencia  financial  do  governo  portu- 
guez  no  Rio  de  Janeiro  recolher  por  transfe- 
rencia os  fundos  disponiveis  existentes  nos 
cofres  dos  consulados  de  Portugal  no  Brazíl, 
Bio  da  Prata  e  republicas  sul-americanas,  ou 
sejam  provenientes  de  rendimentos  ou  de 
espólios  e  depósitos  ali  arrecadados,  e  bem 
assim  fiscalisar  as  operações  de  contabilidade 
dos  mesmos  consulados,  nos  termos  do  refe- 
rido regulamento ;  e 

Considerando  que  naquelles  rendimentos 
se  comprehendem  os  direitos  de  mercê,  cuja 
cobrança  está  a  cargo  dos  cônsules  por  vir- 
tude do  disposto  nas  instrucções  approvadas 
.  por  decreto  de  30  de  julho  de  1885 ; 

Considerando  que  da  flscalisação  que  a 
agencia  nos  consulados  de  Portugal  no  Bra- 
zil,  Rio  da  Prata  e  outras  republicas  sul-ame- 
ricanas,  resulta  naturalmente  a  conveniência 
de  ceutralisar  na  agencia  o  serviço  relativo  á 
pobrança  dos  direitos  de  mercê,  sem  com- 


tudo  se  prescindir  nos  consulados  de  que 
se  tracta  da  intervenção  dos  respectivos  côn- 
sules ; 

Considerando  que,  nestes  termos,  a  co- 
brança pode  ser  directamente  feita  pela 
agencia  na  capital  do  Brazil  e  por  intermédio 
dos  consulados  fora  da  capital : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  A  agencia  financial  do  governo 
portuguez  no  Rio  de  Janeiro  é  incumbida  de 
promover  a  cobrança  dos  direitos  de  mercê, 
devidos  por  pessoas  nacionaes  e  estrangeiras 
que  residam  no  Brazil,  Rio  da  Prata  e  outras 
republicas  sul-americanas,  recebendo  para 
esse  fim  as  competentes  contas  da  direcção 
geral  das  contribuições  directas. 

Art.  2.^  A  cobrança  dos  direitos  de  mercê 
na  capital  do  Brazil  será  feita  directamente 
pela  agencia,  e,  fora  desta  capital,  por  inter- 
médio dos  consulados. 

Art.  3.^  As  quantias  arrecadadas  nos  con- 
sulados serão  ali  escripturadas  como  transfe- 
rencias de  fundos  da  agencia,  e  por  esta 
escripturadas,  assim  como  as  que  arrecadar 
directamente,  sob  a  epigraphe  de  —  deposito 
em  conta  de  direitos  de  mercê—. 

Art.  4."  Com  relação  ás  contas  já  existen- 
tes nos  consulados  do  Brazil  Rio  da  Prata  e 
outras  republicas  sul-americanas,  que  não 
estiverem  integralmente  cobradas,  a  agencia 
requisitará  de  cada  um  dos  consulados  uma 
nota  em  que  se  designe  o  numero  de  cada 
conta,  nome  da  pessoa  a  que  respeita,  pro- 
veniência dos  direitos  de  mercê,  sua  impor- 
tância total,  numero  e  importância  das  pre- 
stações que  tenham  sido  cobradas  e  o  saldo 
em  divida. 

Uma  copia  destas  notas  será  remettida 
pela  agencia  á  direcção  gerai  das  contribui- 
ções directas. 

Art.  5.^  Depois  de  prestada  a  nota  a  que 
se  refere  o  artigo  antecedente,  proceder-se-á, 
quanto  á  cobrança  das  contas  nella  compre- 
hendidas,  conforme  o  disposto  nos  artigos 
2.**  e  3.**  do  presente  decreto. 

Art.  6.**  As  contas  que  os  consulados  re- 
ceberem da  agencia,  quando  não  possam  ser 
cobradas  pelos  motivos  a  que  se  refere  o 
artigo  9.^  das  instrucções  dé  30  de  julho  de 
1885,  serão  pelos  mesmos  consulados  devol- 
vidas á  agencia,  para  lhes  dar  o  conveniente 
destino. 

Art.  7.^  Á  agencia  financial  do  governo 
portuguez  no  Rio  de  Janeiro,  como  encarre- 
gada de  promover  a  cobrança  dos  direitos 
de  mercê,  é  similhantemente  applicavel  o  que 
dispõem  as  instrucções  citadas ;  continuando 
a  subsistir  para  os  consulados  do  Brazil,  Rio 
da  Prata  e  outras  republicas  sul-americanas 
o  que  também  dispõem  as  mesmas  instru- 
cções, menos  na  parte  em  que  se  referem 
ao  que,  pelo  presente  decreto,  passa  a  com- 
petir á  agencia. 
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Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  da  fazenda  e  dos  estrangeiros  assim 
o  tenham  intendido  e  façam  executar.  Paço, 
em  30  de  julho  de  1891.— REI.— Jtfamwwo 
Cyrillo  de  Carvalho  —  Conde  de  Valbom. 

{D,  do  G.  de  U  de  agosto  de  1891,  o.*  180). 


Portaria  de  30  de  jnlho  de  1891 

Nomea  o  conselheiro  Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro 
presidente  da  commissão  incumbida  de  propor  a 
reorganização  dos  serviços  do  ministério  publico. 

Sua  Majestade  El-Rei  ha  por  bem,  nos 
termos  do  artigo  6.**  do  decreto  com  força 
de  lei  n.*  3  de  29  de  março  de  1890,  no- 
mear o  conselheiro  Ernesto  Rodolpho  Hintze 
Ribeiro,  procurador  geral  da  coroa  e  fazenda, 
presidente  da  commissão  nomeada  por  por- 
taria de  9  de  setembro  do  mesmo  anno,  e 
incumbida  de  propor  ao  governo  o  que  tiver 
por  conveniente  sobre  a  reorganização  dos 
serviços  do  ministério  publico ;  esperando  o 
mesmo  augusto  senhor  que  o  nomeado  se 
desempenhará  desta  commissão  com  zelo  e 
intelligencia  de  que  tem  dado  reconhecidas 
provas. 

Paço,  em  30  de  julho  de  iB9l.— Alberto 
António  de  Moraes  Carvalho. 

(O.  do  G.  de  81  de  julho  de  1891,  n.*  108). 


Decreto  de  30  ih  joiho  de  1891  ^ 

Modifica  o  decreto  de  il  de  fevereiro  de  i89i,  que 
reorganizou  a  companhia  de  Moçambique. 

Considerando  que  o  decreto  de  11  de  fe- 
vereiro do  corrente  anno  foi  communicado  á 
companhia  de  Moçambique,  e  que,  em  har- 
monia com  elle  a  referida  companhia  contra- 
bin  obrigações  a  cujo  cumprimento  não  pode 
faltar  sem  prejuizo  para  os  seus  legítimos 
interesses ; 

Considerando  que  o  systema  de  organiza* 
ção  das  grandes  companhias  coloniaes  é  o 
único  que  presentemente  se  pode  applicar 
com  vantagem  ao  nosso  dominio  ultramarino, 
porque  realisa  ao  mesmo  tempo  o  desenvolvi- 
mento e  progresso  das  colónias  pelo  emprego 
de  capitães  e  economia  nas  despezas  a  cargo 
da  metrópole ; 

Considerando  porem  que  o  mencionado 
decreto  é  susceptível  de  algumas  modifica- 
ções, já  para  não  contrariar  os  contractos  e 


•  Fizemos  neste  decreto  a  emenda  aue  se  lé  no 
Diário  do  fíotemo  de  8  de  setembro  de  1884,  n.*  200. 
(Nota  da  íUdacçãoJ. 


tratados  em  vigor,  já  para  tornar  mais  pro- 
veitoso para  o  thesouro  da  metrópole  o  sys- 
tema adoptado ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo 
pelo  §  1.*  do  artigo  15.^  do  primeiro  acto 
addicional  á  carta  constitucional  da  monar- 
chia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  O  decreto  de  11  de  fevereiro 
do  corrente  anno,  que  reorganizou  a  compa- 
nhia de  Moçambique,  é  modificado  nos  se- 
guintes lermos : 

1.®  O  artigo  14.^  nas  palavras:  cEm  caso 
de  guerra  externa  ou  interna  na  provinda 
de  Moçambique»,  é  substituído  pelas  pala- 
vras: «Em  caso  de  guerra  interna  ou  externa 
na  área  delimitada  no  artigo  1.®  deste  de- 
creto ou  nas  fronteiras  delia;» 

2.®  O  artigo  15.®  nas  palavras:  t As  maio- 
rias dos  seus  corpos  administrativos  serão 
compostas  de  cidadãos  portuguezes  domici- 
liados em  Portugal»,  é  substituído  pelas  se- 
guintes :  «As  maiorias  dos  seus  corpos  admi- 
nistrativos serão  sempre  compostas  de  cida- 
dãos portuguezes  domiciliados  em  Portugal, 
podendo  ser  contados  nestas  maiorias,  os 
actuaes  administradores  súbditos  estrangeiros 
que  tenham  mais  de  vinte  e  cinco  annos  de 
residência  em  Portugal»; 

3.*  Ao  artigo  17.**  é  acrescentado  o  se- 
guinte : 

§  unlco.  O  governo  reserva-se  o  direito 
de  nomear  um  pessoal  de  administração  civil 
e  de  fazenda  no  território  da  companhia, 
ficando  a  cargo  delia  as  despezas  respectivas. 
O  governo  receberá  annualmente  da  compa- 
nhia a  importância  dessas  despezas.  Este 
pessoal  será  composto  em  cada  uma  das  cir- 
cumscripções  que  se  fizerem  de  accõrdo  com 
a  companhia,  de  um  intendente,  um  sub- 
delegado de  fazenda  e  um  amanuense,  cujas 
attribuições  especialmente  de  fiscalisação  se- 
rão determinadas  pelo  governo,  em  harmonia 
com  os  regulamentos  da  companhia.  O  nu- 
mero das  circumscripções  não  será  superior 
ao  que  actualmente  recebem  os  de  Bandire, 
Inhaoxo  e  Manica. 

4.®  Ao  artigo  20.®  é  acrescentado  o  se- 
guinte : 

i  único.  A  companhia  fica  obrigada  a  con- 
stuir  gratuitamente  para  o  estado  a  estrada 
e  mais  obras  a  que  se  refere  o  artigo  14.* 
do  tratado  de  28  de  maio  ultimo. 

5.®  O  artigo  21.®  n.®  2.®,  é  substituidó  pelo 
seguinte:  «O  direito  de  nave(?ação  dos  rios, 
mas  na  conformidade  do  artigo  12.®  do  tra- 
tado de  28  de  maio  ultimo,  a  companhia 
permittirá  e  facilitará  o  transito  de  pessoas  e 
de  mercadorias  de  toda  a  espécie  no  Pungue, 
no  Busi,  no  Save  e  nos  seus  tributários» 
bem  como  pelos  caminhos  terrestres  que 
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sirvam  de  communicação  onde  os  rios  não 
forem  navegáveis.» 

6.^  O  artigo  21.^  n.**  6.^  nas  palavras: 
tAs  sociedades  bancarias  nao  poderão  emittir 
notas  ou  bíltietes  á  vista,  sem  auctorisação 
do  governo»,  será  substituído  pelo  seguinte: 
«As  sociedades  bancarias  não  poderão  emit- 
tir notas  ou  bilhetes  á  vista  emquanto  existir 
o  privilegio  concedido  ao  banco  nacional  ul- 
tramarino pelo  artigo  3.^  da  carta  de  lei  de 
16  de  maio  de  1864,  prorogado  pelo  artigo 
3.**  da  carta  de  lei  de  27  de  janeiro  de  1876. 
Terminado  esse  privilegio  poderão  emittil-as 
com  a  previa  auctorisação  do  governo.» 

1.^  Ao  artigo  21.^  n.**  10."  acrescentar-se-à 
o  seguinte : 

§  4."  O  disposto  nos  paragraphos  antece- 
dentes, no  que  respeita  ás  alfandegas  do 
reino,  fica  dependente  da  appprovação  do 
poder  legislativo,  quando  a  companhia  pre- 
tender usar  do  beneficio  ahi  concedido. 

8.®  Ao  artigo  23."  acrescenta r-se-á  o  se- 
guinte: 

§  único.  Os  edificios  públicos  e  terrenos 
inherenles  continuarão  na  propriedade  do 
estado,  que  poderá  transmittil-os  ou  arren- 
dal-os  á  companhia  por  contracto  especial. 

9."  Ao  artigo  25."  acrescentar-se-á  o  se- 
guinte : 

§  1."  Quando  a  companhia  quizer  trans- 
mittir  por  completo  qualquer  dos  direitos 
que  lhe  confere  o  artigo  21.°  a  qualquer 
outra  companhia,  individuo  ou  empresa,  fi- 
cará essa  transmissão  dependente  da  appro- 
vação  do  governo. 

§  2."  Reputar-se-ão  approvadas  estas  trans- 
missões, se  este,  no  praso  de  vinte  dias, 
contados  da  data  da  sua  apresentação  na  se- 
cretaria de  estado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  não  tiver  tomado  resolução  al- 
guma. 

10."  As  palavras  do  artigo  30."  «receberá 
porem  annualmenle,  a  percentagem  de  5 
por  cento»,  serão  substituídas  pelas  seguin- 
tes: «receberá  porem  annualmente,  a  per- 
centagem de  7  Vj  por  cento.» 
'  11."  O  §  único  do  artigo  30."  será  substi- 
tuído pelo  seguinte:  «A  percentagem  estipu- 
lada neste  artigo  será  elevada  a  10  por  cento 
sempre  que  o  dividendo  das  acções  da  com- 
panhia, for  de  10  por  cento  ou  mais.» 

12."  O  artigo  32."  será  substituído  pelo 
seguinte :  «A  companhia  terá  o  caracter  de 
sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limi- 
tada, conforme  o  disposto  nos  seus  estatutos, 
que  ficarão  sujeitos  à  approvação  do  go- 
verno, ouvida  a  procuradoria  geral  da  coroa 
6  fazenda.» 

13."  Serão  respectivamente  eliminadas  nos 
artigos  38."  e  41."  as  palavras  «do  contracto 
que  se  celebrar  em  virtude  delle»  e  «da 
clausula  do  contracto  que  delle  resultar.» 

14."  Para  os  effeitos  do  artigo  40."  do  de- 


creto de  1 1  de  fevereiro  do  corrente  anno,  é 
fixado  o  praso  de  quatro  mezes,  a  contar  da 
data  do  presente  decreto. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o 
tenha  intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  30 
de  julho  de  1891.  — REI.  —  Mio  Marques 
de  Vilhena. 

[D,  do  G.áel  de  setembro  de  1891,  n.*  199). 


Decreto  de  30  de  joiho  de  1891 

Approva  o  regulamento  para  a  concessão  de  passes 
e  bónus  nos  c.aminhos  de  ferro  explorados  pelo 
estado. 

Sendo  necessário  regulamentar  a  conces- 
são de  passes  e  bónus  nos  caminhos  de 
ferro  explorados  pelo  estado,  em  harmonia 
com  as  conveniências  do  serviço  publico, 
reslringindo-se  a  demasiada  largueza  de  que 
em  taes  concessões  se  tem  usado:  hei  por 
bem  approvar  o  regulamento  que  com  o 
presente  decreto  baixa  assignado  pelo  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
e  que  do  mesmo  decreto  fica  fazendo  parte 
integrante. 

.  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria assim  o  tenha  intendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  30  de  julho  de  1891.  —REI. 
— João  Ferreira  Franco  Pinto  CasteUo  Branco. 


Regnlamento  para  a  eoncessio 

de  passes  e  bonns  nos  caminhos  de  ferro 

explorados  pelo  estado 

CAPITULO  I 
Dos  passes 

Artigo  1."  Os  passes  são  bilhetes  pes- 
soaes  intransmissiveis,  que  dão  direito  á 
passagem  gratuita  nos  caminhos  de  ferro, 
e  podem  ser : 

1."  Annuaes; 

2."  De  tempo  limitado ; 

3."  Diários. 

Art.  2."  Consideram-se  passes  annuaes  os 
que,  concedendo  transito  gratuito  em  toda 
ou  em  parte  da  rede,  em  carruagens  de 
todas  as  classes,  são  renováveis  no  prin- 
cipio de  cada  anno.  O  direito  ao  seu  uso 
cessa  em  regra  com  o  exercício  das  fun- 
cçoes  publicas  que  lhe  deu  origem,  e  a  sua 
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concess3o  só  pode  ser  feita  por  virtude  de 
despacho  ministerial,  com  as  únicas  exce- 
pções do  disposto  no  |  5.®  deste  artigo,  e 
no  artigo  subsequente. 

I  1.^  Estes  passes  são  de  duas  espécies: 
os  que  uma  vez  concedidos  se  renovam  sem 
dependência  de  auctorisaçSo  especial,  e  os 
que  carecem  para  a  sua  renovação  de  des- 
pacho ministerial. 

§  2.®  Só  podem  ser  concedidos  passes  da 
primeira  espécie : 

1.®  Aos  ministros  e  secretários  de  estado 
eflectivos ; 

2.®  Aos  bispos  e  seus  secretários,  aos  ge- 
neraes  commandantes  das  divisões,  e  aos 
governadores  civis  nos  caminhos  de  ferro 
que  cortem  as  respectivas  dioceses,  divisões 
ou  distríctos ; 

3."  Ao  vice-presidente  em  exercicio  ou 
aposentado  e  vogaes  em  exercicio  da  junta 
consultiva  das  obras  publicas  e  minas ; 

i.^  Aos  engenheiros  directores  da  explo- 
ração e  construcção  de  caminhos  de  ferro 
por  conta  do  estado  e  aos  directores  fiscaes 
de  exploração ; 

5.®  Aos  chefes  das  repartições  da  dire- 
cção geral  das  obras  publicas  e  minas,  aos 
directores  das  circumscripções  hydrauíicas, 
das  obras  publicas  dos  districtos  e  das  obras 
especiaes  de  superior  importância. 

§  3.^  Os  passes  annuaes  da  segunda  es- 
pécie só  podem  ser  concedidos: 

1.®  Aos  directores  geraes  do  ministério 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria 
e  ao  administrador  geral  das  alfandegas  e 
contribuições  indirectas; 

2.®  Aos  directores  de  estudos  e  fiscaes 
da  construcção  de  caminhos  de  ferro,  aos 
engenheiros  chefes  de  serviço  da  explora- 
ção, construcção  e  fiscalisaçao  de  caminhos 
de  ferro  e  aos  chefes  de  secção  das  reparti- 
ções da  direcção  geral  das  obras  publicas  e 
minas ; 

3.*^  Aos  inspectores  geraes  e  administra- 
dores geraes  dos  correios,  telegraphos  e 
pharoes ; 

4.**  Ao  chefe  da  9.*  repartição  de  conta- 
bilidade publica; 

5.*'  Aos  membros  dos  conselhos  superio- 
res do  commercio  e  industria  e  agricul- 
tura. 

§  4.**  Ainda  podem  ser  concedidos  passes 
annuaes  em  1.%  2.*  ou  3.'^  classe,  em  toda 
a  rede  ou  parte  delia,  conforme  as  circum- 
stancias,  aos  agentes  de  policia  civil  ou 
guarda  e  policia  fiscal,  precedendo  requi- 
sição das  respectivas  auctoridades  superio- 
res, até  ao  numero  máximo  de  dois  por 
cada  districto  atravessado  pela  Unha  férrea, 
excepto  Lisboa  e  Porto,  onde  este  numero 
pode  ser  elevado  a  quatro.  Estes  passes  po- 
derão ser  por  excepção  impessoaes. 

$  5.^  Os  directores  da  exploração  podem 


conceder  passes  nos  respectivos  caminhos 
de  ferro  ás  redacções  dos  jornaes  nos  ter- 
mos dos  contractos  feitos  entre  as  respe- 
ctivas direcções  e  redacções,  ficando  porem 
esses  contractos  em  todos  os  casos  sujeitos 
á  approvação  superior. 

Art.  3.®  São  concedidos  passes  annuaes 
em  1.*  classe  sem  dependência  de  auctori- 
sação  especial : 

1."  Aos  funccionarios  das  administrações 
de  caminhos  de  ferro  explorados  por  com- 
panhias, nos  termos  dos  convénios  que  vi- 
goram ou  venham  a  vigorar; 

2.**  Aos  chefes  de  repartições  das  admi- 
nistrações de  caminhos  de  ferro  explorados 
pelo  estado,  e  aos  médicos  nas  linhas  das 
administrações  a  que  pertencerem. 

Art.  4.*^  Os  passes  de  tempo  limitado  con- 
cedem transito  gratuito,  no  todo  ou  em 
parle  do  caminho  de  ferro,  por  mais  de 
um  dia,  mas  não  podendo  exceder  o  praso 
de  dois  mezes,  em  qualquer  das  trez  clas- 
ses, e  são  auctorisados  por  despacho  mi- 
nisterial, em  casos  de  justificada  conve- 
niência de  serviço,  tão  somente  aos  empre- 
gados da  direcção  geral  das  obras  publicas 
e  minas. 

§  único.  Os  directores  da  exploração  po- 
derão também  conceder  nos  respectivos  ca- 
minhos de  ferro  passes  de  tempo  limitado 
aos  seus  empregados  incumbidos  de  serviço 
de  inspecção  ou  fiscalisaçao,  e  a  engenheiros 
ao  serviço  de  caminhos  de  ferro  estrangeiros 
que  visitem  o  paiz. 

Art.  5.^  Os  passes  diários  concedem  tran- 
sito gratuito  em  uma  só  viagem  ou  de  ida 
e  volta.  Os  passes  diários  são  concedidos 
pelo  director  da  exploração  e  pelos  enge- 
'  nheiros  ou  chefes  de  serviço  para  isso 
auctorisados  pelo  respectivo  director,  e  sob 
sua  responsabilidade,  ao  pessoal  seu  sub- 
ordinado. 

I  1.**  Os  passes  diários  devem  conter, 
alem  das  declarações  constantes  do  artigo 
13.®  o  motivo  da  concessão. 

I  2.®  Os  passes  diários  só  podem  ser  con- 
cedidos aos  empregados  dos  caminhos  de 
ferro  em  alguns  dos  seguintes  casos : 

1.®  Quando  sejam  mandados  em  serviço; 

2.®  Quando  transferidos  de  um  para  outro 
local ; 

3.®  Quando  por  doença  tenham  de  ser 
transportados  para  outros  pontos  mais  ade- 
quados ao  seu  tractamento,  o  que  deve  ser 
declarado  por  escripto  pelo  facultativo  da 
secção  medica,  a  que  o  empregado  per- 
tencer; 

4.**  Quando  sejam  despedidos  do  serviço ; 

5.®  Por  conveniência  do  serviço  devida- 
mente justificada. 

i  3.®  Nos  casos  dos  n.®*  2.^  3.®  e  4.*  po- 
derá ser  egualmente  concedido  passe  diário 
ás  famílias  dos  empregados,  e  transporta 
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gratuito  das  suas  bagagens,  considerando-se 
unicamente  como  família  para  este  efTeito  a 
mulher,  filhos,  amas  destes,  pai,  mâe,  ir- 
mãos menores  e  irmãs  solteiras,  quando 
vivam  em  communidade  com  o  empregado. 
S  4.®  Os  passes  diários  serão  extrahidos 
dd  livros  talonados,  do  modelo  adaptado, 
distribuídos  aos  cberes  de  serviço,  que  delles 

S assarão  recibo,  sendo  os  talões  remettidos 
direcção  logo  que  tenham  sido  preenchidos 
todos  os  passes  que  elles  contenham,  ou 
quando  o  director  os  exigir. 

S  5.^  Quando  for  urgente  mandar  mar- 
char qualquer  empregado  e  não  houver  pos- 
sibilidade sem  inconveniente  para  o  serviço, 
de  se  lhe  fornecer  o  passe  regulamentar, 
servirá  de  passe  o  boletim  em  que  se  deter- 
mina a  marcha,  applicando-se  a  este  boletim 
todas  as  disposições  relativas  a  passes,  e 
devendo  o  empregado  que  auctorisar  a  mar- 
cha dar  de  tudo  conhecimento  á  direcção, 
justificando  a  urgência. 

S  6.^  Os  passes  diários  são  considerados 
como  bilhetes,  sendo-lhes  applicaveis  todas 
as  disposições  do  serviço,  relativas  á  revisão 
e  recepção  de  bilhetes. 

§  7.®  Nenhum  passe  diário  será  valido 
sem  ter  sido  previamente  apresentado  ao 
chefe  da  estação  de  partida,  que  lhe  imporá 
o  carimbo  da  estação. 

§  8.**  Quando  ao  empregado  for  conce- 
dido, em  conformidade  do  disposto  no  §  3.^ 
deste  artigo,  fazer-se  acompanhar  pela  sua 
família,  deve  no  passe  indicar-se  o  numero 
de  pessoas  de  que  ella  se  compõe,  e  o  grau 
de  parentesco  dessas  pessoas  com  o  empre- 
gado ;  eguaes  declarações  deverão  ser  feitas 
no  passe,  quando  a  familia  viajar  desacom- 
panhada do  empregado,  mencionando-se  o 
nome  deste. 

§  9.*  O  empregado  a  quem  haja  sido  con- 
cedido passe  para  sua  familia,  e  que  apre- 
sentar nessa  qualidade  pessoa  fora  das  cir- 
cumstancias  formuladas  no  |  d.**  deste  artigo, 
pagará  a  importância  da  passagem  dessa 
pessoa  e  será  immediatamente  despedido  do 
serviço. 

§  10.®  Até  ao  dia  10  de  cada  mez  serão 
enviadas  á  respectiva  direcção  relações  dos 
boletins  de  transporte  gratuito,  de  que  tra- 
cta  o  §  5.®  deste  artigo,  e  que  durante  o 
mez  anterior  hajam  sido  concedidos. 

Art.  6.**  O  director  geral  das  obras  pu- 
blicas e  minas  poderá  auctorisar  a  con- 
cessão de  passes  diários,  tão  somente  aos 
empregados  da  direcção  geral  das  obras 
publicas  e  minas,  nas  classes  correspon- 
dentes á  categoria  do  empregado  mediante 
requisição  fundamentada  do  respectivo  chefe 
de  serviço. 

Art.  7.**  Os  directores  podem  conceder 
passagem  gratuita  aos  indigentes,  assim  re- 
(onbecidos,  em  vista  de  attestados  de  po- 


breza passados  pela  auctorídade  administra- 
tiva e  pelo  parocho  da  freguezia  onde  resi- 
direm, e  que  pretendam  ir  para  tractamento 
das  suas  enfermidades  a  alguma  locali- 
dade ou  regressar  á  terra  da  sua  natu- 
ralidade; sendo  para  tractamento  deverão 
os  attestados  vir  acompanhados  da  respe- 
ctiva certidão  medica. 


CAPITULO  n 
Dos  bonos 

Art.  8.®  Bónus  são  bilhetes  pessoaes  in- 
transmissiveís,  que  concedem  o  transito  a 
preços  reduzidos  em  relação  ás  tarifas  ge- 
raes,  para  uma  viagem  ou  viagens  de  ida  e 
volta,  nos  termos  deste  regulamento. 

§  1.®  O  director  geral  das  obras  publicas 
e  minas  poderá  auctorisar  a  concessão  de 
bónus  com  a  reducção  de  50  por  cento  aos 
funccionarios  do  ministério  das  obras  pu- 
blicas, commercio  e  industria,  mediante  re- 
quisição fundamentada  dos  respectivos  dire- 
ctores geraes  ou  chefes  de  serviço. 

§  2.®  O  mesmo  director  geral  poderá  au- 
ctorisar a  concessão  de  bónus  com  egual 
reducção  ás  famílias  dos  funccionarios  da 
direcção  geral  das  obras  publicas  e  minas, 
observando-se  o  que  fica  disposto  no  ar- 
tigo 5.**  §  3.®  e  mediante  informação  favo- 
rável dos  respectivos  directores  ou  chefes. 

§  3.^  Os  directores  da  exploração  pode- 
rão conceder  fora  dos  casos  previstos  nos 
|§  2.*  e  3.®  do  artigo  5.®  bónus,  com  a  re- 
ducção de : 

75  por  cento  aos  empregados  do  respe- 
ctivo caminho  de  ferro,  e  bem  assim  ás 
suas  mulheres,  filhos  menores  e  amas  des- 
tes, e  filhas  solteiras;  e  50  por  cento  aos 
pais,  irmãos  menores  e  irmãs  solteiras, 
vivendo  em  communidade  com  o  empre- 
gado. 

Estes  bónus  serão  pedidos  por  escripto 
pelos  empregados  ao  director,  por  inter- 
médio dos  chefes  dos  respectivos  serviços, 
que  informarão. 

§  4.**  Os  referidos  directores  poderão  con- 
ceder aos  empregados  de  outras  adminis- 
trações de  caminhos  de  ferro  e  suas  famílias 
os  mesmos  beneficios  de  que  gosam  os  seus 
empregados,  por  virtude  do  paragrapho  an- 
terior, sempre  que  haja  accôrdo  para  a  re- 
ciprocidade, celebrado  com  as  respectivas 
administrações. 

I  5.®  Os  bónus  são  validos  só  para  o 
trajecto  nos  mesmos  indicados,  e  caducam 
se  não  forem  utilisados  nos  prasos  de- 
vidos. 

§  6.®  O  portador  de  um  bónus  caducado, 
ou  que  seja  encontrado  em  outra  parte  dá 
linha,    Dão   comprehendida   na  conCessãOi 
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será  considerado  como  passageiro  sem  bi- 
lhete. 

§  7.®  O  bónus  encontrado  em  mão  estra- 
nha será  immediatamente  apprehendido  e  o 
passageiro,  em  cuja  posse  estiver,  será  con- 
siderado como  se  não  tivesse  bilhete,  ficando 
sujeito  ás  penalidades  previstas  no  artigo 
76.**  do  regulamento  de  policia  e  exploração 
de  caminhos  de  ferro,  de  11  de  abril  de 
1868. 

I  8.®  O  empregado  que  houver  cedido  ou 
vendido  o  bilhete  será  obrigado  a  pagar  o 
preço  inteiro  da  viagem  indicada  no  bónus, 
e  immediatamente  despedido  do  serviço  do 
caminho  de  ferro.  A  mesma  penalidade  será 
applicada  ao  empregado  que  tenha  feito  via- 
jar nos  comboios,  comsigo  ou  isoladamente, 
como  seus  parentes,  pessoas  diversas  das  já 
anteriormente  designadas. 

Art.  9.*^  O  producto  dos  bónus  concedidos 
aos  empregados  do  caminho  de  ferro  e  suas 
famiUas  dará  entrada  nas  caixas  de  soc- 
corros  privativos  das  respectivas  linhas,  e 
não  as  havendo  constituirá  receita  da  explo- 
ração, emquanto  as  referidas  caixas  de  soc- 
corros  não  estiverem  organizadas. 

CAPITULO  m 
Bilhetes  de  assignatora 

Art.  10.®  Os  directores  da  exploração  po- 
dem conceder  bilhetes  mensaes  de  assigna- 
tura  aos  empregados  dos  caminhos  de  ferro 
residentes  nas  proximidades  da  linha,  e  a 
seus  filhos  menores,  quando  para  frequên- 
cia de  aulas.  Estes  bilhetes  terão  o  preço 
que  for  determinado  no  principio  de  cada 
anno,  por  despacho  ministerial,  e  conforme 
a  classe  respectiva. 

§  I.*  Os  bilhetes  de  assignatura  são  pes- 
soaes  intransmissiveis,  sendo  apprehendidos 
os  que  forem  encontrados  em  mão  estranha, 
e  o  portador  considerado  como  passageiro 
em  fraude.  O  empregado  a  quem  pertencer 
o  bilhete  será  immediatamente  despedido, 
excepto  quando  prove  não  haver  tomado 
parte  na  fraude. 

S  2.*  O  producto  destes  bilhetes  terá  a 
applicação  consignada  no  artigo  9.* 

CAPITULO  IV 

Bilhetes  collectivos  para  companhias  ambulantes 

de  artistas  dramáticos, 

philarmonicas,  acrobatas,  etc. 

Art.  11.®  As  companhias  de  artistas  via- 
jando em  grupos  não  inferiores  a  cinco  pes- 
soas, podem  os  directores  conceder  a  re- 
ducçSo  da  quarta  parte  da  tarifa  geral  da 
classe  em  que  viajarem. 


§  1.®  Nos  transportes  de  bagagens  e  de- 
corações que  os  acompanhem  poderá  ser 
feita  a  reducção  de  metade  da  tarifa  em 
vigor,  sem  diminuição  das  despezas  acces- 
sorias. 

§  2.®  A  fim  de  poderem  gosar  destas 
vantagens,  deverão  os  directores  das  com- 
panhias artísticas  apresentar  com  anteci- 
pação de  um  dia,  pelo  menos,  os  seus  pe- 
didos por  escripto,  junctando-lhes  as  listas 
nominaes  de  todo  o  pessoal  e  uma  nota  do 
peso  approxlmado  das  bagagens  que  pre- 
tendam fazer  transportar. 

CAPITULO  V 
Disposições  geraes 

Art.  12.^  Qualquer  passe  annual  ou  tem- 
porário poderá  ser  retirado  pelo  funcciona- 
rio  que  o  houver  concedido,  ou  auctorisado, 
antes  de  terminar  o  praso  da  sua  validade, 
quando  para  isso  haja  motivo  sufficiente, 
dando-se  conhecimento  ao  interessado. 

Art.  13.®  Os  passes  e  bónus  devem  ter 
um  numero  de  ordem  e  designar  o  nome 
dos  indivíduos  a  quem  são  concedidos,  a 
sua  categoria  ou  emprego,  o  percurso  a 
que  dão  direito,  e  o  praso  de  validade» 
conforme  o  modelo  adoptado  em  cada  di- 
recção. 

Art.  14.**  Todo  o  individuo  que  for  encon- 
trado com  passe  que  lhe  não  pertença,  ou 
cujo  praso  de  validade  tenha  findado,  será 
considerado  como  passageiro  em  fraude,  ap- 
prehendendo-se  o  respectivo  passe. 

S  único.  Se  o  dono  ou  portador  do  passe, 
ou  um  e  outro,  forem  funccionarios  públicos, 
dar-se-á  conhecimento  da  infracção  á  dire- 
cção geral  das  obras  publicas  e  minas,  a 
fim  de  se  promover  a  applicação  das  compe- 
tentes penas  disciplinares. 

Art.  15."  Os  passes  dão  direito  ao  trans- 
porte gratuito  até  30  kilogrammas  de  ba- 
gagens. 

Art.  16.**  Aos  empregados  da  exploração 
de  caminhos  de  ferro  compete  viajar  nas 
seguintes  classes : 

Em  i.»  classe 

Os  chefes  e  sub-chefes  de  serviço  e  de 
repartição,  chefes  de  secção  de  encarregados 
de  serviço,  inspectores  e  chefes  de  estação 
de  !.*  classe,  pagadores,  chefes  de  oflBcinas 
e  deposito,  e  amanuenses  de  1.*  classe. 

Em  2.*  classe 

Amanuenses  de  2.*  e  3.*  classe,  aspirantes, 
desenhadores,  chefos  de  estação  de  2.*,  3.^ 
e  4.*  classe  e  apeadeiros,  escripturarios, 
apontadores  e  encarregados  das  officinas/ 
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enfermeiros,  lithographos  fabricantes  de  bi- 
lhetes, revisores,  fieis  de  estação  e  arma- 
zéns, billieteiros  e  ajudantes,  telegraphicos, 
factores,  conductores  de  trens  e  guardas 
freios,  capatazes  geraes,  machinistas  e  chefes 
de  reserva,  e  contínuos  da  direcção. 

Em  3.*  classe 

Todo  o  pessoal  não  mencionado  nas  classes 
anteriores. 

Art.  17.**  Fora  dos  casos  preceituados  nos 
artigos  anteriores,  é  expressamente  prohi- 
bida  a  concessão  de  quaesquer  passes  ou 
bónus  nos  caminhos  de  ferro  explorados  por 
conta  do  estado,  e  os  funccionarios  que  os 
auctorisem  ou  concedam  em  contrario  ou 
alem  do  disposto  nos  mesmos  artigos,  ficam 
pessoalmente  responsáveis  pelas  suas  respe- 
ctivas importâncias. 

Art.  18.**  São  declarados  nullos  e  de  ne- 
nhum eíTeito,  a  partir  de  1  de  outubro  pró- 
ximo futuro,  lodos  os  passes  ou  bónus  até 
agora  concedidos,  e  cuja  renovação  nos  ter- 
mos deste  regulamento  se  não  haja  eflíei- 
luado,    sendo   applicayeis   aos  seus  porta- 


dores o  que  fica  preceituado  nos  artigos  8.* 
(i  6.^)  e  14.^ 

Art.  19.^  Os  directores  da  exploração  en- 
viarão trimestralmente  á  direcção  geral  das 
obras  publicas  e  minas  os  talões  dos  passes 
ou  bónus  concedidos  ou  auctorisados  nos 
seus  respectivos  caminhos  de  ferro  durante 
o  trimestre,  os  quaes  lhes  serão  opportuna- 
mente  devolvidos  com  o  visto  do  director 
geral. 

Ministério  das  obras  publicas,  commercio 
e  industria,  em  30  de  julho  de  1891.  — João 
Ferreira  Franco  Pinto  Castelb  Branco, 

{D.  do  G.  de  22  de  agosto  de  1891,  d.«  186). 


Decreto  de  30  de  jalho  de  1891 

Proroga  até  ao  anno  lectivo  de  1892-1893  os  prasos 
relativos  a  apresentação  de  certidões  de  exames 
das  línguas  ingleza,  allemã  e  grega,  para  matri- 
culas de  cursos  superiores. 

{D.  do  6.  de  8  de  agojto  de  1891,  d.«  175). 

N.  B,  Este  decreto  foi  por  equivoco  publicado  a 
paginas  297  e  298  com  a  data  de  30  de  junho  em 
vez  de  30  de  julho  (Nota  da  Redacção), 


AGOSTO 


Carta  de  lei  de  1  de  agosto  de  1891  < 

Determina  que  o  direito  de  carga  estabelecido  pela 
lei  de  16  de  setembro  de  i890  não  possa  ser  exi- 
gido dos  consignatários  das  mercadorias  transpor- 
tadas. 

DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  ge- 
raes decretaram  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1.**  O  direito  de  carga  estabelecido 
pela  lei  de  16  de  setembro  de  1890  não  po- 
derá ser  exigido  dos  consignatários  das  mer- 
cadorias transportadas,  sendo  nulla  qualquer 
clausula  em  contrario  inseria  nos  conheci- 
mentos ou  noutro  qualquer  titulo. 

Art.  2.**  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  auctoridades, 
a  quem  o  conhecimento  e  execução  da.  pre- 
sente lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem 
e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nella  se  contém. 


1  o  projecto  desta  lei,  o  parecer  da  commissão 
de  fazenda/ sua  discussão  e  approvação  encontram-se 
no  Diário  das  sessões  da  camará  aos  deputados  de 
1891,  n.*>  28,  paginas  19  e  20,.e  no  Diário  das  sessões 
da  camará  dos  pares  de  1891,  n.*  30,  pagina  2. 
íNok^  da  Redacção). 


O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço,  em  1  de  agosto 
de  1891.— EL-REI,  com  rubrica  e  guarda. 
—  Maríanno  Cyrillo  de  Carvalho,  —  (Logar 
do  sèllo  grande  das  armas  reaes). 

(/>.  do  6.  de  8  de  agosto  de  1891,  n.«  175). 


Carta  de  lei  de  3  de  agosto  de  1891  ^ 

Auctorisa  a  sociedade  promotora  da  agricultura  mi- 
chaelense  a  vender  em  hasta  publica  o  terreno  e 
mais  dependências  que  por  carta  de  lei  de  5  de 
julho  de  1854  lhe  foram  concedidos. 

DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  ge- 
raes decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1.*^  É  auctorisada  a  sociedade  pro- 
motora de  agricultura  michaelense  a  vender, 
em  hasta  publica,  o  terreno  e  mais  depen- 


*  O  projecto  desta  lei,  o  parecer  das  commissões 
de  agricultura  e  fazenda,  sua  discussão  e  approvação 
encontram-se  no  Diário  das  sessões  da  camará  dos 
deputados  de  1890,  pagina  1844,  e  no  Diário  das 
sessões  da  camará  dos  pares  de  1891,  n.""  30,  pa*» 
gina  7.  (Nota  da  Redacção). 
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doDcias  que,  por  carta  de  lei  de  5  de  julho 
de  1854,  lhe  foram  concedidos  para  ahi  esta- 
belecer a  sua  sede. 

§  1.®  A  importância  da  venda  dará  entrada 
no  cofre  central  de  Ponta  Delgada,  de  onde 
só  poderá  ser  retirada  á  medida  que  a  socie- 
dade a  for  empregando  em  melhoramentos 
que  projecta  fazer  nos  terrenos  que  adquirir 
no  sitio  do  Kelvlio  e  em  que  vài  estabelecer 
a  sua  nova  sede. 

§"2.**  Se  em  qualquer  época  os  terrenos  a 
que  se  refere  o  §  1.®  deixarem  de  ser  appli- 
cados  aos  flns  que  a  sociedade  promotora 
de  agricultura  michaelense  tem  de  preen- 
cher, deverão  passar  immediatamente  à  posse 
da  fazenda  nacional^  com  todas  as  melhorias 
ou  bemfeitorias  que  uelles  houvessem  sido 
executadas. 

§  3.®  Dos  mencionados  terrenos  separar- 
se-á  uma  faxa  na  parte  que  confronta  com  o 
edifício  do  theatro  michaelense  da  largura 
até  4  metros,  a  flm  de  que  este  edifício  fique 
completamente  isolado. 

Art.  2.^  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  auctoridades, 
a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  pre- 
sente lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem 
e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço,  aos  3  de  agosto 
de  1891.  —  EL;REI,  com  rubrica  e  guarda. 
—  Marianno  Cyrillo  de  Carvalho,  —  (Logar 
do  séllo  grande  das  armas  reaes). 

{D,  do  6.  de  11  de  agosto  de  1891,  n.»  177). 


Carta  de  lei  de  3  de  agosto  de  1891 ' 

Approva,  para  os  devidos  effeitos,  o  convénio  con- 
cernente ao  estabelecimento  de  uma  união  inter- 
nacional para  a  publicação  das  pautas  aduaneiras 

DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes 
geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  4.®  São  approvados,  para  os  devi- 
dos effeitos,  o  convénio  concernente  ao  esta- 
belecimento de  uma  união  internacional  para 
a  publicação  das  pautas  aduaneiras  e  o  re- 


1  A  proposta  desta  lei,  o  parecer  da  commissão  dos 
negócios  externos  e  intemacionaes  e  sua  approva- 
çio  encontram-se  no  Diário  das  sessões  da  camará 
dos  deputados  de  1891,  n.»  24,  pagina  22,  n.<»  32,  pa- 
gina 4,  e  no  Diário  das  sessões  da  camará  dos  pares 
^e  i891^  n.«  30,  pagina  2.  (Nota  da  RedacçãoJ. 


speclivo  regulamento  de  execução,  assignados 
em  Bruxellas  a  5  de  julho  de  1890,  entre 
Portugal  e  outros  paizes,  com  as  declarações 
constantes  da  competente  acta. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  auctoridades, 
a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  refe- 
rida lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam 
cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
nella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios estrangeiros  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  de  Belém,  aos  3  de 
agosto  de  1891.— EL-REI,  com  rubrica  e 
guarda.  —  Conde  de  Valbom. 


GooTenio,  regulamento  e  acta 

a  qne  se  refere  a  carta  de  lei 

de  3  de  agosto  de  1891 

Convénio  concernente  ao  estabelecimento  de  uma 
união  internacional  para  a  publicação  das  pautas 
aduaneiras  entre  a  Repablica  Argentina,  Austria- 
Hangría,  Bélgica,  Bolivia,  Ghili,  Estado  Indepen- 
dente do  Gongo,  Republica  de  Costa  Rica,  Dina- 
marca e  suas  colónias,  Hespanha  e  suas  colónias. 
Estados  Unidos  da  America,  França  e  suas  coló- 
nias, Gran-Bretanha  e  varias  colónias  inglezas, 
alem  da  índia  britannica,  Canadá,  Austrália  Occi- 
dental, Cabo  da  Boa  Esperança,  Natal,  Nova  Galles 
do  Sul,  Nova  Zelândia,  Queensland,  Tasmania, 
Terra  Nova  e  Victoria,  Grécia,  Guatemala,  Repu- 
blica de  Haiti  Itália  e  suas  colónias,  México,  Ni- 
carágua, Paraguay,  Paizes  Baixos  e  suas  colónias, 
Perii,  Portugal  e  suas  colónias,  Romania,  Rússia, 
Salvador,  Reino  de  Siam,  Suissa,  Turquia,  Uruguay 
e  Venezuelia. 

Os  abaixo  assignados,  devidamente  aucto- 
risados,  ajustaram,  dependente  de  approva- 
ção,  o  convénio  seguinte : 

Artigo  1.®  Entre  os  paizes  acima  enume- 
rados e  os  demais  paizes,  que  de  futuro  ad- 
herirem  ao  presente  convénio,  é  constituída 
uma  associação  sob  o  titulo  de  tunião  inter- 
nacional para  a  publicação  das  pautas  adua- 
neiras.» 

Art.  2.®  O  fim  da  união  é  publicar  por 
conta  commum,  e  fazer  conhecer  o  mais 
breve  e  exactamente  possível,  as  pautas 
aduaneiras  dos  diversos  estados  do  globo  e 
as  modificações  por  que  estas  pautas  succes- 
sivamente  passarem. 

Art.  3.**  Para  este  flm  será  estabelecida 
em  Bruxellas  uma  repartição  internacional 
encarregada  da  iraducção  e  da  publicação 
das  referidas  pautas,  bem  como  das  disposi- 
ções legislativas  ou  administrativas  que  as 
modificarem. 

Art.  4.**  Esta  publicação  far-se-á  numa 
compilação  intitulada  Bolelim  internacional 
das  alfandegas  (orejão  da  união  in((maçiond[ 
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para  a  pubUcação  das  pautas  aduaneiras). 
Adoptar-se-ão  para  tal  effeíto  as  línguas  com- 
merciaes  mais  divulgadas. 

Art.  5.®  A  nomeação  do  pessoal  da  repar- 
tição internacional  incumbirá  ao  ministério 
dos  negócios  estrangeiros  da  Bélgica,  que 
adiantará  os  meios  necessários  e  velará  pelo 
regular  funccionamento  da  instituição. 

Art.  6.®  Na  correspondência  dirigida  pela 
repartição  internacional  aos  governos  adhe- 
rentes  far-se-á  uso  da  língua  franceza. 

Art.  7.®  Será  annualmente  dirigido  aos 
governos  adherentes  um  relatório  sobre  os 
trabalhos  e  a  gerência  financeira  da  repar- 
tição internacional. 

Art.  8.**  O  orçamento  annual  das  despezas 
da  repartição  internacional  é  fixado  na  quan- 
tia máxima  de  125:000  francos. 

Alem  disso,  será,  no  primeiro  anno,  posto 
á  disposição  do  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros da  Bélgica  um  capital  de  50:000 
francos  para  as  despezas  de  installação  da 
repartição. 

Os  estados  e  colónias  que  ulteriormente 
usarem  da  faculdade  de  adhesão  prevista 
no  artigo  44.®  terão  de  pagar  a  respectiva 
quota  parte  desta  somma  de.  50:000  fran- 
cos, sobre  a  base  de  distribuição  fixada  pelo 
artigo  9.® 

Os  estados  e  colónias  que  ao  expirar  o 
primeiro  praso  de  sete  annos,  se  retirarem 
da  união  perderão  o  seu  direito  de  co-pro- 
priedade  no  fundo  commum. 

Em  caso  de  liquidação  o  fundo  commum 
será  partilhado  entre  os  estados  e  colónias 
da  união,  segundo  a  base  de  distribuição 
fixada  pelo  artigo  9.** 

Art.  9.®  No  intuito  de  se  determinar  equi- 
tativamente a  parle  contributiva  dos  estados 
contractantes  são  estes  repartidos,  em  razão 
da  importância  do  seu  commercio  respe- 
ctivo, em  seis  classes,  entrando  cada  uma 
na  proporção  de  um  certo  numero  de  uni- 
dades, a  saber: 

4.*  Classe  —  Paizes  cujo  commercio  monta 
regularmente  a  mais  de  4:000  milhões  de 
francos:  55  unidades. 

2.*  Classe  —  Paizes  cujo  commercio  monta 
regularmente  de  2:000  a  4:000  milhões  de 
francos :  40  unidades. 

3.*  Classe  —  Paizes  cujo  commercio  monta 
regularmente  de  500  a  2:000  milhões  de 
francos :  25  unidades. 

4.*  Classe  —  Paizes  cujo  commercio  monta 
regularmente  de  400  a  500  milhões  de  fran- 
cos :  20  unidades. 

5.*  Classe  —  Paizes  cujo  commercio  monta 
regularmente  de  50  a  400  milhões  de  fran- 
cos: 45  unidades. 

6.*  Classe  —  Paizes  cujo  commercio  é  re- 
gularmente inferior  a  50  milhões  de  francos : 
5  unidades. 

Art.  10.*  Para  os  paizes  cuja  língua  não 


for  empregada  pela  repartição  internacional, 
respectivamente  se  deduzirão  '/5  dos  nú- 
meros acima. 

Ficarão  pois  reduzidos : 

Quanto  á  4.^  classe,  a  33  unidades. 

Quanto  á  2.*,  a  24  unidades. 

Quanto  á  3.%  a  45  unidades. 

Quanto  á  4.%  a  42  unidades. 

Quanto  á  5.',  a  9  unidades. 

Quanto  á  6.*,  a  3  unidades. 

Art.  4  4.®  O  total  da  despeza  annual,  divi- 
dido pela  somma  das  unidades  attribuidas 
aos  differentes  estados  contractantes,  em  con- 
formidade das  disposições  anteriores,  dará  a 
unidade  de  despeza.  Bastará  multiplicar  esta 
pelo  numero  de  unidades  assígnado  a  cada 
um  desses  estados  para  conhecer  o  montante 
da  sua  contribuição  para  as  despezas  da  re- 
partição internacional. 

Art.  42.®  Para  o  effeito  de  habilitar  a  in- 
stituição a  redigir  o  Boletim  intemacioncU 
das  alfandegas  com  a  possivel  ex acção,  as 
partes  contractantes  lhe  enviarão  directa- 
mente e  sem  demora  dois  exemplares : 

a)  Da  sua  lei  aduaneira  e  da  sua  pauta 
das  alfandegas  postas  cuidadosamente  em 
dia ; 

b)  De  todas  as  disposições  que  ulterior- 
mente modificarem  aquelles  diplomas ; 

c)  Das  circulares  e  instrucções  que  os 
dictos  governos  dirigirem  ás  suas  reparti- 
ções aduaneiras  no  tocante  á  applicação  da 
pauta  ou  á  classificação  das  mercadorias  e 
que  poderem  tornar-se  publicas ; 

d)  Dos  seus  tratados  de  commercio,  con- 
venções internacionaes  e  leis  interiores  que 
tenham  relação  directa  com  as  pautas  adua- 
neiras em  vigor. 

Art.  43.®  Um  regulamento  de  execução, 
com  a  mesma  força  obrigatória  do  presente 
convénio,  determinará  o  modo  de  publicar  o 
boletim  da  união  e  tudo  quanto  se  referir 
ao  orçamento  da  repartição  internacional  e  á 
organização  interior  do  serviço. 

Art.  44.®  Os  estados  e  colónias  que  não 
tomaram  parte  no  presente  convénio  serão 
ulteriormente  admittidos  a  acceder  a  elle. 

A  accessão  será  notificada  por  escrípto  ao 
governo  belga,  que  a  levará  ao  conheci- 
mento de  todos  os  demais  governos  contra- 
ctantes. A  accessão  importará  de  pleno  di- 
reito a  adhesão  a  todas  as  clausulas  e  admissão 
a  todas  as  vantagens  estipuladas  no  presente 
convénio. 

Art.  45.®  O  presente  convénio  será  posto 
em  execução  em  4  de  abril  de  4894  e  per- 
manecerá em  vigor  durante  sete  annos. 

Se  doze  mezes  antes  da  expiração  dos 
sete  primeiros  annos  o  presente  convénio 
não  for  denunciado,  a  união  subsistirá  du- 
rante um  novo  praso  de  sete  annos  e  assim 
successivamente  de  sete  em  sete  annos. 

A  denuncia  será  dirigida  ao  governo  belga, 
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c  nâo  terá  elTeito  senão  relativamente  ao 
paiz  que  a  livcr  realisado,  ficando  o  con- 
vénio em  vigor  para  os  outros  paizes  da 
união. 

Os  governos  poderão  de  commum  accôrdo 
e  a  todo  o  tempo,  introduzir  no  presente 
convénio  os  aperfeiçoamentos  que  forem  re- 
putados úteis  ou  necessários. 

Em  testimunho  do  que,  os  abaixo  assi- 
gnados  firmaram,  o  presente  convénio  e  o 
sellaram  com  os  seus  sinetes. 

Feito  em  Bruxellas,  a  5  de  julho  de 
1890. 

Pela  republica  Argentina  (L.  S.)  Carlos  Calvo 

y  Capdevila. 
Pela  Áustria  Hungria  (L.  S.)  Epetjesy. 
Pela  Bélgica  (L.  S.)  Lambermont  —  (L.  S.) 

Leon  Biebuyck  —  (L.  S.)  Rebers. 
Pela  Bolívia  (L.  S.)  Joaquim  Caso. 
Pelo  Chili  (L.  S.)  N.  Pefia  Vicufla. 
Pelo  Estado  Independente  do  Congo  (L.  S.) 

Edin.  Eetvelde, 
Pela  republica  de  Costa  Rica  (L.  S.)  Manuel- 

M.  de  Peralta. 
Pela  Dinamarca  e  suas  colónias  (L.  S.)  Schack 

de  Brockdorff. 
Pela  Hespanha  e  suas  colónias  (L.  S.)  J.  G. 

de  Aguèra. 
Pelos  Estados  Unidos  da  America  (L.  S.) 

Edwin  H.  Terrell  (ad  referendum). 
Pela   França   e   suas   colónias   (L.   S.)   A. 

Bourée. 
Pela  Gran-Bretanha  e  diversas  colónias  in- 

glezas  (L.  S.)  Martin  Gosselin  —  (L.  S.) 

A.  E.  Batem an. 
Pela  índia  Britannica  (L.  S.)  Martin  Gosselin 

—  (L.  S.)  A.  E.  Baleman. 
Pelo  Canadá  (L.  S.)  Charles  Tupper. 
Pela  Austrália  Occidental. 
Pelo  Cabo  da  Boa  Esperança  (L.  S.)  Martin 

Gosselin  — {L.  S.)  A.  E.  Bateman. 
Pelo  Natal  (L.  S.)  Martin  Gosselin  — {L.  S.) 

A.  E.  Bateman. 
Pela  Nova  Galles  do  Sul  (L.  S.)  Sans  Sa- 
muel. 
Pela  Nova  Zelândia  (L.  S.)  Francis  Dillon 

Bell 
Pelo  Queensland. 
Pela  Tasmania  (L.  S.)  Martin  Gosselin ~{L. 

S.)  A.  E.  Bateman. 
Pela  Terra  Nova  (L.  S.)  Martin  Gosselin  — 

(L.  S.)  A.  E.  Bateman. 
Por  Victoria  (L.  S.)  Graham  Berry. 
Pela  Grécia  (L.  S.)  P.  Mulle. 
Por  Guatemala  (L.  S.)  Alexis  Capouillet. 
Pelo  Haiti  (L.  S.)  G.  de  Dekeu. 
Pela  Itália  e  suas  colónias  (L.  S.)  De  Reu:>zis. 
Pelo  México  (L.  S.)  Edm.  Vanden  Wyngaert. 
Por  Nicarágua  (L.  S.)  J.  F.  Medina. 
Pelo  Paraguay  (L.  S.)  Henry  Oostendorf. 
Pelos  Paizes  Baixos  (L.  S.)  H.  Testa  — {L. 

S.)  L.  E.  Hyttenhooven. 


Pelo  Peru  (L.  S.)  Joaquim  Lemoine. 

Por  Portugal  e  suas  colónias  (L.  S.)  Henrique 
de  Macedo  Pereira  Coutinho  —  (L.  S.)  Au- 
gusto César  Ferreira  de  Mesquita. 

Pela  Romania  (L.  S.)  J.  Vacaresco. 

Pela  Rússia  (L.  S.)  G.  Kamemky. 

Pelo  Salvador  (L.  S.)  Emile  Eloy. 

Por  Siam  (L.  S.)  Frederik  Vemey. 

Pela  Suissa  (L.  S.)  E.  Paccaud. 

Pela  Turquia  (L.  S.)  Et.  Carathedory. 

Pelo  Uruguay  (L.  S.)  F.  Susviela  Guarch. 

Por  Venezuela  (L.  S.)  Luiz  Lopes  Mendez. 


Regulamento  para  execução  do  convénio  que  in- 
stítue  uma  repartição  internacional  de  publicação 
das  pautas  aduaneiras  (artigo  13.°  do  convénio). 

Artigo  1.®  O  Boletim  internacional  das  al- 
fandegas será  publicado  em  cinco  linguas,  a 
saber;  em  allemão,  inglez,  hespanhol,  fran- 
cez  e  italiano. 

Art.  2.®  Cada  um  dos  estados  que  com- 
põem a  união  tem  a  faculdade  de  fazer  tra- 
duzir e  de  publicar  á  sua  custa  a  totalidade 
ou  parte  do  Boletim  na  língua  que  bem  lhe 
parecer,  comtanto  que  uão  seja  alguma  das 
adoptadas  pela  repartição  internacional. 

Cada  um  dos  estados  da  união  terá  ou- 
trosim  o  direito  de  fazer  reproduzir  simples 
extractos  de  pautas,  ou,  excepcionalmente, 
trechos  do  Boletim  quer  na  folha  oflBcial 
local,  quer  nos  respectivos  documentos  par- 
lamentares. 

Fica,  demais,  intendido  que  assistirá,  como 
anteriormente,  a  cada  estado  a  faculdade  de 
publicar,  na  lingua  original  ou  em  traducçio, 
todas  as  pautas  aduaneiras,  uma*  vez  que  o 
texto  publicado  não  seja  a  própria  obra  da 
repartição  internacional. 

Art.  3.®  A  repartição  internacional  obriga- 
se  a  pôr  o  maior  cuidado  na  traducção  das 
leis  aduaneiras  e  das  publicações  officiaes 
interpretativas  dessas  leis,  mas  fica  inten- 
dido que  os  governos  interessados  não  as- 
sumem responsabilidade  pela  exacção  das 
traducções  de  que  se  tracta,  e  que,  em  caso 
de  contestação,  o  texto  original  será  o  único 
valioso. 

Neste  sentido  será  impressa  uma  adver- 
tência, em  forma  de  nota,  e  em  caracteres 
grados,  na  parte  inferior  da  primeira  pagina 
de  cada  fascículo. 

Art.  4.®  Será  determinado  pela  repartição 
o  formato  do  Boletim. 

Art.  5.®  Cada  governo  fará  saber  em  que 
lingua,  dentre  as  adoptadas  pela  repartição 
internacional,  deseja  receber  os  exemplares 
do  Boletim  que  representarem  a  sua  quota 
nas  despezas  da  inslituição.  Qualquer  go-^ 
verno  poderá  tomar  um  certo  numero  de 
exemplares  numa  lingua  e  o  resto  uoutraSi 
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Art.  6.®  A  repartiçSo  internacional  n3o 
pode  proporcionar  assignaturas  senão  aos 
governos  dos  paizes  que  fazem  parte  da 
união. 

Ari.  7.^  A  somma  da  contribuição  propor- 
cional de  cada  estado  é-Ihe  restituída  em 
assignaturas  do  boletim  da  união,  calculadas 
ao  preço  de  15  francos  cada  uma. 

Art.  8.®  As  despezas  são  approximada- 
mente  computadas  no  seguinte : 

a)  Vencimento  dos  funcciona- 
rios  e  empregados  da  re- 
partição internacional,  in- 
cluindo uma  retribuição  sup- 
plementar  de  15  por  cento       75:000  fr. 

b)  Despezas  de  impressão  e  re- 
messa do  boletim  da  união       30:000  i 

c)  Aluguer  e  conservação  da 
casa  destinada  à  repartição 
internacional,  combustivel, 
illuminação,  fornecimentos, 

despezas  de  escriptorio,  etc.       20:000  » 

Total 125:000  fr. 


Art.  9.*  Ao  ministro  dos  negócios  estran- 
geiros da  Bélgica  incumbe  tomar  as  medidas 


necessárias  para  a  organização  e  Amcciona- 
mento  da  repartição  internacional,  dentro 
nos  limites  prescriptos  pelo  convénio  e  pelo 
presente  regulamento. 

Art.  10.®  É  auctorisado  o  chefe  da  repar- 
tição internacional,  mediante  a  approvação 
do  ministro  dos  negócios  estrangeiros  da 
Bélgica,  a  transferir  para  o  exercício  cor- 
rente as  sommas  não  empregadas  do  exer- 
cicio  findo.  Estas  sommas  servirão  eventual- 
mente para  constituir  um  fundo  de  reserva 
destinado  a  occorrer  às  despeza^s  impre- 
vistas. 

A  dieta  reserva  em  caso  nenhum  poderá 
exceder  25:000  francos.  O  excesso  que  por- 
ventura se  dè  permittirá  abaixar  o  preço  da 
assignatura  do  Bol^im^  sem  acréscimo  do 
numero  de  exemplares  garantido  pelos  es- 
tados conlractaules,  e  poderá  servir  lambem 
para  cobrir  as  despezas  occasíonadas  pela 
traducção  em  alguma  outra  língua  alem  das 
enumeradas  no  artigo  1.® 

Este  ultimo  propósito  não  poderá  realísar-se 
sem  o  consenso  unanime  dos  estados  e  coló- 
nias que  fazem  parle  da  união. 

Feito  em  Bruxellas,  a  5  de  julho  de  1890, 
para  ficar  annexo  ao  convénio  desta  data. 

(Seguem-se  as  mesmas  assignaturas  do  can- 
vento.) 


Acta  dâ  assignatura 


Os  delegados  abaixo  assígnados,  reunidos  nesta  data  a  flm  de  proceder  á  assignatura  do 
convénio  e  do  regulamento  concernentes  ao  estabelecimento  de  uma  união  internacional  para 
a  publicação  das  pautas  aduaneiras,  trocaram  as  declarações  seguintes : 

1.®  Pelo  que  respeita  á  classificação  dos  paizes  da  união,  sob  o  ponto  de  vista  da  sua 
parte  contributiva  para  as  despezas  da  repartição  internacional  (artigos  9.®,  10.®  e  11.*  do 
convénio) : 

Declaram  os  delegados  que,  emquanlo  vigorar  o  convénio,  os  paizes  adherentes  serão 
distribuídos  nas  seguintes  classes,  e  terão  de  contribuir  na  proporção  do  numero  de  unidades 
adiante  indicado. 


1.*  olasse 


Inglaterra  e  suas  colónias  adiante  não  especialmente  designadas 55  unidades 

Bélgica 55 

Estados  Unidos  da  America 55 

França  e  suas  colónias 55 

Paizes  Baixos  e  suas  colónias 33 

Rússia 33 


2.*  olasse 


Austria-Hungria 
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Hespanba  e  suas  colónias 40  unidades 

índia  britannica 40       > 

Itália  e  suas  colónias ' 40       > 


3.*  olasse 


Republica  Argentina 25  unidades 

Brazil 15 

Canadá 25 

Dinamarca  e  suas  colónias 15 

Nova  Galles  do  Sul 25 

Portugal  e  suas  colónias 15 

Suissa 25 

Turquia 15 

Victoria 25 


4.*  classe 


Cabo  da  Boa  Esperança 20  unidades 

Chili 20 

Colômbia 20 

Egypto 12 

Equador 20 

Grécia 12 

Japão 12 

México 20 

Nova  Zelândia 20 

Pérsia 12 

Queensland 20 

Romania 12 

Uruguay 20 

Venezuela 20 


6.*  olasse 


Bolívia 15  unidades 

Costa  Rica 15 

Guatemala 15 

Haiti 15 

Natal 15 

Peru 15 

Servia 9 

Siam 9 


6.*  olasse 


Austrália  occidental 5  unidades 

Republica  dominicana 5       i 

Estado  Independente  do  Gongo ....  3       > 

Honduras 5       » 
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Nicarágua 5  unidades 

Paraguay 5        • 

Salvador 5        » 

Tasmania 5        » 

Terra  Nova 5        » 


As  quotas  que  figuraram  no  mappa  de  repartição  das  despezas,  formulado  em  26  de 
fevereiro  de  1890,  sâo  em  seguida  reproduzidas,  a  titulo  de  esclarecimento,  visto  como  a 
contribuição  de  cada  estado  se  nao  pode  flxar  por  modo  absolutamente  preciso  emquanto 
se  nao  tornarem  definitivas  todas  as  adhesões. 

Fica  porem  intendido  que  em  caso  nenhum  as  referidas  quotas  poderão  ser  elevadas 
durante  o  vigor  do  convénio. 


1.*  olasse 


Quota  Equivalente 

de  contribuição     em  assignaturas 


Inglaterra  e  suas  colónias  não  especialmente  designadas 6:833  456 

Bélgica 6:833  456 

Estados  Unidos  da  America 6:833  456 

França  e  suas  colónias 6:833  456 

Paizes  Baixos  e  suas  colónias 4:100  274 

Rússia 4:100  274 


2.*  olasse 


Austria-Hungria 2:982  199 

Hespanha  e  suas  colónias 4:970  332 

índia  britannica 4:970  332 

Itália  e  suas  colónias 4:970  332 


3/  olasse 


Republica  Argentina 3:106  207 

Brazil 1:863  124 

Canadá 3:106  207 

Dinamarca  e  suas  colónias 1:863  124 

Nova  Galles  do  Sul 3:106     .       207 

Portugal  e  suas  colónias 1 :863  124 

Suissa 3:106  207 

Turquia 1:863  124 

Yictoria 3:106  207 


4.«  classe 


Cabo  da  Boa  Esperança 2:485  166 

Chili 2:485  166 

Colômbia , 2:485.  166 
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Qnota  Equivalente 

de  contribuição     em  assignaturas 

Egypto 1:491  100 

EquadQi- 2:485  1(56 

Grécia 1:491  100 

Japão 1:491  100 

México 2:485  166 

Nova  Zelândia 2:485  166 

Pérsia 1  491  100 

Queensland 2:485  166 

Romania 1:491  100 

Uroguay 2:485  166 

Venezuela 2:485  166 


6."  olasse 


Bolívia 1 

Costa  Rica 1 

Guatemala 1 

Haiti I 

Natal I 

Peru 1 

Servia 1 

Siam 1 

Republica  sul  africana 1 


863 

124 

863 

124 

863 

124 

863 

124 

863 

124 

863 

124 

118 

75 

118 

73 

118 

73 

6.*  olasse 


Austrália  occidental 621  42 

Republica  don)inicana 621  42 

Estado  Independente  do  Congo 372  25 

Honduras 621  42 

Nicarágua. 621  42 

Paraguay 621  42 

Salvador 621     .        42 

Tasmania 621  42 

Terra  Nova 621  42 


2.®  Pelo  que  se  refere  ao  pagamento  das  quotas  que  competem  ás  partes  contra- 
ctantes : 

Declaram  os  delegados  que  esse  pagamento  se  effeituarà  em  Bruxellas  no  decurso  do 
primeiro  trimestre  de  cada  exercício  e  em  moeda  que  tenha  curso  legal  na  Bélgica. 

3.**  Pelo  que  se  refere  á  execução  do  convénio,  a  (jual  deve  principiar  em  1  de  abril 
de  1891 : 

Declaram  os  delegados  que  será  precedida,  quando  possivel,  de  uma  notificação  de 
adhesão  definitiva  da  parte  dos  governos  interessados,  que  todavia  esta  formalidade  não 
é  indispensável,  e  que  se  manterão  na  lista  dos  adherenles  os  paizes  signatários  do  presente 
convénio,  que  na  data  de  1  de  abril  de  1891  não  tiverem  expresso  formalmente  a  intenção 
de  se  retirarem. 

Era  lestimunbo  do  que  os  delegados  respectivos  assignaram  a  presente  acta. 

Feita  em  Bruxellas,  a  5  de  julho  de  1890. 

(Seguem-se  as  mesmas  assignaturas  do  convénio  e  regulamento,) 

[D.  do  G.  de  j3  de  agosto  de  1891,  n.«  179). 
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Portaria  de  5  de  agosto  de  i89i 

Nomea  tuna  nova  commissão,  a  fím  de  propor  ao 
governo  o  que  julgar  por  conveniente  para  a  re- 
organização do  serviço  do  tabeilionato. 

Não  se  tendo  conslituido  a  commissão  no- 
meada por  portaria  de  18  de  setembro  de 
1890,  e  que  nos  termos  do  artigo  2!2.®  do 
decreto  n.®  3  com  força  de  lei  de  29  de 
março  do  mesmo  anno,  tem  de  ser  ouvida 
sobre  a  reorganização  do  serviç<o  do  tabei- 
lionato, e  sendo  urgente  que  quanto  antes 
se  dê  começo  áqueiles  trabalhos:  lia  por 
bem  Sua  Majestade  El-Rei,  pela  secretaria 
de  estado  dos  negócios  ecciesiaslicos  e  de 
justiça,  nomear  os  tabelliães  de  notas  da  co- 
marca de  Lisboa,  bacharel  Francisco  Vieira 
da  Silva  Barradas,  bacharel  José  Maria  de 
Barcellos  Júnior,  Jorge  Camelier,  Joaquim 
Barreiros  Cardoso  e  bacharel  José  Ribeiro 
de  Almeida  Cornelio  da  Silva,  o  primeiro 
dos  quaes  servirá  de  presidente  e  o  uliimo 
de  secretario,  para  comporem  a  referida 
commissão,  devendo  considerar-se  sem  ef- 
feito  a  mencionada  portaria  de  18  de  se- 
tembro de  1890. 

Esta  commissão  reunir-se-á  em  uma  das 
salas  do  ministério  dos  negócios  ecclesias- 
ticos  e  de  justiça,  e  o  expediente  dos  seus 
trabalhos  ficará  a  cargo  da  direcção  geral 
dos  negócios  da  justiça. 

O  mesmo  augusto  senhor  espera  do  zelo 
e  intelligencia  dos  nomeados  que  darão,  o 
mais  breve  possível,  plena  conta  do  tra- 
balho de  que  são  incumbidos,  propondo  ao 
governo  o  que  tiverem  por  conveniente  para 
que  se  efifeitue  a  reorganização  de  tão  im- 
portante serviço. 

Paço,  em  5  de  agosto  de  1891.  — i4/ft^/o 
António  de  Moraes  Carvalho. 

{D.  do  G.  áeS  de  agosto  de  1891,  n.«  175). 


Decreto  de  6  de  agosto  de  1891 

Manda  emittir,  pela  administração  geral  da  casa  da 
moeda,  cédulas  de  100  réis  e  de  50  réis,  repre- 
sentativas da  moeda  de  bronze. 

Havendo  sido  tomadas  as  providencias  ne- 
cessárias para  se  completar  a  amoedação 
da  moeda  de  bronze  auctorisada  pela  carta 
de  lei  de  31  de  maio  de  1882  para  circular 
no  continente  do  reino,  vista  a  escassez  da 
mesma  moeda,  devida  em  parte  á  sua  trans- 
ferencia para  o  ultramar,  e  considerando 
que  para  facilitar  as  pequenas  transacções 
da  vida  commum  é  conveniente  na  presente 
conjunclura  fazer  representar  legalmente  a 
moeda  de  que  se  tracta,  cuja  cunhagem  não 


pode  ser  tão  rápida,  quanto  seria  para  de- 
sejar: hei  por  bem  determinar  o  seguinte, 
usando  da  auctorisação  concedida  ao  go- 
verno péla  carta  de  lei  de  30  de  junho 
ultimo : 

Artigo  1.^  O  ministro  da  fazenda  fará  emit- 
tir em  series  pela  administração  geral  da 
casa  da  moeda  cédulas  de  iOO  réis  e  de  50 
réis,  representativas  da  moeda  de  bronze 
a  cuja  cunhagem  se  está  procedendo  nos 
termos  da  carta  de  lei  de  31  de  maio  de 
1882. 

§  único.  As  series  serão  de  lOrOOOíSOOO 
réis  cada  uma  para  as  cédulas  de  100  réis, 
e  de  5:000)5(000  réis  para  as  cédulas  de  50 
réis. 

Art,  2.®  As  cédulas  emiltidas  em  virtude 
do  presente  decreto  deverão  ser  fornecidas 
ao  publico  na  referida  administração  geral, 
desde  a  data  da  publicação  do  mesmo  de- 
creto, e  logo  que  seja  possível  na  caixa 
geral  de  depósitos  e  suas  delegações,  em 
troca  do  equivalente  em  moeda  corrente  no 
reino  e  á  vista  de  requisições  cuja  urgência 
for  reconhecida. 

Art.  3.®  A  administração  geral  da  casa  da 
moeda  fará  aununciar  successivamente,  a 
começar  em  setembro  próximo,  a  troca 
por  moeda  de  bronze  das  series  de  cédulas 
cuja  emissão  é  auctorisada  pelo  presente 
decreto. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido 
e  faça  executar.  Paço,  em  6  de  agosto  de 
ISdl.  — mi— Marianno  Cyrillo  de  Car- 
valho. 

{D.  do  G.  de  8  de  agosto  de  1801,  n.«  175). 


Carta  de  lei  de  7  de  agosto  de  18(H  * 


Divide  o  concelho  de  Góes,  do  circulo  n.*  45  (Ar- 
ganil) em  duas  assembléas  eleitoraes. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes 
geraes  decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1.®  É  dividido  o  concelho  de  Góes, 
do  circulo  n.°  45  (Arganil)  em  duas  assem- 
bléas eleitoraes,  a  primeira,  com  sede  em 
Góes,  composta  das  freguezias  de  Góes,  Var- 


1  O  projecto  desta  lei,  o  parecer  da  commissão  de 
administração  publica,  sua  discussão  e  approvaçio 
encontram-se  no  Diário  das  sessões  da  camará  dos 
deputados  de  1890,  pagina  1844,  e  no  Diário  das 
sessões  da  camará  dos  pares  de  1891,  n.^  30,  pa- 
gina 8.  (Nota  da  Redacção). 
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zea  de  Góes  e  Colmeal;  a  segunda,  com 
sede  em  Alvares,  composta  das  freguezias 
de  Alvares  e  Gadafaz. 

Art.  2.**  Fica  revogada  a  legislaç3o  em 
contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  auctoridades, 
a  quem  o  conhecimento  e  execuç5o  da  re- 
ferida lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam 
cumprir  e  guardar  tao  inteiramente  como 
nella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  e  interino  do  reino  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço 
de  Belém,  em  7  de  agosto  de  1891.  — 
EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.  —  Marianno 
Cyritto  de  CaiDcUho. — (Logar  do  sêllo  grande 
das  armas  reaes). 

{D.  do  G.  de  ti  de  agosto  de  1891,  n.«  177). 


Decreto  de  7  de  agosto  de  1891 

Determina  que  se  formem  listas,  por  categorias  e 
classes,  de  todos  os  magistrados  judiciaes,  qae 
neUas  serâo  inscriptos  pela  ordem  da  antiguidade 
para  os  eífeitos  da  promoção. 


RELATÓRIO 

Senhor.  —  Ha  muito  que  se  tornava  neces- 
sária a  publicação  official  das  listas  de  anti- 
guidade dos  magistrados  judiciaes.  Subiu 
porem  de  ponto,  a  conveniência  dessa  pu- 
blicação, de  modo  a  tornar-se  hoje  de  uma 
urgência  inadiável,  desde  que  o  decreto 
n.**  3  de  29  de  março  de  1890  preceituou 

3ue  a  promoção  dos  juizes  só  por  antigui- 
ade  se  poderia  effeituar.  Um  erro  no  cal- 
culo de  antiguidade  pode  representar  para 
o  magistrado  preterido  na  promoção  longos 
annos  de  atrazo  na  sua  carreira. 

Esta  consideração  seria  sufficiente  para 
justificar  a  immediata  organização  das  listas 
de  antiguidade  dos  juizes,  ainda  antes  de 
publicada  a  nova  organização  judiciaria,  na 
qual  o  governo  está  auctorisado  a  fixar 
as  regras  para  a  contagem  da  antiguidade, 
tanto  para  os  eífeitos  da  promoção  como 
para  os  da  concessão  do  terço  e  da  aposen- 
tação. 

Acresce  porem  que,  tendo  decorrido  um 
larguissimo  período  depois  da  publicação 
em  1868  da  ultima  lista  official  da  antigui- 
dade dos  magistrados  judiciaes,  é  sobre- 
modo difficil  a  organização  das  prímeiras 
listas  dos  actuaes  juizes.  Demanda  minu- 
ciosas investigações  e  um  cuidado  escrupu- 
loso na  apreciação  dos  diversos  elementos 
a  attender,  o  que  justifica  disposições  es- 
pecíaes,  diversas  das  que  se  fixarem  para 
as  revisões  annuaes. 


Poderão  e  deverão  estas  ser  feitas  pela 
secretaria  do  supremo  tribunal  de  justiça; 
a  organização  das  primeiras  listas  só  no 
ministério  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de 
justiça  se  poderá  eífeituar.  Para  aquellas 
poderão  ser  fixados  prasos  mais  curtos  para 
as  reclamações,  para  estas  é  necessário  dar 
maior  amplitude  aos  recursos  dos  interes- 
sados. 

Nas  disposições  do  projecto  de  decreto 
que  tenho  a  honra  de  submetter  á  assigna- 
tura  de  Vossa  Majestade  attenderam-se  os 
preceitos  da  legislação  vigente.  Poderão  al- 
gims  delles  precisar  de  reforma,  mas  esta 
deve  ser  reservada  para  a  futura  reorgani- 
zação dos  serviços  de  administração  de  jus- 
tiça, sem  que  as  novas  disposições  tenham 
efifeito  retroactivo. 

Manda  o  Código  do  processo  civil  des- 
coútar  na  antiguidade  dos  juizes  o  tempo 
durante  o  qual  demoraram  em  seu  poder  os 
processos  alem  do  praso  legal.  Gontribuirá, 
de  certo,  a  applicação  deste  preceito  para 
maior  rapidez  na  administração  da  justiça, 
dando-se  satisfação  a  reclamações,  não  sem- 
pre, mas  frequentes  vezes  justificadas ;  mas 
não  se  tem  cumprido  até  agora>  porque  a 
sua  execução  depende  da  publicação  de  re- 
gulamentos que  é  urgente  decretar.  Não 
pode  portanto  esse  preceito  ser  tomado  em 
consideração  com  referencia  ás  primeiras 
listas  que  se  organizarem. 

Assim  o  consultou  a  commissão  creada 
pelo  artigo  5.**  do  decreto  n.®  3  de  29  de 
março  de  1890,  commissão  que  o  governo 
ouviu  em  obediência  ao  disposto  no  ar- 
tigo 12."  desse  mesmo  decreto,  e  cujos 
illustrados  conselhos  foram  valioso  subsidio 
para  a  organização  do  decreto  que  tenho 
a  honra  de  propor  á  approvação  de  Vossa 
Majestade. 

Secretaria  de  estado  dos  negócios  eccle- 
siasticos e  de  justiça,  em  7  de  agosto  de 
1891.  — i4í6cr/o  António  de  Moraes  Carvalho. 


DECRETO 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
ecclesiasticos  e  de  justiça,  e  usando  da  au- 
clorisação  concedida  pelo  artigo  12."  do  de- 
creto n."  3  com  força  de  lei  de  29  de  março 
de  1890: 
Hei  por  bera  decretar  o  seguinte  : 
Artigo  1."  Formar-se-ão  na  secretaria  de 
estado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  jus- 
tiça listas,  por  categorias  e  classes,  de 
todos  os  magistrados  judiciaes,  que  nellas 
serão  inscriptos  pela  ordem  da  antiguidade 
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que  lhes  competir  para  os  effeilos  da  pro- 
moção. 

Ari.  2.**  A  antiguidade  é  referida  á  cate- 
goria para  os  juizes  do  supremo  tribunal  de 
justiça  e  juizes  de  2.*  instancia,  e  á  classe 
para  os  juizes  de  1.*  iustancia. 

Art.  3.°  A  antiguidade  conta-se  desde  a 
data  do  despacho,  se  a  posse  foi  tomada 
dentro  do  praso  legal,  e  desde  a  data  da 
posse,  se  esta  foi  tomada  fora  daquelle 
praso. 

Art.  4.*  A  antiguidade  depende  do  exer- 
cício das  funcções  de  juiz  ou  do  exercício 
de  outras  funcções  publicas,  que  a  lei,  vi- 
gente ao  tempo  em  que  foram  exercidas, 
mande  contar  na  antiguidade  para  os  efifeitos 
da  promoção. 

I  único.  Não  será  porem  descontado  na 
antiguidade  o  tempo  de  licença  até  trinta 
dias  em  cada  anuo,  o  tempo  durante  o  qual 
o  juiz  estiver  suspenso  por  ter  sido  proces- 
sado, se  for  absolvido,  nem  o  tempo  em  que 
os  magistrados  do  ultramar  estiverem  á  dis- 
posição do  ministério  da  justiça  para  serem 
collocados  nas  comarcas  do  reino. 

Art.  5."  Se  em  vista  do  disposto  nos  ar- 
tigos precedentes  resultar  para  dois  ou  mais 
juizes  a  mesma  antiguidade,  preferirá : 

1.**  Em  relação  aos  juizes  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  o  que  tiver  maior  antigui- 
dade como  juiz  de  2.*  instancia ; 

2.**  Em  relação  aos  juizes  de  2.*  instancia, 
o  que  tiver  maior  antiguidade  como  juiz  de 
!.*  classe; 

3.**  Em  relação  aos  juizes  de  1.*  e  2.* 
classe,  o  que  tiver  maior  antiguidade  na 
classe  immediatamente  inferior ; 

4.**  Em  relação  aos  juizes  de  3.'  classe,  o 
que  por  mais  tempo  tiver  exercido  funcções 
que  a  lei,  vigente  ao  tempo  em  que  foram 
exercidas,  considere  como  dando  preferencia 
para  os  eíTeitos  da  antiguidade  na  magistra- 
tura, e,  se  ainda  assim  se  não  poder  decidir 
a  antiguidade  respectiva,  recorrer-se'-á,  pri- 
meiro á  antigiiidade  do  grau  de  bacharel, 
segundo  à  maior  edade. 

Art.  6.**  Logo  que  estejam  organizadas  as 
listas  da  antiguidade  serão  publicada?  no 
Diário  do  governo. 

I  único.  Em  relação  a  cada  juiz  designar- 
se-á  a  data  dos  despachos  dentro  da  classe 
ou  categoria,  a  da  intimação  dos  despachos, 
quando  esta  era  necessária,  e  a  da  posse ; 
o  tempo  descontado  em  cada  anno  no  ser- 
viço e  o  motivo  do  desconto;  e  bem  assim 
o  tempo  que  se  tiver  tomado  em  conta  de 
exercício  em  outras  funcções. 

Art.  7.**  Os  juizes  que  se  julgarem  lesados 
em  seus  direitos  poderão  reclamar  perante 
o  supremo  tribunal  de  justiça  e  junctar 
quaesquer  documentos. 

§  1.**  A  reclamação  deverá  ser  apresen- 
tada pelos  juizes  do  continente  no  praso  de 


quarenta  dias  e  pelos  das  ilhas  no  praso  de 
cincoenta  dias  a  contar  da  data  da  publi- 
cação no  Diário. 

I  2.**  Os  juizes,  a  quem  as  reclamações 
possam  prejudicar,  serão  intimados  pela  pre- 
sidência do  supremo  tribunal  de  justiça  para 
no  praso  que  este  designar,  não  superior 
a  trinta  dias,  as  contestarem  e  junctarem 
documentos. 

§  3.®  Será  em  seguida  ouvido  o  minis- 
tério publico,  para  o  que  se  lhe  dará  visto 
por  dez  dias,  e  preparados  deste  modo  os 
processos,  serão  julgados  pelo  tribunal  pleno 
no  praso  de  dez  dias. 

Art.  8."  Depois  de  julgadas  as  reclama- 
ções, as  listas  serão  corrigidas  conforme  as 
decisões  proferidas  e  lançadas  num  livro  es- 
pecial, que  terá  termo  de  abertura  e  encerra- 
mento e  sefá  rubricado  pelo  presidente  do 
supremo  tribunal  de  justiça. 

§  único.  Deste  livro  se  extrahirá  copia 
aulhentica  das  listas  nelle  registradas,  que 
será  immediatamente  remettida  á  secreta- 
ria de  estado  dos  negócios  ecclesiasticos 
e  de  justiça  e  publicada  no  Diário  do  go- 
verno, 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios ecclesiasticos  e  de  justiça  assim  o 
tenha  intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  7 
de  agosto  de  1891.  —  KEh— Alberto  António 
de  Mo^^aes  Carvalho. 

[D.  do  (r.  de  II  de  agosto  de  1891,  n.*  180). 


Carta  de  lei  de  7  de  agosto  de  1891  * 


Dispensa  ao  capitão  tenente  António  Maria  Cardoso 
o  tempo  exigido  por  lei  para  lhe  garantir  o  posto 
de  capitão  de  fk'agata. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes 
geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1.®  É  dispensado  ao  capitão  te- 
nente António  Maria  Cardoso  o  tempo  exi- 
gido por  lei,  para  lhe  garantir  o  posto  de 
capitão  de  fragata,  que  actualmente  tem,  e 
lhe  foi  concedido  como  supranumerário  para 
uma  missão  especial  de  exploração  em  Mo- 
çambique. 


1  O  projecto  desta  lei,  sua  discussão  e  approvaçao 
encontram-se  no  Diário  das  sessões  da  camará  aos 
deputados  de  1891,  n.""  26,  pagina  6,  e  no  Diário  das 
sessões  da  camará  dos  pares  de  1891,  n.''  30,  pagina  6. 
(Nota  da  Redacção). 
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Art.  2.*  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  auctoridades, 
a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  refe- 
rida lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam 
cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
nella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios estrangeiros  e  interino  dos  da  ma- 
rinha e  ultramar  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  de  Belém,  aos  7  de 
agosto  de  1891. — EL-REI,  com  rubrica  e 
guarda.  —  Conde  de  Valbom.  —  (Logar  do 
sèllo  grande  das  armas  reaes). 

(D,  do  G,  do  10  do  agosto  do  1891,  n.*  176). 


Decreto  de  7  de  agosto  de  1891 

Nomea  os  juizes  de  paz  que  devem  servir  nas  co- 
marcas de  Pombal,  Cintra^  Silves. 

Tomando  em  consideração  a  proposta  da 
presidência  da  .relação  de  Lisboa :  hei  por 
bem,  na  conformidade  do  artigo  19.**  do  de- 
creto n.^  3  com  força  de  lei  de  29  de  março 
de  1890,  nomear  para  servirem  por  dois 
annos  os  logares  de  juiz  de  paz,  nos  distri- 
ctos  que  lhes  vão  designados,  pertencentes 
a  comarcas  do  districto  judicial  da  mesma 
relação,  os  indivíduos  comprehendidos  na 
adjuncta  lista,  que  faz  parte  integrante  deste 
decreto  e  baixa  assignada  pelo  ministro  e 
secretario  de  estado  dos  negócios  ecclesias- 
ticos  e  de  justiça. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  7  de  agosto  de  1891.  — REL  — 
Alberto  António  de  Moraes  Carvalho. 

{D.  do  G.  do  II  do  agosto  do  1891,  d.«  180). 


Decreto  de  7  de  agosto  de  1891 

Nomèa  os  juizes  de  paz  que  devem  servir  nas  co- 
marcas de  Amares,  Arganil,  Aveiro,  Baião,  Bar- 
cellos.  Braga,  Cantanhede,  Celorico  de  Basto,  Ca- 
beceiras de  Basto,  Chaves,  Condeixa  a  Nova,  Es- 
tarreja, Fafe,  Marco  de  Canavezes,  Oliveira  do 
Hospital,  Ovar,  Paredes,  Penacova,  Ponte  de  Lima, 
Povoa  de  Lanhoso.  Povoa  de  Varzim,  Tábua,  Va- 
lença, Vieira,  Villa  Nova  de  Famalicão,  Villa 
Verde. 

Tomando  em  consideração  a  proposta  da 

E residência  da  relação  do  Porto:  hei  por 
em,  na  conformidade  do  artigo  19.*»  do  de- 
creto n.*  3  com  força  de  lei  de  29  de  março 
de  1890,  nomear  para  servirem  por  dois 
annos  os  logares  de  juizes  de  paz,  nos  dístri- 


ctos  que  lhes  vão  designados,  pertencentes  a 
comarcas  do  districto  judicial  da  mencionada 
relação,  os  indivíduos  comprehendidos  na 
adjuncta  lista,  que  faz  parte  integrante  deste 
decreto  e  baixa  assignada  pelo  ministro  e 
secretario  de  estado  dos  negócios  ecclesias- 
ticos  e  de  justiça. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  lenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  7  de  agosto  de  1891.  — REL  — 
Alberto  Anfonio  de  Moraes  Carvalho. 

(D  do  G.  cJ«  14  do  agosto  de  1891,  n.«  180). 


Annoneio  de  8  de  agosto  de  1891 

Annuncia  que  na  direcção  geral  dos  consulados  e 
negócios  commerciaes  sao  admittidos  requerimen- 
tos, solicitando  a  intervenção  consular,  a  fim  de 
serem  legalisadas  as  rogatórias  em  suspenso. 

Com  referencia  ao  annuncio  da  direcção 
politica  deste  ministério,  inserto  no  n.^  174 
do  Diário  do  governo,  de  7  do  corrente, 
faz-se  publico  que  na  direcção  dos  consu- 
lados e  dos  negócios  commerciaes  serão 
admittidos  requerimentos  solicitando  a  inter- 
venção consular  a  fim  de  serem  legalisadas 
aquellas  rogatórias  em  suspenso,  uma  vez 
que  nesses  requerimentos  se  dêm  todos  os 
esclarecimentos  relativos  ao  assumpto,  e  que 
os  interessados,  nos  termos  das  disposições 
vigentes,  dêm  fiador  idóneo  ás  despezas  que 
estas  legalisações  occasionem,  e  á  quantia 
de  3í5tOOO  réis,  devida  pelo  emolumento  con- 
sular. 

Direcção  dos  consulados  e  dos  negócios 
commerciaes,  em  8  de  agosto  de  1891. — 
Eduardo  Montufar  Barreiros. 

{D.  do  G.  do  10  do  agosto  do  1811,  d.«  176). 


Portaria  de  10  do  agosto  do  1891 


Determina  que  a  fiscalisaçào,  de  que  tracta  o  artigo 
43."  das  mstrucções  para  a  arrematação  e  adju- 
dicação de  obras  publicas  e  suas  liquidaçífes, 
comprehenda  as  expropriações  que  tenham  sido 
feitas. 


Sua  Majestade  El-Rei,  ha  por  bem  deter- 
minar que  a  justificação,  de  que  tracta  o 
artigo  43.®  das  instrucções  para  a  arrema- 
tação e  adjudicação  de  obras  publicas  e  suas 
respectivas  liquidações,  approvadas  por  por- 
taria de  18  de  julho  de  1887,  nas  emprei- 
tadas de  obras  publicas,  comprehenda  as 
expropriações  que  porventura  tenham  sido 
feitas;  devendo  o  empreiteiro  provar  que 
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também  nada  deve  pela  compra  dos  respe- 
ctivos terrenos. 

Paço,  em  10  de  agosto  de  1891.  — João 
Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco. 

Para  o  conselheiro  director  geral  das  obras 
publicas  e  minas. 

(D.  do  G.  do  13  do  agosto  do  1891,  d.«  179). 


Portaria  de  10  de  agosto  de  1891 

Determina  que  se  proceda  âos  trabalhos  necessários 
para  o  estabelecimento  da  transmissão  de  peque- 
nas quantias  por  meio  do  bilhete-vale. 

Estabelecendo  o  n.*  3.*  do  artigo  1.^  do 
decreto  com  força  de  lei  de  29  de  julho 
de  1886,  a  emissão  e  remessa  de  vales  do 
correio,  e  convindo  facilitar,  no  interesse 
do  publico  e  das  repartições  postaes,  a 
transmissão  de  pequenas  quantias  pelo  meio 
do  bilhete-vale,  que  se  acha  adoptado  com 
reconhecida  vantagem  em  um  dos  paizes  da 
união  universal  dos  correios:  manda  Sua 
Majestade  El-Rei,  que  a  direcção  geral  dos 
correios,  telegraphos  e  pharoes  proceda 
sem  demora  aos  trabalhos  necessários  para 
realisar  aquelle  importante  melhoramento 
postal. 

Paço,  em  10  de  agosto  de  1891.  — João 
Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco. 

Para  o  conselheiro  director  geral  dos  cor- 
reios, telegraphos  e  pharoes. 

(D.  do  G.  do  il  do  agosto  do  1891,  n.«  185). 


Deereto  de  12  de  «gosto  de  1891 

Regula  a  concessão  de  licenças  de  favor  aos  offi- 
ciaes  do  exercito  e  empregados  com  graduação 
de  official. 

Convindo  evitar  que  numa  determinada 
época  do  anno  se  accumulem  as  licenças  de 
favor  concedidas  aos  offlciaes,  do  que  resulta 
não  só  prejuízo  para  o  serviço  e  instrucção 
dos  corpos  do  exercito,  mas  ainda  a  impos- 
sibilidade de  serem  attendidas  algumas  pre- 
tensões desta  espécie,  que  aliás  se  recom- 
mendassem  pelas  circumstancias  dos  reque- 
rentes :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.*  Aos  oflBciaes  do  exercito  e  em- 
pregados com  graduação  de  official,  na  effe- 
ctividade  do  serviço,  poderão  ser  concedidas 
pelo  ministério  da  guerra,  em  qualquer 
época  do  anno,  licenças  de  favor  até  trinta 
dias. 

§  único.  As  licenças  de  favor,  de  que 
tracta  o  presente  artigo,  não  poderão  ser 


concedidas:  1.^,  aos  que  houverem  gosado 
qualquer  licença  excedente  a  dez  dias,  sem 
que  tenham  decorrido  doze  mezes;  2.^,  aos 
que  pertencerem  ás  unidades  que  devam 
tomar  parte  em  exercícios  geraes  ou  parti- 
culares das  diversas  armas,  durante  os  pe- 
ríodos que  o  ministério  da  guerra  fixar  para 
esses  exercícios. 

Art.  2.^  Os  officiaes  e  empregados  com 
graduação  de  official  que  pretenderem  gosar 
as  licenças  de  que  tracta  o  artigo  antece- 
dente, deverão  requerel-as  ao  ministério  da 
guerra,  pelas  vias  legaes,  declarando  os  mo- 
tivos que  justificam  a  pretensão  e  a  data 
em  que  desejam  começar  a  gosar  a  li- 
cença. As  auctoridades  competentes  infor- 
marão quantos  officiaes  da  classe  do  reque- 
rente estão  ausentes  do  corpo  por  motivo 
de  qualquer  licença,  e  quando  devem  re- 
colher ;  se  os  requerentes  são  merecedores, 
pelo  seu  bom  comportamento,  da  licença 
que  solicitam;  se  fazem  falta  ao  serviço; 
qual  a  ultima  licença  que  gosaram,  e  em 
que  época;  e  se  é  de  presumir  que  venha 
a  pertencer-lhes  serviço  exterior  durante  o 
período  da  licença  que  requerem. 

Art.  3.^  Na  concessão  destas  licenças  terão 
preferencia,  em  egualdade  de  condições :  1.^, 
os  que  ha  mais  tempo  não  tenham  gosado 
qualquer  licença ;  2.^,  os  mais  graduados ; 
3.^,  os  mais  antigos. 

Art.  4.^  Aos  officiaes  arregimentados,  as 
licenças  de  favor  só  poderão  ser  concedidas 
quando  não  fiquem  ausentes  ao  mesmo  tempo 
em  cada  corpo,  por  motivo  destas  ou  de 
quaesquer  outras  licenças,  mais  de  um  offi- 
cial superior,  um  capitão,  dois  subalternos 
e  um  official  não  combatente  ou  empregado 
.com  graduação  de  official. 

Art.  5.*  O  tempo  de  licença  de  favor  não 
será  descontado  para  efieito  algum  no  tempo 
de  serviço  militar,  conservando  os  indiví- 
duos a  quem  forem  concedidas  todos  os 
vencimentos  que  perceberem  em  virtude 
das  suas  patentes  e  empregos. 

Art.  6.*  Os  commandantes  de  corpos  e  de 
companhias  ou  baterias,  quando  no  goso  de 
licença  de  favor,  continuam  a  responder  pelas 
despezas  de  expediente  inherentes  aos  respe- 
ctivos commandos. 

Art.  7.^  Ficam  por  esta  forma  derogadas 
as  disposições  dos  decretos  de  20  de  julho 
de  1886  e  de  10  de  outubro  de  1888,  e 
mais  determinações  publicadas  a  este  re- 
speito nas  ordens  do  exercito  até  à  presente 
data. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretarío  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  assim  o  tenha  intendido  e  faça 
executar.  Paço,  em  12  de  agosto  de  1891. 
—  REI.  —  João  Chrysostomo  de  Abreu  e 
Souza. 

[0.  do  G.  de  19  de  agosto  de  1891,  il«  181). 
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Ptrtaria  de  13  de  «gosto  de  1891 

Resolve  duvidas  sobre  abonos  de  gratificações  a  mi- 
litares e  sobre  casos  em  que  deve  realísar-se  a 
entrega  de  commandos. 

CoDYÍDdo  resolver  definitivamente  as  du- 
vidas suscitadas  sobre  abonos  de  gratifica- 
ções e  acerca  dos  casos  em  que  deve  rea- 
lisar-se  a  entrega  de  commandos:  manda 
Sua  Majestade  El-Rei,  peia  secretaria  de  es- 
tado dos  negócios  da  guerra,  que,  em  sub- 
stituição do  que  se  acha  determinado  na 
portaria  de  10  de  junho  de  1889^  nas  dis- 
posições 10.*^  da  ordem  do  exercito  n.®  22 
de  1879,  6/  da  ordem  do  exercito  n.^  11 
e  17.*  da  ordem  do  exercito  n.^  17  de 
1889,  e  na  relativa  ao  abono  de  gratifica- 
ções publicada  na  ordem  do  dia  n.^  39 
de  18  de  março  de  1825,  se  observe  o  se- 
guinte : 

1.^  Os  ofQciaes  em  serviço  nos  conselhos 
de  guerra,  nas  commissões  de  remonta  ou 
em  qualquer  outro  serviço  eventual,  cujo 
desempenho  seja  determinado  pelo  minis- 
tério da  guerra  e  assim  declarado  nas  guias 
de  marcha,  conservam  todos  os  seus  venci- 
mentos, devendo  fazer  entrega  dos  gover- 
nos, commissões  ou  commandos  a  seu  cargo, 
quando  aquelles  serviços  tenham  de  ser  des- 
empenhados fora  da  sede  dos  seus  aquartela- 
mentos  e  tenham  duração  superior  a  trinta 
dias. 

Exceptuam-se  desta  disposição  os  com- 
mandantes  dos  distrlctos  de  recrutamento 
e  reserva,  aos  quaes,  nas  alludidas  circum- 
stancias,  será  unicamente  abonada  a  grati- 
ficação de  exercicio  correspondente  ao  seu 
posto,  desde  que  entreguem  os  respectivos 
commandos. 

2.*  Os  coronéis  em  tirocinio  para  o  gene- 
ralato,  fora  da  sede  dos  seus  aquartela- 
mentos,  e  os  capitães,  sempre  que  estejam 
em  tirocinio  para  majores,  devem  fazer  en- 
trega dos  commandos  ou  governos,  e  con- 
tinuam a  perceber  todos  os  seus  venci- 
mentos, que,  não  obstante,  em  caso  algum, 
poderão  ser  superiores  aos  que  lhes  compe- 
tiriam pelo  seu  posto  se  estivessem  arregi- 
mentados. 

Similhantemente  se  procederá  com  os  of- 
flciaes  subalternos  ajudantes  dos  corpos, 
quando  sé  achem  em  serviço  de  Instrucção 
nas  escolas  praticas  das  suas  armas. 

3.^  Os  ofQciaes  encarregados  interinamente 
do  governo  de  praças  de  guerra  de  1.*  classe 
vencem  as  gratificações  estipuladas  pela  ta- 
beliã n.^  16  do  regulamento  da  adminis- 
tração da  fazenda  militar  de  16  de  setembro 
de  1864  para  commandos  de  regimento, 
quando  pela  arma  a  que  pertençam  não  te- 
nham direito  a  gratificação  superior. 

♦.•  Os  dislrictos  de  recrutamento  e  re- 


serva são  considerados  batalhões  isolados 
para  o  abono  de  gratificações  de  commando» 
as  quaes  são  inaccumulaveis  com  as  de  exer- 
cicio. 

5.®  Os  capitães  e  subalternos  de  qualquer 
arma  que  exerçam  interinamente  nos  corpos 
as  funcções  de  tenente  coronel  ou  de  major, 
não  tem  direito  a  abonos  extraordinários  de 
espécie  alguma.  Neste  caso,  os  capitães  não 
entregam  os  commandos  das  suas  compa- 
nhias. 

6.^  Os  subalternos  de  qualquer  arma  que 
exerçam  Interinamente  nos  corpos  as  fun- 
cções de  ajudante,  tém  direito  ao  abono  da 
gratificação  correspondente  áquelle  cargo, 
alem  da  de  exercicio  que  lhes  competir  pelo 
seu  posto. 

7.^  Aos  capitães  e  subalternos  que  nos 
corpos  apeados  exerçam  interinamente  fun- 
cções de  oíQcial  superior  ou  de  ajudante, 
poderão  ser  fornecidos  c^vallos  para  suas 
montadas  eventuaes,  pelos  corpos  de  caval- 
laria  mais  proximamente  aquartelados. 

8.^  Em  caso  algum  poderão  abonar-se 
pela  administração  militar  despezas  de  ex- 
pediente das  secretarias  dos  corpos,  bata- 
lhões ou  companhias,  quando  tenham  sido 
abonadas  gratificações  de  commando.  Dando- 
se  a  entrega  provisória  do  commando,  con- 
tinuará pertencendo  ao  commandante  substi- 
tuido  o  pagamento  das  referidas  despezas, 
sempre  que  continue  percebendo  integral- 
mente os  seus  vencimentos,  e  salvo  o  caso 
de  ao  commandante  interino  competir  grati- 
ficação de  egual  valor. 

9.^  Os  officiaes  no  goso  de  licença  nos 
termos  do  decreto  de  12  do  corrente  mez, 
não  entregam  os  commandos,  governos  oa 
commissões  a  seu  cargo.  Os  officiaes  que 
os  substituírem  no  respectivo  exercicio  não 
tém  direito  a  vencimentos  extraordinários  de 
natureza  alguma,  e  accumulam  as  suas  ftm- 
cções  com  as  do  official  licenceado. 

Paço,  em  13  de  agosto  de  1891.  — /oâo 
Chrysostomo  de  Abreu  e  Sotiza. 

{D.  do  G.  do  to  do  agosto  do  1801,  b.«  188). 


Portaria  de  13  de  «gosto  de  18(H 

Resolve  algumas  duvidas  sobre  a  inspecção  de  man- 
cebos, sujeitos  ao  serviço  militar,  em  concelho 
pertencente  a  diverso  districto  de  recrutamento  e 
reserva. 

Tendo-se  suscitado  duvidas  por  parte  de 
alguns  governos  civis  sobre  se  .pode  con- 
ceder-se  que  sejam  inspeccionados  na  sede 
do  districto  de  recrutamento  e  reserva  da 
sua  residência  os  mancebos  recenseados  para 
o  serviço  militar  em  concelho  pertencente  a 
diverso  districto  de  recrutameutp  e  reserva  ^ 


Digitized  by 


Gooçle . , 


ÀM&k 


398 


COLLEGÇÂO  DE  LEGISLAÇÃO  POHTtJGUEZA  DE  1891 


13  de  agosto 


manda  Sua  Majestade  El-Rei,  que,  para  os 
devidos  effeilos,  se  declare  que  o  decreto 
de  23  de  julho  do  corrente  anno  não  con- 
tém preceito  que  se  opponha  ás  disposições 
do  artigo  3."  do  decreto  de  21  de  julho  de 
1888,  cujas  razões  determinativas  subsis- 
tem, quer  as  sedes  dos  dois  indicados  dis- 
trictos  se  comprehendam  no  mesmo,  quer 
pertença  cada  uma  delias  a  diverso  districto 
administrativo,  devendo  no  primeiro  destes 
casos  o  governador  civil  obter  da  junta  de 
inspecção  e  enviar  á  competente  commissão 
de  recrutamento  o  resultado  da  mesma  in- 
specção para  os  fins  designados  no  artigo 
3.®  do  citado  decreto  de  21  de  julho  de 
1888. 

Paço,  em  13  de  agosto  de  1891.  —  Ma- 
rianno  Cyrillo  de  Carvalho. 

(D.  do  6.  de  II  de  agosto  de  1891,  n.«  180) 


Decrelo  de  13  de  agosto  de  1891 


Determina  que  o  governo  faça  intimar  administra- 
tivamente os  indivíduos  ou  associações  que  tive- 
rem em  circulação  notas,  cédulas  ou  quaesquer 
títulos  pagáveis  à  vista  e  ao  portador,  para  faze- 
rem cessar  a  emissão  e  recolherem  os  títulos  emit^- 
tidos. 


Sendo  publico  e  notório  que  alguns  indi- 
víduos e  associações  annunciam  emissões  de 
cédulas  representativas  de  moeda  ou  de  no- 
tas do  banco  sem  para  isso  terem  auctorí- 
sação  legal ;  e 

Considerando  que  a  emissão  de  notas  ou 
de  quaesquer  títulos  fiduciários  pagáveis  á 
vista  e  ao  portador  é  uma  operação  ban- 
caria nos  termos  do  artígo  362.^  do  Código 
commercial ; 

Considerando  que,  segundo  dispõe  o  ar- 
tigo 364."  do  mesmo  Código,  a  creação, 
organização  e  funccionamento  de  estabeleci- 
mentos bancários  com  a  faculdade  de  emittir 
títulos  fiduciários  pagáveis  à  vista  e  ao  por- 
tador, devem  ser  regulados  por  legislação 
especial ; 

Considerando  quanto  é  prejudicial  para  a 
circulação  fiduciária  a  diversidade  de  typos 
e  de  garantías  nos  títulos  destinados  a  faci- 
lital-a,  6  que  portanto  convém  pôr  cobro  a 
este  abuso ; 

Considerando  porem  que  algumas  das 
emissões  annunciadas  terão  sido  feitas,  não 
com  o  propósito  de  angariar  lucros,  mas 
com  o  de  facilitar  os  trocos  durante  a  crise 
que  o  paiz  tem  atravessado  e  na  boa  fé  de 
que  a  lei  as  permittia,  e  que  portanto  será, 
senão  de  rigorosa  justiça,  ao  menos  de  equi- 
dade, não  estabelecer  penalidades  para  esse 
facto,  seoão  quando  os  emissores  desses  tí- 


tulos, sendo  devidamente  inUmados,  se  re- 
cusarem a  fazer  cessar  as  emissões ; 

Considerando  que  as  cédulas  emittidas 
pela  camará  municipal  do  Porto,  no  louvável 
intuito  de  facilitar  os  pequenos  trocos  na- 
quella  cidade,  tém  prestado  serviços  impor- 
tantes á  circulação  monetária,  e  não  ha  in- 
conveniente em  que  seja  fixado  um  praso 
mais  largo  para  serem  retiradas  da  cir- 
culação : 

Hei  por  bem,  usando  da  auctorisação  con- 
cedida na  lei  de  30  de  junho  de  1891,  de- 
cretar o  seguinte : 

Artígo  1.®  O  governo  fará  intimar  admi- 
nistrativamente os  indivíduos  ou  associações 
que  á  data  da  pubhcação  deste  decreto  tive- 
rem em  circulação  notas,  cédulas,  ou  quaes- 
quer títulos  pagáveis  à  vista  e  ao  portador 
por  quem  os  emiltír,  e  cuja  emissão  não 
esteja  legalmente  auctorisada,  para  fazerem 
cessar  essa  emissão  e  recolherem  todos  os 
títulos  emittidos  no  praso  de  oito  dias,  sob 
pena  de  desobediência. 

§  único.  Ficam  sujeitos  á  mesma  pena, 
independentemente  de  intímação,  os  que  de- 
pois da  publicação  deste  decreto  fizerem 
emissões  de  notas,  cédulas  ou  títulos  pa- 
gáveis á  vista  e  ao  portador  por  quem  os 
emíttír. 

Art.  2.®  É  concedido  á  camará  municipal 
do  Porto  o  praso  de  dois  mezes  para  retírar 
da  circulação  as  cédulas  que  emittíu. 

§  único.  Este  praso  poderá  ser  proro- 
gado  pelo  governo  quando  o  julgue  conve- 
niente. 

Art.  3.®  As  disposições  do  presente  de- 
creto vigoram  desde  a  data  da  sua  publi- 
cação. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios ecclesiasticos  e  de  justiça,  e  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  fazenda  assim  o  tenham  intendido  e  fa- 
çam executar.  Paço,  em  13  de  agosto  de 
1891 .  —  REI.  —  Alberto  António  de  Moraes 
Carvalho  —  Marianno   Cyrillo  de  Carvalho. 

[D.  do  G.  d«  II  de  agosto  de  1891,  d.«  180). 


Decreto  de  13  de  «gosto  de  1S91 

Revoga  provisoriamente  as  tabeliãs  C  dos  direitos 
de  exportação,  annexas  aos  decretos  de  22  de 
dezembro  de  4881,  com  relação  ás  alfandegas  de 
Loanda,  Benguelia  e  Mossamedes,  e  de  14  de  de- 
zembro de  1882,  com  relação  ás  alfandegas  das 
ilhas  de  S.  Thomé  e  Principe. 

Estando  entregue  a  uma  commissão  com- 
petente o  estudo  das  pautas  aduaneiras  das 
províncias  portuguezas  do  ultramar  em  or< 
dem  a  operar-se  uma  reforma  conveniente 
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para  o  desenvolvimento  das  relações  com- 
merciaes  entre  as  mesmas  províncias  e  a 
metrópole,  e  para  fomento  das  respectivas 
industrias. 

Sendo  comtudo  urgente  modificar,  desde 
já,  as  tarifas  dos  direitos  de  exportação  das 
alfandegas  das  .províncias  de  Angola  e  de 
S.  Thomé  e  Príncipe,  para  o  fim  de  activar 
aqaellas  relações  commerciaes,  hoje  mani- 
festamente decadentes,  com  prejuízo  sen- 
sível, sob  mais  de  um  aspecto,  para  a 
metrópole,  aggravada  por  uma  crise  mone- 
tária, e  consequentemente  cambial,  embora 
de  caracter  transitório ; 
•  Convindo  estabelecer  mais  pronunciado 
beneficio  dififerencial  na  exportação  das  duas 
referidas  províncias  com  destino  à  metró- 
pole; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar, com  o  voto  do  conselho  de  ministros 
e  usando  da  auctorisação  que  me  confere  o 
I  l.®  do  artigo  15.®  do  primeiro  acto  addi- 
cíonal  á  carta  constitucional  da  monarchía : 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.®  São  provisoriamente  revogadas 
as  tabeliãs  C  dos  direitos  de  exportação, 
annexas  aos  decretos  com  força  de  lei  do 
22  de  dezembro  de  1881  com  relação  ás 
alfandegas  de  Loanda,  Benguella  e  Mossa- 
medes,  e  de  14  de  dezembro  de  1882,  com 
relação  ás  alfandegas  das  ilhas  de  S.  Thomé 
e  Príncipe. 

Em  substituição  das  referidas  tabeliãs  são, 
desde  já,  declaradas  em  vigor,  respectiva- 
mente nas  indicadas  alfandegas,  as  tabeliãs 
que  regulando  provisoriamente  os  direitos 
de  exportação,  fazem  parte  deste  decreto  e 
são  assignadas  pelo  ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negócios  estrangeiros  e  interina- 
mente encarregado  dos  da  marinha  e  ul- 
tramar. 

Art.  2.®  É  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  13  de  agosto  de  1891.  — REL  — 
Conde  de  Valbom. 

(D.  do  G.  de  17  d«  agosto  de  1891,  d.«  181). 


Decreto  de  13  de  agosto  de  1891 

Determina  qae  aos  commíssarios  districtaes  e  ad- 
junctos  do  corpo  de  policia  fiscal  continuem  a  ser 
abonadas  gratificações,  quando  sejam  encarregados 
de  commissões  extraordinárias  de  serviço. 

Tomando  em  consideração  a  proposta  do 
conselheiro  administrador  geral  das  alfan- 
degas e  contribuições  indirectas,  para  contí- 
soarem  a  ser  abonadas  aos  commíssarios 


districtaes  e  adjunctos  do  corpo  de  policia 
fiscal,  quando  desempenhem  commissões  ex- 
traordinárias de  serviço,  as  gratificações  de 
1^000  réis  e  800  réis  diários,  auctorisadas 
por  diversos  despachos  minísleriaes;  e 

Considerando  que  no  regulamento  de  17 
de  novembro  de  1887  se  não  estabelece 
qualquer  retribuição  para  serviços  daquella 
natureza,  por  isso  que  o  artigo  43.*^  do 
referido  regulamento,  só  tem  referencia  aos 
serviços  ordinários  de  visita  e  inspecção  do 
pessoal  dos  distríctos ; 

Considerando  que  a  ajuda  de  custo  pre- 
scripta  no  artigo  citado  não  constitue,  pela 
sua  insignificância,  só  de  per  si,  uma  justa 
recompensa  de  laes  serviços,  que  obrigam 
a  despezas  muito  superiores  aos  vencimentos 
dos  funccionarios  em  questão : 

Hei  por  bem,  nos  termos  da  carta  de  lei 
de  30  de  junho  ultimo,  determinar  que  aos 
funccionarios  de  que  se  tracta  continuem  a 
ser  abonadas  desde  o  principio  do  actual 
anno  económico  as  gratificações  diárias  de 
1^5000  réis  aos  primeiros  e  de  800  réis  aos 
segundos,  quando  sejam  encarregados  de 
commissões  extraordinárias  de  serviço. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  13  de  agosto  de 
i8^^.  —  f{El  —  Mariamo  Cyrillo  de  Car- 
valho. 

{D.  do  G.  de  «2  de  agosto  de  1891,  d*  186). 


Decreto  de  13  de  agosto  de  1891 

Determina  que  aos  policias  fiscaes  de  1.*,  2.*  e  3.* 
classe  continuem  a  ser  abonadas  ajudas  de  custo, 
quando  empregados  no  serviço  de  colunmas  vo- 
lantes. 


Tomando,  em  consideração  a  proposta  do 
conselheiro  administrador  geral  das  alfan- 
degas e  contribuições  indirectas,  para  conti- 
nuar a  ser  abonada  a  ajuda  de  custo  de 
200  réis  diários  aos  policias  de  1/  e  2.* 
classe  do  corpo  de  polícia  fiscal  e  de  100 
réis  aos  de  3.*,  quando  desempenhem  o 
serviço  de  columnas  volantes  determinado 
no  artigo  44."  do  regulamento  de  17  de 
novembro  de  1887 ;  e 

Considerando  que  no  referido  artigo  44.* 
se  estabelece  a  ajuda  de  custo  de  200  réis 
diários,  que  pode  ser  abonada  quinze  dias 
em  cada  mez,  para  os  agentes  da  polícia 
fiscal,  que  prestarem  aquelle  serviço  sempre 
que  estiverem  ausentes  do  seu  domiciUo, 
por  mais  de  vinte  e  quatro  horas  conse- 
cutivas e  a  uma  distancia  superior  a  15 
kilometros  do  concelho  ou  freguezia  aonde 
residirem ; 
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Considerando  que  as  alterações  feitas  nas 
disposições  do  mencionado  artigo  só  tive- 
ram em  vista  tornar  mais  equitativo  e  justo 
o  abono  da  alludida  ajuda  de  custo,  sem  que 
desse  facto  provenha  qualquer  augmento  de 
despeza : 

Hei  por  bem,  nos  termos  da  carta  de  lei 
de  30  de  junho  ultimo,  determinar  que  aos 
policias  fiscaes  em  questão  seja  abonada  a 
mencionada  ajuda  de  custo  de  200  e  100 
réis  diários,  desde  o  principio  do  actual 
anno  económico,  por  serviços  de  columnas 
volantes,  sempre  que  esse  serviço  se  effei- 
tuar  dentro  de  uma  área  delimitada  por  um 
raio  de  5  kilometros,  pelo  menos,  a  partir 
da  sua  residência  oíQcial,  não  podendo  ex- 
ceder a  vinte  dias  em  cada  mez. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
ffocios  da  fazenda  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  13  de  agosto  de 
ÍS91.  — REI  — Marianno  CyriUo  de  Car- 
valho. 

{D.  do  G  de  S2  de  agosto  de  1891,  o  «  186). 


Decreto  de  13  de  agosto  de  1891 

Determina  que  aos  empregados  de  policia  fiscal, 
quando  apprehendam  tabaco  de  procedência  es- 
trangeira descaminhado  ao  pagamento  de  direitos, 
contmuem  a  ser  abonadas  gratificações. 

Tomando  em  consideração  a  proposta  do 
conselheiro  administrador  geral  das  alfan- 
degas e  contribuições  indirectas,  para  conti- 
nuarem a  ser  abonados  aos  empregados  da 
policia  fiscal  as  gratificações  arbitradas  por 
diversos  despachos  ministeriaes  aos  appre- 
hensores  de  tabaco  estrangeiro  descami- 
nhado ao  pagamento  de  direitos,  quando  os 
rtos  não  depositam  ou  caucionam  as  multas 
em  (|ue  incorreram ;  e 

Considerando  que  é  altamente  nociva  aos 
interesses  do  estado  a  introducção  clandes- 
tina de  tabaco  estrangeiro,  que  continuada- 
mente se  faz  em  larga  escala  por  quasi  todos 
os  pontos  do  paiz ; 

Considerando  que  convém  reprimir  ener- 
gicamente similhante  introducção,  que  na 
actualidade  tanto  prejudica  e  tende  a  preju- 
dicar ainda  mais  uma  das  mais  importantes 
verbas  da  receita  publica ; 

Considerando  que  se  toma  mister  remu- 
nerar, quanto  possivel,  os  empregados  fis- 
caes, que  no  desempenho  de  taes  serviços 
fazem  despezas  extraordinárias  e  arriscam 
as  vidas  em  lucta  com  os  contrabandistas: 

Hei  por  bem,  nos  termos  da  carta  de  lei 
de  30  de  junho  ultimo,  e  ainda  no  exemplo 
seguido  com  as  praças  da  guarda  fiscal, 
4etermiuar  que  aos  empregados  da  policia 


fiscal,  quando  apprehendam  tabaco  de  pro- 
cedência estrangeira  descaminhado  ao  paga- 
mento de  direitos,  sejam  abonadas  desde  o 
principio  do  actual  anno  económico,  as  grati- 
ficações em  seguida  designadas: 

Por  cada  kilogramma  de  tabaco  em  rolo, 
300  réis. 

Por  cada  kilogramma  de  tabaco  em  folha, 
400  réis. 

Por  cada  kilogramma  de  tabaco  em  cha- 
rutos, 800  réis. 

Por  cada  kilogramma  de  tabaco  de  outra 
qualquer  espécie  manipulado,  600  réis. 

Se  os  réos  forem  presos  e  não  deposi- 
tarem ou  caucionarem  a  importância  das  re- 
spectivas multas,  deverá  abonar-se  aos  appre- 
hensores  o  duplo  das  referidas  gratificações 
e  mais  300  réis  por  cada  kilogramma  de 
tabaco  a  titulo  de  premio. 

Os  individuos  que  auxiliarem  os  empre- 
gados fiscaes  tém  direito  a  serem  contem- 
plados na  distribuição  das  gratificações. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  13  de  agosto  de 
iS9{.—M,l.  —  Marianno  CyriUo  de  Car- 
valho. 

{D.  do  e.  de  S2  de  agosto  de  1891,  o.*  186). 


Decreto  de  i  3  de  agosto  de  i891 

Determina  que  aos  empregados  da  policia  fiscal,  en- 
carregados da  fiscalisação  da  cultura  do  tabaco 
do  Douro,  continuem  a  ser  abonadas  gratifica- 
ções. 

Tomando  em  consideração  a  proposta  do 
conselheiro  administrador  geral  das  alfan- 
degas e  contribuições  indirectas,  para  conti- 
nuarem a  ser  abonadas  aos  empregados  da 
policia  fiscal  as  gratificações  arbitradas  por 
diversos  despachos  ministeriaes  para  remu- 
nerar os  agentes  fiscaes  que  desempenhem 
os  serviços  da  fiscalisação  da  cultura  de  ta- 
baco na  região  do  Douro ;  e 

Considerando  que  o  serviço  de  que  se 
tracta,  por  sua  natureza  penoso  e  violento, 
obriga  também  a  despezas  extraordinárias, 
inteiramente  incompatíveis  com  os  exíguos 
vencimentos  dos  empregados  que  o  desem- 
penham ; 

Considerando  que  não  traz  encargo  novo 
para  o  estado  o  abono  das  gratificações  pro- 
postos, por  isso  que  ha  muito  são  abonadas 
por  taes  serviços  e  constituem  a  justa  e 
equitativa  recompensa  dos  árduos  trabalhos 
daquelles  agentes  fiscaes : 

Hei  por  bem,  nos  termos  da  carta  de  lei 
de  30  de  junho  ultimo,  determinar  que  aos 
empregados  de  polícia  fiscal,  encarregado^ 
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da  Tiscalísaçâo  da  cultura  de  tabaco  no 
Douro,  sejam  abonadas,  desde  o  principio 
do  actual  anno  económico,  as  gratificações 
seguintes : 

Aos  commissarios  dislrictaes  e  adjunctos, 
líJOOO  réis  diários ; 

Aos  policias  de  1.*  classe,  600  réis  diá- 
rios; 

Aos  policias  de  2.*  classe,  500  réis  diá- 
rios; 

Aos  policias  de  3.*  classe,  300  réis  diá- 
rios. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  era  13  de  agosto  de 
i89l.  —  hEL  —  Marianm  Cyrillo  de  Car- 
valho, 

{D.  do  G  de  ^2  de  agoslo  de  1891,  n  •  186!. 


Decreto  de  13  de  agosto  de  4  891 

Deteniiina  que  continue  a  ser  abonada  a  gratificação 
diária  de  160  réis  às  praças  reformadas  da  guarda 
de  policia  fiscal,  quando  desempenhem  logares  de 
serventes  dos  commissariados. 

Tomando  em  consideração  a  proposta  do 
conselheiro  administrador  geral  das  alfan- 
degas e  contribuições  indirectas,  para  conti- 
nuar a  ser  abonada  a  gratificação  diária  de 
160  réis  diários  às  praças  reformadas  da 
guarda  e  policia  fiscal  que  desempenharem 
logares  de  serventes  dos  respectivos  com- 
missariados: hei  por  bem,  nos  lermos  da 
carta  de  lei  de  30  de  junho  ultimo,  e  em 
harmonia  com  os  preceitos  estabelecidos 
no  artigo  33.®  do  decreto  de  9  de  setembro 
de  1886,  determinar  que  aos  alludidos  ser- 
ventes seja  abonada  a  gratificação  diária  de 
160  réis  desde  o  principio  do  actual  anno 
económico. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  13  de  agosto  de 
1891.  — REI.  — i»/ana/iwo  Cyrillo  de  Car- 
valho, 

(/).  do  6.  de  i2  de  agosto  de  1891,  n*  186). 


Deereto  de  13  de  agosto  de  1891 

Determina  que  continue  a  ser  abonada  a  diíTerença 
entre  a  quantia  de  240  réis,  paga  diariamente  pelos 
empregados  menores  do  corpo  de  policia  fiscal, 
quando  em  tractamento  nos  hospitaes,  e  a  exigida 
por  alguns  desses  estabelecimentos. 

Tomando  em  consideração  a  proposta  do 


conselheiro  administrador  geral  das  alfan- 
degas e  contribuições  indirectas,  para  conti- 
nuar a  ser  abonada  a  diíTerença  entre  a 
quantia  de  240  réis,  paga  diariamente  pelos 
empregados  menores  do  corpo  de  policia 
fiscal,  quando  em  tractamento  nos  hospitaes, 
e  a  exigida  por  alguns  desses  estabeleci- 
mentos ;  e 

Considerando  que  a  exiguidade  dos  venci- 
mentos dos  empregados  de  que  se  tracta 
não  pode  comportar  maior  desconto  do  que 
o  de  240  réis,  por  isso  que,  quasi  na  sua 
totalidade,  são  apenas  de  333  réis  diários; 

Considerando  que  não  seria  equitativo  nem 
justo  privar  aquelles  modestos  servidores  do 
estado  de  receber,  por  falta  de  meios,  os 
curativos  de  que  necessitarem,  e  ainda 
a  que  é  insignificante  a  despeza  que  desse 
facto  resulta  : 

Hei  por  bem,  nos  termos  da  carta  de  lei 
de  30  de  junho  ultimo,  determinar  que  seja 
paga  aos  hospitaes,  quando  exigida,  a  men- 
cionada difi'erença,  a  qual  será  abonada  pela 
verba  de  despezas  diversas. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  13  de  agosto  de 
1 89 1 .  —  REI.  —  Marianno  Cyrillo  de  Car- 
valho. 

[D.  do  6.  áefi  de  agosto  de  1891,  d.»  186). 


Carta  de  lei  de  13  de  agosto  de  1891  ^ 

Auctorisa  a  junta  geral  do  districlo  de  Vizeu  a  contar 
a  Germano  Adelino  Andrade,  para  o  efTeito  da 
aposentação,  todo  o  tempo  que  serviu  como  con- 
ductor  nas  obras  publicas  do  estado. 

DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes 
geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  l.**  É  auclorisada  a  junta  geral  do 
districto  de  Vizeu  a  contar  ao  primeiro  ofB- 
cial,  chefe  de  repartição  da  mesma  junta, 
Germano  Adelino  Andrade,  para  o  effeito  da 
aposentação,  o  tempo  que  serviu  como  con- 
ductor  nas  obras  publicas  do  estado. 

Art.  2.^  Fica  revogada  toda  a  legislação 
em  contrario. 


*  O  projecto  desta  lei,  o  parecer  da  commissao  de 
administração  publica  e  sua  approvaçáo  encontram- 
se  no  Diário  das  sessões  da  camará  dos  deputados 
de  1891,  n.*>  30,  paginas  16  e  17,  e  no  Diário  das 
sessões  da  camará  dos  pares  de  1891,  n,*»  30,  pa« 
giaa  2.  (Nota  da  HeiiacçãoJ. 
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Mandámos  portanto  a  todas  as  auctoridades, 
a  qnem  o  conhecinicnto  e  execução  da  refe- 
rida lei  pertencer,  (|ue  a  cumpram  e  íaçam 
cumprir  e  guardar  tão  iuteirâmenle  como 
nella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  e  interino  do  reino  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  |)aço 
de  Belém,  em  13  de  agosto  de  1891. — 
EL-REl,  com  rubrica  e  guarda.  —  Marianno 
Cyrillo  de  Carvalho.  — (Log^r  do  séllo  grande 
das  armas  reaes). 

(D.  do  (r.  de  20  de  agoslo  de  1891,  n.«  181). 


Decreto  de  li  de  agosto  de  1891 


Proroga  por  mais  uni  íinno  o  praso  estabelecido  para 
a  ííommissào  pernianenle,  de  que  trácia  o  artigo 
46.'*  do  regulamento  para  o  commercio  dos  trigos, 
poder  continuar  a  exercer  as  suas  func^'òes. 

Achando-se  deleiminado  no  artigo  46.*^  do 
regulamento  para  o  commercio  dos  trigos, 
approvado  por  decreto  de  29  de  agosto  de 
1889,  que  a  commissão  [»ermanenle  a  que 
o  mesmo  artigo  se  refere  funccione  pelo  es- 
paço de  um  anno ;  e  sendo  certo  (|ue  na 
execução  do  diclo  regulamento  se  suscitam 
aiuda  frequentes  duvidas,  que  devem  ser  de 
promplo  e  convenientemente  esclarecidas, 
subsistindo  porlanio  os  motivos  que  deram 
origem  áquella  providencia :  hei  |)or  bem 
prorogar  |)()r  mais  um  anno  o  praso  esta- 
belecido para  que  a  mencionada  conimi^sâo 
permanente  pos^a  conliuuar  a  exercer  as 
funcçôes  que  llie  foram  commeltidas  pelo 
regulamento  ile  que  se  Irada. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  inlendido  e 
faça  executar.  Paro,  em  14  de  agosto  de 
\SUl.  — HEI— ÂiriauNO  Cyrillo  de  Car- 
valho, 

{D.  do  G.  de  iO  de  ngoslo  de  18dl,  n.«  1S4). 


Portaria  de  li  de  agosto  de  1891 


Determina  que  cm  lodos  os  serviços  de  obras  pu- 
blicas, que  se  cíTeitnarem  nas  cidades  de  Lisboa 
c  h>rto,  se  adopte  o  horário  dt;  trabaUio  na  mesma 
portaria  mencionado. 

Sua  Majestade  El-Bei,  a  quem  foi  presente 
a  representação  de  21  de  julho  ullimo  da 
associação  dos  trabalhadores,  ha  por  bem 
determinar  que  em  lodos  os   serviços  de 


obras  publicas  que  se  efifeituarem  nas  cida- 
des de  Lisboa  e  Porto  se  adopte  o  segtiiute 
horário  de  trabalho: 

Verão  ([)eriodo  das  sestas)  —  Começo  do 
trabalho,  seis  horas  da  manhã;  fim  do  tra- 
balho, pôr  do  sol. 

Descanso  —  Das  oit^  ás  oito  e  meia  horas 
da  manhã  e  das  doze  ás  duas  e  meia  horas 
da  tarde. 

Inverno  (período  sem  sestas)  —  Começo 
do  trabalho,  nascer  do  sol ;  lim  do  trabalho, 
pôr  do  sol. 

Descanso  —  Das  oito  e  meia  às  nove  horas 
da  manliã  e  das  doze  á  uma  hora  da  tarde. 

Paço,  em  14  de  agosto  de  1891.  —  João 
Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco. 

Para  o  conselheiro  director  geral  das  obras 
publicas  e  minas. 

(D.  do  G.  de  3  .ie  setembro  de  1891,  n.»  I9G). 


Portaria  de  17  de  ayosto  de  1891 


Díitermina  uma  nova  forma  de  conducçào  de  nialas 
do  corro io. 


Para  coidiecimento  de  todas  as  reparti- 
ções, tribunaes,  auctorídades  a  quem  per- 
tencer, e  das  partes  interessadas,  se  declara 
|)ara  os  eíTeilos  legaes  que  em  portaria  da- 
tada de  17  do  corrente  se  effeituou  o  se- 
guinte despacho : 

Sendo  assas  avultada  a  despeza  annual 
com  o  transporte  de  malas,  muitas  das  quaes 
sem  prejuizo  algum  para  a  rápida  e  pontual 
tiansmissão,  podem  ser  transportadas  por 
meios  mais  económicos  do  que  o  são  actual- 
mente, e  não  tendo  ainda  neste  serviço  sido 
ensaiado  o  processo  de  grandes  arremata- 
ções por  zonas,  o  que  parece  conveniente 
experimentar,  pois  lia  a  esperar  que  de 
tal  processo  não  só  resulte  economia*  para 
o  thesouro,  mas  ainda  simpliticação  de  ser- 
viço: 

Manda  Stia  Majestade  Ei-Rei  : 

1.**  Que  as  conducções  actualmente  feitas 
em  carro  passem  a  sel-o  a  cavallo  ou  a  pé, 
em  todos  os  casos  que  de  tal  facto  não  re- 
sulte prejuizo  para  o  serviço ; 

2.**  Que  não  sejam  de  futuro  creadas  novas 
conducções  em  caiTO  sempre  que  as  condi- 
ções de  serviço  permittam  que  ella  se  faça 
a  pé  ou  a  cavallo ; 

3."  Que  sejam  tomadas  pela  direcção  geral 
dos  correios,  telegraphos  e  pharoes  todas  as 
providencias  para  que,  com  a  máxima  brevi- 
dade, se  possa  abrir  concurso  para  a  adjudi- 
cação geral  de  todas  as  conducções  de  malas 
referentes  a  uma  grande  zona  do  paiz,  esco- 
Ihendo-se  os  districlos  de  Bragança  e  Villa 
Real  para  juuctamente,  ou  separadamente, 
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constilnirem  a  zona  ou  zonas  de  ensaio  deste 
novíj  processo. 

Paço,  em  17  de  agosto  de  1891. — João 
Ferreira  Fianco  Pinto  Castello  Branco. 

Para  o  conselheiro  director  geral  dos  cor- 
reios, telegraphos  e  pharoes. 

(/).  do  G.  de  «o  de  ngoslo  de  1891,  n.*  184). 


Perlaria  de  18  de  ayosto  de  1891 

Determina  que  se  collo<iuem  laminas  de  receptá- 
culos, donde  se  possa  tirar  a  correspondência 
postal. 

Portaria  de  18  do  corrente,  determinando 
que  a  direcção  geral  dos  correios,  tele- 
graphos e  pharoes  proceda  sem  perda  de 
tempo  á  collocaçâo  das  laminas  dos  rece- 
ptáculos donde  cada  um  dos  assignantes 
de  «apartados»,  possa,  pelo  uso  de  uma 
chave  própria,  tirai',  sem  interferência  es- 
tranha, as  respectivas  correspondências. 

{D.  do  0.  de  it  de  agorflo  de  1S91,  n.°  185). 


agosto  de  I8di.  — MÁ.  — Marianno  Cyrillo 
de  Carvalho  —  Alberto  António  de  Moraes  Car- 
valho. 

{D.  do  G.  de  25  de  agosto  de  1891,  d.*  188). 


Decreto  de  19  de  agosto  de  1891 

Modifica  algumas  disposições  das  instrucçôes  de  9 
de  jullio  de  1891,  para  ensaio  e  marca  de  relógios 
de  algibeira. 

Attendendo  ao  que  me  representaram  a 
associação  dos  relojoeiros  da  cidade  de  Lis- 
boa e  a  commissão  dos  relojoeiíos  e  ourives 
vendedores  de  relógios  na  cidade  do  Porto, 
pedindo  algumas  modificações  nas  instrucçôes 
para  o  ensaio  e  marca  dos  relógios  de  algi- 
beira, approvadas  por  decreto  de  9  de  julho 
do  corrente  anno,  e  conformando-me  com  o 
parecer  do  conselheiro  director  da  casa  da 
moeda  e  papel  sellado :  hei  por  bem  deter- 
minar : 

1.^  Que  a  palavra  fal^o  a  que  se  referem 
os  artigos  6."  e  10.**  das  instrucçôes  para  o 
ensaio  e  marca  dos  relógios  de  algibeira,  ap- 
provadas por  decrelo  de  9  de  julho  ultimo, 
que  teria  de  ser  impressa  na  cobertura  ou 
tampa  interior  dos  relógios,  seja  substituída 
pela  que  designe  o  metal  de  que  ella  for 
feita,  aço,  latão,  plaquet,  nickel,  etc,  era 
caracteres  bem  legíveis,  em  portuguez  ou 
em  francez ; 

2.**  Que  a  disposição  estabelecida  no  §  1.® 
do  artigo  6.**  das  referidas  instrucçôes,  para 
as  argolas  dos  relógios  remontoir,  seja  ex- 
tensiva às  coroas  dos  mesmos  relógios. 

Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  do  reino,  dos  ecciesiasticos  e  de 
justiça,  e  da  fazenda  assim  o  tenham  inten- 
dido, e  façam  executar.   Paço,  em   19  de 


Decreto  de  19  de  agosto  de  1891 

Prohibe  a  venda  da  planta  «salvia  brava»  ou  de 
qualquer  outra,  preparada  para  servir  de  tabaco. 

Tendo-me  representado  a  companhia  dos 
tabacos  de  Portugal  no  sentido  de  obstar-se, 
quanto  possível,  á  venda  da  planta,  vulgar- 
mente denominada  salvia  brava,  cujo  em- 
prego, em  substituição  do  tabaco,  se  está 
generalisando,  com  manifesto  prejuízo  dos 
interesses  da  referida  companhia  e  dos  do 
estado  ; 

Considerando  que,  pelo  artigo  77.^  do  re- 
gulamento de  22  de  dezembro  de  1864,  foi 
determinado  que  a  fiscalisação  empregasse 
todos  os  meios  necessários  para  veriflcar  se 
no  fabrico  do  tabaco  se  misturavam  plantas 
estranhas,  e,  pelo  98.^,  se  impoz  multa  aos 
que  fizessem  tal  emprego; 

Considerando  que  a  prohibição  de  que 
acima  se  tracta  é  também  expressa  na  con- 
dição 55.*  do  alvará  de  2  de  julho  de  1864, 
onde  se  diz:  «Continuará  a  ser  rigorosa- 
«menle  prohibido,  com  as  penas  de  contra- 
« bando  do  tabaco  ...  o  uso  de  quaesquer 
«hervas  ou  plantas  aromáticas,  ou  de  outros 
a  ingredientes  empregados  com  o  fim  de  sub- 
«stituirem  o  tabaco  . . .»; 

Considerando  que,  permitlida  a  venda 
deste  tabaco  simulado,  haveria  quebra  do 
artigo  1.**  das  bases  anuexas  á  lei  de  23 
de  março  de  1891,  que  concede  o  exclusivo 
do  fabrico  dos  tabacos  aos  signatários  do 
respectivo  contracto  : 

Hei  por  bem  prohibir  a  venda  da  alludida 
planta  solvia  brara  ou  de  qualquer  outra, 
preparadas  para  servirem  como  tabaco. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  19  de  agosto  de 
í69\.  —  l\El.-Mariat/no  Cyrillo  de  Car- 
valho. 

[D.  do  G.  de  %i  de  agosto  de  1891,  d.«  187). 


Decreto  de  20  de  agosto  de  1891 

Determina  que  continue  a  ser  abonada  a  gratificação 
que  percebiam  os  ciruríriòes  da  guarda  (iscai,  pelo 
serviço  de  inspecção  sanitária  dos  policias  liscaes. 

Achando-se  a  cargo  dos  cirurgiões  da 
guarda  fiscal  a  inspecção  sanitária  dos  po- 
licias fiscaes,  nos  termos  prescriplos  no  ar^ 
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tigo  127.**  do  regulamento  de  17  de  novem- 
bro de  1887,  e  tornando-se  necessário  re- 
tribuir os  serviços  prestados  por  aquelles 
funccionarios : 

Hei  por  bem,  nos  lermos  da  carta  de  lei 
de  30  de  junho  ultimo,  e  conformando-me 
com  a  proposta  do  conselheiro  adminis- 
trador geral  das  alfandegas  e  contribuições 
indirectas,  determinar  que  aos  cirurgiões  de 
que  se  tracta  continue  a  ser  abonada  a  gra- 
tificação anuual  de  ÍOOjJOOO  réis,  paga  men- 
salmente, desde  o  principio  do  actual  anno 
económico. 

O  ministro  e  secretario  de  eslado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  lenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  20  de  agosto  de 
1891.  —  REL  —  Marianno  Cyrillo  de  Car- 
valho. 

(D.  do  G,  de  U  de  agosto  de  1891,  n.*  189). 


Decreto  de  20  de  agosto  de  1891 

Determina  que  os  trabalhos  para  a  organização  das 
novas  matrizes,  suspensos  por  decreto  de  24  de 
abril  de  1891,  continuem  desde  já,  mas  somente 
ncsdistrictosdeAveiro,Bragança,Coimbra,Guarda, 
Leiria,  Porto,  Santarém  e  Vizeu. 


RF.LÂTOniO 

Senhor.  —  Para  occorrer  a  uma  imperiosa 
necessidade  publica  determinou  a  lei  de  17 
de  maio  de  1880  que  se  procedesse  á 
organização  de  novas  matrizes  prediaes  em 
todo  o  continente  e  ilhas  adjacentes;  mas 
em  obediência  a  um  pensamento  de  eco- 
nomia que  as  menos  prosperas  condições  do 
thesouro  publico  aconselhavam,  e  continuam 
aconselhando,  foram  os  respectivos  serviços 
suspensos  por  decreto  de  24  de  abril  do 
anno  corrente. 

Ha  porem  um  meio  termo  entre  os  ex- 
tremos daquelles  dois  diplomas  legislativos, 
que,  sem  prejudicar  o  louvável  intuito  que 
dictou  o  segundo,  se  concilia  inteiramente 
com  o  preceito  do  primeiro. 

Com  effeito,  entre  os  diversos  districtos 
administrativos  em  que  os  trabalhos  para  a 
organização  de  novas  matrizes  estavam  em 
andamento,  alguns  ha,  como  são  os  de  Aveiro, 
Bragança,  Coimbra,  Guarda,  Leiria,  Porto, 
Santarém  e  Vizeu,  em  que  aquelles  traba- 
lhos estão  de  tal  sorle  adiantados  que  fácil 
será  levai  os  ao  fim  com  uma  despeza  rela- 
tivamente pequena,  dotando  por  este  modo 
os  povos  que  os  constituem  com  matrizes 
regularmente  feitas  e  instantemente  recla- 
madas, e  facilitando  o  serviço  da  repartição 
e  lançamento  do  respectivo  imposto,  que 
pelas  antigas  é  quasi  impossivel. 

Justo  e  de  toda  a  conveniência  è,  pois, 


que  nestes  districtos  as  novas  matrizes  se- 
jam concluídas  já,  ficando  a  conclusão  das 
dos  outros  para  melhor  opportunidade. 

Fora  mesmo  grande  e  injustificável  des- 
perdicio  pôr  de  parte  aquelles  trabalhos, 
que  com  a  revisão  annual  e  successiva» 
auctorisada  na  lei,  facilmente  se  irão  modi- 
ficando e  rectificando  em  conformidade  com 
a  verdade  dos  factos  occorrentes,  ao  passo 
que,  por  longo  tempo  desprezados,  sò  por 
uma  profunda,  demorada  e  dispendiosíssima 
reforma,  que  quasi  inteiramente  os  annul- 
laria,  seriam  devidamente  corrigidos,  ou, 
com  mais  verdade,  substituídos. 

Com  esles  fundamentos  tenho  a  honra  de 
submelter  á  a|>provação  de  Vossa  Majestade 
o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda,  em 
20  de  agosto  de  1891.  — ifonawwo  Cyrillo 
de  Carvalho. 


DECHKTO 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nislro  c  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  fazenda:  hei  por  bem  decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  1.®  Os  trabalhos  para  a  organiza- 
ção das  novas  matrizes  prediaes,  suspensos 
por  decreto  de  24  de  abril  do  corrente  anno, 
continuam  desde  já  nos  termos  da  lei  de 
17  de  maio  de  1880  e  regulamento  de  25 
de  agosto  de  1881,  mas  somente  nos  distri- 
ctos de  Aveiro,  Bragança,  Coimbra,  Guarda, 
Leiria,  Porto,  Santarém  e  Vizeu. 

Art.  2.**  Neste  serviço  serão  empregados 
de  preferencia  os  funccionarios  addidos,  de 
maneira  a  ser  executado  e  concluído  com 
a  maior  economia  e  no  menor  praso  de 
tempo  possível. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  20  de  agosto  de 
^S9^.— mi.  — Marianno  Cyrillo  de  Car- 
valho. 

{D.  4o  G.  de  U  de  agosto  de  1891,  n.*  189). 


Decreto  de  20  de  agosto  de  1891 

Determina  que  as  quantias  provenientes  da  venda 
de  sulfureto  de  carbonio,  de  vasilhas  para  condu- 
cção  do  mesmo,  e  de  videiras  americanas,  dém 
entrada  na  caixa  geral  de  depósitos,  para  serem 
appiicadas  á  nova  acquisição  dos  géneros  e  obje- 
ctos de  que  se  trácia. 


RELÂTOIUO 

Senhor.  —  Na  crise  económica  que  o  paiz 
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atravessa,  qnando  se  reconhece  a  necessi- 
dade de  promover,  por  todos  os  meios,  o 
equilíbrio  entre  a  prodncção  e  o  consumo, 
e  entre  a  importação  e  a  exportação,  sobe 
de  importância  o  auxilio  que  o  estado  presta 
á  agricultura,  procurando  acudir  aos  males 
que  tendem  a  defínlial-a. 

Entre  os  meios  por  que  o  estado  auxilia 
actualmente  a  agricultura  nacional,  em  um 
dos  seus  principaes  ramos,  avulta  o  bónus 
concedido  na  compra  do  sulfureto  de  car- 
bonio,  cujo  consumo,  calcula. !o  em  1884  no 
máximo  de  200  toneladas  métricas,  attinge 
hoje,  ao  cabo  de  sete  annos,  cerca  do  de- 
cuplo  daquelle  numero  com  tendência  para 
augmentar  ainda,  succedendo,  nestes  últi- 
mos annos,  esgotar-se  a  verba,  inscripla 
no  orçamento  ordinário  do  estado,  mezes 
antes  de  findo  o  anno  económico  respe- 
ctivo. 

Também  o  governo,  para  facilitar  a  replan- 
tação  das  vinhas  phylloxeradas,  tem  feito  in- 
screver no  orçamento  uma  importante  verba, 
destinada  á  acquisição  de  plantas  americanas 
no  estrangeiro,  sem  deixar  de,  no  intuito  de 
proteger  o  trabalho  nacional,  alargar  os  vi- 
veiros no  paiz  em  ordena  a  poder  restringir 
ou  mesmo  dispensar  no  futuro  a  importação 
daquellas  plantas. 

Mas,  pelo  ministério  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria,  com  o  fim  de  tornar 
mais  lato  e  eíBciente  esse  auxilio  á  viticul- 
tura, se  tem  auctorisado  que  dém  entrada 
na  caixa  geral  de  depósitos  as  quantias 
pagas  pelos  viticultores,  que  compram  as 
referidas  plantas,  para  serem  ainda  empre- 
gadas na  acquisição  de  novas  quantidades 
de  videiras,  sendo  certo  que  nem  ainda 
assim  tem  sido  possível  satisfazer  por  com- 
pleto as  requisições  dos  lavradores. 

Por  este  meio  e  sem  onerar  o  respectivo 
orçamento  de  despeza;  se  ha  procurado 
tornar  mais  importante  e  valioso  aquelle 
auxilio,  animando  a  acção  official  a  inicia- 
tiva que  felizmente  se  manifesta  entre  os 
agricultores  na  reconstituição  rápida  e  in- 
tensa dos  vinhedos  nacionaes. 

Da  mesma  forma  se  tem  procedido  em 
relação  ao  aluguer  das  machinas  agrícolas 
do  estado,  entrando  na  caixa  geral  dos  de- 
pósitos as  quantias  provenientes  do  referido 
aluguer,  a  fim  de  serem  applicadas,  dentro 
do  anno  económico,  ás  reparações  e  substi- 
tuição das  mesmas  machinas. 

Julga  o  governo,  em  vista  do  exposto, 
conveniente,  sobretudo  para  não  faltar  com 
o  sulfureto  necessário  para  a  conservação 
das  vinhas,  e  também  para  poder  no  cor- 
rente anno  fazer  uma  larga  acquisição  de 
plantas  americanas  dentro  das  respectivas 
verbas  inscriptas  no  orçamento,  decretar 
que.  a  receita  do  sulfureto  e  das  vasilhas 
respectivas,   e  bem   assim   a  que   resulta 


da  venda  das  videiras  americanas,  entrem 
na  caixa  geral  de  depósitos,  à  ordem  do 
ministério  das  obras  publicas,  commercio 
e  industria,  para  serem  exclusivamente  ap- 
plicadas á  nova  acquisição  dos  mesmos  gé- 
neros. 

Por  esta  forma,  e  segundo  praticas  já 
estabelecidas,  cuja  opportunidade  e  vanta- 
gem se  tem  evidenciado,  fica  o  governo  ha- 
bilitado a  poder  mais  eHicazmente  auxiliar 
o  desenvolvimento  do  ramo  mais  importante 
da  riqueza  publica. 

Nestes  termos  e  usando  da  faculdade  con- 
ferida ao  governo  na  carta  de  lei  de  30 
de  junho  do  corrente  anno,  tenho  a  honra 
de  submelter  á  sabia  approvação  de  Vossa 
Majestade  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Secretaria  de  estado  dos  negócios  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria,  em  20  de 
agosto  de  1891.  —  João  Ferreira  Franco 
Pinto  Castello  Branco, 


DECRETO 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria,  e 
usando  da  faculdade  que  me  confere  a  carta 
de  lei  de  30  de  junho  ultimo : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Todas  as  quantias  provenientes 
da  venda  de  sulfureto  de  carbonio,  de  va- 
silhas para  conducção  do  referido  insecti- 
cida, e  de  videiras  americanas,  darão  en- 
trada na  caixa  geral  de  depósitos  á  ordem 
do  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria. 

Art.  2.**  As  quantias  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo anterior  só  poderão  ser  applicadas  á 
nova  acquisição  dos  géneros  e  objectos  de 
que  tracta  o  mesmo  artigo. 

Art.  3.**  O  saldo,  se  o  houver,  depois  de 
pagas  todas  as  despezas  com  as  mencio- 
nadas acquisições,  dará  entrada,  no  fim  de 
cada  anno  económico,  nos  cofres  do  estado, 
como  receita  eventual. 

Art.  4.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  da  fazenda  e  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria  assim  o  tenham  in- 
tendido e  façam  executar.  Paço,  em  20  de 
agosto  de  1891. —REI. —itfananno  Cyrillo 
de  Carvalho  —  João  Ferreira  Franco  Pinto 
Castello  Branco. 

[D.  do  G.áeífí  de  agosto  de  1891,  n.*  189). 
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Portaria  de  24  de  agosto  de  1891 

ManJa  pôr  em  vigor,  provisoriamente,  as  instrucçôes 
para  o  serviço  de  contabilidade  do  arsenal  da  ma- 
rinha. 

Sendo  necessário  regulamentar  a  execução 
dos  preceitos  estahelecjdos  pelo  decreto  de 
14  de  maio  ultimo,  relativamente  ao  serviço 
da  repartição  de  contabilidade  do  arsenal  da 
marinha :  manda  Sua  Majestade  El-Rei,  pela 
secretaria  de  estado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar,  pôr  em  vigor  provisoria- 
mente as  instrucçôes  que  desta  portaria 
fazem  parte,  e  baixam  assignadas  pelo  con- 
selheiro director  geral  de  marinha. 

O  que,  pela  secretaria  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar,  se  commu- 
nica  ao  conselheiro  superintendente  do  re- 
ferido arsenal,  paia  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos. 

Paço,  em  24  de  agosto  de  1891.  —  Conde 
de  Valbom. 


Instrucçôes  provisórias  para  a  contabilidade 
do  arsenal  da  marinha 


Ailigo  1.^  A  contabilidade  do  arsenal  da 
marinha  está  a  cargo  da  repartição  de  con- 
tabilidade do  arsenal  sob  a  immediata  de- 
pendência do  superintendente. 

Art.  2.**  A  reparlição  de  contabilidade  do 
arsenal,  que  tem  por  chefe  um  commissario- 
chefe  ou  sub-chefe,  é  formada  por  duas 
secções  dirigidas  por  commissarios  de  1.* 
ou  2.*  classe,  tendo  cada  uma  especialmente 
a  seu  cargo  a  contabilidade  relativa  a  cada 
direcção  do  arsenal. 

§  único.  Alem  dos  chefes  da  repartição  e 
das  secções  ha  dois  segundos  ofliciaes,  que 
são  o  chefe  e  sub  chefe  do  ponto  e  o  pes- 
soal indispensável  para  a  escripturação  e 
serviços  pertencentes  á  repartição. 

Art.  3.*^  O  expediente  desta  repartição 
principiará  todos  os  dias  não  santificados 
ás  dez  horas  da  manhã  e  terminará  ás  qua- 
tro da  tarde,  salvo  se  a  urgência  do  serviço 
exigir  que  principie  antes  ou  que  se  pro- 
longue alem  daquelia  hora. 

Art.  4.^  Todos  os  empregados  são  obri- 
gados a  entrar  na  repartição  á  hora  mar- 
cada no  artigo  3.®,  e  a  cumprir  as  oídens  do 
seu  chefe. 

Art.  5.®  O  chefe  e  sub-chefe  do  ponto  de- 
verão estar  no  arsenal  ao  toi|ue  da  campa, 
tanto  de  manhã  como  de  tarde,  para  faze- 
rem o  ponto  geral  dos  operários. 

Art.  ().®  O  chefe  da  repartição  terá  todo 
o  cuidado  em  qiie  os  livros  mestres  de  todo 
o  pessoal  operário,  trabalhadores,  serven- 


tes, remadores  e  troço  do  mar,  estejam 
sempre  escriplurados  em  dia,  e  que  nelles 
sejam  devidamenlí»  averbadas  todas  as  notas 
que  devam  iuscrevci-bc  acerca  de  cada  indi- 
viduo. 

Art.  7."  Dejíendente  da  reparlição  de  con- 
tabilidade haverá  no  arsenal  um  deposito  es- 
pecial, denominado  deposito  da  fabrica,  onde 
serão  arrecadados  os  materiaes  pedidos  para 
laboração  das  oflicinas  e  os  artefactos  pro- 
duzidos por  estas  até  seguirem  para  o  seu 
destino. 

Art.  8.^  A  contabilidade  do  arsenal  em 
tudo  o  que  diga  respeito  á  laboiação  das 
oíFicinas,  é  distincta  e  separada  da  que  se 
refere  a  tod»)s  os  outros  seiviços  depen- 
dentes daípielle  estabelecimento. 

Ari.  9.°  Todas  as  requisições  de  artigos 
pedidos  pelos  cliefes  das  direcções  do  ar- 
senal [)ara  serviços  alheios  á  laboração  das 
ofiícinas,  serão  feitas  aos  deposilos  de  ma- 
terial de  marinha,  sem  dependência  do  de- 
posito da  fabrica,  e  auctorisadas  pelo  super- 
intendente. 

§  único.  Os  artigos  recebidos  serão  logo  en- 
tregues aos  respectivos  responsáveis,  sendo 
registrada  esta  entrega  no  livro  respectivo. 

Art.  10.®  Todas  as  requisições  de  material 
feitas  pela  direcção  de  trabalhos  para  labo- 
ração das  oflicinas,  serão  sempre  feitas  ao 
deposito  da  fabrica  e  só  a  este. 

Art.  H.®  Todas  as  requisições  de  fabrico, 
beneficiamento  ou  concerto  de  qualquer  na- 
tureza, feitas  por  estações  dependentes  ou 
estranhas  ao  arsenal  da  marinha,  serão  en- 
tregues na  superintendência  do  arsenal  e  ahi 
separadas  em  Irez  grupos ;  a  saber : 

a)  Obras  de  pequena  importância  que  de- 
vam ser  feitas  na  industria  particular,  sem 
intervenção  ou  fiscalisação  do  arsenal ; 

b)  Obras  que  devam  ser  feitas  na  indus- 
tria particular  com  fiscalisação  do  pessoal 
technico  do  arsenal ; 

c)  Obras  de  qualquer  natureza  que  de- 
vam ser  executadas  nas  oflicinas  do  ar- 
senal. 

I  único.  As  reqmsições  procedentes  de 
estações  independentes  do  arsenal,  que  se 
refiram  a  alterados  novos  e  completos  que 
tenham  carga,  serão  feitas  aos  depósitos  de 
material  de  marinha,  mesmo  quando  devam 
ser  executados  no  arsenal,  devendo  esses 
depósitos  requisitar  a  obra  e  recebel-a  de- 
pois de  prompla  para  fazer  entrega  e  carga 
ao  requisitante. 

Art.  12.®  As  requisiçíies  de  que  tracta  a 
alinea  a)  do  artigo  11.**  serão  pelo  super- 
intendente remellidas  ao  conselho  fiscal  por 
intermédio  da  commissão  de  compras  para 
subirem  já  informadas  sobre  o  seu  custo 
provável. 

Art.  13.**  As  reqtiisições  de  que  trácia  a 
aUnea  b)  do  artigo  li.*"  seião  enviadas  peio 
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superintendeiile  á  direcção  de  trabalhos  para 
esta  formular  o  caderno  de  encargos  e  orça- 
inento-base  para  licitação,  sendo  depois  re- 
meltidas  ao  conselho  fiscal  acompanhadas  da 
informação  do  superintendente. 

Art.  14.°  As  requisições  de  que  tracta  a 
alinea  c)  do  artigo  II.**  receberão  na  super- 
intendência um  numero  de  ordem,  e  depois 
de  ahi  inscriptas  serão  remettidas  para  in- 
formação à  direcção  de  trabalhos,  por  inter- 
médio da  repartição  de  contabilidade  do  ar- 
senal, onde  serão  registradas. 

§  1.®  Na  repartição  de  contabilidade  ha- 
verá um  livro  de  registro  de  requisi(,ões, 
onde  se  mencionará  a  primeira  entrada,  e  a 
data  em  que  foi  dada  ou  negada  auctorisação, 
e  o  livro  de  registro  das  obras,  que  só  come- 
çará a  ser  escri[)lurado  quando  a  direcção 
dos  iraballios  participar  que  a  obra  vài  ler 
começo  de  execução. 

§  2.®  Quando  a  obra  disser  respeito  a 
mais  de  uma  oflicina,  será  a  requisição  des- 
dobrada na  direcção  de  trabalhos  em  tantas 
quantas  for  preciso,  conservando  comludo  o 
mesmo  numero  de  ordem. 

Art.  15.®  Logo  que  receber  a  indicação 
do  material  necessário  para  a  execução  de 
uma  obra,  o  chefe  da  repartição,  verificado 
que  no  deposito  da  fabrica  não  existe  todo 
o  preciso  ou  outro  que  o  substitua,  fará 
requisitar  o  necessário  aos  depósitos  de  ma- 
terial, apresentando  a  requisição  ao  super- 
intendente para  ser  aiictorisada. 

I  único.  No  caso  de  haver  necessidade  ou 
conveniência  de  fazer  substituiçiies  de  ma- 
terial para  aproveitar  o  que  existe  no  de- 
posito, o  chefe  fará  essa  communicação  ao 
superintendente,  para  este  resolver  o  que 
intender. 

Art.  16.**  Ao  chefe  da  repartição  per- 
tence : 

1.**  Dirigir  lodo  o  serviço  da  repartição; 

2.**  Receber  e  fazer  cumprir  as  ordens  do 
superintendente: 

3.**  Providenciar  sobre  o  fornecimento  de 
material  necessário  para  a  laboração  das  offi- 
cinas,  procurando,  quanto  possível,  que  o 
existente  no  deposito  seja  o  primeiro  consu- 
mido; 

4.**  Dirigir  e  fiscalisar  o  ponto,  desi- 
gnando os  eui()regados  a  quem  deva  ser 
commetlido ; 

S.**  Organizar  e  remetter  á  inspecção  da 
administração  naval  o  resumo  mensal  do 
material  recebido  dos  depósitos  e  do  que 
for  entregue  a  estes  pelo  deposito  da  fa- 
brica e  direcções  do  arsenal ; 

6.®  Organizar  o  resumo  trimestral  das 
obras  executadas  pelas  officinas,  que  deve 
ser  remetlido  á  direcção  geral  do  marinha : 

7.**  Organizar  a  conta  animal  da  fabrica ; 

8.°  Mandar  processar  os  roes  de  feria ; 

9.**  Enviar  à  inspecção  da  administração 


naval  os  roes  de  feria  dos  operários,  para 
a  respectiva  hqiudação,  bem  como  as  folhas 
para  pagamento  do  pessoal  menor  do  ar- 
senal ; 

10.**  Inspeccionar  o  serviço  de  todas  as 
secções ; 

H.^  Assignar  todas  as  contas  e  documen- 
tos que  lém  de  ser  enviados  a  outra  es- 
tação ; 

12.**  Apresentar  no  fim  de  cada  anuo  eco- 
nómico. |)or  occasião  da  entrega  das  contas 
geraes,  um  relatório  circumslanciado  dos 
serviços  a  cargo  da  repartição,  propondo 
as  emendas  que  julgar  conveniente  intro- 
duzir* nos  mesmos  serviços  a  fim  de  se  obter 
o  seu  máximo  aperfeiçoamento; 

13.**  Formular  os  modelos  de  todas  as 
contas  da  repartição  e  suas  dependências; 

14.**  Regular  o  regimen  interno  e  policial 
da  repartição ; 

13.**  ('ommunicar  ao  superintendente  do 
arsenal  as  eventualidades  que  se  derem  no 
serviço,  e  quaesquer  falias  dos  empregados 
que  lhe  estão  subordinados ; 

16.**  Solicitar  do  superintendente  quaes- 
quer providencias  necessárias  ao  bom  anda- 
mento do  serviço. 

Art.  17.**  Quando  o  superintendente  re- 
solver (|ue  uma  obra  seja  feita  por  emprei- 
tada, o  chefe  da  repartição  formulará  o  con- 
tracto com  o  operário  que  se  encarregar  da 
obra,  contracto  que  descreverá  minuciosa- 
mente a  obra  a  fazer,  a  importância  por  que 
deva  ser  paga,  e  praso  do  acabamento  e  as 
penalidades  que  garantam  a  sua  boa  exe- 
cução. 

§  único.  Em  todas  as  empreitadas  o  ma- 
terial será  fornecido  pelo  arsenal. 

Art.  18.**  A  empreitada  pode  ser  tomada 
por  um  só  operário  ou  por  um  grupo  de 
operários,  devendo  no  segundo  caso  haver 
um  empreiteiro  e  um  sub-empreiteiro  que 
assignem  o  contracto  e  respondam  pela  sua 
execução. 

Art.  19.**  Quando  um  operário  trabalhar 
por  empreitada,  ser-lhe-á  abonada  na  folha 
da  feria,  por  conta  da  obra,  uma  impor- 
tância não  superior  á  do  seu  salário  nos 
dias  de  presença. 

Art.  20.**  No  impedimento  do  chefe  da 
repartição  fará  as  suas  vezes  o  chefe  mais 
antigo. 

Art.  21.**  Compete  ao  chefe  da  1.*  se- 
cção da  repartição  de  contabilidade  do  ar- 
senal : 

1.**  Fazer  os  inventários  do  material  a 
cargo  do  patrão-mór,  [)atrões  de  embarca- 
ções e  outros  responsáveis  dependentes  da 
1.*  direcção  do  arsenal,  e  escripturar  a  sua 
receita  e  despeza ; 

2.**  Requisitar  e  receber  os  artigos  pe- 
didos por  ordem  do  chefe  da  1.'  direcção 
aos  depósitos  ou  ás  officinas  para  os  ser- 
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viços  dessa  direcção,  entregando-os  logo  aos 
respectivos  responsáveis ; 

3.®  Fazer  o  inventario  de  lodo  o  material 
que  embarcar  para  os  navios  era  via  de 
armamento  (com  excepção  do  material  de 
guerra)  e  fazer  entrega  deile  aos  respectivos 
responsáveis ; 

4.^  Organizar  as  Tolhas  de  pagamento  ao 
pessoal  menor  do  arsenal,  com  excepção  do 
pessoal  operário,  e  eíTeiluar  o  pagamento 
a  todos,  incluindo  este  ultimo ; 

5.®  Ter  a  seu  cargo  os  navios  desarmados 
e  rebocadores ; 

6.**  Coadjuvar  o  serviço  na  repartição  de 
contabilidade  do  arsenal  na  parte  que  não  é 
designada  neste  artigo. 

Art.  22.^  Compele  ao  chefe  da  2.*  se- 
cção: 

4.®  Fazer  inventario  de  todo  o  material 
existente  nas  oíDcinas  a  cargo  do  respectivo 
mestre ; 

2.^  Receber  e  arrecadar  o  material  desti- 
nado ás  officinas  ou  proveniente  destas,  e 
vigiar  toda  a  escripturação  relativa  ao  pes- 
soal operário  e  material  em  laboração,  nos 
termos  dos  artigos  seguintes. 

Da  contabilidade  do  pessoal  operário 

Art.  23.®  Todo  o  operário  do  arsenal  terá 
um  numero  de  registro  constante,  emquanto 
o  operário  se  conservar  no  serviço. 

Art.  24.''  A  numeração  dos  operários  será 
feita  em  uma  só  serie  de  números,  que  com- 
prehenda  todas  as  oiflcinas. 

Art.  25.^  A  presença  do  operário  será 
verificada  de  manhã  e  de  tarde  pelo  ponto 
geral  e  pelo  ponto  especial. 

§  único.  Os  operários  que  faltarem  de 
manhã  sem  causa  justificada  não  serão  apon- 
tados de  tarde. 

Áquelles  que  tendo  sido  apontados  de 
manhã,  faltarem  de  tarde,  se  abonará  o 
meio  dia  de  trabalho. 

Os  operários  que  obtiverem  permissão  do 
superintendente,  fundada  em  informação  do 
mestre  da  oíDcina  e  do  director,  justifi- 
cando a  falta  da  manhã,  poderão  ser  apon- 
tados de  tarde  e  vencerão  o  meio  dia  de 
trabalho. 

Art.  26.^  O  ponto  geral  será  feito  pelo 
chefe  e  subchefe  do  ponto,  em  vista  das 
chapas  numeradas,  que  annunciam  a  pre- 
sença do  operário. 

Art.  27.**  O  ponto  especial  será  feito  por 
apontadores  escolhidos  entre  os  mais  hábeis 
empregados  da  repartição,  que,  acompanha- 
dos pelos  mestres  ou  contramestres  das  offl- 
cinas,  registrara  em  cadernos  do  ponto  (mo- 
delo B)  o  numero  da  obra  em  que  cada 
operário  está  empregado  e  numero  de  horas 
em  que  elle  trabalhou  nessa  obra  durante 
o  dia. 


I  1.°  O  numero  destes  apontadores  será 
de  cinco,  distribuidos  pelas  diversas  offi- 
cinas. 

J  2.®  Estes  apontadores  receberão  uma 
gratificação  mensal  de  9i$000  réis  sobre  o 
seu  vencimento  em  quanto  fizerem  o  ser- 
viço. 

Art.  28.°  O  ponto  especial  será  conferido 
na  repartição  com  o  ponto  geral  pelo  chefe 
e  sub-chefe  do  ponto. 

Art.  29.°  Pelo  caderno  do  ponto  se  orga- 
nizarão as  folhas  da  feria  de  cada  olDcina 
(modelo  C)  e  os  bilhetes  que  devem  ser  en- 
tregues aos  operários  na  occasião  do  paga- 
mento. 

Art.  30.°  As  folhas  da  feria  serão  organi- 
zadas por  quinzenas,  que  terminarão  nos 
dias  13  e  ultimo  de  cada  mez,  e  serão 
pagas  trez  dias  depois  da  quinzena  ter- 
minar. 

§  1.°  A  meio  da  quinzena  poderá  ser  abo- 
nada por  conta  da  feria  aos  operários  que  o 
solicitarem,  uma  quantia  não  superior  á  im- 
portância dos  salários  vencidos  nesse  pe- 
ríodo, e  nesse  caso  se  farão  folhas  provi- 
sórias, procedendo-se  do  mesmo  modo  como 
o  indicado  no  n.°  9.°  do  artigo  16.° 

§  2.°  Os  períodos  da  feria  serão  desi- 
gnados por  números  de  ordem  de  1  a  24, 
em  cada  anno  económico. 

Art.  3i.°  Pelo  caderno  de  ponto  se  escri- 
pturará  no  iim  de  cada  quinzena  o  mappa 
da  mão  de  obra  (modelo  D),  que  deve  mos- 
trar a  importância  da  feria  de  cada  0|)e- 
rario  e  o  custo  do  seu  trabalho  em  cada 
obra. 

%  único.  As  primeiras  columnas  deste 
mappa  serão  reservadas  para  serviços  que 
representam  gastos  geraes,  taes  como : 

1.°  Conservação  dos  edifícios,  via  férrea, 
zorras,  guindastes,  etc. ; 

2.°  Conservação  e  reparação  do  material 
das  officinas ; 

3.°  Conservação  e  reparação  de  ferra- 
mentas miúdas ; 

4.°  Serviço  dos  motores  e  outros  com- 
muns  a  todas  as  obras ; 

5.°  Direcção  dos  trabalhos,  mestres,  con- 
tramestres e  niandadores,  quando  não  este- 
jam empregados  em  determinada  obra,  e  o 
auxilio  dado  pelas  outras  officinas. 

Ari.  32.°  Dos  mappas  da  mão  de  obra 
se  formará  o  restimo  da  mão  de  obra 
(modelo  £),  que  mostrará  em  cada  quin- 
zena o  custo  do  trabalho  de  cada  officina, 
em  relação  a  cada  obra  designada  pelo  seu 
numero. 

Ari.  33.°  Pelo  resumo  da  mão  de  obra 
se  lançará  no  livro  respectivo  (mesmo  mo- 
delo £),  na  pagina  correspondente  a  cada 
obra,  o  custo  do  trabalho  feito  para  esta  em 
cada  quinzena:  a  somma  de  todas  as  par- 
cellas  representará  a  importância  total  dos 
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joPDaes  pagos,  discriminando  o  que  se  re- 
fere a  cada  otBcina. 

Art.  34."  No  fim  de  cada  trimestre  for- 
mar-se-á  um  resumo  idêntico  ao  de  que 
trácia  o  artigo  32.^,  em  que  as  obras  serão 
descriptas  e  as  parcellas  representarão  a 
somma  dos  jornaes  abonados  para  cada  obra 
e  ofTicina  no  trimestre  findo.  Este  resumo, 
cx)mpletado  com  o  valor  dos  materiaes  em- 
pregados, que  se  escripturará  na  columna 
disponível,  é  o  resumo  trimestral,  a  que 
se  refere  o  n.**  6.®  do  artigo  ^6.^  que  deve 
ser  remettido  á  direcção  geral  de  marinha. 

Art.  35. *"  O  livro  das  obras  (modelo  F) 
escriptura-se  depois  da  obra  executada  ou 
no  fim  do  anuo  económico,  quando  ella  não 
tenha  terminado,  descrevendo-se  as  oíTi- 
cinas  em  que  o  trabalho  se  fez  e  a  impor- 
tância total  dos  jornaes  relativa  a  cada 
officina. 

Art.  36.^  Compete  ao  chefe  do  ponto, 
alem  do  que  lhe  está  determinado  no  ar- 
tigo 26.^,  mais  o  seguinte : 

1.®  Fazer  escripturar  os  livros  da  matri- 
cula dos  operários  e  ter  em  dia  o  mais  ex- 
pediente relativo  aos  roes  de  feria ; 

2.**  Mandar  fazer  os  roes  de  feria  segundo 
o  determinado  no  artigo  30.** ; 

3.^  Designar  o  serviço  que  deve  ser  feito 
pelo  sub-chefe  do  ponto  e  apontadores ; 

4.**  Mandar  fazer  o  toque  para  a  entrada 
e  salda  dos  operários  com  previa  licença  do 
superintendente  ou  ofBcial  do  estado  maior 
do  arsenal ; 

5.**  Verificar  a  permanência  dos  operários 
nos  trabalhos  das  oíficinas  e  nos  navios  do 
estado  em  fabrico  no  Tejo,  para  o  que  se- 
rão visitados,  repelidas  vezes  e  a  diversas 
horas,  os  locaes  em  que  se  acharem  os  ope- 
rários. 

Art.  37.^  Os  apontadores  deverão  auxiliar 
o  chefe  e  o  sub-chefe  do  ponto  em  lodos 
os  serviços  relativos  ao  processo  e  roes  de 
feria. 

§  único.  Os  roes  de  feria  serão  formados 
por  offlcinas  de  forma  que  os  operários  do 
quadro  fiquem  em  rol  separado  do  dos  pro- 
visórios. 

Art.  38.°  Para  a  matricula  dos  operários 
haverá  os  livros  precisos,  nos  quaes  serão 
inscriptos  pelo  seu  nome  com  a  numeração 
seguida. 

Art.  39.®  Os  roes  de  feria  serão  assigna- 
dos  pelo  chefe  da  repartição,  e  rubricados 
pelo  superintendente. 

Art.  40.®  Na  ausência  ou  impedimenlo  do 
chefe  do  ponto  fará  as  suas  vezes  o  sub- 
chefe, e  na  ausência  deste  o  amanuense 
mais  antigo  ou  quem  o  chefe  determinar. 

Da  contabilidade  do  material  em  laboração 

Art.  41.®  O  material  necessário  para  abas- 


tecimento do  deposito  da  fabrica,  em  vista 
da  previsão  do  consumo  normal  feito  pelas 
offlcinas,  c  o  necessário  para  qualquer  obra, 
quando  não  exista  no  deposito  da  fabrica, 
será  requisitado  por  este  aos  depósitos  do 
material  de  marinha  com  auctorísação  do 
superintendente. 

Art.  42.®  As  requisições  de  material  feitas 
pelo  deposito  da  fabrica,  serão  satisfeitas  na 
totalidade,  ou  por  partes,  conforme  as  ne- 
cessidades do  serviço  e  facilidade  de  ar- 
recadação, devendo  o  chefe  dos  depósitos 
considerar  desde  logo  captivo  o  material  re- 
quisitado, até  serem  fechadas  as  contas  rela- 
tivas a  essas  requisições. 

Art.  43.®.  A  direcção  dos  trabalhos  requi- 
sitará ao  deposito  da  fabrica  os  materiaes 
necessários  para  qualquer  obra,  mencio- 
nando na  requisição  o  numero  da  obra  e 
material  preciso,  designado  por  quantidades 
e  dimensões,  c  o  numero  do  operário  por- 
tador da  requisição,  que  assignará  o  re- 
cibo. 

§  único.  Quando  o  material  pedido  seja 
destinado  a  obra  auctorisada  pelo  super- 
intendente, as  requisições  não  carecem  da 
assignatura  deste  official  para  serem  satis- 
feitas. 

Art.  44.®  As  requisições  originaes  feitas 
pela  direcção  de  trabalhos  ao  deposito  da 
fabrica  de  material  que  ahí  não  exista  ar- 
recadado, serão  satisfeitas  pelos  depósitos 
do  material  de  marinha  por  conta  das  re- 
quisições em  aberto,  de  que  tracta  o  ar- 
tigo 42.®,  quando  sejam  enviadas  e  rubri- 
cadas pelo  chefe  da  repartição  de  conta- 
bilidade do  arsenal,  devendo  ser  depois 
resgatadas  pelos  conhecimentos  em  forma, 
passados  pelo  encarregado  do  deposito  da 
fabrica. 

Art.  4S.®  O  encarregado  do  deposito,  que 
satisfizer  a  requisição,  verificará  no  acto 
da  entrega  a  quantidade  em  peso  dos  ar- 
tigos pedidos  e  lançará  na  requisição  a 
sua  importância  deduzida  do  preço  da  en- 
trada. 

Art.  46.®  O  encarregado  do  deposito  da 
fabrica  escripturará  como  entrado  no  livro 
do  deposito  todo  o  material  abi  recebido  e 
o  que,  nos  termos  do  artigo  44.®,  for  en- 
tregue pelos  depósitos  do  material  aos  por- 
tadores das  requisições  originaes  da  direcção 
dos  trabalhos,  fazendo  por  estas  os  lança- 
mentos da  saida  do  material,  quer  ellas  te- 
nham sido  satisfeitas  directamente  pelo  de- 
posito da  fabrica  ou  pelos  depósitos  do  ma- 
terial de  marinha. 

Art.  47.®  Pelas  requisições  da  direcção  de 
trabalhos,  que,  depois  de  satisfeitas  e  lan- 
çadas no  livro  do  deposito,  serão  remettidas 
á  repartição  de  contabilidade  do  arsenal,  se 
escripturará  no  livro  de  materiaes  das  obras, 
o  valor  do  material  entregue  ás  offlcinas. 
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agrupando  os  artigos  da  mesma  natureza, 
conforme  os  dizeres  do  livro. 

Art.  48,®  Os  mestres  das  oíTicinas  ii3o  po- 
dem empregar  numa  obra  os  materiaes  i)ara 
outra,  e,  quando  dopois  de  alguma  concluída 
sobrar  algum  material,  deve  este  ser  reniet- 
lido  ao  deposito  acompanhado  de  uma  guia, 
em  que  se  mencione  o  numero  da  obra  para 
que  foi  pedido.  Estas  sobras  serão  carre- 
gadas no  livro  do  deposito  e  abatidas  no 
livro  de  materiaes  das  obras. 

Art.  49.®  Terminada  uma  obra  se  escri- 
plurarâ  no  livro  das  obras  o  custo  do  mate- 
rial empregado,  designando  o  valor  de  cada 
espécie  de  matéria  prima  e  do  material  ma- 
nufacturado gasto  na  obra. 

Ari.  SO.®  Os  materiaes  destinados  aos  ser- 
viços designados  no  f  único  do  artigo  31.° 
serão  escripturados  como  gastos  geraes  sob 
a  designação  do  mesmo  paragrapho. 

§  único.  No  deposito  da  fabrica  deverá 
haver  um  operário  para  coadjuvar  o  serviço 
e  a  classificação  do  material,  e  o  pessoal 
indispensável  para  o  bom  desempenho  dos 
serviços  concernentes  ao  mesmo  deposito. 

Da  conta  annaal  da  fabrica 

Ari.  51.®  Todos  os  artefactos  produzidos 
pelas  oflicinas,  quer  sejam  destinados  aos 
depósitos  ou  aos  navios  ou  outras  oíTicinas, 
entrarão  no  deposito  da  fabrica  onde  serão 
registradas  em  livro  especial  a  sua  entrada 
e  saida,  mencionando-se  o  seu  custo. 

§  único.  Os  artefactos  serão  remettidos  ao 
deposito  pela  direcção  dos  trabalhos,  acom- 
panhados de  guias  em  triplicado,  das  quaes 
uma  acompanhará  a  obra,  outra  ficará  no 
deposito  com  o  recibo  do  reqiiisitante  e  a 
terceira  será  devolvida  á  direcção  de  tra- 
balhos cora  o  recibo  passado  pelo  encarre- 
gado do  deposito  da  fabrica. 

Art.  52.®  O  custo  de  cada  obra  deve  ser 
representado  pela  importância  da  mão  de 
obra  e  dos  materiaes  escripturados  no  livro 
das  obras,  nos  lermos  dos  artigos  33.®  e 
47.® 

Art.  53.®  Quando  um  artefacto  fabricado 
numa  oíTicina  for  entregue  a  outra,  para  ser 
applicado  na  obra  que  motivou  o  seu  fa- 
brico, não  deve  ser  carregado  nesta  oflicina 
pelo  seu  custo,  mas  deve  enirar  no  custo 
total  da  obra  pela  importância  da  mão  de 
obra  e  material  gasto  na  officina  que  a  exe- 
cutou. 

Art.  54.®  No  fim  de  cada  anuo  económico, 
o  chefe  da  repartição  organizará  a  conia  an- 
nual  da  fabrica,  referida  ao  anno  económico 
findo. 

Art.  53.®  Na  conta  annual  da  fabrica  con- 
sideram-se  como  elementos  de  receila : 

1.®  O  valor  dos  materiaes  arrecadados  no 


deposito  da  fabrica  e  o  existente  nas  officinas 
para  obras  não  acabadas  no  primeiro  dia  do 
anno  económico  findo ; 

%""  O  valor  (los  materiaes  recebidos  dos 
depósitos  do  material  da  marinha  durante 
todo  esse  anno  económico; 

3.°  A  importância  das  ferias  pagas  aos 
operários  durante  o  mesmo  periodo. 

E  como  elemento  de  despeza  : 
j       1.®  O  valor  dos  materiaes  existentes  no 
i  deposito  da  fabrica  e  nas  officinas,  na, data 
i  a  que  a  conta  se  refere ; 

2.®  A  conta  total  de  todas  as  obras  e  fa- 
bricos executados  pelas  otricinas,  especifi- 
cando as  des|)ezas  que  representam  gastos 
geraes. 

§  único.  São  dociimentos  da  conta :  os  in- 
ventários do  balanço  no  principio  e  no  fim 
do  anno  económico;  os  duplicados  dos  co- 
nhecimentos passados  aos  depósitos  pelos 
materiaes  recebidos ;  o  certificado  do  valor 
das  ferias  pagas ;  os  conhecimentos  dos 
artefactos  entregues  nos  depósitos,  navios 
ou  outras  estações,  e  os  certificados  da  exe- 
cução de  fíd)ricos,  passados  pelos  enge- 
nheiros constructores  que  os  dirigirem,  e 
visados  pelo  superintendente  do  arsenal. 

Secretaria  de  estado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  do  ultramar,  em  25  de  agosto  de 
1 89 1 .  —  Francisco  Tcijceira  da  Silva,  di- 
rector geral. 

(D.  do  G   lie  27  de  agofto  de  189],  n  •  190). 


Decreto  de  27  de  agosto  de  i891  ' 


Manda  eliminar  a  condição  1.*  do  artigo  1.*"  da  carta 
de  lei  de  15  de  juliio  de  i889,  relativamente  ao 
despacho  para  consumo  de  trigo  estrangeiro. 


Tendo  subido  â  minha  real  presença  a 
consulta  da  commissão  permanente,  creada 
pelo  artigo  46.^  do  regulamento  para  o 
commercio  de  trigos  de  29  de  agosto  de 
1887,  na  qual  se  expõe  a  conveniência  de 
se  decretar  a  prohibição  do  despacho  para 
I  o  consumo  de  trigo  estrangeiro,  nos  termos 
da  lei  de  i5  de  julho  de  1889,  sendo  elimi- 
nada a  excepção  I.*  do  artigo  i.^  da  mesma 
lei; 

Considerando  que,  segundo  pondera  a  re- 
ferida commissão  e  é  facto  reconhecido  e 
provado,  pode  ser  fabricada  com  trigos  na- 


»  Fizemos  neste  decreto  a  emenda  que  se  l*^  no 
Diário  do  governo  de  \  de  setembro  de  1891,  n.'  194. 
(Nota  da  Redacção), 
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cionaes  farinha,  que  produz  pâo  egual  ou 
superior  ao  feito  com  farinhas  de  trigos 
exóticos,  lornando-se  por  isso  perfeitamente 
dispensável  a  mencionada  excepção; 

Considerando  que,  pelas  informações  co- 
lhidas das  estações  competentes,  consta  ser, 
ao  presente,  relativamente  diminuta  a  exis- 
tência de  trigo  estrangeiro  nos  depósitos 
para  consumo  e  quasi  nulla  nos  depósitos 
de  relem,  e  que,  portanto,  sendo  effectiva  a 
prohibição  do  despacho  de  trigo  estrangeiro, 
estabelecida  na  lei  de  15  de  julho  de  1889, 
ficará  mais  assegurada  a  protecção  á  agri- 
cultura nacional  pela  prompla  venda  do  trigo 
da  presente  colheita ; 

Considerando  que,  em  presença  da  crise 
económica  que  o  paiz  atravessa,  é  de  sumnia 
vantagem  adoptar  providencias  que  tendam 
não  só  a  evitar,  quanto  possivel,  desde  jà, 
os  avultados  pagamentos  resultantes  da  com- 
pra de  trigo  estrangeiro,  mas  também  a  dar 
o  maior  incentivo  para  o  desenvolvimento  da 
cultura  cerealífera ; 

Considerando  porem  que,  decretada  a  pro- 
hibição do  despacho  de  trigo  estrangeiro, 
nos  termos  expostos,  é  mister  também  esta- 
belecer o  modo  por  que,  sem  quebra  dos 
preceitos  que  regalam  a  execução  da  lei  de 
13  de  julho  de  1889,  se  concedam  á  indus- 
tria da  moagem  as  garantias  indispensáveis 
para  continuar  a  manter  a  sna  laboração  em 
condições  de  que  não  resulte  augmenlo  dos 
preços  das  farinhas  e  consequente  elevação 
do  preço  do  pão ; 

Tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros,  hei 
por  bem  decretar : 

Artigo  1.**  É  eliminada  a  condição  1.*  do 
artigo  1.**  da  carta  de  lei  de  15  de  julho 
de  1889,  devendo  ser,  não  obstante,  pontual- 
mente cumpridas  as  restantes  prescripções 
da  mesmaa  lei. 

Art.  2.®  Quando  os  preços  do  trigo  na- 
cional, pagos  em  moeda  com  curso  legal, 
excedam  os  fixados  na  tabeliã  que  faz  parte 
do  decreto  regulamentar  de  29  de  agosto 
de  1889,  poderá  o  governo,  usando  da  fa- 
culdade que  lhe  é  concedida  pelo  §  1.**  do 
artigo  1.®  da  citada  lei,  permittir  o  des- 
pacho para  consumo  de  trigo  estrangeiro, 
mediante  o  pagamento  de  direitos  que  as 
circumstancias  aconselharem,  ou  auctorisar 
pela  mesma  forma  a  importação  de  farinhas 
estrangeiras. 

Art.  3.°  Os  saldos  de  trigo  estrangeiro,  a 
que  se  refere  o  artigo  41. "*  do  regulamento 
de  29  de  agosto  de  1889,  poderão  ser 
moidos  nas  respectivas  fabricas  sem  depen- 
dência de  certificados  de  compra  de  trigo 
nacional. 

§  único.  O  reslnnle  trigo  estrnn<(eiro  ar- 
recadado em  depósitos  para  consumo,  ficará 
armazenado  sob  regimen  alfandegado,  não 
podendo  entrai*  no  consumo  senão  depois 


de,  nas  condições  regulamentares,  se  achar 
extincta  a  oQorta  de  trigo  nacional. 

An.  4.'^  A  commissão  permanente,  creada 
pelo  artigo  40.^  do  regulamento  para  o 
commercio  de  trigos,  proporá  ao  governo, 
no  mais  curto  praso,  as  necessárias  instru- 
cções  para  regular,  nos  lermos  deste  decreto, 
o  despacho  de  trigo  estrangeiro  no  periodo 
que  decorrer,  desde  que  for  annualmente  de- 
clarado pelas  estações  competentes  achar-se 
extincto  o  trigo  naciorral,  até  ao  começo  do 
novo  anno  cerealífero. 

Art.  5.**  O  presidente  do  mercado  central 
de  pioluclos  agrícolas  enviará  diariamente 
ao  ministério  da  fazenda  e  ao  das  obras 
publicas  nota  desenvolvida  das  operações 
realisadas  por  intermédio  do  referido  mer- 
cado, e  especialmente  das  offertas  de  trigo, 
mencionando  quantidades  e  preços. 

Art.  G.**  As  disposições  deste  decreto  co- 
meçarão a  ser  executadas  no  dia  1."  do 
próximo  mez  de  setembro. 

Art.  7."  O  governo  dará  conta  ás  cortes 
das  disposições  deste  decreto. 

Art.  8.**  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  presidente  do  cx>nselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negocies 
da  guerra  e  os  ministros  e  secretários  de 
estado  das  outras  repartições  assim  o  te- 
nham intendido  e  façam  executar.  Paço, 
em  27  de  agosto  de  1891.  — REI.  — Jbáo 
Chrysostomo  de  Abreu  e  Souza  —  Marianno 
Cl/filio  de  Carvalho  —  Alberto  António  de 
Mo)aes  Carvalho — Conde  de  Valbom  —  João 
Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco. 

{D.  do  G,  (ie  31  de  agoito  de  1891,  n.*  19S). 


Decreto  de  27  de  agosto  de  1891 

Desannexa,  para  os  eíTeitos  administrativos,  a  fre- 
guezia  de  Santo  Antão  da  de  Nossa  Senhora  do 
Rosário,  concelho  da  Calheta. 

Tendo  sido  creada  por  decreto  de  6  de 
junho  de  1889  no  concelho  da  Calheta,  dis- 
i  tricto  de  Angra  do  Heroísmo,  uma  freguezia 
I  ecciesiastica  com  sede  na  povoação  de  Santo 
I  Antão,  que  para  este  fim  foi  desannexada 
,  da  freguezia  de  Nossa  Senhora  do  Rosário, 
'  do  mesmo  concelho,  e  convindo  que  a  cir- 
j  cumscripção  administrativa  das  parochias  se 
I  ajuste,  quanto  possivel,  á  ecciesiastica  ;  e 
I  Considerando  que  do  respectivo  processo 
'  e  ouirns  informações  ofliciaes  se  mostra  que 
!  cada  uma  das  referidas  freguezias  tem  ci- 
i  dadãos  elegíveis  em  numero  dobrado  dos 
que  são  precisos  para  os  respectivos  cargos 
parochiaes,  e  bem  assim  os  recursos  sufli- 
I  cientes  para  occorrer  aos  seus  encargos 
I  obrigatórios: 
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Hei  por  bem,  confornaando-me  com  o  pa- 
recer do  supremo  tribunal  adminislralivo, 
desannexar,  lambem  para  os  elíeiíos  admi- 
nistrativos, as  sobredictas  freguezias,  e  dis- 
solver a  junta  de  parochia  actual,  a  fim  de 
que  cada  uma  delias  proceda,  dentro  do 
praso  legal,  á  eleição  da  respectiva  junta 
de  parochia. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  e  interino  dos  do  reino 
assim  o  tenba  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  27  de  agosto  de  1891.— REI.— 
Mcrianno  Cyrillo  de  Carvalho. 

{D.  do  G.  tle  1  de  selembro  de  18'i1,  n.*  191). 


Portaria  de  29  de  agosto  de  1891 

Declara  aos  governadores  civis  que  o  abono  de  trans- 
porte aos  mancebos,  para  serem  inspeccionados  na 
sede  do  districto  do  recrutamento,  deve  ser  exten- 
sivo ao  seu  regresso. 

Constando  a  Sua  Majestade  El-Rei,  que 
nalguns  districtos  administrativos  se  tem 
abonado  aos  mancebos,  que  se  acham  nas 
circumstancias  previstas  no  §  2.®  do  artigo 
26.**  do  decreto  de  23  de  julho  do  corrente 
anno,  o  transporte  para  a  sede  do  districto 
de  recrutamento  e  reserva,  em  que  tèm  de 
ser  inspeccionados,  sem  que  se  lhes  abone 
também  o  do  respectivo  regresso,  e  sendo 
este  procedimento  manifestamente  contrario 
à  disposição  do  citado  |  2.**,  pois  que  os 
mancebos  a  que  por  sua  indigência  se  con- 
cede subsidio  de  jornada,  tanto  carecem 
delle  para  se  apresentarem  á  inspecção, 
corno  para  o  seu  regresso :  manda  o  mesmo 
augusto  senhor  chamar,  para  os  devidos 
eITeitos,  a  attençâo  dos  diversos  governa- 
dores civis  para  o  que  fica  declarado,  de- 
vendo os  mesmos  magistrados  advertir  tam- 
bém que  a  concessão  dos  subsídios,  a  que 


se  refere  o  §  2.®  do  artigo  26.*  do  citado 
decreto  de  23  de  julho  ultimo,  é  reslricta 
aos  mancebos  em  extrema  pobreza,  a  qual 
não  deve  reputar-se  demonstrada  para  aquelle 
fim  sem  attestações  juradas  dos  respectivos 
parochos  e  administradores  de  concelho. 

Paço,  em  29  de  agosto  de  1891.  —  Ma- 
rianno  Cyrillo  de  Carvalho. 

(D.  do  G.  de  31  de  agosto  de  1891.  o*  193). 


Decreto  de  29  de  agosto  de  1891  * 

Determina  que  a  partir  de  i  de  setembro  de  i89i 
as  quotas  dos  recebedores  de  comarca  sejam  re- 
guladas pelo  mappa  que  do  mesmo  decreto  faz 
parte. 

Tendo-se  procedido  nos  termos  legaes  ao 
calculo  das  quotas  que  devem  pertencer  aos 
recebedores  das  comarcas  installadas  em 
virtude  do  decreto  de  20  de  setembro  de 
1890  e  á  revisão  das  que  estão  fixadas  para 
os  exactores  cuja  responsabilidade  ficou  mo- 
dificada pelo  mesmo  decreto:  hei  por  bem 
determinar,  visto  o  disposto  no  S  10.*^  do 
artigo  1.^  da  lei  de  30  de  junho  ultimo,  que, 
a  partir  de  1  de  setembro  próximo,  as  qaotas 
dos  recebedores  de  comarca  sejam  reguladas 
pelo  mappa  juncto  ao  presente  decreto  e 
que  delle  faz  parte. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  aos  29  de  agosto  de 
1891.  — REI. —  jtfarfawno  Cyrillo  de  Car- 
valho. 

(D.  dú  G.  At\  de  selembro  de  1891,  n  •  191). 


1  Não  transcrevemos  o  mappa  a  que  este  decreto 
se  refere,  por  ser  muito  extenso  e  não  ser  o  seu 
conhecimento  de  importância  para  os  nossos  leitores. 
(Nota  da  Redacção). 
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SETEMBRO 


Portaria  de  4  de  setembro  de  4894 


Declara  que  os  requerimentos  dos  vogaes  dos  tribu- 
naes  administrativos  dos  districtos  e  dos  agentes 
do  ministério  publico  para  uso  do  resto  de  licença, 
concedida  com  a  clausula  de  poder  ser  gosada 
interpoladamente,  importam  pedido  de  nova  li- 
cença. 


Sendo  frequente  solicitarem,  pela  secre- 
taria de  estado  dos  negócios  do  reino,  os 
vogaes  dos  tribunaes  administrativos  dos  di- 
versos districtos  e  os  agentes  privativos  do 
ministério  publico  juncto  dos  mesmos  tribu- 
naes, que  lhes  seja  permittido  gosar  a  parte 
da  licença,  anteriormente  concedida  para  se 
ausentarem  dos  seus  logares,  de  que  deixa- 
ram de  fazer  uso;  e  não  se  ajustando  esta 
pratica  ao  preceito  do  n.^  4.®  da  portaria  de 
7  de  dezembro  de  1886,  em  cujos  lermos  a 
licença  concedida  só  pode  deixar  de  ser  go- 
sada consecutivamente,  quando  o  governo 
assim  o  tenha  auctorisado :  manda  Sua  Ma- 
jestade El -Rei  que,  pela  referida  secretaria 
de  estado,  se  declare  que  os  requerimentos 
dos  sobredictos  magistrados  para  uso  de 
reslo  de  licença,  concedida  sem  a  clausula 
expressa  de  poder  ser  gosada  interpolada- 
mente,  importam  pedido  de  nova  licença,  e 
como  taes  serão  considerados  para  todos  os 
effeitos. 

Paço,  em  1  de  setembro  de  1894. —  Ma- 
rianno  Cyrillo  de  CaivcUho, 

(/).  d0  G.  de  2  de  setembro  de  1801,  n.*  195). 


Decreto  de  2  de  setembro  de  1891 


Determina  que  os  diplomas  relativos  a  despachos 
feitos  pelas  diversas  estações  publicas  de  funccio- 
narios  nomeados,  promovidos  ou  transferidos  desde 
1  de  julho,  e  que  lém  de  ser  submettidos  ao  visto 
do  tribunal  de  contas,  sejam  devolvidos  por  inter- 
médio das  repartições  da  di^ecção  geral  da  conta- 
bilidade publica  aos  respectivos  ministérios. 


Convindo  para  regularidade  e  fiscalisação 
das  disposições  da  carta  de  lei  de  30  de  ju- 
nho 6  decreto  de  23  de  julho  últimos,  quanto 
ao  abono  de  vencimento  aos  funccionarios 
nomeados,  promovidos  ou  transferidos  desde 
i.  de  julho  do  corrente  anno,  que  se  proceda 


uniformemente  em  todos  os  ministérios :  hei 
por  bem  determinar  que  os  diplomas  rela- 
tivos a  despacho  feitos  pelas  diversas  esta- 
ções publicas,  que  têm  de  ser  submettidos 
ao  visto  do  tribunal  de  contas,  nos  termos 
do  artigo  6."  do  citado  decreto  de  23  de  ju- 
lho, sejam  devolvidos,  por  intermédio  das 
repartições  da  direcção  geral  da  contabilidade 
publica  nos  ministérios  respectivos,  a  fim  de 
que  estas,  depois  de  verificada  a  realisação 
do  visto,  liquidem  ou  suspendam  os  venci- 
mentos dos  funccionarios  de  que  se  tracta, 
segundo  o  preceituado  no  §  único  do  mencio- 
nado artigo  6.^ 

O  presidente  do  conselho  de  ministros  e 
os  ministros  e  secretários  de  estado  de  todas 
as  repartições  assim  o  tenham  intendido  e 
façam  executar.  Paço,  aos  2  de  setembro  de 
189i. — REI. — João  Chrysostomo  de  Abreu 
e  Souza  —  Marianno  Cyrillo  de  Carvalho  — 
Albei^lo  Amónio  de  Moraes  Carvalho  —  Conde 
de  Valbom  —  João  Ferreira  Franco  Pinto  Cos- 
tello  Branco, 

(D.  do  6r.  de  4  de  setembro  de  1801,  n.«  197). 


Decreto  de  2  de  setembro  de  1891 


Determina  que  a  camará  municipal  do  concelho  de 
Marco  de  Ganavezes  nomeie  os  substitutos  que  fo- 
rem necessários,  para  que  a  actual  commissão  de 
recrutamento  possa  continuar  no  exercício  das 
suas  funcções  até  fim  do  corrente  anno. 


Tendo-me  representado,  por  intermédio  do 
governador  civil  do  districto  do  Porto,  o  pre- 
sidente da  commissão  do  recrutamento  do 
concelho  de  Marco  de  Ganavezes,  que  por 
comprovado  impedimento  de  trez  dos  seus 
vogaes  se  acha  a  mesma  commissão  impe- 
dida de  funccionar  validamente,  sem  que 
possam  ser  convocados  os  vogaes  dos  annos 
anteriores,  porque  são  os  mesmos  que  foram 
nomeados  para  o  corrente  anno ;  e 

Considerando  que,  embora  os  vogaes  das 
commissões  de  recrutamento  hajam  de  ser 
nomeados  no  mez  de  outubro,  nos  termos 
do  artigo  17.*^  do  regulamento  approvado 
por  decreto  de  29  de  dezembro  de  1887, 
esta  disposição,  meramente  regulamentar, 
ficou  subordinada  ao  disposto  no  ^rligo  ?•• 


Digitized  by 


Google 


4i4 


COLLECÇÂO  DE  LEGISLAÇÃO  PORTUGUEZA  DE  1891     7,  8  e  12  de  setembro 


do  decreto  de  23  de  julho  do  corrente  anno, 
por  onde  ás  deliberações  das  refeiidas  com- 
mlssões  é  applicavel  o  preceito  do  artigo  21.** 
do  Código  administrativo ; 

Considerando  que  para  este  eífeito,  e  por- 
que a  suspensão  das  funcções  da  sobredicla 
comraissão  importaria  grave  prejuizo  do  ser- 
viço publico,  torna-se  indispensável  provi- 
denciar acerca  da  immediata  execução  do 
citado  decreto  de  23  de  julho  ultimo : 

Hei  por  bem  determinar  que  a  camará 
municipal  do  concelho  de  Marco  de  Cana- 
vezes  nomeie,  dentro  do  numero  e  nas  con- 
dições legaes,  os  substitutos  que  forem  ne- 
cessários para  que  a  actual  commissão  de 
recrutamento  possa  continuar  regularmente 
no  exercício  das  suas  funcçíjes  até  fim  do 
corrente  anno,  nos  termos  do  artigo  23.®  da 
lei  de  12  de  setembro  de  1887. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  e  interino  dos  do  reino 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  2  de  selembro  de  1891.  — REI. 
—  Marianno  Cyrillo  de  Carvalho. 

[D.  do  G.  de  I  de  setembro  de  ISUl,  d  •  197). 


Decreto  de  7  de  setembro  de  1891 

Manda  que  se  proceda  á  constituição  de  um  curato 
suíTraganeo  da  fregiiezia  de  Nossa  Senhora  da 
Annunciaçào  da  Achada  no  concelho  de  Nordeste, 
da  diocese  de  Angra. 

Decreto  resolvendo  que  se  proceda  compe- 
tentemente á  constituição  de  um  curato  suf- 
fraganeo  da  freguezia  de  Nossa  Senhora  da 
Annunciação  da  Achada,  no  concelho  de  Nor- 
deste, da  diocese  de  Angra,  que  ficará  com- 
posto do  logar  de  Feiteira,  e  terá  exercício 
na  egreja  de  SanlAnna,  sendo  as  funcções 
ecciesiaslicas  exercidas  por  ura  dos  dois  curas 
existentes  na  sede  da  mesma  freguezia,  o 
qual  continuará  a  perceber  a  mesma  côngrua 
annual  de  200íJ040  réis,  que  já  lhe  fora  ar- 
bitrada. 

Secretaria  de  estado  dos  negócios  eccle- 
siasticos  e  de  justiça,  direcção  geral  dos  ne- 
gócios ecclesiasticos,  em  7  de  setembro  de 
1891. —  Jeronymo  Pereira  da  Silva  Baima  de 
Bastos. 

(D.  (2o  (7.  de  8  de  setembro  de  1891,  n.*  SOO). 


Portaria  de  8  de  setembro  de  1891 

Encarrega  o  governador  civil  do  Porto  de  regular  o 
serviço  de  visitas  sanitárias  às  embarcações  que 
fundearem  na  bahia  de  Leixões. 

Sua  Majestade  fiURei,  attendendo  ao  que 


lhe  foi  representado  por  parte  da  associação 
commercial  do  Foilo,  solicitando  que  na  ba- 
hia de  Leixões  sejam  feitas  ás  embarcações, 
que  ali  fundearem,  as  visitas  sanitárias  a 
cargo  da  estação  de  saúde  daquella  cidade, 
quando  os  interessados  assim  o  requisitem;  e 

Considerando  que  o  deferimento  deste  pe- 
dido não  prejudica  a  defesa  da  sanidade  pu- 
blica, e  é  de  toda  a  importância  para  os  in- 
teresses commerciaes,  já  porque  muitas  em- 
barcações são  com  frequência  e  por  diversos 
motivos  obrigadas  a  fundear  na  mencionada 
bahia,  já  porque  a  lotação  de  outras  as  im- 
pede-de  demandar  o  porto  da  sobredicta 
cidade ; 

Considerando  que  a  providencia  solicitada 
não  im|)orta  o  estabelecimento  de  uma  nova 
estação  de  saúde,  mas  apenas  a  diíTerente 
localisação  de  algumas  das  respectivas  vi- 
sitas ; 

Considerando  que,  trazendo  esta  medida 
um  acréscimo  de  trabalho  para  os  compe- 
tentes funccionarios  de  saúde,  cumpre  que 
se  lhes  arbilre  algum  razoável  emolumento 
pago  por  aquelles  em  cujo  exclusivo  interesse 
é  reclamada ; 

Vistas  as  informações  do  governador  civil 
do  districto  do  Porto,  e  o  parecer  da  jimta 
districtal  de  saúde : 

Ha  por  bem  encarregar  o  mesmo  gover- 
nador civil  de  provisoriamente,  e  sem  en- 
cargo algum  para  o  estado,  regular  o  referido 
assumpto,  ouvidos  os  interessados,  e  fixando 
a  remuneração  que,  os  que  hajam  de  se  apro- 
veitar da  concessão  das  sobrediclas  visitas, 
devem  satisfazer  ao  guarda-mór  e  ao  escrivão 
interprete  da  estação  de  saúde  do  Porto  por 
este  serviço,  ou  aos  respectivos  substitutos 
em  qualquer  caso  de  falta  ou  im[>edimento 
destes  funccionarios. 

Paço,  em  8  de  setembro  de  1891.  —  Ma- 
rianno Cyrillo  de  Caivalho. 

{D.  do  (r.  de  9  de  setembro  de  1891,  d.«  SOI). 


Decreto  de  12  de  setembro  de  1891 


Proroga  até  13  de  setembro  de  1892  os  privilegies 
concedidos  ao  banco  nacional  ultramarino  por  de- 
creto de  12  de  setembro  de  1890. 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  banco 
nacional  ultramarino  sobre  a  prorogação  dos 
privilégios,  que,  nos  termos  do  decreto  com 
força  de  lei  de  \i  de  setembro  de  1890, 
deverão  expirar  no  dia  13  do  corrente  mez; 

Tendo  em  consideração  as  diíDculdades 
resultantes  da  crise  monetária,  por  que  eslá 
passando  o  paiz,  e  as  circumstancias  espe- 
ciaes  do  ultrqmar  portuguez^  iractandorSQ. 
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agora  de  definir  pralicaniente  os  limites  de 
duas  das  suas  mais  importantes  províncias ; 

Deferindo  à  representação  da  associação 
commercial  da  cidade  de  l^ourenço  Marques, 
em  que  se  pede  a  liberdade  para  a  fundação 
de  estabelecimentos  bancários  ua  província 
de  Moçambique ; 

Conformando-me  com  o  parecer  da  junta 
consultiva  do  ultramar  e  o  voto  do  conselho 
de  ministros ;  e 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o 
§  1.®  do  artigo  13.^  do  primeiro  acto  addi- 
cional  á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  A  prorogação  de  privilégios, 
concedida  ao  banco  nacional  ultramarino  até 
ao  dia  13  do  corrente  mez  por  decreto  com 
força  de  lei  de  líá  de  setembro  de  1890,  é 
prorogada  alé  ao  dia  13  de  setembro  de 
1892,  salvo  quanto  á  província  de  Moçam- 
bique no  tocante  á  fundação  e  administração 
de  instituições  bancarias. 

Art.  2.^  É  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  12  de 
setembro  de  1891.  — REL — Mio  Marques 
de  Vilhenu, 

[D  do  (r.  de  11  lie  setembro  ile  1891,  n.«  S05). 


Portaria  de  \\  de  setembro  de  1891 


Manda  observar  algumas  disposições  com  relação  ' 
aos  mancebos  qne  queiram  fazer-se  substituir  no  l 
recrutamento  para  o  exercito  e  armada.  ' 


Permittindo  o  artigo  33.®  do  decreto  de 
23  de  julho  do  corrente  anuo,  que  os  man- 
cebos ainda  não  alistados  no  exercito  ou  na 
armada  se  possam  livrar  da  obrigação  do 
serviço  militar  dando  substituto,  qiie  reúna 
os  reqtiisilos  exigidos  em  direito  para  o  alis- 
tamento dos  voluntários;  e  sendo  ccmveniente 
providenciar  acerca  da  maneira  por  que  tém 
de  se  executar  eslas  disposições :  ha  Sua 
Majestade  El-Rei  por  bem  determinar  o  se- 
guinte : 

Artigo  1.**  O  mancebo  proclamado  recruta, 
que  pretender  substituir-se  no  serviço  mili- 
tar, assim  o  requererá  ao  governador  civil 
do  districto,  em  que  foi  recenseado,  entre- 
gando, mediante  recibo,  ao  administrador  do 
respectivo  concelho  ou  bairro  a  sua  petição 
instruída  com  o  contracto  de  substituição  e 
com  os  seguintes  documentos : 

1.**  Certidão  de  baptismo  do  substituto, 
qtie  mostre  não  ser  este  maior  de  trinta 
anoos  de  edade ; 


2.**  Certidão,  passada  pela  competente  com- 
missão  de  recrutamento,  de  ter  sido  devida- 
mente sorteado  o  substituto,  e  achar-se  Jivre 
da  obrigação  do  serviço  militar ; 

3.*"  Certiíicado  do  registro  criminal  da  co- 
marca da  sua  naturalidade,  por  onde  o  sub- 
stituto mostre  que  não  está  em  processo  por 
qualquer  crime  ou  em  cumprimento  de  pena, 
que  seja  incompatível  com  o  serviço  militar; 

4.^  Attestado  de  bom  comportamento  pas- 
sado pela  auctoridade  administrativa  ou  poli- 
cial do  concelho  da  residência  habituai  do 
substituto; 

S.*  Attestado,  conferido  ao  substituto  pelo 
parocho  da  freguezia  da  sua  naturalidade, 
que  é  solteiro;  ou,  sendo  viuvo,  certidão  do 
obilo  do  seu  cônjuge  e  de  que  não  tem  filhos, 
extrahida  do  competente  registro  parochial; 

6.^  Termo  de  identidade  de  pessoa  do 
substituto  devidamente  processado  na  admi- 
nistração do  concelho  ou  bairro  da  sua  resi- 
dência. 

I  1.®  Os  documentos,  a  que  se  referem  os 
n.°'  1.**,  3.®,  4.*^  e  5.**  serão  escriplos  em 
papel  sellado  e  reconhecidos  por  tabellião; 
os  designados  sob  os  n.®*  2.**  e  6.**  serão 
authenticados  com  o  sêllo  das  repartições  que 
os  expedirem. 

§  2.®  Os  documentos  exigidos  nos  n,"  3.*, 
4.®  e  5."  somente  serão  attendidos  para  os 
eHeitos  deste  artigo,  quaudo  a  sua  data  nSo 
seja  anterior  em  mais  de  trinta  dias  á  do 
requerimento  em  que  se  pediu  a  substitui- 
ção. 

§  3.**  Quando  o  substituto  haja  prestado 
pessoalmente  o  serviço  militar,  deve  junctar- 
se  á  petição,  alem  do  documento  designado 
sob  o  n.®  4.°,  o  da  baixa  res^pectiva,  por  onde 
mostre  que  foi  bem  comportado  durante  o 
tempo  era  que  serviu. 

Art.  2.''  Os  requerimentos  de  substituição 
dos  recrutas  no  serviço  militar  devem  ser 
entregues  até  ao  dia  designado  no  artigo  22.** 
do  decreto  de  23  de  julho  do  corrente  anno, 
para  aflixação  das  listas  dos  contingentes  das 
freguezias;  e  os  administradores  de  concelho, 
á  medida  que  os  forem  recebendo,  os  envia- 
rão, informados,  no  praso  de  quarenta  e  oito 
horas,  ao  respectivo  governo  civil,  onde,  exa- 
minado minuciosamente  o  processo,  o  gover- 
nador civil  resolverá  a  pretensão,  como  for 
de  justiça,  em  egual  praso,  a  contar  do  rece- 
bimento, e  immediatamente  fará  communicar 
o  seu  despacho  á  competente  commissão  de 
recrutamento. 

I  1.®  Sendo  aíTirmativo  o  despacho,  esta 
commissão  fará  no  livro  competente  o  respe- 
ctivo averbamento,  e  o  parlicipará  sem  ae- 
mora  ao  quartel  general  em  additamento  e  nos 
mesmos  termos  das  communicações  a  que  se 
referem  os  artigos  69. "*  da  lei  de  12  de,  se- 
tembro de  1887  e  24.**  do  decreto  de  23  de 
julho  do  corrente  anno,  poi^  maueiía  que 
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todas  estas  diligencias  se  concluam  antes  de 
terminado  o  praso  designado  no  artigo  70.® 
da  citada  lei,  dentro  do  qual  devem  os  sub- 
stitutos solicitar  a  guia  exigida  no  mesmo 
artigo. 

S  2.°  Quando,  por  caso  de  força  maior,  as 
sobredictas  diligencias  n3o  possam  concluir- 
se  com  a  referida  brevidade,  declarar-se-ào 
na  guia  e  no  seu  duplicado  os  motivos  da 
tardia  expedição. 

Art.  3.®  Se  o  substituto  não  solicitar  guia, 
ou,  tendo-a  solicitado,  não  se  apresentar  no 
seu  destino,  Qcará  sem  mais  effeito  o  despa- 
cho que  auctorisou  a  substituição,  e  a  com- 
missão  do  recrutamento,  ou,  quando  ella 
assim  não  proceda,  o  administrador  do  con- 
celho ou  bairro  fará  intimar  o  subslitiiido 
para  no  praso  de  quarenta  e  oilo  horas  re- 
ceber guia  de  apresentação. 

§  único.  Da  mesma  sorte  ficará  sem  effeito 
aquelle  despacho,  quando  o  substituto,  ten- 
do-se  apresentado  no  seu  destino,  for  compe- 
tentemente julgado  incapaz  do  serviço  mili- 
tar, e  neste  caso  será  alistado  o  substituído, 
o  qual  só  depois  do  assentamento  de  praça 
poderá  requerer  nova  substituição. 

Art.  4.®  Quando  o  alistamento  do  substi- 
tuto se  tenha  obtido  por  meio  de  documentos, 
que  depois  se  verifique  attestarem  falsamente 
que  elle  se  achava  nas  condições  de  assentar 
praça,  ficará  de  nenhum  effeito  o  contracto 
de  substituição,  e  o  substituído  será  compel- 
lido  a  assentar  praça  pelo  tempo  de  serviço 
a  que  anteriormente  estava  obrigado,  sem 
prejuizo  de  se  tornar  effectiva  a  responsabi- 
lidade criminal  a  quem  competir  peia  falsi- 
dade. 

Art.  5.**  As  presentes  disposições  obser- 
var-se-ão  na  parte  applicavel,  com  quaesquer 
outros  mancebos,  legalmente  destinados  ao 
serviço  militar,  que  nelle  pretendam  fazer-se 
substituir. 

Paço,  em  14  de  setembro  de  1891. —  Ma- 
rianno  CyriUo  de  Carvalho. 

{D.  do  G.  de  16  de  setembro  de  1891,  o*  207) 


PorUrii  de  18  df  setembro  de  1891 


Ordena  que  na  exploração  da  parte  do  caminho  de 
ferro  da  Beira  Baixa,  entre  Abrantes  e  Covilhã, 
sejam  applicadas  as  tarifas  especiaes  de  grande  e 
pequena  velocidade  em  vigor  nas  linhas  férreas  de 
leste  e  norte. 

Sua  Majestade  El-Rei,  conformando-se  com 
os  pareceres  dos  conselhos  superiores  do 
commercio  e  industria  e  de  agricultura :  ha 
por  bem  ordenar  que  na  exploração  da  parte 
do  caminho  de  ferro  da  Beira  Baixa,  compre- 
lieo^ida  entre  Abrantes  e  Covilhã,  actual- 


mente aberta  á  circulação,  sejam  applicadas 
desde  já  as  tarifas  especiaes  de  grande  e 
pequena  velocidade  em  vigor  nas  linhas  fér- 
reas de  leste  e  norte. 

Paço,  em  18  de  setembro  de  1891. — João 
Ferreira  Franco  Pinto  CasleUo  Branco, 

Para  o  director  da  2.*  direcção  fiscal  de 
exploração  de  caminhos  de  ferro. 

(D,  do  G  de  22  de  Mlembro  de  1891,  n.*  21Í). 


Decreto  de  26  de  setembro  de  1891  * 

Approva  a  reforma  da  organização  administrativa  do 
municipio  de  Lisboa. 

Tendo  em  vista  o  disposto  no  artigo  1.^  do 
decreto  com  força  de  lei  de  10  de  março  de 
1890:  hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.^  É  approvada  a  refoi^ma  da  orga- 
nização administrativa,  que  faz  parte  deste 
decreto. 

Art.  2.**  O  governo  fará  os  regulamentos 
que  forem  necessários  para  a  execução  da 
mesma  reforma. 

Art.  3.®  Fica  revogada  a  reforma  adminis- 
trativa approvada  pela  carta  de  lei  de  18  de 
julho  de  1885  e  toda  a  legislação  em  con- 
trario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  e  interino  dos  do  reino  e 
o  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negó- 
cios das  obras  publicas,  commercio  e  indus- 
tria e  interino  dos  da  instrucção  publica  e 
bellas  artes  assim  o  tenham  intendido  e  fa- 
çam executar.  Paço,  em  26  de  setembro  de 
1891 .  —  BEI.  —  Marianno  Cyrillo  de  Caiva- 
lho  —  João  Feneira  Franco  Pinto  CasleUo 
Branco. 


Reforma  dt  organiiaçio  tdmÍBÍ8traU?t 
do  rnuBicipio  de  Lisboa 

CAPITULO  I 

Da  organização,  reunião,  deliberações  e  eleição 
da  camará  municipal  de  Lisboa 

Artigo  1.®  O  municipio  de  Lisboa  será  re- 
gido por  uma  camará  composta  de  vinte  e 
cinco  vereadores  todos  eleitos  directamente 
pelo  cidadãos  eleitores. 

§  1.®  Para  os  effeitos  da  eleição  da  ca- 


<  Fizemos  neste  decreto  as  emendas  que  se  lém 
no  Diário  do  goveiiio  de  12  de  outubro  de  1891, 
n."»  ttè,  pagma  2435.  (Nola  da  Redacção^. 
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mara  muDicipal  é  a  cidade  de  Lisboa  dividida 
em  seis  círculos  eleiloraes,  couforme  o  niappa 
annexo  a  esta  reforma,  e  que  delia  faz  parle 
hilegranle. 

§  2.**  Era  cada  circulo  são  elegíveis,  tanto 
para  vereadores  effeclivos  como  para  sub- 
stitutos, unicamente  os  cidadãos  que  nelles 
estejam  domiciliados  politicamente,  quando 
reunam  as  condições  estabelecidas  nos  arti- 
gos 7.®  e  308.®  I  1.®  do  Código  administra- 
tivo. 

I  3.^  Em  cada  circulo  de  quatro  verea- 
dores não  poderão  as  listas  eleitoraes  conter 
mai^  que  trez  nomes,  nem  mais  de  quatro 
nos  círculos  de  cinco  vereadores. 

I  4.®  O  serviço  da  camará  municipal  de 
Lisboa  é  quadriennal. 

Art.  ±^  Á  organização,  reuniões  e  delibe- 
rações da  camará  municipal  de  Lisboa  são 
applicaveis  os  preceitos  dos  artigos  5.°  a  33.** 
e  44.**  do  Código  administrativo,  e  à  sua 
eleição  as  disposições  do  titulo  vm,  obser- 
vando-se  também  o  disposto  nos  títulos  ix,  x 
XI  do  mesmo  Código,  na  parle  a|)plicavel,  ou 
que  não  esleja  regulada  por  outra  forma 
neste  decreto. 

Art.  3."  Na  falta  ou  impedimento  dos  ve- 
readores effeclivos  serão  chamados  pelo  pre- 
sidente da  camará  os  substitutos  eleitos  nos 
mesmos  círculos,  segundo  a  ordem  da  maior 
votação,  preferindo,  em  relação  a  cada  cir- 
culo, os  mais  velhos,  no  caso  de  egualdade 
de  volos. 

I  único.  O  presidente  da  camará  cumprirá 
o  disposto  neste  artigo  no  praso  improro- 
gavel  de  oito  dias,  a  contar  da  reunião  da 
mesma  camará,  e  não  procedendo  assim,  os 
competentes  substitutos  ou  supplentes  serão 
desde  logo  convocados  pelo  governador  civil, 
o  qual  lhes  deferirá  juramento,  se  aquelle 
presidente  não  o  fizer  immediatamente  à  re- 
spectiva apresentação. 

Art.  4.®  Para  os  effeitos  do  disposto  no 
§  único  do  artigo  14,®  do  Código  adminis- 
trativo a  elegibilidade  dos  vereadores  attes- 
la-se  lambem  por  documentos  comprovativos 
de  concorrerem  no  eleito  as  condições  do 
artigo  1.®  deste  decreto. 

Art.  5.®  A  nenhum  cidadão  é  permittido 
ÍDtrometler-se  na  discussão  dos  negócios  que 
se  tractarem  nas  sessões  da  camará  munici- 
pal, nem  fazer  manifestações  favoráveis  ou 
contrarias,  quer  ás  opiniões  emittidas  pelos 
vereadores  ou  pela  auctoridade  administra- 
tiva, quer  ás  votações  e  deliberações  cama- 
rárias. 

Art.  0.®  Quando  a  camará  municipal  de 
Lisboa  for  dissolvida  nos  termos  do  arfigo 
17.®  do  Código  administrativo  o  governo  no- 
. meará  uma  commissão  de  sete  membros  para 
satisfazer  ao  ejipediente  dos  negócios  muni- 
cipaes,  eoHitfaDto  nlio  entrar  em  exercício  a 
nova  cwiarâ. 


Art.  7.®  A  camará  municipal  de  Lisboa 
l)ode  lambem  ser  dissolvida  por  decreto  mo- 
tivado, sem  dependência  de  qualquer  outra 
formalidade : 

1.®  Quando  praticar  quaesquer  actos  coa- 
trarios  á  firmeza  das  instituições  politicas  do 
reino,  ou  que  tendam  a  menoscabar  o  re- 
speito e  obediência  devidos  à  constituição  do 
estado ; 

2.®  Quando  praticar  quaesquer  actos,  que 
possam  produzir  perturbação  da  ordem  ou 
segurança  publica,  ou  quebra  da  obediência 
legalmente  devida  ás  auctoridade3  publicas. 

§  único.  Quando  a  dissolução  for  decre- 
tada na  conformidade  deste  artigo,  observar,- 
se-ão  as  disposições  do  artigo  antecedente  e 
as  dos  §§  1.®,  2.^  e  4.®  do  arUgo  17.®  do 
Código  administrativo  na  parte  applicavel 

Art.  8.®  A  camará  municipal  de  Lisboa 
terá  nos  mezes  de  janeiro,  abril,  julho,  no- 
vembro e  dezembro  cinco  sessões  ordinárias 
independentemente  de  convocação. 

§  1.®  As  sessões  ordinárias  dos  mezes  de 
janeiro,  abril,  julho  e  novembro  principiarão 
nos  primeiros  dias  úteis  de  cada  um  desses 
mezes,  durando  as  primeiras  por  dez  dias, 
prorogaveis  alé  mais  trez  dias  úteis  por  de- 
liberação camarária,  e  a  ultima  por  todo  o 
mez. 

I  2.®  A  sessão  ordinária  de  dezembro  co- 
meçará no  primeiro  dia  útil  posterior  ao  dia 
20  desse  mez  e  poderá  durar  até  ao  fina  do 
anno  civil. 

Art.  9.®  Nos  mezes  de  fevereiro,  março, 
maio,  junho,  selembro  e  outubro  poderá  a 
camará  ler  sessões  ordinárias  de  quatro  dias, 
prorogaveis  por  mais  um  por  deliberação 
camarária,  quando  a  sua  convocação  for  jul- 
gada necessária  pela  commissão  municipal  e 
auctorisada  pelo  governo. 

I  único.  Haverá  também  as  sessões  extra- 
ordinárias, que  forem  estabelecidas  por  lei 
ou  auctorisadas  pelo  governo. 

Art.  10.®  O  governo  lerá  sempre  direito 
de,  por  despacho  fundado  em  motivos  de 
manutenção  da  ordem  publica,  publicado  na 
folha  oflicial  ou  intimado  ao  presidente  da 
camará,  adiar  as  sessões  ordinárias  e  extra- 
ordinárias ainda  não  começadas,  ou  suspen- 
der temporari;4mente  as  que  já  tenham  come- 
çado. 

Art.  11.®  A  camará  municipal  por  meio 
do  seu  presidente  corresponde-se  directa- 
mente com  todas  as  auctoridades  e  reparti- 
ções publicas  dos  districtos ;  com  o  governo 
porem,  e  com  as  repartições  superiores  do 
estado,  corresponde-se  dirigindo  representa- 
ções, assignadas  pelo  presidente  e  entregues, 
salvo  caso  de  reconhecida  urgência,  ao  gp- 
vernador  civil,  que  as  enviará  ao  seu  destino 
com  as  convenientes  informações. 

Art.  12.®  A  camará  municipal  terj\  os  em- 
pregados que  foreift  necessários  para  o  expe- 
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diente  e  serviço  a  seu  cargo,  nâo  podendo, 
tem  decreto  do  governo,  ser  creados  ou 
alterados  os  respectivos  quadros,  nein  quanto 
ao  numero  e  categoria  dos  empregados,  nem 
quanto  aos  seus  vencimentos,  quando  da  al- 
teração resulte,  sob  qualquer  forma,  augmento 
xíe  despeza. 

I  !.•  Á  camará  municipal  fica  expressa- 
mente prohibido  : 

1.®  Nomear,  alem  dos  quadros,  quaesquer 
empregados  temporarros  ou  provisórios,  sob 
qnàlqil^r  pretexto  ou  denominação  que  seja  ; 
•  2.®  Preencher  com  indivíduos  estranhos 
afs  vacaturas  que  se  derem  nos  quadros,  ex- 
cíèplo  as  dos  chefes  das  repartições  ou  servi- 
'ços,  emquarrto  houver  empregados  addidos 
aôs  mesmos  quadros ; 

3  *  Conceder  aos  empregados  gratificações, 
àjudafe  de  custo  ou  quaesquer  remunerações 
extraordinárias  não  descriplas  expi*essamente 
nos  orçamentos  municipaes,  ou  não  precei- 
tuadas nos  regulamentos  especiaes  dos  ser- 
viços ; 

'  *  4.®  Conceder  pensões,  subsídios,  subven- 
ções ou  prémios  de  qualquer  natureza,  não 
aoctorisados  expressamente  por  lei  ou  por 
orçamento  rnunicipal. 

§  2.®  Serão  solidariamente  responsareis 
pelos  encargos  resultantes  para  o  cofre  mu- 
nicipal da  infracção  das  disposições  deste 
•artigo  e  do  seu  §  !.•  os  vereadores  que  não 
tiverem  assignado  vencidos  as  respectivas 
deliberações,  ou  que  em  sessão  publica  e  em 
tempo  competente  não  tiverem  protestado 
contra  ellas.  , 

Art.  13.®  Ás  sessões  da  camará  municipal 
assistem  os  administradores  de  bairro,  que 
forem  designados  pelo  governador  civil,  os 
qu^es  serão  ouvidos,  quando  o  pedirem,  e 
terão  assento  ao  lado  esquerdo  do  presi- 
êéfíXe. 

ArL  í4.®  Das  deliberações  tomadas  em  cada 
dia  de  sessão  entregará  no  dia  seguinte  ao  da 
afpprovação  de  cada  uma  das  actas  o  presi- 
dente da  camará  municipal  ao  governador 
òivil  um  resumo,  que  fará  também  publicar 
•ém  algum  dos  jomaes  da  capital;  e  quando 
este  magistrado  o  exigir,  lhe  dará  copia  au- 
thentica  do  teor  das  mesmas  deliberações  e 
dos  actos  e  contractos  a  que  ellas  se  referi- 
rem. Os  resumos  serão  redigidos  por  maneira 
què  se  conheça  a  natureza,  fundamento  e 
data  das  deliberações,  assim  como  o  nome 
dos  vogaes  que  as  approvaram  ou  rejeitaram 
' em  escrutínio  publico. 

'  §  único.  O  governador  civil  passará  recibo 
destes  documentos,  e  delles  dará  immediato 
•  conhecimento  por  Irèz  dias  ao  ministério  pu- 
Micò,  e  em  seguida  os  remetterà  ao  minis- 
tério dos  negócios  do  reino  com  informação 
acerca  das  deliberações,  que  tiver  por  ille- 
Igaes  ou  cônir árias  ao  inieresse  publico. 
iArt.  15.*  Haverá,  para  servir  em  cada 


quadriennio,  uma  commissão  de  obras  pu- 
blicas, composta  de  um  vogal  eleito  pela 
junta  consultiva  de  obi*as  publicas  e  minas, 
outro  pela  real  academia  de  bellas  artes,  e 
um  terceiro  |)ela  associação  dos  engenheiros 
civis  poríuguezes,  vencendo  a  gratificação 
annual  de  "iOO^OOO  réis  cada  um,  encaire- 
gada  de  dar  parecer  á  camará  ou  á  commis- 
são municipal  nos  assumptos  teehinicos  da 
sua  competência,  e  sendo  obrigatoiiamente 
consultada : 

i .®  Sobre  a  utilidade  das  obras  municipaes 
que  se  pretenda  realisar ; 

2.®  Sobre  todos  os  contractos  para  forneci- 
mentos, empreitadas  e  execução  de  obras ; 

3.®  Sobre  a  elaboração  de  regulamentos 
de  obras  publicas  municipaes ; 

4.°  Sobre  licenças  para  construcção  ou 
reparação  de  edificios  particulares,  que  de- 
vam ser  concedidas  pela  camará  nos  termos 
das  leis,  regulamentos  e  posturas  em  vigor. 

I  único.  O  presidente  desta  commissão, 
quando  assim  for  requerido  por  trez  verea- 
dores ou  pela  commissào  municipal,  deve 
em  sessão  plenária  da  camará  ou  da  com- 
missão municipal,  prestar  verbalmente  todos 
os  esclarecimentos  e  explicações  que  lhe  fo- 
rem exigidos. 

CAPITULO  II 
Da  competência  e  attribaições  da  camará 

Art.  16.**  A  camará  municipal  de  Lisboa 
administra  os  bens  e  interesses  pecuhares 
do  município,  promove  todos  os  melhora- 
mentos moraes  e  materiaes  dos  povos  da 
respectiva  circumscripção,  que  por  lei  não 
estejam  especialmente  incumbidos  a  outras 
corporações  ou  auctoridades,  exerce  atlribni- 
ções  deliberativas  e  consultivas  na  execução 
de  serviços  de  interesse  geral,  districtal  e 
parochial  em  todos  os  casos  declarados  nas 
íeis,  consulta  sobre  os  assumptos  em  que  for 
ouvida  peJo  governo  ou  pelo  governador  civil, 
e  emitte  de  sua  iniciativa  votos  consnltivos, 
mas  somente  nos  assumptos  da  sua  compe- 
tência. 

Art.  47.**  A  camará  municipal  delibera, 
segundo  as  disposições  deste  decreto,  em 
todos  os  assumptos  de  administração  compre- 
hendidos  nos  artigos  117.°  e  HS.^  do  Código 
administrativo,  excepto  no  que  respeita  a 
expostos. 

Art.  18.^  As  deliberações  camarárias  são 
desde  logo  executórias,  excepto  as  tomadas : 

1.®  Sobre  organização  ou  dotação  dos  ser- 
viços e  sobre  fixação  das  despezas  munici- 
paes; 

2.^  Sobre  estabelecimento  e  lançanaeoto 
de  contribuições  directas  excedentes  a  25 
por  cento  das  do  estado  on  nidirectas ; 

3.**  Sobre  orçamentos  tnmíreípaes ; 

4.^  Sobre  levantamento  de  empréstimos, 
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quando  as  annuidades  por  si,  ou  sommadas 
com  as  existentes»  excederem  a  23  por  cento 
da  receita  ordinária  da  camará ; 

3.**  Sobre  acquisiçâo  ou  alienação  de  bens 
immobiliarios,  tiUilos,  acções,  papeis  de  cre- 
dito, inscripçôes  e  siaiillianles,  (|ue  se  tor- 
nem necessários  para  o  serviço  municipal  ou 
dispensáveis  deste  serviço ; 

6.^  Sobre  lançamento  de  taxas  pelas  licen- 
ças policiaes; 

7.^  Sobre  regulamentos  para  cobrança  e 
ç^I;^ecadaçào  das  contribuições  municipaes; 

8.^  Sobre  posturas  ou  regulamentos  de 
policia  uri>ana  ou  rural ; 

9.®  Sobre  contractos  para  execução  de 
qljras,  serviços  ou  fornecimento»  que, devam 
ter  effeito  por  mais  de  um  anno. 
,  Art.  19.**  As  deliberações  a  que  se  refere 
b  artigo  antecedente  somente  serão  executó- 
rias se  no  praso  de  quarenta  dias,  a  contar 
dá  sua  communicação  ao  governador  civil, 
não  forem  suspensas  pelo  governo,  ou  se 
antes  de  decorrido  este  praso  o  governo  de- 
clarar que  não  usa  do  direito  de  suspen- 

%  l.°  A  suspensão  poderá  ser  total  ou 
parcial,  òu  sob  condição  resolutiva,  e  pode 
tombem  o  governo,  antes  de  decorrido  o 
jpraso  fixado  neste  artigo,  recommendar  á 
camará  que  reforme  as  suas  deliberações  na 
parte  ^m  que  forem  contrarias  a  direito  ou 
i^o  interesse  publico ;  e  para  este  fim,  se  a 
camará  não  estiver  reunida,  o  governador 
piyil  ^  convocará  para  o  dia  pur  elle  desi- 
|[uado. 

§  2.®  Se  a  camará  não  se  reunir,  ou  não 
reiformar  as  suas  deliberações,  consideram-se 
.çstas  suspensas  para  os  eíleilos  legaes,  e 
poderá  também  o  governo  subsliluil-as  pelas 
que  forem  convenientes. 
,  J  3.®  Se  a  camará  tomar  novas  delibera- 
ções, poderão  estas  ser  suspensas  pelo  go- 
verno, nos  termos  e  em  praso  egual  aoesta- 
b.elecidp  neste  artigo, 

§  4.^  A  suspensão  do  orçamento  munici- 
^^J,  no  U)ào  ou  em  parte,  importa  respecti- 
y^aiénte  a  das  deliberações  provisórias,  que 
ainda  não  se  devam  considerar  definitivas. 

§  5.®  As  suspensões  serão  determinadas 
por.  despacho  do  governo,  e  communicadas 
á  camará  municipal  pela  publicação  na  folha 
oíBcial  ou  por  intermédio  do  governador 
civil. 

§  6.*  ,0  governo  dará  conta  ás  cortes  das 
suspensões  que  houver  determinado. 

Art.  áO.®  O  presidente  da  camará  muni- 
cipal é  especialmente  encarregado : 

1.*  Da  publicação  das  posturas,  resoluções 
jÇ, a  visos; 

,    ,2.^,Da  representação  da  camará  em  juizo 
ou  fora  delíe; 

^^  3.**?  ,De  ,^»ssij[n^r  a  correspondência  com 
^fif;;as',auctqti'ulad€js  e  repartições; 


4.**  Da  inspecção  superior  de  todos  os  esta- 
belecimentos e  serviços  municipaes. 

Art.  21.**  É  applicavel  á  camará  municipal 
de  Liiboa  o  disposto  nos  artigos  120.*  e 
122.^  do  Código  administrativo. 

Art.  22.**  A  camará  municipal  não  é  obri- 
gada a  contribuir  para  as  despezaâ  do  distri- 
cto  de  Lisboa,  nem  pode  exigir  da  junta 
geral  subsidies  para  as  suas  despezas ;  mas 
tem,  nos  termos  deste  decreto  e  mais  legis- 
lação em  vigor,  de  fundar,  manter  e  regular 
estabelecimentos  e  instituições  análogas  ás 
que  legalmente  estiverem  a  cargo  das  juntas 
geraes. 

CAPITULO  III 
Da  comraissio  mimicipal 

Art.  23.**  A  commissão  municipal  compõe- 
§e,de  seis  vereadores  escolhidos  pela  caníiara, 
em  escrutínio  secreto,  na  sua  primeira  sesspo 
depois  de  eleita. 

I  1.**  Na  mesma  sessão  elegerá  a  camarj 
seis  vereadores  para  substitutos. 

I  2.**  Se  nestas  eleições  houver  empate, 
prefere  sempre  o  vereador  mais  velho. 

I  3.**  A  camará,  sempre  que  o  Julgar  con- 
veniente, pode  substituir,  tanto  nas  sessões 
ordinárias  como  nas  extraordinárias,  os  vo- 
gaes  electivos  da  commissão  municipal. 

Art.  24.**  A  commissão  municipal  será  pre- 
sidida pelo  presidente  da  camará,  e,  na  sua 
falta  ou  impedimento,  pelo  vice-presidente, 
e,  na  falta  ou  impedimento  de  ambos,  pelo 
vogal  mais  velho  da  commissão. 

§  único.  A  mesma  commissão  elegerá 
dentre  os  seus  vogaes  um  secretario,  quç, 
nos  respectivos  impedimentos,  será  substi- 
tuído pelo  vogal  mais  novo  da  commissão, 
preferindo  sempre  os  eíTectivos  aos  substi- 
tutos. 

Art.  25.**  A  commissão  municipal  funccionà 
permanentemente,  e  de\c  ter,  pelo  níienos, 
duas  sessões  por  semana. 

I  uníco.  Ê  applicavel  às  sessões  e  delibe- 
rações da  commissão  executiva  o  disposto 
nos  artigos  13.**  e  19.**  deste  decrtto. 

Art.  26.*'  Compete  á  commissão  munici- 
pal : 

1.**  Executar  e  fazer  executar  todas  as 
deliberações  da  camará  municipal ; 

2.**  Propor  á  camará  os  orçamentos  muui- 
cipaes ; 

3.**  Dirigir  o  expediente  ordinário; 

4.**  Ordenar  os  pagamentos  em  conformi- 
dade com  os  orçamentos  e  deliberações  exe- 
cutórias da  camará  municipal ; 

5.**  Prestar  contas  da  gerência  dos  rendi- 
mentos municipaes ; 

6.**  Apresentar  á  camará  as  propostas  que 
julgar  convenientes  aos  serviços  e  inleres.se» 
municipaes; 
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7.**  Publicar  as  posturas,  resoluções  e  avi- 
sos; 

8.®  Corresponder-se  com  as  auctoridades 
e  corporações,  nos  mesmos  termos  em  que 
se  corresponde  a  camará ; 

9.**  Inspeccionar  os  serviços  da  compe- 
tência da  camará  municipal ; 

10.*  Exercer,  na  ausência  da  camará  mu- 
nicipal, as  outras  attribuições,  que  compete 
à  mesma  camará,  em  todos  os  negócios,  cuja 
resolução  nSo  possa  ser  adiada  sem  prejuízo, 
e  que  nSo  justifiquem  pela  sua  importância 
a  convocação  extraordinária. 

§  1.^  Serão  sempre  da  exclusiva  compe- 
tência da  camará  municipal  as  deliberações 
enumeradas  no  artigo  IB.""  deste  decreto. 

I  2.®  As  deliberações  tomadas  pela  com- 
missão  municipal,  com  offensa  do  disposto  no 
n.^  10.**  ou  no  í  1.**  deste  artigo,  poderão 
ser  suspensas  pelo  governo. 

Art.  27.**  Em  todas  as  sessões  da  camará, 
ordinárias  ou  extraordinárias,  a  commissão 
municipal  lhe  apresentará  um  relatório  das 
providencias  e  deliberações,  que  houver  to- 
mado desde  o  encerramento  da  ultima  ses- 
são. 

Art.  28.**  As  ordens  de  pagamento  serão 
assignadas  pelo  presidente  da  commissão  e 
rubricadas  por  dois  vogaes.  Recusando  a 
commissão  executiva  ordenar  o  pagamento 
de  despezas  regularmente  auclorisadas  e  li- 
quidadas, poderão  os  interessados  reclamar 
perante  o  tribunal  administrativo,  o  qnal, 
ouvida  a  commissão,  ordenará  o  pagamento, 
se  assim  o  julgar  justo. 

§  unico.  A  ordem  do  tribunal  terá  os  me- 
smos éffeitos  que  a  da  commissão  municipal, 
e  poderá  servir  de  base  á  execução,  ficando 
o  thesoureiro  da  camará  obrigado  a  satis- 
fazel-a  pelos  seus  bens  e  pelos  do  seu  fiador. 
^  Art.  29.^  Dos  actos  da  commissão  poderá 
reclamar-se  para  a  camará  municipal. 
'  I  !.•  Se  a  camará  não  estiver  reunida  ou 
não  emendar  o  acto  impugnado,  pode  recla- 
mar-se para  o  tribunal  administrativo,  ha- 
vendo offensa  de  direitos  e  nos  casos  de 
nullidade  previstos  no  artigo  30.°  do  Código 
administrativo. 

I  2."*  A  camará  municipal  pode  também, 
independentemente  de  reclamação,  nas  ses- 
sões ordinárias,  ou  nas  extraordinárias  para 
esse  fim  convocadas,  revogar  ou  alterar  as 
deliberações  da  commissão  municipal,  quando 
da  revogação  ou  alteração  não  resulte  damno 
irreparável  ou  offensa  de  direitos  adquiridos. 

Art.  30.''  Quando  a  commissão  municipal 
julgar  necessária  a  convocação  extraordinária 
da  camará  municipal,  communical-o-á  ao  go- 
verno com  a  exposição  dos  motivos,  que  jus- 
tifiquem a  convocação. 

Art.  31.*  Para  todos  os  éffeitos  da  admi- 
nistração os  serviços  municipaes  serão  divi- 
didos nas  seis  seguintes  calpgcrias : 


1.» 

2.» 
3.* 
4.* 
5.* 
6.* 


Fazenda  municipal ; 
Beneficência  publica ; 
Obras  publicas; 
Salubridade  municipal ; 
Limpeza  e  regas ; 
Policia  e  segurança  municipal. 

CAPITULO  IV 
Da  fazenda  municipal 


Art.  32.*  As  receitas  da  camará  municipal 
são  ordinárias  ou  extraordinárias. 

§  l.<»  Constituem  receitas  ordinárias: 

1 ."  Os  rendimentos  dos  bens  próprios ; 

2.**  Os  juros  de  créditos  e  fundos  consoli- 
dados ; 

3.®  Os  dividendos  de  acções  de  bancos  ou 
companhias ; 

4."*  O  rendimento  de  estabelecimentos  mu- 
nicipaes; 

5.^  As  dividas  activas; 

6.®  Os  impostos ; 
,  7."*  Os  subsídios  do  estado ; 

8.*  Os  subsídios  de  quaesquer  companhias 
ou  sociedades,  ou  provenientes  de  conces- 
sões a  companhias  ou  particulares,  incluindo 
os  de  exclusivos  de  systema  de  viação  ou 
outros,  bem  como  os  de  estabelecimentos  de 
jogos  classificados  de  azar,  quando  estes  ou 
aquelles  sejam  auclorisados  pelo  governo ; 

9.^  As  multas  e  outras  condcmnações  que 
revertam  em  proveito  do  município ; 

10.°  As  taxas  pela  occupação  de  terrenos 
e  logares  públicos,  e  pelo  uso  dos  bens  de 
logradouro  commum ; 

11.**  Os  subsídios  de  outros  corpos  admi- 
nistrativos para  melhoramentos  ou  institui- 
ções de  interesse  commum ; 

12.°  O  producto  das  multas  impostas  du- 
rante o  tempo,  em  que  é  vedado  o  exercício 
da  caça,  aos  que  a  comprarem,  venderem, 
conduzirem  ou  transportarem ; 

13.°  Os  emolumentos  cobrados  na  secre- 
taria da  camará  municipal; 

14.°  Quaesquer  outros  rendimentos  desti- 
nados ou  auclorisados  por  lei  para  constituí- 
rem receita  municipal  ordinária. 

I  2.°  Constituem  receitas  extraordinárias  : 

1.°  As  heranças,  donativos,  legados  e  doa- 
ções; 

2.°  Os  empréstimos ; 

3.°  O  producto  da  alienação  de  bens ; 

4.°  Outros  quaesquer  rendimentos  incertos 
e  eventuaes. 

§  3.°  As  multas,  a  que  se  referem  os 
n.°»  9.°  e  12.°  do  §  1.°,  podem  ser  pagas 
voluntariamente,  e  neste  caso  serão  cobradas 
pelo  máximo  estabelecido  nas  posturas  ou 
regulamentos.  No  caso  de  reincidência  serão 
sempre  pagas  em  dobro. 

§  4.°  A  caça  durante  o  tempo  a  que  se 
refere  o  n.°  12.°  do  1 1.°  será  apprebendida 
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nas  ruas,  estradas,  cães,  estações,  mercados, 
lojas  de  viveres,  casas  de  comidas,  hospeda- 
rias ou  outros  logares  públicos  onde  for  en- 
contrada exposta  á  venda,  ou  destinada  a 
consumo,  e  será  entregue  aos  asylos  e  casas 
de  beneficência. 

§  5.**  Para  a  fiscalisação  das  multas,  a  que 
se  referem  os  n."*  9.®  e  li.^  do  §  1.*,  e 
sem  prejuizo  da  competência  das  outras  pra- 
ças do  corpo  da  policia  civil,  será  delle  des- 
tacada e  posta  á  disposição  da  camará  a 
força  necessária,  que  delia  receberá  inslru- 
cções  na  execução  deste  serviço,  continuando 
porem  sujeita  ao  commissariado  geral  no  que 
respeita  à  disciplina  e  administração,  e  fi- 
cando a  camará  obrigada  a  pagar  a  despeza 
respectiva  ou  ao  augmento  do  corpo  da  po- 
licia civil,  que  for  para  aquelle  efl*eito  aucto- 
risado  pelo  governo,  a  fim  de  que  não  haja 
prejuizo  de  outros  serviços  policiaes. 

Art.  3*S.^  Os  impostos  são  directos  ou  in- 
directos. 

5  i.**  Os  impostos  directos  são: 

1."  Uma  percentagem  addicional  ás  contri- 
buições directas  do  estado,  predial,  indus- 
trial, de  renda  de  casas  e  sumptuária,  ou 
àquellas  que  as  substituírem; 

2.®  As  taxas  pelas  liceuças  que  forem  con- 
cedidas ; 

3.®  As  taxas  sobre  bilhares ; 

4.**  As  taxas  sobre  veliiculos ; 

5.**  As  taxas  sobre  cães  e  bestas  de  carga ; 

6.*  As  taxas  pelo  serviço  dos  cemitérios 
municipaes  e  pela  concessão  de  sepultu- 
ras; 

7.*  As  taxas  pela  aferição  de  pesos  e  me- 
didas ; 

8-*  As  taxas  pelas  licenças  para  caçar  nos 
terrenos  municipaes,  nos  de  logradouro  pu- 
blico, e  nos  alheios  onde  é  permittido  o  di- 
reito de  caça ; 

9-**  As  taxas  pelas  licenças  para  pescar  nas 
3gnas  communs  municipaes ; 

Í0.«  A  contribuição  especial  e  respectivos 
^<Jdicionaes  a  que  se  refere  o  §  3.^  do  artigo 
l-""  da  lei  de  23  de  junho  de  1888. 

§  2.®  Os  impostos  indirectos  são  a  parte 
do  imposto  do  consumo,  a  que  se  refere  o 
artigo  26.^  a  contribuição  lançada  nos  ter- 
mos do  artigo  138.''  do  Código  administrativo 
^obre  os  géneros  vendidos  para  consumo  na 
parte  da  cidade  ainda  não  sujeita  á  zona 
fiscal,  o  producto  liquido  do  imposto  de  con- 
sumo em  Lisboa  sobre  aguardentes,  álcoois, 
licores  e  cremes  nos  termos  do  §  2.^  do  ar- 
tigo S.""  da  lei  de  i 3  de  julho  de  1888,  e 
quaesquer  outros  rendimentos  indirectos  que 
por  determinação  ou  auctorisação  de  lei  fo- 
rem destinados  a  constituir  receita  muni- 
cipal. 

§  3.®  O  máximo  das  percentagens,  a  que 
se  refere  o  §  i  .^,  não  excederá,  sem  depen- 
dência de  lei,  a  50  por  cento  das  referidas 


contribuições,  e  será  sempre  egual  para  a 
sumptuária  e  de  renda  de  casas. 

Art.  34.**  A  camará  municipal  não  poderá 
lançar  imposto  algum  de  transito  ou  de  por- 
tagem, salvo  o  disposto  nos  §§  4.®  e  5.*  do 
artigo  antecedente. 

Art.  35.**  As  decisões  sobre  addicinaes  aos 
impostos  directos,  os  roes,  as  matrizes  ou 
listas  de  todas  as  contribuições  estarão  pa- 
tentes por  quinze  dias,  no  edificio  municipal, 
a  todos  os  contribuintes,  e  nos  oito  dias  im? 
mediatos  a  camará  julgará  as  reclamações 
que*  se  apresentarem,  salvo  o  recurso  para  o 
tribunal  administrativo. 

§  único.  As  percentagens  serão  votadas 
pela  camará  municipal  na  sessão  do  mez  do 
abril  sobre  os  impostos  respectivos  ao  anno 
corrente,  e  serão  communicadas  ao  governo 
logo  que  terminem  os  prasos  fixados  neste 
artigo. 

Art.  36.**  O  imposto  de  consumo  conti- 
nuará a  ser  cobrado  nos  termos  do  §  13.** 
do  artigo  1.**  da  lei  de  19  de  junho  de  1889. 

Art.  37.**  É  applicavel  à  camará  municipal 
de  Lisboa  o  disposto  no  artigo  139.**  e  | 
único  do  Código  administrativo. 

Art.  38.**  As  despezas  da  camará  munici- 
pal são  obrigatórias  ou  facultativas. 

I  1.**  São  obrigatórias: 

1.**  Os  encargos  dos  empréstimos  legal- 
mente conlrahidos; 

2.**  As  dividas  exigiveis ; 

3.**  Os  impostos,  pensões  e  encargos,  a 
que  estiverem  sujeitas  as  propriedades  ou 
rendimentos  municipaes ; 

4.**  As  da  construcção,  reparação  e  con- 
servação dos  paços  do  concelho,  das  proprie- 
dades e  cemitérios  municipaes ; 

5.**  As  da  construcção,  conservação  e  re- 
paração das  ruas,  praças,  estradas,  fontes, 
pontes  e  aqueductos ; 

6.**  As  da  illuminação  das  vias  publicas ; 

7.**  As  dos  alinhamentos,  designação  e  nu- 
meração das  ruas  e  praças ; 

8.**  As  do  serviço  da  extincção  dos  incên- 
dios ; 

9.**  As  do  recenseamento  da  população ; 

10.**  As  do  recenseamento  eleitoral  e  ex- 
pediente das  eleições ; 

H.**  As  do  recenseamento  das  creanças 
na  edade  em  que  a  instrucçío  é  obriga- 
tória ; 

12.**  As  do  fornecimento  dos  objectos  de 
estudo  escolar  ás  creanças  pobres ; 

13.**  As  do  recrutamento  militar; 

14.**  As  da  limpeza  das  ruas,  estradas  mu- 
nicipaes, praças,  cães,  boqueirões,  canos  ê 
despejos  públicos ; 

15.**  As  dos  vencimenlos  de  todos  ps  func- 
cionarios  e  empregados  a  cargo  do  cofre 
municipal ; 

16.**  As  dos  hospícios  de  creanças  aban- 
donadas e  desvalidas,  e  de  quaesquer  outros 
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estabelecimentos  de  beDefícencia  a  cargo  do 
município ; 

17.**  As  dos  registros  que  estiverem  a 
cargo  do  município ; 

18.*  As  dos  livros  e  expediente  do  regis- 
tro civil ; 

19.°  As  dos  litígios  do  município; 

20.®  As  resultantes  de  contractos  legal- 
mente Teitos ; 

21.**  As  da  casa  e  mobília  para  as  secre- 
tarias das  administrações  de  bairro,  para  as 
conservatórias  e  repartições  de  fazenda  do 
município ; 

SS.®  As  do  custeamento  e  expediente  das 
administrações  de  bairro,  quando  os  emolu- 
mentos destas  forem  insufflcíentes ; 

23.**  As  dos  diversos  estabelecimentos  ad- 
ministrados pela  camará  municipal ; 

24.**  As  da  maiiutençlio  dos  estaí)eleci- 
mentos  de  utilidade  publica  creados  pela  ca- 
mará municipal,  com  previa  auctorisação 
legislativa ; 

25.**  As  da  assignatura  da  folha  olllcial; 

26.**  As  de  todos  os  serviços  municipaes 
regularmente  estabelecidos ; 

27.^  As  do  saneamento,  esgoto  de  pânta- 
nos ou  focos  de  insalubridade,  e  da  hygiene 
municipal,  nos  termos  das  leis  e  regnla- 
mentos  sanitários ; 

2Ô.**  As  das  subvenções,  de  que  trácia  o 
artigo  39.**  e  seu  §  único. 

29.**  Outras  quaesquer,  que  por  lei  este- 
jaiiíi  ou  venham  a  estar  a  cargo  do  muni- 
cípio, 

%  2."*  Para  o  effeito  do  recenseamento,  a 
que  se  refere  o  n.**  H.**,  observar-se-ão  as 
seguintes  disposições : 

1.'  Os  parodies  e  encarregados  do  regis- 
tro civil  sao  obrigados  a  enviar  annualmenle 
até  30  de  novembro  à  camará  municipal  uma 
relação  de  todas  as  creanças  das  respectivas 
clrcumscrtpções,  que  no  anuo  segnmte  de- 
vam completar  sete,  oito,  nove,  dez  e  onze 
annos  de  edade,  indicando  os  nomes  delias, 
dos  país,  tutores  ou  pessoas  encarregadas 
da  sua  sustentação  ou  educação,  as  moradas, 
e  as  òílicinàs  ou  trabalhos  agrícolas  ou  in- 
dustriaes  em  que  forem  empregados ; 

2.*  São  obrigados  a  participar  á  camará 
municipal  no  praso  de  trez  mezes  o  nasci- 
mento de  qualquer  creança  os  seus  pais,  tu- 
tores ou  encarregados  da  respectiva  susten- 
tação, devendo  a  participação  conter  o  nome 
da  creança  e  a  data  do  nascimento,  e  os 
nomes  dos  pais,  suas  profissões  c  morada, 
com  atteslação  destes  factos  pelo  parocho  e 
regedor*  da  freguezia,  confirmada  pelo  com- 
petente administrador  de  bairro : 

3.*  Os  indivíduos  mencionados  na  dispo- 
sição antecedente,  enviarão  também  á  camnra 
municipal  em  egual  praso  participação  do 
fallecimento  ou  mudança  de  domicilio  das 
creanças  de  edade  inferior  a  áote  annos, 


indicando  o  nome  da  creança  fallecída  e  â 
data  do  seu  passamento,  e  o  nome  dos  pais, 
suas  profissões  e  morada,  com  atleslaçao 
feita  e  confirmada  nos  lermos  da  mesma 
disposição ; 

4.*  Os  parochos  e  os  encarregados  do  re- 
gistro civil  são  lambem  obrigados  a  enviar 
até  30  de  novembro  de  cada  ánno  á  camará 
municipal  uma  relação  das  creanças  fallecT- 
das  nas  respectivas  circumscripções  em  edádé 
sujeita  à  instrucçâo  obrigatória. 

§  3.**  Aos  responsáveis  pela  falta  de  cum- 
primento dos  preceitos  do  §  i,^  será  ápplí- 
cada  a  multa  de  2f?000  réis  a  20^000  réis, 
cujo  produclo  constituirá  receita  especial  dô 
recenseamento. 

§  4."*  São  facultativas  as  despezas  não 
comprehendidas  no  |  1.**  que  forem  de  utili- 
dade para  o  município,  e  consequentes  das 
allribuições  legaes  da  camnra  municipal ;  mas 
só  podem  ser  votadas  e  feitas,  quando  para 
ellas  haja  sido  creada  receita  sufficienie. 

Ari.  39.**  As  futuras  aposentações  dos  em- 
pregados da  camará  municipal  ficam  sujeitas 
a  todos  os  preceitos  do  decreto  n.**  I  de  17 
de  jidho  de  1886,  devendo  as  quotas  dos 
mesmos  empregados  entrar  na  caixa  geral 
das  aposentaçr)es.  ci-eada  pelo  citado  decreto, 
fixando- se  por  acto  do  governo  os  respe- 
ctivos termos  e  a  subvenção,  com  que  o 
cofre  municipal  deve  contribuir  para  a  refe- 
rida caixa. 

§  único.  Do  mesmo  modo  as  reformas  do 
pessoal  operário  ao  serviço  da  camará  muni- 
cipal passarão  para  a  caixa  de  reformas 
creada  pelo  decreto  n.**  2  de  17  de  julho  de 
1886,  fixando-se  nos  lermos  deste  ^rtigo  a 
subvenção,  com  que  o  cofre  municipal  ha  de 
contribuir  para  a  mesma  caixa. 

CAPITULO  V 
Do  orçamento  e  contaMUdado  municipal 

Art.  40.**  Os  orçamentos  da  camará  muni- 
cipal serão  propostos  pela  sua  commissâ) 
municipal,  e  discutidos  e  approtados  pela 
camará :  o  ordinário  no  mez  de  novembro  e 
os  supplémentares  em  qualquer  sessão  ordi- 
nária ou  extraordirraHa  para  esse  fim  convo- 
cada. 

§  único.  As  propostas  de  orçamentos  hSd 
entrarão  em  discussão,  sem  que  sobre  etlâs 
dé  i3arecer  uma  commissão  de  Irez  verea- 
dores, estranhos  á  commissão  munici{)al.  Este 
preceito  se  observará  lambem  na  discussSb 
de  quaesquer  propostas  ou  projectos,  qtie 
importem  augmenio  de  despeza. 

Art.  41.*  Os  orçamenios  da  câhiara  muni- 
cipal ficam,  na  parte  applicavel,  subordinados 
aos  preceitos  dos  artigos  63.**,  64.*  |§  í.**  e 
2.^  6S.*,  6«.%  67.**  e  seus  paragraphôs  le 
72.**  do  Código  admtaistralito.  -    ' 
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Art.  42.®  Os  orçacaentos,  antes  de  serem 
approvados  peia  cantara,  estarão  patentes  ao 
publico  pelo  tempo  de  oito  dias,  o  que  será 
aoDunciado  na  folha  oíQcial  e  por  editaes 
affixados  nos  togares  do  estylo,  com  anteri- 
paçSo  de  trez  dias  pelo  meuos ;  e  podem  os 
eleitores  do  município,  singular  ou  collecti- 
vamenie  reclamar  acerca  dos  orçam^tos, 
quer  perante  a  camará  antes  de  os  approvar, 
quer  perante  o  governo  depois  de  approva- 
dos, quer  perante  o  tribunal  administrativo 
nos  casos  de  nullidade  ou  otTensa  de  di* 
reitos. 

Art.  43.®  As  receitas  ordinárias  da  camará 
municipal  serão  applicadas  aos  encargos  obri- 
.  gatorios,  e  só  as  respectivas  sobras,  depois 
de  convertidas  em  saldo,  se  poderão  applicar 
por  meio  de  orçamento  ás  despezas  faculta* 
Uvas. 

Art.  44.®  Quando  a  camará  deixe  de  votar 
os  orçamentos  necessários  para  o  regimen 
do  município,  ou  de  nelles  descrever  e  dotar 
despezas  obrigatórias,  ou  quando  as  dotar 
insufficientemente,  compete  ao  governo,  pre- 
cedendo consulta  do  inspector  geral  da  fa- 
zenda municipal,  supprir  estas  omissões  den- 
tro dos  limites  das  attribuições  legaes  da 
mesma  camará. 

Art.  45.®  O  serviço  financeiro  do  município 
execntar-se-à  nos  termos  applicaveis  dos  ar- 
tigos 77.®,  78.®,  79.®,  e  81.®  a  84.®  do  Có- 
digo administrativo. 

Art.  46.®  A  escripturação  central  da  the- 
souraria  municipal  será  feita  por  partidas 
dobradaSj  segundo  as  regras  e  os  princí- 
pios geraes  applicaveis  da  contabilidade  pu- 
blica. 

Art.  47.®  Na  sessão  de  abril  de  cada  anno, 
a  commissão  municipal  apresentará  á  camará 
municipal  a  conta  geral  da  gerência  finda  em 
31  de  dezembro  anterior. 

Art.  48.®  A  conta  geral  da  gerência,  nos 
lermos  dos  artigos  precedentes,  depois  de 
informada  pela  camará  municipal,  será  ex- 
posta ao  publico  na  secretaria  da  camará 
durante  oito  dias,  o  que  será  communicado 
por  editaes  affixados  nos  logares  do  eslylo 
e  publicados  em  um  dos  jornaes  da  capital 
trez  dias  antes  pelo  menos. 

§  nnico.  Qualquer  eleitor  municipal  po- 
dei-á,  acerca  da  conta,  fazer  por  esciipto  as 
observações  que  intender,  devendo  estas,  m- 
formadas  ou  não  pela  camará  municipal,  ou 
peia  sua  cominissão,  subir  também  ao  tri- 
bunal  de  contas. 

Art.  49.®  A  conta  geral  da  gerência  será 
enviada  ao  tribunal  de  contas  até  ao  dia  30 
de  junho  de  cada  anno. 

1  1.®  Se  trinta  dias  depois  deste  praso  as 
contas  municipaes  não  tiverem  dado  entrada 
no  liibunal  de  contas,  o  presidente  deste 
tribunal  participará  iaunediatamente  o  facio 
ao  gaveruo. 


§  2.®  Recebida  a  comu[iunicação  de  que 
tracta  o  paragrapho  anterior,  o  governo  po- 
meará  immedialam^nte  uma  cooimissão  de 
cinco  membros  para  proceder  á  liquidação 
das  contas,  se  disso  houver  mister, ,  e  em 
lodo  o  caso  á  syndicancia  rigorosa  dosi  aclp^ 
da  administração  municipal. 

CAPITULO  VI 
Da  inspecção  da  fazenda  municipal 

Art.  50.®  Continuará  havendo  niji  inspe- 
ctor geral  da  fazenda  municipal,  escolhido 
pelo  tribunal  de  coutas.  > 

§  1.®  O  inspector  geral  funcciona  durante 
quatro  annos,  podendo  ser  destituído  antes 
deste  praso  ou  reeleito  depois  delle. 

§  2.®  O  inspector  vence  uma  gratificação 
mensal  de  50^^000  réis,  pagos  pelo  cofre 
municipal. 

§  3.®  O  governo  poderá  por  decreto  mo- 
tivado demiitir  das  suas  funcções  o  inspe- 
ctor. 

Art.  51.®  São  attribuições  do  inspector: 

1.®  Fiscalisar  directamente  a  escripturação 
das  receitas  e  das  despezas,  verificando  S€| 
ella  se  realisa  com  regularidade  e  nos  termos 
dos  regulamentos ; 

2.®  Evitar  qualquer  dissimulação  na  re- 
ceita, ou  falsa  declaração  na  despeza; 

3.®  Reconhecer  se  na  elaboração  dos  orça- 
mentos, das  contas  municipaes,  e  em  geral 
das  operações  financeiras,  são  seguidos  os 
preceitos  desta  lei  e  dos  regulamentos  en^ 
vigor ; 

4.®  Communicar  ao  presidente  da  camará 
municipal  as  observações  que  julgar  coave- 
nientes  para  aperfeiçoar  os  íjiffereutes  ser- 
viços financeiros  ou  evitar  quaesquer  irregu- 
laridades ou  abusos ; 

5.®  Reclamar  perante  a  camará  municipal 
e  a  commissão  municipal  contra  os  ac^s 
que  manifestamente  prejudicarem  a  ad^ir 
nistração  e  os  interesses  municipaes; 

6.®  Communicar  ao  goverpo  tpdos  ps  actos 
das  mesmas  corporações  que  sejaoa  ,^nos 
de  attenção,  e  em  geral  quaesquer  dilTi- 
cuidados  de  administração  oiv  deficiências 
de  leis  e  regulamentos  relaliVjOs  á  gerência 
municipal. 

Art  52.®  Para  os  efifeitos  do  artigo  ante- 
rior todos  os  livros  de  escriptur^ãft^ ,  do- 
cumentos e  elementos,  que  direicta  ou  íudí*, 
rectamente  interessarem  á  fazenda  do  mu- 
nicípio, serão  sempre,  e  sem  pr^jí^izp .  do 
serviço,  facultados  ao  inspector  geral. 

Art.  53.®  O  inspector  da  fazenda  mu»|i-: 
cipa4  dirigirá  annualmente  ao  governo  um 
relatório  cijcuuistanciado  sobre  a  admi/i»isr 
tração  financeira  do  município. 

I  1.®  O  relatório  será  apresentado  até^Q 
fim  de  junho  dp  cada  anuo,  e  a^raingerá 
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a  gerência  flnda  em  31  de  dezembro  an- 
terior. 

§  2.*  Se  o  inspector  nSo  cumprir  o  pre- 
ceito do  paragrapho  anterior,  o  governo 
communicará  o  fado  ao  tribunal  de  contas, 
a  fim  de  que  este  escolha  novo  inspector. 

CAPITULO  VII 
Das  obras  manicipaes 

Ari.  54.®  Nenhuma  obra  de  abertura  de 
ruas,  praças,  avenidas,  ou  de  qualquer  via 
de  commuuicaçSo,  poderá  ser  levada  a  ef- 
feilo,  sem  que  precedentemente  se  realisem 
as  seguintes  condições  : 

1.*  A  proposta  da  obra  será  apresentada 
e  devidamente  justificada  em  sessão  da  ca- 
mará por  algum  dos  seus  membros  ou  pela 
commissSo  municipal ; 

2/  Approvada  a  proposta  pela  camará,  o 
presidente  mandará  proceder  á  elaboração 
dos  respectivos  projecto  e  orçamento,  sobre 
os  quaes  interporá  parecer  a  commissão  de 
obras  publicas.  O"ando  porem  a  proposta 
da  obra  for  de  iniciativa  de  algum  ve- 
reador, não  poderá  ser  approvada  pela 
oamara,  sem  que  sobre  ella  dé  parecer 
escripto  a  commissão  municipal,  ouvida  a^ 
de  obras  publicas  acerca  da  respectiva  utili- 
dade; 

3.'  Organizados  o  projecto  e  orçamento, 
o  presidente  da  camará  abrirá  sobre  a  obra 
que  se  projecta,  um  inquérito  por  espaço  de 
trinta  dias,  expondo  ao  publico  em  logar 
conveniente  os  projectos  e  mais  documentos 
correlativos ; 

4.*  Fechado  o  inquérito  e  recebidas  todas 
as  indicações,  pareceres  ou  informações,  que 
acerca  do  assumpto  qualquer  cidadão  for- 
necer, o  presidente  sujeitará  novamente  o 
negocio  assim  esclarecido  e  informado  á  ca- 
mará municipal,  junctamente  com  a  expo- 
sição dos  meios  financeiros  necessários  para 
a  conclusão  da  obra ; 

6.*  A  camará  antes  de  começar  a  obra 
remetlerá  ao  governo  uma  exposição  suc- 
cinta  da  sua  natureza,  utilidade,  fins  e  custo, 
e  sobre  a  existência  dos  meios  necessários 
para  o  respectivo  custeio ; 

6.*  O  governo  poderá  suspender  o  começo 
da  obra  ou  a  sua  continuação,  quer  por  não 
possuir  a  camará  os  meios  pecuniários  pre- 
cisos para  a  realisar,  quer  por  motivos  de 
ordem  publica. 

§  unícô.  A  commissão  municipal  em  caso 
algum  poderá  substituir  a  camará  para  os 
effeitos  do  n.®  4.® 

Art.  55.**  Nenhuma  outra  obra  de  con- 
strucção,  grande  reparação  ou  conservação 
poderá  ser  approvada  sem  que  os  respe- 
ctivos projecto  e  orçamento,  devidamente 
elaborados,  tenham  sido  informados  techui- 


camente  pela  commissão  de  obras  publicas ; 
e  a  nenhuma  se  poderá  dar  qualquer  exe* 
cução,  sem  que,  alem  destas  condições,  es* 
leja  dotada  com  verba  suíTiciente  em  orça- 
mento municipal,  ordinário  ou  supplemen- 
lar,  e  que  seja  executório,  nos  termos  deste 
decreto. 

§  1.®  As  obras  que  pela  sua  natureza  se- 
jam classificadas  de  novas  e  as  de  grande 
reparação,  cujo  custo  total  exceda  a  réis 
2:000<5(000,  ficam  sujeitas  aos  preceitos  do 
artigo  antecedente. 

§  2.**  As  obras  de  grande  reparação  de 
custo  inferior  a  2:000/5000  réis  e  as  de  con- 
servação ordinária  podem  ser  approvadas 
pela  commissão  municipal. 

Art.  56.®  A  camará  municipal  mandará 
formular,  nos  termos  do  decreto  de  31  de 
dezembro  de  1864,  pelo  seu  pessoal  te- 
chnico,  um  plano  geral  da  viação  publica 
no  municipio,  e,  depois  de  o  approvar,  ou- 
vida a  commissão  de  obras  publicas,  o  sub- 
metteiá  á  confirmação  do  governo. 

Art.  57.^  As  despezas  correspondentes  a 
cada  obra  de  construcção,  conservação  ou 
reparação  serão  separadamente  descriptas 
e  escripturadas,  para  que  na  sua  finai  liqui- 
dação se  possa  comparar  a  despeza  total  e 
definitiva  com  os  respectivos  orçamentos 
approvados. 

Art.  58.'*  Os  contractos  para  obras,  for- 
necimentos, transportes  e  empreitadas  mu- 
nicipaes  não  se  poderão  realisar  sem  previa 
hasta  publica,  precedendo  éditos,  pelo  menos, 
de  vinte  dias. 

%  único.  Exceptua-se: 

1.*  Os  que  tiverem  de  execular-se  em  um 
só  anno,  não  obrigando  a  despeza  total  su- 
perior a  200^000  réis ; 

2.**  Os  que  tiverem  de  durar  até  dez  ân- 
uos, não  obrigando  a  despeza  total  annuai 
superior  a  lOO^jlOOO  réis ; 

3.'*  Para  o  fornecimento  de  objectos,  cujos 
fornecedores  sejam  únicos  ou  munidos  de 
privilégios ; 

4.®  Para  obras  de  arte,  objectos  ou  in- 
strumentos de  precisão,  qiie  não  possam 
ser  fornecidos  senão  por  artistas  ou  produ- 
ctores  experimentados  e  de  confiança ; 

5.®  Para  as  obras,  fornecimentos,  trans- 
portes e  empreitadas,  que  não  tenham  tido 
offerta  em  praça;  neste  caso  porem  a  im- 
portância do  contracto  não  deve  exceder  a 
base  da  licitação,  para  a  qual  não  houve 
licitantes ; 

6.^  Quando  casos  de  força  maior  assim  o 
exigirem,  sendo  previamente  ouvido  o  in- 
spector da  fazenda  municipal. 

Ari.  59.^  As  adjudicações  publicas  rela- 
tivas a  tornecimeutos,  que  não  convenha 
sujeitar  a  concorrência  illimitada,  poderão 
ser  restrictas  a  pessoas,  que  anteriormente» 
e  por  modo  prefixado  nas  condições  geraes 
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da  eaipreitada,  demonstrem  a  sua  capaci- 
dade. 

Art.  60.*  As  obras  de  constrac^So  nova, 
de  grande  reparação,  e  ainda  as  de  con- 
servação ordinária,  ser9o,  em  regra,  feitas 
de  empratada;  ou  pela  totalidade,  ou  por 
unidades  de  trabalho,  tendo-se  em  vista 
nos  contractos  a  celebrar  para  esse  flm, 
que  os  empreiteiros  assegurem  trabalho  ao 
pedsoal  operário  actualmente  ao  serviço  nra- 
RK^pal. 

Art.  61.**  As  condições  geraes  de  cada 
empreitada  deverSo  expressamente  indicar: 

!.•  A  base  da  Kcitaçao,  Isto  é,  a  impor- 
tância máxima  que  piodem  attíngir  as  pro- 
postas dos  concorrentes ; 

2.®  A  quantia,  que  deve  caucionar  por 
parte  do  adjudicatário  o  cumprimento  do 
seu  contracto  e  a  perfeição  dos  objectos  for- 
necidos ou  obras  realisadas ; 

3.°  A  qualidade  dos  documentos  que  de^ 
vem  ser  produzidos,  se  a  empreitada  se 
referir  a-  foroecimeatos  especificados  no  ar^ 
tigo  precedente ; 

4.®  A  responsabilidade  dos  empreiteiros  e 
fornecedores  no  caso  de  nSo  cumprirem  os 
seus  contractos. 

Art.  62.®  Quando  a  uma  licitação  não  haja 
concorrentes,  nem  propostas  particulares  nos 
termos  do  n.**  5.®  do  artigo  56.®,  poder-se-á 
novamente  abrir  licitação  sobre  o  mesmo 
fornecimento,  obra,  transporte  ou  emprei- 
tada com  o  augmento  de  5  por  cento  sobre 
a  base  da  licitação  primitiva. 

Art.  63.®  Se  os  augmentos  successivos 
attingirem  30  por  cento,  a  obra,  trans- 
porte ou  empreitada,  sendo  possivel,  será 
levada  a  effeito  por  directa  administração 
da  camará  municipal. 

CAPITULO  VIII 
Do  iserviço  geral  de  incêndios 

Art.  64.®  .A  despeza  com  o  serviço  geral 
de  incêndios  não  poderá,  sem  auctorisação 
do  governo  previamente  concedida  em  de- 
creto fundamentado  e  publicado  na  folha 
oflQcial,  exceder  o  máximo  de  60:000^(000 
réis  annuaás,  dos  quaes  8:000^^000  réis 
sefSo  consignados  á  camará  municipal  pelo 
thesouro  pi^plico. 

Art.  65.®  Todas  as  companhias  e  agencias 
seguradoras  de  moveis  ou  immoveis  no  mu- 
nicípio de  Lisboa  contribuirão  para  as  des- 
peaa8.-do  serviço  geral  de  incêndios  com 
12rO«MíO()0  réis. 

§  tmicò.  Serão  excluidas  do  imposto  a 
que  se  refere  o  artigo  antecedente  as  com- 
panhias que  tiverem  menos  de  cinco  annos 
de  existência,  se  durante  elles  não  derem 
dividendos  superiores  a  7  por  cento  do  des- 
$mt)ol^  j^ífçctivo  das  acções. 


CAPITULO  IX 

nos  serviços  de  sande,  beneficência 
o  iBttmcçáo  moaicipal 

Art.  66.®  O  regimento,  inspecção  e  dire- 
cção dos  serviços  de  saúde  e  hygiene,  da 
competência  do  delegado  e  dos  sub-dele- 
gados  de  saúde  do  município  de  Lisboa, 
ficam  a  cargo  das  auctoridades  administra- 
tivas e  policiaes  nos  termos,  que  forem  re- 
gulados pelo  governo. 

I  único.  Passará  para  cargo  do  estado  o 
actual  laUnraíorio  municipal,  encootrando-se 
o  valor,  que  lhe  for  arbitrado,  em  qualquer 
credito  do  thesouro  publico  sobre  a  camará 
municipal. 

Art.  67.®  Aos  serviços  de  beneficência  no 
município  de  Lisboa  é  applicavel  o  disposto 
no  Código  administrativo,  ficando  a  cargo 
da  camará  municípai  os  estabelecimentos 
creados  e  mantidos  pelo  congresso  de  bene- 
ficência, que  for  conveniente  conservar. 

§  1.®  A  camará,  logo  depois  da  sua  pró- 
xima eleição,  proporá  ao  governo  a  organi- 
zação definitiva  do  serviço  da  beneficência, 
que  será  regulado  por  decreto  especial  em 
harmonia  com  a  organização  geral  do  me- 
smo serviço  a  cargo  do  estado. 

§  2.®  Passam  a  constituir  receita  muni- 
cipal, as  que  o  artigo  98.®  da  lei  de  18  de 
julho  de  1885  attritmia  ao  congresso  de  be- 
neficência nos  seus  n.®*  2.®,  3.®,  5.*^  e  6^®, 
tendo  porem  applicação  especial  á  tíenefi- 
cencia  municipal  as  dos  n.®*  2.®  e  3.® 

§  3.®  Constituirão  também  receita  muni- 
cipal os  bens  e  rendimentos  das  irmandades 
e  confrarias  extinctas  em  Lisboa,  nos  termos 
dos  n.®*  5.®  e  6.®  do  artigo  220.®  do  Código 
administrativo. 

Art.  68.®  São  desde  já  transferidos  para 
o  estado,  nos  termos  da  lei  de  7  de  agosto 
de  1890,  todos  os  serviços,  com  os  respe- 
ctivos estabelecimentos  e  pessoal,  da  ínstru- 
cção  primaria  elementar  e  complementar  do 
municipio  de  Lisboa. 


CAPITULO  X 
Disposições  transitórias 

Art.  69.®  A  camará  municipal  de  Lisboa 
proporá  ao  governo,  até  31  de  janeiro  de 
1892,  os  quadros  das  categorias  e  venci- 
mentos dos  empregos  indispensáveis  para  o 
expediente  e  serviços  confiados  á  sua  admi- 
nistração. 

$  único.  Dos  empregados,  que  ficarem 
addidos,  ou  excedentes  aos  quadros,  poderá 
o  governo  dispor,  nos  termos  do  decreto 
de  26  de  julho  de   1886^   emquanto  não 
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possam  entrar  <m)  serviço  municipal  por 
effeilo  de  collocação  nas  vacaturas  occor- 
renles. 

Art.  70.®  O  governo,  ouvida  a  camará 
municipal  e  em  vista  da  fixação  dos  quadros 
do  seii  pessoal  e  dos  seus  orçamentos,  pro- 
porá ás  cortes  na  mais  próxima  sessão  legis- 
laúva  a  fixação  da&  consignações  do  estado 
á  camaíra  è  a  creaçao  de  nova  receita  muni- 
eípal,  ni6  provenieobte  de  imposto,  de  aM>do 
qae  a  faseada  municipal  fique  definitiva  e 
solidamente  regularisada* 

g  udíoo.  Eaíquanto  não  for  promulgada 
lai  t)os  tdrn»>s  deste  artigo,  continuará  o 
tbe^ouro  publico  abonando  á  camará  muni^ 


cipal  as  consignações  legaes  aotualmeoto  eaa 
vigor. 

Art.  71.®  A  execução  completa  do  pre- 
sente decroto,  salvo  no  que  respeita  á  parte 
eleitoral,  será  determinada  por  novos  de- 
cretos, de  modo  que  nio  exceda  ao  dia  31 
de  janeiro  de  1892. 

Art.  72.®  Proceder*se*á  á  eieiçãQ  da  nova 
camará  municipal,  nos  lennos  applicavei& 
dos  artigos  3ia®,  312.®  e  313.®  do  Goi 
digo  administrativo  e  mais  legislação  essk 
vigor. 

Paço,  em  26  de  setembro  de  1801.  — Ma- 
rianna  Cyrilla  de  Carvatíu> — João  Ferreira 
Franco  Pirtío  CasteUe  Branco. 
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Obsenraçoes 


(a)  Esta  assembléa  é  composta  dos  eleitores  desta  freguezia,  moradores  nas  ruas:  da  Cruz  da  Pedra,  èò 
Paraizo^  do  Valle  de  Santo  António,  dos  Caminhos  de  Perro,  da  Cru^  de  Santa  Apolónia,  rua  e  beeco  da  Bica 
do  Sapato,  rua  e  calçada  de  Santa  Apolónia,  rua  e  Outeirínho  do  Mirante,  calçada  dos  Barbadiobos^  dq 
Cardeal,  do  Cascão,  dos  Cesteiros,  das  Lages  e  do  Forte,  Campo  de  Santa  Clara,  Alto  do  Varejão,  trav^sa 
do  Zagallo,  de  Lazaro  Leitão,  do  Mato  Grosso,  do  Meio,  do  Olival,  do  Raposo,  do  Conde  de  Avintes,  da^ 
Flore»  «  das  Freiras,  paieos  da  Cova  e  do  Curvo,  beccos  dos  Carvoeiros,  dos  Vidros  e  do  Hospital  de 
Marinha. 

(b)  Esta  assembléa  é  composta  dos  eleitores  desta  freguezia  e  dos  de  Santa  Engracia,  moradores  nas 
ruas:  das  Beatas,  da  Bella  Vista,  do  Sol,  dos  Quatro  Caminhos,  de  Entremuros,  rua  e  travessa  da  Senhora 
da  Gloria,  rua  e  becco  da  Verónica,  rua  e  largo  da  Graça,  estrada  da  Penha,  camitího  da  Quinta  dos  Peixeà 
e  de  Baixo  da  Penha,  travessas  de  Santo  António,  da  Pereira  e  do  Rosário,  beccos  dos  Peixinhos  e  do  Forno 
do  Sol. 

(c)  Esta  assembléa  é  composta  dos  eleitores  desta  freguezia,  moradores  nas  ruas:  S.  Bento  53  a  293  e  206 
a  522,  Madre  de  Deus,  Prazeres,  Imprensa  Nacional  2  a  96  e  1  a  6,  Nova  da  Piedade  2  a  66,  Monte  (Mivete  2 
a  4  e  1  a  47,  Penha  de  França  2  a  26,  S.  Marçal  109  a  121,  Conceição,  Imprensa,  Santo  António,  Ferreíitis^ 
Santo  Amaro,  Borja  95  a  145,  Possolo  1  a  71.  Jardim,  Victor  Hugo,  de  Trás  das  Cozinhas,  Cemitério  Ooci* 
dentaL  Fonte  Santa  19  a  57  e  152  a  244,  de  Santo  António  á  Estrella;  travessas:  S.  Plácido,  Cego,  Noronha 
2  a  16  e  1  a  5,  S.  Sebastião  27  a  35,  Nova  de  Santo  António  1  a  15,  Torrinha  2  a  34,  Jardim,  Patrocínio  i 
largos:  Monteiro  e  Carros;  calçada:  EstreHa  2  a  122;  praças:  Flores  27  a  56,  S.  Bento  e  mercado;  paláciè 
das  cortes  o  hospital  militar;  pateos:  Garcia  e  do  Gil.  * 

(d)  Esta  assembléa  é  composta  dos  eleitores  desta  freguezia,  moradores  nas  ruas:  S.  Bento  295  a  39X 
Sol,  S.  Bernardo,  Arrábida,  Paschoa,  S.  João  dos  Bemcasados,  Saraiva  de  Carvalho,  Patrocínio,  Cabo,  Visconde 
de  Santo  Ambroiío,  S.  João  Nepomuceno,  S.  Joaquim,  Campo  de  Ourique,  Quatro  de  Infanteria,  Tbomás  dá 
Annundação,  Correia  TeUes,  Pereira  e  Sonsa,  Ferreira  Bcrges,  Parada,  Nova  da  Estrella,  Quartel,  Piedade^ 
Amoreiras  1  a  17^  Quartel  de  Campo  de  Ourique,  S.  Luiz,  Coelho  da  Rocha;  Terras  de  Santa  Anna;  beoo^ç 
Batalha,  Julião,  Barbosa,  Casal,  Casão,  e  das  Terras;  travessas:  Santa  Quitéria,  Santo  Ildefonso,  Jesus  Mari^ 
José,  S.  Caetano,  Estrella,  Santa  Gertrudes,  Santo  Aleixo;  pateos:  do  Claro,  S.  José,  Manaia,  e  do  Bi^l; 
casaei:  Gaga,  Evaristo;  Casatfnho;  quintas:  Bahuto  e  Dourado;  largo  da  Paschoa;  sitio  ViUa  Maia. 

i/j  Esta  assembléa  é  composta  dos  eleitores  desta  freguezia,  moradores  nas  ruas:  Duan^e  da.Terceic^ 
líastros  1  a  49,  Poço  dos  Negros  108  a  I6Í,  Nova  do  Cães  do  Tojo  16  a  64  e  17  a  71:  Vasco  da  Gama, 
Caetano  Píalha  1  a  13,  Poyaes  de  S.  Bento  97  a  143,  S.  Bento  1  a  51  e  2  a  80,  Fresca,  Viclorino  Damazio, 
SUva>  Ferreiros,  Merca  Todo,  Esperança,  Madres,  Vicente  Boi^,  Machadinhos,  Vinte  e  Quatro  de  Julhb  268 
a  . . .,  Trinas  2  a  44  e  1  a  63,  Cura,  (iuardamór.  Santos^  Quelhas  1  a  â5,  D.  Carlos  I;  travessas  :*  Nova  da 
Esperança,  Pastelleiro,  Izabeis,  Inglezi^hos,  Pé  de  Ferro, ,  Convento  das  Bemarda&  Santos,  Nova  de  Santos^ 
Pescadores,  Nova  do  Cães  do  Tojo,  Bella  Vista  1  a  23;  largo  do  Conde  Barão;  calçadas:  Marquez  de  Abrantes, 
€asteHo  Picão,  Estrella  1  a  21;  beco  da  Amoreira  1  a  3  e  2  a  4. 

Cf)  Ssta aâsembléa  é  composta  dos  eleitores  desla  freguezia,  moradores  nas  ruas:  S.  João  da  Mata  2  a  90 
e  1  a  71,  Janellas  Verdes,  S.  Francisco  de  Paula,  Cova  da  Moura,  Santíssima  Trindade  1  a  55,  S.  Domhagop 
2a44ela31,  Oonde>  S.  Francisco  Borja,  Prior  1  a  47,  Nova  de  S.  Francisco  de  Paula  2  a  48  e  1  a  69, 
dfval,  Arriaga,  Sacramento  2  a  82  e  1  a  57;  travessas:  Amoreira,  Paz,  Santo  António.  Atafonas,  D.  Braz, 
Olival,  Torre  da  Pólvora,  S.  João  de  Deus,  Castro,  Praia,  Brunos;  calçada:  Pampulha;  Cova  da  Onça;  Cruk 
da  Rocha. 

iPaço,  ^6  de  setembro  de  ISdi.  —  Marianno  Ctjrillo  de  Carvalho, 

.    \  (í>.  (io6.de  .29  de  setembro  de  1991,  B.*  218).  ,  j 


Decreto  de  30  de  setembro  de  1891  deiies,  por  vários  motivos,  ser  levado  á  pr^- 

."•-  •• •    '•        '  tica.                          .    .,' 

Reorganiza  a  escola  do  exercito.  A  manifesta  convenieiicia  de,  por  um  ladO, 

estabelecer  sobre  novas  e  mais  solidas  base^ 

,  I  a  instrucçao  technica  dos  oíDciaes  (jue  ^p 

*     "           flEiATO^K)           !          í  j  (jesiiriam  aos  serviços  do  estado  maior,  >, 

.  I  por  outro,  a  nao  menos  reconhecidai  neces- 

Seohor.  —  Reconhecida  é,  de  ha  njuiló,  a  'sidade  de  reduzir  ao  raioimo  íudiçpei^aye!! 

necessidade  de  reformar  o  ensino  s^uperior  o  numero  de  annos  de  duração  dos  difife 


militar  ministrado  na  escola  do  exercito.  A 


rentes  cursos,   imprimindo-lhe3  ao  mesmo 


partir  de  1880  diversos  projectos  de  reforma   ,   tempo  uma  feição  mais  pratica  e  de  appíi 


deste  instituto  tém  sido  submettidos,  quer  á 
approvaliçislo  )ífe 'Vossa  Majestade,  quer  ája^re- 
ciaçSo  do  paWatbéUlo,  taão  logrando  nenhum 


caçSo,  obrigam  o  governo  a  vir  hoje  sujeitar 
á  apreciação  de  Vossa  Majestade  o  presente 
projecto  de  decreto. 
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Seria  para  desejar  que  as  actuaes  circum- 
stancias  do  thesouro  permíltissem  maior  des- 
afogo á  ioícíaliva  reformadora  em  assumpto 
de  tão  grande  importância;  é  certo  porem 
que  dentro  dos  limites  da  despeza  orça- 
mental melhoramentos  se  podem  introduzir 
que  levantem  o  nivel  daqueile  importante 
estabelecimento  de  instrucção  militar. 

N5o  basta  attender  á  instrucção  scienti- 
fica  dos  mancebos  que  se  destinam  ás  diffe- 
rentes  carreiras  militares ;  a  educação  espe- 
cial dos  candidados  a  officiaes,  proporcionada 
em  uma  distincta  conectividade  onde,  a  exem- 
plo dos  outros  corpos  do  exercito,  se  man- 
tenha integra  a  disciplina  e  se  desenvolvam 
os  hábitos  militares,  muito  contribuirá  para 
aprimorar  as  qualidades  dos  que  se  dedi- 
cam à  honrosa  profissão  das  armas.  Neste 
intuito,  propõe  o  governo  a  creação  do 
corpo  de  alumnos  do  exercito,  unidade  dis- 
tincta, onde  possam  reunir-se  com  egual 
consideração  e  eguaes  proventos  os  que,  a 
par,  terão  de  seguir  a  mesma  carreira 
publica.  Quando  as  circumstancias  o  per- 
míttirem,  será  completado  o  pensamento 
com  o  estabelecimento  do  internato,  que 
na  presente  conjunctura  não  pode  ter  in- 
teira realização  por  falta  de  quartel  ade- 
quado. 

No  projecto,  que  temos  a  honra  de  sub- 
metter  ao  exame  de  Vossa  Majestade,  figura 
^inda  o  salutar  principio  da  reducção  dos 
cursos  preparatórios  para  as  armas  espe- 
jeiaes.  Não  poderia  ser  estabelecido  em  con- 
dições vantajosas  o  novo  curso  de  guerra, 
i5omplemento  da  instrucção  superior  militar, 
sem  que  fosse  quanto  possível  abreviada  a 
duração  dos  cursos  preparatórios.  Em  ne- 
nhum paiz  se  consome  um  tão  Imgo  pè* 
riodo  de  tempo  nos  bancos  das  escolas 
como  succede  em  Portugal,  pratica  esta 
pouco  consentânea  com  a  rápida  evolução 
das  modernas  sociedades;  cansaço  de  espi- 
rito e  fadiga  de  uma  bagagem  scientiíica 
em  parte  inútil  para  a  vida  pratica,  são  as 
consequências  pouco  lisonjeiras  do  actual 
estado  do  ensino  entre  nôs.  A  reducção 
proposta  minora,  por  sem  duvida,  os  in- 
convenientes apontados. 

A  constituição  do  professorado,  tal  como 
à  propomos,  não  differe  essencialmente  do 
que  a  tal  respeito  se  acha  legislado.  É 
porem  alargado  o  período  durante  o  qual 
se  podem  conservar  na  escola  os  officiaes 
que  concorram  ao  desempenho  da  commis- 
são  de  lentes ;  é  limitando-se,  em  regra,  ao 
posto  de  tenente  coronel,  a  sua  permanência 
ali,  flcam  por  este  modo  garantidos  os  inte- 
resses do  ensino  e  os  du  serviço  propria- 
mente militar. 

Esboçado  assim,  a  largos  traços,  o  pensa- 
mento do  governo  acerca  deste  importante 
assumpto,  resta   ao  trabalho  completo   da 


organização  o  desenvolver  conspícua  e  con- 
scienciosamente as  bases  que  fazem  parte 
do  presente  decreto,  de  modo  a  estabelecer 
em  um  corpo  de  doutrina  as  disposições 
que  deverão  constituir  a  nova  lei  orgânica 
da  escola  do  exercito. 

Por  todos  estes  motivos  submettemos  á 
approvação  de  Vossa  Majestade  o  seguinte 
projecto  de  decreto. 

Secretaria  de  estado  dos  negócios  da 
guerra,  em  30  de  setembro  de  1891. — 
João  Chrysoslomo  de  Abreu  e  Souza  —  João 
Ferreira  ÍYanco  Pinto  Caslelh  Branco. 


DECRETO 


Attendendo  ao  que  me  representaram  o 
presidente  do  conselho  de  ministros,  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  e  o  ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negócios  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria,  interinamente  encar- 
regado do  ministério  da  instrucção  publica  e 
bellas  artes ;  e  usando  da  auctorisação  con- 
cedida ao  meu  governo  pelo  decreto  com 
força  de  lei  n.*  2  de  10  de  fevereiro  de 
1890 :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.^  A  escola  do  exercito  será  re- 
organizada em  harmonia  com  as  bases  que 
fazem  parte  do  presente  decreto  e  baixam 
assignadas  pelo  presidente  do  conselho  de 
ministros,  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  da  guerra,  e  o  ministro  e  se- 
cretario de  estado  dos  negócios  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria,  interina- 
mente encarregado  dos  da  instrucção  pu- 
blica e  bellas  artes. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Os  mesmos  ministros  e  secretários  de  es- 
tado assim  o  tenham  intendido  e  façam  exe- 
cutar. Paço,  em  30  de  setembro  de  1801. 

—  REL  — João  Chrysoslomo  de  Abreu  e  Souza 

—  João  Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco. 


Bases  t  que  se  refere  o  decreto  desta  data 
1.* 

O  ensino  na  escola  do  exercito  dividir-se-á 
nos  seguintes  cursos : 
1.®  Curso  de  infanteria; 
2.^, Curso  de  cavallaria; 
3."*  Curso  de  artilheria ; 
4.®  Curso  de  engenheria  militiar ; 
5.**  Curso  de  guerra; 
6.**  Curso  de  administração  militar ; 
1.^  Curso  de  engenheria  civil. 
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2.* 


O  ensino  na  escola  comprehenderà  ensino 
Ibeorico,  ensino  pratico  e  exercícios  mili- 
tares, devendo  o  primeiro  ser  reduzido, 
quanto  possível,  para  que  o  ensino  pratico 
tenha  o  desenvolvimento  próprio  de  uma 
escola  de  appiícação. 


O  quadro  das  disciplinas  que  actualmente 
se  professam  na  escola  será  conveniente- 
mente modificado  e  augmentado  com  as  que 
h5o  de  constituir  o  novo  curso  de  guerra, 
destinado  a  habilitar  officiaes  de  todas  as 
armas  para  o  serviço  do  estado  maior.  A 
nova  organização  estabelecerá  a  divisão  por 
cadeiras  e  determinará  as  disciplinas,  tra- 
balhos práticos  e  exercidos  que  hão  de  for- 
mar cada  um  dos  cursos. 


i> 


A  duração  dos  cursos  da  escola  do  exer- 
cito será  de : 

Trez  anno^  para  o  de  engenheria  militar ; 

Dois  annos  para  os  de  infanteria,  caval- 
laria,  aftilheria,  guerra  e  engenheria  civil; 

Um  anuo  para  o  de  administração  militar. 


Haverá  om  lente  de  1.*  classe  para  cada 
cadeira  e  os  de  2.*  que  forem  julgados  ne- 
cessários, e  que  serão  distribuídos  por  ca- 
deiras e  grupos  destas,  de  maneira  que  no 
provimentos  de  cadeiras  ou  grupos,  se  faci- 
lite a  admissão  de  officiaes  de  todas  as  ar- 
mas e  do  corpo  do  estado  maior  e  enge- 
nheiros civis  do  corpo  de  obras  publicas.  O 
ensino  da  bygiene  será  commettido  ao  ci- 
rurgião militar  em  serviço  na  escola,  e  o  da 
hippologia  ao  mestre  de  equitação. 


6. 


Aos  lentes  de  1.*  classe  competirá  a  re- 
gência das  suas  cadeiras  e  a  direcção  su- 
perior dos  trabalhos  práticos  respectivos,  e 
aos  de  2.^  classe  a  substituição  dos  de  1.' 
que  estiverem  legalmente  impedidos,  a  di- 
recção immediata  dos  trabalhos  práticos 
e  todos  os  mais  serviços  que  o  conselho 
de  instrncção  designar. 


7.* 


Os  lentes  militares  não  terão  em  regra 
posto  inferior  ao  de  capitão,  nem  superior 
ao  de  tenente  coronel.  Poderão  comtudo 
tkr  admitlidos  a  concurso  os  tenentes  que 
tiverem  seis  annos  de  bom  e  effeetivo  ser- 


viço nas  suas  armas  como  officiaes,  e  ser 
conservados  no  magistério  ainda  no  posto 
de  coronel,  mediante  proposta  do  conselho 
de  instrucção  da  escola,  os  que  tiverem  re- 
gido as  suas  cadeiras  com  reconhecido  zelo, 
proficiência  e  notória  distincção. 

Os  lentes  que  forem  engenheiros  civis  do 
corpo  de  obras  publicas  não  poderão  conser- 
var-se  na  escola  mais  de  vinte  e  cinco  annos. 


8.' 


O  provimento  dos  logares  de  lentes  de  2.* 
classe  será  feito  por  concurso  de  provas  pu- 
blicas, e  a  lente  de  1.*  classe  será  promo- 
vido o  de  2.*,  pertencente  á  cadeira  ou  grupo 
de  cadeiras  em  que  se  der  a  vacatura. 


9.- 


São  supprimidos  os  logares  de  directores 
de  estudos,  repetidores,  mestre  de  inglez  e 
veterinário.  O  serviço  dos  solipedes  que 
estava  a  cargo  deste  ultimo  passará  a  ser 
desempenhado  pelo  veterinário  de  um  dos 
corpos  da  guarnição  de  Lisboa. 


10.' 


Para  ser  admittido  á  matricula  em  qual- 
quer dos  cursos  militares  da  escola  é  neces- 
sário : 

1.®  Ter  a  devida  licença  do  ministério  da 
guerra ; 

2.^  Pertencer  a  algum  dos  corpos  do  exer- 
cito ou  assentar  praça  no  corpo  de  alumnos 
a  que  se  refere  a  base  19.* 


H.* 


São  condições  indispensáveis  para  obter 
licença  para  a  matricula  nos  cursos  de  infan- 
teria ou  cavallaria : 

!.•  Ter  o  curso  de  sciencias  dos  lyceus 
ou  do  real  collegio  militar ; 

2.**  Ter  mais  de  dezeseis  e  menos  de  vinte 
annos  de  edade,  ou  mais  de  vinte  e  menos 
de  vinte  e  cinco  com  um  anno  de  botíi  e 
eflfectivo  serviço  nas  fileiras ; 

3.*  Ter  bom  comportamento. 

O  ministro  da  guerra  fixará  annnalmente 
o  numero  de  indivíduos  que  poderão  obter 
licença  para  a  matricula  em  cada  um  dos 
cursos,  sendo  dois  terços  desse  numero  re- 
servados para  os  candidatos  que  tiverem 
menos  de  vinte  annos  e  um  terço  para  os 
que  estiverem  nas  circumstancias  indicadas 
na  segunda  parte  do  n.^  2.<* 

Se  o  numero  de  candidatos  for  superior 
ao  fixado,  serão  preferidos  os  que  alcança 
rem  melhor  classificação  em  concurso  do- 
cumental, e  em  egualdade  de  circtimstancias 
os  que  já  forem  militares, 
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.  Alem  do  numero  fixado,  será  permittido 
30$  primeiros  sargentos  graduados  aspirao- 
/ias  a  oíTicial  que  tiverem  o  curso  do  real 
£0llQgio  militar  matricular-se  nos  cursos  de 
iuiaf) teria  ou  cavallaria,  se  satisfizerem  a 
todas  as  condições  eiigidas. 


12. 


São  condições  indispensáveis  para  obter 
licença  para  a  matricula  no  curso  de  arti- 
Iheria : 
.!,•  Ter,  como  alumno  ordinário,  o  se- 
guiido  curso  da  escola  polytechnica  de  Lis- 
Jboa  ou  as  disciplinas  equivalentes  da  uni- 
.versidade  de  Coimbra  ou  da  academia 
polytechnica  do  Porto; 

2.**  Ter  mais  de  dezeseis  e  menos  de  vinte 
e  cinco  annos  de  edade ; 

3.®  Ter  bom  comportamento. 

,0  ministro  da  guerra  fixará  annualraente 
.0  íiumero  de  indivíduos  que  poderão  obter 
Jicença  para  a  matricula  no  curso  de  arti- 
Ú^eria,  e  se  o  numero  dus  candidatos  ior 
^qperior  ao  fixado  serão  preferidos  os  que 
alcançarem  melhor  classificação  era  concurso 
documental. 

Alem  do  numero  fixado,  será  permittido 
aos  primeiíos  sargentos  graduados  aspiran- 
te» a  ofiicial  que  tiverem  o  curso  do  real 
i^Uegío  militar  matricular-se  no  curso  de 
artilheria,  se  satisfizerem  a  todas  as  condições 
lesig^as. 

13.* 

São  condições  indispensáveis  para  obter 
licença  para  a  matricula  no  curso  de  enge- 
nheria  militar: 

1.**  Ter  o  segundo  curso  da  escola  poly- 
t^choica  de  Lisboa  e  mais  a  7.*  cadeira  ou 
^disciplinas  equivalentes  da  universidade 
de  Coimbra  ou  da  academia  polytechnica  do 
Pprto; 

2.^  Ter  mais  de  deze&eis  e  menos  de  viote 
e,qipco  aouos  de  edade; 
.3.**  Ter  bom  comportamen)to. 

O  ministro  da  guerra  fixará  annualmente 
o  numero  de  indivíduos  que  poderão  ohter 
licença  para  a  matricula  no  curso  de  enge- 
j^em  militar,  e  se  o  numero  dos  candi- 
datos for  superior  ao  fixado  serão  pr^fe- 
;rid09  os  que  alcançarem  melhor  classificação 
.£ip  concurso  documental. 

14.» 

Com  destino  ao  curso  de  guerra,  o  mi- 
•piiairo  da  iguerra  admittirá  em  cada  período 
idieDnal  um  grupo  formado  por  um  ofiicial 
4e  eogeoheria  e  dois  de  arlilheria,  e  outro 
iormadoipor  dois  offlciaes  de  cavallaria  e 
pito  de  infanteria.  A  admiissão  de.  cada  um 


destes  grupos  verificar-se-á  em  annos  alter- 
nados. 

São  condições  iudispensaveis  para  ser  des- 
tinado ao  curso  de  guerra : 

1.**  Ter  dois  annos  de  bom  e  effectivo 
serviço  depois  de  haver  concUiido  o  curso 
da  sua  arma,  exemplar  comportamento  e 
manifesta  aptidão  militar,  tudo  coBq)rfOvado 
pelos  commandantes,  sob  cujas  ordens  os 
candidatos  tiverem  servido; 

2.®  Ser  approvado  num  exame  de  equi- 
tação feito  publicamente  perante,  nm  jury 
especial ; 

3.°  Ter  menos  de  vinte  e  nove  annos 
sendo  de  engenheria  ou  arMIheriía,  e  mQDQS 
de  vinte  e  seis  sendo  de  cavallarja  i^  ínbo- 
teria, 

A  falta  de  candidatos  de  qualquer  anoa 
não  poderá  ser  preenchida  pelos  de  outra, 
e  quando  o  numero  de  candidatos  for  em 
qualquer  delias  superior  ao  que  fica  esU" 
belecido,  serão  preferidos  os  que  obtiverem 
melhor  classificação  em  concurso  documental. 

15.* 

Os  ofiiciaes  de  engenheria  e  de  artilhe  ria 
destiuados  ao  curso  de  guerra  terão  Ipgo 
licença  para  nelle  se  matricularem,  dievendo 
frequentar  conjunctameate  as  disciplinas. qqe, 
não  estando  comprehendidas  no  curso  da  sua 
arma,  forem  julgadas  indispensáveis  para  o 
serviço  do  estado  maior. 

Os  ofiiciaes  de  cavallaria  e  de  íufaateria 
destinados  ao  curso  de  guerra  irão  estudar 
em  dois  annos  as  1.%  2.»  e  IO.»  cadeiras, 
primeira  parte  de  geometria  deiscriptiva ,  e 
desenho  na  escola  polytechnica  de  Lisboa  ou 
as  disciplines  equivalentes  na  universidade 
de  Coimbra  ou  academia  polytechnica  do 
J>orto ;  frequentarão  depois  em  um  anno,  na 
escola  do  exercito,  as  disciphuas  que,  uão 
estando  comprehendidas  no  curso  da  sua 
arma,  forem  julgadas  habiiiiações  indispen- 
sáveis para  o  curso  de  guerra,  e  terão  em 
seguida  licença  para  neste  se  matricularem. 

16.» 

São  condições  indispensáveis  para  obter 
•licença  para  a  matricula  no  curso  .de  admi- 
nistração militar : 

1.**  Ter  o  curso  secundário  de  çonunercio 
do  instituto  industrial  e  commercial  de  Lisr 
boa  ou  do  Porto ; 

2."  Ter  um  anno  de  bom  e  efifectivo  ser- 
viço nas  fileiras; 

3.®  Ser  primeiro  sargento  graduado  aspi- 
rante a  ofiicial  com  o  curso  ào  real  coltogio 
militar,  ou  ser,  pelo  meno3,  segundo  sar- 
.gentp  eiTectivo; 

4.^  Ter  mais  de^^^oilQ  e  meuo(3.i4e  \mi» 
e  oitO/aAno&  de  edade ; 
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a.^  Ter  bom  comportamento. 

O  míDístro  da  gperra  fixará  annuatmente 
o  Domero  de  praças  de  pret  do  exercito,  is 
qiaes  (K)derá  ser  concedida  licença  para  fre^ 
quentarem  os  instUulos  industriaes  e  com- 
inerciaes  de  Lisboa  ^  do  Porto. 

Para  ser  admittido  á  matrícala  no  curso 
de  engenbería  cítíI  é  indispensável : 

1.^  Ter  as  habilitações  scientificas  exi- 
gidas para  o  curso  de  engenheria  mili- 
tar; 

i.^  Ser.  isento  de  lesão  que  impi^sibilite 
para  o  serviço  militar. 

Os  officiaes  destinados  ao  curso  de  guerra 
elevem  conctoit-o  no  6m  de  dois  ânuos,  se 
lòrem  de  engenheria  ou  artiiheria,  e  de  cinco 
sé  forem  de  cavallaria  ou  de  infanteria.  A 
lodos  os  outros  alumnos  militares  da  escola 
do  exercito  é  concedido  um  anno  de  tolerância 
alem  dos  prasos  marcados  na  base  4.* 


1».' 


Os  alumnos  militares  da  «soola  do  exer- 
cito; que  forem  praças  de  pret,  constitxtírão 
um  corpo  especial  denomtiiado  «corpo,  de 
alumnos»,  sendo  concedida  a  graíduaç3o  de 
primeiro  sargento  aspirante  a  oflicial  aos 
que  a  n3o  tiverem  na  occasião  da  matricula. 
Todas  as  praças  do  corpo  de  alumnos,  que 
estiverem  frequentando  os  cursos  de  iilfan- 
teria  ou  cavallaria,  terSo  o  vencimento  único 
de  300  réis  diarros,  e  as  que  estiverem  fre- 
quentando os  cursos  de  engenheria  ou  de 
artilheria  o  vencimento  uúico  de  500  réis 
diários,  se  pelo  seu  posto  effeclivo  lhes  não 
pertencer  outro  maior. 


20. 


Os  officiaes  destinados  ao  curso  de  guerra 
conservam  os  vencimentos  ã  que  teriam  di- 
Hreito  se  estivessem  fazendo  serviço  eSectivo 
(DOS  corpos  das  suas  armas. 

21.* 

Âç  praças  do  corpo  de  alounos  que  per- 
derem qualquer  anno,  mas  não  tiverem  es- 
gotado a  tolerância,  irão  fazer  serViço  na 
^seobi  pratica  da  sua  arma,  até  ao  principio 
-do  novo  anno  lectivo»  e  as  que  vAo  po- 
-déreoi,  por  qealquer  circumstancia^  cooduir 
os  cursos  nos  prasos  marcados  na  base  18.* 
'£erão  transf^idas  para  algum  dos  corpos  da 
«na  arma,  com  o  posto  que  tinham  quaodo 
aa  fisatricutaramy  ott  como  simples  soldados 


se  o  seu  assenta meato  de  praça  tiver  sido 
feito  no  corpo  de  alumnos. 


22. 


Os  officiaes  desitinados  ao  curso  de  guerra 
que,  por  qiulquer  citTumslaUcia,  não  o  |»o- 
<ierem  concluir  nOs'  prasos  marcados  m 
base  18.*,  recolherão  immediatimeote  ao 
serviço  da  sua  arma. 


28, 


É  snppitimido  o  exame  de  habilitação.  A 
antiguidade  dos  iilumnos  que  concluírem  ros 
cursos  síerá  regalada  pela  classificado  fioad 
da  escola,  a  qual  será  feita  pelo  imodo  que 
os  regulamentos  determinarem. 

ài.* 

Os  alumnos  que  cQnoluirem  os  cursou'  de 
tnfflmteria  ou  >cavattaria  serão  transferidos 
para  algum  dos  corpos  da  sua  anM,  eoii 
^  graduaçio  de  primeiDo  sargento  aspirante 
4'Official  eo  veocimente  único  de  400  iiéte 
diafios,  e  irão  fazer  serviço  nas  escolas ;pp^ 
iiqa^  e  tios  corpos  acésbrett  pponnovidos  a 
alferes.  ..   .      • 

Para  os  que  conclntrem^os  cursos  «de  «q- 
genheria  militar  ou  artilheria  continuam  em 
vigor  as  disposições  actuaes. 

Os  que  concluírem  o  curso  de  adminis- 
tração militar  ^erão  •  dedlarados  aspirantes 
<uim  a  graduação  de  primeiro  sargento  <e  4> 
vencimento  nnico*  de  400  réi^  diários,  e  dtâ^ 
tribuidos  petas  repartições  da  respectiva  dir 
TecçãooQ  petos  corpoa,  onde  teixeroerãe  its 
fancçoes  ide 'secretários  «dos*  conselhos  adii»- 
nistrativos  ^  outras  aufliliares  da  adminis- 
tração regimental,. até  Ifaes  pertencer  V4ga 
<)e  aspirante  éa  administração  militar  cetíia 
^aduaçãode  alfenesw  : 


25. 


Os  officiaes  que  concluírem  o  curso  de 
guerra  irão  fazer  um*  apno  de  serviço  /nas 
4ropas  de  artilheria  ide  campanha,  cavallaria 
oit  infanteria,  sendo  seis  owzeS'  em  dada 
uma  das  armas  a  que  não  perteueenem»  nl|o 
^zendo  os  da  engenheria.  serviço  «m  inCan- 
teria.  Feito  este  serviço^  .serão  promovidos 
a  capitães  nas  respectivas  armas  quando 
completarem  quatro  ^nnos  de  antiguidade 
de  tenente  se  antes  lhe  não  competir  por 
escala  aquelie  posto.  i  . 

26;*    .. 

De  futuro,  as  coramissões  que  hoje  con- 
stituem o  serviço  privativo  do  corpo  do 
«8iad«'  maior/:  abriO'  desempftdiaciíaâi  ei« 
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clusi vãmente  por  officiaes  habilitados  com 
o  curso  de  guerra. 


27. 


A  futura  organização  do  serTjço  do  es- 
tado maior  estabelecerá  os  direitos  e  de- 
veres dos  officiaes  habilitados  com  o  curso 
da  guerra  alem  do  que  fica  determinado 
nas  bases  25.*  e  26.' 

28.' 

'  A  reorganização  da  escola  do  exercito 
não  deverá  importar  augmento  de  des- 
peza  em  relação  ao  orçamento  do  actual 
anno  económico. 

Transitórias 
29.» 

O  governo,  sobre  proposta  do  conselho 
de  instrucção  da  escola,  fará  a  collocação 
dos  actuaes  lentes  nas  cadeiras  em  que 
possam  ser  mais  úteis,  attendendo  ás  ha- 
bilitações e  esludos  especiaes  de  cada  um, 
assim  como  às  conveniências  do  ensino, 
não  se  comprebMidendo  porem  nesta  dispo- 
sição as  cadeiras  que  for  necessário  erear 
para  o  curso  de  guerra. 


30.^ 


O  provimento  dos  togares  de  lentes  que 
não  forem  preenchidos,  depois  da  collo* 
cação  a  que  se  refere  a  base  antecedente, 
^erá  fbito  peto  governo,  precedendo  con- 
curso documental  perante  o  conselho  de 
iastrucção  da  escola,  e  para  que  possa 
veriflcar-se  o  disposto  na  base  5.'  atten^ 
d^r^se-á  ás  distincções  e  classificações  ob- 
ti^  pelos  candidatos  nos  seus  respectivos 
cursos,  mas  não  ao  numero  de  habilitações 
que  estes  proporcionam, 

31.' 

Aos  actuaes  repetidores  será  garantida 
a  sua  posição  n^  escola,  não  podendo  com- 
tudo  obter  mais  de  uma  promoção  em- 
quanto  nella  permanecerem,  e  serão  prefe- 
ridos em  egualdade  de  circumstancias  nos 
^H)ncursos  para  lentes. 

32.' 

A  todo  o  mais  pessoal  em  serviço  na  es- 
cola são  garantidas  todas  as  honras,  vantagens 
e  proventos  que  de  direito  lhe  pertençam. 

33.* 
•'  Opportuoamente  será  fixada  a  tpoea  em 


que  pode  começar  a  ser  professado  o  curso 
de  guerra,  e  nos  dois  primeiros  annos  le- 
ctivos poderão  obter  licença  para  nelle  se 
matricularem  os  officiaes  candidatos  ao  corpo 
do  estado  maior,  sem  dependência  do  nu- 
mero e  condições  que  na  base  14.'  se  esta- 
belecem. 

Paço,  em  30  de  setembro  de  1891.— 
João  Chrysostomo  de  Abieu  e  Souza — João 
Ferreira  Franco  Pinto  CaHeUo  Branco. 

(D.  ih  o,  de  10  d«  outakro  d«  1891,  n.*  ttS). 


Decreto  de  39  de  setembro  de  1891 

Aporova  o  reguiamento  do  hospital  de  alienados  do 
Conde  de  Ferreira,  no  Porto. 

Sendo-me  presente  o  novo  regulamento 
proposto  pela  administração  da  santa  casa 
da  misericórdia  do  Porto  em  substituição  do 
que  foi  approvado  por  decreto  de  14  de 
maio  de  1883,  e  tendo  ouvido  a  junta  coq- 
soltiva  de  saúde  publica :  hei  por  bem  ap- 
provar  o  mesmo  regulamento,  que  com  este 
decreto  baixa  assignado  pelo  ministro  e  se- 
cretario de  estado  dos  negócios  da  fazenda, 
interino  dos  do  reino,  que  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  30  de  setembro  de  1801. — 
REI.  —  Marianno  CyriUo  de  Carvalho. 


Regolamento  geral  do  hospital  de  alienados 

do  Conde  de  Ferreira, 

a  que  se  refere  o  decreto  desta  data 

CAPITULO  I 
Do  fim,  administração  e  direcção  do  hospital 

SECÇÃO  I 

Disposições  geraes 

Artigo  1.®  O  hospital  de  alienados  do 
Conde  àe  Ferreira  é  um  dos  estabeleci- 
mentos pertencentes  á  irmandade  de  Nossa 
Senhora  da  Misericórdia  (artigo  2.**  do  com- 
promisso da  irmandade),  por  efifeito  das 
disposições  testamentárias  desse  benemé- 
rito, que  mandou  applicar  a  maior  parte 
da  sua  herança  á  construcção  e  dotação 
delle.  Em  harmonia  com  as  mesmas  dispo- 
sições, é  destinado  a  hospital  de  alienados 
de  ambos  os  sexos,  maiores  e  menores,  na- 
cionaes  e  estrangeiros,  indig4mtes  e  pensio- 
nistas. 

Art.  2.^  A  administração  do  hospital  e 
soas  dependências  pertence  á  mesa  da  ditít 
irmandade  qae  a  exerce  por  si,  por  juesa* 


Digitized  by 


Google 


âO  de  setembro  CÒLLÊCCAÒ  DÊ  LÊGtSLAÇÂO  PORTUGtEZA  DE  Í89i 


m 


rios  seus  delegados  e  por  empregados  de 
sua  nomeaçUo  em  conformidade  dos  arligos 
34.*  §  único,  39.®  e  seu  paragrapbo,  e  43.** 
do  seu  compromisso,  e  das  disposições  deste 
regulamento. 

Art.  3.^  São  rendimentos  destinados  á  ma- 
nutenção deste  hospital : 

1.^  O  do  capitai  legado  para  tal  fim  pelo 
seu  fundador,  o  conde  de  Ferreira ; 

2.^  a  do  capital  de  16:00(^)00  réis,  le- 
gados para  tractamenlo  de  alienados  pelo 
bemfeitor  António  de  Sousa  Lobo ; 

3.^  O  da  capitalísaçlio,  que  já  se  acha  feita 
e  que  no  futuro  se  fizer; 

4.^  Os  de  quaesquer  benefícios  feitos  ao 
hospital  em  doações,  legados  e  heranças, 
que  devam  ser  capitalisados ; 

5.**  O  das  pensões  dos  doentes  pensio- 
nistas ; 

6.*  O  de  producto  do  trabalho  dos  doentes 
nas  officinas  e  os  benefícios  e  proventos  de 
quaesquer  outras  fontes,  que  devem  ser  ap- 
plicados  a  despezas  corrente^. 

Art.  4.®  Para  a  boa  direcção  e  inspecção 
dos  serviços  do  hospital,  são  elles  divididos 
em  duas  secções :  serviços  administrativos  e 
económicos  e  serviços  technicos. 

§  único.  Consideram-se  administrativos  e 
económicos  os  serviços  que  respeitam  ao 
material  do  estabelecimento  e  ao  forneci- 
mento de  todos  os  meios  necessários  para 
o  bom  desempenho  dos  serviços  techni- 
cos ;  e  são  considerados  technicos  os  ser- 
viços de  admissão,  tractamento  e  saída  dos 
doentes,  e  como  annexos  a  elles,  o  serviço 
religioso  e  o  da  policia  geral  do  estabeleci- 
mento. 

Art.  5.®  Sem  prejuizo  da  inspecção  supe- 
rior do  governo  e  das  altribuições  da  mesa, 
a  direcção  e  físcalisação  dos  serviços  admi- 
nistrativos e  económicos  e  a  inspecção  im- 
mediata  dos  technicos  serão  desempenhadas 
por  uma  direcção  económica  formada  por 
membros  delegados  da  mesai  e  a  dire- 
cção e  físcalisação  superior  dos  serviços 
technicos,  conjnnctamente  com  a  físcalisa- 
ção dos  outros  serviços,  será  exercida  por 
um  director  clinico. 


SBCÇAO  II 

Dos  serviços  administrativos  e  económicos 
e  do  pessoal  respectivo 


Art.  6."  Os  serviços  administrativos  e  eco- 
nómicos são  dirigidos  e  fiscalisados  superior- 
mente pela  direcção  económica  e  executados 
sob  a  físcalisação  immediata  do  director  cli- 
nico, pelos  seguintes  empregados  chefes  de 
serviço : 

I.**  Um  secretario,  que,  sendo  em  geral 
empregado  dos  serviços  technicos,  é  dire- 


ctor  e  auxiliar  da  escripturação  dos  serviços 
administrativos  e  económicos ; 

2.^  Um  fíel  de  fazenda  auxiliado  por  um 
cobrador ; 

3.**  Um  dispenseiro; 

4.®  Um  chefe  de  cozinha,  auxiliado  por 
trez  ajudantes ; 

5.^  Um  quinteiro ; 

6.^  Um  chefe  da  lavanderia  e  elevação 
das  aguas,  auxiliado  por  um  fogueiro  e 
duas  lavadeiras ; 

7.^  Uma  roupeira,  auxiliada  por  uma  aju- 
dante. 

§  único.  O  quadro  destes  empregados  com 
o  vencimentoque  compete  a  cada  um  delles, 
acha-se  annexo  a  este  regulamento  e  pode 
ser  alterado  pela  mesa  administradora,  se 
as  conveniências  o  reclamarem,  sob  pro- 
posta do  director  clinico  ou  da  direcção 
económica,  ouvido  sempre  aquelle. 

Ari.  7.®  A  nomeação  dos  referidos  chefes 
de  serviço  é  da  exclusiva  competência  da 
mesa  administradora,  precedendo  concurso; 
excepto  a  do  cozinheiro  e  do  quinteiro, 
que  pertence  à  direcção  económica,  bem 
como  a  dos  auxiliares  desses  chefes  de  ser- 
viço. 

§  4.®  Qualquer  das  referidas  nomeações 
será  provisória  durante  os  primeiros  seis 
mezes  de  serviço  do  nomeado,  e  só  depois 
será  feita  defínitiva,  se  tiver  sido  bom  o 
serviço  naquelles  seis  mezes. 

§  2.®  Deverão  prestar  fiança  idónea  que 
a  mesa  administradora  determinará  e  po- 
derá em  qualquer  época  alterar,  o  fiel  de 
fazenda,  o  pharmaceutico,  o  dispenseiro,  o 
chefe  da  lavanderia,  a  roupeira  e  os  mais 
empregados,  cuja  responsabilidade  a  mesa 
julgue  dever  garantir. 

Art.  8.*  A  direcção  económica,  a  cargo 
da  qual  estará  a  direcção  e  fiscalisação  su- 
perior desses  serviços,  bem  como  a  inspe- 
cção immediata  dos  outros,  será  composta 
de  um  presidente  e  dois  ou  mais  adjunctos, 
todos  membros  da  mesa  administradora,  e 
para  isso  nomeados  pela  mesma  mesa,  em 
conformidade  dos  artigos  34.^  §  único  e 
39.^  e  seu  paragrapbo  do  compromisso  da 
irmandade. 

I  I.®  Quando  o  provedor  da  mesa  admi- 
nistradora fizer  parte  dessa  commissão,  será 
elle  o  presidente,  e  o  mesmo  acontecerá 
quanto  ao  vice-provedor,  se  este  e  não 
aquelle  fizer  parte  da  mesma  commissão. 

§  2.^  O  presidente  terá  a  seu  cargo,  alem 
da  presidência,  a  correspondência  official  da 
direcção  económica;  e  elle  e  os  adjunctos 
deliberarão  em  commum  sobre  a  execução 
das  respectivas  funcções,  e  distribuirão  entre 
si  essa  execução. 

I  3.°  O  presidente  da  direcção  económica 
será  substituído,  nos  seus  impedimentos  pas- 
sageiros, por  um  dos  outros  membros,  s^r 
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gundo  entre  elles  for  accordado,  ou  segundo 
a  ordem  de  edade,  na  falia  do  referido  ac- 
côrdo;  A  falta  do  presidente  ou  de  algum 
dos  ouiros  meuibros  será  preenchida  por 
nomeação  da  mesa ;  e  o  mesmo  acontecerá 
em  caso  de  impedimento  longo. 

Art.  9.®  No  cumprimento  da  sua  missão, 
incumbe  á  direcção  económica : 

1.®  Logo  depois  da  sua  nomeação,  entrar 
em  exercicio  do  cargo,  cuja  posse  lhe  de- 
verá ser  dada  pela  sua  antecessora,  juucta- 
mente  com  as  informações  e  explicações  que 
ella  tiver  por  convenientes ; 

2.**  Visitar  o  hospital  ao  monos  uma  vez 
por  semana  e  todas  as  vezes  que  intender 
necessário,  para  exercer  uma  prudente  in- 
specção sobre  os  serviços  technicos  e  zelosa 
direcção  e  fiscalisaçâo  sobre  os  serviços  ad- 
ministrativos e  económicos ; 

3.°  Rever  e  regularisar,  no  começo  do 
seu  exercicio,  o  inventario  geral  do  hos- 
pital, e  fiscalisar  que  elle  seja  conservado 
em  dia,  por  meio  dos  assentos  competentes 
das  entradas  e  baixas  occorridas  posterior- 
mente ; 

4.**  Dar  mensalmente  á  mesa  conta  do  es- 
tado do  hospital,  das  irregularidades  encon- 
tradas, e  das  providencias  tomadas  ou  que 
seja  necessário  adoptar ; 

5.**  Tomar  conhecimento  de  quaesquer 
queixas  e  reclamações,  altendendo,  dentro 
dos  limites  das  suas  funcções,  as  que  julgar 
allendiveis,  e  levando  as  outras  ao  conheci- 
mento de  quem  competir ; 

6.®  Mandar  registrar  em  livro  próprio 
quaesquer  occorrencias  relativas  ao  bom  ou 
máu  serviço  dos  empregados ; 

7.**  Propor  á  mesa  as  obras  e  reparações 
que  julgue  necessárias  no  ediíicio  do  hos- 
pital e  suas  dependências,  e  fiscalisar  e 
mandar  executar  umas  e  oulras  quando 
esta  execução  lhe  seja  encarregada  pela 
mesa; 

8.®  Propor  á  mesa  as  compras  ou  repara- 
ções de  objectos  mobiliários,  que  sejam  ne- 
cessários no  hospital,  e  fazer  as  primeiras  e 
mandar  executar  as  segundas,  se  disso  for 
encarregada  pela  mesa ; 

9.**  Satisfazer  as  requisições  do  director 
clinico  em  tudo  o  que  estiver  em  liarmonia 
com  as  leis  e  com  o  presente  regnlaraenlo 
geral,  os  regulamentos  especiaes  e  as  reso- 
luções da  mesa ; 

10.**  Nomear  todos  os  empregados  do  hos- 
pital, excepto  aquelles  cuja  nomeação  per- 
tence à  mesa  ou  ao  director  clinico,  segundo 
os  artigos  7.**  e  24.®; 

H."  Rubricar  pelo  seu  presidente  as  fo- 
lhas numeradas  dos  livros  de  escriptura- 
ção  dos  serviços  administrativos  e  econó- 
micos ; 

12."  Mandar  proceder  mensalmente,  e 
quando  mais  julgar  necessário,  a  balanço» 


e  conferencias  nas  repartições  dos  serviços 
administrativos  e  económicos,  e  fiscalis«ir  se 
a  escripturação  dessas  repartições  é  feita 
regularmente ; 

13.®  Fiscalisar  a  receita  cobrada  e  a  des- 
peza  eíTeituada  no  hospital,  assignando  os 
documentos  respectivos ;  e  tomando  de  uma 
e  de  outra  cousa  coutas  mensaes,  que,  de- 
pois de  verificadas  pelo  director  clinico,  o 
serão  lambem  pela  mesma  direcção  eco- 
nómica, e  snbmetlidas  á  approvação  da 
mesa; 

14.®  Conforme  os  artigos  128.®  a  135.®, 
reprehender  e  mullar,  por  conducta  irre- 
gular, qualquer  dos  empregados  dos  ser- 
viços administrativos  e  económicos ;  nomear, 
suspender  e  demiltir  os  que  forem  de  sua 
nomeação,  e  propor  á  mesa  a  suspensão  ou 
demissão  dos  outros,  quando  a  julgue  con- 
veniente ; 

15.®  Auctorisar  as  requisições  escriptas 
de  arligos  de  sortimento  da  despensa,  rou- 
paria,  lavanderia  e  oíTicinas,  quando  esses 
artigos  não  forem  dos  que  tém  de  ser  for- 
necidos por  algum  aiiemalante  do  forneci- 
mento ; 

IG.®  Requisitar  á  mesa  a  arrematação  do 
fornecimento  dos  arligos  de  dispensa,  rou- 
paria  e  oflicinas,  e  ile  outros  necessários  no 
estabelecimento  e  susceptíveis  desse  modo 
de  acquisiçâo; 

17.®  Elaborar  os  projectos  de  orçamentos, 
geial  e  supplementar,  que  lèm  de  ser  sub- 
mettidos  á  approvação  da  mesa  administra- 
dora, ouvido  o  director  clinico; 

18.®  Dar  á  mesa  administradora  as  infor- 
mações, que  lhe  forem  pedidas  sobre  as- 
sumptos do  hospital ; 

i9.®  Mandar  organizar  e  apresentar  á 
mesa  a  conta  geral  da  receita  e  despeza 
de  cada  anno  económico,  até  ao  dia  6  de 
julho ; 

20.®  EmOm,  praticar  os  mais  actos,  que 
lhe  forem  incumbidos  por  este  regulamento, 
ou  resoluções  da  mesa  nos  termos  delle. 

Art.  10.®  A  direcção  económica  reunirá 
em  sessão,  cada  semana,  uma  vez  pelo 
menos,  para  deliberar  sobre  a  execução  das 
funcções  declaradas  no  artigo  9.®,  e  sobre 
quaesquer  ouiros  assumptos,  que  lhe  forem 
propostos  pelo  seu  presidente. 

%  único.  As  sessões  effeituar-se-ão  no  hos- 
pital, e  delias  se  lavrará  acta,  que  será  as- 
signada  por  todos  os  vogaes  presentes, 
servindo  de  secretario  um  empregado  da 
secretaria  do  hospital. 

Art.  11.®  O  director  clinico,  quando  for 
convidado  para  assistir  ás  sessões  da  di- 
recção económica,  e  effecti vãmente  assistir, 
assignará  lambem  a  acta.  Se,  na  resolução 
de  algum  assumpto,  houver  desaccòrdo  eutre 
a  direcção  económica  e  o  director  clinico, 
lançar-se-ão  na  acta  as  razões  de  uma  e  de 
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oulra  parle,  e  será  levado  tudo  ao  conheci- 
menlo  da  mesa  administradora,  a  quem, 
neste  caso,  competirá  resolver  superior- 
mente em  sessão,  a  que  o  director  clinico 
será  convidado  a  assistir  para  defender  o 
seu  parecer. 

Ari.  l^.**  Ao  provedor  da  mesa  adminis- 
tradora cabe  o  direito  de  inspeccionar  e  fis- 
calisar  todos  os  serviços  do  hospital. 

Art.  13.**  No  tocante  aos  serviços  admi- 
nistrativos e  económicos,  incumbe  ao  dire- 
ctor clinico  : 

4.®  Fiscalisar  a  execução  de  lodos  esses 
serviços,  examinando  se  elles  são  executa- 
dos convenientemente  e  louvando  o  que 
merecer  louvor,  e  reprehendendo  e  corri- 
gindo o  que  mereça  repreliensão  ou  cor- 
recção ; 

2.**  Fropòr  á  direcção  económica  para  esta 
discutir  com  elle,  e  depois  submelter  á  ap- 
provação  da  mesa,  regulamentos  especiaes 
para  cada  um  delles ; 

3.^  Dirigir  os  mesmos  serviços  em  casos 
de  urgência  e  de  ausência  da  direcção  eco- 
nómica ; 

4.^  Propor  à  direcção  quaesquer  provi- 
dencias que  julgue  necessárias  á  regulari- 
dade dos  serviços ; 

5.^  Promover  a  recepção  e  escripturação 
das  [)ensõe8  e  dos  outros  rendimentos  in- 
ternos do  estabelecimento ; 

(5.®  Inspeccionar  os  géneros  alimenlicios 
que  derem  entrada  no  estabelecimento  e 
rejeitar  os  que  julgar  em  máu  estado,  ou 
de  qualidade  inferior  à  contraclada,  dando 
disto  conhecimento  immediato  à  direcção 
económica ; 

7.°  Vigiar  pela  conservação  de  lodo  o  ma- 
terial do  estabelecimento,  tornando  effectivas 
as  responsabilidades  dos  empregados  que 
por  abuso  ou  incúria,  concorrerem  para  a 
deterioração  delle ; 

8.®  Verificar  a  exaclidão  das  ordens  de 
pagamento  e  das  contas  mensaes  da  re- 
ceita e  despeza  do  hospital,  antes  de  serem 
submettidas  ao  exame  da  direcção  econó- 
mico; 

t).®  Cumprir  as  mais  obrigações  determi- 
nadas neste  reguiaraento. 

I  único.  O  director  clinico  fará  lançar, 
em  livro  próprio,  as  ordens  de  serviço  que 
der  em  cumprimento  do  disposto  neste 
artigo,  dando  conhecimento  delias  à  di- 
recção económica  na  primeira  sessão  imme- 
diata. 

Art.  14.**  São  obrigaçaes  do  secretario,  no 
tocante  aos  serviços  administrativos  e  econó- 
micos : 

i,^  Dirigir  a  escripturação  relativa  a  esses 

serviços,  para  que  haja  perfeita  harmonia 

entre  essa  escripturação  e  a  respeitante  aos 

serviços  clioicos; 

•2.**  AuxMiar,  com  os  outros  empregados 


da  secretaria  a  mesma  escripturação  para 
que  ella  esteja  sempre  em  dia ; 

3."  Formular  annualmente  o  inventario 
geral  da  mobilia  e  alfaias  do  estabeleci- 
mento, e  conserval-o  em  dia  por  meio  dos 
competentes  assentos  de  entradas  e  de  in- 
utilisaçôes  occorridas  durante  o  anno. 

An.  15.^  Incumbe  ao  Qel  de  fazenda  a 
escripiuiação  de  toda  a  despeza  no  custeio 
do  eslaLelecimenlo,  devendo  para  esse  fim 
ler  livios  especiaes,  rubricados  pelo  presi- 
dente da  direcção  económica,  em  que  serão 
lançados : 

1.^  Os  pagamentos  aos  fornecedores,  e  a 
entrega  por  artigos  computados  em  peso  ou 
volume,  dos  géneros  equivalentes  recebidos 
pelo  despenseiro ; 

2.''  As  requisições  diárias  das  dietas  au- 
ctorisadas  pela  direcção  clinica ; 

3.**  As  despezas  feitas  com  a  conservação 
e  renovação  da  mobilia  e  roupa; 

4.*^  A  despeza  com  o  ediflcio ; 

S."*  As  contas  da  cerca,  jardins,  ofBcinas, 
lavanderia  e  elevação  das  aguas,  conser- 
vação e  limpeza  do  material. 

§  único.  Cumpre  mais  ao  fiei  de  fazenda : 

t.*^  Expedir  todas  as  requisições  da  dire- 
cção clinica,  depois  de  registradas,  e  parti- 
cularmente o  mappa  diário  das  dietas,  que 
enviará  ao  despenseiro,  dando  ao  mesmo  as 
necessárias  inslrucções  para  o  exacto  e  op- 
portuno  cumprimento  delle ; 

2.®  Organizar,  no  fim  de  cada  anno  eco- 
nómico, um  mappa  da  despeza,  por  artigos, 
dos  géneros  alimenlicios,  medicamentos,  cus- 
teio da  lavanderia  e  casa  de  machinas,  etc, 
com  os  cálculos  necessários  para  a  extracção 
das  medias  individuaes  correspondentes  a 
doentes  indigentes  e  pensionistas ; 

3.^  Desempenhar  os  mais  serviços  deter- 
minados neste  regulamento,  e  os  que,  não 
estando  incumbidos  a  outro  empregado,  lhe 
forem  ordenados  pela  direcção  económica 
com  respeito  à  cobrança,  fiscalisação  ou  em- 
prego dos  rendimentos  di)  hospital. 

Ari.  IG.**  Incumbe  ao  despenseiro  fazer  na 
praça  as  compras  diárias  de  viveres  não  sus- 
cepliveis  de  arrematação;  receber  dos  ar- 
rematantes do  fornecimento  os  géneros  ali- 
menlicios, que  devam  ser  fornecidos  por 
elles ;  arrecadar  e  conservar  conveniente- 
mente uns  e  outros;  entregar  ao  chefe  da 
cozinha  as  quantidades  que  constarem  do 
mappa  diário  das  dietas ;  e  escriplurar  num 
livro,  rubricado  pelo  presidente  da  direcção 
económica,  as  entradas  e  saidas  dos  gé- 
neros alimentícios.  Depois  de  tomadas  as 
suas  notas,  devolverá  o  mappa  das  dietas 
para  a  secretaria  com  a  declaração  rubri^ 
cada  de  estarem  cumpridas. 

I  único.  É  prohibido  ao  despenseiro  sortir 
a  despensa  com  artigos  que  não  sejam  viu. 
dos  de  arrematante  do  fornecimento  delle^ 
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ou  na  falta  de  arrematante,  de  estabeleci- 
mento indicado  em  ordem  escripla  da  dire- 
cção económica. 

Art.  17.®  O  ciíefe  da  cozinha,  auxiliado 
por  Irez  ajudantes,  que  lhe  devem  obe- 
diência, e  pelos  quaes  responde,  tem  a  seu 
cargo  a  preparação  das  dietas.  É  respon- 
sável pelos  desperdícios  para  com  o  despen- 
seiro, e  pela  irregular  preparação  das  dietas 
e  falta  de  asseio  da  cozinha  e  casas  annexas, 
para  com  o  fiscal  do  serviço  clinico  e  a  di- 
recção económica. 

Art.  18.®  O  quinteiro  occupa-se  na  cultura 
da  quinta  e  do  tractamento  dos  animaes 
delia ;  servindo-se  dos  convalescentes  e  Iran- 
quillos  de  3.*  classe,  que  o  director  clinico 
auclorisar  para  trabalhos  taes.  Presta  contas 
ao  fiel  da  fazenda,  e  regula  o  serviço  agri- 
cola  dos  doentes  sob  as  ordens  do  director 
clinico. 

Art.  19.®  O  chefe  da  lavanderia  e  eleva- 
ção das  aguas  tem  a  seu  cargo  os  serviços 
da  lavagem  da  roupa  e  elevação  das  aguas, 
a  limpeza  e  conservação  de  lodo  o  material 
empregado.  Recebe  por  conta  o  combustível 
e  os  mais  artigos  indispensáveis,  e  dá  contas 
ao  fiel  da  fazenda. 

Art.  20.®  A  roupeira  tem  por  obrigação 
receber,  arrecadar  e  conservar  conveniente- 
mente as  roupas  que  lhe  são  remettidas 
pela  administração,  ou  que  vêm  da  lavan- 
deria. Dirige  também  os  trabalhos  da  cos- 
tura para  o  concerto  de  roupas  ou  confecção 
de  outras  novas,  empregando  neste  serviço 
as  costureiras  do  estabelecimento,  e  as  doen- 
tes convalescentes  e  Iranquillas,  que  o  dire- 
ctor clinico  auctorisar.  Terá  um  livro,  ru- 
bricado pelo  presidente  da  direcção  econo 
mica,  em  que  lançará  as  entradas  e  saldas 
de  roupas,  e  responde  pelo  trabalho  das 
costureiras  e  das  doentes  occupadas  na  rou- 
paria. 

Art.  21.®  Alem  dos  referidos  empregados, 
chefes  de  serviços  administrativos  e  econó- 
micos, haverá  em  cada  uma  das  repartições 
delles  os  empregados  auxiliares  necessários, 
e  que  forem  auctorisados  pela  mesa  admi- 
nistradora. A  nomeação  destes  auxiliares 
pertence  á  direcção  económica,  mas  será 
subordinada  ao  disposto  nos  §|  1.®  e  2.® 
do  artigo  7.® 

Art.  22.®  Os  empregados  dos  serviços  ad- 
ministrativos e  económicos  podem  ser  inter- 
nos ou  externos  segundo  o  determinar  a 
mesa  administradora,  fundada  nas  conveniên- 
cias dos  serviços. 

I  único.  Os  empregados  internos  terão 
cama  no  hospital  e  os  que  forem  alimentados 
receberão  ração  cozinhada  do  regimen  com- 
mum  de  1.*  ou  3.*  classe,  segundo  sejam 
superiores  ou  inferiores. 

Art.  23.®  Haverá  para  cada  uma  das  re- 
jpartições  dos  serviços  adroinií>írativos  e  eco- 


nómicos um  regulamento  especial  sul)ordi- 
nado  aos  preceitos  deste  regulamento  geral. 
Esses  regulamentos  especiaes  serão  organi- 
zados pelo  director  clinico  (artigo  13.®  n.®  2.®) 
ou  pela  direcção  económica,  quando  aquelle 
os  não  organize ;  e  depois  de  discutidos  por 
elle  e  por  esta,  serão  submettidos  á  appro- 
vação  da  mesa  administradora,  para  vigora- 
rem depois  da  approvação  da  ultima. 

SECÇÃO  III 

Dos  serviços  technicos  e  do  pessoal  respectivo 

Art.  24.®  Os  serviços  technicos  serão  diri- 
gidos e  flscalisados  por  um  director  clinico, 
com  residência  de  familia  no  estabelecimento 
ou  suas  dependências,  e  serão  executados 
por  elle  e  pelos  seguintes  empregados : 

1.®  Um  medico  adjuncto; 

2.®  Um  medico  residente ; 

3.®  Um  medico  ajudante ; 

4.®  Dois  médicos  substitutos ; 

5.®  Um  pharmaceutico,  ajudado  por  um 
praticante,  e  um  criado  da  pharmacia ; 

6.®  Um  fiscal  do  serviço  clinico ; 

7.®  Um  secretario,  que  também  desempe- 
nha, em  relação  aos  serviços  administrativos 
e  económicos,  as  obrigações  declaradas  no 
artigo  14.®,  e  é  ajudado  por  um  officíal  da 
secretaria  e  dois  amanuenses ; 

8.®  Um  capellão,  ajudado  por  um  sacris- 
tão; 

9.®  Sete  enfermeiros,  auxiliados  por  trez 
ajudantes,  e  vinte  e  cinco  criados  de  enfer- 
marias e  casa  de  banhos,  para  cada  divisão 
sexual  ; 

10.®  Um  continuo  da  secretaria ; 

11.®  Um  guarda  da  casa  mortuária; 

12.®  Um  porteiro. 

§  1.®  O  director  clinico  e  o  medico  adjun- 
cto serão  nomeados  em  concurso  documental 
pela  mesa  administradora.  Em  eguaidade  de 
circumstancias  será  motivo  de  preferencia  a 
qualidade  de  clinico  do  hospital  do  Conde  de 
Ferreira  ou  de  estabelecimentos  congéneres 
nacionaes  ou  estrangeiros.  Os  médicos  resi- 
dentes, ajudante  e  substitutos  serão  nomeados 
também  pela  mesa  administradora,  prece- 
dendo concurso  documental  e  informação  do 
director  clinico.  O  pharmaceutico,  o  secre- 
tario, o  official  de  secretaria  e  os  amanuenses 
serão  nomeados  também  pela  mesa  adminis- 
tradora, precedendo  concurso  documental  e 
informação  do  director  clinico.  O  capellão  é 
nomeado  pela  mesa,  independentemente  de 
concurso.  O  fiscal  é  nomeado  pelo  director 
clinico,  não  se  tornando  esta  nomeação  efle- 
ctíva  sem  a  confirmação  da  mesa.  O  porteiro 
e  o  continuo  são  nomeados  pela  direcção  eco- 
nómica. Os  restantes  empregados  de  que 
falia  este  artigo  serão  nomeados  pelo  dire- 
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ctor  clinico,  a  quem  cumpre  participar  imme- 
diatamente  á  mesa  administradora  as  nomea- 
ções feitas. 

§  2.®  O  quadro  destes  empregados,  com 
os  seus  vencimentos,  acha-se  annexo  a  este 
regulamento. 

§  3.*»  A  disposição  do  §  1.^  do  artigo  7." 
não  é  applicavel  aos  clínicos. 

Art.  25.®  Incumbe  ao  director  clinico,  no 
desempenho  da  direcção  e  ãscalisação  dos 
serviços  technicos : 

1.®  Regular,  fazer  executar  e  flscalisar 
todos  esses  serviços ; 

2.®  Ordenar  e  dirigir  a  accommodação  e 
arranjo  desses  serviços  nos  compartimentos 
do  edifício  destinados  para  elles,  não  podendo 
todavia  mudar  este  destino  sem  approvação 
da  direcção  económica,  quando  a  mudança 
importe  despeza ; 

3.®  Desenvolver  e  completar,  em  regula- 
mentos especiaes,  as  disposições  deste  re- 
gulamento relativas  aos  diversos  serviços 
technicos,  submettendo-os,  antes  de  os  pôr 
em  execução,  ao  visto  da  mesa  administra- 
dora, que  só  poderá  recusal-o  por  deshar- 
monia  entre  aquelles  regulamentos  especiaes 
e  este  regulamento  geral ; 

4.®  Presidir  á  admissão  dos  doentes,  com 
obrigação  de  cumprir  estriclamenie,  sob  sua 
responsabilidade,  as  disposições  respectivas 
deste  regulamento; 

5.®  Distribuir  os  doentes  conforme  o  dis- 
posto nos  artigos  47.%  53.®  e  60.® ; 

6.*  Tendo  duvida  na  admissão  de  algum 
doente,  por  suspeita  de  intenção  criminosa 
ou  apreciação  leviana,  mandar  lavrar  auto, 
em  que  "descreva  as  condições  do  processo, 
remettendo  ao  governador  civil  do  Porto  co- 
pia delle,  acompanhada  de  um  ofllcio  em  que 
justifique  a  recusa  da  admissão ;  i 

7.®  Distribuir  pelos  outros  médicos  as  en- 
fermarias em  que  julgar  mais  convenientes 
os  serviços  delles,  tendo  sempre  em  conta 
as  aptidões  especiaes  de  cada  um,  e  visitar 
diariamente  essas  enfermarias ; 

8.®  Superintender  no  serviço  de  pharma- 
cia,  verificando  a  boa  qualidade  das  drogas 
e  vigiando  a  boa  preparação  dos  medica- 
mentos ; 

9.®  Participar  ao  delegado  do  ministério 
publico  da  comarca,  onde  residia  o  alienado 
recolhido  no  hospital,  os  factos,  que  venham 
ao  seu  conhecimento,  de  abuso  ou  incúria  da 
família  do  mesmo  alienado,  a  fim  de  que  o 
mesmo  delegado  promova  o  que  lhe  cumpre 
para  execução  das  leis  reguladoras  da  inca- 
pacidade por  demência ; 

10.®  Participar  á  mesa  administradora 
quaésquer  factos  extraordinários  que  acon- 
teçam no  hospital,  e  mandar-lhe  todas  as 
semanas  um  boletim  do  movimento  dos  doen- 
tes indigentes  e  pensionistas  do  mesmo  hos- 
pital ; 


11.®  Participar  á  auctoridade  as  evasões 
de  alienados,  não  consentindo,  sem  novo 
processo,  readmissão  de  evadidos  ha  mais 
de  quinze  dias ;  e  participar-lhe  egualmente 
quaésquer  factos  de  suicídio  ou  crime,  que 
occorrerem  no  hospital ; 

li.®  Fazer  conferencias,  com  os  outros 
clinicos,  todas  as  vezes  que  forem  reclama- 
das por  estes,  ou  que  elle  as  julgue  neces- 
sárias ; 

13.®  Desempenhar  os  deveres  de  clinico 
em  enfermarias  não  entregues  a  outros  mé- 
dicos; e  nos  casos  urgentes  em  qualquer 
enfermaria ; 

14.®  Elaborar  e  remetler  á  mesa  adminis- 
tradora, no  fim  de  cada  biennio,  um  relatório 
medico,  económico  e  estatístico  que  a  mesa 
fará  imprimir  e  enviará  ao  governo ; 

15.®  Assistir  ás  sessões  da  direcção  eco- 
nómica quando  convidado  para  ellas,  devendo 
assi^nar  a  respectiva  acta ; 

16.®  Rubricar  todos  os  livros  e  cadernos 
de  escripturação  em  todos  os  ramos  dos  ser- 
viços technicos ; 

17.®  Prestar  á  direcção  económica  todos 
os  dados  e  esclarecimentes  de  que  ella  ca- 
reça para  cumprimento  do  n.®  17.®  do  ar- 
tigo 9.® 

18.®  Ordenar  que  esteja  sempre  patente 
na  secretaria  uma  tabeliã  do  numero  de  ad- 
missões possível  dentro  da  capacidade  do 
hospital  e  das  forças  dos  rendimentos  do 
mesmo ; 

19.®  Dar  á  mesa  da  irmandade  as  infor- 
-mações  que  lhe  forem  pedidas,  devendo  ser 
confidenciaes  as  respeitantes  ao  pessoal  do 
estabelecimento ; 

20.®  Determinar  as  horas  e  ordenar  os 
competentes  avisos  para  o  serviço  religioso ; 

21.®  Encarregar  um  ou  mais  clinicos  do 
hospital  da  elaboração  do  formulário  de  me- 
dicamentos para  uso  do  mesmo  hospital, 
formulário  que  somente  vigorará  depois  de 
discutido  e  approvado  pelo  corpo  clinico; 

22.®  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  disposi- 
ções deste  regulamento  e  os  regulamentos 
especiaes  que  se  organizarem ; 

23.®  O  director  clinico  poderá  fazer  numa 
das  salas  do  hospital  as  conferencias  publi- 
cas de  psychiatria,  de  caracter  principalmente 
clinico,  que  julgue  convenientes,  durante 
quatro  mezes  do  inverno  em  cada  anuo. 

I  único.  O  logar  de  director  clinico  é  in- 
compatível com  o  exercício  de  qualquer  ou- 
tro, quando  o  desempenho  delle  tenha  de 
dar-se  fora  da  área  desta  cidade  ou  a  mesa 
intenda  que  prejudica  o  exercício  do  seu  lo- 
gar no  hospital. 

Art.  26.®  Compelem  também  ao  director 
clinico,  como  fiscal  dos  serviços  administra- 
tivos e  económicos,  as  obrigações  declaradas 
no  artigo  13.®,  e  em  geral  fazer  cumprir  em 
relação  aos  serviços  administrativos  e  econo- 
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micos  as  disposições  deste  regulamento,  as 
dos  regulamentos  especiaes  que  se  organiza- 
rem e  as  resoluções  da  direcção  económica 
e  da  mesa  administradora. 

Art.  27.*  O  medico  adjuncto  é  conside- 
rado, para  todos  os  effeitos,  o  empregado 
immediato  ao  director  clinico,  perante  o  qual 
é  responsável.  Cumpre-lhe : 

1.^  Substituir  em  todas  as  funcções  o  di- 
rector clinico,  limitando-se  a  dar  expediente 
a  qualquer  urgência  do  serviço,  (piando  o 
impedimento  seja  do  poucas  horas ; 

2.^  Assistir  á  admissão,  tomar  parte  na 
observação  de  cada  doente  para  entrada  no 
hospital,  e,  feita  a  acceilação,  lançar  no  ca- 
derno de  inscripção  o  termo  respectivo  e  os 
elementos  da  historia  pregressa  e  comme- 
morativa  da  doença,  que  constarem  do  pro- 
cesso, ou  forem  apurados  no  acto  da  admissão ; 

3.**  Encarregar-se  do  serviço  clinico  das 
enfermarias  que  lhe  forem  entregues  pelo 
director  clinico ; 

4.®  Assignar  as  requisições  das  dielas  o 
medicamentos  necessários  nas  enfermarias, 
em  que  desempenhar  serviçx),  e  fazer  no  li- 
vro competente  o  lançamento  diário ; 

5.**  Verificar  o  óbito  dos  doentes  falleci- 
dos,  e  assignar  as  guias  para  a  remoção  dos 
cadáveres  para  a  casa  mortuária ; 

6.®  Autopsiar  os  cadáveres  que  sairem  das 
suas  enfermarias,  quando  as  familías  a  isto 
se  não  opponham,  devendo  lançar  no  registro 
das  autopsias  as  observações  necroscopicas 
que  fizer ; 

7.®  Lançar  nos  cadernos  de  inscripção  as 
notas  clinicas  que  exprimam  o  estado  dos 
seus  doentes,  quer  sejam  modificações  dos 
symptomas  primitivos,  quer  factos  novos 
pertencentes  a  outra  phase  da  doença.  As 
notas  clinicas  dos  doentes  em  observação  se- 
rão lançadas  diariamente ;  as  dos  doentes  em 
'tractamento,  de  quinze  em  quinze  dias;  e, 
emfiim,  de  seis  em  seis  mezes  as  relativas  a 
doentes,  cuja  assistência  medica  se  reduza  a 
simplices  cuidados  hygienicos ;  as  notas  rela- 
tivas a  doenças  intercorrentes  serão  lançadas 
conforme  a  marcha  da  doença ; 

8.**  No  primeiro  lançamento  depois  da  in- 
scripção, fazer  o  diagnostico,  e,  não  o  |)o- 
dendo  fazer  neste  periodo,  explicar  o  motivo 
na  casa  das  observações ; 

9."  Occorrer  a  qualquer  necessidade  extra- 
ordinária para  que  seja  chamado ; 

10.®  Participar  ao  director  clinico  todas  as 
faltas  que  encontrar  no  serviço,  principal- 
mente das  suas  enfermarias,  e  pedir  todas  as 
providencias  que  julgar  necessárias  para  o 
bom  tractamento  dos  doentes ; 

11. •  Auxiliar  o  director  clinico  em  todas 
as  suas  obrigações,  e  muito  particularmente 
na  elaboração  do  relatório  bienual,  bem  como 
na  instituição  de  trabalhos  scientificos,  que 
dêm  credito  ao  estabelecimento ; 


12.®  Fazer  a  visita  da  tarde  a  todos  os 
doentes  e  prevenir  o  director  clinico  de  qual- 
quer occorrencia. 

§  único.  São  applicaveis  ao  medico  adjun- 
cto as  disposições  do  §  único  do  artigo  25.® 

Ari.  28.®  O  medico  residente  tem  habita- 
ção de  família  com  illuminação  e  combustível 
no  edificio  do  hospital,  e  é  responsável  pe- 
rante o  director  clinico.  Compete-lhe : 

1.®  Substituir  o  medico  adjuncto  nas  suas 
faltas  e  impedimentos ; 

2.®  Assistir  a  admissão  e  tomar  parte  na 
observação  dos  doentes ; 

3.®  Desempenhar  as  funcções  de  clinico 
nas  enfermarias  (|ue  lhe  forem  entregues 
pelo  director  clinico,  devendo  regular-se  pelo 
disposto  no  artigo  27.®  n.®'  4.^  8.®,  6.®.  7.® 
e8.®; 

4."  Occorrer  ás  necessidades  extraordiná- 
rias para  que  seja  chamado ; 

5.®  Auxiliar  o  director  clinico  na  elabora- 
ção do  relatório  biennal  e  no  exame  dos 
doentes  apresentados  em  conferencias  pu- 
blicas; 

6.®  Guardar  e  conservar  sob  sua  respon- 
sabilidade, depois  de  catalogados  em  livros 
rubricados  peio  presidente  da  dii'ecção  eco- 
nómica, os  instrumentos  do  serviço  clinico, 
os  livros  e  collecções  de  jornaes  scientificos 
do  hospital ; 

7.®  Pernoitar  íío  estabelecimento ; 

8.®  Assumir  interinamente  a  direcção  cli- 
nica do  hospital,  no  impedimento  simultâneo 
do  director  clinico  e  adjuncto,  dando  parte 
immediata  á  mesa  administradora  a  fim  desta 
providenciar. 

Art.  29.®  O  director  clinico,  o  medico  ad- 
juncto e  o  medico  residente  combinarão  entre 
si  o  serviço  de  modo  que  a  todas  as  horas 
do  dia  e  da  noite  haja  no  estabelecimento  ou 
nas  dependências,  com  elle  telephonicamente 
ligadas,  um  medico,  pelo  menos. 

§  único.  Quando  se  não  combinem,  a  mesa 
regulará  obrigatoriamente  este  serviço. 

Art.  30.®  O  medico  ajudante  é  externo, 
podendo  comtndo  o  director  clinico  reclamar 
a  sua  residência  temporária  no  hospital,  por 
motivo  de  condições  extraordinárias.  É  re- 
sponsável perante  o  director  clinico  e  com- 
pete-lhe : 

Desempenhar  as  funcções  de  clinico  nas 
enfermarias  que  lhe  furem  distribuídas  pelo 
director  clinico,  cabendo  lhe  sempre  a  clinica 
das  doenças  intercorrentes  e  cirúrgicas  e  a 
enfermaria  de  isolamento,  devendo  regular-se 
pelo  disposto  no  artigo  27.®  n.®»  4.®,  5.®,  6.®, 
7.®  e  8.® 

Art.  31.®  Os  médicos  substitutos  são  ex- 
ternos e  lesponsaveis  perante  o  director  cli- 
nico. Compete-lhes : 

1.®  Substituir,  quando  a  isso  sejam  cha- 
mados, algum  dos  outros  médicos  impedido 
por  doença  ou  em  goso  de  licença  obser- 
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vada  todavia  a  disposição  do  n.**  1.°  do  ar- 
tigo 28.^ ; 

i.**  Fazer  no  hospital  quaesquer  serviços 
extraordinários  para  que  sejam,  com  antece- 
dência de  vinte  e  quatro  horas,  convidados 
peio  director  clinico. 

Ari.  3i.*  O  pharmaceutico  funcciona  sob 
a  inspecçlo  do  director  clinico,  perante  o 
qual  responde.  Tem  a  seu  cargo  o  arranjo  e 
dis[>osição  da  pharmacia,  a  conservação  das 
drogas  e  a  preparação  dos  medicamentos 
segundo  as  prescripções  dos  clínicos.  Cum- 
pre-lhe  principalmente : 

I.®  Ilequisitar  á  direcção  económica  as 
drogas  necessárias,  intendendo-se  para  isso 
com  o  medido  adjuncto,  que  lhe  indicará, 
em  face  do  formulário,  quaes  as  de  principal 
necessidade ; 

2.**  Preparar  a  qualquer  hora  do  dia  ou 
da  noite  todas  as  formulas  segundo  o  formu- 
lário do  hospital  para  o  serviço  clinico  dos 
alienados;  em  medicamentos  pedidos,  que 
não  estejam  no  formulário  da  casa,  deve  re- 
gular-se  pelas  regras  da  pharmacopéa  por- 
tugueza ; 

3.®  Fazer  annualmente  o  inventario  da 
pharmacia,  e  diariamente  a  escripturação  das 
drogas  entradas  e  saidas  da  mesma. 

Ari.  33.**  O  fiscal  de  serviço  clinico  tem 
habitação  de  familia  no  estabelecimento.  Sob 
a  inspecção  do  director  clinico,  perante  o 
qual  responde,  faz  executar  aos  seus  subal- 
ternos todas  as  prescripções  auctorisadas 
pelos  clínicos,  bem  como  as  disposições  re- 
gulamentares sobre  o  tractamento  dos  doen- 
tes e  a  policia  das  enfermarias  e  suas  depen- 
dências. Cumpre-lhe  por  isso : 

i,^  Visitar  pelo  menos  trez  vezes  por  dia, 
todas  as  enfermarias :  a  primeira,  depois  da 
hora  indicada  no  horário  de  serviço  para  os 
doentes  se  levantarem,  e  antes  da  visita  dos 
médicos;  a  segunda,  uma  hora  depois  da 
visita  dos  médicos;  a  terceira,  próximo  da 
hora  a  que  os  doentes  se  recolhem  aos  seus 
dormitórios ; 

2."  Indagar  em  cada  uma  das  visitas : 

a)  Se  os  enfermeiros  e  enfermeiras  dão 
exacto  cumprimento  às  obrigações  que  lhes 
impõe  este  regulameuto,  relativas  ao  asseio 
das  camas,  limpeza  dos  vasos  de  noite  e  das 
latrinas,  lavagem  das  casas,  limpeza  e  asseio 
dos  doentes,  arranjo  e  limpeza  dos  refeitó- 
rios, salas  de  recreio,  offlcinas  e  casas  desti- 
nadas a  empregados ; 

b)  Se  desde  a  sua  visita  anterior  se  deu 
alguma  occorrencia  extraordinária,  principal- 
mente nas  enfermarias  dos  agitados  e  furio- 
sos :  quaes  as  providencias  adoptadas  pelos 
enfermeiros  ou  enfermeiras;  e  com  parti- 
cular cuidado,  se  houve  emprego  de  algum 
meio  violento  ou  de  maus  tractos ; 

r)  Se  algum  doente  recusou  os  alimentos, 
e  desde  que  hora  está  sem  a  aiimeulação 


prescripta,  devendo  neste  caso  prevenir  im- 
medialamente  o  medico  residente,  o  medico 
adjuncto,  ou,  na  falta  destes,  o  director  cli- 
nico ; 

d)  Se  foram  cumpridas  cabalmente  as  or- 
dens dos  clínicos,  prescriplas  na  visita  ante- 
rior; 

3.**  Na  segunda  visita  recolher  as  requisi- 
ções das  dietas  e  de  todos  os  mais  artigos 
pedidos  pelos  médicos  e  entregal-as  na  secre- 
taria, de  onde  depois  de  organizado  o  mappa 
geral  das  dietas,  devolverá  os  mappas  par- 
ciaes  para  as  enfermarias;  na  mesma  occa- 
sião,  lançará  no  mappa  do  dia  antecedente  a 
nota  de  c satisfeito»,  ou  dirá  na  casa  das  ob- 
servações as  faltas  que  notou ; 

4.**  E^tabelecer  na  visita  da  noite  as  vigias 
que  em  cada  enfermaria  devem  fazer  ronda, 
conforme  o  disposto  no  artigo  80.^ ; 

5.**  Tomar  nota  e  participar,  por  escripto, 
ao  director  clinico:  todas  as  faltas  que  en- 
contrar no  serviço,  propondo  as  multas  que 
julgar  convenientes  segundo  as  disposições 
penaes  deste  regulamento ;  e  bem  assim  par- 
ticipar ao  mesmo  director  todos  os  factos 
praticados  pelos  guardas  dos  doentes,  que 
indiquem  zelo,  inteilígencia  e  humanidade, 
devendo,  quando  haja  merecimentos  para 
isso,  lembrar  ao  director  a  conveniência  das 
gratificações  correspondentes ; 

6.''  Apresenta r-se,  a  qualquer  hora  do  dia 
ou  da  noite  nas  enfermarias  a  que  seja  cha- 
mado pelos  seus  subalternos,  por  motivo  de 
serviço  extraordinário;  e  providenciar  em 
harmonia  com  o  disposto  neste  regulamento, 
se  for  caso  previsto  nelle,  e  sendo  caso  im- 
previsto, participar  immediatamente  ao  dire- 
ctor clinico ; 

7.^  Assistir  à  entrega  que  o  despenseiro 
fizer  dos  géneros  ao  cozinheiro,  e  também  à 
repartição  das  dietas  nas  casas  para  esse  fim 
destinadas  na  proximidade  da  cozinha,  e  re- 
gular o  serviço  da  expedição  das  mesmas 
dietas  para  as  diversas  repartições  do  esta- 
belecimento ; 

S.*"  Visitar  extraordinariamente  as  enfer- 
marias, sem  prevenção  ou  signal  algum, 
principalmente  durante  as  refeições,  devendo 
merecer-lhe  o  máximo  cuidado  os  doentes, 
que,  por  seu  desgraçado  estado,  não  pode- 
rem queixar-se  dos  abusos  ou  descuidos  dos 
empregados ; 

9.®  Regular  a  collocação  dos  doentes  ad- 
mittidos,  em  harmonia  com  as  guias  respe- 
ctivas, fazendo  previamente  um  minucioso 
inventario  do  falo,  roupa  branca  e  mais  ob- 
jectos pertencentes  aos  alienados  admíttidos ; 

10.**  Participar  por  escripto  ao  director 
clinico,  que  passará  essa  participação  á  dire- 
cção económica,  todas  as  faltas  que  encontrar 
na  preparação  das  dietas  e  no  asseio  da  co- 
zinha e  casas  annexas ; 

H.**  Executar  as  mais  disposições  regula- 
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mentares  referentes  a  elle,  respondendo  por 
todas  as  Taltas  que  os  médicos  notarem  nas 
enfermarias,  e  que  nao  estejam  indicadas  nas 
suas  participações  diárias. 

Art.  34.®  O  secretario  é  o  empregado  su- 
perior da  secretaria ;  é  externo  e  superin- 
tende em  toda  a  escripluração,  incumbindo- 
se  com  o  offlcial  e  os  amanuenses  da  que 
respeita  á  direcção  clinica,  e  dirigindo  e  auxi- 
liando os  empregados  da  direcção  económica 
por  forma  que  haja  harmonia  pei  Feila  nas 
duas  secções  diver.<as  de  escripluraçâo.  Man- 
tém a  ordem  e  é  responsável  para  com  o 
director  clinico  pelo  bom  desempenho  dos 
serviços  da  secretaria.  Cumpre-lhe  no  des- 
empenho do  seu  logar,  alem  do  disposto  nos 
artigos  14.®  e  125.®: 

1.®  Assistir  à  admissão  dos  doentes  e  lan- 
çar nos  livros  respectivos  os  documentos  e 
dizeres  requeridos  por  este  regulamento ; 

2.®  Transcrever  fielmente  para  o  livro  das 
admissões  as  nolas,  que  os  clinicos  lançarem 
nos  cadernos  de  inscripção,  em  virtude  do 
disposto  no  artigo  27.®  n.®*  7.®  e  8.® ; 

3.®  Fazer  toda  a  escripturaçlo,  em  livro 
especial,  das  requisições  do  director  clinico 
à  direcção  económica,  devendo  constar  do 
mesmo  livro  se  todas  as  requisições  foram 
opportunamente  satisfeitas ; 

4.®  Lançar  toda  a  correspondência  no  co- 
piador ; 

5.®  Archivar  ordenadamente  em  cada  anno 
os  livros  de  admissão,  cadernos  de  inscri- 
pção, e  os  livros  de  registro  das  lesões  ca- 
davéricas; devendo,  no  fim  de  cada  livro  ou 
caderno,  appensar  um  indice  pela  ordem 
chronologica  e  numerar  egualmenie  os  ín- 
dices dos  cadernos  ou  livros,  de  modo  que 
se  possa  encontrar  com  facilidade  a  historia 
completa  dos  doentes  desde  que  deram  en- 
trada no  hospital,  até  que  deixaram  de  fazer 
objecto  dos  cuidados  hospitalares;  disporá 
também  ordenadamente  todos  os  mais  docu- 
mentos que  lhe  forem  entregues ; 

6.®  Organizar  ou  fazer  organizar  por  es- 
cala, e  sob  sua  responsabilidade,  aos  seus 
subordinados,  o  mappa  das  dietas  requisi- 
tadas para  o  dia  seguinte,  em  vista  dos  map- 
pas  parciaes  que  lhe  entregar  o  fiscal ;  e 
entregal-o,  depois  de  conferido,  ao  fiel  de  fa- 
zenda ; 

7.®  Fazer  mappas  estatísticos  pelo  modelo 
que  lhe  indicar  o  director  clinico ; 

8.®  Archivar  por  ordem  chronologica  os 
processos  de  admissão ; 

9.®  Archivar  os  mappas  das  requisições 
diárias,  devendo  fazer  apresentar  ao  director 
clinico  todos  aquelles  que  tenham  nota  do 
fiscal  accusando  faltas. 

Art.  35.®  Auxiliam  o  secretario  um  oíficial 
e  dois  amanuenses,  que  trabalham  sob  as 
suas  ordens  e  inspecção,  e  por  cujas  faltas 
responde. 


Art.  36.''  O  capellão  é  também  empregado 
interno,  e  cumpre-lhe  satisfazer  ao  disposto 
no  artigo  97.®  e  especialmente  exercer  no 
hospital  as  funcções  do  seu  ministério  em 
todos  os  actos  do  culto  religioso,  para  que 
for  reclamado,  ou  esses  actos  sejam  pratica- 
dos em  communidade,  ou  o  sejam  particular- 
mente para  empregados  ou  doentes.  Nas  ho- 
ras vagas  será  obrigado  a  fazer  algum  destes 
serviços  à  escolha  do  director  clinico :  auxi- 
liar os  trabalhos  da  secretaria,  ou  reger  uma 
aula  de  instrucção  primaria  para  os  doentes, 
ou  fazer  a  estes  leituras  escoUiídas,  por  ac- 
côrdo  entre  elle  e  o  director  clinico. 

Art.  37.®  Os  enfermeiros  ou  enfermeiras 
e  lambem  os  ajudantes  nas  enfermarias  de 
que  estiverem  encairegados  são  os  chefes 
de  todo  o  serviço  interno  das  respectivas  en- 
fermarias, e  dispõem  para  isso  dos  subal- 
ternos necessários.  Cumpre-lhes  executar,  sob 
a  inspecção  do  fiscal,  as  prescripções  dos 
clínicos,  e  observar  as  disposições  regula- 
mentares do  serviço  interno  das  enferma- 
rias. 

Art.  38.®  O  continuo  da  secretaria  reside 
no  estabelecimento,  e,  áparle  o  serviço  da 
secretaria,  está  ás  ordens  do  director  clinico 
para  communicar  aos  diversos  empregados 
todas  as  ordens  relativas  ao  serviço  hospi- 
talar. 

§  1.®  Á  hora  designada  no  horário  de  ser- 
viço, deve  abrir  a  secretaria,  tendo  antes 
procedido  á  limpeza  da  casa,  mesas  e  outros 
moveis  delia. 

I  2.®  Durante  lodo  o  tempo  que  a  secre- 
taria funcciona,  mantêm- se  ás  ordens  dos 
empregados,  na  sala  de  espera. 

Art.  39.®  Incumbe  ao  guarda  da  casa  mor- 
tuária executar,  sob  as  ordens  da  direcção 
clinica,  o  serviço  dessa  casa,  e  desempenhar 
nas  horas  vagas  os  mais  serviços  de  que  for 
encarregado  pela  direcção  clinica. 

Art.  40.®  O  porteiro  vigia  o  serviço  da 
porta  principal  do  jardim,  sob  as  ordens  da 
direcção  clinica,  que  lhe  marcará  o  horário 
pelo  qual  deve  regular-se  para  abrir  e  fechar 
o  portão.  Corresponde-se  com  o  continuo  no 
serviço  das  entradas  e  saídas,  emquanto  está 
aberta  a  secreiaria,  e,  no  resto  do  dia,  com 
o  criado  que  estiver  incumbido  do  serviço  da 
porta  do  hospital. 

Art.  41.®  Os  empregados  internos,  exce- 
pção feita  dos  médicos,  não  podem  sair  do 
estabelecimento  sem  licença  do  director  ch- 
nico. 

Art.  42.®  Aos. chefes  do  serviço  interno 
das  enfermarias  e  aos  subalternos  delles, 
poderá  ser  concedido  pelo  director  clinico 
um  dia  de  folga  em  todos  os  quinze  dias» 
independentemente  de  licenças  extraordiná- 
rias que  seja  justo  conceder-lhes. 

Art.  43.®  E  expressamente  prohibido  a 
qualquer  empregado  receber  dinheiro  dos 
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alienados  ou  dos  visitantes,  sob  pretexto  de 
remuneração  de  serviços  ou  qualquer  outro. 
As  gratificações  que  os  visitantes  queiram 
dar  serão  entregues  ao  fiscal  do  serviço  cli- 
nico e  terão  applicação  á  caixa  económica 
dos  empregados  do  serviço  clinico,  conforme 
o  artigo  124.^  n.^  7.° 

Art.  44.^  Os  empregados  das  enfermarias, 
da  casa  mortuária,  o  porteiro  e  o  continuo 
usarão  de  uniforme,  que  os  distinga  entre  si 
e  dos  restantes  empregados. 

Art.  45/  O  director  clinico,  o  medico  ad- 
juncto  e  o  pharmaceutico  tèm  habitação  de 
familia  no  hospital  ou  suas  dependências, 
com  illuminação  e  agua  até  um  máximo  de 
consumo,  que  será  fixado  pela  direcção  eco- 
nómica. O  medico  residente  e  o  fiscal  tèm 
habitação  de  familia  no  hospital.  O  capellão 
tem  habitação  no  hospital  e  ração  cozinhada 
de  regimen  commum  de  4.*  classe.  São  in- 
ternos, tendo  cama  no  hospital  e  ração  cozi- 
nhada de  regimen  commum  de  3.*  classe 
com  (V,2o  de  vinho,  o  sacristão,  o  ajudante 
da  pharmacia,  o  criado  da  mesma,  os  enfer- 
meiros, ajudantes,  criados  de  enfermaria  e 
banhos,  de  ambas  as  divisões  sexuaes,  o 
guarda  da  casa  mortuária,  o  continuo  da  se- 
cretaria, o  cozinheiro,  ajudantes  e  criados 
de  cozinha.  São  egualmente  internos  com 
cama  no  hospital  ou  suas  dependências  e  com 
ração  do  regimen  commum  de  3.*  classe, 
remivel  a  i  10^000  réis  annuaes,  se  assim  o 
julgar  conveniente  a  direcção  económica,  o 
chefe  da  lavanderia  e  seus  auxiliares,  exce- 
ptuadas as  lavadeiras.  O  medico  ajudante, 
quando  interno,  terá  quarto  no  hospital  e 
vencerá  pelos  dias  de  internato  uma  gratifi- 
cação para  alimentos  á  razão  de  180f$000 
réis  annuaes. 

§  único.  Não  é  concedida  mobília  por  conta 
da  administração  aos  empregados  que  tém 
habitação  de  familia  no  hospital,  conservando 
todavia  os  actuaes  aquella  mobília,  e  para 
seu  uso,  que  tiverem  nos  seus  aposentos. 

CAPITULO  II 
Da  admissão  e  tractamento  dos  doentes 

SECCÂO  I 

Da  admissão  dos  doentes 

Art.  46.®  São  admissíveis  no  hospital  alie- 
nados indigentes  e  alienados  pensionistas  até 
ao  numero  máximo  de  420,  que  é  o  numero 
compatível  hygienicamente  com  a  capacidade 
do  edificio. 

I  único.  Preenchido  este  numero  só  se 
receberão  doentes  nas  vagas  que  se  forem 
realisando,  preferindo-se  os  agitados,  os 
curáveis  e  os  do  districlo  do  Porto. 

Aft.  47.®  Os  doentes  de  um  sexo  serão 


inteiramente  separados  dos  doentes  do  outro 
sexo,  e  distribuídos  em  cada  divisão  sexual 
em  trez  classes,  baseadas  nas  condições  so- 
ciaes  deites  ou  nos  seus  meios  de  fortuna. 

i  1.®  A  1.*  e  2."  classes  são  formadas 
com  doentes  pensionistas  dessas  classes  e 
também  com  pensionistas  de  3.^  classe  e  in- 
digentes habituados  a  condições  de  conforto 
e  polidez  superiores  ás  das  classes  indigen- 
tes, e  a  3.*^  classe  é  formada  com  indigentes 
e  com  pensionistas  de  3.^  classe  sem  os  há- 
bitos referidos.  Os  alienados  militares  serão 
pensionistas. 

§  2."  É  de  líJSOO  réis  diários  a  pensão 
de  i.*  classe,  de  l^JOOO  réis  diários  a  pensão 
de  3.*  classe.  Para  os  pensionistas  de  1.*  e 
2.^  classe  acresce  a  mensalidade  de  800  réis 
para  lavagem  e  concertos  de  roupa,  e  a  en- 
trada de  2f$500  réis  para  a  caixa  económica 
dos  empregados.  Para  esta  mesma  acresce, 
para  os  pensionistas  de  3.*  classe,  a  entrada 
de  500  réis.  As  pensões  são  pagas  adianta- 
damente  por  quinzenas,  mas  garantidas  por 
todo  o  tempo  de  estada  do  pensionista  no 
hospital,  como  se  disporá  em  regulamento 
especial,  sendo  condição  essencial  que  o  fia- 
dor seja  do  Porto  ou  pelo  menos  eleja  para 
seu  foro  a  comarca  desta  cidade. 

§  3.®  Os  requerentes  da  admissão,  que 
desejarem  para  os  seus  doentes  condições  de 
conforto  superiores  ás  concedidas  a  cada 
classe  de  pensionistas,  intender-se-ão  com 
o  director  clinico,  sobre  a  possibilidade  e 
conveniência  da  satisfação  dos  seus  desejos, 
e  com  a  direcção  económica,  sobre  a  retri- 
buição correspondente  á  mesma  satisfa- 
ção. 

i  4.®  Cada  pensionista  de  t.'  e  2.^  classe 
trará,  em  bom  estado,  um  enxoval  de  ves- 
tuário com  as  peças  determinadas  em  tabeliã 
especial ;  e,  á  proporção  que  se  gastarem  as 
peças  do  enxoval,  irão  sendo  renovadas  pelo 
responsável  do  pensionista. 

Art.  48.®  O  numero  de  alienados  indigen- 
tes, que  podem  e  devem  ser  admittidos  em 
cada  anno,  será  determinado,  não  só  pela 
capacidade  do  hospital,  mas  também  pelas 
forças  dos  rendimentos  do  fundo  do  mesmo 
hospital,  líquidos  das  despezas  da  adminis- 
tração e  das  de  conservação  do  edificio  e 
mobília  do  estabelecimento. 

p  único.  Para  a  justa  execução  deste  ar- 
tigo deverá  fixar-se,  em  cada  orçamento  an- 
nual,  a  media  da  despeza  diária  de  cada 
alienado  indigente,  incluindo  nella  a  parte 
que  lhe  pertencer  nas  despezas  de  adminis- 
tração e  assistência  medica  e  mais  serviços 
geraes;  e  consideram-se  os  rendimentos 
eventuaes  de  pensões  e  de  outras  fontes, 
como  destinados  á  despeza  com  os  pensio- 
nistas e  a  augmeuto  do  material  e  do  fundo 
do  estabelecimento. 

Art.  49.®  A  admissão  dos  doentes  é  feita 
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pelos  médicos  internos  e  secretario,  e  pode 
ser  definitiva  on  provisória. 

I  1.**  É  definitiva,  quando  os  médicos  re- 
conhecerem a  alienação  na  occasião  da  apre- 
sentação do  doente  e  nâo  faltar  nenhum  dos 
documentos  exigidos  por  este  regulamento. 

§  2.®  É  provisória,  quando  faltar  alguma 
das  condições  mencionadas  no  paragrapho 
antecedente. 

I  3."  O  período  máximo  da  admissão  pro- 
visória será  em  regra  de  oito  dias,  mas,  ex- 
cepcionalmente, em  casos  de  loucura  perió- 
dica, claramente  especificada  no  atteslado  de 
medico  eslranho  a  este  hospital,  podeiá  ser 
ampliado  a  quinze  dias,  sob  a  responsabili- 
dade do  director  clinico. 

I  4.®  A  admissão  provisória  transforma-se 
em  definitiva  quando  se  preenchem  as  clau- 
sulas do  §  1.® 

Art.  50.®  A  admissão  é  requerida  por  um 
particular  ou  ordenada  pela  auctoridade. 

5  1.®  Pode  requerer  a  admissão  qualquer 
pessoa  maior,  interessada  pelo  doente,  quer 
seja  parente,  tutor  ou  pessoa  compadecida 
do  seu  desgraçado  estado. 

I  2.®  Ordenam  a  admissão  os  governa- 
dores civis,  a  auctoridade  judicial  e  a  aucto- 
ridade militar,  conforme  a  competência  legal 
de  cada  uma  dessas  auctoridades. 

Art.  51.®  O  processo  de  admissão  volun- 
tária ou  requerida  compõe-se  dos  documentos 
seguintes : 

1.®  Requerimento  assignado  pela  pessoa 
interessada  com  reconhecimento  da  assigna- 
tura  por  tabellião,  dirigido  ao  director  clínico, 
declarando  o  nome,  edade,  filiação,  estado 
civil,  profissão,  naturalidade  e  residência  do 
alienado,  bem  como  as  relações  delle  com  o 
requerente  e  os  motivos  da  petição.  Dado  o 
caso  de  que  a  pessoa  interessada  não  saiba 
escrever  deverá  fazer  verbalmente  a  petição 
perante  a  auctoridade  administrativa  ou  po- 
licial da  sua  localidade;  e,  neste  caso,  um 
termo  dessa  petição,  dirigido  pela  auctori- 
dade á  direcção  clinica  do  hospital,  substitue 
o  requerimento.  No  requerimento  para  ad- 
missão de  doente  indigente,  deve  declarar-se 
se  o  doente  ou  consorte,  ascendente,  descen- 
dente ou  irmão  delle,  está  collectado  em 
mais  de  4í51000  réis  de  todas  as  contribuições 
directas,  e,  estando-o,  quaes  os  motivos  que 
fazem  com  que  o  doente  não  tenha  meios 
para  se  alimentar,  e  nem  o  seu  consorte, 
ascendente  ou  descendente  ou  irmão  tenha 
possibilidade  de  lhe  prestar  alimentos ; 

2.*^  Attestado  de  um  medico  estranho  a 
este  hospital,  que  não  seja  parente  nem  só- 
cio commercial  do  doente  ou  do  requerente, 
em  que  se  certifique  a  alienação  mental, 
afiJrmando  a  necessidade  de  recolher  o  doente 
a  um  estabelecimento  de  tractamenlo.  Neste 
documento,  o  medico  attestante  distinguirá 
os  fados  que  relatar,  por  lhe  serem  cou- 


tados por  qualquer  pessoa,  dos  que  elle  pró- 
prio observou,  devendo  dar  principal  e  es- 
sencial importância  a  estes,  e  tomar  aquelles 
como  meros  auxiliares  para  o  juizo  medico. 
O  attestado  que  não  referir  factos  de  aliena- 
ção, observados  pelo  medico  que  certifica,  é 
nullo  para  o  elfeito  da  admissão.  O  medico 
attestante  deverá  mais  expor  succintamente 
a  historia  da  doença  com  todos  os  antece- 
dentes de  familia,  que  forem  do  seu  conhe- 
cimento ;  e  em  caso  algum  deixará  de  decla- 
rar se  a  loucura  é  continua  ou  intermittente 
e  de  definir  explicitamente  os  symplomas 
principaes  delia.  A  data  do  attestado  não 
poderá  anteceder  mais  de  oito  dias  a  da  ad- 
missão do  doente.  Havendo  causas  secretas, 
que  o  medico  attestante  julgue  inconveniente 
referir  em  attestado,  acompanhará  este  de 
uma  carta  particular,  dirigida  ao  director 
clinico,  em  que  as  exponha  miudamente,  sob 
a  condição  de  ser  guardado  o  sigitlo  profis- 
sional ; 

3.®  No  caso  de  interdicção  por  demência, 
copia  authentíca  da  sentença  de  interdicção  e 
da  auctorisação  judicial,  nos  termos  dos  ar- 
tigos 317.®  §  8.®  e  333.®  do  Código  civil; 

4.®  Sendo  o  doente  menor,  sujeito  a  tu- 
tela, documento  legal  da  auctorisação  do 
respectivo  juizo  orphanologico  (artigos  224.* 
n.®  12.®,  243.®  n.®  3.®  e  333.®  do  Código 
civil) ; 

5.®  Para  o  doente  indigente,  attestados  do 
parocho  e  escrivão  de  fazenda  da  residência 
do  mesmo  doente,  certificando  ser  verda- 
dadeira  a  indigência  allegada  no  requeri- 
mento em  relação  ao  doente  e  a  impossibili- 
dade de  as  pessoas  obrigadas  por  lei  a  prestar- 
Ihe  alimentos,  cumprirem  essa  obrigação ; 

6.®  Para  alienado  estrangeiro,  auctorisação 
do  agente  consular  do  seu  paiz,  salvo  se  por 
elle  se  responsabilisar  em  tudo  alguma  au- 
ctoridade administrativa  ou  policial  portu- 
gueza ; 

7.®  Sendo  requerida  a  collocação  em  al- 
guma das  classes  de  pensionistas,  deverá 
junctar-se  documento  passado  pelo  fiel  da 
fazenda  deste  hospital,  em  que  prove  ter 
sido  satisfeita  a  importância  da  despeza  re- 
lativa á  primeira  quinzena  e  annexas,  e  estar 
garantido  o  pagamento  das  despezas  subse- 
quentes; e  sendo  para  a  3.*,  alem  desse 
documento  fará  parte  do  processo  outro  em 
que  se  prove  que  o  doente  não  tem  rendi- 
mentos próprios  superiores  a  42(WtOOO  réis 
annuaes,  ou  que,  tendo-os,  são  necessários 
para  sustento  de  pessoas  de  familia,  cujas 
necessidades  for  obrigado  a  prover. 

§  l-"*  Em  caso  de  urgência,  reconhecida 
pelo  director  clinico,  será  admittido  proviso- 
riamente o  doente  sem  estes  documentos, 
devendo  o  requerente  da  admissão  assignar 
termo,  em  que  se  obrigue  a  apresentar, 
dentro  dos  oito  dias  seguintes,  os  documentos 
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mencioDados.  Fallando  a  este  compromisso, 
e  julgando  o  mesmo  director  que  ha  incoii- 
yenieiíte  em  dar  liberdade  ao  doente,  parti- 
cipará o  caso  ao  governador  civil  do  districlo 
do  Porto,  dando-lbe  informação  desenvolvida 
do  occorrido,  e  aguardará  as  ordens  delle 
sobre  o  destino  do  alienado. 

§  i.^  Para  doentes  indigentes  recolhidos 
no  hospital  geral  de  Santo  Anlonio  e  ahi  re- 
conhecidos em  conferencia  de  médicos,  como 
atacados  de  alienação,  o  attestado  de  que 
falia  o  n.®  2.^  deste  artigo  será  substituído 
por  copia  da  acta  da  conferencia  de  médicos 
lavrada  conforme  o  artigo  137.®  §  único  do 
regulamento  desse  hospital,  e  contendo,  pelo 
menos,  as  mais  importantes  declarações  ex- 
postas em  o  n.*  2.®  deste  artigo.  E  serão 
substituídos  os  outros  documentos  por  officio 
da  mesa  administradora,  determinando  a  ad- 
misssão  sob  a  responsabilidade  delia,  e  dando 
sobre  o  doente  todos  os  esclarecimentos  que 
constarem  da  escripturação  daquelle  hos- 
pital. 

Art.  52.®  A  ordem  motivada  de  qualquer 
das  auctoridades  mencionadas  no  §  2.®  do 
artigo  50.**,  é  documento  sufHciente  para  a 
collocação  provisória. 

§  1.**  Compete  á  auctoridade  que  ordenar 
a  admissão  exigir  e  enviar  ao  director  cli- 
nico os  documentos  necessários  para  a  collo- 
cação deflnitiva,  devendo  para  este  effeito 
ser  immediatamente  dirigido  officio  do  dire- 
ctor clinico  á  respectiva  auctoridade,  solici- 
tando remessa  prompta  desses  documentos. 

§  2.**  Se  o  doente  for  militar,  fará  parte 
do  processo  a  guia  de  baixa  ao  hospital  de 
alienados,  e  bem  assim  os  documentos  de 
que  tracta  o  artigo  51.**  n.®'  2.**  e  3.**,  dispen- 
sando-se  todos  os  mais. 

§  3.**  Se  o  doente  remettido  pela  auctori- 
dade judicial,  for  preso  que  esteja  accusado, 
ou  cumprindo  pena,  deverá  acompanhar  a 
ordem  de  admissão  um  documento  legal,  em 
que  se  dê  noticia  do  crime  arguido,  supposto 
ou  provado,  e  neste  ultimo  caso,  da  quali- 
dade da  pena  applicada. 

§  4.**  Quando,  com  a  ordem  da  auctori- 
dade, não  vier  documento  que  determine  a 
classe  em  que  deve  collocar-se  o  doente,  in- 
lender-se-à  que  vái  para  a  3.*  Pelas  despe- 
zas,  durante  o  período  da  admissão  provi- 
sória responderá  a  pessoa  que  representar 
legalmente  o  doente  ou  tiver  obrigação  de 
sustental-o,  e  no  caso  de  o  doente  ser  indi- 
gente e  estar  preenchido  o  numero  dos  in- 
digentes admissíveis  no  hospital,  responderá 
a  auctoridade  que  o  enviou. 
.  Art.  53.**  Resolvida  a  admissão,  o  director 
clinico  ordena,  confere  e  assigna  o  lança- 
mento no  hvro  das  admissões,  e  |)as8a  guia 
de  distribuição  para  a  enfermaria  compe- 
tente. 

Ari.  54.**  Os  termos  de  admissão  serão 


lançados  em  livro  especial  do  modelo  que 
vái  no  fím  deste  regulamento  e  delle  faz 
parte. 

§  único.  No  livro  das  admissões  defini- 
tivas serão  lançadas  egualmente  as  notas 
clinicas  de  que  falia  o  artigo  27.**  n.*^'  7.**  e 
8.**,  assim  como  os  outros  elementos  da  his- 
toría  dos  doentes,  desde  que  entram  até  que 
deixam  de  estar  entregues  ao  cuidado  da 
direcção  clinica.  As  notas  clinicas,  bem  como 
os  resultados  da  analyse  cadavérica,  serão 
lançados  em  resumo,  com  indicação  do.  nu- 
mero do  respectivo  caderno  de  inscrípção. 

Alt.  55. '^  Collocado  um  doente  na  1.*  ou 
2.*  classe,  não  será  permittida  a  transferen- 
cia para  a  3.*,  como  pensionista  ou  indi- 
gente, sem  que  a  pessoa  que  requer  a  trans- 
ferencia produza  documento  comprovativo  de 
terem  mudado  as  condições  de  fortuna  do 
alienado  ou  da  pessoa  obrigada  por  lei  a 
prover  ás  necessidades  delle. 

Art.  56.**  Os  doentes  admittidos  serão  ri- 
gorosamente examinados  pelo  fiscal,  em  pre- 
sença da  pessoa  interessada,  ou  do  repre- 
sentante da  auctoridade  que  acompanhar  o 
doente.  Os  objectos  encontrados  que  seja 
conveniente  tirar- lhes,  serão  inventariados  e 
transportados  ao  deposito,  se  a  pessoa  inte- 
ressada não  tiver  qualidade  para  os  rece- 
ber. 

§  único.  Se  o  doente  for  do  sexo  femi- 
nino, o  exame  do  doente  será  feito  por  uma 
enfermeira,  que  dará  conta  ao  fiscal  do  que 
tiver  observado. 

Art.  57.**  Se  o  doente  admittido  for  de  3.* 
classe,  e  não  houver  conlra-indicação.  ser- 
Ihe-á  dado  um  banho  de  limpeza,  depois  do 
exame  ordenado  no  artigo  antecedente,  e 
toda  a  roupa  lhe  será  substituida  pela  da 
casa. 

Art.  58.**  Para  as  necessidades  da  admis- 
são, tractamento  e  saida  dos  doentes,  o  dire- 
ctor clinico  poderá  corresponder-se  por  oflicio 
com  todas  as  auctoridades  com  quem  seja 
necessário  corresponder-se,  considerando-se 
de  serviço  nacional  essa  correspondência. 

SECÇÃO  II 

Das  enfermarias 

Art.  59.**  Denomina-se  enfermaria  uma 
parle  do  edifício  ou  suas  dependências  des- 
tinadas a  receber  doentes  da  mesma  classe 
e  do  mesmo  sexo,  que  oflferecerem  á  obser- 
vação homogeneidade  apreciável  de  cara- 
cteres clínicos.  Compõe-se  ou  de  um  dormi- 
tório commum  a  varíos  doentes,  ou  de  grupos 
de  quartos  isolados,  e  tem  como  dependên- 
cias, refeitório,  casa  para  utensílios,  jardim 
ou  parque. 

Art.  60.**  Assentará  nos  caracteres  clínicos 
das  variedades  pathologicas  a  distribuição 
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dos  doentes  pelas  enfermarias  classificadas 
em  enfermarias  de  tranquillos  —  de  agitados 
—  de  furiosos  —  de  immundos  —  de  conrales- 
centes  —  de  observação  —  e  de  isolamento. 

Ari.  61. •  As  differentes  enfermarias  esta- 
rão todas  em  condições  de  absoluta  indepen- 
dência, para  o  que  se  observarão  as  dispo- 
sições seguintes : 

1."  Terá  cada  uma  o  pessoal  necessário 
para  o  tractamento  e  guarda  dos  doentes 
que  nalla  habitarem.  O  enfermeiro,  enfer- 
meira ou  ajudante  que  estiver  encarregado 
de  qualquer  enfermaria,  é  o  chefe  de  serviço 
delia ; 

2.**  Haverá  um  compartimento,  em  que  o 
chefe  da  enfermaria  terá  á  sua  disposição 
todos  os  utensilios  necessários  ao  serviço 
clinico,  bem  como  a  roupa  de  cama  para 
quinze  dias  e  o  fato  de  uso  dos  doentes  cor- 
respondente á  sua  classe ; 

3.**  As  portas  que  dão  entrada  nas  enfer- 
marias estarão  ordinariamente  fechadas,  abrin- 
do-se  apenas  por  motivo  de  serviço  indicado 
neste  regulamento ; 

4.®  É  expressamente  prohibida  a  entrada 
em  cada  enfermaria,  de  doentes  ou  empre- 
gados que  ahi  não  tenham  obrigações  a  cum- 
prir, bem  como  de  pessoas  estranhas,  sem 
ordem  do  director  clinico ; 

5.®  Haverá  em  cada  refeitório  a  louça, 
roupa,  talheres  e  mais  objectos  necessários 
para  uso  ou  serviço  de  mesa  independente. 

§  único.  As  enfermarias  de  convalescentes 
e  Iranquillos  de  3.*  classe  terão  annexas  oflS- 
cinas,  em  harmonia  com  as  aptidões  dos 
doentes  que  nellas  devem  trabalhar. 

Art.  62.**  O  chefe  de  enfermaria  responde 
immediatamente  para  com  o  fiscal,  pela  fiel 
execução  das  disposições  deste  regulamento, 
que  se  referem  ao  serviço  interno  das  enfer- 
marias ;  e  incumbe-lhe  também  guardar,  sob 
sua  responsabilidade,  e  manter  em  bom  es- 
tado de  conservação  e  asseio  todo  o  material 
da  sua  repartição. 

Art.  63.^  Em  todas  as  enfermarias,  á  ex- 
cepção das  dos  furiosos  e  dos  alienados  affe- 
ctados  de  moléstias  intercorrentes,  o  chefe 
de  enfermaria  deve  fazer  levantar  todos  os 
doentes  depois  do  primeiro  toque  da  manhã, 
que  será  dado  á  hora  indicada  pela  direcção 
clinica  no  horário  de  serviço. 

I  único.  É  auctorisado  o  chefe  de  enfer- 
maria a  exceptuar  desta  regra  disciplinar  os 
doentes  que  tenham  passado  mal  a  noite ;  e 
cumpre-lhe  regular  com  discrição  e  cari- 
nhoso cuidado  esta  parte  do  regimen  disci- 
plinar. 

Art.  64.°  Depois  de  levantados  os  doen- 
tes, o  chefe  da  enfermaria  fará  abrir  todas 
as  camas  e  despejar  e  lavar  os  vasos  da 
noite  e  escarradeiras :  serviço  este  a  que 
habituará  os  próprios  doentes  indigentes  de 
3.^  classe.   Em  seguida  procederá  á  lim- 


peza dos  doentes,  devendo  habitual-os  a  la- 
var-se,  pentear-se  e  escovar  o  facto,  e  ensi- 
nar os  mais  novos  e  validos  a  ajudar  nesses 
trabalhos  os  doentes  inválidos,  por  sua  edade 
ou  doença. 

Art.  65.°  Mandará  acompanhar  em  seguida 
á  repartição  dos  banhos  os  doentes  inscriptos 
de  véspera  para  tomarem  banhos  hygienícos 
ou  therapeuticos,  em  virtude  das  disposições 
regulamentares  ou  de  prescripção  dos  clí- 
nicos. 

Art.  66.°  Durante  a  primeira  refeição, 
mandará  abrir  as  portas  e  janellas  dos  dor- 
mitórios e  quartos,  a  fim  de  arejar  quanto 
possível  a  habitação  dos  doentes. 

Art.  67.°  Depois  da  primeira  refeição,  per- 
mittirá  aos  doentes  que  passeiem  nos  corre- 
dores, jardins  ou  parques  que  lhes  são  des- 
tinados. 

Art.  68°  Depois  da  visita,  mandará  os 
doentes  que  tenham  trabalho  regular  de  qual- 
quer ordem,  para  os  seus  destinos  especíaes, 
não  permittindo  que  fiquem  na  ociosidade 
ou  em  recreio  fora  das  horas  para  esse  fim 
destinadas. 

Art.  69.°  Depois  da  segunda  refeição, 
todos  os  doentes  terão  hora  e  meia  de  re- 
creio nos  jardins,  parques  ou  salas  respe- 
ctivas, conforme  o  permittirem  o  tempo  e  as 
circumstancias  de  serviço. 

Art.  70.°  Os  doentes,  que  têm  occupações 
habituaes  serão,  passado  o  tempo  de  recreio, 
distribuídos  novamente  conforme  o  disposto 
no  artigo  68.° 

Art.  71.°  Uma  hora  depois  de  terminada 
a  ultima  refeição,  todos  os  doentes  se  reco- 
lherão aos  seus  dormitórios;  e  ali  o  chefe 
de  enfermaria  os  habituará  a  cuidar  da  sua 
roupa  e  a  deitar-se  com  a  ordem  e  regulari- 
dade compatíveis  com  o  seu  estado. 

Art.  72.°  Em  todo  este  serviço  disciplinar, 
procederá  o  chefe  de  enfermaria  com  discri- 
ção e  brandura,  fazendo  por  habituar  os 
doentes  á  regularidade  de  vida  e  occupação 
contínua,  na  certeza  de  que  será  tomado  em 
muita  consideração  pela  direcção  clínica  tudo 
que  elle  possa  conseguir  nesse  sentido. 

Art.  73.°  É  comludo  expressamente  pro- 
hibido  a  elle,  bem  como  a  qualquer  outro 
empregado,  o  uso  de  qualquer  meio  violento 
para  obrigar  os  doentes  aos  deveres  discipli- 
nares, bem  como  para  corrigil-os  de  quaes- 
quer  faltas  que  elles  pratiquem,  ainda  mesmo 
que  por  qualquer  forma  o  ofifendam  ou  mal- 
tractem. 

I  único.  Excepcionalmente  lhe  será  per- 
mittido  segurar  ou  fazer  segurar  o  doente 
em  qualquer  ataque  de  excitação  ou  furor, 
não  podendo  porem  empregar  o  collete  ou 
camisa  de  força,  a  reclusão  ou  outro  qual- 
quer meio  coercivo  sem  auctorisação  de  um 
clinico. 

Art.  74,°  O  empregado  que  não  respeitar 
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com  escrúpulo  a  disposição  antecedente,  será 
ipso  facto  demittído ;  e,  havendo  fundamento 
para  punição  criminai,  será  remetlido  à  au- 
cloridade  competente,  com  um  oflBcio  do  di- 
rector clinico  expondo  o  facto  e  suas  circum- 
stancias  e  nomeando  as  testimunhas  que 
houver. 

Art.  75.^  Nas  enfermarias  de  furiosos, 
cumpre  aos  chefes  de  enfermaria  vigiar,  com 
particular  cuidado,  os  doentes,  para  que  não 
magoem  ou  maltractem  o  pessoal  que  os 
serve,  devendo  evitar  que  possam  munir-se 
de  qualquer  instrumento  offensivo.  Para  este 
fim  se  adoptarão  as  seguintes  prescrípções : 

§  1.^  Quando  der  entrada  em  uma  enfer- 
maria de  furiosos  um  doente  qualquer  trans- 
ferido de  outra,  ser-lhe-à  despida  toda  a 
roupa  e  substituída  por  outra  previamente 
examinada. 

§  2.^  O  quarto  em  que  deva  collocar-se 
não  poderá  ter  objecto  algum,  de  que  o 
doente  possa  servir-se  como  meio- offensivo, 
devendo  a  sua  mobília,  nos  casos  mais  sim- 
ples, reduzir-se  a  um  leito  de  ferro  e  ao 
competente  vaso  de  noite  de  caoutchouc.  Nos 
casos  de  máxima  exaltação,  supprimir-se-á  o 
leito»  ficando  apenas  uma  enxerga  no  pavi- 
mento. 

§  3.®  Quando  o  doente  furioso  venha  já 
maltractado,  por  seus  actos  de  exaltação, 
extrema,  será  collocado  em  quarto  munido 
do  leito  estofado.  Em  eguaes  leitos  se  devem 
installar  os  doentes  atormentados  durante  a 
noite  por  agitações  vivas,  que  os  façam  cair 
dos  leitos  abaixo. 

§  4.®  Os  furiosos  com  impulsão  suicida, 
que  a  tentarem  realisar  batendo  com  a  ca- 
beça nas  paredes,  serão  collocados  nos  quar- 
tos de  forro  elástico. 

§  5.^  A  alimentação  dos  furiosos  será  sem- 
pre individual ;  e  a  louça  para  os  alimentos, 
bem  como  os  instrumentos  para  a  appreben- 
são  delles,  serão  especiaes,  a  fim  de  não 
poderem  servir  de  instrumento  offensivo. 

§  6.*^  O  chefe  de  enfermaria  e  os  empre- 
gados auxiliares  delle  não  terão  nos  seus 
quartos  objectos  soltos  accessiveis  aos  doen- 
tes ;  e,  para  mais  precaução,  terão  os  quar- 
tos sempre  fechados. 

§  7.°  Haverá  uma  sò  chave,  e  pequena, 
para  todas  as  cellulas  e  quartos  dos  empre- 
gados. 

§  8.^  Antes  de  se  mandarem  os  doentes 
para  o  passeio,  verificar-se-á  se  no  parque,  que 
lhes  é  destinado,  ha  accidentalmente  algum 
objecto,  que  possa  ser  apanhado  por  elles  e 
sirva  como  instrumento  offensivo. 

Art.  76.®  Nas  enfermarias  dos  immundos, 
deverão  os  chefes  de  enfermaria  cuidar  par- 
ticularmente da  limpeza  dos  doentes,  e  for- 
cejarão por  obrígal-os  a  abandonar  os  hábitos 
immundos. 

S  i.®  Os  quartos  desta  espécie  de  doentes 


terão  para  os  fins  deste  artigo  condições  es- 
peciaes, que  o  chefe  de  enfermaria  deve 
aproveitar  com  escrúpulo,  fazendo  a  lavagem 
das  casas  e  dos  doentes,  todas  as  vezes  que 
for  mister. 

§  2.®  É  expressamente  prohibido  dar  para 
cama  aos  doentes  um  monte  de  palha  ou 
outra  cousa,  que  não  sejam  as  camas  espe- 
ciaes, que  serão  facultadas  aos  respectivos 
chefes  de  enfermaria  com  a  necessária  abun- 
dância, para  que  os  doentes  sejam  rodeados 
da  máxima  limpeza  possível. 

Art.  77.**  Nas  enfermarias  dos  convales- 
centes deve  o  chefe  de  enfermaria  abrandar 
o  rigor  disciplinar,  não  fazendo  observação 
alguma  aos  doentes  por  não  cumprirem  o 
disposto  no  artigo  63.""  e  análogos ;  e  em  lo- 
gar  de  se  apresentar  aos  de  1.*  e  2.*  classe 
como  fiscal  de  seus  actos,  fará  por  mostrar- 
se  nas  condições  de  um  criado  que  os  serve, 
contribuindo  assim  para  despertar  e  consoli- 
dar  nelles  a  cx)nsciencia  da  dignidade  da  sua 
posição  especial. 

Art.  78.®  Alem  da  doulrina  contida  nos 
artigos  antecedentes  e  nos  outros  que  ao 
mesmo  objecto  se  referem,  cumpre  ainda  ao 
chefe  de  enfermaria  executar  as  disposições 
seguintes: 

1.®  Acompanhar  os  doentes  nos  seus  pas- 
seios, auxiliado  dos  criados  que  julgar  neces- 
sários para  livrar  os  doentes  de  qualquer 
accidente ; 

2.®  Assistir  ás  refeições,  e  dar  a  alimen- 
tação individual  que  tiver  sido  ordenada ; 

3.®  Regular,  de  accôrdo  com  o  fiscal,  o 
serviço  das  rondas  nocturnas,  em  conformi- 
dade do  artigo  80.® ; 

4.®  Fazer  todos  os  avisos  de  serviço  ordi- 
nário ou  extraordinário ; 

5.®  Regular  o  serviço  dos  subalternos,  que 
lhe  devem  obediência  absoluta  no  cumpri- 
mento das  disposições  deste  regulamento,  e 
por  cujas  faltas  responde  exclusivamente ; 

6.®  Avisar  o  medico  interno,  de  serviço, 
dos  fallecimeatos,  e,  verificado  o  óbito,  man- 
dar conduzir  o  cadáver  para  a  casa  mor- 
tuária, nas  co&díções  regulamentares; 

7.®  Informar  os  clínicos  de  todas  as  occor- 
rencias  que  se  passarem  desde  a  ultima  vi* 
sita,  e  das  providencias  que  por  elle  ou  pela 
direcção  clinica  foram  adoptadas ; 

8.®  Acompanhar  os  clínicos  na  visita,  e 
tomar  as  notas  sobre  as  dietas  e  medica- 
mentos que  forem  prescríptos,  e  auxiliar  o 
medico  e  fiscal  na  escripturação  respectiva ; 

9.®  Enviar  para  a  secretaria  o  caderno  de 
inscripçSo  depois  de  cada  lançamento ; 

10.®  Verificar  se  entraram  todas  as  dietas 
e  medicamentos  requeridos,  e  também  se 
foram  satisfeitas  as  requisições  extraordiná- 
rias. Havendo  alguma  folta,  lançará  nota  no 
mappa  das  dietas  e  avisará  o  fiscal. 

Art.  79.®  Haverá  em   cada  enfermaria^ 
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alem  dos  cadernos  de  inscripção,  um  livro 
para  diário  Iherapeulico,  ouiro  para  recei- 
tuário, e  impressos  para  requisições  e  guias. 

§  1.*^  Os  cadernos  de  inscripção  que  se- 
rão do  modelo  n.**  2,  são  destinados  aos 
lançamentos  periódicos  das  notas  clinicas  exi- 
gidas pelo  artigo  27.^  n.*'*  7.*»  e  8.* 

§  2.**  No  diário  Iherapeulico  lançará  o  cli- 
nico as  prescripções  relativas  a  cada  doente, 
devendo  especificar  o  modo  de  administração 
dos  medicamentos ;  e,  prescrevendo  banhos, 
deverá  indicar  a  qualidade,  grau  thermico  e 
duração  do  banho.  No  livro  do  receituário 
lançará  por  números  referidos  ao  formulário, 
ou  por  extenso  quando  seja  necessário,  as 
prescripções  dos  medicamentos. 

§  3.**  Os  impressos  são :  tabeliãs  cujos 
modelos  vão  no  fim  do  presente  regulamento, 
para  a  requisição  diária  das  dietas  e  de 
quaesquer  objectos  necessários  ao  serviço 
diuico ;  boletins  de  serviço  nocturno,  boletins 
de  banhos  e  guias  para  a  remoção  dos  cadá- 
veres para  a  casa  mortuária. 

Art.  80.**  Durante  a  noite  estabelecer- 
se-ão,  conforme  os  artigos  33.**  n.**  4."  e 
79.**  n.**  3.^,  rondas  em  todas  as  enferma- 
rias, as  quaes  devem  em  geral  regular-se 
pela  forma  seguinte : 

§  i.**  A  primeira  ronda  será  de  quatro 
horas,  a  contar  da  hora  marcada  no  horário 
de  serviço  para  os  doentes  se  deitarem. 

§  2.**  A  segunda  será  de  Irez  horas,  em 
seguida  á  primeira,  não  devendo  o  empre- 
gado que  faz  esta,  abandonar  o  serviço  sem 
chegar  o  encarregado  da  segunda. 

I  3.**  A  terceira  e  ultima  dura  até  á  hora 
designada  no  horário  de  serviço  para  o  pri- 
meiro toque  da  manhã. 

§  4.**  Antes  de  inslallar  a  primeira  ronda, 
compre  ao  chefe  de  enfermaria  verificar  se 
estão  recolhidos  lodos  os  seus  doentes,  e 
lançar  num  boletim  o  resultado  da  sua  ob- 
servação. Este  boletim  de  serviço  nocturno 
será  enviado  ao  fiscal  invariavelmente  ás 
dez  horas  da  noite,  hora  a  que,  para  este 
effeito,  se  dará  signal  na  sineta  de  serviço. 

§  5.**  As  rondas  são  feitas  indistinctamente 
por  todos  os  empregados  das  enfermarias,  e 
segundo  uma  tabeliã  organizada  pelo  fiscal. 

§  6.**  De  qualquer  injustiça  na  distribui- 
ção deste  serviço,  como  na  de  qualquer  ou- 
tro, podem  08  empregados  recorrer  para  o 
director  clinico,  que  providenciará  com  equi- 
dade. 

§  7.®  O  empregado  que  está  de  ronda 
passeia  pela  enfermaria,  vigia  todos  os  doen- 
tes, principalmente  os  que  reclamam  mais 
cuidados;  e,  em  caso  de  accidenle,  previne 
08  outros  empregados  para  auxilial-o  a  provi- 
denciar. 

§  8.®  Os  empregados,  que  fazem  a  se- 
gunda e  terceira  ronda  devem  ser  poupados 
|H)  serviço  durante  o  dia. 


Art.  81.**  Se  uma  alienada  vier  gravida 
para  o  hospital  e  nelle  tiver  o  parto,  o  dire- 
ctor clinico  dará  as  providencias  necessárias 
para  a  conservação  da  creança,  e  para  o  re- 
gistro do  nascimento  delia. 

Art.  82.**  Os  alienados  indigentes  de  3.' 
classe  poderão  e  deverão  empregar-se  no 
serviço  da  casa-,  nas  officinas  ou  em  trabalhos 
agricolas,  uma  vez  que  isso  aproveite  ao  seu 
tractamenlo  e  condiga  com  as  suas  condições 
e  estado. 

Art.  83."*  Os  alienados,  cujo  trabalho  for 
aproveitado  para  o  estabelecimento,  terão 
gratificações,  cuja  importância  lhes  será  guar- 
dada nos  cofres  da  administração,  revertendo 
em  seu  beneficio,  ou  para  o  fundo  de  bene- 
ficência, se  fallecerem  no  hospital. 

sBcçÂo  in 
Do  regimen  aiimentido 

Art.  84.**  O  regimen  alimentício  dos  alie- 
nados será  proporcionado  á  respectiva  classe, 
e  em  cada  classe  regulado  pelas  indicações 
da  doença. 

Art.  85.**  Os  alienados  validos  de  qual- 
quer classe  snjeitar-se-ão  a  um  regimen 
commum ;  devendo  para  este  eflfeito  formar- 
se  dois  grupos  de  doentes :  ura  dos  de  1  .*  e 
2.*  classe,  e  outro  dos  de  3.*  classe,  regu- 
lados estes  grupos  conforme  o  disposto  no 
artigo  47.'*  §  1.** 

I  único.  Este  regimen  deve  ser  periodica- 
mente modificado,  tendo  em  vista  a  diversi- 
dade possível  na  alimentação.  Cabe  ao  dire- 
ctor clinico  a  determinação  das  tabeliãs  pe- 
riódicas, que  regulam  este  serviço;  não 
devendo  consentir  a  permanência  de  um  re- 
gimen alem  de  trez  mezes.  Na  confecção  das 
novas  tabeliãs,  terá  porem  sempre  em  vista 
a  equivalência  alimentícia  e  económica,  sendo 
sujeitas  ao  mio  da  direcção  económica,  a 
qual  só  poderá  recusal-o  se  houver  augmento 
considerável  de  despeza. 

Ari.  86.°  Havendo  indicações  therapeu- 
ticas  para  um  regimen  especial,  não  subsis- 
tirá a  differença  de  alimentação,  fundada  na 
dislincção  de  classe ;  mas  poderá  o  doente 
ser  alimentado  por  qualquer  das  dietas  desse 
regimen  especial,  sem  soffrer  as  alterações 
periódicas  do  regimen  commum.  Os  clínicos 
das  differentes  enfermarias  prescreverão,  en- 
tre as  dietas  do  regimen  especial,  a  que  jul- 
garem mais  apropriada  ao  tractamenlo. 

Art.  87.°  As  dietas  são  preparadas  em 
conformidade  com  as  tabeliãs  que  vão  anne* 
xas  a  este  regulamento. 

Art.  88.°  As  substancias  alimentares,  com 
que  se  preparam  as  dietas,  serão  sempre 
de  boa  qualidade,  e  eguaes  para  todas  as 
classes. 

Art.  89.°  Aos  doentes  empregados  no  ser- 
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viço  da  casa,  em  trabalhos  agrícolas,  ou  nas 
officinas,  será  abonada  uma  ração  de  vintio 
de  2  decilitros  ao  jantar,  se  for  prescripta 
pelo  clinico  respectivo.  Este  poderá  também 
aogmentar-lhes  a  ração  do  pão  ao  almoço  ou 
à  ceia,  até  ao  máximo  de  250  grammns  de 
pão  de  trigo  ou  350  grammas  de  pão  de  milho. 

Art.  90.®  As  refeições  serão  em  commum, 
nos  respectivos  refeitórios,  e  ás  horas  desi- 
gnadas no  horário  de  serviço.  No  caso  de 
ser  necessária  a  alimentação  individual,  far- 
se-á  nas  condições  mais  convenientes  para 
os  doentes. 

Ari.  91.®  A  alimentação  forçada  será  sem- 
pre feita  pelos  médicos,  os  quaes  neste  caso 
e  análogos  poderão,  a  todas  as  horas  do  dia 
ou  noite,  requisitar  os  alimentos  que  julga- 
rem convenientes. 

SBCÇÂO  IV 

Dos  banhos 

Art.  92.®  Alem  dos  banhos  therapeutícos, 
será  obrigatório  o  uso  de  banhos  hygienicos, 
que  serão  administrados  regularmente  a  toda 
a  população  doente,  em  harmonia  com  o  re- 
gulamento especial  desta  repartição,  que  será 
opportunamente  elaborado  pela  direcção  cli- 
nica, em  vista  das  necessidades  do  serviço. 

Art.  93.®  Um  chefe  de  enfermaria,  por 
turno,  será  encarregado  de  regular  a  admi- 
nistração dos  banhos,  na  repartição  central 
de  cada  divisão  sexual. 

Art.  94.®  O  encarregado  de  regular  este 
serviço  receberá  das  enfermarias  um  bole- 
tim dos  banhos  a  administrar  aos  doentes  e 
dar-lbe-á  exacto  cumprimento. 

Art.  95.®  Terminado  o  serviço  balnear  de 
cada  dia,  o  encarregado  de  o  dirigir  en- 
viará para  a  secretaria  o  boletim  de  banhos, 
com  a  nota  assignada  de  saiisfetto  ou  com 
a  de  não  satisfeito,  e  declaração  do  motivo. 

Art.  96.®  Na  repartição  central,  poder- 
se-ão  dar  banhos  pagos  a  externos,  uma 
vez  que  haja  agua,  que  exceda  a  media  ne- 
cessária para  os  diversos  ramos  de  serviço 
hospitalar. 

§  único.  Uma  tabeliã  indicará  os  preços  e 
as  condições  em  que  podem  facultar-se  estes 
banhoa. 

8ICÇA0  v 

Do  serviço  religioso 

Art.  97.®  O  serviço  religioso  é  desempe- 
nhado pelo  capellão  do  estabelecimento,  a 
quem  incumbe,  alem  do  mais  que  se  acha 
disposto  no  artigo  36.® : 

1.®  Superintender  no  arranjo  e  asseio  da 
expelia,  e  na  arrecadação  e  conservação  dos 
paramentos  e  mais  objectos  usados  no  culto 
caihoUco; 


2.®  Dizer  missa  na  capella  do  edifício  á 
hora  indicada  pelo  director  clinico:  1.®,  no 
dia  24  de  março,  anniversario  do  falleci- 
menlo  do  benemérito  conde  de  Ferreira, 
por  cuja  intenção  deverá  celebrar- se  nesse 
dia ;  2.®,  todos  os  domingos  e  mais  dias 
santificados; 

3.®  Ouvir  de  confissão  e  dar  a  commu- 
nhão  a  todos  os  doentes,  que  reclamarem 
estes  sacramentos,  com  auctorisação  dos  cli- 
uicos;  e  bem  assim  a  todos  os  empregados 
que  a  elle  se  dirigirem  para  o  mesmo  fim; 

4.®  Fazer  a  encommendação  dos  cadáveres 
na  casa  morluaria ; 

o.**  Apresentar-se  promptamenle  nas  en- 
fermarias ou  outras  repartições  em  que  se- 
jam pedidos  quaesquer  soccorros  espirituaes, 
auctorisados  pelos  médicos  e  que  o  capellão 
julgue  poder  ministrar ; 

6.®  Fazer  o  registro  dos  óbitos  dos  doentes. 

I  único.  A  hora  da  missa  será  fixada  de- 
pois de  completamente  executadas  as  dispo- 
sições dos  artigos  63.®  a  65.®  e  não  compli- 
cando com  a  primeira  refeição. 

Art.  98.®  Caso  falleça  algum  alienado,  cuja 
religião  não  seja  a  catliolica,  e  haja  pessoa 
interessada  que  pretenda  encommendar  o 
cadáver  com  praticas  religiosas  conformes  à 
sua  crença,  será  para  esse  fim  permiltida  a 
entrada  do  ministro  de  qualquer  culto,  de- 
vendo neste  caso  o  director  clinico  ou  em- 
pregado que  o  represente  assistir  continua- 
damente ao  acto  religioso. 

CAPITULO  III 
Da  saida  dos  doentes  e  dos  óbitos 

SECÇÃO  I 

Da  saida  dos  doentes  e  do  fundo  de  beneficência 

Art.  99.®  A  saidâ  immediata  de  um  alie- 
nado pode  ser  requerida  por  um  particular 
ao  director  clinico,  ordenada  pela  auctoridada 
ou  derminada  pelo  próprio  director  clinico. 

§  1 .®  O  alludido  particular  pode  ser  a  pes- 
soa interessada  que  requereu  a  admissão, 
ou  outra  com  qualidade  legal  para  represen- 
tal-a ;  e  deve  instruir  o  seu  requerimento 
com  os  documentos  necessários. 

§  2.®  A  saida  de  um  alienado,  não  retido 
por  ordem  da  auctoridade,  pode  também  ser 
requerida  por  qualquer  pessoa  que  instrua  a 
sua  petição  com  attestados  de  dois  médicos, 
cuja  escolha  seja  approvada  pelo  governador 
civil  do  Porto,  e  que  certifiquem  a  cura,  ou 
que  o  alienado  pode  ser  posto  em  liberdade, 
sem  perigo  para  elle  nem  para  a  socie- 
dade. 

I  3.®  O  director  clinico  dará  alta  aos  doen- 
tes curados,  e  os  fará  sair  depois  de  ter 
participado  com  antecedência  a  nacessidadQ 
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da  saida.  á  pessoa  ou  aucloridade,  que  re- 
quereu ou  ordenou  a  admissão.  Ao  alienado 
indigente,  sem  família  ou  pessoa  que  por 
elle  se  interesse,  procurará,  de  accôrdo  cora 
a  direcção  económica,  empregal-o  no  serviço 
da  casa ;  ou,  não  sendo  isso  possível  ou  con- 
veniente, empregará  os  meios  mais  eíBcazes 
para  dar-lhe  uma  collocação  que  lhe  asse- 
gure os  meios  de  subsistência,  e  evite, 
quanto  possível,  que  elle  se  colloque  em  con- 
dições difficeis,  que  façam  reaccender  a  lou- 
cura. Uma  ix)a  organização  destes  soccorros, 
meio  valioso  de  obstar  ás  recidivas  tão  fataes 
nestas  moléstias,  merecerá  a  consideração  do 
director  clinico  e  direcção  económica,  que 
deverão  instruir-se  de  todas  as  circumstan- 
cias  locaes,  para  facilmente  cumprirem  com 
caridade  eíTicaz  esta  importante  parte  dos 
seus  altos  deveres. 

§  4.**  A  aucloridade  administrativa,  repre- 
sentada pelo  governador  civil  do  Porto,  na 
qualidade  de  delegado  do  governo  e  de  func- 
cíonario  policial,  pode  ordenar  sob  a  sua  re- 
sponsabilidade a  saída  immediata  de  qualquer 
alienado,  que  julgue  arbitraria  ou  inconve- 
nientemente relido.  Neste  e  em  todos  os  casos 
análogos,  incluindo  o  do  §  2.®  deste  artigo, 
poderá  o  director  clinico  recorrer  para  o  go- 
verno, se  achar  infundada  ou  inconveniente 
qualquer  ordem  dos  que,  nos  termos  deste 
regulamento,  inspeccionam  seus  aclos. 

Ari.  100.^  Alem  das  saidas  e  altas  defini- 
tivas poderá  o  director  clinico  permittir,  e 
deverá  em  alguns  casos  aconselhar  saidas 
de  ensaio,  no  período  de  convalescença ;  de- 
vendo, neste  caso,  insistir  mais  particular- 
mente nos  cuidados  de  que  deve  ser  cercado 
o  doente  fora  do  hospital. 

Art.  101  .<*  A  pessoa  que  requerer  a  saida 
de  um  alienado,  assignará  termo  em  que  de- 
clare receber  o  doente  e  responsabilisar-se 
por  elle;  e  com  esse  termo  será  entregue 
o  doente,  ficando  arcbívados  o  requerimento 
para  a  saida,  e  todos  os  documentos  que  o 
acompanharem. 

§  único.  Se  o  requerente  não  souber  es- 
crever, terá  de  apresentar  um  termo  aná- 
logo ao  exigido  no  artigo  51.**  n."  1.*,  para 
a  admissão. 

Art.  102.®  O  director  clinico  poderá  re- 
cusar a  saida  de  qualquer  alienado,  que  por 
seu  estado  de  exaltação,  ou  qualidade  de 
loucura,  possa  ir  perturbar  a  ordem  ou  se- 
gurança publicas.  Neste  caso,  participará 
ao  governador  civil  do  Porto  os  motivos  da 
recusa;  e  só  entregará  o  doente,  quando 
ao  requerimento  se  juncte  ordem  daquelle 
magistrado,  posterior  á  participação  refe- 
rida. 

Art.  103.®  No  livro  das  admissões,  será 
}ançada  a  nota  de  saida,  com  menção  espe- 
cificada das  peças  do  processo  respectivo. 
^  Art.  104.''  A  fim  de  auxiliar  os  doentes 


que  recebem  alta  e  por  sua  indigência  ca 
absoluta  falta  de  protecção  não  dispõem  de 
meios  para  occorrerem  ás  primeiras  neces- 
sidades, emquanto  não  conseguem  trabalho, 
é  creado  um  fundo  de  beneficência,  formado 
pelas  seguintes  receitas : 

1.*  20  por  cento  do  rendimento  dos  ba- 
nhos vendidos  a  pessoas  estranhas  ao  esta- 
belecimento ; 

2.*  Os  emolumentos  pagos  por  quaesquer 
certidões  passadas  no  hospital ; 

3.*  O  producto  dos  espólios  dos  doentes 
fallecídos  nos  termos  do  artigo  110.®  e  sea 
regulamento ; 

4.*  As  quantias  legadas  ou  dadas  com  esse 
intuito  especificado  pelos  visitantes  ou  quaes- 
quer outros  bemfeitores ; 

5.*  A  verba  que  para  este  fim  for  annual- 
mente  votada  no  orçamento  geral  do  hospital 
pela  mesa  administradora,  tendo  em  consi- 
deração o  maior  ou  menor  rendimento  pro- 
veniente das  receitas  do  fundo  de  benefi- 
cência ; 

6.'  As  gratificações  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 83.®  quando  occorrer  o  fallecimento  do 
alienado  a  quem  pertencerem. 

I  1.®  Para  arrecadar  os  donativos  dos  visi- 
tantes do  hospital  para  o  fundo  de  benefi- 
cência existirá  na  sala  de  entrada  uma  caixa» 
tendo  duas  chaves,  das  quaes  uma  ficará  em 
poder  do  fiel  de  fazenda  e  outra  da  direcção 
económica. 

§  2.®  Um  livro  lexistente  na  mesma  sala 
mencionará  os  nomes  das  pessoas  que  te- 
nham contribuído  para  o  fundo  de  benefi- 
cência. 

Art.  105.®  A  collocação  das  quantias  qae 
constituem  o  fundo  de  beneficência  pertence 
á  direcção  económica. 

§  único.  A  mesma  direcção  económica 
ordenará  o  levantamento  das  quantias  a  en- 
tregar a  cada  convalescente  e  ouvido  o  dire- 
ctor clinico  fixará  a  importância  do  soccorro. 


SECÇÃO  II 

Dos  óbitos 

Art.  106.®  Haverá  no  estabelecimento  uma 
casa  mortuária  destinada:  1.®  a  deposito  de 
cadáveres  durante  as  vinte  e  quatro  horas 
prescriptas  nas  leis  para  evitar  os  perigos  de 
morte  apparente,  e  2.®  a  autopsias  e  ana- 
lyses  demoradas  das  peças  cadavéricas. 

%  único.  A  casa  mortuária  terá  trez  repar- 
tições :  deposito  com  todas  as  condições  in- 
dispensáveis para  soccorrer-se  de  prompto  o 
individuo  apparentemente  morto;  pavilhão 
anatómico,  convenientemente  installado  para 
se  fazerem  as  autopsias  com  possibilidade  de 
boa  apreciação  dos  factos  anatomo-patholo- 
gícos,  explicativos  da  morte  e  da  doença ;  9 
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gabinete  annexo  a  este,  para  os  estudos  es- 
peciaes  que  servem  de  base  à  pathologia 
oienlal 

Ari.  i07.**  Incumbe  ao  guarda  da  casa 
mortuária,  alem  do  disposto  no  artigo  39.**, 
executar,  sob  as  ordens  da  direcção  clinic«, 
o  serviço  dessa  casa,  e  em  especial : 

1.®  Receber  os  cadáveres  que  vierem 
acompanhados  da  guia  competente,  collo- 
cal-os  nos  leitos,  e  pôr-lhes  os  apparelhos 
annuncíadores  de  qualquer  movimento ; 

2.**  Não  abandonar  cadáver  algum  du- 
rante as  vinte  e  quatro  horas  legaes,  ou 
mesmo  depois  delias,  se  receber  ordem 
para  isso  de  algum  medico  da  casa ; 

S.**  Dando-se  algum  facto,  que  denuncie 
morte  apparenle,  avisar  immedialamcnte  o 
fiscal,  servindo-se  para  isso  dos  meios  de 
communicação  qife  terá  á  mão,  e  não  des- 
amparando por  forma  alguma  o  individuo 
suspeito  de  morte  apparenle ; 

4.®  Regular  e  auxiliar  o  transporte  dos 
cadáveres  para  a  repartição  das  autopsias, 
e  preparal-os  segundo  as  ordens  que  lhe 
forem  dadas  pela  direcção  clinica ; 

5.®  Ajudar  os  clínicos  nas  autopsias,  bem 
como  fazer-lhes  todo  o  serviço  que  lhe  orde- 
uarem,  no  gabinete  de  estudo ; 

6.®  Regular  a  expedição  dos  cadáveres 
autopsiados  para  o  cemitério ; 

7.**  Fazer  a  limpeza  de  toda  a  casa  e  do 
material  empregado. 

§  único.  Dado  qualquer  dos  casos  a  que 
se  referem  os  n.***  ±.®  e  3.®  deste  artigo,  o 
serviço  de  vigilância  será  regulado  pelo  di- 
reclor  clinico  entre  o  guarda  da  casa  mor- 
tuária e  mais  dois  empregados,  de  modo  a 
haver  os  intervallos  de  descanço  necessá- 
rios, sem  prejuizo  da  escrupulosa  vigilância 
requerida. 

Art.  108.®  As  despezas  da  casa  mortuária 
serão  feitas  á  custa  de  uma  verba  orçamen- 
tal não  inferior  a  200^000  réis,  que  en- 
trará num  capitulo  da  despeza  do  orçamento 
geral,  sob  o  nome  de  dotação  da  casa  mor- 
tuária. 

§  1.®  Esta  verba  sairá  dos  rendimentos 
do  hospilal,  ao  passo  que  for- sendo  neces- 
sária, por  meio  de  requisições  do  director 
clinico  á  direcção  económica. 

I  2.®  Estas  requisições  serão  justiflcadas, 
depois  de  satisfeitas,  com  documentos  le- 
gaes da  despeza,  e  serão  lançadas  em  livro 
especial,  com  menção  dos  documentos,  que 
serão  archivados  ordenadamente  na.  secre- 
taria. 

§  3.®  Haverá  um  livro  especial  para  o  re- 
gistro das  autopsias. 

Art.  109.®  Em  caso  de  fallecimento  no 
hospital,  o  director ,  clinico  dará  os  escla- 
recimentos necessários  para  o  registro  do 
óbito;  e  se  o  fallecimento  for  resultado  de 
^uicidio  ou  assassinato,  participará  imme- 


dialamenie  o  fado  á  auctoridade  judiciaria 
para  esta  proceder  ao  competente  exame  de 
corpo  de  delicio. 

Art.  lio.''  Os  espólios  (roupas  e  quaes- 
quer  outros  objectos  de  uso  commum)  exis- 
tentes no  hospital,  de  doentes  ahi  faliecidos, 
pertencem,  em  conformidade  das  leis,  aos 
herdeiros  delles ;  mas  não  poderão  levan- 
tal-os  sem  pagarem  ao  hospilal  as  pensões 
em  divida,  se  o  fallecido  for  pensionista,  ou 
a  despeza,  á  razão  de  300  réis  diários,  se 
elle  for  indigente. 

§  1.®  Um  regulamento  especial  disporá  o 
processo  que  se  deve  seguir  nesta  liqui- 
dação. 

§  2.®  Todo  o  espolio  que  não  for  recla- 
mado dentro  de  um  anno  depois  do  falleci- 
mento do  doente  a  que  pertencer,  reverterá 
em  beneficio  do  hospital. 

CAPITULO  IV 
Da  policia  geral  do  estabelecimento 

Art.  m.°  As  visitas  ao  estabelecimento 
poderão  ser  concedidas  pelo  director  clinico 
ou  pela  direcção  económica,  mas  a  admissão 
nas  enfermarias  está  dependente,  da  auctori- 
sação  do  director  clinico. 

I  único.  É  expressamente  prohibido  á  pes- 
soa que  visitar  o  estabelecimento  dirigir-se 
aos  alienados  a  menos  que  tenha  previa  li- 
cença do  director. 

Art.  112.®  As  visitas  aos  doentes  podem 
ser  concedidas  somente  pelo  director  clinico, 
a  quem  ingumbe  designar  o  logar,  dias  e 
horas  das  visitas  ordinárias. 

Art.  113.''  Quando  as  visitas  a  doentes  se 
façam  nas  enfermarias,  devem  os  enfer- 
meiros acompanhar  os  visitantes,  e  evitar 
com  particular  cuidado  que  os  doentes  re- 
cebam delles  qualquer  alimento  ou  outro 
objecto. 

Art.  lU.*»  Não  sendo  permiltida  a  visita 
a  algum  doente,  o  director  clinico  é  obri- 
gado a  dar  por  escriplo  os  motivos  da  re- 
cusa, se  isto  lhe  for  exigido  por  pessoa 
interessada  pelo  doente.  Neste  caso,  e  em 
todos  os  mais,  poderá  o  visitante  saber  na 
secretaria  o  estado  e  condições  do  doente. 

Art.  115.**  Ê  permiltida  a  correspondên- 
cia dos  alienados  com  pessoas  de  famiUa  e 
com  o  requerente  da  admissão. 

§  único.  Cumpre  porem  ao  director  cli- 
nico evitar  com  escrúpulo  que  a  liberdade 
concedida  neste  artigo  vá  oíTender  a  morali- 
dade ou  levar  desassocego  ás  pessoas  a 
quem  os  doentes  se  dirijam,  e,  para  este 
fim,  é-ihe  permiltido,  nos  casos  duvidosos, 
o  exame  da  correspondência,  que  só  é  con- 
cedida como  garaiitia  da  liberdade  e  bom 
traclamento  dos  doentes. 

Art.  116.'^  Pelo  contrario  não  sçfà  enlre^ 
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gue  aos  alienados  a  correspondência  que 
Jhes  venha  dirigida  sem  prévio  exame  do 
director  clinico.  Exceplua-se  a  correspon- 
dência vinda  de  pessoa  de  familia,  que 
tenha  pedido  essa  faculdade,  e  ainda  neste 
caso  o  director  clinico,  se  o  julgar  conve- 
niente, poderá  retel-a,  mas  não  abril-a. 

I  único.  A  fim  de  não  ser  aproveitada 
por  pessoa  estranha  a  faculdade  concedida 
neste  artigo  ás  pessoas  de  familia,  exigir- 
se-á  que  fique  na  secretaria,  conveniente- 
mente archivado,  um  bilhete  em  que  a  pes- 
soa que  deseje  corresponder- se  com  o  alie- 
nado, escreva  o  nome  desle,  e  a  direcção 
das  cartas. 

Art.  117.**  A  porta  principal  do  edifício, 
bem  como  a  do  jardim  da  frente,  fechar- 
se-ão  à  noite,  e  durante  o  dia  estarão  guar- 
dadas pelos  empregados  mencionados  nos 
artigos  38.**  e  40.**,  aos  quaes  cumpre  muito 
particularmente  impedir  a  saida  de  algum 
alienado  que  se  tenha  evadido  das  enfer- 
marias. 

Art.  118.®  Nenhum  empregado  poderá  en- 
trar nas  repartições  do  eslabelecimenlo,  a 
não  ser  no  cumprimento  dos  seus  deveres. 

Ari.  119.**  O  fiscal  não  poderá,  depois  da 
hora  marcada  para  os  doentes  se  deitarem, 
entrar  nas  enfermarias  de  mulheres  sem  se 
fazer  acompanhar  durante  toda  a  visita  por 
outro  empregado. 

Ari.  120.®  Os  doentes  indigentes  de  3.* 
classe  usarão  de  uniforme. 

CAPITULO  V 

Gratificações  aos  empregados  e  caixa  económica 
do  serviço  clinico 

Art.  121.®  Haverá,  conforme  os  artigos 
seguintes,  gratificações  ordinárias  e  extra- 
ordinárias para  empregados  que  desempe- 
nharem com  probidade,  effectividade  e  zelo 
as  suas  obrigações  regulamentares,  bem 
como  para  os  que  se  distinguirem  por  actos 
de  valor  e  humanidade  em  beneficio  dos 
doentes,  ou  em  trabalhos  scientificos  à  alie- 
nação mental. 

Art.  122.®  As  gratificações  ordinárias  são 
para  todos  os  seguintes  empregados  dos  ser- 
viços technicos:  o  fiscal  do  serviço  clinico, 
os  enfermeiros  e  seus  ajudantes  de  ambos 
os  sexos,  e  os  creados  e  creadas,  cujo  ser- 
viço único  ou  pelo  menos  principal  seja  in- 
terno nas  enfermarias  definidas  no  artigo 
60.®  Consistirão  em  augmentos  periódicos 
dos  vencimentos  na  forma  seguinte : 

I  1.®  Ao  empregado  com  cinco  annos  de 
serviço  eflectivo,  probo,  zeloso  e  sem  ne- 
nhuma nota  má,  será  concedido  o  augmento 
de  5  por  cento  sobre  o  vencimento  que  lhe 
correspondia  no  começo  desse  periodo  de 
t^nco  annos. 


§  2.®  Por  egual  serviço  num  periodo  se- 
guinte de  cinco  annos  será  concedido  novo 
augmenlo  de  5  por  cento  do  primitivo  ven- 
cimento; e  o  mesmo  acontecerá  no  fim  de 
egual  periodo. 

I  3.®  Cumpre  ao  direclor  clinico  enviar 
no  fim  daquelles  períodos,  á  mesa  admi- 
nistradora, a  relação  dos  empregados  qoe 
adquiriram  direito  a  augmento  de  venci- 
mento. 

I  4.®  A  nota  má  no  serviço  inutilisa  para 
gratificação  ordinária  o  tempo  anterior ;  mas 
não  inhabilita  para  num  subsequente  pe- 
riodo adquirir  a  gratificação  correspondente 
para  se  lhes  poder  applicar  a  doutrina  dos 
paragraphos  precedentes. 

§  5.®  Aos  gratificados  concederá  a  mesa 
administradora  uma  medalha,  que  elles  de- 
verão trazer  ao  peito  dentro  do  estabeleci- 
mento, e  que  designará  os  annos  do  serviço 
do  gratificado. 

Art.  123.®  A  mesa  administradora  pode 
conceder  gratificações  extraordinárias  a  to- 
dos os  empregados  do  hospital,  exceptuado 
o  director  clinico,  precedendo  informação  da 
direcção  económica  para  os  empregados  nos 
serviços  administrativos  e  económicas,  e  do 
mesmo  director,  para  os  empregados  nos 
serviços  technicos.  Demais  poderá  o  dire- 
ctor clinico,  de  accôrdo  com  a  direcção  eco- 
nómica, conceder  gratificações  extraordiná- 
rias aos  empregados  do  serviço  interno  das 
enfermarias,  incluindo  o  fiscal. 

§  uníco.  As  gratificações  extraordinárias 
concedidas  pela  mesa  administradora,  saem 
dos  rendimentos  do  hospital;  e  as  conce- 
didas pelo  direclor  clinico  saem  exclusiva- 
mente de  um  fundo  especial  denominado — 
caixa  económica  do  serviço  clinico. 

Art.  124.®  A  dieta  caixa  económica  é  ex- 
clusivamente para  o  fiscal  do  serviço  clinico, 
enfermeiros,  enfermeiras,  ajudantes  daquelles 
e  destas,  creados  e  creadas  cujo  serviço  único 
ou  pelo  menos  principal  seja  dentro  das  en- 
fermarias; e  será  formada  com  as  seguintes 
receitas : 

1.®  Todas  as  multas  lançadas  nos  termos 
desle  regulamento ; 

2.®  As  entradas  pagas  pelos  doentes  pen- 
sionistas e  exigidas  para  este  fim  no  artigo 
47.®  i  2.®; 

3.®  30  por  cento  do  rendimento  dos  ba- 
nhos vendidos  a  pessoas  estranhas  ao  esta- 
belecimento ; 

4.®  1  por  cento  dos  vencimentos  dos  em- 
pregados a  que  aproveita  a  caixa  econó- 
mica; 

5.®  Todos  os  donativos  ofiferecidos  para 
este  destino  pelos  doentes,  quando  saem, 
ou  quaesquer  outras  pessoas ; 

6.®  */«  por  cento  do  producto  líquido  do 
trabalho  das  officinas  dos  alienados  de  3/ 
classe ; 
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7.®  As  gratificações  que  os  visitantes  qiii- 
zerem  dar  e  entrarem  para  a  caixa  econó- 
mica nos  termos  do  artigo  43.^ 

An.  128.*^  Ao  secretario  cumpre  fazer, 
com  escrúpulo,  a  escripturação  da  caixa  eco- 
nómica, devendo  adoptar  as  seguintes  dispo- 
sições : 

§  1."  Enviará  mensalmente  á  mesa  admi- 
nistradoia  uma  nota  das  multas  e  de  todos 
os  mais  artigos  de  receita  para  o  fundo  da 
caixa,  devendo  para  esse  fim  colher  as  ne- 
cessárias informações  dos  respectivos  empre- 
gados. 

I  2.®  Egualmenle  enviará  á  mesa  adminis- 
tradora as  receitas  da  caixa  apuradas  no 
estabelecimento,  e  a  nota  mensal  das  gratifi- 
cações concedidas,  que  nos  termos  deste 
regulamento,  saem  do  fundo  da  caixa  econó- 
mica. 

Art.  i26.°  A  guarda  dos  fundos  da  caixa 
económica  pertence  á  mesa  administradora, 
que  deverá  ter  uma  escripturação  especial, 
sulllcientemente  clara  e  homologa  á  da  se- 
cretaria, por  forma  a  poder-se  conferir  com 
facilidade. 

An.  127.°  Á  mesa  administradora  cumpre 
ordenar  e  regular  a  collocaçâo  dos  fundos  da 
caixa  económica,  e  ao  director  clinico  assi- 
gnar  as  guias  do  levantamento  das  quantias 
necessárias  para  as  gratificações  extraordi- 
nárias, em  conformidade  com  o  artigo  123.*^ 

§  único.  Quando  qualquer  dos  empregados 
referidos  no  artigo  124.°  deseje  relirar-se  do 
estabelecimento,  pode  requerer  que  lhe  seja 
entregue  a  somma  dos  descontos  feitos  nos 
seus  vencimentos  e  entrados  na  caixa  econó- 
mica, segundo  o  disposto  no  artigo  124.° 
n.°  4.°  Isto  quando  saia  sem  nota  de  máu 
serviço ;  pois,  no  caso  contrario,  considerar- 
se-á  a  perda  daquella  somma  como  multa 
imposta  ao  máu  serviço. 

CAPITULO  VI 
Disposições  penaes  e  licenças 

Art.  128.°  O  máu  serviço  dos  empregados 
pode  ser  reprimido  com  uma  destas  penas  : 
reprehensâo  ou  aviso;  multa  por  perda  de 
vencimento  e  demissão. 

Art.  129.°  A  pena  de  reprehensâo  ou  aviso 
será  applicada  a  faltas  leves,  e  poderá  ser 
imposta  pelo  director  clinico  a  qualquer  em- 
pregado ;  por  qualquer  chefe  de  serviço  aos 
seus  subordinados  ou  responsáveis  para  com 
elle ;  e  pela  direcção  económica  aos  empre- 
gados dos  serviços  administrativos  e  econó- 
micos. 

§  único.  Quando  applicada  pelo  director 
clinico  ou  pela  direcção  económica,  será 
annotada  no  livro  do  registro  do  serviço  dos 
empregados,  com  declaração  da  falta  a  que 
foi  applicada. 


Art.  130.°  A  pena  de  multa  por  perda  de 
vencimento  variará  desde  a  perda  do  venci- 
mento de  meio  dia  até  ao  de  quatro  dias;  e 
só  poderá  exceder  este  máximo  no  caso  pre- 
visto no  artigo  seguinte.  Cabe  no  caso  de 
reincidência  em  faltas  annotadas  conforme  o 
artigo  anterior,  e  também  nas  de  gravidade 
seguintes  —  altercação  com  outros  emprega- 
dos—não execução  injustificada  de  serviço 
de  obrigação — jogo  de  qualquer  natureza  — 
leve  e  primeira  falta  de  respeito  aos  supe- 
riores, l^ode  ser  proposta  por  qualquer  chefe 
de  serviço,  em  relação  aos  seus  subordinados 
ou  responsáveis  para  com  elle ;  e  pelo  dire- 
ctor clinico,  em  relação  aos  empregados  dos 
serviços  administrativos  e  económicos.  A  sua 
imposição  pertence  ao  director  clinico,  em 
relação  a  todos  os  empregados  dos  serviços 
technicos ;  e  á  direcção  económica,  em  rela- 
ção a  todos  os  empregados  dos  serviços  ad- 
ministrativos e  económicos. 

Art.  131.°  O  empregado  de  qualquer  cate- 
goria, que  sem  licença  nem  motivo  justificado 
e  por  tempo  inferior  a  oito  dias,  faltar  ao 
serviço  que  lhe  cumpre  desempenhar,  perde 
os  seus  vencimentos  durante  esse  tempo» 
podendo  a  pena  ser  aggravada  quando  occor- 
ram  circumstancias  que  o  justifiquem.  Se  o 
empregado  for  dos  serviços  technicos,  per- 
tence ao  director  clinico  apreciar  a  justinca- 
ção  da  falta,  e  determinar  quem  ha  de  fazer 
o  serviço  do  empregado  remisso.  O  mesmo 
pertence  á  direcção  económica,  se  o  empre- 
gado for  dos  serviços  administrativos  e  eco- 
nómicos ;  mas  o  director  clinico,  na  ausência 
da  direcção  económica,  providenciará  provi- 
soriamente para  que  o  serviço  não  soffra,  e 
participará  á  mesma  a  falta  occorrida  e  como 
foi  mandada  supprir. 

Art.  132.°  São  motivo  de  suspensão  com 
perda  de  vencimento,  a  reincidência  em  fal- 
tas punidas  com  essa  perda ;  a  occultação 
aos  superiores  de  faltas  de  empregados  su- 
bordinados ao  occultante  ou  responsáveis 
para  com  elle;  a  infracção  da  prohibição 
feita  no  artigo  43.° ;  e  quaesquer  outras  fal- 
tas de  gravidade  tal,  que  para  repressão 
delias  sejam  leves  as  penas  anteriores,  e  ex- 
cessiva a  de  demissão. 

Art.  133.°  São  motivos  de  demissão: 

1.°  Qualquer  espécie  de  subtracção  ao 
estabelecimento,  ou  aos  doentes,  ou  aos  em- 
pregados, ou  aos  espólios  de  fallecidos ; 

2.°  Offensa  corporal  dos  doentes,  ou  máu 
tractamento  habitual  delles ; 

3.°  Desobediência  e  insubordinação  contra 
os  superiores ; 

4.°  Desordem  com  empregados  dentro  do 
estabelecimento,  se  for  acompanhada  de  oflfensa 
corporal ; 

5.°  Embriaguez  mais  ou  menos  repelida, 
ou  ainda  por  uma  só  vez,  -se  der  escândalo ; 

6.°  Desleixo  habitual;  ou  falta  de  aptidS^ 
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intelleclual  ou  physica  para  o  conveniente 
desempenho  do  emprego ; 

7.**  Comportamento  que  affecte  o  decoro 
do  estabelecimento  ou  cause  a  este  prejuízos 
graves ; 

8."  Reincidência  em  falta  de  respeito  aos 
superiores ; 

9.®  Falta  ao  serviço  do  logar  sem  licença 
nem  motivos  justificados,  por  oito  ou  mais 
dias  ; 

10.**  Quaesquer  outros  fados  subversivos 
da  ordem,  e  com  a  gravidade  dos  que  ficam 
mencionados. 

Ari.  134.**  A  pena  de  suspensão  com  perda 
de  vencimento  e  a  de  demissão  aos  chefes 
de  serviço  ou  empregados  superiores  não 
serão  impostas  senão  depois  de  ser  dada  ao 
arguido  uma  nota  escripta  da  arguição,  de 
se  lhe  conceder  um  praso  de  trez  a  oilo  dias 
para  elle  apresentar,  querendo,  a  sua  defesa 
escripta,  e  fazerem-se  as  averiguações  ne- 
cessárias. 

§  1.**  A  imposição  das  mesmas  penas  in- 
cumbe ao  director  clinico  a  respeito  dos  em- 
pregados de  sua  nomeação;  á  direcção  eco- 
nómica a  respeito  dos  empregados  de  no- 
meação delia ;  e  â  mesa  administradora  com 
relação  aos  outros,  sobre  proposta  do  dire- 
ctor clinico  ou  da  direcção  económica. 

§  2.**  A  pena  de  multa  e  a  de  suspensão 
com  perda  de  vencimento,  serão  notificadas 
por  escripto  áquelles  a  quem  forem  applica- 
das,  e  delias  se  tomará  nota  no  livro  do  ser- 
viço dos  empregados. 

§  3.**  Os  empregados  inferiores  e  os  cria- 
dos poderão  ser  despedidos  do  serviço, 
quando  assim  convenha  ao  mesmo. 

Art.  135.**  Quando  se  julgue  conveniente 
para  a  exactidão  de  averiguações  sobre  o 
serviço  de  algum  empregado,  que  este  seja 
afastado  delle  até  se  fazerem  aquellas  averi- 
guações, poderá  esse  empregado  ser  dispen- 
sado do  serviço  e  até  obrigado  a  retirar-se 
do  hospital.  A  faculdade  concedida  neste 
artigo  poderá  ser  usada  segundo  as  distin- 
cções  feitas  no  §  1.**  do  artigo  anterior,  pelo 
director  clinico,  pela  direcção  económica  ou 
pela  mesa  administradora. 

Art.  136.**  O  empregado  que  substituir 
faltas  de  outro  receberá  o  vencimento  per- 
dido i>or  este;  e  se  esta  perda  não  vier  a 
realisar-se  por  se*  julgarem  justificadas  as 
faltas,  lerá  uma  gratificação  proposta  se- 
gundo as  dislincções  feitas  no  artigo  134.** 
§  ^.^  pelo  director  clinico  ou  pela  direcção 
económica,  e  determinada  pela  mesa  admi- 
nistradora. 

Ari.  137.**  As  licenças  sem  perda  de  ven- 
cimento até  trez  dias  podem  ser  concedidas 
pelo  director  clinico  a  todos  os  empregados 
do  hospital. 

Art.  138.**  As  licenças  sem  perda  de  ven- 
cimento de  mais  de  trez  dias,  mas  não  exce- 


dendo oilo,  podem  ser  concedidas  pela  dire- 
cção económica,  ouvido  o  director  clinico 
quando  o  empregado  seja  do  serviço  clinico. 

Art.  139.**  As  licenças  com  ou  sem  perda 
de  vencimento  de  mais  de  oilo  dias,  só  po- 
dem ser  concedidas  pela  mesa  administra- 
dora, precedendo  informação  do  director  cli- 
nico ou  da  direcção  económica,  segundo  se 
tractar  do  pessoal  do  serviço  clinico  ou  eco- 
nómico. 

Art.  140.**  As  licenças  por  motivos  de 
doença  não  implicam  desconto  nos  venci- 
mentos do  empregado  licenciado  até  ao 
praso  de  trez  mezes ;  alem  deste  praso  sof- 
frerá  o  empregado,  qualquer  que  seja  a  sua 
categoria,  a  |)erda  de  um  terço  do  orde- 
nado, a  menos  que  a  mesa  não  delibere  o 
contrario. 

§  único.  Se  ao  fim  de  seis  mezes  a  doença 
for  declarada  incurável  por  uma  conferencia 
medica  de  nomeação  da  mesa  e  tiver  sido 
contrahida  no  exercicio  das  funcções  hospita- 
lares por  empregado  dos  que  não  aproveitam 
com  a  caixa  de  |)ensôes,  a  mesa  deliberará, 
ouvido  o  director  clinico  ou  a  direcção  eco- 
nómica, segimdo  a  categoria  do  doente,  sobre 
a  pensão  que  a  liiulo  de  reforma  ou  de  re- 
conhecimenio  de  serviços  prestados,  deverá 
ser  estabelecida  ao  empregado. 

Ari.  141.**  Até  quatro  dias  de  ausência, 
seguidos  ou  interpolados,  em  cada  mez,  não 
solfrerá  o  director  clinico  desconto  de  venci- 
mentos, fazendo-se  substituir  pelo  medico 
adjuuclo  ou,  na  falta  deste,  pelo  medico  re- 
sidente. Alem  de  quatro  dias  não  poderá  o 
director  clinico  ausontar-se  do  serviço  sem 
licença  da  mesa  administradora. 

Art.  142.**  Os  empregados  internos  têm 
direito  a  tractamento  gratuito  no  hospital  ou 
suas  dependências. 

Art.  143.**  Considera-se  abandonado  o  lo- 
gar de  que  um  empregado  se  ausente  sem 
licença,  excepto  se  no  praso  de  quinze  dias 
justificar  plenamente  essa  ausência. 

CAPITULO  VII 
Da  consulta  externa 

Art.  144.**  A  fim  de  soccorrer  alienados 
indigentes  que  não  tenham  logar  no  hospi- 
tal, e  ainda  nevropalhas  lambem  indigentes» 
cujas  affecções  possam  conduzir  á  loucura,  é 
creada  uma  cmsuUa  externa. 

%  único.  A  indigência  comprova-se  por 
attestado  do  parocho,  do  administrador  do 
concelho,  do  commissario  de  policia  ou  do 
regedor. 

Art.  145.**  Os  doentes  que  concorrem  á 
consulta  externa  têm  direito  a  receber  gra- 
tuitamente banhos,  medicamentos  ou  quaes- 
quer applicações  Iherapeiiticas  repuladas  ne- 
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cessarias  pelo  medico  consultante,  que  será 
sempre  um  dos  internos. 

CAPITULO  VIII 
Disposições  transitórias 

Art.  146.**  Os  acluaes  médicos  conservam, 
na  conformidade  das  leis,  os  seus  logares 
com  as  attribuições' que  lhes  dá  o  regula- 
mento approvado  por  decreto  de  U  de  maio 
de  «883. 

Art.  147.®  O  logar  de  medico  residente  só 
poderá  ser  provido  quando  se  derem  duas 
vagas  de  médicos  externos.  Emquanto  não 
for  provido,  as  suas  allriUiições  ficam  a  cargo 
do  medico  adjunclo. 

Ari.  148."*  O  secretario  actual  é  interno 
com  habitação  de  familia  nas  dependências 
do  hospital. 

§  único.  O  secretario  não  está  sujeito  às 
disposições  do  artigo  41.®  depois  das  horas 
da  secretaria. 

Art.  149.®  A  remissão  das  rações  aos  em- 
pregados que  actualmente  as  recebem  e  que 
por  este  regulamento  podem  deixar  de  go- 
sal-as,  far-se-á  pela  quantia  de  llOfJOOO  réis, 
aos  que  se  alimentam  pelo  regimen  commum 
de  3.*  classe  e  de  180l>000  réis.  aos  que  se 
alimentam  pelo  regimen  commum  de  i.^  e 
2.*  classe. 

Art.  150.®  Aos  empregados  que  actual- 
mente estão  ganhando  gratificações  ordiná- 
rias são  applicaieis  as  disposições  do  regula- 
mento anterior. 

Art.  151.®  A  roupeira  e  suas  ajudantes 
continuarão  a  perceber  transitoriamente  os 
vencimentos  e  gosar  as  vantagens  que  actual- 
mente lhes  estão  arbitrados,  mas  o  numero 
destas  empregadas  e  seus  vencimentos  redu- 
zir-se-á  aos  limites  fixados  na  tabeliã,  que 
faz  parte  integrante  deste  regulamento,  à 
medida  que  forem  occorrendo  vacaturas. 

Paço,  em  30  de  setembro  de  1891.  —  Ma- 
rianno  Cyrillo  de  Cawalho. 

(D.  do  G.  de  ^  de  outubro  de  181)1,  n.«  9SI). 


Decreto  de  30  de  setembro  de  1891 

Approva  o  regulameuto  para  a  distribuição  dos  con- 
tingentes de  recrutas  para  o  exercito,  armada, 
guardas  municipaes  e  fiscal  e  segunda  reserva, 
eua  1891. 

Tendo  a  carta  de  lei  de  30  de  junho  ul- 
timo fixado  em  20:720  recrutas  os  contin- 
gentes para  as  forças  militares  no  corrente 
anno  de  1891,  sendo  12:000  recrutas  para 
o  exercito,  1:3(57  para  a  armada,  553  para 
as  guardas  municipaes,  800  para  a  guarda 
fiscal  e  6:000  para  a  segunda  reserva,  de- 


vendo os  das  guardas  municipaes  e  fiscal  e 
da  segunda  reserva,  ser  distribuídos  do  me- 
smo modo  e  pela  mesma  occasíão  em  que  o 
forem  os  do  exercito  e  da  armada :  hei  por 
bem,  nos  termos  da  lei  de  12  de  setembro  de 
1887,  approvar  para  a  distribuição  de  todos 
os  referidos  conlingentes  o  regulamento  que 
com  este  decreto  baixa,  e  delle  fica  fazendo 
parte,  assignado  pelo  ministro  e  secretario 
de  estado  dos  negócios  da  fazenda,  interino 
dos  do  reino. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  estado  da  guerra 
e  os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  da  fazenda  e  interino  dos  do  reino, 
dos  ecciesiasticos  e  da  justiça,  e  da  marinha 
e  ultramar  assim  o  tenham  intendido  e  façam 
executar.  Paço,  em  30  de  setembro  de  1891. 

—  RKI.  —  João  Chrysostomo  de  Abieu  e  Souza 

—  Marianno  Cyrillo  de  Carvalho  —  Alberlo 
António  de  Aloiaes  Carvalho  —  Júlio  Mar- 
ques de  Vilhena. 


Regulamento  a  que  se  refere  o  decreto  desta  data 

Artigo  I  .**  São  distribuídos  pelos  districlos 
administrativos  e  concellios  autónomos  do 
continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes  na 
proporção  do  respectivo  numero  de  mancebos 
recenseados,  e  na  conformidade  da  tabeliã 
n.®  1,  juncta  a  este  decreto  e  que  4^lle  faz 
parte,  os  contingentes  militares  do  corrente 
anno,  votados  pela  referida  lei  de  30  de  ju- 
nho ultimo. 

Art.  2.^  As  juntas  geraes  dos  districlos, 
ou  as  competentes  commissões  districtaes,  e 
os  governadores  civis  nos  casos  do  §  3.® 
deste  artigo,  procederão,  logo  que  tenham 
conhecimento  dos  contingentes  militares  dis- 
tribuídos no  presente  anno  às  suas  circum- 
scripções,  a  ropartil-os  pelos  respectivos  con- 
celhos ou  bairros,  segundo  a  divisão  constante 
da  dieta  tabeliã,  fazendo  em  primeiro  logar 
a  divisão  do  contingente  da  armada,  em  se- 
guida a  do  contingente  do  exercito,  guardas 
municipaes  e  fiscal,  e  em  acto  successivo  a 
do  contingente  da  segunda  reserva. 

§  i.**  Com  relação  aos  concelhos  consti- 
tuídos nos  termos  da  secção  ii  do  capitulo  i 
do  titulo  IV  do  Código  administrativo,  a  dis- 
tribuição dos  seus  contingentes  militares  por 
bairros  será  feita  pelas  respectivas  munici- 
palidades ou  commissões  executivas,  obser- 
vando-so  os  mesmos  preceitos  que  fic^m  con- 
signados po  presente  decreto. 

§  2.®  Ás  indicadas  municipalidades  ou  com- 
missões executivas  competem  as  demais  at- 
tribuições, que  por  virtude  da  legislação  em 
vigor  incumbem  a  tal  respeito  ás  camarás 
municipaes  dos  concelhos. 
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§  3.*  Quando  as  juntas  geraes,  ou  as  com- 
missões  distríctaes,  as  camarás  dos  concelhos 
autónomos  ou  as  comraissôes  executivas,  se 
nSo  reunam,  ou  por  outro  qualquer  motivo 
não  procedam  a  esta  distribuição  dentro  do 
praso  de  cinco  dias  depois  de  recebido  o 
Diário  do  governo  em  que  tiver  sido  publi- 
cado o  presente  decreto,  os  governadores 
civis,  ouvido  o  tribunal  administrativo  do 
districlo,  repartirão,  em  egual  praso  de  cinco 
dias,  pelos  concelhos  ou  bairros,  os  alludidos 
contingentes  militares,  nos  termos  do  dis- 
posto no  n.*  20.®  do  artigo  217.^  do  Código 
administrativo. 

§  4.®  Da  distribuição  feita  será  desde  logo 
dado  conhecimento  ap  governador  civil  do 
districlo,  com  o  mappa  competente,  se  não 
for  esle  magistrado  que  a  ella  haja  proce- 
dido ;  devendo  em  qualquer  dos  casos  o  go- 
vernador civil  tran>miltir  immediatamenle  o 
resultado  da  distribuição  ás  commissões  de 
recrutamento,  enviando-lhes  copias  authen- 
licas  do  mappa  da  distribuição  na  parte  re- 
spectiva, para  seu  devido  conhecimento  e  a 
fim  de  que  a  façam  desde  logo  publicar  nos 
logares  mais  públicos  do  concelho. 

Ari.  3.^  Na  repartição  pelos  concelhos  e 
bairros  dos  referidos  contingentes  mililares, 
as  juntas  geraes,  commissões  dislrictaes,  os 
governadores  civis,  as  camarás  municipacs 
dos  concelhos  autónomos  ou  as  suas  com- 
missões executivas,  observarão  os  preceitos 
seguintes : 

1.*^  Quando  depois  de  repartido  pelos  con- 
celhos ou  bairros  qualquer  dos  referidos 
contingentes  da  armada,  do  exercito  e  da 
segunda  reserva,  restar  ainda  por  distribuir 
algum  ou  alguns  dos  recrutas  respectivos, 
serão  estes  adjudicados,  cada  um  de  per  si, 
aos  concelhos  ou  bairros  de  que  tiverem  fi- 
cado maiores  fracções  de  numero  de  recen- 
seados, segundo  a  ordem  delias  de  maior 
para  menor,  até  se  perfazer  a  quota  pedida 
ao  concelho  ou  bairro  para  cada  um  dos 
mesmos  contingentes,  segundo  o  numero  dos 
seus  recenseados; 

2.*^  O  numero  de  mancebos  recenseados 
em  cada  concelho  ou  bairro,  que  deve  servir 
de  base  a  esta  distribuição  e  aos  cálculos 
respectivos,  é  o  que  consta  da  tabeliã  n.**  2, 
também  juncta  ao  presente  decreto  e  que 
egualmente  delle  faz  parte. 

Ari.  4.®  Contra  a  distribuição  dos  contin- 
gentes por  concelhos  e  bairros  |)0(le  qual- 
quer interessado,  c  deve  o  represenlante  do 
ministério  publico,  reclamar  por  niolivo  de 
illegalidades  praticadas  nesta  operação. 

§  1.**  Esta  reclamação,  que  terá  effeito 
suspensivo,  será  enviada,  com  informação  da 
corporação  reclamada,  ou  do  governador  ci- 
vil do  districto,  se  for  elle  que  tiver  feito  a 
distribuição,  dentro  do  praso  de  vinte  e 
quatro  horas,  ao  respectivo  tribunal  adminis- 


trativo, que  a  decidirá  no  praso  de  cinco 
dias,  dando  logo  conta  da  resolução  ao  go- 
vernador civil,  para  que  a  faça  immediata- 
menle transmillir  á  commissão  ou  às  com- 
missões de  recrutamento  competentes. 

§  2.**  Só  é  motivo  de  reclamação  a  pre- 
terição de  formalidade  legal,  ou  erro  de 
calculo,  que  possa  ter  influído  no  resul- 
tado da  distribuição  de  qualquer  dos  contin- 
gentes. 

§  3.*^  Da  decisão  dos  tribunaes  adminis- 
trativos sobre  esta  matéria  não  ha  recurso. 

§  4.**  Se  as  operações  da  distribuição  dos 
contingentes  forem  annulladas,  proceder-se-á 
de  novo  a  ellas  no  dia  designado  no  compe- 
tente accordão,  e  se  dentro  de  oito  dias, 
a  contar  da  distribuição  dos  contingentes,  o 
governador  civil  não  receber  do  tribunal 
administrativo  communicação  de  ter  sido 
annullada  a  mesma  distribuição,  será  esta 
considerada  valida  e  subsistente;  devendo 
o  governador  civil  participar  o  facto,  no  dia 
immediato,  á  commissão  ou  commissões  de 
recrutamento  respectivas,  para  os  devidos 
effeitos. 

§  5.°  A  reclamação  contra  a  distribuição 
feita  pelo  governador  civil  será  entregue  a 
esle  magistrado,  o  qual  a  enviará  ao  go- 
verno, pelo  ministério  do  reino,  dentro  de 
vinte  e  quatro  horas,  com  a  devida  infor- 
mação e  necessários  documentos,  a  fim  de 
ser  resolvida  dentro  do  praso  improrogavel 
de  dez  dias,  considerando  se  confirmada  a 
distribuição  se  dentro  deste  praso  o  go- 
verno a  não  tiver  invalidado  ou  mandado 
reformar. 

§  6.°  A  resolução  do  governo,  da  qual 
não  ha  recurso,  será  logo,  nos  casos  em 
que  a  haja,  participada  ao  governador  civil 
do  districto  para  ser  devidamente  e  desde 
logo  executada,  transmitlindo-a  em  seguida 
o  governador  civil  à  commissão  ou  commis- 
sões de  recrutamento  respectivas. 

§  7.**  Com  respeito  aos  districtos  insulares 
a  reclamação  contra  a  dislribuição  dos  con- 
tingentes, feita  pelos  governadores  civis, 
será  dirigida  ao  tribunal  administrativo  da 
localidade  e  por  elle  decidida  nos  mesmos 
termos  prescriptos  neste  artigo  e  seus  para- 
graphos. 

§  8.**  O  que  fica  disposto  nos  §1  1.*  a 
4.**  do  presente  artigo  c  egualmente  appli- 
cavel  ás  municipalidades  dos  contractos  au- 
tónomos de  Lisboa  e  Porto,  (juando  se  tractar 
de  reclamações  contra  a  distribuição  dos 
contingentes  por  bairros,  feita  pelas  mesmas 
municipalidades  ou  suas  commissões  exe- 
cutivas. 

Art.  5.®  As  commissões  de  recrutamento, 
logo  que  tenham  conhecimento  da  definiliva 
distribuição  dos  contingentes  mililares  dos 
seus  concelhos  ou  bairros,  procederão  a  sub- 
dividil-os   pelas  respectivas  freguezías,   na 
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razão  do  numero  dos  mancebos  definitiva- 
mente recenseados  em  cada  uma  delias,. ob- 
servando as  regras  seguintes : 

1.*  O  numero  de  mancebos  recenseados 
em  cada  concelho  ou  bairro,  que  tem  de 
servir  de  base  á  distribuição  dos  contin- 
gentes pelas  respectivas  freguezias,  será 
aquelle  que  as  commissões  de  recrutamento 
apurarem  como  definitivamente  inscripto  nos 
livros  de  recenseamento  na  occasiâo  em  que 
se  realisar  esta  operação  da  distribuição  dos 
contingentes  por  freguezias ;  isto  é,  excluídos 
que  sejam  lodos  os  primitivamente  recen- 
seados que  já  tenham  a  esse  tempo  obtido 
deferimento  em  suas  reclamações  ou  re- 
cursos contra  o  recenseamento,  e  inten- 
dendo-se  que  a  diminuição  do  numero  de 
recenseados,  resultante  desta  liquidação,  por 
nenhuma  forma  isenta  os  concelhos  ou  bairros 
de  contribuírem  para  os  diversos  contingentes 
com  o  numero  preciso  dos  recrutas  que  lhes 
hajam  sido  distribuídos ; 

2.*  A  sub-divisão  dos  contingentes  dos' 
concelhos  ou  bairros  pelas  competentes  fre- 
guezias principiará  pelo  contingente  do  ser- 
viço naval  e  terminará  pelo  da  2.*  re- 
serva; 

3.*  Proceder-se-á  de  modo  idêntico  ao 
disposto  na  regra  1.*  do  artigo  6.**  deste 
decreto  para  se  reconhecer  qual  é  o  nu- 
mero de  recenseados  a  que  coirespoude  for- 
necer um  recruta  naval,  no  caso  de  não  haver 
nenhum  recenseado  das  profissões  marítimas 
e  a  distribuição  respectiva  ter  de  ser  feita 
de  conformidade  com  a  regra  6.*  do  presente 
artigo ; 

4.*  Havendo  freguezias  com  mancebos  re- 
censeados que  lenham  as  profissões  marí- 
timas designadas  no  decreto  de  23  de  julho 
ultimo,  a  essas  freguezias  será  distribuído 
o  contingente  naval  que  houver  competido 
ao  concelho  ou  bairro,  tendo-se  em  vista  o 
numero  de  marítimos  recenseados  em  cada 
uma  dessas  freguezias,  para  lhes  ser  pro- 
porcionalmente distribuída  a  respectiva  quota 
naval,  ou  só  a  uma  delias  (á  que  tiver  maior 
numero  de  recenseados  marítimos),  se  não 
for  necessário  recorrer  a  outra  ou  a  outras 
dessas  freguezias  para  completar  a  distri- 
buição respectiva ;  na  intellígencia  de  que 
nenhuma  freguezia  poderá,  em  resultado 
deste  processo,  vir  a  ser  coliectada  em 
maior  numero  de  recrutas  navaes  do  que 
aquelle  que  em  vista  do  respectivo  numero 
total  dos  seus  recenseados  lhe  compelir  dai' 
para  os  dois  contingentes  activos  do  exer- 
cito e  da  armada,  e  de  que,  nas  hypolheses 
occorrentes,  se  recorrerá  á  freguezia  que 
tiver  numero  de  recenseados  marítimos  im- 
medialamenle  inferior,  para  lhe  distribuir 
o  recruta  naval  que  faltar,  se  não  succeder 
que  assim  fique  também  excedida  a  dieta 
somma  dos  dois  contingentes  activos ; 


5.*  Se  em  todo  o  concelho  ou  bairro  hou- 
ver uma  só  freguezia  com  recenseados  ma- 
rítimos ou  com  um  único  recenseado  desta 
classe,  será  ella  a  única  coliectada  para  o 
contingente  naval,  quando  o  numero  dos 
seus  recenseados  marítimos  comportar  o 
conlíngenle  da  armada  distribuído  ao  con- 
celho ou  bairro;  no  caso  contrario  será  a 
freguezia  coliectada  com  o  recruta  ou  re- 
crutas que  aquelle  numero  de  recenseados 
permittir,  sendo  o  recruta  ou  recrutas  que 
faltarem  distribuídos  á  freguezia  ou  fregue- 
zias que  tiverem  maior  numero  de  recen- 
seados, na  conformidade  das  disposições  da 
regra  antecedente ; 

6.**  Quando  aconteça  que  nenhuma  fre- 
guezia do  concelho  ou  bairro  tenha  recen- 
seados das  profissões  marítimas  designadas 
no  citado  decreto,  será  o  contingente  naval 
respectivo  distribuído  á  freguezia  ou  fregue- 
zias que  tiverem  maior  numero  de  mancebos 
definitivamente  recenseados,  segundo  a  pro- 
porção de  que  Irada  a  regra  3.*  deste  ar- 
tigo e  observando-se  a  ordem  de  maior  para 
menor  numero  de  recenseados,  tendo-se  em 
vista  que  nenhuma  freguezia  poderá  ser 
obrigada  a  dar  para  a  armada  maior  nu- 
mero de  recrutas  do  que  aquelle  que  no 
total  lhe  deve  pertencer  para  os  dois  ser- 
viços activos  do  exercito  e  da  armada,  bem 
como  que  não  se  recorrerá  á  freguezia  ou 
freguezias  de  numero  de  recenseados  imme- 
díalamente  infçrior,  quando  o  numero  dos 
da  primeira  comportar  a  quota  do  contin- 
gente naval  distríbuido  ao  concelho,  na  pro- 
porção do  coefiicienle  respectivo,  e  na  in- 
telligencia  também  de  que  não  se  recorrerá 
ás  alludidas  freguezias  de  inferior  numero 
de  recenseados,  quando  os  restos  das  ou- 
tras forem  superiores  ao  numero  dos  re- 
censeados dessas  freguezias  de  menor  nu- 
mero de  mancebos  inscriptos  no  recensea- 
mento. 

Art.  6.*"  Feita  a  distribuição  do  contin- 
gente naval,  procederão  as  commissões  de 
recrutamento  á  distribuição  do  contingente 
do  exercito,  observando  as  regras  seguintes: 

1.*  O  numero  total  dos  mancebos  defini- 
tivamente recenseados  no  concelho  ou  bairro, 
para  o  serviço  militar,  será  dividido  pelo  nu- 
nicro  do  recrutas  do  exercito  que  lhe  tiver 
sido  dií^tríbuido,  a  fim  de  se  encontrar  no 
quocienie,  approximado  até  á  primeira  casa 
decimaL  qual  o  numero  de  recenseados  que 
corresponde  a  uni  recruta  do  exercito,  e 
achando  este  immero,  que  será  reduzido 
a  numero  inteiro,  desprezando-se  a  fracção 
se  não  cliegar  a  0,5  e  tomando-a  por  uma 
unidade  se  for  de  0,5  ou  superior,  por  elle 
se  dividirá  o  numero  dos  mancebos  defini- 
tivamente recenseados  em  cada  freguezia, 
indicando  o  quociente  achado  o  numero  de 
recrutas  do  exercito  que  as  diversas  fre- 
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guezias  devera  fornecer  para  o  contingente 
respectivo ; 

2.*  Com  respeito  ás  freguezias  collectadas 
para  o  contingente  naval,  far-se-3o  .os  cál- 
culos necessários  para  qne  nâo  se  lhes  dis- 
tribua para  o  serviço  do  exercito  niinnero 
de  recrutas  tão  grande  que,  jnncto  ao  qne 
lhes  competiu  para  a  armada,  fique  excedida 
a  proporção  com  que  cada  uma  delias  deve 
concorrer  para  ambos  estes  serviços  activos, 
em  vista  do  numero  dos  seus  recenseados ; 

3.*  Se  por  meio  desta  primeira  dislri- 
buiç5o  não  ficar  repartido  todo  o  contin- 
gente do  concelho  ou  bairro  para  o  serviço 
do  exercito,  serão  os  recrutas  que  faltarem 
adjudicados  à  freguezia  ou  freguezias  que 
não  tiverem  sido  collectadas  por  falta  de 
preciso  numero  de  recenseados  correspon- 
dente a  um  recrnla,  ou  a  alguma  ou  al- 
gumas das  jà  collectadas  cujos  restos  de 
numero  de  recenseados  ^seja  superior  ao 
numero  dos  recenseados  *nestas  freguezias 
ainda  não  collectadas;  seguindo-se  sempre 
a  ordem  de  maior  para  menor  numero  de 
recenseados  ou  restos,  nas  freguezias  de 
que  se  tracta,  para  determinar  a  qual  delias 
pertence  em  primeiro  logar  e  successiva- 
mente  o  encargo  de  responder  pelo  recruta 
ou  recrutas  que  ainda  restarem  por  dis- 
tribuir, isto  no  caso  em  que  o  numero  de 
recenseados  em  cada  uma  destas  freguezias 
não  seja  inferior  a  0,5  do  coefficiente  a  que 
corresponde  um  recruta  do  exercito,  porque 
então  as  freguezias  que  se  acharem  nestas 
circumstancias  serão  para  o  mesmo  íim  agru- 
padas pela  forma  indicada  nas  regras  8/, 
9.*  e  10.*  deste  artigo; 

4.*  Sempre  que  em  resultado  dos  cálculos 
respectivos  houver  fracções  inferiores  a  0,5 
serão  ellas  desprezadas,  contando-se  por 
uma  unidade  todas  as  fracções  de  0,5  ou 
superiores ; 

5.*  Se  alguma  das  freguezias  de  que  trácia 
a  regra  3.*  tiverem  egual  numero  do  recen- 
seados ou  eguaes  restos,  a  sorte  decidirá 
qual  a  ordem  por  que  devem  ser  colle- 
ctadas ha  distribuição,  se  nao  se  der  a  cir- 
cumstancia  de  ter  alguma  delias  sido  já  col- 
leclada  e  outras  não,  porque  então  preferirão 
para  o  lançamento  dos  recrutas  que  faltarem 
as  freguezias  que  não  tiverem  sido  colle- 
ctadas com  recruta  algum  para  o  exercito 
ou  para  a  armada; 

6.*  Quando  se  reconhecer  que  as  fregue- 
zias de  que  Irada  a  regra  precedente  lèm 
egual  numero  de  recenseados  ou  eguaes 
restos,  e  que  o  numero  dessas  freguezias 
é  precisamente  egual  ao  numero  de  recrutas 
do  exercito  que  falta  distribuir,  adjudioar- 
se-á  um  recruta  a  cada  uma  dessas  fre- 
guezias, deixando  então  de  recorrcr-se  á 
sorte,  como  dispõe  em  geral  a  regra  ante- 
cedente ; 


7.^  A  egualdade  do  numero  de  recen- 
seados ou  de  restos,  nas  freguezias  dos  con- 
celhos ou  bairros,  não  será  reconhecida  para 
os  effeitos  deste  artigo,  se  não  for  confir- 
mada pelo  resultado  das  competentes  ope- 
rações sobre  o  total  dos  dois  contingentes 
activos,  do  exercito  e  da  armada,  a  que 
porventura  fiquem  sujeitas  as  mesmas  fre-. 
guezias ; 

8.*  As  freguezias  que  tiverem  3  ou  maior 
numero  de  recenseados,  poderão  ser  isolada- 
mente collectadas,  para  fornecerem  o  recruta 
ou  recrutas  do  exercito  que  faltar  distri- 
buir, sendo  sempre  agrupadas  as  fregue- 
zias que  tiverem  apenas  1  ou  2  recen- 
seados ; 

9.*  O  numero  total  dos  recenseados  das 
freguezias  agrupadas  não  pode  ser  inferior 
a  3  nem  superior  a  4  mancebos ; 

10.^  No  caso  de  haver  uma  só  freguezia 
a  agrupar,  ou  que,  havendo  duas,  o  numero 
total  dos  seus  recenseados  não  atlinja  3 
indivíduos,  será  aquella  freguezia  ou  serão 
estas  reunidas  a  outra  ou  outras  que  tenham 
maiores  restos  e  a  que  haja  cabido  apenas 
^  recruta ; 

11.*  A  subdivisão  dos  contingentes  por 
freguezias  é  subordinada  ao  principio  de 
que  todas  ellas  hão  de  ficar  sujeitas  o  mais 
proporcionalmente  que  possível  for,  com  re- 
speito ao  numero  de  recenseados,  a  fornecer 
alguma  quota,  ainda  que  minima,  para  o  con- 
tingente do  serviço  activo  do  exercito,  ou 
directamente,  ou  por  meio  de  agrupamento, 
embora  não  lhes  pertença  contingente  algum 
para  a  armada  nem  para  a  segunda  re- 
serva. 

Art.  1.^  Feita  a  distribuição  do  contin- 
gente do  exercito  procederão  as  commissões 
de  recrutamento  á  distribuição  do  contin- 
gente da  segunda  reserva,  observando  as 
regras  seguintes : 

1.*  O  numero  total  dos  mancebos  defini- 
tivamente recenseados  no  concelho  ou  bairro 
para  o  serviço  militar  será  dividido  pelo  nu- 
mero de  recrutas  da  segunda  reserva,  que 
lhe  tiver  sido  distribuído,  a  fim  de  achar  no 
quociente,  approximado  até  á  primeira  casa 
decimal,  qual  o  numero  de  recenseados  que 
corresponde  a  um  recruta  da  segunda  re- 
serva, e  achado  este  numero,  que  será  re- 
duzido a  numero  inteiro,  desprezando-se  a 
fracção  se  não  chegar  a  0,5,  e  tomando-a 
por  uma  unidade  se  for  de  0,5  ou  superior, 
por  elle  se  dividirá  o  numero  de  mancebos 
definitivamente  recenseados  em  cada  fre- 
guezia, indicando  o  quociente  achado  o  nu- 
mero de  recrutas  da  segunda  reserva  que 
as  diversas  freguezias  deverão  fornecer  para 
o  contingente  respectivo ; 

2.*  Se  o  numero  de  recenseados  em  qual- 
quer freguezia  exceder  muito  a  alludida  pro- 
porção para  um  recruta  reservisla,  ser-lhe-ão 
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distribuídos  tantos  reservistas  quantos  esse 
numero  de  recenseados  comportar,  tomando- 
se  nota  dos  respectivos  restos  para  serem 
contemplados  com  um  reservisla,  se  for 
necessário,  e  no  caso  de  que  esses  restos 
sejam  maiores  do  que  o  numero  dos  recen- 
seados em  cada  uma  das  outras  freguezias 
a  que  ainda  se  podia  recorrer  para  a  com- 
pleta subdivisão  do  contingente  da  segunda 
reserva ; 

3.*  Se  o  numero  de  recenseados  nas  re- 
stantes freguezias  for  inferior  á  dieta  pro- 
porção, entrarão  ellas  em  concorrência,  sendo 
preciso,  segundo  a  ordem  do  numero  dos 
seus  recenseados,  de  maior  para  menor, 
com  os  restos  das  outras  já  collectadas, 
para  se  reconliecer  a  qual  delias  se  deverá 
lançar  o  recruta  ou  recrulas  que  ainda  fallar 
distribuir,  preferindo  sempre  em  egualdade 
de  circumstancias  as  freguezias  ainda  não 
collectadas  ás  já  collectadas  para  o  mesmo 
serviço  da  segunda  reserva ; 

4.*  As  freguezias  que  se  acharem  agru- 
padas para  fornecer  qualquer  recruta  para 
o  exercito,  ficam  ipso  facto  excluidas  da 
distribuição  do  contingente  da  segunda  re- 
serva. 

Ari.  8.®  A  subdivisão  dos  contingentes 
nailitares  dos  concelhos  e  bairros  pelas  re- 
spectivas freguezias,  será  publicada  pelas 
commissões  de  recrutamento,  no  praso  de 
quarenta  e  oito  horas,  por  editaes  aíTixados 
na  porta. do  edifício  da  camará  e  nas  das 
egrejas  parochiaes. 

Art.  9.®  No  praso  de  cinco  dias  depois  da 
affixação  dos  editaes  da  subdivisão  dos  con- 
tingentes militares,  podem  os  interessados  e 
deve  o  administrador  do  concelho  ou  bairro 
reclamar  contra  qualquer  illegalidade  prati- 
cada na  mesma  subdivisão,  sendo  a  recla- 
mação apresentada  á  commissão  de  recruta- 
mento, e  no  dia  immediato  enviada  ao  tri- 
bunal administrativo,  devidamente  informada 
pela  mesma  commissão. 

I  1.**  Se  o  administrador  do  concelho  ou 
bairro  for  o  reclamante,  compete  ao  agente 
do  ministério  publico  sustentar  a  recla- 
mação. 

§  2.®  O  tribunal  administrativo  resolverá 
a  reclamação  dentro  do  praso  de  cinco  dias, 
emendando  a  subdivisão  ^e  for  illegal. 

§  3.°  Esta  decisão,  da  qual  não  ha  re- 
curso, será  participada  no  dia  immediato 
ao  governador  civil  do  districto,  que  a 
Iransmitlirà  logo  á  commissão  de  recruta- 
mento. 

§  4.**  Só  é  motivo  de  reclamação  a  prete- 
rição de  formalidade,  ou  erro  de  calculo, 
que  possa  ter  influido  no  resultado  da  sub- 
divisão. 

Art.  10.**  Na  primeira  quinia  feira  do  mez 
de  novembro  proxi&io  seguinte,  pelas  nove 
horas  da  manhã,  procederão  as  commissões 


de  recrutamento  ao  sorteio  dos  mancebos 
recenseados  para  o  serviço  militar  no  cor- 
rente anuo,  tendo  presentes  as  listas  que 
devem  haver  previamente  organizado,  às 
quaes  se  refere  o  artigo  53.°  da  lei,  de 
todos  os  recenseados  não  adiados  nem  dis^ 
pensados  que  tiverem  sido  julgados  aptos 
para  o  serviço  militar  pela  junta  de  inspe- 
cção, ou  que  não  tiverem  comparecido  pe- 
rante a  junta. 

§  1,**  No  caso  de  não  ter  sido  possivel 
concluir-se  em  devido  tempo  o  serviço  da 
inspecção  dos  mancebos  recenseados,  fica 
desde  já  prorogado  o  sorteio  para  o  dia  que 
for  designado  pelos  respectivos  governadores 
civis,  observando-se  nas  operações  subse- 
quentes prasos  análogos  aos  fixados  na  lei 
de  12  de  setembro  de  1887  e  no  decreto 
de  23  de  julho  ultimo. 

§  2.*^  O  sorteio  é  feito  em  sessão  publica, 
cujo  dia  será  annunciado  com  a  antecipação, 
pelo  menos,  de  oito  dias,  por  editaes  afi- 
xados nos  logares  mais-  públicos  do  con- 
celho, nos  jornaes,  quando  os  haja  na  locali- 
dade, e  por  avisos  do  parocho  por  occasião 
da  missa  conventual,  no  domingo  ou  em 
outro  dia  de  festa,  que  mais  proximamente 
preceder  o  sorteio. 

Ari.  11."*  Haverá  um  só  sorteio  para  o 
exercito  e  para  a  marinha.  Este  sorteio  será 
feito  por  freguezias ;  e  quando  se  tractar  do 
serviço  do  exercito,  também  por  grupos  de 
freguezias,  se  tiver  sido  necessário  constituir 
esses  grupos  para  a  subdivisão  dos  respe- 
ctivos contingentes. 

§  único.  Nas  freguezias  agrupadas  far- 
sc-à  um  só  sorteio  entre  todos  os  recen- 
seados de  cada  nm  dos  respectivos  grupos, 
e  esse  sorteio  será  exclusivamente  destinado 
ao  preenchimento  do  contingente  activo  do 
exercito. 

Art.  12.*^  O  sorteio  principiará  pelas  fre- 
guezias collectadas  para  ò  serviço  naval  e 
comprehenderá  indistinctamente  todos  os 
mancebos  que  se  achem  devidamente  re- 
censeados. 

Art.  13.®  Lançados  em  uma  urna,  diante 
de  toda  a  assembléa,  pelo  presidente  da 
commissão  de  recrutamento,  tantos  papeis 
numerados  seguidamente  quantos  forem  os 
mancebos  recenseados  nas  freguezias  colle- 
ctadas para  o  serviço  naval,  mandará  o  me- 
smo presidente  proceder  pelo  competente 
secretario,  successi vãmente  á  chamada  de 
todos  elles  pela  ordem  por  que  estiverem 
inscriptos  na  lista  de  que  tracta  o  artigo  53.° 
da  lei,  e  ordenará  aos  que  forem  respon- 
dendo que  tirem  da  urna  um  numero,  que 
será  immediatamente  lido  pelo  presidente  e 
escriplo  por  extenso  pelo  secretario  no  livro 
do  recenseamento,  ao  lado  do  nome  do  re- 
spectivo mancebo. 

I  1.°  Em  logar  do  mancebo  recenseado 
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pode  por  elle  responder  á  chamada  e  tirar 
o  numero,  seu  pai,  tutor,  procurador,  ou 
qualquer  outra  pessoa  que  o  representar, 
legitimamente  auctorisada. 

§  2.®  Quando  o  mancebo  recenseado  nSo 
responder  á  chamada,  nem  em  logar  delle 
pessoa  alguma,  será  o  seu  numero  extra- 
hído  por  um  menor  de  dez  annos. 

§  3.*  Ao  sorteio  das  freguezias  coUectadas 
para  o  serviço  naval  seguirá  o  das  não  cot- 
lecladas  para  esse  serviço,  bem  como  o  dos 
grupos  de  freguezias,  que  porventura  hajam 
sido  conslituidas ;  observando-se  as  regras 
seguintes. 

Art.  14.*  Os  mancebos  que  tiverem  1"',50 
e  nSo  chegarem  a  l'",54  de  altura,  entrara 
DO  sorteio  se  pertencerem  a  alguma  das 
freguezias  collectadas  para  o  serviço  naval, 
não  para  serem  destinados  ao  serviço  ter- 
restre, mas  sim  ao  de  marinha,  se  este  lhes 
vier  a  compelir,  quer  como  sorteados,  quer 
como  supplentes,  quando  para  este  eflfeito 
se  tenha  esgotado  o  contingente  da  segunda 
reserva. 

Art.  15.®  As  operações  do  sorteio  para  o 
serviço  militar  repetir-se-ão  tantas  vezes 
quantas  forem  no  concelho  ou  bairro  as  re- 
spectivas freguezias  e  grupos. 

Art.  16.^  Dos  contingentes  que  a  cada 
freguezia  houverem  tocado  para  os  serviços 
activos  da  armada  e  do  exercito  serão  abo- 
nados pelas  commissões  de  recrutamento 
e  por  occasi5o  do  sorteio,  segundo  os  seus 
domicílios,  os  mancebos  que  durante  o  anno 
anterior  se  alistaram  na  armada  e  no  exer- 
cito, nas  classes  de  voluntários,  compellidos, 
rendmittidos  e  refractários  pelo  tempo  que 
servem  a  mais,  constantes  das  relações 
organizadas  na  conformidade  do  artigo  44.® 
do  regulamento  de  29  de  dezembro  de  1887, 
e  em  presença  dos  competentes  extractos 
dessas  relações,  opportunamente  transmit- 
tidos  pelos  governos  civis  ás  conmiissões 
de  recrutamento,  e  na  inlelligencia  de  que 
os  abonos  de  recrutas  nos  diclos  contin- 
gentes activos  devem  comprehender  na  sua 
totalidade  as  praças  das  seguintes  classes: 

a)  Os  voluntários  a  que  se  referem  os 
n.**  2.®  a  4.®  do  artigo  74.**  e  o  §  único 
do  artigo  75.**  da  lei  de  12  de  setembro  de 
1887  e  o  artigo  28.^  do  decreto  de  23  de 
julho  ultimo ; 

b)  Os  voluntários  que  anteciparam  o  seu 
alistamento,  salvo  se  já  tiverem  sido  licen- 
ciados para  a  reserva,  nos  termos  do  ar- 
tigo 76.^  da  citada  lei  de  1887 ; 

c)  Os  voluntários  alistados  na  guarda 
fiscal; 

d)  Os  voluntários  alistados  no  corpo  de 
marinheiros; 

e)  Os  alumnos  da  escola  de  marinheiros 
alistados  no  respectivo  corpo  no  anno  de 
1890; 


/)  Os  readmittidos  e  os  refractários  do 
exercito  e  da  armada,  pelo  tempo  que  ser- 
vem a  mais ; 

g)  Os  compellidos  durante  o  anno  de  1890 
ao  serviço  do  exercito  ou  da  armada  por  vir- 
tude das  disposições  do  artigo  87.®  da  lei 
de  12  de  setembro  de  1887 ; 

A)  Os  refractários  remidos,  pelo  período 
correspondente  á  pena ; 

f)  Os  mancebos  remidos  durante  o  anno 
de  1890  sem  terem  sido  recenseados,  como 
permitte  o  |  2.®  do  artigo  105.®  da  lei  de 
12  de  setembro  e  mais  legíslaçSo  anterior 
respectiva. 

§  1.®  Os  mancebos  que  tiverem  sido  le- 
galmente compellidos  ao  serviço  do  exer- 
cito ou  da  armada  fora  do  seu  domicilio, 
sem  precatória  do  respectivo  administrador, 
serão  abonados  no  contingente  da  freguezia 
em  que  foram  presos. 

§  2.®  Os  voluntários,  que  no  corrente 
anno  se  alistassem  depois  de  recenseados, 
passarão  á  classe  de  recrutados,  se  peto 
sorteio  lhes  pertencer  a  obrigação  do  ser- 
viço militar,  ou  como  supplentes  forem  cha- 
mados a  prestal-o. 

Art.  17.®  Os  abonos  dos  recrutas  da  ar- 
mada fazem-se  nos  respectivos  contingentes 
navaes,  quando  as  freguezias  tenham  sido 
collectadas  para  fornecer  contingente  para  a 
marinha  de  guerra;  no  caso  contrario  os 
abonos  realisam-se  nos  contingentes  que  ás 
respectivas  freguezias  tenham  pertencido 
para  o  serviço  terrestre  eflfectivo,  tomando- 
se  sempre  e  em  todos  os  casos,  para  este 
eíTeito  do  abono,  cada  recruta  naval  como 
equivalente  a  um  recruta  do  exercito,  como 
se  inteiramente  eguaes  fossem  os  períodos 
das  correspondentes  effeclividades  de  ser- 
viço. 

§  1.®  Os  abonos  das  praças  do  exercito 
e  da  guarda  físcal  fazem-se  nos  contin- 
gentes totaes  do  exercito  activo,  das  re- 
spectivas freguezias,  e,  quando  porventura 
sobejem,  nos  contingentes,  também  totaes, 
distribuídos  ás  mesmas  freguezias  para  o 
serviço  naval. 

§  2.®  Para  o  eflfeito  do  abono  dos  refra- 
ctários navaes  ou  do  exercito,  pelo  tempo 
de  serviço  correspondente  á  pena,  quer  se 
hajam  alistado,  quer  remido  nos  termos  da 
legislação  vigente,  tomar-se-á  sempre  por 
um  recruta  a  abonar  no  respectivo  contin- 
gente, cada  um  desses  refractários  que  du- 
rante o  anno  de  1890  houver  entrado  no 
período  da  pena. 

§  3.®  Relativamente  ao  abono  das  praças 
readmittidas,  observar-se-ão  os  mesmos  prin- 
cípios estabelecidos  neste  artigo,  sempre 
que  se  verificar  que  ellas  durante  o  anno 
de  1890  entraram,  pelo  período  da  re- 
admissão, na  eflfectividade  do  serviço  ter- 
restre ou  naval. 
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§  4.®  Para  o  effeilo  do  abono  correspon- 
dente à  pena  dos  refractários  remidos,  so- 
mente se  consideram  os  recrutas  que  se 
remiram  por  virtude  da  legislação  ordinária 
e  não  pela  quantia  de  SO^SiOOO  réis. 

§  5.®  Quando  porventura  depois  de  feitos 
os  abonos  aos  contingentes  militares  activos, 
restarem  ainda  algumas  praças  a  abonar, 
aproveitarão  estas  aos  respectivos  contin- 
gentes da  segunda  reserva. 

Art.  18.^  Se  se  praticar  alguma  omissão 
ou  irregularidade  no  abono  dos  recrutas, 
por  occasião  do  sorteio  e  proclamação  re- 
spectivos, poderá  ella  ser  a  qualquer  tempo 
reparada  pelo  governo,  a  pedido  dos  inte- 
ressados ou  das  auctoridades  administrativas 
locaes,  depois  de  devidamente  comprovada, 
para  o  que  o  governador  civil  do  districlo 
enviará  opportunamente  ao  ministério  do 
reino  o  competente  processo,  devidamente 
informado  e  documentado. 

§  único.  No  caso  de  rectificação  de  abonos 
considerar-se-á  consequentemente  alterada  a 
correspondente  proclamação  e  chamamento 
de  recrutas,  propondo  as  commissões  de 
recrutamento  ao  governo  civil  do  districto 
e  este  ao  ministério  do  reino,  as  compe- 
tentes baixas  ou  transferencias  de  serviço, 
as  quaes  podem  também  ser  solicitadas 
pelos  interessados,  por  intermédio  das  me- 
smas estações. 

Art.  19.®  As  operações  do  sorteio  não  se 
podem  praticar  depois  do  sol  posto. 

§  único.  Não  se  tendo  concluído  o  sorteio 
no  mesmo  dia»  o  presidente  da  commissão 
de  recrutamento  fará  rubricar  pelo  secre- 
tario cada  um  dos  papeis  que  contém  os 
números  ainda  não  exlrahidos,  os  quaes 
conjunclamente  com  o  livro  do  recensea- 
mento se  guardarão  em  um  cofre  de  trez 
cbaves,  uma  das  quaes  será  entregue  ao 
presidente  e  as  outras  a  dois  vogaes  desi- 
gnados pela  commissão,  sendo  depois  guar- 
dado com  toda  a  segurança  na  casa  da  ca- 
mará ou  da  administração  em  que  o  principio 
do  sorteio  se  verificou,  podendo  ficar  exposto 
á  vista  dos  interessados,  se  oito  pais  ou  tu- 
tores de  mancebos  recenseados  o  solicitarem, 
e  sendo  no  dia  seguinte,  pelas  nove  horas 
da  manhã,  o  cofre  aberto  publicamente  e  na 
presença  de  toda  a  commissão  para  se  pro- 
seguir  no  sorteio. 

Art.  20.®  No  próprio  acto  do  sorteio  ou 
até  trez  dias  depois,  pode  qualquer  interes- 
sado, e  deve  o  administrador  do  concelho 
ou  bairro,  apresentar  as  suas  reclamações 
contra  os  erros  ou  illegalidades  praticadas 
nas  respectivas  operações. 

I  1.®  Esta  disposição  é  extensiva  às  recla- 
mações fundadas  na  omissão  de  algum  nome 
na  lista  a  que  se  refere  o  artigo  53."  ^  uihco 
da  lei  de  12  de  setembro  de  1887. 
I  2.**  A  reclamação,  que  terá  effeito  sus- 


pensivo, será  enviada,  no  praso  de  vinte  e 
quatro  horas,  pela  commissão  de  recruta- 
mento e  com  informação  sua  ao  tribunal  ad- 
ministrativo do  districto  para  que  a  decida 
dentro  de  oito  dias. 

§  3.**  Só  é  motivo  de  reclamação  e  de  an- 
nullação  de  sorteio  a  preterição  de  formali- 
dade legal  ou  regulamentar,  que  possa  ter 
influído  no  resultado  do  mesmo  sorteio. 

§  4.**  A  decisão,  de  que  jião  haverá  re- 
curso, será  participada  no  dia  immediato  á 
commissão  de  recrutamento,  por  intermédio 
do  governador  civil  do  districto. 

I  S.^  Se  as  operações  do  sorteio  forem 
annulladas,  proceder-se-á  a  novo  sorteio  no 
dia  designado  no  accordão  de  annullação. 

§  6.®  Se  dentro  de  oito  dias,  a  contar  do 
sorteio,  a  commissão  de  recrutamento  não 
receber  communicação  de  haver  sido  annul- 
lado,  será  o  mesmo  sorteio  considerado  va- 
lido e  subsistente. 

Art.  21.*^  Apenas  acabados  os  sorteios,  as 
commissões  de  recrutamento  procederão  á 
formação  das  listas  dos  mancebos  que,  em 
virtude  do  numero  que  lhes  coube  e  dos 
abonos  a  eflfeituar,  tèm  de  preencher  os  con- 
tingentes da  marinha  de  guerra,  do  exercito 
activo  e  da  segunda  reserva,  que  tiverem 
tocado  a  cada  freguezia  do  concelho  ou  bairro, 
na  conformidade  da  lei  de  12  de  setembro 
de  1887,  do  decreto  de  23  de  julho  ultimo  e 
das  instrucções  contidas  neste  regulamento, 
com  assistência  dos  administradores  de  con- 
celho ou  bairro,  regedores  de  parochia  e 
dos  parochos  ou  de  quem  suas  vezes  fizer,  e 
em  voz  alta  o  presidente  proclamará  recrutas 
os  que  assim  ficarem  comprehendidos  nestas 
listas. 

§  l.**  Em  seguida,  e  ainda  na  presença  de 
todos,  se  lavrará  acta  da  qual  constem,  alem 
das  listas  dos  contingentes,  illiquidos  e  lí- 
quidos dos  abonos,  e  os  principaes  incidentes 
do  sorteio,  o  nome  de  todos  os  mancebos 
sorteados  em  cada  freguezia  e  o  numero  de 
sorte  que  a  cada  um  pertenceu;  sendo  a 
acta  assignada  pelos  administradores  de  con- 
celho ou  bairro,  regedores  de  parochia  e 
pelos  parochos  os  seus  representantes,  que 
assistirem  a  estas  operações. 

P  2.®  Da  acta  de  que  tracta  o  paragrapho 
antecedente  se  exlrahirá  uma  relação  geral 
de  todos  os  mancebos  sorteados  em  cada 
freguezia,  com  o  numero  correspondente  a 
cada  um,  a  qual  será  logo  allixada  na  porta 
da  camará,  extrahindo-se  também  relações 
parciaes  por  freguezias,  que  serão  no  dia 
immediato  transmittidas  pela  commissão  de 
recrutamento  ao  administrador  do  concelho 
ou  bairro  para  as  fazer  aflixar  nas  portas 
das  respectivas  egrejas  parochiaes  no  se^ 
gundo  domingo  depois  do  dia  em  que  se 
realisar  o  sorteio,  e  publicar  por  annuncios 
nos  jornaes  da  localidade,  havendo-os. 
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§  3.®  Os  mancebos  proclamados  recrutas 
serão  disso  intimados  pela  auctoridadc  admi- 
nistrativa no  praso  de  cinco  dias,  na  confor- 
midade das  disposições  dos  |§  2.^  e  S.""  do 
artigo  37.^  da  lei  de  42  de  setembro  e  do 
artigo  22."  do  regulamento  de  29  de  dezem- 
bro de  1887. 

§  4.®  A  lista  que  ás  commissões  de  recru- 
tamento cumpre  organizar,  nos  termos  do 
artigo  69."  da,  lei  de  12  de  setembro  de 
1887,  com  referencia  aos  proclamados  para 
o  exercito  activo  e  para  a  segunda  reserva, 
será  enviada  em  duplicado  ao  competente 
(|uartel  general,  que  guardará  um  dos  exem- 
plares e  fará  a  distribuição  delles  dentro  de 
quatro  dias,  a  contar  da  recepção  das  listas, 
no  ultimo  dos  quaes  communicarà  ás  res|)e- 
ctivas  commissões  o  resultado  dessa  distri- 
buição. 

Art.  22."  Quando  as  commissões  de  re- 
crutamento deixem  de  proceder  ao  sorteio 
no  dia  para  elle  fixado,  poderá  o  respectivo 
governador  civil  mandar  fazer  esta  operação 
por  delegados  especiaes,  sem  prejuízo  da 
responsabilidade  criminal  das  mesmas  com- 
missões. 

Art.  23."  No  praso  de  dez  dias,  a  contar 
do  domingo  em  que  se  proceder  á  aflQxação 
das  listas  dos  contingentes,  deverão  os  re- 
crutas nellas  inscriptos  solicitar  por  si  ou 
por  seu  procurador,  do  presidente  da  respe- 
ctiva commissào  de  recrutamento,  guia  para 
se  apresentarem  ao  commandante  do  corpo 
ou  do  districto  de  reserva  a  que  tiverem 
sido  destinados  ou  ao  chefe  do  departamento 
marítimo,  se  pertencerem  ao  contingente  da 
armada. 

%  único.  Ainda  que  se  apresentem  depois 
deste  praso  a  guia  não  lhes  será  negada, 
mas  levará  a  nota  de  autoação  ou  de  conde- 
mnação  como  refractário  se  já  a  tiver. 

Art.  24."  Contra  os  recrutas  proclamados 
que  não  solicitarem  guias  para  se  apresen- 
tarem, ou  que,  tendo-as  solicitado,  se  não 
apresentarem  no  seu  destino,  mandarão  as 
commissões  de  recrutamento  ou  os  adminis- 
tradores de  concelho  ou  bairro  lavrar  autos 
de  refractário,  que  remellerão  ao  poder  ju- 
dicial, chamando  em  seguida  os  respectivos 
supplentes,  tudo  nos  termos  do  artigo  71." 
da  lei  de  12  de  setembro. 

Art.  25."  Contra  os  autoados  como  refra- 
ctários se  procederá  na  conformidade  das 
disposições  do  artigo  91."  da  lei  de  12  de 
setembro,  podendo,  ainda  depois  de  inti- 
mados pelos  juizes  de  direito  de  que  vão 
ser  julgados  refractários,  apresentar-se  a 
receber  guia,  se  a  não  tiverem  já  solici- 
tado, e  produzir  a  sua  defesa  no  dia  desi- 
gnado. 

§  1."  Os  recrutas  do  activo,  julgados  re- 
ractarios  por  sentença  judicial  passada  em 
ulgado,  são  obrigados  a  servir  no  effectivo 


do  exercito  ou  da  armada  mais  trez  annos 
alem  do  tempo  ordinário. 

§  2."  Os  pertencentes  á  segunda  reserva 
serão  egualmente  obrigados  por  mais  trez 
annos  ao  serviço  que  lhes  competir  na  me- 
sma reserva,  exceptuando  os  remidos. 

§  3."  Os  refractários  que  forem  reconhe- 
cidos como  physicamente  incapazes  do  serviço 
militar  ou  que  mostrarem  dever  ser  defini- 
tivamente isentos  do  mesmo  serviço,  serão 
condemnados  a  um  mez  de  prisão,  a  resarcir 
pecuniariamente  qualquer  despeza  que  hou- 
verem occasionado  á  fazenda  publica,  e  a 
pagar  aos  respectivos  supplentes  a  indemni- 
sação  de  120  réis  por  cada  dia  que  porven- 
tura estes  hajam  servido  na  efifectividade  em 
seu  logar. 

I  4."  Se  o  recruta  não  se  apresentar  á 
competente  auctoridade  do  exercito  ou  da 
armada  no  praso  marcado  na  sentença  do 
juiz,  sem  nenhum  dos  motivos  justificativos 
marcados  na  lei,  será,  por  despacho  do  me- 
smo juiz,  condemnado  a  um  mez  de  prisão  e 
multa  correspondente ;  e  depois  de  cumprida 
a  pena,  remeltido  sob  custodia  à  auctoridade 
militar  mais  próxima  para  lhe  dar  o  devido 
destino. 

I  5."  Publicadas  as  sentenças  passar-se-ão 
immediatamente  pelos  respectivos  juizos  de 
direito  os  competentes  mandados  de  captura 
contra  os  recrutas  julgados  refractários,  sendo 
as  mesmas  sentenças  communicadas  ás  au- 
ctoridades  administrativas  para  estas  proce- 
derem também  á  captura  dos  refractários 
e  ás  demais  diligencias  legaes  respecti- 
vas. 

Art.  26."  Os  contingentes  activos  do  exer- 
cito e  da  marinha  distribuídos  ás  freguezias, 
serão  constituídos,  líquidos  de  abonos,  pelos 
mancebos  a  quem  no  sorteio  tocarem  os  nú- 
meros desde  um  até  ao  requerido  para  satis- 
fação dos  mesmos  contingentes. 

§  1 ."  Destes  mancebos  serão  destinados  á 
marinha,  segundo  a  ordem  dos  seus  números 
de  sorte,  os  que  no  livro  do  recenseamento 
estiverem  assim  classificados ; 

1."  Como  exercendo  ou  tendo  exercido 
habitualmente  profissão  marítima  no  alto  mar 
ou  nas  costas ; 

2."  Como  sendo  ou  tendo  sido  empregados 
nos  navios  de  guerra  ou  mercantes,  em  ma- 
chinistas,  fogueiros,  chegadores,  despensei- 
ros, cozinheiros,  escreventes  ou  em  outro 
qualquer  mister ; 

3."  Como  empregados  em  construcçôes 
navaes ; 

4."  Como  exercendo  ou  tendo  exercido 
habitualmente  a  profissão  de  barqueiros  nos 
rios  ou  canaes. 

I  2."  Se  os  contingentes  especiaes  da  ma- 
rinha não  poderem  ser  inteira  ou  parcial- 
mente constituídos  pelos  sorteados  das  refe- 
ridas classes  maritimas  sel-o-ão  por  aquelles 
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qae  houverem  exlrahido  os  números  mais 
baixos,  observando-se  as  regras  seguintes: 

1.*  Quando  o  numero  dos  sorteados  de 
profissões  marítimas,  dentro  do  computo  dos 
dois  contingentes  activos,  não  seja  suíliciente 
para  constituir  o  contingente  naval  da  fre- 
guezia,  recorrer-se-á  aos  sorteados,  não  marí- 
timos, de  números  mais  baixos,  até  ao  que 
for  necessário  para  completar  o  mesmo  con- 
tingente ; 

2.*  Se  em  qualquer  freguezia  collectada 
para  o  serviço  naval  não  houver  mancebo 
algum  recenseado  com  as  profissões  mari- 
timas  enunciadas  no  presente  regulamento, 
o  respectivo  contingente  da  armada  será  con- 
stituído pelos  sorteados  de  números  mais 
baixos,  até  ao  preciso  para  a  satisfação  do 
mesmo  contingente ; 

3.*  Acontecendo  que  o  numero  de  recen- 
seados marítimos  seja  superior  ao  respectivo 
contingente  naval,  do  mesmo  modo  será  este 
contingente  constituído  pelos  sorteados  das 
profissões  navaes  a  quem  hajam  cabido  nú- 
meros mais  baixos,  sendo  os  restantes  man- 
cebos das  classes  marítimas  destinados  a 
fazer  parte  do  contingente  activo  do  exer- 
cito, do  da  segunda  reserva,  ou  da  classe 
dos  recrutas  excedentes,  conforme  os  nú- 
meros de  sorte  que  lhes  tenham  pertencido. 

§  3.®  Os  contingentes  especiaes  do  effe- 
clivo  do  exercito  serão  consiíiuidos,  segundo 
a  ordem  do  sorteio,  pelos  mancebos  recen- 
seados que,  na  conformidade  do  disposto  nos 
paragraphos  antecedentes,  não  fizerem  parte 
dos  contingentes  da  marinha. 

Art.  27.®  Os  contingentes  da  segunda  re- 
serva serão  constituídos  com  os  mancebos 
que  no  sorteio  tiverem  os  números  imme- 
diatos  ao  ultimo  requerido  para  a  constitui- 
ção dos  dois  contingentes  activos  do  exercito 
e  da  marinha. 

§  único.  No  caso  porem  das  freguezias  não 
terem  sido  collectadas  para  o  serviço  naval, 
o  contingente  da  segunda  reserva  será  con- 
stituído pelos  números  ímmediatos  ao  ultimo 
destinado  ao  serviço  activo  do  exercito,  até 
ao  preciso  para  complemento  do  mesmo  con- 
tingente da  segunda  reserva. 

Ari.  28.*^  Os  recrutas  da  segunda  reserva 
serão  successívamente  obrigados,  pela  ordem 
dos  seus  números  de  sorte,  a  preencher 
quaesquer  vacaturas  que  até  ao  sorteio  do 
anno  seguinte  occorram  no  numerjo  dos  re- 
spectivos mancebos  proclamados  para  o  effe- 
ctívo  do  exercito  ou  da  armada,  e  as  baixas 
do  serviço  dos  mesmos  sorteados,  occorrídas 
durante  o  primeiro  anno  do  seu  alistamento. 

5  único.  Do  mesmo  modo  ficam  obrigados 
a  preencher  quaesquer  vacaturas  occorrídas 
no  numero  dos  recrutas  da  segunda  reserva, 
todos  os  mancebos  não  comprehendídos  nas 
listas  dos  contingentes. 

Art.  29.^  No  chamamento  dos  recrutas  re- 


servistas  à  effectivídade  do  serviço  do  exer- 
cito ou  da  armada,  como  supplentes,  obser- 
var-se-ão  os  preceitos  seguintes  : 

1.®  Os  reservístas  sorteados  de  números 
mais  baixos  respondem  em  primeiro  logar  e 
segundo  a  ordem  dos  seus  números  de 
sorte,  pelas  vacaturas  ou  baixas  occorrídas 
no  serviço  naval,  e  em  segundo  logar  pelas 
occorridas  no  serviço  activo  do  exercito ; 

2.®  Quando  porem  aconteça  que  entre  os 
reservislas  chamados,  como  supplentes,  ao 
serviço  activo  do  exercito  ou  da  armada,  se 
encontre  algum  recenseado  das  profissões 
marítimas  jà  referidas,  será  este  de  prefe- 
rencia destinado  ao  serviço  da  armada,  se 
porventura  houver  alguma  vaga  ou  baixa  a 
preencher  no  respectivo  contingente. 

Art.  30.*^  No  chamamento  dos  sorteados 
excedentes  aos  contingentes  para  preenchi- 
mento das  transferencias,  vagas  ou  baixas, 
occorridas  na  segunda  reserva,  observar-se-à, 
em  regra,  a  ordem  dos  respectivos  números 
de  sorte. 

Art.  31.®  Quando,  por  qualquer  motivo 
imprevisto,  succeda  reconhecer-se  que  a  al- 
gum recruta  jà  com  praça  no  activo  do  exer- 
cito durante  Irez  mezes,  ou  mais,  competia 
ou  compete  legitimamente  o  serviço  da  ar- 
mada, não  poderá  esse  soldado  ser  transfe- 
rido, contra  sua  vontade,  para  o  corpo  de 
marinheiros;  íntendendo-se  porem  que  ne- 
nhum outro  sorteado  poderá  ser  compellido 
a  supi)rir  o  desfalque  resultante  da  não  trans- 
ferencia destas  praças  para  a  marinha  de 
guerra. 

Art.  32.®  As  commissões  de  recrutamento, 
ou  quando  ellas  assim  não  procedam,  os  ad- 
ministradores de  concelho  ou  bairro  respe- 
ctivos, farão  com  a  maior  brevidade  e  clareza 
possíveis,  as  competentes  propostas  de  trans- 
ferencia dos  soldados  reservístas,  que  na 
qualidade  de  supplentes  do  serviço  activo  do 
exercito  ou  da  armada,  têm  de  passar  á 
effeciívídade. 

§  1.®  Eslas  propostas  serão  enviadas  aos 
governadores  civis  dos  districtos,  que  as 
transmittirão  de  prompto  e  devidamente  iu- 
formadas  ao  ministério  do  reino,  para  os 
necessários  effeitos. 

§  2.®  Pela  mesma  occasião  e  sem  a  menor 
delonga,  as  commissões  de  recrutamento  ou 
os  administradores  de  concelho  ou  bairro, 
procederão  ao  chamamento  dos  sorteados 
excedentes  aos  contingentes  que  têm  de  ser 
destinados  como  supplentes  ao  quadro  dos 
reservístas,  procedendo  contra  os  que  não 
comparecerem  pela  forma  estabelecida  na 
lei. 

Art.  33.®  É  permittido  aos  mancebos  pro- 
clamados recrutas  do  efifectivo  do  exercito 
optarem  pelo  serviço  naval,  sem  que  nos  re- 
spectivos contingentes  se  faça  nenhuma  traus* 
ferencia  de  abono. 
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Art.  34.®  Os  sorteados  para  os  contingen- 
tes da  segunda  reserva  podem,  querendo, 
ser  transferidos  para  a  effectividade  do  ser- 
viço do  exercito  ou  da  armada,  mesmo  quando 
lhes  n3o  pertença,  como  supplentes,  serviço 
activo,  sem  que  por  isso  deixem  de  ser  abo- 
nados, como  reservistas,  aos  contingentes  a 
que  pertencem. 

Art.  35.®  O  recenseado  que  não  for  pro- 
clamado recruta  effectivo  ou  nâo  tiver  de 
preencher  alguma  vacatura  occorrida  no  ser- 
viço militar  effectivo  ou  da  reserva  até  ao 
sorteio  do  anno  seguinte  àquelle  em  que  foi 
sorteado,  considera-se  livre,  para  todos  os 
effeitos,  do  serviço  militar,  e  poderá,  que- 
rendo, alistar-se  voluntariamente  no  exercito 
ou  na  armada,  se  satisfizer  ás  condições  re- 
spectivas, sendo  como  tal  abonado  ao  contin- 
gente do  anno  immediato  ao  alistamento  pela 
freguezia  do  seu  domicilio  legal. 

Art.  36.®  Os  sorteados,  que  se  julgarem 
indevidamente  chamados  ao  serviço  militar, 
podem,  à  excepção  dos  casos  do  artigo  48.® 
deste  decreto,  reclamar  contra  esse  acto  para 
o  tribunal  administrativo  do  dislriclo,  nos 
lermos  dos  artigos  52.®  n.®  6.®  e  67.®  do  de- 
creto de  12  de  agosto  de  1886;  ouvindo 
estes  tribunaes  as  competentes  commissões 
de  recrutamento  e  nâo  as  camarás  mnníci- 
paes. 

§  único.  Dos  accordSos  dos  tribunaes  ad- 
ministrativos sobre  reclamação  contra  o  in- 
devido chamamento  ao  serviço  militar  cabe 
recurso  para  a  relação  do  respectivo  distri- 
cto,  sem  effeito  suspensivo. 

Art.  37.®  Uma  copia  authentica  do  livro 
do  recenseamento,  dividida  em  trez  classes, 
segundo  o  destino  dos  sorteados  for  a  mari- 
nha, o  exercito  ou  a  reserva,  apurado  como 
resultado  deflnitivo  do  recrutamento,  será 
mandada  pelas  commissões  de  recrutamento 
para  a  secretaria  do  governo  civil,  dentro  do 
praso  de  trinta  dias,  a  contar  do  sorteio. 

Art.  38.®  A  providencia  do  artigo  72.®  da 
lei  de  12  de  setembro  de  1887  é  por  em- 
quanlo  restricta  aos  recrutas  do  exercito 
pertencentes  á  arma  de  infanteria,  os  quaes 
podem  todavia  ser  alistados,  a  requerimento 
seu,  nos  corpos  do  districto  de  reci-utamento 
e  reserva  em  que  forem  inspeccionados, 
quando  o  sejam  em  districto  diverso  daquelle 
em  que  foram  recenseados.  Abonar-se-á 
adiantadamente  a  cada  recruta  do  activo  ou 
da  reserva,  pelas  recebedorias  dos  concelhos, 
por  conta  dos  ministérios  da  guerra  ou  da 
marinha,  segundo  o  sen  destino,  o  subsidio 
de  120  réis  diários  desde  o  dia  em  que  saí- 
rem do  seu  domicilio  até  áquelle  em  que 
forem  entregues  às  auctoridades  militares. 

I  1.®  Alem  deste  subsidio  de  120  réis 
diários,  abonar-se-á  também  a  cada  recruta, 
adiantadamente,  o  necessário  transporte  pela 
via  férrea,  fluvial  ou  marítima,  sempre  que 


lhe  possa  ser  aproveitável  para  effeituar  a 
referida  apresentação. 

§  2.®  Aos  recrutas  da  segunda  reserva 
será  fornecida  pelo  commandante  da  unidade 
de  reserva  a  quem  se  apresentarem,  a  com- 
petente requisição  de  transporte  para  volta- 
rem aos  domicílios  ou  residências  de  onde 
sairam,  o  qual  será  também  abonado  pelas 
recebedorias  dos  concelhos  por  conta  do  mi- 
nistério da  guerra. 

§  3.®  Aos  mancebos  que  tenham  de  com- 
parecer á  junta  de  inspecção  ou  nos  hospi- 
taes  militares  e  que  residam  a  distancia  maior 
de  5  kilometros  do  local  onde  devem  apre- 
sentasse, abonar-se-á,  quando  sejam  extre- 
mamente pobres,  o  subsidio  e  o  transporte 
de  ida  e  volta  fixados  neste  artigo. 

§  4.®  Sendo  a  concessão  dos  subsídios  a 
que  se  refere  o  paragrapho  antecedente  re- 
stricta aos  mancebos  extremamente  pobres, 
deve  esta  condição  ser  previamente  compro- 
vada por  attestações  juradas  dos  respectivos 
parochos  e  administradores  de  concelho. 

Art.  39.®  Os  contingentes  das  guardas 
municipaes  e  fiscal  serão  previamente  incor- 
porados no  exercito,  devendo  a  força  das 
referidas  guardas  ser  fornecida  por  praças 
transferidas  do  exercito  que  forem  exigidas 
para  o  serviço  das  mesmas  guardas  pelos 
respectivos  commandantes  geraes  e  estejam 
nas  condições  requeridas  para  o  serviço  que 
lhes  compete,  preferindo-se  as  que  volunta- 
riamente se  offerecerem  para  preenchimento 
desses  contingentes. 

§  único.  As  praças  que  do  effectivo  do 
exercito  forem  transferidas  para  as  sobre- 
dictas  guardas  deverão  ahi  completar  o  tempo 
de  serviço  effectivo  a  que  estejam  obrigadas 
segundo  a  natureza  do  seu  alistamento,  salvo 
quando,  por  qualquer  circumstancia,  não  con- 
vierem às  mesmas  guardas,  porque  neste 
caso  regressarão  ao  exercito  por  proposta 
dos  competentes  commandantes  geraes. 

Art.  40.®  São  auctorisados  os  governadores 
civis  dos  districtos  a  fixar  prasos  breves  e 
razoáveis  para  se  effeituarem  as  operações 
de  recenseamento  ou  de  recrutamento  quando 
ellas,  por  motivos  imprevistos,  deixem  de 
realisar-se  nos  dias  e  épocas  competentes, 
ou  quando  hajam  de  repetir-se  em  conse- 
quência de  julgamento  dos  tribimaes ;  cum- 
prindo que  nos  prasos  subsequentes  se  guar- 
dem inlervallos  eguaes  aos  fixados  para  as 
respectivas  operações,  quando  effeituadas  nas 
épocas  ordinárias,  salvo  o  disposto  no  §  2.* 
do  artigo  54.®  da  lei  de  12  de  setembro  de 
1887. 

I  único.  Os  governadores  civis  dos  distri- 
ctos das  ilhas  adjacentes,  no  caso  de  não 
poderem  ser  observados  os  prasos  fixados 
no  presente  decreto  para  as  differentes  ope- 
rações por  elle  reguladas,  são  auctorisados  a 
fixar  novos  prasos  para  ellas,  tendo  em  >i$ta 
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as  respeclivas  distancias  e  mais  circumstan- 
cias  locaes,  e  por  modo  que  os  contingentes 
entrem  nas  Tileiras  em  época  quanto  possível 
próxima  do  dia  31  de  dezembro  do  corrente 
anno. 

Art.  41.®  Quando  por  motivos  graves  n5o 
possa  fazer-se,  ou  por  motivos  imprevistos 
deixe  de  se  fazer  o  sorteio  no  dia  designado 
na  iei>  será  fixado  novo  dia  para  esse  acto 
pelo  governador  civil  do  dislricio. 

Ari.  42/  Ao  governo  compele  decretar  a 
annullaçSo  do  sorteio  que  haja  de  repetir-se 
por  omissão,  competentemente  julgada,  da 
inscripção  de  um  ou  mais  mancebos,  no  re- 


censeamento, e  marcar  dia  para  de  novo  se 
proceder  a  esta  operação ;  e  para  este  effeito 
os  governadores  civis  farão  desde  logo  ao 
governo  as  necessárias  communicações,  devi- 
damente documentadas,  indicando  qual  o  dia 
mais  próximo  em  que  poderá  eflfeiluar-se  a 
mesma  operação. 

§  único.  Com  relação  aos  dislrictos  insu- 
lares, é  delegada  pelo  governo  nos  governa- 
dores civis  respectivos  a  faculdade  da  annul- 
lação  do  sorteio  a  que  se  refere  o  presente 
artigo. 

Paço,  em  30  de  setembro  de  1891.— iía- 
rianno  Cyrillo  de  Caivalho. 


N.*  1 

Tabeliã  demonstratiTa  do  nomera  de  reemtas  mandados  distriboir  para  os  contingentes  militares  do  anno 
de  1891  por  decreto  datado  de  hoje,  segundo  as  disposições  da  lei  de  30  de  jnnho  nilimo 


Districlos  adminislralívos  e  concelhos  autónomos 


Aveiro. 


Beja 

Braga: 

Districto 

Concelho  de  Barcellos  . . 

Concelho  de  Guimarães . 

Bragança 

Castello  Branco: 

Districto 

Concelho  da  Covilhã. . . . 

Coimbra 

Évora 

Faro 

Guarda 

Leiria 

Lisboa: 

Districto 

Concelho  de  Lisboa — 

Portalegre 

Porto: 

Districto 

Concelho  do  Porto 

Santarém 

Yíanna 

VinaReal 

Vixeu 

Funchal 

Angra 


Horta. 

Ponta  Delgada: 

Districto 

Concelho  de  Ponta  Delgada . 


:892 
:825 

i:187 
547 
535 

!:0&4 

:71t 
386 
:734 
:106 
:639 
:460 
:316 

;i38 

mo 

:65i 
:248 
:404 
:721 
:736 
:887 
:959 
762 
600 

966 
544 


69:600 


.s  ®  ® 


872 
409 

714 
123 

120 
458 

383 
86 
836 
248 
591 
551 
519 

782 
255 
249 

1:266 
952 
539 
610 
613 

1:095 
439 
171 
134 

216 
122 


13:353 


.5  CO 

Sg 

«  CS 

©  _ 

S 

e 

é 


89 
42 

73 
13 
12 
47 

39 
9 
86 
25 
61 
56 
53 

80 
26 
25 

130 
97 
55 
62 
63 

112 
45 
18 
14 

22 
13 


1:367 


«n  S 
O  9 


392 

184 

321 
55 
54 

206 

172 
39 
376 
111 
266 
248 
233 

351 
114 
112 


428 
242 
274 
275 
492 
197 
77 
60 

97 
55 


6:000 


Secretaria  de  estado  dos  negócios  do  reino,  em  30  de  setembro  de  1891.  — JMartamío 
CyrUlo  de  Carvalho. 

(D.  do  G,áe%  de  oulubro  de  1891,  n.«  221). 
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Decreto  de  30  de  setembro  de  1891  ^ 


Transforma  a  administração  da  actuai  província  de 
Moçambique,  que  passa  a  denominar-se  «Estado 
da  Africa  Oriental». 


RELATÓRIO 

Senhor.  —  As  despezas  pagas  nos  cinco 
exercícios  que  decorrem  de  1885  a  1889, 
por  conta  dos  créditos  votados  pelo  parla- 
mento para  as  provindas  ultramarinas,  foram 
as  seguintes : 

1885-1886 1. 198:668,^933  réis. 

1886-1887 1 .364:349í5562     » 

1887-1888 1.300:060í?642     p 

1888-1889 2.250:520,5164     » 

1889-1890 3.476:860í?100     » 

A  simples  leitura  destes  algarismos  in- 
dica que  o  encargo  da  metrópole  para  com 
as  colónias  tem  seguido  nos  últimos  cinco 
annos  uma  evolução  ascenciorial  e  que,  com- 
parado o  ultimo  com  o  primeiro  dos  annos 
deste  período,  a  despeza  triplicou. 

Nas  circumstancias  normaes  da  fazenda 
nacional,  e  tendo  em  mira  a  vasta  extensão 
do  nosso  império  colonial,  a  multiplicidade 
dos  seus  serviços  e  as  exigências  crescentes 
de  uma  civilísação  que  começa  a  irradiar, 
não  seria  de  certo  para  alemorlsar  este  cre- 
scimento das  despezas  e  nem  justamente  se 
poderia  attribuír  a  desperdícios  ou  larguezas 
luxuosas  na  administração. 

Se  se  advertir  que  eslão  inscriptas  nos 
orçamentos  do  ultramar  as  despezas  de  ad- 
ministração geral,  que  em  todas  as  nações 
coloníaes  se  incluem  nos  orçamentos  da  me- 
trópole, se  se  attender  ainda  a  que  a  cargo 
das  províncias  ultramarinas  se  encontram 
despezas  que  propriamente  lhes  não  per- 
tencem, se  se  comparar  depois  o  encargo 
que  as  colónias  trazem  ao  paiz,  ver-se-á  que 
elle  é  grandemente  inferior  ao  que  tem  as 
potencias  coloníaes  de  maior  fama  nos  seus 
processos  de  administração,  e  que  não  ha 
império  colonial,  de  egual  extensão,  que 
tenha  sido  mais  barato  do  que  o  nosso. 

Para  se  reformar  o  nosso  regímen  colo- 
nial não  é  necessário  exagerar  os  encargos, 
nem  tornar  odioso  ao  paiz  um  domínio  que 
constitue  o  primeiro  elemento  da  sua  am- 
plitude geographíca  e  a  maior  força  da  sua 
grandeza  moral.  Mas,  se  as  colónias  não  tèm 
a  responsabilidade  do  nosso  mal  estar  finan- 
ceiro, é  todavia  certo  que  no  momento  pre- 
sente o  paiz,  não  só  não  pode  supportar 


*  Fizemos  neste  decreto  as  emendas  que  se  lém 
no  Diário  do  gotei-no  de  i4  de  outubro  de  1891, 
B,«  231.  (Nota  da  Redacção). 


O  encargo  actual,  mas  não  tem  recursos 
para  satisfazer  os  futuros  que  a  civilisação 
exige. 

De  todas  as  províncias  ultramarinas  a  que 
primeiro  e  desde  já  reclama  uma  transfor- 
mação radical  é  seguramente  a  de  Moçam- 
bique. Com  uma  receita  de  cerca  de  réis 
690.000,51000,  e  uma  despeza  ordinária  que 
no  anno  económico  de  1889-1890  foi  de 
970:000,5000  réis,  e  no  corrente  de  réis 
1.060:000,5000,  essa  província  absorveu  no 
anno  findo  do  tliesouro  da  metrópole  réis 
1.414:470f5000,  sem  contar  as  despezas  rea- 
lisadas  com  a  ultima  expedição  militar. 

Esta  círcumstancia  seria  de  per  si  suffi- 
ciente  para  determinar  o  governo  a  estudar 
o  modo  de  alliviar  o  Ihesouro  da  metrópole 
de  um  encargo  que,  não  sendo  absoluta- 
mente oneroso,  é  comtudo  impossível  de 
conservar  na  precária  situação  financeira 
em  que  nos  achamos.  Mas  outras  circum- 
stancias sobrelevam  ainda,  aggravando  os 
encargos  da  província.  Depois  de  uma  lucta 
verdadeiramente  heróica,  em  que  se  affir- 
mou  o  justíssimo  orgulho  da  nação  na  de- 
fesa do  seu  património  colonial,  conseguimos 
emfim  assegurar  a  posse  de  uma  grande 
extensão  de  território,  ficando  em  nosso 
poder  ineonleslado  uma  vasta  região  no  in- 
terior e  o  domínio  pleno  de  todos  os  portos 
da  costa. 

O  tratado  de  28  de  maio  ultimo  com  a 
Inglaterra  e  o  de  30  de  dezembro  de  1886 
com  a  Allemanha  devem  considerar-se  para 
nós  como  a  decisão  definitiva  de  um  pleito, 
em  que  mantivemos  a  dignidade  do  paiz, 
e  em  que  soubemos  conservar  a  primazia 
colonial  da  Africa  do  sul.  Mas  o  tratado 
impõe  obrigações  que  a  nação  debilitada 
nos  seus  recursos  financeiros  não  pode  sup- 
portar. 

A  construcção  de  uma  linha  férrea  do 
porto  da  Beira  á  fronteira  ingleza,  as  es- 
tradas, os  telegraphos,  os  melhoramentos 
dos  portos,  e  tudo  o  que  será  mister  con- 
struir para  cumprir  leal  e  nobremente  aquella 
convenção,  excedem  infelizmente  as  forças 
do  paiz.  Accusados  perante  o  mundo  de 
povo  inerte  e  sem  aptidão  colonisadora, 
calumniados  nos  nossos  intuitos,  sempre 
humanitários  e  civilísadores,  escarnecidos 
até  nos  fastos  incontroversos  da  nossa  mais 
gloriosa  historia,  precisamos  mostrar  que 
não  nos  fallece  a  coragem  para  os  empre- 
hendimentos  grandiosos,  nem  se  nos  entíbia 
o  animo  para  operar  a  grande  obra  da  nossa 
restauração  colonial.  Quando  o  porto  de  Lou- 
renço Marques,  ligado  com  Pretória,  e  trans- 
formado nas  suas  condições  actuaes  for  o 
centro  da  civilisação  e  do  commercio  do  sul 
africano ;  quando  uma  linha  férrea  rasgar  o 
districto  de  Inhambane  desde  a  costa  até 
à  fronteira  interior;  quando  a  Beira  ccm»- 
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centrar  todo  o  movimento  commercial  da 
Machona  e  dos  Malebelles  por  meio  de  uma 
outra  linha  férrea,  que  chegue  ao  Massi- 
quece;  quando  estiver  construído  o  caminho 
de  ferro  de  Quelimane,  que  trará  ao  nosso 
porto  todo  o  commercio  do  alto  Zambeze; 
quando,  emtim,  a  região  dos  lagos  encon- 
trar uma  linha  de  derivação  para  os  seus 
productos,  que  podem  vir  a  Tungue  ou  a 
Pemba,  então  ninguém  nos  poderá  contestar 
a  soberania  da  Africa  oriental,  porque  a 
conquistámos  por  todos  os  titulos,  pelo 
valor  guerreiro,  pela  fé  religiosa,  pela  ex- 
ploração scientifica,  pelo  capital  e  pela  in- 
dustria. 

Mas  como  construir  quatro  linhas  férreas 
cuja  extensão  u5o  será  inferior  a  4:500  kilo- 
metros?  Como  preparar,  dispor,  organizar 
lodo  o  apparelho  commercial,  o  melhora- 
mento dos  portos  e  rios,  os  telegraphos, 
as  estradas,  a  exploração  agrícola,  a  mi- 
neira, tudo  o  que,  emfim,  constitue  a  trans- 
formação radical  de  Moçambique?  Eis  o 
problema. 

Nlo  será  exagerado  calcular  em  réis 
30.000:000^000  o  capital  necessário  para  a 
immediata  e  productiva  exploração  da  pro- 
víncia. Ora  o  paiz  não  só  não  pode  gastar 
30.000:000íí000  réis,  mas  necessita  de  sup- 
imnwr  uma  parte  dos  i.400:000?5(000  réis 
que  dispendeu  ah  no  ultimo  anno.  Não  pode 
transformar  a  província,  e  não  pode  até  con- 
serval-a  no  atrazo  em  que  se  acha.  Por- 
tanto, se  outro  meio  não  existisse,  teria,  ou 
de  alienal-a,  o  que  seria  no  presente  mo- 
mento, e  antes  de  esgotados  todos  os  es- 
forços para  a  manter,  alem  de  um  meio 
empyrico  de  fácil  e  rudimentar  concepção 
administrativa,  um  acto  ainda  não  sanccio- 
nado  pelo  consenso  publico  e  por  isso  de 
censurável  precipitação  da  parte  do  governo, 
ou  de  deixal-a  cair  a  pedaços  no  embate  das 
ambições  que  pullulam  ali,  o  que  seria  para 
nós  uma  vergonhosa  covardia.  Assim  com- 
prehendia  eu  já  o  problema  colonial,  quando 
na  sessão  de  20  de  junho  do  anno  passado 
na  camará  dos  dignos  pares  aflTirmei  que 
era  possível  lançar  as  bases  de  uma  reorga- 
nização colonial  completa,  no  espaço  de  dois 
annos,  liquidada  que  fosse  a  questão  ingleza, 
sem  encargos  para  o  thesouro,  e  erguendo 
o  novo  systema  de  administração  sobre  os 
próprios  recursos  das  colónias,  O  conheci- 
mento da  riqueza  natural  das  colónias,  a 
direcção  que  os  capitães  pareciam  tomar 
para  as  empresas  africanas,  o  interesse  que 
nos  mercados  da  Europa  mereciam  os  ne- 
gócios ultramarinos,  e  a  certeza  de  que  a 
civilfóação  carece  de  uma  nova  área  para 
expandir-se  nas  múltiplas  manifestações  da 
sua  actividade,  geravam  já  em  mim  a  con- 
vicção de  que,  possuindo  Portugal  na  sua 
mio  os  oaturaes  empórios  do  commercio 
90 


sul  africano,  fácil  seria  valorisal-os,  desde 
que  uma  acção  governativa  enérgica,  sem 
deixar  de  ser  reQectida,  se  abalançasse  à 
empresa.  O  paiz  ennobreceu-se  aos  olhos 
dos  estranhos,  fazendo  que  os  seus  explo- 
radores cortassem  em  todas  as  direcções  o 
interior  da  Africa ;  resurgiu,  altivo  como 
oulr'ora,  celebrando  as  aventuras  audazes, 
por  vezes  ílluminadas  pelo  fulgor  dos  com- 
bates victoriosos;  não  se  arrepende  certa- 
mente do  que  dispendeu,  mas  hoje,  no  seu 
altíssimo  bom  senso,  reconhece  que  está  na- 
turalmente fechado  o  período  da  conquista, 
e  que  é  mister  iniciar  a  era  da  adminis- 
tração. Terminou  a  exploração  scienlifica, 
começa  a  exploração  lucrativa.  Não  podendo 
fazer  directamente  essa  exploração,  sendo 
até  em  muitos  pontos  inconveniente  que 
a  fizesse,  ainda  quando  lhe  sobejassem  os 
recursos,  precisando  absolutamente  de  cer- 
cear os  seus  encargos,  o  paiz  não  tem  a 
adoptar  senão  o  systema  de  exploração  por 
via  das  grandes  companhias  coloniaes.  É 
essa  a  base  principal  do  novo  regimen  da 
província  de  Moçambique. 


U 


A  idéa  das  grandes  companhias  coloniaes 
com  direitos  de  soberania  não  é  nova  entre 
nós,  mesmo  depois  de  implantado  o  sys- 
tema liberal  com  a  competente  divisão  e  at- 
tribuições  dos  poderes  políticos. 

Desde  os  princípios  do  novo  regimen  se 
reconheceu  que  o  estado  não  podia  arcar 
com  os  embaraços  e  encargos  de  um  vastís- 
simo domínio  ultramarino  sem  que  tivesse 
as  empresas  particulares  constituídas  pela 
associação  de  capitães  e  pela  federação  de 
interesses  a  auxilial-o  no  colossal  empre- 
hendimento. 

É  interessante  conhecer  a  opinião  dos  ho- 
mens que  mais  intimamente  se  dedicavam 
aos  estudos  coloniaes  e  que,  afastados  da 
influição  dos  partidos  políticos,  encaram  uni- 
camente os  interesses  administrativos  das 
colónias.  Xavier  Botelho,  que  bem  pode  con- 
siderar-se  um  dos  nossos  mais  puros  clás- 
sicos africanistas,  referindo-se  á  junta  geral 
do  commercio  de  Moçambique,  escrevia  já 
em  1835: 

«Com  o  estabelecimento  desta  mesa  de 
«commercio  quiz-se  arremedar  as  compa- 
«nhias  de  Calcutá  e  da  Batavia:  se  eram 
«bem  organizados  aquelles  estabelecimentos, 
«porque  não  seguimos  os  inglezes  e  hollan- 
«dezes,  formando  uma  companhia  aue  abran- 
« gesse  todo  o  commercio  da  índia  porlu- 
«gueza  e  dos  nossos  domínios  da  Africa 
«oriental,  com  os  mesmos  fundamentos,  leis 
«e  condições?  Contra  o  costume  dos  outros 
Qpovos  da  Europa^  nós  os  portuguezes  inve- 
€Jamos  a  felicidade  e  bons  successos  do  çom^  "^ 
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•mercio  das  nações  estrangeiras^  e  não  sa- 
mbemos imitar 'lhes  a  industriai. 

Pedroso  Gamitto,  que  no  exercício  do  go- 
verno provincial  examinou  de  perlo  as  ne- 
cessidades do  ultramar,  exprimia-se  assim 
no  relatório  dirigido  ao  marquez  de  Sá : 

«Debaixo  deste  titulo  (dominios  ultrama- 
arinos)  são  comprohendidas  todas  as  nossas 
«colónias,  e  por  isso,  seja  qual  for  o  sys- 
«tema  que  se  adoptar,  deve  abranger  todas 
«ellas,  lendo  em  vista:  1.®,  que  no  estado 
•em  que  se  acham^  mais  cedo  ou  mais  tarde 
•se  perdem  e  sem  nmedio;  2.®,  que  a  re- 
« forma  ou  providencias  que  se  tomarem,  ou 
«bão  de  ser  feitas  e  sustentadas  pelo  go- 
«verno,  sem  a  mais  pequena  influencia  ou 
«dependência  estranha,  ou  por  uma  com- 
•panhia  soberana  a  quem  o  governo  conceda 
n  todas  as  attribuições  como  tal,  reservando 
tunicamente  a  fiscalisação  do  abuso,  que  por- 
«ventura  possa  haver  desta  soberania,  mas 
«deixando-lhe  todavia  plena  liberdade,  aliás 
•nem  colónias,  nem  governo,  nem  compa- 
•nhia». 

Bordallo,  o  prestimoso  continuador  dos 
Ensaios  estatísticos  punha  o  problema  com 
uma  nitidez  admirável : 

«Quanto  a  nós,  o  parlamento  portuguez 
«tem  a  resolver  a  seguinte  questão  previa, 
«antes  de  se  lançarem  as  bases  de  um  sys- 
«tema  colonial  definitivo  para  os  nossos  do- 
«miuios  ultramarinos;  vota-se  ou  uão  uma 
«avultada  quantia  (muito  avultada,  avulta- 
«dissima),  para  a  colonisação  em  larga  es- 
«cala,  com  casaes  europeus,  abertura  de 
«estradas,  limpeza  de  barras,  encanamento 
«de  rios  e  communicação  marítima  dos  portos 
«ultramarinos  entre  si  e  com  a  metrópole? 
«Se  as  camarás  legislativas  disserem  sim, 
«está  o  governo  armado  para  tractar  da 
«grande  empresa  da  colonisação  por  conta 
«do  estado ;  se  as  cortes  responderem  não, 
•é  infcUlivelmente  necessário  cuidar  na  for- 
•mação  de  uma  compaahia  ou  companhias 
•com  melhores  ou  peiores  condições,  o  mais 
•que  se  poder  alcançar,  para  cada  uma  das 
•  colónias;  restringindo-nos  à  província  de 
«que  tractamos  (Moçambique),  talvez  a  que 
«mais  urgentemente  reclama  enérgicas  me- 
«didas  de  salvação,  concluiremos  que  é  pre- 
«ciso  resolver-se  a  sua  sorte  quanto  antes, 
•ou  o  erário  abre  os  seus  cofres  ás  necessi- 
•dades  da  colónia,  ou  se  confia  o  futuro  delia 
•a  uma  companhia  commercial  e  agrícola, 
•omnipotente  mesmo,  como  era  a  da  índia 
•inglezatf. 

í\nsavam  assim  os  predecessores  dos 
actuaes  africanistas,  os  que  com  o  seu 
saber  feito  de  experiências  iniciaram  os  es- 
tudos e  o  trabalho  da  nova  geração. 

Mas  a  idéa  da  creação  de  grandes  com- 
panhias não  ficou  encerrada  apenas  nas  opi- 
niões individuaes  dos  africanislas.  Em  1853 


um  grupo  de  capitalistas  propoz-se  consti- 
tuir uma  companhia  soberaua  para  a  pro- 
víncia de  Moçambique.  Esta  compauhía  foi 
condemnada  pelo  voto  do  conselho  ultrama- 
rino, já  porque  a  julgavam  prejudicial  aos 
interesses  económicos  da  província,  já  por 
intenderem  que  repugnava  ao  disposto  na 
carta  constitucional.  Houve  porem  um  pro- 
testo vigoroso  e  eloquentíssimo  de  Almeida 
Garrett,  que  num  rasgo  de  verdadeiro  esta- 
dista, comprehendeu  que  ás  considerações 
aliás  infundadas  de  uma  interpretação  da 
lei,  sobrepujavam  interesses  de  ponderação 
mais  valiosa. 

«Em  minha  opinião,  dizia  elle,  o  real  cou- 
«selho  não  viu  nem  encarou  a  questão  senão 
«por  um  lado:  o  dos  inconvenientes  e  pe- 
«rígos  de  uma  companhia  mercantil  na  ad- 
«míuistração  e  exploração  da  colónia.  Certa- 
«mente  os  tem  gravíssimos;  e  quasí  todos 
«os  ponderou  bem  a  respeitável  consulta. 
«Mas  é  necessário  também  ponderar  os  não 
«menos  graves  inconvenientes  que  tem  o 
«syslema  actual,  por  uma  parle;  e  por  on- 
«tra  a  immensa  vantagem  que  pode  ter  uma 
«companhia  bem  formada,  bem  fiscalisada, 
«e  com  as  condições  e  prevenções  que  toda 
«a  instituição  humana  precisa  para  não  pre- 
«varicar  nem  degenerar...  Estou  conven- 
«cído,  ou  está  quasí  toda  a  gente,  e  estão 
«os  habitantes  de  Moçambique  que,  pelos 
•nossos  impotentes  esforços,  não  podkmos  con- 
•seguir  em  annos  e  annos  de  trabalho,  elevar 
•a  riquíssima  possessão  de  Moçambique  ao 
•estado  a  que,  por  sua  impmtancia  e  nalu- 
•raes  recursos,  tanto  nos  conviria  levala. 

•È  uma  mina  que  precisa  lavrada,  e  nós, 
«o  nosso  governo,  não  temos  braços  nem 
«capitães  para  o  fazer.  Que  importa  guardar 
«com  ciúme  e  avareza,  e  á  custa  de  grandes 
«sacrificios,  um  thesouro  de  que  nos  não 
«podemos  utilísar?» 

Decorridos  perto  de  quarenta  annos  poder- 
se-ía,  como  então,  repetir  estas  palavras, 
porque,  durante  este  largo  período,  a  nação 
assoberbada  com  as  despezas  do  fomento 
continental,  não  teve  nem  capitães  nem 
braços  que  rasgassem  os  seios  da  mina 
feracissima  da  Africa  portugueza.  Os  ca- 
pitães esquivavam-se  timidamente  ás  aven- 
turas de  um  continente  mal  conhecido;  os 
braços  estendiam-se  para  o  Brazíl,  donde 
voltavam  carregados  de  oiro,  quando  nãa 
desfalleciam  no  labor  incessante  de  um  com- 
mercio  escassamente  retribuído,  feito  sob  o 
influxo  de  um  clima  homicida.  Para  a  nossa 
Africa  iam  apenas  os  braços  algemados  da 
população  criminosa,  como  se  a  colónia  que 
foi  theatro  de  façanhas,  podesse  transmu- 
dar-se  em  emunctorio  de  impurezas  so- 
cíaes. 

Hoje,  felizmente,  começa  a  comprebeii- 
der-se  melhor  a  administração  colonial.  A 
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Inglaterra  concedendo  carta  de  immunidades 
e  privilégios  ás  companhias  do  Niger,  do  sul 
africano  e  do  Zanzibar,  a  Ailemanha  ao  norte 
do  Rovuma,  e  finalmente  a  França  com  a 
sancção  das  camarás,  vieram  indicar-nos  cora 
a  aucloridade  dos  seus  estadistas  e  parla- 
mentares que  era  este  o  caminho  a  seguir 
para  a  regeneração  das  colónias. 

As  companhias  inglezas  podem  Tazer  leis 
e  cunhar  moeda,  e  não  se  receia  que  a  velha 
prerogativa  majestática  perca  o  lustre  da 
tradição  secular  ou  que  os  foros  dos  legisla- 
dores sejam  maculados  na  genuinidade  dos 
seus  títulos.  Todas  essas  nações  vigiam  as 
suas  prerogativas  parlamentares,  mas  todas 
ellas  intendem,  como  é  ex|)ressamente  de- 
clarado na  nossa  constituição  que  as  coló- 
nias são  regidas  por  disposições  especiaes, 
que  só  o  elevado  principio  da  conveniência 
publica,  medido  pelo  arbítrio  sensato  dos 
governos,  pode  determinar.  Não  são  unica- 
mente os  territórios  para  conquistar  que  en- 
tram no  regimen  das  cartas,  e  se  o  fossem, 
tal  regimen  acabaria  naturalmente,  terminada 
a  conquista,  visto  que  desde  esse  momento 
ficam  fazendo  parle  integrante  do  corpo  da 
nação.  Territórios  já  conquistados  têm  sido 
entregues  a  companhias  soberanas,  sem  que 
a  isso  ponham  embargos  escrúpulos  de  ca- 
suistas.  Mas  se  lio  tocante  ás  companhias 
que  o  governo  tem  organizado  podesse  in- 
vocar-se  difficuldade  de  preceito  constitu- 
cional, seria  para  ponderar  anies  de  tudo 
que  todas  ellas  mais  ou  menos  vão  operar 
uma  verdadeira  conquista. 

A  expedição  Angelvy  teve  de  retirar  a 
pouca  distancia  da  costa  de  Cabo  Delgado, 
porque  os  indigenas  armados  lhe  impediram 
a  passagem.  A  posse  histórica  e  titulada  é 
muito  dififerente  da  posse  real  e  effectiva. 
Todas  essas  companhias  têm  de  dominar 
pelas  propias  forças  e  são  ellas  que  vão  em 
muitos  pontos  realisar  os  actos  que  em 
direito  constituem  a  posse  e  propriedade 
plena.  De  todas  as  cartas  conhecidas  são  as 
nossas  as  que  mais  acção  concedem  ao  poder 
central  e  que  menos  faculdades  outorgam  ás 
companhias.  Raro,  raríssimo  é  o  acto  ou  o 
regulamento  das  companhias  que  uão  fique 
sujeito  á  approvação  do  governo,  que  exerce 
sobre  ellas  uma  activa  fiscalisação  por  meio 
dos  seus  intendentes.  O  espaço  de  vinte  e 
cinco  annos,  durante  o  qual  possuem  a  so- 
berania, assim  limitada  no  seu  exercício,  se 
é  absolutamente  grande,  pode  reputar-se  sem 
computação  na  vida  de  um  paiz. 


Ill 


Da  implantação  deste  systema  deriva  na- 
turalmente a  reorganização  politica  e  admi- 
nistrativa da  pro  vincia  de  Moçambique,  con- 
sigtrada  no  projec  to  de  decreto  que  hoj«  tenho 
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a  honra  de  propor  á  approvação  de  Vossa 
Majestade. 

A  actual  província  de  Moçambique  fica  na 
sua  integridade  sob  a  inspecção  de  um  func- 
cionario  superior,  escolhido  entre  os  mais 
hábeis  e  experimentados  da  classe  civil  e 
militar.  Residindo  alternadamente  nas  ca- 
pitães das  duas  circumscripções  do  norte  e 
do  sul  do  Zambeze,  transmittindo  as  suas 
ordens,  ou  pela  secretaria  do  governo  de 
cada  província,  ou  detei  minadamente  pelos 
empregados  que  pode  escolher  ahi,  sem  o 
apparato  de  uma  secretaria  geral,  que,  alem 
de  dispendioso,  teria  de  o  acompanhar  na 
mudança  de  residência,  essa  entidade  fica 
especialmente  encarregada  de  imprimir  a 
unidade  de  pensamento  administrativo  em 
todo  o  território  do  novo  estado. 

No  período  laborioso  da  installação  das 
companhias,  dirigindo  os  trabalhos  da  dif- 
ficil  transição  do  velho  para  o  novo  regimen 
da  província,  tendo  de  piopôr  e  de  executar 
decretos  e  regulamentos  sobre  todos  ou  quasi 
todos  os  serviços,  pode  seguramente  dizer-se 
que  é  elle  o  melhor  fiador  da  reforma  e  que 
da  sua  acertada  escolha  depende  essencial- 
mente a  transformação  effectiva  da  costa 
oriental.  Isto  explica  o  motivo  por  que,  ua 
própria  occasião  em  que  se  reduzem  os 
vencimentos  dos  governadores,  se  fixa  para 
esta  auctorídade  um  vencimento  mais  ele- 
vado. A  sua  missão  nas  circumstancias  pre- 
sentes é  realmente  excepcional.  É  possível 
que  mais  tarde,  quando  os  obstáculos  do  pe- 
ríodo transitório  tiverem  passado,  e  quando 
cada  uma  das  províncias  estiver  preparada 
para  um  governo  inteiramente  autonómico, 
se  possa  dispensar  o  commissario  régio, 
distribuindo  as  suas  attribuíções  pelos  go- 
vernadores das  províncias;  mas,  no  mo- 
mento actual,  o  fraccionamento  rápido,  en- 
j  Iregando  o  plano  administrativo  do  governo, 
que  deve  ser  o  mesmo  em  todo  o  território, 
a  duas  auctoridades  independentes  em  fun- 
cções,  prejudicaria  certamente  o  fim  que  se 
deseja  conseguir. 

Os  governadores  das  duas  províncias  de- 
vem ter  muito  mais  attribuíções  do  que  os 
actuaes  governadores  de  dístricto,  e  o  com- 
missario régio  muito  mais  do  que  o  actual 
goveniador  geral. 

A  divisão  do  território  do  estado  em  duas 
províncias,  não  com  administração  separada 
e  independente  por  emquanto,  mas  com  uma 
organização  que  já  se  approxima  da  autonó- 
mica, impõe-se  pelas  novas  condições  de 
Moçambique.  Imagina-se  geralmente  que  a 
constituição  das  companhias  restringiu  a 
área  em  que  se  exercia  a  acção  das  aucto- 
ridades do  governo.  Suppõe-se  que  o  ter- 
ritório sujeito  á  sua  exploração  fica,  ou  se- 
parado, ou  apenas  submeltido  a  uma  debíl 
Jngerencia  dos  nossos  funccionariosi  e  é  \$^' 
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uma  errada  apreciação.  Em  loilo  o  terri- 
tório da  companhia  do  Cabo  Delgado,  que 
comprehende  uma  área  de  cerca  de  200:000 
kilomelros  quadrados,  as  nossas  auctoridades 
exerciam  unicamente  a  sua  acção  effectiva 
numa  faixa  do  litorat  entre  o  Rovuma  e  o 
Lurio;  no  tracto  de  território  ao  norte  do 
Zumbo,  garantido  pelo  ultimo  tratado,  que 
abrange  uma  área  de  96:000  kilomelros 
quadrados,  e  que  está  naturalmente  desti- 
nado à  exploração  por  conta  de  uma  com- 
panhia, a  execução  das  nossas  ordens  trium- 
phava  nalguns  pontos  marginaes  do  Zambeze, 
mas  não  era  respeitada  nas  regiões  mais 
para  o  norte;  na  área  da  companhia  de 
Moçambique  (149:000  kilometros  quadrados) 
e  na  de  Inhambane  (118:000  kilomelros  qua- 
drados) havia  vastissimas  extensões  de  ter- 
reno onde  não  era  conhecida  a  acção  coerciva 
dos  nossos  funccionarios. 

Constituidas  as  companiuas  não  será  as- 
sim. Os  intendenles  não  são  auctoridades 
meramente  passivas,  limitando-se  a  ver  como 
se  cumprem  os  regulamentos.  Se  a  compa- 
nhia a  quem  unicamente  é  permittido  lançar 
a  taxa  directa  ou  indirecta,  previamente  ap- 
provada,  abusar,  exagerando-a  no  seu  valor, 
ou  no  seu  processo  de  cobrança,  fica  sujeita 
a  multas  que  o  intendente  ou  o  poder  judi- 
cial lhe  comminarão ;  se  qualquer  dos  agen- 
tes da  companhia  ou  dos  seus  trabalhadores 
transgredir  as  leis  penaes,  commerciaes  ou 
civis  do  paiz,  lerá  de  soffrer  as  consequências 
da  respectiva  responsabilidade. 

Fora  do  domínio  da  companhia  perma- 
necem todos  os  prazos  da  coroa  sujeilos  ao 
regimen  geral  das  leis  vigentes,  e  portanto 
ficando  a  companhia  obrigada  ao  cumpri- 
mento de  todas  as  obrigações  dos  arren- 
datários, quando,  como  qualquer  parlicular, 
obtenha  o  arrendamento.  A  soberania  nas 
mãos  da  companhia  é  mais  uma  phrase  do 
que  um  facto. 

Ora,  alargando-se  desle  modo  a  esphera 
territorial  de  acção  das  auctoridades  da  pro- 
víncia, sendo  necessário  estar  em  commu- 
nicação  fácil  com  os  intendentes,  collocados 
em  localidades  affastadas,  no  interior,  e  pre- 
cisando do  conselho,  da  iuslrucção  e  das 
ordens  do  seu  superior,  não  faltando,  certa- 
mente, duvidas  na  interpretação  e  execução 
dos  regulamentos,  e  havendo  necessidade  de 
refrear  alguma  pretensão  exagerada  ou  pre- 
judicial, pareceu-me  conveniente  organizar 
cada  província  de  modo  que  o  seu  governo 
lenha  faculdades  mais  largas  do  que  as  que, 
pela  legislação  actual,  pertencem  aos  gover- 
nadores de  dislriclo.  As  suas  relações  com 
os  intendentes,  seus  inferiores,  com  o  com- 
missario  régio,  seu  v^^uperidr,  as  faculdades 
deste  magistrado,  não  só  de  ordem  restricla- 
mente  civil,  mas  de  ordem  militar,  nas  re- 
jaifões  com  as  forças  de  mar  e  terra,  e  até 


de  ordem  diplomática,  constituem  o  machi- 
nismo  da  administração  geral  do  estado  da 
Africa  oriental,  que  será  regulado  por  provi- 
dencias especiaes. 

A  collocação  da  capital  da  província  do  sul 
em  Lourenço  Marques  tem,  a  meu  ver,  in- 
contestáveis vantagens. 

As  condições  do  porto,  a  importância  já 
hoje  eminenle  da  cidade,  a  sua  situação  na 
fronteira  das  possessões  inglezas,  o  seu  fu- 
turo promettedor,  tudo  aconselha  o  governo 
a  concentrar  ali  a  sua  actividade  reforma- 
dora. 

Estou  convencido  de  que  a  simples  decla- 
ração de  capital  de  uma  província  lhe  faz 
augmenlar  o  valor.  É  mais  uma  aflirmação 
solemne  de  que  Portugal  nunca  venderá  Lou- 
renço Marques. 

Dentro  de  trez  annos  estará  concluída  a 
linha  férrea  de  Pretória,  transformado  o  porto 
e  as  condições  sanitárias  da  cidade,  e  pode 
assegurar-se,  sem  perigo  de  errar,  que  es- 
tará ali  o  maior  empório  commercial  da  Africa 
do  sul. 

Ao  norte  do  Zambeze  a  acção  da  metró- 
pole concentrar-se-á  em  Quelimane.  Em  me- 
lhores condições  do  que  o  Chinde,  podendo 
ligar-sc  facilmente  cum  o  Zambeze  por  uma 
linha  férrea,  esse  porto  pode  reunir,  sem 
receiar  concorrências,  todo  o  commercio  de 
uma  vasta  região  do  Alio  Zambeze  e  do 
Chire.  Creio  alé  que  mais  tarde,  quando  a 
melropole  poder  tolerar  as  despezas  da  in- 
stallação,  é  ali  que  deve  collocar-se  a  capi- 
tal da  nova  província. 


IV 


Longe  de  trazer  augmento  de  encargos,  o 
syslema  agora  proposto  produz  uma  avul- 
tada economia.  Se  compararmos  as  despezas 
que  actualmente  se  fazem,  que  são  na  sua 
totalidade  de  1.060:793*51000  réis,  ou,  sem 
contar  o  que  se  despende  no  capitulo  admi- 
nistração militar,  porque  esse  capitulo  não 
está  comprehendido  nas  tabeliãs  annexas,  de 
808:183í5i064  réis,  como  as  que  se  farão  no 
futuro,  a  diíTerença  para  menos  é  de  réis 
191:234íJ841. 

Alguns  dos  serviços  ficam  melhor  dotados 
do  que  o  estão  nas  tabeliãs  actuaes.  Assim, 
augmentou-se  a  despeza  no  capitulo  governo 
e  administração,  imprensa,  saúde  publica, 
correios  e  marinha  creando-se  uma  nova  co- 
marca, com  todo  o  seu  pessoal,  na  foz  do 
Pungue. 

Mas  esta  economia,  já  de  si  importante,  é 
apenas  na  despeza  ordinária  da  província. 
Comprehende-se  que,  ficando  a  cargo  das 
companhias  o  fomento  dos  respectivos  lerri- 
loríos,  e  sendo  isso  o  que  principalmente  so- 
brecarregou no  ultimo  anuo  a  metrópole  com 
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1.400:OOOí5ÍOOO  réis,  a  reducção  nesta  verba 
doTe  ser  importante. 

Não  será  exagerado  calcniar,  antes  me 
parece  demasiadamente  modesta  a  snpposi- 
ç3o,  em  300:000^5000  réis  por  anno  a  eco- 
nomia na  despeza  extraordinária.  Uma  re- 
forma que  economisa,  pelo  menos,  réis 
700:000íí000  na  despeza  annual  do  estado, 
e  que,  alem  disso,  remodela  profundamente 
uma  província  ultramarina  e  dota  melhor 
alguns  dos  serviços  públicos,  pode,  a  meu 
ver,  reputar-se  de  incontestáveis  vantagens 
para  o  paiz. 

Além  da  diminuição  das  despezas  ha  tam- 
bém um  acréscimo  nas  receitas.  Das  acluaes 
nada  perde  o  estado,  porque  todas  ficam 
garantidas  nas  cartas  das  companhias.  Dos 
rendimentos  das  companhias  recebe  o  estado 
7V2  por  cento,  e  portanto  partilha  larga- 
mente dos  seus  lucros. 

Tem  o  governo  adoptado  na  formação  das 
companhias  a  adjudicação  directa,  já  porque 
estas  não  recebem  garantia  nem  subvenção 
do  estado,  já  porque  não  ha  concorrência  de 
capitães  que  venham  disputar  na  hasta  pu- 
blica o  sacrifício  de  se  entregarem  às  em- 
presas africanas. 

É  possível  que,  aberto  o  leilão,  algum 
concorrente  apparecesse  que  entregasse  ao 
estado  mais  de  7  Va  por  cento  do  rendimento 
liquido  da  empresa,  mas  é  fácil  prefigurar 
donde  surgiria  o  concorrente  que  o  poderia 
fazer.  Tal  concorrente  pode  aproveitar-se 
como  um  auxiliar  poderoso,  mas  não  convém 
entregarlhe  o  predomínio  de  uma  compa- 
nhia, adquirido  pelo  titulo  irrefutável  de  um 
concurso.  Em  questões  desta  ordem  não  é  o 
interesse  mercantil  puramente  que  determina 
a  acção  dos  governos :  esse  interesse  tem  de 
ser  subordinado  a  condições  de  outro  al- 
cance, que  é  desnecessário  referir  neste 
momento,  mas  que  o  paiz  devidamente  com- 
prehende. 

Seria  sobremodo  acceilavel  que  se  sepa- 
rasse a  parte  de  supposição  lucrativa  da  que 
é  certamente  onerosa,  e  que  se  entregasse 
esta,  sem  encargos  para  nòs,  ás  companhias, 
ficando  a  primeira  para  o  debate  dos  concor- 
rentes, mas  o  que  não  é  crivei  é  que  ellas 
congregassem  os  sens  capitães  em  subscri- 
pção  de  caridade  para  nos  acudir,  ou  se 
dispozessem  a  arruinar-se  sob  os  impulsos 
de  uma  ideal  phílantropia. 

Não  me  illudo,  suppondo  que  basta  publi- 
car decretos  de  concessões  para  transfor- 
mar, num  instante,  uma  administração  colo- 
nial decrépita  o  depauperada  em  todos  os 
seus  organismos.  A  eitectividade  desta  re- 
forma depende  essencialmente  da  constituição 
das  companhias  com  capital  real  e  abun- 
dante, e  isso  não  se  consegue  miraculosa- 
mente de  um  momento  para  o  outro. 

Estou  porem  convencido  de  que,  consti- 


tuídas as  duas  companhias  de  Moçambique  e 
do  Cabo  Delgado,  formados  esses  dois  fortes 
núcleos  de  exploração  ao  norte  e  ao  sul  do 
Zambeze,  o  que  se  me  afigura  certo  e  seguro, 
ainda  que  houvesse  qualquer  dífficuldade  na 
constituição  das  outras,  o  que  representa 
apenas  uma  simples  hypothese  e  não  uma 
desconfiança,  não  seria  isso  circumstancia 
que  prejudicasse  o  plano  do  governo  ou  que 
não  podesse  remediar-se. 

Não  me  illudo  também,  imaginando  que  o 
systema  adoptado  seja  perfeito  e  isento  de 
objecções  ou  preeminente  a  controvérsias. 

Mas  o  governo  não  discute  theses :  resolve 
problemas.  Ora  o  problema  tem  dois  dados : 
reduzir  a  despeza  actual  e  transformar  a 
colónia  pela  applicação  de  valiosos  capitães. 
Se  houver  alguém  que  o  possa  resolver  de 
outra  forma,  eu  de  bom  grado  lhe  acceilarei 
o  alvitre. 


Em  trez  periodos  se  [iode  dividir  a  nossa 
administração  colonial.  No  primeiro  melte- 
mos  lanças  em  Africa :  esse  periodo  deixou- 
nos  fortes  desmantelados,  restos  venerandos 
de  antigos  presidios,  conventos  em  ruinas, 
lendas  de  regiões  de  Ophir,  onde  o  oiro  se 
mesclava  ás  areias  em  finas  palhetas,  ou  lu- 
zia entre  pedras  em  barras  e  maticaes.  Foi 
o  período  da  conquista,  da  espada  e  da  cruz, 
da  aventura  cavalheiresca  e  fidalga,  do  feito 
audacioso,  nem  sempre  digno  do  poema  épico, 
porque  não  raras  vezes  encobria  a  cruel- 
dade, a  extorsão  e  a  rapina.  A  nossa  imagi- 
nação peninsular  olhando  este  periodo  á  dis- 
tancia de  quatro  séculos,  atravez  das  narra- 
ções dos  chronistas  e  das  estancias  calorosas 
dos  poetas,  fez  delle  o  periodo  áureo  das  co- 
lónias e  considerou-o  e  considera-o  ainda 
como  o  nobiliário  intangível  das  suas  glorias. 
Mas  encerrado  esse  periodo,  que  leve  aliás 
uma  razão  de  ser  histórica,  encontrámo-nos 
apenas  com  muitos  títulos  de  domínio,  desde 
as  bulias  dos  papas  que  nos  davam  o  impé- 
rio do  mundo  até  ás  submissões  dos  impera- 
dores do  sertão  que  se  carteavam  com  os 
nossos  monarchas  em  preito  de  homenagem 
e  suzerania.  Sem  fallar  num  largo  paren- 
thesis  de  indifferença  pelo  ultramar,  princi- 
palmente caracterisado  pelos  feitos  que  os 
soldados  práticos  já  tinham  denunciado  ou 
que  algum  jesuíta  eloquente  declamara  do 
alto  do  púlpito,  enlrou-se  em  fim  no  segundo 
periodo.  Neste  periodo  não  mettemos  lanças 
em  Afrio.a;  efreíluàmos,  é  certo,  obras  de 
relevante  importância,  abolindo  a  escravidão, 
alargando  a  navegação  de  cabotagem,  tra- 
çando as  primeiras  linhas  férreas,  facilitando 
as  communícações  marítimas  e  telegraphíças, 
nacíonalisando  e  cultivando  os  terrenos  in- 
cultos pela  formação  de  colónias  e  missões 
religiosas,  estabelecendo  fortes  correntes  de 
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emigração  portugueza,  investigando  rios  e 
cordilheiras,  e  restaurando  ou  adquirindo 
vassalagens  de  régulos  insubmissos ;  mas  o 
que  caracterisa  principalmente  este  período 
é  o  excesso  de  lelatorios. 

Foi  o  período  das  sociedades  sabias,  das 
excavações  litterarias,  dos  problemas  geogra- 
phicos,  da  proclamação  altisona  das  glorias 
passadas,  da  resurreição  de  um  sentimenta'- 
lísmo  adormecido,  sempre  nobilíssimo  nos 
seus  intuitos,  mas  por  sua  própria  natureza 
de  espontâneo,  nem  sempre  reflectido.  Esle 
perioao  em  que  todos  nós  collaboràmos,  den- 
tro e  fora  do  governo,  trouxe  uma  liquidação 
lerrivel,  innegavel,  porque  é  um  facto  histó- 
rico, que  seria  ocioso  occultar,  porque  lhe 
sentimos  profundamente  o  gravame :  o  ulti- 
malum  de  U  de  janeiro,  o  convénio  de  20 
de  agoslo,  o  de  28  de  maio  e  por  ultimo, 
como  se  tudo  isso  não  fosse  bastante  a  acon- 
selhar-nos  a  mudar  de  rumo,  a  expedição 
militar,  recrutada  por  um  homem  de  esíado 
uotabilissimo,  imposta  pelo  sentimento  geral 
do  paíz,  que  boje  se  occupa  menos  em  averi- 
guar o  êxito  da  empresa,  do  que  em  salvar 
da  morte  inglória  esse  troço  valente  do  seu 
exercito. 

Abramos,  pois,  o  terceiro  periodo  da  nossa 
administração  colonial  por  uma  vida  nova, 
mas  vida  nova  não  só  nos  processos  do  go- 
verno, mas  nos  processos  de  critica  aos  seus 
actos.  A  critica  também  governa,  porque 
desnorteia  ou  encaminha  as  multidões,  e  por- 
que exerce  uma  suggestão  poderosa  nos 
caracteres  dirigentes,  ainda  nos  mais  consis- 
tentes e  tenazes.  O  novo  periodo  deve  ler 
uma  orientação  toda  moderna,  e  essa  não 
pode  ser  conservar  as  colónias  hermetica- 
mente fechadas  à  exploração,  como  um  usu- 
rário que  guarda  um  thesouro  improductivo. 
Antes  que  nos  expropriem  em  nome  da  civi- 
lisaçao  que  tem  direitos  superiores  ao  egoísmo 
de  qualquer  nacionalidade,  vamos  nós  pro- 
curar o  capital  e  o  trabalho  onde  elles  esti- 
verem, e  se  não  podemos,  como  as  grandes 
potencias  proscrever  capital  e  trabalho  alheios, 
aproveitemol-os  na  constituição  de  um  usu- 
fructo  a  breve  pra.^o,  em  que  participemos 
largamente  das  vantagens  da  fruição  e  em 
que  por  flm  entremos  no  goso  das  bemfei- 
torias  realisadas,  sob  a  nossa  vigilância  e 
tutela. 

É  esta.  Senhor,  a  primeira  parte  do  sys- 
tema  colonial  do  governo.  Seguir-se-à  breve- 
mente a  reforma  do  regimen  pautal  de 
S.  Thomé,  Cabo  Verde,  Guiné  e  Angola. 
Suppõe-se  que  as  novas  pautas  augmentam 
a  receita  colonial  em  300:000^000  réis.  Com 
excepção  da  Guiné  e  de  Timor  a  situação 
financeira  do  nosso  ultramar  não  é  angus- 
tiosa. Mas  todas  as  colónias  precisam  de  re- 
formas em  muitos  dos  seus  serviços  e  em 
algumas  é  impossível  fazel-as  conservando 


ou  diminuindo  os  encargos  acluaes.  Em  orga- 
nizações completas  é  fácil  a  economia,  ha  sem- 
pre um  ramo  inútil  que  pode  cortar-se  sem 
inconvenientemente;  nas  organizações  rudi- 
mentares, que  representam  a  primeira  phase 
de  uma  evolução  que  desabrocha  todos  os 
dias  em  novas  exigências  e  que  precisa  na- 
turalmente de  bracejar  em  novos  orgaQÍSDOK)s, 
a  economia  é  um  contrasenso. 

O  governo  apresentará  a  Vossa  Majestade 
em  successivos  projectos,  alem  das  medidas 
complementares  deste  decreto,  que  compre- 
hendem  a  organização  militar,  a  judiciaria  e 
as  novas  regras  da  administração  civil,  o 
seu  modo  de  pensar  sobre  diversos  assum- 
ptos da  administração  ultramarina ;  e  com  a 
confiança  de  Vossa  Majestade,  com  o  assen- 
timento do  paiz  e  com  a  attíiude  benévola 
dos  partidos,  tão  lealmente  aflirmada  e  tão 
correctamente  mantida,  estou  persuadido  de 
que  muito  se  pode  fazer  em  beneficio  do 
ultramar  e  em  proveito  da  nação. 

Secretaria  de  estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar,  em  30  de  setembro  de  1891. 
—  Juiio  Marques  de  Vilhena, 


DECHETO 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da 
auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  %  1.® 
do  artigo  15.**  do  primeiro  acto  addicional  á 
carta  constitucional : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  A  actual  província  de  Moçam- 
bique denomina-se  Estado  da  Africa  Oriental. 

§  1.**  O  referido  Estado  será  administrado 
superiormente  por  um  commissario  régio 
com  residência  alternada  em  Moçambique  e 
Lourenço  Marques,  nomeado  por  trez  annos 
e  escolhido  entre  os  funccíonarios  da  metró- 
pole ou  do  ultramar  que  no  exercício  de 
qualquer  emprego  ou  commissào,  civil  ou 
militar,  tenham  dado  provas  de  reconheci- 
cido  zelo  e  aptidão. 

I  2.^  Os  seus  vencimentos  são  fixados  na 
tabeliã  annexa.  As  suas  attribuições  serão 
fixadas  em  decreto  especial. 

Art.  2.^  O  Estado  da  Africa  Oriental  é 
dividido  em  duas  províncias. 

A  primeira  denomina-se  «província  de  Mo- 
çambique o,  com  a  sede  na  cidade  deste 
nomij,  tendo  por  limites  ao  norte,  lei>te  e 
oeste  as  fronteiras  designadas  nos  tratados 
de  30  de  dezembro  de  1886  e  28  de  maio 
do  correute  anno,  e  ao  sul  o  rio  Zambezcf- 
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A  segunda  denomina-se  «província  de  Loa- 
renço  Marques  t,  com  a  sede  na  cidade  deste 
nome,  tendo  por  limites  ao  norte  o  mesmo 
rio,  e  a  leste,  oeste  e  sul  as  fronteiras  de- 
signadas no  referido  tratado  de  28  de 
maio. 

Art.  3.®  A  província  de  Moçambique  com- 
prehende  os  districtos  de  Moçambique  e 
Qnelimane  e  trez  intendências  na  área  da 
concessão  da  companhia  de  Cabo  Delgado, 
na  conformidade  do  decreto  de  26  do  cor- 
rente mez. 

Art.  4.®  A  província  de  Lourenço  Marques 
comprehende  o  districto  deste  nome  e  seis 
intendências,  sendo  trez  m  área  da  conces- 
slo  da  companhia  de  Inhambane,  na  confor- 
midade do  decreto  de  30  de  julho  ultimo,  e 
trez  na  área  da  companhia  de  Moçambique, 
na  conformidade  dos  decretos  de  11  de  feve- 
reiro e  30  de  julho  deste  anno. 

Art.  S.^  O  commissario  régio  fica  auctori- 
gado  a  proceder,  ouvidos  os  respectivos  go- 
vernadores, á  circumscripçlo  dos  districtos 
e  intendências  de  cada  província,  devendo 
na  circumscripção  dos  districtos  attender-se 
aos  interesses  e  commodidades  da  popula- 
çio,  e  devendo  a  circumscripção  das  inten- 
dências ser  feita  de  accôrdo  com  as  respe- 
ctivas companhias,  e  de  modo  que  as  sedes 
das  dietas  intendências  sejam  situadas  nos 
centros  industríaes  ou  commerciaes  mais  im- 
portantes. 

Art.  6.^  A  tabeliã  da  despeza  ordinária  da 
actoal  província  de  Moçambique,  de  2  de 
JQlho  ultimo,  é  substituída  pela  tabeliã  an- 
nexa. 

Art.  7.^  Picam  supprimidos  na  actual  pro- 
víncia de  Moçambique  os  districtos  de  Cabo 
Delgado,  Tete,  Zumbo,  Angoche,  Manica, 
Sofala  e  Inhambane,  e  bem  assim  todos  os 
serviços  correspodentes  a  estes  districtos  que 
não  forem  expressamente  mantidos  por  este 
decreto  e  pela  tabeliã  junta;  e  em  geral 
todos  aquelles  serviços  que,  estando  com- 
prehendidos  na  tabeliã  da  distribuição  da 
despeza  ordinária  das  províncias  ultramari- 
nas, approvada  por  decreto  de  2  de  julho 
ultimo,  não  se  encontrem  indicados  na  tabeliã 
a  que  se  refere  o  artigo  antecedente. 

Art.  8.*  As  funcções  que  por  lei  perten- 
cem actnaimente  ao  curador  geral  dos  servi- 
çaes  passam  a  ser  desempenhadas  pelo  de- 
legado do  procurador  régio  na  comarca  de 
Moçambiqne  e  pelo  delegado  do  procurador 
régio  na  comarca  de  Lourenço  Marques,  na 
área  das  respectivas  províncias. 

Art.  9.**  As  attribaições  dos  intendentes  e 
dos  empregados  de  fazenda  adjunctos  ás  dif- 
ferentes  intendências  serão  fixadas  em  regu- 
lamento especial. 

Art.  10.®  É  creada  na  província  de  Lou- 
renço Marques  uma  comarca  judicial  com 
sede  na  Beira,  comprehendendo  toda  a  área 


das  concessões  da  companhia  de  Moçambi- 
que. 

§  único.  O  commissario  régio  designará 
os  julgados  em  que  deverá  dividir-se  esta 
comarca. 

Art.  11.®  Proceder-se-á  desde  já  á  consti- 
tuição das  duas  novas  províncias  e  em  se- 
guida á  fixação  e  organização  dos  districtos, 
na  conformidade  dos  artigos  3.®  e  4.*  deste 
decreto;  mas  conservar-se-á  nos  demais  dis- 
trictos a  actual  organização  até  que  peta 
organização  definitiva  das  respectivas  com- 
panhias se  possa  dar  inteiro  cumprimento 
às  disposições  do  mesmo  decreto,  sem  incon- 
veniente para  a  regular  administração  dos 
territórios. 

Art.  12.®  A  classificação  do  pessoal  das 
repartiçí^s  cujos  quadros  são  reduzidos  em 
virtude  da  tabeliã  juncta,  será  feita  pelo 
commissario  régio,  tendo  presentes  as  infor- 
mações por  escripto  dos  respectivos  chefes, 
desiguando-se  os  empregados  que  devem 
compor  os  novos  quadros  e  os  que  têm  de 
ser  delles  excluídos. 

§  único.  O  actual  inspector  de  fazenda  de 
Moçambique  continuará  no  logar  que  exerce, 
sendo  o  actual  sub-chefe  da  repartição  de 
fazenda  provido  no  logar  de  inspector  de 
fazenda  de  Lourenço  Marques. 

Art.  13.*  Aos  empregados  de  qualquer 
ordem  existentes  hoje,  cujos  vencimentos 
são  modificados  por  este  decreto,  e  que  fica- 
rem providos  nos  novos  quadros,  será  abo- 
nada, a  titulo  de  supplemento  de  vencimento, 
qualquer  differença  para  menos  do  que  re- 
cebem actualmente. 

Art.  14.®  Dos  empregados  que  forem  ex- 
cluídos dos  novos  quadros  dar-se-á  imme- 
diatamente  destino  aos  que  porventura  per- 
tençam a  quaesquer  outros  qnadros  do  ultra- 
mar ou  da  metrópole;  serão  considerados 
demiitidos  do  serviço  os  (|ue  tiverem  apenas 
provimento  temporário  ou  provisório. 

Do  mesmo  modo  se  procederá  com  relação 
aos  empregados  que  pertençam  a  repartições 
que  por  este  decreto  são  integralmente  sup- 
primidas. 

Art.  15.®  Os  empregados  que  ficarem  fora 
dos  quadros  fixados  por  este  decreto  serão 
considerados  addidos  a  todas  as  repartições 
do  ultramar  para  serem  collocados  nas  vaca- 
turas quo  forem  occorrendo,  sendo-lhes  até 
então  mantidos  os  seus  actuaes  ordenados, 
cujo  paganiento  ficará  respectivamente  a 
cargo  da  província,  a  cujo  território  per- 
tencessem as  repartições  de  que  faziam 
parte. 

Art.  10.®  A  proporção  que  se  for  fixando 
o  pessoal  dos  novos  quadros  nas  províncias 
de  Moçambique  e  Lom^nço  Marques,  o  com- 
missario régio  enviará  não  só  ao  governo, 
mas  aos  governadores  de  todas  as  outras 
províncias  ultramarinas  as  listas  dos  empre- 
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gados  addídos,  acompanhadas  de  todas  as 
informações  acerca  das  habilitações,  aptidão 
e  serviços  desses  empregados. 

§  1.®  Os  governadores  das  províncias  ul- 
tramarinas, desde  que  receberem  as  listas 
dos  empregados  addidos,  a  que  se  refere 
este  artigo,  não  poderão  prover  em  outros  in- 
divíduos quaesquer  vacaturas,  cujo  preenchi- 
mento caiba  nas  suas  attribuições,  nem  ainda 
fazer  qualquer  nomeação  temporária,  senão 
pelo  tempo  estrictamenle  necessário  para  que 
qualquer  dos  empregados  addidos  possa  irans- 
portar-se  para  a  província  onde  houver  a 
vacatura. 

§  2.®  Emquanto  houver  empregados  addi- 
dos, o  governo  não  poderá  nomear  novos 
empregados  para  qualquer  das  províncias 
ultramarinas  para  serviços  idênticos  áquelles 
que  os  dictos  addidos  desempenhavam,  ou 
pelas  suas  habilitações  poderem  desempe- 
nhar. 

Art.  17.®  Os  empregados  que  forem  collo- 
cados  em  logares  cujo  ordenado  seja  inferior 
ao  que  lhes  está  garantido,  continuarão  a 
ser  abonados  da  differença ;  e  do  mesmo 
modo  se  praticará  com  áquelles  que  passa- 
rem ao  serviço  das  companhias,  dada  egual 
hypothese. 

Art.  18.®  O  empregado  addido  que  renun- 
ciar o  logar  que  lhe  for  oíTerecido  em  qual- 
quer das  províncias  ultramarinas,  ou  no 
continente  do  reino,  com  o  abatimento  de  50 
por  cento  dos  vencimentos  que  percebia  antes 
da  organização  dos  novos  quadros,  se  o  em- 
pregado não  for  natural  de  Moçambique,  ou 
ainda  a  collocação  (|ue  lhe  for  oiTerecida  por 
qualquer  das  companhias,  sendo  de  natureza 
símilhante  às  funcções  que  desempenhava  na 
província,  será  eliminado  da  lista  dos  addidos 
e  perderá  todos  os  direitos  que  nesta  quali^ 
dade  lhe  eram  garantidos. 

Ari.  19.®  A  prelazia  de  Moçambique  con 
tinuará  na  forma  da  legislação  em  vigor,  que 
será  opporlunamenle  modificada  de  accôrdo 
com  a  Santa  Sé. 

Art.  20.®  O  governo  organizará  em  decreto 
especial  as  forças  militares  das  duas  provín- 
cias, reformando  conjunctamente  as  leis  em 
vigor  sobre  recrutamento. 

Art.  21.®  O  governo  fará  os  regulamentos 
necessários  para  a  execução  do  presente  de- 
creto. 

Art.  22.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  30  de 


setembro  de  1891.  — REL  —  Júlio  Marques 
de  Vilhena. 

{D.  do  6.  de  12  de  outubro  de  1891,  n.*  ^m). 


Decreto  de  30  de  setembro  de  1891 


Regula  os  vencimentos  dos  governadores  e  outros 
empregados  das  províncias  ultramarinas. 


RELATOBIO 

Senhor.  —  A  carta  de  lei  de  30  de  junho 
ultimo,  redigida  no  intuito  de  realisaj*  a  mais 
rigorosa  economia  nas  despezas  do  estado, 
lorna-se  ineflicaz  na  sua  appJicação  ás  pro- 
víncias ultramarinas. 

O  preceito  do  §  28.**  do  artigo  1.*,  respei- 
tando os  vencimentos  superiores  a  2:6OOí50O0 
réis,  e  por  isso  deixando  apenas  no  conti- 
nente fora  da  acção  da  lei  os  vencimentos 
dos  ministros  e  secretários  de  estado,  esque- 
ceu se  de  que  ficavam  também  no  ultramar 
ao  abrigo  delia  muitos  vencimentos  exagera- 
dos, sem  razão  justificativa  no  estado  normal 
do  thesouro  porluguez,  e  altamente  conde- 
mnaveis  hoje,  em  vista  das  círcumslancias 
financeiras  em  que  infelizmente  se  encontra 
o  paiz. 

Por  ontro  lado  o  §  27.^  da  mesma  lei, 
prohibindo  as  accumulações  de  empregos  ou 
commissões  de  qualquer  ordem  ou  natureza, 
cujos  vencimentos  excedam  na  sua  totalidade 
a  2:600f$000  réis,  tornaria  impossível  nas 
províncias  ultramarinas  o  exercício  de  com- 
missões indispensáveis  ao  serviço  publico  e 
que  já  pela  índole  do  serviço  que  desem- 
penham, já  pelas  condições  das  localidades 
em  que  são  prestados,  exigem  uma  remune- 
ração superior. 

Toniou-se  para  base  deste  limite  o  má- 
ximo ordenado  dos  funcciooarios  da  metró- 
pole, e  não  occorreu  que  o  máximo  orde- 
nado dos  funccionarios  do  ultramar  tem  de 
ser  necessariamente  superior  ao  fixado  no 
continente.  Parece-me,  pois,  indispensável 
no  sentido  de  ampliar  ás  províncias  ultra- 
marinas o  pensamento  económico  do  go- 
verno e  do  parlamento,  traduzido  na  lei 
de  meios,  que  um  decreto  especial  corrija 
as  imperfeições  da  lei. 

Os  vencimentos  dos  governadores  das  pro- 
víncias ultramarinas,  segundo  a  tabeliã  da 
despeza,  approvada  por  decreto  de  2  de 
julho  ultimo  são  os  seguintes  : 


Governador  de  Cabo  Verde : 

Ordenado 4:000;$000 

Despezas  de  representação ÔOOíÍOOO 

Governador  da  Guiné  —  ordenado •    4:500*51000 
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Governador  de  S.  Thomé  e  Príncipe : 

Ordenado 4:500í5K)00 

Despezas  de  representação 600|>000 

Governador  de  Angola : 

Ordenado 6:000íS000 

Despezas  de  representação 3:200^000 

Governador  do  estado  da  índia : 

Ordenado,  rupias 14:166-11-0 

Despezas  de  representação,  rupias 8:833-  0-0 

Governador  de  Macau  e  Timor : 

Ordenado 4:500^1000 

Despezas  de  representação 1:200í5ÍOOO 


É  escusado  referir  neste  momento  o  modo 
como  alguns  destes  ordenados  tém  subido 
desde  a  soa  representação  primitiva  até 
á  sua  representação  actua].  A  sobreposição 
de  pequenas  parcelias  introduzidas  annual- 
mente  no  quadro  das  despezas  ordinárias 
tem  sido  o  processo  adoptado  para  o  au- 
gmento  destas  verbas.  Quando  um  motivo 
qualquer  determina  um  acréscimo  nas  des- 
pezas de  representação  para  um  go^'er- 
nador,  acodem  logo  as  reclamações  dos 
outres,  e,  perfilhado  o  systema  de  au- 
gmentar  os  ordenados  nas  tabeliãs  da  des- 
peza»  a  continuação  da  irregularidade  con- 


verte-se  num  meio  de  equidade,  senão  de 
justiça  relativa.  Creio  que  se  torna  neces- 
sário regular  definitivameote  o  assumpto  de 
modo  que  se  evitem  não  só  os  inconvenientes 
actuaes,  mas  a  continuação  do  processo  até 
agora  seguido. 

0  projecto  de  decreto  que  tenho  a  honra 
de  apresentar  á  consideração  de  Vossa  Ma- 
jestade fixa  os  ordenados  dos  governadores 
das  provindas  ultramarinas  em  3:200f{l000 
réis,  variando  as  despezas  de  representação 
conforme  a  importância  dos  governos. 

A  economia  immediata  resultante  da  ap» 
provação  do  projecto  é  esta : 


Cabo  Verde lOOiJOOO 

S.  Thomé  e  Príncipe 600,5000 

Angola 3:200^000 

índia 3:200^(000 

Macau 1:200^000 

Total 8:300,5000 


Como  base  para  a  fixação  do  ordenado 
tomei  o  do  ministro  da  marinha  e  ultramar, 
superior  hierarchico  da  administração  ultra- 
marina, desempenhando  funcç5es  mais  ele- 
vadas e  não  menos  trabalhosas  do  que  as 
daquelles  fonccionarios.  Para  corrigir  a  in- 
sufficiencia  da  verba  tém  as  despezas  de 
representação.  Bem  sei  que  são  mesquinhos 
os  ordenados  estabelecidos  em  comparação 
com  os  que  recebem  os  funccionarios  de 
egual  categoria  das  nações  estrangeiras; 
não  é,  porem,  com  elles  que  deve  fazer-se 
a  comparação,  mas  com  os  funccionarios 
naciooaes.  Entre  todos  tém  sido  os  do  ul- 
tramar, e  continuam  a  sel-o,  os  melhor 
remunerados.  Seria  excellenle  que  todos  se 
ccmvencessem  de  que  ser  funccionarío  por- 
tuguez  não  é  caminho  para  accumular  ri- 
quezas, ou  para  minorar  cnxumstancias  ad- 
versas, mas  é  exercer  em  bem  do  paiz  um 
sacerdócio  a  que  dão  realce  a  economia  e  a 
modéstia  no  viver  social. 

Suppõr  que  a  exiguidade  do  ordenado 


contribuo  para  o  abuso  deshonesto  das  fun- 
cções  publicas  é  fazer  uma  injuria  á  maior 
parte  do  nosso  funccionalismo,  medíocre- 
mente  retribuída ;  é  confundir  com  um  alga- 
rismo uma  qualidade  de  earacAer. 

Penso  que  nenhum  dos  actuaes  governa^ 
dores  do  ultramar  se  demittirà  porque  lhe 
foi  reduzido  o  ordenado,  assim  como  creio 
que  não  escasseará  pessoal  digníssimo  que 
de  futuro  desempenhe  aquelle  cargo. 

A  reducção  das  accumulaçòes  á  cifra  de 
3:200r9000  réis  snpponbo  que  produará 
ama  economia  supeiíor  á  effeituada  nos 
vencimentos  dos  governadores. 

É  sempre  desagradável  para  o  {^vemo 
cercear  vencimentos,  mas  a  braços  oom 
uma  crise  financeira  que  é  inútil  dissimular, 
tendo  o  governo  assumido  perante  o  paiz 
a  difficil  missão  de  restabelecer  e  reorga- 
nizar a  fazenda  publica,  a  diminuição  nos 
vencimentos  exagerados  significa  para  os 
funccionarios,  que  a  so&em,  apenas  a  perda 
de  uma  parcella  para  evitar  miMt  sitai^^o 
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em  qae  poderão  perder  a  totalidade.  Se 
fosse  sacrificio,  Decessario  se  deveria  elle 
reputar,  visto  que  é  indispensável  para 
evitar  um  mal  maior. 

Submetto,  pois,  á  approvação  de  Vossa 
Majestade  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Secretaria  de  estado  dos  negócios  da  ma- 
rioba  e  ultramar,  em  30  de  setembro  de 
lSl9l.  —  Julio  Marques  de  Vilhena. 


DECRETO 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do 
ninistro  e  secretario  de  estado  da  marinha 
e  ultramar ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  consellio  de  ministros,  e  usando 
da  auctorisaçSo  concedida  ao  governo  pelo 
S  1.^  do  artigo  15.®  do  primeiro  acto  addi- 
eional  i  carta  constitucional  : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  i.^  Os  governadores  das  províncias 
ultramarinas  de  Cabo  Verde,  Guiné,  S.  Thomé 
e  Príncipe,  Macau  e  Timor  vencerão  annual- 
mente  o  ordenado  de  3:^00(91000  réis. 


§  único.  É  arbitrada  a  cada  um  dos  re- 
feridos funccionarios  a  quantia  anmial  de 
1:300)^000  réis  para  despesas  de  represen- 
tação. 

Art.  2.®  É  egualmente  fixado  em  réis 
3:200fS(000  o  ordenado  annual  dos  governa- 
dores da  província  de  Angola  e  do  estado 
da  índia. 

§  único.  As  despezas  de  representação 
para  cada  um  dos  referidos  funcdoua- 
rios  são  fixadas  annualmente  em  2:800(SK)00 
réis. 

Art.  3.*  Os  vencimentos  a  que  se  refe- 
rem os  artigos  anteriores  só  poderão  ser 
alterados  por  lei  especial. 

Art.  4.®  Os  empregados  do  ultramar  que 
accumularem  diversos  empregos  ou  com- 
missões  de  qualquer  natureza  oão  poderão 
receber  na  totalidade  e  sob  quat<}ner  pre- 
texto quantia  superior  a  3:300^000  réis. 

Art.  5.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ue- 
gocios  da  marinba  e  ultramar  assim  o  teoha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  30  de 
setembro  de  1891.  — RH.— /uto  Marques 
de  Vilhena. 

{D.  do  6,  de  12  de  outahft  de  IMtl,  :•  Ml). 


OUTUBRO 


Decreto  de  1  de  ontnbro  de  1891 

AuetoHsa  o  governador  da  província  de  Macau  e 
Timor  a  estabeleoer  evi  Macau  o  exclusivo  da 
bebíia  denominada  Lm-pim. 

Sendo  urgente  empregar  os  convenientes 
meios  de  attenuar  o  d^ít  da  admiiiistra- 
çio  financeira  ultramarina,  quer  para  van- 
tagem das  proviscias  portuguezas  do  ultra- 
mar, quer  para  di&peQsar  á  metrópole  parte 
dos  sacriScios  pecuniários,  que  o  mesmo 
deficit  lhe  impõe  ; 

Considerando  que,  segundo  fundadas  pre- 
sumpçSes  de  mais  de  um  governador  de 
Macau,  é  possível  realisar  nesta  possessão 
mua  receita  lâo  inferior  a  5:000  patacas  an- 
mães  pela  arrematação  do  exclusivo  da  be- 
bida espirituosa,  ali  denominada  Linpun; 

Considerando  que  as  imposições  mode- 
ladas pelas  praticas  enropèas  têm  sido  de 
mui  difficit  implantação  em  Macau,  onde  o 
eontribuinte  acceKa  de  bom  grado  e  com 
preferencia  o  systema  d^  tributo  pela  arre- 
matação (te  exclusivos ; 


Considerando  que  a  referida  bebida  não 
entra  essencialmente  em  o  numero  dos  pro- 
ductos  indispensáveis  á  aiinaentaçSo,  e  antes 
o  imnooderado  uso  ou  o  abuso  delia  é  nocivo 
à  saúde ; 

Deferindo  a  proposta  dos  governadores  da 
província  de  Macau  e  Timor; 

Conformando-me  com  o  parecer  da  junta 
consultiva  do  ultramar ; 

Tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros,  e 
usando  da  faculdade  que  me  confere  o  S  1.^ 
do  artigo  15.^  do  primeiro  acto  addieional  á 
carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  É  auctorisado  o  governador  da 
prorincia  de  Macau  e  Timor  a  estaMecer 
em  Macau  o  exclusivo  da  bebida  demni- 
nada  Linpun. 

§  4.^  O  exclusivo  a  que  se  refere  este  ar- 
tigo será  arrematado,  tomando-se  por  baae 
o  mínimo  de  5:000  patacas  annuaes. 

%  i.""  A  esta  arrematação  preeederio  e 
seguir-se-ão  os  preceitos  em  uso  para  aná- 
logo serviço  de  outros  ex)dosivos  arrraia- 
tados  em  Macau. 
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Art.  2.^  É  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  1  de 
outubro  de  1891. — REI.  —  Mio  Marques 
de  Vilhena. 

{D.  de  G.  de  12  de  outubro  de  1891,  n.«  229). 


Decreto  de  1  de  entnbro  de  1891 

Organiza  o  serviço  da  cobrança,  arrecadação  e  í!s- 
caiisaçao  do  produoto  da  venda  dos  bilhetes  de 
enterramento. 

Tendo  a  experiência  mostrado  a  necessi- 
dade de  se  alterar  a  execução  do  decreto  de 
3  de  dezembro  de  1868,  na  parte  que  se 
refere  á  liquidação  e  arrecadação  do  pro- 
dueto  da  venda  dos  bilhetes  de  enterra- 
mento, regulada  pela  portaria  de  9  de  ja- 
neiro de  1869,  a  fim  de  que  este  serviço, 
como  o  da  cobrança  das  outras  receitas  do 
estado,  se  ajuste  melhor  aos  preceitos  do 
regulamento  geral  da  contabilidade  publica, 
e  seja  desempenhado,  não  só  com  mais 
2)per4ada  Qscaiisação,  mais  ainda  com  as 
simplificações  que  auctorisa  e  recommenda 
O  n.^  9.^  do  i  36.^  do  artigo  1.**  da  carta  de 
lei  de  30  de  junho  do  corrente  anno : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.®  O  serviço  da  cobrança,  arreca- 
dação e  fiscalisação  do  producto  da  venda 
dos  bilhetes  de  enterramento,  bem  como 
o  da  sua  fiscalisação,  ficará  centralisado  no 
ministério  dos  negócios  da  fazenda  por  in- 
tervenção da  direcção  geral  da  contabilidade 
publica. 

An.  2.®  A  contar  do  dia  1.®  de  janeiro 
de  1892,  os  bilhetes  de  enterramento  serão 
fornecidos  pelos  escrivães  de  fazenda  dire- 
ctamente aos  regedores  de  parochia,  os 
quaes  responderão  pelas  respectivas  impor- 
tâncias, que  entrarão  nos  cofres  públicos, 
nos  termos  do  presente  decreto. 

8  1.®  Para  execução  deste  artigo  os  dire- 
ctores das  repartições  de  fazenda  districlaes 
reouisitarão  annualmente,  e  com  a  ante- 
cedência necessária,  á  imprensa  nacional  o 
numero  de  impressos,  que  julgarem  conve- 
niente para  o  consumo  de  um  anno,  distri- 
boiodo-os  depois  pelos  escrivães  de  fazenda 
dos  respectivos  districtos,  tendo  em  vista 
os  Quadros  estatisticos  da  população  e  mor- 
talidade inscriptos  no  annuario  de  Portugal, 
publicado  pelo  ministério  das  obras  pn* 
blícas. 

i  2.**  Aos  escrivães  de  fazenda  cumpre 
fornecer  aos  regedores  de  parochia  os  re- 
feridos impressos^  mediante  requisição  da* 
quella  auctoridade>  mas  por  forma  que.  o 


numero  de  impressos  em  poder  dos  rege- 
dores não  seja  superior  a  cinco. 

Art.  3.^  No  fim  de  cada  trimestre  os  re- 
gedores de  parochia  serão  obrigados  a  pre- 
star contas  ao  escrivão  de  fazenda  do  re- 
spectivo concelho,  dos  impressos  que  lhe 
tiverem  sido  fornecidos,  apresentando  os 
que  existirem  em  seu  poder,  a  importância 
dos  vendidos  e  os  attestados  do  parocho  em 
relação  aos  que  tiverem  sido  ocMiferidos  gra- 
tuitamente. 

§  único.  Os  regedores,  sempre  que  façam 
novas  re(|uisições  em  qualquer  época,  ficam 
obriga<los  a  prestar  contas  na  forma  que 
fica  estabelecida  neste  artigo. 

Art.  4.®  Os  escrivães  de  fazenda  farão  en- 
trar nas  respectivas  recebedorias,  por  meio 
de  guias  por  elles  processadas,  o  producto 
da  venda  que  tiver  sido  realisada  durante 
cada  trimestre,  ou  até  ao  dia  em  que  tiver 
sido  feita  alguma  requisição  fora  daquelle 
praso. 

Art.  5.®  Os  escrivães  de  fezenda  terão 
um  registro  onde  os  regedores  serão  debi- 
tados pelos  impressos  que  Ibes  forem  enlre^ 
guês  mediante  as  requisições  e  creditados 
pelos  que  tiverem  vendido  ou  conferido  gra^ 
tuitamente,  para  o  que  servirá  de  docamento^ 
emquanto  aos  primeiros,  o  recibo  do  rece* 
bedor  ou  do  seu  proposto,  que  será  resti* 
tuido  com  o  visto  do  escrivão  de  fazenda, 
em  que  deverá  declarar  também  qual  o  nu- 
mero de  attestados  apresentados,  e,  quanto 
aos  segundos,  os  attestados  passados  pelos 
respectivos  parocbos. 

Art.  6.®  Até  ao  dia  15  do  mez  de  julho 
de  cada  anno  os  escrivães  de  fazenda  de- 
verão reraetter  para  a  repartição  de  fazenda 
do  seu  districto  uma  noia  em  relação  ao 
anno  económico  anterior,  em  que  declarem 
o  numero  de  impressos  que  receberam,  e  o 
dos  que  distribuíram  a  cada  regedor,  o  nu- 
mero de  impressos  que  estes  venderam  ou 
deram  e  o  numero  dos  que  ficaram  em 
poder  dos  mesmos  regedores  no  dia  30  de 
junho. 

%  único.  Com  relato  ao  numero  de  im- 
pressos vendidos  deverá  indicar-se  também 
qual  a  importância  do  seu  producto  descri- 
minada por  semestres. 

Art.  7."  Todos  os  impressos  fornecidos 
aos  escrivães  de  fazenda  deverão  conter  o 
visto  do  director  da  repartição  de  fazenda 
districtal,  que  poderá  ser  feito  de  chancella» 
bem  como  o  séllo  branco  da  repartição. 

Art.  8.^  Aos  regedores  de  parochia  é  man- 
tida a  remuneração  que  lhes  concede  o  para- 
grapho  único  do  artigo  23.*  do  decreto  de  3 
de  dezembro  de  1868,  a  qual  não  poderão 
deduzir  do  producto  da  venda  dos  bilhetes, 
que  deve  entrar  integralmente  nos  cofres 
públicos. 

Art.  9.^  O  pagamento  da  remuneraçio  de 
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que  tracta  o  artigo  antecedente  será  feito 
por  meio  de  folhas  processadas  trimestral- 
mente nas  repartições  de  fazenda  dos  con- 
c^hos  ou  bairros,  que,  por  intermédio  da 
repartição  de  fazenda  districtal  as  remet- 
terão  á  direcçlo  geral  da  contabilidade  pu- 
blica para  a  competente  approvaçâo,  cum- 
prindo aos  directores  das  repartições  de  fa- 
zenda distríctaes  solicitar  as  devidas  ordens 
de  pagamento. 

§  único.  Esta  remuneração  constituirá  des- 
peza  do  ministério  da  fazenda  e  como  tal  pas- 
sará a  ser  incluída  nas  respectivas  tabeliãs, 
com  as  formalidades  que  a  lei  estabelece. 

Art.  10.**  Os  administradores,  guardas»  en- 
carregados dos  cemitérios  ficam  obrigados  a 
remetter  no  principio  de  cada  trimestre  aos 
respectivos  escrivães  de  fazenda  os  bilhetes 
ou  guias  de  cadáveres  enterrados  durante  o 
trimestre  antecedente,  para  se  conferirem 
com  as  contas  apresentadas  pelos  regedores 
de  parochia. 

Art.  11.*  A  fiscalisação  do  serviço  da  ex- 
pedição de  bilhetes  de  enterramento,  na 
parte  policial  sanitária,  continua  exclusiva- 
mente a  cargo  do  ministério  dos  negócios 
do  reino,  o  qual  requisitará  do  ministério  da 
fazenda,  que  nos  dictos  bilhetes  se  façam  as 
alterações  que  a  experiência  for  aconse* 
Ibando,  e  será  ouvido  acerca  de  quaesquer 
ampliações  na  respectiva  exigência. 

Art.  12.®  A  receita,  de  que  se  tracta  no 
presente  decreto,  continuará,  como  até  aqui, 
a  ser  escripturada  nas  tabeliãs  e  contas  pu- 
blicas sob  a  epigraphe  «receita  por  decreto 
de  3  de  dezembro  de  1868». 

Art.  13.®  Pela  direcção  geral  da  conta- 
bilidade publica  serão  expedidas  as  instru- 
cções»  que  se  tornem  necessárias  para  a 
execução  cabal  do  presente  decreto,  em 
harmonia  com  os  preceitos,  não  só  dos  re- 
gulamentos geraes  de  contabilidade  publica 
e  administração  de  fazenda,  mas  com  os 
relativos  á  cobrança  de  todas  as  receitas 
provenientes  de  direitos  actuaes  da  mesma 
fazenda. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  e  interino  dos  do  reino 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  1  de  outubro  de  1891.  — REI. —• 
Marianno  Cyrillo  de  Carvalho. 

[D,  do  (r.  de  9  de  outubro  de  1891,  n.«  927) 


PorUrii  de  3  de  outubro  de  1891 

Recommenda  aos  governadores  das  províncias  ultra - 
marinas  algumas  providencias  tendentes  a  regnlar 
o  serviço  das  expedições  militares  e  de  exploração 
scientifica  ou  commercial  no  interior  das  mesmas 
províncias. 

Sendo  convenirate  regular  o  serviço  das 


expedições  militares  e  do  exploração  scien- 
tifíca  ou  commercial  no  interior  dos  nossos 
dominios  ultramarinos,  e  acontecendo  por 
diversas  vezes  serem  taes  expedições  orga- 
nizadas pelos  governadores  das  províncias, 
e  até  pelos  governadores  dos  districtos,  sem 
que  o  poder  central  tenha  perfeito  conheci- 
mento das  condições  e  do  fim  com  que  se 
realisa  a  empresa ; 

Considerando  que^  é  indispensável  que  o 
governo,  por  intermédio  do  ministro  com- 
petente, torne  efifectiva  a  sua  direcção  su- 
perior, visto  que  é  elle  o  único  responsável 
pelos  negócios  que  lhe  estão  confiados  : 

Manda  Sua  Majestade  El-Rei  declarar, 
pela  secretaria  de  estado  dos  neffocfos  da 
marinha  e  ultramar,  ao  governador  geral 
da  provincia  de  Cabo  Verde : 

1.^  Que  nenhuma  expedição  militar  ou  de 
exploração  scientifica  ou  commercial  deve 
effeituar-se  sem  que  se  forme  previamente 
um  plano  com  a  indicação  das  forças,  mate- 
rial, objectivo  e  mais  elementos  essenciaes 
da  sua  constituição ; 

2.**  Que  o  referido  plano  deve  ser  acom- 
panhado de  um  orçamento  da  despeza  a 
effeituar ; 

3.""  Que  esse  plano  somente  será  posto 
em  execução  depois  de  approvado  ou  corri- 
gido pelo  governo ; 

4.**  Que  fica  excluído  o  caso  em  que  seja 
necessário  repellir  rapidamente  um  aggres- 
são,  ou  operar  um  ataque,  quando,  segundo 
o  parecer  do  conselho  do  governo,  a  demora 
na  approvaçâo  do  plano  poder  prejudicar  o 
êxito  da  empresa. 

O  que  se  communica  ao  mencionado  go- 
vernador geral  para  sua  intelligencia  e  de- 
vidos effeitos. 

Paço,  em  3  de  outubro  de  1891. — Juliú 
Marques  de  Vilhena. 

Idênticas  para  todos  os  governadores  das 
provincias  ultramarinas. 

{D,  do  G.  de  M  de  outubro  de  1891,  n*  229). 


Portaria  át  o  de  outubro  de  1891 

Declara  que  os  mancebos  recenseados  para  o  serviço 
militar,  que  faltarem  á  junta  de  primeira  inspecção, 
devem  ser  impreterivelmente  examinados  pela  se- 
gunda inspecção. 

Tendo-se  suscitado  duvida  nalguns  dis- 
trictos sobre  se  os  mancebos  recenseados 
para  o  serviço  militar,  que,  com  motivo  jus- 
tificado, ou  sem  elle,  deixam  de  comparecer 
perante  a  competente  junta  de  inspecção 
nos  dias  respectivamente  designados,  ficam 
desde  logo  destinados  a  serem  inspecoio- 
nados  pela  junta  regimental,  a  que  se  re- 
fere o  artigo  13.®  do  decreto  de  23  de  julho 
ultimo;  e 
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Considerando  que  o  citado  decreto  em 
nenhuma  das  suas  disposições  alterou  ex- 
pressa ou  virtualmente  o  disposto  no  artigo 
52.^  da  lei  de  12  de  setembro  de  1887, 
que  sujeita  os  referidos  mancebos  á  junta 
da  segunda  inspecção  creada  pelo  |  4.®  do 
artigo  49.^  da  mesma  lei ; 

Considerando  que  o  mesmo  artigo  15.® 
do  mencionado  decreto  se  refere  aos  man- 
cebos, que  não  se  houverem  apresentado 
ás  juntas  na  época  competente,  o  que  por- 
tanto abrange  as  de  primeira  e  segunda 
inspecção ; 

Considerando  que  uma  differenle  inter- 
pretação importaria  também  prejuízo  do 
serviço  do  recrutamento,  augmentando  o 
nmnero  de  casos,  em  que  teriam  de  ser 
chamados  supplentes  para  substituir  os  man- 
cebos que  fossem  dispensados  pelas  juntas 
regimentaes ; 

Considerando  que  o  decreto  de  23  de 
julho  ultimo  com  a  providencia  do  artigo 
15.®  nada  mais  fez  que  adoptar  a  pratica, 
mandada  observar  na  ordem  do  exercito 
n.°  30  de  7  de  dezembro  de  1888,  de  se 
examinarem  nos  corpos,  a  que  fossem  des- 
tinados, os  recrutas,  que  por  terem  faltado 
á  junta  de  primeira  e  de  segunda  inspecção 
o  1  2.®  do  artigo  52.®  da  lei  de  12  de  se- 
tembro de  1887  presume  aptos  para  o  ser- 
viço militar,  e  como  taes  sorteados: 

Ha  Sua  Majestade  El-Rei  por  bem  deter- 
minar que  para  os  devidos  elTeitos  se  de- 
clare que  os  sobredictos  mancebos  que  fal- 
tarem á  junta  de  primeira  inspecção,  devem, 
sob  a  responsabilidade  que  lhes  commina  o 
artigo  90.®  da  lei  de  12  de  setembro  de 
1887,  ser  examinados  pela  de  segunda  in- 
specção, conferindo-lhes  a  competente  com- 
missão  de  recrutamento  a  necessária  guia, 
nos  termos  dos  §§  2.®  e  3.®  do  artigo  52.® 
da  mesma  lei. 

Paço,  em  5  de  outubro  de  1891.  —  Ma- 
rianno  Cyrillo  de  Carvalho. 

{D.  do  G.  de  6  de  outubro  de  1891,  n.«  2tl). 


Decreto  de  7  de  outnbro  de  1891 

Extingue  o  juízo  da  praça  dos  leilões  no  Porto. 

Em  conformidade  do  disposto  no  artigo 
14.®  da  lei  de  10  de  abril  de  1876:  hei  por 
bem  extinguir  o  juizo  da  praça  dos  leilões 
no  Porto. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  7  de  outubro  de 
1891.  — REI.  — Mamwwo  Cyrillo  de  Car- 
valho. 

{!y.do  G.  de  10  de  ostobro  de  1891,  n.»  it8). 


Decreto  de  8  de  outubro  de  1891 

Determina  como  no  districto  do  Funchal  se  deve 
proceder  acerca  do  regulamento  sobre  o  com- 
mercio  de  trigos. 

Tendo-se  levantado  duvidas  sobre  a  exe- 
cução no  districto  do  Funchal  do  regula- 
mento sobre  commercio  de  trigos,  appro- 
vado  por  decreto  de  29  de  agosto  de  1889» 
por  não  existir  no  mesmo  districto  mercado 
oíQcial  de  productos  agrícolas  que  exerça  as 
funcçôes  designadas  no  mesmo  regulamento» 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Na  cidade  do  Funchal  funccio- 
nará  sem  remuneração,  como  delegação  do 
mercado  central  de  productos  agrícolas  e 
para  os  effeitos  de  execução  do  regulamento 
do  commercio  de  trigos,  uma  commissão  de 
trez  membros,  que  serão  o  inspector  de  fa- 
zenda do  districto,  que  servirá  como  presi- 
dente, o  chefe  da  delegação  da  alfandega  e 
o  agrónomo  do  districto. 

§  1.®  O  chefe  da  delegação  da  alfandega 
exercerá  as  funcçôes  de  secretario  e  o  agró- 
nomo districtal  as  de  syndico. 

I  2.®  A  commissão  poderá  nomear  até 
quatro  agentes  sem  direito  a  vencimento  ou 
gratificação,  pagos  pelos  cofres  públicos. 

I  3.®  As  providencias  que  a  commissão 
julgar  necessárias  para  evitar  a  falta  de 
trigos  ou  farinha  para  o  consumo  do  dis- 
tricto serão  propostas  ao  governador  civil, 
para  este  proceder  nos  termos  da  legislação 
em  vigor. 

Art.  2.®  O  preço  médio  e  a  tabeliã  do 
artigo  2S.®  do  reguFamento  de  29  de  agosto 
de  1889  inlendem-se  sempre  para  trigos 
postos  na  alfandega  do  Funchal  ou  em  qual- 
quer armazém  na  cidade. 

Art.  3.®  A  commissão  de  que  tracta  este 
decreto  funccionará  no  edificio  da  alfandega 
do  Funchal  e  lerá  as  sessões  que  forem  ne- 
cessárias para  o  bom  desempenho  das  fun- 
cçôes que  lhe  são  confiadas. 

Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  da  fazenda  e  das  obras  publicas» 
commercio  e  industria  assim  o  tenham  in- 
tendido e  façam  executar.  Paço,  em  8  de 
outubro  de  1891.— REI. —  ifonanuo  Cy- 
rillo de  Carvalho  — João  Ferreira  Franco 
Pinto  Castello  Branco. 

{D.  do  G.  de  15  de  outubro  de  1891,  n.*  «3fl). 


Deereto  de  8  de  oitubro  de  1891 

Regula  os  serviços  de  saúde  e  hygiene,  que  estavam 
a  cargo  do  muaicipio  de  Uaboa. 

Tendo  determinado  o  artígo  66.®  do  de* 
creto  com  força  de  lei  de  26  de  setembro  , 


Digitized  by 


Google 


478 


CÒLLÊCÇAO  DG  LEGISLAÇÃO  POtlTUGUEZA  DÊ  4891 


8  de  outubro 


do  corrente  anno,  qite  o  regimento,  inspe- 
cção e  direcção  dos  serviços  de  saúde  e 
hygiene»  da  competência  do  delegado  e  dos 
siib-delegados  de  saúde  do  município  de 
Lisboa,  fíquem  a  cargo  das  auctoridades 
administrativas  e  policiaes,  nos  termos  que 
forem  regulados  pelo  governo :  hei  por  bem 
decretar  o  seguinte : 

Artigo  I.®  Pertence  ao  governador  civil 
do  districto  de  Lisboa  a  direcção  de  todos 
os  serviços  de  saúde  e  bygíene  a  cargo  do 
delegado  e  dos  sub-delegados  de  saúde  do 
m»meipio  de  Lisboa. 

Art.  2.®  As  funcções  de  delegado  de  saúde 
do  município  de  Lisboa  serão  desempenhadas 
peio  delegado  de  saúde  do  districto. 

§  único.  A  disposição  deste  artigo  não 
terá  efifeito  emquanto  o  actual  delegado  de 
sande  municipal  exercer  as  suas  funcções, 
as  quaes  com  o  seu  actual  vencimento  lhe 
são  conservadas  nos  termos  deste  decreto. 

Art.  3.^  Para  o  regular  desempenho  dos 
serviços  de  saúde  e  hypiene  fica  o  muni- 
cípio de  Lisboa  dividido  nas  vinte  circum- 
scripções  sanitárias,  designadas  no  mappa 
annexo  a  este  decreto,  em  cada  uma  das 
quaes  haverá  um  sub-delegado  de  saúde. 

§  1.^  No  impedimento  dos  subdelegados 
de  saade  exercerão,  por  turno,  as  respe- 
ctiras  funcções  doze  substitutos  médicos 
peias  escolas  de  Lisboa,  Coimbra  ou  Porto, 
de  livre  escolha  e  nomeação  do  governo,  os 
quaes  servirão  gratuitamente,  mas  serão 
providos  por  antiguidade  nas  vagas  dos 
sub-delegados  effectivos. 

§  2.*  São  conservados  os  actuaes  venci- 
mentos dos  sub-delegados  de  saúde,  cujas 
fimcções  continuam  incompativeis  com  os  de 
qualquer  outro  emprego,  publico  ou  parti- 
cular, salvos  os  direitos  adquiridos  pelos 
sub- delegados  nomeados  até  ao  dia  10  de 
abril  de  1885. 

Art.  4.^  São  attribuições  do  delegado  de 
saúde: 

1.**  Aconselhar  o  governador  civil  nos  as- 
sumptos de  saúde  e  hygiene,  que  exigirem 
couhecinentos  technicos ; 

2.^  Dirigir,  em  conformidade  com  as  leis, 
regulamentos  e  ínstrucções  do  governador 
ciTil|  o  serviço  techníco  dos  sub-delegados 
de  saúde ; 

3.*  Propor  ás  estações  competentes,  por 
intermédio  do  governador  civil,  as  provi- 
dencias, regulamentos  ou  reformas,  que  in- 
teressem á  saúde  pubK^ ; 

4.®  Organizar  sobre  os  dados  estalisticos, 
que  lhe  bio  de  ser  fornecidos  pelos  sub- 
delegados, os  registros  geraes,  demogra- 
phico,  nosographico,  e  do  movimento  en- 
démico e  epídemico  das  moléstias  virulentas 
e  contagiosas ; 

5,®  Estudar  as  causas  de  insalubridade  e 
p$'^meio»  de  as  remover;  evitar  e  combater 


o  desenvolvimento  e  a  propagação  das  doen- 
ças endémicas  e  epidemicas,  fazendo  os  com- 
petentes relatórios ; 

6.®  Fazer  anuualmente  um  relatório  das 
observações  e  dados  estatísticos,  que  deve 
reunir,  e  possam  colher-se  sobre  todas  as 
questões  que  interessem  a  saúde  e  hygiene 
publica ; 

7.^  Indicar  quaesquer  meios  que  melho- 
rem as  coudições  sanitárias  das  populações 
industriaes  ou  agrícolas,  e  das  classes  des- 
validas do  município,  attendendo  ás  suas 
profissões,  naturalidades,  mortalidade,  emi- 
gração e  immigração; 

8.®  Propor  ao  governador  civil  as  provi- 
dencias que  forem  indispensáveis  a  bem  da 
sanidade  publica  nos  diversos  assumptos  de 
policia  municipal,  e  ao  saneamento  das  po- 
voações e  esgoto  de  pântanos  ou  focos  de 
insalubridade,  para  que  das  estações  com- 
petentes se  requisitem  as  convenientes  reso- 
luções; 

9.^  Informar  o  governador  civil  de  todos 
os  defeitos  e  irregularidades  dos  difierentes 
serviços  da  policia  sanitária  ou  do  respectivo 
pessoal ; 

10.^  Redigir  um  boletim  mensal  de  saúde 
e  hygiene  do  município ; 

H.**  Informar,  ouvido  o  competente  sub- 
delegado, as  licenças,  que  devem  ser  con- 
cedidas pelo  governador  civil,  para  estabe- 
lecimentos insalubres,  incommodos  ou  peri- 
gosos ; 

12.®  Responder,  com  referencia  ao  muni- 
cípio de  Lisboa,  sobre  todos  os  assumptos, 
em  que,  nos  termos  do  decreto  orgânico  de 
3  de  dezembro  de  1868  e  mais  leis  sani- 
tárias, devem  ser  ouvidos  os  delegados  de 
saúde  dos  districtos ; 

13.®  Desempenhar  as  commissões  de  ser- 
viço sanitário,  de  que  for  encarregado  pelo 
governador  civil  e  fazer  os  respectivos  rela- 
tórios. 

Art.  5.®  São  attribuições  dos  sub-delegados 
de  saúde : 

1.®  A  verificação  e  fiscalisação  das  condi- 
ções de  salubridade  ou  do  cumprimento  das 
leis,  regulamentos  e  mais  providencias  sani- 
tárias applícaveis : 

á)  Nos  estabelecimentos  de  instrucção  pu- 
blica e  particular,  offlcinas,  creches,  hospí- 
cios, asylos,  hospitaes,  albergues,  feii*as, 
mercados,  ruas,  pateos,  praças,  passeios, 
jardins,  casas  de  espectáculos,  cafés,  hos- 
pedarias, quartéis,  casas  de  malta,  mata- 
douros, egrejas,  cemitérios,  e  outros  simi* 
Ihanles  edificios,  estabelecimentos,  constru- 
cções  ou  locaes,  que  por  sua  natureza  ou 
fins  estejam  sujeitos  á  fiscalisação  policial 
sanitária ; 

b)  Nas  repartições  publicas,  estabeleci- 
mentos industriaes,  públicos  ou  partícula* 
res,  escripíwios  commerciaes,  e  outros  si« 
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milhantes,  em  que  a  permanência,  embora 
temporária,  de  muitos  indivíduos  exija  cui- 
dados e  cautellas  sanitárias ; 

c)  Nos  estabelecimentos  insalubres,  co- 
cheiras, estábulos,  cortelhos,  pombaes,  ca- 
poeiras e  outros  similbantes ; 

d)  Nos  cães,  docas,  praias,  rios,  regatas, 
barcos  e  outros  similbantes ; 

é)  Nos  depósitos,  lojas,  mercearias,  ta- 
vernas e  outros  similbantes ; 

f)  Nas  edificações  publicas  ou  particula- 
res; 

g)  Nas  canalisaçôes  publicas  e  particula- 
res, sentinas,  sumidouros  e  outros  simi- 
lbantes ; 

2.^  A  fiscaiisaçao  sanitária  dos  géneros 
alimentícios  e  das  bebidas,  naturaes  ou  arti- 
ficiaes ; 

3.®  A  fiscaiisaçao  sanitária  das  nascentes, 
correntes  de  agua,  chafarizes,  aqueductos, 
poços,  banhos  públicos,  canalisação  publica 
e  privada,  e  similbantes ; 

4.*  Communicar  ao  competente  commis- 
sario  de  policia  os  resultados  da  fiscaiisaçao 
sanitária  a  seu  cargo,  e  propôr-lhe  a  ad- 
opção de  medidas  que  forem  da  competência 
daquelle  magistrado  e  a  bem  da  saúde  e 
hygiene  publicas ; 

5.**  Communicar  as  propostas  que  tive- 
rem por  convenientes  ã  policia  municipal 
sanitária,  ao  delegado  de  saúde,  para  que 
este  as  faça  subir  com  o  seu  parecer  ao 
governador  civil,  a  fim  de  terem  o  devido 
destino ; 

6.**  Proceder,  na  conformidade  das  instru- 
cções  do  delegado  de  saúde,  no  desempenho 
dos  serviços  technicos  a  seu  cargo ; 

7.®  Fazer  os  registros  demographicos,  no- 
sographicos  e  especial  do  movimento  endé- 
mico e  epidemico  das  moléstias  virulentas  e 
contagiosas ; 

8.^  Estudar  as  causas  da  insalubridade  e 
os  meios  de  as  remover ;  evitar  e  combater 
o  desenvolvimento  e  a  propagação  das  doen- 
ças endémicas  e  epidemicas ; 

9.^  Estudar  e  indicar  quaesquer  meios 
que  melhorem  as  condições  sanitárias  das 
populações  industriaes  e  agrícolas  e  das 
classes  desvalidas ; 

10.*  Elaborar  e  coordenar  relatórios,  es- 
tatísticas, quadros  graphicos  e  outros  ele- 
mentos sobre  todas  as  questões  e  obser- 
vações, que  interessem  á  saúde  e  bygiene 
publicas ; 

H.^  Fazer  annualmente  o  recenseamento 
dos  pobres  e  indigentes  da  respectiva  cir- 
cumscripçSo,  sendo  os  parochos  e  regedores 
obrigados  a  fornecerlbes  semestralmente  os 
elementos  para  este  trabalho ; 

12.®  Visitar  semestralmente  as  escolas  da 
sua  circumscrípção  para  inspeccionarem  os 
edificios  e  observar  os  alumnos ; 

13.®  Dar  em  cada  dia  durante  duas  horas, 


pelo  menos,  previamente  fixadas,  consultas 
medicas  aos  pobres,  podendo  receber  por 
cada  consulta  100  réis  daquelles  cuja  indi^ 
gencia  não  for  confirmada  por  attestado  dos 
respectivos  parocho  e  regedor; 

14.®  Visitar  no  domicilio,  sendo  chamados^ 
08  pobres  que  não  possam,  em  razão  da 
moléstia,  comparecer  á  consulta,  podendo 
receber  por  cada  visita  400  réis,  nos  termos 
do  numero  anterior ; 

15.®  Responder  ás  consultas  que  lhes  fo- 
rem dirigidas  pela  camará  municipal  em  as- 
sumptos da  competência  da  mesma  camará» 
e  com  referencia  á  respectiva  circumscrípção 
sanitária ; 

16.®  Fazer  as  inspecções  dos  mendigos 
capturados  pela  policia,  ou  que  volimtaria- 
mente  se  apresentarem  para  admissão  em 
asylos,  e  quaesquer  outros  para  que  faceai 
nomeados  pelo  governo  ou  pelo  governador 
civil ; 

17.®  Proceder  aos  exames,  diligencias  e 
relatórios  medico-legaes,  para  que  forem  re- 
quisitados pela  auctorídade  judicial ; 

18.®  Inspeccionar  gratuitamente  nos  dis- 
pensários as  meretrizes  na  forma  do  respe- 
ctivo regulamento ; 

19.®  Vaccinar  e  revaccinar  gratuitamente* 
e  recolher  a  lympha  vaccinica  no  logar  e 
pelo  turno  que  for  designado  pelo  gover- 
nador civil,  podendo  ser  coadjuvados  na- 
quellas  operações  pelo  cirurgião  vaccinador, 
de  que  tracta  a  carta  de  lei  de  2  de  agosto 
de  1888; 

20.®  Proceder  ás  visitas  e  diligencias  sa- 
nitárias, ordenadas  ou  requisitadas  pela  com- 
petente auctorídade,  e  prestar-lhe  o  conse- 
lho e  coadjuvação  profissional  que  lhe  for 
necessária  para  o  desempenho  das  suas  fun- 
cções; 

21.®  Fazer  as  verificações  dos  óbitos,  na 
falta  de  facultativo  assistente; 

22.®  Desempenhar  qualquer  outra  com- 
mtssão  de  serviço  qtre  Hies  fbr  commettMa' 
superiormente  em  assumpto  de  saúde  pu- 
blica. 

Art.  6.®  Compete  aos  commíssarios  de  po- 
licia, ouvido  o  respectivo  sub-delegado  de 
saúde  ou  a  requisição  deste,  providenciar 
acerca  das  habitações  particulares  insalubres» 
ordenando  as  necessárias  beneficiações,  ou 
condemnação  delias,  e  não  poderá  nenhuma 
habitação,  a  que  respeitarem  as  beneficia- 
ções, ser  alugada  ou  occupada  por  qualquer 
antes  de  se  verificar  officralmenie  que  se 
acham  concluídas  as  obras  ordenadas. 

Art.  7.®  Compete  ao  governo  resolver  as 
reclamações  contra  as  resoluções  do  gover- 
nador civil  em  matéria  de  saúde  publica,  e 
a  este  magistrado  as  interpostas  oonlra  os 
actos  dos  commíssarios  de  policia. 

Art.  8.®  Alem  das  attribuíções  menciom- 
das  n^te  decreto  o  delegado  e  os  suth^l^**^ 
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gados  de  saúde,  e  respectivos  substitutos, 
desempenharão  as  funcções  de  medicíDa  ju- 
diciaria que  forem  determinadas  em  regula- 
mento especial. 

§  único.  Este  regulamento  determinará 
egualmente  as  funcções  de  medicina  judi- 
ciaria,  que   devem   ficar   pertencendo   aos 


empregados    do    antigo    laboratório    muni- 
cipal. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gocios  da  fazenda  e  interino  dos  do  reino 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  8  de  outubro  de  1891.  — REI.— 
Marianno  Cyrillo  de  Carvalho. 


Hippi  das  circomscripçSes  sanitárias  a  que  se  refere  o  artigo  3.®  de  decreto  desta  data 


!.• 

2.* 

3.- 

4.- 

5.- 

6.- 

7.* 

8/ 

9.* 

10.- 

11/ 

12/ 

13.- 

14.- 

15.- 

16.* 

17/ 

18/ 

19/ 

20/ 


Pena,  Soccorro  e  Anjos 

Santa  Engracia  e  S.  Vicente 

Sé,  S.  João  da  Praça,  S.  Thiago,  S.  Miguel  e  Santo  Estevão . 
Arroios,  Santo  Anoré,  S.  Chrislovào,  S.  Lourenço  e  Casteilo 

Beato,  Oiivaes  e  Sacavém 

S.  José  e  Sacramento 

Encarnação. 


Martyres  e  Conceição  Nova 
Santa  Justa  e  S.  Nicolau  . . . 
Magdalena  e  S.  Julião 


2/ 


S.  Paulo. 

Santa  Catharina  e  Mercês  . 

Santa  Izabel 

Santos  e  Lapa 

S.  Mamede  e  Coração  de  Jesus }     3.* 

S.  Sebastião  e  Campo  Grande 

Lumiar,  Ameixoeira,  Camarate  e  Charneca . 
Bemflca  e  Camide 


Delem. 

Ajuda  e  S.  Pedro  em  Alcântara . 


' 


Paço,  em  8  de  outubro  de  1891.  —  Marianno  Cyrillo  de  Carvalho. 

(D.  do  &.  de  12  de  outubro  de  1891,  o/  229). 


Decrete  de  8  de  oHtobre  de  1891 

Substiiue  pela  tabeliã  que  do  mesmo  decreto  faz 

nas  tabeliãs  A  e  B,  annexas  á  carta  de  lei 
)  de  juibo  de  1885,  sobre  os  vencimentos  dos 
funccionarios  empregados  no  districto  4o  Congo. 

Tomando  em  consideração  a  proposta  do 
governador  geral  da  província  de  Angola ; 

Attendendo  a  que  da  adopção  dessa  pro- 
posta resulta  uma  economia  relativamente 
importante  para  a  fazenda  publica  ultrama- 


rina, sem  prejuízo  antes  com  vantagem  do 
serviço  publico ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  auctorisação  concedida  peto 
§  1.^  do  artigo  15.^  do  primeiro  acto  addi- 
cional  á  carta  constitucional  da  monarcbia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  As  tabeliãs  A  e  B,  annexas  á 
carta  de  lei  de  18  de  julho  de  1885,  ficam 
substituidas  pela  que  faz  parte  deste  decreto 
e  baixa  assignada  pelo  ministro  e  secretario 
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de  estado  dos  negócios  da  marinha  e  nl- 
tramar. 

Art.  S.®  Fica  revogada    a   legislação   em 
contrario. 


O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  8  de  outubro  de  1891.  — REI.— 
Júlio  Marques  de  Vilhena. 


Tabeliã  i  que  se  refere  o  deerete  desta  dali,  dos  TeneimeDtes  dos  fnneeienarios  empregados 

no  districto  do  Coogo 


Governador: 

Vencimento  de  categoria irôOOWOO 

Vencimento  de  exercício 3:000/000 

Secretario  do  governo: 

Vencimento  de  categoria 800/000 

Vencimento  de  exercicio- i:000/000 

Gommandante  militar— vencimento  de  exercício 600/000 

Residente : 

Vencimento  de  categoria 600/000 

Vencimento  de  exercício 1:200/000 

Parocho: 

Vencimento  de  categoria 350/000 

Vencimento  de  exercício 350/000 

Juiz  de  direito— vencimento  de  categoria 1:500/000 

Delegado  do  procurador  da  coroa— vencimento  de  categoria 80(Mt000 

Escrivão  de  juízo : 

Vencimento  de  categoria 200/000 

Vencimento  de  exercício 300/000 

Delegado  de  fazenda— vencimento  de  categoria 600/000 

Amanuense— vencimento  de  categoria 300/000 

Escrivão  (nas  circumscripçôes)— vencimento  de  categoria 240/000 

Offlcial  de  diligencias  (do  juízo  de  direito  e  da  secretaria  do  governo) — vencimento  de  categoria  150/000 

OfiQcíal  de  diligencias  (nas  outras  circumscripçôes) — vencimento  de  categoria 100/000 

Patrão  mór  do  Zaire— vencimento  de  categoria 420/000 

Patrão  mór — vencimento  de  categoria 300/000 

Para  os  effeitos  da  aposentação  consideram-se  os  vencimentos  de  categoria  mencionados  nesta  tabeliã. 

A  gratificação  de  exercício  ao  parocho  só  se  abona  sendo  professor. 


Secretaria  de  estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  8  de  outubro  de  1891.— 
Mio  Marques  de  Vilhena. 

{D,  do  G.  de  12  de  outubro  de  1801,  ■.•  220). 


Deereto  de  8  de  oHtobro  de  1891 

Concede  o  direito  de  aposentação  aos  empregados 
da  camará  municipal  de  Lisboa. 

Em  conformidade  com  o  disposto  no  ar- 
tigo 29.®  do  decreto  de  26  de  setembro  de 
1891 :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.®  Em  virtude  do  disposto  no  ar- 
tigo 31. •  do  decreto  n.**  1  com  força  de  lei 
de  17  de  julho  de  1886  é  concedido,  nos 
termos  do  mesmo  decreto  e  das  demais  dis- 
posições vigentes,  ou  que  vierem  a  vigorar 
sobre  o  assumpto,  o  direito  de  aposentaçlk) 
906  empregados  da  camará  municipal  de 
st 


Lisboa,  sendo  as  pensões  pagas  pela  caixa 
de  aposentação,  e  o  processo  da  concessão 
da  pensão  fiscalisado  e  realisado  pelas  me- 
smas estações  e  sujeito  ás  mesmas  regras 
e  preceitos  que  vigoram  ou  vigorarem  para 
os  empregados  do  estado. 

§  único.  Para  o  calculo  da  pensão  só  será 
computado  o  vencimento  principal,  e  no 
tempo  de  serviço  contar-se-á  só  o  efifectivo 
em  emprego  da  camará  municipal,  e  o  pre- 
stado em  qualquer  repartição  ou  estabeleci- 
mento do  estado  em  que  no  dia  23  de 
julho  de  1886  houvesse  direito  á  aposen* 
tacão. 

Art.  2.®  Os  empregados  da  camará  imm% 
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cipal  de  Lisboa,  que  o  eram  no  dia  23  de 
jalbo  de  1886,  sâu  obrigados  a  conlribiiir 
para  a  caixa  de  aposeolação  com  a  quota 
mensal  dos  seus  vencimenlos  lolaes,  fixada 
na  tabeliã  annexa  ao  dicto  decreto  n.^  1  de 
17  de  jullio  de  1886,  e  nos  ternfios  do  |  único 
do  artigo  1.®  do  mesmo  decreto,  sendo  a 
percentagem  regulada  pelas  edades  no  refe- 
rido dia  23  de  julho  de  1886.  Esta  dispo- 
sição é  respectivamente  applicavel  aos  que 
foram  ou  forem  nomeados  depois  do  dicto 
dia  23  de  julho  de  1886,  regulando-se  a 
quota  pela  edade  no  dia  da  nomeação. 

Art.  3.^  Nenhum  empregado  pode  ser  apo- 
sentado se  não  tiver,  conforme  a  hypolhese 
que  se  der,  o  tempo  de  serviço  marcado  no 
decreto  de  17  de  julho  de  1886,  sendo, 
pelo  menos,  os  últimos  cinco  annos  na  ca- 
mará municipal,  e  sem  ter  contribuído,  pelo 
menos,  durante  dez  annos  para  a  caixa  de 
aposentação. 

Art.  4.**  Os  empi'egados,  porem,  que  te- 
nham boje  mais  de  cincoenta  annos  de  edade, 
podem  ser  aposentados  nos  termos  do  artigo 
anterior,  se  tiverem  contribuído  eífectiva- 
mente  durante  cinco  annos  para  a  caixa  de 
aposentação,  mas  fícam  obrigados,  mesmo 
depois  dessa  aposentação,  a  pagar  ã  dieta 
caixa  as  quotas,  que  forem  precisas  até 
se  preencher  o  min  imo  fixado  no  artigo 
anterior. 

•  Art.  5.**  A  camará  municipal  de  Lisboa 
Responde  pela  importância  das  quotas  de 
'aposentação  dos  seus  empregados,  nos  ter- 
mos dos  artigos  anteriores,  sendo  essa  im- 
portância deduzida  mensalmente  nas  quantias 
que  o  thesouro  houver  de  satisfazer  á  mesma 
camará. 

Art.  6.**  Em  vista  das  relações  que  a  ca- 
mará municipal  de  Lisboa  deve  remetter  á 
direcção  geral  da  contabilidade  publica  com 
os  nomes,  edades  e  vencimentos  dos  seus 
empregados,  formulada  nos  termos  deste 
decreto,  a  mesma  direcção  geral  fará  pu- 
blicar na  folha  oflicial  a  nota  dos  empre- 
gados com  direito  a  aposentação  e  a  quota 
por  que  a  camará  municipal  responderá  em 
relação  a  cada  um  delles. 

§  único.  Quando  haja  promoção,  modifi- 
cação de  vencimentos  ou  nova  nomeação  de 
empregados,  a  camará  é  obrigada  a  enviar 
á  referida  direcção  geral  nota  do  facto  para 
os  effeitos  da  liquidação  das  quotas. 

Art.  7.®  A  direcção  geral  da  contabilidade 
publica  não  pode  dar  andamento  a  nenhum 
processo  de  aposentação  de  empregado  mu- 
nicí|)al,  quando  a  caixa  da  aposentação  não 
esteja  embolsada  das  quotas,  de  que  tracta 
o  artigo  3.**,  salva  a  excepção  contida  no 
artigo  4.°,  e  sem  que  a  camará  em  sessão 
plenária  resolva  que  o  processo  de  aposen- 
tação pode  ter  seguimento,  consultando  nesse 
^^entido. 


Art.  8.**  Os  empregados  da  camará,  que 
tiverem  hoje  menos  de  quarenta  annos  de 
edade,  podem  declarar  que  desistem  do  di- 
reito de  aposentação,  devendo  fazer  esta 
declaração  no  praso  de  trinta  dias,  contados 
da  publicação  deste  decreto. 

1  único.  Estas  declarações  serão  imme- 
diatamente  communicadas  á  direcção  gerai 
da  contabilidade  publica. 

Art.  9."*  Os  empregados  que  forem  de  fu- 
turo nomeados,  e  que  não  fizerem  a  decla- 
ração perante  a  direcção  geral  da  contabili- 
dade publica,  dentro  do  praso  de  um  mez, 
contado  da  nomeação,  de  que  querem  gosar 
do  direito  de  aposentação,  nos  termos  deste 
decreto,  não  terão  em  tempo  alguni  direito 
á  aposentação. 

Art.  10.®  Não  tem  direito  á  aposentação 
qualquer  empregado  da  camará  municipal 
de  Lisboa  que,  sendo  nomeado  de  novo 
para  emprego  da  mesma  camará  depois  de 
23  de  julho  de  1886,  contasse  no  dia  da 
nomeação  mais  de  quarenta  e  cinco  annos 
completos  de  edade. 

§  único.  Esta  disposição  é  applicavel  a 
todos  os  que  de  futuro  forem  nomeados  nas 
mesmas  condições  de  edade. 

Art.  11.®  As  pensões  de  aposentação,  de 
que  Iracla  este  decreto,  não  são  accumu- 
laveis  com  outras  quaesquer  também  de 
aposentação,  reforma  ou  jubilação  pagas 
pelos  cofres  públicos,  e  que  sejam  prove- 
nientes de  empregos  ou  funcções  civis  do 
estado. 

Art.  12.®  Far-se-á  pela  direcção  geral  da 
contabilidade  publica  conta  especial  na  caixa 
de  aposentação  das  receitas  e  despezas  pro- 
venientes da  execução  deste  decreto.  Se 
houver  deficit,  a  camará  municipal  é  obri- 
gada a  contribuir  a  mais  para  a  caixa  de 
aposentação,  alem  das  quotas  dos  empre- 
gados, com  o  subsidio  necessário  para  o 
equilíbrio  da  receita  com  a  despeza  das 
aposentações  dos  mesmos  empregados.  Esse 
subsidio  não  pode,  porem,  exceder  em  cada 
anno  a  5  por  cento  da  importância  total  dos 
vencimentos  principaes  e  annuaes  dos  em- 
pregados com  direito  á  aposentação  nos  ter- 
mos deste  decreto.  Á  importância  desse  sub- 
sidio é  applicavel  a  disposição  do  artigo  5.* 
deste  decreto. 

Art.  13.®  Emquanto  o  tribunal  de  contas 
não  conceder  o  visto  de  conformidade  a 
qualquer  processo  de  aposentação  de  em- 
pregado da  camará  municipal,  não  pode  a 
vacatura,  resultante  da  mesma  aposentação, 
ser  provida,  nem  paga  a  pensão  pela  respe- 
ctiva caixa. 

Art.  14.®  Á  direcção  geral  da  contabili- 
dade publica  cumpre  expedir  as  providen- 
cias necessárias  para  a  execução  deste  de- 
creto. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  oe- 
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gocios  da  fazenda  e  interino  dos  do  reino 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  8  de  outubro  de  1891.  — REI.— 
Marianno  Cyrillo  de  Carvalho, 

(/).  áú  G.  de  10  de  oulubro  de  1K91,  n.«  S28) 


Deereto  de  8  de  ontnbro  de  1891  ^ 

Altera  algumas  disposições  da  actual  organização 
da  escola  naval  e  escolas  anuexas. 

Considerando  que  a  actual  organização  da 
escola  naval  e  escolas  annexas,  approvada 
pelo  decreto  de  29  de  novembro  de  1887, 
nâo  tem  dado  em  alguns  pontos  resultados 
convenientes  para  o  aproveitamento  dos  alu- 
mnos  militares,  sua  educação  e  dÍ2>ciplina, 
como  se  prova  pela  experiência  de  quatro 
annos  e  pelas  successivas  representações  do 
conselho  escolar  e  relatórios  annuaes  dos 
directores  daquelle  estabelecimento  scienti- 
fico; 

Considerando  que,  não  obstante  achar-se 
o  meu  governo  auctorisado  a  reorganizar 
essa  escola,  não  é  comtudo  agora  o  mo- 
mento opportuno  de  o  fazer,  não  só  porque 
tal  reforma  depende  da  de  outros  estabe- 
lecimentos scientificos  que  preparam  para 
aquelle,  mas  ainda  porque  ella  exigiria  al- 
gum augmento  de  despeza  não  compatível 
com  as  cincumstancias  acluaes ; 

Atlendendo  porem  á  inadiável  urgência 
de  modificar  alguns  pontos  da  actual  orga- 
nização, principalmente  em  relação  aos  alu- 
mnos  do  primeiro  curso,  por  forma  a  cortar 
as  causas  de  abusos,  indisciplina  e  perda 
dos  dinheiros  públicos  com  subsidio  a  indi- 
víduos que  por  modo  algum  aproveitam,  e 
ainda  a  melhorar  as  condições  do  seu  tiro- 
ciuio  pratico ; 

Attendendo  a  que  algumas  disposições  do 
presente  decreto,  relativas  aos  lirocinios,  jà 
se  acham  em  vigor  desde  o  anuo  passado 
por  impossibilidade  material  de  se  cumprir 
o  preceituado  no  plano  de  reforma ; 

Attendendo  finalmente  a  que  o  subsidio 
extraordinário  estabelecido  neste  decreto 
para  os  indivíduos  que  se  apresentam  já 
com  os  preparatórios  superiores,  importa 
em  muito  menos  que  as  quantias  que,  pela 
legislação  actual,  o  estado  gasta,  por  vezes 
inutilmente  com  indivíduos  que  não  aprovei- 
tam, resultando  portanto  daqui,  uma  verda- 
deira e  importante  economia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  O  anuo  escolar  na  escola  naval 


*  Fizemos  neste  decreto  as  emendas  que  se  lém 
DO  Dkmo  do  governo  de  i2  de  outubro  de  18di, 
li.<t  nd.  (Noía  da  Redacção). 


e  escolas  annexas  começa  no  primeiro  dia 
útil  de  novembro ;  as  aulas  e  exercidos  prá- 
ticos duram  até  aos  dias  de  junho  respe- 
ctivamente designados  pelo  conselho  escolar ; 
o  resto  do  mez  de  junho  e  o  de  julho  s3o 
destinados  à  primeira  época  de  exames; 
os  mezes  de  agosto  e  setembro  são  para 
tirocínios  de  embarque,  visitas  a  escolas  e 
estabelecimentos  militares;  o  mez  de  ou- 
tubro é  para  a  segunda  época  de  exames; 
concursos  de  admissão,  estabelecimento  de 
horários  e  revisão  dos  programmas. 

Art.  2.®  As  condições  de  admissão  dos 
candidatos  a  aspirantes  de  marinha  de 
2.^  classe  são  modificadas  nos  seguintes 
pontos : 

1.**  Edade  de  admissão  não  superior  a 
dezenove  annos,  feitos  ou  a  fazer  no  anno 
civil  da  admissão; 

2.'^  Habilitações  scientificas:  approvação 
na  1.*  e  5.*  cadeiras  da  escola  polytechnica, 
ou  nas  correspondentes  da  universidade  ou 
da  academia  polytechníca ; 

3.**  Condições  de  preferencia :  a  primeira 
é  ter  menos  edade,  as  outras  são  as  que 
constam  do  §  único  do  artigo  44.®  do  de- 
creto de  29  de  novembro  de  1887. 

I  1.°  Os  candidatos  admittidos  receberia 
no  acto  da  admissão,  por  uma  só  vez,  a  tí- 
tulo de  subsidio  extraordinário,  a  quantia 
de  120^000  réis,  e  sem  prejuizo  do  soldo 
mensal  estabelecido  pela  legislação  actual. 

%  2.®  Os  indivíduos  que  no  actual  anno 
lectivo  já  se  acharem  matriculados  na  es- 
cola polytechnica  com  destino  á  marinha 
militar,  poderão,  querendo,  declaral-o  na 
secretaria  da  escola  naval,  junctando  as  re- 
spectivas certidões  de  matricula,  a  fim  de 
serem  preferidos  no  próximo  anno,  comlanto 
que  então  satisfaçam  a  todas  as  condições  de 
admissão. 

Art.  3."  O  praso  de  concurso  para  a  ad- 
missão de  aspirantes  de  marinha,  bem  como 
para  a  de  alumnos  militai  es  das  outras 
classes,  corre  desde  1  a  20  de  outubro, 
devendo  imraediatamente  depois  o  conselho 
escolar  fazer  as  respectivas  propostas,  sobre 
as  quaes  o  ministro  resolverá  em  seguida, 
por  forma  que  nos  últimos  trez  dias  uleis 
de  outubro  se  possam  realisar  todas  as  ma- 
triculas. 

Ari.  4.®  As  condições  de  frequência,  tiro- 
cinios  e  promoções  dos  alumnos  do  pri- 
meiro curso  são  modificadas  nos  seguintes 
termos : 

1.**  No  intervallo  do  primeiro  para  o  se- 
gundo anno  do  curso  farão  uma  viagem 
de  instrucção  fora  do  porto  de  Lisboa  du- 
rante sessenta  dias,  dos  quaes  quarenta  e 
cinco  pelo  menos  deverão  ser  passados  na- 
vegando ; 

2.®  Depois  do  segundo  anno  do  curso  em- 
pregarão viute  e  cinco  dias  úteis  na  escola 
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de  torpedos  e  em  visitas  aos  estabeleci- 
mentos militares  e  fortificações  de  Lisboa  e 
seu  porto,  e  em  seguida  trinta  e  cinco  dias 
úteis  na  escola  pratica  de  artilheria  naval, 
devendo  os  aspirantes  em  tirocinio  assistir 
aos  exercícios  de  tiro  ao  alvo  nesse  ou  noutro 
navio  em  que  se  façam ; 

3.*  A  promoção  de  aspirante  de  4.'  classe 
a  guarda  marinha  é  feita  mediante  proposta 
do  conselho  escolar,  fundada  unicamente  nas 
informações  dos  commandantes,  as  quaes 
serSo  explicitas  com  respeito  a  comporta- 
mento, aptidão  e  applicaçSo.  Os  trabalhos 
práticos  actualmente  exigidos  para  essa  pro- 
moção addicionar-se-ão  aos  precisos  para  a 
promoção  dos  guardas  marinhas  a  segundos 
tenentes ; 

4.*  Para  a  promoção  a  segundo  tenente  é 
condição  essencial  que  o  guarda  marinha 
desde  que  foi  promovido  a  aspirante  de  1.' 
classe  tenha  pelo  menos  noventa  dias  de  na- 
vegação no  mar.  O  guarda  marinha  que, 
tendo  concluído  o  seu  tempo  de  tirocinio, 
não  contar  ainda  esses  noventa  dias,  con- 
tinual-o-á  até  os  alcançar  sem  que  d'abi 
resulte  prejuízo  para  a  sua  antiguidade, 
tanto  absoluta  como  relativa,  quando  venha 
a  ser  proposto  para  a  promoção ; 

5.^  Os  aspirantes  e  guardas  marinhas  só 
excepcionalmente  e  por  motivos  da  máxima 
urgência,  devidamente  mencionadas  pelos 
commandantes  ou  chefes  de  divisão  nos 
livros  de  derrota,  poderão  ser  mandados 
fazer  serviço  em  embarcações  exclusiva- 
mente destinadas  á  navegação  fluvial  ou  ao 
serviço  dos  portos,  nem  os  dias  de  nave- 
gação nessas  circumstancias  lhes  serão  em 
caso  algum  contados  para  os  efleitos  do  nu- 
mero antecedente ; 

6.^  As  disposições  deste  artigo  e  seus 
números  applicam-se  desde  já  aos  actuaes 
aspirantes  e  guardas  marinhas. 

Art.  5.*  A  tolerância  para  os  alumnos  do 
primeiro  curso  flca  reduzida  a  um  anno. 

Art.  6.^  Os  actuaes  aspirantes  de  ma- 
rinha de  2*  classe  que  até  ao  fim  da  cor- 
rente época  de  exames  não  tenham  obtido 
approvação  na  1.*  e  5.*  cadeiras  da  escola 
polytechnica,  e  que  não  tenham  perdido 
a  tolerância,  poderão  frequentar  durante  o 
anno  lectivo  de  1891-1892  a  disciplina  ou 
disciplinas  que  lhes  faltarem,  ou  na  escola 
polytechnica,  ou  na  universidade,  ou  na  aca- 
demia polytechnica.  O  director  da  escola 
naval  procurará  obter  informações  amiu- 
dados do  aproveitamento  desses  aspirantes 
por  forma  a  propor  a  sua  demissão,  logo 
que  dessas  informações  resultar  o  conheci- 
mento de  que  lhes  não  é  possível  aproveitar 
a  tolerância. 

Art.  7.®  É  absolutamente  prohibido  ad- 
mitlir  à  matricula  no  primeiro  anno  de 
Qualquer  curso  da  escola  naval  indivíduos 


militares  que  não  possuam  os  respectivos 
preparatórios. 

§  único.  Fica  extincta  a  classe  dos  alu- 
mnos livres. 

Art.  8.®  Os  indivíduos,  a  que  se  referem 
os  artigos  70.*  e  71. •  do  actual  plano  de 
organização  da  escola  naval,  poderão  matri- 
cular-se  nos  cursos  elementar  ou  comple- 
mentar de  pilotagem  e  ser  admittidos  a 
exame  final,  independentemente  de  terem 
os  dias  de  viagem  nos  mesmos  artigos  exi- 
gidos, mas  as  respectivas  cartas  de  curso 
só  lhes  serão  passadas  quando  provem  que 
realisaram  essas  viagens  nas  condições  indi- 
cadas nos  referidos  artigos. 

Art.  9.®  (transitório).  O  praso  do  concurso 
para  os  aspirantes  de  marinha  será  de  10  a 
25  de  outubro. 

Art.  10.*  Fica  revogada  toda  a  legislaçio 
em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  8  de 
outubro  de  1891.  — REL— iti/ío  Marques 
de  Vilhena. 

(O.  do  G.  de  10  de  ootabro  de  1891,  b.*  SS8). 


Decreto  de  8  de  outubro  de  1891 

Altera  algumas  das  disposições  do  regulamento  de 
30  de  julho  de  i89i,  relativo  á  pesca  por  barcos 
a  vapor. 

Attendendo  ao  que  me  representaram  as 
associações  commercial  do  Porto  e  indus- 
trial de  Lisboa,  e  ao  que  me  foi  exposto 
por  outras  associações  e  indivíduos  acerca 
do  regulamento  de  30  de  julho  ultimo ;  e 

Considerando  que  o  fim  do  mesmo  re- 
gulamento não  é  augmentar  a  receita  do 
thesouro  pelo  aggravamento  de  impostos 
sobre  a  pesca  a  vapor,  mas  ordenar  um 
complexo  de  preceitos  que  tem  por  fim  ro- 
dear de  garantias  a  classe  piscatória  contra 
os  vexames  a  que  está  sujeita  pelo  novo 
systema  de  pesca ; 

Considerando  que,  sem  prejudicar  o  pen- 
samento fundamental  do  referido  regula- 
mento, se  podem  fazer  algumas  alterações, 
ainda  que  muito  restríctas,  deferindo  assim 
no  que  é  possível  ás  mencionadas  represen- 
tações: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  l.""  É  fixado  em  300y$000  réis  o 
imposto  de  licença  estabelecido  no  artigo 
33.^  do  regulamento  de  30  de  julho  ul- 
timo. 

Art.  2.®  A  apprehensão  a  que  se  refere- o 
artigo  5.®  do  mesmo  regulamento,  no  to- 
cante aos  barcos  empregados  na  pesca,  só 
terá  logar  no  caso  de  reincidência.  Na  prí« 
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meira  conlraveDçSo  a  apprehensão  poderá 
ser  substituída  pelo  deposito  immediato  de 
uma  quantia  egual  ao  duplo  da  multa  im- 
posta para  a  contravenção. 

Art.  3.**  A  bordo  dos  vapores  de  pesca 
poderão  ir  praças  da  armada,  cujo  depoi- 
mento poderá  ser  recebido  com  a  força  pro- 
batória de  qualquer  outra  testimunha. 

Art.  4.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramai^  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  8  de 
outubro  de  4  89 1 .  — -  R  El.  —  JuUo  Marqties 
de  Vilhena. 

{B,  do  G.  de  10  de  outubro  de  1891,  d.»  228). 


Decrete  de  8  de  eotobro  de  1891 


Approva  os  novos  estatutos  da  companhia  de  Mo- 
çambique. 


Tendo-me  sido  presente  o  projecto  dos 
novos  estatutos  da  «companhia  de  Moçam- 
bique», modificados  de  accòrdo  com  as  dis- 
posições dos  decretos  com  força  de  lei  de 
11  de  fevereiro  e  30  de  julho  do  corrente 
anno; 

Tendo  ouvido  a  procuradoria  geral  da 
coroa  e  fazenda : 

Hei  por  bem  approvar  os  mencionados 
estatutos  que  constam  de  sete  titulos  e  cin- 
coenla  e  cinco  artigos  e  baixam  assignados 
pelo  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar,  devendo  os 
referidos  estatutos  ser  reduzidos  opportuna- 
mente  a  escríptura  publica. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  8  de  outubro  de  1891.  — REI.— 
Júlio  Marques  de  Vilhena, 


Estatutos  da  companhia  de  Hoçambiqae 
qne  fazem  parte  de  decrete  desta  data 

TITULO  I 
Denominação,  fim,  sede  e  duraçSo 

Artigo  1.®  É  mantido  o  titulo  de  «com- 
panhia de  Moçambique»,  á  actual  «compa- 
nhia de  Moçambique»,  sociedade  anonyma 
de  responsabilidade  limitada,  a  qual  se  re- 
galará unicamente  pelos  presentes  estatutos 


elaborados  em  conformidade  com  os  de- 
cretos com  força  de  lei  de  H  de  fevereiro 
e  30  de  julho  deste  anno. 

A  liquidação  da  antiga  companhia  far-se-á 
immedialamenle  por  convenção  especial,  en- 
tre os  antigos  e  os  novos  accionistas,  e  o 
conselho  de  administração  fica  desde  já  au- 
ctorisado  com  plenos  poderes  para  proceder 
a  esta  hquidação. 

Art.  1.^  O  fim  da  sociedade  é  o  cumprir 
mento  integral  das  obrigações  enumeradas 
nos  dictos  decretos  com  força  de  lei  e  que 
consistem  principalmente  em  augmentar  por 
modo  legal  e  melhorar  os  territórios  da  sua 
concessão,  a  flm  de  lhes  desenvolver  a  ri- 
queza e  firmar  a  soberania  de  Portugal,  em 
executar  obras  de  utilidade  publica,  taes 
como:  caminhos  de  ferro,  estradas,  canaes, 
pontes,  portos,  cães,  dokas,  telegraphos, 
ediOcios  públicos,  casas  urbanas  ou  para 
colonos,  explorações  mineiras,  agrícolas,  in- 
dustriaes  e  commerciaes ;  em  organizar  ser- 
viços de  navegação  marítima  ou  fluvial  e 
transportes  de  qualquer  natureza  por  agua 
ou  por  terra;  em  crear  empresas  parciaes 
nas  quaes  terá  a  faculdade  de  tomar  qual: 
quer  participação,  ou  associar-se  segundo  o 
modo  que  convier  a  quaesquer  indivíduos, 
firmas  commerciaes  ou  empresas  já  exis- 
tentes, em  conformidade  com  os  decretos 
de  11  de  fevereiro  e  30  de  julho  deste 
anno. 

Art.  3.^  A  sede  da  companhia  é  em  Lis- 
boa. 

Art.  4.^  A  duração  da  companhia  é  por 
tempo  indefinido  para  os  effeitos  da  dispo- 
sição do  §  4.*  do  artigo  29. •  do  decreto  de 
11  de  fevereiro  deste  anno;  ficando  inten- 
dido que  o  praso  para  a  exploração  do  ca- 
minho de  ferro,  a  que  se  refere  o  artigo 
19."  do  dicto  decreto,  é  por  noventa  e  nove 
annos,  findos  os  quaes  a  linha  passará  para 
o  estado  com  todo  o  seu  material  fixo  e  cir- 
culante, e  que  os  prasos  de  todas  as  demais 
concessões  se  regularão  segundo  as  dispo- 
sições do  artigo  29.®  do  mencionado  decreto. 


TITULO  U 


Capital  social,  acções  e  obrigações 


Art.  5."  O  capital  da  companhia  é  ele- 
vado a  4.500:000fí000  réis  dividido  em 
1.000:000  de  acções  de  4í?500  réis  em  oiro, 
25  francos  ou  1  libra  sterlina.  As  emissões 
serão  feitas  por  seríes,  sendo  a  primeira 
desde  já  fixada  em  400:000  acções  e  as  se- 
guintes nunca  inferiores  a  100:000  acções 
até  perfazer  o  capital  social. 

Art.  6.®  O  capital  social  poderá  ser  au- 
gmentado  qma  ou  mais  vezes  por  decisão 


Digitized  by 


Google 


480 


COLLECÇÃO  DE  LEGISLAÇÃO  PORTDGDEZA  DE  1891 


8  de  oulobro 


da  assembléa  geral  dos  accionistas,  sob  pro- 
posta do  conselho  de  administração. 

Art.  7.**  A  subscripçSo  ou  a  posse  de  uma 
ou  mais  acções  importa  plena  adhesâo  aos 
estatutos,  aos  regulamentos  da  companhia, 
e  às  decisões  da  assembléa  geral. 

Os  accionistas  nâo  são  responsáveis  senão 
pela  importância  das  suas  acções. 

Nenhuma  outra  quantia  lhes  poderá  ser 
exigida  alem  daquella. 

O  pagamento  das  acções  de  cada  serie 
será  feito  integralmente  no  acto  da  suh- 
scripção. 

Art.  8.*  Cada  acção  dá  direito,  sem  dis- 
tincção  alguma,  a  uma  parte  egual  na  pro- 
priedade do  activo  social,  e  na  divisão  dos 
iacros  da  sociedade. 

Art.  9.**  As  acções  serão  nominativas  ou 
ao  portador,  á  escolha  dos  accionistas.  Os 
títulos  nominativos  e  os  titulos  ao  portador 
serão  extrahidos  de  um  registro  de  talão, 
numerados  e  assignados  por  dois  adminis- 
tradores ou  por  ura  administrador  e  um 
delegado  do  conselho  de  administração  e 
sellados  com  o  séllo  da  companhia,  e  em 
conformidade  com  o  Código  commercial,  ap- 
provado  por  lei  de  28  de  junho  de  1888. 

Art.  10.®  A  cessão  das  acções  ao  portador 
opera-se  pela  entrega  do  titulo,  e  a  das 
acções  nominativas  conforme  a  lei  e  as  dis- 
posições do  Código  commercial,  approvado 
por  lei  de  28  de  junho  de  1888. 

Todo  o  proprietário  de  titulos  ao  portador 
tem  a  faculdade,  em  qualquer  época,  de  os 
converter  em  titulos  nominativos  e  reciproca- 
mente. 

Art.  11.°  O  conselho  de  administração  po- 
derá auctorisar  o  deposito  e  a  conservação 
dos  titulos  ao  portador  na  caixa  social,  ou 
Duma  caixa  especialmente  destinada  para 
este  effeito;  determinará  a  forma  dos  re- 
cibos e  as  condições  do  deposito,  as  des- 
pezas  que  lhe  poderão  ser  impostas  e  as 
providencias  a  tomar  no  interesse  da  socie- 
dade e  dos  accionistas. 

Art.  12.®  As  acções  são  indivisíveis  em 
relação  á  companhia,  a  qual  não  reconhece 
senão  um  proprietário  para  cada  acção; 
porem,  o  conselho  de  administração  fica 
auctorisado  a  crear  titulos  de  vinte  e  cem 
acções. 

Art.  13.®  A  companhia  entregará  2:000 
acções  liberadas,  com  direitos  eguaes  aos 
das  acções  pagantes,  ao  instituto  ultrama- 
rino, creado  por  decreto  de  II  de  janeiro 
do  corrente  anno.  Estas  acções  são  especial- 
mente creadas  para  o  fim  indicado. 

Art.  14.**  A  companhia  poderá  emillir  obri- 
gações para  a  conslrucção  de  diversas  obras 
que  houver  de  executar,  em  harmonia  com 
o  artigo  21.®  do  decreto  de  11  de  fevereiro 
do  corrente  anno. 

Art.  15.®  O  juro  destas  obrigações  será 


pago  por  semestres,  no  Hm  de  junho  e  no 
fim  de  dezembro  de  cada  armo. 

A  amortisação  far-se-á  annualmente,  por 
sorteio,  e  as  obrigações  sorteadas  serão 
pagas  ao  par. 

Estes  sorteios  serão  públicos,  e  feitos  na 
presença  do  conselho  de  administração  e  do 
conselho  fiscal  ou  do  comité  de  Paris. 

O  pagamento  dos  juros  e  do  capital  das 
obrigações  sorteadas  para  reembolso  far- 
se-á  em  Lisboa  e  Paris  ou  nas  caixas  desi- 
gnadas pelo  conselho  de  administração. 

Art.  16.®  Os  sorteios  serão  annunciados 
com  a  antecipação  de  cinco  dias,  pelo  menos, 
e  por  trez  annuncios  successivos  nos  prin- 
cipaes  jornaes  de  Lisboa,  Paris  e  Londres; 
cinco  dias  depois  do  sorteio,  annunciar-se-ão 
do  mesmo  modo  os  nmueros  sorteados  e  o 
dia  do  pagamento,  que  deverá  coincidir  com 
a  liquidação  dos  juros. 

Ari.  17.®  A  contar  do  dia  designado  para 
o  pagamento  do  reembolso,  as  obrigações 
sorteadas  deixarão  de  vencer  juros,  e  o 
valor  nominal  delias  ficará  em  deposito  na 
companhia  ate  que*  o  portador  se  apresente 
a  cobral-o,  restituindo  nesse  acto  aquellas 
obrigações. 

Art.  18.®  As  obrigações  assim  resgatadas 
receberão  immediatameute  o  carimbo  de  an- 
nullação,  e  serão,  dentro  do  mesmo  se- 
mestre, queimadas  perante  o  conselho  de 
administração  e  conselho  fiscal,  ou  perante 
o  comité  de  Paris. 

Art.  19.®  As  obrigações  ser3o  nomina- 
tivas ou  ao  portador,  á  escolha  dos  snb- 
scriptores. 

Serão  extrahidas  de  um  registro  de  talão, 
numeradas  e  assignadas  por  dois  adminis- 
tradores, ou  por  um  administrador  e  um 
delegado  do  conselho  de  administração,  e 
selladas  com  o  sèllo  da  companhia. 

O  processo  para  a  transmissão  será  o  me- 
smo já  indicado  para  as  acções  no  artigo 
10.®  destes  estatutos. 

Art.  20.®  Em  tudo  o  que  acerca  da  emis- 
são e  pagamento  das  obrigações  não  estiver 
prescripto  nos  artigos  antecedentes,  vigo- 
rarão as  disposições  do  Código  commercial, 
approvado  por  lei  de  28  de  junho  de  1888. 

TITULO  III 
Conselho  de  administração 

Art.  21.®  A  companhia  é  administrada  por 
um  conselho  constituido  por  quinze  mem- 
bros, pelo  menos,  e  de  vinte  e  cinco,  quando 
muito,  cuja  maioria  será  composta  de  ci- 
dadãos portuguezes  domiciliados  em  Por- 
(ugal. 

Juncto  do  conselho  de  administração  ha- 
verá um  commissario  régio  nomeado  pelo 
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governo,  qae  terá  voto  consultivo  e  será  re- 
tribuído como  o  forem  os  membros  do  con- 
selho. 

A  sede  do  conselho  é  em  Lisboa,  mas, 
em  harmonia  com  o  que  preceitua  o  artigo 
16.^  do  decreto  de  11  de  fevereiro  deste 
anno,  terá  em  Paris  um  comité  composto 
de  administradores  residentes  fora  de  Por- 
tugal. 

Ari.  22.®  Cada  administrador  deverá  jus- 
tificar a  propriedade  de  mil  acções,  que 
serão  inalienáveis  durante  o  lempo  das  suas 
foDCções. 

Estas  acções  serão  depositadas  no  cofre 
da  companhia,  na  sua  sede  em  Lisboa,  ou 
em  qualquer  oulro  logar  que  for  designado 
pelo  conselho  de  administração. 

Art.  23.®  Os  administradores  actuaes  da 
companhia,  os  srs.  Joaquim  Carlos  Paiva 
de  Andrada,  marquez  de  Fontes  Pereira  de 
Mello  e  Jayme  Agnello  dos  Santos  Cou- 
vreur,  são  nomeados  administradores  pelo 
período  de  dez  annos,  em  conformidade 
com  os  decretos  de  11  de  fevereiro  e  de 
14  de  maio  deste  anno.  • 

Os  srs.  conde  da  Penha  Longa,  Carlos  de 
Lima  Mayer,  Carlos  Algernon  Moreing,  conde 
de  Mendia,  duque  de  Mariborough,  Edmund 
Bartissol,  Eduardo  Ferreira  Pinto  Basto,  ho- 
norable  Eduardo  Majoribanks  e  Fitzherbert 
R.  Despard,  actuaes  administradores  da  com- 
panhia, são  nomeados  pelo  período  de  quatro 
annos. 

O  conselho  de  administração  actual  terá  a 
faculdade  de,  até  que  esteja  completo  o  nu- 
mero máximo  fixado  pelo  artigo  21.®  dos 
presentes  estatutos,  nomear  novos  adminis- 
tradores escolhidos  d^entre  os  accionistas  da 
companhia  devidamente  habilitados,  para  ser- 
virem durante  o  segundo  período  fixado  no 
paragrapho  precedente,  devendo  esta  no- 
meação reimír  dois  terços  dos  votos. 

No  fim  de  quatro  annos  o  conselho  será 
inteiramente  renovado  exceptuando  os  admi- 
nistradores indicados  no  §  1.®  do  presente 
artigo  os  quaes,  depois  do  período  de  dez 
annos,  concorrerão  com  os  demais  na  reno- 
vação do  mesmo  conselho. 

Art.  24.®  O  conselho  será  renovado  na 
razão  de  um  terço  em  cada  anno ;  os  mem- 
bros que  sairem  podem  ser  reeleitos  indefi- 
nidamente. 

Para  as  primeiras  applicações  desta  dispo- 
sição a  sorte  indicará  a  ordem  da  saida. 

A  renovação  será  feita  depois  por  antigui- 
dade. 

Havendo  vacatura,  o  conselho  de  admi- 
nistração designará  o  accionista  que  a  deve 
preencher  provisoriamente  até  que  a  primeira 
assembléa  geral  resolva  sobre  a  nomeação 
definitiva. 

O  administrador  que  for  nomeado  para 
preencher  a  vacatura  só  funccíonarà  o  tempo 


-  que  deveria  servir  o  substituído :  terá  em 
todo  o  caso  os  mesmos  poderes  e  ficará 
sujeito  ás  mesmas  obrigações  que  os  outros 
membros  do  conselho. 

Art.  25.®  Haverá  um  presidente  do  con- 
selho de  administração  em  Lisboa  e  um 
presidente  do  comité  em  Paris  que  serão 
eleitos  pelos  respectivos  administradores. 

Art.  26.®  O  conselho  de  administração  re- 
unese  sob  a  convocação  do  seu  presidente 
em  Lisboa,  uma  vez  em  cada  mez  ou  mais 
vezes,  se  os  interesses  da  companhia  o  exi- 
girem. 

I  1 .®  As  decisões  serão  tomadas  por  maio- 
ria de  votos  dos  membros  presentes  ou  de- 
vidamente representados  conforme  o  artiga 
27.® 

§  2.®  Em  caso  de  empate  o  presidente 
tem  voto  de  qualidade. 

§  3.®  Devem  estar  presentes  quatro  admi- 
nistradores, pelo  menos,  para  que  as  delibe- 
rações sejam  validas. 

§  4.®  Todas  as  vezes  que  um  dos  mem- 
bros do  conselho  peça  o  adiamento  de  qual- 
quer questão  até  que  se  possa  conhecer  a 
opinião  dos  ausentes,  este  adiamento  é  obri- 
gatório e  suspende  qualquer  deliberação 
sobre  o  ponto  controvertido,  e  o  conselho 
dará  conhecimento  da  questão  aos  admi- 
nistradores ausentes  para  que  elles  possam 
emittir  o  seu  voto  por  escripto. 

I  único.  As  communicações  dirigidas  aos 
administradores  ausentes  para  darem  o  seu 
voto,  devem  ser  respondidas  nos  quinze  dias 
immediatos  á  remessa  por  cartas  registradas. 
O  voto  que  chegar  dentro  deste  praso  consi- 
dera-se  dado  de  viva  voz.  Os  votos  que  che-^ 
garem  depois  de  findos  os  quinze  dias  não 
se  contam,  mas  far-se-á  menção  delles  na 
acta. 

Art.  27.®  Os  administradores  residentes 
em  paiz  estrangeiro  e  os  que  estiverem 
accidentalmente  ausentes  podem  fazer-se  re- 
presentar nas  deliberações  do  conselho  de 
administração  por  um  outro  administrador. 
Uma  simples  auctorisação  por  carta  basta 
para  este  fim,  mas  nenhum  administrador 
poderá  reunir  mais  de  dois  votos  ao  sen 
próprio. 

Art.  28.®  O  conselho  de  administração 
terá  os  poderes  mais  latos  para  adminis- 
trar os  negócios  da  companhia  e  exercerá 
em  nome  desta  todos  os  que  não  forem 
da  competência  especial  das  assembléas  ge- 
raes  ou  contrários  ás  Kús  ou  aos  presen- 
tes estatutos,  em  conformidade  com  o  ar- 
tigo 34.® 

Art.  29.®  O  conselho  pode  delegar,  no 
todo  ou  em  parte,  os  seus  poderes  para  a 
expedição  dos  negócios  correntes,  em  um 
ou  mais  administradores,  cujas  altribuições 
o  conselho  regulará* 

Poderá  ser  dada  ao  administrador  ou  aos 
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administradores  delegados  uma  remnnera- 
ç3o,  cuja  importância  será  fixada  pelo  con- 
selho de  administração. 

O  conselho  pode  também  delegar  em 
quem  quizer  todos  ou  parte  dos  seus  po- 
deres, mas  unicamente  por  um  mandato 
especial  e  para  um  determinado  assumpto. 

Art.  30.*  Os  actos  de  compra,  venda  e 
troca  das  propriedades  immobiliarias,  os  ar- 
rendamentos, as  transferencias  de  fundos, 
actos  públicos,  valores  pertencentes  à  com- 
panhia, as  transacções,  contractos  e  actos 
de  que  lhe  resultar  obrigação,  os  recibos  e 
endossos  e  ordens  sobre  depositaiios  de 
fundos  devem  ser  assignados  pelo  presi- 
dente e  pelo  administrador  delegado,  ex- 
cepto no  caso  de  uma  delegação  expressa 
do  conselho  a  um  administrador  ou  a  um 
mandatário  especial. 

Art.  31.®  Os  membros  do  conselho  de 
administração  não  contrahem  pela  sua  ge- 
rência nenhuma  obrigação  pessoal  ou  soli- 
daria, relativamente  aos  compromissos  da 
companhia.  Não  respondem  senão  pela  exe- 
cução das  suas  attribuições. 

Art.  32.*  As  deliberações  do  conselho  de 
administração  serão  exaradas  em  actas,  que 
serão  transcriptas  num  registro  existente 
na  sede  da  sociedade,  e  serão  assignadas 
pelo  presidente  e  por  um  dos  administra- 
dores, e  no  caso  de  ausência  do  primeiro 
por  um  outro  administrador  presente  á  deli- 
beração. 

As  copias  destas  actas  serão  assignadas 
por  um  dos  administradores  e  pelo  presi- 
dente, e  na  sua  falta  por  quem  os  sub- 
stituir. 

Art.  33.®  Os  membros  do  conselho  de 
administração  tém  direito  a  um  vencimento 
fixo,  determinado  pela  assembléa  geral,  tendo 
mais  o  conselho  direito  á  participação,  nos 
lucros  líquidos  da  companhia,  mencionada 
DO  artigo  56.®  dos  presentes  estatutos,  a 
qual  será  dividida  entre  elles  pelo  modo 
que  o  conselho  resolver. 

Art.  34.®  Haverá  em  Paris  um  cotnité  com- 
posto de  administradores  eleitos  pela  as- 
sembléa geral,  residentes  no  estrangeiro. 
A  sede  deste  comité  poderá  mudar  quando 
o  conselho  de  administração  o  julgue  con- 
veniente. 

§  1.®  Este  comité  reune-se  todas  as  vezes 
que  o  presidente  o  intender  necessário. 

§  2.®  A  presença  de  trez  membros  basta 
para  assegurar  a  validade  das  suas  delibe- 
rações, que  serão  exaradas  pela  forma  pre- 
scripta  no  artigo  32.®  a  respeito  das  do 
conselho  de  administração,  ao  qual  se  deve 
mandar  copia  delias. 

§  3.®  Concorre  com  o  conselho  de  admi- 
nistração para  a  gerência  da  companhia. 

§  4.®  Exerce  especialmente  as  funcções 
attribuidas   ao  conselho   de  administração, 


em  tudo  o  que  respeita  á  exploração  te- 
chnica,  mineira  e  á  gerência  financeira  dos 
interesses  da  companhia  em  França,  e  o 
conselho  poderá,  por  delegação  especial, 
ceder-lhe  qualquer  outro  dos  seus  direitos 
quando  o  julgue  necessário,  excepto  os  que 
digam  respeito  á  execução  dos  direitos  ex- 
clusivos, concessões  e  usos  das  attribuições 
do  estado,  que  os  decretos  de  II  de  feve- 
reiro e  30  de  julho  deste  anno  conferem  á 
companhia. 

§  5.®  O  conselho  de  administração  e  o 
comité  de  Paris  transmittirão  reciprocamente 
copias  authenticas  de  todas  as  suas  delibe- 
rações e  informações  de  todos  os  seus  actos, 
no  praso  de  trez  dias  a  contar  das  resolu- 
ções tomadas,  e  no  fim  de  cada  mez  nm  re- 
sumo das  respectivas  operações. 

I  6.®  Todas  as  ordens  que  tiverem  de 
ser  cumpridas  pelos  representantes  ou  agen- 
tes da  companhia  em  Africa  deverão  ema- 
nar do  conselho  de  administração,  devendo 
outrosim  ser  trocada,  por  intermédio  da 
sede  da  companhia  em  Lisboa,  toda  a  cor- 
respondência desses  representantes  ou  agen- 
tes ou  a  elles  dirigida. 

TITULO  IV 
Conselho  fiscal 

Art.  35.®  Haverá  um  conselho  fiscal  com- 
posto de  sete  membros  eleitos  de  trez  em 
trez  annos  pela  assembléa  geral  ordinária, 
d'entre  os  accionistas  que  possuírem,  pelo 
menos,  quinhentas  acções. 

Art.  36.®  Os  membros  do  conselho  fiscal 
poderão  ser  reeleitos.  , 

Art.  37.®  No  caso  de  impedimento  de  al- 
gum dos  sete  membros  do  conselho  fiscal, 
este  deverá  escolher  para  o  preenchimento 
(la  vacatura  um  dos  accionistas  da  compa- 
nhia possuidor  de  um  numero  de  acções 
não  inferior  a  quinhentas;  dependendo  a 
nomeação  definitiva  da  confirmação  por  votos 
da  primeira  assembléa  geral  ordinária  ou 
extraordinária  que  funccionar. 

Art.  38.®  Os  membros  do  conselho  fiscal 
receberão  a  remuneração  que  for  determi- 
nada na  assembléa  gerai.  Recaberão  tam- 
bém a  participação  nos  lucros  da  compa- 
nhia indicada  no  artigo  56.®  dos  presentes 
estatutos. 

Art.  39.®  Em  virtude  da  faculdade  conce- 
dida na  lei,  são  membros  do  primeiro  con- 
selho fiscal,  pelo  período  de  trez  annos, 
os  actuaes  membros  do  conselho  fiscal  os 
srs.  Abraham  Bensaude,  conde  de  Geraz  de 
Lima  e  Johannes  Wimmer.  Para  o  disposto 
no  artigo  35.®  o  conselho  fiscal  será  com- 
pletado d'entre  os  indivíduos  que  sejam  ac- 
cioaistas  da  actual  companhia. 
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TITULO  V 
Assembléa  geral 

Ari.  40.^  Assembléa  geral  regularmente 
constituída  representa  a  totalidade  dos  ac- 
cionistas. 

As  suas  deliberações  s3o  obrigatórias  para 
todos,  mesmo  para  os  ausentes,  para  os  dis- 
sidentes ou  interdictos. 

Art.  41.®  A  assembléa  geral  compõe-se 
dos  accionistas  que  possuirem,  pelo  menos, 
1:000  acções. 

Todo  o  possuidor  de  acções  nominativas 
em  numero  sufQciente  é  inscripto  como  tal, 
pelo  menos,  quinze  dias  antes  da  assembléa, 
nos  livros  da  companhia,  e  relacionado  na 
lista  dos  accionistas  que  têm  direito  de  as- 
sistir á  assembléa  geral. 

Todo  o  proprietário  de  acções  ao  portador 
deverá  deposital-as  nas  caixas  indicadas  no 
artigo  22.®,  pelo  menos,  quinze  dias  antes 
da  reunião. 

O  proprietário  de  acções  nominativas  re- 
ceberá uma  carta  de  convocação. 

O  possuidor  de  acções  ao  portador  rece- 
berá das  mencionadas  caixas  um  recibo  no- 
minativo indicando  o  dia  do  deposito  dos 
titulos,  que  lhe  servirá  de  bilhete  de  en- 
trada. 

Ninguém  pode  ser  procurador  de  um  ac- 
cionista, sem  que  seja  também  accionista; 
o  conselho  de  administração  determinará  a 
forma  da  delegação  de  poderes. 

Art.  42.®  A  assembléa  geral  ordinária  dos 
accionistas  reune-se,  em  cada  anuo,  antes 
de  ^  de  julho,  na  sede  da  companhia. 

Reune-se,  alem  disso,  extraordinariamente 
todas  as  vezes  que  o  conselho  de  adminis- 
tração ou  o  conselho  fiscal  o  julgarem  con- 
veniente. 

Art.  43.®  As  convocações  serão  feitas  por 
annuncios  publicados  trinta  dias  antes  da 
reunião  no  Diário  do  governo,  e  em  jor- 
naes  de  annuncios  legaes  de  Paris  e  Lon- 
dres. 

Quando  a  assembléa  geral  tenha  por  fim 
deliberar  sobre  as  propostas  mencionadas 
no  artigo  45.®,  os  convites  devem  men- 
cional-as. 

Art.  44.®  A  assembléa  geral  fica  regular- 
mente constituída  quando  os  accionistas  pre- 
sentes representem,  pelo  menos,  a  quarta 
parte  do  capital  social  emittido,  salvo  no  que 
for  regulado  no  artigo  45.® 

§  1.®  No  caso  que,  em  virtude  da  pri- 
meira convocação,  se  não  reunam  accio- 
nistas que  representem,  pelo  menos,  a 
quarta  parte  do  capital  da  companhia,  far- 
se-á  uma  convocação  de  outra  assembléa 
geral,  a  qual  deverá  reunir-se  quinze  dias; 
pelo  menos,  depois  do  dia  annunciado  para 


a  primeira  assembléa.  Os  annuncios  para 
esta  convocação  serão  feitos  com  oito  dias 
de  antecedência. 

§  2.®  As  deliberações  tomadas  pela  as* 
sembléa  gerai  nesta  segunda  reunião  serão 
validas  seja  qual  for  a  parte  do  capital 
representado  pelos  accionistas  presentes,  e 
qualquer  que  seja  o  numero  destes  accio- 
nistas, mas,  nesta  assembléa,  somente  po- 
derão ser  tractados  os  assumptos  para 
os  quaes  ella  fora  primeiramente  convo- 
cada. 

Art.  45.®  As  deliberações  relativas  a  pro- 
postas de  fusão  ou  reunião  com  outras  com- 
panhias, de  trespasse  da  empresa,  de  mo- 
dificações ou  addições  aos  estatutos,  de 
augmento  ou  diminuição  do  capital  social 
e  de  prorogação  ou  dissolução  antecipada 
da  companhia,  não  podem  ser  tomadas  se- 
não em  assembléa  geral,  composta  de  ac- 
cionistas que  representem  pelo  menos  dois 
terços  do  capital  social  emittido,  e  só  serão 
exequíveis  depois  da  approvação  do  go- 
verno. 

No  caso  em  que  a  esta  primeira  convo- 
cação não  concorram  accionistas  que  repre- 
sentem os  dois  terços  do  capital  social  emit- 
tido, proceder-se-á  pelo  modo  indicado  nos 
dois  últimos  paragraphos  do  artigo  44.® 

Art.  46.®  A  assembléa  geral  é  presidida 
pelo  presidente  do  conselho  de  administra- 
ção; na  sua  falta  pelo  administrador  desi- 
gnado pelo  conselho. 

Os  dois  maiores  accionistas  presentes  des- 
empenham as  funcções  de  escrutinadores,  e, 
no  caso  de  recusa,  os  dois  maiores  accio- 
nistas depois  daquelles  e  successivamente 
até  serem  acceitas  as  dietas  funcções. 

O  secretario  é  nomeado  pela  mesa. 

Art.  47.®  A  ordem  do  dia  é  dada  pelo 
conselho  de  administração. 

Não  serão  apresentadas  senão  as  propos- 
tas feitas  pelo  conselho  e  também  aquellas 
que  tiverem  sido  communicadas  ao  con- 
selho de  administração  quinze  dias,  pelo 
menos,  antes  da  reunião,  com  a  assigna- 
tura  de  vinte  accionistas,  membros  da  as- 
sembléa geral. 

Só  se  deve  deliberar  sobre  os  assumptos 
da  ordem  do  dia. 

Art.  48.®  Serão  presentes  á  assembléa 
geral  os  relatórios  dos  conselhos  de  admi- 
nistração e  fiscal  sobre  os  negócios  da  com- 
panhia. 

A  assembléa  geral  discute  e  approva  as 
contas  de  gerência ; 

Nomeia  os  administradores  que  devem 
preencher  os  logares  vagos,  assim  como  os 
membros  do  conselho  fiscal ; 

Fixa  annnalmente  o  dividendo  a  repartir 
segundo  o  balanço  geral,  e  em  conformi- 
dade dos  presentes  estatutos ; 

Fixa  a  importância  que  devem  receber  os 
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membros  dos  conselhos  de  adminislraçSo  e 
flscal ; 

Finalmente  delibera,  nos  limites  da  lei  e 
dos  estatutos,  sobre  lodos  os  negócios  da 
companhia. 

Art.  49.®  As  deliberações  da  assembléa 
geral  serão  tomadas  por  maioria  dos  votos 
dos  membros  presentes  ou  representados. 

Todo  o  accionista,  membro  da  assembléa 
geral,  terá  nm  voto  por  cada  1:000  acções 
que  possuir  ou  que  represente,  não  podendo 
o  numero  total  dos  seus  votos  ser  superior 
a  vinte. 

Art.  50.®  As  decisões  da  assembléa  geral 
constarão  de  actas,  assignadas  pelos  mem- 
bros da  mesa.  Junctar-se-á  à  acta  uma  lista 
comprovando  o  numero  de  accionistas  que 
fizeram  parte  da  assembléa,  e  o  numero  de 
votos  que  tiveram  ou  representaram. 

Os  extractos  das  actas  que  tiverem  de  ser 
produzidos  nos  tribunaes  ou  em  qualquer 
outra  parte  serão  validos  quando  passados 
pelo  secretario  do  conselho. 

Art.  51.®  Quando  houver  accionistas  resi- 
dentes em  paiz  estrangeiro  que  representem, 
pelo  menos,  25  por  cento  do  capital  sub- 
scripto,  poderão  reunir-se  em  conferencia 
para  os  seguintes  fins : 

1.®  Para  examinar  e  discutir  o  relatório 
e  contas  annuaes  da  administração  e  o  pa- 
recer do  conselho  fiscal  acerca  destes  do- 
cumentos ; 

2.®  Para  nomearem  d'entre  si  accionistas 
que  venham  á  sede  da  companhia  repre- 
sental-os  na  assembléa  geral  ordinária,  em 
que  serão  discutidos  todos  os  relatórios  e 
propostas. 

§  1.®  Os  accionistas  eleitos  em  virtude  do 
n.®  2.®  deste  artigo  serão  admittidos  na  as- 
sembléa geral,  apresentando  a  acta  da  con- 
ferencia devidamente  legalisada  e  que  con- 
tenha : 

a)  A  indicação  nominal  dos  accionistas 
que  faziam  parte  da  reunião,  das  resoluções 
nella  tomadas  e  do  numero  de  votos,  quer 
a  favor,  quer  contra,  que  houver  obtido 
cada  uma  dessas  resoluções; 

b)  A  declaração  de  que  tiverem  conheci- 
mento dos  documentos  a  que  se  refere  o 
n.®  1.®  deste  artigo. 

§  2.®  Estes  representantes  terão  na  as- 
sembléa geral  tantos  votos  quantos  os  que 
tiverem  por  suas  acções  c  mais  os  que  com- 
petirem aos  accionistas  que  representarem, 
mas  nas  votações  os  votos  destes  últimos 
serão  contados  exactamente  na  proporção, 
quer  a  favor,  quer  contra,  que  constar  da 
acta  da  conferencia  a  que  se  refere  o  §  I.® 
Cada  delegado  não  poderá  ter  mais  de  100 
votos. 

§  3.®  Para  cumprir  as  dis[)osições  deste 
artigo,  os  accionistas  residentes  em  paiz 
estrangeiro  nomearão  d'entre  si  um  accio- 


nista, que  será  encarregado  de  receber  da 
administração  central  os  exemplares  do  rela- 
tório, as  contas  e  parecer  do  conselho  fiscal 
para  os  distribuir,  podendo  convocar  a  con- 
ferencia e  corresponder-se  com  o  conselho 
de  administração. 

§  4.®  O  conselho  de  administração,  logo 
que  os  relatórios  e  contas  tiverem  sido  exa- 
minados pelo  conselho  fiscal,  é  obrigado  a 
remetter  uma  copia  deste  documento  ao  ac- 
cionista que  tiver  sido  nomeado  nos  termos 
e  para  os  fins  declarados  no  paragrapho  pre- 
cedente. 

§  5.®  As  disposições  anteriores  não  pre- 
judicam o  direito  que  tem  o  accionista  resi- 
dente em  paiz  estrangeiro  para  vir  tomar 
parte  pessoalmente  na  assembléa  geral, 
quando  não  queira  usar  da  faculdade  con- 
cedida neste  artigo. 

§  6.®  No  caso  previsto  por  este  artigo,  o 
dia  da  reunião  da  assembléa  geral  será  fi- 
xado, de  modo  que  se  possam  executar  as 
disposições  que  este  artigo  contém. 

I  7.®  Salvo  o  caso  a  que  este  artigo  se 
refere,  os  accionistas  residentes  em  paiz  es- 
trangeiro são  em  tudo  considerados  como 
accionistas  nacionaes  residentes  em  Portugal. 

TITULO  VI 
Situação  da  companhia.  Invontario 

Art.  52.®  O  anno  social  começa  no  1.®  de 
janeiro  e  acaba  em  31  de  dezembro. 

Por  excepção,  o  primeiro  exercicio  com- 
prehenderá  o  tempo  que  decorrer  entre  a 
constituição  da  presente  companhia  e  o  dia 
31  de  dezembro  de  1892. 

Art.  53.®  O  conselho  de  administração  fará 
em  cada  semestre  um  resumo  da  situação 
activa  e  passiva  da  companhia  e  o  apresen- 
tará ao  conselho  flscal. 

Alem  disso  fará  no  fim  de  cada  anno  so- 
cial um  inventario  que  contenha  a  indi- 
cação dos  valores  mobiliários  e  immobi- 
liarios  e  de  todo  o  activo  e  passivo  da 
companhia. 

O  inventario,  o  balanço  e  a  conta  de  ga- 
nhos e  perdas  serão  apresentados  ao  con- 
selho fiscal  com  antecedência  pelo  menos  de 
dois  mezes  antes  da  assembléa  geral,  e  serão 
apresentados  á  mesma  assembléa. 

TITULO  VII 
Disposições  diversas 

Art.  54.®  O  anno  financeiro  da  companhia 
acaba  em  31  de  dezembro. 
'  Art.  55.®  A  repartição  dos  lucros  liquidos 
annuaes  será  proposta  pelo  tMmselho  de  ad- 
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minislraçSo,  e  votada  pela  assembléa  geral, 
mas  emquanlo  o  fundo  de  reserva  corre- 
spondente ao  capital  social  emittido  e  a  que 
se  refere  o  artigo  32.*^  do  decreto  de  i  4  de 
fevereiro  deste  anno  n5o  estiver  formado, 
separar-se-So  cada  anno  para^  este,  pelo 
menos,  5  por  cento  dos  lucros  líquidos  da 
companhia. 

Art.  56.*^  Os  lucros  líquidos  annuaes  serão 
applicados : 

1 .°  Ao  fundo  de  reserva ; 

2.®  Ao  pagamento  da  percentagem  ou  per- 
centagens destes  lucros,  que  possa  haver  a 
effeituar  em  virtude  de  obrigações  tomadas 
para  com  o  governo,  companhias  ou  parti- 
culares ; 

3.*  Ao  pagamento  de  uma  percentagem 
de  5  por  cento  dos  mesmos  lucros  para  dis- 
tribuir aos  conselhos  de  administração  e 
fiscal,  devendo  esta  importância  ser  dividida 
na  razBo  de  nove  decimas  partes  para  o  con- 
selho de  administração  e  um  decimo  para  o 
conselho  fiscal ; 

4."  A  distribuição  de  um  dividendo  egnal 
para  todas  as  acções  da  companhia. 

Art.  57.®  Os  presentes  estatutos  devem 
ser  sempre  interpretados  de  accôido  com 
os  decretos  de  11  de  fevereiro  e  31  de 
julho  do  corrente  anno. 

Paço,  em  8  de  outubro  de  1891.  —  Mio 
Marques  de  Vilhena. 

[D.  do  6.  de  13  de  oulubro  de  18!(1,  n.»  %30). 


Decreto  de  8  de  oatnbro  de  1891 
Reorganiza  o  ensino  agrícola. 

RELATÓRIO 

Senhor.  —  A  carta  de  lei  de  30  de  junho 
de  1891  auctorisou  o  governo  a  decretar  no 
pessoal  e  material  dos  serviços  das  secre- 
tarias de  estado,  e  nos  serviços  públicos  de- 
pendentes de  todos  os  ministérios,  as  sim- 
plificações e  reducções  compatíveis  com  o 
regular  fnnccionamento  dos  mesmos  ser- 
viços, ficando  delimitada  a  acção  do  go- 
verno no  uso  daquella  auctorisação  pelas 
condições  estatuídas  no  |  36.^  n.^  9.®  do 
artigo  1.®  da  referida  lei. 

Essa  auctorisação,  se  representa  uma  larga 
faculdade  concedida  ao  governo,  significa  tam- 
bém, pelas  condições  em  que  foi  dada,  a  im- 
posição de  um  dever,  a  que  lhe  cumpre  não 
faltar.  É  no  cumprimento  de.^^se  dever  que 
tenho  a  honra  de  submelter  á  apreciação  e 
assignatura  de  Vossa  Majestade  as  primeiras 
de  uma  serie  de  providencias,  destinadas  a 
reduzir  as  despezas  publicas,  sem  perturbar 
o  regular  funccionamento  dos  serviços  re- 


spectivos, como  prescreve  a  citada  lei  de 
30  de  junho,  e  antes  com  augmento  do  pro- 
veito e  utilidade  que  elles  são  destinados  a 
prestar,  como  procurarei  demonstrar. 

A  reducção,  tão  quantiosa,  quanto  pos- 
sível, das  despezas  com  os  serviços  pú- 
blicos não  é  somente  imposta  pelo  pensa- 
mento, dos  representantes  da  nação  portu- 
gueza,  claramente  traduzido  na  auctorisação 
concedida  ao  governo,  e  ainda  pelas  circum- 
stancias  financeiras  do  Ihesouro.  Essa  re- 
ducção inipõe-se  principalmente,  em  meu 
intendíT,  pela  missão  educativa  que  aos  go- 
vernos incumbe  desempenhar  e  que  pela 
grandeza  e  extensão  dos  seus  efifeitos  so- 
ciaes,  como  pela  superioridade  da  sua  ele- 
vação moral,  constituo  a  mais  nobre  e  a 
mais  bella  das  aspirações  que  podem  ali- 
mentar todos  os  que  dirigem  a  adminis- 
tração publica. 

Só  é  verdadeiramente  forte  o  povo  que 
sabe  trabalhar  e  economisar.  Este  espirito 
de  ordem  e  de  progresso,  se  em  parle  de- 
pende das  leis,  de  condições  naturaes  e  do 
carácter  nacional,  não  é  menos  poderosa- 
mente influenciado  pelos  actos  diários  e  iso- 
lados da  administração  e  pelo  exemplo  e 
significação  que  cada  um  delles  encerra, 
partindo,  como  partem,  do  ponto  mais  ele- 
vado da  hierarchia  politica  e  social. 

É  necessário  que  os  actos  governativos  se 
inspirem  num  largo  espirito  de  progresso  e 
tradnzam  rigorosamente  os  princípios  de  jus- 
tiça e  de  economia,  por  forma  real  e  pal- 
pável, de  tão  fácil  intendimento  e  verifi- 
cação, que,  como  todas  as  cousas  simples, 
penetrem  bem  fundo  no  animo  e  na  con- 
vicção de  todos,  conquistando  assim  para 
aquelles  que  governam  a  estima  e  o  re- 
speito dos  governados,  única  condição  de 
força  verdadeira  e  estável  de  qualquer  in- 
stituição ou  organização  politica  e  diri- 
gente. 

Possuído  destes  princípios  e  inabaláveis 
convicções,  o  governo,  pelo  ministério  das 
obras  publicas  a  meu  cargo,  começa  as  suas 
reformas  pela  do  ensino  profissional,  agrí- 
cola, industrial  e  commercial,  cuja  impor- 
tância, sempre  indiscutível,  assume  neste 
momento  ainda  maiores  proporções  pela  ne- 
cessidade que  o  paiz  tem,  para  resolver  a 
sua  questão  económica,  de  preparar  con- 
venientemente a  educação  profissional  das 
classes  trabalhadoras,  nas  suas  diversas  gra- 
duações. 

Alem  do  ponto  de  vista  superior  da  orga- 
nização do  ensino,  em  ordem  a  poderem  os 
estabelecimentos  de  instrucção  profissional 
dnr-nos  productos  de  immediata  e  valiosa 
applicação  ao  trabalho  nacional,  que  a  in- 
dustria, o  commercio  e  a  agricultura,  e  não 
só  a  burocracia  ou  a  administração  do  es- 
tado, possam  e  queiram  aproveitar,  a  um 
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ootro  facto  geral  se  subordinaram  também 
as  providencias,  cuja  justificação  passo  já  a 
desenvolver. 

Em  todos  os  serviços  públicos  existe  uma 
certa  tradição,  um  espirito  de  continuidade, 
que  importa  não  cortar  e  perder,  quando 
se  busca  aperfeiçoal-os  e  modiflcal-os,  ou 
ainda  gradual  e  successivamente  dírigil-os 
e  encaminhal-os  num  sentido  e  para  uma 
orientação  diversa.  As  chamadas  reformas 
radicaes,  por  via  de  regra,  não  compensam, 
pelos  seus  effeitos  salutares,  a  destruição  e 
perda  immediata  que  operam.  A  esse  pensa- 
mento procurei  attendèr,  bem  como  ao  não 
menos  importante  de  aproveitar  todo  o  ma- 
terial existente,  que  representa  o  emprego 
de  avultados  capitães,  e  cujo  abandono  seria 
no  presente  momento  de  todo  o  ponto  in- 
opportuno. 

I 

Pela  organização  do  instituto  de  agrono- 
mia e  veterinária,  decretada  em  2  de  de- 
zembro de  1886,  foram  augmentados  os 
quadros  docentes  nos  dois  ramos  de  en- 
sino, que  nelle  se  professam,  procurando-se, 
muito  louvavelmente,  levantar  o  nivel  deste 
estabelecimento  á  altura  em  que  se  encon- 
tram as  escolas  congéneres  no  estrangeiro. 
£  nesse  empenho,  não  contrariado  pelas  con- 
dições então  desaffrontadas  do  thesouro,  ul- 
trapassaram-se  até  os  limites  do  estricta- 
mente  necessário,  para  desde  logo  e  por 
uma  vez  se  implantarem  melhoramentos 
que,  embora  úteis,  não  correspondiam  a 
uma  necessidade  urgente  e  instante,  como 
a  própria  pratica  se  encarregou  de  demon- 
strar nos  cinco  annos  da  execução,  que  tem 
tido  a  ultima  reforma. 

Está  nesse  caso  a  creação  de  seis  logares 
de  professores  substitutos,  para  auxiliarem 
os  cathedraticos,  assim  na  parte  theorica 
como  na  pratica,  os  quaes  ainda  não  foram 
providos,  sem  que  o  ensino  soffresse,  tendo 
até  prescindido  o  respectivo  conselho  es- 
colar de  usar  da  faculdade,  pela  lei  confe- 
rida, de  propor  indivíduos  habilitados  para 
temporariamente,  e  emquanto  não  fossem 
providos  os  substitutos,  auxiliarem  os  lentes 
na  regência  das  aulas. 

Estava  naturalmente  indicada,  mormente 
na  actual  situação  do  thesouro,  a  suppressão 
daquelles  logares,  da  qual  resulta  economia 
valiosa. 

Ainda  no  quadro  do  professorado  se  pôde 
no  projecto  do  decreto,  que  tenho  a  honra 
de  submetter  á  sabia  apreciação  de  Vossa 
Majestade,  realisar  a  reducçào,  e  conse- 
quente economia,  de  quatro  logares  de  ca- 
thedraticos, sem  que,  na  sua  essência,  sob 
o  ponto  de  vista  scientiflco  e  de  utilidade 
pratica,  fique  prejudicado  ou  amesquinhado 
o  ensino  technico,  grupando-se,  natural  e 


logicamente,  disciplinas  que  pela  sua  afini- 
dade podem  com  vantagem  ser  lidas  numa 
mesma  cadeira. 

Para  em  poucas  palavras  se  patentear  a 
escrupulosa  attenção  que  presidiu  á  organi- 
zação de  novas  cadeiras,  ou  disciplinas  iX)m- 
pletas,  bastará  dizer-se  que  no  estudo  da 
chimica,  sem  duvida  importantíssimo  para 
as  applicaçoes  da  agricultura,  continua  o 
instituto  convenientemente  dotado,  apesar 
da  suppressão  de  uma  cadeira,  porquanto, 
alem  da  de  chimica  agrícola,  comprehen- 
dendo,  na  sua  applicação,  as  analyse»  de 
terras,  aguas  e  adubos,  fica  existindo  a  ca- 
deira de  technologia  agrícola  e  florestal,  com 
as  respectivas  analyses,  e  ainda,  na  secção 
veterinária,  uma  cadeira  comprehendendo  a 
chimica  medica. 

Alem  das  culturas  arvenses  e  hortícolas, 
fica  existindo  uma  cadeira  destinada  ás  cul- 
turas lenhosas,  na  qual  muito  naturalmente 
se  comprehende  a  sylvicultura,  sem  que  o 
ensino  se  prejudique  com  a  juncção  desta 
ás  culturas  arbóreas  e  arbustivas,  que  dantes 
constituíam  uma  cadeira  especial.  A  appli- 
cação restricla,  no  nosso  paiz,  da  cultura 
sylvicola  e  a  affinidade  desta  cultura  com  as 
outras,  aconselharam  a  fusão,  que,  sem  de- 
trimento do  ensino  agricola,  produz  a  sup- 
pressão de  uma  cadeira,  que  a  mais  fora 
creada  em  1886. 

A  zoologia  estava  juncta  ao  exterior  dos 
animaes  domésticos  por  virtude  da  ultima 
reforma.  Julga  o  governo  que  esta  sciencia 
deve  ser  professada  no  instituto,  mas  quanto 
baste  e  possa  utilisar  directamente  á  agri- 
cultura. E  por  isso  conserva-a  no  novo  qua- 
dro das  disciplinas,  mas  encorporada  na  ca- 
deira de  zootechnia,  que  pode  perfeitamente 
comprehender  o  estudo  do  exterior  dos  ani- 
maes, que  tanto  interessa  á  profissão  do 
agrónomo  como  á  do  veterinário.  Por  esta 
forma  realisa  ainda  o  governo  a  extincção 
de  outra  cadeira,  sem  apoucar  o  ensino, 
antes  estabelecendo-o  em  condições  de  uma 
ligação  acceitavel. 

Finalmente,  na  secção  veterinária,  pare- 
ceu ao  governo  vantajoso  que  o  direito  vete- 
rinário, transformado  numa  só  cadeira  pela 
ultima  reforma,  poderia  constituir  a  segunda 
parte  da  cadeira  de  pathologia  especial,  fi- 
cando a  pathologia  geral,  com  a  anatomia 
pathologica,  numa  cadeira  distincta.  As  duas 
pathologias,  geral  e  especial,  e  o  direito 
veterinário,  professavam-se,  antes  da  re- 
forma ultima,  numa  só  cadeira.  Intende 
porem  o  governo  dever  conserval-as  des- 
dobradas com  vantagem  para  o  ensino,  ag- 
gregando  apenas  á  da  pathologia  especial  o 
direito  veterinário,  que,  embora  importante 
e  útil,  mal  dá  para  o  ensino  em  um  anno 
lectivo  inteiro. 

Também  a  presente  reforma  procura  faci- 
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litar,  sem  prejuízo  do  ensino,  a  matricula 
dos  alumnos  no  instituto,  alliviando  os  pre- 
paratórios que  pela  ultima  organização  se 
lhes  exigia.  Reconhece  o  governo  que  avi- 
sadamente se  procedeu  em  1886  acabando 
com  a  espécie  de  escala  movei  de  habilita- 
ções, que  regulava  a  matricula  no  instituto, 
mas  certo  é  que  exigindo-se,  como  no  pre- 
sente, o  curso  completo  dos  lyceus  (secção 
de  sciencias)  obriga-se  o  alumno  á  apresen- 
tação de  alguns  títulos  de  capacidade  per- 
feitamente dispensáveis  para  a  boa  com- 
prehensão  das  disciplinas  professadas  no 
instituto.  Por  isso,  o  governo  restringe  os 
preparatórios  ao  absolutamente  necessário, 
no  que  satisfaz  à  própria  indicação  do  re- 
spectivo corpo  docente,  que  neste  sentido 
se  tem  já  pronxmciado. 

Estas  s3o  as  alterações  mais  importantes, 
que  o  governo,  obedecendo  a  um  tempo  à 
necessiaade  de  restringir  as  despezas  pu- 
blicas, e  á  conveniência  de  harmonisar  o 
ensino  agrícola  superior  com  os  interesses 
da  agricultura,  base  imprescindível  da  pros- 
peridade do  nosso  paiz,  intendeu  poder 
desde  já  introduzir  no  corpo  das  doutrinas 
scientificas  e  technicas,  que  ficam  consti- 
tuindo os  diversos  cursos  proGssionaes  de 
agricultura  no  instituto  de  agronomia  e  vete- 
rinária. 

Quanto  á  organização  propriamente  dos 
cursos,  o  governo,  no  inluito  de  dar  um 
caracter  mais  intenso  de  applicação  á  in- 
strucção  dos  alumnos,  obríga-os  a  um  tiro- 
cínio eflectivo  de  oito  mezes,  quer  se  de- 
diquem á  agronomia,  quer  á  veterinária, 
acabando  com  a  desegualdade  e  deficiência, 
que  até  hoje  se  tem  dado,  em  relação  a  um 
desses  ramos.  No  futuro  serão  todos  su- 
jeitos á  prova  de  tirocínio,  completando  a 
sua  instrucção  nas  escolas  praticas,  labora- 
tórios e  outros  estabelecimentos  do  estado. 

Ainda  com  o  fim  de  dar  maior  extensão 
e  largueza  á  pratica  do  ensino,  accentuação 
esta  que  acima  de  tudo  preoccupou  o  go- 
verno nas  remodelações  que  se  propõe  in- 
troduzir na  instrucção  profissional,  agrícola 
ou  industrial,  estabelece-se  o  principio  dos 
trabalhos  e  visitas,  durante  o  anno  lectivo, 
ás  fabricas  e  aos  estabelecimentos  ruraes, 
quer  do  estado,  quer  dos  particulares.  Por 
esta  forma  suppre-se  quanto  possível  a  defi- 
ciência resultante  das  condições  materiaes 
do  edifício  onde  se  acha  installado  o  insti- 
tuto. 

A  reforma  torna  ainda  effecliva  a  auto- 
nomia do  hospital  veterinário,  a  qual  data, 
pode  dizer-se,  da  ultima  organização,  decre- 
tada em  22  de  dezembro  de  1887.  Por  um 
lado  o  movimento  hospitalar,  hoje  impor- 
tante, e  por  outro  a  impossibilidade  de  se- 
rem commetlidos  a  um  só  funccionario  en- 
cargos  de  natureza   diversa    e  complexa. 


levaram  o  governo,  a  pouco  trecho  da  re- 
forma decretada  em  2  de  dezembro  de 
1886,  por  virtude  da  qual  era  o  hospital 
considerado  como  simples  annexo  do  insti- 
tuto, a  dar-lhe  uma  organização  autónoma, 
em  que  as  funcções  do  director  do  insti- 
tuto foram  reduzidas  ao  mínimo,  passando-as 
quasí  por  completo  para  os  lentes  da  secção 
veterinária.  Por  melhor  boa  vontade,  que 
elles  ponham,  como  de  certo  terão  posto,  na 
administração  do  hospital,  certo  é  que  esta 
por  vezes  se  tem  resentido  da  falta  de  uni- 
dade na  sua  acção  dirjBCtora.  ' 

Tudo  aconselha  que  a  administração  hos- 
pitalar, nesta  parte,  se  molde  inteiramente 
ã  de  outros  estabelecimentos  análogos  de- 
pendentes do  ministério  do  reino. 

Por  este  motivo,  sem  desattender  ao  ser- 
viço que  o  hospital  deve  prestar  ao  ensino 
e  pratica  dos  alumnos  da  secção  veterína* 
ria,  pareceu  ao  governo  poder  darlhe  uma 
organização  diversa  da  que  tinha,  tornando-á 
direclamente  dependente  da  direcção  geral 
de  agricultura,  e  podendo  assim  a  acção  di- 
recta fiscal  exercer>se  mais  promptamente 
e  com  mais  proveito  e  vantagem  para  o  pu- 
blico. O  serviço,  longe  de  sofifrer,  melho- 
rará, ganhando  ainda  com  a  reforma  o  the* 
souro,  para  o  qual  reverterá  uma  econo- 
mia, que  pode  desde  já  calcular-se  por  anno 
em  2:400^000  réis,  só  no  pessoal,  e  que 
no  futuro  não  será  inferior  a  3:500f9[000 
réis. 

Mais  algumas  alterações  de  inferior  impor* 
tancia  se  introduziram  nos  serviços  do  insti* 
tuto  de  agronomia  e  veterinária,  obtendo-se 
de  todas  ellas  uma  economia  immediata  de 
cerca  de  HrOOO^OOO  réis,  que  subirá,  no 
período  definitivo,  a  mais  de  i5:000<$000 
réis. 

U 

A  organização  dada  em  1886  ao  ensino 
agrícola  divldia-o  em  trez  graus:  superior, 
secundário  e  elementar.  O  ensino  superior 
continua  sendo  professado  no  instituto  de 
agronomia  e  veterinária,  apenas  com  as  mo- 
dificações acima  indicadas.  O  ensino  secun- 
dário, porem,  que  tem  sido  ministrado  na 
escola  pratica  central  de  agricultura,  não 
pode  nem  deve  conservar-se  com  a  feição, 
que  lhe  pretendeu  imprimir  o  decreto  orgâ- 
nico de  22  de  abril  de  1887,  mais  por  imi- 
tação, ou  adaptação  symetríca,  do  systema 
da  instrucção  geral,  destinada  a  diflundir, 
nos  lyceus  do  reino,  os  conhecimentos  indis- 
pensáveis para  todas  as  carreiras  e  situações 
sociaes,  do  que  propriamente  pela  razão  de 
corresponder  a  uma  necessidade  pratica  da 
nossa  agricultura,  ou  á  exigência  da  sciencia 
agrícola,  nas  suas  applicações  mais  úteis, 
ou  mais  proveitosas  para  a  economia  rural 
da  nação. 
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Prelendeu-se  crear  antes  um  lyceu  agrí- 
cola do  que  propriamente  uma  escola  de 
agricultura,  com  o  caracter  pratico  e  profis- 
sional das  escolas  deste  género,  talvez  com 
o  pensamento  de  se  lhe  conservar  a  indole 
um  tanto  mixta  e  indefinida  da  antiga  quinta 
regional  de  Cintra,  que  lhe  deu  origem. 
rCerto  é  porem  que  pela  sua  aclual  organi- 
zação representa  uma  instituição  hybrida, 
destoante  do  fim  útil  a  que  deve  visar  o 
verdadeiro  ensino  profissional  de  agricul- 
tura. Precisamos,  para  as  necessidades  da 
nossa  vida  agrícola,  nao  só  de  dirigentes 
lechnicos  ou  scienlificbs,  agrónomos  e  ad- 
ministradores de  grandes  explorações  ru- 
raes,  os  quaes  devem  sair  habilitados  do 
instituto  de  agronomia  e  veterinária,  mas 
sobretudo  de  feitores  e  capatazes,  ou  mestres 
práticos  de  lavoura,  obreiros  modestos  e 
despretenciosos,  mas  necessários  e  úteis  ao 
desenvolvimento  e  progresso  agrícola  na- 
cional. 

Acresce  que  a  escola  de  Coimbra,  a  de- 
speito da  sua  organização  largamente  do- 
tada, abrangendo  trez  cursos,  correspon- 
dentes a  outras  tantas  carreiras  ofliciaes, 
não  habilita  paia  a  admissão  no  estabeleci- 
mento de  instrucção  superior  de  agricul- 
tura, faltando-lhe,  por  isso,  mais  este  titulo, 
com  que  podesse  justificar  a  sua  preten- 
dida hierarchia  no  quadro  do  ensino  agri- 
cola. 

Por  taes  fundamentos,  o  governo,  para 
aproveitar  as  condições  da  instatlação  e  do 
pessoal,  em  que  já  encontrou  a  escola«  con- 
serva-a  para  o  estudo  profissional  elementar, 
essencialmente  pratico,  dos  vários  ramos  de 
agricultura  applicaveis  sob  um  ponto  de 
vista  mais  commum  ás  regiões  agrícolas 
do  paiz,  com  o  fim  de  habilitar  simples 
feitores  destinados  ás  explorações  ruraes  de 
particulares,  e  regentes  agiicolas  para  agen- 
tes lechnicos  auxiliares  nos  serviços  agrí- 
colas e  florestaes  do  estado,  reservando-se 
para  as  outras  escolas,  tambcni  elementa- 
res, mas  de  caracter  especial,  o  ensino  e 
a  pratica  da  agrícultura  e  artes  ruraes  ade- 
quadas a  cada  região  agrícola,  ou  a  regiões 
similares. 

Por  esta  forma  simplifica-se  o  ensino  na 
escola  central  de  Coimbra,  reduzindo-se  con- 
sideravelmente o  respectivo  quadro  docente, 
porque,  alem  do  mais,  ficam  reduzidos  a 
um  só  —  o  de  regentes  agrícolas  —  os  trez 
cursos,  que  na  mesma  escola  se  têm  profes- 
sado com  as  denominações  especiaes  de  — 
numitoi'  pecuário,  regente  agrícola  e  regente 
florestal. 

Aproveita  o  governo  a  opportunidade  para 
legalisar  a  situação  em  que  encontrou  o 
serviço  coudelico,  annexo  á  escola,  pois 
acbando-se  de  facto  supprimida  a  coude- 
jaría   nacional   do  norte,   por   terem   sido 


delia  transferidos  os  poldros  e  as  éguas 
para  a  coudelaria  do  sul,  nenhuma  razão 
justifica  a  conservação,  juncto  da  esc-ola,  de 
um  enorme  pessoal  estranho  á  mesma  e 
inútil  sob  qualquer  ponto  de  vista.  É  decla- 
rada, por  isso,  extincta  a  coudelaria  nacional 
do  norte,  creada  pelo  decreto  de  22  de  se- 
tembro de  1887. 

As  escolas  praticas  de  agricultura  que  se 
acham  funccionando,  incluindo  a  de  Coim- 
bra, estão  situadas  umas  em  terrenos  com- 
prados ou  expropriados,  outras  em  terrenos 
arrendados  ou  cedidos  sob  certas  condi- 
ções. 

A  área  de  terreno  que  constituo  cada  uma 
delias  vái  desde  15  até  130  hectares.  Estas 
áreas  lém  sido  exploradas  por  conta  do  es- 
tado, dispendendo-se  annualmente  enormes 
quantias  sem  que  isto  corresponda  a  uma 
necessidade  absoluta  do  ensino.  É  o  go- 
verno de  opinião  que  o  estado  não  deve 
continuar  a  explorar  por  sua  conta  tão  gran- 
des extensões  de  terrenos,  porque,  alem  do 
prejuízo  que  tem  soffrido,  as  conclusões  que 
o  publico  tira  desse  prejuízo  são  contrarias 
á  propaganda  e  progresso  agrícola.  Não 
pode,  nem  deve  o  governo  ser  empresário 
de  lavouras,  nem  disso  carece  para  a  per- 
feita adaptação  das  escolas  agrícolas  ao  fim 
a  que  são  destinadas.  Arrendar  as  proprie- 
dades em  que  estão  installadas  e  por  forma 
a  não  prejudicar,  antes  favorecendo,  o  en- 
sino pratico  dos  alumnos,  tal  é  o  pensa- 
mento do  governo,  expresso  no  projecto  do 
decreto  que  elaborou. 

E  se  a  cultura  de  tão  extensos  terrenos 
por  conta  do  estado  tinha  por  intuito  dar 
aos  alumnos  praticamente  a  idéa  de  uma 
grande  exploração  agrícola,  e  a  do  fim  e 
caracter  essencialmente  económico  e  lucra- 
tivo que  toda  a  lavoura  tem  de  revestir, 
ainda,  sob  este  ponto  de  vista,  a  conti- 
nuação do  que  até  aqui  se  tem  feito,  longe 
de  útil,  seria  prejudicial  á  sua  educação 
pelos  resultados  negativos  a  que  economica- 
mente se  chegava.  Pelo  contrario,  o  arrenda- 
mento, nas  condições  que  vão  propostas,  não 
só  livrará  o  estado  dos  avultados  defidls  que 
annualmente  o  sobrecarregavam,  mas  per- 
mittirá  melhor  aos  alumnos  o  apreuderem 
praticamente,  pelo  exemplo  de  um  grangeio 
ordinário  e  regular,  como  o  lucro  nas  ex- 
plorações agrícolas  tem  de  ser  o  fim  único 
a  que  nellas  se  deve  attender,  e  em  au- 
gmentar  o  qual  se  tem  de  applicar  de  pre- 
ferencia o  saber  profissional  que  na  escola 
se  procura  incutir-lhes. 

Intende  o  governo  que  uma  área  de  8  a 
10  hectares  é  suíTiciente  para  a  exemplifi- 
cação de  culturas,  acciimação  de  plantas, 
demonstração  de  novos  processos  culliiraes 
e  ensaios  de  adubos,  feitas  por  adminis- 
tração directa  da  escola  para  a  instrucção 
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dos  alumnos.  A  parte  restante  pode  ser  ar- 
rendada, principalmente  na  escola  de  Coim- 
bra, onde  attinge  a  superficie  de  120  he- 
ctares, cuja  cultura,  por  conta  do  estado, 
se  pode  e  deve  poupar,  desde  que  dahi  não 
resulte,  como  não  resulta,  o  minimo  trans- 
torno para  o  ensino. 

Também  pareceu  ao  governo  opportuno 
ensaiar-se  nas  escolas  o  systema  da  arrema- 
tação para  a  alimentação  dos  alumnos,  por- 
que, alem  de  facilitar  a  físcalisação  superior 
das  despezas,  afifasta  dos  directores  das 
escolas  melindrosas  responsabilidades,  dei- 
xando-lhes  ao  mesmo  tempo  livre  todo  o 
seu  tempo  e  toda  a  sua  actividade  para 
a  direcção  do  ensino  e  dos  trabalhos  e  en- 
saios agrícolas,  que  exclusivamente  o  deve 
preoccupar. 

Pela  realisação  das  medidas  que  vão  pro- 
postas para  a  escota  de  Coimbra,  e  pela 
suppressão  da  coudelaria  do  norte,  deve 
resultar  uma  economia  segura .  e  imme- 
diata,  sobre  o  orçamento  do  anno  corrente, 
de  22:000^000  réis  no  pessoal  e  material, 
a  qual  no  período  deflnilivo  se  elevará  a 
mais  de  30:000f$0U0  réis. 

III 

Acceita  o  governo,  em  principio,  a  idéa 
de  se  ministrar  o  ensino  agricola  elementar, 
ás  populações  ruraes,  preparando  para  a 
lavoura  operários  modesta  e  praticamente 
educados  nos  misteres  agrícolas  mais  usuaes 
no  paiz.  Resolve,  por  isso,  conservar  as  es- 
colas agrícolas  que  com  taes  intuitos  foram 
creadas  e  tém  já  funccionado.  A  sua  collo- 
cação  e  a  escolha  dos  pontos  ou  regiões 
mais  adequadas  á  sua  utilidade  e  aproveita- 
mento não  era  livre  ao  governo.  Ligado  por 
contractos  de  maior  ou  menor  duração,  e 
encontrando  avultadas  despezas  de  insUlla- 
ções  já  realisadas  em  todas  ellas,  impunham 
as  normas  do  mais  simples  bom  senso  o 
aproveitar  o  que  já  estava  feito  e  aquillo 
a  que  sem  prejuízo  não  era  licito  dar  applí- 
cação  diversa. 

Procurou,  pois,  o  governo  remodelal-as 
convenientemente,  por  forma  a  tirar  delias 
com  menor  dispêndio  para  o  thesouro  mais 
seguro  e  profícuo  resultado  para  a  agricul- 
tura. 

As  mesmas  normas  já  seguidas  em  re- 
lação â  escola  de  Coimbra  se  applicam  em 
parte  ás  outras  escolas  elementares.  Uma 
excepção  se  faz  para  as  da  Bairrada  e 
Turres  Vedras,  onde  os  terrenos  exceden- 
tes, em  logar  de  arrendados,  com  vantagem 
se  podem  aproveitar  para  o  estabelecimento 
de  viveiros  de  cepas  americanas.  São  nume- 
rosos, mas  infelizmente  bem  çouco  produ- 
ctivos,  ao  menos  por  agora,  os  já  existentes, 
e  deste  assumpto  se  occapará  também  o  go- 


verno por  occasíão  de  reorganizar  os  re- 
stantes serviços  administrativos  e  technícos 
dependentes  da  direcção  geral  de  agricul- 
tura. Tudo  aconselha,  porem,  que  os  vi- 
veiros se  estabeleçam  de  preferencia  juucto 
ás  escolas  vitícolas,  onde  o  pessoal  de  en- 
sino é  por  sua  natureza  o  mais  próprio 
para  os  dirigir  e  administrar,  e  onde  ao 
mesmo  tempo  servirão  ao  ensino  pratico 
dos  alumnos. 

Nas  mesmas  escolas  as  estações  ampelo- 
phylloxericas  passam  a  ser  dirigidas  pelos 
respectivos  directores,  tencionando  lambem 
o  governo  incumbir  à  direcção  de  idêntica 
estação  do  norte  ao  agrónomo  chefe  da  3.* 
região,  o  que  permitte,  pela  concentração 
dos  serviços,  a  suppressão  das  verbas  in- 
scriptas  no  orçamento  para  a  dotação  do 
pessoal  dirigente.  Obedecendo  ao  mesmo 
pensamento  de  boa  administração  se  trans- 
ferem os  laboratórios  chimicos  das  estações 
chimico-agricolas  de  Coimbra  e  Mangualde 
para  as  escolas  de  Coimbra  e  Vizeu,  evi- 
tando-se  por  esta  forma  duplicação  de  in- 
stallações,  não  pequenas  despezas,  e  po- 
dendo assim  os  laboratórios  perfeitamente 
servir  ás  necessidades  regiouaes  e  prestar 
ao  mesmo  tempo  utilidade  ao  ensino  nas 
escolas. 

Supprime-se  também  a  escola  da  5.'  re- 
gião, creada  por  decreto  de  18  de  julho 
de  1888,  e  a  escola  de  Mirandella,  decre- 
tada em  21  de  dezembro  de  1889,  as  quaes 
não  foram  ainda  installadas,  e  podem  ser 
por  agora  dispensadas. 

Finalmente,  e  sempre  partindo  do  prin- 
cipio, justificado  pela  pratica,  de  que  o  es- 
tado não  é,  pelo  menos  entre  nós,  apto  para 
directamente  ensaiar  qualquer  exploração 
industrial  ou  agricola,  proponho  que  a  es- 
cola pratica  de  lacticínios  de  Castello  de 
Paiva,  já  creada  e  completa,  seja  apenas 
mantida  como  fructuaria,  adjudicando-se  por 
arrendamento  a  uma  empresa  particular. 
Por  esta  forma,  poderá  servir  para  crear 
naquella  região  uma  indiístria  importante 
pela  producção  de  géneros  de  consumo 
precisos  e  necessários  á  nossa  economia  e 
útil  aos  lavradores  da  localidade,  sem  novos 
e  maiores  encargos  para  o  thesouro.  Pa- 
receu-me  ser  este  o  melhor  e  mais  pratico 
meio  de  utilisar  o  que  já  encontiei  feito. 

Do  que  deixo  exposto  e  de  outras  altera- 
ções no  regimen  das  escolas,  resulta,  desde 
logo,  uma  importante  reducção  no  quadro 
do  pessoal  administrativo  e  auxiliar,  po- 
dendo díspensar-se,  porventura,  quasi  com- 
pletamente, em  alguma  delias,  a  admissão 
dos  trabalhadores  jornaleiros,  que  actual- 
mente consomem  verbas  avultadas  no  cus*- 
teio  das  respectivas  explorações  agrícolas, 
tanto  mais  que  se  torna  obrigatório  para  os 
guardas  que  ainda  se  conservam  o  traball^ 
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DO  campo,  sós  oa  acompanhados  dos  alu- 
mDos,  que  ficam  também  obrigados  a  esse 
trabalho. 

E  como  consequência  de  tudo  uma  econo- 
mia immediata  de  cerca  de  27:00(MÍ000  réis 
no  pessoal  e  material,  a  qual  se  elevará,  no 
período  definitivo,  a  mais  de  32:000(9(000 
réis. 

A  somma  das  redncções  que  ficam  assim 
justificadas  representa  no  período  transi- 
tório uma  economia  immediata  de  cerca  de 
70:000(5(000  réis  no  orçamento  ordinário 
do  estado,  e  que  no  período  deflnitiTo  se 
elevará  ainda  a  84:000($000  réis. 

Taes  são,  senhor,  os  fundamentos  que  no 
intender  do  governo  justificam  o  projecto 
de  decreto,  que  tenho  a  honra  de  submetter 
á  approvaçáo  de  Vossa  Majestade. 

Secretaria  de  estado  dos  negócios  das 
obras  publicas,  commerclo  e  industria,  em 
8  de  outubro  de  1891.  —  João  Ferreira 
Franco  Pinto  Castello  Branco. 


DECRETO 


Âttendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
e  usando  da  faculdade  que  ao  governo  con- 
fere o  n.^  9.^  do  §  36.**  do  artigo  i.^  da 
carta  de  lei  de  30  de  junho  do  corrente 
anno :  hei  por  bem  decretar  a  seguinte 

OrftBliiçia  áê  easiBO  agrie«la 

TITULO  I 

CAPITULO  UNlCO 
Classifloação  do  andiio 

Artigo  1.^  O  ensino  agrícola  comprehende 
o  ensino  technico  superior,  que  será  profes- 
sado no  instituto  de  agronomia  e  veterinária 
conforme  se  preceitua  no  titulo  segundo  do 
presente  decreto,  e  o  ensino  profissional, 
que  é  dividido  em  duas  classes,  ge^al  e 
especial. 

§  1.^  O  ensino  geral  abrange  o  estudo  e 
a  pratica  dos  diversos  ramos  de  agricullura 
e  artes  ruraes,  applicaveis  ás  difierentes 
regiões  agrícolas  do  paiz,  e  será  professado 
na  escola  central  de  agricultura  pratica  pela 
forma  designada  no  titulo  terceiro  do  pre- 
sente decreto. 

%  2.^  O  ensino  especial  comprehende  o 
estudo  e  a  pratica  da  agricullura  e  artes 


ruraes  adequadas  a  cada  região  agrícola, 
ou  a  regiões  similares,  e  será  professado 
nas  escolas  dementares  de  agricultura  pra- 
tica, segundo  o  preceituado  no  titulo  quarto 
deste  decreto. 

TITULO  U 
Inatitato  de  agronomia  e  ▼eterinaria 


CAPITULO  I 
Organisaçao  dos  onrsot 

Art.  2.**  As  disdplinas  professadas  no  in- 
stituto de  agronomia  e  veterinária  compre- 
hendem  as  seguintes  cadeiras : 

i.*  Cadeira:  Physica,  meteorologia  e  geo- 
logia agrícolas. 

2.*  Cadeira :  Chimica  applicada  á  agricul- 
tura. Analyses  de  terras,  aguas  e  adubos. 

3.*  Cadeira :  Botânica  agrícola.  Physiologia 
vegetal.  Taxologia  das  plantas. 

4.'  Cadeira:  Agrícultura  geral.  Culturas 
arvenses  e  hortícolas. 

5.*  Cadeira :  Arboricultura.  Viticultura. 
Sylvicullura. 

6.*  Cadeira:  Microscopia.  Nosologia  ve- 
getal. Entomologia  agrícola. 

7.*  Cadeira:  Mechanica  e  sua  applicação 
aos  instrumentos  e  machinas  agrícolas.  Topo- 
graphia. 

8.*  Cadeira :  Hydraulica  agrícola.  Constru- 
cções  ruraes. 

9.'  Cadeira:  Technologia  agrícola  e  flo- 
restal. 

10.*  Cadeira:  Economia,  direito  admi- 
nistrativo, legislação  e  contabilidade  ru- 
raes. 

H.'  Cadeira:  Zoologia  agrícola.  Zoote- 
chnia.  Hygiene  e  exterior  dos  animaes  do- 
mésticos. 

12.*  Cadeira:  Anatomia  descríptiva  e  te- 
rá tologia. 

13.*  Cadeira :  Histologia  e  phisiologia  com- 
parada dos  animaes  domésticos. 

14.*  Cadeira:  Matéria  medica.  Pharmaco- 
logia.  Chimica  medica  e  toxicológica. 

f5.*  Cadeira:  Anatomia  pathologica  geral. 
Pathologia  e  therapeutica  geraes. 

iU.*  Cadeira:  Pathologia  especial.  Epi- 
zoolias.  Clinica  medica.  Direito  veterinário. 

17.*  Cadeira:  Cirurgia.  Obstetrícia  veterí- 
naria.  Clinica  cirúrgica. 

§  único.  As  cadeiras  enumeradas  neste 
artigo  serão  distríbuidas  pelos  diversos  an- 
nos  dos  cursos  do  instituto,  por  decreto 
especial,  ouvido  o  conselho  escolar. 

Art.  3.*  As  cadeiras  1.*  a  11.*,  que  for- 
mam a  secção  agronómica,  habilitam  para  a 
carreira  de  agrónomo,  ou  para  a  de  syhri- 
cullor,  conforme  o  disposto  no  artigo  8/ 
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Ari.  4.^  As  cadeiras  12.'  a  17.*,  que  for- 
mam a  secção  veterinária,  e  as  cadeiras  3.*, 
10.'  e  11.*,  constituem  o  curso  de  veteri- 
nária e  habilitam  para  a  carreira  respectiva, 
nos  termos  do  artigo  8.** 

Art.  5.**  A  duração  dos  cursos  no  insti- 
tuto será  de  quatro  annos. 

Art.  6.^  Para  a  matricula  no  primeiro  anno 
de  qualquer  dos  cursos  professados  no  insti- 
tuto são  documento  obrigado  as  certidões  de 
portuguez,  francez,  mathematica,  physica, 
chimica  e  historia  natural,  e  desenho  (cursos 
completos),  ai.*  parte  do  latim,  a  geographia 
e  historia. 

Art.  7.°  O  ensino  em  cada  uma  das  ca- 
deiras do  instituto  será  theorico  e  pratico, 
nos  termos  seguintes : 

1.*  As  lições  theoricas  constarão  da  pre- 
lecção feita  pelo  lente  durante  uma  hora,  e 
da  exposição  feita  pelo  alumno  durante  meia 
hora.  Não  serão  em  numero  superior  a  quatro 
nem  inferior  a  trez  por  semana ; 

2.**  As  lições  praticas  durarão  duas  horas, 
e  o  seu  numero,  por  semana,  variará  de 
uma  a  trez,  segundo  a  importância  da  ca- 
deira ; 

3.®  O  numero  minimo  de  lições  será, 
em  todas  as  cadeiras,  de  quatro  por  se- 
mana. 

§  1.®  O  ensino  pratico  será  dado  pelo 
lente  da  cadeira  nas  salas  de  estudo,  nos 
gabinetes,  no  laboratório  chimico,  no  horto 
agrícola  e  no  campo ;  e  bem  assim  em  esta- 
belecimentos estranhos  ao  instituto,  taes 
como:  fabricas  e  ofiBcinas  de  industrias  ru- 
raes  da  capital,  museu  agrícola  e  florestal 
de  Lisboa,  hospital  veterínario  e  seus  an- 
nexos,  e  outros,  mediante  accõrdo  com  os 
respectivos  proprietários  e  directores. 

§  2.®  Alem  das  salas  de  estudo  e  dos 
gabinetes,  inherentes  às  diversas  cadeiras, 
haverá  no  instituto : 

1.*  Um  laboratório  chimico; 

2.**  Um  horto  agrícola  experimental ; 

3.**  Uma  bibliotheca. 

§  3.®  Os  programmas  das  disciplinas,  nas 
diversas  cadeiras,  tanto  para  as  lições  theo- 
ricas como  para  as  praticas,  deverão  ser 
elaborados  pelos  respectivos  lentes  e  serão 
remettidos  pelo  director  á  direcção  geral  de 
agricultura,  depois  de  sobre  elles  ouvir  o 
conselho  escolar,  até  ao  dia  30  de  julho  em 
relação  ao  anno  lectivo  seguinte. 

%  4.®  O  horário  das  lições  e  dos  tra- 
balhos práticos  será  pelo  director  remettido 
á  direcção  geral  de  agricultura,  a  fim  de 
ser  superiormente  approvado,  dez  dias  antes 
do  começo  do  anno  lectivo,  ouvindo  previa- 
mente o  conselho  escolar,  cujo  parecer, 
em  caso  de  divergência,  remetterá  egual- 
mente. 

Art.  8.^  Terminados  os  quatro  annos  do 
purso,  deverão  os  aluronos  praticar  durante 


oito  mezes  nos  estabelecimentos  e  estações, 
que  em  seguida  vão  designados : 

i.^  Os  que  desejarem  diplomar-se  com  a 
carta  do  curso  de  agrónomo  terão  de  fazer 
tirocínio  durante  quatro  mezes  no  labora- 
tório da  estação  chimico-agrícola  de  Lisboa, 
subordinado  ao  respectivo  director  nos  ter- 
mos do  regulamento,  e  em  seguida  por 
outros  quatro  mezes  em  uma  das  escolas 
praticas  de  agricultura,  que  o  ministro  de- 
signar ; 

2.**  Os  que  pretenderem  diplomar-se  com 
a  carta  do  curso  de  sylvicultor  terão  de 
fazer  tirocínio  na  matta  de  Leiria,  subordi- 
nado ao  respectivo  sylvicultor,  nos  termos 
que  o  regulamento  indicar; 

3.®  Os  que  tiverem  de  diplomar-se  com  o 
curso  de  veterinária  terão  que  fazer  tiro- 
cínio no  hospital  veterinário  e  no  labora- 
tório bactereologico  delle  dependente,  sub- 
ordinado ao  respectivo  director,  nos  termos 
do  regulamento. 

I  1.®  Pelo  director  do  instituto  será  no 
fim  de  cada  anno  lectivo  remettida  á  di- 
recção geral  de  agricultura  a  relação  dos 
alumnos  que  tiverem  de  fazer  tirocínio 
nos  termos  do  presente  artigo,  a  fim  de 
se  lhes  dar  o  competente  destino. 

§  2.^  Nenhum  alumno  fará  acto  grande, 
para  obter  o  diploma  do  curso,  sem  que 
pela  direcção  geral  de  agricultura  seja  com- 
municado  ao  instituto  que  elle  satisfez  ás 
condições  prescriptas  neste  artigo. 

§  3.®  O  acto  grande  terá  logar  no  praso 
máximo  de  vinte  dias  depois  de  ser  pelo 
alumno  entregue  na  secretaria  do  instituto 
a  respectiva  these,  sendo  impressa,  ou  no 
praso  de  quarenta  dias  se  a  these  for  manu- 
scripla. 

I  4.®  Em  dia  designado  pelo  director, 
nos  termos  do  paragrapho  anterior,  o  alu- 
mno defenderá,  em  acto  solemne,  perante 
um  jury  constituído  por  quatro  lentes  da 
respectiva  secção  e  presidido  pelo  director, 
a  these  apresentada,  fazendo  assim  o  acto 
grande  e  final  do  curso. 

Art.  9.®  Em  todas  as  cadeiras  do  insti- 
tuto haverá  exames  finaes,  que  constarão 
de  uma  prova  theorica  e  de  uma  prova  pra- 
tica, devendo  a  prova  theorica  versar  sobre 
um  ponto  tirado  á  sorte  vinte  e  quatro  horas 
antes  do  acto,  e  a  prova  pratica  sobre  um 
ponto  tirado  á  sorte  seis  horas  antes  do 
acto. 

Art.  10.**  Haverá  duas  épocas  de  exames 
finaes,  sendo  a  prímeira,  considerada  ordi- 
naría,  durante  o  mez  de  julho  do  anno  le- 
ctivo respectivo,  e  a  segunda,  extraordi- 
nária, na  prímeira  quinzena  de  outubro  do 
anno  lectivo  immediatamente  seguinte. 

Art.  11.®  As  condições  de  admissão  ao 
exame  final,  nas  duas  épocas,  e  bem  assim 
a  organização  do  jury  e  o  processo  a  segui]^ 
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nos  exames   e  no  apuramento  respectivo, 
serão  determinados  em  regulamento. 

CAPITULO  II 
Pessoal  docente 

Ari.  12.®  Professam  o  ensino,  assim  theo- 
rico  como  pratico,  no  instituto  lentes  catlie- 
draticos  em  numeio  egual  ao  das  cadeiras 
enumeradas  no  artigo  1.® 

Art.  13.®  Aos  lentes  compele: 

1.®  Reger  a  respectiva  cadeira  nos  termos 
do  artigo  7.® ; 

2.®  Assistir  ás  sessões  do  conselho  es- 
colar, ou  das  respectivas  secções,  e  fazer 
Í)arte  das  commissões  de  serviço  para  que 
orem  nomeados  pelo  governo  ou  pelo  <li- 
rector  do  instituto ; 

3.®  Fazer  parte  dos  Jurys  dos  concui*sos 
de  lentes  e  dos  exames  de  alumnos ; 

4.®  Elaborar  o  programma  das  matérias 
.das  suas  cadeiras ; 

5.®  Fazer  os  pontos  para  os  exames,  fi- 
naes  ou  de  frequência,  dos  alumnos  das 
respectivas  cadeiras ; 

6.®  Assistir  ás  sessões  do  conselho  su- 
perior de  agricultura  e  da  junia  consultiva 
de  saúde  pecuária,  quando  sejam  nomea- 
dos, por  decreto,  vogaes  deslas  corpora- 
ções; 

7.®  Fiscalisar  os  respectivos  gabinetes, 
salas  de  estudos  e  outros  annexos  do  in- 
stituto, que,  sobre  consulta  do  conselho 
escolar,  lhes  sejam  destinados  pelo  director, 

Art.  14.®  Os  logares  de  lentes  serão  pro- 
vidos em  concurso  por  provas  publicas  e 
nos  termos  que  o  regulamento  decretar, 
lendo-se  em  vista : 

1.®  Para  a  secção  agronómica  só  poderão 
ser  candidatos  os  indíviduos  habilitados  com 
a  carta  do  curso  de  agrónomo  ou  sylvi- 
cultor,  pelo  instituto  ou  por  escolas  estran- 
geiras de  egual  categoria,  ou  com  a  de  um 
curso  superior  de  sciencias  naluraes  ou  de 
medicina ; 

2.®  Para  a  secção  veterinária  só  poderão 
concorrer  os  que  possuírem  carta  do  curso 
de  vetermaria  no  instituto  ou  nas  escolas 
estrangeiras  de  egual  categoria,  ou  de  um 
curso  superior  de  medicina ; 

3.®  Para  as  cadeiras  7.*  e  8.*  só  poderão 
concorrer  os  que  se  apresentarem  habili- 
tados com  a  carta  do  curso  de  engenheria 
pelas  escolas  nacionaes  ou  estrangeiras ; 

4.®  Para  a  IO.*  cadeira  só  poderão  con- 
coi  I  cr  os  que  forem  diplomados  pelo  insti- 
tuto ou  os  que  forem  formados  na  faculdade 
de  direito ; 

5.®  Os  jurys  para  o  concurso  de  lentes 
serão  formados  pelo  director,  presidente,  e 
por  todos  os  lentes  da  secção  á  qual  per- 
tença a  cadeira  a  prover. 


CAPITULO  III 


Director 


Art.  15.®  O  logar  de  director  será  da 
livre  escolha  do  governo  entre  indivíduos 
que  reunam  competência  e  illustração  com- 
provadas para  bem  desempenhar  o  cargo. 

Ari.  16.®  Compete  ao  director: 

1.®  Cumprir  e  fazer  cumprir,  alem  das 
leis  e  regulamentos  vigentes,  quaesquer  or- 
dens do  governo  que  lhe  sejam  transmi- 
tidas pela  direcção  gerai  de  agricultura ; 

2.®  Dirigir  superiormente  o  instituto  e  os 
estabelecimentos  annexos ; 

3.®  Superintender  no  ensino,  na  adminis- 
tração e  na  policia  do  instituto ; 

4.®  Presidir  ao  conselho  escolar,  ou  a 
qualquer  das  secções  do  mesmo  conselho, 
e  ao  conselho  de  administração ; 

5.®  Corresponder-se  com  o  governo,  por 
intermédio  da  direcção  geral  de  agricul- 
tura ; 

6.®  Convocar  o  conselho  escolar,  ou  qual- 
quer das  suas  secçóes,  quando  o  julgar  con- 
veniente ao  ensino ; 

7.®  Propor  ao  governo  quaesquer  provi- 
dencias que  julgue  necessárias  para  a  boa 
regularidade  dos  serviços  a  seu  cargo; 

8.®  Remetter  á  direcção  geral  de  agricul- 
tura copias  das  actas  das  sessões  do  con- 
selho, ou  de  qualquer  das  secções  do  con- 
selho, sempre  que  o  julgar  conveniente  ou 
lhe  sejam  pedidas. 

Art.  17.®  O  director  será  subslituido  no 
seu  impedimento  pelo  mais  antigo  dos  lentes 
que  se  acharem  em  exercício. 

CAPITULO  IV 
Conselho  escolar 

Art.  18.®  O  conselho  escolar  do  inslilulo 
é  constituído  pelos  lentes  em  exercício,  tendo 
por  presidente  o  director  e  por  secretario  o 
lente  mais  moderno. 

§  único.  Para  haver  sessão  do  conselho  é 
preciso  que  se  ache  presente  mais  de  me- 
tade do  numero  de  lentes  em  exercício. 
Quando  não  chegar  a  reunír-se  a  maioria, 
far-se-á  nova  convocação,  podendo  neste 
caso  a  sessão  verificar-se  com  um  terço  da- 
quelle  numero. 

Art.  19.®  Ao  conselho  escolar  compete : 

1.®  Organizar  os  programmas  dos  con- 
cursos para  o  provimento  dos  logares  de 
lentes,  nos  termos  do  regulamento ; 

2.®  Approvar  os  pontos  para  os  exames  e 
os  compêndios  que  devam  ser  adoptados  nas 
aulas ; 

3.®  Conhecer  e  decidir  da  .justificação  das 
faltas  dos  alumnos  aos  exames ; 

4.®  Consultar  acerca  da  distribuição  da9 
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cadeiras  pelos  diversos  annos  dos  cursos, 
que  se  professam  no  inslitulo ; 

5.**  Dar  parecer,  emfim,  acerca  de  quaes- 
quer  assump»os  que,  por  ordem  do  governo, 
por  iniciativa  do  director,  ou  por  proposta 
de  qual(|uer  dos  lentes,  forem  submettidos 
à  sua  consulta. 

Ari.  20.**  O  conselho  só  reúne  por  convo- 
cação do  direcloj',  quando  este  o  julgar  con- 
veniente, ou  quando  o  governo  o  mande 
convocar. 

I  único.  O  director  poderá  convocar  se- 
paradamente qualquer  das  secções,  agronó- 
mica ou  veterinária,  do  conselho  escolar. 
Em  qualquer  dos  casos  presidirá  á  secção, 
servindo  de  secretario  o  lente  mais  moderno, 
que  estiver  presente. 

An.  21.**  As  consultas  ou  quaesquer  re- 
presentações que  o  conselho  escolar  deseje 
siibmetter  ao  governo,  serão  remetlidos  á 
direcção  geral  de  agricultura  pelo  director 
do  instituto,  que  as  fará  sempre  acompa- 
nhar de  informação  sua. 

CAPITULO  V 
Pessoal  administrativo,  subalterno  e  menor 

Art.  22.**  Haverá  no  instituto  para  o  ser- 
viço da  secretaria,  aulas,  bibliolheca,  labora- 
tório e  annexos,  o  seguinte  pessoal: 

1  Secretario; 

1  Oflicial  da  contabilidade ; 

1  Conservador  de  bibliotheca ; 

1  Amanuense; 

i  Preparador  de  chimica ; 

i  Preparador  de  anatomia  e  cirurgia ; 

1  Regente  agrícola ; 

i  Jardineiro  —  horticultor ; 

1  Porteiro; 

3  Guardas ; 

6  Serventes. 

Art.  23.**  Ao  secretario,  como  chefe  da 
secretaria,  compele,  sob  as  ordens  do  dire- 
ctor do  instituto : 

1.**  Fazer  escripturar  todos  os  livros  con- 
cernentes ao  serviço  escolar ; 

2.**  Fiscalisar  o  serviço  do  expediente  da 
secretaria,  nos  termos  do  regulamento  e 
das  instrucções  dadas  pelo  director. 

Art.  24.'  Ao  official  da  contabilidade  per- 
tence todo  o  serviço  de  escripturação  eco- 
Bomica,  e  ao  amanuense,  immediatamente 
subordinado  ao  secretario,  compete  auxiliar 
este  em  todos  os  trabalhos  da  secretaria. 

Art.  25/  Ao  conservador  da  bibliotheca 
cumpre: 

1."  A  guarda,  arrumação  e  catalogação 
dos  livros  da  bibliotheca ; 

2.**  Satisfazer,  nos  lermos  do  regulamento 
e  das  instrucções  dadas  pelo  director,  as 
requisições  de  livros  feitas  pelos  lentes  ou 
pelos  aluamos ; 


3.**  Manter  a  ordem  e  a  disciplina  na  sala 
de  leitura  respectiva. 

§  uríico.  O  conservador  é  immedialamenle 
subordinado  ao  director  do  instituto. 

Art.  26.**  Aos  preparadores  incumbe : 

i.°  Preparar  os  utensílios  e  mais  mate- 
riaes  para  demonstração  das  aulas ; 

2.**  Executar  os  trabalhos  do  laboratório 
e  dos  gabinetes,  nos  termos  das  instrucções 
approvadas  pelo  director  do  instituto. 

Art.  27.**  O  regente  agrícola  auxiliará  os 
lentes  da  7.*  e  8.*  cadeiras  nos  trabalhos 
do  campo ;  terá  sob  sua  guarda,  e  segundo 
instrucções  do  director,  as  machinas  e  appa- 
rellios  mechanicos  e  agricolas  pertencentes 
aos  gabinetes  do  instiluto,  e  o  horto  agrí- 
cola experimental. 

Art.  28.**  Os  legares  de  secretario,  conser- 
vador da  bibliolheca,  oíTicial  e  amanuense 
serão  providos  em  concurso  documental, 
aberto  na  direcção  geral  de  agricultura,' 
nos  termos  do  regulamento. 

Art.  29.**  Os  logares  de  preparadores  se- 
rão providos  pelo  governo,  mediante  con- 
curso por  provas  publicas,  nos  termos  do 
regulamento. 

Art.  30.**  O  logar  de  regente  agricola  será 
de  commissão,  entre  os  regentes  ao  serviço 
da  direcção  geral  de  agricultura. 

Art.  31.**  As  nomeações  do  pessoal  não 
mencionado  nos  artigos  anteriores  serão 
feitas  pelo  governo. 

CAPITULO  VI 
Conselho  de  administração 

Art.  32.**  Haverá  um  conselho  de  admi- 
nistração composto  do  director  e  de  dois 
lentes  escolhidos  annualmente  pelo  conselho 
escolar.  Servirá  de  presidente  o  director,  e 
de  secretario  o  vogal  mais  novo. 

Art.  33.**  Compele  ao  conselho  adminis- 
trativo : 

1.**  Superintender  na  applicação  das  ver- 
bas destinadas  para  os  serviços  do  estabe- 
lecimento ; 

2.*^  Approvar  as  requisições,  nos  termos 
da  tabolla  da  distribuição  dos  fundos,  e 
em  harmonia  com  as  prescripções  da  conta- 
bilidade publica  e  do  regulamento  do  insti- 
tuto; 

3.**  Fazer  organizar  as  folhas  de  paga- 
mentos e  as  contas  de  receita,  e  sub- 
mellel-as  á  verificação  da  repartição  com- 
petente ; 

4.**  Adoptar  as  providencias  necessárias 
para  assegurar  a  pontualidade  na  arreca- 
dação das  receitas  eventuaes,  a  boa  flscali- 
sação  das  despezas,  a  legitima  applicação 
e  a  conveniente  conservação  dos  objectos 
pertencentes  ao  instituto. 
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CAPITULO  VII 
Disposições  disciplinares 

ArL  34.®  As  penas  disciplinares  applica- 
veis  aos  lentes  s^o  : 

l.^  Advertência  verbal  e  particular; 

2.®  Reprehensão  verbal  ou  registrada ; 

3.®  Suspensão  do  exercido  do  magistério 
e  de  todos  os  vencimentos  até  um  anno ; 

4.^  Demissão. 

§  1.®  As  penas  de  que  tractam  os  n.*^*  1.** 
e  2.®  serão  applicadas  pelo  conselho  escolar 
com  recurso  para  o  governo.  As  penas  re- 
stantes serão  applicadas  pelo  ministro,  por 
iniciativa  pi-opria  ou  sobre  proposta  do  di- 
rector, ouvido  o  conselho  escolar. 

§  2.®  Nenhuma  penalidade  será  applicada 
a  qualquer  lente  sem  primeiro  ser  ouvido. 

§  3.*  A  pena  de  que  tracta  o  n.®  3.® 
será  applicada  ouvida  a  procuradoria  geral 
da  coroa. 

§  4.**  A  pena  de  demissão  depende  do  pa- 
recer favorável  da  procuradoria  geral  da 
coroa,  sendo  permittido,  tanto  para  este 
caso  como  para  o  de  suspensão,  •  recurso 
para  o  supremo  tribunal  administrativo  da 
decisão  ministerial. 

§  5.®  A  applicação  de  qualquer  destas 
penas  não  subtrahe  o  lente  á  applicação  de 
outras  que,  em  virtude  do  Código  penal,  o 
poder  judicial  lhe  possa  impor. 

Art.  35."  As  penas  disciplinares  applica- 
veis  ao  pessoal,  de  que  tracta  o  artigo  22.", 
são: 

1."  Advertência; 

2."  Reprehensão  verbal  ou  registrada ; 

3."  Suspensão  de  exercicio  e  vencimento 
até  um  anno; 

4."  Demissão. 

§  1."  As  penas  de  que  tractam  os  n.®*  1." 
e  2.",  e  a  pena  de  suspensão  até  cinco  dias, 
serão  impostas  pelo  director.  A  pena  de 
suspensão  por  mais  de  cinco  dias  até  um 
anno  e  a  pena  de  demissão  serão  appli- 
cadas pelo  ministro,  ouvido  o  interessado  e 
o  director. 

I  2."  A  applicação  de  qualquer  destas 
penas  não  subtrahe  o  empregado  á  appli- 
cação de  outras,  que  em  virtude  do  Código 
penal  o  poder  judicial  lhe  possa  impor. 

Art.  36."  Os  lentes,  que  faltarem  ás  aulas, 
ou  não  as  derem  durante  todo  o  tempo  re- 
gulamentar, perderão  o  respectivo  venci- 
mento de  exercicio. 

I  único.  As  faltas  ás  sessões  do  conselho 
escolar,  ou  de  qualquer  das  secções  do  me- 
smo conselho,  também  serão  levadas  em 
conta  para  a  deducçào  do  respectivo  venci- 
mento de  exercicio. 

Art.  37."  Os  empregados  que  faltarem 
sem  motivo  justificado  perderão  o  venci- 
jsi^uío  durante  os  dias  de  ausência,  inde- 


pendentemente  de  qualquer   outra  penali- 
dade, que  haja  de  lhes  ser  applicada. 

CAPITULO  vm 

Disposições  geraes  e  transitórias 

Art.  38."  O  director,  os  lentes,  prepara- 
dores e  mais  empregados  do  instituto,  terão 
os  vencimentos  e  gratificações  fixados  na  ta- 
beliã A  juncta  a  este  decreto  e  que  delle 
faz  parte  integrante. 

§  único.  Aos  lentes  será,  alem  disso,  abo- 
nado o  vencimento  de  exercicio  nos  termos 
da  carta  de  lei  de  i  de  junho  de  1888. 

Art.  39."  A  direcção  dos  gabinetes,  la- 
boratório e  outros  annexos  do  instituto,  é 
funcção  inherente  aos  lentes  do  mesmo 
instituto,  sem  direito  a  augmento  de  retri- 
buição. 

Art.  40."  Os  lentes  que  desempenhem 
cumulativamente  outros  cargos  remunerados 
do  estado,  ou  em  corporações  administra- 
tivas subsidiadas  pelo  estado,  ou  que  se 
achem  comprehendídos  na  carta  de  lei  de 
13  de  março  de  1884,  perceberão,  pelo 
instituto,  em  vez  do  vencimento  de  cate- 
goria indicado  na  tabeliã  A,  a  gratificação 
annual  de  450^000  réis ;  mas  os  que,  exce- 
ptuando os  addídos  e  emquanto  o  forem, 
deixarem  de  exercer  as  suas  funcções  do- 
centes no  instituto,  não  lhes  poderá  a  título 
dessas  funcções  ser  abonada  retribuição  al- 
guma pelo  mesmo  instituto. 

Art.  41."  Nas  cadeiras,  de  que  tracta  o 
artigo  1.",  serão  desde  logo  providos  os 
actuaes  lentes,  ficando  addidos,  para  entra- 
rem nas  primeiras  vacaturas,  o  lente  mais 
moderno  dos  que  concorreram,  no  ultimo 
concurso,  para  a  secção  agronómica,  e  o 
lente  mais  moderno  dos  que  concorreram, 
também  no  ultimo  concurso,  para  a  secção 
veterinária. 

§  único.  São  mantidos  os  vencimentos  de 
categoria  aos  lentes  que  ficarem  addidos. 

Art.  42."  As  substituições  de  lentes  im- 
pedidos provisoriamente  de  reger  cadeira 
serão  feitas  de  preferencia  pelos  lentes  ad- 
didos, nas  respectivas  secções. 

§  único.  Na  falta  de  lentes  effectívos  oo 
addidos,  o  governo,  ouvido  o  conselho  es- 
colar, nomeará  pessoa  habilitada  para  a 
regência  da  respectiva  cadeira.  Para  esta 
regência  extraordinária  deverão  ser  esco- 
lhidos, sempre  que  seja  possível,  lentes  em 
cadeiras  eguaes  ou  análogas,  de  quaesquer 
escolas,  de  preferencia  a  indivíduos  estranhos 
ao  magistério. 

Art.  43."  Os  lentes  que  ficarem  addidos 
poderão  exercer  em  commissão  os  logares 
de  directores  das  escolas  praticas  de  agri- 
cultura, quando  assim  o  requeiram,  peite- 
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bendo  nesse  caso  a  respectiva  gratificação 
de  exercício. 

Art.  44.**  Os  alumnos  do  instituto  que  te- 
nham sido  dispensados  provisoriamente  de 
qnaesquer  preparatórios  exigidos  no  decreto 
de  2  de  dezembro  de  1886,  serão  tão  so- 
mente obrigados  á  apresentação  dos  prepa- 
ratórios indicados  no  artigo  6.®  do  presente 
decreto. 

Art.  45.^  São  dispensados  do  tirocinio,  a 
que  se  refere  o  n.^  3.®  do  artigo  8.**,  os 
alumnos  da  secção  veterinária,  que  no  pró- 
ximo futuro  anno  concluirem  o  respectivo 
curso. 

Art.  46.®  São  garantidos  aos  actuaes  em- 
pregados administrativos  e  auxiliares  de  no- 
meação definitiva  os  seus  respectivos  to- 
gares no  quadro  fixado  por  este  decreto, 
e  nos  limites  do  mesmo  quadro,  com  os 
vencimentos  marcados  na  tabeliã  que  deile 
faz  parte. 

Art.  47. °  Aos  alumnos  que  jà  frequentam 
o  instituto,  subsidiados  pelo  governo,  será 
mantido  o  subsidio  nos  termos  do  regula- 
mento de  8  de  novembro  de  1888. 

Art.  48.®  Os  programmas  das  disciplinas 
e  o  horário  para  o  anno  lectivo  de  1891- 
1892,  serão  remeltidos  á  direcção  geral  de 
agricultura,  nos  termos  dos  |i  3.®  e  4.®  do 
artigo  7.®,  até  ao  dia  25  de  outubro  de 
1891. 

TITULO  III 
Escola  central  de  agricultura  pratica 

CAPITULO  I 
Organisação  dos  serviços 

Art.  49.®  A  escola  central  de  agricultura 
pratica  é  destinada  a  habilitar  regentes  agri- 
colas,  que  possam  servir  como  feitm^es  nas 
explorações  ruraes  de  particulares,  ou  como 
agentes  technicos  auxiliares  nos  serviços  agrí- 
colas e  florestaes  do  estado. 

Art.  50.®  O  curso  de  regente  ou  feitor  será 
ministrado  em  quatro  annos,  e  comprehen- 
derà  as  seguintes  disciplinas  : 

1.*  Arithmetica,  geometria  e  agrimen- 
sura; 

2.*  Geographia  pátria ; 

3.*  Principios  de  sciencias  naturaes ; 

4.*  Estudos  do  solo  e  analyse  mechanica 
e  physica  das  terras  e  adubos ; 

5.'  Cultura  de  plantas  arvenses  e  hortí- 
colas, de  arbustos  e  arvores  fructiferas  e 
florestaes,  e  tractamento  das  respectivas 
doenças  mais  vulgares ; 

6.'  Machínas  agrícolas,  drainagem  e  irri- 
gação, e  levantamentos  topographicos ; 

7.'  Estudo  e  bygiene  dos  animaes  domés- 
ticos, tractamento  das  doenças  mais  vulgares 
e  vaccinação; 


8.'  Principios  de  economia,  administração 
e  contabilidade  ruraes ; 

9.*  Direitos  e  deveres  do  cidadão  portu- 
guez; 

10.*  Artes  agrícolas. 

%  único.  As  disciplinas  constantes  deste 
artigo  serão  distribuídas  pelos  diversos  an- 
nos do  curso,  mediante  proposta  do  conselho 
escolar  e  consulta  do  conselho  superior  de 
agricultura. 

Art.  51.®  O  ensino  será  essencialmente 
pratico,  não  podendo  o  trabalho  nas  aulas 
e  nas  salas  de  estudo  occupar  mais  de  trez 
horas  por  dia. 

I  1.®  O  ensino  pratico  será  dado  pelos 
professores  e  consistirá  em  trabalhos  de 
campo,  demonstrações,  exercícios  e  exe- 
cução de  trabalhos  nos  laboratórios,  offi- 
cinas,  museus  e  outros  estabelecimentos  da 
escola. 

§  2.®  Os  alumnos  serão  obrigados  todos 
os  dias  a  tomar  apontamentos,  nas  cader- 
netas que  a  escola  lhes  fornecerá,  das  lições, 
theoricas  e  praticas,  dadas  pelos  professores, 
cumprindo  a  estes,  pelo  menos  uma  vez  por 
semana,  examinar  esses  apontamentos,  emen- 
dando-os  nas  suas  incorrecções  ou  deficiên- 
cias, depois  de  fazer  notar  aos  alumnos  a 
razão  da  emenda.  Em  seguida  rubricarão 
as  mesmas  cadernetas,  que  serão  patentes, 
no  fim  do  anno,  ao  jury  dos  exames,  como 
demonstração  dos  cuidados  revelados  pelo 
alumno  no  cumprimento  das  suas  obrigações 
escolares. 

§  3.®  Serão  destinadas  cinco  horas  por 
dia  para  os  arranjos  e  cuidados  hygienicos, 
alimentação,  recreio  e  gymnastica. 

Art.  52.®  Haverá  duas  classes  de  alumnos: 
internos  e  externos. 

I  1.®  Os  alumnos  internos  terão  o  en- 
xoval e  calçado  determinados  em  regula- 
mento, os  quaes  serão  fornecidos  pelas  re- 
spectivas famílias,  e  pagarão  para  alimen- 
tação, tractamento  e  concertos  de  roupa  e 
calçado,  a  prestação  mensal  de  9^00  réis. 
O  vestuário  será  uniforme  para  todos  os 
alumnos. 

I  2.®  Os  alumnos  externos  usarão  uni- 
forme egual  ao  dos  internos  emquanto  se 
conservarem  dentro  dos  edificios  ou  nos 
campos  da  escola,  tendo  apenas  um  distin- 
ctivo,  como  determinar  o  regulamento.  O 
ensino  dos  alumnos  externos  será  gratuito. 

1  3.®  O  numero  de  internos  não  poderá 
exceder  a  sessenta,  e  o  dos  externos  a  qua- 
renta, cumprindo  ao  governo,  mediante  con- 
sulta do  conselho  escolar,  fixar  annualmente 
o  numero  de  uns  e  outros  dentro  do  limite 
indicado  neste  paragraplio. 

I  4.®  Os  alumnos  externos  poderão  ter 
alimentação  na  escola  mediante  o  paga- 
mento da  mensalidade  de  7f$000  réis. 

Art.  53.®  Para  a  admissão  dos  alumnos 
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internos  e  externos  no  primeiro  anno  do 
curso  serão  exigidos  os  seguintes  documen- 
tos: 

!.•  Certidão  de  edade,  que  prove  não 
terem  menos  de  treze  nem  mais  de  deze- 
sete  annos ; 

2.®  Attestado  que  prove  terem  saiide  e 
robustez,  não  soíTrerem  doença  contagiosa 
e  serem  vaccinados ; 

3.*  Certidão  do  exame  de  admissão  aos 
lyceus. 

S  único.  Terão  preferencia  na  admissão  á 
matricula  do  primeiro  anno  os  que  apresen- 
tarem attestado  qne  prove  serem  filhos  de 
lavradores  ou  de  proprietários  ruraus. 

Art.  54.®  Os  exames  finaes  não  serão  por 
disciplinas,  mas  por  annos  completos,  e 
feitos  no  campo,  nas  olTicinas  e  no  museu, 
devendo  o  examinando  dar  demonstração 
do  seu  aproveitamento  exemplificando  pra- 
ticamente as  respostas  ás  perguntas  do 
jury,  em  cada  uma  das  trez  referidas  se- 
cções. 

§  1.**  O  jury  é  composto  de  todos  os  pro- 
fessores, e  a  sua  presidência  será  dada  ao 
inspector  de  agricultura  da  circumscripção 
respectiva  ou  ao  delegado  especial,  qne  for 
para  esse  fim  nomeado  pelo  ministro  das 
obras  publicas,  commercio  e  industria. 

S  2.®  Os  dias  dos  exames  serão  annnn- 
ciados  com  a  antecipação  de  oito  dias  para 
que  possam  a  elles  assistir  os  pais,  tutores 
ou  protectores  dos  alumnos,  ou  quaesquer 
agricultores  da  região. 

Art.  55.®  Para  a  matricula  no  segundo 
apno  e  nos  seguintes  é  indispensável  a  ap- 
provação  no  exame  do  anno  immediatamente 
anterior. 

§  único.  O  alumno  interno  que  ficar  duas 
vazes  reprovado  no  exame  do  anno  será 
despedido  da  escola,  podendo  comtudo  fre- 
quenlal-a  como  externo  se  tiver  sido  bom  o 
seu  comportamento  escolar. 

Art.  56.**  A  escola  terá  as  officinas  neces- 
sárias para  o  ensino  pratico  das  artes  agrí- 
colas mais  usuaes.  taes  como :  leitaria  para 
a  conservação  do  leite  e  fabrico  de  manteiga, 
queijeira,  lagar  e  adega  para  vinho,  distíl- 
laria,  lagar  e  adega  para  azeite,  e  sirgaria ; 
uma  officina  de  carpinteiro  e  tanoeiro,  e  uma 
oflQcina  de  serralheiro  e  ferreiro.  Também 
haverá  na  escola  um  museu  de  terras,  re- 

!)resentando  os  solos  e  sub-solos  das  diversas 
òrmações  geológicas  do  paiz,  semerUes  e 
productos  agricolas  das  regiões  agronómicas 
e  mais  objectos  de  interesse  agrícola ;  nm 
laboratório  chimico;  uma  bibliotheca;  um 
posto  meteorológico  e  um  deposito  de  ani- 
maes  reproduclores,  comprehendendo  exem- 
plares seleccionados  de  cavallos,  jumentos, 
touros,  varrascos  e  carneiros. 

§  i.®  Será  transferido  para  esta  escola  o 
laboratório  chimico  da  estação  chimicoTagri- 


cola  da  4.'  região,  devendo  os  ensaios  vivos 
de  verificação  de  adubos,  e  outros  que  se 
julguem  convenientes  na  região,  ser  feitos 
nos  terrenos  da  mesma  escola.  Por  este  mo- 
tivo é  extincta  a  estação  regional,  a  que  se 
refere  o  §  único  do  artigo  6.**  do  decreto  de 
9  de  dezembro  de  1886. 

§  S.''  Alem  dos  trabalhos  designados  no 
I  i.^  do  artigo  51. ^  deverão  os  alumnos 
trabalhar  nas  officinas,  sem  prejuízo  do  en- 
sino nas  aulas  e  salas  de  estudo,  sempre 
que  o  máu  estado  do  tempo  não  per- 
mitta  que  se  entreguem  aos  trat)alhos  do 
campo. 

Art.  57.**  A  escola  central  de  agricultura 
pratica  continuará  a  funccionar  na  proprie- 
dade de  S.  Martinho  do  Bispo,  subúrbios 
de  Coimbra,  sendo  extincta  a  coudelaria  an- 
nexa,  a  que  se  refere  o  artigo  7.**  do  decreto 
de  22  de  setembro  de  1887. 

%  1.**  Será  explorada  e  administrada  por 
conta  da  escola  a  parte  adjacente  aos  edi- 
fícios das  aulas  e  collegio  na  extensão  de 
dez  hectares,  destinada  á  exemplificação  de 
culturas,  acciimação  de  plantas,  demonstra- 
ção de  novos  processos  culturaes  e  ensaios 
de  adubos,  devendo  a  parle  restante  ser  ad- 
judicada por  arrendamento  a  uma  empresa 
particular,  mediante  condições,  que  o  re- 
spectivo programma  de  concurso  annunciar, 
obedecendo  ás  seguintes  bases : 

1.*  A  renda  será  paga  annualmente  ao 
estado ; 

2.*  O  plano  de  exploração  será  organi- 
zado pelo  rendeiro,  por  forma  que  ficando 
obrigado  a  fazer  todas  as  culturas  neces- 
sárias ao  ensino,  possa  comtudo  desenvolver 
mais  aquellas  que  lhe  garantam  melhor  re- 
sultado financeiro ; 

3.*  O  rendeiro  deverá  empregar  os  uten- 
sílios e  as  machinas  mais  aperfeiçoadas  da 
alfaia  agrícola,  aproveitando  os  que  a  escola 
possue  mediante  a  amorlisação  que  for  com- 
binada ; 

4.*  O  rendeiro  receberá,  querendo,  o  gado 
que  a  escola  possue  pelo  valor  que  for  esti- 
pulado ; 

5.'  As  officinas  .  de  artes  agricolas,  na 
parte  demonstrativa  ou  experimental,  serão 
abastecidas  pelo  rendeiro,  revertendo  a  seu 
favor  os  productos  fabricados  e  os  resí- 
duos; 

6.*  O  rendeiro  consentirá  que  os  alumnos, 
devidamente  acompanhados  pelos  profes^o- 
res,  percorram  a  propriedade  arrendada  e 
procedam  a  quaesquer  estudos  que  sejam 
necessários  á  sua  inslrucção ; 

7.*  Poderá  o  rendeiro  sublocar  qualquer 
parte  da  propriedade  com  auctorisação  su- 
perior ; 

8.*  Não  poderá  alienar  qualquer  pertença 
do|predio,  nem  fazer  obras  que  importem 
alteração  no  seu  valor  fundiário  ou  na  aua 
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disposição  cultural,  sem  a  devida  anctori- 
sação  superior. 

§  2.®  A  alimentação  dos  alumnos  será  ad- 
judicada por  meio  de  arrematação,  nos  ter- 
mos que  o  programma  annuncíar,  cumprindo 
á  escola  pôr  á  disposição  do  adjudicatário  a 
cozinha  e  a  despensa  annexa. 

I  3.*  Poderá  ser  preferido,  em  egualdade 
de  circumslancias,  o  rendeiro  da  propriedade 
da  escola. 

§  4.^  No  programma  se  fixarão  as  condi- 
ções da  fiscalisação  e  as  multas  a  que  tenha 
de  ficar  sujeito  o  adjudicatário. 

§  5.®  A  escola  cederá  ao  adjudicatário, 
mediante  compensação  que  previamente  se 
eslipnle,  todo  o  pelrecho  da  cozinha,  que 
seja  propriedade  do  estado. 

§  6.®  Só  no  caso  de  não  haver  arrema- 
tante para  a  alimentação  dos  alumnos,  em 
duas  praças  seguidas,  no  principio  de  cada 
anno,  continuará  ella  a  ser  fornecida  directa- 
mente pela  administração  da  escola. 

§  7.**  Os  concertos  de  roupa  e  calçado 
serão  feitos  fora  da  escola,  mediante  con- 
tracto ou  ajuste  particular. 

CAPITULO  11 
Pessoal  da  escola 

Art.  58.**  O  quadro  docente  será  composto 
de  trez  agrónomos,  incluindo  o  director,  e 
de  um  professor  auxiliar. 

I  1.®  Os  agrónomos  servirão  em  commis- 
são  e  sairão  do  quadro  agronómico  depen- 
dente da  direcção  geral  de  agricultura. 

§  2.**  O  professor  auxiliar  deverá  ser  ha- 
bilitado, pelo  menos,  com  um  curso  dos 
lyceus,  e  a  sua  nomeação  será  feila  por  con- 
curso, nos  termos  do  regulamento. 

Art.  59.**  Haverá  na  escola  o  seguinte 
pessoal  auxiliar: 

Um  regente  agrícola ; 

Um  amanuense ; 

Dois  prefeitos ; 

Um  fiel  de  armazéns ; 

Um  serralheiro; 

Um  carpinteiro ; 

Dois  guardas  de  aulas,  bibliotheca  e  mu- 
seu; 

Quatro  guardas  niraes ; 

Dois  serventes. 

§  1.**  O  governo  poderá  contractar  no  es- 
trangeiro, dentro  da  verba  especialmente 
auclorisada  no  orçamento  do  estado,  um  ou 
dois  mestres  ou  operários  práticos  para  os 
trabalhos  culturaes  e  de  manipulação  de  pro- 
ductos,  que  nieieçam  ser  aperfeiçoados  no 
interesse  immediato  da  industria  agricola 
nacional. 

§  2.®  O  regente  agricola  servirá  em  com- 
missão  e  pertencerá  ao  quadro  de  regentes 


dependente  da  direcção  geral  de  agricul- 
tura. 

§  3.**  Para  os  logares  de  prefeitos  serão 
preferidos  os  individuos  que  tenham  sido 
sargentos  do  exercito  e  apresentem  attes- 
tado  de  bom  serviço. 

I  4.**  Os  guardas  ruraes  são  obrigados  a 
todos  os  trabalhos  do  campo,  nos  quaes 
serão  também  empregados  os  alumnos  da 
escola. 

Art.  60.**  A  nomeação  do  amanuense,  fiel 
de  armazéns,  prefeitos,  serrall^eiro,  carpin- 
teiro, guardas  e  serventes,  será  de  livro 
escolha  do  governo  e  provisória  por  dois 
annos,  findos  os  quaes  serão  confirmados 
se  houverem  dado  provas  de  zelo  e  probi- 
dade no  desempenho  dos  respectivos  ser- 
viços. 

§  imico.  O  serralheiro,  carpinteiro,  guar- 
das e  serventes  serão  considerados  para 
todos  os  effeitos  como  simples  jornaleiros, 
não  podendo  comludo  S(m*  despedidos  sem 
auclorisação  superior. 

Art.  61.**  Os  professores,  o  regente  agri- 
cola, os  prefeitos,  um  dos  guardas  ru- 
raes e  os  serventes  terão  residência  na 
escola. 

I  único.  São  applicaveis  a  este  pessoal 
as  disposições  contidas  no  artigo  35.**  do 
titulo  II  deste  decreto. 

Art.  62.**  É  da  competência  do  director, 
na  parle  applicavel,  o  que  se  acha  prescri- 
plo  para  o  director  do  instituto  de  agrono- 
mia e  veterinária  no  artigo  16.**  do  presente 
decreto. 

§  único.  O  director  será  substituido  no 
seu  impedimento  pelo  mais  antigo  dos  pro- 
fessores. 

Art.  63.**  Aos  professores  cumpre : 

1."  Reger  nas  aulas  as  cadeiras  que  lhes 
competirem ; 

2.**  Dar  lições  praticas  no  campo,  nas  ofli- 
ciuas  e  no  laboratório ; 

3.**  Acompanhar  os  alumnos,  nos  termos 
do  regulamento,  nos  trabalhos  práticos  do 
campo,  e  nas  excursões  que  hajam  de 
fazer ; 

4.**  Assistir  ás  sessões  do  conselho  es- 
colar; 

5.**  Elaborar  os  programmas  das  disci- 
plinas e  dos  trabalhos  práticos ; 

6.**  Examinar  as  cadernetas  de  aponta- 
mentos (los  alumnos,  nos  termos  do  regula- 
mento ; 

7.**  Fazer  parte  da  mesa  dos  exames  dos 
alumnos ; 

8.**  Fazer  parte  de  qualquer  commissão 
de  serviço  para  que  for  nomeado  pelo  go- 
verno ou  pelo  director  da  escola. 

f  único.  O  professor  auxiliar  só  é  obri- 
gado ao  trabalho  nas  aulas,  e  incumbe-lhe 
a  fiscalisação  especial  nos  serviços  dos  pre- 
feitos e  na  bygiene  e  alimentação  dos  alu- 
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mDOS,  em  conformidade  com  as  iDstrucç5es 
regulamentares. 

Ari.  64.^  O  conselho  escolar  é  composto 
do  director,  que  presidirá,  e  dos  professo- 
res, dos  quaes  o  mais  moderno  servirá  de 
secretario. 

§  único.  Ao  conselho  compele  consultar 
acerca  dos  assumptos  do  ensino  e  adminis- 
tração,  sobre  que  seja  ouvido  pelo  director 
ou  mandado  ouvir  pelo  governo. 

Art.  65.®  A  administração  da  escola  e  da 
exploração  agrícola  respectiva  compete  ao 
director. 

Art.  66.®  A  inspecção  da  escola  compete 
ao  director  geral  de  agricultura,  ao  inspe- 
ctor de  agricultura  da  circumscripção  re- 
spectiva e,  extraordinariamente,  ao  chefe 
da  2.*  repartição  da  direcção  geral  de  agri- 
cultura. 

§  único.  Para  flscalisar  o  ensino  nas  es- 
colas praticas  de  agricultura  poderá  o  go- 
verno nomear,  a  fim  de  servir  em  commis- 
são,  um  inspector  especial  escolhido  entre 
indivíduos  que  tenham  dado  demonstrações 
de  reconhecido  mérito  em  assumptos  agrí- 
colas. 

Art.  67.®  No  orçamento  do  estado  será 
todos  os  annos  inscripta  a  verba  que  se 
julgar  necessária  para  o  custeio  da  escola, 
e  ^  nos  limites  dessa  verba  poderá  o  di- 
rectQr  requisitar  os  fundos,  nos  termos  dos 
regulamentos  vigentes,  para  a  execução  dos 
diversos  serviços  dependentes  da  mesma 
escola. 

Art.  68.®  Os  vencimentos  do  pessoal  da 
escola  vão  designados  na  tabeliã  B,  juncta 
a  este  decreto,  e  que  delle  faz  parte  inte- 
grante. 

Art.  69.®  O  governo  poderá  conservar  em 
commissão  no  logar  de  director  da  escola 
o  actual  director,  veterinário,  que  conti- 
nuará a  perceber  os  vencimentos  marcados 
no  decreto  de  22  de  abril  de  1887,  em- 
quanto  não  regressar  ao  quadro  de  vete- 
rinários dependente  da  direcção  geral  de 
agricultura. 

§  único.  São  garantidos  aos  actuaes  em- 
pregados administrativos  e  auxiliares  de  no- 
meação definitiva  os  seus  respectivos  logares 
no  quadro  fixado  por  este  decreto,  e  nos 
limites  do  mesmo  quadro,  com  os  venci- 
mentos marcados  na  tabeliã  B. 

TITULO  IV 
Escolas  elementares  de  agricultura  pratica 

CAPITULO  I 
Organização  dos  serviços 
Art.  70.®  As  escolas  elementares  de  agri- 


cultura pratica  são  destinadas  a  habilitar 
capatazes  ou  mestres  práticos,  que  possam 
servir  nas  explorações  agrícolas  de  parti- 
culares ou  do  estado. 

I  único.  Estas  escolas  serão  estabelecidas 
nas  localidades  e  propriedades  onde  já  exis- 
tem as  escolas  praticas  de  agricultura,  de 
Faro,^Portalegre,  Santarém,  Torres  Vedras, 
Bairrada  e  Yizeu,  as  quaes  serão  trans- 
formadas na  conformidade  do  presente  de- 
creto. 

Art.  71.®  As  escolas  elementares  de  Tor- 
res Vedras  e  da  Bairrada  terão  a  denomi- 
nação especial  de  escolas  elementares  de  viti- 
cultura pratica,  e  habilitarão  capatazes  e 
mestres  práticos  para  os  serviços  da  vinha 
e  da  adega. 

§  1.®  As  demonstrações  ou  exercicios  prá- 
ticos e  os  trabalhos  de  campo  e  de  ofli- 
cina,  nestas  escolas,  abrangerão  principal- 
mente : 

1.®  Cultura  da  vinha: 
Para  vinho. 
Para  uva  de  mesa. 
Para  passa ; 

2.®  Vinificação,  tractamenlo  e  cx)nservação 
do  vinho ; 

3.®  Distiliação  de  vinho,  agua-pé  e  bagaço, 
para  álcool  e  aguardente  de  copo ; 

4.®  Utilisação  do  bagaço,  sarro,  borra  e 
rescaldo  para  tártaro,  acido  tartarico  e  ace- 
tato de  cobre ; 

5.®  Acondicionamento  da  uva  para  em- 
barque, sua  seccagem  tiatural  e  artificial, 
preparação  e  conservação  da  passa  e  seu 
acondicionamento  para  exportação. 

§  2.®  Tanto  nestas  como  nas  demais  es- 
colas o  ensino  abrangerá,  em  geral,  a  pra- 
tica dos  trabalhos  ruraes  e  artes  agrícolas 
mais  importantes  na  respectiva  região,  taes 
como: 

1 .®  Culturas  e  traclamento  de  arvores  fru- 
ctiferas ; 

2.®  Culturas  hortenses  e  arvenses ; 

3.®  Estabelecimento,  tractamento  e  explo- 
ração de  prados  artificiaes  e  naturaes; 

4.®  Cultura  e  tractamento  da  vinha,  e  epi- 
phytias ; 

5.®  Culturas  cerealiferas  e  exploração  das 
maltas ; 

6.®  Irrigações,  pesquiza,  elevação  e  dis- 
tribuição de  aguas ; 

7.®  Vinificação  e  distiliação ; 

8.®  Trabalho  de  montagem,  funccioua- 
mento,  governo  e  conservação  de  machinas 
e  apparelhos  mechanicos  usados  na  agri- 
cultura ; 

9.®  Sericicultura; 

10.®  Azeite,  seu  fabrico  e  conservação ; 

11.®  Industria  de  lacticínios,  fabrico  de 
manteiga  e  queijos ; 

12.®  Hygiene  dos  estábulos  e  da  ahmen- 
tação  dos  animaes  domésticos ; 
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13.*  Seccagem  e  conservaçío  de  fru- 
ctos. 

Art.  72.*  S3o  exlinctas  a  escola  de  lacti- 
cínios da  5/  região  agronómica,  creada 
por  decreto  de  18  de  julho  de  1888,  e  a 
escola  pratica  de  agricultura  de  Mirandella, 
creada  por  decreto  de  21  de  dezembro  de 
1889. 

Ârl.  73.*  A  escola  pratica  de  lacticínios 
de  Castello  de  Paiva,  creada  por  decreto  de 
18  de  julho  de  1888,  mantida  como  simples 
fructuaria,  destinada  a  promover  o  espirito 
de  associação  entre  os  lavradores  para  o 
fabrico  de  lacticínios  em  commum,  será  ad- 
judicada por  arrendamento  a  uma  empresa 
particular. 

§  único.  O  governo  abrirá,  para  a  adju- 
dicação desta  fructuaria,  concurso  publico, 
estabelecendo  no  respectivo  annuncio-pro- 
gramma  as  condições  a  que  o  adjudicatário 
lerá  de  satisfazer,  a  fim  de : 

1.*  Garantir  o  funccionamenlp  da  fructua- 
ria, para  a  exploração  do  leite  produzido  na 
região ; 

2.*  Ser  aproveitado,  com  vantagem  para 
o  eslado  e  para  a  empresa,  o  material  já 
adquirido  pela  fructuaria,  e  bem  assim  o 
gado  ali  existente. 

Art.  74.*  É  extincta  a  fructuaria  annexa 
á  escola  pratica  de  agricullura  de  Santarém, 
como  estabelecimento  de  conta  do  estado; 
poderá  porem  ser  adjudicada  a  uma  em- 
presa particular,  mediante  concurso,  nos 
termos  do  artigo  antecedente. 

§  único.  No  caso  de  não  apparecer  lici- 
tante, em  duas  praças  seguidas,  a  fructua- 
ria será  aproveitada  como  simples  leitaria 
e  queijeira  da  escola  para  o  ensino  dos  alu- 
mnos. 

Art  75.*  O  curso  das  escolas  elementares 
da  agricultura  pratica  será  de  trez  annos,  e 
o  ensino  constará  do  seguinte : 

a)  Nas  aulas: 

1.*  Exercícios  de  leitura  e  escripta  em 
portuguez  ; 

2.*  Quatro  operações  arithmeticas,  intei- 
ros e  fracções ;  regra  de  trez  e  suas  appli- 
cações  ; 

3.*  Systema  métrico  e  decimal ; 

4.*  Avaliação  de  áreas  e  volumes ; 

5.*  Noções  sobre  a  organização  das  plan- 
tas e  animaes ; 

6.*  Noções  relativas  á  composição  e  classi- 
ficação dos  solos  agrícolas ; 

7.*  Operações  geraes  de  cultura,  e  cul- 
turas especiaes  da  região ; 

8.*  Direitos  e  deveres  do  cidadão  por- 
tuguez. 

b)  No  campo  c  nas  o/ficinas: 

1.*  Exercícios  práticos  relativos  ás  cul- 
turas em  geral:  preparação  da  terra,  se- 
menteira, grangeio,  couducção  e  distribuição 
da  agua  de  rega ; 


2.*  Exercícios  práticos  relativos  a  todas 
as  operações  culturaes  e  de  artes  agrícolas 
enumeradas  no  artigo  71.* 

S  1.*  Os  exercícios  práticos  em  relação  á 
leitaria  devem  comprehender : 

1.*  Exame  do  leite  á  entrada  no  deposito 
e  sua  arrecadação ; 

2.*  Desnatação,  batedura  e  outras  opera- 
ções próprias  do  fabrico  da  manteiga ; 

3.*  Salga  e  acondicionamento  da  man- 
teiga; 

4.*  Fabrico  do  queijo ; 

5.*  Cura  dos  queijos ; 

6.*  Montagem,  funccionamento  e  conser- 
vação das  macbinas  e  apparetbos  da  leitaria. 

§  2.*  As  disciplinas  constantes  deste  ar- 
tigo serão  distribuídas  pelos  trez  annos  do 
curso  mediante  proposta  do  conselho  escolar 
e  consulta  do  conselho  superior  de  agricultura. 

§  3.*  O  ensino  será  essencialmente  pra- 
tico, devendo  observar-se  em  todas  as  es- 
colas o  que  se  acha  preceituado  no  artigo 
51.*  do  presente  decreto. 

Art.  76.*  Haverá  duas  classes  de  alumnos: 
internos  e  externos^  não  devendo  o  numero 
dos  internos  exceder  a  trinta  e  o  dos  ex- 
ternos a  egual  numero. 

§  1.*  Fica  resalvada  para  a  escola  de 
Portalegre  a  constituição  da  colónia  agrí- 
cola, base  fundamental  da  mesma  escola, 
nos  termos  do  artigo  18.*  do  decreto  de  17 
de  novembro  de  1887. 

§  2.*  Os  alumnos  internos  pagarão  men- 
salmente 6^000  réis  para  alimentação,  tra- 
ctamento  e  concerto  de  roupa  e  calçado.  O 
vestuário  e  calçado,  imitando  o  trajo  dos 
camponezes  da  região,  serão  fornecidos  ou 
pagos  pelas  famílias  dos  alumnos. 

1  3.*  Os  alumnos  externos  não  pagam 
mensalidade,  mas  são  obrígados  a  usar  o 
uniforme  na  escola,  com  o  distinctivo  que 
for  determinado  no  regulamento. 

S  4.*  Os  alumnos  externos  poderão  ter 
alimentação  na  escola  mediante  o  paga- 
mento da  mensalidade  de  4f$500  réis. 

Art.  77.*  Em  cada  escola  e  na  classe  de 
alumnos  internos  poderá  o  governo  conti- 
nuar subsidiando  até  quinze  alumnos,  filhos 
de  lavradores  e  operários  agrícolas  pobres, 
sendo  preferidos  orphãos,  com  a  mensali- 
dade a  que  se  refere  o  §  2.*  do  artigo  ante- 
cedente. 

Art.  78.*  Para  a  admissão  dos  alumnos 
internos  e  externos,  no  primeiro  anuo  do 
curso,  serão  exigidos  os  seguintes  documen- 
tos: 

1.*  Certidão  de  edade,  que  prove  não 
terem  menos  de  quatorze  nem  mais  de  de- 
zoito; 

2.*  Attestado  de  saúde :  robustez,  vaccina 
e  não  terem  moléstia  contagiosa ; 

3.*  Certidão  de  exame  de  instrucção  pri- 
noaria  elementar. 
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I  !.•  Terão  preferencia  na  admissão  os 
filhos  de  lavradores,  proprietários  ou  ren- 
deiros ruraes  e  cultivadores. 

§  2.**  A  falta  de  certidão,  a  que  se  refere 
o  n.®  3.",  poderá  supprir-se  por  um  exame 
feito  na  própria  escola  perante  o  respectivo 
corpo  docente. 

Ari.  79.®  É  applicavel  às  escolas  elemen- 
tares da  agricultura  pratica,  no  que  re- 
speita a  exames  de  passagem  de  anuo,  o 
disposto  nos  artig;os  54.^  e  55.®  deste  de- 
creto. 

Art.  80.°  As  escolas  elementares  terão  as 
oficinas  adequadas  á  feição  das  respectivas 
regiões,  e  bem  assim  um  museu  de  terras, 
sementes  e  produclos  agrícolas,  uma  biblio- 
theca,  um  laboratório,  um  posto  meteoroló- 
gico, uma  oflicina  de  carpinteiro  e  tanoeiro, 
e  uma  officina  de  serralheiro. 

§  1.®  As  edificações  rústicas  serão  ade- 
quadas á  feição  especial  da  lavoura  re- 
gional. 

§  2.®  Alem  dos  trabalhos  designados  na 
alínea  b)  do  artigo  75.®  deverão  os  alumnos 
trabalhar  nas  ofBcinas.  sem  prejuizo  do  en- 
sino nas  aulas  e  salas  de  estudo,  sempre 
que  o  máu  estado  do  tempo  não  permitta 
que  se  entreguem  aos  trabalhos  do  campo. 

§  3.®  Será  transferido  para  a  escola  de 
Vizeu  o  laboratório  chimico  da  estação  chi- 
mico-agricola  da  5.*  região,  devendo  os  en- 
saios vivos  de  verificação  de  adubos,  e  outros 
que  se  julguem  convenientes  na  região  ser 
feitos  nos  terrenos  da  mesma  escola.  For 
este  motivo  é  extincta  a  estação  regional,  a 
que  se  refere  o  |  único  do  artigo  6.®  do 
decreto  de  9  de  dezembro  de  188t). 

Ari.  81.®  Para  o  ensino  dos  alumnos,  por 
meio  de  exemplificação  de  culturas,  accli- 
maçSo  de  plantas,  demonstração  de  novos 
processos  culturaes  e  ensaios  de  adubos, 
será  reservada  uma  extensão  de  terreno 
não  superior  a  8  hectares,  a  qual  será  di- 
rectamente explorada  e  administrada  por 
conta  da  escola,  devendo  a  parte  restante 
ter  o  seguinte  destino : 

1.®  Nas  escolas  elementares  de  viticul- 
tura, separados  os  8  hectares,  será  a  parle 
restante  destinada  para  estação  ampelo-phyl- 
loxerica,  para  viveiro  de  cepas  americanas 
e  para  collecções  ampelo-graphicas ; 

2.®  Na  escola  de  Vizeu  será  a  parte  re- 
stante da  propriedade  destinada  a  culturas 
baratas  e  fáceis,  que  possam  produzir  pas- 
tagens naturaes  e  forragens,  que  escasseiam 
na  localidade ; 

3.®  Na  escola  de  Faro  será  o  resto  da  pro- 
priedade explorado  por  conta  exclusiva  do 
proprietário,  nos  termos  do  respectivo  con- 
tracto ; 

4.®  Nas  demais  será  a  parte  excedente 
arrendada  mediante  concurso  publico,  re- 
servando-se  para  os  colonos,  na  escola  de 


Portalegre,  a  área  que  lhes  fora  destinada 
no  artigo  19.®  do  decreto  de  17  de  no- 
vembro de  1887. 

§  único.  O  arrendamento  será  feito  ob- 
servando-se,  na  sua  parte  applicavel,  os 
preceitos  contidos  no  artigo  87.®  deste  de- 
creto. 

Ari.  82.®  A  alimentação  dos  alumnos  será 
adjudicada  por  meio  de  arrematação,  obser- 
vando-se  o  que  se  acha  preceituado  nos 
§§  2.®,  3.®,  4.®,  5.®  e  6.®  do  artigo  57.®  do 
presente  decreto. 

I  único.  Só  no  caso  de  não  haver  arre- 
matante em  duas  praças  seguidas,  no  prin- 
cipio de  cada  anuo,  será  a  alimentação  for- 
necida directamente  pela  escola. 

Art.  83.®  Os  concertos  de  roupa  e  do  cal- 
çado serão  feitos  pela  forma  preceituada  no 
§  7.®  do  artigo  57.® 

CAPITULO  n 
Pessoal  das  escolas 

Art.  84  ®  O  quadro  docente  será  composto 
de  dois  agrónomos,  incluindo  o  director,  e  de 
um  professor  auxiliar. 

§  1.®  Os  agrónomos  servn^ão  em  com- 
missão  e  pertencerão  ao  quadro  agronó- 
mico dependente  da  direcção  geral  de  agri- 
cultura. 

§  2.®  Na  escola  de  Portalegre  o  professor 
auxiliar  será  capellão  da  escola. 

§  3.®  O  professor  auxiliar  deverá  ser  ha- 
bilitado com  um  curso  dos  lyceus,  e  a  sua 
nomeação  se  fará  por  concurso. 

Art.  85.®  Haverá  em  cada  escola  o  se- 
guinte pessoal  auxiliar: 

Um  regente  agrícola ; 

Um  prefeito; 

Um  serralheiro ; 

Um  carpinteiro; 

Um  guarda  de  aulas  e  de  armazéns ; 

Trez  guardas  ruraes ; 

Um  servente. 

I  1.®  O  governo  poderá  contractar  no  es- 
trangeiro, dentro  da  verba  especialmente 
auctorisada  no  orçamento  do  estado,  um  a 
dois  mestres  ou  operários  práticos  para  os 
trabalhos  culturaes  e  de  manipulação  de  pro- 
duclos, que  mereçam  ser  aperfeiçoados  na 
região  respectiva. 

§  2.®  O  regente  agrícola  servirá  em  com- 
missão  e  pertencerá  ao  quadro  de  regentes 
da  direcção  geral  de  agrícultura. 

I  3.®  Para  o  logar  de  prefeito  serão  pre- 
feridos os  ex-sargentos  do  exercito,  que 
tiverem  servido  com  comportamento  exem- 
plar. 

§  4.®  Os  guardas  ruraes  são  obrigados  a 
todos  os  trabalhos  do  campo,  nos  quaes 
serão  lambem  empregados  os  alumnos  das 
escolas. 
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Art.  86.*  A  nomeaçSo  do  prefeito,  car- 
pinteiro, serralheiro,  guardas  e  serventes, 
será  de  livre  escolha  do  governo  e  provi- 
sória por  dois  annos,  findos  os  quaes  serão 
confirmados,  se  houverem  dado  provas  de 
zelo  e  probidade  no  desempenho  dos  respe- 
cli^vos  serviços. 

§  único.  É  applicavel  a  este  pessoal  o  que 
fica  disposto  no  |  uníco  do  artigo  60.® 

Art.  87.®  O  director,  o  prefeito,  um  dos 
goardds  ruraes  e  o  servente  terão  residência 
na  escola. 

§  único.  Os  demais  empregados  terão  re- 
sidência na  escola  sé  houver  para  isso  instal- 
laQões  disponíveis. 

Art.  88.®  São  applicaveis  ao  prefeito,  guar- 
das e  serventes,,  as  disposições  disciplinares 
contidas  no  artigo  35.®  deste  decreto. 

Art.  89.®  São  applicaveis  ás  escolas  ele- 
mentares de  agricultura  pratica  as  disposi- 
ções expressas  nos  artigos  62.®,  63.'',  64.®, 
65.®,  66.®  e  67.®  do  presente  decreto. 

§  UDÍco.  A  direcção  das  estações  ampelo- 
phylloxerícas  do  centro  e  do  sul,  installadas 
nas  escolas  da  Bairrada  é  de  Torres  Vedras, 
será  dada  aos  respectivos  directores. 

Art.  90.®  O  professor  auxiliar  será  encar- 
regado da  escripturação  da  secretaria  da 
escola,  devendo  ser  coadjuvado  pelo  regente 
e  pelos  alumnos. 

Art.  91.®  Os  vencimentos  do  pessoal  das 
escolas  vão  designados  na  tabeliã  C  juncta 
a  este  decreto,  e  que  delle  faz  parte  inte- 
grante, 

Art.  92.®  São  garantidos  aos  actives  em- 
pregados administrativos  e  auxiliares  de 
nomeação  definitiva  os  seus  respectivos  lo- 
gares  nos  quadros  fixados  no  presente  de- 
creto e  nos  limites  dos  mesmos  quadros, 
com  os  vencimentos  indicados  na  tabeliã  C. 

§  único.  Passarão  a  fazer  serviço,  com 
os  vencimentos  respectivos,    na  coudelaria 


nacional  do  sul  oito  dos  mais  antigos  tracta* 
dores  da  extincta  coudelaria  do  norte. 

TITULO  V 
Disposições  geraes 

Art.  93.®  Os  funccionarios  de  nomeação 
definitiva,  que  ficarem  addidos  por  virtude 
da  presente  reforma,  perceberão,  emquanto 
não  forem  collocados  em  serviço  activo,  em 
conformidade  com  o  disposto  neste  decreto 
e  nas  demais  leis  vigentes,  os  vencimentos 
lie  caU-goria  por  elle  fixado;  e  cincoenta 
por  cento  da  totalidade  dos  vencimentos 
que  actualmente  percebem  os  que  não  ti- 
verem categoria  correspondente  aos  logares 
comprehendidos  nos  quadros  do  pessoal, 
que  ficam  em  vigor. 

§  único.  Os  empregados  a  que  se  refere 
este  artigo,  quando  chamados  ao  serviço 
activo,  terão  direito  ao  respectivo  v^ci- 
mento  de  exercício.  E  se  não  se  apresen- 
tarem, depois  de  intimados,  serão  demit- 
tidos. 

Art.  94.®  A  creaçãp  de  novas  escolas-  de 
agricultura  ou  o  alargamento  dos  quadros 
do  pessoal  que  vái  fixado  para  as  existentes, 
só  poderá  ser  feito  com  auctorisação  legisla- 
tiva especial. 

Art.  95.®  O  governo  decretará  regulamen- 
tos especiaes  para  a  execução  de  cada  um 
dos  titulos  2®,  3.®  e  4.®  do  presente  de- 
creto. 

Ari.  96.®  Fica  revogada  toda  a  legisiação 
em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria, assim  o  tenha  intendido  e  faça 
executar.  Paço,  em  8  de  outubro  de  1891. 
—  REI. — Joào  Ferreira  Franco  Pinto  Cos- 
Idlo  Branco. 


TABELLA  A 


Director,  gralfflcação  (a) : . . . ; 300JÍ000 

Lente,  vencimento  de  categoria 7001000 

Preparador: 

Vencimento  de  categoria ÍOOWOO 

Vencimento  de  exercício lOOíOOÔ' 

300JÍ000 
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Vencimento  de  categoria 40OJÍ00O 

Vencimento  de  exercicio Í90M00 

590«00 

Official: 

Vencimento  de  categoria 390 #000 

Vencimento  de  exercicio 150M00 

500WD 

Conservador: 

Vencimento  de  categoria 180^000 

Vencimento  de  exercicio 6OM0O 

2ÍOM00 

Amanuense : 

Vencimento  de  categoria 260JÍ000 

Vencimento  de  exercicio 100J!000 

36OW00 

Porteiro: 

Vencimento  de  categoria Í80M00 

Vencimento  de  exercicio 60^000 

S40W00 

Goarda: 

Vencimento  de  categoria ifUOOO 

Vencimento  de  exercicio 60#000 

182«00 

Jardineiro: 

Vencimento  de  categoria 160J!000 

Vencimento  de  exercicio 80#000 

aoo»oo 

Servente: 

Vencimento  de  categoria IIOMOO 

Vencimento  de  exercicio 54M00 

164W00 


(a)  O  actual  director  continuará  recebendo  a  gratificação  de  600JÍ000  réis  com  o  encargo  porem  de  des- 
empenhar as  funcçdes  designadas  no  $  único  do  artigo  w.*  deste  decreto. 


TABELLA  B 


I  1.  Director— gratificação  (a) ZÍOtOW 

I  1  Agrónomo,  professor— gratificação  (a) JOOWOO 

r 

r  3.  Professor  auxiliar: 

í  Ordenado 360W00 

1  Gratificação 140M00 

I  500«00 

\  4.  Regente  agrícola— gratificação  (b) 16OM00 

;  5.  Amanuense: 

Ordenado 130W00 

I  Gratificação r .  * , 70#000 

^^  300#000 


'm>..  ;  .,^ ^..  ninitÍ7PHhvClOqg[Ç 
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6.  Prefeito: 

Ordenado 180*000 

Gratificação 60*000 

7.  Fiel  de  armazéns: 

Ordenado 270*000 

Gratificação 90*000 

8.  Serralheiro  e  carpinteiro: 

Vencimento  de  categoria 160*000 

Vencimento  de  exercicio 56*000 

9.  Guardas  e  servMites: 

Ordenado 100*000 

Gratificação 80*000 


(a)  Vence  o  ordenado  de  400*000  réis  pelo  quadro  de  agrónomos. 

(b)  Recebe  240*000  réis  de  ordenado  pelo  quadro  de  regentes  agrícolas. 


240*000 


360*000 


216*000 


180*000 


TABELLA  C 


1.  Director— gratificação  (a) • 320*000 

2.  Agrónomo^  professor— gratificação  (a) 200*000 

3.  Professor  auxiliar: 

Ordenado 300*000 

Gratificação 100*000 

400*000 

4.  Regente  agrícola— gratificação  (6) 60*000 

5.  Prefeito: 

Ordenado * 180*000 

Gratificação 60*000 

240*000 

6.  Serralheiro  e  carpinteiro: 

Vencimento  de  categoria * 160*000 

Vencimento  de  exercicio 56*000 

216*000 

7.  Guardas  e  serventes  (c): 

Ordenado • 100*000 

Gratificação 80*000 

180*000 


(a)  Vence  o  ordenado  pelo  quadro  de  agrónomos.  Aos  directores  das  escolas  de  viticultura  será  abonada, 
como  directores  de  estações  ampelo-phylloxerícas^  a  gratificação  de  200*000  réis. 

(b)  Recebe  o  ordenado  pelo  quadro  de  regentes  agricolas. 

(q  Os  guardas  e  serventes  das  escolas  de  Vizeu,  Faro  e  Portalegre,  teriu)  só  100*000  réis  de  ordenado  e 
44*000  réis  de  gratificação. 


Paço,  em  8  de  oatubro  de  1891.— Jadk>  Ferreira  Franco  Pinto  CasíeUo  Branco. 

{D.  da  6.  de  t  de  ootobro  de  18S1,  u*  217). 
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Deereto  de  8  de  ootobro  de  1891 

.Ot%mizsL  o  hospital  veterinário  de  Lisboa. 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
e  usando  da  faculdade  que  ao  governo  con- 
fere o  n.*^  9.^  do  §  36.**  do  artigo  1.**  da 
carta  de  lei  de  3Ó  de  junho  do  corrente 
aoQo:  bei  por  bem  decretar  a  seguinte 

Organiuçio  do  hospital  veterinário  de  Lisboa 

CAPITULO  I 
Organização  de  serviços 

Artigo  1.®  O  hospital  veterinário  de  Lis- 
boa é  destinado  ao  tractamento  de  animaes 
enfermos,  de  todas  as  espécies  pecuárias, 
e  a  sua  administração  será  immediatamente 
dependente  da  direcção  geral  de  agricul- 
tura. 

§  único.  Os  animaes  doentes,  recolhidos 
no  hospital  veterinário,  deverão  ser  utili- 
sados  para  o  ensino  pratico  dos  alumnos, 
que  frequentarem  as  cadeiras  de  clinica 
medica  e  de  clinica  cirúrgica  no  instituto 
de  agronomia  e  veterinária,  sob  a  direcção 
technica  dos  respectivos  professores,  e  nos 
termos  do  regulamento. 

Art.  2.®  O  hospital  veterinário  constará 
de  duas  secções:  uma  propriamente  hospi- 
talar, constituída  pelo  banco  ou  consultório 
veterinário  e  pelas  enfermarias;  a  outra 
formada  pelos  estabelecimentos  auxiliares 
aonexos. 

I  1.®  A  1.*  secção  abrange: 

f.**  Banco  ou  consultório  veterinário; 

2.^  Enfermaria  para  tractamento  medico 
de  solipedes ; 

3.**  Enfermaria  para  tractamento  cirúrgico 
fie  solipedes ; 

4.®  Enfermaria  para  tractamento  medico 
e  cirúrgico  de  bovideos ; 

5.®  Enfermaria  para  tractamento  de  pe- 
quenos animaes ; 

6.®  Enfermaria  para  tractamento  de  ani- 
maes aíTectados  de  doenças  suspeitas ; 

7.®  Enfermaria  para  tractamento  de  doen- 
ças infectuosas,  reputadas  curáveis ; 

8.°  Enfermaria  para  observação  e  estudo 
de  doenças  infectuosas,  consideradas  in- 
curáveis ; 

9.*  Enfermaria   para  tractamfítito  hydro- 
tberapico. 
•  S  2.®  A  2/  secção  comprehende : 

1.°  Laboratório  de  bacteriologia; 

2.®  Pharmacia; 

3.*  Gabinete  de  cirurgia ; 

4.^  Officina  siderotechoica. 

Art.  3.?  O  b^pcp  011  coi^ujtorio  veteri- 


nário é  destinado  a  exames  e  consniias  so- 
bre as  doenças  dos  grandes  e  pequenos 
animaes. 

Art.  4.°  O  tractamento  dos  animaes,  de 
qualquer  espécie  pecuária,  que  recolhaM 
ao  hospital,  será  feito  nas  diversas  enfer- 
marias a  que  se  refere  o  §  1.^  do  artigo  2.^ 
seg(mdo  a  espécie  do  animal  e  a  doença  de 
que  se  achar  affectado. 

Art.  5.^  Os  donos  dos  animaes  que  forem 
recolhidos  nas  enfermarias  do  hospital  vete- 
rinário e  dos  que  concorrerem  ao  banco 
pagarão  as  quotas  fixadas  na8  tabeliãs  re- 
spectivas. 

Art.  6.*^  O  laboratório  de  bacteriologia 
servirá : 

1.®  Para  a  preparação  das  vaccinas  contra 
o  carbúnculo  e  o  mal  rubro ; 

2.*»  Para  o  reconhecimento  e  complemento 
do  estudo  de  doenças  infectuosas,  que  affe- 
ctem  no  paiz  os  animaes  domésticos ; 

3.^  Para  o  tirocínio  dos  alumnos  do  curso 
de  veterinária  sob  a  inspecção  e  ensino  do 
director  do  hospital ; 

4."  Para  o  estudo  dos  veterinários  e  de 
outros  individuos  que  queiram  ter  a  pratica 
de  bacteriologia. 

Art.  7.**  A  pharmacia,  convenientemente 
ínstallada,  fornecerá  os  medicamentos  ne- 
cessários para  a  clinica  do  hospital,  podendo 
vender  aos  particulares  os  remédios  exdu- 
sívamente  destinados  ao  tractamento  de 
animaes. 

Art.  8.®  Os  instrumentos  e  apparelhos 
existentes  no  gabinete  de  cirurgia  poderão 
ser  utilisados  para  as  demonstrações  pra- 
ticas da  cadeira  de  cirurgia»  no  instituto 
de  agronomia  e  veterinária,  mediante  re- 
quisição do  respectivo  lente  ao  director 
do  hospital; 

Art.  9.**  A  officina  siderotechnica  compre- 
henderá  as  installações  apropriadas  para  â 
ferra  dos  animaes  recolhidos  no  hospital. 

CAPITULO  II 
Pessoal 

Art.  10.°  O  pessoal  do  hospital  veteri- 
nário compõe-se  dos  seguintes  fuDcciOQa- 
rios: 

Um  director; 

Um  facultativo  clinico ; 

Ura  oflicial  de  secretaria ; 

Um  preparador  pratico  para  o  laborató- 
rio de  bacteriologia,  contractado  no  estran- 
geiro ; 

Um  pharmaeeutieo ; 

Um  amanuense ; 

Um  fiel; 

Dois  enfermeiros; 
.  Seis -tractadores ;  .         , 

Um  mestre  siderptechnico; 
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Um  aprendiz; 

Um  porteiro ; 

Dois  serventes. 

§  1.®  Os  dois  intendentes  de  sanidade  pe- 
cuária de  Lisboa  farão  também,  em  dias  al- 
ternados, serviço  no  hospital,  exclusivamente 
como  facultativos  clinicos,  sem  direito  a  au- 
gmento  de  remuneração,  nâo  podendo  com- 
tudo  esse  serviço  exceder  a  trez  horas  por 
dia.  O  horário  do  serviço  combinado  dos 
trez  facultativos  será  elaborado  pelo  director 
e  submettido  á  approvaçSo  da  direcçSio  geral 
de  agricultura. 

§  2.®  Será  collocado  no  logar  de  official 
do  hospital  veterinário,  sem  augmento  de 
retribuição,  o  official  da  secretaria  do  insti- 
tuto, que, ali  serve  actualmente. 

§  3.®  É  declarada  extincta  a  Junla  dire- 
ctora do  hospital  veterinário  de  Lisboa,  bem 
como  Ocam  supprimidos  os  logares  de  in- 
spector e  de  directores,  de  que  fazem  men- 
ção os  artigos  9.®,  10.°  e  li.*"  do  decreto 
de  22  de  dezembro  de  1887. 

Art.  H.*^  Ao  director  competem  as  attri- 
buições  seguintes : 

1.®  Dirigir  e  fiscalisar  tudo  o  qne  diga 
respeito  á  parte  technica,  económica  e  admi- 
nistrativa do  hospital  e  seus  annexos ; 

2.®  Dirigir  todos  os  serviços  e  trabalhos 

3ue  hajam  de  ser  executados  no  laboralorio 
e  bacteriologia,  e  executar  os  trabalhos  te- 
chnicos  mais  importantes  e  de  maior  respon- 
sabilidade ; 

3.®  Corresponder-se  directamente  com  o 
director  geral  de  agricultura  e,  nos  lermos 
do  regulamento,  com  todas  as  aucloridades 
e  funccionarios  civis  e  militares ; 

4.°  Propor  o  facultativo,  que,  na  sua  au- 
sência, deva  substiluil-o ; 

5.®  Auctorisar  as  requisições  que  devam 
ser  satisfeitas  pelos  fornecedores  e  pelo 
íiel; 

6/  Assignar  as  requisições  para  jornaes, 
materjaes  e  despezas  diversas,  e  as  folhas 
de  vencimentos  do  pessoal,  e  visar  todos  os 
documentos  de  receita  e  despeza ; 

7.®  Auctorisar  as  juntas  veterinárias,  para 
resolução  de  casos  clínicos  graves  ou  diffi- 
ceis,  e  nomear  os  vogaes  que  com  os  facul- 
tativos clínicos  devam  constituir  as  mesmas 
juntas; 

8.**  Dar  aos  empregados  as  instrucções 
necessárias  para  que  possam  cabalmente 
desenjpenhar-se  das  suas  attribuições ; 

9.®  Elaborar  mensalmente  um  boletim  dos 
serviços  hospitalares  e  bacteriológicos,  que 
r^meiterá  ao  director  geral  de  agricultura ; 

10.°  Elaborar  annualmente  um  relatório 
da  gerência  e  dos  serviços  do  hospital  e  do 
laboratório,  para  ser  submettido  ao  ministro 
por  intermédio  da  direcção  geral  de  agri- 
cultura ; 
'    H.°  Mandar  satisfazer  as  requisições  de 


vaccinas,  que  lhe  sejam  apresentadas  c^- 
cialmente  ou  pelos  particulares,  nos  termos 
do  regulamento. 

Art.  12.°  Cumpre  aos  facultativos  clínicos 
prescrever  o  tractamento  medico  e  hygienico 
dos  auimaes  que  forem  ao  baiico  para  con^ 
sulla ;  dirigir  o  tractamento  clinico  e  hygie- 
nico dos  auimaes  recolhidos  nas  enfermarias 
e  fiscalisar  o  cum[)rimento  das  suas  prescrí- 
pções  e  das  ordens  emanadas  da  direcção 
do  hospital. 

Art.  13.°  O  official  da  secretaria  tem  a 
seu  cargo  toda  a  escripluração  e  contabili- 
dade do  hospital  e  annexos. 

Art.  14.°  Ao  amanuense  cumpre  auxiliar 
o  official  da  secretaria  nos  serviços  da  sua 
competência. 

Art.  15.°  Ao  preparador  pratico  do  labo- 
ratório de  bacteriologia  compete : 

1.°  Vigiar  pela  limpeza  do  laboratório  e 
manter  em  boa  ordem  e  asseio  todos  os  ap* 
parelhos  e  utensílios ; 

2.°  Auxiliar  os  alumnos  do  curso  de  vete- 
rinária no  tirocínio  a  que  sejam  obrigados, 
quanto  esteja  ao  seu  alcance,  e  pela  forma 
que  superiormente  lhe  for  ordenada ; 

3.°  Preparar  todos  os  líquidos  ou  sólidos 
para  diversas  culturas  dos  micróbios ; 

4.°  Conservar,  com  o  mais  escrupuloso 
cuidado,  todos  os  líquidos  vaccinicos ; 

5.°  Auxiliar  o  director  nos  estudos  ou 
pesquizas,  que  hajam  de  ser  realisados  no 
laboralorio ; 

6.°  Ter  em  dia  o  inventario  de  todos  os 
apparelhos,  instrumentos  e  utensílios  que 
pertençam  ao  laboralorio ; 

7.°  Vigiar  pela  alimentação  e  hygiene  de 
todos  os  animaes  pertencentes  ao  labora- 
tório. 

Art.  16.°  O  fiel  tem  a  seu  cargo  arre- 
cadar toda  a  receita  eventual  do  hospital  e 
seus  annexos,  bem  como  a  acquisição,  con- 
servação e  distribuição  de  todos  os  géneros 
e  material. 

Art.  17.°  O  pharmaceutico  tem  a  seu  cargo 
a  fiscalisação,  boa  conservação  e  preparação 
de  medicamentos  destinados  ao  consumo  do 
hospital. 

Art.  18.°  O  mestre  siderotechnico  é  obri- 
gado a  executar  com  o  auxilio  do  aprendiz 
os  serviços  da  officina  respectiva,  e  bem 
assim  executar,  na  mesma  officina,  os  de- 
mais serviços  que  lhe  forem  ordenados  pelo 
director  e  facultativos  clínicos. 

Art.  19.°  Os  enfermeiros  devem  assistir 
a  todos  os  serviços  clínicos  e  hygienicos  e 
compete-lhes  dirigir  convenientemente  os 
Iractadores  por  forma  a  serem  observadas 
completa  e  rigorosamente  as  determinações 
do  director  e  dos  facultativos  clínicos. 

Art.  20.°  O  restante  pessoal  terá  as  attri- 
buições indicadas  no  regulamento. 

Art.  21.°  Os  logares  de  director  e  facul- 
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tatívo  clinico  serão  exercidos  em  commissão 
pelos  veterinários  do  quadro  dependente  da 
direcção  geral  de  agricultura  e  por  livre  no- 
meação do  governo. 

Ari.  22.*  O  preparador  será  contractado 
no  estrangeiro,  e  pago  pela  verba  destinada 
ao  custeio  do  hospital. 

Art.  23.*  O  fiel,  amanuense,  pharmaceu- 
tico,  enfermeiros,  tractadores,  mestre  sidero- 
technico  e  aprendiz,  porteiro  e  serventes, 
serão  nomeados  pelo  governo,  ouvido  o  di- 
rector do  hospital,  e  servirão  provisoria- 
mente durante  um  anno,  findo  o  qual  serão 
confirmados  nos  seus  Jogares,  se  tiverem 
servido  com  aptidão,  zelo  e  probidade. 

§  único.  O  aprendiz  será  considerado  para 
todos  os  effeitos  como  simples  jornaleiro,  não 
podendo  comtudo  ser  despedido  sem  aiícto- 
risação  superior. 

Art.  24.*  Os  vencimentos  do  pessoal  serão 
pagos  na  conformidade  da  tabeliã  annexa  a 
este  decreto. 

Art.  25.^  As  situações  do  serviço,  licen- 
ças e  penas  disciplinares,  serão  reguladas 
pelas  disposições  que  forem  applícaveis  ao 
demais  pessoal  dos  serviços  pecuários  de- 
pendentes da  direcção  geral  de  agricultura. 


CAPITULO  III 
Disposiçõei  diversas 

Art.  26.^  São  garantidos  ao  mais  antigo 
dos  facultativos  clínicos  do  banco  e  aos 
actuaes  empregados  auxiliares  e  adminis- 
trativos de  nomeação  definitiva  os  seus  re- 
spectivos logares  no  quadro  fixado  por  este 
decreto,  e  nos  limites  do  mesmo  quadro, 
com  os  vencimentos  marcados  na  tabeliã 
juncta. 

Art.  27/  O  pessoal  que  não  possa  ser 
collocado  no  quadro,  ficará  addido  ao  hos- 
pital ou  será  empregado  pelo  governo  em 


outras  commissões,  nos  termos  das  leis  vi- 
gentes. 

Art.  28.*^  A  receita  eventual  do  hospital 
será  constituída  pela  importância  das  quotas 
cobradas  petos  serviços  prestados  no  hos- 
pital, pelo  producto  de  medicamentos  ven- 
didos na  pharmacía  a  particulares,  e  pela 
importância  das  vaccinas  fornecidas  pelo  la- 
boratório de  bacteriologia. 

Art.  29.®  No  orçamento  da  despeza  do 
estado  o  governo  fará  inscrever  annual- 
mente  a  verba  necessária  para  occorrer  ás 
despezas  do  hospital  e  seus  annexos. 

Art.  30.*  Em  diploma  especial  se  desi- 
gnarão as  quantias  que  devam  ser  cobradas 
pelos  diversos  serviços  clínicos  e  bacterio- 
lógicos prestados  no  hospital,  e  os  preços 
das  vaccinas. 

Art.  31.®  Os  empregados  de  nomeação 
definitiva,  que  ficarem  addidos,  perceberão, 
emquanto  não  forem  collocados  em  serviço 
activo,  nos  termos  deste  decreto  e  das  de- 
mais leis  vigentes,  os  vencimentos  de  cate- 
goria por  elle  fixados ;  e  cincoenta  por  cento 
da  totalidade  dos  vencimentos  que  actual- 
mente percebem  os  que  não  tiverem  cate- 
goria correspondente  aos  logares  compre- 
bendidos  no  quadro  do  pessoal,  que  fica 
em  vigor. 

§  único.  Os  empregados  a  que  se  refere 
este  artigo,  quando  chamados  ao  serviço 
activo,  terão  direito  ao  respectivo  venci- 
mento de  exercício.  E  se  não  se  apresen- 
tarem, depois  de  intimados,  serão  demit- 
tidos. 

Art.  32.®  O  governo  publicará  um  regula- 
mento para  a  execução  deste  decreto. 

Art.  33.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria, assim  o  tenha  intendido  e  faça 
executar.  Paço,  em  8  de  outubro  de  1891. 
—  REI.  —  João  Ferreira  Franco  Pinto  Cas- 
teUo  Branco, 


Tabeliã  des  veiicinientos 

Director— gratificação  (a) » * 3JO#000 

Facultativo  dlnico— gratificação  (a) 2OW000 

Offlcial:  ««^./uvA 

Ordenado 3§WO0O 

Gratificação «WW 


Digitized  by 


Google , 


8  de  outubro 


COLLECÇÂO  DÉ  LEGISLAÇÃO  PORTDGtEZA  DE  1891 


t>13 


Pharmaceutico: 

Ordenado 400*000 

Gratíflcaçào 100*000 

Amanuense : 

Orden  ado 300*000 

GraUficaçào 60*000 

Fiel: 

Ordenado 250*000 

Gratificação : 6W000 

Enfermeiro : 

Ordenado 250*000 

Gratificação 50*000 

Tractador: 

Ordenado 180*000 

(iratificaçào 36*000 

Mestre  siderotecbnlco : 

Ordenado 250*000 

Gratificação 50*000 

Aprendiz : 

Ordenado 100*000 

Gratificação 44*000 

Porteiro : 

Ordenado 100*000 

Gratificação 80*000 

Servente : 

Ordenado .  100*000 

Gratificação 60*000 


(a)  Vence  o  ordenado  de  400*000  réis  pelo  quadro  dos  veterinários  dependente  da  direcção  geral  de 
agricultura. 


Paca,  em  8  de  outubro  de  1891.  — João  Ferreira  Franco  Pinto  Casldlo  Branco. 

(d,  do  G,  de  9  de  outubro  de  1891,  d.*  227). 


Decreto  de  8  de  ootabro  de  1891  * 
Organiza  o  ensmo  industrial  e  commercial. 

RELATÓRIO 

Senhor. —  As  alterações  que  o  governo 
introduz  nos  estabelecinaentos  de  ensino  in- 
dustrial e  commercial  dependentes  do  mi- 
nistério das  obras  publicas,  commercio  e 
industria,  inspiram-se  no  propósito  de  lhes 


1  Fizemos  neste  decreto  as  emendas  que  se  lém  no 
Diário  do  governo  de  i9  de  outubro  de  1891,  nJ*  235. 
íífoia  da  HedacçaoJ. 
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communicar  o  espirito  de  economia  que 
deve  presidir  a  todos  os  serviços  públicos, 
de  tal  modo  que  não  só  o  tbesouro  faça 
com  elles  o  minimo  dispêndio,  mas  ainda 
se  colha  da  sua  organização  o  maior  pro- 
veito possível. 

As  nossas  ambições  de  bem  estar  e  pro- 
gresso têm  forçosamente  que  se  medir  pelas 
nossas  forças,  e  não  são  eilas  infelizmente 
tantas  que  não  precisemos  de  as  empregar 
com  a  mais  rigorosa  parcimonia.  Não  po- 
demos por  emquanlo  possuir  todo  o  ensino 
que  seria  para  desejar,  mas  o  que  podemos 
e  devemos  desde  já,  é  concentrar  o  que  pos- 
suímos para  que  satisfaça  cabalmente  á  sua 
importantíssima  missão. 
'    A  reforma  dos  Institutos  índustriaes  e  cowr 
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merciaes  limila-os  ao  ensino  médio.  Tirarara- 
se-lhes  os  cursos  elementares  e  os  preten- 
didos cursos  especiaes  ou  superiores. 

A  manutenção  do  ensino  elementar  nos 
Institutos,  ainda  depois  do  estabelecimento 
das  Escolas  industríaes,  só  se  justificava  em 
Lisboa,  onde  ha  grandes  distancias,  por  se 
não  ler  podido  siiuar  nenhuma  deníro  da 
extensa  área  que  vái  de  Xabregas  a  Alcân- 
tara; mas  o  facto  é  que  mesmo  na  capital 
os  cursos  industriaes  elementares  não  foram 
procurados,  a  não  ser  para  o  estudo  do  de- 
senho, e  esta  disciplina  pode  ir  por  egual 
aprender-se   ao  pé  do  Instituto  na  Escola 
de  Bellas  Artes.  Attendendo  porem  a  que  a 
falta  de  frequência  dos  cursos  elementares 
resultaria  principalmente  da  sua  imperfeita 
adaptação  às  necessidades  profissionaes  dos 
operários,  o  governo  está  na  tenção  de  ap- 
proximar  mais  do  centro  da  cidade  uma  das 
Escolas   industriaes   actualmente  collocadas 
nos  seus  extremos.  Saem  também  para  fora 
dos  Institutos  os  cursos  elementares  de  com- 
mercio,  mas  não  se  supprimem.  O  governo 
espera  transformal-os  em  escolas,  auxiliando- 
se  para  esse  fim  das  Associações  commer- 
ciaes  de  Lisboa  e  Porto,  que  se  não  re- 
cusarão de  certo  a  dotal-as  com  os  edíficios 
e  mobilias  convenientes.  Assim  se  terá  dado 
um  passo  no  caminho  da  boa  administração, 
repartindo  o  estado  com  as  corporações  com- 
merciaes  das  duas  principaes  praças  do  paiz 
o  encargo  da  educação  profissional  que  só 
aos  membros  dessas  corporações  aproveita, 
e  que  portanto  sobre  ellas  deve  com  o  tempo 
recair  por  inteiro. 

Banidos  os  cursos  elementares,  cessava 
um  dos  motivos  da  existência  dos  lentes  e 
professores  auxiliares  da  secção  industrial 
e  do  guarda-livros  da  secção  commercial;  e, 
como  os  lentes  e  os  professores  eíTectivos 
se  podem  substituir  entre  si  e  é  ao  próprio 
magistério  da  secção  commercial  que  in- 
cumbe a  direcção  e  vigilância  dos  trabalhos 
práticos  dos  alumiios,  ficam  extinctos  todos 
os  empregos  de  auxiliares  assim  como  o  de 
guarda-livros.  Apenas  será  mister  transitoria- 
mente chamar  alguma  vez  substituto  extra- 
ordinário para  a  cadeira  de  lingua  ingleza 
ou  allemã. 

Se  os  Institutos  não  precisam  de  dar  en- 
sino elementar,  para  o  ensino  superior  são 
insufijcientes.  Não  lhes  sobram  estudos  para 
habilitarem  chefes  de  industria.  Só  de  nome 
os  tèm  formado,  pois  que  os  seus  cursos 
chamados  de  directores  são  simplesmente 
da  categoria  dos  cursos  de  conductores  e 
não  bastam  na  realidade  para  directores  ou 
engenheiros.  Nem  essa  é  a  sua  missão.  Os 
nossos  engenheiros,  se  são  de  obras  pu- 
blicas, formam-se  na  Escola  do  Exercito  e 
na  Academia  Polytechnica ;  se  de  minas  ou 
industriaes^  na  mesma  Academia  onde  é  de  ^ 


presumir  que  especialmente  o  ensino  supe- 
rior industrial  chegue  a  tomar  o  maior  in- 
cremento. Quanto  ao  curso  superior  de  com- 
mercio,  importa  dissipar  uma  íllusão  a  seu 
respeito.  Elle  é  do  mais  elevado  grau,  sem 
duvida ;  mas  no  seu  tanto.  Não  é  propria- 
mente um  curso  superior.  Excellente  seria 
que  possuíssemos  o  alto  ensino  das  scien- 
cias  económicas,  como  na  Universidade  pos- 
suímos o  alto  ensino  das  sciencias  jurídicas ; 
mas  não  é  talvez  preciso  mais  do  que  temos 
para  fazer  a  educação  do  pessoal  dirigente 
da  classe  commercial,  nem  o  curso  superior 
de  commercio  que  havia,  a  despeito  dos  seus 
cinco  annos,  alem  do  anuo  preparatório,  podia 
visar  tão  alto. 

De  harmonia  com  estas  idéas,  concenlra- 
ram-se  as  forças  docentes  dos  Institutos,  de 
modo  a  ser-lhes  possível  ministrar  orna  edu- 
cação mais  solida  ás  classes  medias  a  que 
se  destinam. 

Faziam-se  dentro  dos  Institutos  duas  or- 
dens de  preparação  para  cursar  as  aulas 
industriaes  ou  commerciaes,  —  uma  profis- 
sional, outra  geral  — ;  mas  nem  a  primeira, 
que  dava  accesso  para  os  cursos  industriaes 
secundários  ou  médios,  era,  pela  sua  própria 
natureza  profissional,  admissível,  nem  valia 
a  pena  gastar  um  anno  a  adquirir  a  se- 
gunda, que,  embora  disposta  para  os  cursos 
especiaes  ou  superiores,  não  suppria  a  falta 
de  uma  boa    instrucção   primaria   comple- 
mentar, á  qual  só  apparentemente  pretendia 
acrescentar-se.  Esta  instrucção  complemen- 
tar, ainda  que  se  lhe  não  dê  um  tão  largo 
programma  como  o  official,  é  que,  acrescen- 
tada com  o  conhecimento  da  lingua  franceza, 
constitue  a  cultura  geral  adequada  para  os 
futuros  mestres  ou  negociantes,  da  mèsroa 
maneira  que  a  instrucção  primaria  elemen- 
tar para  os  futuros  operários  ou  caixeiros. 
Ora,  não  só  a  lei  de  instrucção  primaria 
tornou  obrigatório  ás  camarás  municipaes 
o  estabelecimento  de  aulas  complementares, 
mas  por  este  mesmo  decreto  se  determina 
agora    a   sua   constituição   nas  Escolas  in- 
dustriaes com  inclusão  no  ensino  da  lingua 
franceza.    Não   nos    faltará    pois    onde    se 
aprendam  os  preparatórios  para  os  Insti- 
tutos. 

Com  a  eliminação  do  curso  geral  prepara- 
tório que  tinham  os  Institutos,  ficam  dispo- 
níveis dois  professores,  um  de  geographia 
e  historia,  que  é  aproveitado  para  o  ensino 
propriamente  dicto  do  commercio,  outro  de 
mathematica,  que  pode  dispensar-se. 

Differenciaram-se  as  duas  secções,  indus- 
trial e  commercial,  sem  as  separar,  tendo 
bem  em  conta  os  subsídios  que  ellas  mutua- 
mente se  prestam,  mas  também  sem  as 
confundir,  assentando  o  ensino  de  cada  uma 
na  sua  base  própria,  naturalista  ou  eco- 
nómica. A  confusão  do  precedente  regímeji 
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era  tal  que  havia  annos  de  curso  commer- 
cial  em  que  se  não  estudava  nada  de  cum- 
mercio. 

A  especificação  dos  cursos  industriaes  foi 
dictada  pela  própria  classificação  das  indus- 
trias, lia  industrias  que  dependem  sobre- 
tudo da  sciencia,  e  ha-as  que  sobretudo  de- 
pendem da  arte.  D'ahi  os  dois  ramos,  da 
sciencia  industrial  e  da  arte  industriai.  O 
ramo  da  arte  industrial  segue  a  tríplice 
divisão  das  artes  plásticas:  á  pintura  cor- 
responde a  pintura  decorativa,  á  escuiptura 
a  escuiptura  decorativa  e  à  architectura  a 
construcçâo  do  mobiliário.  O  ramo  da  scien- 
cia induslrial  abrange  Irez  grupos:  mecha- 
nico  ou  do  trabalho,  que  applica  as  forças 
mechanicas,  physico  ou  do  que  applica  as 
forças  physicas,  chimico  ou  do  que  applica 
as  forças  chimicas.  Cada  uuí  destes  grupos 
sé  subdivide  em  diversos  géneros;  mas, 
porque  não  necessitamos  de  mais  do  que 
um  curso  iiidiislrial  de  physica  e  outro  de 
chimica,  basta-nos  considerar  a  subdivisão 
da  industria  mechanica.  Como  a  mechanica 
se  decompõe  em  estática  e  dynamica,  assim 
a  industria  correlativa  se  subdivide  em  con- 
strucções  archilectonicas  e  em  construcçâo 
e  conducção  de  machinas.  E  ainda  as  con- 
strucç5es  archilectonicas  variam  com  o  ma- 
terial empregado  e  conforme  são  terrestres 
ou  navaes.  Caso  as  construcções  terrestres 
se  façam  principalmente  com  a  própria  terra, 
lemos:  se  são  superficiaes,  as  obras  publicas; 
se  profundas,  a  arte  de  minas;  caso  se  fa- 
çam principalmente  com  pedra,  ferro  e  ma- 
deira, temos  as  construcções  civis.  E  tanto 
no  dominio  da  sciencia  induslrial  como  no 
da  arte  induslrial  ha  um  núcleo  de  occupa- 
ções  communs,  fimdamenlaes,  que  consti- 
tuem industrias  geraes:  são  a  do  desenho 
industrial  e  a  da  technologja  industrial 
geral. 

Não  chegavam  os  nossos  meios  para  re- 
presentar nos  Institutos  toda  esta  multiplici- 
dade de  industrias.  Inseriu-se-lhes  todavia 
o  novo  ramo  de  ensino  na  arte  industrial, 
que  apenas  se  achava  em  gérmen  no  antigo 
curso  de  desenhador ;  e,  no  ramo  de  scien- 
cia industrial,  o  curso  de  technologia  in- 
dustrial geral,  e  pode  dizer-se  que  lambem 
o  de  construcçâo  e  conducção  de  machinas, 
para  o  qual  se  deu  ao  ensino  de  machinas 
uma  cadeira  especial. 

É  escusado  encarecer  a  importância  deste 
ultimo  curso.  O  ensino  da  arte  industrial 
recommendava-se  não  só  no  interesse  col- 
lectivo  da  sociedade,  mas  muito  particular- 
mente para  o  fim  de  habilitar  professores 
para  análogo  ensino  nas  Escolas  indus- 
triaes. Também  o  curso  de  technologia  ha 
de  contribuir  para  formar  o  magistério  das 
Escolas  industriaes,  bem  como  das  Es- 
colas primarias  complementares  que  prepa- 


rarem alumnos  para  os  Institutos  indus- 
triaes. 

A  divisão  dos  cursos  de  commercio  re- 
sulta egualmenle  da  natureza  das  cousas. 
Ha  o  pequeno  e  o  grande  commercio;  e, 
ao  lado  do  negociante  de  pequeno  tracto, 
encontra-se  a  auxilial-o  o  guarda-livros,  as- 
sim como  nas  casas  commerciaes  mais  im- 
portantes este  serviço  auxiliar  tem  que  ser 
desempenhado  superiormente  por  um  empre- 
gado de  contabilidade  financeira. 

A  similhantes  destinos  se  propõem  os  qua- 
tro cursos.de  commercio  que  se  ordenam. 
Aproveitou-se  para  elles  a  antiga  cadeira 
de  geographia  e  historia,  especialisando-a 
no  sentido  commercial,  a  fim  de,  assim  am- 
pliados, se  distribuírem  os  estudos  descri- 
plivos  e  históricos  proporcionalmente  à  gra- 
duação dos  cursos;  ao  passo  que,  fundindo-se 
numa  só  as  duas  aulas  de  contabilidade,  que 
em  vários  pontos  coincidiam,  e  cujos  exer- 
cícios convém  fazer  sobretudo  em  salas  de 
estudo  e^em  escriptorios,  abriu-se  logar  para 
o  exame  attento  das  questões  económicas 
relativas  ao  commercio,  que  até  agora  só  se 
ensinavam  na  cadeira 'geral  de  economia  po- 
litica, não  obstante  deverem  constituir  pela 
sua  natureza  o  objecto  predominante  do  en- 
sino. 

Conseguiu  se  pela  nova  coordenação  das 
disciplinas  reduzir-se  a  Irez  annos  o  curso 
superior  de  commercio.  O  anuo  a  menos 
com  que  ficam  os  seus  alumnos  em  compa- 
ração de  grande  numero  de  alumnos  da 
secção  industrial,  compensa-os  da  necessi- 
dade maior  que  têm  de  pratica  profissional. 
De  facto,  os  estudos  industriaes,  por  se 
acharem  relativamente  em  grande  progresso, 
exigem  mais  tempo  de  aula;  mas,  por  outro 
lado,  como  são  muito  menos  complexos  do 
que  os  estudos  commerciaes,  não  deman- 
dam tão  demorado  tirocínio.  Custa  sempre 
muito  mais  aprender  a  tractar  com  homens 
do  que  a  servir-nos  das  forças  da  natu- 
reza. 

A  reforma  dos  Institutos  opera  mudanças 
profundas  em  varias  disciplinas,  mas  con- 
serva cada  secção  com  as  cadeiras  que 
linha,  reduzindo  apenas  as  de  malhematica, 
que  eram  quatro,  a  duas;  pelo  que  passam 
â  disponibilidade  dois  lentes  eflfectivos.  Esta 
reducção  provém  de  uma  simplificação  e 
duma  limitação  do  programma,  e,  como  tal, 
é  característica. 

Tudo  nos  Institutos  deve  convergir  no 
senlido  da  utilidade  pratica  do  ensino.  Só 
assim  é  possível  que  as  classes  industrial 
e  commercial  os  reconheçam  por  seus  e 
coiiseguinlemente  os  procurem.  Só  assim 
elles  pertencerão  de  facto  a  essas  classes, 
ás  quaes  cumpre  que  sirvam,  não  só  re- 
crutando là  os  seus  alumnos,  mas,  o  que 
é  essencial,  conduzindo-os  para  là.  Não  quç 


Digitized  by 


Google 


S16 


COLLECÇAÔ  DÈ  LÊGlSUÇÂO  PORTUGUEZA  DE  1891 


6  de  outoliro 


nos  Institutos  o  ensino  .da  mechanica,  phy- 
sica,  etc,  deva  deixar  de  ser  racional,  re- 
correndo quanto  preciso  às  demonstrações 
ma Ihema liças,  nem  tão  pouco  o  ensino  his- 
tórico, económico  e  jurídico  do  commercio 
deva  absler-se  de  versar  as  questões  de 
principios;  o  que  é  mister,  é  que  os  pro- 
fessores se  não  esqueçam  nunca  de  que  não 
se  acham  em  estabelecimentos  de  ensino 
geral,  onde  as  explicações  theoricas  tèm 
largo  cabimento.  Aqui  ha  de  certo  que 
educar  o  alumno,  formaudo-lhe  a  razão  e 
o  gosto,  imprimindo-lhe  a  capacidade  inte- 
rior de  se  dirigir,  mas  sem  o  íançar  por 
isso  em  desenvolvimentos  especulativos  que 
possam  sequer  parecer  divagações. 

Vários  preceitos  estabelece  o  presente 
decreto  para  affeiçoar  os  Institutos  estricta- 
mente  ao  seu  destino  profissional.  Dois  es- 
pecialmente merecem  ser  referidos.  Um  é  a 
obrigatoriedade  do  trabalho  technico  do  alu- 
mno tanto  dentro  como  fora  dos  Institutos, 
o  que  quer  dizer  que  para  futuro  o  alumno 
não  ha  de  apenas  examinar  colleòções  e 
assistir  a  experiências,  ou  fazer  visitas  e 
excursões  de  estudo,  como  principalmente 
succedia  até  agora,  mas  terá  também  de 
pôr  continuamente  á  prova  o  seu  saber  em 
exercicios  de  applicação  pratica.  O  outro 
preceito  é  correlativamente  a  incumbência 
aos  professores  da  direcção  das  salas  de 
estudo,  laboratórios  e  oflicinas  de  trabalho 
manual,  e  bem  assim  da  inspecção  do  tiro- 
cínio industrial  ou  commercial  dos  seus  dis- 
cípulos. Para  que  este  tirocínio  se  converta 
numa  realidade,  o  governo,  alem  de  lhe 
ministrar  as  suas  oflicinas  de  producção 
de  material  escolar,  celebrará  os  accôrdos 
necessários  para  a  collocação  dos  alumnos 
em  estabelecimentos  profissionaes,  públicos 
e  particulares. 

Traçados  assim  os  lineamentos  da  nova 
organização  dos  Institutos,  é  occasião  de 
declarar  bem  expressamente  que  o  governo, 
remodeiando-os,  teve  o  intento  não  só  de 
preparar  mestres  e  negociantes  hábeis,  mas 
também  de  prover  ao  recrutamento  do  pes- 
soal docente  das  Escolas  índustriaes  e  com- 
merciaes  menores.  Tem  o  paiz  feito  já  por 
vezes  grandes  despezas  para  chamar  pro- 
fessores do  estrangeiro,  e  os  seus  sacrifí- 
cios não  foram  perdidos ;  não  é  comtudo  de 
boa  economia,  nem  nos  ficaria  bem,  repetir 
indefinidamente  este  expediente,  que  é  o 
triste  e  dispendioso  recurso  dos  que  se 
atrazaram  na  senda  da  civilisação.  A  impor- 
tação do  pessoal  dirigente,  embora  neces- 
sária, não  deixa  de  significar  um  mal  maior 
do  que  a  importação  de  objectos  materiaes 
que  o  paiz  poderia  tirar  do  seu  trabalho. 
Cumpre-nos  por  isso  envidar  todos  os  es- 
forços para  pôr  os  nossos  estabelecimentos 
(Iç  ensino  em  condiyões  de  nos  fornecerem 


professores.  Só  assim  teremos  assegurado  a 
transmissão  do  saber,  do  espirito  nacional, 
de  uma  geração  ás  seguintes.  Os  Institutos 
estavam  naturalmente  indicados  para  servir 
de  Escolas  normaes  ás  pequenas  aulas  ín- 
dustriaes e  commerciaes;  e,  com  a  nova 
organização  que  se  lhes  dá,  poderão  des- 
empenhar satisfactoriamenle  tão  importante 
funcção.  Na  secção  industrial,  ramo  scienti- 
flco,  o  curso  de  construcções  civis  habilitará 
para  o  ensino  architectonico,  o  de  constru- 
cções de  machinas  para  o  ensino  especial- 
mente chamado  mechanico  (pois  que  estes 
ensinos,  sem  embargo  da  sua  denominação, 
que  circumstancias  transitórias  impõem,  hão 
de  abranger  cada  vez  mais  uma  parte  me- 
chanica até  se  tornarem  completamente  pro- 
fissionaes), o-  de  physíca  industrial  e  con- 
strucção  de  instrumentos  de  physíca  para  o 
ensino  de  physíca  industrial,  o  da  chimica 
indnstrial  e  construcção  de  apparelhos  de 
chimica  para  o  ensino  de  chimica  industrial, 
e  finalmente  o  curso  de  technologia  indus- 
trial geral  para  o  de  technologia  — ;  na 
mesma  secção  indnstrial,  ramo  artístico,  os 
cursos  de  pintura  e  de  escuiptura  decora- 
tiva habilitarão  para  o  ensino  da  arte  in- 
dustrial por  emquanio  denominado  desenho 
ornamental,  e  o  curso  de  desenho  industrial 
para  o  ensino  geral  do  desenho  industrial. 

No  emlanto  o  governo  julga  prudente  con- 
tinuar mantendo,  como  faculdade  senão  como 
principio,  a  pratica  anterior  de  contractar  o 
pessoal  docente  nos  paízes  onde  o  ensino 
profissional  chegou  a  maior  grau  de  des- 
envolvimento. 

Não  temos  precisão  de  reproduzir  nos 
dois  Institutos  cada  um  dos  seus  cursos. 
Haverá  simultaneamente  em  Lisboa  e  no 
Porto  os  cursos  todos  da  secção  commer- 
cial, e,  da  secção  industrial,  os  cursos  de 
construcção  e  conducção  de  machinas,  de 
chimica  industrial  e  construcção  de  appa- 
relhos de  chimica,  com  o  de  technologia 
industrial  geral  que  vái  incluído  nelles;  só 
em  Lisboa  os  cursos  de  construcções  civis 
e  obras  publicas,  de  metallurgia  e  arte  de 
minas,  de  physica  industrial  e  construcção 
de  instrumentos  de  physíca,  e  só  no  Porto 
os  cursos  da  arte  industrial.  A  razão  da 
duplicação  dos  primeiros  está  por  um  lado 
nos  grandes  interesses  commerciaes  que  se 
ligam  tanto  a  Lisboa  como  ao  Porto,  e,  por 
outro  lado,  na  preponderância  da  machina 
na  industria  moderna,  assim  como  na  di- 
versidade das  applícações  industriaes  da 
chimica.  Para  os  últimos  não  se  pode  con- 
tar com  população  escolar  proporcionada  a 
dois  Institutos;  e,  distribuídos  como  ficam, 
parece  ao  governo  que  se  conciliarão  as 
vantagens  geraes  do  paiz  e  do  ensino  com 
as  justas  conveniências  das  duas  cidades. 

^  especialisação  dos  Institutos  dispensa 
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trez  professores  effectivos.  Ao  mesmo  tempo 
o  ensino  da  arte  industrial  reclama  dois. 
Este  serviço  porem  será  incumbido  a  dois 
professores   estrangeiros   dos    mais    hábeis 

Sue  foram  contractados  para  as  Escolas  in- 
ustriaes,  sem  que  com  isto  haja  o  menor 
acréscimo  de  despeza  para  o  thesouro,  pois 
que  a  reforma  das  mesmas  Escolas  permitte 
aproveital-os  para  o  exercicio  das  novas 
funcções  durante  a  vigência  dos  seus  con- 
tractos. 

Sob  o  ponto  de  vista  financeiro,  das  alte- 
rações propostas  resulta  uma  reducção  im- 
mediata  e  annual  nas  despezas  publicas, 
calculada  pelo  orçamento  do  corrente  anno 
em  13:000^000  réis  nos  dois  Institutos, 
a  qual  se  elevará,  no  período  definitivo,  a 
cerca  de  35:000^000  réis. 


II 


Na  parte  relativa  aos  museus  industriaes 
e  commerciaes  principalmente  sobre  trez 
pontos  se  concentrou  a  attençlo  do  governo : 

—  organização  de  uma  secção  colonial  — 
creação  de  uma  officina  juncto  ao  museu 
do  Porto,  destinada  a  fornecer  material  ar- 
tístico de  ensino  para  as  Escolas  industriaes 

—  Boletim  d()s  Museus,  já  creado  pelo  de- 
creto de  19  de  dezembro  de  1888,  mas  que 
não  chegou  a  publicar-se. 

Pareceu  ao  governo  que,  sendo  hoje  a 
procura  e  o  aproveitamento  dos  mercados 
e  centros  de  producção  e  consumo  das 
nossas  colónias  para  a  industria  e  para  o 
commercio  da  metrópole  a  grande  e  legi- 
tima preoccupação  do  momento,  se  tornava 
urgente  e  indispensável  a  organização  nos 
museus  de  uma  secção  especial,  onde  se 
encontrassem  devidamente  representados  os 
artigos  de  producção  colonial,  que  importam 
ao  commercio  da  metrópole  e  os  do  consumo 
das  mesmas  colónias  que  tanto  precisam  ser 
conhecidos  e  estudados  pela  industria  do 
reino ;  uns  e  outros  acompanhados  de  lodos 
os  dados  e  informações  colhidos,  quer  dire- 
ctamente pela  nossa  administração  colonial, 
quer  por  intermédio  das  publicações  estran- 
geiras, dados  e  informações  sem  os  quaes 
de  pouco  aproveitaria  ao  commercio  a  sim- 
ples exposição  dos  productos  tanto  agrícolas 
como  industriaes. 

Tem  o  commercio  o  direito  de  reclamar 
dos  agentes  ofiiciaes  todas  as  noticias  dos 
inventos  e  novos  processos  industriaes,  e 
das  transformações  e  melhoramentos  que 
uma  sciencia  poderosa  incessantemente  cria, 
e  numerosas  revistas  estrangeiras  regis- 
tram, explicam  e  commentam,  pondo-as  ao 
alcance  de  todos.  Por  outro  lado  a  vida  pe- 
culiar às  nossas  industrias,  o  grau  de  aper- 
feiçoamento a  que  muitas  têm  chegado,  a 
importância,  valor  e  qualidade  dos  seus  pro- 


ductos, são  outros  tantos  factos  que  importa 
publicar  e  fazer  conhecer,  para  alargamento 
do  consumo  e  estimulo  ao  próprio  desen- 
volvimento e  progresso  industrial. 

Reunir  por  forma  concisa  e  clara  o  con- 
juncto  desses  elementos  de  informação  e 
estudo  em  uma  publicação  mensal  feita  nos 
museus,  onde  se  consignem  eguatmente  as 
indicações  úteis,  que  elles  são  destinados 
a  prestar,  fazendo-os  assim  conhecidos  e 
aproveitáveis  a  um  publico  considerável  e 
não  como  até  agora  a  um  numero  diminuto 
de  visitantes,  publicação  destinada  a  ser 
largamente  distribuída  pelo  commercio  e 
pela  industria  nacional,  tal  é  o  intuito  do 
Boletim,  que  estando  creado,  como  fica  dicto, 
desde  1888,  não  chegou  a  passar  de  uma 
generosa  aspiração,  talvez  pelo  restrícto 
pessoal  com  que  os  Museus  ficaram  do- 
tados. 

E,  porque  a  reforma  dos  institutos  torna 
disponível  uma  parte  do  seu  pessoal  admi- 
nistrativo e  menor,  a  quem  se  haviam  de 
conservar  os  respectivos  vencimentos  de 
categoria,  pareceu  conveniente  determinar 
que  algum  seja  mandado  prestar  serviço 
nos  Museus,  quando  assim  convier,  e  em- 
quanto  o  seu  trabalho  ahi  se  mostrar  de 
vantagem  e  utilidade.  Assim,  a  secção  es- 
pecial destinada  aos  assumptos  coloniaes 
poderá  formar-se  mais  rapidamente  e  tor- 
nar-se  effecliva  a  publicação  do  Boletim, 

A  oflicina  juncta  ao  Museu  do  Porto  tem 
por  principal  fim  fornecer  gradualmente 
todo  o  material  artístico  de  ensino  ás  es- 
colas industriaes,  coordenando-o,  classifi- 
cando-o,  e  distribuindo-o  methodicamenle, 
o  que,  alem  de  dever  produzir  num  futuro 
próximo  economia  avultada,  tem  indiscutiveis 
vantagens  pedagógicas,  e  todas  as  que  re- 
sultam moralmente  da  nacionalisação  do  pró- 
prio ensino,  que  não  deve  viver  indefinida- 
mente do  empréstimo  de  modelos  estran- 
geiros, colleccionados  tantas  vezes  ao  acaso. 
Assim  como  devemos  defender  os  mercados 
nacionaes  na  metrópole  e  nas  colónias,  na- 
cionalisando  o  consumo  e  aíTrontando  a  cou- 
correncia  onde,  e  sempre  que  possa  ser, 
egualmente  nos  cumpre  robustecer  e  edu- 
car a  geração  futura  na  escola  e  na  ofiicina 
nacional,  resuscitando  e  procurando  de  novo 
radicar  a  tradição  e  o  typo  característico  da 
arte  portugueza. 

Importa  evidentemente  a  creação  da  offi- 
cina uma  despeza  immediata,  mas  cabe  nas 
verbas  inscriptas  no  orçamento  actual  para 
as  despezas  do  ensino  profissional,  e,  por 
isso,  não  obriga  ao  pedido  de  novos  re- 
cursos. 

III 

A  reforma  das  Escolas  industriaes  apoia-se 
fundamentalmente  sobre  as  seguintes  bases : 
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—  a  economia  resultante  do  aproveitaníiento 
e  concentração  dos  recursos  financeiros,  ma- 
teriaes»  e  pedagógicos,  de  que  podemos 
dispor;  —  a  sua  distribuição  nacional  pelos 
focos  industriaes  que  térn  vida  real,  na  de- 
vida proporção,  ou  ainda  pelos  que  pro- 
mettem  por  signaes  evidentes  do  presente 
a  reflorescencia  do  trabalho  uiil  e  glorioso 
d'outr'ora;  —  a  introducção  dos  trabalhos 
manuaes  com  caracter  educativo  em  todas 
as  Escolas  industriaes;  —  a  organização  de 
um  curso  complementar,  em  Lisboa  e  I^orlo, 
formando  a  ligação  entre  as  Escolas  e  os 
Institutos  industriaes ;  —  a  accentuação  do 
caracter  especial  e  profissional  do  ensino 
nas  differentes  disciplinas  de  instrucção  in- 
dustrial, dada  sobretudo  pelo  desenvolvi- 
mento do  trabalho  officinal;  —  a  ligação  do 
ensino  theorico  e  pratico,  correndo  paral- 
lelamente,  e  sempre  e  em  tudo  insepará- 
veis e,  como  consequência,  a  organização  de 
uma  secção  de  technica  officinal,  em  que  a 
caracterisação  das  officinas  e  a  sua  distri- 
buição, segundo  um  plano  que  se  irá  gra- 
dualmente executando,  são  subordinadas  à 
feição  peculiar  das  industrias  e  das  tradi- 
ções industriaes  das  respectivas  localidades ; 

—  finalmente,  a  distribuição  das  disciplinas 
e  a  fixação  dos  cursos  por  uma  forma  de- 
ductiva  e  lógica  dos  elementos  de  ensino 
em  cada  Escola  professado,  regularisando-o 
e  tornando-o  efficaz. 

Não  julgo  necessário  desenvolver  miuda- 
mente cada  um  destes  pontos,  porque  nesta 
parte  o  projecto  do  decreto,  que  tenho  a 
honra  de  submelter  á  apreciação  de.  Vossa 
Majestade,  é  sobremaneira  desenvolvido,  con- 
tendo até  matéria  de  natureza  regulamentar, 
o  que  pareceu  conveniente  para  que  a  nova 
feição  dada  ao  ensino  possa  ser  desde  logo 
comprehendida  e  mais  facilmente  executada 
no  próximo  anuo  lectivo,  cuja  abertura  vâi 
realisar-se.  Assim  se  procurou  obviar  quanto 
possível  às  hesitações  e  duvidas,  qiie  uma 
transformação  tão  importante  dos  processos 
de  ensino,  até  agora  observados,  natural- 
mente fazia  suppôr  e  recear  por  parle  de 
alguma  das  numerosas  Escolas  distribuídas 
por  tantos  pontos  do  paiz. 

Supprimem-se  algumas  Escolas,  cuja  utili- 
dade não  pareceu  inteiramente  justificada, 
ou  cuja  |>ouca  frequência  e  aproveitamento 
aconselhava  naluntlmente  que  os  recursos 
nellas  consumidos  ^em  maior  va»Uai>oni  fos- 
sem concentrados  cm  outras  escolas  de  in- 
discutível importância,  ou  revertessem  em 
proveito  do  Uiesouio.  Assim  ao  passo  que 
se  suppríme  a  Escola  de  desenho  indiistrial 
de  Belém,  próxima  â  de  Alcântara,  dota  se 
com  mais  largo  ensino  a  de  Alfonso  l^n- 
mingues,  em  Xabregas,  no  intuito  de  c.»l- 
locar  em  dois  [lontos  da  cidade  que  são 
centros  dos  mais  importantes  bairros  ope- 


rários, duas  escolas  devidamente  organi- 
zadas. 

Supprimem-se  em  outras  algumas  disci- 
plinas, ou  por  virtude  do  plano  de  distri- 
buição de  antemão  traçado  sobre  as  bases 
jà  expendidas,  ou  para  evitar  duplicações  de 
ensino  das  mesmas  disciplinas  e  em  uma 
mesma  localidade,  com  verdadeiro  sacrifício 
para  o  thesouro.  Essas  disciplinas,  que  eram, 
quasi  todas,  línguas  portugueza"  e  franceza, 
determina-se  que  possam  ser  frequentadas 
gratuitamente  em  alguns  lycens  pelos  que 
se  destinam  ás  artes  e  oflicios,  e  sigam  os 
cursos  das  Escolas  industriaes,  não  vindo 
assim  por  forma  alguma  a  população  ope- 
raria a  ser  prejudicada  com  esta  economia, 
que  todas  as  circumstancias  aconselhavam. 
Sempre  para  evitar  inúteis  duplicações  sup- 
prime-se  na  Escola  de  Guimarães  a  cadeira 
de  língua  franceza,  disciplina  essa  que  era 
breve  vâi  ser  professada  no  Instituto  da  Se- 
nhora de  Oliveira,  daquella  cidade. 

Aproveita-se  melhor  o  pessoal  docente  e 
ainda  com  economia,  incumbindo  ao  mesmo 
professor,  em  dadas  condições,  a  regência 
de  mais  de  uma  disciplina. 

Estas  reduccôés  lornavam-se  absolutamente 
necessárias,  desde  que  as  circumstancias  do 
thesouro  não  permittiam  a  organização  do 
trabalho  manual  ou  officinal  em  todas  as 
escolas;  e  ensino  industrial  sem  officina  é 
uma  phantasia  tão  provadamente  reconhecida 
como  dispendiosa. 

É  evidente  que  se  não  podem  crear  ira- 
medíatamenle  todas  as  oílicinas  que  vão 
indicadas  no  plano  da  secção  de  technica 
officinal.  Nem  as  dotações  orramentaes  das 
escolas  mantidas  e  reorganizadas  o  permit- 
tiriam,  nem  mesmo  que  o  permittissem  nisso 
haveria  grande  utilidade.  O  seu  desenvolvi- 
mento deve  ser  gradual  e  successivo  em 
harmonia  com  a  fre(|uencia  e  procura  do 
ensino  que  se  manifeste.  Para  o  estabeleci- 
mento porem  do  ensino  manual  educativo, 
esse,  pelo  contrario,  sempre  indispensável 
onde  haja  escola,  creio  serem  sufficientes 
as  verbas  para  tal  fim  inscriptas  no  orça- 
mento do  corrente  anuo,  alem  de  que  são 
importantes  as  reducções  de  despeza  que 
do  projecto  de  decreto  resultarão,  quando 
logre  merecer  a  api^rovarão  de  Vossa  Ma- 
jestade. 

Essas  reducções,  |)ela  suppressão  das  Es- 
colas proposta,  ou  pela  eliminação  de  dis- 
ciplinas leccionadas  por  professores  provi- 
sórios, produzem  a  economia  immediata  e 
annual  de  Í3:000íí000  réis,  que,  no  período 
definitivo,  ainda  será  maior. 

Pelos  m)livos  expostos  pensa  o  governo 
que  merece  ser  approvado  o  projecto  de 
decreto,  que  leoho  a  honra  de  submetter 
á  assigaatura  de  Vossa  Majestade. 

Secretaria  de  estado  dos  negócios    das 
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obras  publicas,  commercio  e  industria,  em 
8  de  outubro  de  1891.  — /oão  Ferreira 
Franco  Pinto  Castello  Branco. 


DECRETO 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria  e 
interino  da  instrucção  publica,  e  usando  da 
faculdade  que  ao  governo  confere  o  n.*  9.^ 
do  i  36.**  do  artigo  1.®  da  carta  de  lei  de 
30  de  junho  de  1891 :  hei  por  bem  decretar 
a  seguinte 

OrgaDização  do  ensino  industrial  e  commerdal 

TITULO  1 
Institutos  indnstríaes  e  commerciaes 

CAPITULO  I 
Do  ensino 

Artigo  1.*  Os  Institutos  industriaes  e  com- 
merciaes s3o  estabelecimentos  de  ensino  mé- 
dio, cuja  secção  industrial  se  destina  a  formar 
mestres  ou  conductores  de  industria,  bem 
como  desenhadores  e  technicos  industriaes; 
e  cuja  secção  commercial  tem  por  fim  formar 
negociantes  de  pequeno  ou  de  grosso  tracto, 
bem  como  guarda-livros  e  empregados  supe- 
riores de  contabilidade. 

Art.  2.**  O  ensino  industrial  divide-se  em 
dois  ramos,  de  sciencia  industrial  e  de  arte 
industrial,  e  abrange  cursos  industriaes  ge- 
raes  e  cursos  industriaes  especiaes. 

§  único.  É  supprimido  o  actual  curso  pre- 
paratório dos  Institutos. 

Art.  3.**  Os  cursos  industriaes  geraes  são: 
no  ramo  de  sciencia  industrial  —  o  de  te- 
chnologia  geral,  isto  é,  de  sciencia  nas  suas 
applicações  geraes  à  industria ;  no  ramo  de 
arte  industrial  —  o  de  desenho  industrial. 

Art.  4.**  Os  cursos  industriaes  especiaes 
dos  Institutos  são : 

Ramo  de  sciencia  industriai 

Trez  de  mechanica  industrial:  o  de  me- 
lallurgia  e  arte  de  minas,  o  de  construcções 
civis  e  obras  publicas,  e  o  de  construcção  e 
conducção  de  machinas ; 

Um  de  physica  industrial  e  construcção 
de  instrumentos  de  physica ; 


Um  de  chimica  industrial  e  construcção 
de  apparelhos  de  chimica. 

Ramo  de  arte  industrial 

Um  curso  de  pintura  decorativa ; 
Um  curso  de  esculptura  decorativa. 

E,  alem  destes  cursos,  trez,  que  estão  in- 
cluidos  nos  de  mechanica  industrial :  o  de 
metallurgia,  que  de  per  si  é  um  desdobra- 
mento da  chimica  industrial,  o  de  constru- 
cções civis  e  o  de  construcção  de  ma- 
chinas. 

I  único.  São  supprimidos  os  cursos  in- 
dustriaes elementares  e  o  curso  especial 
de  correios  e  telegraphos. 

Art.  5.**  Haverá  no  Institulo  de  Lisboa 
todos  os  cursos  de  sciencia  industrial,  e  no 
Instituto  do  Porto  o  de  technologia  geral,  o 
de  construcção  e  conducção  de  machinas  e 
o  de  chimica  industrial. 

Os  cursos  de  arte  industrial  serão  profes- 
sados somente  no  Instituto  do  Porto. 

Art.  6.**  Os  cursos  industriaes  constituem- 
se  com  as  disciplinas : 

1.*       Arithmetica  e  geometria  plana  (re- 
visão—, álgebra,  geometria  no 
espaço  e  trigonometria  plana, 
2.*  a)  Elementos  de  calculo  infinitesimal 
e  geometria  analytica, 
6)  —  Principios  de  geometria  descri- 
ptiva  e  suas  applicações, 
3.*  a)  Mechanica  experimental, 

b)  —  Mechanica  industrial  geral  (es- 
tudo dos  materiaes  de  constru- 
cção, resistências  dos  mate- 
riaes, processos  geraes  de  con- 
strucção, e  grapho-estatica  ge- 
ral), . 
4.*  a)  Physica  experimental, 

b)  —  Physica  industrial  geral  (estudo 
dos   instrumentos    de  physica 
mais  usuaes  nas  industrias), 
5.^  á)  Chimica  experimental,  mineral  e 
orgânica, 
b)  —  Chimica  industrial  geral  (estudo 
das  principaes  substancias  chi- 
micas  empregadas  nas  indus- 
trias), 
6.*  a)  Technologia  industrial  geral, 
b)  —  Historia,   es[)ecialmente   portu- 
gueza,    do  i)rogresso   das  in- 
dustrias, 
(■)  — Hygiene  geral  e  colonial, 
7.*  a)  Mineralogia  e  petrographia  geral 
e  industrial, 
ft  — Geologia  geral  e  industrial, 
8.*  a)  Desenho  rigoroso  e  de  ornato  e 
modelação, 
6)  — Desenho   applicado    às    indus- 
trias, 
9.*  a)  Desenho  e  modelaçSo  com  appli- 
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cação    à   arte    industrial    (1.* 
parte), 
6)  — Idem  (2.*  parte), 
10.'  a)  Desenho  architectonico,   topogra- 

phico  e  de  minas, 
11.'       Desenho  de  machinas, 
12.*  a)  Metallurgia  e  arte  de  minas  (1.* 
parte), 
h)  —  Arte  de  minas  (2.*  parte)  e  le- 
gislação mineira, 
13.*  á)  Construcções  civis,   e  obras  pu- 
blicas {\  .*  parle), 
6)  — Obras    publicas    (2.*  parte)    e 
sua  legislação, 
14.'  a)  Construcção  de  machinas,   espe- 
cialmente de  vapor, 
b)  —  Conducção  de  machinas,  idem, 
15.*  a)  Industrias  physicas  e  construcção 
de  instrumentos  de  physica  (1.* 
parte), 
b)  —  Idem  (2.*  parte), 
16.*  a)  Industrias  chimicas  derivadas  do 
reino   mineral,    e   construcção 
de   apparelhos    de   ensaios    e 
demonstração  de  chimica  (1.* 
parte), 
6)  —  Industrias    chimicas    derivadas 
dos  reinos  orgânicos,    e  con- 
strucção de  apparelhos  de  en- 
saios e  demonstração  de  chi- 
mica (2.*  parte), 
17.*  a)  Pintura  decorativa  (1.*  parte), 

&)  — Idem  (2.*  parte), 
18.*  a)  Esculptura  decorativa  (1.*  parte), 

b)  —  Idem  (2.*  parte), 
19.*  a)  Lingua  ingleza  (1.*  parte), 

b)  —  Idem  (2.*  parte), 
20.*  á)  Lingua  allemã  (1/  parte), 

b)  —  Idem  (2.*  parte), 
21.*       Economia  politica,   legislação  in- 
dustrial   portugueza,  —  noções 
geraes  de  commercio, 
22.*       Geographia  e  historia  económica 
e   commercial   de  Portugal    e 
suas  colónias  (1.*  parte). 
%  único.  As  ultimas  quatro  disciplinas  per- 
tencem ao  quadro  da  secção  commercial. 

Ari.  7.**  O  ensino  commercial  é  de  dois 
graus,  e  abrange  dois  cursos  completos  de 
commercio  —  o  do  primeiro  grau  para  nego- 
ciantes de  pequeno  tracto,  e  o  do  segundo 
grau  ou  superior  para  negociantes  de  grosso 
tracto — ,  e  dois  cursos  parciaes  —  o  de  es- 
cripturação  e  contabilidade  para  guarda- 
lívros,  e  o  de  contabilidade  financeira  para 
empregados  superiores  de  contabilidade — . 
Art.  8.®  Haverá  todos  os  cursos  commer- 
ciaes  tanlo  em  Lisboa  como  no  Porto. 

Art.  9.**  Os   cursos   commerciaos   consti- 
tuem-se  com  as  disciplinas  seguintes : 

1.*  Economia  politica,  e  legislação  in- 
dustrial portugueza,  —  noções 
geraes  de  commercio. 


2.*  a)  Geographia  e  historia  económica 
e   commercial    de   Portugal  e 
suas  colónias  (1.*  parte), 
6)  — Idem  (2.*  parle), 
3.*  a)  Escripturação  e  contabilidade  com- 
mercial geral,  lei  do  séllo, 
ft) —Contabilidade  financeira, 
4.'  a)  Organização   e  instituições   com- 
merciaes,  —  commercio    inte- 
rior, 
b)  —  Commercio  exterior, 
5.*  a)  Direito  commercial  portuguez, 
6)  — Direito  commercial  marítimo  e 
internacional,  legislação  consu- 
lar, 
6.*       Geographia  e  historia  económica 
e  commercial  geral,  —  emigra- 
ção e  colonisação, 
7.*  a)  Merceologia  (estudo  e  verificação 
das   mercadorias),  —  legislação 
fiscal  e  aduaneira, 
8.*  a)  Lingua  ingleza  (1  .*  parte), 

6)  — Idem  (2.*  parte), 
9.*  a)  Lingua  allemã  (1.*  parte), 

b)  —  Idem  (2.*  parte), 
10.'       Arithmetica  e  geometria  plana  (re- 
visão)—  álgebra, 
1 1.*       Elementos  de  calculo  infinitesimal, 
12.*       Physica  experimental, 
13.*       Chimica  experimental, 
14.*  d)  Technologia  industrial  geral, 

b)  —  Hygiene  geral  e  colonial. 
%  único.  As  ultimas  cinco  disciplinas  per- 
tencem ao  quadro  da  secção  industrial. 

Art.  10.*^  Tanto  a  inslriicção  industrial 
como  a  commercial  comprehendem  exercicios 
práticos,  dirigidos  pelos  professores,  em  sa- 
las de  estudo,  laboratórios  e  ofiicinas  de  tra- 
balho manual  adequadas.  Os  exe^cicios  pro- 
fissionaes  porem  executar-se-ão.  sob  a  vigi- 
lância dos  respectivos  professores,  em  obras 
e  estabelecimentos  públicos  ou  particulares, 
mediante  accôrdo  entre  as  administrações  dos 
mesmos  estabelecimentos  e  obras  e  as  dire- 
cções dos  iDstitutos;  salvo,  em  Lisboa,  os 
trat)alhos  de  construcção  de  instrumentos  de 
precisão,  e,  no  Porto,  os  trabalhos  de  repro- 
ducções  em  gesso,  para  os  quaes  haverá  ofli- 
cina  annexa  em  cada  Instituto  ou  Museu. 

Para  auxiliar  a  educação  dos  alumnos, 
organizar-se-ão  também  visitas  e  excursões 
de  estudo. 

CAPITULO  U 
Organização  dos  cursos 

Art.  11.**  São  commnns  a  todos  os  cursos 
industriaes  as  disciplinas  : 

I.*  Arithmetica  e  geometria  plana  — ,  ál- 
gebra, geometria  no  espaço  e  Irigo- 
nometria  plana, 
2.*  Elementos  de  calculo  infinitesimal  e 
geometria  analytica, 
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Princípios  de  geometria  descriptiva  e 
suas  applicaçôes, 
3.'  Mechanica  experimental, 
4.*  Physica  experimental, 
5.^  Chimica  experimental,  mineral  e  or- 
gânica, 
6.'  Technologia  industrial  geral, 

—  Hygiene  geral  e  colonial, 

8.*  Desenho  rigoroso  e  de  ornato  e  mo- 
delação, 

—  Desenho  applicado  às  industrias, 
19.*  Lingua  ingleza  (1.*  parte), 

—  Idem  (2.*  parte), 

20.'  Lingua  allem5  (1.*  parte), 

—  Idem  (2.*  parte), 

21.'  Economia  politica  e  legislação  indus- 
trial portugueza,  —  noções  geraes 
de  commercio, 
22.'  Geograpbia  e  historia  económica  e 
commercial  de  Portugal  e  suas  co- 
lónias (1.'  parte). 
Art.  12.®  O  curso  de  technologia,  ou  scien- 
cia   industrial   geral,    compõe-se   das   dis- 
cipliuas   communs  enumeradas    e   das  se- 
guintes : 

3.'  Mechanica  industrial  geral, 
4.'  Physica  industrial  geral, 
5.'  Chimica  industrial  geral, 
7.'  Mineralogia  e  petrographia  geral  e 
industrial, 

—  Geologia  geral  e  industrial, 

6.'  Historia,   especialmente   portugueza, 

do  progresso  das  industrias. 
Art.  13.®  O  curso  de  desenho  industrial 
compõe-se  das  disciplinas  communs  enume- 
radas, sendo  facultativas  a  2.'  a),  a  4.'  e  5.', 
e  das  seguintes : 

3.'  Mechanica  industrial  geral, 
9.'  Desenho  de  ornato  e  modelação  com 
applicação   á  arte  industrial   (1.' 
parte), 

—  Idem  (2.'  parte), 

10.*  Desenho  architectonico,  topographico 

e  de  minas, 
11.*  Desenho  de  machinas,  etc, 
Art.  14.®  As  disciplinas  do  curso  de  te- 
chnologia geral,  mais 
11.'  Desenho  de  machinas, 
12.'  Metallurgia, 
formam  o  curso  de  metallurgia ;  mais 
10.'  Desenho  architectonico,  topographico 

e  de  minas, 
12.'  Metallurgia   e   arte   de   minas    (1.' 

parte), 

—  Arte  de  minas  (2.'  parle),  e  legis- 
lação mineira, 

formam  o  curso  de  metallurgia  e  arte  de 
minas;  mais 

10.'  Desenho  architectonico,  topographico 
e  de  minas, 

13.'  Construcções  civis  (1.'  parte), 
formam    o    curso    de   construcções    civis; 
mais 


10.'  Desenho  architectonico,  topographico 

e  de  minas, 
13.'  Construcções  civis,  e  obras  publicas 

(!.'  parte), 

—  Obras  publicas  (2.'  parte)  e  sua 
legislação, 

formam  o  curso  de  construcções  civis  e  obras 

publicas;  mais 
11.'  Desenho  de  machinas, 
14.'  Conslrucção  de  machinas,  etc, 

formam  o  curso  de  construcção  de  machinas; 

mais 

11.'  Desenho  de  machinas, 

IV"  Conslrucção  de  machinas,  ele, 

—  Conducção  de  machinas,  etc, 
formam  o  curso  de  construcção  e  conducção 
de  machinas ;  mais 

11.'  Desenho  de  machinas, 

15.'  Industrias    physicas    e    construcção 

de  instrumentos  de  physica  (1.' 

parle), 

—  Idem  (2.'  parte), 

formam  o  curso  de  physica  industrial ;  mais 

11.'  Desenho  de  machinas, 

16.'  Industrias  chimicas  derivadas  do  reino 
mineral,  e  construcção  de  appare- 
Ihos  de  ensaios  e  demonstração  de 
chimica  (1.'  parte), 

—  Industrias  chimicas  derivadas  dos 
reinos  orgânicos,  e  construcção  de 
apparelhos  de  ensaios  e  demon- 
stração de  chimica  (2.'  parte), 

formam  o  cur^o  de  chimica  industrial. 

Art.  15.®  As  disciplinas  do  curso  de  de- 
senho industrial,  inclusive  as  4.'  e  5.',  e 
7.'  Mineralogia,  etc. 
Geologia,  ele, 
mais 
17.'  Pintura  decorativa  (1.'  parte), 

—  Idem  (2.'  parte), 

formam  o  curso  de  pintura  decorativa;  ou 
mais 
18.'  Escuiptura  decorativa  (1.'  parte), 

—  Idem  (2.'  parle), 

formam  o  curso  de  escuiptura  decorativa. 

Art.  16.®  As  disciplinas  da  secção  indus- 
trial são  distribuídas  assim : 


Primeiro  anno  (experimental), 

commum  aos  dois  ramos  de  sciencia  industrial 

e  de  arte  industrial 


1.'  Arilhmetica  e  geometria  plana — ,  ál- 
gebra, geometria  no  espaço  e  trigo- 
nomelria  plana, 

3.'  Mechanica  experimental, 

4.'  Physica  experimental, 

5.'  Chimica  experimental,  minorai  e  or- 
gânica, 

6.'  Technologia  industriai  geral, 

8.'  Desenho  rigoroso  e  de  ornato  e  mo- 
delação, 
19.'  Lingua  ingleza  (1,'  parte). 
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Segando  anno  (industrial  geral), 

commum  a  todos  os  cursos  do  ramo 

de  sciencia  industrial 


2.*  Elemeiílos   de   calculo    infinitesimal, 

geometria  analytica, 
2.*  Princípios  de  geometria  descriptiva  e 

suas  applicaçoes, 
3.*  Mechauica  industrial  geral, 
4.*  Physica  industrial  geral, 
5.*  Chimica  industrial  geral, 
7/  Mineralogia   e  petrograpliia  geral   e 

industrial, 
8.*  Desenho  applicado  ás  industrias, 
19,*  Língua  ingleza  (2.*  parte). 

Terceiro  anno  (industrial,  geral  e  especial) 
ramo  de  sciencia  industriai 

2.*  Trabalhos  práticos  de  geometria  de- 
scriptiva e  de  topographia, 
6.*  Hygiene  geral  e  colonial, 
7.*  Geologia  geral  e  industrial ; 
e  mais 

6.*  Flistoria,    especialmente   porlugueza, 

do  progresso  das  industrias, 
21.*  Economia  politica,  etc, 
22.'  Geograplíia  e  historia   económica  e 
commercial  de  Portugal  e  suas  co- 
lónias (1.*  parte), 
para  o  curso  de  technologia  ou  sciencia  in- 
dustrial geral ;— ou  mais     • 

6.*  Historia,    especialmente   portugueza, 

do  progresso  das  industrias, 
11.*  Desenho  de  machinas, 
12.*  Metallurgia, 
21.*  Economia  politica,  ele, 
22.*  Geographia   e   historia   económica   e 
commercial  de  Portugal  e  suas  co- 
lónias, 
para  o  curso  de  metallurgia; — ou  mais 
10.*  Desenlio  architectonico,  topographico 

e  de  minas, 
12.*  Metallurgia    e    arte    de   minas    (1.* 

parte), 
20.*'  Lingua  allemã  (1.*  parte), 
para  o  curso  de  metallurgia  e  arte  de  minas ; 
—  ou  mais 

10.*  Desenho  architectonico,  topographico 

e  de  minas, 
6.*  Historia,   especialmente   portugueza, 

do  progresso  das  industrias, 
13.*  Constrncções  civis, 
21.*  Economia  politica,  etc, 
22.*  Geographia   e   historia  económica   e 
commercial  de  Portugal  e  suas  co- 
lónias (1.*  parte), 
para  o  curso   de  constrncções  civis ;  —  ou 
mais 

10.*  Desenho  architectonico,  topographico 

e  de  minas, 
13.*  Construcções  civis  e  obras  publicas 
(1.*  parte), 


20.*  Lingua  allemã  (1.*  parte), 
para  o  curso  de  construcções  civis  e  obras 
publicas ;—  ou  mais 
11.*  Desenho  de  machinas, 
6.*  Historia,   especialmente   portugueza, 

do  progresso  das  industrias, 
14.*  Construcção  de  machinas,  etc., 
21.*  Economia  politica,  etc, 
22.*  Geographia   e  historia  económica  e 
commercial  de  Portugal  e  suas  co- 
lónias (1.*  parte), 
para  o  curso  de  construcção  de  machinas ; — 
ou  mais 
H.*  Desenho  de  machinas, 
14.*  Construcção  de  machinas,  etc, 
20.*  Lingua  allemã  (1.*  parte), 
para  e  curso  de  construcção  e  conducção  de 
machinas; — ou  mais 
11.*  Desenho  de  machinas, 
15.*  Industrias  physicas  e  construcções  de 
instrumentos  de  physica  (1.*  parte), 
20.*  Lingua  allemã  (1.*  parte), 
para    o  curso   de   physica   industrial  —  ou 
mais 
11.*  Desenho  de  machinas, 
16.*  Industrias  chímicas  derivadas  do  reino 
mineral,  e  construcção  de  appare- 
Ihos  de  ensaios  e  demonstração  de 
chimica  (1.*  parte), 
20.*  Lingua  allemã  (1.*  parte), 
para  o  curso  de  chimica  industrial. 


Quarto  anno  (industrial  especial), 
ramo  de  sciencia  industrial 


6.*  Historia,   especialmente   portugueza, 

do  progresso  das  industrias, 
20.*  Lingua  allemã  (2.*  parte), 
21.*  Economia  politica,  etc. 
22.*  Geographia   e  historia  económica  e 
commercial  de  Portugal  e  suas  co- 
lónias (1.*  parte), 
e  mais 
12.*  Arte  de  minas  (2.*  parte),  e  legisla- 
ção mineira, 
para  o  curso  de  metallurgia  e  arte  de  mi- 
nas;—  ou  mais 

13.*  Obras  publicas  (2.*  parte)  e  sua  le- 
gislação, 
para  o  curso  de  construcções  civis  e  obras 
publicas ; —  ou  mais 

14.*  Conducção  de  naachinas,  etc. 
para  o  curso  de  construcção  e  conducção  de 
machinas ; —  ou  mais 
15.*  Industrias  physicas  e  construcção  de 
instrumentos  de  physica  (2.*  parte), 
para  o  curso  de  physica  industrial ;  ou  mais 
16.*  Industrias  chimicas  derivadas  dos  Rei- 
nos orgânicos,    e  construcção  de 
apparelhos  de  ensaios  e  denoon- 
stração  de  chimica  (2.*  parte), 
para  o  curso  de  chimica  industrial. 
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Segundo  anno  ríndustríal  geral), 
ramo  de  arte  industrial 


2.*  Elementos  de  calculo  infinitesimal  e 

geometria  analytica, 
2.*  Princípios  de  geometria  descriptiva  e 

suas  applicações, 
3.^  Mechanica  industrial  geral, 
8.*  Desenho  applicado  ás  industrias, 
9.^  Desenho  e  modelação  com  applicaçSo 

á  arte  industrial  (1.*  parte), 
29.*  Lingua  ingleza  (2."^  parte), 
para  o  curso  de  desenho  industrial ;  e  mais 

7.'  Mineralogia,  etc. 
para  os  cursos  de  pintura  decorativa  e  de 
escuiptura  decorativa. 

Terceiro  anno  (Industrial  geral  e  especial), 
ramo  de  arte  industrial 

2.*  Trabalhos  práticos  de  geometria  de- 
scriptiva e  de  topographia, 
6.'  Hygiene  geral  e  colonial, 
9/  Desenho  e  modelação  com  applicação 

á  arte  industrial  (2.*  parte), 
10.*  Desenho  architectonico,  topographico 

e  de  minas, 
11.*  Desenho  de  machinas ; 
e  mais 
21.*  Economia  politica,  etc. 
22.*  Geographia   e  historia  económica  e 
commercial  de  Portugal  e  suas  co- 
lónias (1.*  parte), 
para  o  curso  de  desenho  industrial ;  — ou 
mais 

7.*  Geologia,  etc. 

17.*  Pintura  decorativa  (1.*  parte), 
20.*  Lingua  allemS  (1.*  parle), 
para  o  curso  de  pintura  decorativa;  —  ou 
mais 

7.*  Geologia,  etc. 

18.*  Escuiptura  decorativa  (1.*  parte), 
20.* Lingua  allemã  (1.*  parte); 
para  o  curso  de  escuiptura  decorativa. 

Quarto  anno  (industrial  especial), 
ramo  de  arte  industrial 

20.*  Lingua  allemã  (2.*  parte), 

21.*  Economia  politica,  etc, 

22.*  Geographia   e  historia   económica  e 
commercial  de  Portugal  e  suas  co- 
lónias (1.®  parle), 
e  mais 

17.*  Pintura  decorativa  (2.*  parle), 
para  o  corso  de  pintura  decorativa ;  ou  mais 

18.*  Escuiptura  decorativa  (2.*  parle), 
para  o  curso  de  escuiptura  decorativa. 

§  1-**  Sem  embargo  desta  distribuição,  as 
disciplinas  19.*,  20.*,  2L*  e  22.*,  que  per- 
tencem ao  quadro  da  secção  commercial, 
aprender-se-ão  indifferentemente  num  ou 
noutro  anno ;  e,  dentro  de  cada  um  dos  cur- 


sos industríaes  geraes  —  technologia  indus- 
trial ou  desenho  industrial  —  poderá  não  se 
seguir  rigorosamente  a  ordem  presciipta, 
contanto  que  se  respeitem,  alem  das  prece- 
dências devidas  entre  as  partes  da  mesma 
disciplina,  as  seguintes: 

a  1.*  antes  da  2.*  e  da  3.*  b); 

a  1.*,  a  4.*  e  a  5.*  antes  da  7.*; 

a  8.*  antes  da  9.*,  10.*  ou  11.* 

§  2.^  A  segunda  parte  da  6.*  disciplina 
não  exige  a  precedência  da  primeira,  nem 
a  terceira  parle  a  da  segunda  ou  da  pri- 
meira; Ião  pouco  a  segunda  parte  da  14.* 
ou  <la  IG.*  exige  a  precedência  da  primeira. 

§  3.^  No  próximo  anno  lectivo  as  disci- 
plinas 12.*  e  13.*  poderão  distribuir-se  desta 
forma  : 

12.*  Melallurgia  e  arte  de  minas  (1.* 
parte), —  um  anno, 

—  Arte  de  minas  (1.*  e  2.*  parte)  e 
legislação  mineira,—  outro  anno, 

13.*  Construcções  civis  e  obras  publicas 
(1.*  parte), —  um  anno, 

—  Obras  publicas  (1.*  e  2.*  parte)  e 
sua  legislação,—  outro  anno. 

§  4.**  Só  é  obrigatória  uma  das  linguas 
estrangeiras. 

Art.  17.**  Formam  o  curso  de  commercio 
do  primeiro  grau  as  disciplinas : 
I.*  Economia  politica,  etc, 
2.*  Geographia  e  historia  economia  e  com- 
mercial de  Portugal  e  suas  coló- 
nias, 

—  Idem  (2.*  parte), 

3.*  Escripturação  e  contabilidade  eom* 
metcial  geral,  lei  do  séllo, 

4.*  Organização  e  instituições  commer- 
ciaes, 

5.*  Direito  commercial  portuguez, 

8.*  Lingua  ingleza  (1.*  parte), 

—  Idem  (2.*  parte), 

10.*  Arithmelica  e  geometria  plana,  etc., 
14.*  Technologia  industrial  geral, 

—  Hygiene  geral  e  colonial, 

Art.  18.®  Com  estas  mesmas  disciplmas, 
menos  a  4.*,  5.*  e  14.*  forma-se  o  curso  d© 
escripturação  e  contabilidade. 

Ari.  19.®  Com  as  disciplinas  do  curso  de 
commercio  do  primeiro  grau,  e  com 
3.*  Contabilidade  financeira, 
4.*  Commercio  exterior, 
6.*  Direito  commercial  marítimo,  etc, 
6.*  Geographia  e  historia  económica  e 

commercial  geral,  etc, 
7*  Merceologia,  etc, 
9.*  Lingua  allemã  (1.*  parte). 

Idem  (2.*  parte), 
11.*  Elementos  de  calculo  infinitesimal, 
12.*  Physica  experimental, 
13.*  Chimica  experimental, 
forma-se  o  curso  de  commercio  do  segundo 
grau  ou  superior. 
Art.  20.®  Com  as  disciplinas  inchiidas  no 
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corso  de  commercio  do  segundo  grau  menos 
a  4.»  ft),  5.»  ft),  7.%  42.*  e  43.%  forma-se  o 
curso  de  contabilidade  Qnanceira. 

Art.  24.®  As  disciplinas  da  secção  com- 
mercial  s3o  distribuidas  assim : 

Primeiro  anno 

1.*^  Economia  politica,  etc., 
2.*  Geographia  e  historia   económica   e 
commercial  de  Portugal  e  suas  co- 
lónias (4.*  parte), 
8.*  Lingua  ingleza  (4.*  parle), 
10.*  Arilhmetica  e  geometria  plana,  ele, 
para  o  curso  de  escripturação  e  contabili- 
dade ;  mais 

14.*  Technologia  industrial  geral, 
para  o  curso  de  commercio  do  primeiro  grau, 
bem  como  para  o  curso  de  contabilidade  fi- 
nanceira ;  e  mais 

12/  Physica  experimental, 
para  o  curso  de  commercio  do  segundo  grau. 

Segundo  anno 

2.*  Geographia  e  historia   económica  e 
commercial  de  Portugal  e  suas  co- 
lónias (2.*  parte), 
3.*  Escripturação   e  contabilidade   com- 
mercial geral,  lei  do  séllo, 
8.*  Lingua  ingleza  (2.*  parte), 
14.*  Hygiene  geral  e  colonial, 
para  o  curso  de  escripturação  e  contabili- 
dade ;  mais 

4.*  Organização  e  instituições  commer- 

ciaes— ,  commercio  interior, 
5.*  Direito  commercial  portuguez, 
para  o  curso  de  commercio  do  primeiro  grau ; 
e  mais 

9.*  Lingua  allemã  (1.*  parte), 
11.*  Elementos  de  calculo  inGnitesimal, 
para  o  curso  de  contabilidade  Qnanceira ;  e 
mais 

15.*  Chimica  experimental, 
para  o  curso  de  commercio  do  segundo  grau. 

Terceiro  anno 

3.*  Contabilidade  financeira, 
6.*  Geographia   e   historia  económica  e 
commercial   geral,  — emigração  e 
colonisação, 
9.*  Lingua  allemã  (2.*  parte), 
para  o  curso  de  contabilidade  financeira ;  e 
mais 

4.*  Commercio  exterior, 
5.*  Direito  commercial  marítimo,  etc., 
7.*  Merceologia,  etc, 
para  o  curso  de  commercio  do  segundo  grau. 
S  1.^  Não  obstante  esta  distribuição,  as 
disciplinas  poder-se-ão  aprender  indifferente- 
mente  num  ou  noutro  anno,  guardada  a  pre- 


cedência da  2.*  para  ai.*  parte  de  cada 
uma  (não  contando  a  14.*  disciplina),  com- 
tanto  que  se  respeite  a  ordem  infra : 
A  3.*,  4.*  e  5.*  disciplina  depois  da  1.*, 
A  6.*  disciplina  depois  da  2.*, 
A  3.*  e  11.*  disciplina  depois  da  10.*, 
A  7.*  discipHna  depois  da  12.*,   13.*  e 
14.*  a). 

%  2.**  No  próximo  anno  lectivo  a  5.*,  8.*  e 
9.*  disciplina  poderão  distríbuir-se  do  seguinte 
modo: 

5.*  a)  Direito   commercial   portuguez  — 
um  anno, 

—  b)  Idem  e  direito  commercial  mari- 
timo,  etc, —  outro  anno, 

8.*  a)  Lingua  ingleza  (1.*  parte)  —  um 
anno, 

—  b)  Lingua  ingleza  (1.*  e  2.*  parte) 

—  outro  anno, 

9.*  á)  Lingua   allemã   (1.*  parte) — um 
anno, 

—  b)  Lingua  allemã  (1.*  e  2.*  parte) 

—  outro  anno. 

§  3.®  Para  os  cursos  de  commercio  do  pri- 
meiro grau  e  de  escripturação  e  contabili- 
dade a  lingua  ingleza  pode  ser  substituída 
pela  allemã. 

Art.  22.""  O  tempo  de  aula  será  de  seis 
horas  semanaes  por  disciplina  completa  em 
todos  os  cursos.  Nas  disciplinas  que  se  acham 
distribuidas  por  vários  annos,  o  tempo  re- 
partir-se-à  egualmente  entre  elles.  Os  traba- 
lhos práticos  acompanharão  anno  por  anno 
as  disciplinas  a  que  dizem  respeito.  A  sua 
duração  annual,  dentro  ou  fora  dos  Institutos, 
será  sempre  opportunamente  determinada 
pelo  governo,  ouvidos  os  conselhos  escolares, 
tendo  em  attenção  as  conveniências  dos  alu- 
mnos. 

§  1.^  Na  6.*  disciplina  da  secção  indus- 
trial a  divisão  de  tempo  far-se-á  do  seguinte 
modo: 

6.*  Technologia   industrial   geral,  —  trez 

horas. 

Historia  especialmente  portugueza,  do 

progresso   das  industrias,  —  duas 

horas, 

Hygiene  geral  e  colonial, — uma  hora. 

§  2.""  Nas  disciplinas  distribuidas  para  o 
próximo  anno  lectivo,  como  consta  do  §  2.^ 
do  artigo  21.®,  a  parte  sobrecarregada  du- 
rará o  dobro  do  tempo  da  outra. 

§  3.®  Todos  os  annos,  antes  da  abertura 
das  aulas,  os  conselhos  escolares  dos  Insti- 
tutos regularão,  pelo  modo  mais  vantajoso 
para  os  alumnos,  o  horário  das  aulas,  que 
podem  ser  nocturnas  ou  diurnas,  e  bem  as- 
sim a  distribuição  dos  trabalhos  práticos  pelo 
anno  lectivo,  tudo  dependente  da  resolução 
do  governo. 

§  4.®  Os  horários  para  o  anno  lectivo  de 
1891  a  1892  serão  remettidos  á  direo^ão 
geral  do  commercio  e  industria,  pelos  díre- 
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ctores  dos  Institutos,  até  ao  dia  20  de  ou- 
tubro de  1891. 

Art.  23.®  A  distribuição  das  disciplinas  nos 
diversos  annos  de  cada  curso,  a  precedência 
que  devem  guardar,  podem  ser  alteradas 
por  decreto  nos  trez  primeiros  annos  lectivos 
a  contar  de  1891  a  1892,  se  a  pratica  do 
ensino  assim  o  aconselhar,  e  sob  consulta 
dos  conselhos  escolares. 

CAPITULO  III 

Alnmnng 

Art.  24.®  Para  a  matricula  nos  cursos  in- 
dustriaes  e  commerciaes  professados  nos  In- 
stitutos é  exigida  a  approvaçSo  em  exame  de 
instrucção  primaria  elementar,  devendo  alem 
disso  o  requerente  satisfazer  nos  próprios 
Institutos  a  um  exame  de  admissão,  cujo 
programma  será  opportunamente  publicado. 

§  1.®  São  dispensados  deste  exame  de 
admissão  os  indivíduos  que  já  tenham  ap- 
provação :  no  curso  complementar  das  Esco- 
las industriaes;  ou  no  curso  complementar 
das  Escolas  primarias  complementares,  e  em 
lingua  franceza ;  ou  no  curso  do  primeiro 
grau  das  Escolas  normaes;  ou  em  lingua 
portugueza,  geographia,  historia,  mathema- 
tica  elementar  (1.*  parte)  e  physica,  chimica 
e  historia  natural  (1.*  parte),  dos  cursos  dos 
lyceus,  e  em  lingua  franceza ;  ou  no  curso 
preparatório,  agora  supprimido,  dos  Insti- 
tutos. 

§  2.®  É  valida  a  certidão  de  approvaçío 
no  exame  de  instrucção  primaria  elementar 
feito  no  ultramar. 

§  3.®  Serão  admittidos  á  matricula  nos 
cursos  industriaes  e  commerciaes,  no  pró- 
ximo anuo  lectivo,  independentemente  das 
condições  que  ficam  estabelecidas,  os  antigos 
alumnos  dos  Institutos. 

Art.  25.®  Para  ser  admittido  á  frequência 
de  uma  disciplina  que  respectivamente  exija 
a  precedência  de  outras  é  mister  haver  ob- 
tido approvação  nas  precedentes. 

§  1.®  Os  alumnos  dos  Institutos  que  nos 
seus  exercícios  escolares,  incluindo  os  traba- 
lhos práticos,  satisfizerem  ao  seu  professor, 
não  serão  obrigados  a  outra  prova  de  passa- 
gem dentro  da  mesma  disciplina. 

§  2.®  Os  alumnos  da  secção  industrial  a 
quem  só  faltar  um  anno  para  concluirem  o 
seu  curso,  poderão  frequentar  cumulativa- 
mente a  1.*  e  a  2.*  parte  da  12.*  disciplina, 
ou  directamente  a  2.*  parte  da  13.%  distri- 
buídas como  fica  dicto  no  §  3.®  do  artigo 
16.®,  cessando  para  os  alumnos  da  12.*  a 
necessidade  de  proseguir  na  1.*  parte,  logo 
que  cheguem  ás  matérias  já  aprendidas  na 
2.';  e  outrosim  poderão  estudar  por  com- 
pleto no  próximo  anno  lectivo  a  19.*  ou 
a  20.* 


§  3.®  Aos  actuaes  alumnos  da  secção  com- 
mercial  não  será  exigida  nenhuma  nova  pre- 
cedência ;  e  os  que  no  próximo  anno  lectivo 
precisem  para  concluir  os  seus  cursos  da 
5.*,  8.*  ou  9.*  disciplina,  poderão  aprendel-a 
por  completo  num  só  anno. 

Art.  26.®  Haverá  exames  finaes  de  disci- 
plina completa  e  de  cada  uma  das  partes 
independentes  da  6.*,  14.*  e  16.*  da  secção 
industrial,  bem  como  de  metallurgia  e  de 
construcções  civis;  e  bem  assim  de  cada 
uma  das  partes  da  3.*,  4.*  e  5.*  da  secçlo 
commercial.  Egualmente  haverá  exames  fi- 
naes da  parte  de  qualquer  das  disciplinas  da 
secção  industrial  que  pertence  aos  cursos 
commerciaes,  e  reciprocamente,  para  os  alu- 
mnos dos  dictos  cursos.  A  estes  exames  po- 
derão apresentar-se  não  só  os  alumnos  dos 
Institutos  que  para  isso  se  tenham  habilitado 
nos  competentes  exercícios  escolares  theori- 
cos  e  práticos,  mas  ainda  os  alumnos  estra- 
nhos que  apresentem  as  habilitações  estabe- 
lecidas para  a  matricula  nos  mesmos  exer- 
cícios. 

Art.  27.®  Todos  os  exames  se  realisarão 
no  fim  dos  trabalhos  lectivos,  salvo  os  exa- 
mes de  admissão  para  o  anno  lectivo  de 
1891-1892,  que  se  elTeituarão  no  decurso 
do  praso  das  próximas  matriculas. 

§  único.  Só  os  examinandos  que  por  mo- 
tivo de  moléstia  demorada  ou  por  ausência 
motivada  por  força  maior  não  poderem  dar 
na  época  normal  as  suas  provas,  serão  ad- 
mittidos a  dal-as  em  outubro,  prorogando-se 
para  elles,  se  tanto  for  preciso,  o  praso  das 
matriculas. 

Art.  28.®  Entre  approvação  nas  antigas 
disciplinas  dos  Institutos  e  a  approvação  nas 
novas  ha  as  seguintes  relações  de  equiva- 
lência : 

Secção  industriai 

Antigas  Novas 

4.*(l.*e2.*parte)=  1.* 

5.*  e  6.*  =  2.* 

7.*  =  4.* 

8.*  =15.* 

9.*  =  5.* 

lo!*  =16.* 

11.*  =  6.* 

12.*  =  3.*  (1.*  parte) 

13.*  =  3.*  (2.*  parte) 

14.*  =13.* 

15.*  =  7.* 

16.*  =12.* 

17.*  =  8.* 

18.*  =11.* 

19.*  =10.* 

Secção  commercial 


20.*  (1.*  parte) 
20.*  (2.*  parte) 


=  2.* 
=  6/ 
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Amigas 

21.* 

22.* 
24.* 
25.» 
26.* 

27.* 
28.» 


Novas' 
1.* 

3/  (1.*  parte) 

9/ 
7.* 
5.» 
3.*  (2.*  parte) 


Art.  29."  A  approvação  em  línguas  vivas 
e  na  2/  parte  da  mathematica  elementar  dos 
lyceos,  é  equiparada  á  approvaç5o  na  8.*  e 
9*  disciplinas  da  secção  comraercial  e  na  1  .* 
da  secção  industrial  dos  Institutos. 

Art.  30.**  Os  Institutos  passarão  aos  seus 
novos  alumnos  cartas  de  capacidade  paru  as 
seguintes  profissões  : 

Secção  industrial 

Ramos  de  sciencia  industrial : 

Technico  industrial ; 

Mestre  metallurgista ; 

Mestre  de  obras ; 

Mestre  constructor  de  machinas ; 

Mestre  metallurgista  e  conductor  de  mi- 
nas; 

Mestre  de  obras  e  conductor  de  obras 
publicas ; 

Mestre  constructor  e  conductor  de  ma- 
chinas ; 

Mestre  de  artes  physicas ; 

Mestre  de  artes  chimicas ; 

Ramo  de  arte  industrial  : 
Desenhador  industrial ; 
Pintor  decorador ; 
Esculptor  decorador. 

Secção  commercial 

Primeiro  grau : 
Guarda-livros ; 
Negociante  de  pequeno  tracto ; 

Segundo  grau  : 
Empregado  de  contabilidade  financeira ; 
Negociante  de  grosso  tracto. 

Art.  31."  Os  alumnos  habilitados  com  qual- 
quer dos  cursos  professados  nos  Institutos 
serão  preferidos  pelo  governo  para  os  em- 
pregar, em  harmonia  com  o  seu  titulo  de 
capacidade,  nos  serviços  espécies  dependen- 
tes de  qualquer  ministério. 

O  curso  de  commercio  do  segundo  grau 
ou  superior  habilita  para  o  logar  de  verifica- 
dor da  alfandega  e  para  o  de  cônsul. 

Art.  32."  Serão  expostos  annualmente  no 
Museu  industrial  e  commercial  de  Lisboa  ou 
do  Porto  os  objectos  executados  no  Instituto 
da  sua  sede  que  forem  considerados  mais 
próprios  para  attestar  o  nivel  do  ensino. 


Art.  33."  Poderão  ser  admittidos  alumnos 
livres  nos  Institutos,  quer  ás  aulas,  quer  aos 
trabalhos  práticos,  comtanto  que  a  sua  pre- 
sença não  prejudique  o  andamento  do  ensino. 

CAPITULO  IV 
Pessoal  docente 

Art.  34."  Cada  disciphna  completa  terá  o 
seu  professor.  O  ensino  porem  da  pintura 
decorativa  e  da  escuiptura  decorativa  será 
confiado  a  um  só. 

Art.  35."  Os  actuaes  lentes  e  professores 
efifectivos  de  cada  Instituto  passam  a  ensinar: 

Os  dois  mais  antigos  da  4.*  (1.*  parte),  4.* 
(2.*  parte),  5.*  e  6.*  do  antigo  quadro  do  en- 
sino, ai.*  ou  2.*  do  novo  quadro  da  secção 
industrial;  os  da  7.*  e  8.*  a  4.'  ou  15.*;  os 
da  9.*e  10.*  a  5.*  ou  16.*;  o  da  li.*  a  6.^; 


os  da  12.»  e  13 

.»  a  3.»  ou 

14.»;  oda  14.»  a 

13.» ;  0  da  15." 

'  a  7.»;  0 

da  16.»  a  12.»;  o 

da  17.»  a  8.»; 

0  da  18.» 

a  11.»;  0  da  19.» 

a  10.» 

0  da  20.»  (1 

.»  parte)  a 

2.»  do  novo  qua- 

dro  da  secção 

commercial;  o  da  20.»  "(2,» 

parle)  a  6.»;  o 

da  21.»  a 

1.»;  os  da  22.»  e 

28.*  a  3.*  ou  4.*;  o  da  24.*  a  8.*;  o  da  25.* 
a  9.*;  o  da  26.*  a  7.*;  o  da  27.*  a  5.* 

§  único.  A  regência  da  9.*  disciplina  e  da 
17.*  e  18.*  reunidas  será  dada  a  dois  dos 
mais  hábeis  professores  estrangeiros  que  se 
acham  conlractados  para  o  ensino  das  Escolas 
industriaes. 

Art.  36.**  São  supprimidos  os  logares  de 
lentes  e  professores  auxiliares. 

Art.  37.*  Ficam  addidos  aos  Institutos, 
quer  em  Lisboa  quer  no  Porto,  os  dois  len- 
tes mais  modernos  das  antigas  cadeiras  4.* 
(1.*  e  2.*  parte),  5.*  e  6.*  que  hajam  sido 
nomeados  definitivamente  ou  por  concurso; 
no  Porto,  os  lentes  da  12.*,  14.*  e  16.*  an- 
tigas cadeiras,  e,  em  Lisboa  e  no  Porto,  os 
lentes  e  professores  auxiliares  que  hajam 
sido  também  nomeados  definitivamente  ou 
por  concurso.  Uns  e  outros  continuarão  per- 
cebendo os  seus  actuaes  vencimentos  de  ca- 
tegoria, e  serão  por  ordem  de  categoria  e 
antiguidade  opporlunamenle  collocados  em 
exercício  em  qualquer  dos  Institutos,  logo 
que  vague : 

Para  os  lentes  de  mathematica,  em  Lisboa 
e  no  Porto,  algum  logar  de  professor  da  1.* 
e  ^.*  disciplina  da  secção  industrial  e  da  1.* 
e  3.*  da  secção  commercial. 

No  Porto,  para  o  lente  da  12.*  antiga  ca- 
deira e  para  o  auxiliar  do  ensino  da  12.*, 
13.*,  14.*  e  18.*  disciplinas  algum  logar  do 
professor  da  3.*,  4.*,  11.*  e  14.*;  para  os 
lentes  de  estradas,  caminhos  de  ferro,  etc, 
e  de  arte  de  minas  e  para  o  auxiliar  do  en- 
sino da  7.*,  8.*,  9.*,  10.*  e  11.*  disciplinas 
algum  logar  de  professor  da  5.*,  6.*,  ?.•  9 
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16.'  da  secção  industrial  e  da  7.*  secção 
commercial. 

Em  Lisboa,  para  o  auxiliar  do  eosÍDO  da 
7.',  8.*,  9.',  10/  e  li.*  disciplinas  algum 
logar  de  professor  da  5.^,  6.*,  7.*,  15.*  e 
16.*  da  secção  industrial,  e  da  7.*  da  secção 
commercial ;  e  para  o  auxiliar  do  ensino  da 
12.*,  13.*,  14.*  e  18.*  algum  de  professor 
da  3.%  4.*,  11.*,  12.*,  i3.*  e  14.*  da  secção 
industrial. 

Para  o  auxiliar  do  ensino  de  desenho,  em 
Lisboa,  algum  logar  de  professor  da  8.*, 
10.*  e  4i.*  disciplinas  da  secção  industrial  e 
para  o  auxiliar  do  ensino  das  línguas,  fran- 
ceza  e  ingleza,  no  Porto,  algum  logar  de 
professor  das  mesmas  linguas. 

Art.  38.^  Substituir-se-ão  entre  si  obriga- 
toriamente os  professores  dos  seguintes  gru- 
pos, sem  prejuízo  dos  addidos,  emquanto  os 
houver,  os  quaes  farão  as  substituições  nos 
mesmos  termos  prescríptos  para  a  sua  pro- 
moção no  artigo  anterior  : 

Secção  indmlrial: 

Em' Lisboa :  3.*,  13.*  e  14.*  disciplinas;  4.* 
e  15.*;  5.*e  16.*;  7.*e  12.*;  8*,  10.*  e  H.* 

No  Porto:  3.*,  4.*  e  14.*  disciplinas;  5.* 
e  16.*;  8.*,  iO.*  e  11.*;  9.*,  17.^  e  18.* 

Secção  commercial : 

Em  Lisboa  e  no  Porto:  1.*,  4.*  e  5.*  dis- 
ciplinas ;  2.*  e  6.* 

Em  Lisboa  a  6.*  disciplina  e  no  Porto  a 
6.*  e  a  7.*  disciplinas  da  secção  industrial 
com  a  7.*  da  secção  commercial. 

E  em  Lisboa  e  no  Porto  a  1  .*  e  2.*  disci- 
plinas da  secção  industrial  com  a  3.*  da  se- 
cção commerciaU 

Os  professores  que  de  futuro  forem  no- 
meados para  regência  da  8.*  ou  da  9.*  disci- 
plinas deverão  achar-se  habilitados  a  substi- 
tuir-se  mutuamente. 

§  único.  Em  caso  de  necessidade  poderão 
ser  auctorisadas  outras  substituições,  atten- 
dendo  sempre  ao  titulo  de  capacidade  dos 
professores,  ouvido  o  conselho  escolar. 

Art.  39.*^  Os  professores  dirigem  os  exer- 
cícios dos  alumnos  nos  laboratórios,  salas  de 
estudo  e  officinas  de  trabalho  manual  dentro 
dos  Institutos,  bem  como  as  visitas  e  excur- 
ções  de  estudo,  e  inspeccionam  o  trabalho 
profissional  dos  alumnos  fora  dos  Institutos 
sem  augmento  de  retribuição.  A  direcção 
dos  trabalhos  manuaes  compete  ao  professor 
da  3.*  disciplina  da  secção  industrial,  e  a 
diri^cção  ou  inspecção  dos  trabalhos  profis- 
sionaes  aos  professores  das  12.%  13.*,  14.*, 
15.*,  16.*,  17.*  e  18.*  disciplinas  da  secção 
industrial,  e  3.*,  4.*  e  7.*  da  secção  com- 
mercial. 

I  único.  Continuam  em  vigor  as  disposi- 
ções consignadas  no  artigo  33.®  do  decreto 
de.  30  de  dezembro  de  1886  na  parte  em 
que  não  são  alteradas  ou  modificadas  por 
estedecretp. 


Art.  40.®  Os  professores  serão  auiiliadoa 
pelo  seguinte  pessoal : 

Em  Lisboa : 

1  Preparador  para  a  2.*  e  13.*  disciplíaa 
da  secção  industrial. 

1  Dicto  para  a  3.*  e  14.*  disciplina  da  se- 
cção industrial. 

1  Dicto  para  a  4.*  e  15.*  disciplina  da  se* 
cção  industrial. 

1  Dicto  para  a  5.*  e  16.*  disciplina  da  se- 
cção industrial. 

1  Dicto  para  a  6.*,  7.*  e  12,*  disciplinas- 
da  secção  industrial  e  7.*  da  secção  comr» 
mercial. 

No  Porto : 

1  Dicto  para  a  3.*,  4.*  e  14.*  disciplinjir 
da  secção  industrial. 

1  Dicto  para  a  5.*  e  16.*  disciplina  da  se- 
cção industrial. 

1  Dicto  para  a  6.*  e  7.*  disciplina  da  se- 
cção industrial  e  7.*  da  secção  commer- 
cial. 

§  1.®  São  supprimldos  os  legares  de  guarda 
livros  e  de  assistentes  de  chimica  pratica.  O. 
actual  assistente  de  chimica  ficará  em  logar 
do  preparador  da  5.*  e  16.*  disciplinas  no 
Instituto  do  Porto,  sem  direito  a  maior  ven- 
cimento de  que  actualmente  percebe* 

Art.  41.®  O  vencimento  dos  professores 
que  de  futuro  forem  nomeados,  será  o  se- 
guinte : 

Professor  da  8.*  disciplina  da  secção  in- 
dustrial, e  da  8.*  e  9.*  disciplinas  da  secção 
commercial, —  de  categoria,  550j51000  réis  6| 
de  exercido,  250^91000  réis  por  anão. 

Os  mesmos  professores  quando  desempe^ 
nhem  outro  cargo  publico  remunerado,— de  . 
exercício,  400^51(100  réis  por  anno. 

Os  professores  das  outras  disciplinas, — 
de  categoria  600jÍI000  réis  por  anno,  de  exer- 
cido, 300íJ000  réis  por  anno. 

Os  mesmos  professores,  desempenhando 
outro  cargo  publico  remunerado,  —  de  exer- 
cício, 50(tóí000  réis  por  anno. 

I  1.®  Os  lentes  e  professores  que  não  ti- 
verem senão  vencimento  de  exercido,  deixa- 
rão de  o  receber  quando  não  exercerem  as 
suas  funcções  docentes. 

I  2.®  O  vencimento  de  exercido  por  sub- 
stituição será  a  contar  da  data  deste  decreto 
na  proporção  de  250,51000  e  300í5;000  an- 
nuaes,  segundo  as  disciplinas,  nos  termos 
deste  artigo. 

§  3.®  Os  actuaes  lentes  e  professoras  con- 
servarão os  seus  titules  e  categorias,  e  con^ 
tinuarão  percebendo  os  vencimentos  fixados, 
na  lei  do  orçamento  em  vigor ;  mas  os  quf» 
desempenhando  outro  cargo  publico  remu- 
nerado, deixem  de  exercer  as  suas  funeções 
docentes  no  Instituto  não  poderão  a  titulo 
dessas  funcções  receber  retribuição  alguma. 
Esta  disposição  na  parte  relativa  a  venci- 
mentos Dão  comprehende  os  lentes  e  profes** 
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sores  addidos,  para  os  quaes  só  vigora,  em- 
quanto  o  forem,  o  disposto  no  artigo  37.^ 

Art.  42.**  As  nomeações  de  novos  profes- 
sores terão  sempre  logar  mediante  concurso 
por  provas  publicas,  e  nos  termos  que  em 
diploma  especial  se  determinar. 

8  1.**  O  provimento  deOnitivo  dos  lentes 
cathedraticos  que  ainda  não  tenham  obtido 
confirmação,  e  cujas  cadeiras  são  conserva- 
das por  este  decreto,  fica  egualmente  depen- 
dente de  concurso  por  provas  publicas,  com 
preferencia  em  egualdade  de  circumstan- 
cias. 

§  2.^  Ao  governo  será  licito,  sempre  que 
o  julgue  conveniente,  contractar  o  pessoal 
docente  fora  do  paiz. 

Art.  43.®  Ficam  dispensados  do  serviço  os 
lentes  e  professores  auxiliares  ou  contracta- 
dos  não  comprehendidos  na  disposição  do 
artigo  37.**,  os  quaes  terão  preferencia,  me- 
diante concurso,  nas  futuras  nomeaç?^s  para 
os  Institutos,  Lyceus  e  Escolas  industriaes, 
bem  como  para  as  regências  extraordinárias 
de  que  tracta  o  artigo  seguinte. 

Art.  44.®  Na  falta  de  professor  effectivo  ou 
addido,  o  governo,  ouvido  o  conselho  esco- 
lar, nomeará  pessoa  habilitada  para  a  re- 
spectiva disciplina. 

I  1.®  Para  esta  regência  extraordinária 
deverão  ser  escolhidos,  sempre  que  seja 
possivel,  lentes  ou  professores,  em  cadeiras 
eguaes  ou  análogas,  de  quaesquer  escolas, 
de  preferencia  a  indivíduos  estranhos  ao  ma- 
gistério. 

§  2.®  Estas  nomeações  são  temporárias,  e 
caducarão  logo  que  cessarem  as  circumstan- 
cias  que  as  houverem  determinado. 

CAPITULO  V 
Director  e  oonselhos  escolar  e  administrativo 

Art.  45.®  A  nomeação  e  attribuições  dos 
directores  dos  Institutos  industriaes  e  com- 
raerciaes  continuam  a  regular-se  pelo  dis- 
posto nos  artigos  47.®  e  48.®  do  decreto  de 
30  de  dezembro  de  1886. 

Art.  46.®  Em  cada  um  dos  Institutos  in- 
dustriaes e  commerciaes  haverá  um  conselho 
constituído  pelos  professores  em  exercício, 
tendo  por  presidente  o  director,  e  por  secre- 
tario, sem  voto,  o  do  respectivo  Instituto. 

Art.  47.®  Compete  ao  conselho  escolar, 
alem  do  que  já  se  acha  disposto  no  pre- 
sente decreto : 

1.®  Formular  e  submetter  á  approvação 
do  governo  projectos  para : 

o)  A  organização  dos  programmas  das  dis- 
ciplinas professadas  no  respectivo  Instituto ; 

•b)  A  regulamentação  do  serviço  escolar, 
administrativo  e  económico ; 

2.^  Organizar  o  serviço  dos  exames ; 


3.®  Approvar  os  pontos  para  os  exames 
flnaes,  e  os  compêndios  que  devam  ser  ado- 
ptados nas  aulas ; 

4.®  Conhecer  e  decidir  da  justificação  das 
faltas  dos  alumnos  aos  exercícios  escolares  e 
exames ; 

5.®  Providenciar,  na  parte  não  prevista 
nos  regulamentos,  em  tudo  o  que  disser  re- 
speito ao  regimen  escolar,  e  á  policia  das 
aulas  e  estabelecimentos  annexos,  emquanto 
o  governo  não  resolver  definitivamente ; 

6.®  Propor  ao  governo  tudo  o  que  julgar 
a  bem  do  ensino ; 

7.®  Dar  parecer  acerca  de  quaesquer  as- 
sumptos em  que  for  consultado  pelo  governo, 
ou  pelo  director. 

I  único.  Serão  remettidos  á  direcção  ge- 
ral de  commercio  e  industria  copias  das  actas 
do  conselho,  sempre  que  o  director  do  Insti- 
tuto o  julgar  conveniente,  ou  a  referida  dire- 
cção geral  as  requisitar. 

Art.  48.®  O  conselho  só  reúne  por  convo- 
cação do  director,  quando  este  o  julgar  con- 
veniente, ou  quando  o  governo  o  mande 
convocar. 

§  único.  Para  haver  sessão  do  conselho  é 
preciso  que  esteja  presente  a  maioria  dos 
professores  em  exercício.  Não  estando  pre- 
sente esse  numero  far-se-á  nova  convocação, 
deliberando  o  conselho  com  um  terço  dos 
seus  membros. 

Art.  49.®  Em  cada  um  dos  Institutos  in- 
dustriaes e  commerciaes  haverá  um  conselho 
administrativo,  cuja  composição  e  attribuições 
continuarão  a  ser  reguladas  conforme  o  dis- 
posto nos  artigos  52.®  e  53.®  do  decreto  de 
30  de  dezembro  de  1886. 


CAPITULO  VI 
Pessoal  administrativo,  subalterno  e  menor 

Art.  50.®  O  pessoal  administrativo,  subal- 
terno e  menor  do  Instituto  de  Lisboa  com- 
pôr-se-á  de  : 

i  secretario; 

1  official; 

1  fiel; 

1  primeiro  amanuense ; 

1  segundo  amanuense ; 

5  preparadores ; 

1  mestre  de  oíQcina  de  instrumentos  de 
precisão ; 
i  porteiro; 

6  guardas ; 
6  serventes ; 

1  guarda-portão. 

§  único.  Serão  admittidos  os  operários  que 
forem  necessários  para  a  oflicina  de  instru- 
mentos de  precisão. 

Art.  51.®  O  pessoal  administrativo,  subal- 
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terno  e  menor  do  Instituto  da  Porto  compôr- 
se-á  de  : 

1  secretario; 

i  oíTicial ; 

1  amanuense; 

3  preparadores ; 
1  porteiro; 

4  guardas ; 
4  serventes ; 

i  guarda-porlâo. 

Art.  52.**  O  governo  ajustará  contra-mes- 
tres  para  as  pequenas  olBcínas  de  trabalhos 
manuaes  dos  lustítulos,  segundo  a  verba 
para  este  íim  fixada  no  prçamento  do  es- 
tado. 

Art.  33.**  Ao  secretario  compete: 

1.®  Dirigir  e  fiscalisar  o  serviço  da  secre- 
taria e  o  expediente  escolar  e  administra- 
tivo; 

2.**  Assistir  ás  sessões  dos  conselhos  es- 
colar 6  administrativo; 

3.®  Fazer  esciiplurar  todos  os  livros  con- 
cernentes ao  serviço  escolar. 

Art.  54.°  Ao  oíTicial  compele : 

1.®  Auxiliar  o  secretario,  e  substituil-o  nos 
seus  impedimentos ; 

2.**  Desempenhar  as  funcções  de  biblio- 
thecario. 

§  único.  No  Instituto  do  Porto  ao  oíDcial 
pertence  o  serviço  da  contabilidade. 

Art.  55.®  São  supprimidos  os  logares  de 
conservadores  dos  museus  dos  Institutos.  Os 
exemplares  de  que  se  compõem  os  dictos 
museus  dislribuir-se-ão  convenientemente  en- 
tre as  duas  secções,  industrial  e  commercial 
dos  Institutos,  removendo-se  para  os  museus 
industriaes  e  commercíaes  os  que  não  sejam 
necessários  para  o  ensino. 

Art.  56.**  São  supprimidos  os  logares  de 
contador.  O  do  Instituto  de  Lisboa  é  substi- 
tuído pelo  de  fiel,  a  quem  compete  fazer  a 
escripturação  de  contabilidade,  as  cobranças 
e  os  pagamentos  da  oíDcina  annexa  ao  Insti- 
tuto. 

Art.  57.**  Aos  preparadores  compele : 

1.**  A  conservação  das  diversas  secções 
dos  museus  technologicos  do  Inslitulo  nas 
cadeiras  respectivas ; 

2.**  Preparar  os  utensílios  e  mais  materiaes 
para  demonstração  das  aulas ; 

3.**  Executar  os  trabalhos  dos  laboratórios 
e  dos  gabinetes  nos  termos  das  respectivas 
instrucções. 

I  único.  Os  logares  de  preparador  serão 
providos,  mediante  concurso  de  provas  pra- 
ticas perante  o  respectivo  Instituto,  e  nos 
termos  que  o  regulamento  determinar. 

Ari.  58.**  Os  logares  de  secretario,  oflicial, 
fiel  e  amanuense,  serão  providos  em  con- 
curso documental,  nos  termos  do  regula- 
mento. 

l  único.  O  restante  pessoal  será  nomeado 
pelo  governo. 
H 


CAPITULO  VII 
Disposições  disciplinares 

Art.  59.**  As  penas  disciplinarei  applica- 
veis  ao  pessoal  docente  são : 

4.**  Advertência  verbal  e  particular; 

2.**  Reprehensão  verbal  ou  registrada  ; 

3.**  Suspensão  do  exercício  do  magistério 
e  de  todos  os  vencimentos  até  um  anno ; 

4.**  Demissão. 

§  I.**  As  penas  de  que  tractam  osn.***  !.• 
e  2.**  serão  applicadas  pelo  conselho  escolar 
com  recurso  para  o  governo.  As  penas  re- 
stantes serão  applicadas  pelo  ministro,  por 
iniciativa  própria  ou  sobre  proposta  do  dire- 
ctor, ouvido  o  conselho  escolar. 

I  2.**  Nenhuma  penalidade  será  applicada 
a  qualquer  lente  sem  primeiro  ser  ouvido. 

I  3.*^  A  pena  de  que  trácia  o  n.**  3.**  será 
applicada  ouvida  a  procuradoria  geral  da 
coroa. 

§  4.®  A  pena  de  demissão  depende  de  pa- 
recer favorável  da  procuiadoria  geral  da 
coroa,  sendo  permiltido,  tanto  para  este  caso 
como  para  o  de  suspensão,  recurso  para  o 
supremo  tribunal  administrativo  da  decisão 
ministerial. 

I  5.**  A  applicação  de  qualquer  destas  pe- 
nas não  subtrabe  o  lente  á  applicação  de 
outras  que,  em  virtude  do  Código  penal,  o 
poder  judicial  lhe  possa  impor. 

Ari.  60.*"  As  penas  disciplinares  applica- 
veis  ao  pessoal,  de  que  tractam  os  artigos 
50.**  e  5i.^  são: 

i.**  Advertência; 

2.**  Reprehensão  verbal  ou  registrada ; 

3.**  Suspensão  de  exercício  e  vencimento 
até  um  anno; 

4.**  Demissão. 

i  1.**  As  penas  de  que  tractam  os  n.***  1.** 
e  2.**,  e  a  pena  de  suspensão  até  cinco  dias 
serão  impostas  pelo  director.  A  pena  de 
suspensão  por  mais  de  cinco  dias  até  um 
anno  e  a  pena  de  demissão  serão  applicadas 
pelo  ministro,  ouvido  o  interessado  e  o  di- 
rector. 

§  2.**  A  applicação  de  qualquer  destas  pe- 
nas não  sublrahe  o  empregado  á  applicação 
de  outras,  que  em  virtude  do  Código  penal 
o  poder  judicial  lhe  possa  impor. 

Art.  61.**  Os  lentes,  que  faltarem  ás  aulas, 
ou  não  as  derem  durante  todo  o  tempo  re- 
gulamentar, perderão  o  respectivo  venci- 
mento de  exercício. 

I  uuico.  As  faltas  ás  sessões  do  conselho 
escolar,  ou  de  qualquer  das  secções  do  me- 
smo conselho,  também  serão  levadas  em 
conta  para  a  deducção  do  respectivo  venci- 
mento de  exercício. 

Art.  62.**  Os  empregados  que  faltarem  sem 
motivo  justificado  perderão  o  vencimento  du- 
rante os  dias  de  ausência,  indepen<}ente* 
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mente  de  qualquer  outra  penalidade  que  haja 
de  lhes  ser  applicada. 

CAPITULO  vm 

Offlcinas 

Art.  63.®  A  oíTjcina  de  instrumenlos  de 
precisão  e  a  de  reproducções  em  gesso  des- 
linam-se  não  só  a  dar  ensino  aos  aluninos 
dos  Institutos,  mas  ainda  a  fornecer  ás  aulas 
do  Estado  os  utensílios  das  scieucias  e  os 
modelos  artísticos. 

I  !.•  A  sua  direcção  compete  ao  ilirector 
do  Instituto  ou  do  Museu  industrial  e  com- 
mercial  juncto  do  qual  a  officina  se  ache 
estabelecida. 

§  2.®  São  exlinctos  os  actuaes  cargos  de 
director  e  de  sub-director  da  oflicina  de 
instrumenlos  de  precisão  do  Instituto  de 
Lisboa. 

Art.  64.**  Em  qualquer  das  duas  oíBcinas 
haverá  um  mestre  e  o  pessoal  operário  que 
for  indispensável,  e  dentro  da  verba  annual- 
mente  votada  para  este  fim. 

I  único.  O  actual  subdirector  da  oflicina 
de  instrumentos  de  precisão  será  collocado 
no  logar  de  mestre,  e  o  professor  da  9.^  ou 
o  da  17.*  e  18/  disciplinas  poderá  accumu- 
lar  as  funcçôes  de  mestre  da  oflicina  de  re- 
producções em  gesso. 

Art.  65.°  É  repartida  pelas  duas  oflicinas 
a  dotação  da  oíDcina  de  instrumentos  de 
precisão  do  Instituto  de  Lisboa ;  e  as  re- 
ceitas provenientes  da  laboração  de  cada 
uma  serão  applicadas  ao  seu  próprio  cus- 
teio, na  conformidade  do  respectivo  regula- 
mento. 

CAPITULO  IX 
Disposições  geraes 

Art.  66.**  São  garantidos  aos  acluaes  em- 
pregados administrativos,  subalternos  e  me- 
nores, de  nomeação  definitiva,  os  seus  re- 
spectivos logares  nos  quadros  fixados  por 
este  decreto,  e  nos  limites  dos  mesmos  qua- 
dros, e  com  os  vencimentos  marcados  na 
tabeliã  que  delle  faz  parte. 

§  l.*"  O  logar  de  fiel  no  Instituto  de  Lisboa 
será  occupado  pelo  mais  antigo  dos  dois 
actuaes  funccionarios,  o  conservador  e  o 
contador. 

I  2.**  O  mais  moderno  desses  funcciona- 
rios. e  os  guardas  e  serventes  actualmente 
exislentes,  que  excederem  o  respectivo  qua- 
dro poderão  ser  mandados  prestar  serviço, 
quando  assim  convier,  no  Museu  industrial 
e  commercial  de  Lisboa. 

p  3.°  O  consenador  do  Museu,  contador, 
guardas  e  serventes,  do  Instituto  do  Porto, 
que  excederem  o  respectivo  quadro,  poderão 


ser  mandados  prestar  serviço,  quando  assim 
convier,  no  Museu  industrial  e  commercial 
do  Porto. 

TITULO  II 
Dos  Husens 

CAPITULO  I 
Dos  mnsens  e  seas  fins 

Art.  67.**  Os  Museus  industriaes  e  com- 
merciaes  de  Lisboa  e  Porto  têm  caracter  de 
exposições  permanentes  e  são  destinados  a 
expor  ao  publico  collecções  de  matérias  pri- 
mas, de  productos  ou  de  modelos,  fornecidas 
pelos  particulares  ou  organizadas  pelo  es- 
tado, com  o  intuito  de  : 

à)  Mostrar  aos  fabricantes  nacionaes  onde 
e  como  podem  obter  vantajosamente  as  ma- 
térias primas  de  que  carecerem  e  dar-tbes 
a  conhecer  os  productos  da  sua  industria 
que  podem  ter  mais  fácil  venda  no  mercados 
estrangeiros ; 

b)  Prestar  aos  fabricantes  e  negociantes 
nacionaes  as  informações  necessárias  sobre 
o  andamento  dos  negócios  nos  paizes  estran- 
geiros e  propnrciouar-lhes  todos  os  esclare- 
cimentos que  possam  facilitar  as  transacções 
comnierciaes  com  os  productores  ou  consu- 
midores desses  paizes ; 

c)  Mostrar  aos  fabricantes  e  negociantes 
estrangeiros  e  aos  consumidores  nacionaes 
onde  e  como  podem  obter  vantajosamente  os 
productos  de  que  necessitarem ; 

d)  Mostrar  ao  publico  os  productos  aper- 
feiçoados da  industria  porlugueza  moderna, 
que  já  concorrem  vantajosamente  com  os 
productos  similares  estrangeiros,  e  que  á 
falta  de  esclarecimentos  são  confundidos  pelo 
comprador  com  os  productos  estrangeiros,  e 
comprados  muitas  vezes  como  taes ; 

e)  Documentar  essa  producção  valiosa  com 
dados  estatísticos  e  económicos  e  chamar  a 
especial  attenção  do  publico  para  os  estabe- 
lecimentos fabris  que  mais  se  distinguem 
no  empenho  de  nacionalisar  o  consumo,  de* 
fendendo  os  interesses  nacionaes ; 

/)  Proporcionar  instrucção  pratica  pela  ex- 
posição permanente  de  bons  padrões  e  mo- 
delos das  artes  industriaes  de  todos  os  paizes 
e  de  todos  os  estylos,  educando  o  gosto  da 
pioductor  e  do  consumidor,  e  fazendo  apre- 
ciar o  que  ha  de  valioso,  de  original  e  de 
característico  nas  tradições  artísticas  da  m^ 
dustria  nacional ; 

g)  Patentear  a  historia  das  industrias  e 
artes  industriaes  e  sobretudo  a  historia  das 
industrias  nacionaes,  as  suas  origens,  os 
seus  progressos  e  os  seus  processos  de  tra- 
balho, por  meio  de  collecções  retrospectiva» 
de  ferramentas,  utensílios,  machinismos  e 
productos  (originaes  ou  reproducçõe»)^ 
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h)  Mostrar  o  estado  da  mstrncção  indus- 
trial e  da  arte  industrial  no  paiz. 

§  único.  No  caso  de  estabelecerem  em 
paizes  estrangeiros  exposições  [)ermanenles 
de  productos  porlngnezes,  jnnclo  dos  consu- 
lados de  Portugal  ou  a  cargo  de  qualquer 
entidade  para  isso  auclorisada  pelo  governo 
portuguez,  poderão  ser  encarregados  os  mu- 
seus de  organizar  collecções  de  matérias  pri- 
mas e  de  productos  induslriaes  para  essas 
exposições. 

Art.  68.^  Annualmente  se  effeiluarà  em 
cada  Museu  a  exposição  das  provas  e  traba- 
lhos das  escolas  industriaes  da  respectiva 
circnmscripção,  conforme  o  disposto  neste 
decreto  bem  como,  em  qualquer  época  a  ex- 
posição para  venda,  dos  productos  das  ofTl- 
cinas  annexas  ás  mesmas  escolas  aos  Museus 
e  aos  Institutos  industriaes. 

Ari.  69.**  Alternadamente,  nos  museus  de 
Lisboa  e  Porto,  se  effeiluarà  uma  exposição 
annnal  collecliva  dos  trabalhos  de  todas  as 
escolas  induslriaes  do  reino,  para  se  poder 
apreciar  o  resultado  comparado  do  ensino 
nas  duas  circumscripções. 

§  único.  As  condições  especiaes  em  que 
devem  ser  feitas  estas  exposições  ficam  con- 
signadas nos  artigos  129.''  e  130  e  paragra- 
phos  respectivos. 

Ari.  70.°  Os  Museus  industriaes  e  com- 
merciaes  de  Lisboa  e  Porto  são  dependências 
da  Direcção  geral  do  commercio  e  industria, 
á  qual  ficam  subordinados  para  lodos  os 
effeilos. 

CAPITULO  II 
Da  organização  dos  museus 

Art.  71.®  Nos  Museus  deve -se  ter  muito 
em  vista  facilitar,  quanto  possível,  aos  pro- 
ductores  e  commercianies  nacionaes  o  estudo 
pratico  dos  negócios,  e  habilitai  os  para  a 
defesa  do  mercado  nacional,  para  realisar  a 
nácionalisação  do  consumo  em  beneficio  da 
industria  portugneza  e  para  a  concorrência 
nos  mercados  estrangeiros  e  coloniaes. 

Art.  72.°  Na  sub-secção  colonial  dos  mu- 
seus deverão  ser  expostas  as  matérias  pri- 
mas e  os  productos  das  colónias,  que  são 
importados  e  vendidos  no  reino,  e  bem  as- 
sim os  productos  industriaes,  nacionaes  e 
estrangeiros  que  são  introduzidos  e  vendidos 
nas  províncias  ultramarinas. 

§  1.°  As  informações  que  devem  acompa- 
nhar os  productos  expostos  serão  completas 
tanto  quanto  possivel,  incluindo  as  condições 
do  fabrico,  os  caracteres  e  qualidades  parti- 
culares, que  os  distinguem  e  recommendam 
nos  variados  climas  das  colónias  porluguezas. 
Designar-se-ão  os  preços,  as  condições  de 
conservação,  acondicionamento,  de  trans- 
porte, etc. 

§  2.*  No  Boletim  mensal  de  cada  Museu 


estudar-se-ão  cuidadosamente  as  variações 
do  commercio  colonial  que  occorrerem  nos 
differenles  mercados  e  nas  vias  de  commu- 
nicação  marilimas,  terrestres  e  fluviaes,  ha- 
bilitando deste  modo  os  industriaes  e  nego- 
ciantes porluguezes  a  seguirem  o  movimento 
de  concorrência  dos  productos  estrangeiros 
nas  províncias  do  ullramar. 

Art.  73.®  Para  se  conseguir  o  disposto  no 
artigo  precedente  deverão  empregar-se  os 
seguintes  meios : 

a)  Os  directores  dos  museus  solfcitarto 
dos  governadores  das  províncias  ultramari- 
nas, e  outros  funccionarios  coloniaes,  as  ne- 
cessárias informações,  pondo  as  de  caracter 
mais  geral  á  disposição  do  publico,  e  as  re- 
servadas á  disposição  dos  interessados,  ne- 
gociantes ou  industriaes. 

b)  Os  directores  deverão  colligir  directa- 
mente nas  publicações  periódicas  dos  paizes 
e  colónias  estrangeiras  impressas  nas  linguas 
franceza,  ingleza,  allemã  e  bollandeza  todas 
as  noticias  do  movimento  de  producção,  iní- 
porlação  e  ex|:ortação  que  interessem  á  in- 
dustria e  commercio  nacional  relacionado 
com  as  colónias  porluguezas. 

c)  Nos  Boletins  mensaes  dos  Museus  serão 
condensados  com  precisão  e  clareza  os  factos 
colligidos  nas  revistas  estrangeiras,  reser- 
vando se  os  pormenores  e  minudencias  dás 
differenles  especialidades  para  os  interessa- 
dos, negociantes  ou  induslriaes. 

Art.  74.**  Os  objectos  expostos  por  com- 
mercianies, industriaes  ou  colleccionadofeaf 
serão  classificados  conjunctamente.  A  secçScí 
de  arte  indusirial  tanto  antiga  como  moderna, 
e  bem  assim  a  secção  do  material  de  ensino 
terão  logar  em  catálogos  especiaes. 

g  único.  Os  productos  da  industria  ser3o 
acompanhados,  quanto  possivel,  de  series 
de  amostras  que  patenteiem  os  processos 
de  fabricação,  apresentando  o  objecto  nas 
suas  successivas  transformações,  e,  nesse 
caso,  lacs  series  de  amostras  apparecerSo 
pela  sua  ordem  ao  lado  do  prodncto  venal, 
exposto  no  logar  que  lhe  corresponder  pela 
sua  classificação. 

Art.  75. **  Cada  um  dos  Museus  será  divi- 
dido em  cinco  secções  fferaes:  commerdaly 
industrial,  iechnologia,  de  arte  industrial  e 
pedagógica,  ou  do  material  de  ensino.  Cada 
secção  geral  será  dividida  em  duas  sub- 
secções geraes  —  nacional  e  estrangeira. 

I  1  .**  Haverá  em  cada  Museu : 

a)  Uma  bibliolheca  com  obras  de  inslrn- 
cção  geral,  commercial,  industrial  e  de  arte 
industrial,  composla  de  tratados  pfofissio- 
naes  e  de  arte  industrial,  de  technica  ofi- 
cinal e  de  technologia ;  uma  secção  especial 
de  informações  abrangerá  o  seguinte :  alm*- 
nachs  de  commercio,  catálogos  de  museus 
estrangeiros,  publicações  periódicas  que  sç 
occupem  especialmente  de  commercio  ç  iut 
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dastria,  tarifas  das  alfandegas  dos  diversos 
paizes,  tarifas  de  caminhos  de  ferro,  etc. 

b)  Um  gabinete  de  estudo  para  os  visi- 
tantes poderem  fazer  as  copias,  esbocetos, 
etc.,  de  que  carecerem,  servindo-se  dos 
objectos  expostos  no  Museu  ou  dos  livros, 
documentos  e  estampas  existentes  na  biblio- 
theca. 

c)  Uma  officina  modelo  no  Museu  do  Porto 
para  o  abastecimento  do  material  das  es- 
colas e  dos  Institutos  industriaes  e  commer- 
ciaes  segundo  o  disposto  no  artigo  78.*^ 

§  2.®  A  bibliotheca  e  o  gabinete  de  es- 
tudo estarão  patentes  ao  publico  todo  o 
tempo  que  os  Museus  o  estiverem.  Inslru- 
cções  regulamentares  especiaes  determina- 
rão a  organização  e  o  regimen  desses  esta- 
belecimentos e  das  officinas. 

X. —  Oos  catálogos 

Art.  76.®  A  classificação  especificada  dos 
objectos  expostos  será  feita  em  catalogo  es- 
pecial para  cada  um  dos  Museus  e  impresso 
separadamente. 

I  1.*^  A  primeira  edição  dos  catálogos  po- 
derá ser  provisória  e  resumida,  para  uso 
immediato  do  publico. 

§  2.**  As  edições  ulteriores  serão  devida- 
mente commentadas,  devendo  o  registro  de 
todas  as  secções  ser  conservado  em  dia  por 
meio  do  Boletim. 

§  3.**  Um  resumo  do  catalogo  geral  com- 
menlado,  feito  com  concisão  e  clareza,  ser- 
virá de  guia  ao  visitante  que  não  carecer  de 
informações  especiaes,  e  será  vendido  pelo 
minimo  do  preço  de  custo. 

§  4.®  Poderá  haver  catálogos,  resumos  ou 
guias  especiaes  das  differentes  secções  dos 
Museus. 

§  5.**  Os  catálogos  serão  organizados  de 
modo  a  dar  ao  leitor  uma  idéa  clara  da 
composição  de  cada  secção,  e  do  valor  e 
utilidade  dos  objectos  comprehendidos  em 
cada  grupo. 

i  6.®  Na  elaboração  desses  catálogos  apro- 
veitar-se-à,  tanto  quanto  possivel,  a  nomen- 
clatura e  technologia  nacional,  principalmente 
nos  productos  das  pequenas  industrias  e  das 
industrias  caseiras.  Para  a  nomenclatura  dos 
objectos  de  arte  industrial  recorrer-se-à  ás 
informações  dos  documentos  históricos,  taes 
como  inventários,  leis  sumptuárias,  pautas 
das  feitorias  e  consulados,  aos  estatutos  das 
corporações  e  mesteres  e  outros. 

^  7.®  Os  productos  da  industria  actual  e 
as  matérias  primas  que  essas  industrias 
transformam  serão  descriptos  por  grupos 
de  industrias,  segundo  a  Classificação  syste- 
malica  dos  Museus  industriaes  e  commerciaeSj 
approvada  por  portaria  de  19  de  janeiro  de 
1885,  modificada  segundo  o  disposto  no  dív- 
Irigo  73/ 


Art.  77.**  Addicionar-se-ão  aos  Museus  as 
collecções  technologicas  e  de  matérias  pri- 
mas que  peto  disposto  no  artigo  55.**  pas- 
sam para  os  Museus,  por  forma  que  estes 
facilitem  o  estudo  ao  industrial,  ao  coomier- 
ciante  e  ao  artífice,  servindo  simultaneamente 
de  museus  de  material  de  ensino. 

II.  —  Da  officina  annox^a 

Art.  78.**  Juncto  ao  Museu  do  Porto  crear- 
se-á  uma  officina  destinada  á  reproducção 
de  modelos  de  arte  e  arte  industrial  em 
gesso,  photographia,  e  processos  graphicos 
correlativos,  galvanoplastia,  etc.  Esta  offi- 
cina fornecerá  os  elementos  necessários, 
quer  para  o  ensino,  quer  para  o  estudo  das 
artes  industriaes,  devendo  quanto  possivel, 
reproduzir  os  exemplares  typicos  da  arte 
portugueza. 

§  1  .**  A  officina  annexa  ao  Museu  do  Porto 
será  considerada  como  estabelecimento  mo- 
delo para  o  abastecimento  das  Escolas  e 
Institutos  industriaes,  a  fim  de  se  poder 
coordenar,  classificar  e  distribuir  melhodica- 
mente  o  material  necessário  ás  dietas  Es- 
colas e  luslitutos,  e  nacionalisar,  quanto  pos- 
sível, os  elementos  do  ensino. 

I  2.^  Alem  dos  elementos  necessários  para 
o  ensino,  a  officina  do  Museu  do  Porto  re- 
produzirá objectos  da  arte  industrial  e  os 
typos  archilectonicos  da  arte  nacional,  em 
ordem  histórica,  para  serem  expostos  no 
museu,  oflerecidos  ao  publico  por  módico 
preço,  ou  permutados  com  os  Museus  es- 
trangeiros. O  respectivo  director  taxará  os 
preços  em  catalogo  impresso  bilingue  (por- 
tuguez  e  francez)  illustrado  e  acompanhado 
das  necessárias  indicações  históricas. 

Art.  79.**  Juncto  aos  Museus  poderão  esta- 
belecer-se  cursos  livres  de  arte  ornamental 
e  sua  historia,  especialmente  portugueza, 
regidos  pelos  respectivos  directores,  ou, 
com  approvação  do  director  respectivo,  por 
professores  do  ensino  industrial,  e  até  por 
estranhos,  podendo  nestes  cursos  utitisar-se 
o  material  reunido  no  recinto  dos  mesmos 
museus. 

Art.  80.**  Alem  dos  cursos  de  que  tracta 
o  artigo  precedente  os  directores  poderio 
auctorisar  nos  Museus  respectivos  conferen- 
cias sobre  assumptos  commerciaes  ou  indus- 
triaes, incluindo-se  aquellas  que  os  exposi- 
tores porventura  queiram  fazer  a  bem  da 
sua  industria. 

§  único.  O  programma  dessas  conferen- 
previamente   submettido   ao  di- 


cias   será 
rector. 


III.  — Do  l>oletiiii. 


Art.  81.**  Cada  um  dos  Museus  publicará 
separadamente  um  Boletim  mensal  para  se 
poder  estudar  e  arcbivar  o  movimento  do 
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commercio  e  da  industria  nacional  e  estran- 
geira no  reino  e  nas  colónias,  registrar  o 
trabalho  realisado  nas  differentes  secções 
dos  Museus  e  na  respectiva  oíTicina  do 
Museu  do  Porto  e  fornecer  á  industria  e 
commercio  nacionaes  todas  as  informações 
que  lhes  possam  aproveitar. 

§  único.  A  publicação  será  feita  pela  forma 
que  preceituarem  as  instrucções  regulamen- 
tares especiaes,  devendo  comtudo  cingir-se 
ao  seguinte  : 

A)  Secção  geral:  Reino  e  colónias 

I.  Commercio. 

a)  Exportação    especificada 

do  reino  para  os  prin- 
cipaes  paizes  da  Eu- 
ropa e  importação 
desses  paizes  para  o 
reino ; 

b)  Exportação    especificada 

do  reino  para  o  Bra- 
zil ;  importação  do 
Brazil  para  Portugal; 

c)  Exportação    especificada 

do  reino  para  as  co- 
lónias portnguezas. 
Producção  das  coló- 
nias e  importação  para 
o  reino; 

d)  Concentração  das  infor- 

mações consulares, 
dispersas  pelo  Diário 
do  governo  e  das  in- 
formações dos  func- 
cionarios  dispersas  no 
mesmo  Diário  e  nos 
órgãos  ofiiciaes  da  im- 
prensa ultramarina ; 

e)  Concentração  das  infor- 

mações de  procedên- 
cia estrangeira,   ofB- 
ciaes   e  particulares, 
mais    recentes,    nas 
condições    estabeleci- 
das na  rubrica  b  do 
artigo  73.**  deste  de- 
creto. 
Todas  as  informações  relativas  ás  rubricas 
supra :  a  b  e  c  serão  dadas  com  a  concisão, 
clareza  e  pormenores  úteis,  recommendados 
nos  U  1.**  e  2.*^  do  artigo  72.^ 

B)  Secção  especial : 

II.  Industria. 

a)  Informação  resumida, 
mensal,  do  progresso 
da  industria  fabril  no 
reino,  por  grupos  de 
industrias.  Resumo 
dos  trabalhos  das  As- 
sociações indtistriaes 
portuguezas.  Movi- 
mento da  industria 
colonial ; 


b)  Marcas,  privilégios  e  ou- 

tra legislação  indus- 
trial ; 

c)  Movimento  operário  nas 

suas  relações  com  as 
Escolas  industriaes. 
Disposições  tradicio- 
naes  a  utilisar  da  an- 
tiga officina  portu- 
gueza ; 

d)  Informações    sobre    as 

industrias  caseiras  do 
paiz;  sua  transforma- 
ção gradual  em  pe- 
quena industria  e  in- 
dustria de  concorrên- 
cia. Typos  e  modelos 
valiosos. 
C)  Movimento  interno  do  Museu  e  das 
escolas : 

III.  O  Museti  nas  suas  dnco secções: 

commerrial,  industrial^  te- 
chnologicOj  de  arte  indm- 
trial  e  pedagógica. 

a)  As  collecções.  Catálogos. 

Regulamentos  espe- 
ciaes ; 

b)  Estatística  de  serviço  in- 

terno: frequência  do 
publico ;  entradas  e 
saidas  de  objectos. 
Informações  dadas  e 
obtidas  nas  relações 
com  o  publico  e  os 
expositores ; 

c)  A  bibliotfaeca  e  o  gabi- 

nete de  estudo ; 

d)  O  Museu  ambulante ; 

e)  Relatórios  parciaes   dos 

conservadores ; 

/*)  Relatório  annual  do  di- 
rector ; 

g)  Resumo  do  relatório  do 
inspector  da  circum- 
scripção  respectiva ; 

h)  Resumo  dos  relatórios 
das  conferencias  se- 
mestraes  dos  profes- 
sores e  das  confe- 
rencias geraes,  an- 
nuíies ; 

O  Noticia  dos  cursas  livres 
e  as  conferencias  no 
Museu  e  nas  Escolas 
da  circumscripção  re- 
spectiva. 

IV.  As  officinas  e  a  secção  do  ma- 

terial  de  ensino,    (pedagó- 
gica). 
As  oflBcinas  dos  gessos  e  photographica. 
I  Sua  acção  como  estabelecimentos  modelos, 
I  fornecedores  das  escolas  e  outros  estabe- 
lecimentos ofiQciaes. 
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a)  Sua  missão  e  influeDcia 

pela  creação  do  mate- 
rial pedagógico  e  mu- 
-  seal.  Inventario  gra- 
dual da  arte  portu- 
gueza. 

b)  Sua  influencia  na  coorde- 

nação, classincaçâo  e 
distribuição  do  mate- 
rial pedagógico  e  mu- 
seal. 

CAPITULO  III 
Disposições  geraes 

Art.  82.**  O  director  do  Museu  e  o  con- 
servador serão  escolhidos  livremente  pelo 
governo  de  entre  indivíduos  que  hajam  pro- 
vado a  sua  competência  em  estudos  e  tra- 
balhos proQssionaes  e  especiaes,  próprios 
ao  bom  desempenho  das  funcções  que  lhes 
são  confiadas. 

Art.  83.**  Os  directores  dos  Museus  de- 
verão apresentar  e  sujeitar  á  approvação  do 
governo  todos  os  projectos  de  regulamentos 
e  inslrucções  geraes  e  especiaes  de  que 
Iracta  o  estatuto  dos  Museus  dentro  do 
praso  de  seis  mezes,  a  contar  da  data 
da  publicação  desta  reforma  no  Diário  do 
governo, 

Art.  84.**  Continuam  em  vigor  as  disposi- 
ções do  decreto  de  19  de  dezembro  de  1888, 
na  parte  que  não  é  revogada,  alterada,  ou 
substituida  por  este  decreto. 

TITULO  UI 
Das  Escolas  industriaes 

CAPITULO  I 

Das  Escolas  industriaes,  seus  fins 
6  distribuição 

Art.  85.®  As  Escolas  industriaes  são  desti- 
nadas a : 

o)  Iniciar  a  instrucção  de  aprendizes  nos 
diíTerentes  officios,  preparando  o  estabeleci- 
mento do  ensino  corporativo  livre,  que  com- 
pete moralmente  ás  associações  de  classe ; 

b)  Promover  a  organização  de  cursos  ele- 
mentares profissionaes  das  pequenas  ifidus- 
trias  locaes,  ligando  o  ensino  manual  ele- 
mentar com  o  da  escola  primaria ; 

c)  Ministrar  o  ensino  profissional  e  geral 
aos  operários  de  todas  as  artes  e  ofllcios ; 

d)  Dar  instrucção  preparatória  aos  alu- 
mnos  que  se  destinam  aos  cursos  indus- 
triaes e  commerciaes  dos  Institutos  de  Lisboa 
e  Porto : 

é)  Habilitar  com  ensino  especial  technico 


e  artístico  na  Escola  e  na  oíTicina  que  devem 
ser  intimamente  ligadas  e  inseparáveis,  os 
indivíduos  que  se  propõem  a  exercer  os 
logares  de  con trames ties,  capatazes  e  mao- 
dadores  industriaes ; 

/*)  Ensaiar  por  ordem  do  governo  ou  a 
pedido  de  particulares  os  apparelbos,  ma- 
teriaes  e  processos  susceptíveis  de  emprego 
vantajoso  nas  industrias  locaes  e  a  divulgar 
os  aperfeiçoamentos  que  possam  ser  intro- 
duzidos nessas  industrias. 

§1-^0  ensino  pratico  das  oflicinas  acom- 
panhará sempre  o  ensino  theorico  das  aulas, 
correndo  os  respectivos  programmas  paral- 
lelamente. 

g  %^  É  incompatível  o  logar  de  professor 
com  o  de  mestre  da  oflicina,  salvo  os  casos 
excepcionaes  previstos  no  artigo  93.**,  %  3.® 

Art.  80.*^  O  ensino  ministrado  nas  Escolas 
industriaes  divide-se  em  trez  secções,  a 
saber : 

A)  Instrucção  geral. 

B)  Instrucção  industrial. 

C)  Technica  officinal. 

A  primeira  secção  (A)  abrange  as  seguintes 
disciplinas  : 

1.  Arithmetica,  geometria  elementar  e 

suas  applicações  commerciaes  e 
industriaes ;  princípios  geraes  de 
physica,  chimica  e  de  historia  na- 
tural ; 

2.  Lingua  portugueza;  Historia  e  geo- 

graphia  especialmente  de  Portugal 
e  suas  colónias ; 

3.  Lingua  franceza. 

A  segunda  secção  (B)  abrange  as  seguintes 
disciplinas : 

4.  Desenho  elementar,  das  classes  1  pre- 

paratória e  II  complementar ; 

5.  Desenho  architectonico,  das  classes 

I  desenho  artístico  e  modelação 
e  II  desenho  technico ; 
Desenho    ornamental,    das    classes 
I  desenho  de  ornato  e  modelação 
e  II  composição  ornamental ; 
Desenho  mechanico; 
Physica  e  mechanica  industrial ; 
Chimica  industrial. 
A  terceira  secção  (C)  consiste  no  ensino 
technico  profissional  ministrado  em  oflicinas 
de  trabalho  manual  ou  mechanico,  e  classifi- 
cado, a  saber: 

a)  Curso  elementar,  ou  de  aprendizes. 

b)  Curso  complemeutar,  ou  de  artífices. 

c)  Curso  especial,  ou  de  contra-meslres. 
Art.  87.®  As  Escolas  industriaes  são: 

a)  completas ; 

b)  incompletas ;  e 

c)  elementares,  conforme  comprehendem 
nos  seus  cursos:  a)  todas  as  disciplinas  do 
quadro  do  ensino,  b)  parte  delias  segundo 
as  mais  urgentes  necessidades  locaes,  ou 
c)  apenas  o  ensino  do  desenlio  e  por  yezes 


6. 


7. 
8. 
9. 
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o  offieiDal,  como  bases  dos  ramos  de  arte 
industrial  e  de  techoica  officinai. 

Art.  88.**  S5o  Escolas  industriaes  comple- 
tas as: 

Marquez  às  Pombal,  em  Lisboa. 
Infante  D.  Henrique,  no  Porto. 
Art.  89.^  São  Escolas  industriaes  incom- 
pletas as : 

Francisco  de  Hdlanda,  em  Guimarães; 
Brol^erOi  em  Coimbra ; 
Campos  Itíelb,  na  Covilhã ; 
Bariholomeu  dos  Martyres,  em  Braga ; 
Fradesso  da  Silveira,  em  Portalegre. 
Na  primeira  lec^ionar-se-ão  as  disciplinas 
n.«*l,  4,  6,  7,  8e9. 
Na  segunda  as  n.°'  i,  4,  5.  6,  7,  8  e  9. 
Na  terceira  as  n.**'  1,  3,  4  e  9. 
Na  quarta  as  n.^'  1,  4,  5  e  tt. 
Na  quinta  as  n.®'  i,  4,  5  e  6. 
Art.  90.*^  São  escolas  industriaes  elemen- 
tares, onde  se  professa  unicamente  o  ramo 
de  ensino  de  arte  industrial,  ou  este  e  o 
offieieal  technico,  as  seguintes : 
(.^  Na  oiroumsoripQão  do  norte : 
Faria  Guimarães,  Bomfim ;  do  Porto, 

idem  4. 
Passos  Manuel,  de  Gaia,  idem  4  e  6. 
Nun'alvares,  de  Vianna,  idem  4,  6  I 

e6  I. 
Infante  D,  Pedro,  de  Bragança,  idem 

4  e6. 
D.  Luiz  I,  de  Villa  Real,  idem  4 
e6. 
2.®  Na  oiroumsoripçao  do  sul : 

Affonso  Domingues,  de  Xabregas,  de 

Lisboa,  idem  4,  5,  6  e  7. 
Rainha  D.  Amélia,  de  Setúbal,  idem 

4  e  6. 
Damião  de  Góes,  de  Alemquer,  idem 

4  e  6. 
Rainha  D,  Leonor,  das  Caldas  da 

Rainha,  idem  4  e  6. 
Domingos  Sequeira,  de  Leiria,  idem 

4,  5  e  6. 

Rainha  D.  Maria  Pia,  de  Peniche, 
idem  4  e  6. 
Victorino  Damásio,  de  Torres  Novas, 

idem  4,  6  e  7. 
Jacome  Ritíton,  de  Thomar,  idem  4, 

5,  6  e  7. 

Pedro  Nunes,  de  Faro,  idem  4,  5 

e6. 
António  Augusto  de  Aguiar,  do  Fun- 
chal,   idem  4,    5   e  6   (1    e   II 
classe). 
Velho   Cabral,   de    Ponta    Delgada, 
idem  4  e  6. 
§  i.^  São  supprimidas  as  Escolas  de  Be- 
lém, de  Chaves,  da  Figueira,  de  Matlosinhos 
e  Angra. 

§  2.®  Nas  Escolas  Passos  Manuel,  Infante 
D.  Pedro,  Damião  dê  Ooes,  Rainha  D.  Amé- 
lia,  Rainha  D.  Maria  Pia,   Velho   Cabial, 


Pedro  Nunes  e  D.  Luiz  I  o  ensino  das  dis- 
ciplinas n.°*  5  e  6  comprehende  somente  as 
primeiras  classes,  isto  é,  o  desenho  archi- 
tectonico  artislico  e  a  modelação  na  disci- 
plina n.**  5,  e  o  desenho  de  ornato  e  a  mo- 
delação na  disciplina  n.®  6. 

Art.  91.®  A  creaçào  de  novas  disciplinas 
nas  Escolas  elementares  e  incompletas,  bem 
como  a  instituição  de  novas  escolas,  só  po- 
derão ser  feitas  com  auciorisação  legislativa 
especial. 

CAPITULO  II 

Das  oíAcinas  e  estabelecimentos 
annexos  ás  Escolas 

Art.  92.®  O  ramo  de  technica  ofiBcioal  do 
ensino  industrial  será  professado  em  oÉ- 
einas  privativas  das  escolas,  ou  em  o£Qcifiaô 
particulares  por  contracto  feito  entre  o  in- 
spector da  circumscripção,  por  parte  do  es- 
tado, e  os  proprietários  dessas  ofDcinas. 

§  1.®  Esses  contractos  serão  sujeitos  á  ap- 
provação  do  governo. 

§  2.®  Sempre  que  a  ofiQcina  profissional 
disser  respeito  a  industria  florescente  na  lo- 
calidade preferir-se-à  o  systema  do  contracto 
ao  das  officinas  privativas. 

§  3.^  Estas  serão  preferidas  quando  o  en- 
sino tiver  por  fim  restaurar  uma  industria 
decadente  por  falta  de  instrucção  profissio^ 
nal,  desenvolver  uma  pequena  indústria  ou 
implantar  uma  industria  nova. 

I  4.*^  Nas  officinas  contractadas  serão  mes- 
tres os  próprios  mestres  das  fabricas  eita  que 
o  ensino  se  fizer,  entrando  a  remuneração 
dos  mestres  nas  condições  que  têm  de  ser 
estabelecidas  por  contracto  com  os  donos 
das  mesmas  fabricas. 

§  5.^  O  ensino  officinai  technico  dividido 
conforme  o  disposto  na  parte  correspon- 
dente do  artigo  86.**,  tera  o  caracter  com- 
mum  do  aprendizado  industrial,  isto  é,  obriga 
ao  trabalho  eíTectivo  em  lodos  os  cursos,  quer 
para  os  aprendizes,  quer  para  os  artífices, 
quer  para  os  contra-mestres. 

§  6.^  Em  qualquer  dos  casos,  quer  nas 
officinas  privativas,  quer  nas  contractadas, 
o  director  da  escola  superintende  no  en- 
sino. 

Art.  93.**  Os  mestres  das  officinas  priva- 
tivas serão  de  nomeação  do  inspector  da 
circumscripção,  que  a  fará  sobre  proposta 
do  director  da  escda  e  com  approvação  do 
governo. 

§  i.**  Estas  nomeações  são  temporárias. 

§  2.**  Não  podem  recair  senão  em  indi- 
viduos  que  tenham  exercido  praticamente  a 
industria  como  mestres  ou  artífices  de  re- 
conhecida aptidão. 

^  3.**  Não  pode  accumular-se  o  logar  de 
mestre  com  o  de  professor,  salvo  quando 
este  reúna  ccmdíções  excepcionaes  de  re- 
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conhecida  competência  para  o  exercício  da- 
qaelle  logar  e  a  haja  provado  em  trabalhos 
práticos  ofScinaes.  Em  todo  o  caso  nunca, 
nem  mesmo  por  excepção,  pode  esta  ac- 
comulaçao  coincidir,  sob  nenhnm  pretexto, 
com  as  funcções  de  director  da  escola. 

§  4.®  Na  falta  de  mestres  nacionaes  o  go- 
verno poderá  contractal-os  no  estrangeiro. 

§  5.®  Alem  dos  mestres  poderão  ser  ad- 
mittidos  os  artifices  que  forem  necessários 
para  os  coadjuvar,  devendo  ser  considerados 
jornaleiros  e  pagos  como  taes. 

§  6.®  Aos  aprendizes  poderá  ser  attri- 
buido  um  pequeno  salário,  quando  o  me- 
reçam pela  sua  applicação  e  mormente 
quando  auxiliem  o  trabalho  oQicinal  como 
regentes  de  aprendizes. 

Art.  94.®  Os  objectos  produzidos  pelas 
oíQcinas  privativas,  que  não  forem  precisos 
para  a  escola  ou  respectivo  museu,  serão 
expostos  e  vendidos  ao  publico,  revertendo 
o  producto  em  beneficio  da  escola. 

§  1.®  Do  producto  dos  objectos  úteis  das 
officinas  privativas,  uma  parle  poderá  ser 
attribuida  aos  seus  alumnos  como  remu- 
neração proporcional  e  incitamento  ao  tra- 
balho. 

§  2.®  O  inspector  da  circumscripção  fi- 
xará essas  remunerações  sobre  proposta 
do  director  da  escola  e  com  approvação  do 
governo. 

Art.  95.**  As  escolas  em  que  ficam  esta- 
belecidas oflicinas,  privativas  ou  contracta- 
das,  de  ensino  techoico,  são  as  seguintes  : 
A)  Escolas  industriaes  completas : 

1  .*  Marquez  de  Pombal,  Lisboa : 

a)  Marcenaria   e  obra  de 

torno ; 

b)  Pintura  decorativa ; 

c)  Escuiptura     decorativa 

em  madeira,   pedra, 
estuque,  etc. ; 

d)  Serralheria; 

e)  Lavor  de  metaes  e  es- 

maltes ; 

f)  Encadernação  e  carto- 

nagem ; 

g)  Lavor  em  couro,  appli- 

cado   ao  pequeno   e 
grande  mobiliário ; 
li)  Pintura  em  louça ; 
i)  Lavores  femininos  (cos- 
tura, bordados,  corte, 
rendas,    flores  artifi- 
ciaes,  pintura  menor 
decorativa   em   obje- 
ctos de  adorno,  etc.) 
2.*  Jnfafifc  D.  Henrique,  Porto: 

a)  Marcenaria   e  obra  de 

torno ; 

b)  Escuiptura     decorativa 

em  madeira,   pedra, 
estuque,  etc; 


c)  Pintura  decorativa ; 

d)  Serralheria; 

e)  Lavor  de  metaes  e  es- 

maltes ; 

f)  Encadernação  e  carto- 

nagem ; 

g)  Lavor  em  couro,  appli- 

cado  ao  pequeno  e 
grande  mobiliário; 

h)  Obra  de  verga  e  vime; 

i)  Lavores  femininos  (cos- 
tura, bordados,  córle, 
rendas,  flores  arlifi- 
ciaes,  pintura  menor 
decorativa  em  obje- 
ctos de  adorno,  ele.) 

B)  Escolas  industriaes  incompletas : 

3.*  Francisco  de  HoUanda,  Gui- 
marães: 

a)  Serralheria; 

b)  CuUleria; 

c)  Fiação  e  tecelagem ; 

d)  Cortumes  e  ultimação 

das  pelles,  e  lavores 
em  couro ; 

e)  Lavores  femininos  (cos- 

tura, bordados  e  ren- 
das). 
4.'  Brotero,  Coimbra : 

a)  Marcenaria   e  obra  de 

torno ; 

b)  Escuiptura     decorativa 

em  madeira,  pedra, 
estuque,  etc. ; 

c)  Serralheria; 

d)  Encadernação  e  carto- 

nagem ; 

e)  Cerâmica ; 

f)  Obra  de  verga  e  vime. 
5.'  Campos  Mello,  Covilhã : 

a)  Carpinteria ; 

b)  Serralheria ; 

c)  Fiação  e  tecelagem ; 

d)  Tinturaria. 

6.*  Bartholomeu  dos  Martyres,  de 
Braga : 

Carpinteria ; 
Serralheria ; 
Lavores  femininos  (cos- 
tura, bordados,  etc.) 
7.*  Fradesso  da  Silmira,  de  Por- 
talegre : 

Carpinteria ; 
Serralheria ; 
Tecelagem. 

C)  Escolas  industriaes  elementares : 

8.*  Faria   Guimarães,    Bomfim, 
Porlo : 

a)  Fiação  e  tecelagem  ; 
Tinturaria ; 

b)  Obra  de  sirgueiro. 
9.'  Passos  Manuel,  Gaya : 

Cerâmica. 
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10/  Nun'alvares,  Vianna  do  Cas- 
tello : 

a)  Carpinteria; 

b)  Tecelagem; 

c)  Escuiptura     decorativa 

em   pedra,   estuque, 
etc. 

d)  Rendas,  costura  e  bor- 

dados. 
11.*  Affonso  Domingues,  Xabregas, 
Lisboa : 

a)  Carpinteria; 

b)  Serraiheria; 

c)  Pintura  decorativa. 
12.*  Rainha  D.  Amélia,  Setúbal: 

a)  Rendas,  costura  e  bor- 

dados ; 

b)  Corte  de  roupa. 

13/  Rainha  D,  Maria  Pia,  Pe- 
niche : 

a)  Rendas,  costura  e  bor- 

dados ; 

b)  Corte  de  roupa. 

14."  Rainha  />.  Leonor,  Caldas  da 

Rainha : 
Cerâmica. 
15.*  Victorino    Damásio,    Torres 

Novas  : 

a)  Carpinteria ; 

b)  Fiaç5o  e  tecelagem ; 
Trabalhos  em  pedra. 

16.*  Jacome  Ralton,  Thomar  : 

a)  Carpinteria ; 

b)  Serraiheria; 

c)  Fiação  e  tecelagem. 
17.*  Pedro  Nunes,  Faro: 

a)  Carpinteria  naval ; 

b)  Poliame. 

18.*  Antotiio  Augusto  de  Aguiar, 
Funchal : 

a)  Marcenaria  (intarsia  — 

lavor  marchetado)    e 
obra  de  tomo ; 

b)  Obra  de  verga  e  vime ; 

c)  Lavores  femininos  (cos- 

tura, bordados,  corte, 
rendas,  flores  artifi- 
ciaes,  etc.) 
19.*  Domingos  Sequeira,  de  Lei- 
ria: 

Carpinteria ; 
Serraiheria ; 
Pintura  decorativa ; 
Lavores  femininos  (cos- 
tura, bordados,  etc.) 
Art.  96.*  Nas  Escolas  de  Villa  Real  e  Bra- 
gança da  circumscripção  do  norte,  Alemquer 
e  Ponta  Delgada  da  circumscripção  do  sul, 
haverá  pequenas  officinas  de  carpinteria  e 
serraiheria    de   feição   elementar,    simples- 
mente para  o  ensino  manual  educativo,  cujo 
programma  será  fixado  em  instrucções  es- 
peciaes, 


I  1.®  Emquanto  os  respectivos  professores 
de  desenho  não  se  habilitarem  para  ministrar 
esse  ensino,  será  o  serviço  desempenhado 
por  artífices  competentes,  que  vencerão  sa- 
lário. 

%  S.""  O  programma  do  ensino  manual 
educativo  será  obrigado  nos  cursos  dos 
artífices  de  carpinteria  e  serraiheria  das 
escolas  industriaes  em  que  houver  esses 
cursos. 

Art.  97.^  O  programma  de  ensino  dos 
cursos  de  carpinteria  das  escolas  citadas  é 
obrigado  para  os  artífices  que  pretendam 
seguir  os  cursos  de  marcenaria  e  obra  de 
torno. 

Art.  98.°  As  oíBcinas  que  ainda  não  esti- 
verem creadas  sel-o-ão  gradualmente,  se- 
gundo a  verba  orçamental  em  cada  anno 
votada  para  este  fim. 

Art.  99.**  O  curso  dos  lavores  femininos 
nas  escolas  completas  Infante  D.  Henrique 
e  Marquez  de  Pombal  habilita  sendo  seguido 
em  annos  completos,  com  boa  frequência  e 
assidua  applicação,  para  a  regência  de  tra- 
balhos idênticos  nas  Escolas  industriaes  com- 
pletas, incompletas  e  noutros  estabelecimentos 
ofQciaes. 

§  único.  O  programma  de  ensino  deste 
curso  será  fixado  em  instrucções  especiaes. 

Art.  100.®  O  curso  de  cerâmica  da  escola 
das  Caldas  da  Rainha  é  considerado  normal 
e  completo  para  toda  a  industria  da  cerâ- 
mica nacional. 

§  único.  O  programma  de  ensino  deste 
curso  será  fixado  em  instrucções  especiaes. 

Art.  101.°  A  creação  de  novas  oflBcinas 
de  ensino  profissional  privativas  ou  contra- 
ctadas,  será,  havendo  verba  orçamental  dis- 
ponível, feita  por  decreto  quando  as  cir- 
cumstancias  assim  o  indiquem  opportuno, 
ou  por  proposta  do  inspector  da  circum- 
scripção e  sempre  com  parecer  fundamen- 
tado da  direcção  geral  do  commercio  e 
industria. 

Art.  102.°  Em  cada  uma  das  escolas  in- 
dustriaes deverá  haver  uma  bibliotheca  e 
um  museu,  em  relação  com  o  grau  da 
mesma  escola,  caracter  do  ensino  e  natu- 
reza das  officinas. 

i  1 .°  O  museu  comprehenderá : 

a)  O  material  pedagógico  necessário  para 
o  ensino  das  disciplinas  professadas  em  cada 
uma  das  cadeiras ; 

b)  O  material  histórico,  museal,  propria- 
mente dicto,  para  o  estudo  da  historia  da 
industria  ou  industrias  que  as  localidades 
e  suas  oflicinas  representarem ; 

c)  O  material  technico  e  technologico,  isto 
é :  os  modelos,  ferramentas,  matérias  pri- 
mas e  suas  transformações  em  amostras  e 
productos,  necessárias  para  divulgar  os  aper- 
feiçoamentos que  possam  ser  introduzidos 
nos  methodos  de  trabalho  das  industrias  lo- 
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eaes  (cheiras  e  pequenas  industrias);  para 
ensaiar  os  processos  fabris  susceptíveis  de 
inaís  vantajoso  emprego  nas  industrias  de 
concorrência;  para  tornar  conhecidos  os  pro- 
ductos  similares  dos  que  se  fabricam  na 
loeaiidade  e  patentear  a  historia  dos  pro- 
gressos da  industria  local. 

}  2.^  Os  musens  escolares  obterSo  dos 
museus  de  Lisboa  e  Porto  os  objectos  que 
estes  possam  dispensar,  mediante  requisição 
d^  inspector  da  circiimscripção  respectiva  e 
com  anctorisação  superior. 

S  3.**  A  bibliotheca  deverá  ser  composta 
de  obras  de  instrucção  geral,  arte  industrial, 
sciencia  applicada,  technica  oíTicinal  e  de 
tecbnotogia,  abrangendo  os  livros,  publica- 
ções periódicas,  estampas,  mappas  e  de* 
seobos  necessários  para  ensino  dos  alumnos 
e  instrucçlo  dos  industríaes  e  artífices  em 
geral. 

S  4.**  Instrucçoes  regulamentares  espe- 
ciais Êxarlk)  o  regímen  dos  museus  e  das 


bibliotbecas  das  escolas  que  b3o  de  variar 
conforme  o  caracter  e  a  importância  de 
cada  uma,  simplificando-se  até  ao  grau  ele- 
mentar. 

Art.  403.^  Em  todas  as  escolas  que  tive- 
rem estabelecido  o  ensino  da  chímica  indus- 
trial deverá  haver  pequenos  laboratórios 
chimicos,  para  que  os  exercícios  práticos 
acompanhem  sempre  o  ensino  theorico. 

§  i.^  Estes  laboratórios  são  erti  tudo  iden- 
tificados ás  officinas  privativas. 

§  2.®  Os  laboratórios  farão  as  analyses, 
experiências  e  ensaios,  necessários  ao  en- 
sino escolar,  as  que  superiormente  lhes  fo- 
rem ordenadas,  podendo  íazeí-as  para  o  pu- 
blico, mediante  remuneração. 

§  3.''  Os  proventos  de  trabalhos  feitos  para 
particulares  reverterão  em  beneficio  da  es- 
cola. 

§  4.®  Instrucçoes  regulamentares  espe- 
ciaes  fixarão  o  regimen  desses  laborató- 
rios. 


CAPITULO  III 


I.  — I>os  cursos 


Qnadro  do  programma  geral  do  ensino  e  disciplinas  respectiYas 
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Saeção  A 
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Secção  B 
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industrial 


Secção  C 
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ClaMifloaçio 


Arithmetica,  geometria  elementar  e  soas 
applíca^es  commereiaes  e  industríaes. 
Princípios  geraes  de  pbysica,  chimica 
e  de  historia  natural. 

Lingua  portuguesa.  Historia  e  geographia, 
especialmente  de  Portugal  e  suas  co- 
lónias. 

Língua  franceza. 

Desenho  elementar 


GrMoaçao 


Classe  I— Preparatória. 
Ciasse  II — C<Hnplementar : 
j       a — Parte  inferior. 
b—V 


6— Parte  superior. 

n^-^«K^  o«^K;*^/.i.,»ai  IClassel— Desenho  artístico  e  modelação. 

Desenho  architeclural lalasse  II-Desenho  technico.  ^^ 

Classe  I~  Desenho  de  ornato  e  modela- 


6     Desenho  ornamental . 


Desenho  mechanico. 

Physica  e  mechanica  industrial. 

Chimica  mdustrial. 


)    Çao. 

Classe  II— Composição  ornamental. 
Classe  I  e  n. 


a— Curso  elementar  ou  de  aprendites. 
&— Curso  complementar  ou  de  artífices. 
c — Curso  especial  ou  de  contramestres. 
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Art.  104.^  Nas  Escolas  industriaes  haverá 
os  seguintes  cursos,  conforme  as  condições 
particulares  de  cada  uma  : 

i.  Cursos  elementar  e  geral: 

a)  Curso  primário  elementar y^hrdíU' 
gendo  o  desenho  elementar 
e  o  trabalho  manual  educa- 
tivo, 
fc)  Curso  de  instrucçõo  geral  com- 
plementar,  que.  será   consi- 
derado preparatório  para  os 
Institutos  industriaes  e  com- 
merciaes. 
2.  Cursoe  industriaes  Estes  cursos  con- 
stam de  dois  ensinos  parallelos : 

L  Trabalhos  práticos  ofQcinaes. 
11.  Arte  e  sciencia  industrial. 

a)  Ornamental,    1.*    e    2.^ 

grau, 

b)  Architectural,    1.*  e  2.^ 

grau, 

c)  Desenho  mechanico,   1.® 

e  2.®  grau, 

d)  Physica  e  mechanica  in- 

dustrial, 

e)  Chimica  industrial. 

Art.  Í05.®  O  curso  l  a,  cuja  duração  será 
de  dois  annos,  tem  por  Qm  habilitar  os  alu- 
mnos  a  seguirem  para  o  curso  complementar 
ou  industrial. 

Art.  106.®  O  curso  i  b  de  inslrucção  geral 
complementar,  preparatório  para  os  Institutos 
iudustriaes  e  commerciaes  durará  trez  annos 
e  far-se-á  em  conformidade  com  o  seguinte 
quadro  de  disciplinas : 

a)  Desenho  (classe  complementar). 

b)  Aríthmetica,  suas  applicações  commer- 
ciaes e  industriaes;  geometria  elementar; 
princípios  de  physica,  chimica,  historia  na- 
tural. 

c)  Lingua  portugueza,  historia^e  geogra- 
phia,  especialmente  de  Portugal  e  suas  co- 
lónias. 

d)  Lingua  franceza. 

Art.  107.®  O  curso  de  instrucção  geral 
sollre  reducções  segundo  o  caracter  das  es- 
cola3  industriaes,  até  ficar  só  com  o  desenho 
elementar. 

Art.  108.®  Os  cursos  industriaes  duram 
no  mínimo  dois  aonos,  no  máximo  qua- 
tro. 

§  único.  Os  alumnos  mais  adiantados  no 
desenho  poderão  combinar  o  segundo  anno 
do  curso  com  o  estudo  do  desenlK)  archite- 
ctural ou  ornamental. 

Art.  109.®  O  ensino  do  desenho  será  divi- 
dido em  dois  graus  : 

1.®  Elementar  on  geral ; 
2.®  Industrial  ou  especial. 

O  ensino  elementar  ou  geral  será  desti- 
nado ás  creanças  de  ambos  os  sexos  de  oito 
a  doze  annos  de  edade,  e  separadamente, 
quanto  possível,  aos  adultos  que  desejem 


preparar-se  para  a  matricula  no  desenho 
industrial. 

O  ensino  industrial  ou  especial  será  desti- 
nado a  indivíduos  dos  dois  sexos,  aprendizes, 
artífices,  mestres  e  conira-mestres  de  varias 
industrias  ou  oflicios. 

Art.  110.®  O  ensino  do  desenho  elementar 
dividir-se-á  conforme  o  seu  programma  es- 
pecial em  duas  classes : 
1.'  Preparatória; 
2.^  Complementar. 

§  único.  A  classe  complementar  será  sub- 
dividida em  duas  partes:  a)  inferior  e  b)  su- 
perior. 

Art.  Hl.®  A  classe  preparatória  do  de- 
senho elementar  comprehenderá  o  ensino 
do  desenho  linear  á  vista  (mão  livre,  sem 
auxilio  de  régua,  compasso,  etc.) 

Principiará  este  ensino  pela  iniciação  do 
alumno  em  noções  elementares  de  geome- 
tria e  traçado  de  rectas  e  suas  combinações, 
e  seguirá  no  das  linhas  curvas,  esboçando  os 
contornos  de  figuras  planas,  de  sólidos  geo- 
métricos e  dos  objectos  mais  simples  de  uso 
commum. 

Começar-se-á  nesta  classe  pelo  uso  das 
lousas  stygmographicas,  nas  quaes  os  alu- 
mnos ensaiarão  a  copia  de  objectos  dese- 
nhados pelo  professor  na  pedra,  e  de  mo- 
delos simples,  objectos  naturaes  e  outros; 
ao  uso  das  lousas  seguir-se-à  o  do  papel 
stygmograpbico  e,  depois,  o  do  papel  ordi- 
nário. 

Art.  112.®  A  classe  complementar  abran- 
gerá na  parte  a)  inferior,  o  sombreadiento 
a  meio  effeito  e  noções  elementares  de  per- 
spectiva ;  na  parte  b)  superior,  o  ensino  do 
desenho  a  claro  escuro,  elementos  de  per- 
spectiva e  sombras  e  tbeoria  das  cores, 
desenhando  os  alumnos,  de  modelos  ou  do 
natural,  objectos  de  uso  commum,  formas 
da  ornamentação  geonoetrica  e  vegetal,  de 
modo  que  ao  terminarem  o  curso  possam 
reproduzir  á  vista  qualquer  objecto,  não 
somente  nas  suas  linhas  ou  contornos,  nas 
lambem  na;>ua  apparencia  real  e  caraete- 
ristica. 

Nesta  classe  será  feito  uso  de  papel  ordi- 
nário almasso,  papel  Ingre,  papel  ingtez, 
branco,  amarello  ou  cinzento,  do  carvão, 
do  lápis  preto.  Não  se  adnutte  o  esfumínbo, 
nem  processos  de  execução  similhantes. 

Art.  113.®  No  ensino  elementar  do  dese^ 
nho  os  professores,  adoptando  os  princípios 
geraes  indicados  neste  regulamento,  empre- 
garão livremente  os  metbodos  (dictado,  á 
vista,  de  memoria,  de  invenção,  a  tempo 
fixo  e  outros)  que  mais  convenientes  Hies 
parecerem,  segundo  a  índole,  aptidão  e 
adiantamento  dos  alumnos  e  conforme  as 
indicações  da  experiência. 

§  único.  O  programma  especial  do  dese- 
nho elemenlar  será  elucidado  em  documen- 
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tos  separados :  Normas  e  instrucções  para  os 
professores;  idem  para  os  alumnos, 

Art.  il4.**  Os  methodos  e  processos  de 
ensino  usados  pelos  professores  estão  su- 
jeitos sempre  a  revisSo  e  devem  ser  espe- 
cial e  cuidadosamente  estudados  nos  seus 
resultados  pelos  inspectores.  Estes  apresen- 
tarão os  alvitres  que  parecerem  opportunos 
para  completa  elucidação  das  instancias  su- 
periores. 

Art.  H5.®  O  ensino  elementar  do  dese- 
nho na  classe  preparatória  será  simullaneo, 
devendo  o  professor  desenhar  sempre  os 
problemas  na  pedra. 

Art.  H6.®  É  expressamente  prohibido  cor- 
rigir as  provas  dos  alumnos.  Quando  o  pro- 
fessor tiver  de  apontar  alguma  emenda  para 
sublinhar  um  defeito  do  desenho  ou  facilitar 
alguma  diflTiculdade  da  execução  por  meio 
de  uma  variante,  fará  a  sua  nota  ou  esboço 
á  margem  da  prova. 

Art.  4*7.®  O  ensino  do  desenho  elemen- 
tar nas  duas  classes  preparatórias  e  com- 
plementar-inferior  a)  será  dado,  por  via  de 
regra,  em  um  anno  lectivo  em  cada  uma  das 
classes,  sendo  metade  das  lições  para  cada 
classe. 

§  1.®  O  professor  poderá  encurtar  ou  alar- 
gar o  período  de  ensino  de  classe,  conforme 
as  aptidões  do  alumno. 

§  2.**  O  alumno  não  poderá  repetir  mais 
de  duas  vezes  a  mesma  parte  ou  classe  de 
uma  disciplina. 

I  3.®  A  passagem  da  classe  preparatória, 
no  desenho  de  simples  contorno  para  a  classe 
complementar,  no  desenho  sombreado  (parte 
a  inferíor)  depende  da  aptidão  de  cada  alu- 
mno e  do  critério  do  professor. 

§  4.®  O  curso  da  parte  b  superior  da  classe 
complementar  poderá  alargar-se,  sendo  ne- 
cessário, até  preencher  um  anno  lectivo, 
graduando  mais  methodicamente  os  proble- 
mas, principalmente  para  os  alumnos  que 
pretenderem  seguir  para  o  grau  indus- 
trial. 

Art.  1 18.*  O  ensino  do  desenho  industrial 
dividir-se-á  em  trez  ramos : 

1.®  Ornamental; 

2.®  Architectural  ; 

3.®  Mechanico. 

§  único.  Esse  ensino  será  dado  aos  alu- 
mnos de  um  modo  pratico  e  tanto  quanto 
possível  experimental,  conforme  o  officio  a 
que  cada  um  se  destinar. 

Art.  H9.®  O  ensino  do  desenho  do  ramo 
ornamental  divide-se  em  duas  classes : 

a)  Ornato  e  modelação. 

b)  Composição  ornamental. 

A  primeira  classe  comprehende : 
1.®  Combinação  e  applicação  ao  dese- 
nho  dos  elementos   da  flora   e 
fauna  natural  e  estylisada. 
2.^  Modelação  dos  mesmos  elementos. 


A  segunda  classe  comprehende  : 
3.®  Repetição  e  continuação  de  4  e  2. 
4.®  Pintura,  na  sua  applicação  segundo 
a  matéria  prima,  o  destino  e  fim 
ornamental. 
5.®  Theoria  e  critica  da  composição  or- 
namental (curso  livre). 
6.®  Elementos  da  historia  das  artes  in- 
dustriaes,  especialmente  das  da 
península  hispânica  (curso  livre). 
§  4.**  Este  curso  será  especialmente  des- 
tinado aos  estucadores,  pintores,  dourado- 
res,  typographos,  lithographos,  gravadores, 
encadernadores,  correeiros,  esculptores,  mar- 
ceneiros, entalhadores,  torneiros,  serralhei- 
ros, carpinteiros,  ourives,  louceiros  e  aos 
operários  dos  offlcios  que  reclamam  o  co- 
nhecimento do  desenho  completado  pelo  da 
modelação. 

§  2.^  Poderão  ser  dispensados  do  estudo 
da  modelação  os  alumnos  que  se  dedica- 
rem a  profissões  para  as  quaes  baste  o  co- 
nhecimento do  desenho  ornamental,  appli- 
cado  ás  superficies  planas,  como  bordadores, 
tecelões,  estampadores  e  outros, 

Art.  420.®  O  ensino  do  desenho  do  ramo 
architectural  divide-se  em  duas  classes  : 

a)  Classe  do  desenho  artístico  e  de  mo- 
delação. 

b)  Classe  do  desenho  technico. 
A  primeira  classe  comprehende  : 

4.**  Desenho  geométrico  rigoroso, 
2.®  Noções   de   geometria   descriptiva, 
da  theoria  das  sombras  e  da  per- 
spectiva ;  aguadas  e  aguarellas. 
3.®  Desenho  á  vista  de  elementos  archi- 
tectonicos.  Modelação. 
A  segunda  classe  comprehende : 
4.*^  Repetição  e  continuação  de  2  e  3. 
5.®  Desenho  rigoroso  de  archilectura  e 

ornato  architectonico. 
6.**  Stereotomia. 
7.**  Topographia. 
8.*  Composição  e  construcção  archite- 

clonica. 
9.®  Elementos  da  historia  da  archite- 
ctura,  especialmente  da  peninsu- 
lar comparada  (curso  livre). 
%  único.  Este  curso  é  especialmente  des- 
tinado aos  architectos  práticos,  contra-mes- 
tres  de  obras,  carpinteiros  de  construcção 
e  de  machado,  pedreiros,  canteiros  e  artí- 
fices de  ofiicios  análogos. 

Art.  421,**  O  ensina  de  desenho  do  ramo 
mechanico  comprehenderá  as  seguintes  ma- 
térias em  duas  classes : 
Primeira : 

4.  Desenho  geométrico  rigoroso  com  o 
auxilio   dos  instrumentos   respe- 
ctivos; 
•  2.^  Perspectiva,  aguadas  e  aguarellas; 
3.®  Desenho  á  vista  de  machinas  e  ap- 
parelhos  industriaes ; 
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4.^  Pbysica  e  mechanica  industríaL 
Segunda : 
5.**  Repetição  e  continuação  de  3  e  4 ; 
6.**  Desenho  rigoroso  de  machinas,  tra- 
çado de  machinismos ;  elaboração 
de  cortes,   alçados  e  planos  de 
macbínas ; 
7.®  Composição  e   elaboração  de  pro- 
jectos  e  construcção  de  macbi- 
nas; 
8,®  Noções  geraes  históricas  das  indus- 
trias portuguezas,  tradicionaes  ou 
caseiras  e  especialmente  da  indus- 
tria fabril  desde  o  meado  do  sé- 
culo XVII  (curso  livre). 
§1.*'  Este  curso  é  especialmente  desti- 
nado aos  serralheiros,  montadores,  ajusta- 
dores e  artífices  conslructores  de  machinas; 
machinistas  e  fogueiros;  relojoeiros,  e  aos 
artiQces  de  profissões  análogas. 

I  2.®  Cada  uma  das  classes  do  ramo  or- 
namental e  architectural  e  raechanico  será 
dada  em  cursos  biennaes. 

I  3.^  Os  programmas  do  ensino  de  cada 
um  destes  ramos  desenvolverá  a  matéria 
enunciada,  e  indicará  o  modo  como  as  ma- 
térias communs  aos  dois  ramos,  architectural 
e  mechanico,  deverão  ser  regidas. 

Art.  122.®  As  matérias  designadas  nos  ar- 
tigos 119.®  n.®»  5  e  6;  120.®  n.®  9  e  121.® 
n.®  7  poderão  ser  ensinadas  em  cursos  li- 
vres, e  constituem  um  corpo  de  doutrina 
intimamente  ligado,  cujo  programma  des- 
envolvido será  submeitido  sempre  ao  re- 
spectivo inspector,  com  o  parecer  do  con- 
selho escolar. 


XI.  — AluTiiTio».  ^lafrlcvlas-  Falta«. 
"Renas  aisclplinares 


Art.  123.®  Haverá  trez  classes  de  alu- 
mnos:  ordinários,  voluntários  e  extraordi- 
nários. 

§  1.®  Os  alumnos  ordinários  serão  obri- 
gados a  fiequentar  as  diversas  matérias  do 
curso  pela  ordem  estabelecida  nos  program- 
mas. 

I  2.®  Os  alumnos  voluntários  poderão  fre- 
quenlar  as  diversas  matérias  do  curso  pela 
ordem  que  lhes  convier. 

§  3.**  Extraordinários  são  os  alumnos  que 
se  matricularem  em  qualquer  cadeira  fora 
da  época  regulamentar  da  matricula,  bem 
como  os  ordinários  e  voluntários  que,  tendo 
perdido  o  anno,  forem  auctorisados  a  con- 
tinuar a  frequência  nos  termos  dos  ar- 
tigos 126.® 

Art.  124.®  Sendo  todos  os  cursos  das  es- 
colas industriaes  de  applicação  pratica  e 
espiBcial,  commercial,  industrial  ou  de  arte 
industrial,  e  sendo  ainda  mesmo  o  ensino 
das  fmguas  portugueza  e  franceza  dado  em 


condições  linguisticas  e  technicas  que  exi- 
gem methodos  particulares,  de  exposição, 
não  se  deverá  consentir  a  matricula  a  ne- 
nhum alumno  que  não  se  obrigue  a  seguir 
os  cursos  com  frequência  regular  e  não  de- 
clare sujeitar-se  aos  exames  finaes  nas  pró- 
prias escolas. 

I  único.  O  alumno  que  apesar  de  haver 
Teilo  a  declaração  supra,  preferir,  por  qual- 
quer motivo,  fazer  exame  em  outro  esta- 
belecimento official,  não  será  admittido  a 
outra  matricula  com  prejuizo  dos  que  se 
destinam  especialmente  a  profissões  indus- 
triaes. 

Art.  125.®  Para  a  matricula  como  alumno 
ordinário  ou  voluntário  no  curso  primário 
elementar  não  será  necessária  habilitação 
alguma.  Para  a  matrícula  nas  cadeiras  de 
desenho  architectoníco,  ornamental  ou  me- 
chanico será  necessária  a  approvação  nas 
duas  classes  do  desenho  elementar.  Para  a 
matricula  no  curso  de  inslrucção  geral  com- 
plementar será  necessária  a  approvação  no 
exame  de  instrucção  primaria  elementar. 

Transitoriamente,  e  durante  trez  annos,  é 
substituída  esta  approvação  por  um  exame 
que  constará  de  provas  summarias,  dadas 
na  escola  perante  um  jury  de  trez  profes- 
sores e  que  versarão  sobre  leitura,  escripta 
e  pratica  das  quatro  operações  de  números 
inteiros  e  decimaes. 

Art.  126.®  As  matriculas  serão  gratuitas 
e  deverão  verííicar-se,  em  regra,  durante 
quinze  dias  antes  da  abertura  das  aulas. 

I  1.®  Depois  de  findo  o  praso  das  matri- 
culas e  durante  todo  o  anno  lectivo,  poderão 
ser  admittidos  alumnos  extraordinários,  ha- 
vendo logares  disponíveis. 

§  2.®  Quando  o  numero  de  indivíduos  que 
concorrerem  á  matricula  exceder  o  numero 
de  logares  disponíveis,  os  que  apparece- 
rem  a  mais  serão  inscriptos  como  supplentes 
para  serem  matriculados  e  admittidos  quando 
houver  vacatura. 

Art.  127.®  As  aulas  abrirão  no  primeiro 
dia  útil  do  mez  de  outubro  e  fecharão  no 
ultimo  dia  ulíl  do  mez  de  junho. 

§  único.  O  trabalho  nas  ofiTicinas  annexas 
á  escola  ou  delia  dependentes  poderá  durar 
todo  o  anno. 

Art.  128.®  Nas  oíTicinas  annexas  á  escola 
ou  delia  dependentes  só  haverá  feriado  nos 
dias  santificados,  podendo  porem  haver  cur- 
sos dominícaes. 


III.  -^  0«   tral>allios   o   a  oxposlçdo 

pii.l>Iloa.  I>ofi  examos  o  prcmiosi. 

Outras  classilleacõe» 


Art.  129.®  De  entre  os  desenhos  dos  alu- 
mnos serão  conservados  na  escola  o  pri- 
meiro e  os  subsequentes  que  forem  julgados 
necessários  para  prova  de  frequência  nas 
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condições  em  que  essa  prova  é  dada  no 
presente  regulamento ;  os  restantes  poderão 
ser  entregues  a  seus  auctores. 

§  único.  Cada  desenho,  prova  de  mode- 
lação ou  producto  do  trabalho  officinal  de- 
verá ser  sempre  acompanhado  de  todas  as 
informações  ordenadas  pela  portaria  de  30 
de  junho  de  1890. 

Todos  os  trabalhos  dos  alumnos,  quer 
sejam  desenhos,  quer  provas  de  modelação 
ou  productos  das  officinas  devem  trazer, 
alem  da  designação  do  valor  especial  de 
cada  trabalho,  o  valor  geral  da  frequência 
escolar  nos  termos  do  artigo  134.**  e  seus 
paragraphos. 

Art.  130.**  Serão  expostos  annualmenle  no 
museu  industrial  e  coramercial  da  sede  da 
circumscripçâo  os  desenhos  e  modelos  exe- 
cutados pelos  alumnos  de  cada  uma  das  es- 
colas, que  forem  julgados  necessários  para 
demonstrar  o  estado  do  ensino. 

§  único.  Esles  desenhos  e  modelos  darão 
entrada  nos  museus  até  30  de  outubro,  e 
conservar-se-ão  ahi  expostos  durante  60  dias 
pelo  menos,  findos  os  quaes  serão  archivados 
nos  museus. 

Art.  131.**  Haverá  ainda  a  exposição  an- 
nual  collediva  dos  trabalhos  de  todas  as 
escolas  industriaes  do  reino  de  que  tracta 
o  artigo  52.®  do  regulamento  dos  museus, 
que  será  feita  nas  seguintes  condições  : 

I  1.**  Os  trabalhos  expostos  serão  os  do 
ultimo  anno  lectivo  junctando-se  quaesquer 
outros  dos  annos  lectivos  anteriores,  que 
sirvam  para  documentar  a  marcha  progres- 
siva das  escolas  e  officinas  ou  de  certos  e 
determinados  cursos  delias  num  periodo 
dado,  ou  emfim  de  certos  e  determinados 
methodos  de  ensino. 

I  2.**  Não  se  admittem  á  exposição  tra- 
balhos que  não  sejam  os  escolares,  exe- 
cutados no  decurso  dos  annos  lectivos,  fi- 
cando portanto  excluídos  os  trabalhos  feitos 
ad  hoc. 

§  3.®  Os  professores  das  escolas  indus- 
triaes, e  só  estes,  poderão  expor,  separada- 
mente, trabalhos  de  mérito  relevante,  que 
se  relacionem  directamente  com  as  espe- 
cialidades que  as  escolas  representem. 

§  4.**  Os  dois  inspectores,  em  conferencia, 
relatarão  ao  governo,  pela  direcção  geral  do 
commercio  e  industria,  acerca  do  aproveita- 
mento do  ensino  e  das  modificações  regula- 
mentares que  a  experiência  aconselhe  intro- 
duzir. 

§  5.®  A  primeira  exposição  collectiva  effei- 
luar-se-á  no  dia  1  de  setembro  de  1893. 

Art.  132.®  Aos  alumnos  mais  distinctos 
d'entre  os  que  houverem  sido  approvados 
com  quinze  valores,  ou  mais,  serão  confe- 
ridos prémios  pecuniários : 

a)  De  SjJÍOCO  a  10<?000  réis,  para  os  exa- 
ines  de  desenho  elementar; 


b)  De  7í5ÍOOO  a  20f5IOOO  réis,  para  os  exa- 
mes das  outras  disciplinas ; 

c)  De  10,S000  a  25^000  réis,  para  os  exa- 
mes destinados  a  comprovar  o  adiantamento 
nos  trabalhos  manuaes. 

§  único.  A  importância  total  dos  prémios 
conferidos  em  cada  anno  não  poderá  ex- 
ceder a  100i?000  réis  para  cada  escola. 

Art.  133.®  Os  prémios  de  que  trácia  o 
artigo  antecedente  serão  conferidos  pelo  in- 
spector da  circumscripçâo,  em  sessão  pu- 
blica, mediante  proposta  do  conselho  escolar, 
formulada  em  vista  do  parecer  do  professor 
ou  mestre  respectivo  e  de  informação  do 
jury  dos  exames. 

i  único.  Aos  alumnos  premiados  será  pas- 
sado um  diploma  especial,  assignado  pelo 
inspector  e  pelo  director  da  escola,  sellado 
com  o  respectivo  sêllo,  livre  de  qualquer 
de^peza. 

Art.  134.®  Em  todas  as  disciplinas  profes- 
sadas nas  escolas  haverá  exames  finaes  no 
fim  de  cada  anno  lectivo,  antes  das  ferias 
grandes.  Haverá  também  provas  do  adianta- 
mento dos  alumnos  ordinários  nos  trabalhos 
manuaes. 

§  1.®  Para  o  exame  ter-se-ão  de  prefe- 
rencia em  conta  as  provas  de  frequência  e 
respectivos  valores. 

I  2.®  Para  os  exames  de  desenho  asi 
provas  poderão  começar  um  mez  antes 
da  conclusão  do  anno  lectivo,  fazendo  os 
alumnos  os  seus  trabalhos  durante  as  horas 
da  aula. 

Art.  135.®  A  classificação  de  frequência 
distincta,  dada  [)elo  professor  da  respectiva 
disciplina  e  confirmada  pelo  conselho  da  es- 
cola dispensa  do  exame  final  da  dieta  disci- 
plina, do  exame  de  passagem  de  classe  a 
classe  ou  de  anno  a  anno. 

§  único.  Nas  escolas  industriaes  elemen- 
tares compete  ao  inspector  conceder  ou 
negar  a  confirmação  ao  attestado  de  boi 
frequência,  proposto  pelo  respectivo  pro- 
fessor. 

Art.  136.®  Considera-se  nota  de  distinctt 
frequência  a  de  quinze  valores  (inclusive) 
para  cima.  Não  a  tendo,  o  alumno  será 
obrigado  ao  exame  de  passagem,  final  ou 
de  anno. 

Art.  137.®  Os  exames  de  todas  as  disci- 
plinas serão  feitos  perante  um  jury  com- 
po.^io  de  dois  professores  da  escola  sob 
a  [)residencia  do  inspector  da  circumscri- 
pçâo, ou  de  um  professor  por  elle  no- 
meado. 

§  único.  No  impedimento  de  algum  dos 
proft^ssores  da  escola,  o  inspector  nomeará' 
um  professor  da  mesma  circumscripçâo  para 
o  substituir. 

Art.  138.®  Nas  escolas  elementares  0$  eia- 
mes  serão  feitos  perante  um  jury  composto 
pelo  inspector,  pelo  professor  da  escolí  íl 
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por  um  professor  de  outra  escola  nomeado 
peto  inspector. 

§  único.  No  impedimento  do  inspector  sub- 
slituil-o-á  um  professor  de  sua  nomeação. 

Art.  139.^  Sendo  admittidos  a  exame  de 
desenho  elementar,  no  seu  grau  prepara- 
tório dSo  só  os  alumnos  das  escolas,  como 
os  estranhos  que  o  requererem,  mas  estes 
só  o  poderão  ser  na  clas.^e  preparatória. 

§  4.**  O  período  de  apresentação  dos  re- 
querimentos será  fixado  pelo  inspector  da 
circuQiscripção. 

§  2.®  As  provas  dos  estranhos  á  escola 
serio  em  numero  duplo  das  que  forem  exi- 
gidas aos  alumnos. 

Ari.  140.®  Os  exames  de  desenho  con- 
starão de  provas  praticas  feitas  na  escola 
durante  os  dias  que  o  jury  marcar,  podendo 
os  examinandos  ser  interrogados  na  occasíão 
da  apreciação  dessas  provas. 

Art.  i41.®  As  provas  de  adiantamento  nas 
officinas  de  trabalho  manual  annexas  às  es- 
colas induslriaes,  quer  privativas,  quer  con- 
iractadas,  terão  logar  perante  um  jury  com- 
posto pelo  mestre  da  oflBcina,  pelo  professor 
da  cadeira  mais  directamente  relacionada 
couí  o  trabalho  oflQcinal  e  pelo  inspector  ou 
seu  delegado. 

I  único.  A  estes  exames  não  serão  admit- 
tidos estranhos. 

Art.  142.''  A  classificação  dos  exames  fl- 
naes  será  sempre  expressa  por  meio  de  nu- 
mero de  valores.  Para  esta  classificação  cada 
membro  do  jury  arbitrará  um  numero  com- 
prebendido  entre  O  e  20;  a  somma  destes 
números,  dividida  peio  numero  dos  vogaes, 
constituirá  o  resultado  do  exame,  sendo  no 
quociente  incluída  somente  a  primeira  casa 
decimal. 

§  1.®  A  media  de  O  a  5  exclusive  corre- 
sponde á  classificação  de  máu;  de  5  a  10 
exclusive,  medíocre;  de  10  a  15  exclusive, 
sBíBciente ;  de  18  a  19  exclusive,  bom;  de 
1»  a  20,  óptimo. 

§  2.®  Considera-se  reprovado  o  exami- 
nando que  obtiver  uma  media  inferior  a  10. 

Art.  143.®  Os  alumnos  que  houverem  fre- 
quentado com  bom  aproveitamento  os  cursos 
indnstriaes  serão  preferidos  para  a  adminis- 
tração nas  officinas  do  estado. 

CAPITULO  IV 
Dos  professores  e  seu  provimento 

I.  —  Professoi^es 

Art.  144.*'  As  disciplinas  professadas  nas 
escolas  serão  leccionadas  por  professores, 
CO»  o  vencimeiíto  annual  de  400f)ÍOOO  réis 
de^ategoría  e  200^000  réis  de  exercício. 

Os  metmos  professores  quando  desempe- 
nhem outro  cargo  publico  remunerado  per- 


ceberão unicamente,  como  vencimento  de 
exercício,  400^5(000  réis. 

§  1.^  Nas  escolas  induslriaes  completas 
haverá  um  professor  para  cada  uma  das 
disciplinas  enumeradas  no  artigo  86.® 

§  2.®  Nas  escolas  industriaes  incompletas, 
o  mesmo  professor  deverá  reger : 

a)  O  desenho  elementar,  e  o  architectural 
ou  ornamental  (n.®*  4,  5  e  6) ; 

h)  Desenho  mechanico,  physica  e  oiecba- 
nica  industrial  (n.<**  7  e  8). 

I  3.®  Nas  escolas  industriaes  elementares» 
o  ensino  do  desenho  elementar  e  o  das  1.*' 
classes  do  desenho  architectural  (5)  e  orna- 
mental (6)  ou  o  de  um  só  completo  com^ 
pete  em  regra  a  um  único  professor. 

I  4.®  Quando  a  frequência  á  escola  de^ 
monstro  a  impossibilidade  de  manter  oe 
agrupamentos  de  disciplinas,  o  inspector 
da  círcumscripção  proporá  o  desdobramento, 
ao  governo,  que  pedirá  ás  camarás  a  neces- 
sária auctorisação. 

Art.  145.®  Os  actoaes  professores  defini- 
tivos ou  contractados  e  aquelles  cujo  provi* 
mento  definitivo  se  acha  proposto  pelo  eo»- 
selho  de  instrucção  commercial,  e  industrial, 
nos  termos  da  legislação  anterior,  serSn 
distribuídos  pelo  governo  segundo  as  suas 
aptidões  e  capacidade  e  as  couvenieiM^ias  do 
ensino  pelas  escolas  industriaes,  conservada» 
e  reorganizadas  por  este  decreto. 

§  1.®  Os  professores  de  que  tracta  este 
artigo  e  que  não  poderem  obter  collocaçio 
serão  considerados  addidos  ao  quadro  com 
o  vencimento  de  categoria  agora  fixado,  e 
serão  successivamente  collocados  nas  vaga» 
que  occorrerem,  em  harmonia  cáxsí  o  seu 
título  de  capacidade,  e  em  egualdade  de 
circumstancias  por  ordem  da  antiguidade 
na  sua  nomeação. 

1  2.®  Emquanto  houver  professores  addi- 
dos nas  condições  do  paragrapho  anterior 
não  poderão  ser  nomeados  novos  profes- 
sores da  respectiva  disciplina  para  qoalqiier 
escola  que  venha  a  ser  creada. 

Art.  146.®  Ficam  dispensados  do  serviço 
os  professores  provisórios  actualmente  exis- 
tentes, os  quaes  terão,  com  tudo,  prefe* 
rencia  mediante  concurso,  nas  futuras  no- 
meações para  as  escolas  industriaes  e  ly- 
céus. 

§  uníco.  Se  por  urgências  do  ensino  for 
necessário  conservar  em  serviço  alguai  dos 
professores  de  que  tracta  este  artigo  serft 
obrigado  a  concurso  dentro  do  praso  de  sei«> 
mezes. 

Art.  147.*^  As  nomeações  de  novos  pro- 
fessores só  poderão  ter  logar  mediante  con- 
curso de  provas  publicas  e  les  termos  que 
em  diploma  especial  se  determinar. 

I  unieo.  Ao  governo,  em  todo  o  caso, 
será  licito  sempre  que  o  julgar  conveniente 
conlri»ctar  pessoal  docente  lóra  da  paiz. 
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Art.  148.°  Sobre  representação  dos  pro- 
fessores, 08  inspectores  poderão  propor  á 
direcção  geral  a  nomeação  de  decuriões  es- 
colhidos exclusivamente  de  entre  os  alumnos 
mais  habilitados. 

§  1.**  Estes  decuriões  serão  remunerados ; 
a  remuneração  será  proposta  ao  governo 
peJo  inspector,  ouvido  o  professor  respe- 
ctivo, mas  não  poderá  exceder  um  terço 
do  vencimento  do  respectivo  professor  e  de- 
pende sempre  de  verba  auctorisada  no  re- 
spectivo orçamento. 

§  2.**  Só  quando  provadamente  seja  im- 
possível attender  ás  exigências  do  ensino, 
fundadas  na  frequência,  por  meio  da  insti- 
tuição dos  decuriões,  poderá  o  inspector 
propor  o  desdobramento  da  cadeira  e  a  no- 
meação de  novo  professor,  nos  termos  do 
§  4.°  do  artigo  144.° 

II,  —  DeveroA  aos  pi»ofo»soro» 

Art.  149.°  Os  deveres  e  obrigações  dos 
professores  continuam  a  ser  reguladas  pelo 
disposto  no  artigo  67.°  do  regulamento  ap- 
provado  por  decreto  de  23  de  fevereiro  de 
1888. 

Art.  150.°  Os  professores  são  obrigados 
a  dar  aula  todos  os  dias  úteis,  em  cursos 
diurnos  e  nocturnos,  conforme  as  necessi- 
dades do  ensino  e  exigências  do  presente 
decreto,  dos  respectivos  programmas  de  en- 
sino e  horários  subsequentes. 

I  uoico.  Os  professores  são,  alem  disso, 
obrigados  a  trabalhos  públicos  de  demon- 
stração, conforme  as  respectivas  cadeiras, 
em  harmonia  com  as  exigências  do  ensino 
e  as  necessidades  da  industria  local. 

Art.  151.°  É  incompatível  a  leccionação 
particular  com  o  exercício  do  professorado 
nas  escolas  industriaes. 

Art.  152."  Os  professores  das  escolas  in- 
dustriaes qualquer  que  seja  a  sua  categoria, 
necessitam  de  previa  licença  do  ministério 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
para  accumularem  esses  legares  com  outras 
funcções  publicas.  O  professor  que  acceitar 
a  nomeação  para  qualquer  outro  cargo  pu- 
blico, sem  aquella  auctorisação,  será  consi- 
derado como  tendo  renunciado  ao  cargo  que 
exercia. 

I  único.  A  auctorisação  de  que  tracta 
este  artigo  pode  ser  concedida  ou  negada 
conforme  as  conveniências  do  serviço  da 
escola  o  aconselharem,  e  ouvido  previa- 
mente o  conselho  de  instrucção  industrial 
e  commercial. 

III.  —  I»reiiiio« 

Ari.  153.°  Serão  conferidos  annualmente 
dois  prémios  de  lOOfJOOO  réis.  cada  um  aos 
professoras  de  desenho  das  escolas  indus- 


triaes de  cada  circumscripção,  sendo  um 
dos  prémios  para  os  professores  nacionaes 
e  o  outro  para  os  estrangeiros,  que  derem 
melhores  provas  de  aptidão  e  zelo  pelo 
ensino. 

§  único.  Estes  prémios  serão  conferidos 
pelo  governo,  por  proposta  fundamentada 
do  inspector,  em  que  seja  cuidadosamente 
comparado  o  serviço  feito  no  ensino  pelos 
professores  da  circumscripção  respectiva,  a 
acção  desses  professores  sobre  o  progresso 
intellectual  e  a  disciplina  moral  das  es- 
colas. 

Art.  154.°  É  estabelecido  um  premio  quio- 
quennal  de  500j51000  réis,  para  a  melhor 
obra  didáctica  de  arte  ou  de  scíencia  ap- 
plicada  ou  de  technica  oíQcinal  elaborada 
em  harmonia  com  o  programma  das  escolas 
industriaes. 

^  único.  A  adjudicação  do  premio  será 
feita  por  um  jury  presidido  pelo  director 
geral  do  commercio  e  industria,  e  com- 
posto dos  inspectores  das  escolas  indos- 
triaes  e  de  quatro  professores  nomeados 
pelo  governo  e  escolhidos  dois  entre  os  in- 
stitutos industriaes  e  commerciaes  de  Lisboa 
e  Porto,  e  dois  entre  os  das  escolas  indus- 
triaes. 

Art.  155.°  Os  prémios  de  que  tracta  o 
artigo  153.°  serão  dados,  não  em  vista  do 
merecimento  absoluto,  mas  sim  attendendo 
aos  progressos  feitos  por  cada  professor  e 
pelos  seus  alumnos  durante  o  período  a  que 
o  concurso  disser  respeito  e  attendendo  sem- 
pre ao  zelo  e  á  assiduidade,  demonstrada  no 
desempenho  das  suas  funcções. 

CAPITULO  V 
Da  direcção  e  do  conselho  escolar 

Art.  156.°  Continuam  em  vigor  as  dispo- 
sições contidas  nos  capítulos  IV,  V  e  VI, 
titulo  II  do  regulamento  approvado  por  de- 
creto de  23  de  fevereiro  de  1888. 

Art.  157.°  Nas  escolas  industriaes  ele- 
mentares o  professor  único  será  conside- 
rado director  para  todos  os  efiíeitos  appli- 
caveis,  salvo  no  que  respeita  á  respectiva 
gratificação;  e  quando  houver  mais  de  um 
professor  terá  as  funcções  de  director  o  que 
for  nomeado  pelo  coverno,  exercendo  o  mais 
novo.  as  funcções  de  secretario. 

CAPITULO  VI 
Da  inspecção 

Art.  158.°  Para  a  direcção  e  fiscalísação 
do  ensino  nas  escolas  industriaes  é  o  couti- 
nente  do  reino  dividido  em  duas  circum- 
scripções,  comprehendendo : 

A  Oiroumsoripgfto  do  sul  (prinmtÇ 
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— os  districtos  administrativos  de  Beja,  Cas- 
tello  Branco,  Évora,  Faro,  Leiria,  Lisboa, 
Portalegre  e  Santarém ; 

A  Ciroumsoripção  do  norte  (segunda) 
—  os  districtos  administrativos  de  Aveiro, 
Braga,  Bragança,  Coimbra.  Guarda,  Porto, 
Vianna  do  Caslello,  Villa  Real  e  Vizeu. 

§  !.•'  Os  districtos  administrativos  de  An- 
gra, Funchal,  Horta  e  Ponta  Delgada  ficarão 
annexados  á  primeira  circumscripçao,  em- 
quanto  não  for  constituída  circumscripçao 
especial  nas  ilhas  adjacentes. 

I  2.®  Quando  o  ulterior  desenvolvimento 
das  escolas  reclamar  a  creação  de  novas 
circumscripções,  o  governo  fixará  as  áreas 
respectivas. 

ArL  159.®  Para  dirigir  e  fiscalisar  o  en- 
sino nas  escolas  industríaes  haverá  em  cada 
circumscripçao  um  inspector  nomeado  em 
commissão,  livremente  escolhido  pelo  go- 
verno, mas  sempre  pessoa  idónea  que  haja 
provado  p  sua  capacidade  quer  no  profes- 
sorado das  escolas  profissionaes,  quer  na 
direcção  de  estabelecimenlo  dependente  da 
direcção  geral  do  commercio  e  industria, 
ou  ainda  por  trabalhos  de  caracter  espe- 
cial, profissional,  de  reconhecido  mérito. 

Art.  160.**  Compete  ao  inspector : 

1.®  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  leis  e  os 
regulamentos  em  vigor,  e  as  ordens  e  in- 
strucções  que  lhe  forem  transmittidas  pela 
direcção  geral  do  commercio  e  industria ; 

2.**  Fiscalisar  o  ensino,  a  policia  e  a  ad- 
míaistração  das  escolas  da  circumscripçao; 
vigiar  o  serviço  dos  professores  e  mais  em- 
pregados das  mesmas  escolas,  e  o  estado  de 
conservação  do  material ; 

3.®  Corre$ponder-se  com  o  governo  por 
intermédio  da  direcção  geral  do  commercio 
e  industria;  participar  a  esta  todas  as  oc- 
correncias  extraordinárias  e  faltas  ou  irre- 
gularidades graves,  praticadas  pelo  pessoal 
das  escolas ; 

4.*"  Visitar  cada  uma  das  escolas  da  cir- 
cumscripçao trimestralmente,  participando 
sempre  á  direcção  geral  do  commercio 
e  industria  o  dia  da  partida  e  o  do  re- 
gresso ; 

6.®  Vigiar  a  execução  dos  programmas  e 
regulamentos;  relatar  ao  governo  os  me- 
thodos  seguidos  pelos  professores;  propor 
de  sua  iniciativa  tudo  o  que  for  útil  para 
orientar  superiormente  o  ensino  das  es- 
colas ;  emfim  relatar  a  frequência  e  o  apro- 
veitamento dos  alumnos  nas  aulas  e  oflB- 
cinas ; 

0.®  Presidir  aos  exames  nas  diversas  es- 
colas; nomear  os  jurys  dos  exames  em 
harmonia  com  as  di^posições  deste  regula- 
mento ; 

7.**  Presidir  aos  jurys  dos  concursos  para 
provimento  dos  legares  do  magistério  nas 
esoOlas  da  circumscripçao; 
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8.®  Consultar  sobre  as  propostas  para]|a 
nomeação  de  mestres  e  decuriões ; 

9.**  Apresentar  os  programmas  para  os 
cursos  e  os  projectos  de  instrucções  regula- 
mentares para  o  regimen  interno  de  cada 
uma  das  escolas  e  dos  estabelecimentos  a 
ellas  annexos  ou  seus  dependentes ; 

10.®  Applicar  aos  professores  as  penas  de 
advertência  verbal  e  de  reprehensão  verbal 
ou  registrada,  nos  termos  do  §  5.®  do  ar- 
tigo 43.®  do  plano  approvado  por  decreto 
de  30  de  dezembro  de  1886;  reprehender 
e  suspender  até  cinco  dias  os  empregados 
subalternos  e  menores;  propor  ao  governo 
a  aposentação,  suspensão  e  demissão  do  pes- 
soal da  escola ; 

11.®  Conceder  até  oito  dias  de  licença 
aos  professores  e  aos  empregados  subal- 
ternos ; 

12.®  Satisfazer  ás  requisições  dos  dire- 
ctores das  escolas  industriaes  e  ás  dos  pro- 
fessores das  escolas  industriaes;  fazer  ac- 
quisição  do  material  de  ensino,  mobilia  e 
utensílios  para  as  escolas  e  oíQcinas  da 
circumscripçao,  dentro  dos  limites  das  re- 
spectivas verbas  orçamentaes,  e  em  har- 
monia com  as  disposições  do  regulamento 
geral  de  contabilidade  publica  e  com  as  in- 
strucções da  direcção  geral  do  commercio 
e  industria ; 

13.®  Tomar,  em  casos  urgentes,  as  reso- 
luções extraordinárias  que  as  circumstancías 
reclamarem»  participando  immediatamente 
ao  governo  as  providencias  adoptadas ; 

14.®  Propor  ao  governo  todas  as  medidas 
que  julgar  convenientes  para  desenvolver  e 
aperfeiçoar  o  ensino ; 

15.®  Organizar  os  mappas  da  estatística 
escolar  e  apresentar  annualmente  ao  governo 
um  relatório  sobre  o  movimento  da  circum- 
scripçao, que  deverá  ser  entregue  até  ao 
dia  31  de  outubro  e  impresso  sempre  no 
Diário  do  governo  e  no  Boletim  do  respe- 
ctivo museu. 

I  único.  Na  falta  ou  impedimento  tempo- 
rário do  inspector  fará  as  suas  vezes  o  pro- 
fessor das  escolas  industriaes  ou  de  desenho 
industrial  que  o  governo  determinar. 

CAPITULO  Vil 
Conferencias  escolares  e  disposições  geraes 

Art.  161.®  Os  directores  e  professores  das 
escolas  communicarão  ao  respectivo  inspe- 
ctor as  circumstancías  especiaes  locaes  da 
sua  escola  e  as  exigências  particulares  que 
dahi  provém,  formulando  ao  mesmo  tempo 
alvitres  e  propostas  para  satisfazer  ás  neces- 
sidades indicadas. 

§  único.  Os  inspectores  participarão  ao 
governo  a  summula  desses  alvitres  e  pro- 
postas, emiltindo  sobre  elles  o  seu  parecer 
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ou  comnmnicando  as  providencias  que  tive- 
rem tomado  denlio  dos  limites  das  suas 
attribuições. 

Ari-  462.^  Todos  os  programmas  de  en- 
sino relativos  às  escolas  industriaes  e  olli- 
cinas  anuexas  deverão  ser  apresentados  á 
approvação  do  governo  por  via  da  direcção 
geral  do  commercio  e  industria  e  publicados 
no  Boletim  do  resfiectivo  museu. 

§  4.®  Os  programmas  supra  indicados  de- 
verão ser  apresentados  pelos  inspectores 
dentro  do  mais  breve  praso  possivel. 

I  2.®  Todos  os  programmas  eslâo  sujeitos 
a  revisão,  conforme  as  necessidades  e  o 
aperfeiçoamento  gradual  dos  methodos  de 
ensino. 

§  3.®  Quaesquer  modificações  dos  pro- 
grammas iniciaes  serão  sempre  justificadas 
pelos  inspectores. 

Art.  163.**  Os  empregados  administrati- 
vos, subalternos  e  menores,  de  nomeação 
definitiva,  dos  institutos,  e  das  escolas  in- 
dustriaes supprimidas,  ficarão  addidos,  e 
perceberão,  emquanto  não  forem  collocados 
era  serviço  activo,  o  vencimento  de  cate- 
goria marcado  nas  tabeliãs  A  e  C,  que 
fazem  parte  deste  decreto. 

Ficam  dispensados  do  serviço  os  empre- 
gados provisórios  das  mesmas  escolas. 

Art.  1G4.**  Os  alumnos  das  escolas  indus- 
triaes que  funccionem  em  localidades  onde 
haja  lyceus,  podeião  abrir  matricula  nesses 
lyceus  para  a  frequência  das  Imguas  por- 
tugueza  e  franceza,  com  dispensa  de  paga- 
mento das  respectivas  propinas,  quando  as 
referidas  disciplinas  não  pertençam  aos  cur- 
sos das  mesmas  escolas,  e  se  mostrem  ha- 


bilitados com  approvação  no  curso  primário 
elementar  industrial,  e  no  exame  de  ad- 
missão aos  lyceus. 

Art.  465.^  Á  real  casa  pia  de  Lisboa,  ás 
misericórdias,  aos  asylos  municipaes,  e  em 
geral  a  todas  as  instituições  de  assistência 
publica  subsidiadas  pelo  estado,  e  que  te- 
nham a  seu  cargo  a  educação  de  menores, 
corre  a  obrigação  de  se  aproveitarem  das 
escolas  industriaes  em  beneficio  dos  que  se 
destinem  ás  artes  e  offlcios. 

Art.  466.°  As  escolas  Industriaes  incom- 
pletas e  elementares  que  não  justificarem 
peia  boa  frequência  e  aproveitamento  a  sua 
conservação,  poderão  ser  supprimidas  oa 
transferidas  para  outra  localidade,  sob  pro- 
posta do  respectivo  inspector,  e  ouvido  o 
conselho  de  instrucção  commercial  e  indus- 
trial. 

Art.  467.**  O  governo  fará  os  regulamen- 
tos necessários  para  a  execução  deste  de- 
creto, devendo  codificar-se  em  um  só  di- 
ploma todas  as  disposições  que  ficam  em 
vigor  para  o  ensino  industrial  e  commer- 
cial. 

Art.  408.*  Fica  revogada  toda  a  legislação 
em  contrario. 

Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  da  fazenda  e  interino  dos  do  reino, 
da  marinha  e  ultramar,  dos  estrangeiros, 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria 
e  interino  da  instrucção  publica,  assim  o 
tenham  intendido  e  façam  executar.  Paço, 
em  8  de  outubro  de  4894.— REI.  — Ifa- 
rianno  Cyrillo  de  Carvalho  —  Mio  Marquei 
de  Vilhena  —  Conde  de  Valbom  —  João  Fer- 
reira  Franco  Pinto  CasteUo  Branco. 


Institutos 


Tabeliã  de  vencimentos  —  A 


1  Director:        ^  oAA.nnn 

Gratificação ^* JUU*uuu 

2  Professores  da  8.*  disciplina  da  secção  industrial  e  da  8.»  e  9."  disciplinas  da  secção  com- 

mercial :  ÉfífA»AIW% 

Vencimento  de  categoria Sa  22a 

Vencimento  de  exercício zoOWOO 

3  Os  mesmos  professores  quando  desempenhem  outro  cargo : 

Vencimento  de  exercicio 400W00 

.  4  Professores  das  ouU*as  disciplinas : 

Vencimento  de  categoria "204^2 

Vencimento  de  exercicio 300#600 
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5  Os  mesmos  professores  quando  desempenhem  outro  cargo  publico: 

Vencimento  de  exercicio âOO#000 

6  Secretario: 

Vencimento  de  categoria 450^1 

Vencimento  de  exercicio 150í 

7  Offtcial: 

Vencimento  de  categoria 350ií!000 

Vencimento  de  exercicio 150Í0OO 

8  Fiel: 

Vencimento  de  categoria 300Í000 

Vencimento  de  exercicio iSOiítOOO 

9  Primeiro  amanuense : 

Vencimento  de  categoria 2604000 

Vencimento  de  exercicio lOOííOOO 

10  Segando  amanuense : 

Vencimento  de  categoria 180^000 

Vencimento  de  exercicio SOJiOOO 

11  Preparador: 

Vencimento  de  categoria 2604000 

Vencimento  de  exercicio 1004000 

12  Mestre  da  officina  de  instrumentos  de  precisão: 

Vencimento  de  categoria 3604000 

Vencimento  de  exercicio 1804000 

13  Porteiro: 

Vencimento  de  categoria 2604000 

Vencimento  de  exercicio 1004000 

14  Guarda: 

Vencimento  de  categoria 1804000 

Vencimento  de  exercicio 744500 

15  Servente: 

Vencimento  de  categoria 1444000 

Vencimento  de  exercicio 724000 

16  Guarda-portao: 

Vencimento  de  categoria 1444000 

Vencimento  de  exercicio 724000 


Mnseos 

Tabeliã  de  venoimentos— B 

Director: 

Vencimento  de  exercicio 4504000 

Conservador: 

V^encimenlo  de  categoria 3504000 

Vencimento  de  exercicio , Í504000 
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Fiel: 

Gratificação 1201^)00 


Guarda: 

Vencimento  de  categoria — 1501000 

Vencimento  de  exercicio 90#000 


Servente : 

Vencimento  de  categoria lOOíOOO 

Vencimento  de  exercicio 60Í000 


Escolas  indDstriaes 


Tabeliã  de  vencimentos — O 


Inspector : 

Vencimento  de  exercicio 360^000 


Director: 

Gratificação 100#000 


Secretario : 

Gratificação 72|;000 


Professor: 

Vencimento  de  categoria 400Í000 

Vencimento  de  exercicio 200ÍOOO 


Amanuense,  servindo  de  fiel : 

Vencimento  de  categoria -. ISOíOOO 

Vencimento  de  exercicio 180^000 


Amanuense : 

Vencimento  de  categoria ISOi^OOO 

Vencimento  de  exercicio 60#000 


Fiel: 

Vencimento  de  categoria 180^000 

Vencimento  de  exercicio 120*000 


Guarda: 

Vencimento  de  categoria : lOOilCOO 

''^í  Vencimento  de  exercicio SOíCOO 
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Servente: 

Vencimento  de  categoria lOW^OOO 

Vencimento  de  exercício 4k4  J»000 


Paço,  em  8  de  outubro  de  1891.— Joôo  Fareira  Franco  Pinto  Castello  Branco. 

{D,  do  G.áB9  de  outubro  de  1891,  o.*  f27). 


PorUria  de  9  de  outabro  de  1891 

Declara  que  o  escripto  ou  titulo  particular  do  con- 
tracto de  reporte  deve  ser  escripto  em  papel  sei- 
lado  da  taxa  de  80  réis,  pa^ando-se  também  séUo 
pela  quitação,  quando  a  naja. 

Tendo  havido  duvida  acerca  da  taxa  de 
séllo  qtie  deve  ser  pago  pelo  titulo  particular 
do  contracto  de  reporte,  auctorisado  pelo  ar- 
tigo 477.**  do  Código  commercial ;  e 

Considerando  que,  n3o  estando  designada 
verba  especial  de  sèlio  para  este  contracto, 
entra  elle,  depois  de  escripto,  na  disposição 
geral  da  verba  i51.*  da  tabeliã  1."  que  faz 
parte  do  regulamento  de  26  de  novembro  de 
1886: 

Manda  Sua  Majestade  declarar  que  o  es- 
cripto ou  titulo  particular  do  contracto  de 
reporte  deve  ser  escripto  em  papel  sellado 
da  taxa  de  80  réis,  pagando-se  também  por 
meio  de  estampilhas  o  sèllo  correspondente 
á  quitação,  quando  esta  for  dada  no  mesmo 
título. 

Paço,  em  9  de  outubro  de  1891.  — Jlfo- 
rianno  CyrUlo  de  Carvalho. 

{D.  do  G.  de  12  de  outubro  de  1891,  n.«  SM). 


Paço,  em  10  de  outubro  de  1891.— REI.— 
João  Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco. 


Deereto  de  i  O  de  outabro  de  1891 


Determina  que  a  distribuição  das  cadeiras  pelos  di- 
versos annos  dos  cursos  do  agronomia  ou  sylvicul- 
tura  e  de  veterinária  do  instituto  de  agronomia  e 
veterinária  se  regule  conforme  o  quadro  que  do 
mesmo  decreto  consta. 


Hei  por  bem,  tendo  em  vista  o  que  dispõe 
o  §  único  do  artigo  2.®  do  decreto  orgânico 
do  ensino  no  instituto  de  agronomia  e  vete- 
rinária, de  8  do  corrente  mez,  e  a  proposta 
do  respectivo  conselho  escolar,  determinar 
que  a  distribuição  das  cadeiras  pelos  diversos 
annos  dos  cursos  de  agronomia  ou  sylvicul- 
tura,  e  de  veterinária,  do  mesmo  instituto, 
se  regule  pela  forma  designada  no  quadro 
que,  fazendo  parte  integrante  deste  decreto, 
baixa  assignado  pelo  ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negócios  das  obras  publicas,  com- 
mercio  e  industria. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 


Qnadro  da  distribaiçio  das  cadeiras  pelos  diversos 
aDOOs  dos  cargos  professados  ao  iostituto  de 
agronomia  e  veteriaarla,  a  qae  se  refere  o  de- 
creto desta  data 


Curso  de  agronomia  ou  sylvicultura 
l.«  Anno 

1.'  Cadeira  —  Physica,  meteorologia  e  geo- 
logia agrícolas. 

7.*  Cadeira  —  Mechanica  e  sua  applicação 
aos  instrumentos  e  machi- 
nas  agrícolas.  Topographia. 

2.*»  Anno 

3."  Cadeira  —  Botânica  agricola.  Physiolo- 
gia  vegeul.  Taxologia  das 
plantas. 

2.*  Cadeira  —  Chimica  applicada  á  agricul- 
tura. Analyses  de  terras, 
aguas  e  adubos. 

8.*  Cadeira  —  Hydraulica  agricola.  Constru- 
cções  ruraes. 

3.»  Anno 

4.*  Cadeira  —  Agricultura  geral.  Culturas 
arvenses  e  hortícolas. 

5.'  Cadeira  —  Arboricultura.  Viticultura.  Sil- 
vicultura. 

6.*  Cadeira  —  Microscopia.  Nosologia  vege- 
tal. Entomologia  agricola. 

4.*  Anno 

9.'  Cadeira  —  Technologia  agricola  e  flo- 
restal. 

10.'  Cadeira  —  Economia,  direito  administra- 
tivo, legislação  e  contabili- 
dade ruraes. 

11/  Cadeira  —  Zoologia  agricola.  Zootecbnia. 
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13  deoutobro 


Hygiene  e  exterior  dos  ani- 
maes  domésticos. 

Corso  de  Yeterinaría 

l.'»  Anno 

12/  Cadeira  —  Anatomia  descriptiva  e  tera- 

tologia. 
3.*  Cadeira  —  Botânica   agricola.   Physiolo- 
gia  vegetal.  Taxologia  das 
plantas. 

2.«  Anno 

12.*  Cadeira  —  Anatomia  descriptiva  e  tera- 
tologia. 

13.*  Cadeira  —  Histologia  e  physiologia  com- 
parada dos  animaes  do- 
mésticos. 

3.*  Anno 

15.' Cadeira  — Anatomia  pathologica  geral. 
Pathologia  e  terapêutica 
geraes. 

14.'  Cadeira  —  Matéria  medica.  Pharmaco- 
logia.  Chimica  medica  e 
toxicológica. 

11.'  Cadeira  —  Zoologia  agricola.  Zootechnia. 
Hygiene  e  exterior  dos  ani- 
maes domésticos. 

4.'»  Anno 

16.'  Cadeira  — Pathologia  especial.  Epizoo- 
tias.  Clinica  medica.  Di- 
reito veterinário. 

17.'  Cadeira  —  Cirurgia.  Obstetrícia  veteri- 
nária. Clinica  cirúrgica. 

10.'  Cadeira — Economia,  direito  administra- 
tivo, legislação  e  contabili- 
dade ruraes. 
Paço,  em  10  de  outubro  de  1891.  — Joáo 

Ferreira  Franco  Pinto  CasteUo  Branco. 

{D.  do  6.  de  li  de  outubro  de  1891,  d.»  %29). 


Portaria  de  13  de  ontnbro  de  1891 

Approva  e  manda  observar,  no  corrente  anno,  as  in- 
straccões  regiilamentares  provisórias  para  o  exame 
de  admissão  à  matricula  nos  institutos  industriais 
e  commerciaes. 

Sendo  urgente  marcar  as  disciplinas  sobre 
que  tem  de  versar  o  exame  de  admissão  á 
matricula  nos  institutos  industríaes  e  com- 
merciaes, em  harmonia  com  o  disposto  no 
artigo  24.®  do  decreto  de  8  de  outubro  de 
1891,  e  o  modo  como  se  deve  proceder  ao 
referido  exame ; 


Attendendo  a  que  o  conselho  de  instrucção 
industrial  e  commercial,  consultado  sobre  o 
assumpto,  foi  de  parecer  que  convinha  re- 
stringir o  numero  e  extensão  das  matérias 
sobre  que  deve  versar  aquelle  exame  no 
corrente  anno  lectivo,  que  não  pode  deixar 
de  considerar-se  como  de  transição  do  antigo 
para  o  novo  regimen,  a  flm  de  não  dificultar 
a  matricula  nos  institutos : 

Ha  por  bem  Sua  Majestade  El-Rei  appro- 
var  e  mandar  observar  no  corrente  anno  as 
instrucçoes  regulamentares  provisórias,  que 
baixam  assignadas  pelo  conselheiro  director 
geral  do  commercio  e  industria,  devendo  ser 
opportunamente  publicado  o  programma  de- 
finitivo para  o  referido  exame. 

Paço,  em  13  de  outubro  de  1891. — João 
Ferreira  Franco  Pinto  CasteUo  Branco. 


Instrncçijies  regnlamentares  proviserias  para  os  exa- 
mes de  admissio  á  matrienla  nos  instíiitM  in- 
dustríaes e  comnierciaes,  approvadas  por  portaria 
desta  data 

Artigo  1.®  Os  exames  de  admissão  nos  in- 
stitutos induslriaes  e  commerciaes  versarão, 
no  corrente  anno,  sobre  as  seguintes  disci- 
plinas : 

a)  Lingua  franceza  (leitura,  traducção,  ana- 
lyse  e  composição) ; 

b)  Geographia  e  historia  (noções  de  geo- 
graphia  mathematica;  geographia  physica, 
especialmente  de  Portugal ;  historia  de  Por- 
tugal) ; 

c)  Arithmelica  pratica  e  elementos  de  geo- 
metria plana ; 

d)  Desenho  linear  rigoroso. 

Art.  2.®  O  jury  compôr-se-à  em  cada  in- 
stituto de  cinco  lentes  ou  professores,  trez 
da  secção  industrial,  um  dos  quaes  de  dese- 
nho e  dois  de  secção  commercial. 

Art.  3.*^  As  provas  de  exame  dividir-se-ão 
em  praticas  e  theoricas.^ 

Art.  4.*^  As  provas  dar-se-ão  em  dois  dias 
consecutivos:  no  primeiro  dia,  as  provas 
praticas;  no  segimdo  dia,  as  provas  tbeo- 
ricas. 

Art.  5.*^  As  provas  praticas  comprehen- 
derão : 

a)  Redacção  de  uma  carta  em  francez ; 

h)  Resolução  de  um  problema  de  aríthme- 
tica  e  de  outro  de  geometria  plana ; 

c)  Execução  de  um  desenho  linear  rigo- 
roso. 

Art.  6.*^  As  provas  praticas  não  poderão 
durar  mais  de  quatro  horas ;  as  provas  theo- 
ricas  não  poderão  durar  mais  de  hora  e 
meia. 

Art.  7.**  As  provas  escriptas  são-n'o  tam- 
bém de  calligraphia. 
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Art.  8.°  Haverá  duas  votações,  a  primeira, 
para  o  conjunclo  das  provas  praticas,  a  que 
se  procederá  logo  que  terminem,  e  a  se- 
gunda, sobre  a  totalidade  das  provas  praticas 
e  tlieoricas  de  cada  examinando. 

I  único.  Os  candidatos  reprovados  nas  pro- 
vas praticas  não  poderão  ser  admittidos  ás 
provas  theoricas. 

Art.  9.**  A  classificação  dos  examinandos 
será  expressa  por  meio  de  valores.  Para 
essa  classificação  cada  vogal  do  jury  arbi- 
trará um  numero  compreheudido  de  O  a  20. 
A  somma  destes  números,  dividida  pelo  nu- 
mero dos  vogaes,  constituirá  o  resultado  do 
exame. 

A  media  O  corresponde  a  nullo,  1  a  6  a 
máu,  6  a  9  a  medíocre,  10  a  U  a  suíTi- 
ciente,  15  a  18  a  bom,  19  e  20  a  distincto. 

Considerar-se-á  reprovado  o  candidato  exa- 
minado que  não  alcançar  dez  valores. 

Art.  10.^  Os  alumnos  que  faltarem  a  exame 
deverão  enviar  ao  secretario  do  instituto,  até 
ao  dia  seguinte  ao  da  falta,  documento  que 
a  justifique,  sob  pena  de  perderem  o  direito 
ao  exame. 

Direcção  geral  do  commercio  e  industria, 
em  13  de  outubro  de  ^S9^.—Em€8lo  Ma- 
deira Pinto. 

ID.  do  G.  de  II  de  outubro  de  1891,  o.»  231). 


Decreto  de  14  de  ontabro  de  1891 

Continua  aos  governadores  das  províncias  de  Gabo 
Verde,  Angola  e  Moçambique  a  faculdade  de  con- 
cederem terrenos  baldios  ou  incultos,  pertencentes 
ao  estado. 

Estando  auctorisados  pela  carta  de  lei  de 
7  de  abril  de  1863  os  governadores  das  pro- 
víncias de  Cabo  Verde,  Angola  e  Moçambique 
a  fazer  concessões  de  terrenos  baldios,  ou 
outros  incultos,  pertencentes  ao  estado,  até 
1:000  hectares  de  terreno  correspondente  a 
cada  concessão,  conforme  o  disposto  no  ar- 
tigo 2.®  do  decreto  de  4  de  dezembro  de 
1861,  e  sendo  certo  que,  usando  desta  facul- 
dade, têm  os  mencionados  governadores  feito 
concessões  a  um  mesmo  individuo  de  gran- 
des extensões  de  terreno  dividido  em  par- 
cellas ; 

Considerando  que  o  uso  da  indicada  facul- 
dade, ainda  quando  exercida  em  restrictos 
termos  legaes,  prejudica  actualmente  o  pen- 
samento do  governo  na  constituição  de  com- 
panhias para  a  exploração  de  grandes  áreas, 
porque  dá  logar  a  litígios  e  reclamações ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar, com  o  voto  do  conselho  de  ministros,  e 
usando  da  faculdade  que  me  confere  o  §  1."^ 
do  artigo  15.^  do  primeiro  acto  addicioual  á 
carta  coustilucional  da  mouarcbia : 


Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  Os  governadores  das  províncias 
de  Cabo  Verde,  Angola  e  Moçambique  po- 
derão continuar  a  usar  da  faculdade  que  lhes 
dà  a  carta  de  lei  de  7  de  abril  de  1863 
para,  em  conselho,  concederem  até  1:000 
hectares  de  terrenos  baldios  ou  outros  in- 
cultos pertencentes  ao  estado,  não  excedendo 
a  1:000  hectares  o  terreno  correspondente  a 
cada  concessão,  conforme  o  preceituado  no 
artigo  2.**  do  decreto  de  4  de  dezembro  de 
1861 ;  porem  a  dieta  concessão  não  terá 
eíleito,  nem  se  consideraiá  definitiva,  senão 
depois  de  approvada  pelo  governo  da  metró- 
pole. 

Art.  2.®  É  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  14  de 
outubro  de  1891 .  —  REI.  —  Júlio  Marques  de 
Vilhena, 

{D.  do  G.  de  16  de  oulubro  de  1801,  o.*  SS3j. 


Decreto  de  14  de  ontubro  de  1891 

Prohibe  provisoriamente  a  exportação  de  moedas  de 
oiro  e  prata  da  província  de  Cabo  Verde. 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  go- 
verno geral  da  província  de  Cabo  Verde, 
reclamando  urgentes  providencias,  que  ob- 
stem á  saída  de  moedas  de  oiro  e  de  prata 
da  mesma  província,  onde  a  circulação  mone- 
tária está  sendo  consideravelmente  affectada 
pela  frequente  exportação  das  dietas  moe- 
das; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros  e  usando  da 
faculdade  que  me  confere  o  §  1.**  do  artigo 
lõ.**  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  con- 
stitucional da  monarchia : 

Hei  por  beni  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  É  provisoriamente  prohibida  a 
exportação  de  moedas  de  oiro  e  de  prata  da 
província  de  Cabo  Verde. 

I  único.  São  applicaveis  aos  contraven- 
tores  deste  artigo  as  penas  estabelecidas  nos 
preliminares  da  pauta  decretada  em  14  de 
dezembro  de  1882  e  particularmente  espe- 
cialisadas  para  o  contrabando  no  artigo  26.*^ 
dos  mesmos  preliminares. 

Art.  2.®  É  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  14  de 
outubro  de  1891.  —  M,l.  — Mio  Marques  de 
Vilhena. 

{D,  do  Q.  de  31  de  outubro  de  1891,  n.*  ^6). 
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Portaria  de  17  de  ontobro  de  1891 


Fixa  os  ordenados  dos  empregados  da  bolsa  do 
Porto. 


Sua  Majestade  El  Rei,  tendo  em  vista  o 
disposto  no  artigo  Si.**  do  Código  commercial 
e  nos  artigos  13.®  e  14.®  do  regulamento  das 
bolsas,  approvado  por  decreto  de  8  de  outu- 
bro de  1889,  e  conformando-se  com  a  pro- 
posta da  associação  commercial  do  Porto,  a 
quem  pertence  a  administração  da  bolsa  da 
mesma  cidade:  ha  por  bem  ordenar,  pela 
secretaria  de  estado  dos  negócios  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria : 

1.®  Que  os  ordenados  dos  empregados  da 
bolsa  do  Porto  sejam  fixados  em  150j5000 
réis  annuaes  para  o  fiscal,  e  em  lOSíJOOO 
réis  annuaes  para  o  pregoeiro,  devendo  essa 
despeza  ser  paga  pelos  rendimentos  da  me- 
sma bolsa ; 

2.®  Que  as  funcçôes  de  guarda-portão  se- 
jam desempenhadas  pelos  guarda-portões  do 
edificio  onde  já  se  acha  installada  a  associa- 
ção commercial  do  Porto. 

Paço,  em  17  de  outubro  de  1891.— João 
Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco. 

{D.  do  G,  de  19  de  outubro  de  1891,  o.»  i35 . 


Portaria  de  20  de  outubro  de  1891 


Declara  como  se  deve  proceder  nas  estações  de  saúde 
de  segunda  ordem  relativamente  á  descarga  de 
matérias  reputadas  menos  susceptíveis,  transpor- 
todas  em  embarcações  de  procedência,  escalas  ou 
arribadas  inficionadas  ou  suspeitas. 


Constando  a  Sua  Majestade  El-Rei,  que 
em  diversas  estações  de  saúde  de  segunda 
ordem  se  tem  suscitado  duvida  sobre  se  nos 
respectivos  portos  podem  as  embarcações  de 
procedências,  escalas  ou  arribadas  inficiona- 
das ou  suspeitas  descarregar  as  matérias 
reputadas  menos  susceptíveis,  que  por  isso 
não  se  comprehendem  nas  designadas  no 
artigo  102.®  do  regulamento  geral  de  sani- 
dade marítima  de  4  de  outubro  de  1889 ;  e 

Considerando  que  somente  para  as  maté- 
rias nelle  relacionadas,  quando  esteja  inficio- 
nada a  procedência,  escala  ou  arribada  do 
navio,  que  as  transportar,  exige  o  citado  ar- 
tigo 102.®  rigorosa  desinfecção  ou  beneficia- 
ção, conforme  lhes  for  applicavel ; 

Considerando  que  pelo  artigo  104.®  do 
citado  regulamento  essas  mesmas  matérias, 
quando  desembarquem  de  embarcações  de 
outras  procedências,  escalas  ou  arribadas, 
somente  podem  ser  submettidas  a  impedi- 
mento, desinfecção  ou  beneficiação,  quando 


a  competente  auctoridade  assim  o  julgar  con- 
veniente ; 

Considerando  que,  para  as  matérias  menos 
perigosas  ou  reputadas  menos  susceptíveis, 
não  estabelece  aquelle  regulamento  restri- 
cção  sanitária,  salva  a  hypolhese  de  ter  ha- 
vido caso  de  doença  ou  morte  suspeita  a 
bordo,  ou  de  não  ser  satisfactorio  o  estado 
hygienico  do  navio  ou  da  carga,  prevista  no 
artigo  103.®  nos  termos  de  cujo  §  único  as 
referidas  matérias  se  consideram  beneficiadas 
pela  simples  baldeação  para  barco  de  des- 
carga e  pela  exposição  ao  ar  livre  durante  o 
tempo  exigido  pela  competente  auctoridade, 
sendo  porem  as  matérias  solidas  descarrega- 
das em  livre  pratica,  quando  venham  a  gra- 
nel, e  baldeadas  por  meio  de  syphão  as 
liquidas,  cujo  vasilhame  não  seja  desinfe- 
ctado ; 

Considerando  que  portanto,  a  descarga  das 
referidas  matérias,  salva  a  sobredicta  hypo- 
these  prevista  no  citado  artigo  103.®,  não 
está  sujeita  a  qualquer  [>recaução  sanitária, 
e  consequentemente  é  admissível  em  todas 
as  estações  de  saúde,  uma  vez  que  o  pessoal 
e  barcos  de  descarga  as  recebam  sem  com- 
municação  com  as  embarcações  e  seu  pes- 
soal, procedentes  de  portos,  escalas  ou  arri- 
badas inficionadas  ou  suspeitas,  pois  que  de 
contrario  se  teria  de  proceder  na  conformi- 
dade dos  diversos  preceitos  do  artigo  130.®, 
que  obriga  a  medidas  sanitárias,  que  nos 
termos  do  artigo  18.®  somente  nas  estações 
de  saúde  de  primeira  ordem  se  podem  exe- 
cutar : 

Manda  o  mesmo  augusto  senhor  que,  pela 
secretaria  de  estado  dos  negócios  do  reino, 
se  declare,  que  nos  termos  sobredictos,  por 
serem  os  do  regulamento  geral  de  sanidade 
marítima  em  vigor,  se  deve  proceder  nas 
diversas  estações  de  saúde  com  referencia 
às  matérias  que,  por  menos  susceptíveis,  não 
estão  incluídas  no  artigo  102.®  do  mesmo 
regulamento. 

Paço,  em  20  de  outubro  de  1891-  —  Mch 
rianno  Cyrillo  de  Carvalho, 

(D.  do  G.  de  21  de  outubro  de  1891,  o.*  Í37). 


Ayíso  de  20  de  outubro  de  1891 


Declara  que  a  republica  Sul -africana  adheriu  aocen- 
venio  que  estabeleceu  uma  união  internacional 
para  publicação  das  pautas  das  alfandegas. 


Por  communicação  da  legação  da  Bélgica, 
nesta  corte,  consta  haver  a  Republica  Sul- 
africana  adherido  ao  convénio  de  5  de  julho 
de  1890,  que  estabeleceu  uma  união  iuter- 
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nacional  para  publicação  das  pautas  das  al- 
fandegas. 

O  que  se  publica  para  os  devidos  effeilos. 

Direcção  dos  consulados  e  dos  negócios 
commerciaes,  em  20  de  outubro  de  1891.— 
Eduardo  Montufar  Barmros. 

{D.  do  6.  de  21  de  outubro  de  1891,  d.«  S37]. 


Decreto  de  26  de  ontobro  de  1891 


Determina  que  durante  o  anno  de  1891-1892  sejam 
ensinadas  no  instituto  industrial  e  commereiai  do 
Porto,  transitória  e  extraordinariamente,  as  disci- 
plinas completas  12.*  e  13.'' 


Tendo  alguns  antigos  alumnos  do  instituto 
industrial  e  con)mercial  do  Porto  pedido  para 
lhes  ser  facultada  a  conclusão  naquelle  in- 
stituto dos  seus  cursos,  em  harmonia  com  a 
legislação  anterior  ao  decreto  com  força  de  lei 
de  8  de  outubro  de  1891 ; 

Convindo  facilitar,  quanto  possível,  a  tran- 
sição para  o  novo  regimen  creado  por  esse 
decreto ; 

Podendo  ser  satisfeita  uma  parte  desse 
pedido  sem  augmento  de  despeza ;  e 

Usando  da  faculdade  que  ao  governo  con- 
fere o  n.^  d.""  do  I  36."  do  artigo  1.^  da 
carta  de  lei  30  de  junho  de  1891 : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  Durante  o  anno  lectivo  de  1891- 
1892  serão  ensinadas  no  instituto  industrial 
e  commereiai  do  Porto  —  transitória  e  extra- 
ordinariamente—  as  disciplinas  completas  12.* 
(metallurgia,  artes  de  minas  e  legislação  mi- 
neira) e  13.*  (construcções  civis  e  obras  pu- 
blicas e  sua  legislação),  indicadas  no  ar- 
tigo 6.®  do  decreto  de  8  de  outubro  de 
1891. 

§  único.  Ficará  a  cargo  do  lente,  addido. 
da  antiga  16.*  cadeira  a  regência  da  12.* 
disciplina,  e  a  cargo  do  lente,  addido,  da 
antiga  14.*  cadeira  a  regência  da  13.*  disci- 
plina. 

Art.  2.^  Á  matricula,  como  ordinários  ou 
voluntários,  nas  referidas  disciplinas,  só  po- 
derão ser  admittidos  os  alumnos  que  tenham 
feito  a  declaração  de  se  destinarem  aos  anti- 
gos cursos  de  conductores  de  minas  e  de 
conductores  de  obras  publicas. 

Art.  3.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria, assim  o  tenha  intendido  e  faça 
executar.  Paço,  em  26  de  outubro  de  1891. 
—  REI. — João  Ferreira  Franco  Pinto  Cos- 
tello  Branco. 

[D.  do  G,  de  27  de  outubro  de  1891,  n.*  iUi). 


Portaria  de  26  de  outubro  de  1891 

Regula  algumas  disposições  de  caracter  transitório, 
tendentes  a  garantir  a  alguns  alumnos  dos  insti- 
tutos industriaes  e  commerciaes  certas  condições, 
que  lhes  eram  asseguradas  pela  legislação  ante- 
rior. 

Tendo  sido  presentes  a  Sua  Majestade 
El-Rei  os  requerimentos  em  que  alguns  anti- 
gos alumnos  dos  institutos  industriaes  e  com- 
merciaes pedem  que  se  adoptem  providen- 
cias de  caracter  transitório,  tendentes  a  ga- 
rantir aos  mesmos  alumnos  certas  condições 
que  lhes  eram  asseguradas  pela  legislação 
anterior  ao  decreto  com  força  de  lei  de  8 
de  outubro  de  1891 ;  attendendo  ao  disposto 
nos  artigos  28.**  e  '30.**  do  mesmo  decreto ; 
e  visto  o  decreto  desta  data,  que  auctorisa 
a  regência  transitória  e  extraordinária  das 
disciplinas  12.*  e  13.*  da  secção  industrial 
no  instituto  industrial  e  commereiai  do  Porto, 
durante  o  anno  lectivo  de  1891-1892 :  manda 
o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  de 
estado  dos  negócios  das  obras  publicas,  com- 
mercio e  industria : 

1  .^  Que  aos  antigos  alumnos  dos  institutos 
industriaes  e  commerciaes  que  no  anno  le- 
ctivo de  1890-1891  frequentaram  o  curso 
de  conductores  de  obras  publicas  ou  de  con- 
ductores de  minas,  ou  o  curso  superior  do 
commercio,  sejam  passadas,  quando  termi- 
narem os  mesmos  cursos  e  se  assim  o  pre- 
ferirem, as  cartas  respectivas  de  harmonia 
com  a  legislação  anterior  ao  referido  decreto, 
e  para  todos  os  effeitos  e  vantagens  garan- 
tidos na  mesma  legislação ; 

2.^  Que  os  antigos  alumnos  dos  institutos 
industriaes  e  commerciaes  que  hajam  fre- 
quentado aulas  pertencentes  a  alguns  dos 
cursos  designados  non.®  l.^  embora  a  elles 
não  tenham  declarado  destinar-se,  poderão, 
se  assim  lhes  convier,  e  em  harmonia  com 
os  novos  quadros  do  ensino  relativos  a  cada 
instituto,  proseguir  e  concluir  qualquer  dos 
referidos  cursos,  como  se  nelle  se  houves- 
sem matriculado  primitivamente,  sendo-lhes 
neste  caso  também  applicavel  o  disposto  no 
n.«  l.^ 

3.^  Que  aos  antigos  alumnos  dos  institutos 
industriaes  e  commerciaes  a  que  se  referem 
os  n.**'  1.®  e  2.°  se  deverá  facilitar,  sempre 
que  isso  seja  possível  sem  prejuízo  do  en- 
sino ou  de  outros  alumnos,  o  poderem  fre- 
quentar num  só  anno  as  disciplinas  corre- 
spondentes ás  antigas  cadeiras  que  hajam 
soffrido  desdobramento,  devendo  para  o  exa- 
me dessas  disciplinas  guardar-se  as  prece- 
dências que  ellas  possam  ter  entre  si  nos 
termos  do  decreto  de  8  de  outubro  de 
1891. 

Paço,  em  26  de  outubro  de  1891.— Jodlo 
Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco, 

{D,  do  (r.  de  tJ  de  outubro  de  1891,  d.«  %i%. 
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Decreto  de  28  de  ontnbro  de  1891 


Approva  o  plano  de  reorganização  da  escola  do  exer- 
cito. 


Em  harmonia  com  o  decreto  de  30  de  se- 
tembro do  pcesente  anno,  que  fixou  as  bases 
para  a  reorganização  da  escola  do  exercito : 
hei  por  bem  approvar  o  plano  de  reorganiza- 
ção da  referida  escola,  que  faz  parte  do  pre- 
sente decreto  e  que  baixa  assignndo  pelo 
presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro 
e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  guerra, 
e  pelo  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  das  obras  publicas,  commercio  e 
industria,  interinamente  encarregado  do  mi- 
nistério da  instrucção  publica  e  bellas  artes. 

O  mesmo  presidente  do  conselho  e  minis- 
tros e  secretários  de  estado  assim  o  tenham 
intendido  e  façam  executar.  Paço,  em  28 
de  outubro  de  1891.  — REI.  — /oáo  Chry- 
sostomo  de  Abreu  e  Souza —  João  Ferreira 
Franco  Pinto  Castello  Branco. 


Plano  de  reorganizaçio  da  escola  do  eiereUo, 
a  que  se  refere  o  decreto  desta  data 

CAPITULO  I 
Institaiçâo  da  escola  e  seus  differentes  corsos 

Artigo  1.®  A  escola  do  exercito  é  o  esta- 
belecimento de  instrucção  especialmente  des- 
tinado ao  ensino  theorico  e  pratico  das  scien- 
cias  militares  e  de  construcções  civis. 

Ari.  2.?  O  ensino  da  escola  do  exercito 
divide-se  nos  seguintes  cursos : 

1.**  Curso  de  mfanteria; 

2.^  Curso  de  cavallaria ; 

3.®  Curso  de  artilheria ; 

4.®  Curso  de  engenheria  militar; 

5.®  Curso  de  guerra ; 

6.®  Curso  de  administração  militar ; 

7.®  Curso  de  engenheria  civil. 

Art.  3.**  O  ensino  da  escola  comprehende 
ensino  theorico,  ensino  pratico  e  exercícios 
militares,  devendo  os  regulamentos  provi- 
denciar de  forma  que  os  trabalhos  de  appli- 
cação  tenham  o  máximo  desenvolvimento 
possível. 

Art.  4."  O  ensino  theorico  consta  das  se- 
guintes disciplinas,  distribuídas  por  quinze 
cadeiras  : 

1.*  Legislação  e  administração  militar  — 
Princípios  de  direito  internacional ; 

2.*  Balística  elementar  e  suas  applicações 
ao  tiro  das  armas  portáteis  —  Armas  portá- 
teis—  Noções  sobre  material  de  artilheria, 
de  engenheria  e  de  equipagens  militares  — 
Gommonicações  mílitjires ; 


3.*  Curso  geral  de  táctica  —  Reconheci- 
mentos militares  — Princípios  de  estratégia 

—  Historia  militar; 

4."  Fortificação  de  campanha  e  improvi- 
sada—  Fortificação  permanente  e  provisória 

—  Alaque  e  defensa  das  praças  —  Torpedos 

—  Applícação  da  fortificação  à  defensa  dos 
estados ; 

5.*  Material  de  artilheria  — Força  das  pól- 
voras —  Balística  interna  —  Tracção ; 

6.'  Balística  externa  e  suas  applicações  ao 
tiro  das  bocas  de  fogo ;  penetrações ; 

7.*  (bíennal)  Curso  complementar  de  tá- 
ctica — Estratégia — Serviços  do  estado  maior ; 

8.*  (bíennal)  Critica  da  guerra  —  Gwgra- 
phia  e  estatística  militar; 

9.*  Princípios  de  astronomia  —  Geodesia 
pratica  —  Topographia  —  Apphcação  da  pho- 
tographia  aos  usos  da  guerra ; 

10.*  Materiaes  e  processos  geraes  de  con- 
strucção  —  Architectura  —  Pharoes ; 

11.*  Hydraulíca  e  suas  applicações — Nave- 
gação interior  —  Trabalhos  marítimos ; 

12.*  Resistência  de  materiaes  —  Estabili- 
dade das  construcções ;  grapho-statica ; 

13.*  Mechanica  applicada  ás  machinas  — 
Machinas  thermicas,  eléctricas  e  hydraulicas 

—  Machinas  ferramentas ; 

liJ"  Estradas— Pontes— Princípios  de  di- 
reito administrativo  applicado  ás  obras  pu- 
blicas ; 

15.*  Caminhos  de  ferro— Tunnels—Tele- 
graphos. 

%  1.^  Parte  das  disciplinas  das  3.*,  4.*, 
5.*,  8.*,  9.*,  H.*,  12.*  e  14.*  cadeiras  será 
professada  em  cursos  auxiliares. 

§  2.®  Quando  as  conveniências  do  ensino 
o  aconselharem,  o  governo  poderá  modificar 
a  distribuição  das  disciplinas  pelas  differentes 
cadeiras,  mediante  consulta  do  conselho  de 
instrucção  da  escola. 

Art.  5.**  O  ensino  pratico  comprehende : 

1 .®  Memorias  e  problemas ; 

2.®  Trabalhos  nas  salas  de  estudo ; 

3.^  Trabalhos  no  campo,  nos  laboratórios 
e  nos  gabinetes ; 

4.**  Visitas  e  missões  a  differentes  estabe- 
lecimentos, fortificações,  officinas,  escolas 
praticas  e  serviços  de  obras  publicas ; 

5.^  Reconhecimentos  militares,  viagens  do 
estado  maior. 

Art.  6.*  Os  exercícios  militares  abran- 
gem: 

\ ."  Instrucção  táctica  das  Irez  armas ; 

2.®  Instrucção  de  tiro ; 

3.®  Administração,  contabilidade  e  escri- 
pturação  dos  corpos ; 

4.*^  Equitação,  gymnastica  e  esgrima. 

Art.  7.®  Alem  do  estudo  das  disciplinas 
mencionadas  haverá  conferencias  de  hygiene 
e  hippología. 

Art.  8.®  A  duração  dos  cursos  da  escola 
do  exercito  será  de ; 
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Trez  annos  para  o  de  engenheria  militar ; 

Dois  annos  para  os  de  infanteria,  de  cavai- 
laria,  de  artilheria,  de  guerra  e  de  enge- 
nheria civil ; 

Um  anno  para  o  de  administração  militar. 

Art.  9.®  A  distribuição  das  cadeiras  por 
cada  um  destes  cursos  é  a  seguinte : 

Cursos  de  infanteria  e  cavallaria 

1.*,  2/  e  3.*  cadeiras. 

4.*  cadeira  —  Fortiflcação  de  campanha  e 
improvisada.  Noções  de  fortiflcação  perma- 
nente e  do  seu  ataque  e  defensa. 

9.*  cadeira  —  Topographia.  Applicações  da 
photographia  aos  usos  da  guerra. 

Curso  de  artilheria 

1.',  2.*  e  3.'  cadeiras. 

4.*  cadeira  —  Fortiflcação  de  campanha  e 
improvisada.  Fortiflcação  permanente  e  pro- 
visória (parte  descriptiva).  Ataque  e  defensa 
das  praças  (excepto  a  construcção  de  sapas 
e  minas).  Torpedos. 

5.*  e  6.*  cadeiras. 

9.*  cadeira  —  Topographia.  Applicações  da 
photographia  aos  usos  da  guerra. 

12.*  cadeira  —  Resistência  de  materiaes. 

13.*  cadeira  —  Mechanica  applicada  ás  ma- 
chinas.  Machinas  de  vapor  e  machinas  ferra- 
mentas. 

Curso  de  engenheria  militar 

1.*,  2.*,  3.*  e  4.*  cadeiras. 

5/  cadeira  —  Material  de  artilheria  (parte 
descriptiva). 

6.*  cadeira  —  Penetrações. 

9.*,  10.%  11.»,  12.»,  13.%  U.»  e  15.»  ca- 
deiras. 

Curso  de  guerra 

7.»  e  8.»  cadeiras. 

Curso  de  administração  militar 

1.»  cadeira. 

2.»  cadeira  —  Noções  sobre  o  material  das 
difierentes  armas.  Equipagens  militares.  Com- 
municações  militares. 

3.»  cadeira  —  Táctica  de  marcha  e  de  es- 
tacionamento. Princípios  de  estratégia. 

Curso  de  engenheria  civil 

9.»,  10.%  H.%  i2.%  13.%  U.»  e  15.*  ca- 
deiras. 

§  único.  O  governo  poderá  alterar  a  dis- 
tribuição indicada  neste  artigo,  mediante  con- 
sulta do  conselho  de  instrucção  da  escola. 

Art.  10.®  O  regulamento  distribuirá  o  en- 
sino pratico  pelos  differentes  cursos  de  ma- 
neira que  os  trabalhos  sejam  a  metbodica  e 


regular  applicação  das  disciplinas  correspon- 
dentes, e  designará  os  e^iercicios  militares  e 
mais  obrigações  escolares  a  que  devem  satis- 
fazer os  alumnos. 


CAPITULO  U 
Estabelecimentos  da  escola  e  mais  dependências 

Art.  il.*^  Haverá  na  escola  os  seguintes 
estabelecimentos  ou  dependências : 

1.**  Bihliotheca; 

2.^  Gabinetes  de  instrumentos,  armas,  ma- 
chinas, materiaes  de  construcções  e  modelos 
de  material  de  guerra,  de  fortificação  e  de 
construcções  civis  e  militares ; 

3.**  Estação  chronographica  e  carreira  de 
tiro; 

4.®  Laboratório  chimico,  pyrotechnico  e 
photographico ; 

5."*  Officina  de  estereotomia  pratica  e  de 
moldagem ; 

6.®  Gymnasio  e  sala  de  armas ; 

7.®  Picadeiro; 

8.**  Depósitos  de  armamento  e  material 
para  os  exercidos  militares ; 

9.*^  Aquartelamento  para  os  alumnos, 
quando  for  estabelecido  o  internato  na  es- 
cola; 

10.®  Refeitório  para  os  alumnos ; 

11.^  Lithographia ; 

12/  Aquartelamentos  para  os  destacamen- 
tos necessários  ao  serviço  da  escola ; 

13.*^  Cavallariças  para  oscavallos  precisos 
para  a  instrucção  de  equitação ; 

U.^  Parada  e  campo  para  os  exercidos  e 
trabalhos  práticos. 

CAPITULO  III 
Pessoal  da  escola 

Art.  12.*  Haverá  na  escola  o  seguinte  pes- 
soal: 

1.**  Um  director,  ofiiclal  general  habilitado 
com  algum  dos  cursos  de  engenheria,  de 
artilheria,  do  estado  maior  ou  de  guerra ; 

2.®  Quinze  lentes  de  1.»  classe  e  oito  de 
2.»,  ofBciaes  do  exercito  ou  engenheiros  civis 
do  corpo  de  engenheiros  de  obras  publicas ; 

3."*  Um  commandante  do  corpo  de  alu- 
mnos, tenente  coronel  ou  major  de  qualquer 
arma,  habilitado  com  o  respectivo  curso ; 

4.*  Um  ajudante  do  corpo  de  alumnos, 
capitão  de  infanteria  ou  cavallaria ; 

5.®  Trez  instructores,  capitães  —  um  de 
artilheria,  um  de  cavallaria  e  um  de  infan- 
teria ; 

6.^  Quatro  tenentes,  adjunctos  —  um  de 
artilheria,  um  de  cavallaria,  um  de  infanteria 
e  um  outro  de  cavallaria  ou  infanteria ; 
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7.^  Um  cirurgião  mór ; 

8.®  Um  mestre  de  equitação,  capitão  ou 
tenente  de  cavallaria  ; 

9.®  Um  secrelario,  major  ou  capitão  de 
infanteria  ou  cavallaria ; 

10.®  Um  thesoureiro,  segundo  ofDcial  da 
administração  militar ; 

li."*  Um  official  da  bibliotheca,  capitão  ou 
tenente  de  infanteria  ou  cavallaria ; 

12.®  Os  empregados  precisos  para  o  expe- 
diente da  secretaria,  serviço,  guarda  e  lim- 
peza dos  diversos  estabelecimentos  e  mais 
dependências  da  escola,  os  quaes  serão  pra- 
ças de  pret  reformadas  e  requisitadas  pelo 
director  da  escola  ao  ministério  da  guerra. 

Art.  13.®  O  director  tem  a  seu  cargo  a 
direcção  superior  do  serviço  da  escola ;  no 
seu  impedimento  legal  será  substituído  pelo 
commandanle  do  corpo  de  alumnos,  excepto 
na  presidência  do  conselho  de  instrucção  que 
pertencerá  ao  lente  de  1.*  classe  mais  an- 
tigo. 

Art.  14.®  Os  lentes  de  Lidasse  serão  in- 
cumbidos da  regência  das  cadeiras  em  que 
forem  providos,  e  da  direcção  superior  dos 
trabalhos  práticos  respectivos. 

Os  lentes  de  2/  classe  serão  distribuidos 
pelas  seguintes  cadeiras  e  grupos  de  ca- 
deiras : 

1.*,  2.*  e  3.*  cadeiras; 

4.*  cadeira ; 

5.*  e  6.*  cadeiras ; 

7.*  e  8.*  cadeiras ; 

9.*  cadeira ; 

10.*  e  11.*  cadeiras; 

12.*  e  13.*  cadeiras ; 

14.*  e  15.*  cadeiras. 

Nas  cadeiras  ou  grupos  de  cadeiras  a  que 
pertencerem,  compele  aos  lente's  de  2.*  classe 
a  substituição  dos  de  1.*,  no  seu  impedi- 
mento legal,  e  a  regência  dos  respectivos 
cursos  auxiliares.  Tém,  alem  disso,  a  seu 
cargo  a  direcção  immediata  dos  trabalhos 
práticos  e  lodos  os  demais  serviços  que  o 
conselho  de  instrucção  designar. 

I  único.  O  iogar  de  bibliothecario  será 
exercido  por  um  lente  eleito  annualmente 
pelo  conselho  de  instrucção. 

Art.  15.®  Ao  commandanle  do  corpo  de 
alumnos  pertence  a  direcção  e  fiscalisação 
dos  exercicios  militares,  a  policia,  disciplina 
e  administração  dos  alumnos,  e  mais  ser- 
viços que  lhe  forem  incumbidos  pelos  regula- 
mentos. 

Art.  16.®  Ao  ajudante  do  corpo  de  alumnos 
competem,  alem  das  funcções  especiaes  do 
seu  cargo,  as  de  secretario  do  conselho  ad- 
ministrativo. 

§  único.  O  ajudante  poderá  também  ser 
incumbido,  quando  as  conveniências  do  ser- 
viço assim  o  exigirem,  de  dirigir  parte  dos 
exercicios  de  contabilidade  e  escripluração 
militar. 


Art.  17.®  Os  instructores  têm  a  sea  cargo 
o  ensino  dos  exercícios  militares  consignados 
nos  n.®»  1.®  a  3.®  do  artigo  6.® 

Art.  18.®  Os  trez  primeiros  adjunctos  men- 
cionados no  n.®  6.®  do  artigo  12.®  coadjuvam 
os  respectivos  instructores;  o  ultimo  tem 
especialmente  a  seu  cargo  o  ensino  da  gy- 
mnastica  e  da  esgrima. 

Art.  19.®  Ao  cirurgião  mór  pertencem  o 
serviço  de  saúde  do  pessoal  da  escola  e  as 
conferencias  de  hygiene. 

Art.  20.®  O  mestre  de  equitação  é  incum- 
bido do  ensino  desta  arte  e  das  conferencias 
de  hippologia. 

Art.  21.®  O  secretario  tem  a  seu  cargo 
todo  o  expediente  da  secretaria  da  escola, 
bem  como  a  direcção  e  fiscalisação  da  litbo- 
graphia  e  mais  serviços  que  lhe  forem  deter- 
minados nos  regulamentos. 

Art.  22.®  Ao  thesoureiro  pertence  exercer 
as  suas  funcções  no  conselho  administrativo, 
em  harmonia  com  o  regulamento  da  fazenda 
militar  e  mais  disposições  em  vigor. 

Art.  23.®  O  official  da  bibliotheca  tem  a 
seu  cargo,  sob  a  direcção  do  bibliotbecarío, 
a  conservação  e  catalogação  dos  livros  e  mais 
material  da  bibliotheca,  e  a  policia  desta. 

Art.  24.®  O  director  da  escola  e  o  com- 
mandanle do  corpo  de  alunmos  serão  no- 
meados pelo  ministro  da  guerra. 

Art.  25.®  O  provimento  do  Iogar  de  lente 
de  1.*  classe  far-se-á  por  promoção  do  de 
2.*  que  pertencer  á  cadeira  ou  grupo  de  ca- 
deiras em  que  se  der  a  vacatura. 

Art.  26.®  O  provimento  dos  logares  de 
lentes  de  2.*  classe  será  feito  por  concurso 
de  provas  publicas,  conforme  o  que  for  esta- 
belecido nos  regulamentos. 

§  1.®  Nos  provimentos  futuros  só  poderão 
concorrer : 

Á  1.*,  2.*  e  3.*  cadeiras,  os  officiaes  ha- 
bilitados com  o  curso  de  qualquer  arma  do 
exercito,  ou  do  estado  maior ; 

Á  4.*  cadeira,  officiaes  de  engenheria ; 

Á  5.*  e  6.*  cadeiras,  officiaes  de  artilheria; 

Á  7.*  e  8.*  cadeiras,  officiaes  do  corpo  do 
estado  maior,  ou  habilitados  com  o  curso  de 
guerra ; 

Á  9.*  cadeira,  officiaes  de  engenheria,  do 
corpo  de  estado  maior  ou  habilitados  com  o 
curso  de  guerra ; 

Á  10.*,  11.*,  12.*,  13.*,  14.*  e  15.»  ca- 
deiras, officiaes  de  engenheria  ou  engenheiros 
civis  do  corpo  de  obras  publicas,  habilitados 
por  alguma  das  escolas  uacionaes. 

§  2.®  Os  candidatos  admittidos  em  resul- 
tado de  concurso  serão  nomeados  provisoria- 
mente lentes  de  2.*  classe ;  decorridos  dois 
annos  de  tirocínio,  serão  nomeados  definitiva- 
mente, mediante  consulta  do  conselho  de  in- 
strucção da  escola,  sobre  o  seu  zelo  e  aptidão 
para  o  ensino. 

§  3.®  Se  a  consulta  a  que  se  refere  o  para- 
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grapho  precedente  for  desfavorável,  conside- 
rar-se-á  o  logar  vago  e  abrir-se-à  novo  con- 
curso. 

Art.  27.*^  Os  lentes  militares  não  terão, 
em  regra,  posto  inferior  ao  de  capitão  nem 
superior  ao  de  tenente  coronel ;  poderão 
comtudo  ser  admittidos  a  concurso  os  te- 
nentes que  tiverem  seis  annos  de  bom  e 
effectívo  serviço,  nas  suas  armas  como  ofli- 
ciaes,  e  ser  conservados  no  magistério  ainda 
no  posto  de  coronel,  mediante  proposta  do 
conselho  de  instrucção,  os  lentes  que  tiverem 
regido  as  suas  cadeiras  com  reconhecido 
zelo,  proficiência  e  notória  distincção.  Os 
lentes  que  forem  engenheiros  civis  do  corpo 
de  obras  publicas  não  poderão  conservar-se 
na  escola  mais  de  vinte  e  cinco  annos. 

Art.  28.**  Todos  os  outros  ofiiciaes  men- 
cionados no  artigo  12.®  serão  escolhidos  em 
concurso  perante  o  conselho  de  instrucção 
da  escola,  conforme  for  determinado  nos  re- 
gulamentos, excepto  o  thesoureiro  que  será 
nomeado  pelo  director  da  administração  mi- 
litar nas  mesmas  condições  que  os  thesou- 
reiros  dos  corpos  do  exercito. 

Ari.  29.**  Em  todos  os  actos  escolares,  os 
lentes  de  1.*  classe  terão  as  honras  de  ma- 
jor e  os  de  2.*  as  de  capitão  quando,  pelos 
seus  postos,  lhes  não  pertençam  honras  su- 
periores. 

Art.  30.**  Os  vencimentos  dos  oflQciaes  e 
mais  pessoal  em  serviço  na  escola  serão  os 
estabelecidos  na  legislação  em  vigor,  tendo 
o  ajudante,  o  adjuncto  encarregado  especial- 
mente do  ensino  de  gymnastica  e  esgiima,  e 
o  mestre  de  equitação  gratificação  egual  à 
dos  instructores. 

Art.  31.**  O  commandante  do  corpo  de 
alumnos,  os  instructores  de  artílheria  e  ca- 
vallaria,  os  tenentes  adjunctos  destas  armas, 
o  ajudante  e  o  mestre  de  equitação  terão 
direito  a  vencimento  de  cavallo  praça. 

Art.  32.**  Todos  os  lentes  e  mais  empre- 
gados da  escola  do  exercito  ficam  sujeitos  às 
leis,  disciplina  e  regulamentos  militares. 

CAPITULO  IV 

Admissão  e  habUitação  dos  alumnos 
6  sua  coUocação  no  exercito 

Art.  33.**  Para  ser  admittido  á  matricula 
em  qualquer  dos  cursos  da  escola  é  neces- 
sário : 

1.**  Ter  a  devida  licença  do  ministério  da 
|[uerra ; 

2.**  Pertencer  a  algum  dos  corpos  do  exer- 
cito ou  assentar  praça  no  corpo  de  alumnos, 
a  que  se  refere  o  artigo  41.** 

Art.  34.**  São  condições  indispensáveis  para 
obter  licença  para  a  matricula  nos  cursos  de 
ÍAfanteria  cu  cavallaria : 


1  .**  Ter  o  curso  de  sciencias  dos  lyceus  ou 
o  do  real  collegio  militar ; 

2.**  Ter  mais  de  dezeseis  e  menos  de  vinte 
annos  de  edade,  ou  mais  de  vinte  e  menos 
de  vinte  e  cinco  com  um  anno  de  bom  e 
eflfectivo  serviço  nas  fileiras ; 

3."*  Ter  bom  comportamento. 

O  ministro  da  guerra  fixará  annualmente 
o  numero  de  indivíduos  que  poderão  obter 
licença  para  a  matricula  em  cada  um  dos 
cursos,  sendo  dois  terços  desse  numero  re- 
servados para  os  candidatos  que  tiverem 
menos  de  vinte  annos,  e  um  terço  para  os 
que  estiverem  nas  circumstancias  indicadas 
na  segunda  parte  do  n.**  2.** 

Se  o  numero  de  candidatos  for  superior 
ao  fixado,  serão  preferidos  os  que  alcança- 
rem melhor  classificação  em  concurso  doeu* 
mental.  No  primeiro  grupo  terão  preferencia 
os  que  já  forem  militares. 

Alem  do  numero  fixado,  será  permittido 
aos  primeiros  sargentos  graduados  aspirantes 
a  oflicial  que  tiverem  o  curso  do  real  collegio 
militar,  matricular-se  nos  cursos  de  infanteria 
ou  cavallaria. 

Art.  35.**  São  condições  indispensáveis  para 
obter  licença  para  a  matricula  no  curso  de 
artílheria : 

1.**  Ter,  como  alumno  ordinário,  o  segundo 
curso  da  escola  polytechnica  de  Lisboa  ou 
as  disciplinas  equivalentes  da  universidade 
de  Coimbra  ou  da  academia  polytechnica  do 
Porto ; 

2.**  Ter  mais  de  dezeseis  e  menos  de  vinte 
e  cinco  annos  de  edadç ; 

3.**  Ter  bom  comportamento. 

O  ministro  da  guerra  fixará  annualmente 
o  numero  de  indivíduos  que  poderão  obter 
licença  para  a  matricula  no  curso  de  artí- 
lheria, e,  se  o  numero  de  candidatos  for  su- 
perior ao  fixado,  serão  preferidos  os  que 
alcançarem  melhor  classificação  em  concurso 
documental. 

Alem  do  numero  fixado,  será  permittido 
aos  primeiros  sargentos  graduados  aspirantes 
a  officíal  que  tiverem  o  curso  do  real  collegio 
militar  matricular-se  no  curso  de  artilberia 
se  satisfizerem  a  todas  as  condições  exi- 
gidas. 

Art.  36.**  São  condições  indispensáveis  para 
obter  licença  para  a  matricula  no  curso  de 
engenheria  militar : 

1.**  Ter  o  segundo  curso  da  escola  poly- 
technica de  Lisboa  e  mais  a  7.*  cadeira  on 
as  disciplinas  equivalentes  da  universidade  de 
Coimbra  ou  da  academia  polytechnica  do 
Porto ; 

2.**  Ter  mais  de  dezeseis  e  menos  de  vinte 
e  cinco  annos  de  edade ; 

3.**  Ter  bom  comportamento. 

O  ministro  da  guerra  fixará  annualmente 
o  numero  de  indivíduos  que  poderão  obter 
licença  para  a  matricula  no  curso  de  enge* 
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nheria  militar,  e,  se  o  numero  de  candidatos 
for  superior  ao  fixado,  serão  preferidos  os 
que  alcançarem  melhor  classificação  em  con- 
curso documentai. 

Art.  37.®  Com  destino  ao  curso  de  guerra, 
o  ministro  da  guerra  admittirá  em  cada 
anno,  e  alternadamente,  ora  um  grupo  for- 
mado por  um  official  de  engenheria  e  dois 
de  artílheria,  ora  outro  formado  por  dois 
ofiiciaes  de  cavailaria  e  oito  de  infan- 
teria. 

São  condições  indispensáveis  para  ser  des- 
tinado a  este  curso : 

1.®  Ter  dois  annos  de  bom  e  eflfectivo  ser- 
viço depois  de  haver  concluido  o  curso  da 
sua  arma,  exemplar  comportamento  e  mani- 
festa aptidão  militar,  tudo  comprovado  pelos 
commandantes  sob  cujas  ordens  os  candidatos 
tiverem  servido ; 

2.®  Ser  approvado  num  exame  de  equita- 
ção, feito  publicamente,  perante  um  jury 
especial ; 

3.®  Ter  menos  de  vinte  e  novos  annos  de 
edade,  sendo  de  engenheria  ou  artílheria,  e 
menos  de  vinte  e  seis,  sendo  de  cavailaria 
ou  infanteria. 

§  único.  A  falta  de  candidatos  de  qualquer 
arma  não  poderá  ser  preenchida  pelos  de 
outra,  e  quando  o  numero  de  candidatos  for, 
em  qualquer  delias,  superior  ao  que  fica 
estabelecido,  serão  preferidos  os  que  obtive- 
rem melhor  classificação  em  concurso  docu- 
mental. 

Art.  38.®  Os  ofiiciaes  de  engenheria  e  de 
artilheria  destinados  ao  curso  de  guerra,  le- 
rão logo  licença  para  nelle  se  matricularem, 
devendo  porem  os  de  artilheria  frequentar 
conjunctamente  com  o  1.®  anno  desse  curso 
as  disciplinas  seguintes : 

4.*  cadeira  —  ApplicaçSo  da  fortificação  á 
defensa  dos  estados ; 

15.*  cadeira  —  Caminhos  de  ferro  (parte 
descriptiva).  Telegraphos.  E  com  o  2.®  anno 
do  mesmo  curso  na : 

9.*  cadeira  —  Princípios  de  astronomia. 
Geodesia  pratica. 

§  único.  Os  ofiiciaes  de  cavailaria  e  de 
infanteria  destinados  ao  curso  de  guerra, 
irão  estudar  em  dois  annos  a  1.*,  2.*  e  10.* 
cadeiras,  a  1.^  parte  de  geometria  descri- 
ptiva, e  1.®  e  2.®  anno  de  desenho  na  escola 
polytechnica  de  Lisboa,  ou  as  disciplinas  equi- 
valentes na  universidade  de  Coimbra  ou  aca- 
demia polytechnica  do  Porto.  Frequentarão, 
depois,  em  um  anno,  na  escola  do  exercito, 
as  disciplinas  seguintes : 

4.*  cadeira  —  Fortificação  permanente  e 
provisória  (parte  descriptiva).  Ataque  e  de- 
fensa das  praças  (excepto  a  construcção  de 
sapas  e  minas).  Applicação  da  fortificação  á 
defensa  dos  estados ; 

5.*  cadeira  — Material  de  artilheria  (parte 
<)teseriptiva) ; 


9.*  cadeira  —  Princípios  de  astronomia. 
Geodesia  pratica ; 

15.*  cadeira  —  Caminhos  de  ferro  (parte 
descriptiva).  Telegraphos.  Depois  de  appro- 
vados  nestas  disciplinas  matricuiar-se-3o  no 
curso  de  guerra. 

Art.  39.^  São  condições  indispensáveis  para 
obter  licença  para  a  matricula  no  curso  de 
administração  militar  : 

1.**  Ter  o  curso  completo  do  commercio, 
1.^  grau,  do  instituto  industrial  e  commercial 
de  Lisboa  ou  do  Porto ; 

2.®  Ter  um  anno  de  bom  e  efiiectivo  ser- 
viço nas  fileiras ; 

3.^  Ser  primeiro  sargento  graduado  aspi- 
rante a  ofiicial  com  o  curso  do  real  collegio 
militar,  ou  ser,  pelo  menos,  segundo  sar- 
gento effectivo; 

4.®  Ter  mais  de  dezoito  e  menos  de  vinte 
e  oito  annos  de  edade ; 

5.**  Ter  bom  comportamento. 

§  único.  Para  o  fim  designado  neste  ar* 
tigo,  o  ministro  da  guerra  fixará  aunualooente 
o  numero  de  praças  de  pret  do  exercito,  ás 
quaes  poderá  ser  concedida  licença  para  fre- 
quentarem qualquer  dos  institutos  industriaes 
e  commerciaes. 

Art.  40.^  Para  ser  admitido  á  matricula 
no  curso  de  engenheria  civil  é  indispen- 
sável : 

1.®  Ter  as  habilitações  scientificas  exigidas 
para  o  curso  de  engenheria  militar; 

2.^  Ser  isento  de  lesão  que  impossibilite 
para  o  serviço  militar ; 

3.®  Ter  bom  comportamento. 

Art.  41.^  Os  alumnos  militares  da  escola 
do  exercito,  que  forem  praças  de  pret,  con- 
stituirão um  corpo  especial,  denominado 
«corpo  de  alumnos»,  sendo  concedida  a  gra- 
duação de  primeiro  sargento  aspirante  a 
ofBcial  aos  que  a  não  tiverem  na  occasião  da 
matricula.  Todas  as  praças  do  corpo  de  alu- 
mnos que  estiverem  frequentando  os  cursos 
de  infanteria  ou  cavailaria,  e  de  administra- 
ção militar,  terão  o  vencimento  único  de  300 
réis  diários,  e  os  que  estiverem  frequentando 
os  cursos  de  engenheria  ou  artilheria,  o  ven- 
cimento único  de  500  réis  diários,  se  pelo 
seu  posto  efiectivo  lhes  não  pertencer  outro 
maior. 

§  único.  Os  ofiiciaes  destinados  ao  curso 
de  guerra  conservam  os  vencimentos  a  que 
teriam  direito  se  estivessem  fazendo  serviço 
efiectivo  nos  corpos  das  suas  armas. 

Art.  42.®  Os  ofiiciaes  destinados  ao  curso 
de  guerra  devem  concluil-o  no  fim  de  dois 
annos,  se  forem  de  engenheria  ou  artilheria, 
e  de  cinco,  se  forem  de  cavailaria  ou  infan- 
teria. A  todos  os  outros  alumnos  militares 
da  escola  do  exercito  é  concedido  um  anno 
de  tolerância»  alem  dos  prasos  marcados  no 
artigo  8.® 

§  1  ."^  As  praças  do  corpo  de  alumnos  que 
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perderem  qualquer  anno,  mas  não  tiverem 
esgotado  a  tolerância»  ir3o  fazer  serviço  na 
escola  pratica  da  sua  arma  até  ao  principio 
do  novo  anno  lectivo,  e  as  que  não  poderem, 
por  qualquer  circumstancia,  concluir  os  cur- 
sos nos  prasos  marcados  neste  artigo,  serão 
transferidas  para  algum  dos  corpos  da  sua 
arma,  com  o  posto  que  tinham  quando  se 
matricularam,  ou  como  simples  soldados,  se 
o  seu  assentamento  de  praça  tiver  sido  feito 
no  corpo  de  alumnos. 

§  2.®  Os  oflRciaes  destinados  ao  curso  de 
guerra  que,  por  qualquer  circumstancia,  não 
o  poderem  concluir  nos  prasos  marcados 
neste  artigo»  recolherão  immediatamente  ao 
serviço  da  sua  arma. 

Art.  43.^  A  antiguidade  dos  alumnos  que 
concluírem  os  seus  cursos  será  determinada 
pela  classificação  final  da  escola,  a  qual  será 
feita  pelo  modo  que  os  regulamentos  pre- 
screverem, e  publicada  em  ordem  do  exer- 
cito. 

Art.  44.°  Os  alumnos  que  concluírem  os 
cursos  de  cavallaria  ou  infanteria  serão  trans- 
feridos para  algum  dos  corpos  da  sua  arma, 
com  a  graduação  de  primeiro  sargento  aspi- 
rante a  official  e  o  vencimento  único  de  400 
réis  diários,  e  irão  fazer  serviço  nas  escolas 
praticas  e  nos  corpos  até  serem  promovidos 
a  alferes. 

I  !.•  Para  os  que  concluirem  os  cursos 
de  engenberia  militar  ou  artilhería,  continuam 
em  vigor  as  disposições  acluaes ;  porem,  os 
alferes  de  engenberia  e  os  segundos  tenentes 
de  artilheria  que  por  motivo  de  doença,  devi- 
damente comprovada,  completarem  mais  tarde 
que  os  do  sen  curso  os  dois  annos  de  ser- 
viço efectivo  ao  serem  promovidos  aos  pos- 
tos de  tenente  ou  de  primeiro  tenente,  irão 
occupar  o  logar  que  lhes  pertencia  na  escala 
em  virtude  da  sua  classificação  escolar. 

I  2.*  Os  que  concluirem  o  curso  de  admi- 
nistração militar  serão  declarados  aspirantes 
da  administração  militar  com  a  graduação  de 
primeiro  sargento  e  o  vencimento  único  de 
400  réis  diários,  e  distribuídos  pelas  repar- 
tições da  respectiva  direcção  ou  pelos  corpos, 
onde  exercerão  as  funcções  de  secretários 
dos  conselhos  administrativos  e  outras  auxi- 
liares da  administração  regimental,  até  Ibes 
pertencer  vaga  de  aspirante  da  administração 
militar  com  a  graduação  de  alferes. 

Art.  45.®  Os  ofliciaes  de  artilheria,  caval- 
laria e  infanteria  que  concluirem  o  curso  de 
guerra,  irão  fazer  um  anno  de  serviço  nas 
tropas  de  artilheria  de  campanha,  cavallaria 
ou  infanteria,  sendo  seis  mezes  em  cada  uma 
das  armas  a  que  não  pertencerem ;  e  os  de 
engenberia  farão  seis  mezes  de  serviço  nos 
corpos  de  artilheria  de  campanha  e  outros 
seis  nos  de  cavallaria. 

§  uníco.  A  futura  organização  do  serviço 
óo  €stado  maior  estabelecerá  todos  os  di- 


reitos e  deveres  dos  of&ciaes  habilitados  com 
o  curso  de  guerra. 

CAPITULO  V 

Differentes  conselhos  e  regimen  disciplinar 
da  escola 

Art.  46.®  Haverá  na  escola  do  exercito  os 
seguintes  conselhos : 

1  .*  Conselho  de  instrucção ; 

2.®  Conselho  disciplinar ; 

3.®-  Conselho  administrativo. 

Art.  47  **  O  conselho  de  instrucção  será 
composto  do  director  da  escola,  como  presi- 
dente, e  de  todos  os  lentes,  como  vogaes, 
servindo  de  secretario  o  lente  de  2.*  classe 
mais  moderno. 

§  único.  O  conselho  de  instrucção  poderá 
funccionar  em  duas  secções,  uma  de  seien- 
cias  militares,  composta  dos  lentes  das  ca- 
deiras 1.*  á  9.*,  e  outra  de  sciencias  de  con- 
strucções  civis,  composta  dos  lentes  das 
cadeiras  iO.*  á  15.*  Em  cada  secção  será 
presidente  o  lente  mais  antigo. 

Art.  48.®  Ao  conselho  de  instrucção,  alem 
das  attribuições  que  lhe  forem  designadas 
nos  regulamentos,  incumbe : 

1.®  Fazer  os  apuramentos  e  as  listas  de 
classificação  dos  trabalhos  dos  alumnos  du- 
rante a  frequência  dos  cursos  da  escola ; 

2.®  Consultar  sobre  tudo  que  for  relativo 
á  instrucção  e  ao  ensino  theorico  e  pratico» 
e  propor  ao  governo  o  que  julgar  a  bem  do 
ensino ; 

3.®  Designar  os  compêndios,  organizar  os 
programmas  das  cadeiras  e  os  horários,  e 
propor  as  instrucções  e  regulamentos  neces- 
sários sobre  todas  as  partes  do  ensino. 

Art.  49.®  O  conselho  disciplinar  é  formado 
peio  commandante  do  corpo  de  alumnos, 
dois  lentes  militares  de  antiguidade  ou  gra- 
duação inferior  á  desse  commandante,  e  dois 
instructores,  servindo  o  primeiro  de  presi- 
dente e  o  instructor  mais  moderno  de  secre- 
tario. Incumbe  a  este  conselho  julgar  as  faltas 
dos  alumnos,  pelas  quaes  lhes  devam  ser 
impostas  as  penas  de  prisão  correccional  ou 
de  exclusão  da  escola. 

Art.  50.®  O  director  da  escola  tem  com- 
petência disciplinar  egual  á  dos  generaes 
eommandantes  de  divisão,  a  respeito  dos  in- 
divíduos sob  o  seu  commando,  quando  as 
infracções  de  disciplina  forem  praticadas  nos 
serviços  dependentes  da  escola. 

§  único.  O  commandante  do  corpo  de  alu- 
mnos tem  competência  disciplinar  egual  á 
dos  eommandantes  dos  corpos  do  exercito, 
em  relação  ao  pessoal  do  dicto  corpo. 

Art.  54.®  As  penas  disciplinares  que  po- 
dem ser  impostas  aos  alumnos  são : 

4.®  Para  os  militares,  as  estabelecidas  pelo 
regniamento  disciplinar  do  exercito,  com  ex* 
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cepção  da  baixa  de  posto  para  as  praças  de 
pret,  a  exclusão  temporária  da  escola,  e  a 
exclusão  deGnitiva,  Ficando  estas  duas  ultimas 
penas  dependentes  de  confirmação  do  minis- 
tro da  guerra ; 

2.^  Para  os  civis,  as  prescriptas  no  nu- 
mero precedente  para  as  praças  de  pret, 
sendo  a  reprehensão  do  2.®  e  3.*^  graus  sub- 
stituída pela  reprehensão  na  presença  dos 
alumnos  do  mesmo  curso,  e  a  prisão  correc- 
cional pela  prisão  na  escola. 

Art.  52.®  Quando   o  director  reconhecer 

Sue  o  facto  incriminado  constitue  crime  ou 
elicto,  procederá  em  harmonia  com  as  dis- 
posições do  Código  de  justiça  militar,  remet- 
tendo  o  respectivo  auto  de  corpo  de  delicto 
ao  commandante  da  i  .^  divisão  militar. 

Art.  53. **  O  conselho  administrativo  será 
composto  do  director,  como  presidente;  do 
commandante  do  corpo  de  alumnos,  como 
fiscal ;  de  dois  lentes  nomeados  annualmente, 
como  vogaes;  do  thesoureiro  e  do  ajudante 
do  dicto  corpo,  como  secretario, 

I  único.  Compete  a  este  conselho  tudo 
que  disser  respeito  á  administração  econó- 
mica e  contabilidade  da  escola. 

Ari.  54.**  Os  serviços  do  conselho  admi- 
nistrativo serão  executados  em  harmonia  com 
a$  disposições  do  regulamento  da  fazenda 
militar  e  mais  ordens  em  vigor. 

CAPITULO  VI 
Disposições  diversas 

Art.  55.^  Haverá  na  escola  do  exercito 
dois  destacamentos,  um  de  cavallaria  e  outro 
de  infanteria. 

§  único.  O  serviço  clinico  dos  solipedes 
será  desempenhado  pelo  veterinário  de  um 
dos  corpos  da  guarnição  de  Lisboa. 

Art.  56.**  Em  cada  um  dos  annos  dos  cur- 
sos de  infanteria,  cavallaria,  artilheria,  enge- 
nberia  militar,  administração  militar  e  enge- 
nheria  civil,  haverá  um  premio  pecuniário  e 
prémios  honoríficos,  que  serão  fixados  e  con- 
cedidos pela  forma  que  os  regulamentos  esta- 
belecerem. 

Art.  57.**  As  propinas  de  matriculas,  car- 
tas e  certidões  dos  differentes  cursos  da 
escola  do  exercito  serão  as  estabelecidas 
pela  legislação  em  vigor,  sendo  as  do  curso 
de  guerra  eguaes  ás  do  curso  de  engenberia 
militar. 

§  único.  As  propinas  serão  pagas  em  duas 
prestações,  uma  no  acto  da  matricula  e  outra 
antes  dos  exames  de  prova  final. 

Art.  58.**  Alem  do  ensino  obrigatório,  po- 
derá o  governo  auctorisar,  mediante  proposta 
do  conselho  de  instrueção,  que  haja  na  es- 
cola conferencias  publicas,  feitas  pelo  pes- 
cai docente  ou  por  indivíduos  estranhos  á 


escola,  sobre  assumptos  importantes  rela- 
tivos ás  sciencias  militares  ou  de  coostm- 
cções  civis. 

Art.  59.**  No  fim  de  cada  anno  lectivo  o 
director  da  escola  enviará  ao  ministério  da 
guerra  um  relatório  indicando  todas  as  alte- 
rações que  o  conselho  de  instrueção  tiver 
por  convenientes  a  bem  do  ensíuo.  Neste 
relatório  se  mencionarão  os  programmas  das 
cadeiras  e  trabalhos  práticos,  propostos  para 
o  anno  lectivo  seguinte. 

CAPITULO  VU 
Disposições  transitórias 

Art.  60.**  O  presente  decreto  será  posto 
em  execução  no  anno  lectivo  de  1891-1892, 
salvo  o  disposto  no  artigo  70.** 

Art.  61.**  As  disposições  do  presente  de- 
creto tornam-se  desde  já  extensivas  a  todos 
os  alumnos  que  estão  frequentando  a  escola 
polytechníca  de  Lisboa,  a  universidade  de 
Coimbra  e  a  academia  polytechnica  do  Porto, 
com  destino  á  escola  do  exercito. 

Art.  62.**  Para  obter  licença  para  a  ma- 
tricula nos  cursos  de  engenheria  militar  ou 
civil  no  anno  lectivo  de  1891-1892  é  dispen- 
sada a  7.'  cadeira  da  escola  polytechnica,  ou 
as  disciplinas  equivalentes  da  universidade 
de  Coimbra  ou  da  academia  polytechnica  do 
Porto. 

S  único.  Os  alumnos  que  aproveitarem  a 
disposição  deste  artigo  uão  poderão  matrí- 
cular-se  no  2.**  anno  dos  respectivos  cursos 
senão  depois  de  apresentarem  certidão  de 
approvação  das  referidas  disciplinas,  e,  para 
esse  effeito,  lhes  será  concedida  licença  para 
frequentarem  a  7.*  cadeira  da  escola  poly- 
technica simultaneamente  com  o  1.**  aono 
dos  mesmos  cursos. 

Art.  63.**  Para  obter  licença  para  a  matri- 
cula nos  cursos  de  infanteria  ou  cavallaria 
no  anno  lectivo  de  1891-1892,.  não  se  exi- 
girão condições  diversas  das  que  são  pre- 
scriptas no  decreto  orgânico  de  24  de  de- 
zembro de  1863. 

Art.  64.**  Os  alumnos  que  concluíram  no 
anno  lectivo  de  1890-1891  os  cursos  da  es- 
cola do  exercito,  são  dispensados  dos  exa- 
mes de  habilitação  a  que  se  refere  o  artigo 
40.**  do  citado  decreto  orgânico  de  24  de  de- 
zembro de  1863.  A  antiguidade  destes  alu- 
mnos será  regulada  pelo  valor  médio  das 
suas  provas  escolares,  e,  em  egualdade  de 
valor,  pelas  demais  condições  de  preferencia, 
estabelecidas  no  artigo  22.**  do  regulamento 
approvado  por  decreto  de  23  de  junho  de 
1891. 

§  único.  Aos  actuaes  aspirantes  a  ofSciaes 
de  cavallaria  e  infanteria,  habilitados  com  os 
cursos  das  respectivas  armas,  e  aos  aluranov 
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que,  concluindo  esses  cursos  no  anno  lectivo 
(Je  185IO-Í891,  nHo  tiverem  posto  ou  gradua- 
ção de  primeiro  sargeulo,  conceder-se-á  esta 
graduHvao.  sendu-lhes  em  tudo  mais  appli- 
cadas  as  di^|>osi^ões  das  leis  em  vigor. 

Art.  (55.®  Os  alumuos  que  concluíram  no 
anno  lectivo  de  1890-1891  o  !á.®  anno  do 
curso  de  engenheria  militar  ou  o  1.®  anno 
dos  cursos  de  iufunieria,  cavallaria,  arti- 
Iheria,  engenheria  militar  e  engenheria  civil, 
frequentarão,  quanto  possivel,  em  cursos 
transilorios,  as  disciplinas  dos  cursos  respe- 
ctivos, estabelecidos  pelo  presente  decreto, 
devendo  aproveilar-se  da  melhor  forma  o 
novo  desenvolvimento  da  instrucção  da  es- 
cola, sem  comtudo  augmentar  o  numero  de 
annos  tixado  para  a  frequência  dos  mesmos 
cursos. 

§  único.  Aos  alumnos  dos  cursos  mili- 
tares nas  condições  do  presente  artigo  será 
concedida  a  graduação  e  os  vencimentos  de 
que  tracta  o  artigo  41.®  deste  decreto. 

Ari.  G6.®  O  governo,  sob  proposta  do  con- 
selho de  instrucção,  fará  a  collocação  dos 
actuaes  lentes  da  escola  nas  cadeiras  em 
que  possam  ser  mais  úteis,  attendendo  às 
habilitações  e  estudos  especiaes  de  cada  um, 
assim  como  ás  conveniências  do  ensino,  não 
se  comprehendendo  porem  nesta  disposição 
a  7.*  e  8.*  cadeiras. 

Art.  (i7.®  O  primeiro  provimento  dos  lo- 
gares  de  lentes,  que  não  forem  preenchidos, 
depois  da  collocação  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo antecedente,  será  feito  pelo  governo, 
precedendo  concurso  documental  perante  o 
concelho  de  instrucção  da  escola ;  e,  quando 
se  apre.^entarem  candidatos  com  cursos  di- 
ver^os,  como  prevê  o  artigo  ao.**,  attender- 
se-á  ás  distincções  e  classificações  obtidas 
pelos  concorrentes  nos  seus  respectivos  cur- 
sos, mas  não  ao  numero  de  habilitações  que 
estes  pro|)(»rt'ionam. 

Ari.  G8.®  Aos  actuaes  repetidores  será 
garantida  a  sua  posição  na  escola,  não  po- 
dendo comtudo  obter  mais  de  uma  promo- 
ção emquanto  nella  permanecerem,  e  serão 
preferidos,  em  egnaldade  de  circumstancias, 
nos  concursos  para  lentes. 

Ari.  G9.®  A  todo  o  mais  pessoal  em  ser- 
viço na  escola  são  garantidas  todas  as  honras, 
vantagens  e  proventos  que  de  direilo  lhe 
pertençam. 

Ari.  70.®  Opportunamente  será  fixada  a 
época  em  que  deve  começar  a  ser  profes- 
sado o  curso  de  guerra,  e  nos  dois  pri- 
meiros annos  leclivos  poderão  obter  licença 
para  nelle  se  matricularem  os  officiaes  can- 
didatos ao  corpo  do  estado  maior,  sem  de- 
pendência do  numero  e  condições  que  no 
artigo  37.®  se  estabelecem. 

Ari.  yl.®  Aos  efiectivos  dos  corpos  das 
diversas  ai  mas  será  abatido  o  numero  de 
praças  de  pret  que  for  necessário  para  com- 


Sensar  o  augmento  de  vencimenlo  das  praças 
o  corpo  de  alumnos  emquanto  as  circum- 
stancias do  thesouro  não  permitlirem  a  iu- 
scripção  de  uma  verba  especial  no  orça- 
mento .  do  estado  para  occorrer  à  despeza 
com  os  diclos  vencimentos. 

Ari.  72.®  O  conselho  de  instrucção  da  es- 
cola submelterá  á  approvação  do  ministro 
da  guerra  os  regulamentos  e  providencias 
necessárias  para  a  execução  deste  decreto 
e  as  que  devem  regular  durante  o  período 
de  transição. 

Art.  73.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Paço,  em  28  de  outubro  de  1891. — João 
Chrysoslomo  de  Abreu  e  Souza  —  João  Fer- 
reira Franco  Pinto  Castelb  Branco. 

{D.  do  6,  de  81  de  outubro  de  1891,  n.*  246). 


Decreto  de  29  de  outubro  de  1891 


Approva  o  regulamento  dos  serviços  do  recnila<- 
mento  dos  exércitos  de  terra  e  mar  i. 


Tendo  o  decreto  de  23  de  julho  do  cor- 
rente anno  alterado  diversas  disposições  da 
lei  de  12  de  setembro  de  1887,  e  sendo 
portanto  conveniente  modificar  em  harmonia 
com  os  respectivos  preceitos  o  regulamento 
de  29  de  dezembro  de  1887,  reunmdo  num 
só  diploma  as  disposições  vigentes  em  ma- 
téria de  recrutamento  dos  exércitos  de  terra 
e  mar,  em  conformidade  com  a  parle  desde 
já  applicavel  do  artigo  39.®  do  citado  de- 
creto de  23  de  jullu)  ultimo:  hei  por  bem 
approvar  o  regulamento,  que  com  o  pre- 
sente decreto  baixa,  e  delle  fica  fazendo 
parte,  assignado  pelo  ministro  e  secretario 
de  estado  dos  negócios  da  fazenda,  kiterino 
dos  do  reino. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra,  e  os  ministros  e  secretários  de 
estado  dos  negócios  da  fazenda  e  interino 
dos  do  reino,  dos  ecclesiasticos  e  de  justiça, 
da  marinha  e  ultramar,  e  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria  e  interino  dos  da  in- 
strucção publica  e  bellas  artes,  assim  o  te- 
líhani  intendido  e  façam  executar.  l*aço,  em 
29  de  outubro  de  1891.  — REI.  — /oõo  Chry- 
soslotno  de  Abreu  e  Souza — Marianno  CyriUo 
de  Carvalho  —  Alberto  António  de  Moraes  Car- 
valho— Júlio  Marques  de  Vilhena — João  Fer- 
reira  Franco  Pinto  Castelb  Branco. 


>  Fizemos  neste  regulamento  as  emendas  que  se 
lém  no  Diário  do  governo  de  12  de  novembro  dt» 
1891,  n.«>  256.  (Nota  da  Bedaciãoj. 
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Regulamento  dos  serviç^os  do  recnttameDto 

dos  eiercílos  de  terra  e  mar, 

a  que  se  refere  o  decreto  desta  data 

Artigo  1.**  As  forças  njilitares  de  terra  e 
mar,  a  cujo  serviço  estão  sujeitos  todos  os 
cidadãos  portuguezes  em  virtude  do  ar- 
tigo 113.®  da  carta  constitucional,  com- 
põem-se  : 

1.®  Dos  indivíduos  alistados  no  exercito 
activo  e  na  marinha  de  guerra ; 

2.**  Dos  individuos  classificados  nas  re- 
servas de  terra  e  mar ; 

3.®  Dos  corpos  de  qualquer  força  armada, 
legalmente  organizados. 

Art.  2.®  O  recrutamento  para  as  forças 
de  terra  e  mar  faz-se  pôr  meio  do  recen- 
seamento e  sorteio  incumbidos  às  commis- 
sões  creadas  pelo  artigo  22.**  da  carta  de 
lei  de  12  de  setembro  de  1887. 

Art.  3.®  Estas  commissões,  que  se  deno- 
minam de  recrutamento,  funccionam  em 
cada  um  dos  bairros  de  Lisboa  e  do  Porto 
e  em  cada  um  dos  concelhos  do  reino,  nas 
respectivas  sedes,  e  compõem-se  nos  indi- 
cados bairros  de  um  vereador  da  camará 
municipal,  que  serve  de  presidente,  de  dois 
cidadãos  elegíveis  para  cargos  administra- 
tivos e  de  dois  ontros,  havendo-os,  que  sai- 
bam ler  e  escrever,  e  sejam  pais  ou  tutores 
de  mancebos  que,  estejam  servindo  no  exer- 
cito de  terra  ou  de  mar;  e  nos  restantes 
concelhos,  do  presidente  da  camará,  que 
presidirá  à  respectiva  commissão,  e  de  qua- 
tro cidadãos  nas  condições  designadas  neste 
artigo. 

§  único.  Na  falta  de  indivíduos,  que  se- 
jam pais  ou  tutores  de  mancebos,  que  es- 
tejam alistados  no  exercito  ou  na  armada, 
servirão  quaesquer  outros  que  sqam  elegí- 
veis para  os  cargos  administrativos. 

Art.  4.®  Os  membros  das  commissões  de 
recrutamento,  que  não  forem  presidentes 
das  camarás  municipaes,  serão  nomeados  no 
mez  de  outubro  de  cada  anno  pelas  respe- 
ctivas camarás  ou  commissões  municipaes, 
as  quaes  na  mesma  occasião  nomearão  qua- 
tro substitutos  dos  vogaes  effectivos,  que 
satisfaçam  ás  condições  exigidas  para  estes 
no  artigo  3.*^  e  seu  paragrapho. 

§  1.**  Em  Lisboa  e  no  Porto  as  camarás, 
ou  as  suas  commissões  delegadas,  designa- 
rão também  no  mesmo  acto  os  vereadores, 
que  devem  siri3stituir  os  presidentes  das 
commissões  de  recrutamento  nas  suas  faltas 
e  impedimentos. 

§  2.®  Nos  outros  concelhos  os  presidentes 
das  commissões  de  recrutainento  serão  sub- 
sliluidos  pelo  vice-presidente  da  camará  mu- 
nicipal ou  por  quem  exercer  a  presidência 
da  mesma  camará. 
§  d.""  Os  vogaes  effectivos  serão  substi- 


toldos  pelos  vogaes  substitutos  peia  ordem 
de  nomeação  destes,  e,  quando  não  bd^lem, 
pelos  vogaes  effectivos  ou  substitutos  dos 
annos  anteriores,  também  pela  ordem  da 
sua  nomeação,  sendo  preferidos  os  do  anno 
mais  próximo  aos  do  mais  remoto,  e  os 
effectivos  aos  substitutos. 

§  4.®  No  caso  de  falta  ou  impedimento 
dos  vogaes  effeclivos  serão  os  substitutos 
convocados  pelo  presidente  da  commissâo 
de  recrutamento.  Em  Libboa  e  no  Porto 
quando  haja  falta  ou  imi>edimento  do  presi- 
dente da  commissão  de  recrutamento  de 
algum  dos  bairros,  o  respectivo  adminis- 
trador, não  o  fazendo  o  vogal  mais  \ettM) 
da  commissão,  ou  não  comparecendo  o  com- 
petente substituto,  assim  o  communicará  á 
camará  municipal  para  que  este  seja  con- 
vocado. 

Art.  5.**  Não  podem  ser  nomeados  vogaes 
effectivos  os  que  ao  tempo  da  nomeação 
estiverem  comprehendidos  em  alguma  das 
seguintes  categorias : 

1.®  Ministros  e  secretários  de  estado  effe- 
ctivos ; 

2.®  Empregados  das  secretarias  de  es- 
tado; 

3.**  Militares  em  effectivo  serviço  do  exer- 
cito ou  armada,  salvo  sendo  professores  ou 
exercendo  empregos  civis  que  não  inhibam 
de  funcções  administrativas ; 

4.®  Juizes  e  empregados  ou  ofQciaes  de 
justiça ; 

5.®  Magistrados  e  agentes  do  ministério 
publico ; 

6.^  Conservadores  do  registro  predial ; 

7.®  Membros  dos  tribunaes  administrativos 
e  fiscaes; 

8.®  Magistrados  administrativos  e  fonccio- 
narios  a  estes  subordinados ; 

9.^  Empregados  das  secretarias  dos  corpos 
administrativos ; 

10.^  Gommissarios  e  agentes  de  policia; 

11.®  Empregados  no  serviço  do  lança- 
mento, arrecadação  e  fiscalísação  das  con- 
tribuições do  estado ; 

12.®  Directores  de  obras  publicas  e  em- 
pregados da  sua  dependência ; 

13.®  Clérigos  de  ordens  sacras ; 

14.®  Facultativo  de  fora  da  sede  do  con- 
celho, ou  que  nesta  seja  único ; 

15.®  Pharmaceutico  de  fora  da  sede  do 
concelho,  ou  que  não  tenha  ajudante  legal- 
mente habilitado; 

16.®  Cidadãos  privados  ou  suspensos  do 
uso  de  seus  direitos  políticos  por  sentença 
ou  despacho  de  pronuncia  com  transito  era 
julgado ; 

17.^  Impossibilitados  por  moléstia; 

18.®  Os  que  exercerem  ftincções  publicas 
que  obriguem  a  residir  fora  da  sede  do  con- 
celho durante  todo  o  anno,  ou  a  maior  parle 
delle; 
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19.'*  Empregados  do  corpo  diplomático  ou 
consular  i^orlugiiez ; 

20.**  Empregados  do  correio  e  dos  tele- 
graphos ; 

2i.°  Funccionarios  de  sanidade  marítima; 

22.^  Delegados  e  sub-delegados  de  saúde ; 

23. **  Professores  de  inslrucção  primaria; 

24.®  Ascendentes,  descendentes,  irmãos, 
ou  aflins  nos  mesmos  graus ; 

25.**  Excluídos  por  leis  especiaes  de  exer- 
cerem funccôes  administrativas. 

§  único.  Não  podem  também  ser  nomea- 
dos substitutos  os  qne  ao  tempo  da  nomea- 
ção estejam  em  alguma  das  categorias  pre- 
vistas nos  n.°'  1.**  a  23.**  e  25.**,  e  deixarão 
de  ser  chamados  a  servir  nas  commissões 
de  recrutamento  quando  o  motivo  de  ex- 
clusão seja  superveniente,  ou  tenliam  com 
algum  dos  vogaes  em  exercício  o  parentesco 
a  que  se  «refere  o  n.**  24.** 

Ari.  (>.**  Podem  escusar-se  de  vogaes  das 
commis.sões  de  recrutamento : 

1.**  Os  que  tenham  servido  no  ultimo 
anuo,  exercendo  as  funccôes  como  efifecli- 
vos,  ou  por  terem  sido  chamados  a  servir 
durante  todo  o  anno,  como  substitutos  ou 
supplentes ; 

2.**  Os  que  tiverem  mais  de  sessenla  e 
cinco  annos  de  edade ; 

3.**  Os  que  padecerem  moléstia,  que  diffi- 
culte  o  exercício  das  respectivas  funcções; 

4.®  Os  professores  officiaes  de  inslrucção 
superior,  secundaria  e  especial ; 

5.**  Outros  qnaesquer  a  quem  sejam  per- 
mitiidas  escusas  por  leis  especiaes. 

Art.  7.**  É  da  competência  dos  tribunaes 
adnnnistralivos  díslrictaes  o  conhecimento 
das  reclamações  acerca  da  nomeação  e  da 
escusa  dos  vogaes  das  commissões  de  re- 
crutamento, as  quaes  devem  ser  deduzidas 
no  praso  de  dez  dias,  a  contar  da  commu- 
nicação  da  nomeação,  que  dentro  de  trez 
dias  contados  sobre  a  data  desta,  as  ca- 
marás mnnicipaes  Gcam  por  este  artigo 
obrigadas  a  lazer  ao  administrador  do  con- 
celho ou  bairro  e  aos  interessados,  e  serão 
resolvidas  até  ao  fim  do  mez  de  novembro. 

Art.  8.**  O  serviço  das  commissões  de  re- 
crutamento é  gratuito,  e  obrigatório  fora  dos 
casos  prescriplos  no  artigo  6.**,  e  aos  seus 
vogaes  será  deferido  juramento  pelos  respe- 
ctivos presidentes. 

I  1.**  Nas  commissões  de  recrutamento 
de  concelho  ou  bairro  servirão  respectiva- 
mente de  secretários  o  da  camará  municipal 
e  o  da  ariminislração,  sem  voto,  e  per- 
tenceudo-lhes  authenticar  os  actos  da  com- 
mis>ão. 

§  2.^  As  commissões  de  recrutamento  de 
concelho  funccionam  nos  paços  municipaes, 
e  as  de  bairro  na  casa  da  administração, 
em  audiência  publica,  tendo  a  primeira 
cessão,  em   qne  hão  de  installar-se,  sem 


dependência  de  convocação,  na  primeira 
quinta  feira  do  mez  de  janeiro,  e  conti- 
nuando a  reunir-se  em  sessão  ordinária  e 
nas  extraordinárias,  que  o  serviço  exigir, 
nos  dias  prefixados  pelo  presidente,  e  ante- 
cipadamente publicados  por  editaes  e  por 
annuncios  nos  periódicos  do  concelho  ou 
bairro,  havendo-os. 

§  3.®  As  camarás  municipaes  ou  as  com- 
missões delegadas,  poderão  nomear  os  em- 
pregados da  sua  secretaria,  que  forem  in- 
dispensáveis para  auxiliar  os  trabalhos  da 
commissão  de  recrutamento,  sem  que  por 
isso  elles  tenham  direito  a  maior  venci- 
mento. 

§  4.**  Ás  commissões  de  recrutamento  com- 
pete conhecer  da  legitimidade  das  faltas  e 
impedimentos  dos  seus  vogaes  com  recurso 
para  o  tribunal  administrativo. 

I  5.**  Os  vogaes  das  commissões  de  re- 
crutamento,  que  sem  justa  causa  se  recusa- 
rem a  servir,  faltarem  a  sessões,  ou  se  re- 
cusarem a  deliberar  ou  votar  em  negócios/ 
em  qne  não  sejam  interessadas  pessoas, 
que  elles  representem  ou  de  que  sejam 
consanguíneos  ou  aflins  dentro  de  3.**  grau 
da  linha  recta  ou  collateral,  segundo  o  di- 
reito civil,  incorrem  na  pena  de  desobe- 
diência qualificada. 

Ari.  9.**  Ás  commissões  cumpre  proceder 
nas  operações  do  recrutamento,  que  lhes 
são  incumbidas,  em  exacta  observância  das 
leis  e  regulamentos,  que  regem  este  as- 
sumpto, e  das  providencias  adoptadas  pelo 
governo,  do  qual  poderão  solicitar  as  con- 
venientes instrucções  por  intermédio  dos 
governadores  civis. 

Art.  10.^  As  commissões  de  recrutamento 
não  podem  funccionar  validamente  sem  que 
esteja  reunida  a  maioria  dos  seus  vogaes; 
as  suas  deliberações  serão  tomadas  por 
maioria  absoluta  de  votos,  tendo  o  presi- 
dente voto  de  qualidade  nos  casos  de  ^n- 
pate,  e  de  tudo  que  occorrer  nas  sessões  se 
lavrará  acta  em  livro  especial  com  ternw)  de 
abertura  e  encerramento,  numerado  e  rubri- 
cado pelo  presidente. 

§  único.  Aos  secretários  compete  escre- 
ver e  subscrever  ou  somente  subscrever 
as  actas,  as  quaes  serão  assignadas  pelos 
vogaes  presentes  á  respectiva  sessão,  e 
passar,  independentemente  de  despacho,  as 
certidões,  que  delias  lhes  forem  reque- 
ridas. 

Art.  H.**  Os  trabalhos  da  commissão  de 
recrutamento  começarão  em  cada  anno  pelo 
recenseamento  dos  mancebos,  que  no  me- 
smo anno  estiverem  sujeitos  a  ser  chamados 
a  satisfazer  o  serviço  militar,  tomando  para 
base  da  inscripção  o  domicilio  desses  man- 
cebos. 

§  1.**  O  domicílio  determina-se  pelas  $e? 
gnlntes  regras; 
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1.*  O  domicilio  dos  menores  não  emanci- 
pados é  o  de  seuj»  pais,  tutores  ou  pessoas, 
de  quem  legitimamente  dependam ; 

2.*  O  domicilio  dos  menores  solteiros  eman- 
cipados é  o  de  seus  pais,  tutores,  pessoas 
ou  corporações,  de  quem  legitimamenle  de- 
pendiam antes  da  emancipação  legal  ou  vo- 
luntária ; 

3.*  O  domicilio  dos  menores  casados  é  o 
logar  da  sua  própria  residência,  segundo  as 
regras  geraes  de  direih) ; 

4.*  O  domicilio  dos  mancebos  nascidos  e 
residentes  na  freguezia,  que  uâo  tiverem 
pai,  mãe  ou  tutor,  é  o  logar  da  sua  resi- 
dência ; 

5.*  O  domicilio  dos  mancebos  residentes 
nía  freguezia,  que  não  estiverem  comprehen- 
didos  em  nenhuma  das  regras  precedentes, 
e  não  mostrarem  ter  sido  recenseados  noutra 
freguezia,  é  o  logar  da  sua  residência. 

6.*  O  domicilio  dos  mancebos,  que  no 
tempo  das  operações  do  recenseamento  não 
residirem  no  reino,  e  cujos  pais  ou  tutores 
lambem  estiverem  ausentes,  é  a  freguezia 
da  sua  naturalidade : 

7.*  O  domicilio  ilos  mancebos  nascidos 
em  paiz  estrangeiro  de  pais,  cujo  domicilio 
no  reino  se  ignore,  é  o  logar  da  residência 
dos  seus  parentes  mais  próximos ; 

8.*  Não  se  considera  interrompida  a  resi- 
dência de  um  mancebo  em  qualquer  fre- 
guezia, quando  elle  a  deixar  accidenlal- 
mente  para  se  dedicar  aos  estudos,  ou  á 
aprendizagem  de  alguma  arte  ou  officio, 
ou  á  prestação  de  serviço  domestico  ou 
salariado; 

9.*  Não  será  reconhecida  para  os  elTeilos 
do  recenseamento  a  mudança  de  domicilio, 
que,  alem  das  m.i:s  condições  exigidas  no 
artigo  44.®  do  Código  civil,  não  seja  feita 
trez  ânuos  antes  da  época  em  (|ue  come- 
çam as  operações  do  recenseamento : 

10.*  Os  mancebos,  que  não  poderem  pro- 
var que  eslão  com()rehendi(los  em  alguma 
das  regras  precedentes,  serão  recenseados 
alé  aos  trinta  ânuos,  onde  forem  encon- 
trados na  época  do  recenseamento. 

§  2.**  As  commissões  de  recrutamento  lerão 
o  direito  de  chamar  perante  si,  nos  tei  mos  e 
com  a  saiicção  estabelecida  na  legislação  geral 
do  reino  [)ara  os  tribnnaes  judiciaes,  as  pes- 
soas, que  lhes  aprouver,  residentes  no  con- 
celho, para  lhes  pedir  com  respeito  ás  ope- 
rações de  recenseamento  e  reclamação  quaes- 
quer  informações,  que  ellas  serão  obrigadas 
a  prestar  debaixo  de  juramento. 

A.s  residentes  fora  do  concelho  serão  in- 
quiridas pelos  respectivo  administrador  a 
requisição  das  commissões,  e  nos  mesmos 
termos  prestarão  as  suas  informações,  que 
serão  reduzidas  a  auto  para  ser  enviado  à 
competente  commissão. 
Art.  12.^  Para  se  proceder  ao  recensea- 


mento são  obrigados  a  remetter  á  compe- 
tente commissão  de  recrutamento  até  ao  dia 
31  de  dezembro  de  cada  anuo: 

1.**  Os  parochos,  uma  relação  de  todos  os 
mancebos  nascidos  na  sua  Ireguezia,  com 
designação  dos  que  nella  não  residem,  e  de 
todos  os  que,  embora  ahi  não  tenham  nas- 
cido, nella  sejam  domiciliados  ou  residentes, 
e  que,  uui^  e  outros,  no  mesmo  anno  com- 
pletem dezenove  annos  de  edade ; 

2.**  Os  regedores,  uma  relação  dos  man- 
cebos que  no  mesmo  anno  perfaçam  deze- 
nove annos  de  edade,  e  sejam  domiciliados 
ou  residentes  nas  respectivas  freguezias; 

3."  Os  directores  de  hospilaes,  asjlos,  mi- 
sericórdias e  outros  similhautes  estabeleci- 
mentos, uma  relação  dos  mancebos  a  cargo 
destes  institutos,  e  que  estejam  nas  reg- 
ridas condições  de  edade ; 

4.®  Os  administradores  de  concelho  ou 
bairro,  uma  relação  dos  mancebos,  qoe 
pelos  assentos  do  registro  civil  se  mostrar 
que  no  mesmo  anno  perfazem  a  indicada 
edade. 

Art.  13.**  Na  falta  de  registro  parochial, 
que  por  qualquer  accidente  desapparecesse 
do  cartório,  ou  quando  haja  qualquer  omis- 
são nesse  registro,  o  parocho  com  o  re- 
gedor e  com  a  junta  de  parochia,  em  sessão 
publica,  formará  uma  relação  de  todos  os 
mancebos  nascidos  e  residentes  na  fregue- 
zia, que  se  supponha  haverem  chegado  á 
edade  legal  de  serem  recenseados,  e  a  re- 
metterà  á  commissão  do  recrutamento  no 
praso  fíxado  no  artigo  antecedente. 

Art.  14.**  Os  administradores  de  concelho 
ou  bairro  deverão  assistir  ao  recenseamento 
com  voto  consultivo,  prestar  á  respectiva 
commissão  todos  os  esclarecimentos  que 
estiverem  ao  seu  alcance,  e  promover  com 
efficacia  que  a  lei  seja  cumprida  com  stricta 
pontualidade,  e  que  as  commissões  con- 
cluam os  seus  trabalhos  no  mais  curto 
praso.  O  voto  do  administrador,  quer  o 
emitta  espontaneamente,  quer  a  pedido  da 
commissão,  será  mencionado  na  respectiva 
acta. 

§  único.  Os  regedores  e  os  parochos,  por 
si  ou  por  pessoa  idónea  da  sua  couflança, 
se  estiverem  legitimamente  impedidos,  as- 
sistirão também,  quando  se  tractar  do  re- 
censeamento dos  seus  comparocbianos,  para 
prestarem  á  commissão  respectiva  todas  as 
informações  que  esta  lhes  pedir,  e  para 
este  fim  serão  por  ella  convidados  com  a 
necessária  antecipação,  a  fim  de  compare- 
cerem. 

Art.  15."  O  recenseamento  annual  é  feito 
com  referencia  ao  dia  1  de  janeiro,  e  com- 
prehende : 

1."  A  inscripção  de  todos  os  mancebos, 
constantes  das  relações  preceituadas  no  ar- 
tigo 12.**,  que  naquelle  dia  tiverem  já  com-^ 
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pletado  dezenove  annos  de  edade,  ou  que 
no  mesmo  dia  ou  aié  31  de  dezembro  com- 
pletarem vinte  annos ; 

a."  A  inscripção  dos  mancebos,  que  por 
compleição  débil  não  tiverem  a  altura  de 
l"*,5i  para  o  exercito  e  1™,50  para  a 
marinha,  bem  como  a  dos  que  foram  de- 
clarados isentos  por  causa  n3o  julgada 
incurável ; 

3.®  A  inscripção  dos  mancebos  que  obti- 
veram adiamento; 

4.^  A  inscripção*  de  todos  os  mancebos, 
que  pelos  registros  civis  ou  parochiaes,  ou 
por  informações  se  conhecer  que  deviam 
ter  sido  recenseados  em  qualquer  dos  úl- 
timos dez  annos,  e  que  por  dolo,  malicia 
ou  omissão,  não  foram  comprehendidos  em 
nenhum  dos  nove  recenseamentos  anterio- 
res; 

5.®  A  inscripção  dos  mancebos  compre- 
hendidos nas  relações  organizadas  pelo  pa- 
rocho,  regedor  e  junta  de  parochia,  na  con- 
formidade do  disposto  no  artigo  13." 

§  1."  Os  nomes  dos  mancebos  a  que  se 
refere  o  n.°  2.^  serão  transferidos  de  re- 
censeamento para  recenseamento  até  que 
completem  vinte  e  trez  annos  de  edade,  se 
antes  não  forem  defínitivamente  isentos  ou 
apurados. 

§  2."  As  auctoridades  administrativas  e 
policiaes  promoverão  o  recenseamento  de 
todos  os  mancebos  visivelmente  aptos  para 
o  serviço  militar,  estranhos  ao  concelho  em 
que  forem  encontrados,  uma  vez  que  não 
provem  estar  recenseados  nos  respectivos 
domicilios. 

§  3."  O  disposto  no  n.®  4."  não  abrange 
os  mancebos  que  pela  legislação  applicavel 
já  tivessem  adquirido  o  direito  de  não  serem 
recenseados  no  anno  de  1887. 

§  4.®  Para  o  recenseamento  de  cada  con- 
celho ou  bairro  haverá  um  livro  especial 
com  termos  de  abertura  e  encerramento 
assignados  pela  commissão  de  recrutamento 
e  pelo  administra'dor,  que  rubricarão  tam- 
bém cada  uma  das  folhas  com  as  divisões 
exigidas  no  artigo  83.**,  e  nelle  se  escre- 
verá por  freguezias  a  lista  de  todas  as  in- 
scripções  a  começar  pela  freguezia  mais 
remota,  e  em  cada  uma  pela  ordem  alpha- 
betica  dos  inscriptos. 

Ari.  16.°  Até  ao  fim  do  mez  de  fevereiro 
ficará  concluído  o  livro  do  recenseamento, 
e  até  15  de  março  estará  patente  em  poder 
do  secretario  da  commissão  do  recruta- 
mento, desde  as  nove  horas  da  manhã  até 
ás  trez  horas  da  tarde,  a  todas  as  pessoas 
que  o  quizerem  examinar. 

§  único.  Do  mesmo  livro  se  extrahirão 
copias,  por  freguezias,  contendo  textual- 
mente o  que  nelle  se  mencionar  a  respeito 
de  cada  recenseado,  as  quaes  a  commissão 
enviará  sem  demora   aos  regedores,  para 


estarem  affixadas  durante  o  mesmo  praso 
nas  portas  das  egrejas  parochiaes  e  nos  le- 
gares públicos  do  costume. 

Art.  17.**  Durante  a  organização  e  expo- 
sição do  recenseamento  as  commissões  de 
recrutamenio  averiguarão  a  residência  e 
exislencia  dos  mancebos  inscriptos,  sendo 
auxiliados  pelos  administradores  e  pelos  pa- 
rochos,  que  lhes  enviarão  ex  officio  ou  a 
requisição  delias  certidões  dos  óbitos  dos 
que  houverem  fallecido. 

§  1.®  Para  o  mesmo  fim  as  commissões 
de  recrutamento  poderão  por  ofiicios,  assi- 
gnados pelo  presidente  e  expedidos  pela  ca- 
mará municipal  ou  administração  do  bairro, 
requisitar  de  todas  as  auctoridades,  repar- 
tições e  funccionarios  públicos  os  documentos 
e  informações  de  que  precisarem,  e  accei- 
tarão  qnaesquer  esclarecimentos  que  a  au- 
ctoridade  administrativa,  militar,  judicial  ou 
ccciesiastica,  os  directamente  interessados 
ou  qualquer  outra  pessoa  lhes  queiram  dar 
com  relação  ao  serviço  de  que  estão  encar- 
regadas. 

I  2.°  As  informações  dependentes  das  se- 
cretarias de  estado  serão  solicitadas  por 
intermédio  dos  competentes  governadores 
civis. 

I  3.°  As  informações  e  esclarecimentos 
não  eximem  em  caso  algum  as  commis- 
sões da  sua  responsabilidade  neste  as- 
sumpto. 

I  4.**  As  informações  de  pessoa  parti- 
cular só  poderão  ser  prestadas  por  escripto, 
devidamente  assignado,  e  com  a  assignatura 
authenticamente  reconhecida,  e  delias  pas- 
sará o  secretario  recibo  ao  apresentante  que 
o  quizer. 

Ari.  18.**  As  commissões  de  recrutamento 
examinarão  escrupulosamente  se  as  relações 
de  que  tracta  o  artigo  12.**  foram  fielmente 
extrahidas  dos  registros  parochiaes;  se  nestes 
se  contém  algum  nome  que  deixasse  de  ser 
para  ella  trasladado ;  se  ha  difierença  na  nu- 
meração ou  rubrica  das  suas  folhas,  na  côr, 
qualidade  do  papel  ou  nas  marcas  da  fa- 
brica ;  se  na  escripturação  ha  rasuras,  emen- 
das nos  nomes,  nos  sexos  ou  nas  datas,  e 
finalmente  qualquer  indicio  de  adulteração 
da  verdade. 

Para  este  fim  apresentarão  os  parochos 
os  competentes  livros,  quando  houverem  de 
comparecer  nos  lermos  do  §  único  do  ar- 
tigo 14.*» 

I  único.  Reconhecido  (jualquer  destes  vi- 
cios,  a  commissão  fará  pelo  seu  secretario 
levantar  auto  de  noticia  por  ella  assignado 
com  duas  testimunhas  pelo  menos,  e  o  re- 
metterá  ao  competente  agente  do  ministério 
publico,  o  qual  promoverá  o  procedimento 
criminal  applicavel. 

Art.  19.**  A  inscripção  no  recenseamento 
será  intimada  logo,  até  ao  dia  15  de  março, 
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no  seu  domicilio  ou  no  das  pessoas,  de 
quem  dependerem,  aos  mancebos  residentes 
no  concelho.  Os  que  n5o  residirem  nelle 
serão  intimados  por  éditos  de  trinta  dias 
afiBxados  na  sede  do  concelho  e  nas  fre- 
guezias  da  sua  naturalidade.  As  diligencias, 
de  que  tracta  este  artigo,  serão  feitas  pelos 
officiaes  da  administração  do  concelho  ou 
bairro,  e  pelos  officiaes  e  zeladores  da  ca- 
mará municipal,  e  também  pelos  cabos  de 
policia  quanto  á  affixação  fora  da  sede  do 
eoDcelbo,  sendo  as  mesmas  diligencias  requi- 
sitadas aos  funccionarios  ou  corporações,  de 
que  dependem  estes  agentes. 

Art  20.®  Durante  todo  o  mez  de  março 
serão  apresentadas  ás  commissões  de  re- 
crutamento todas  as  reclamações  contra  a 
inscripção  ou  omissão  de  qualquer  mancebo 
indevidamente  feila  ou  contra  o  modo  como 
cada  um  tiver  sido  qualificado  nas  casas  do 
livro  do  recenseamento. 

§  1.®  O  livro  do  recenseamento  designará 
nas  respectivas  casas  o  nome  de  cada  man- 
cebo, a  naturalidade  ou  a  data  da  natitra- 
lisação,  filiação,  residência  paterna,  edade, 
profissão,  domicilio  ou  residência  eventual 
por  motivo  de  estudos  ou  qualquer  outro 
estado,  tutela  havendo-a,  reclamação  apre- 
sentada, natureza  delia,  decisão  com  a  re- 
spectiva data  e  numero  que  ao  mancebo 
tocar  no  sorteio. 

§  2.®  São  motivos  de  reclamação  por  in- 
scripção  indevida : 

1.®  O  recenseamento  fora  do  domicilio; 

2.®  O  recenseamento  fora  da  edade  pre- 
scripta  na  lei ; 

3.®  O  recenseamento  do  fallecido ; 

4.®  O  recenseamento  de  quem  já  tiver 
prestado  ou  estiver  prestando  o  serviço  mi- 
litar ; 

5.®  O  recenseamento  dos  estrangeiros ; 

6.®  O  recenseamento  dos  que  tiverem 
sido  condemnados  a  alguma  das  penas 
maiores. 

§  3.®  Não  é  legal  o  recenseamento  que 
não  for  feito,  quanto  ao  domicilio,  na  con- 
formidade de  alguma  das  regras  precei- 
tuadas no  §  1.®  do  artigo  11.® 

§  4.®  Não  é  legal  o  recenseamento  de 
mancebos  que  tenham  menos  de  dezenove 
ou  mais  de  vinte  annos  completos  de  edade, 
salvo  o  disposto  nos  n.®'  2.®,  3.®,  4.®  e  5.® 
do  artigo  15.® 

§  5.®  Pelo  que  loca  á  nacionalidade  são 
portuguezes : 

1.®  Os  que  nasrom  no  reino  de  pai  por- 
tuguez,  ou  de  mãe  portugueza  sendo  filhos 
illegitimos ; 

2.®  Os  que  nascem  no  reino  de  pai  es- 
trangeiro, comtanto  que  este  não  resida  ao 
serviço  da  sua  nação,  salvo  se  perante  a 
municipalidade  da  respectiva  residência  de- 
clararem por  si,  sendo  sui  júris,  ou  pelos 


seus  legítimos  representantes,  sendo  me- 
nores, não  emancipados,  que  não  querem 
ser  portuguezes ; 

S.**  Os  filhos  de  pai  porluguez,  ainda  que 
este  haja  sido  expulso  do  reino,  e  os  illegi- 
timos de  mãe  portugueza  nascidos  em  paiz 
estrangeiro,  que  vierem  estabelecer  domi- 
cilio no  reino,  ou  que  perante  os  respe- 
ctivos agentes  consulares  ou  a  competente 
auctoridade  estrangeira  declararem  pfir  si, 
sendo  sui  jiim,  ou  pelos  seus  legitimos  re- 
presentantes, sendo  menores,  não  emanci- 
pados, que  querem  ser  portuguezes,  de- 
vendo neste  caso  os  mesmos  agentes  commu- 
nicar  a  declaração  à  competente  commissão 
de  recenseamento; 

4.®  Os  que  nascem  no  reino  de  pais 
incógnitos  ou  de  nacionalidade  desconhe- 
cida ; 

5.®  Os  que  nascem  em  nação  estrangeira 
de  pai  portuguez,  que  ali  resida  ao  serviço 
de  Portugal ; 

6."  Os  estrangeiros  naturalisados.- 

Art.  21.®  Por  motivo  de  omissão  deve 
sempre  reclamar  o  administrador  do  con- 
celho ou  bairro,  o  qual  o  pode  também  fazer 
por  qualquer  dos  outros  fundamentos.  Podem 
também  reclamar  por  qualquer  dos  funda- 
mentos do  artigo  20.®  e  seu  §  2.''  o  pro{)rio 
interessado  e  qualquer  cidadão  a  res[)eito 
de  terceiro,  e  no  mesmo  requerimento  se 
poderá  reclamar  acerca  de  mu  ou  mais. 

§  1.®  Só  pode  porem  rerlamar-^e  contra 
a  inscripção  íeila  fora  do  concelho  ou  bairro 
do  domicilio  legal,  apresentando-se  certidão 
de  que  o  mancebo  foi  também  recenseado 
em  outro  concelho  ou  bairro,  prevalecendo 
neste  caso  o  recenseamento  do  domicilio, 
e  devendo  a  commissão  respectiva,  apenas 
receber  a  reclamação,  dar  delia  conheci- 
mento áqnella  que  passou  a  certidão,  para 
que  o  mancebo  não  seja  eliminado  em  mais 
de  um  recenseamento. 

§  2.®  As  reclamações  serão  sempre  feitas 
por  escripto,  assignadas  pelo  {)roprio,  ou 
por  outrem  a  seu  rogo,  in(le[)endentemente 
de  reconhecimento,  e  instruídas  com  os 
documentos  que  lhes  sirvam  de  prova,  de- 
vendo o  presidente  da  commissão  inscrever 
em  todas  as  reclamações  o  dia  em  que  as 
receber,  e  passar  delias  recibo  com  egual 
data. 

Art.  22.®  As  reclamações  de  que  tracta 
o  I  2.®  do  artigo  20.®  podem  ser  apre- 
sentadas em  qualquer  tempo ;  nenhuma  das 
outras  poderá  ser  recebida,  quando  deixe 
de  ser  apresentada  no  praso  fixado  no  me- 
smo artigo,  e  da  mesma  sorte  não  se  po- 
derá reclamar  por  motivo  de  inscripção  in- 
devida do  mancebo  que  haja  trocado  o  seu 
numero. 

Art.  23.®  Todas  as  corporações  e  repar- 
tições  publicas,    e   todas    as   auctoridades 
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civis,  militares  e  ecclesíasticas,  de  qual- 
quer ordem  ou  gerarchia,  são  obrigadas  a 
passar  graluitaraenle,  sem  dependência  de 
despacho,  e  com  preferencia  a  qualquer 
outro  serviço,  todas  as  certidões  que  se 
lhes  requererem  para  o  effeito  das  recla- 
mações, a  tempo  de  poderem  aproveitar  aos 
interessados  na  instrucçSo  das  suas  reclama- 
ções e  recursos,  e  devendo  declarar  nellas 
o  fim  para  que  s9o  passadas,  para  que  não 
possam  servir  a  outro  effeito. 

%  único.  Eguat  obrigação  é  imposta  aos 
tabelliães  de  notas,  ainda  em  relação  aos 
reconhecimentos,  que  serão  também  gra- 
tuitos. 

Art.  24.^  As  commissões  de  recrutamento, 
á  medida  que  forem  recebendo  as  reclama- 
ções, irão  notando  no  livro  do  recensea- 
mento, e  na  casa  correspondente  ao  man- 
cebo de  que  se  tractar,  o  fundamento  legal 
da  reclamação,  e  começarão  desde  logo  a 
proceder  ás  diligencias  necessárias  para  as 
informar. 

Art.  25.°  O  livro  do  recenseamento,  de- 
pois de  notadas  todas  as  reclamações,  es- 
tará patente,  de  5  a  15  de  abril,  em  poder 
do  secretario  da  commissão,  desde  as  nove 
horas  da  manhã  até  ás  trez  da  tarde  de 
cada  dia,  a  todas  as  pessoas  que  o  quizerem 
examinar. 

Art.  26.**  Durante  o  periodo  fixado  no  ar- 
tigo antecedente  quaesquer  pessoas  poderão 
tirar  copias  do  recenseamento  e  fazel-as  au- 
thenticar  pelo  secretario  da  commissão  do 
recrutamento,  ou  por  algum  tabellião  de 
notas. 

Art.  27.®  As  commissões  de  recrutamento, 
depois  de  informarem  as  reclamações  apre- 
ciando a  authenticidade  e  valor  dos  do- 
cumentos e  provas  que  houverem  recebido, 
remeltel-as-ão  até  ao  dia  30  de  abril  ao 
comp**lenle  tribunal  administrativo,  junctan- 
do-thes  os  documentos  e  allegações  que  lhes 
serviriam  de  fundamento. 

§  1.®  Quando  o  fundamento  da  reclama- 
ção for  a  omissão  no  recenseamento,  ar- 
guida pelo  próprio  interessado,  a  com- 
missão resolverá  desde  logo  como  for  de 
justiça,  e  fará  os  competentes  averbamentos 
no  livro  respectivo,  quando  .a  julgue  proce- 
dente. 

§  2.®  Devem  ser  instruídas  pelos  recla- 
mantes ou  pelas  commissões  quando  as  con- 
testarem : 

1.®  As  reclamações  fundadas  no  n.**  1.® 
do  §  2.®  do  artigo  20.®  com  attestados  da 
camará  municipal,  junta  de  parochia,  admi- 
nistrador do  concelho  e  regedor,  que  com- 
provem o  domicilio  legal  dos  mancebos  nos 
últimos  trez  annos ; 

2.®  As  fundadas  no  n.®  2.®  do  |  2.®  do 
artigo  20.®,  ou  na  omissão  de  algum  nome 
no  recenseamento,  com  a  respectiva  cer- 


tidão de  edade,  devidamente  assignada  e 
reconhecida ; 

3.®  As  fundadas  no  n.®  3.®  do  §  2.^  do 
artigo  20.®  com  a  respectiva  certidão  de 
óbito,  devidamente  assignada  e  recontxe- 
cida ; 

4.®  As  fundadas  no  n.®  4.®  do  |  2.®  do 
artigo  20.®  com  documento  passado  pelas 
competentes  repartições  de  que  os  man- 
cebos a  que  ellas  se  referem  já  prestaram 
ou  estão  prestando  o  serviço  militar,  tira- 
ram o  seu  numero  nos  termos  legaes,  de- 
ram substituto,  ou  se  remiram,  quando  per- 
tençam a  contingentes,  em  que  fossem  licitas 
as  remissões ; 

5.®  As  fundadas  no  n.®  5.®  do  §  2.®  do 
artigo  20.®  com  documento  devidamente  le- 
galisado,  que  comprove  a  nacionalidade,  ou 
certidão  da  declaração  feita  perante  a  com- 
petente camará  municipal  de  que  se  optou 
pela  nacionalidade  estrangeira  no  caso  do 
artigo  i8.®  I  2.®  do  Código  civil ; 

.6.®  As  fundadas  no  n."  6.®  do  §  2.®  do 
artigo  20.®  com  certidão  da  sentença  conde- 
mnatoria  com  a  declaração  de  transito  em 
julgado. 

Art.  28.®  O  tribunal  administrativo  deci- 
dirá estas  reclamações  até  ao  dia  31  de 
maio,  e  os  seus  accordãos  serão  sempre 
motivados. 

§  1.®  Logo  que  os  processos  derem  en- 
trada na  secretaria  do  tribunal,  serão  dis- 
tribuídos, e  o  relator  dará  vista  delles  pelo 
praso  de  dez  dias  ao  ministério  publico  para 
promover  o  que  tiver  por  necessário,  e  sus- 
tentar as  reclamações  dos  administradores 
de  concelho  fundados  em  direito. 

§  2.®  Findo  este  praso  os  processos  vol- 
tarão ao  relator,  o  qual  proporá  em  sessão 
publica  as  respectivas  decisões,  que  serão 
tomadas  em  conferencia  por  dois  votos  con- 
formes. 

§  3.®  Os  tribunaes  administrativos  man- 
darão immedialamente  copia  dos  accordãos 
ás  commissões  de  recrutamento,  as  quaes 
os  farão  intimar  no  praso  de  quinze  dias  ás 
partes  interessadas,  nos  termos  do  artigo 
19.®,  notar  na  casa  respectiva  do  livro  do 
recenseamento,  e  publicar  por  editaes  afli- 
xados  nas  portas  das  egrejas  parochiaes. 

§  4.®  Kstas  intimações  efl'eituar-se-ão  logo 
no  domicilio  da  pessoa  (|ue  deva  ser  inti- 
mada, embora  esteja  ausente. 

Art.  29.®  Dos  accordãos  dos  tribunaes  ad- 
ministralivos  só  cabe  recurso  em  matéria  de 
recenseamento  para  a  relação  do  respectivo 
districto  sem  effeito  suspensivo. 

§  1.®  O  recurso  será  interposto  até  quinze 
dias  depois  de  intimado  ao  interessado,  e 
por  meio  de  petição  instruída  com  os  do- 
cumentos que  lhes  servirem  de  prova,  dan- 
do-se  ás  partes  que  o  requererem  recibo  da 
entrega. 
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I  2.*  As  petições  de  recurso  poder5o  ser 
entregues  ou  aos  presidentes  das  coonuiis- 
sões  de  recrutamento,  para  que  estes  as 
remettam  immedialamenle  ex  officio  ao  tri- 
bunal administrativo,  ou  na  secretaria  deste 
tribunal. 

§  3.**  São  competentes  para  interpor  este 
recurso  o  agente  do  ministério  publico  pe- 
rante o  tribunal  administrativo,  e  quaesquer 
pessoas,  ainda  que  não  tenham  tomado  parle 
nas  reclamações  anteriores. 

§  4.®  No  dia  seguinte  áquelle  em  que  na 
secretaria  do  tribunal  administrativo  der  en- 
trada qualquer  petição  de  recurso,  o  presi- 
dente do  tribunal  o  remetlerá  oíTicialmenle 
com  todos  os  papeis  que  lhe  digam  respeito 
á  relação  do  districlo. 

%  5.®  A  petição  será  distribuída  na  re- 
lação com  os  feitos  na  6.*  classe  e  o  relator 
mandará  logo  com  vista  ao  ministério  pu- 
blico, que  responderá  no  praso  improrogavel 
de  vinte  e  quatro  horas. 

I  6.®  Findo  este  praso,  o  escrivão  sob  sua 
responsabilidade,  cobrará  immedialamente  o 
processo,  o  apresentará  na  primeira  sessão 
publica,  e  o  recurso  será  julgado  em  confe- 
rencia por  trez  votos  conformes  dos  juizes 
presentes. 

§  7.®  Estes  recursos  serão  gratuitamente 
julgados  e  sem  assignatura  ou  preparo,  ha- 
vendo para  o  seu  processo  e  julgamento 
sessão  todos  os  dias,  ainda  em  tempo  de 
ferias. 

§  8.®  Das  decisõ(?s  da  relação  não  ha  re- 
curso algum. 

§  9.^  Resolvido  qualquer  recurso,  o  pro- 
curador régio  juncto  da  relação  communi- 
cará  logo,  dentro  de  dez  dias,  a  contar  da 
data  do  accordão,  e  sob  sua  responsabili- 
dade, o  teor  da  decisão  proferida  e  já  inti- 
mada ao  presidente  da  respectiva  commissão 
de  recrutamento,  que  a  notará  na  respectiva 
casa  do  livro  do  recenseamento. 

Art.  30.*  São  isentos : 

1.®  Do  serviço  militar  os  imiteis  por  al- 
gumas das  lesões  para  este  effeilo  classifi- 
cadas nas  respectivas  tabeliãs ; 

2.**  Do  serviço  do  exercito  os  que  tiverem 
menos  de  1™,54  de  altura ; 

3."  Do  serviço  naval  os  que  tiverem  menos 
de  r,50  de  altura. 

§  1.®  Os  mancebos,  que  por  compleição 
débil  não  tiverem  a  altura  marcada  nos 
n."  K."^  e  2.®  deste  artigo,  e  os  que  forem 
isentos  por  causa  não  julgada  incurável, 
serão  successivamente  inspeccionados  até 
aos  vinte  e  trez  annos,  na  época  annual 
de  inspecção  e  admittidos,  se  tiverem  ces- 
sado estes  e  não  houver  outros  motivos  de 
isenção.  Os  seus  nomes  serão  transferidos 
de  recenseamento  para  recenseamento  até 
que  completem  a  sobredicta  edade,  se  antes 
não  forem  definitivamente  isentos  ou  apu- 


rados, e  para  este  effeito  as  jimtas  de  in- 
specção ficam  obrigadas  a  enviar  annual- 
mente  ás  commissões  de  recrutamento,  re- 
lações de  todos  os  mancebos  nas  referidas 
condições. 

§  2.®  Os  estalões  para  medição  dos  re- 
crutas serão  todos  construídos  de  ferro  mar- 
cados por  metros,  centímetros  e  millimctros, 
e  aferidos  por  outro  auctorisado  pelo  go- 
verno. 

Art.  3i.®  Em  tempo  de  paz  pode  ser 
adiado  o  alistamento  dos  mancebos,  que 
provem : 

I.**  Não  poder  interromper  sem  grande 
prejuízo  a  sua  aprendizagem  ou  os  seus 
estudos ; 

2.**  Ter  um  irmão  servindo  no  effectivo 
do  exercito  ou  da  armada,  como  praça  de 
pret,  que  não  seja  readmíitido  ou  voluntário, 
salvo  se  este  houver  passado  á  classe  de  re- 
crutado ; 

3.**  Ter  um  irmão  recenseado  e  apurado 
no  mesmo  anno  para  o  serviço  militar ; 

4.®  Ser  indispensável  á  direcção  de  casa, 
de  lavoura  ou  de  empresa  ou  estabeleci- 
mento industrial  ou  commercial,  a  que  se 
dedicarem  por  sua  conta  ou  de  seus  pais, 
comtanto  que  essa  casa  de  lavoura,  durante 
os  trez  annos  immediatamente  anterí<»res  ao 
do  recenseamento,  tenha  sido  collectada  em 
importância  inferior  a  10^000  réis  de  con- 
tribuição predial,  e  essa  empresa  ou  esta- 
belecimento tenha  sido  collcctado  em  con- 
tribuição industrial  por  quantia  superior  a 
ISíJSOO  réis  em  terras  de  1.*  ordem,  réis 
Mf>rm  nas  de  2  •,  SfJSOO  réis  nas  de  3.*, 
6i5!oOO  réis  nas  de  4.*,  5^1000  réis  nas  de 
5.*  ou  2Í1500  réis  nas  de  6.* 

§  1.®  O  adiamento  será  sempre  annual, 
mas  poderá  prorogar-se  trez  vezes,  se  de 
cada  vez  o  adiado  reclamar  e  provar,  nos 
termos  e  nos  prasos  designados  nos  ar- 
tigos 32.®  e  37.®,  que  continua  a  estar  nas 
condições,  que  motivaram  o  adiamento. 

§  2.®  Aos  alumnos  dos  cursos  superiores 
da  universidade  de  Coimbra,  da  escola  poly- 
technica  de  Lisboa,  da  academia  polyte- 
chníca  do  Porto,  das  escolas  medico-cirur- 
gicas  de  Lisboa,  Porto  e  Funchal,  dos  semi- 
nários diocesanos,  dos  collegios  das  missões 
ultramarinas,  do  instituto  geral  de  agricul- 
tura, do  instituto  commeicial  e  industrial  de 
Lisboa  e  do  instituto  industrial  do  Porto, 
poderão  ser  concedidas  tantas  prorogações, 
quantas  forem  necessárias  para  a  conclusão 
do  respectivo  curso  com  regular  applicaçJo 
e  aproveitamento. 

§  3.®  Se  dois  ou  mais  irmãos  recenseados 
e  apurados  no  mesmo  anno  requererem  o 
seu  adiamento,  será  adiado  o  mais  novo: 
se  forem  gémeos,  será  adiado  o  que  a  sorte 
designar,  sendo  este  sorteio  feito  pela  ca- 
mará municipal  em  sessão  publica  com  intí- 
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maçSo  dos  requerentes,  e  o  respectivo  anto 
acompanhará  as  petições  para  o  tribunal  ad- 
ministrativo. 

§  4.^  Os  mancebos  que  alcançarem  o  adia- 
mento serão  novamente  inscriplos  no  recen- 
seamento do  anno  seguinte,  e  inspeccionados 
tamhem  nesse  anno,  até  ao  limite  legal. 

Art.  3á.**  As  reclamações  para  adiamento 
serão  instruídas: 

l.**  Quanto  aos  que  se  dedicarem  aos  es- 
tudos, com  attestado  jurado  do  director  do 
estabelecimento,  que  frequentarem,  por  onde 
conste  o  seu  bom  comportamento  e  apro- 
veitamento ; 

2.^  Quanto  aos  que  se  dedicarem  á  apren- 
dizagem, com  attestado  jurado  e  devidamente 
reconhecido  do  director  da  ofDcina,  em  que 
praticarem,  por  onde  conste  o  seu  bom  com- 
portamento e  aproveitamento; 

3.^  No  caso  do  n.°  2.^  do  artigo  31. •  com 
certidão  da  matricula  do  irmão  no  corpo 
militar,  em  que  se  achar  servindo  effectiva- 
mente,  e  certidão  devidamente  reconhecida 
de  baptismo  dos  dois  irmãos ; 

4.*'  No  caso  do  n."  3."  do  artigo  31.®  com 
certidão  extrahida  do  livro  do  recenseamento, 
passada  pela  competente  commissão  de  re- 
crutamento, e  certidão  devidamente  reconhe- 
cida de  baptismo  dos  dois  irmãos ; 

5.**  Nos  casos  do  n.**  4.®  do  artigo  31.® 
com  certidões  passadas  pelos  escrivães  de 
fazenda,  extrahidas  das  competentes  ma- 
trizes, por  onde  se  mostre,  com  referencia 
aos  trez  annos  immediatamente  anteriores 
ao  do  recrutamento,  a  importância  da  col- 
lecta  da  respectiva  casa  de  lavoura,  em- 
presa, ou  estabelecimento  commercial  ou 
industrial. 

Art.  33.®  Podem  ser  dispensados  do  ser- 
viço activo  junctando  ás  suas  reclamações 
os  seguintes  documentos : 

1.®  O  filho  único  de  pai  septuagenário, 
certidão  de  baptismo  do  pai  e  do  filho ; 

2.®  O  filho  mais  velho  de  pai  septuage- 
nário, que  não  tenha  outro  filho  de  edade 
superior  a  doze  annos,  certidão  do  baptismo 
do  pai  e  dos  filhos ; 

3.®  O  filho  único  ou  mais  velho  de  mulher 
viuva,  certidão  do  seu  baptismo  e  de  óbito 
do  pai  ; 

4.®  O  neto  único,  ou  o  mais  velho,  de 
avô  de  mais  de  setenta  annos,  sem  filhos, 
certidão  do  baptismo  do  avô,  do  baptismo  e 
do  óbito  dos  filhos  ou  filhas,  e  do  baptismo 
do  neto ; 

5.®  O  neto  único,  ou  o  mais  velho,  de 
avó  viuva,  sem  filhos,  certidão  de  óbito  do 
avô,  do  baptismo  e  óbito  dos  filhos  ou  filhas, 
e  do  baptismo  do  neto ; 

6.®  O  mais  velho  dos  orphãos  de  pai  e 
mãe,  ou  o  irmão  único  de  orphãos  de  pai 
e  mãe,  certidão  de  óbito  dos  pais  e  de  ba- 
ptismo dos  filhos ; 


-  7.®  O  immediato  dos  orphãos  de  pai  e 
mãe,  quando  o  mais  velho  se  considere  es- 
tranho á  família,  nos  termos  deste  regula- 
mento, documento,  que  assim  o  comprove, 
certidão  dos  pais  e  de  baptismo  dos  filhos ; 

8.®  O  mais  novo  dos  orphãos  de  pai  e 
mãe,  quando  seus  irmãos  ou  irmãs  mais 
velhos  se  considerem  estranhos  á  família, 
nos  termos  deste  regulamento,  documento, 
que  assim  o  comprove,  e  certidão  de  óbito 
dos  pais  e  do  baptismo  dos  filhos; 

9.®  Um  dos  irmãos  do  mancebo  morto  na 
guerra,  ou  por  desastre  succedido  no  ser- 
viço do  exercito  ou  da  marinha  e  por  motivo 
do  mesmo,  certidão  da  matricula  do  irmão 
fallecido,  da  qual  conste  por  modo  claro  e 
positivo  a  causa  do  fallecimenlo,  e  certidão 
do  baptismo  dos  dois  irmãos ; 

10.®  Os  que  tiverem  completado  qualquer 
dos  cursos  superiores  da  universidade  de 
Coimbra,  da  escola  polytechnica  de  Lisboa, 
da  academia  polytechnica  do  Porto,  das  es- 
colas medico-cirurgicas  de  Lisboa,  Porto  e 
Funchal,  do  instituto  geral  de  agricultura, 
do  instituto  industrial  e  commercial  de  Lis- 
boa, e  do  instituto  industrial  do  Porto,  carta 
dos  cursos  que  tiverem  concluído  nos  respe- 
ctivos estabelecimentos. 

§  1.®  As  certidões  de  baptismo  e  de  obilo, 
a  que  se  refere  este  artigo,  devem  ser  com- 
petentemente reconhecidas. 

§  2.®  As  dispensas  mencionadas  só  apro- 
veitam aos  filhos  legítimos  ou  legitimados, 
e,  na  falta  destes,  aos  perfilhados,  se  o  ti- 
verem sido,  pelo  menos,  trez  annos  antes  da 
época  do  recenseamento.  Para  este  efleito 
devem  os  legitimados  junctar  ás  suas  recla- 
mações o  respectivo  titulo  de  legitimação, 
e  os  perfilhados  o  da  perfilhação  feita  com 
a  referida  antecedência.  O  disposto  neste 
paragrapho  não  é  applicavel  aos  comprehen- 
didos  no  n.®  10.®  deste  artigo. 

§  3.®  São  considerados  estranhos  á  fa- 
mília : 

1.®  Os  cegos  dos  dois  olhos,  e  os  surdos- 
mudos ; 

2.'*  Os  que  por  deformação  orgânica  ou 
por  moléstia  incurável  não  poderem  appli- 
car-se  a  qu  Iquer  trabalho  lucrativo ; 

3.®  Os  que  estiverem  cumprindo  pena  de 
prisão  ou  de  degredo,  a  cuja  terminação 
faltar  mais  de  dois  annos ; 

4.®  Os  ausentes  em  parte  incerta,  sem 
delles  haver  noticia  ha  mais  de  quatro 
annos. 

§  4.®  Os  interessados,  a  quem  aproveitar 
a  circumslancia  de  se  considerarem  estra- 
nhos á  familia  os  mancebos  declarados  no 
paragrapho  antecedente,  devem  instruir  as 
suas  reclamações  lambem  com  certidão  do 
exame,  em  que  se  verificar  a  existência  dos 
defeitos  ou  lesões  designadas  nos  n.®"  1.®  e 
2.®  do  mesmo  paragrapho,  depois  de  reco- 
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nbecida  a  identidade  dos  examinandos;  no^ 
caso  do  n.**  3.^  com  certidão  da  sentença 
conderanaloria,  e  no  caso  do  n.^  4.**  com 
certidão  da  sentença  sobre  a  ausência. 

§  5.**  O  exame,  a  que  se  refere  o  para- 
grapho  antecedente,  será  requerido  em  qual- 
quer época  á  commissão  do  recrutamento,  a 
qual  verificada  a  identidade  do  examinando 
expedirá  as  necessárias  guias  para  ser  exa- 
minado no  quartel  do  regimento  mais  pró- 
ximo da  respectiva  residência  com  rí^curso 
por  via  do  commandante  da  compolenle 
divisão  ou  commando  militar  para  a  junta 
militar  de  saúde. 

§  6.^  As  dispensas  de  que  tractam  os 
n.®*  1.®  a  8.®  deste  artigo  só  podem  ser 
requeridas  pelos  membros  da  familia  do  re- 
censeado, em  attenção  dos  quaes  são  conce- 
didas^ 

Art.  34.^  Os  mancebos  dispensados  do 
serviço  activo  nos  termos  do  artigo  33.® 
ficam  obrigados  ao  da  segunda  reserva 
por  doze  annos,  devendo  as  commissões 
de  recrutamento  conrerir-lhes  as  compe- 
tentes guias. 

Art.  35.**  São  excluídos  de  todo  o  ser- 
viço militar  os  clérigos  de  ordens  sacras, 
aos  quaes  se  dará  a  competente  resalva.  As 
suas  reclamações  serão  instruídas  com  a  re- 
spectiva carta  de  ordens  sacras. 

Art.  36.®  As  petições  de  adiamento  ou 
dispensa,  com  excepção  daquellas  que  se 
fundarem  em  qualquer  dos  n.®*  1.®,  2.®  e 
3.®  do  artigo  31.*  e  9.®  ou  10.®  do  ar- 
tigo 33.®  serão  documentadas  com  certifi- 
cados de  trez  chefes  de  familia  domici- 
liados na  respectiva  freguezia,  que  tenbam 
algum  filho  recenseado  nesse  anno  para 
o  serviço  militar.  Estes  certificados  serão, 
quanto  á  sua  authenticidade  e  verdade, 
obrigatoriamente  informados  pelo  parocbo 
e  junta  de  parochia.  e  deixarão  de  ser  at- 
tendidos,  logo  que  conste  do  processo,  que 
nelles  intervém  chefes  de  familia,  que  ha- 
jam, ou  cujos  filhos  tenham  reclamado 
nesse  anno  para  obter  dispensa,  adiamento, 
exclusão  ou  eliminação  do  recrutamento. 

§  1.®  Estes  certificados  poderão  ser  sub- 
stituídos por  justificação  judicial,  cujos  ter- 
mosíconsistirão  apenas  numa  petição  ao  juiz 
de  direito  ou  municipal  em  que  se  alleguem 
os  factos,  que  auctorisam  o  pedido  do  adia- 
mento ou  dispensa,  com  indicação  de  testi- 
munhas,  feita  pelo  requerente  ou  por  advo- 
gado, a  qual  será  distribuída,  procedendo-se 
em  seguida  á  inquirição  das  testimunhas 
com  assistência  do  requerente  ou  do  seu 
advogado  e  do  ministério  publico,  que  po- 
derão allegar  oralmente,  e  que  no  praso  de 
trez  dias,  a  contar  da  inquirição,  será  jul- 
gada por  sentença  em  que,  segundo  a  prova, 
se  ^haverá  por  supprido  o  certificado,  e  que 
transitará  logo  em  julgado. 


§  2.®  Quando  em  qualquer  freguezia  não 
houver  o  numero  suíTicíente  de  chefes  de 
família  nas  condições  deste  artigo,  ou  se 
recusarem  injustamente  a  passar  os  certifi- 
cados, a  que  elle  se  refere,  será  para  esse 
eíTeito,  quando  os  interessados  o  requeiram, 
agrupada  a  mesma  freguezia  com  uma  ou 
duas  limitrophes,  por  alvará  do  respectivo 
governador  civil. 

Art.  37.®  As  petições  para  adiamento,  ex- 
clusão ou  dispensa  serão  feitas  nos  termos 
do  i  2.**  do  artigo  21.®,  o  hão  de  ser  en- 
tregues á  camará  municipal  do  respectivo 
concelho  durante  todo  o  mez  de  março 
e  não  podem  ser  admittidas  áeçm  deste 
praso. 

§  1.®  A  camará  municipal  ou  a  sua  com- 
missão delegada  inscreverá  em  livro  espe- 
cial, devidamente  rubricado,  com  termo  de 
abertura  e  encerramento,  as  referidas  peti- 
ções com  os  documentos  que  as  instrairem, 
informará  os  respectivos  processos,  apre- 
ciando a  prova  produzida,  se  não  se  fundar 
em  sentença  judicial,  e  indicando  minuciosa- 
mente as  condições  dos  reclamantes,  e  os 
remetterá  á  commissão  de  recrutamento  até 
ao  dia  15  de  abril. 

§  2.®  A  commissão  de  recrutamento,  de- 
pois de  proceder  a  qualquer  investigação  que 
julgar  necessária,  e  cumprindo  o  disposto 
no  artigo  24.®  informará  também  com  o 
mesmo  escrúpulo  estes  processos,  e.  jun* 
ctando-lhes  os  documentos  que  houver  por 
convenientes,  os  enviará  ao  tribunal  admi- 
nistrativo até  ao  dia  30  de  abril. 

Art.  38.®  O  tribunal  administrativo,  exa- 
minados os  processos,  resolverá  até  ao  dia 
3i  de  maio  as  petições  de  exclusão,  e  de 
adiamento  ou  dispensa,  observando  se  no 
julgamento  e  recurso  o  disposto  nos  ar- 
tigos 28.®  e  29.®  e  seus  paragrapbos. 

Art.  39.®  As  despezas  com  o  recrutamento 
são  obrigatórias  das  camarás  municipaes,  e 
todo  o  processo  de  recenseamento,  inspe- 
cção e  sorteio,  compreheudendo  as  reclama- 
ções, recursos,  documentos,  com  que  umas 
e  outros  forem  instruídos,  as  petições  que  a 
tal  respeito  se  fizerem,  os  reconhecimentos 
de  tabellião,  e  o  que  nos  tribunaes  se  re- 
solver sobre  o  mesmo  assumpto,  será  isento 
do  imposto  do  séllo. 

Art.  40.®  Todas  as  corporações  e  reparti- 
ções publicas,  e  todas  as  auctoridades  civis, 
militares  e  ecciesiasticas,  de  qualquer  or- 
dem ou  jerarchia,  são  obrigadas  a  passar 
gratuitamente,  sem  dependência  de  despa- 
cho, e  com  preferencia  a  qualquer  outro 
serviço,  todas  as  certidões  e  attestados  que 
lhe  forem  requeridos  para  instrucção  das 
reclamações  e  recursos,  a  que  se  referem 
os  artigos  31. '^  e  seguintes,  a  tempo  de  po- 
derem aproveitar  aos  interessados. 

§  único.  Egual  obrigação  é  imposta  aos 
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tabelliSes  de  notas,  aÍDda  em  relação  aos 
reconliecimentos,  que  serão  também  gra- 
tuitos. 

Art.  41.®  O  serviço  da  inspecção  dos  man- 
cebos recenseados  para  o  serviço  militar 
será  desempenhado  por  uma  junta  na  sede 
de  cada  districto  de  recrutamento  e  reserva, 
funccionando  no  respectivo  quartel,  e  com- 
posta do  ofQcial  superior  commandante  do 
districto.  que  será  o  presidente,  e  dois  fa- 
cultativos do  mesmo  regimento,  ou,  na  Talta 
destes,  de  dois  facultativos  militares  no- 
meados pelo  ministério  da  guerra. 

§  1.®  Os  commandantes  das  divisões  mili- 
tares e  os  commandantes  militares  das  ilhas 
adjacentes,  quando  falte  algum  dos  membros 
da  junta,  nomearão  immediatamente  o  ofQ- 
cial ou  facultativo  militar,  que  o  deva  sub- 
stituir, communicando-o  desde  logo  ao  mi- 
nistério da  guerra. 

I  %^  Na  falta  de  um  dos  cirurgiões  mili- 
tares poderá  fazer  parte  da  junta  o  faculta- 
tivo civil,  que  for  nomeado  pelo  ministério 
do  reino  ou  pelo  governador  civil,  se  o  go- 
verno o  auctorisar,  vencendo  em  cada  dia 
de  serviço  durante  o  periodo  da  inspecção 
ordinária  a  gratificação  de  3f9iOOO  réis  paga 
pelo  ministério  da  guerra. 

§  3.®  Servirá  de  secretario  da  junta,  sem 
volo,  um  dos  segundos  sargentos  empre- 
gados no  respectivo  districto  de  rpcrula- 
menlo  e  reserva,  que  vencerá  a  gratificação 
de  300  réis  diários  durante  o  periodo  da 
inspecção  ordinária. 

§  4.**  Quando  circumstancias  extraordiná- 
rias o  exijam,  o  ministério  da  guerra  no- 
meará juntas  snpplementares  para  os  dis- 
trictos  administrativos,  que  delias  careçam, 
também  compostas  de  um  ofTicial  superior 
do  exercito  e  de  dois  facultativos  militares, 
servindo  de  secretario  a  pessoa  nomeada 
pelo  governador  civil,  com  a  gratificação 
que  for  arbitrada  por  este  com  auctorisação 
do  mesmo  ministério.  Estas  juntas  farão  as 
inspecções  nas  sedes  dos  concelhos  dos  re- 
feridos districtos,  onde  seja  necessário,  e 
funccionarão  nos  paços  municipaes. 

S  5.**  Os  oíHciaes  e  facultativos,  membros 
das  juntas  snpplementares,  vencerão,  quando 
funccionarem  fora  da  sede  da  sua  residên- 
cia oíHcial,  a  ajuda  de  custo  de  1^000  réis 
diários  alem  dos  outros  vencimentos  ordi- 
nários e  extraordinários,  que  por  lei  lhe 
competirem. 

Art.  4á.®  As  juntas  de  inspecção  devem 
examinar  desde  o  dia  l  de  jnlho  até  30  de 
setembro  os  mancebos  das  diversas  fregue- 
zias  designadas  pelos  governadores  civis  nos 
dias  fixados  por  estes  magistrados,  qne  fi- 
xarão também  aquelles,  em  que  hajam  de 
ser  examinados  os  mancebos  de  contingen- 
tes anteriores  ou  outros,  que  devam  ser  in- 
speccionados pelas  mesmas  juntas.  Quando 


nalgum  districto  administrativo  se  reconheça, 
em  vista  do  numero  dos  recenseados,  que 
não  podem  ser  todos  inspeccionados  dentro 
do  referido  praso  pelas  juntas  dos  respe- 
ctivos districtos  de  recrutamento  e  reserva, 
proceder-se-á  nos  termos  do  §  4.®  do  ar- 
tigo 41.® 

§  único.  As  juntas  só  podem  funccionar 
validamente  com  os  trez  vogaes  de  que  são 
compostas. 

Art.  43.®  Os  governadores  civis  na  desi- 
gnação dos  dias,  a  que  se  refere  o  artigo 
antecedente,  começarão  pela  freguezia  mais 
distaitie  da  sede  do  districto  de  recruta- 
mento e  reserva,  e  prevenirão  aos  presi- 
dentes das  commissões  de  recrutamento  e 
administradores  de  concelho,  e  estes  aos  pa- 
rochos  e  regedores  de  parochia,  para  que 
esses  dias  se  façam  bem  públicos,  com  a 
necessária  antecedência. 

Art.  44.®  Os  recenseados,  ainda  que  te- 
nham reclamações  pendentes,  devem  soli- 
citar da  respectiva  commissão  de  recruta- 
mento até  ao  dia  designado  para  a  inspecção 
sanitária  da  sua  freguezia,  guias  para  se  apre- 
sentarem á  junta  de  inspecção. 
I  §  1.®  Ainda  que  se  apresentem  depois 
I  desse  dia,  não  lhes  será  negada  a  gaia, 
mas  levará  a  nota  de  infracção. 

§  2.®  Estas  guias  serão  processadas  em 
duplicado  sendo  um  dos  exemplares  entre- 
gue ao  interessado,  e  o  outro  remettido 
desde  logo  directamente  á  junta  de  inspe- 
cção pela  commissão  de  recrutamento. 

§  3.®  Aos  mancebos,  que  tenham  de  com- 
parecer á  junta  de  inspecção  ou  nos  hos- 
pitaes  militares,  e  que  residam  a  distancia 
maior  de  5  kilonietros  do  local,  onde  devam 
apresentar-se,  abonar-se-á  quando  provem  a 
sua  extrema  pobreza,  por  attestados  jurados 
dos  competentes  parocho  e  administrador  do 
ci»ncelho,  para  a  ida  e  para  a  volta  o  sub- 
sidio de  120  réis  diários,  e  o  transporte 
pela  via  férrea,  fluvial  ou  marítima,  que 
lhes  possa  aproveitar. 

Art.  45.®  As  juntas  procederão  á  inspe- 
cção sanitária  dos  mancebos  recensea<k)8, 
e  resolverão  sobre  a  incapacidade  destes 
para  o  serviço  militar  por  lesão  ou  por  falta 
de  altnra. 

§  1.®  Á  inspecção  sanitária  dos  mancebos 
de  cada  freguezia,  assistirá  o  parocho  por 
si  ou  por  pessoa  idónea  da  sua  confiança 
para  informar  acerca  da  identidade  dos  in- 
speccionados, quando  a  inspecção  se  rea- 
lísar  na  localidade  da  respectiva  residência ; 
podendo  em  todo  o  caso  a  junta  requisitar 
as  informações  que  tiver  por  indispensáveis, 
de  quaesquer  anctorídades,  as  quaes  sio 
obrigadas  a  preslal-as 'sem  demora. 

%  2.®  Quando  a  junta  intender  que  a  sua 
resolução  só  pode  ser  tomada  depois  de 
uma  observação  clinica   regular,  o  presi- 
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dente  remetlerá  o  mancebo  que  estiver 
nestas  condições  ao  mais  próximo  hospital 
militar  permanente  reunido,  para  ahí  ser  ri- 
gorosamente observado,  nlío  podendo  nunca 
a  isenção  ser  dnda  senão  por  trez  votos 
médicos  conformes,  ou,  quando  haja  diver- 
gência, por  maioria  absoluta,  tomando  então 
parte  na  observação  todo  o  pessoal  medico 
do  estabelecimento  sob  a  presidência  do  di- 
rector. 

I  3.®  Todas  as  decisões  da  junta  serão 
cscriptas  e  motivadas,  devendo  declarar-se, 
no  caso  do  mancebo  ser  isento,  o  defeito, 
lesão  ou  moléstia  que  o  isentou,  e  se  o  mo- 
tivo que  o  impossibilita  para  o  serviço  militar 
é  ou  não  incurável. 

§  4.®  Das  decisões  da  junta,  salvo  quando 
o  mancebo  for  mandado  sujeitar  á  observa- 
ção clinica  regular,  pode  o  inspeccionado, 
quando  juncte  attestado  de  dois  médicos 
certiflcando  alguma  lesão  ou  doença  incluida 
nas  tabeliãs  annexas  a  este  regulamento, 
qualquer  dos  interessados,  o  administrador 
do  concelho  (que  para  este  fim  e  para  in- 
formar a  junla  pode  assistir  por  si,  ou  por 
delegado  seu,  às  sessões),  ou  o  presidente 
da  mesma  junta  requerer  se  proceda  á  se- 
gunda inspecção  por  outra  junta,  a  qual  será 
presidida  pelo  commandante  da  divisão,  ou 
por  quem  legalmente  o  substituir,  e  com- 
posta de  dois  cirurgiões  de  divisão  ou  de 
brigada,  nomeados  pelo  ministério  da  guerra 
com  a  conveniente  antecedência. 

§  5.**  Este  requerimento  não  tem  effeito 
suspensivo,  será  directamente  dirigido  ao 
presidente  da  junta  da  segunda  nispecção, 
e  só  poderá  ser  apresentado  dentro  de  dez 
dias,  contados  daquelle  em  que  o  respectivo 
mancebo  tiver  sido  inspeccionado;  mas  a 
desistência  do  reclamante  não  suspende  o 
procedimento  preceituado  no  §  6.**,  no  qual 
se  proseguirà  ex  ofj^io. 

%  6.®  O  presidente  da  junta  da  segunda 
inspecção,  logo  que  receba  o  requerimento, 
requisitará  das  aucloridades  administrativas, 
sob  custodia  se  estas  o  julgarem  necessário, 
o  mancebo,  que  tiver  de  ser  novamente  in- 
speccionado, e  que  lhe  deve  ser  presente 
com  uma  guia,  cujo  duplicado  lhe  deve  ser 
enviado  previamente,  em  que  minuciosa- 
mente se  descrevam  os  signaes  necessários 
para  o  reconhecimento  da  identidade.  Não 
se  achando  logo  o  reclamado,  devem  as 
competentes  auctoridades,  durante  todo  o 
tempo  em  que  elle  estiver  sujeito  a  as- 
sentar praça,  empregar  todas  as  diligencias 
para  a  respectiva  captura,  e,  sendo  preso 
e  julgado  apto  para  o  serviço  militar,  as- 
sentar-lhe-ão  praça  como  compellido,  se  não 
poder  já  incluir-se  no  sorteio. 

§  7.®  As  juntas  de  segunda  inspecção  de- 
vem concluir  os  seus  trabalhos  até  ao  dia 
i5  dp  mez  de  outubro,  salvo  o  disposto  no 


§  5.®,  e  o  seu  resultado  será  logo  commani- 
cado  ao  presidente  da  commissão  de  recruta- 
mento. 

§  8.®  As  jimtas  de  segunda  inspecção  po- 
dem também  mandar  sujeitar  os  inspeccio- 
nados a  observação  clinica  regular,  se  assim 
o  julgarem  indispensável. 

§  9.*  Se  a  segunda  inspecção  confirmar  o 
resultado  da  primeira,  a  commissão  de  re- 
crutamento fará  intimar  quem  a  requereu, 
se  for  particular,  para  indemnisar  o  inspec- 
cionado das  despezas  de  viagem  de  ida  e 
volta,  calculados  na  razão  de  40  réis  por 
cada  kilometro  que  percorrer. 

Art.  46.®  Terminada  a  inçpecção  sanitária 
de  cada  concelho,  a  junta  remetterá  logo 
á  respectiva  commissão  de  recrutamento 
uma  relação  aulhentica  de  todos  os  recen- 
seados que  se  apresentaram  á  inspecção, 
declarando  expressamente  com  referencia 
a  cada  um  delles  se  foi  isento  ou  apu- 
rado, e  se  a  isenção  foi  definitiva  ou  pro- 
visória. 

Art.  47.°  Os  directores  dos  hospitaes  mili- 
tares permanentes  ou  reunidos  communica- 
rão  desde  logo  ás  competentes  commissões 
a  enirada  dos  mancebos,  que  pelas  juntas 
de  inspecção  forem  mandados  sujeitar  a 
observação  clinica  regular,  e  o  resultado  da 
mesma  observação. 

Art.  48®  As  commissões  de  recrutamento 
lavrarão  os  competentes  autos  contra  os 
mancebos  que  não  solicitarem  guia  para  a 
inspecção  em  tempo  cx)mpetente,  e  auto  de 
infracção  contra  os  que  não  se  apresenta- 
rem com  ella  á  junta  de  inspecção. 

I  único.  Estes  autos  serão  logo  enviados 
ao  poder  judicial  com  os  esclarecimentos  e 
documentos  convenientes,  incluindo  aquelles 
com  que  os  interessados  pretendam  escusar 
a  falta. 

Art.  49.®  Os  mancebos  recenseados  que 
não  se  apresentarem  á  inspecção  na  época 
determinada  no  artigo  42.®,  serão  inspec- 
cionados pela  junta,  de  que  tracta  o  %  4.® 
do  artigo  45.®,  na  sede  da  divisão  ou  com- 
mando  militar  respectivo,  emquanto  a  me- 
sma junta  tiver  de  funccionar  para  julga- 
mento dos  recursos,  a  que  se  refere  o  citado 
artigo. 

§  4.®  Os  que  não  se  tiverem  apresentado 
até  ao  dia  do  sorteio,  presumem-se  aptos 
para  o  serviço  militar,  para  o  effeito  de 
serem  sorteados  e  alistados,  se  lhes  couber 
preencher  qualquer  dos  contingentes. 

I  2.®  Os  mancebos,  que  tiverem  de  ser 
inspeccionados  nos  termos  deste  artigo,  de- 
verão solicitar  da  respectiva  commissão  de 
recrutamento  guia  para  se  apresentarem  á 
junta  da  segunda  inspecção,  processada  em 
duplicado,  sendo  um  dos  exemplares  entregue 
ao  impetrante,  e  o  outro  remettido  logo  offi- 
cialmente  pela  commissão  á  mesma  junta. 
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I  3.®  A  junta  procederá  á  confronlação  do 
mancebo  com  a  guia  de  que  vier  munido  e 
com  a  que  Ibe  foi  remeltida  officialmente, 
e,  se  dessa  confronlação  nâo  reMiltar  duvida 
acerca  da  identidade  do  mancebo»  será  este 
inspeccionado  nos  termos  do  artigo  45.^  e 
seus  §§  2.^  e  S."";  se  porem  a  identidade 
não  for  reconhecida,  o  presidente  da  junta 
remetterá  o  mancebo  á  auctoridade  adminis- 
trativa da  sua  localidade  para  os  eíTeitos  do 
artigo  51.® 

§  4."  O  resultado  da  referida  inspecção 
será  também  commnnicado  á  commissâo  de 
recrutamento,  nos  teinios  do  arligu  4(5.® 
,  Art.  50.®  Os  mancebos  recenseados,  que 
não  se  houverem  apresentado  às  juntas  de 
primeira  ou  segunda  inspecção  na  época 
determinada,  os  recrutas  dos  contingentes 
decretados  até  ao  anuo  de  1887  inclusive, 
os  refractários,  que  não  tenham  sido  já  exa- 
minados, os  voluntários,  e  os  conipellidos 
não  comprehendidos  no  §  6.®  do  artigo  45.®, 
serão  examinados  pelo  facultativo  ou  faculta- 
tivos presentes  no  corpo  a  que  forem  desti- 
nados. Se  tiverem  de  assentar  praça  como 
reservistas  em  regimento,  cuja  sede  não 
seja  a  do  correspondente  districto  de  re- 
crutamento e  reserva,  serão  inspeccionados 
do  mesmo  modo  no  regimento  de  qualquer 
arma  mais  próximo  da  i  espectiva  residência ; 
e  assim  se  procederá  lambem  para  com  os 
mancebos  incapazes  do  serviço  militar  por 
lesão  orgânica  ou  moléstia  incurável,  cujo 
exame  for  requerido  para  os  effeitos  do 
§  3.®  do  artigo  33.®,  e  para  com  aquelles 
a  quem  seja  concedida  inspecção  extraordi- 
nária. 

I  único.  Nas  inspecções  de  que  tracta  este 
artigo  observar-se-á,  no  que  for  applicavel, 
o  que  se  acha  estabelecido  para  as  ordiná- 
rias, incluindo  o  que  respeita  aos  recursos, 
os  quaes  devem  ser  interpostos  no  praso  de 
dez  dias  para  o  commandante  da  respectiva 
divisão  ou  commando  militar,  a  fim  de  se 
proceder  a  nova  inspecção  pela  junta  militar 
de  saúde. 

Art.  51.®  A  auctoridade  administrativa, 
quando  por  parte  de  alguma  junta  se  sus- 
citem duvidas  que  não  possa  desde  logo 
re.>olver  acerca  da  identidade  de  quaesquer 
mancebos  sujeitos  à  inspecção,  devendo  neste 
caso  a  mesma  junta  remettel-os  ao  compe- 
tente administrador  do  concelho,  empregará 
todas  as  necessárias  diligencias  para  reco- 
nhecer a  identidade,  e  os  fará  apresentar  à 
junta  com  o  respectivo  auto,  se  a  identidade 
for  reconhecida,  ou  ao  poder  judicial,  se 
houver  supposição  de  pessoa. 

Art.  52.®  As  inspecções  extraordinárias 
dos  mancebos  que  pretendam  sair  do  con- 
tinente do  reino  e  ilhas  adjacentes  são  con- 
cedidas pelo  ministério  dos  negócios  do 
£eino,  instruindo   os  requerentes    as  suas 


petições  com  certidão  de  edade-  e  attes- 
tado  jurado  de  facultativo,  que  certifique 
soffrer  o  requerente  lesão  visivel  perma- 
nente e  absolutamente  impeditiva  do  ser- 
viço militar. 

I  único.  Estas  inspecções  ficam  sem  ef- 
feito  se  os  requerentes  não  saírem  do  reino 
no  praso  de  dois  mezes,  a  contar  da  in- 
specção, ou  se  acharem  nelle  na  época 
ordinária  em  que  deveriam  ser  inspeccio- 
nados. 

Art.  53.®  As  inspecções  sanitárias  podem 
effeituar-se  nas  possessões  ultramarinas,  re- 
querendo-as  os  pretendenles  ao  governador 
geral  da  província,  em  que  residirem,  de- 
clarando o  domicilio  em  que  na  metrópole 
foram  recenseados,  e  instruindo  os  requeri- 
mentos com  certidão  de  edade,  attestado  de 
residência,  e  quaesquer  outros  documentos 
justificativos  da  pretensão. 

§  1.®  O  governador  geral  da  província, 
tendo  em  vista  a  observação  8.*  da  tabeliã 
C,  annexa  a  este  regulamento,  fará  apre- 
sentar o  requerenle  á  junta  de  saúde  naval, 
que  o  examinará,  e  fará  em  acta  especial 
menção  do  resultado  da  inspecção,  enviando 
em  seguida  todo  o  processo  ao  mesmo  go- 
vernador geral  para  ser  remeltido  ao  minis- 
tério do  reino  por  intervenção  do  ministério 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

%  2.®  Este  processo  será  submettido  ao 
exame  da  competente  junta  de  inspecção 
para  resolver  definitivamente  sobre  a  apti- 
dão ou  incapacidade  do  inspeccionado  para 
o  serviço  militar,  e  do  resultado  será  dado 
conhecimento  á  commissâo  do  recrutamento 
e  ao  ministério  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  54.®  O  mancebo,  residente  na  sede 
de  districto  de  recrutamento  e  reserva  diffe- 
renle  daquelle  em  que  foi  recenseado,  pode 
requerer  ao  governador  civil  do  districto 
do  recenseamento  que  lhe  permitia  ser  in- 
speccionado pela  junta  da  localidade  em  que 
reside. 

§  1.®  Este  magistrado  requisitará,  não  ha- 
vendo inconveniente,  ao  governador  civil  do 
districto  da  residência  a  referida  inspecção, 
enviando-lhe  a  guia  do  recruta,  acompanhada 
de  todas  as  convenientes  informações  acerca 
das  circumslancias  do  requerente. 

§  2.®  O  governador  civil  do  districto  da 
residência  fará  intimar  o  requerente,  pela 
respectiva  administração,  para  se  apresentar 
á  junta  de  inspecção,  que  o  examinará  de- 
pois de  reconhecida  a  identidade  por  meio 
de  abonações  idóneas,  reduzidas  a  termos 
no  governo  civil  ou  na  competente  adminis- 
tração de  concelho  ou  bairro,  onde  a  guia 
do  recrutado  será  completada  com  a  minu- 
ciosa declaração  dos  respectivos  signaes. 

§  3.®  A  junta  de  inspecção  participará  à 
competente  commissâo  do  recrutamento  do 
concelho,   em  que   o  mancebo  foi  recçn* 
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seado,  o  resultado  da  inspecção  nos  pre- 
cisos lermos  em  que  o  deve  fazer  com 
referencia  aos  outros  inspeccionados  do  seu 
drslricto. 

Art.  55.°  Ao  poder  legislativo  compete 
fixar  anniialmente  o  numero  dos  recrutas 
dos  contingentes  para  as  forcas  mililares 
do  exercito,  da  armada,  das  guardas  muni- 
eipaes,  da  guarda  fiscal  e  da  segunda  re- 
serva, apresentando  o  governo  ás  cortes, 
pelo  ministério  da  guerra,  a  res[)ectiva  pro- 
posta conjunctamente  com  a  da  fixação  das 
forças  de  terra  e  mar. 

Art.  56.®  Compele  ao  governo  distribuir 
pelos  districtos  administrativos  e  concelhos 
com  organização  especial  na  proporção  do 
respectivo  numero  de  mancebos  recenseados, 
os  referidos  contingentes  annuaes  depois  de 
votados  pelas  cortes. 

§  único.  Para  este  fim  os  governadores 
civis  são  obrigados  a  enviar  annualroente 
ao  governo,  até  ao  fim  do  mez  de  agosto, 
uma  relação  dos  mancebos  recenseados  de- 
finitivamente em  cada  um  dos  concelhos  do 
seu  districto. 

Ari.  57.®  As  juntas  geraes  dos  districtos, 
ou  as  competentes  commissões  districtaes, 
e  os  governadores  civis  nos  casos  do  §  3.® 
d«ste  artigo,  procederão,  logo  qne  tenham 
conhecimento  dos  contingentes  militares  dis- 
tribuidos  em  cada  anuo  ás  suas  circumscri- 
pções,  a  repartil-os  pelos  respectivos  con- 
celhos ou  bairros,  segundo  a  distribuição 
publicada  pelo  governo,  fazendo  em  pri- 
meiro logar  a  divisão  do  contingente  da 
armada  em  seguida  à  do  contingente  do 
exercito,  guardas  municipaes  e  fiscal,  e  em 
acto  successivo  a  do  contingente  da  segunda 
reserva. 

I  1.®  Com  relação  aos  concelhos  consti- 
tttidos  nos  termos  da  secção  II  do  capi- 
tulo 1  do  titulo  IV  do  Código  administrativo, 
a  distribuição  dos  seus  contingentes  militares 
por  bairros  será  feita  pelas  respectivas  mu- 
nicipalidades ou  commissões  executivas,  nos 
termos  deste  regulamento. 

§  2.®  Ás  indicadas  municipalidades  ou 
commissões  executivas  competem  as  de- 
mais altribuições  que  por  virtude  da  legis- 
lação em  vigor  incumbem  a  tal  respeito  ás 
camarás  municipaes  dos  concelhos. 

§  3.®  Quando  as  juntas  geraes,  ou  as 
commissões  districtaes,  as  camarás  dos  con- 
celhos autónomos  ou  as  commissões  exe- 
cutivas, se  não  reunam,  ou  por  outro  qual- 
quer motivo  não  procedam  a  esta  divisão 
dentro  do  praso  de  cinco  dias  depuis  de 
recebido  o  Dtario  do  governo  em  que  tiver 
sido  publicado  o  decreto  da  dií^tribuição,  os 
governadores  civis,  ouvido  o  tribunal  admi- 
nistrativo do  districto,  repartirão,  em  egual 
praso  de  cinco  dias,  pelos  concelhos  ou 
j^airros^  os  aliudidos  contingentes  militares, 


nos  termos  do  disposto  no  n.*  20.®  do  ar- 
tigo 217.®  do  Código  administrativo. 

§  4.®  Da  distribuição  feita  será  desde  logo 
dado  conhecimento  ao  governador  civil  do 
districto,  com  o  mappa  competente,  se  não 
for  este  magistrado  que  a  ella  haja  proce- 
dido; devendo  em  qualquer  dos  casos  o 
governador  civil  transmittir  immediatamente 
o  resultado  da  divisão  ás  commissões  de 
recrutamento,  enviando-lh^s  copias  authen- 
ticas  do  mappa  da  distribuição  na  parte 
respectiva,  para  seu  conhecimento  e  a  fim 
de  que  a  façam  desde  logo  publicar  nos 
logares  mais  públicos  do  concelho. 

Art.  58.®  Na  repartição  pelos  concelhos  e« 
bairros  dos  contingentes  militares,  as  juntas 
geraes,  commissões  districtaes,  os  gover- 
nadores civis,  as  camarás  munici()aes  dos 
concelhos  autónomos  ou  as  suas  commis- 
sões executivas,  observarão  os  preceitos  se- 
guintes : 

1 .®  Quando  depois  de  repartido  pelos  con- 
celhos ou  bairros  qualquer  dos  referidos 
contingentes  da  armada,  do  exercito  e  da 
segunda  reserva  do  exercito,  restar  ainda 
por  distribuir  algum  ou  alguns  dos  recrutas 
respectivos,  serão  estes  adjudicados,  cada 
um  de  per  si,  aos  concelhos  ou  bairros  de 
que  tiverem  ficado  maiores  fracções  de  nu* 
mero  de  recenseados,  segundo  a  ordem 
delias  de  maior  para  menor,  até  se  per- 
fazer a  quota  pedida  ao  concelho  ou  bairro 
para  cada  um  dos  mesmos  contingentes,  se- 
gundo o  numero  dos  seus  recenseados ; 

2.®  O  numero  de  mancebos  recenseados 
em  cada  concelho  ou  bairro,  que  deve  ser* 
vir  de  base  a  esta  distribuição  e  a(»s  cálculos 
respectivos,  é  o  designado  na  tabeliã  publi- 
cada pelo  governo. 

Art.  59.®  Contra  a  divisão  dos  contin- 
gentes por  concelhos  e  bairros  pode  qual- 
quer interessado,  e  deve  o  representante  do 
ministério  publico,  reclamar  por  motivo  de 
illegalidades  praticadas  nesta  operação. 

I  1.®  Esta  reclamação,  que  terá  effeilo 
suspensivo,  será  enviada,  com  informação 
da  corporação  reclamada,  ou  do  governador 
civil  do  districto,  se  for  elle  que  tiver  feito 
a  divisão,  dentro  do  praso  de  vinte  e  quatro 
horas,  ao  respectivo  tribunal  administrativo, 
que  a  decidirá  no  praso  de  cinco  dias, 
dando  logo  conta  da  resoíução  ao  gover- 
nador civil,  para  que  a  faça  immediata- 
mente transmittir  á  commissão  ou  ás  com- 
missões de  recrutamento  competentes. 

§  2.®  Só  é  motiNo  de  leclamação  a  prete- 
rição de  formalidade  legal,  ou  erro  de  cal- 
culo, que  possa  ter  influído  no  resultado  da 
divisão  de  qualquer  dos  contingentes. 

I  3.®  Da  decisão  dos  tribunaes  adminis* 
trativos  sobre  esta  matéria  não  ha  recurso. 

§  4.®  Se  as  operações  da  divisão  dos  cou^ 
tingentes   forem  annulladas,   proeeder-$e-A 
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de  noTO  a  ellas  no  dia  designado  no  com- 
petente accordão,  e  se  dentro  de  oito  dias, 
a  contar  da  divis3o  dos  contingentes,  o  go- 
vernador civil  nâo  receber  do  tribnnaí  admi- 
nistrativo commnnicacão  de  ter  sido  annui- 
lada  a  mesma  distnbniçSo,  será  esta  con- 
siderada valida  e  subsistente;  devendo  o 
governador  civil  participar  o  fado.  no  dia 
immedialo,  á  commissâo  ou  commi.ssões  de 
recrutamento  resi)ectivas,  para  os  devidos 
elíoitos. 

§  5.*  A  reclamação  contra  a  distribuição 
feita  pelo  governador  civil  será  entregue  a 
este  magistrado,  o  qual  a  enviará  ao  go- 
verno, pelo  ministério  do  reino,  dentro  de 
vinte  e  quatro  horas,  com  a  devida  infor- 
mação e  necessários  documentos,  a  fim  de 
ser  resolvida  dentro  do  praso  improrogavel 
de  dez  dias,  considerando-se  confirmada  a 
distribuição  se  dentro  deste  praso  o  go- 
verno a  não  tiver  invalidado  ou  mandado 
reformar. 

§  tí.®  A  resolução  do  governo,  da  qual 
não  ha  recurso,  será  logo,  nos  casos  em 
que  a  haja,  participada  ao  governador  civil 
do  districto  para  ser  devidamente  e  desde 
logo  executada,  transmittindo-a  em  seguida 
o  governador  civil  á  commissâo  ou  commis- 
sões  de  recrutamento  respectivas. 

§  7.®  Com  respeito  aos  districtos  insulares 
a  reclamação  contra  a  divisão  dos  contin- 
gentes, feita  pelos  governadores  civis,  será 
dirigida  ao  tribunal  administrativo  do  dis- 
Iricto  e  por  elle  decidida  nos  mesmos  ler- 
mos prescriptos  neste  artigo  e  seus  para- 
graphos. 

§  8.*  O  que  fica  disposto  nos  §|  1.®  a 
4.^  é  egualmente  applicavel  ás  municipali- 
dades dos  concelhos  autónomos  de  Lisboa 
ou  do  Porto,  quando  se  tractar  de  recla- 
mações contra  a  distribuição  dos  contin- 
gentes por  bairros,  feita  pelas  mesmas 
municipalidades  ou  suas  commissôes  exe- 
cutivas. 

Art.  60.®  As  commissôes  de  recrutamento, 
logo  que  lenham  conhecimento  da  deflniliva 
divisão  dos  contingentes  militares  dos  seus 
concelhos  ou  bairros,  procederão  a  subdivi- 
dil-os  pelas  respectivas  fregnezias,  na  razão 
do  numero  dos  mancebos  definitivamente  re- 
censeados em  cada  uma  delias ;  observando 
as  regras  seguintes : 

1.*  O  numero  de  mancebos  recenseados 
em  carta  concelho  ou  bairro,  que  tem  de 
servir  de  base  á  distribuição  dos  contin- 
gentes pelas  respectivas  freguezias,  será 
aquelle  que  as  commissôes  de  recrutamento 
apurarem  como  definitivamente  inscriptos 
nos  livros  de  recenseamento,  excluídos  to- 
dos os  primitivamente  recenseados  que  já 
lenham  a  esse  tempo  obtido  deferimento 
em  suas  reclamações  ou  recursos  contra  o 
rei^nseamento  ou  para  adiamento,  dispensa 


ou  exclusão  e  intendendo-se  que  a  dimi- 
nuição do  numero  de  recenseados,  resul- 
tante desta  liquidação,  por  nenhuma  forma 
isenta  os  concelhos  ou  bairros  de  contri- 
buírem para  os  diversos  contingentes  com 
o  numero  preciso  dos  recrutas  que  lhes 
hajam  sido  distribuídos. 

2.*  A  subdivisão  dos  contingentes  dos 
concelhos  ou  bairros  pelas  respectivas  fre- 
guezias principiará  pelo  contingente  naval  e 
terminará  pelo  da  segunda  reserva. 

3.*  Ás  freguezias  com  recenseados  das 
profii^sões  marítimas  designadas  neste  re- 
gulamento será  distribuído  o  contingente 
naval  proporcionalmente,  e  por  maneira 
que  a  quota  naval  não  exceda  em  ne- 
nhuma freguezia  o  numero  de  recrutas  que 
lhe  compita  dar  para  os  dois  contingentes 
activos. 

4.*  Havendo  uma  só  freguezia  com  recen- 
seados de  profissões  marítimas,  será  colle- 
clada  para  o  contingente  naval  com  o  nu- 
mero de  recrutas,  que  o  dos  recenseados 
marítimos  comportar,  distribuindo-se  os  que 
faltarem  pelas  outras  freguezias  de  maior 
numero  de  recenseados;  tudo  nos  termos 
da  regra  antecedente. 

5.*  Se  nenhuma  freguezia  tiver  recen- 
seados das  indicadas  profissões,  proceder- 
se-á  nos  termos  da  regra  6.*  para  determinar 
o  numero  de  recenseados,  que  corresponde 
dar  um  recruta  naval,  e  o  contingente  da 
armada  será  distribuído  á  freguezia  ou  fre- 
guezias de  maior  numero  de  mancebos  re- 
censeados definitivamente,  .^eguindo-se  a  or- 
dem de  maior  para  menor  numero  de  recen- 
seados, e  observando-se  o  disposto  na  regra 
3.*,  sem  que  se  recorra  ás  freguezias  de 
numero  immediatamente  inferior,  quando  o 
das  primeiras  comporte  toda  a  quota  naval 
na  proporção  do  coefficieule  respectivo,  oil 
quando  os  restos  das  outras  freguezias  fo- 
rem superiores  ao  numero  dos  recenseados 
daquellas  freguezias. 

6.*  O  numero  tolal  dos  mancebos  defini- 
tivamente recenseados  no  concelho  ou  bairro, 
para  o  serviço  militar,  será  dividido  pelo 
numero  de  recrutas  do  exercito  activo,  que 
lhe  tiver  sido  distribuído,  a  fim  de  se  en- 
contrar no  quociente,  qual  o  numero  de 
recenseados  que  corresponde  a  um  recruta, 
e  achado  este  numero,  por  elle  se  dividirá 
o  numero  dos  mancebos  definitivamente  re- 
censeados em  cada  freguezia,  indicando  o 
quociente  achado,  o  immeio  de  recrutas 
eíTectivos  que  as  diversas  freguezias  devem 
fornecer  para  os  contingentes  respectivos. 

7.*  Na  subdivisão  do  contingente  do  exer- 
cito pelas  fregnezias  já  collectadas  para  o 
naval  observar-se-á  o  disposto  na  regra  3.* 

8.*  Se  por  meio  desta  primeira  distribui- 
ção não  ficar  repartido  todo  o  contingente 
do  concelho  ou  bairro  para  o  serviço  activo^ 
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serão  os  recrutas  que  faltarem  sídjudicados, 
depois  de  agrupadas,  ás  freguezias,  que 
nâo  tiverem  sido  collecladas  por  falta  do 
precii^o  numero  de  recenseados  correspon- 
dente a  um  recnila,  ou  a  alguma  ou  al- 
gumas das  já  collectadas,  cujos  restos  de 
numero  de  recenseados  seja  superior  ao  nu- 
mero dos  recenseados  naquellas  freguezias ; 
seguindo-se  sempre  a  ordem  de  maior  para 
menor  numero  de  recenseados  ou  restos, 
nas  freguezias  de  que  se  tracta,  para  de- 
terminar a  qual  delias  pertence  em  primeiro 
logar  e  successivamente  o  encargo  de  re- 
sponder pelo  recruta  ou  recrutas  que  ainda 
restarem  por  distribuir. 

9.*  Da  mesma  forma  se  procederá  no 
caso  de  terem  sido  collectadas  todas  as 
freguezias. 

10.'  Se  algumas  das  freguezias  de  que 
tractam  as  regras  6.*  e  8.*  tiverem  egual 
numero  de  recenseados  ou  eguaes  restos,  a 
sorte  decidirá  qual  a  ordem  por  que  devem 
ser  collectadas  na  distribuição,  se  não  se 
der  a  circumstancia  de  ter  alguma  delias 
sido  já  collectada  e  outras  não,  porque 
então  preferirão  para  o  lançamento  dos  re- 
crutas que  faltarem  as  freguezias,  que  não 
tiverem  sido  collectadas  com  recruta  algum 
para  o  exercito  ou  para  a  armada. 

H.*  Quando  se  reconhecer  que  as  fre- 
guezias de  que  tracta  a  tegra  precedente 
têm  egual  numero  de  recen.Neados  ou  eguaes 
restos,  e  que  o  numero  dessas  freguezias 
é  precisamente  egual  ao  numero  de  re- 
crutas do  exercito  que  falta  distribuir,  ad- 
judicar-se-á  um  reciuta  a  cada  uma  dessas 
freguezias,  deixando  então  de  lecorrer-se 
á  sorte,  como  dispõe,  em  geral,  a  regra 
antecedente. 

12.*  A  egualdade  do  numero  de  recen- 
seados ou  de  restos,  nas  freguezias  dos  con- 
celhos ou  bairros,  não  será  reconhecida  [lara 
os  eíTeitos  deste  artigo,  se  não  lor  confir- 
mada pelo  resultado  das  competentes  ope- 
rações sobre  o  total  dos  dois  contmgenies 
activos,  do  exercito  e  da  aimada,  a  que 
porventura  fiquem  sujeitas  as  mesmas  fre- 
guezias. 

13.*  O  numero  total  dos  recen.^eados  das 
freguezias  agrupadas  não  pode  ser  inferior 
ao  referido  quociente  nem  excedelo  em 
mais  de  duas  unidades. 

14.'  No  caso  de  haver  uma  só  freguezia 
a  agrupar,  ou  que,  havendo  duas  ou  trez, 
o  numero  total  dos  ^eus  reteu.^eados  nâo 
atlinja  o  preciso  quociente,  será  aquella 
freguezia  ou  serão  estas  reunidas  a  ouiia 
ou  outras  que  tenham  maicres  i  estos  e  a 
que  haja  cabido  menor  numero  de  re- 
crutas. 

Art.  61.®  A  subdivisão  dos  contingentes 
por  freguezias  é  siibí^rdinada  ao  piunipio 
d^  que  todas  ellas   hão  de  ficar  sujeitas 


o  mais  proporcionalmente  que  possível  for, 
com  respeito  ao  numero  de  recenseados,  a 
foinecer  alguma  quota,  ainda  que  minima, 
para  o  contingente  do  serviço  activo  ou  jdi- 
rectamente.  ou  por  meio  de  agrupamento, 
embora  não  lhes  pertença  contmgente  algum 
para  a  segunda  reserva. 

Art.  62.''  Feita  a  distribuição  do  contin- 
gente activo  procederão  as  commissões  á  do 
contingente  da  segunda  reserva,  observando 
as  seguintes  regras : 

1.*  O  numero  de  mancebos  definitiva- 
mente recenseados  no  concelho  ou  bairro 
para  o  serviço  militar  será  dividido  pelo 
numero  de  recrutas  da  segunda  reserva, 
que  lhe  tiver  sido  distribuído;  o  quociente 
indicará  o  numero  de  recenseados  que  cor- 
responde a  um  recruta  da  segunda  reserva, 
e  por  elle  se  dividirá  o  numero  dos  man- 
cebos recenseados  definitivamente  em  cada 
freguezia,  indicando  o  novo  quociente  o  nu- 
mero de  recrutas  da  segunda  reserva,  que 
ellas  tém  de  fornecer  para  o  contingente 
resi)ectivo. 

2.'  Se  o  numero  de  recenseados  em  qual- 
quer freguezia  exceder  muito  á  alludida  pro- 
porção para  um  recruta  reservista,  ser-lhe-ào 
distribuídos  quantos  esse  numero  comportar, 
tomando-se  nota  dos  re.^pectivos  restos  para 
serem  contemplados  com  um  reber^l^ta,  se 
for  necessário,  e  no  caso  de  que  eb^es  restos 
sejam  maiores,  que  o  numero  dos  recen- 
seados em  cada  uma  das  outras  freguezias» 
a  que  ainda  se  poderia  recorrer  para  a 
ct^mpleta  subdivisão  do  contingente  da  se- 
gunda reserva. 

3.*  Se  o  numero  de  recenseados  nas  re- 
stantes fieguezias  for  inferior  á  dieta  piopor- 
ção,  entrarão  ellas  em  concorrência,  sendo 
preciso,  seguudo  a  ordem  do  ntmero  dos 
seus  recenseados,  de  maior  para  menor, 
com  os  restos  das  outras  já  collectadas, 
para  se  conhecer  a  qual  delias  se  deve 
lançar  o  recruta  ou  recrutas,  que  ainda 
haja  a  distribuir,  jíreferindo  sem(»re,  em 
egualdade  de  circumstancias,  as  íreguezias 
amda  não  collectadas  ás  já  collecladas  para 
o  me>mo  berviço  da  segunda  reserva. 

4.*  As  freguezias  que  se  acharem  agru- 
padas para  fornecer  qualquer  reciula  do 
contingente  eflecli>o,  ficam  ipso  fado  ex- 
cluídas da  distribuição  do  contingente  da 
segunda  reserva. 

An.  63.**  A  subdivi^ão  dos  contingentes 
militares  dos  concelhos  e  bairios  peias  re- 
spectivas fieguezias  será  publicada  pelas 
conimis^Cíes  de  leciuiamenlo,  no  praso  de 
qnaienta  e  oito  horas,  por  editaes  bflixados 
na  porta  do  ediGcio  da  camará  e  nas  das 
egiejas  parochiaes. 

Art.  64.**  No  pi  aso  de  cinco  dias  depois 
da  aflixação  dos  editaes  da  subdivisão  dos 
contingentes   militares,   podem   os  inleresr 
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sados  6  deve  o  administrador  do  concelho 
OH  bairro  reclamar  contra  qualquer  illegali- 
dade  praticada  na  mesma  subdivisão,  sendo 
a  reclamação  apresentada  à  commissão  de 
recrutamento,  e  no  dia  immediato  enviada 
ao  tribunal  administrativo,  devidamente  in- 
formada pela  mesma  commíssão. 

§  1.®  Se  o  administrador  do  concelho  ou 
bairro  for  o  reclamante,  compete  ao  agente 
do  ministério  publico  sustentar  a  recla- 
mação. 

§  2.®  O  tribunal  administrativo  resolverá 
a  reclamação  dentro  do  praso  de  cinco  dias, 
emendando  a  subdivisão  se  for  illegal. 

§  3."*  Esta  decisão,  da  qual  não  ha  re- 
curso, será  participada  no  dia  immediato 
ao  governador  civil  do  districto,  que  a 
transmittirá  logo  à  commissão  de  recruta- 
mento. 

S  4.®  Só  é  motivo  de  reclamação  a  prete- 
rição de  formalidade,  ou  erro  de  calculo, 
que  possa  ter  influído  no  resultado  da  sub- 
divisão. 

Art.  65.®  Na  primeira  quinta  feira  do  mez 
de  novembro  próximo  seguinte,  pelas  nove 
horas  da  manhã,  procederão  as  commissões 
de  recrutamento  ao  sorteio  dos  mancebos 
recenseados  para  o  serviço  militar  em  cada 
anno,  tendo  presentes  as  listas,  que  devem 
haver  previamente  organizado,  de  todos  os 
recenseados  não  adiados  nem  dispensados 
que  tiverem  sido  julgados  aptos  para  o  ser- 
viço militar  pela  junta  de  inspecção. 

§  único.  O  sorteio  é  feito  em  sessão  pu- 
blica, cujo  dia  será  annunciado,  com  a  ante- 
cipação, pelo  menos,  de  oito  dias,  por  edi- 
laes  aflixados  nos  logares  mais  públicos  do 
concelho,  nos  jornaes,  quando  os  haja  na 
localidade,  e  por  avisos  do  parocho  por  oc- 
casião  da  missa  conventual,  no  domingo  ou 
em  outro  dia  de  festa  que  mais  proxima- 
mente preceder  o  sorteio. 

Art.  66.®  O  sorteio  para  o  exercito  e  para 
a  marinha,  comprehendendo  todos  os  apu- 
rados, é  um  só,  e  será  feito  por  freguezias, 
e  grupos  de  freguezias,  se  esses  grupos 
tiverem  sido  constituídos  por  occasião  da 
subdivisão  respectiva  dos  contingentes. 

§  único.  Nas  freguezias  agrupadas  far-se-á 
um  só  sorteio  entre  todos  os  recenseados  de 
cada  um  dos  respectivos  grupos,  e  esse  sor- 
teio será  exclusivamente  destinado  ao  pre- 
enchimento do  contingente  activo  do  exer- 
cito. 

Art.  67.®  Lançados  em  uma  urna,  diante 
de  toda  a  assembléa,  pelo  presidente  da 
commissio  de  recrutamento,  tantos  papeis 
'  numerados  seguidamente  quantos  forem  os 
mancebos  das  freguezias  collectadas  para  o 
serviço  activo  e  da  reserva,  mandará  o  me- 
smo presidente  proceder  pelo  competente 
secretario,  successivamente  á  chamada  de 
todos  eiles  pela  ordem  por  que  estiverem 
91 


inscriptos  na  lista  de  que  tracta  o  ar- 
tigo 65.®  e  ordenará  aos  que  forem  respon- 
dendo, que  tirem  da  urna  um  numero,  que 
será  immediatamente  lido  pelo  presidente  e 
escripto  por  extenso  pelo  secretario  no  livro 
do  recenseamento,  ao  lado  do  nome  do  re- 
spectivo mancebo. 

S  <.^  Em  logar  do  mancebo  recenseado 
pode  por  elle  responder  á  chamada  e  tirar 
o  numero,  seu  pai,  tutor,  procurador,  ou 
qualquer  outra  pessoa  que  o  representar, 
legitimamente  auctorisada. 

§  2.®  Quando  o  mancebo  recenseado  não 
responder  á  chamada,  nem  em  logar  delle 
pessoa  alguma,  será  o  seu  numero  extra- 
hido  por  um  menor  de  dez  annos. 

§  3.®  Estas  operações  repetir-se-ão  tantas 
vezes  quantas  forem  as  freguezias  do  con- 
celho ou  bairro  que  lenham  sido  collectadas 
para  os  contingentes  militares. 

S  4.®  O  sorteio  principiará  pelas  fregae* 
zias  collectadas  para  o  serviço  naval,  com- 
prehendendo indistinctamente  todos  os  mau* 
cebos,  que  se  achem  devidamente  recen- 
seados, ainda  que  tenham  menos  de  1*^,54 
até  4°',50  de  altura,  mas  estes  somente  para 
serem  destinados  ao  serviço  marítimo,  se 
lhes  vier  a  competir. 

Art.  68.®  Nos  contingentes  que  a  cada 
freguezia  houver  tocado  para  os  serviços 
activos  da  armada  e  do  exercito,  serão  abo- 
nados pelas  commissões  de  recrutamento  e 
por  occasião  do  sorteio,  segundo  os  sens 
domicílios,  os  mancebos  que  durante  o  anno 
anterior  se  alistarem  na  armada  e  no  eier* 
cito,  nas  classes  de  voluntários,  compellidos, 
readmittidos  e  refractários  pelo  tempo  aue 
servem  a  mais,  constantes  das  relações  aas 
referidas  praças,  exceptuando  os  licenceados 
para  a  reserva  que  os  commandantes  dos 
corpos  do  exercito  e  dos  marinheiros  devem 
enviar  aos  respectivos  ministérios,  incum- 
bindo egiial  obrigação  no  que  lhes  for  ap- 
plicavel  aos  directores  dos  estabelecimentos 
de  educação  militar  do  estado ;  em  presença 
dos  competentes  extractos  dessas  relações, 
opportunameute  transmittídos  pelos  gover- 
nos civis  ás  commissões  de  recrutamento, 
e  dos  mais  esclarecimentos  que  a  tal  re- 
speito as  mesmas  commissões  devem  colher ; 
e  na  intelligencia  de  que  os  abonos  de  re- 
crutas nos  dictos  contingentes  activos  devem 
comprehender  na  sua  totalidade  as  praças 
das  seguintes  classes : 

a)  Os  voluntários  a  que  se  referem  os 
n.®'  2.®  e  4.®  do  artigo  74.®  e  o  §  uníeo 
do  artigo  75.®  da  lei  de  12  de  setembro  de 
1887  e  o  artigo  28.®  do  decreto  de  23  de 
julho  de  1891 ; 

b)  Os  voluntários  que  anteciparam  o  seu 
alistamento,  salvo  se  já  tiverem  sido  licen- 
ceados para  a  reserva ; 

c)  Os  YoluQtario3  alistados  na  guarda  @scal]^ 
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d)  Os  volantarios  alistados  do  corpo  de 
marioheiros ; 

e)  Os  alumDOs  das  escolas  militares  do 
estado  aJistados  nos  respectivos  corpos  e 
por  esse  facto  obrigados  ao  serviço  mi- 
litar ; 

f)  Os  readmittidos  e  os  refractários  do 
exercito  ou  da  armada,  pelo  tempo  que  ser- 
Tem  a  mais ; 

g)  Os  compeilidos  ao  serviço  do  exercito 
e  da  armada  por  virtude  das  disposições 
deste  regulamento ; 

A)  Os  refractários  remidos,  pelo  periodo 
correspondente  á  pena ; 

I)  Os  mancebos  remidos  nos  termos  do 
I  2.^  do  artigo  105.^  da  lei  de  12  de  se- 
tembro e  mais  legislação  respectiva. 

§  1.^  Os  mancebos  que  tiverem  sido  legal- 
meole  compeilidos  ao  serviço  do  exercito  ou 
da  armada  fora  do  seu  domicilio,  sem  pre- 
caloría  do  i^spectivo  administrador,  serão 
abonados  no  contingente  da  freguezia  em 
que  foram  presos. 

I  2.®  Os  voluntários  que  se  alistarem  de- 
pois de  recenseados,  passarão  á  classe  de 
recrutados,  se  pelo  sorteio  lhes  pertencer 
a  obrigação  do  serviço  militar,  ou  como 
supplentes  forem  chamados  a  prestal-o. 

Art.  69.°  Os  abonos  dos  recrutas  fazem- 
se  nos  contingentes  das  respectivas  fregue- 
zias,  ainda  que  sejam  em  numero  superior 
ao  dos  mesmos  contingentes,  abonandose  os 
recrutas  navaes  aos  contingentes  maritimos, 
e  não  os  havendo,  aos  que  ás  competentes 
freguezias  compitam  para  o  serviço  do  exer- 
dto,  conáderando-se  cada  recruta  naval  como 
equivalente  a  um  do  exercito. 

I  1.°  Para  o  effeito  do  abono  dos  refra- 
ctários navaes  ou  do  exercito,  pelo  lenijK) 
de  serviço  correspondente  á  pena,  quer  se 
bajiam  alistado,  quer  remido  nos  termos  da 
legislação  vigente,  tomar-se-á  sempre  por 
um  recruta  a  abonar  no  respectivo  contin- 
gente cada  um  desses  refractários  que  du- 
rante o  anno  anterior  houver  entrado  no 
periodo  da  pena. 

I  2.®  Relativamente  ao  abono  das  praças 
readmitlidas,  observar-se-ão  os  mesmos  prin- 
cipios  estabelecidos  neste  artigo,  sempre  que 
se  verificar  que  ellas  durante  o  anno  ante- 
rior entraram,  pelo  periodo  da  readmissão, 
na  efitectividade  do  serviço  terrestre  ou  naval. 
g  3.*^  Para  o  effeito  do  abono  correspon- 
dente á  pena  dos  refractários  remidos,  so- 
mente se  consideram  os  recrutas  que  se 
remiram  por  virtude  da  legislação  ordinária 
e  pelo  preço  annualmenle  fixado  para  as  re- 
spectivas remissões,  e  não  pela  quantia  de 
SOmOO  réis. 

f  4.'  Se  feitos  os  abonos  aos  contingentes 
activos  das  respectivas  freguezias,  restarem 
algumas  praças  a  abonar  aproveitarão  aos 
^a  segunda  reserva. 


Art.  7U.°  Se  se  praticar  algunaa  omíssio 
ou  irregularidade  no  abono  dos  recrutas, 
por  occasião  do  sorteio  e  proclamação  re- 
spectivos, poderá  ella  ser  a  qualquer  tempo 
reparada  pelo  governo,  a  pedido  dos  iot^ 
ressados  ou  das  auctoridades  administra- 
tivas locaes,  depois  de  devidamente  com- 
provada, para  o  que  o  governador  civil  do 
districto  enviará  opportunamente  ao  mioú- 
terio  do  reino  o  competente  processo,  de- 
vidamente informado  e  documentado. 

I  único.  No  caso  de  rectificação  de  aboDOs 
considerar-se-á  consequentemente  alterada  a 
correspondente  proclamação  e  chamameDto 
de  recrutas,  propondo  as  commissões  de 
recrutamento  ao  governo  civil  do  districto 
e  este  ao  ministério  do  reino  as  compe- 
tentes baixas  ou  transferencias  de  serviço, 
as  quaes  podem  também  ser  soHcUadi$ 
pelos  interessados,  por  intermédio  das  me- 
smas eslaçõe$. 

Art.  71. •  As  operações  do  sorteio  não  se 
podem  praticar  depois  do  sol  posto. 

§  único.  Não  se  tendo  concluído  o  sorteio 
no  mesmo  dia,  o  presidente  da  commissão 
de  recrutamento  fará  rubricar  pelo  secre- 
tario cada  um  dos  papeis  que  coutem  os 
números   ainda   não  extrahidos,   os  quaes 
coujunctamente   com  o  livro  do  recensea- 
mento se  guardarão  em  um  cofre  de  traz 
cliaves,   uma  das  quaes  será  entregue  ao 
presidente  e  as  outras  a  dois  vogaes  desi* 
gnados  pela  commissão,  sendo  depois  guar- 
dado com   toda   a   segurança   na  casa   da 
camará   ou  da   administração,    era    que   o 
principio  do  sorteio  se  verificou,  p(KÍendo 
ficar  exposto  á  vista  dos  interessados,  se 
oito  pais  ou  tutores  de  mancebos  recen- 
seados o  solicitarem,  e  sendo  no  dia  se- 
guinte, pelas  nove  horas  da  manhã,  o  cofre 
aberto  publicamente  e  na  presença  de  toda 
a  commissão  para  se  prosegmr  no  sorteio. 
Art.  72.®  No  próprio  acto  do  sorteio  ou 
até  trez  dias  depois  delle  pode  qualquer 
interessado,  e  deve  o  administrador  do  con- 
celho ou  bairro,  apresentar  as  suas  recla- 
mações contra  os  erros  ou  iliegalidades  pra- 
ticadas nas  respectivas  operações,  incluiiMfe 
a  da  omissão  de  algum  nome  na  lista,  a  que 
se  refere  o  artigo  65.° 

§  1.®  A  reclamação,  que  terá  effeito  sus- 
pensivo, será  enviada,  no  praso  de  viirte 
e  quatro  horas,  pela  commissão  de  recmta- 
mento  e  com  informação  sua  ao  tribmnl 
administrativo  do  districto  para  que  a  de- 
cida dentro  de  cinco  dias. 

§  2.®  Só  é  motivo  de  reclamaçio  e  de 
annuilação  de  sorteio  a  preterição  de  for- 
malidade.legal  ou  regulamentar,  que  possa 
ter  inAuido  no  resultado  do  mesmo  sor- 
teio. 

§  3.®  A  decisão,  de  que  não  haverá  rt* 
curso^  será  participada  no  dia  inunediato  A, 
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commissão  de  recrutamento,  por  intermédio 
do  governador  civil  do  districto. 

§  4.*  Se  as  operações  do  sorteio  forem 
anoulladas,  proceder-se-à  a  novo  sorteio 
^  no  dia  designado  no  accordâo  da  annul- 
^  laçSo. 

§  §.*  Se  dentro  de  oito  dias,  a  contar  do 
sorteio,  a  commissão  do  recrulamenlo  não 
receber  communicação  de  haver  sido  annnl- 
lado,  será  o  mesmo  sorteio  considerado  va- 
lido e  subsistente. 

Art.  73.®  Apenas  acabados  os  sorteios,  as 
commissões  de  recrulamenlo  procederão  à 
formação  das  listas  dos  mancebos  que,  em 
virtude  do  numero  que  lhes  coube  e  dos 
abonos  a  elTeituar,  lém  de  preencher  os 
contingentes  da  marinha  de  guerra,  do  exer- 
cito activo  e  da  segunda  reserva,  que  tive- 
rem tocado  a  cada  freguezia  do  concelho 
ou  bairro,  na  conformidade  das  inslrucções 
contidas  neste  regulamento,  com  assistência 
dos  administradores  de  concelho  ou  bairro, 
regedores  de  parochia  e  dos  parochos  ou 
de  quem  suas  vezes  úzer,  e  em  voz  alta  o 
presidente  proclamará  recrutas  os  que  assim 
ficarem  comprehendidos  ncitas  listas. 

jS  1.®  Em  seguida,  e  ainda  na  presença 
de  todos,  se  lavrará  acta  da  qual  constem, 
alem  das  listas  dos  contingentes,  illiquidos 
e  líquidos  dos  abonos,  e  os  principaes  inci- 
dentes do  sorteio,  o  nome  de  todos  os  man- 
cebos sorteados  em  cada  freguezia  e  o  nu- 
mero de  sorte  que  a  cada  um  pertenceu; 
sendo  a  acta  assiguada  pelos  administra- 
dores de  concelho  ou  bairro,  regedores  de 
parochia  e  pelos^  parochos  ou  seus  repre- 
sentantes, que  as^^isiirem  a  estas  opera- 
ções. 

§  a.""  Da  acta  de  que  tracta  o  paragrapho 
antecedente  se  extrahirá  uma  relação  geral 
de  todos  os  mancebos  sorteados  em  cada 
freguezia,  com  o  numero  correspondente 
a  cada  um,  a  qual  será  logo  affixada  na 
porta  da  camará,  extiahindo-se  também  re- 
lações parciaes  por  freguezias,  que  serão  no 
dia  immediato  transmiuidas  pela  commissão 
de  recrutamento  ao  administrador  do  con- 
celho ou  bairro  para  as  fazer  aílixar  nas 
portas  das  respectivas  egrejas  parochiaes 
iK)  segundo  domingo  depois  do  sorteio,  e 
publicar  por  annuncios  nos  jornaes  da  lo- 
calidade, havendo-os. 

§  3.®  Os  mancebos  proclamados  recrutas 
serão  disso  intimados  pela  auctoridade  ad- 
ministrativa em  egual  praso»  nos  termos 
deste  regulamento. 

Art.  74.**  O  contingente  para  o  exercito 
•e  para  a  marinha  ^erà  preenchido  com  os 
mancebos,  a  qnem  no  surleio  locarem  os 
números  desde  i  até  ao  requerido  para  o 
respectivo  preenchimento. 

§  1.®  Destes  mancebos  serão  destinados 
t  marinba,  segundo  a  ordem  de  sorteio,  os 


que  no  livro  do  recenseamento  estiver^po 
assim  classificados : 

í.**  Como  exercendo  ou  tendo  exercido 
habitualmente  profissão  mariliaia  no  aUo 
mar  ou  nas  costas ; 

2.®  Como  sendo  ou  tendo  sido  empregados 
nos  navios  de  guerra  ou  mercantes  em  i^a- 
chiuislas,  fogueiros,  chegadores,  despensei- 
ros, cozinheiros,  escreventes  ou  em  outro 
qualquer  mister ; 

3.®  Como  empregado  em  construcções  na- 
vaes; 

4.^  Como  exercendo  ou  tendo  exercido 
habitualmente  a  profissão  de  barqueiro  nos 
rios  ou  canaes. 

§  2.**  Se  de  entre  os  sorteados  até  ao  nu- 
mero correspondente  ao  dos  mancebos  de 
serviço  eíTectivo  o  contingente  especial  4a 
marinha  não  poder  ser  preenchido  por  man- 
cebos nestas  condições,  nem  ainda  depojs 
de  se  Ibes  junctarem,  lambem  pela  ordep 
do  sorteio,  os  que  tiverem  menos  de  1"^ 
até  1™,50  de  altura,  sel-o-á  por  aquelles  qoe 
houverem  extrahido  numero  mais  baixo. 

§  3.^  O  contingente  do  exercito  será  pre- 
enchido, segundo  a  ordem  do  sorteio,  pelos 
mancebos  que  não  houverem  sido  destina- 
dos á  marinha,  com  exclusão  porem  dos  que 
tenham  menos  de  l'",54  de  altura. 

§  4.*  O  contingente  da  segunda  reserva 
será  preenchido,  segundo  a  ordem  do  sor- 
teio, pelos  mancebos  que  não  tiverem  sido 
destinados  á  marinha  ou  ao  exercito,  ei^- 
cluindo  os  que  tenham  menos  de  l'",54  de 
altura. 

Alt.  75.**  No  praso  de  dez  dias,  a  contar 
do  domingo  em  que  se  proceder  á  affixaçio 
das  liiilas  dos  coniingenies,  deverão  os  re- 
crutas nellas  inscriplos  solicitar  por  si  ou 
por  seu  procuiador,  do  presidente  da  respe- 
ctiva commissão  de  recrui amento,  guias  psjra 
se  apresentarem  ao  comniandante  do  corpo 
ou  do  districto  de  reserva  a  que  tiverem 
sido  destinados  ou  ao  chefe  do  departamento 
marítimo,  se  pertencerem  ao  contingente  da 
armada. 

§  1."  Ainda  que  se  apresentem  depois 
deste  pra>o  a  gina  não  lhes  será  negadp, 
mas  levará  a  nota  de  autuação  ou  de  conde- 
mnação  como  refractário,  se  Já  a  tiver. 

§  2.®  Estas  guias  serão  processadas  em 
duplicado,  sendo  uma  para  ser  entregue  ao 
recruta,  que  a  solicitou,  e  a  outra  para  ser 
logo  remettida  directamente  pela  commissão 
de  recrutamento  á  auctoridade  militar  ou 
marítima,  a  que  o  mesmo  recruta  tiver  de 
se  apresentar. 

§  3.^  Logo  que  o  recruta  se  apresente  no 
seu  destino  será  confrontado  com  a  guia» 
de  que  irá  munido,  e  com  a  recebida  ofiR- 
cJalmenle,  para  se  verificar  a  sua  identi- 
dade. 

I  4.®  Quando  o  recruta  não  se  apresenl^ 
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no  seu  destino  até  ao  dia  indicado  na  guia, 
a  auctorídade  militar  ou  marítima  o  com- 
municará  desde  logo  á  respectiva  commissão 
de  recrutamento. 

Art.  76.®  Contra  os  recrutas  proclamados 
que  n3o  solicitarem  guias  para  se  apresen- 
tarem, ou  que,  tendo-as  solicitado,  se  n3o 
apresentarem  no  seu  destino,  levantarão  as 
commissões  de  recrutamento  autos  de  re- 
fractários, que  remetterSo  ao  poder  judi- 
cial. 

I  !.•  Autuado  qualquer  recruta  como  re- 
fractário, a  commissão  dentro  em  cinco  dias 
procederá  ao  chamamento  do  respectivo  sup- 
plente,  fazendo  intimar,  nos  termos  do  §  4.** 
do  artigo  28.®.  para  que  dentro  em  dez  dias 
venha  solicitar  a  guia  e  apresenlar-se  com 
ella  ao  seu  devido  destino. 

§  2.®  Se  as  commissões  nHo  cumprírem 
estes  preceitos  nos  devidos  prasos,  deverão 
os  administradores  do  concelho  ou  bairro, 
requisitando  delias  todos  os  esclarecimentos 
e  documentos  necessários,  mandar  lavrar  os 
referidos  autos,  remeltel-os  ao  poder  judicial 
e  intimar  os  respectivos  supplentes  para  se 
apresentarem  ao  serviço,  procedendo  contra 
estes  da  mesma  forma. 

Art.  77.*  Os  autuados  poderão  ainda  de- 
pois de  intimados  pelos  juizes  de  direito  de 
que  vão  ser  julgados  refractários,  apresen- 
tar-se  a  receber  guia,  se  a  não  tiverem  já 
solicitado,  e  produzir  a  sua  defesa  no  dia 
designado. 

§  !.•  Os  refractários  que  forem  reconhe- 
cidos como  physicamente  incapazes  do  ser- 
viço militar  ou  que  mostrarem  dever  ser 
•definitivamente  isentos  do  mesmo  serviço, 
serão  condemnados  a  um  mez  de  prisão, 
a  resarcir  pecuniariamente  qualquer  des- 
peza  que  houverem  occasionado  á  fazenda 
publica,  e  a  pagar  aos  respectivos  sup- 
plentes a  indemnisação  de  120  réis  por 
cada  dia  que  porventura  estes  hajam  ser- 
vido na  effectividade  em  seu  logar. 

I  2.**  Se  o  recruta  não  se  apresentar  á 
competente  auctoridade  do  exercito  ou  da 
armada  no  praso  marcado  na  sentença  do 
juiz,  sem  nenhum  dos  motivos  justificativos 
marcados  na  lei,  será,  por  despacho  do  me- 
smo juiz,  condemnado  a  um  mez  de  prisão 
e  multa  correspondente ;  e,  depois  de  cum- 
prida a  pena,  remeltido  sob  custodia  á  au- 
ctoridade militar  mais  próxima  para  lhe  dar 
o  devido  destino. 

§  3.**  Publicadas  as  sentenças  passar-se-ão 
immediatamente  pelos  respectivos  juízos  de 
direito  os  competentes  mandados  de  ca- 
ptura contra  os  recnitas  julgados  refractá- 
rios, sendo  as  mesmas  sentenças  communi- 
cadas  ás  auctoridades  administrativas  para 
estas  procederem  também  á  captura  dos  re- 
fractários e  ás  demais  diligencias  legaes  re- 
spectivas. 


Art.  78.®  Os  mancebos  da  segunda  re- 
serva com  todos  que  excederem  os  con- 
tingentes annuaes,  serão  successivamente 
obrigados,  pela  ordem  de  sua  numeração, 
a  preencher  quaesquer  vacaturas  da  ma- 
rinha e  do  exercito  occorridas  no  numero 
dos  recrutas  proclamados  na  freguezia  oa 
grupo  respectivo,  comprehendendo : 

á)  As  vacaturas  que  occorrerem  no  nu- 
mero dos  recrutas  proclamados  até  ao  sor- 
teio do  anno  seguinte ; 

b)  As  baixas  do  serviço  conferidas  aos 
recrutas  durante  o  primeiro  anno  do  sen 
alistamento. 

§  4.®  Quando  succeda  que  haja  simultanea- 
mente vagas  para  os  dois  serviços  naval  e 
terrestre,  ou  para  um  destes  e  para  o  da 
reserva,  ou  ainda  para  lodos  estes  trez  ser- 
viços, a  ordem  da  numeração  dos  sorteados 
a  observar  no  seu  chamamento  ao  serviço 
eíTectivo  e  da  reserva,  será  subordinada  aos 
preceitos  seguintes  : 

1.**  Os  sorteados  de  números  mais  baixos 
respondem,— em  primeiro  logar,  pelas  vaca- 
turas ou  baixas  occorridas  no  contingente  do 
serviço  naval,  —  em  segundo  logar,  pelas 
vacaturas  ou  baixas  occorridas  no  contin- 
gente do  serviço  efifeclivo  do  exercito, —  e 
em  terceiro  e  ultimo  logar  pelas  vacaturas 
ou  baixas  occorridas  no  contingente  de  se- 
gunda reserva ; 

2.®  Succedendo  que  entre  os  mancebos 
chamados  para  o  preenchimento  destas  vagas 
simultâneas  se  encontre  algum  das  profissões 
marítimas  da  lei,  será  este  de  preferencia 
destinado  ao  serviço  naval,  sem  que  se  re- 
corra então,  na  parte  respectiva,  aos  pre- 
ceitos que  ficam  estabelecidos. 

§  2.^  Quando  por  virtude  da  formação  de 
grupos  ou  por  outro  fundamento  venha  a 
ser  chamado  para  o  serviço  do  exercito 
algum  recruta  de  qualquer  freguezia  não 
collectada  para  a  armada,  que  tenha  a  pro- 
fissão marítima,  será  alistado  no  exercito  se 
tiver  a  altura  legal  e  não  optar  pelo  serviço 
de  marinha ;  no  caso  contrario  considera-se 
isento  do  serviço  do  exercito  e  poderá  volun- 
tariamente alistar-se  na  armada  quando  lhe 
aprouver  e  satisfaça  as  precisas  condições. 

§  3.**  As  vagaturas  da  segunda  reserva 
serão  preenchidas,  segundo  a  ordem  do  sor- 
teio, pelos  mancebos  que  excedem  este  con- 
tingente. 

I  4.^  Logo  que  se  dè  alguma  baixa  de 
serviço  durante  o  primeiro  anno  do  alista- 
mento a  competente  auctoridade  o  commu- 
nicará  á  respectiva  commissão  do  recruta- 
mento a  fim  de  serem  chamados  os  sup- 
plentes. 

Art.  79.*  É  permittido  aos  mancebos  pro- 
clamados recrutas  do  efifectivo  do  exercito 
optarem  pelo  serviço  naval. 
^\rt.  80.^  Os  sorteados  da  segunda  reservt 
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podem,  querendo,  ser  transferidos  para  a 
effeclividade  do  serviço  do  exercito  ou  da 
armada,  sem  que  por  isso  deixem  de  ser 
abonados,  como  reservistas,  aos  contingentes 
a  que  pertencem. 

Art.  81.**  O  recenseado  que  legalmente 
deixar  de  ser  proclamado  recruta  effectivo 
ou  n3o  tiver  de  preencher  vagatura  ou  baixa 
occorrida  no  serviço  activo  ou  da  reserva 
até  ao  sorteio  do  anno  seguinte  áquelle  em 
que  foi  sorteado,  considera-se  livre,  para 
todos  os  efifeitos,  do  serviço  militar,  salvo  o 
disposto  no  arligo  45.®  §  6.°,  e  poderá,  que- 
rendo, alistar-se  voluntariamente  no  exercito 
ou  na  armada,  se  satisfizer  ás  condições  re- 
spectivas, sendo  como  tal  abonado  ao  contin- 
gente do  auno  immediato  ao  alistamento  pela 
freguezia  do  seu  domicílio  legal. 

Art.  82.®  Os  sorteados,  que  se  julgarem 
indevidamente  chamados  ao  serviço  militar, 
podem,  dentro  de  um  anno,  reclamar  contra 
esse  facto  para  o  tribunal  administrativo, 
que  procederá  nos  termos  dos  artigos  52.® 
n.®  6.®  e  67.®  do  decreto  de  12  de  agosto  de 
1886,  ouvindo  as  competentes  commissões 
de  recrutamento. 

S  único.  Dos  accordãos  sobre  reclamações 
contra  o  chamamento  ao  serviço  militar,  cabe 
recurso  para  a  relação  do  distrícto  sem  eíTeito 
suspensivo. 

Art.  83.®  Uma  copia  authentica  do  livro 
do  recenseamento,  dividida  em  trez  classes, 
segundo  o  destino  dos  sorteados  for  a  mari- 
nha, o  exercito,  ou  a  reserva,  apurado  como 
resultado  definitivo  do  recrutamento,  será 
mandada  pelas  commissões  de  recrutamento 
para  a  secretaria  do  governo  civil,  dentro  do 
praso  de  trinta  dias,  a  contar  do  sorteio. 

Art.  84.®  Os  recrutas  do  exercito,  desti- 
nados á  arma  de  infanteria,  serão  alistados 
DOS  corpos  estacionados  no  districto  do  re- 
crutamento a  que  pertencer  a  sua  freguezia, 
podendo  ser  transferidos  para  outra  divisão 
a  requerimento  seu,  por  conveniência  do  ser- 
viço ou  por  castigo,  ou  ser  destacados  a  fim 
de  completarem  as  forças  desta  divisão  com 
as  que  se  possam  dispensar  nas  outras. 

§  1.®  Os  mesmos  recrutas  podem  também 
ser  alistados  a  requerimento  seu  nos  corpos 
dos  districtos  de  recrutamento  e  reserva, 
em  que  forem  inspeccionados,  quando  diver- 
sos daquelles  em  que  foram  recenseados. 

$  2.®  Até  ao  dia  em  que  devem  ser  aili- 
xadas  as  listas  dos  contingentes,  as  commis- 
sões de  recrutamento  enviarão  ao  quartel 
general  ou  commando  militar  respectivo,  o 
qual  guardará  um  dos  exemplares,  uma  lista 
em  duplicado  de  todos  os  recrutas  proclama- 
dos para  o  exercito  activo,  e  para  a  segunda 
reserva,  contendo  tudo  o  que  acerca  delles 
constar  do  livro  do  recenseamento,  incluindo 
o  resultado  da  inspecção. 

I  3.®  No  quartel  general  far-se-á  dentro 


de  quatro  dias  a  distribuição  dos  recrutas 
nos  termos  legaes  e  regulamentares,  tendo 
em  vista  o  disposto  neste  artigo,  communi- 
cando-se  logo  no  dia  seguinte  á  commissão 
de  recrutamento  o  resultado  dessa  distribui- 
ção para  ser  notado  no  livro  do  recensea* 
mento  ao  lado  do  nome  de  cada  um  dos  re- 
crutas o  destino  que  na  guia  se  lhe  deve 
dar. 

§  4.®  Os  mancebos  residentes  fora  dos 
seus  districtos,  que  pretendam  alistar-se  nas 
localidades  onde  se  acharem  ou  nos  corpos 
mais  próximos,  assim  o  solicitarão  das  com-- 
missões  de  recrutamento  da  residência,  as 
quaes  devem  transmittir  o  pedido  ao  quartel 
general,  a  que  tenha  sido  enviada  a  lista 
onde  esses  mancebos  forem  incluidos,  indi* 
cando-lhe  o  corpo  em  que  desejem  alistar-se, 
e  devendo,  logo  que  as  pretensões  sejam  de- 
feridas, requisitar  as  competentes  guias  ás 
commissões,  que  tém  de  as  fornecer,  cona- 
municando-lhes  opportuna mente  e  com  a 
maior  brevidade  o  destino  que  tiverem  os, 
mencionados  recrutas. 

Art.  85.®  As  commissões  de  recrutamento 
entregarão  a  cada  mancebo  sorteado  uma 
cédula  impressa,  contendo  o  seu  nome,  so- 
brenome, appellido,  filiação,  naturalidade, 
signaes,  numero  do  sorteio,  e  data  deste,  e 
a  cédula  lhe  servirá  de  resalva  em  qualquer 
parte,  até  que  seja  chamado  ao  serviço  effe- 
ctivo ou  da  reserva. 

§  único.  As  mesmas  commissões  passarão 
resalvas  de  recrutamento,  authenticadas  com 
o  visto  dos  administradores  do  concelho  ou 
bairro  e  com  o  sèllo  da  camará  municipal 
aos  mancebos  que  forem  definitivamente  ex- 
cluidos,  dispensados,  isentos  ou  excluídos 
em  virtude  das  resoluções  do  tribunal  ad- 
ministrativo, das  relações  ou  das  juntas  de 
inspecção. 

Art.  86.®  Abonar-seá  adiantadamente  a 
cada  recruta  do  activo  ou  da  reserva,  pelas 
recebedorias  dos  concelhos,  por  conta  dos 
ministérios  da  guerra  ou  da  marinha,  se- 
gundo o  seu  destino,  o  subsidio  de  120  réis 
diários  desde  o  dia  em  que  sair  do  seu  do- 
micilio até  áquelle  em  que  for  entregue  ás 
auctoridades  militares;  e  da  mesma  forma 
o  necessário  transporte  pela  via  férrea,  flu- 
vial ou  maritima,  sempre  que  lhe  possa  ser 
aproveitável. 

§  único.  Aos  recrutas  da  segunda  reserva 
será  fornecida  pelo  commandante  da  uni- 
dade de  reserva,  a  quem  se  apresentarem, 
a  competente  requisição  de  transporte  para 
voltarem  aos  doniicilios  ou  residências  donde 
saíram,  o  qual  será  também  abonado  pelas 
recebedorias  dos  concelhos  por  conta  do 
ministério  da  guerra. 

Art.  87.®  Os  contingentes  das  guardas 
municipaes  e  fiscal  serão  encorporados  no 
exercito,  devendo  a  força  das  referidas  guar- 
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das  ser  fornecida  pelas  praças  transferidas 
do  exercito,  que  forem  requeridas  para  o 
serviço  das  mesmas  guardas  pelos  respe- 
ctivos commandantes  geraes,  preferindo-sc 
as  que  voluntariamente  se  olTerecei^m  para 
preenchimento  desses  contingentes. 

J  1.*  O  ministério  do  reino  em  vi^ta  da 
proposta  do  commandante  geral  das  guar- 
das municipaes  indicará  ao  da  guerra  o  nu- 
mero de  praças,  que  tenham  polo  menos 
nm  anno  de  serviço,  que  for  necessário 
para  preencher  o  respectivo  contingenfe ;  o 
ministério  da  fazenda  fará  egual  indicação 
com  referencia  aos  corpos  da  guarda  fiscal, 
6  ao  ministério  da  guerra  cumpre  deter- 
minar annualmente  o  contingente,  com  que 
as  divisões  militares  contribuirão  para  as 
guardas  moBicipaes,  e  para  os  corpos,  que 
n9o  flzerem  parte  do  exercito  activo. 

§  2/  As  praças  que  do  eflectivo  do  exer- 
cílo  forem  transferidas  para  as  sobredictas 
guardas  municipaes  e  fiscal  deverão  ahi  com- 
ptetar  o  tempo  de  serviço  eflfectivo  a  que 
estejam  obrigadas  segundo  a  natureza  do 
seu  alistamento,  salvo  quando,  por  qualquer 
drcumstancía,  não  convierem  às  mesmas 
guardas,  porque  neste  caso  regressarão  ao 
exercito  por  proposta  dos  competentes  com- 
mandantes geraes. 

Art.  88.*  São  auctorisados  os  governado- 
res civis  dos  districtos  a  fixar  prasos  bre^s 
e  razoáveis  para  se  effeituaram  as  opera- 
çSes  de  recenseamento  ou  de  recrutamento 
quando  elhs,  por  motivos  imprevistos,  dei- 
tem  de  realisar-se  nos  dias  e  épocas  com- 
petentes, ou  quando  hajam  de  repetir-se  em 
consequência  de  julgamento  dos  tribunaes : 
cumprindo  que  nos  prasos  subsequentes  se 
guardem  intervallos  eguaes  aos  fixados  para 
as  respectivas  operações,  quando  effeituadas 
nas  épocas  ordinárias,  salvo  o  disposto  no 
artigo  90.* 

Art.  89.*  Quando  as  commissões  de  re- 
cmtaiDento  deixem  de  proceder  ao  sorteio 
no  dia  designado  na  lei,  será  fixado  novo 
dia  para  esse  acto  pelo  governador  civil  do 
distrieto,  o  qual  poderá  também  neste  caso, 
se  as  circumstancias  assim  o  exigirem,  sem 
prejuízo  da  responsabilidade  criminal  das 
mesmas  commissões,  ordenar  que  seja  feito 
por  delegados  especiaes  nos  lermos  do  ar- 
tigo 393.**  I  único  do  Código  administra- 
tivo. 

§  único.  Egual  faculdade  c()m|)ete  ao  go- 
vernador civil,  quando  as  commissões  dei- 
Mm  de  mandar  allixar  as  listas  dos  re- 
crutas. 

Art.  90.%  Ao  governo  compete  decretar  a 
aDnullaçio  do  sorteio  que  haja  de  repetir-se 
por  omissão,  competentemente  julgada,  da 
mscripçlo  de  um  ou  mais  mancebos,  no 
recenseamento,  e  marcar  dia  para  de  novo 
se  proceder  a  esta  operação;  e  para  este 


efifeito  os  governadores  civis  farão  desde 
logo  ao  governo  as  necessárias  communica- 
ções,  devidamente  documentadas,  indicando 
qual  o  dia  mais  próximo  em  que  poderá 
efl'eituar-se  a  mesma  operação. 

§  único.  Com  relação  aos  districtos  insu- 
lares, é  delegada  pelo  governo  nos  governa- 
dores civis  respectivos  a  faculdade  da  annol- 
lação  do  sorleio  a  que  se  refere  o  presente 
artigo. 

Art.  91.**  Poílem  remir-se  da  obriga^ 
do  serviço  militar,  ainda  que  já  estejam  in- 
scriplos  na  reserva : 

\.^  Por  SOíSOOO  réis  os  recrutas,  que  fo- 
ram ou  possam  vir  ser  chamados  para  o 
preenchimento  dos  contingentes  do  exercito 
ou  da  armada  decretados  até  1886  inclu- 
sive, e  por  804IOOO  réis  tendo  sido  defini- 
tivatnente  julgados  refractanos ; 

2.0  Por  õOííOOO  réis  ou  |)or  8ÍWI000  réis, 
tendo  sido  definitivamente  julgados  refra- 
ctários, os  recenseados  para  o  serviço  mi- 
litar chamados  a  preencher  os  contingentes 
do  anno  de  4887,  do  exercito  ou  da  ar- 
mada, e  que  ainda  não  tivessem  praça 
assente  como  eflectivos,  sendo  o  produdo 
da  remissão  applicado  á  construcçlo  e  re- 
paração dos  quartéis  militares; 

3.^  Por  180<9ÍOOO  réis  ou  por  i8(MM)00 
réis,  tendo  sido  definitivamente  julgados  re- 
fractários : 

á)  Os  mancebos  casados,  que  já  o  eram 
à  data  da  publicação  da  lei  de  12  de  se- 
tembro de  4887 ; 

b)  Os  viúvos  com  filhos  legitimos  ou  legi- 
timados, que  tivessem  casado  aié  à  mesma 
data ; 

r)  Os  que  até  á  mesma  data  se  houves- 
sem ausentado  para  paiz  estrangeiro  me- 
diante fiança  ao  serviço  militar,  não  se 
achando  no  reino  ao  tempo  em  que  forem 
chamados  ao  mesmo  serviço ; 

4.®  Por  ISCWIOOO  réis,  os  que  deixaram 
de  ser  incluídos  em  qualquer  recensea- 
mento anterior  á  promulgação  da  lei  de  12 
de  setembro  de  4887. 

Art.  92.*  Os  mancebos  que  pretenderem 
remir-se  independentemente  da  inspecção, 
antes  de  chamados  ao  serviço,  ficarão  sem 
direito  a  ella,  no  c^so  de  lhes  vir  a  per- 
tencer a  obrigação  do  serviço  militar. 

Art.  93.*  O  preço  das  remissões,  a  que 
se  refere  o  n.**  2.*^  do  artigo  91.*,  dará  en- 
trada no  cofre  central  do  respectivo  dis- 
trieto, por  meio  de  guias  passadas  pelos 
presidentes  das  juntas  de  inspecção  aos 
recrutas,  que  neste  acto  as  solicitarem,  e 
pelos  presidentes  das  commissões  de  re- 
crutamento aos  restantes,  salvo  os  alistados, 
os  quaes  se  devem  dirigir  á  competente  au- 
ctoridade  militar. 

Art.  94.®  Remido  o  refractário,  deve  o 
respectivo  suppleute   ser  indttaintsado   em 
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qnantia  correspondente  ao  tempo  q«e  serviu 
e  ao  preço  da  remissão  de  ura  simples  re- 
crHla. 

Art.  95."*  É  permittida  Iroca  de  números 
entre  os  mancebos  apurados  no  niesmo  con- 
cellio  ou  bairro  e  dentro  do  mesmo  anuo, 
depois  de  julgado  detinitivamente  apto  para 
o  serviço  aqnelle  que  tiver  obtido  numero 
mais  alto  no  sorteio. 

§  1.^  Esta  troca  effeituar-se-á  perante  a 
respectiva  commissao  de  recrutamento  até 
ao  dia  designado  para  ailixaçâo  das  listas 
dos  recrutas  proclamados  por  meio  de 
termo,  em  que  intervenham  por  si  ou  por 
procurador  especial  os  mancebos  recensea- 
dos, e  os  seus  legilimos  representantes, 
sendo  menores. 

§  2.*  A  troca  de  números  é  permittida 
entre  qaaesqner  sorteados  dos  contingentes 
effiectivos  ou  da  reserva,  ou  entre  elles  e  os 
que  excedem  estes  contingentes. 

Art.  96.*  O  tempo  de  serviço  eflfectivo  é 
de  trez  annos  para  o  exercito  e  de  seis  para 
a  armada,  contado  desde  o  dia  em  que  o 
recruta  prestar  juramento  no  quartel  ge- 
neral, districto  de  recrutamento  e  reserva, 
eorpo  ou  departamento  maritimo,  a  que 
for  mandado  apresentar.  Da  mesma  forma 
será  contado  o  tempo  aos  destinados  a  pre- 
encher o  contingente  annual  da  segunda  re- 
serva. 

§  !.•  Os  recrutas  que  forem  declarados 
refractários  por  sentença  judicial  passada 
em  julgado  serSo  obrigados  a  servir  no  eflfe- 
ctivo mais  trez  annos;  e  se  forem  desti- 
nados á  segunda  reserva  serio  obrigados 
por  mais  trez  annos  ao  serviço  que  lhes 
competir  na  mesma  reserva,  exceptuando 
os  remidos. 

I  2.**  Todo  o  individuo  que,  como  praça 
de  pret,  receber  instrncção  em  qualquer 
estabelecimento  do  estado  é  obrigado  a  ser- 
vir no  efTectivo  por  seis  annos,  quer  conclua 
quer  não  o  respectivo  curso. 

§  3.®  Os  menores  de  vinte  annos  e  maio- 
res de  quinze,  com  destino  a  músicos  ou 
aprendizes  de  musica,  ferradores  ou  apren- 
dizes de  ferrador,  corneteiros,  tambores  e 
clarins,  poderão  alisiar-se  no  exercito  por 
oito  annos,  comtanto  que  tenham  a  robustez 
necessária,  e  que  no  sen  alistamento  inter- 
venham as  pessoas  que  legalmente  os  re* 
presentarem. 

§  4.**  Nas  mesmas  condições  e  com  egual 
obrigação  poderão  atistar-sc  no  serviço  naval 
os  mancebos  que  se  destinarem  a  corne- 
teiros. 

Art.  97.*^  O  mancebo  proclamado  recruta, 
que  pretender  substituir-se  no  serviço  mi- 
litar, assim  o  requererá  ao  governador  civil 
do  districto,  em  que  foi  repenseado,  entre- 
gando, mediante  recibo,  ao  administrador  do 
respectivo  concelho  ou  bairro  a  sua  petição 


instruida  eom  o  contracto  de  substituiçSo  e 
com  os  seguintes  documentos : 

1.®  Certidão  de  baptismo  do  substitutOí 
•que  mostre  não  ser  este  maior  de  trinta 
annos  de  edade ; 

á.°  Certidão,  passada  pela  competente 
commissao  de  recrutamento,  de  ter  sido 
devidamente  sorteado  o  substituto,  e  acfaar- 
se  livre  da  obrigação  do  serviço  militar ; 

3.**  Certificado  do  registro  criminal  da  co- 
marca da  sua  naturalidade,  por  onde  o  snb^ 
stituto  mostre  que  não  está  em  processo 
por  qualquer  crime  ou  em  ciunprimento  de 
•  pena,  que  seja  incompativel  com  o  serviço 
militar ; 

4.**  Attestado  de  bom  comportamento  pas- 
sado pela  auctoridade  administrativa  ou  po- 
licial do  concelho  da  residência  habitual  dò 
substituto ; 

5.^  Attestado,  conferido  ao  substituto  pek) 
parocho  da  ft^guezia  da  sua  naturalidade, 
de  que  é  solteiro ;  ou,  sendo  viuvo,  certidão 
do  óbito  do  seu  cônjuge  e  de  que  nao  tem 
filhos,  extrahida  do  competente  registro  pá^ 
rochial ; 

6.*^  Termo  de  identidade  de  pessoa  do 
substituto  devidamente  processado  na  ad^ 
ministração  do  concelho  ou  bairro  da  $vá 
residência. 

§  1.®  Os  documentos,  a  que  se  referem 
os  n.^'  ^.^  3.%  4.*  e  5.*  serão  esctí^tos 
em  papel  sellado  e  reconhecidos  por  ta- 
belliSo ;  os  designados  sob  os  n.**'  2.®  e  Ô."* 
serão  anthenticados  com  o  sèllo  das  repar* 
tições  que  os  expedirem. 

§  2.^  Os  documentos  exigidos  nos  n.*^  3.*^, 
4.^  e  5.®  somente  serão  attendidos  para  os 
effeitos  deste  artigo,  quando  a  sua  data 
não  seja  anterior  em  mais  de  trinta  dias 
á  do  requerimento  em  que  se  pediu  a  sub^ 
stituição. 

§  3.^  Quando  o  substituto  haja  prestado 
pessoalmente  o  serviço  militar,  deve  jiur-^ 
ctar-se  á  petição,  alem  do  documento  dest^ 
gnado  sob  o  n.**  4.^,  o  da  baixa  respectiva!, 
por  onde  mostre  que  foi  bem  comportado 
durante  o  tempo  em  que  serviu. 

Art.  98.^  Os  requerimentos  de  substitní-' 
ç3o  dos  recrutas  no  serviço  militar  deven 
ser  entregues  até  ao  dia  designado  para 
afDxação  das  listas  dos  contingentes  das  fre- 
guezias,  e  os  administradores  de  concelho, 
à  medida  que  os  forem  recebendo,  os  en- 
viarão, informados,  no  praso  de  quarenta  e 
oito  horas,  ao  res[)ectivo  governo  civil,  onde, 
examinado  minuciosamenie  o  processo,  o  go- 
vernador civil  resolverá  a  pretensão,  como 
for  de  justiça,  em  egual  in-aso  a  contar  do 
recebimento,  e  immediaiamente  fará  con>- 
munícar  o  seu  despacho  à  competente  com- 
missao de  recrutamento. 

§  t.**  Sendo  aflBrmativo  o  despacho,  esta 
commissao  fará  no  livro  competenie  o  re- 
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spectivo  averbamento,  e  o  participará  sem 
demora  ao  quartel  general  em  additamento 
e  nos  mesmos  termos  das  communícações  a 
que  se  refere  o  artigo  84.*^,  por  maneira  que* 
todas  estas  diligencias  se  concluam  antes  de 
terminado  o  praso  designado  no  artigo  75.^ 
dentro  do  qual  devem  os  substitutos  soli- 
citar a  guia  exigida  no  mesmo  artigo. 

§  2.**  Quando,  por  caso  de  força  maior, 
as  sobredictas  diligencias  nâo  possam  con- 
cluir-se  com  a  referida  brevidade,  declarar- 
se-ão  na  guia  e  no  seu  duplicado  os  motivos 
da  tardia  expedição. 

Art.  99.®  Se  o  substituto  não  solicitar  • 
guia,  ou,  tendo-a  solicitado,  nâo  se  apre* 
sentar  no  seu  destino,  ficará  sem  mais  ef- 
feito  o  despacho  que  auctorisou  a  substi- 
tuição, e  a  commissão  do  recrutamento,  ou, 
quando  ella  assim  não  proceda,  o  adminis- 
trador do  concelho  ou  bairro  fará  intimar  o 
sobstituido  para  no  praso  de  quarenta  e  oito 
horas  receber  guia  de  apresentação. 

§  único.  Da  mesma  sorte  ficará  sem  ef- 
feito  aquelle  despacho,  quando  o  substituto, 
tendo-se  apresentado  no  seu  destino,  for 
competentemente  julgado  incapaz  do  serviço 
militar,  e  neste  caso  será  alistado  o  substi- 
tuído, o  qual  só  depois  do  assentamento 
de  praça  poderá  requerer  nova  substi- 
tuição. 

Art.  100.®  Quando  o  alistamento  do  sub- 
stituto se  tenha  obtido  por  meio  de  do- 
cumentos, que  depois  se  verifique  attes* 
tarem  falsamente  que  elle  se  achava  nas 
condições  de  assentar  praça,  ficará  de  ne- 
nhum efifeito  o  contracto  de  substituição, 
e  o  substituído  será  compellido  a  assentar 
praça  pelo  tempo  de  serviço  a  que  ante- 
riormente estava  obrigado,  sem  prejuízo  de 
se  tomar  efifectíva  a  responsabilidade  cri- 
minal a  quem  competir  pela  falsidade. 

Art.  101.®  As  disposições  dos  artigos  pre- 
cedentes observarse-ão  na  parte  applicavel, 
com  quaesquer  outros  mancebos,  legalmente 
destinados  ao  serviço  militar,  que  nelle  pre- 
tendam fazer-se  substituir. 

Art.  102.®  A  força,  que  constitue  o  effe- 
ctivo  do  exercito,  será  em  tempo  de  paz 
conservada  no  serviço  activo  nos  seguintes 
períodos: 

1.®  Durante  o  primeiro  anno  do  seu  alis- 
tamento ; 

2.®  Nos  mezes  de  março  a  outubro  inclu- 
sive do  segundo  anno ; 

3.®  Nos  mezes  de  janeiro  e  fevereiro,  se- 
tembro e  outubro  do  terceiro  anno. 

§  1.®  As  licenças  registradas  ás  praças 
de  pret  fora  dos  períodos  indicados  neste 
artigo,  em  tempo  de  paz,  serão  concedidas 
petos  commandantes  dos  corpos  sobre  pro- 

Kosta  dos  commandantes  das  cmnpanhias  ou 
aterias,   segundo  o  numero  fixado  pelos 
commandantes  das  divisões  e  commandantes 


geraes  das  armas,  tendo  em  attenção  as  ne- 
cessidades do  serviço,  de  forma  que  corram 
por  todas  as  praças,  que  as  merecerem  pela 
sua  instrucção  e  bom  comportamento,  pre- 
ferindo as  que  estiverem  no  ultimo  período 
do  seu  alistamento. 

§  2.®  Os  períodos  fixados  neste  artigo  só 
podem  ser  alterados  por  lei  ou  por  decreto 
publicado  no  Diário  do  governo. 

Art.  i03.®  O  tempo  de  serviço  da  primeira 
reserva,  que  é  composta  por  todos  os  que 
completarem  nas  fileiras  o  tempo  legal  de 
serviço  effectivo,  é  de  cinco  annos  para  o 
exercito  e  de  trez  para  a  marinha,  e  de 
quatro  para  os  individues  a  que  se  refere 
o  §  3.®  do  artigo  96.® 

Art.  104.®  Os  commandantes  dos  corpos 
licencearão  logo  para  a  reserva  todas  as 
praças,  que  tenham  completado  o  tempo 
legal  de  serviço  eíTectivo,  segundo  a  natu- 
reza do  seu  alistamento,  comtanto  que: 

1.®  Não  se  achem  comprehendidos  em 
processo  militar,  ou  cumprindo  sentença 
por  crime  militar ; 

2.®  Não  estejam  cumprindo  alguma  cor- 
recção disciplinar; 

3.®  Não  se  achem  doentes  nos  hospitaes, 
em  convalescença,  ou  em  goso  de  licença 
da  junta  de  saúde. 

§  1.®  Ás  praças,  que  estiverem  servindo 
em  navios  estacionados  fora  dos  portos  do 
continente  do  reino,  e  ás  do  regimento  de 
infanteria  do  ultramar  ou  de  qualquer  corpo 
do  exercito  em  serviço  nas  colónias,  só  pode 
ser  concedida  passagem  para  a  reserva, 
quando  cheguem  áquelles  navios  ou  guar- 
nições as  praças,  que  as  hão  de  substituir, 
sendo-lhes  até  então  abonados  os  respectivos 
vencimentos. 

§  2.®  A  passagem  para  a  reserva  das  pra- 
ças de  que  tracta  este  artigo  e  o  seu  §  I.® 
será  concedida,  logo  que  termine  a  causa 
que  a  demorou. 

Art.  105.®  Para  a  marinha  não  ha  se- 
gunda reserva,  e  para  o  exercito  o  tempo 
de  serviço  nesta  reserva  ó  de  quatro  annos, 
salvo  o  disposto  no  artigo  34.® 

§  único.  A  segunda  reserva  é  composta: 

1.®  De  todos  os  que  completarem  o  tempo 
legal  da  primeira  reserva,  salvo  os  designa- 
dos no  §  3.®  do  artigo  96.®,  que  somente 
ficam  obrigados  á  primeira  reserva,  e  quaes- 
quer outras  excepções  expressamente  esta- 
belecidas por  lei ; 

2.®  De  lodos  os  sorteados  que  forem  des- 
tinados a  preencher  o  contingente  annual  da 
segunda  reserva ; 

3.®  De  todos  os  que  legalmente  se  fize- 
rem substituir,  nos  termos  do  n.®  3.®  do 
§  2.®  do  artigo  fi.""  da  lei  de  12  de  setembro 
de  1887; 

4.®  De  todos  os  mancebos  pertencentes  a 
contingentes  posteriores  a  1884,  qoe  se  re- 
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mirem  nos  termos  do  artigo  91.^,  ainda  que 
hajam  sido  destinados  ao  serviço  naval ;  salvo 
se  não  tiverem  1™,54  de  altura ; 

5.**  De  lodos  os  que  obtiverem  dispensa  ' 
do  serviço  effectivo. 

Ârt.  406.^  O  tempo  que  alem  dos  trez 
annos  designados  no  artigo  96.^  servirem 
no  effectivo  os  mancebos,  a  que  se  referem 
o  §  3.**  do  mesmo  artigo  e  o  §  1.®  do  ar- 
tigo 104.®,  será  deduzido  daquelle  que  bajam 
de  permanecer  na  reserva. 

S  1.^  Será  também  deduzido  o  tempo 
de  serviço  prestado  a  mais  como  readmit- 
tido. 

§  2.^  Âos  mancebos  chamados  ao  serviço 
effectivo,  quando  já  inscriptos  na  reserva, 
será  deduzido  o  tempo,  que  houverem  es- 
tado nesta  situação,  daquelle  que  ali  devem 
permanecer  depois  do  mesmo  serviço. 

Ârt.  407.®  Â  obrigação  do  serviço  militar 
começa  no  anno  em  que  os  mancebos  com- 
pletarem vinte  annos  de  edade,  podendo  os 
que  tiverem  dezeseis  completos,  e  a  altura 
e  robustez  necessária,  antecipar  o  seu  alis- 
tamento. Esta  obrigação  em  tempo  de  paz 
prescreve  para  os  recenseados  no  fim  de 
dez  annos  contados  do  dia  em  que  tiverem 
sido  proclamados  recrutas  effectivos  ou  cha- 
mados como  snpplentes,  em  vista  de  cer- 
tidão passada  pela  competente  commissão 
de  recrutamento. 

Art.  408.®  São  considerados  voluntários: 

4.®  Os  mancebos  de  dezeseis  annos  com- 
pletos, com  altura  e  robustez  necessárias, 
que  anteciparem  o  seu  alistamento ; 

2.®  Os  menores '  de  vinte  e  maiores  de 
quinze  annos>  de  que  tracta  o  §  3.®  do  ar- 
tigo 96.® ; 

3.®  Os  indivíduos  de  vinte  a  trinta  annos, 
ainda  que  já  inscriptos  na  segunda  reserva, 
sendo  neste  caso  transferidos  para  o  ser- 
viço effectivo,  onde  conservarão  a  sua  pri- 
mitiva qualificação  de  praça,  e  cujo  tempo 
será  descontado  no  da  segunda  reserva. 

Art.  409.®  Os  que  pretenderem  alistar-se 
como  voluntários  devem  indispensavelmente 
instruir  a  sua  pretensão  com  os  seguintes 
documentos : 

4.®  Certidão  de  edade; 

2.®  Certidão  passada  pela  competente  com- 
missão de  recrutamento  de  que  não  foram 
excluídos  do  recenseamento  ou  isentos  do 
serviço  militar  nos  termos  deste  regula- 
mento; ou 

3.®  Documento  que  prove  haverem  ces- 
sado os  motivos  que  determinarem  a  isen- 
ção, e  constarem  da  certidão  a  que  se  refere 
on.®2.®; 

4.®  Attestado  passado  pelos  parochos  e 
regedores  das  suas  residências  e  naturali- 
dades, de  que  são  solteiros,  ou  viúvos  sem 
filhos,  e,  no  caso  de  estes  haveren^  fallecido, 
a  respectiva  certidão  de  óbito ; 


5.®  Certificado  do  competente  registro  cri- 
minal, por  onde  se  mostrem  livres  de  cul- 
pas; e,  estando  em  cumprimento  da  pena, 
certidão  da  sentença  condemnatoria,  que 
mostre  não  ser  incompatível  com  o  serviço 
militar ; 

6.®  Licença  quando  sejam  menores  não 
emancipados,  para  assentar  praça,  conce- 
dida pelos  pais,  ou  pessoas,  que  legalmente 
representarem,  escripta  em  papel  sellado,  e 
authentícadas  as  assignaturas  por  tabellião 
da  localidade  do  regimento  em  que  preten- 
derem alistar-se;  na  falta  de  quem  repre- 
sente legalmente  o  menor,  pode  a  licença 
ser  concedida  pelo  administrador  do  con- 
celho ou  bairro ; 

7.®  Attestado  de  bom  comportamento  pas- 
sado em  data  recente  pela  auctoridade  ad- 
ministrativa ou  policial  da  residência  habitual 
do  mancebo ; 

8.®  Attestado  da  residência  do  pai  ou  da 
pessoa  que  legalmente  represente  o  menor ; 

9.®  Termo  de  identidade  de  pessoa  de- 
vidamente processado  na  administração  do 
concelho  ou  bairro  da  sua  residência. 

§  4.^  Os  referidos  documentos  devem  ser 
devidamente  sellados  e  reconhecidos  por  ta- 
bellião da  localidade  do  corpo«  em  que  se 
pretender  o  alistamento,  podendo  o  reco- 
nhecimento ser  substituído  pelo  séllo  ou  ca- 
rimbo usado  nas  estações  publicas,  em  que 
forem  passados. 

§  2.®  Os  alumnos  da  escola  do  exercito, 
da  faculdade  de  mathematica  da  universi- 
dade de  Coimbra,  da  escola  e  da  academia 
polytechnica  de  Lisboa  e  Porto,  e  do  real 
collegio  militar,  serão  alistados  comprovando 
a  edade  exigida  na  legislação  respectiva  e 
os  outros  requisitos  legaes,  segundo  a  arma 
em  que  pretenderem  alistar-se. 

Art.  440.®  Os  voluntários  tèm  o  direito 
de  escolher  a  arma  e  o  corpo  em  que  de- 
sejarem servir,  salvo  se  a  robustez  não  cor- 
responder ás  condições  reclamadas  para  o 
serviço  dessa  arma. 

Art.  444.®  Os  voluntários,  designados  no 
n.®  4.®  do  artigo  408.®,  que  souberem  ler 
e  escrever,  podem  ser  licenceados,  salvo  o 
disposto  nos  n.®*  4.®  a  3.®  do  artigo  404.*, 
para  a  primeira  reserva,  se  depois  de  um 
anno  de  serviço  effectivo,  em  que  não  se 
comprehende  o  de  licença  da  junta  ou  re- 
gistrada, doença  nos  hospitaes,  ausência  ou 
serviço  estranho  ao  da  fileira,  satisfizerem 
a  um  exame,  nos  termos  regulados  pelo 
ministério  da  guerra,  em  que  se  mostrem 
perfeitamente  exercitados  nas  escolas  de 
companhia^  de  bateria  ou  esquadrão,  se- 
gundo a  arma  em  que  servirem. 

Art.  442.®  Nas  guardas  municipaes  podem 
alistar-se  voluntariamente,  alem  dos  desi- 
gnados no  n.®  3.®  do  artigo  408.® : 

4.®  Ag  praças  do  exercito   na  primeira 
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reserva,  qne  tenham  bom  comportamento  e 
a^íliíJao  physica,  e  requererem  a  sua  trans- 
fEíreiíCia  para  as  mesmas  guardas  por  es- 
paço nSo  inferior  a  trez  ânuos ;  sendo-lhes 
terardo  em  coala  para  a  segunda  reserva  o 
tempo  que  nellas  servirem ; 

2.^  ks  praças  com  baixa  definitiva  no 
exercito,  que,  sendo  bem  comportadas  e 
âpttis  para  o  serviço  activo,  não  tenham 
mm  de  trinta  e  cinco  annos  de  edade. 

f  !.•  As  praças  designadas  neste  artigo 
ftíam  obrigadas  a  concluir  nos  corpos  do 
exercito  o  tempo  de  serviço  por  que  se 
afistaram  nellas,  se  pelo  seu  irregular  com- 
portamento forem  despedidas  das  guardas 
municipaes. 

§  2.**  Na  guarda  fiscal  só  podem  ser  alis- 
tados confto  voluntários  os  que,  por  do- 
eottiento  aothentico,  mostrem  que  foram 
devidamente  recenseados  e  se  acham  livres 
ênt  obrigaçlo  do  serviço  militar. 

Art.  113.**  Conchiido  o  tempo  legal  de 
s^fviço  effectivo  podem  obter : 

1.**  Duas  readmissões  successivas  de  trez 
annos  os  soldados  das  armas  de  infanteria, 
oaraliaria,  artiíheria  e  engenharia ; 

2.*  Readmissões  successivas  por  períodos 
de  tree  annos,  ainda  que  sejam  casados  oti 
TÍttvos  com  (ilhos : 

a)  Todas  as  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros; 

b)  Os  cabos  de  todas  as  armas ; 

€)  Os  mnsicos,  tambores,  corneteiros  e 
clarins,  mestres  e  contramestres  de  clarim 
^  cometim ; 

â)  Os  ferradores  e  ferradores-forjadores ; 

êj  Os  artífices  ao  serviço  dos  corpos  do 
éfxérciio ; 

/)  As  praças  das  companhias  de  adminis- 
tração militar  e  de  torpedeiros. 

3.*  Readmissões  saccessivas  por  períodos 
dé  treí  oo  mais-  annos  as  praças,  compre- 
hettdendo  as  anteriormente  alistadas,  das 
guardas  municipaes,  e  sendo-lhes  applicavel 
o  disposto  no  §  1.**  do  artigo  106.* 

§  !.•*  O  tempo  de  readmissão  será  dedu- 
aldo  no  de  serviço  de  reserva. 

g  a.^  As  readmissões  dos  officiaes  infe- 
riores daeí  guardas  municipaes  serão  conce- 
didas nos  metamos  termos  que  as  dos  oflTiciaes 
ítfferiores  do  exercito,  logo  que  completem  o 
teihpo  de  serviço,  a  que  estejam  obrigados 
pela-  nâtin*eza  do  sen  alistamento  no  exercito 
òtt  nas  mesní>as  guardas. 

Ari.  114.^  Só  portem  ser  readmittidos  os 
que  o  requererem  um  mez  antes  de  termi- 
nado o  tempí)  do  respectivo  serviço,  e  só 
serão  attendidos  quando  tenham  bom  com- 
portamento e  aptidão  physica,  e,  excepto 
peio  que  toca  às  praças  da  guarda  muni- 
cipal, não  sejam  casados  ou  viúvos  com 
filhos. 

}  Mieo.  Podem  também  ser  readmittidos, 


embora  casados  ou  viuiros  com  filhos,  m 
soldados  que  se  achavam  nestas  coodições 
antes  da  vigência  da  lei  de  12  de  setemtbro 
de  1887. 

Art.  115.®  As  praças  readmittidas,  se  não 
perseverarem  no  modo  anterior  de  proce- 
der, serão  passadas  á  reserva  ou  despedi- 
das do  serviço  militar  conforme  as  ctrcam- 
stancias  em  que  estiverem,  salvo  o  disposto 
no  artigo  104.** 

Art.  116.®  As  praças  readooittidas  legal- 
mente receberão  alem  do  seo  vencimento,  e 
em  qualquer  período  de  readmissão : 

1.®  Os  cabos  e  soldados,  20  réis  diá- 
rios; 

2.®  Os  tambores,  corneteiros  e  dsrm, 
30  réis  diários ; 

3.®  Os  músicos  e  artífices»  40  réis  (fioh 
rios ; 

4.®  Os  ferradores  e  ferradores-foiíadores, 
100  réis  diários ; 

5.®  Os  cabos  marinheiros,  fosilelros  oq 
artilheiros,  primeiros  e  seguiidos  maríDbe»- 
ros,  grunf>etes  de  1.*  ou  2.*  classe  e  eome* 
teiros,  20  por  cento  dos  respectivos  preis 
ou  soldadas. 

Art.  11 7. •  Os  readmittidos  no  exercito  e 
na  marinha  serão  licenceados  para  a  re« 
serva  ou  despedidos  do  serviço  no  dia  em 
que  terminar  a  sua  readmissão^  salvo  poréiil 
no  caso  de  guerra,  estando  a  iX)Fdo  do 
navio  fora  dos  portos  do  continente  do 
reino  ou  de  guarnição  no  itltramar,  sendo- 
lhes  em  todo  o  caso  abonados  os  venci- 
mentos e  gratificações  a  que  tenham  éh 
rei  to,  até  que  recebam  baiia  do  effectivo 
do  corpo  ou  do  navio. 

Art.  118.*^  Podem  ser  compellidos  ao  ser^ 
viço  mihtar : 

l.''  Os  mancebos  visivelmente  afrtos  para 
esse  serviço,  que  forem  encontrados  fora 
do  concelho  do  seu  domiciKo  sem  resalva 
passada  pela  respectiva  commissão  de  re- 
crutamento, 00  sem  a  cédula,  que  Ibes  deva 
servir  de  resalva  até  serem  chamftdds  ao 
serviço  effectivo  ou  da  reserva ; 

2.**  Os  qne  nos  termos  do  artigo  Tft.*  tt- 
verem  sido  autuados  como  refractários ; 

3.*^  Os  designados  no  §  6.°  do  artigo  45.' 

I  1.^  Aos  mrancebos  de  qqe  tracta  o  n.® 
1.^  só  será  dada  liberdade,  sob  fiança,  peto 
praso  de  trinta  dias,  se  a  requererem,  para 
provar  que  cumpriram  ou  estão  cmnprindo 
os  preceitos  da  lei  do  recrutamento.  O  valor 
da  fiança  será  arbitrado  pela  auctorídade 
administrativa,  e  por  elle  será  executado 
o  fiador  se  não  apresentar  o  afiançado  bo 
praso  de  trez  dias  depois  de  intímâdb  para 
este  fim. 

§  2.''  Para  a  prisão  dos  maiQcebos  com- 
prehendidos  no  n.®  2.®  basta  lana  c«r* 
tidão  authentica  do  respectivo  auto  de  t&^ 
/ractario,  e  poderá  ser  feita  ou  promovldi 
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por  qualquer  dos  sorteados  do  mesmo 
anDO. 

Art.  419.®  As  aucloridades  administrativas 
e  policiaes  e  respectivos  agentes  empregarão 
o  maior  cuidado  em  deter  e  enviar  á  mais 
próxima  auctoridade  militar  os  mancebos  de- 
signados no  artigo  antecedente. 

§  4.^  As  mesmas  auctorldades  e  agentes 
prestarão  todo  o  auxílio  que  lhes  for  pedido 
pelos  mancebos  sorteados  para  a  prisão  de 
qualquer  refractário  do  mesmo  anuo,  em 
vista  da  certidão  authentica  do  auto  respe- 
ctivo. 

§  2.*  As  prisões  dos  refractários  serão 
pelas  referidas  auctoridades  e  agentes  c/m- 
mnnicadas  desde  logo  à  commissão  de  re- 
crutamento do  concelho  em  que  se  fez  a 
captura,  para  que  não  deixe  de  opportuoa- 
mente  se  eflfeituar  o  abono  respectivo,  ou  á 
do  concelho  onde  o  refractário  estiver  re- 
censeado, se  a  prisão  se  tiver  feito  em 
tiftnde  de  precatória  vinda  desse  con- 
cetho. 

Art.  420.*^  Para  ser  nomeado  para  em- 
prego publico  qualquer  indivíduo  que  tenha 
completado  dezenove  annos  de  edade,  é 
mister  que  por  certidão  extrahida  dos  com- 
petentes livros  se  mostre  que  foi  recen- 
seado e  cumprio  os  preceitos  do  recruta- 
mento. 

Art.  424.®  A  nenhum  maior  de  quatorze 
annos  que  esteja  sujeito  ao  serviço  militar 
effeetrvo  se  poderá  conceder  passaporte  para 
fora  do  continente  do  reino,  ilhas  adjacen- 
tes e  possessões  ultramarinas,  sem  que 
preste  a  caução  de  2d0i$000  réis  ou  hypo- 
tbeca  especial  pela  mesma  quantia  e  devida- 
mente registrada. 

f  4.®  Os  impetrantes  de  passaporte  que 
sb  estejam  obrigados  ao  serviço  da  reserva, 
podem  substituir  a  caução  exigida  neste  ar- 
tigo por  fiador  idóneo  que  se  responsa  biKse 
por  egual  quantia. 

S  2.®  Podem  também  substituir  a  canção 
pelo  termo  de  ftança,  pela  mesma  quantia 
prestada  pelo  respectivo  commandante  os 
ttiatriculados  como  tripulantes  em  navios 
portugueses,  ficando  os  mesmos  comman- 
dantes  obrigados : 

4.®  A  responder  pelos  tripulantes  sujeitos 
ao  serviço  militar,  incorrendo  nas  multas  e 
índémnisações  legaes,  dado  o  caso  de  des- 
apparecímento  de  algum  delles,  e  se  não 
prosarem  por  documento  anthenlico  fpie  re- 
quisitaram a  sua  ca[)tura  ás  auctoridades 
portnguezas  dos  portos  onde  elles  tiverem 
desertado  ; 

2.®  A  dar  immediatamente  parte  da  fuga 
de  qualquer  tripulante  a  quem  tenha  per- 
tencMo  a  obrigação  do  serviço  militar  ao 
cônsul  portuguez  do  porto  onde  a  fuga  se 
tiver  dado,  ficando  o  fugitivo  considerado 
co!DO  desertor  ou  como  refractário,  segtií^d^ 


já  tenha  ou  não  praça  no  exercito  ou  na 
armada. 

§  3.®  Os  donos  dos  navios  são  solida* 
rios  com  os  respectivos  capitães  na  re- 
sponsabilidade do  n.®  4.®  do  paragrapho 
anterior. 

§  4.®  No  caso  de  desapparecimenio  no 
alto  mar  será  a  commcinicação  feita  ao 
ministério  dos  negócios  da  marinha  e  nU 
tramar. 

Art.  422.®  A  caução,  a  que  se  refere  o 
artigo  I2I.®,  pode  ser  constituída  em  di- 
nheiro, (|ue  será  depositado  na  caixa  geral 
de  depósitos,  ou  em  tilntos  da  divida  pu- 
blica fundada  com  pertence  em  branco, 
apresentando  os  interessados  na  mesma 
caixa  geral  tantos  titules  nominaes,  quaa^ 
tos  sejam  precisos  para  garantir  a  caução, 
segundo  a  ultima  cotação  officíal. 

Art.  423.®  A  constituição  da  hypotheca  es- 
pecial, a  que  se  refere  o  artigo  421.®,  será 
feita  nos  tennos  do  artigo  942.®  do  Código 
civil,  e  intervirá  por  parte  da  fazenda  na- 
cional o  administrador  do  concelho  da  si- 
tuação dos  bens,  outorgará  no  contracto, 
feito  previamente  o  registro  provisório  da 
mesma  b)'polheca. 

Art.  424.®  Contra  os  autuados  nos  termos 
dos  artigos  48.®  e  76.®,  proceder-se-á  peia 
forma  seguinte : 

4.®  Recebidos  os  autos  os  agentes  do  mi- 
nistério publico  promoverão  em  quarenfta  e 
oito  horas,  que  os  mancebos  autuados  sefant 
julgados  como  refractários ; 

2.®  No  praso  de  oito  dias  da  data  da  pro^ 
moção,  o  juiz  de  direito  da  respectiva  co- 
marca fará  intimar,  sem  dependência  de 
éditos,  nos  seus  domicílios,  nos  termos  do 
Código  do  processo  civil,  os  interessados 
de  que  vão  ser  julgados  refractários,  para 
que  possam  apresentar-se  a  receber  a  sua 
guia,  se  não  a  tiverem  solicitado,  e  pro- 
duzir a  sua  defesa  no  dia  para  esse  fini 
designado  da  semana  seguinte  à  da"  íntn 
mação ; 

9.®  Os  mancebos  que  nSo  comparecerem, 
ou  que,  comparecendo,  não  justificarem  a 
sua  falta,  serão  julgados  refractários  dentro 
do  praso  de  trinta  dias,  a  contar  do  al- 
tmio  fixado  para  a  promoção  do  ministério 
publico ; 

4.®  Só  são  motivos  justificativos  dessa 
falta:  doença,  que  impossibilite  de  sair  de 
casa,  desastre  imprevisto  ou  de  força  maior, 
e  morte  de  ascendente,  descendente,  côn- 
juge, irmão; 

5.®  A  sentença  fixará  praso  certo,  dentro 
do  qual  o  recruta  deve  apresentar-se  no  seu 
destino,  será  transcripta  na  respectiva  guia, 
e  communícada  logo  á  competente  junta  oti 
auctoridade  militar  ou  marítima,  a  qual  com* 
municará  também  para  juizo  se  o  recruta  se 
apresentou  ou  não  no  praso  marcado ; 
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6.®  Se  o  recruta  não  se  apresentar  à  com- 
petente junta  ou  aucloriíiade  militar  ou  ma- 
riiima  no  praso  marcado  na  sentença,  sem 
motivo  justificado,  nos  termos  do  n.**  4.^, 
será  por  despacho  do  juiz  condemnado  em 
um  mez  de  prisão  e  multa  correspondente, 
e,  depois  de  cumprida  a  pena,  remettido 
sob  custodia  á  auctoridade  militar  mais  pró- 
xima para  lhe  dar  o  devido  destino ; 

l.""  Publicadas  as  sentenças  passar-se-ão 
immediata mente  mandados  de  captura  con- 
tra os  refractários;  as  mesmas  sentenças 
serão  communicadas  ás  auctoridades  admi- 
nistrativas para  procederem  às  convenientes 
diligencias. 

§  único.  Pela  forma  prescripta  neste  ar- 
tigo se  procederá  contra  os  supplenles  legal- 
mente chamados  ao  serviço  militar,  quando, 
depois  de  intimados  para  solicitar  a  guia, 
não  a  solicitarem  no  praso  legal,  ou  não  se 
apresentarem  com  ella  no  seu  destino. 

Art.  125.°  Não  se  tendo  apresentado  o 
refractário  dentro  do  praso  marcado  na 
sentença,  ou  não  tendo  ainda  sido  preso, 
os  competentes  agentes  do  ministério  pu- 
blico, ou  quaesquer  interessadas,  promo- 
verão nos  próprios  autos  que  se  faça  exe- 
cução na  caução  do  refractário,  se  a  houver, 
OQ  nos  seus  bens  se  os  tiver,  e  nos  do  seu 
fiador  até  á  quantia  de  250^000  réis. 

Ari.  126.®  Nem  o  começo  nem  curso  da 
execução  farão  cessar  as  diligencias  para 
a  captura  do  refractário. 

§  1.**  Não  se  effeituando  a  captura  ou 
apresentação  do  refractário,  nenhuma  quan- 
tia arrecadada  por  execução  nos  respectivos 
bens  ou  caução,  ou  nos  do  fiador,  pode  ter 
restituição,  salvo  provando  se  que  fora  ille- 
galraente  recrutado,  e  o  disposto  no  §  3.® 

§  2.®  Effeituada  a  captura,  e  obrigado, 
ou  apresentando-se,  o  refractário  a  assentar 
praça,  suspender-se-á  a  execução  e  resti- 
tuir-se-lhe-á  a  importância  que,  por  via  dessa 
execução,  houver  sido  arrecadada,  salvo  o 
disposto  no  i  3.® 

§  3.®  Da  quarta  parte  das  quantias  que 
se  arrecadarem  por  via  de  execução  contra 
qualquer  refractário,  receberá  o  seu  sup- 
plente  a  parte  proporcional  ao  tempo  que 
tiver  servido,  salvo  o  disposto  no  para- 
grapho  seguinte. 

§  4.°  Se  for  compellido  ou  se  apresentar 
a  assentar  praça  algum  refractário,  e  reco- 
nhecido então  como  physicamente  incapaz, 
ou  devendo  ser  definitivamente  isento  de 
serviço,  será  condemnado  em  policia  cor- 
reccional a  um  mez  de  prisão,  a  ressarcir 
pecuniariamente  qualquer  despeza  que  te- 
nha causado  á  fazenda  publica,  e  a  pagar 
ao  respectivo  supplenle  a  indemnisaçào  de 
120  réis  por  cada  dia,  que  o  mesmo  sup- 
plente  houver  servido  por  elle  no  effe- 
clivo. 


Art.  127.®  Quando  qualquer  mancebo  for 
chamado  a  supprir  um  refractário  poderá 
promover  directa  ou  indirectamente  a  ca- 
ptura delle,  e  todas  as  auctoridades  admi- 
nistrativas ou  judiciaes  ficam  obrigadas  a 
dar-lhe  auxilio  para  este  fim. 

I  único.  Preso  o  refractário  e  obrigado 
a  assentar  praça,  dar-se-á  immedialamente 
baixa  ao  supplenle,  se  este  por  outro  mo- 
tivo não  estiver  legalmente  obrigado  a  servir 
no  effectivo  ou  nas  reservas  do  exerciU)  oo 
da  armada. 

Ari.  128.®  Ainda  depois  de  proferida  a 
senlença  poderá  o  juiz,  ouvido  o  ministério 
publico,  levanlar  a  nota  de  refractário  ao 
recruta,  que,  tendo-se  apreseutado  a  as- 
sentar praça,  demonstrar  que  teve  legítimo 
impedimento  para  se  apresentar  ao  serviço 
no  praso  legal. 

Art.  129.®  As  auctoridades  ou  funcciona- 
rios  públicos,  aos  quaes  individual  ou  col- 
lectivamente  é  imposta  alguma  obrigação 
pelas  leis  do  recrutamento,  serão  respon- 
sáveis pela  falta  de  cumprimento  delia  na 
parte  que  directamente  lhes  respeita,  in- 
correrão nas  penas  impostas  pelas  leis  e 
Código  penal,  e  a  sua  responsabilidade  será 
accusada  pelo  ministério  publico,  perante  o 
juízo  de  policia  correccional,  se  não  tiverem 
foro  especial. 

§  único.  Sendo  pessoa  particular,  a  pena 
será  de  50t$00U  réis  a  20(MM)00  réis,  im- 
posta lambem  em  processo  de  policia  cor- 
reccional. 

Art.  130.®  Todas  e  quaesquer  pessoas 
particulares  ou  auctoridades,  que  individual 
ou  colleclivamenle  empregarem  meios  illí- 
citos,  incriminados  no  Código  penai,  para  o 
fim  de  excluir  ou  isentar  algum  individuo 
do  serviço  militar,  ou  fazel-o  substituir  in- 
devidamente por  outrem,  serão  punidos  con- 
forme as  prescripções  daquelle  Código,  salvo 
o  privilegio  do  foro  militar. 

§  i.®  Os  que  propositadamente  se  houve- 
rem mutilado,  ou  houverem  adquirido  qual- 
quer lesão  ou  deformidade,  para  se  eximi- 
rem do  serviço  militar,  serão  punidos  com 
prisão  correccional  de  Irez  a  seis  mezes ;  e 
será  punido  com  a  mesma  pena  o  seu  cúm- 
plice, se  for  medico,  cirurgião  ou  pharma- 
ceutico. 

§  2.®  Verificando-se  por  observação  clinica 
regular,  que  houve  simulação  de  doença, 
lesão  ou  deformidade,  será  o  simulador  pu- 
nido com  prisão  correccional  de  um  a  trez 
mezes  e  multa  correspondente. 

Art.  131.®  Serão  punidos  com  a  multa  de 
50«$000  réis  a  200í$000  réis,  imposta  em 
processo  correccional : 

1 .®  Todos  aquelles  que  acoutarem  ou  en- 
cobrirem em  sua  casa  ou  em  outro  logar, 
qualquer  refractário,  sabendo  que  o  é ; 

2.®  Todos  aquelles  que  por  algum  modo 
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favorecerem  a  soa  evasão  ou  contriboirem 
para  ella ; 

3.*  Todos  os  que  tomarem  a  seu  serviço 
qualquer  refractário,  sabendo  que  o  é. 

S  1.®  Na  reincidência  serão  as  multas  do- 
bradas. 

§  2.*  Os  ascendentes  ou  descendentes,  o 
cônjuge,  os  irmãos  ou  irmãs  e  os  parentes 
por  afQnidade  nos  mesmos  graus,  são  ex- 
ceptuados da  multa  de  que  tracta  este  ar- 
tigo. 

Art.  132.®  As  guias  respectivas  ás  mul- 
tas, de  que  tractam  os  artigos  antecedentes, 
conterão  os  nomes,  profissão  e  residência 
dos  multados,  e  a  importância  da  multa 
para  ser  lançada  em  receita  especial. 

Art.  133.**  As  quantias  obtidas  nos  ter- 
mos deste  regulamento,  constituem  receita 
ordinária  do  estado  para  compensar  as  des- 
pezas  com  o  exercito  e  armada,  salvo  o  dis- 
posto no  n.**  2."  do  artigo  91.*^;  e  poderão 
tan^bem  ser  applicados  ao  fundo  permanente 
da  defesa  nacional,  creado  por  decreto  n.**  7 
de  10  de  fevereiro  de  1890. 

Art.  134.*  As  disposições  deste  decreto, 
salvas  as  excepções  nelle  expressas,  não 
são  applicaveis  aos  recrutas  dos  contingen- 
tes decretados  até  1887,  nem  aos  mancebos 
que  completassem  vinte  ou  vinte  e  um 
annos  de  edade,  até  ao  dia  1  de  fevereiro 
de  1888,  quer  estejam  alistados,  quer  ve- 
nham alistar-se,  nem  aos  recenseados  do 
anno  de  1888,  na  parte  que  lhes  poder 
aproveitar  sem  prejuizo  de  outrem. 

Art.  135.*  O  disposto  neste  regulamento 
será  executado  sem  prejuizo  das  disposições 
transitórias  do  artigo  37.®  do  decreto  de  23 
de  julho  de  1891. 

Paço,  em  29  de  outubro  de  1891.  —  J»to- 
riarmo  Cyrillo  de  Carvalho. 


Tabeliãs  de  lesões 

a  que  se  refere  o  n.®  1.®  do  artigo  31. 

deste  regulamento 

TABELLA  A 


Das  doenças  e  defcrsiidades 

que  isentam  definitiTamente 

do  serviço  militar 


1.  AlbinisQK). 

2.  Allopecia  ou  calvicia  extensa  e  perma- 

nente. 

3.  Apertos  de  urethra  quando  seja  impos- 

sível a  introducção  da  algalia  n.^  3 
da  escala  franceza. 

4.  Cachexia  mercurial,   saturnina   ou  ou*- 


5. 

6. 

7. 


8. 


10. 
II. 


12. 
13. 

14. 

15, 


16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 

23. 


24. 
25. 

26. 

27. 

28 

29. 
30. 

31. 


trás  resultantes  de  causas  profissio- 
naes. 

Cancros,  suas  differentes  espécies  e  ou- 
tras degenerações. 

Caria  ou  necrose  extensas. 

Caria  ou  necrose  de  todos  os  dentes  in- 
cisivos e  caninos  superiores  ou  infe- 
riores ou  de  todos  os  mollares  de 
uma  ou  ambas  as  maxillas,  com  ulce- 
ração das  gengivas. 

Cicatrizes  extensas,  disformes  e  pouco 
consistentes,  com  adherencia  de  ór- 
gãos contínuos  e  que  sejam  um  ob* 
staculo  permanente  aos  movimentos 
ou  que  determinem  alteração  na  re- 
lação das  partes  subjacentes. 

Epispadias,  bypospadias,  pleurospadias, 
especialmente  situadas  no  terço  pos- 
terior do  membro  viril. 

Escorbuto  bem  caraclerisado. 

Escrófulas  volumosas,  ulceradas  ou  bem 
denunciadas  por  adenopathia  generalí- 
sada. 

Fistulas. 

Heniorrhoidas  volumosas  ou  ulceradas 
com  fluxo  constante. 

Hérnias  em  qualquer  grau. 

Hydrocele  vaginal  ou  do  cordão  quando 
diificulte  irremediavelmente  a  mar- 
cha. 

Lesões  ou  deformidades  da  cabeça. 

Lesões  ou  deformidades  do  pescoço. 

Lesões  ou  deformidades  no  tronco. 

Lesões  ou  deformidades  nos  membros. 

Lesões  ou  deformidades  nas  mãos. 

Lesões  ou  deformidades  nos  pés. 

Lesões  ou  deformidades  dos  órgãos  dos 
sentidos. 

Moléstias  dos  olhos  e  suas  dependên- 
cias, que  estorvem  o  exercicio  da 
visão  ou  tenham  occasionado  lesões. 

Moléstias  do  conducto  auditivo  com  lesão 
permanente  da  funcção. 

Moléstias  dos  órgãos  circulatórios  e  de 
suas  dependências  com  alterações 
apreciáveis  pelos  processos  physicòs 
de  exploração. 

Moléstias  dos  órgãos  respiratórios  de 
caracter  chronico  com  alterações  apre- 
ciáveis pelos  processos  physicòs  de 
exploração. 

Moléstias  de  qualquer  parte  ou  órgão 
do  apparelho  digestivo  permanentes 
e  apparentes. 

Moléstias  cutâneas,  chronicas,  contagio- 
sas e  de  máu  caracter  ou  de  aspecto 
repellente. 

Obesidade  ou  polysarcia  geral  ou  ven- 
tral. 

Ozena  ou  fluxos  chronicos  ou  purulentos 
do  nariz,  das  fossas  nasaes,  dos  seios 
frontaes  ou  maxillares.' 

Perda  de  um  olho  ou  do  seu  uso. 
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32.  Perda  da  qnm  totalidade ^dos  dentes. 

33.  Perda  do  nariz. 

^.  Perda  da  qua&i  totalidade  do  pavilhão 
da  orelha. 

35.  Perda  de  qualquer  dos  órgãos  genitaes 
externos. 

3i&.  Perda  de  um  braço,  perua,  pé  ou  m3o. 

97.  Retenção  permanente  de  um  ou  ambos 
os  testículos  no  canal  ou  no  annel 
inguinal  ou  no  perineo. 

<36»  Syphilís  com  manifestações  constilucio- 
naes. 

30.  TuuKM^es  das  partes  molies  ou  duras 
impedindo  o  exercido  regular  das 
funcções  da  economia  ou  constituindo 
um  embaraço  manifesto  ao  uso  do 
uniforme  ou  ao  serviço  das  armas. 

40.  Ulceras  atonicas  ou  de  máu  caracter. 

41.  Varizes  grossas  e  mulliplicadas  ou  ulce- 

radas,   especialmente   dos   membros 
inferiores. 


TABELLA  B 


Das  doenças  e  deformidades  qoe  iseataiD  defini- 
tivamente do  serviço  militar  depois  de  verifi- 
cadas por  uma  observação  clinica  regular,  se 
for  julgada  necessária 


1.  Alcoolismo  agudo  ou  chronico  com  des- 

ordens bem  caracterisadas. 

2.  Alienação  mental  e  suas  variedades. 

3.  Anasarca,  ascite  e  edemas. 

4.  Aphonia,  dysphonia,   mudez  e  gaguez 

permanentes. 

5.  Contracção  ou  relaxamento  permanentes 

dos  músculos  flexores  ou  extensores. 

6.  Dysodia  beccal  ou  cutânea. 

7.  Epilepsia,  accidentes  epileptiformes  ou 

apoplectiformes,  catalepsia,  êxtase, 
CDorea  e  mais  doenças  do  encepbalo 
e  da  medulla  espiual. 

8.  Hemorrbagias  babituaes  ou  periódicas. 
0.  Incontinência  da  urinas. 

10.  Incontinência  de  matérias  fecaes. 

11.  Moléstias  do  apparelbo  visual  e  órgãos 

annexos. 

i2.  Moléstias  do  apparelbo  auditivo  e  órgãos 
annexos. 

13.  Moléstias  do  apparelbo  digestivo  e  ór- 
gãos annexos. 

44.  Moléstias  dos  órgãos  circulatórios  e  suas 
dependências. 

•45.  Moléstias  dos  órgãos  respiratórios  e  suas 
dependências. 

16.  Moléstias  dos  órgãos  genito-urinarios. 

17.  Paralysias  geraes  ou  parciaes  de  marcha 

lenta  ou  progressiva. 

46.  Procidencia  habitual  ou  estreiteza  per- 
manente do  recto. 

19.  Bbeumatismo  ou  gotta  cbronicos. 

^0.  Cialorrbeia  ou  salivação  involuntária. 


TABELU  C 

Das  dponças  que  isentam  iemponurlamente 
do  serviço  militar 

1.  Anemia  e  chioro-anemia. 

2.  Falta  sensível  de  robustez. 

3.  Moléstias  graves   quando  estejam  em 

tractameoto  e  em  via  de  cura. 

Observações 

1.^  As  juntas  de  inspecção  devem  ter  ea 
vista,  na  interpretação  das  respectivas  ta^ 
bellas,  que  não  é  tanto  a  lesão  ou  enfermi- 
dade em  si,  como  o  seu  grau,  que  jusUfiea 
a  incapacidade  para  o  serviço  militar ;  e  que 
lhes  cumpre  conciliar  os  interesses  do  es- 
tado com  os  direitos  indíviduaes. 

2.^  As  juntas  de  inspecção  devem  tam- 
bém attender  a  que  algumas  das  cansas  de 
incapacidade  poderão  ser  somente  relativas 
a  uma  das  armas,  e  não  a  todas,  e  que  em 
tal  caso  não  justificam  a  isenção. 

3.*  Toda  a  doença  que  só  for  coravel  por 
uma  grande  operação  é  causa  de  isenção 
definitiva,  não  querendo  o  do^ite  sujeitar-se 
a  ella. 

4.'  As  lesões  e  deformidades  mencionadas 
nos  n.^'  16  a  ii  da  tabeliã  A  só  são  causa 
de  isenção  definitiva  quando  tenham  um  ca- 
racter de  permanência  indubitável,  quando 
diflScultem  as  funcçôes  da  economia,  quando 
sejam  um  embaraço  manifesto  ao  uso  do 
uniforme,  á  conducção  do  armanoento  ou 
equipamento,  ou  quando  estorvem  a  equi- 
tação ou  o  manejo  das  armas. 

5.^  A  my(»pia,  para  motiva)*  a  isenção, 
deve  ser  caraclerisada  pela  reducção  da 
acuidade  visual  a  menos  de  metade  do  set 
valor  normal,  permíttindo  ver  nitidamente 
objectos  pequenos  á  distancia  de  35  centí- 
metros com  vidros  brconcavos  n."*  3  a  5  da 
escala  franceza,  e  distinguir  objectos  dis- 
tantes com  vidros  biconcavos  n.®'  6  e  7. 

6.*  As  moléstias  comprebendidas  nos  n.** 
11  a  16  da  tabeliã  B  são  causa  de  isenção 
definitiva,  quando  seja  diflicil  a  sua  apre- 
ciação, ou  quando  pela  constância  na  reci- 
diva se  possam  reputar  incuráveis  ou  per- 
manentes. 

7.'  A  falta  sensível  de  robustez  só  pode 
ser  motivo  de  isenção  quando  for  verifi- 
cada, alem  de  outros  meios,  peia  mensn- 
ração  da  circumferencia  Ihoracica,  do  peso 
e  da  altura  do  recruta,  devendo  as  relações 
entre  a  altura  e  a  circumferencia  expressiS 
em  raUhmetros,  e  o  peso  expresso  em  gram- 
mas,  ser  apreciadas  pelas  formulas  se* 
guiutes  : 
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nas  qaaes  C  é  a  circumferencia,  P  o  peso 
do  corpo,  e  il  a  allura. 

8/  O  mancebo  que  tiver  cegueira  com- 
pleta, perda  ou  falia  total  de  qualquer  mem- 
bro superior  ou  inferior,  do  nariz,  da  mão 
ou  do  pé,  mudez  permanente,  gibosidade  ou 
outra  qualquer  lesSo  considera vel,  de  noto- 
riedade publica,  e  de  fácil  apreciação  por 
toda  a  gente,  poderá  ser  dispensado  de  com- 
parecer perante  a  junta  de  inspecção,  nSo 
bavendo  reclamação  em  contrario,  quando 
^sa  lesão  ou  deformidade  e  a  sua  notorie- 
dade publica  forem  comprovadas  por  um 
auto  de  verificação  lavrado  peranle  a  respe- 
ctiva camará  municipal,  em  sessão  pnhlica, 
com  assistência  do  administrador  do  concelho, 
do  facultativo  ou  facultativos  de  partido,  e  dos 
respectivos  parocho  e  regedor.  As  juntas  de 


inspecção,  em  vista  deste  auto,  resolverão 
sobre  a  necessidade  ou  di.^pensa  de  compa- 
recimento do  mancebo,  com  recurso  para  as 
juntas  de  segunda  inspecção,  quando  não 
forem  estas  que  resolvam. 

9.*  Todas  as  vezes  que  se  reconhecer  ter 
hivido  mutilação  voluntária  dos  dedos,  ou 
adquisição  voluntária  de  qualquer  lesão  ou 
deformidade  para  isenção  do  serviço  militar, 
serão  os  recrutas  apurados  para  os  corpos 
auxiliares  do  exercito,  segundo  o  serviço 
útil  que  ainda  possam  prestar,  e  as  juntas 
de  inspecção  darão  conta  do  facto  ao  agente 
do  ministério  publico  da  comarca  onde  re- 
sidir o  mancebo  para  elle  promover  logo  a 
siia  punição. 

Paço,  era  29  de  outubro  de  1891.  — ilfa- 
rimno  Cyrillo  de  Carvalho. 


MODELO  K^  1 


Divisão  militar  . . 


Batalhão 40n  regimeiíto  d. 


Relaçio  cbts  praças  que  desde  1  de  janeiro  do  presente  anno  se  alistaram  neste  corpo 
com  as  classiflcaçSes  ab^xo  mencionadas 


Companhias 


«n  CO 

z  ^  s, 

o  «  u 

'^  ^  ^ 


Localidades 
I  a  que  pertencem 


Classificação  das  praças 


IS 


(a) 


O) 

tf 


l 


ObseiraçOes 


Quartel  de  . . .,  em  . . .  de  . . .  de  18. . . 


O  commandante^ 
F... 


JV.  B.    1.°  A  relação  gue  diz  respeito  ás  guardas  municipa^es  deve  ser  remettida  directaqíiente  %o  ministério 
do  reino. 
1**  Na  casa  das  observações  deve  escrever-se  tudo  que  tiver  relação  com  a  classificação  das  praças, 
tendo-se  em  vista  as  disposições  dos  %%  2.^  3.°,  4.*»  e  5.°  do  artigo  8.®  da  lei  de  12  de  setembro 
de  1887,  e  5."  do  regulamento. 
S.°  O  commandante  do  corpo  de  marinheiros  militares  enviará  ao  ministério  ^a  marinha  relação 
egual  a  este  modelo,  com  todos  os  esclaredmentos  neste  exigidos  para  as^  praças  do  ex^cito. 
4.*"  O  commandante  geral  da  guarda  fiscal  remetterá  relação  egual  ao  ministério  da  fazenda, 
(a)  l^a  designação  de  c(Hnpellidos^  deve  fazer-se  dist)ncção  dos  que  o  forem  cos  tf  imos  do  n.""  l.«  do 
artigo  87.^  ou  do  n.°  !•  do  mesmo  artigo.       .  .  *  w 
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COLLECÇÂO  DE  LEGISLAÇÃO  W)nTlí;lJÈ2A  DE  18Ô< 


Mde  outnliro 


Decreto  de  29  de  ontubro  de  181H 


Rectifica  o  mappa  dos  círculos  eleitoraes,  relativa- 
mente á  freguezia  de  Santa  Izabel,  que  faz  pane 
do  decreto  que  reorganizou  o  município  de  Lisboa. 

Âttendcndo  ao  que  me  repres(?nlaram  di- 
versos eleitores  da  freguezia  de  Santa  Izabel, 
da  cidade  de  Lisboa,  acerca  dos  inconve- 
nientes, que  resultam  de  na  divisão  eleitoral 
segundo  o  mappa  annexo  ao  decreto  de  26 
de  setembro  ultimo  deixarem  de  se  incluir 
nas  respectivas  assembléas  algumas  ruas  da 
mesma  freguezia,  comprehendendo-se  aliás 
outras,  que  a  ella  são  estranhas,  pelo  que 
pedem  se  reforme  devidamente  o  referido 
mappa ;  e 

Considerando  que  o  deferimento  deste  pe- 
dido nâo  importa  essencialmente  alteração 


da  divisão  eleitoral  do  município  de  Lisboa, 
mas  apenas  correcção  de  algumas  imperfei- 
ções, que  não  aíTecta  nem  a  constituição 
dos  círculos  nem  a  validade  dos  actos  elei- 
toraes ; 

Considerando  que  nestas  circumstancias  é 
digno  de  contemplação  o  mencionado  pedido, 
que  conduz  á  melhor  e  mais  regular  execu- 
ção do  artigo  <  .^  e  seus  paragraphos  do  ci- 
tado decreto  : 

Hei  por  bem  determinar  que  o  sobredicto 
mappa  fique  rectificado  e  substituído  para 
os  efTeítos  do  mesmo  artigo  pelo  mappa, 
que  com  o  presente  decreto  baixa  assignado 
pelo  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda,  interino  dos  do  reino,  que 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  29  de  outubro  de  <89l.  — REL 
—  Maiianno  CyriUo  de  Carvalho. 


Mappa  da  divisão  eleitoral  do  mnnicipio  de  Lisboa,  a  que  refere  o  decreto  deata  data 


í5 


I.» 


Assembléas 


Prcguezias 

de  que  se  compõem 

as  assembléas 


/S  Thiago 

) Santa  Bngracia . 
Santo  André  . . . 
^  Anjos 

S.  Vicente  . . . . . 

Beato 

Olivaes 


S.  Miguel  e  Castello 


Numero 

dos 
eleitos 


Votam 

em  listas 

de  3  nomes 


í.» 


S.  Julião •  jConceição  Nova . 

Is.  Nicolau 'Magdalena 

^Sacramento IMarlyres 

'.Santa  Justa ^ 

/S.  José — 

'Sé Santo  Estevão  . . 


4.« 


! Camarate Charneca  e  Sacavém 
Campo  Grande — 

Soccorro — 

Coração  de  Jesus — 

S.  Jorge — 

Pena — 

,S.  Christovào — 

I 

!  Encarnação |  — 

Mercês — 

SanU  Catharina 
S.  Mamede 
S.  Sebastião  da  Pedreira 
Lumiar 
■  Bemfíca 


I  Santa  Izabel 

Iprancezinhas 

JLapa 

\Santos 

IS.  Francisco  de  Paula  . 
Is,  Paulo  


Ameixoeira. 
Carnide  — 


ir) 


Votam 

em  lislas 

de  4  nome;) 


Votam 

em  listas 

do  3  iKiinf  o 
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•3 


Assembléas 


Ajuda . . . . 
Belém  ... 
Alcântara. 


Freguezías 

de  que  se  compO^A 

as  aseemhléâs 


Mumero 

dos 
eleitos 


Votam 

em  listas 

de  3  nomes 


Observações 


(a)  Esta  assembléa  é  composta  dos  eleitores  desta  fieguezia,  moradores  nas  ruas:  da  Cruz  da  Pedra,  do 
Paraizo,  do  Valle  de  Santo  António,  dos  Caminhos  de  Ferro,  da  Cruz  de  Santa  Apolónia,  rua  e  becco  da  Bica 
do  Sapato,  rua  e  calçada  de  Santa  Apolónia,  rua  e  Outeirinho  do  Mirante,  calçada  dos  Barbadinhos,  do 
Cardeal,  do  Cascão,  dos  Cesteiros,  das  Lagos  e  do  Forte,  Campo  de  Santa  Clara,  Alto  do  Varejão,  travessa 
do  Zagallo,  de  Lazaro  Leitão,  do  Mato  Grosso,  do  Meio,  do  Olival,  do  Raposo,  do  Conde  de  Avintes,  das 
Flores  e  das  Freiras,  paleos  da  Cova  e  do  Curvo,  beccos  dos  Carvoeiros,  dos  Vidros  e  do  Hospital  de 
Marinha. 

(b)  Esta  assembléa  é  composta  dos  eleitores  desta  freguezia  e  dos  de  Santa  Engracía,  moradores  nas 
ruas:  das  Beatas,  da  Bella  Vista,  do  Sol,  dos  Quatro  Caminhos,  de  Entremuros,  rua  e  travessa  da  Senhora 
da  Gloria,  rua  e  becco  da  Verónica,  rua  e  largo  da  Graça,  estrada  da  Penha,  caminho  da  Quinta  dos  Peixes 
e  de  Baixo  da  Penha,  travessas  de  Santo  António,  da  Pereira  e  do  Rosário,  beccos  dos  Peixinhos  e  do  Forno 
do  Sol. 

(c)  Esta  assembléa  é  composta  dos  eleitores  desta  freguezia,  moradores  nas  ruas:  S.  Bento  297  a  393, 
Sol,  S.  Bernardo,  Arrábida,  Paschoa,  S.  João  dos  Bemcasados,  Saraiva  de  Carvalho^  Cabo,  Visconde  de  Santo 
Ambrozio,  S.  João  Nepomuceno,  S.  Joaquim,  Campo  de  Ourique,  Quatro  de  Infanteria,  Thomás  da  Annun- 
ciaçào,  Correia  Telles,  Pereira  e  Sousa,  Ferreira  Borges,  Barracas  (Campo  de  Ourique),  Nova  da  Estrella, 
Quartel,  Piedade,  Amoreiras  101  a  139,  Quartel  de  CamjK)  de  Ourique,  S.  Luiz,  Coelho  da  Rocha;  de  Trás  das 
Cozinhas,  Arco  do  Carvalhão;  estrada  da  circumvallaçã»)  (Carvalhão) ;  travessas:  Terras  de  Santa  Anna,  Santa 
Quitéria,  Santo  Ildefonso,  Jesus  Maria  José*  S.  Caetano,  Santo  Aleixo;  S.  Plácido  e  Barbosa;  beccos:  Casal, 
Casão,  das  Terras;  patco  Claro;  calçadas:  Balthazar  eQuintinha;  casaes:  Gaga,  Evaristo;  Casalinho;  quintas: 
Bahuto  e  Dourado;  largo  da  Paschoa;  sítios:  Alto  de  Sete  Moinhos,  Cascalheira  do  Carvalhão;  azinhaga  da 
Qumta  do  Inferno. 

(d)  Esta  assembléa  é  composta  dos  eleitores  da  freguezia,  de  Santa  Izabel,  moradores  nas  ruas :  S.  Bento 
53  a  295  e  206  a  522,  Madre  de  Deus,  Prazeres,  Imprensa  Nacional  2  a  96  e  1  a  69,  Nova  da  Piedade  2  a  66, 
Monte  Olivete  2  a  4  e  1  a  47,  Penha  de  França  2  a  26,  S.  Marçal  109  a  121,  Conceição,  Imprensa,  Ferreiros, 
Santo  Amaro,  Borja  95  a  145,  Possolo  1  a  71,  Jardim,  Victor  Hugo,  Garibaldi,  Fonte  Santa  19  a  57  e  152  a 
244,  de  Santo  António  á  Estrella;  Patrocínio,  Arco  2  a  i4;  travessas:  Cego,  Noronha  2  a  16  e  1  a  5,  S.  Se- 
bastião 27  a  35,  Nova  de  Santo  António  1  a  15,  Torrinha  2  a  34,  Jardim,  Patrocínio,  Santa  Gertrudes;  cal- 
çada: Estrella  2  a  122;  praças:  Flores  27  a  56,  S.  Bento  e  mercado;  palácio  das  cortes  e  hospital  militar; 
pateos:  Garcia  e  do  Gil:  beccos:  Jardim  e  Villa  Maia. 

{é)  Esta  assembléa  é  composta  dos  eleitores  desta  freguezia,  moradores  nas  ruas:  Duque  da  Terceira, 
Mastros  1  a  49,  Poço  dos  Negros  108  a  164,  Nova  do  Cães  do  Tmo  16  a  64  e  17  a  71;  Vasco  da  Gama, 
Caetano  Palha  1  a  43,  Poyaes  de  S.  Bento  97  a  143,  S.  Bento  1  a  51  e  2  a  80,  Fresca,  Victorrao  Damazio, 
Silva,  Ferreiros,  Merca  Tudo,  Esperança,  Madres,  Vicente  Borja,  Machadinhos,  Vinte  e  Quatro  de  Julho  268 
a  . . .,  Trinas  2  a  44  e  1  a  63,  Cura,  Guardamór,  Santos,  Quelhas  1  a  35,  D.  Carlos  I;  travessas:  Nova  da 
Esperança,  Pastelleiro,  Izabeis,  Inglezinhos,  Pé  de  Ferro,  Convento  das  Bernardas,  Santos,  Nova  de  Santos, 
Pescadores,  Nova  do  Cães  do  Tojo,  Bella  Vista  I  a  23;  largo  do  Conde  Barão;  calçadas:  Marquez  de  Abrantes, 
Castello  Picão,  Estrella  1  a  21;  becco  da  Amoreira  1  a  3  e  2  a  4. 

(f)  Esta  assembléa  é  composta  dos  eleitores  da  freguezia  de  Santos,  moradores  nas  ruas :  S.  João  da  Maia 
2  a  90  e  1  a  71,  Janellas  Verdes,  S.  Francisco  de  Paula»  Cova  da  Moura,  Santíssima  Trindade  1  a  55.  S.  Do- 
mhíigos  2  a  44  e  1  a  31,  Conde,  S.  Francisco  Borja,  Prior  1  a  47,  Nova  de  S.  Francisco  de  Paula  2  a  48  e 
I  a  69,  Olival,  Arriaga,  Sacramento  2  a  82  e  1  a  57;  travessas:  Amoreira,  Paz,  Santo  António,  Atafonas, 
D.  Braz,  Olival,  Torre  da  Pólvora,  S.  João  de  Deus,  Castro,  Praia,  Brunos;  calçada:  Pampuiha;  Cova  da 
Onça;  Cruz  da  Rocha. 

PaçOí  em  29  de  outubro  de  ISQl.-^Marianno  Cyríllo  de  Carvalho. 

[D.  do  (r.  de  i  de  nevembro  de  1891,  d.«  249], 
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2d  de  oubilM 


Decreto  de  29  de  oBtabro  de  189i 

Permitte  á  associação  commercial  do  Porto  usar  como 
distinetivo,  nos  actos  públicos  e  solemnes,  de  uma 
facha  de  côr  verde  com  borlas  brancas  cingida  á 
cintura. 

{D.  do  6.  de  6  de  novembro  de  1891,  d.«  251) 


r 


Decreto  de  29  de  outubro  de  1891 

Determina  que  sejam  providos  por  concurso  os  lo- 
gares  de  escrivão  de  direito,  tabellíào,  contador  e 
ajudante  privativo  das  conservatórias  do  registro 
predial  das  comarcas  do  ultramar. 

Tendo  a  presidência  da  relação  de  Nova 
-  Gõa  ponderado  os  inconvenientes  que  para 
regularidade  do  serviço  judicial  resultam  da 
disposição  do  artigo  IS."  do  decreto  de  29 
de  novembro  de  1883,  pelo  qual  se  preceitua 
o  provimento  dos  logares  de  escrivão  do  re- 
ferido tribunal  e  das  comarcas  do  estado  da 
Índia  por  forma  idêntica  ao  dos  de  ajudante 
privativo  das  conservatórias  das  mesmas  co- 
marcas, dispensando-se  assim  o  concurso  por 
meio  de  provas  praticas  em  discordância  do 
espirito  do  citado  decreto,  que  o  julgou  ne- 
cessário para  garantia  da  aptidão  e  compe- 
tência dos  empregados  de  justiça ;  e 

Considerando  que  no  mesmo  sentido  re- 
presentou a  procuradoria  da  coroa  e  fazenda 
juncto  à  mencionada  relação  por  motivo  de 
poderem  ser  nomeados  sem  concurso  nem 
habilitações  de  espécie  alguma  os  ajudantes 
e  amanuenses  das  conservatórias  do  registro 
predial  daquellas  comarcas,  visto  como  o 
§  unico  do  artigo  14.^  do  decreto  com  força 
de  lei  de  5  de  agosto  de  1881  unicamente 
exige  proposta  dos  respectivos  conserva- 
dores ; 

Considerando  procedentes  as  ponderações 
adduzidas,  em  virtude  das  quaes  se  torna 
urgente  providenciar  sobre  o  assumpto;  e 
altend(  ndo  a  que,  estabelecido  o  provimento, 
por  meio  de  concurso,  de  todos  ps  empregos 
de  justiça  do  ultramar,  é  de  equidade  faci- 
litar, como  tem  sido  solicitado  em  diversas 
representações,  aos  pretendentes  naluraes 
das  províncias  ultramarinas  ou  ali  residentes 

0  meio  de  satisfazerem  áquella  condição  sem 
os  sacrifícios  pecuniários  que  demanda  a  sua 
vinda  ao  reino,  onde  pela  legislação  vigente 
só  podem  realisar-se  os  concursos  para  loga- 
res de  escrivão  de  direito  e  de  ajudante  pri- 
vativo das  conservatórias  das  comarcas  das 
alludidas  províncias ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros ;  e 
Usando   da   auctorísação  concedida    pelo 

1  l.**  do  artigo  15.®  do  primeiro  acto  addl- 
(^ional  á  carta  constitucional  da  monarchia  : 


Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 
Artigo  1.®  O  provimento  dos  logares  de 
escrivão  de  direito  e  tabellião,  contador  e 
ajudante  privativo  das  conservatórias  do  re- 
gistro predial  das  comarcas  do  ultramar, 
será  feito  precedendo  concurso  por  meio  de 
exercícios  escriptos  nos  termos  do  presente 
decreto,  excepto  nos  casos  de  reintegração  e 
de  transferencia  a  pedido  dos  interessados 
ou  por  conveniência  de  serviço  publico. 

Art.  2.®  O  concurso  abrir-seá  aDDualmeote 
na  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar  e  nas  secretarias  dos  go- 
vernos do  estado  da  índia  e  das  províncias 
de  Angola,  Cabo  Verde,  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe, e  Macau  e  Timor,  pelo  praso  de  ses- 
senta dias,  contados  do  dia  da  publicação  do 
respectivo  annuncio  no  Diário  do  governo  e 
nos  respectivos  boletins  officiaes. 

§  unico.  Na  referida  secretaria  de  estado 
serão  recebidos  em  qualquer  época  do  anno 
os  requerimentos  dos  naturaes  do  ultramar, 
ou  ali  residentes,  que  pretendam  ser  admit- 
tidos  ao  concurso  no  reino. 

Art.  3.°  Os  que  pretenderem  ser  admit- 
tidos  ao  concurso  cm  qualquer  das  secre- 
tarias mencionadas  no  artigo  precedente  de- 
vem declarar  nos  requerimentos  a  sua  natu- 
ralidade e  residência,  bem  como  os  logares  para 
que  querem  habilitar-se  e  junctar  documentos 
aulhenticos,  em  forma  legal,  que  provem  os 
seguintes  requisitos  : 

1.®  Terem  edade  superior  a  vinte  e  um 
annos ; 

2.®  Não  terem  culpas  no  registro  cri- 
minal ; 

3.®  Estarem  quites  com  a  fazenda  publica, 
se  tiverem  exercido  algum  emprego,  de  que 
lhes  podesse  resultar  responsabilidade  para 
com  ella ; 

4.®  Terem  satisfeito  ás  leis  do  recruta- 
mento os  que  a  ellas  estiverem  sujeitos ; 

5.^  Terem  sido  approvados  em  exame  de 
instrucção  primaria,  ou  de  admissão  aos  ly- 
ceus  nacionaes,  ou  aos  seminários  lyceus  do 
ultramar. 

Alem  daquelles  documentos  podem  junctar 
quaesquer  outros  respeitantes  a  habilitações 
Utterarias  ou  scientiflcas,  ou  a  serviços  que 
porventura  tenham  prestado  no  ultramar  ou 
no  reino. 

Art.  4.**  O  concurso  na  secretaria  de  es- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar 
habilita  para  o  exercício  dos  logares  de  es- 
crivão de  direito  e  tabellião  e  ajudante  priva- 
tivo das  conservatórias  em  todas  as  comarcas 
do  ultramar  com  excepção  das  do  estado  da 
índia,  e  será  feito  pelo  processo  seguinte: 

1.**  Findo  o  praso  do  concurso,  publicar- 
se-á  no  Diário  do  governo  a  relação  dos  con- 
correntes que  satisfizeram  a  todas  as  condi- 
ções da  admissão,  e  a  daquelles  a  quem 
faltar  algum  requisito,  para  que  possam  sop- 
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prir  a  falta  até  á  véspera  do  dia  em  que  de- 
vem eSíeituar-se  os  exercícios  escriptos  de 
exame,  que  terá  iogar  quinze  dias  depois  de 
publicada  a  alludida  relação. 

2."  Os  exercidos  escriptos  ser3o  feitos  em 
uma  sala  da  secretaria  perante  o  director 
geral  do  ultramar,  ou  o  funccionario  que  no 
seu  impedimento  for  designado  pelo  respe- 
ctivo ministro. 

3.^  Haverá  na  direcção  geral  do  ultramar 
quatro  collecções  de  doze  pontos  cada  uma, 
versando  os  da  primeira  sobre  processo  ci- 
vil, criminal,  orphanologico  e  commercial; 
os  da  segunda  sobre  assumptos  de  tabel- 
liado ;  os  da  terceira  sobre  a  legislação  hypo- 
Ihecaria,  cujo  conhecimento  é  indispensável 
para  se  fazer  o  respectivo  registro,  e  os  da 
quarta  sobre  o  modo  pratico  de  lavrar  o 
mesmo  registro. 

4.*^  Os  exercícios  escriptos  eífeiluar-se-ão 
simultaneamente,  dividindo-se  os  concorren- 
tes em  grupos  conforme  os  logares  para  que 
tenham  requerido  e  devem  consistir  na  re- 
sposta a  um  ponto  da  primeira  e  outro  da 
segunda  collecçâo  para  os  logares  de  escri- 
vão de  direito  e  tabelliâo ;  e  a  um  da  terceira 
e  a  outro  da  quarta  para  os  de  ajudante 
privativo  das  conservatórias. 

5.^  Os  pontos  de  cada  collecçâo  serão  en- 
cerrados em  urnas  separadas  e  tirados  á 
sorte  pelo  primeiro  dos  concorrentes  de  cada 
grupo  na  ordem  alphabelica  dos  nomes. 

6.^  Para  effeiluar  os  exercicios  escriptos 
terão  os  concorrentes  quatro  horas  seguidas, 
no  íim  das  quaes  cada  um  fechará  em  uma 
capa  de  papel  o  que  tiver  escripto  no  estado 
em  que  a  esse  tempo  se  achar,  e  observará 
o  disposto  nos  n.®»  9.**  e  40.® 

7.**  Os  pontos  que  sairem  serão  inutili- 
sados  depois  de  copiados  pelos  concorrentes, 
e  no  concurso  seguinte  substituir-se-ão  por 
outros  da  mesma  espécie. 

8.**  Os  exercicios  escriptos  serão  encerra- 
dos num  cofre,  cuja  chave  estará  sob  a 
guarda  do  director  geral  do  ultramar. 

9.®  No  cofre  de  que  tracta  o  numero  pre- 
cedente lançarão  os  concorrentes  os  exerci- 
cios escriptos,  fechados  numa  capa  de  papel, 
sem  os  assignarem  ou  lubricarem,  nem  lhes 
porem  qualquer  signal  por  onde  se  possa 
conhecer  a  quem  pertencem. 

10.®  Nó  mesmo  cofre  lançarão,  egualmente 
fechada  em  uma  capa  de  papel,  sobrescri- 
ptada  com  direcção  ao  ministro  e  secretario 
de  estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar, uma  copia  das  duas  primeiras  linhas  e 
da  ultima  de  cada  um  dos  exercicios  escri- 
ptos, com  a  assignatura  do  seu  nome  por 
extenso. 

41.®  Será  facultada  aos  concorrentes,  du- 
rante o  exame,  a  legislação  de  que  carece- 
rem, sendo-lbes  defeso,  sob  pena  de  ei^^ltisão 
(ie  concurso,  commuuicarem  enti^^  si»  ou 


conversarem  com  qualquer  pessoa,  assim 
como  servirem-se  de  apontamentos  ou  livros 
que  trouxerem  comsigo. 

12.®  Dentro  de  dez  dias  depois  de  eflfei- 
tuados  os  exercicios  escriptos,  reunir-se-á 
numa  sala  da  secretaria  um  jury  para  os 
apreciar,  e  classiflcar  os  seus  auctores. 

13.®  O  jury  compor-se-á  de  um  juiz  de 
direito  e  dois  delegados  do  procurador  ré- 
gio, um  conservador  e  um  escrivão  de  direito 
da  comarca  de  Lisboa,  nomeados  pelo  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  malinha  e  ultramar,  sendo  o  primeiro  o 
presidente,  e  servindo  de  secretario  o  chefe 
da  1.*  repartição  da  direcção  geral  do  ultra- 
mar,, ou  o  funccionario  que  o  substituir. 

14.®  Não  podendo  o  jury  funccionar  no 
dia  apiasado,  por  não  se  reunir  a  maioria 
dos  vogaes,  será  nomeado  e  convocado  outro 
dentro  dos  dez  dias  seguiutes. 

13.®  Constituído  o  jury,  e  entregue  ao 
presidente  pelo  director  geral  do  ultramar, 
ou  pelo  funccionario  que  tiver  assistido  ao 
exame,  a  chave  do  cofre  a  que  se  refere  o 
n.®  8.®,  proceder-se-á  á  abertura  do  mesmo 
cofre,  e  rasgadas  as  capas  de  papel  que  con- 
tém os  exercicios  escriptos,  serão  estes  nu- 
merados e  examinados  successivamente. 

16.®  Em  seguida  procederá  o  jury  á  classi- 
ficação, que  terá  trez  graus,  a  saber :  cmuito 
bom»,  «bom»  e  cesperado»,  sendo  cada  um 
estabelecido  segundo  a  maioria  dos  respe- 
ctivos votos. 

§  único.  À  graduação  dos  candidatos  em 
cada  uma  destas  classes  resultará  do  nu- 
mero de  votos  que  obtiverem;  e  quando 
algum  concorrrente  obtenha  numero  egual 
de  votos  para  duas  classes,  ter-se-á  como 
collocado  no  que  lhe  for  mais  favorável. 

17.®  Nâo  podendo  fazer-se  a  classificação 
em  um  só  dia,  continuarse*á  nos  dias  imme- 
díatos,  ficando  o  resultado  secreto  até  que 
seja  ultimado. 

18.®  Concluída  a  classificação,  serão  aber- 
tas as  capas  de  papel  sobrescriptadas  no$ 
termos  do  n.®  10.®,  e,  confrontando-se  com 
os  originaes  as  linhas  copiadas,  escrever-se-á 
o  nome  do  signatário  ao  lado  do  numero 
correspondente  ao  que  tiver  tido  o  respectivo 
exercício  escripto,  verificando-se  assim  a 
classificação  que  lhe  coube,  do  que  tudo  se 
lavrará  a  competente  acta. 

Art.  5.®  Aos  concursos  nas  secretarias  dos 
governos  ultramarinos  designados  no  artigo 
2.®  é  applicavel  o  processo  prescripto  no 
artigo  antecedente  e  seus  números  com  as 
seguintes  modificações : 

1.®  Haverá  nas  mesmas  secretarias  mais 
uma  collecçâo  de  doze  pontos,  versando  so- 
bre redacção  de  contas  de  processos  forenses 
para  o  concurso  relativo  a  logares  de  con- 
tador. 

2.®  Os  exercicios  escriptos  devem  effçh 
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tuar-se  vinte  dias  depois  de  publicada  nos 
boletins  ofDciaes  a  relação  dos  concorrentes, 
com  a  designação  daquelles  a  quem  faltar 
algum  requisito  para  serem  admittidos  ao 
concurso. 

3.**  Os  exercícios  serão  feitos  perante  os 
secretários  geraes,  ou  os  funccionarios  que 
no  impedimento  ou  falta  daquelles,  forem 
designados  pelos  governadores. 

4.®  Estarão  sob  a  guarda  dos  secretários 
geraes  as  collecções  dos  pontos,  e  sob  o  dos 
governadores,  por  quem  devem  ser  entre- 
gues aos  presidentes  dos  jurys  depois  de 
constituídos,  as  chaves  dos  cofres  destinados 
ao  encerramento  dos  exercidos  escriplos. 

5.**  As  capas  -de  papel  contendo  as  copias 
das  duas  primeiras  linhas  e  da  ultima  dos 
exercícios  escriptos  serão  sobrescriptadas  com 
direcção  ao  governador  geral  da  respectiva 
província. 

6.^  Constituirão  os  jurys : 

a)  No  estado  da  Índia  um  juiz  da  relação 
nomeado  pelo  governador  geral,  presidente 
o  juiz  de  direito  da  comarca  das  ilhas  de 
Gôa  e  o  delegado  da  mesma  comarca,  que 
servirá  de  secretario,  devendo  o  juiz  de  di- 
reito, nos  casos  de  impedimento  ou  falta  ser 
substituído  pelo  procurador  da  coroa  e  fa- 
zenda, e  o  delegado  pelo  ajudante  deste  ma- 
gistrado ; 

b)  Na  província  de  Angola  um  juiz  da  re- 
lação nomeado  pelo  governador  geral,  presi- 
dente, o  juiz  de  direito  da  2.*  vara  da  co- 
marca de  Loanda  e  o  respectivo  delegado, 
que  servirá  de  secretario,  devendo  estes, 
nos  seus  impedimentos  ou  faltas,  ser  sub- 
stituídos pelo  juiz  de  direito  e  delegado  da 
1.*  vara  da  mesma  comarca ; 

c)  Na  província  de  Cabo  Verde,  o  juiz  de 
direito  da  comarca  de  Sotavento,  presidente, 
o  delegado  da  mesma  comarca  e  o  delegado 

.  da  de  Barlavento,  servindo  de  secretario  o 
mais  moderno  destes,  e  devendo,  no  impedi- 
mento ou  falta  do  presidente,  ser  chamado 
para  o  substituir  o  juiz  de  direito  da  co- 
biarca  de  Barlavento; 

d)  Na  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe, 
o  juiz  de  direito  da  2  *  vara  da  comarca  de 
S.  Thomé,  presidente,  o  curador  dos  servi- 
çaes  e  colonos  e  o  delegado  da  2.*  vara,  que 
servirá  de  secretario,  devendo  o  primeiro  e 
o  ultimo,  nos  seus  impedimentos  ou  faltas, 
ser  substiluidos  pelo  juiz  e  delegado  da  1.* 
vara  da  mesma  comarca ; 

e)  Na  província  de  Macau  e  Timor  o  juiz 
de  direito  da  comarca  de  Macau,  presidente, 
o  procurador  dos  negócios  sinicos  e  o  dele- 
gado da  mesma  comarca,  que  servirá  de 
secretario,  devendo  no  impedimento  ou  falta 
do  primeiro,  ser  chamado  o  respectivo  sub- 
stituto e  passando  neste  caso  a  presidência 
para  o  segundo. 

7#^  Os  jurys  serão  convocados  pelos  go- 


vernadores ;  e,  quando  por  motivo  justiflcado 
não  poderem  funccionar,  far-se-lhes-á  nova 
convocação  para  se  reunireqn  dentro  dos  dez 
dias  seguintes. 

8.®  Concluída  a  classificação,  enviará  o  go- 
vernador de  cada  província,  excepto  os  do 
estado  da  índia  e  de  Macau  e  Timor,  ao  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  pelo  primeiro  navio 
que  sair  para  o  reino,  as  respectivas  actas 
devidamente  assignadas,  fazendo-as  acompa- 
nhar de  todos  os  documentos  relativos  ao 
concurso  e  das  suas  informações  acerca  dos 
concorrentes. 

Art.  6.^  Os  concorrentes  classificados  como 
muito  bons  ou  como  bons  nos  concursos  fei- 
tos nas  províncias  de  Angola,  Cabo  Verde  e 
S.  Thomé  e  Príncipe  e  na  secretaria  de  es- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
entrarão  com  a  respectiva  classificação  numa 
lista  que  se  irá  formando  na  mesma  secre- 
taria para  poder  recair  nelles  a  nomeação 
competente. 

Art.  7.®  Os  concursos  feitos  em  conformi- 
dade com  as  prescripções  deste  decreto  te- 
rão validade  por  trez  annos,  devendo  porem 
em  cada  concurso  subsequente  os  candi- 
datos approvados  declarar  por  meio  de  re- 
querimento que  sustentam  a  pretensão  de 
serem  providos,  junctando  novo  certificado 
do  registro  predial. 

Art.  8.^  Em  egualdade  de  circumstancias 
serão  preferidos  os  concorrentes  que  houve- 
rem prestado  bom  serviço  no  ultramar. 

Art.  9.®  Para  o  provimento  dos  logares  de 
guarda  mór  das  relações  judiciaes  do  ultra- 
mar é  condição  indispensável  a  approvação 
em  concurso  para  os  officios  de  escrivão  de 
direito. 

Art.  10.^  Não  havendo  concorrentes  appro- 
vados, e  dando-se  o  caso  de  urgente  neces- 
sidade, o  governo  poderá  nomear  indepeo- 
dentemente  de  concurso,  para  os  officios 
de  justiça  das  comarcas  da  Africa  e  da  de 
Macau  e  Timor  quaesquer  indivíduos  legal- 
mente habilitados  para  idênticos  officios  do 
reino. 

Art.  H."  Nenhum  officio  de  justiça  será 
provido  em  parente,  em  grau  prohibido,  do 
juiz  de  direito  e  delegado  da  comarca,  a  que 
o  mesmo  officio  pertença. 

Art.  12.^  Os  empregados  de  justiça  que 
forem  transferidos  de  umas  para  outras  co- 
marcas, a  seu  pedido,  não  tèm  direito  a 
transporte  por  conta  do  estado  nem  a  adian- 
tamento de  qualquer  espécie,  ou  a  ajuda  de 
custo. 

Art.  13.°  Serão  providos  por  concurso  do- 
cumental os  logares  de  amanuense  das  con- 
servatórias, guarda  menor  das  relações,  es- 
crivão dos  juizes  ordinários  e  escrivão  dos 
juizes  de  paz,  precedendo,  emquanlo  a  estes 
dois  últimos,  informação  dos  juizes  de  di* 
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reilo,  e  com  respeito  aos  primeiros  informa- 
ção dos  presidentes  das  relações  e  dos  con- 
servadores do  registro  predial. 

Art.  14.®  Fica  por  esta  forma  snbsliluido 
o  decreto  de  29  de  novembro  de  1883, 
assim  como  o  regulamento  do  concurso  para 
os  logares  de  ajudante  privativo  das  conser- 
vatórias do  registro  predial  das  comarcas 
do  ultramar,  approvado  pela  regia  portaria 
de  18  de  janeiro  de  1867  e  revogado  o 
S  único  do  artigo  14.®  do  decreto  de  5  de 
agosto  de  1881. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  29  de 
outubro  de  1891.  — REI. — Mio  Marques 
de  Vilhena. 

{D.  do  G,  de  7  de  noverobro  de  t891»  d.»  S52). 


Decreto  de  29  de  oatobro  de  1891  ^ 

Nomea  os  individues  que  devem  servir  por  dois  annos 
alguns  dos  logares  de  juizes  de  paz  nas  comarcas 
de  Águeda,  Albergaria  a  Velha,  Anadia,  Arganil, 
Cantanhede,  Feira,  Figueira  da  Foz,  Porto,  Vilia 
Pouca  de  Aguiar,  Viiia  Real,  Vouzella. 

Tomando  em  consideração  a  proposta  da 
presidência  da  relação  do  Porto:  hei  por 
bem,  na  conformidade  do  artigo  19.®  do  de- 
creto n.®  3,  com  força  de  lei  de  29  de  março 
de  1890,  nomear  para  servirem  por  dois 
annos  os  logares  de  juiz  de  paz,  nos  distri- 
ctos  que  lhes  sâo  designados,  pertencentes 
a  comarcas  do  dislricto  judicial  da  mencio- 
nada relação,  os  indivíduos  comprehendidos 
na  adjuncta  lista  que  faz  parte  integrante 
deste  decreto  e  baixa  assígnada  pelo  ministro 
e  secretario  de  estado  dos  negócios  ecclesias- 
ticos  e  de  justiça. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  29  de  outubro  de  1891.  — REI.— 
Alberto  António  de  Moraes  Carvalho. 

{D.  do  G.  de  5  de  novembro  de  1891,  o.*  260). 


Decreto  de  29  de  outubro  de  1891 

Organiza  os  serviços  agrícolas. 

RELATÓRIO 

Senhor. —  A  reforma  dos  serviços  agri- 


*  Não  transcrevemos  a  lista  a  que  este  decreto 
se  refere,  por  não  ser  o  seu  conhecimento  de  inte- 
resse para  os  nossos  leitores.  (Nota  da  HedacçãoJ. 


colas,  que  venho  hoje  submetler  á  sabia  ap- 
provação  de  Vossa  Majestade,  é  o  comple- 
mento indispensável  da  que  mereceu  já  a, 
sancçào  regia  e  foi  promulgada  em  8  do, 
corrente  mez.  Uma  e  outra,  quando  execu- 
tadas com  perseverança,  condição  essencial, 
do  seu  exilo,  muito  contribuirão  em  meu 
parecer,  para  que  a  agricultura,  pelo  ensino 
profícuo  nas  escolas  e  pelos  ensaios  práticos 
no  campo,  e  ainda  pelos  recursos  materiaes 
que  o  estado  lhe  faculta,  possa  melhorar  o& 
seus  processos  culturaes  e  minorar  os  males, 
com  que  actualmente  lucta. 

Não  me  preoccupei  de  introduzir  nos  ser- 
viços ofllciaes  agrícolas,  incumbidos  em  1886 
á  direcção  geral  da  agricultura,  reformas 
radicaes,  operando  transformações  profundas 
na  sua  actual  organização,  e  nem  o  tempo 
decorrido  desde  então  offerecia  b^se  segura, 
em  que  ellas  podessem  solidamente  assen- 
tar. 

Aproveitar  a  lição  da  experiência  em  rela- 
ção áquelles  pontos  onde  ella  se  havia  já 
evidenciado,  e  sujeitar  a  organização  dos 
serviços  ás  actuaes  circumstancias  financeiras, 
do  thesouro,  sem  comtudo  esquecer  as  mais 
inadiáveis  necessidades  da  agricultura,  taes 
foram  os  principies  que  o  governo  teve  espe- 
cialmente em  vista  ao  elaborar  este  projecto 
de  decreto. 

Reconhece  o  governo  que  a  par  destas, 
providencias,  na  sua  quasi  totalidade  techni- 
cas  e  administrativas,  destinadas  a  regular 
a  interferência  burocrática  e  o  auxilio,  de 
agentes  technicos  oíTicíaes  na  resolução  das 
questões,  que  interessam  á  agricultura  e. 
concorrem  para  o  seu  progressivo  desenvol- 
vimento, outras  e  não  menos  importantes, 
de  natureza  económica  e  social,  referentes  á 
organização  do  trabalho  e  da  propriedade, 
rural,  e  ao  regimen  do  capital  nas  suas  rela- 
ções com  a  agricultura,  representam  a  parte 
mais  grave  e  complexa  do  problema  de  ad- 
ministração, que  incumbe  ao  governo  estudar 
e  resolver  no  interesse  da  lavoura  e  da  ri- 
queza nacional. 

Não  cabiam  porem  taes  providencias  nas 
faculdades  que  o  parlamento  conferiu  ao  po- 
der executivo,  e  por  isso  limitando-se  por 
agora  á  reforma  propriamente  dos  serviços, 
em  ordem  a  obter  delles  o  maior  proveito 
com  a  máxima  economia,  o  governo  oppor- 
tunamenle  apresentará  ás  camarás  as  pro-. 
postas  de  lei  tendentes  a  operar  na  economia 
da  nossa  agricultura  as  modificações  e  pro- 
gressos de  que  ella  carece. 

I 

Occupa-se  a  reforma,  em  primeiro  logar, 
dos  sei^iços  agronómicos,  cuja  organização, 
na  sua  parte  fundamental,  foi  decretada  em 
9  de  dezembro  de  1886,  adoptando-se,  para 
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a  sua  base,  a  divisão  do  paiz  em  zonas  re- 
gíonaes,  que  o  governo  conserva  por  ser  a 
que  mais  racionalmente  grupa  terrenos  com 
egual  ou  idêntica  feição  agrícola,  que  por 
isso  reclamam  estudos  apropriados  e  appli- 
cações  especiaes. 

Ainda  que  tirados  de  um  quadro  único, 
não  só  não  offerece  inconveniente,  antes  fia 
vantagem  em  que  cada  região  tenha,  resi- 
dindo nella,  um  ou  mais  agrónomos,  se- 
gundo a  sua  extensão  e  importância.  Intende 
porem  o  governo,  que  as  funcções  do  agró- 
nomo regional  devem  ser  de  commissão,  e 
náo  de  caracter  permanente  numa  determi- 
nada região,  porque  da  mobilisação,  em  con- 
dições convenientes  para  o  serviço,  resultará 
a  vantagem  de  poder  o  agrónomo  habililar-se 
praticamente  a  desempenhar  bem,  e  com 
egoal  competência,  os  diversos  serviços  es- 
peciaes  que  hajam  de  lhe  ser  confiados. 

Esta  modificação  obedece  lambem  ao  prin- 
cipio, que  o  governo  adopta,  de  estabelecer 
retribuições,  ou  vencimentos  de  exercício, 
variáveis  com  a  natureza  das  commissões, 
deixando  por  esta  forma  de  corresf^onder 
sempre  á  maior  antiguidade  do  fnnccionario 
a  mais  importante  commissão  de  serviço  pu- 
blico. 

Na  mencionada  organização  se  estabeleceu 
que  em  cada  região  houvesse  uma  estação 
cbimico-agricola,  com  os  respectivos  annexos, 
destinada  a  esclarecer  as  praticas  da  agri- 
cultura por  meio  de  experiências  culturaes  e 
analyses  chimicas.  Alem  destas  estações  fo- 
ram estabelecidos  dois  laboratórios  chimicos 
especiaes,  em  Lisboa  e  no  Porto,  para  a  fis- 
caiisação  e  autheníicação  dos  adubos,  nos 
termos  do  artigo  6.®  da  carta  de  lei  de  19 
de  julho  de  1888.  Procurou  o  governo  assim 
facultar  ao  lavrador  os  meios  de  estudar  a 
preparação  previa  das  suas  terras,  por  sem 
duvida  o  principal  problema  da  agricultura 
moderna,  e  bem  assim  proporcionar-lhe  o 
auxilio  da  flscalisaçno  offlcial  contra  a  fraude 
na  applicação  das  matérias  fertilisantes,  que 
houvesse  de  adquirir  para  a  adubação  das 
mesmas  terras.  Se  foi  louvável  o  pensamento 
do  governo,  em  1886,  certo  é  que  na  pra- 
tica não  tém  as  estações  chimico-agricolas 
correspondido  âo  fim  para  que  eram  destina- 
das, porquanto,  nas  já  estabelecidas,  raro  ou 
nollo  ha  sido  o  serviço  prestado  aos  lavra- 
dores, que  as  não  tém  quasi  procurado. 

As  quantias  valiosas  nellas  dispendidas, 
dotando-as  o  governo  com  apparelhos  e  nten- 
silios  modernos,  e  collocando  á  sua  testa 
chimicos  analystas  contractados  no  estran- 
geiro, quasi  o  tém  sido  em  pura  perda  e 
sem  o  menor  proveito  para  a  nossa  agrinil- 
tnra.  Nessas  estações  apenas  se  tém  reali- 
sado,  quasi  exclusivamente,  os  ensaios  man- 
dados fazer  ofiicialmente.  Por  isso  também 
não  Toram  installadas  todas  quantas  a  lei 


mandara  desde  logo  estabelecer,  e  nem  con- 
viria que  o  fossem. 

Para  as  necessidades  do-  seniço.  Isto  é, 
para  as  analyses  dos  adubos,  que  os  agri- 
cultores queiram  sujeitar  ao  exame  official, 
acautelando-se  contra  possíveis  fraudes,  e 
ainda  para  as  analyses  de  terras,  que  os 
mais  illustrados  ou  as  associações  e  empre- 
sas agrícolas  desejem  mandar  realisar,  julga 
o  governo  serem  por  agora  bastantes  trez 
estações  chimicas,  uma  em  Lisboa,  outra  oo 
Porto  e  a  terceira  em  Évora,  sede  da  8.* 
região  agronómica,  duplamente  importante, 
quer  em  relação  á  cultura  vinícola,  quer  em 
relação  à  cultura  cerealífera. 

Não  é  dado  a  ninguém  desconhecer  hoje 
o  importante  papel  que  a  chimíca.  Interro- 
gando a  terra  e  descobrindo  a  sua  força 
productiva,  representa  nos  destinos  da  agri- 
cultura. Abundam  exemplos,  comprovativos 
da  sua  utilidade,  nos  progressos  agrícolas 
em  uma  parte  importante  da  Europa,  amea- 
çada da  assombrosa  productivídade  de  simi- 
lares agrícolas  nas  terras  virgens  do  novo 
mundo,  pujantes  e  pletóricas  de  elementos 
fertilisantes.  Por  isso  o  governo,  para  não 
inutilisar  materiaes  importantes  e  despezas 
já  realísadas  nas  installações  chimico-agri- 
colas, e  confiando  em  que  o  agricultor  virá 
a  compenetrar-se  da  poderosa  influencia  da 
chimica  na  preparação  das  terras,  conserva 
as  que  acima  ficam  mencionadas. 

Pela  reforma  é  transformada  a  estação 
chimico-agricola  da  segunda  região  agronó- 
mica em  uma  estação  de  sericicultura,  desti- 
nada especialmente  a  habilitar  pessoal  nos 
serviços  de  incubação  e  creação  do  sirgo,  na 
producção  do  casulo  e  da  semente,  no  conhe- 
cimento das  doenças  mais  vulgares  do  bicho 
da  seda  e  na  cultura  da  amoreira. 

Estava  naturalmente  indicada  esta  provi- 
dencia, desde  que  os  estudos  realisados 
nestes  últimos  annos  pelos  agrónomos  da 
direcção  geral  da  agricultura  demonstram  a 
existência  de  elementos  apreciáveis  para  a 
regeneração  da  sericicultura  portugneza,  on- 
trora  tão  florescente,  e  a  possibilidade  delia 
facilmente  se  realisar. 

Inquéritos  recentes,  posteriores  á  portaria 
de  18  de  fevereiro  de  1889,  que  mandou 
proceder  a  ensaios  de  creação  do  sirgo  e  de 
producção  da  semente  sã  pelos  methodos 
Pasteur,  na  região  transmontana,  com  o  fim 
de  habilitar  o  governo  a  promover  o  levanta- 
mento de  uma  das  mais  antigas  e  impor- 
tantes industrias  ruraes,  provam,  por  um 
lado,  que  em  algumas  aldeias,  onde  as  sir- 
garias eram  a  alegria  e  a  esperança,  a  vida 
e  o  fnturo  das  populações  ruraes,  hoje  dizi- 
madas pela  emigração,  nunca  se  deixara  de 
crear  o  sirgo,  parecendo  que  a  pebrina  e  a 
flacidez,  as  terríveis  epizootias  que  deram  a 
ruína  á  mais  promettedora  das  nossas  indos- 
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trias  ruraes,  deixaram  incólume  alguma  raça 
porventura  mais  rústica  e  privilegiada.  Por 
outro  lado,  ensaios  rigorosamente  executados 
na  estação  de  Mirandella  põem  em  evidencia 
que  as  sementes  francezas,  mandadas  vir 
pela  direcç3o  geral  da  agricultura,  tendo  por 
si  a  garantia  da  pureza  e  da  rusticidade,  fa- 
lham em  maior  quantidade  do  que  as  portu- 
guezas  depois  de  submettidas  a  trez  pro- 
cessos de  eclosão  diversos.  São  ainda  as 
larvas  porluguezas  as  que  melhor  resistem 
ás  duas  terríveis  epizootias  que  ilagellam  a 
sirgaria.  Ao  sol,  ao  vento  e  á  chuva  são  tam- 
bém as  nacionaes  que  fazem  sobresair  a  ro- 
bustez da  sua  organização  I  Estes  factos  são 
por  si  eloquentes.  Pelos  inquéritos  realisados 
se  viu  egualmente  que,  apesar  dos  insuc- 
cessos  repetidos  que  soffrem  as  creações, 
um  grande  numero  de  povoações  transmon- 
tanas as  vão  tentando  todos  os  annos.  A  se- 
lecção das  sementes,  a  microscópio,  e  em 
boas  condições  económicas,  não  pode  repu- 
tar-se  impossivel  segundo  as  informações  que 
recentemente  tém  dado  entrada  no  ministério. 
Acresce  que  em  quatorze  concelhos  da  se- 
gunda região,  ha  aíhda,  segundo  se  vê  dos 
mappas  do  inquérito,  mais  de  40:000  amo- 
reiras, isto  é,  numero  sufficiente  para  ali- 
mentar abundantemente  o  sirgo  de  240  kilo- 
grammas  de  semente. 

Estes  factos,  e  outros  que  omitto,  mos- 
tram a  necessidade  de  se  não  parar  no  ca- 
minho encetado,  e  de  se  envidarem  todos  os 
esforços  no  sentido  de  restaurar  uma  indus- 
tria, que,  abatida  por  causas  diversas,  pode 
ainda  restituir  á  desolada  população  de  Trás- 
os-Monles  a  melhor  e  mais  rica  das  suas 
antigas  industrias,  e  ao  paiz  uma  fonte  de 
riqueza  valiosíssima  e  tanto  mais  apreciável 
por  não  ter  similar  em  outros  pontos  do 
paiz. 

Por  decreto  de  11  de  junho  ultimo  foi  de- 
terminado o  estudo  agrologico  em  uma  parte 
do  paiz  e  o  da  adopção  das  videiras  ameri- 
canas resistentes,  estudo  que  habilitará  o 
governo  a  fazer  com  critério  a  mais  conve- 
niente e  profícua  distribuição  das  plantas 
destinadas  ao  repovoamento  dos  vinhedos 
phylloxerados.  Dentro  em  pouco  o  viticultor 
deixará  de  cultivar  castas  impróprias  ao  solo 
da  sua  propriedade ;  mas  o  governo,  empe- 
nhado em  melhorar  ainda  este  serviço,  em 
relação  à  qualidade,  quantidade  e  custo  de 
producção  dos  barbados,  bacellos  e  estacas, 
julga  conveniente  e  urgente  reorganizar  os 
viveiros  nacionaes  de  videiras  americanas, 
satisfazendo  ás  mais  instantes  necessidades 
da  viticultura  e  obtendo,  ao  mesmo  tempo, 
reducção  sensível  na  despeza  do  thesouro. 

A  antiga  legislação  relativa  aos  serviços 
anti-phylloxericos  conferia  ao  governo  ^  f^* 
culdade  de  crear  viveiros  de  videirjg  aineri- 


canas  sem  numero  determinado,  e  muitos 
foram  creados  mais^  com  o  fim  de  tornar 
conhecidas  dos  viticultores  as  melhores  cas- 
tas resistentes  do  que  para  os  repovoamentos 
vitícolas  das  suas  propriedades.  O  decreto  de 
9  de  dezembro  de  1886  conservou  a  mesma 
faculdade,  e  alguns  viveiros  creados  depois 
disso  obedeceram  ainda  ao  mesmo  pensa- 
mento. Não  desconhece  o  governo  o  serviço 
valioso  que  esses  estabelecimentos  prestaram 
á  viticultura  na  primeira  phase  da  sua  an- 
gustiosa crise,  quando  a  ignorância,  o  as- 
sombro e  desanimo  abatiam  por  egual  o 
grande  e  o  pequeno  lavrador.  Funccionando 
porem  hoje  as  estações  ampelo-phylloxericas 
e  as  escolas  especiaes  de  viticultura,  exis- 
tindo já  viveiros  de  particulares,  reconhecida 
como  está  a  resistência  das  castas  ameri- 
canas, e,  não  menos,  a  superioridade  rela- 
tiva de  alguma  delias,  não  podem  os  viveiros 
nacionaes  deixar  de  visar  principalmente  ao 
fornecimento  de  plantas  para  as  necessidades 
vitícolas  do  paiz.  Os  que  actualmente  func- 
cionam  são  de  exígua  producção,  mas  pelo 
seu  numero  e  dissiminação  absorvem,  sem  a 
correspondente  utilidade  pratica,  uma  quan- 
tiosa verba  inscripla  no  orçamento  para  os 
serviços  phylloxericos. 

Dos  vinte  e  trez  viveiros,  que  hoje  exis- 
tem, muitos  com  a  área  não  superior  a  2 
hectares,  apenas  nove  são  de  superficie  su- 
perior a  3  hectares,  attingindo  a  totalidade 
de  cerca  de  50  hectares.  Só  os  últimos  se 
destinam  principalmente  á  producção  de 
plantas  para  o  repovoamento  directo  das  vi- 
nhas, compensando  assim,  em  parte,  a  des- 
peza que  o  estado  faz  com  iodos  elles  em 
importância  não  inferior  a  17:000^91000  réis. 

Acresce  que  os  actuaes  viveiros  quasi  não 
satisfazem  ás  requisições  dos  viticultores, 
que  preferem  para  as  plantações  definitivas 
os  barbados  aos  bacellos  e  ás  estacas,  pela 
dupla  razão  de  falharem  menos  e  produzirem 
mais  cedo  as  feitas  com  os  barbados. 

Por  estes  motivos,  o  governo  propõe  a 
conservação  apenas  de  irez  dos  actuaes  vi- 
veiros, os  maiores  e  em  melhores  condi- 
ções, alem  dos  que  funccionam  na  estação 
ampelo-phylloxerica  do  norte  e  nas  escolas 
de  agricultura,  e  o  estabelecimento  de  um 
novo,  especialmente  desimado  á  producção 
de  barbados  de  videiras  americanas,  em  ter- 
reno de  alluvião,  plano  e  irrigável,  na  bacia 
do  Tejo,  e  em  condições  de  fácil  desenvolvi- 
mento, lívitar-se-ão  assim  duplicações  inú- 
teis de  despezas,  que,  concentradas  conve- 
nientemente, darão  para  o  thesouro  uma 
reducção  de  encargo  apreciável. 

Os  viveiros  suppi  imidos,  alem  de  não  ser- 
virem para  uma  producção  compensadora  da 
despeza  que  com  elles  faz  o  estado,  não 
poderiam  ser  aproveitados  para  plantação 
dos  barbados,  por  não  possuírem  as  con- 
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diç7)es  da  rega  e  outras,  que  ellas  reque- 
rem. 

Gomo  boa  medida  de  administração  no 
projecto  do  decreto  se  preceitua  que  o  nu- 
mero dos  viveiros  só  poderá  no  futuro  ser 
alterado  por  virtude  de  disposição  legisla- 
tiva. 

Os  serviços  destinados  a  combater  o  ter- 
rível aphidio,  que  tem  devastado  regiões 
outrora  riquíssimas  e  florescentes,  passaram 
por  uma  remodelação  profunda  em  1886, 
estabelecendo-se  regras  e  preceitos,  que,  na 
sua  essência,  convém  não  sejam  aUeraclas, 
porque  tendem  todos  a  dar  unidade  e  fisca- 
lisar  a  appiicaçâo  dos  valiosos  recursos  com 
que  o  estado  acode  ainda  aos  damnos  cau- 
sados pela  phylloxera.  Não  admitte  duvida 
que  taes  serviços  obedecem  hoje  a  um  plano 
definido  de  administração,  a  que  não  esta- 
vam sujeitos  anteriormente  às  reformas  agri- 
colas  de  1886.  É  porem  certo  que  a  situa- 
ção desafrontada  do  thesouro  permittiu  então 
larguezas,  que  nem  sempre  eram  consentâ- 
neas ás  necessidades  impreteriveis  do  ser- 
viço. Assim  como  se  creavam  successiva- 
mente  viveiros  nas  condições  que  ficam  acima 
mencionadas,  também  se  estabeleciam  depó- 
sitos para  a  venda  do  sulfureto  de  carbone 
aos  viticultores,  por  iniciativa,  quasi  todos, 
do  governo  e  com  encargo  exclusivo  para  o 
thesouro.  E  nem  sempre  eram  aproveitados 
os  estabelecimentos  olíiciaes,  que  funccionauí 
em  diversas  localidades  do  paiz,  para  nelles 
se  estabelecerem  esses  depósitos. 

Não  se  formaram  syndicatos  nos  termos 
do  decreto  com  força  de  lei  de  9  de  dezem- 
bro de  1886,  nem  as  corporações  adminis- 
trativas aproveitaram  as  vantagens  que  a 
lei  oflferece  aos  revendedores  daquelle  inse- 
cticida. 

No  projecto  do  decreto,  que  sobe  hoje  á 
approvação  de  Vossa  Majestade,  determina-se 
que  DO  futuro  haja  sempre  um  deposito  de 
sulfureto  em  cada  uma  das  escolas  de  agri- 
cultura pratica,  na  estação  ampelo-phylloxe- 
rica  do  norte  e  nos  viveiros  do  estado,  sup- 
primindo-se  os  que  não  estejam  nestas  con- 
dições. 

Também  se  estabelece,  que  ás  camarás 
municipaes  dos  concelhos,  onde  existam 
actualmente  depósitos  custeados  pelo  estado, 
possa  o  governo  ceder  o  material  dos  me- 
smos depósitos,  quando  ellas  os  queiram 
conservar,  no  interesse  da  viticultura  local, 
com  as  vantagens  que  o  citado  decreto  de  9 
de  dezembro  lhes  confere.  Por  esta  forma 
espera  o  governo,  que  a  distribuição  do  sul- 
fureto, incumbida  aos  estabelecimentos  agri- 
colas  oíBciaes  e  ás  camarás  municipaes, 
satisfará  plenamente  ás  necessidades  viticcias 
do  paiz,  resultando  desta  providencia  uuja 
reducção  valiosa  na  despeza  do  estado.  Cal- 
cula o  governo  que  a  economia  immediata. 


proveniente  da  reorganização  dos  viveiros  e 
do  novo  systema  da  distribuição  dos  depó- 
sitos, não  será  inferior  a  10:00(^1000  réis, 
podendo  attingir  no  futuro,  tanto  no  pessoal 
como  no  material,  uma  reducção  de  mais  de 
15:000^1000  réis. 

O  museu  agrícola  e  florestal  de  Lisboa, 
instituição  duplamente  útil,  não  só  pelas  in- 
formações que  presta  aos  productores  e  con- 
sumidores, mas  ainda  pelo  estimulo  ás  in- 
dustrias ruraes,  passa  a  ser  dotado  com 
uma  publicação  periódica,  que  tornará  mais 
pratico  e  útil  o  seu  fim.  O  Boletim,  destinado 
a  fornecer  aos  agricultores  todas  as  infor- 
mações que  lhes  possam  aproveitar,  e  a  evi- 
denciar o  desenvolvimento  da  agricultura 
nacional,  será  o  meio  mais  adequado  a  faci- 
litar e  alargar,  pelo  commercio,  o  consumo 
dos  productos  provenientes  da  industria  agrí- 
cola, e,  bem  assim,  incitar  o  próprio  fomento 
e  progresso  da  agricultura. 

As  salas,  uma  bibliotheca  composta  de 
obras,  jornaes,  revistas  especiaes  e  catálo- 
gos, relativos  á  agricultura,  uma  officina  mo- 
desta, destinada  à  conslr^icção  e  reproducção 
de  modelos  de  productos  agrícolas  e  flores- 
taes,  para  abastecimento  do  próprio  museu 
e  das  escolas  de  agricultura  pratica,  e  o  bo- 
letim, para  a  vulgarisação  de  noticias  úteis 
ao  agricultor  e  commerciante,  principalmente 
as  que  digam  respeito  ás  tarifas  e  preços, 
localidade  e  quantidade  de  producção  de 
cada  género,  ficarão  seiulo,  no  seu  conjun- 
cto,  a  exposição  permanente  da  industria 
agricola  portugueza,  representando  a  um 
tempo  a  tradição,  a  actualidade  e  as  tendên- 
cias da  sua  evolução  progressiva. 

O  desenvolvimento  que  o  serviço  da  carta 
agricola  adquiriu  desde  a  sua  organização, 
decretada  em  16  de  novembro  de  1887, 
aconselharia  dar-lhe  ainda  maior  largueza  se 
as  condições  do  thesouro  não  determinas- 
sem no  momento  actual  a  mais  rigorosa 
observância  de  economia  nas  despezas  pu- 
bhcas. 

Está  já  elaborada  a  carta  agricola  em  uma 
extensão  de  1.900:000  hectares,  comprehen- 
dida  em  64  folhas  do  atlas  geral,  estando 
inteiramente  concluídas  27  folhas,  das  quaes 
foram  já  publicadas  quatro,  achando-se  duas 
em  via  de  impressão,  e  seis  desenhadas  para 
entrarem  em  gravura.  A  superficie  represen- 
tada nestas  folhas  distribue-se  pelos  distri- 
clos  de  Beja.  Évora,  Faro,  Leiria,  Lisboa, 
Santarém,  Vianna  do  Castello,  Villa  Real, 
Vizeu  e  Funchal. 

Nestes  termos,  a  continuação  deste  ser- 
viço impõe-se  como  necessidade  a  que  urge 
attender,  embora  em  condições  modestas, 
até  que  circumstancias  mais  favoráveis  do 
thesouro  permittam  dar-lhe  maior  iucremenlo* 
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Sao  obvias  as  vantagens  que  o  paiz  colhe 
de  trabalhos  desta  ordem,  pois  que  reflectem 
nitidamente  o  estado  do  aproveitamento  da 
terra,  a  divis5o  e  subdivisão  da  propriedade, 
os  caracteres,  emfim,  do  solo,  patenteando 
as  suas  aptidões  culturaes  e  ministrando  ele- 
mentos de  informação  úteis  a  mais  de  um 
ramo  da  administração  publica. 

O  governo,  mantendo  a  iniciativa  de  tão 
importante  melhoramento,  introduz  na  sua 
organização  technica  e  administrativa  modifi- 
cações, que  importam  para  o  thesouro  uma 
economia  annual  immediata,  no  pessoal  e 
material,  de  8:500^1000  réis. 

O  levantamento  da  carta  agricola  passa  a 
ser  executado  exclusivamente  pelo  pessoal 
agronómico  e  de  obras  publicas,  dos  qua- 
dros respectivos,  somente  com  os  venci- 
mentos legaes  correspondentes  ás  suas  cate- 
gorias. A  testa  dos  mesmos  trabalhos  con- 
serva-se  o  oflicial  do  exercito,  que  os  iniciou 
e  actualmente  dirige,  e  que  pela  sua  compe- 
tência especial  não  poderia  facilmente  ser 
substituído. 

Pela  nova  organização  dada  a  todos  os  ser- 
viços agronómicos,  comprehendidos  no  titulo 
II  do  projecto  de  decreto,  resulta  pela  redu- 
cção  do  pessoal  nos  quadros  respectivos, 
uma  economia  annual  immediata  de  réis 
12:280í5ÍOOO  réis,  devendo  altingir,  no  pe- 
riodo  definitivo,  a  quantia  de  15:832íJ000 
réis. 

Na  verba  destinada  aos  materiaes,  a  redu- 
cção  immediata,  alem  da  já  designada  nos 
serviços  anti-phylloxericos,  será  de  2:350i§000 
réis. 

II 

Os  serviços  pecuários  abrangem,  no  con- 
juncto  das  suas  disposições,  os  meios  de 
promover  e  melhorar,  directa  ou  indirecta- 
mente, a  producção  de  animaes  domésticos, 
e,  ao  mesmo  tempo,  proteger  os  interesses 
commerciaes  respectivos  contra  accidentes 
que,  não  raro,  occasionam  depreciação  no 
seu  valor.  Dividem-se  naturalmente  em  zoote- 
chnicos  e  de  policia  hygienica  e  sanitária, 
lendo  sido,  uns  e  outros,  organizados,  não 
ha  muitos  annos,  por  virtude  da  auctorisa- 
ção  conferida  ao  poder  executivo  no  decreto 
com  força  de  lei  de  28  de  julho  de  1886. 

Não  parece  ao  governo  que  devam  ser 
agora  reorganizados,  no  seu  lodo,  taes  ser- 
viços, cuja  execução,  em  mais  de  uu)  ponto, 
se  acha  ainda  dependente  de  instrucções  re- 
gulamentares, e  da  gradual  modificação  nós 
hábitos  da  população  rural,  que  durante 
largo  estádio  viveu  entregue  aos  seus  erró- 
neos preconceitos,  á  mingua  de  regras,  orien- 
tação e  normas  bem  definidas,  na  legislação 
que  regulava  os  assumptos  pecuários,  mor- 
mente na  parte  hygienica  e  sanitária,  ^^^tes 


da  promulgação  dos  regulamentos  zootechnico 
e  de  policia  sanitária  de  3  de  janeiro  e  7  de 
fevereiro  de  1889. 

As  modificações  agora  propostas  no  ser- 
viço zootechnico  são,  em  parte,  devidas  á 
exlin(5ção  da  coudelaria  nacional  do  norte, 
realisada  por  decreto  de  8  do  corrente  mez. 
Destinada  a  ser  a  sede  uníca  de  todos  os 
serviços  hippicos,  a  antiga  coudelaria  nacio- 
nal do  sul  tem  de  se  restringir  ás  necessi- 
dades actuaes  da  industria  cavallar,  tornando 
eíTectivas  as  praticas  aconselhadas  pela  ex- 
periência desde  a  sua  creação,  que  data  de 
22  de  setembro  de  1887.  Deste  diploma  e 
do  que  em  1889  regulamentou  os  serviços 
zootechnicos,  se  infere  que  o  pensamento  do 
governo  foi  não  só  promover  nas  coudelarias 
a  producção,  creação  e  educação  dos  repro- 
ductores  destinados  ao  melhoramento  das 
raças  cavallares,  por  meio  de  postos  ofllciaes 
de  cobrição,  como  ainda  preparar  bons  pro- 
ductos.  já  com  os  recursos  das  próprias  cou- 
delarias, já  pela  admissão  dos  poldros  das 
manadas  dos  lavradores,  para  serem  utiiisa- 
dos  em  outros  serviços  dependentes  dos  de- 
mais niinisterios.  Foi  por  isso  que  se  deter- 
minou nos  referidos  diplomas,  que  nos  potris 
das  coudelarias  fossem  também  admiltidos 
poldros  por  compra,  troca  ou  contractos  de 
parceria. 

A  pouco  passo  de  se  terem  creado  taes 
instituições,  outras,  dependentes  do  minis- 
tério da  guerra,  foram  estabelecidas  no  em- 
penho de  preparar  productos  que  podessem 
ser  utilisados,  em  boas  condições  de  aptidão 
especial  e  com  vantagem  para  a  industria 
nacional,  nos  serviços  do  exercito.  E,  assim, 
aconteceu  que  as  coudelarias,  dependentes 
do  ministério  das  obras  publicas,  deixaram 
de  corresponder  ao  duplo  fim,  que  presidira 
á  sua  organização. 

Estava  portanto  indicada  a  simplificação 
do  serviço  na  coudelaria  existente,  que  passa 
assim  a  ser  exclusivamente  destinada  á  crea- 
ção de  reproductores  selectos  da  espécie 
cavallar,  para  serem  distribuídos  pelos  pos- 
itos  hippicos  de  cobrição,  que  na  época  apro- 
priada são  abertos  em  diversos  pontos  do 
paiz.  Desta  simplificação  resulta  economia, 
tanto  no  pessoal  do  respectivo  quadro,  como 
nas  despezas  do  material. 

Nos  postos  hippicos  de  cobrição  foram 
egualmente  introduzidas  algumas  modifica- 
ções, de  que  deve  também  resultar  reducção 
nas  despezas  do  estado,  sem  de  modo  algum 
prejudicar  o  serviço.  Consistem  ellas  no  pre- 
ceito de  somente  se  estabelecerem  os  postos 
do  primeiro  gnipo,  isto  é,  os  que  são  custea- 
dos exclusivamente  pelo  estado,  na  coude- 
laria nacional  e  nas  escolas  de  agricultura 
pratica,  podendo  os  do  segundo  grupo,  cus- 
teados em  parte  pelos  lavradores  ou  corpo- 
rações administrativas,  ser  installados,  a  re* 
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Jaisição  de  particulares,  com  os  garanhões 
a  coudelaria  e  sob  a  vigilância  dos  seus 
empregados.  Esta  alteração  que  o  governo 
acceita  e  pretende  legalisar,  foi  posta  em 
pratica,  pela  primeira  vez,  na  primavera  do 
corrente  anno. 

Em  relação  ao  serviço  de  saúde  pecuária, 
pensa  o  governo,  que  deverá  continuar  a 
vigorar  o  regulamento  geral,  decretado  em 
7  de  fevereiro  de  1889,  esperando  que  a 
experiência  indique  as  alterações  que  no  fu- 
turo possam  ser  introduzidas  a  bem  do  inte- 
resse da  industria  pecuária  e  do  serviço. 
Apenas  se  prescreve  que  todos  os  serviços 
zootechnicos  e  sanitários  sejam  subordinados 
à  divisão  administrativa  por  districtos,  e  não 
â  divisão  regional,  como  fora  determinado 
no  decreto  com  força  de  lei  de  16  de  de- 
zembro de  1886.  A  razão  desta  providencia 
está  em  a  natureza  das  funcções  que  os  ve- 
terinários, na  qualidade  de  delegados  de 
saúde  pecuária,  em  cada  districto,  têm  de 
desempenhar  em  relações  constantes  com  as 
anctoridades  administrativas  e  policiaes  re- 
spectivas. Sendo  eguaes  estas  funcções,  e 
reconhecida  a  necessidade  da  existência  de 
um  veterinário  em  cada  districto  administra- 
tivo, não  se  justificava  a  base  regional  fixada 
para  os  serviços  agronómicos,  nem,  tão 
pouco,  a  diversidade  de  categorias  nos  func- 
cionarios  incumbidos  de  as  desempenhar. 

Aos  veterinários  é  applicavel  o  mesmo 
principio,  que  o  governo  adoptou  para  o 
pessoal  do  quadro  agronómico,  não  só  pelo 
que  respeita  ás  commissões  de  serviço,  a 
que  ficam  obrigados,  como  ás  retribuições 
de  exercício  correspondentes  a  essas  com- 
missões. 

No  quadro  do  pessoal  é  extincta  a  classe 
de  monitores  pecuários,  que  pode  bem  ser 
dispensada  como  a  experiência  tem  sobeja- 
mente demonstrado.  Por  este  motivo  foi  já 
supprimido  o  respectivo  curso  na  escola  cen- 
tral de  agricultura  pratica,  por  decreto  de  8 
do  corrente  mez. 

Pela  organização  agora  dada  a  todos  os 
serviços  veterinários,  comprebendidos  no  ti- 
tulo III  do  projecto  de  aecreto,  obtem-se, 
Sela  reducção  no  pessoal,  a  economia  imme- 
iata  de  6:180íJ00Ò  réis  por  anno,  devendo 
attingir,  no  futuro,  em  plena  execução  da 
reforma,  a  verba  de  8:567^000  réis.  Na 
verba  dos  materiaes  a  reducção  immediata 
será  de  cerca  de  3:000^1000  réis. 


Ill 


Os  serviços  florestaes,  durante  muito  tempo 
dependentes  de  outros  ministérios,  resen- 
tem-se  ainda  ^das  organizações  por  que  pas- 
saram, diversas  vezes,  antes  e  depois  de 
creado  o  ministério  das  obras  publicas,  com- 
mercio  e  industria.  Saem,  a  despeito  da 


ultima  reforma  decretada  em  25  de  novem- 
bro de  1886,  e  da  exlincção  da  antiga  admi- 
nistração geral  das  matas,  das  normas  por 
que  se  regulam  os  demais  serviços  depen- 
dentes da  direcção  geral  da  agricultura.  As 
trez  circnmscripções  florestaes  actualmente 
existentes  e  que  não  comprehendem,  ainda 
assim,  os  serviços  sylvicolas  de  todo  o  paiz, 
não  obedecem  a  qualquer  orientação  technica 
ou  scientifica,  no  tocante  á  afinidade  dos  as- 
sumptos incumbidos  a  cada  uma  delias,  e 
cré  o  governo  que  podem  ser  supprimidas, 
sem  inconveniente,  antes  com  vantagem  do 
serviço  e  sensível  diminuição  das  despezas 
publicas. 

A  própria  organização  do  pessoal,  technico 
e  auxiliar,  não  se  ajusta  perfeitamente  ás 
verdadeiras  graduações  do  serviço,  afastan- 
do-se  até,  em  denominação  e  categorias,  das 
regras  a  que  se  subordinam  outros  serviço» 
a  cargo  do  ministério  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria. 

Pela  organização,  agora  proposta,  lodos 
os  serviços  florestaes  se  dividem  racional- 
mente em  dois  grupos  distinctos,  compre- 
hendendo,  respectivamente,  o  ordenamento 
e  a  exploração  de  todas  as  matas  do  estado, 
e  o  revestimento  de  montanhas,  terrenos 
incultos  e  fixação  das  dunas  pela  arborisa- 
ção. 

A  testa  de  cada  um  delles  haverá  um  syl- 
vicultor-chefe,  auxiliado  por  dois  sylvicultores 
subalternos  e  pelos  regentes,  mestres  e  guar- 
das, que  poderão,  indistinctamente,  servir 
em  um  ou  outro  grupo,  conforme  as  conve- 
niências do  serviço.  Por  esta  forma  soppri- 
mem-se  as  secretarias,  que  funccionavam  nas 
circumscripções  florestaes  e,  consequente- 
mente, os  empregados  administrativos  e  au- 
xiliares, que  serviam  juncto  delias  ou  sob  a 
sua  dependência.  Deixa  também  de  existir 
um  quadro  especial  para  as  serras,  cuja 
arborisação  o  governo  intende  dever  conti- 
nuar, dentro  das  verbas  annualmente  fixadas 
no  orçamento  do  estado. 

Não  desconhece  o  governo  quanto  o  des- 
envolvimento da  arborisação  pode,  em  o 
nosso  paiz,  contribuir  para  o  progresso  da 
agricultura,  quer  melhorando  o  regimen  dos 
rios,  impedindo  o  areamento  dos  campos  e  a 
desnudação  das  montanhas,  quer  regulando 
as  condições  climatéricas  de  vastíssimas  re- 
giões, hoje  ermas  de  população,  e  modifi- 
cando favoravelmente  o  modo  de  ser  da  nossa 
vida  rural. 

Por  isso,  na  projectada  organização  flo- 
restal não  se  desatlendeu  a  qualquer  dos 
requisitos  aconselhados  pela  experiência  e 
pelo  exemplo  de  serviços  idênticos  nos  pai- 
zes  mais  adiantados  da  Europa,  e  pensa  o 
governo  ser  este  um  dos  ramos  de  adminis- 
tração a  que  convém  dedicar  especial  inte* 
resse,  logo  que  as  circumslancias  financeiras 
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do  Ihesouro,  ou  a  terminação  das  nume- 
rosas obras  publicas  contractadas  e  satis- 
fação dos  respectivos  encargos,  o  per- 
mitiam. 

Alem  da  reducção  do  pessoal  resultante 
da  nova  distribuição  dos  serviços,  conse- 
gue-se  uma  diminuição  importante  no  quadro 
dos  guardas,  substituindo  sempre,  e  onde  o 
possa  ser.  pelo  systema  de  rondas  volantes, 
iniciado  com  bom  êxito  no  pinhal  de  Leiria, 
o  de  vigias  fixos  nas  matas  já  feitas  e  em 
exploração.  A  base  adoptada  para  a  fixação 
dos  guardas  nos  novos  quadros  é  proxima- 
mente regulada  pela  que  está  em  pratica 
na  administração  das  matas  francezas.  A 
cada  guarda,  em  planicie,  fica  correspon- 
dendo uma  área  de  400  hectares,  e  de  250 
a  300  hectares  em  terreno  accidentado. 

Outra  eliminação  de  despeza,  que  o  go- 
verno espera  poder  realisar,  consi.sle  no 
arrendamento  da  fabrica  da  resinagem  da 
Marinha  Grande.  Nem  como  escola  para  o 
fabrico  dos  derivados  da  gemma,  fabrico 
já  bastante  generalisado  e  conhecido,  nem 
como  necessidade  para  a  exploração  le- 
chnica  do  pinhal  de  Leiria,  se  recommenda 
hoje  a  laboração  .da  fabrica  por  conta  do 
estado.  Pelo  contrario,  não  só  pela  razão 
de  não  ser  o  governo  o  mais  próprio  para 
o  exercicio  de  explorações  industriaes,  como 
porque  muito  convém,  neste  momento,  es- 
tender a  exploração  da  gemma  a  toda  a 
mata  de  Leiria,  embora  só  ás  arvores  mar- 
cadas para  cortes,  do  que  resultará  uma 
enorme  colheita  daquelle  producto,  parece 
ao  governo  chegada  a  occasião  de  poder 
uma  empresa  particular  fazer  a  exploração 
da  fabrica  em  boas  condições  para  ella  e 
para  o  governo,  que  assim  auferirá  lucros 
pela  venda  da  gemma  e  snpprimirá  desde 
logo  do  orçamento  do  estado  a  respectiva 
verba  do  custeio.  Por  estes  motivos,  no 
projecto  do  decreto  se  preceitua  que  será 
aberto  concurso  publico  para  a  adjudicação 
da  fabrica,  por  modo  a  garantir  a  explo- 
ração, em  boas  condições  technicas,  dos  ta- 
lhões em  que  haja  de  se  extrahir  a  gemma, 
e  o  económico  aproveitamento  das  arvores 
feridas. 

Pela  nova  organização  dos  serviços  flo- 
restaes,  comprehendidos  no  titulo  iv  do  pro- 
jecto de  decreto,  resulta,  pela  reducção  do 
pessoal  respectivo,  a  economia  annual  imme- 
diata  de  9:329<5[000  réis,  e,  no  periodo  defi- 
nitivo, de  15:l07f5tOOO  réis.  Na  verba  desti- 
nada a  materiaes  já  o  governo  realisou, 
pela  portaria  de  29  de  julho  do  corrente 
anno.  uma  reducção  de  25:850^)000  réis, 
á  qual  haverá  a  acrescentar  a  reducção  im- 
raediata,  no  orçamento  respectivo,  da  quantia 
de  4:000)51000  réis,  se  a  fabrica  da  resina- 
gem for  adjudicada  nos  termos  do  projecto 
de  decreto.  ^ 


A  totalidade  das  reducções  de  despeza 
resultantes  do  projecto  de  decreto,  e  inde- 
pendentemente das  anteriormente  operadas 
pela  citada  portaria  de  29  de  julho,  repre- 
sentará no  periodo  transitório  uma  economia 
immediata  e  annual  superior  a  50:000^5(000 
réis,  e  que  no  periodo  definitivo  se  elevará 
ainda  a  cerca  de  80:OOOi5»00  réis. 

Taes  são  os  motivos  por  que  o  governo 
confia  em  que  será  approvado  o  projecto 
de  decreto,  que  tenho  a  honra  de  submetter 
á  asssignatura  de  Vossa  Majestade. 

Secretaria  de  estado  dos  negócios  das 
obras  publicas,  commercio  e  industria,  em 
29  de  outubro  de  {S9i.  — João  Ferreira 
Franco  Pinto  CasleUo  Branco. 


DKCRETO 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  rtil- 
nistro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
e  usando  da  faculdade  que  ao  governo  con- 
fere o  n.*  9.^  do  I  36.°  do  artigo  1.^  dâ 
carta  de  lei  de  30  de  junho  do  corrente 
anno :  hei  por  bem  decretar  a  seguinte 

OrfaBisaçio  dos  serrifts  agneolas 

TITULO  I 

CAPITULO  ÚNICO 

Classificação  dos  sorriços 

Artigo  1.°  Os  serviços  agrícolas,  depen- 
dentes do  ministério  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria,  comprehendem : 

i  .**  Serviços  agronómicos  ; 

2.®  Serviços  pecuários ; 

3.*  Serviços  florestaes. 

§  único.  A  direcção  geral  da  agricultura 
superintende  e  administra  superiormente 
todos  os  serviços  agrícolas. 

TITULO  II 
Serviços  agronómicos 

CAPITULO  I 
Organização  dos  serriços 

Art.  2.^  A  base  do  serviço  agronómico 
será  regional,  continuando  o  paiz  dividido, 
para  este  fim,  em  doze  regiões  agrono- 
micas  nos  termos  do  decreto  com  força  de 
lei  de  9  de  dezembro  de  1886. 
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Art.  3.^  Haverá  no  continente  do  reino 
trez  estações  cliiraico-agricolas  (ieslinailas  a 
esclarecer  as  praticas  da  agricultura  por 
meio  de  experiências  culturaes  e  analyses 
cbimicas. 

§  1.**  As  trez  estações,  de  que  tracta  o 
presente  artigo,  terão  as  suas  sedes:  uma 
em  Lisboa,  outra  no  Porto  e  a  terceira  em 
Évora. 

I  2.®  Cada  estaçSo  chimico-agricola  com- 
prebenderà : 

1.**  Um  laboratório  chimico  com  as  pre- 
cisas condições  de  local  e  material, '  accom- 
modado  ao  fim  a  que  é  destinado ; 

2.**  Um  campo  experimental  para  ensaios 
de  adubos  e  culturas ; 

3.^  Um  museu  de  productos  agrícolas, 
solos,  subsolos,  rochas,  adubos,  cartas  e 
outros  objectos  de  interesse  agrícola ; 

4.**  Um  deposito  de  instrumentos  e  uten- 
sílios do  campo  experimental. 

§  3.®  A  estação  chimico-agricola  de  Évora 
será  estabelecida  nos  edifícios  e  terrenos  do 
extincto  convento  de  S.  Bento  de  Castris. 

Art.  4.®  A  estação  chimico-agricola  da  se- 
gunda região  será  transformada  em  uma 
estação  especial  de  sericicultura. 

§  1.®  A  estação  de  sericicultura  será  des- 
tinada  a: 

1.*  Habilitar  pessoal  nos  serviços  de  in- 
cubação e  creação  do  sirgo,  na  producção 
do  casulo  e  da  semente,  no  conhecimento 
das  doenças  mais  vulgares  do  bicho  da 
seda,  e  dos  preceitos  para  as  evitar,  e  na 
plantação  e  cultura  da  amoreira ; 

2.®  Produzir  semente  sã  e  semente  in- 
dustrial pelos  methodos  mais  perfeitos,  para 
serem  vendidas  por  preços  módicos  aos  se- 
ricicultores ; 

3.^  Ensaiar  e  aperfeiçoar  os  processos  se- 
•ricicolas  e  os  de  cultura  da  amoreira,  e  pro- 
mover o  melhoramento  das  raças  do  Bomhix 
mori  pela  selecção,  cruzamento  e  methodo 
de  creação ; 

4.®  Prestar  aos  sericicultores  as  informa- 
ções de  que  necessitem  ou  que  requisitem 
acerca  dos  assumptos  serícicolas  e  da  aptidão 
dos  práticos,  que  tenham  servido  na  estação 
ou  nella  se  tenham  habilitado ; 

5.*^  Promover  a  replan tacão  das  amorei- 
ras, para  o  que  terá  annexo  um  viveiro, 
cujas  plantas  serão  vendidas  por  preços 
módicos ; 

6.®  Fazer  a  estatistica  da  sericicultura  na- 
cional. 

§  2.^  A  estação  sericicola  comprehenderá : 

1.^  Uma  sirgaria,  ou  edifício  onde  se  fará 
a  creação  do  bicho  da  seda  e  a  producção 
do  seu  casulo  e  semente ; 

2.**  Um  amoreiral,  destinado  á  produ- 
cção da  folha  necessária  para  a  creação  do 
sirgo ; 

3.**  Um  viveiro  de  amoreiras,  destinado  à 


producção  de  plantas  para  vender  aos  se- 
ricicultores. 

i  3.^  São  extinclas  as  estações  chimico- 
agricolas  não  mencionadas  no  artigo  3.' 
deste  decreto. 

Art.  5.**  É  mantida  a  estação  ampelo-phji- 
loxerica  do  norte,  na  sede  da  3.*  região 
agronómica. 

§  l.**  As  estações  ampelo-phylloxericas, 
comprehendendo  as  que  funccionam  juncto 
das  escolas  elementares  de  viticultura  pra- 
tica, serão  destinadas  para  os  seguintes 
fins: 

1.^  Estudar  as  culturas  que  possam  sub- 
stituir a  vinha ; 

2.°  Estudar  a  forma  de  aproveitamento 
dos  terrenos,  cuja  vinha  fosse  devastada ; 

3.^  Estudar  e  simplificar  os  tractamentos 
propostos  para  combater  a  phylloxera  e  ou- 
tras phytonoses  da  vinha ; 

4.®  Habilitar  pessoal  no  tractamento  anti- 
phylloxerico; 

5.®  Estudar  as  videiras  americanas  na  sua 
resistência  á  phylloxera,  hybridação,  ada- 
ptação aos  terrenos  e  aptidão  para  a  en- 
xertia com  as  castas  indígenas ; 

6.°  Estudar  a  ampelographia,  a  cultura 
da  vinha  e  os  processos  de  vinificação. 

I  2.°  Os  terrenos  das  estações  ampeio- 
phyllox  eriças  serão  repartidos  para  os  se- 
guintes fins : 

1.®  Demonstração  dos  processos  de  tracta- 
mento; 

a)  Por  meio  de  insecticidas, 

b)  Por  meio  de  submersão; 

2.®  Plantação  de  videiras  americanas : 

a)  De  producção  directa, 

b)  De  producção  indirecta  ou  por  en- 
xertia ; 

3.*^  Ensaio  de  novas  culturas  que  sub- 
stituam a  vinha  onde  esta  não  possa  preva- 
lecer ; 

4.®  Collecção  ampelographica  de  castas 
nacionaes  e  estrangeiras ; 

5."*  Viveiro  de  videiras  americanas,  desti- 
nado a  fornecer  bacellos  e  barbados  das 
castas  mais  resistentes,  quer  para  producção 
directa,  quer  para  enxertia ; 

6.**  Promover  a  cultura  da  vinha  ameri- 
cana por  parceria,  se  a  área  dos  terrenos 
disponíveis  o  permittir. 

I  3.^  Haverá  em  cada  estação  um  depo- 
sito de  sulfureto  para  tractamento  das  suas 
vinhas,  e  para  ser  vendido  aos  viticultores 
nas  condições  da  lei. 

§  4.**  A  pratica,  que  a  estação  proporcio- 
nará aos  indivíduos,  que  ali  concorram  para 
se  habilitarem  no  tractamento  da  vinha  eu- 
ropea  e  cultura  da  americana,  comprehen- 
derá : 

1.**  Pesquiza  da  phylloxera  e  tractamento 
das  vinhas  phylloxeradas ; 

2.^  Determinação  e  tractamento  das  áo&h 
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ças  mais  commans:  como  oídium,  anthra- 
cnose,  mildew,  e  ontras; 

3.®  Multiplicação  da  vinha  americana  por 
semente,  estaca  e  enxertia ; 

4.®  Enxertia  das  videiras  americanas  com 
as  eoropeas. 

§  5.*  Aos  indivíduos  exercitados  conve- 
nientemente na  pratica  de  qualquer  das  es- 
pecialidades enumeradas  nesle  artigo  será 
passado,  pelo  director  da  estação,  um  attes- 
tado  de  habilitação,  depois  de  approvados 
em  exame. 

§  6.*  A  estação  prestará  aos  lavradores, 
quando  o  requeiram,  as  informações  pre- 
cisas acerca  da  aptidão  dos  práticos  habili- 
tados nos  termos  deste  artigo,  e,  bem  assim, 
indicará  quaes  os  práticos,  residentes  na  re- 
gião, que  poderão  ser  incumbidos,  com  van- 
tagem, de  serviços  anli-phylloxericos. 

Art.  6.**  Alem  dos  viveiros,  que  fazem 
parte  das  estações  ampelo-phylloxericas  ou 
das  escolas  de  agricultura  pratica,  haverá 
mais  quatro  viveiros  de  videiras  americanas : 
um  no  Porto,  outro  em  Mafra,  o  terceiro  no 
Ribatejo  e  o  quarto  em  Évora.  Estes  vi- 
veiros serão  destinados  á  producção  de  ba- 
cellos  e  barbados  de  videiras  americanas  e 
seus  bybridos,  podendo  existir  juncto  delles, 
pela  forma  que  o  regulamento  determinar, 
uma  secção  ampelographica. 

§  !.•  As  plantas  produzidas  nos  viveiros 
do  estado  serão  vendidas  por  preços  mó- 
dicos, fixados  annualmente  em  uma  tabeliã 
proposta  pela  direcção  geral  da  agricultura 
e  approvada  pelo  ministro. 

I  2.®  Os  viveiros  do  Porto  e  Mafra  conti- 
nuarão nas  propriedades  para  esse  fim  já 
arrendadas,  até  terminarem  os  respectivos 
arrendamentos,  podendo  então  ser  extinctos 
se  o  governo  os  julgar  dispensáveis. 

I  3.®  O  viveiro  do  Ribatejo  será  estabe- 
lecido em  bom  terreno  de  alluvião,  plano 
e  irrigável,  na  bacia  do  Tejo  e  em  con- 
dições de  fácil  desenvolvimento  em  ex- 
tensão. 

§  4.^  O  viveiro  de  Évora  será  estabele- 
cido na  cerca  do  convento  de  S.  Bento  de 
Castris,  daquella  cidade. 

I  5.®  Os  viveiros  servirão  também  para  o 
ensino  pratico  dos  indivíduos  que  desejem 
instruir-se  na  cultura  e  enxertia  das  videiras 
americanas. 

5  6.®  Os  actuaes  viveiros  de  videiras  ame- 
ricanas, não  mencionados  neste  artigo,  serão 
extinctos  no  praso  de  oito  mezes  a  contar  da 
data  do  presente  decreto. 

§  7.®  O  numero  dos  viveiros  só  poderá 
ser  alterado  por  virtude  de  disposição  le- 
gislativa. 

Art.  7.®  Os  depósitos  do  sulfureto  de  car- 
bonio,  para  a  venda  deste  insecticida  aos 
lavradores,  serão  estabelecidos  nas  escolas 
praticas  de  agricultura,  nas  estações  chit^ico* 


agrícolas  e  ampelo-phylloxericas,  e  nos  vi- 
veiros  do  estado. 

§  1.^  São  extinctos  os  actuaes  depósitos 
que  não  se  encontrem  nas  condições  do  pre- 
sente artigo,  á  excepção  do  deposito  dô 
Porto,  juncto  da  fabrica  do  sulfureto  de  car- 
bonio. 

I  2.^  O  governo  poderá  ceder  às  camarás 
municipaes  dos  concelhos  onde  existam  os 
depósitos,  que,  em  virtude  do  §  prece- 
dente, devam  ser  extinctos,  o  material  dos 
mesmos  depósitos,  quando  as  referidas  ca* 
maras  os  queiram  conservar,  correndo  por 
sua  conta  todas  as  despezas. 

Art.  8.**  São  extinctos  os  postos  de  de- 
monstração de  videiras  americanas,  de  que 
tracta  o  artigo  32.®  do  decreto  com  força  de 
lei  de  9  de  dezembro  de  1886. 

CAPITULO  II 
Pessoal  e  soas  attribaiçôes 

Art.  9.®  Haverá,  tanto  para  o  ensino  nas 
escolas  de  agricultura  pratica,  a  que  se  re- 
fere o  decreto  com  força  de  lei  de  8  de 
outubro  de  1891,  como  para  os  serviços 
mencionados  no  presente  decreto,  trinta  e 
seis  agrónomos,  alem  dos  dois  inspectores, 
que  actualmente  existem. 

§  único.  Este  pessoal  constituirá  um  qua- 
dro fixo,  que  só  poderá  ser  alterado  por  lei 
especial. 

Art.  10.**  Aos  agrónomos,  a  que  se  refere 
o  artigo  antecedente,  competem  as  seguintes 
commissões  de  serviço : 

1.*  Chefes  das  regiões  agronómicas; 

2.'  Directores  das  escolas  de  agricultura 
pratica ; 

3.*  Professores  das  mesmas  escolas ; 

4.'  Subalternos  das  regiões  agronómicas ; 

o.*  Chefes  de  secção  ou  de  trabalhos  na 
carta  agricola. 

Art.  H.**  Em  cada  região  agronómica  ha-? 
verá  um  agrónomo  chefe,  podendo  haver 
para  o  auxiliar  agrónomos  subalternos  ti- 
rados do  quadro,  de  que  tracta  o  §  único 
do  artigo  10.**,  conforme  as  necessidades  do 
serviço. 

I  único.  As  estações  chimico-agricolas  e  a 
estação  ampelo-phylloxerica  do  norte  serão 
dirigidas  pelos  agrónomos  chefes  das  respe- 
ctivas regiões. 

Art.  12.°  Para  o  serviço  da  inspecção  con- 
tinuará o  paiz  dividido  em  duas  circumscri- 
pções  agrícolas,  competindo  aos  inspectores 
de  agricultura,  na  área  da  respectiva  cir- 
cumscripção : 

1.°  Cumprir  e  fazer  cumprir  todas  as  or- 
dens emanadas  da  direcção  geral  da  agri- 
cultura, com  a  qual  se  corresponderão  dire- 
ctamente ; 

2.®  Informar  acerca  de  quaesquer  proje^ 
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ctos  on  processos  de  ser?iço,  qnando  a 
direcção  geral  da  agricultura  assim  o  oi*- 
d^e; 

3.®  Examinar  os  boletins  mensaes,  elabo- 
rados pelos  chefes  de  serviço,  e  remeUel-os 
á  repartição  competente  conjunctamente  com 
o  relatório  mensal  da  inspecção,  para  serem 
publicados  no  Boletim  da  direcção  geral  da 
agricultura ; 

4.^  Informar  opportunamente  a  direcção 
g^al  da  agricultura  acerca  das  occorrencias 
que  se  derem  na  circumscripçâo; 

5.®  Inspeccionar  e  fiscalisar  todos  os  ser- 
viços agronómicos  da  respectiva  circum- 
scripçâo ; 

6.**  Propor  quaesquer  modificações  nos 
serviços  e  nas  respectivas  instrucções  e  re- 
gulamentos ; 

7.*  Informar  a  direcção  geral  da  agricul- 
tura relativamente  á  collocação  dos  agrónomos 
e  pessoal  a  estes  subordinado ; 

8.*  Remelter  trimestralmente  á  direcção 
geral  da  agricultura  informações  relativas 
ao  serviço  e  competência  do  pessoal ; 

9.**  Elaborar  um  relatório  annual  acerca 
dos  assumptos  sujeitos  á  sua  inspecção ; 

10.®  Propor  as  correcções  que  devam  fa- 
zer-se  na  carta  agrícola  da  circumscripçâo; 

11.®  Ser  vogal  do  conselho  superior  de 
agricultura ; 

12.®  Tomar  todas  as  providencias  urgentes 
e  extraordinárias  a  bem  do  serviço,  dando 
parle  immediatamente  à  direcção  geral  da 
agricultura ; 

13.®  Estudar  as  condições  naturaes  e  eco- 
nómicas da  producção,  fazendo  a  estatística 
agrícola  das  respectivas  regiões,  mantendo-a 
em  dia  e  tão  verdadeira  quanto  o  permittam 
os  recursos  de  que  possam  dispor. 

Art.  13.®  Aos  agrónomos  compete  acceitar 
as  commissões  de  serviço  mencionadas  no 
presente  decreto,  e  todas  aquellas  para  que, 
no  interesse  da  agricultura,  forem  nomeados 
pelo  governo ;  e  bem  assim  : 

a)  Aos  agrónomos  chefes: 

1.®  Cumprir  e  fazer  cumprir  nos  serviços 
a  seu  cargo  as  ordens  que  lhes  sejam  supe- 
riormente transmittidas  e  as  atlríbuições  qne 
lhes  sejam  determinadas  nos  regulamentos 
e  instrucções  competentes ; 

2.®  Elaborar  os  planos  para  o  serviço  a 
seu  cargo,  e  os  orçamentos  respectivos  de 
receita  e  despeza ; 

3.®  Corresponder-se  directamente  com  a 
direcção  geral  da  agricultura  e  com  o  in- 
spector da  respectiva  circumscripçâo ; 

4.®  Dirigir  os  serviços  especiaes  e  des- 
empenhar qualquer  commissão  technica  pró- 
pria da  sua  especialidade  para  que  sejam 
nomeados ; 

5.®  Elaborar  o  boletim  mensal  dos  serviços 
a  seu  cargo  e  o  relatório  annual,  enviandoos 
99  inspector  da  circumscripçâo ; 


6.®  Conceder  até  trez  dias  de  licença  por 
cada  vez  aos  empregados  s^ns  subordina- 
dos, não  podendo  exceder  nove  dias  em 
cada  anno; 

7.®  Substituir  os  inspectores  de  agricul- 
tura nos  seus  legaes  impedímentost  quando 
para  esse  fim  sejam  nomeados. 

b)  Aos  agrónomos  subalternos: 

1.®  Servir  como  auxiliares  e  sabstiiutos 
dos  agrónomos  chefes  de  região; 

2.®  Cumprir  e  fazer  cumprir  todas  as  or- 
dens que  lhes  sejam  transmittidas  pelos  seus 
respectivos  chefes  e  as  attribuições  qne  lhes 
sejam  determinadas  nos  regulamentos  e  in- 
strucções competentes. 

§  1.®  Aos  funccionarios  de  serviços  agro- 
nómicos cumpre  propugnar,  por  iodos  os 
meios  ao  seu  alcance,  pelo  progresso  e  in- 
strucção  agrícolas  das  regiões  em  que  sir- 
vam, aconselhando  e  instruindo  os  lavradores, 
e  informando  o  governo  acerca  das  necessi- 
dades da  agricultura. 

§  2.®  Os  inspectores  de  agricultura  pode- 
rão corresponder-se  officialmente  pelo  lele- 
grapho  com  a  direcção  geral  da  agricultura, 
e  bem  assim  com  as  auctoridades  adminis- 
trativas, em  casos  de  reconhecida  urgência. 
Egual  permissão  é  concedida  aos  chefes  de 
serviço,  quando  tenham  de  communicar  oc- 
correncia  grave  ou  pedir  providencias  UTr 
gentes. 

Art.  14.®  Haverá,  para  auxiliar  os  agró- 
nomos, nos  serviços  da  sua  competência, 
tanto  no  ensino  agricola,  a  que  se  refere  o 
decreto  com  força  de  lei  de  8  de  outubro 
de  1891,  como  nas  funcções  dependentes 
da  execução  do  presente  decreto,  vinte  re- 
gentes agrícolas. 

§  único.  Este  pessoal  constituirá  um  qua- 
dro fixo,  que  só  poderá  ser  alterado  por  lei 


Art.  15.®  Os  regentes  agrícolas  serão  col* 
locados  em  commissão : 

1.®  No  instituto  de  agronomia  e  veteri- 
nária ; 

2.®  Na  escola  central  de  agricultura  pra- 
tica; 

3.®  Nas  escolas  elementares  de  agricultura 
pratica ; 

4.®  Na  coudelaria  nacional; 

5.®  Nas  estações  chimico-agricolas,  na  esta- 
ção ãmpelo-phylloxerica  do  norte  e  na  estação 
especial  de  sericicultura ; 

6.®  Na  carta  agricola. 

§  único.  Em  cada  uma  das  estações  men- 
cionadas em  o  n.®  5.®  deste  artigo  haverá 
um  regente  agricola. 

Art.  16.®  Haverá  dez  guardas  ruraes  para 
o  serviço  das  estações  e  dos  viveiros.  Este 
numero  não  poderá  ser  augmentado  sem  lei 
especial. 

Art.  17.®  Serão  conservados  dos  actnaes 
cbimicos  analystas  contractados  no  estraot 
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geiro,  trez  para  as  estações  chimico-agri- 
colas,  de  que  Irada  o  artigo  3.**  deste  de- 
creto. Os  restantes  serão  dispensados  Bndos 
que  sejam  os  respectivos  contractos. 

I  1.®  Dos  actuaes  mestres  ou  operários 
pralicos,  conlractados  no  estrangeiro,  serão 
conservados  os  que  forem  julgados  absoluta- 
mente indispensáveis  para  as  especialidades 
culturaes  e  de  fabrico  mais  importantes  nas 
regiões  agronómicas,  sendo  dispensados  os 
restantes  logo  que  terminem  os  respectivos 
contractos. 

§  2.*  No  futuro  não  poderão  ser  contra- 
ctados  no  estrangeiro  analystas  ou  práticos 
ruraes  sem  auctorisação  conferida  por  lei, 
e  só  o  poderão  ser  dentro  da  verba  es- 
pecialmente auctorisada  no  orçamento  do 
estado. 

Ari.  18.*  Em  cada  estação  ampelo-pliyllo- 
xerica  haverá  dois  práticos  nacionaes  con- 
lractados, não  só  para  auxiliarem  o  director 
na  instrucção  pratica  que  haja  de  ser  dada 
aos  que  as  frequentarem,  como  para  irem 
pessoalmente,  a  requisição  dos  lavradores, 
ensinar  a  pratica  dos  trabalhos  vitícolas  nas 
propriedades  particulares. 

Ari.  IO."*  No  orçamento  do  estado  será 
todos  os  annos  inscripta  a  verba  que  se 
julgar  necessária  para  o  custeio  das  esta- 
ções e  dos  viveiros,  e  só  nos  limites  dessa 
verba  poderão  os  agrónomos  requisitar,  nos 
lermos  das  instrucções  vigentes,  os  fundos 
precisos  para  a  execução  dos  diversos  ser- 
viços delles  dependentes. 

CAPITULO  III 
Nomeações  e  Tencimentos 

Ari.  20.**  A  nomeação  de  inspector  de 
agricultura  será  de  livre  escolha  do  go- 
verno, devendo  recahir  em  agrónomo  diplo- 
mado e  de  reconhecido  mérito. 

Ari.  21.°  Só  poderão  ser  nomeados  agró- 
nomos do  quadro,  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 9.°  deste  decreto,  os  que  tiverem  carta 
do  curso  de  agrónomo  no  instituto  de  agro- 
nomia e  veterinária,  ou  nas  escolas  agronó- 
micas estrangeiras  de  reconhecida  auctori- 
dade,  e  provem : 

1.®  Ser  portuguez; 

2.°  Não  ter  mais  de  quarenta  annos ; 

3.**  Ter  robustez  para  trabalhos  de  campo; 

4.°  Ter  bom  comportamento  moral  e  civil; 

5.*  Ter  cumprido  os  preceitos  da  lei  do 
recrutamento. 

§  único.  A  admissão  será  feita  por  con- 
curso documental  perante  o  conselho  supe- 
rior de  agricultura. 

Art.  22.®  Só  poderão  ser  nomeados  re- 
gentes agrícolas  os  que  forem  diplomados 
com  á  carta  do  curso  completo  nas  escolas 
de   agrícullura   pratica,    e   satisfaçam   aos 


demais  preceitos  mencionados  no  artigo  an- 
tecedente ;  devendo  ser  preferidos  os  que 
apresentarem  o  curso  da  escola  central  de 
Coimbra. 

Art.  23.®  Serão  preferidos  para  os  loga- 
res  de  guardas  ruraes,  em  qualquer  esta- 
belecimento agricola,  os  que  tiverem  o  curso 
das  escolas  elementares  de  agricultura  pra- 
tica. 

Art.  24.®  Os  vencimentos  annuaes  fixos, 
ou  de  categoria,  do  pessoal  de  que  trácia 
o  presente  titulo,  serão:  de  600í5íOOO  réis 
para  os  inspectores  de  agricultura ;  de  réis 
400í5IOOO  para  os  agrónomos;  de  240f5lOOO 
réis  para  os  regentes,  e  de  lOOíjlOOO  réis 
para  os  guardas. 

I  1.®  Os  vencimentos  de  exercício  vão 
designados  na  tabeliã  A,  juncta  a  este  de- 
creto, e  que  delle  faz  parle  integrante. 

I  2.®  São  mantidos  os  subsidios  de  mar- 
cha e  as  ajudas  de  custo  aos  agrónomos  e 
regentes  nos  termos  do  decreto  com  força 
de  lei  de  9  de  dezembro  de  1886,  com  a 
restricçâo  do  paragrapho  seguinte. 

I  3.®  A  ajuda  de  custo  e  o  subsidio  de 
marcha  não  poderão  exceder  a  trinta  dias 
em  cada  semestre.  Só  em  casos  extraordi- 
nários, e  sobre  proposta  fundamentada  do 
director  geral  da  agricultura,  poderá  o  mi- 
nistro, por  despacho  especial,  auclorisar  taes 
abonos  para  maior  numero  de  dias,  nunca 
excedente  porem  ao  fixado  na  citada  lei  de 
28  de  julho,  devendo,  cm  tal  caso,  ser  os 
mesmos  abonos  previamente  publicados  no 
Diário  do  goveimo,  nos  termos  do  §  24.* 
do  artigo  1.®  da  carta  de  lei  de  30  de  junho 
de  1891. 

Art.  25.®  Ao  director  geral  da  agricultura 
e  aos  inspectores  é  apphcavel  o  disposto 
no  I  2.®  do  artigo  2.®  do  decreto  de  30  de 
julho  de  1891. 

§  1.®  Aos  chefes  das  repartições  da  dire- 
cção geral  da  agricultura  é  apphcavel  o  dis- 
posto no  §  3.®  do  mesmo  decreto. 

I  2.®  Os  agrónomos  regionaes  lerão  passe 
annual  nos  caminhos  de  ferro  do  estado  na 
parte  da  rede  que  atravessar  a  respectiva 
região. 

Art.  26.®  Os  agrónomos  e  quaesquer  func- 
cionarios  dependentes  da  direcção  geral  da 
agricultura,  quando  substiiuirem  outros  de 
categoria  superior,  perceberão,  emquanlo 
se  acharem  nessas  condições,  o  vencimento 
de  exercicio  e  a  ajuda  de  custo  respe- 
ctivos a  essa  categoria. 

CAPITULO  IV 
Situações  de  serviço  e  penas  disciplinares 

Art.  27.®  As  disposições  relativas  ás  li- 
cenças e  ás  penas  disciplinares,  apphcaveis 
aos  agrónomos,  regentes  agricolas  e  guardas. 
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continuarão  a  ser  reguladas  pelos  tilulos  v 
e  vn  do  decreto  com  força  de  lei  de  28  de 
julho  de  j886. 

Art.  28.^  Não  é  permitlido  ao  pessoal  sub- 
ordinado à  direcção  geral  da  agricultura  a 
accumulação  de  serviços  dependentes  de 
quaesquer  associações  ou  empresas  e  com- 
panhias, cuja  flscalisação  pertença  à  me- 
sma direcção  geral. 

CAPITULO  V 
Disposições  geraes 

Art.  29.**  Ficarão  addidos,  com  direito  ao 
respectivo  vencimento  de  categoria,  os  em- 
pregados de  nomeação  definitiva  que,  não 
podendo  ser  collocados  nos  novos  quadros, 
tiverem  por  isso  de  ficar  fora  do  serviço. 

§  1.®  Os  empregados  que  ficarem  addidos, 
nos  termos  deste  artigo,  terão  direito  ao  re- 
spectivo vencimento  de  exercício  quando  fo- 
rem chamados  ao  serviço  aclivo.  Se  não  se 
apresentarem,  depois  de  intimados,  serão 
demitlidos. 

§  2.**  A  collocação  nos  novos  quadros  será 
regulada  pela  ordem  da  antiguidade  nas  re- 
spectivas classes.  Os  empregados  a  quem 
pertença  collocação  nos  quadros  e  não  se 
apresentarem  ao  serviço  dentro  do  praso 
de  trinta  dias  a  contar  da  intimação  serão 
considerados  addidos  sem  vencimento  al- 
gum, para  reentrarem  nas  vacaturas  depois 
de  collocados  na  effectividade  do  serviço 
todos  os  que  ficarem  addidos  por  virtude 
deste  artigo.  Exceplua-se  apenas  caso  de 
doença  devidamente  comprovada. 

Museu  agrícola  e  florestal 

CAPITULO  VI 
Organização  do  museu 

Art.  30.^  O  museu  agrícola  e  florestal  de 
Lisboa,  com  o  caracter  de  exposição  perma- 
nente de  modelos  e  produclos  agrícolas  e 
floreslaes,  tem  por  fim : 

1.**  Proporcionar  instrucção  pratica  pela 
exposição : 

à)  De  cartas  agrícolas,  florestaes,  choro- 
graphicas,  hydrographicas,  orographicas,  geo- 
lógicas, climatológicas  e  agrologicas  do  paiz ; 

b)  De  collecções  de  terras,  subsolos  e  ro- 
chas de  cada  região  agronómica ; 

c)  De  collecções  de  adubos  e  correctivos, 
com  indicação  da  composição,  valor  fertili- 
sante  e  valor  venal; 

d)  De  collecções  de  productos  agrícolas  e 
florestaes,  com  a  indicação  summaria  das 
condições  em  que  foram  ou  podem  ser  crea- 
dos  ou  manufacturados ; 

e)  De  modelos  elbnographicos  e  de  ma- 


chinas,  apparelhos,  instrumentos  e  outros 
objectos  de  interesse  agrícola  e  florestal; 

f)  De  exemplares  e  modelos  nosologicos 
e  enlomologicos. 

2.*"  Proporcionar  informações  aos  fabri- 
cantes, negociantes  e  consumidores,  acerca 
da  origem  e  qualidades  dos  géneros  agrí- 
colas e  florestaes,  e  indicar  aos  productores 
os  mercados  mais  vantajosos  para  os  seus 
géneros. 

§  único.  O  museu  agrícola  e  florestal  de 
Lisboa  é  immediatamente  subordinado  á  di- 
recção geral  da  agricultura. 

Art.  31.**  As  amostras  enviadas  ao  museu 
pelos  productores,  fabricantes  ou  negocian- 
tes, com  o  fim  de  constituírem  a  exposição 
permanente,  devem  ser  acompanhadas  por 
uma  factura,  que  indique:    ' 

a)  O  preço  do  objecto,  refeiido  a  uma 
unidade  métrica ; 

b)  O  nome  do  expositor  e  o  logar  da  pro- 
ducção  e  da  venda ; 

c)  Indicações  geographicas  necessárias,  com 
relação  ao  logar ; 

d)  Meios  e  preços  de  transporte  até  Lisboa 
ou  Porto ; 

e)  Importância  de  direitos  de  exportação 
e  importação,  nas  alfandegas  nacionaes  ou 
estrangeiras,  conforme  se  refiram  a  pro- 
duclos de  importação  ou  exportação,  e  des- 
pezas  diversas. 

§  único.  Alem  das  informações  indicadas, 
os  expositores  poderão  fornecer  quaesquer 
esclarecimentos,  catálogos  e  memorias,  que 
serão  patentes  ao  publico  pelos  empregados 
do  museu,  podendo  a  sua  distribuição,  den- 
tro do  mesmo  museu,  ser  auctorisada  pela 
respectiva  direcção  quando  os  expositores 
o  solicitarem,  e  sempre  que  ella  o  julgar 
conveniente. 

Art.  32.®  O  museu  dividlr-se-à  em  duas 
secções : 

1.*  secção  agrícola. 

2.*  secção  florestal. 

Art.  33.®  No  museu  haverá : 

á)  Uma  bibliotheca  agrícola  e  florestal 
composta  especialmente  de  obras,  jomaes, 
revistas  especiaes  e  catálogos,  relativos  á 
agricultura ; 

b)  Uma  oflicina  destinada  á  construcção 
e  reproducçào  de  modelos  de  produclos  e 
alfaias  agrícolas  e  florestaes  para  abasteci- 
mento do  museu  e  das  escolas  dependentes 
da  direcção  geral  da  agricultura. 

Art.  34.®  A  classificação  especificada  dos 
objectos  expostos  será  feita  por  um  catalogo 
impresso,  que  se  venderá  pelo  minimo  do 
custo. 

Art.  35.®  O  museu  publicará  um  Boletim 
destinado  a  fornecer  aos  agricultores  todas 
as  informações  que  lhes  possam  aproveilari 
e  a  evidenciar  o  movimento  da  agricuitant 
nacional. 
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§  1.®  Esla  publicaçio  conterá: 

1.®  Indicaçlo  de  terras,  subsolos  e  rochas 
de  cada  região  agronómica,  e  das  culturas 
mais  apropriadas ; 

2.**  Descripção  de  adubos  e  correctivos, 
com  indicação  da  composição,  valor  fertili- 
sante  e  valor  venal ; 

S.""  Indicação  summaria  das  condições  em 
que  podem  ser  creados  ou  manufacturados 
os  differentes  productos  agrícolas  e  flurestaes 
do  paiz; 

4.®  Preços  correntes  dos  géneros  agríco- 
las e  florestaes  nas  diversas  regiões  agronó- 
micas ; 

5.®  Nota  da  importação  e  exportação  dos 
géneros  agrícolas  com  indicação  dos  respe- 
ctivos direitos  alfandegários ; 

6.^  Noticias  de  feiras  e  mercados  de  pro- 
ductos agrícolas ; 

7.^  Syntbese  das  informações  consulares 
remettidas  á  direcção  geral  da  agrícul- 
tura; 

8.®  Tarifas  dos  caminhos  de  ferro  appli- 
cadas  aos  géneros  de  producção  agrícola  e 
florestal,  ou  que  tenham  applicação  i  agri- 
cultura ; 

9.^  Cartas  agrícolas,  florestaes,  chorogra- 
phicas,  hydrographicas,  orographicas,  geoló- 
gicas, climatológicas  e  agrologícas  do  paiz; 

10.^  Desenhos  de  macbinas,  apparelhos, 
instrumentos  e  outros  objectos  de  interesse 
agrícola  e  florestal,  acompanhados  das  re- 
spectivas descripções,  preços  e  indicação 
dos  estabelecimentos  onde  podem  encon- 
tra r-se,  dos  lavradores  que  os  possuam, 
localidades  onde  tenham  funccionado  e  ser- 
viços que  tenham  prestado; 

H.^  Reproducção  por  meio  de  gravuras, 
lythographias  illuminadas,  photographias  e 
photogravuras,  de  modelos  ethnographicos, 
fructos,  plantas,  animaes,  aves,  exemplares 
nosologicos  e  entomologicos,  e  de  quaesquer 
productos  existentes  no  museu. 

§  2.®  O  Boletim  será  publicado,  pelo  me- 
nos, quatro  vezes  por  anno. 

Art.  36.^  Aos  agrónomos,  chefes  e  subal- 
ternos, aos  veterinários  e,  em  geral,  a  todos 
os  funccionarios  dependentes  da  direcção 
geral  da  agricultura,  cumpre  prestar  á  di- 
recção do  museu  os  esclarecimentos  e  infor- 
mações que  lhes  forem  pedidos  para  a  ela- 
boração do  Boletim. 

Art.  37.®  Ao  director  e  ao  conservador 
do  museu  cumpre  colligir,  por  meio  de  ori- 
ginaes  ou  reproducções,  os  objectos  neces- 
saríos  para  se  constituir  gradualmente  a  col- 
lecção  retrospectiva  ou  histórica  das  ferra- 
mentas e  utensílios  (alfaia  agrícola  e  florestal), 
bem  como  colher  productos  ou  objectos  no- 
táveis das  industrías  nacíouaes  e  estrangeiras, 
agrícola  e  florestal,  e  tudo  quanto  teoha  i^^^^' 
resae  agrícola. 

Art.  38.^  Os  objectos  ou  colle<^.^^g  per- 


tencentes ao  museu  poderão  ser  vendidos 
em  hasta  publica,  quando  sejam  julgados 
desnecessários  ou  inúteis,  revertendo  o  pro- 
ducto  da  venda  em  beneflcio  do  mesmo 
museu.  Estas  vendas  porem  não  poderão 
efieítuar-se  sem  auctorisação  do  ministro. 

Art.  39.®  Fica  auctorísada  a  direcção  do 
museu  a  corresponder-se  directamente  com 
as  auctorídades  administrativas  e  conso- 
lares. 

Art.  40.®  No  orçamento  do  estado  será 
todos  os  annos  inscripta  a  verba  que  se 
julgar  necessaría  para  o  custeio  do  museu, 
devendo  as  respectivas  requisições  de  fundos 
conter-se  dentro  da  mesma  verba. 

CAPITULO  VII 
Pessoal  do  masen  e  suas  aitribaiçoot 

Art.  41.®  O  pessoal  do  museu  compor- 
se-á  de : 
4  Director. 
i  Conservador. 

1  Escripturario. 

4  Guardas,  dos  quaes  um  será  o  fiel. 

2  Serventes. 

§  único.  Este  pessoal  só  poderá  ser  au- 
gmentado,  quando  as  circumstancias  o  exi- 
girem, por  lei  especial. 

Art.  42.®  Compete  ao  director  resolver 
tudo  o  que  diz  respeito  á  administração  do 
museu. 

Art.  43.®  Compete  ao  conservador  orga- 
nizar e  manter  em  ordem  as  collecções,  for- 
mular os  registros  e  catálogos  respectivos, 
redigir  a  correspondência,  elaborar  o  Bo- 
letim, e  superintender  no  serviço  do  escri- 
pturario, dos  guardas  e  serventes. 

Art.  44.®  Compete  ao  escripturario  fazer 
a  escrip  tu  ração  do  museu  como  lhe  for  de- 
terminado pelo  director  ou  pelo  conserva- 
dor, e  cumprir  em  geral  as  ordens  dos  seus 
superiores  em  tudo  o  que  disser  respeito  ao 
museu. 

Art.  45.®  Compete  ao  fiel  a  guarda  dos 
armazéns,  salas,  bibliotheca  e  officína  do 
museu,  e  a  físcalisação  do  serviço  doa 
guardas  e  serventes. 

CAPITULO  vni 

Nomeações  e  venoimentos 

Art.  46.®  O  director  e  o  conservador  do 
museu  serão  escolhidos  livremente  pelo  go- 
verno de  entre  indivíduos  que  tenham  dado 
provas  da  sua  competência  para  o  bom  des- 
empenho das  funcções  que  lhes  são  incum- 
bidas. 

S.  único.  O  logar  de  conservador  não  é 
-  incompatível  com  o  de  director. 

Art.  47.®  Os  empregados  menores  do  mn^ 


Digitized  by 


Google 


02fi 


COLLECÇXO  DE  LECISLAÇXO  PORTOGDEZA  OE  1894 


M  de  ontobn 


sen  serão  nomeados  pelo  governo,  onvklo  o 
(liiector  do  mesmo  museu. 

Ari.  48.*  São  garantidos  aos  actuaes  em- 
pregados os  seus  respectivos  logares  nos 
quadros  fixados  no  presente  decreto  e  nos 
limites  dos  mesmos  quadros,  com  os  venci- 
mentos indicados  na  tabeliã  B,  annexa  a  este 
decreto. 

§  único.  Em  relação  á  ajuda  de  custo,  a 
que  tem  direito  o  director  do  museu,  serão 
bservadas  as  prescripções  do  |  3.®  do  ar- 
tigo 24.®  deste  decreto. 
t  Art.  i9.**  É  applicavel  ao  director  e  ao 
conservador  do  museu  o  disposto  no  ar- 
tigo 25.**  do  presente  decreto. 

CAPITULO  IX 
SHaaçio  do  serviço  e  penas  disciplinares 

Art.  80.**  É  applicavel  ao  pessoal  do  mu- 
seu o  disposto  nos  artigos  27.**  e  28.® 
deste  decreto. 

Carta   agrícola 

CAPÍTULO  X 
Organização  dos  serviços 

Art.  51.**  O  serviço  da  carta  agrícola  con- 
stitue  nma  direcção  technica  dependente  da 
direcção  geral  da  agrícullura,  e  tem  por 
fim  a  representação  graphica  da  superficie 
do  paiz  sob  o  ponlo  de  vista  da  distribuição 
das  culturas,  da  propriedade,  da  natureza 
do  solo  e  da  intensidade  da  producção  e 
recursos  agrícolas. 

§  único.  Os  dados,  que  não  possam  ser 
representados  na  carta  agrícola  e  nos  qua- 
dros graphicos,  sel-o-ão  por  meio  de  qua- 
dros estatísticos  e  tabeliãs. 

Art.  52.**  Os  serviços  da  carta  agrícola 
íSão  divididos  em  trez  secções: 

1.*  Trabalhos  de  campo; 

2.*  Trabalhos  de  gabinete,  para  elabo- 
ração da  carta  agrícola  do  reino  e  sua 
publicação ; 

3.*  Trabalhos  de  gabinete,  para  a  elabo- 
ração da  parte  estatística  e  serviços  de  se- 
cretaria ou  administração. 

Art.  53.**  Os  serviços  da  1.*  secção  não 
poderão  exceder  a  oito  mezes  em  cada 
anno,  de  abril  a  novembro,  sendo  porem 
dentro  destes  limites,  determinada  pelo  mi- 
nistro a  duração  que  os  trabalhos  deverão 
ter  em  cada  anno. 

Art.  54.*'  Os  serviços  da  2.*  secção  serão 
feitos  em  cada  anno  durante  o  tempo  em 
que  estiverem  sus|)ensos  os  da  1.*,  e  pelo 
mesmo  pessoal,  auxiliado  pelos  desenha- 
dores. 

g  único.  O  serviço  dos  desenhadores  da 


2.*  secção  poderá  prolongar-se  por  todo  o 
anno. 

Art.  55.**  Os  serviços  da  3.*  secção  sei*) 
permanentes. 

Art.  56.**  A  carta  agrícola  será  projectada 
sobre  a  carta  chorographica,  na  escala  de 
1:50000.    . 

§  único.  Nas  localidades  onde  a  extrema 
divisão  da  propriedade  ou  das  calturas,  oa 
a  diversidade  dos  solos  não  permíttam  ama 
representação  clara  na  escala  de  1:50000, 
será  feita  a  ampliação  da  carta  clK)it>gra- 
phica  á  escala  de  1:25000,  ou  ainda  á  de 
1:20000,  para  sobre  ella  se  projectar  a  carta 
agrícola. 

Art.  57.**  Á  medida  que  seja  conclaida  e 
desenhada  cada  folha  da  carta  agrícola  será 
mandada  fazer  a  sua  gravara  e  publicação 
nas  oflicinas  da  imprensa  nacional. 

§  1.**  Em  caso  de  necessidade  poderá  o 
governo  mandar  fazer  a  gravura  e  publi- 
cação das  folhas,  a  que  se  refere  este  ar- 
tigo, nas  officinas  particulares,  mediante  con- 
curso. 

§  2.**  As  folhas  terão  o  numero  da  fcibz 
chorographica  a  que  corresponderem,  alem 
da  numeração  que  determine  a  sua  coorde- 
nação sobre  a  mesma  folha. 

CAPITULO  XI 
Pessoal  e  vencimentos 

Art.  58.**  O  pessoal  da  direcção  dos  tra- 
balhos da  carta  agrícola  senírá  em  com- 
missão,  e  compôr-se-á : 

4.**  De  um  director; 

2.**  Do  pessoal  para  os  serviços  das  1.'  e 
2.*  secções,  comprehendendo : 

á)  Dois  engenheiros ; 

b)  Dois  agrónomos ; 

c)  Trez  a  quatro  conductores  de  obras 
publicas; 

d)  Dois  a  trez  regentes  agrícolas ; 

e)  Trez  a  quatro  desenhadores. 
3.**  Do  pessoal  da  3.'  secção,  comprebes- 

dendo : 

a)  Quatro  amanuenses,  apontadores ; 

b)  Dois  serventes. 

Art.  59.**  O  logar  de  director  será  exer- 
cido pelo  officíal  do  exercito,  qae  actual- 
mente desempenha  este  cargo. 

§  1.**  Os  engenheiros,  agrónomos,  eondo- 
ctores  e  regentes,  serão  tirados  dos  respe-       i 
ctívos  quadros,  e  servirão  em  commissão, 
com   os  vencimentos   respectivos   ás   suas 
categorias. 

§  2.**  Os  apontadores  serão  escolhidos  de 
entre  os  actuaes  apontadores  de  obras  pu- 
blicas. 

I  3.**  Os  logares  de  serventes  serão  exw- 
cidos '  pelos  dois  serventes,  residentes  en 
Lisboa,  do  extincto  quadro  dos  servwtai 
florestaes. 
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§  4.'  O  abono  de  ajuda  de  custo  e  de 
subsidio  de  marcha  será  pelo  tempo  da  du- 
ração dos  Iraballios  no  campo,  nos  termos 
do  artigo  53." 

I  S."  A  ajuda  de  custo  do  director  conti- 
nuará a  ser  egual  á  dos  engenheiros  de  2/ 
classe  do  corpo  de  obras  publicas. 

Conselho  superior  de  agricultura 

CAPITULO  XII 
Organização  do  conselho 

Art,  60.**  É  conservado,  juncto  do  minis- 
tério das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria, o  consellio  superior  de  agricultura 
creado  pelo  decreto  c^m  força  de  lei  de  9 
de  dezembro  de  1886,  com  as  allribuições 
e  prerogativas  que  lhe  são  inherentes  pela 
legislação  vigente. 

I  1.°  A  composição  do  conselho  superior 
de  agricultura  será  a  seguinte : 

1.**  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  das  obras  publicas,  commercio  e 
industria,  presidente ; 

2.**  O  director  geral  da  agricultura,  vice- 
presidente  ; 

3.*"  O  chefe  de  repartição  mais  antigo  da 
direcção  geral  da  agricultura,  secretario ; 

iy  Os  inspectores  de  agricultura ; 

5.®  O  inspector  dos  serviços  florestaes ; 

6.^  O  inspector  dos  serviços  pecuários ; 

7.**  O  director  do  instituto  de  agronomia 
e  veterinária ; 

8.^  Os  lentes  das  2.*  e  11.*  cadeiras  do 
mesmo  instituto ; 

9.**  Os  directores  do  museu  agrícola  e  flo- 
restal, e  do  hospital  veterinário  de  Lisboa; 

IO."*  Dois  agricultores  propostos  pela  real 
associação  central  da  agricultura  portugueza ; 

11.®  Quatro  indivíduos  de  reconhecida  com- 
petência e  mérito  distincto,  nomeados  livre- 
mente pelo  governo,  devendo  pelo  menos 
dois  ser  agricnitores. 

I  2."  Haverá  dois  vogaes  supplenles  livre- 
mente escolhidos  pelo  governo. 

Art.  61.**  São  extincias  as  juntas  promo- 
toras de  melhoramentos  agrícolas,  creadas 
pelo  artigo  47.**  do  decreto  com  força  de  lei 
de  9  de  dezembro  de  1886. 

TITULO  III 
Serviços  pecuários 

CAPITULO  I 
Clasiificação  dos  serviços 

Art.  62.**  Os  serviços  pecuários  são  divi- 
didos em  zQçtechuicQs  e  sanitários. 


§  1.**  Os  serviços  zoolechnícos  têm  por 
fim  o  aperfeiçoamento  das  espécies  pecuá- 
rias, segundo  as  suas  aptidões  utilisaveis, 
e  o  desenvolvimento  das  industrias  que  as 
exploram. 

I  2.**  Os  serviços  sanitários  têm  por  fim 
a  conservação  da  saúde  dos  gados  e  o  me- 
lhoramento das  condições  hygienicas  e  de 
salubridade  pecuária  do  paiz  pelos  me|os 
preventivos  e  de  combate  das  diflerentes 
zoonoses,  mormente  das  contagiosas. 

CAPITULO  U 
Sorvlços  zootechnicos 

Art.  63.**  Os  serviços  zoolechnícos  serão 
subordinados  á  divisão  administrativa  por 
districtos. 

§  I  .**  Para  estes  serviços  haverá : 

1.^  Uma  coudelaria  destinada  á  creação 
de  reproductores  selectos  da  espécie  ca- 
vallar  adequados  ás  condições  do  paiz,  de- 
vendo servir  também  de  deposito  hippico 
central ; 

2.**  Os  postos  hippicos  de  cobrição,  que 
na  época  apropriada  serão  abertos  em  di- 
versos pontos  dos  districtos  administrativos 
do  reino,  e  fornecidos  com  os  garanhões  do 
deposito  central ; 

3.**  Os  postos  de  cobrição  para  optras  es- 
pécies pecuárias ; 

4.*^  Quaesquer  outros  estabelecimentos  es- 
peciaes  que  o  governo  institua  nos  termos 
do  capitulo  IX  do  decreto  de  3  de  janeiro  de 
1889. 

§  2.®  A  coudelaria,  a  que  se  refere  o 
n.**  1.**  do  paragrapho  antecedente,  será  a 
actual  candelária  nacioiml  do  sul,  que  pas- 
sará a  denominar-se  simplesmente  coudelaria 
nacional  e  será  a  sede  de  todos  os  serviços 
zootechnicos,  nos  termos  que  os  regula- 
mentos determinarem. 

Art.  64.**  Na  coudelaria  nacional  haverá» 
alem  do  deposito  de  reproductores ; 

1.**  Uma  manada  de  trinta  a  quarenta 
éguas  fantis ; 

2.**  Um  potril  para  recreação  dos  pro- 
ductos  nascidos  da  manada. 

Art.  65.**  O  deposito  hippico  constará  de 
sessenta  reproductores  para  o  serviço  de 
cobrição  na  coudelaria,  e  para  o  estabeleci- 
mento  dos  postos  que,  durante  a  primavera, 
devam  funccionar  em  ditferentes  pontos  do 
paiz. 

Art.  66.**  As  éguas  fantis  da  manada  de- 
verão ser  dos  tjpos  —  sella  ou  tiro  —  apro- 
priados á  creação  de  productos,  equinos 
mais  adequados  ás  regiões  do  paiz. 

I  único.  O  governo,  sobre  proposta  do 
director  da  coudelaria,  e  ouvido  o  inspe- 
ctor dos  serviços  pecuários,  designs^rá  ^ 
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raças,  qjie  de  preferencia  devam  ser  man- 
tidas na  mesma  coudelaria. 

Ari.  67.^  O  regimen  do  potril  será  de 
meia  estabulação. 

§  1.^  Os  poldros  conservar-se-5o  no  po- 
tril até  á  edade  de  trez  a  quatro  annos, 
conforme  a  raça,  devendo  depois  ser  selec- 
cionados para  ficarem  os  melhores  na  coa- 
delaria. 

§  2.®  DeverSo  ser  vendidos,  antes  de  com- 
pletado o  período  de  recreação,  os  poldros, 
cuja  conformação  os  torne  impróprios  para 
o  serviço  da  reproducção. 

Art.  68.®  Os  postos  hippicos  de  cobrição 
divídem-se  em  dois  grupos  seguintes : 

1.®  Os  que  forem  estabelecidos  pelo  ffo- 
verno  e  custeados  exclusivamente  por  elle; 

2."  Os  que  forem  estabelecidos  pelo  go- 
verno a  requisição  de  corporações  adminis- 
trativas, associações  ou  particulares,  e  em 
parte  custeados  pelo  governo. 

I  1.®  Os  postos  do  1.**  grupo  serão  esta- 
belecidos na  coudelaria  nacional  e  nas  es- 
colas de  agricultura  pratica,  conforme  ao 
governo  parecer  conveniente. 

§  2."  Os  postos  do  2.''  grupo  poderão  ser 
estabelecidos  desde  que  o  requisitante  se 
obrigue  ás  seguintes  condições : 

1.*  As  despezas  com  o  alojamento,  ali- 
mentação e  ferragens  dos  reproduclores, 
emquanlo  estes  permanecerem  nos  posloa, 
serão  feias  por  conta  do  requisitante; 

2.'  As  despezas  do  transporte  de  regresso, 
tanto  dos  tractadores  como  dos  reproduclores, 
ficam  a  cargo  do  requisitante. 

§  3.®  Os  reproduclores  para  os  postos  de 
ambos  os  grupos  serão  fornecidos  pela  cou- 
delaria nacional. 

§  4.®  Os  tractadores,  que  acompanharem 
os  reproduclores  aos  postos  do  2.®  grupo  e 
nelles  se  conservarem  durante  todo  o  tempo 
da  cobrição,  serão  tirados  do  quadro  da 
coudelaria  nacional. 

Ari.  69."  A  concessão  de  reproduclores, 
nas  condições  prescriptas  no  artigo  124.**  do 
decreto  de  3  de  janeiro  de  1889.  só  poderá 
ser  auelorisada  para  os  districlos  adminis- 
trativos da  Madeira  e  Açores. 

Ari.  70.**  A  forma  da  requisição  para  o 
estabelecimento  dos  postos  do  2.**  grupo 
e  o  sen  regimen  serão  designados  no  re- 
gulamenlo  respectivo. 

Art.  71.**  Os  postos  de  cobrição  para  ou- 
tras espécies  pecuárias,  a  que  se  refere 
o  n.**  3.**  do  artigo  63.S  só  poderão  ser 
estabelecidos  nas  escolas  de  agricultura 
piíiiioa,  com  os  reproduclores  nellas  exis- 
tentes. 

I  único.  Em  regulamento  especial  se  pre- 
screverão as  condições  em  que  estes  postos 
poderão  funccionar. 

Art.  72.**  É  mantida  a  faculdade  que  a 
legislação  vigente  confere  ao  governo  de  ^ 


conceder  subsidios  e  prémios  a  exposições 
e  concursos  pecuários. 

§  único.  Os  subsidios  e  prémios  só  po- 
derão ser  concedidos  dentro  das  verbas 
para  este  fim  inscriptas  annualmeote  do 
orçamento  do  estado. 

CAPITULO  m 
Senriçot  sanitaríot 

Art.  73.**  Continua  em  vigor  o  regula- 
mento geral  de  saúde  pecuária,  decretado 
em  7  de  fevereiro  de  1889,  com  as  mo- 
dificações que  constam  do  presente  capi- 
tulo. 

§  único.  Os  serviços  sanitários  serão  sub- 
ordinados á  divisão  administrativa  por  dis- 
triclos. 

Art.  74.®  É  mantida  a  junta  consultiva  de 
saúde  pecuária,  cuja  composição  será  como 
segue: 

1.**  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  das  obras  publicas,  coounercio  e 
industria,  presidente ; 

2.**  O  director  geral  da  agricultura,  vice- 
presidente  ; 

3.®  O  chefe  da  primeu-a  repartição  da  di- 
recção geral  da  agricultura ; 

4.**  O  inspector  dos  serviços  pecuários; 

5.**  O  director  do  hospital  veterinário  de 
Lisboa ; 

6.**  O  lente  da  16.»  cadeira  do  instituto 
de  agronomia  e  veterinária ; 

7.**  Os  intendentes  da  sanidade  pecuária 
de  Lisboa ; 

8.**  O  chefe  da  3.»  secção  da  !.•  repar- 
tição da  direcção  geral  da  agricultura,  que 
servirá  de  secretario. 

Art.  75.®  São  supprímidos  os  monitores 
pecuários  regionaes,  creados  pelo  §  1.®  do 
artigo  7.®  do  decreto  de  7  de  fevereiro  de 
1889. 

§  único.  São  conservados,  dos  actoaes  mo- 
nitores pecuários,  dois,  com  a  denominação 
de  auxiliares  práticos,  para  servirem,  um 
ás  ordens  do  inspector  dos  serviços  pe- 
cuários, e  outro  ás  ordens  dos  intendentes 
da  sanidade  pecuária  de  Lisboa. 

CAPITULO  IV 
Pessoal  e  snat  attribuiçoet 

Art.  76.**  Haverá,  para  os  serviços  pe- 
cuários, de  que  trácia  o  presente  decreto, 
e  para  o  hospital  veterinário  de  Lisboa, 
vinte  e  seis  veterinários,  alem  do  inspector, 
que  actualmente  existe. 

§  único.  Este  pessoal  constituirá  um  qua- 
dro fixo,  que  só  poderá  ser  alterado  por  lei 
especial. 

Art.  77.^  Em  cada  um  dos  distríctos  ad« 
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ministrativos,  excepto  no  de  Lisboa,  ser- 
virá em  cominissSo  um  veterinário,  mie 
terá  residência  ofQcial  na  sede  do  ais- 
tricto. 

§  1.**  No  districto  de  Lisboa  o  serviço 
será  feito,  alternadamente,  pelos  intenden- 
tes da  sanidade  pecuária,  a  que  se  refere  o 
artigo  84.**  deste  decreto. 

§  2.^  Aos  veterinários  do  quadro,  a  que 
se  refere  o  artigo  antecedente,  competem 
mais  as  seguintes  commissões  de  serviço: 

1.^  Director  da  coudelaria  nacional; 

2.'  Subdirector  da  coudelaria  nacional; 

3.*  Director  do  hospital  veterinário  de 
Lisboa ; 

4/  Facultativo  clinico  do  mesmo  hos- 
pital ; 

5.^  Intendentes  da  sanidade  pecuária  de 
Lisboa. 

Art.  78.*  Ao  inspector  dos  serviços  pe- 
cuários compete : 

i.^  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  prescri- 
pçôes  das  leis,  regulamentos  e  instrucções 
dos  serviços  pecuários,  e  bem  assim  todas 
as  ordens  emanadas  da  direcção  geral  da 
agricultura,  com  a  qual  se  corresponderá 
directamente ; 

2.®  Informar  acerca  de  quaesquer  pro- 
jectos ou  processos  de  serviço,  sempre 
Sue  a  direcção  geral  da  agricultura  o  or- 
ene; 

3."*  Examinar  os  boletins  mensaes  elabo- 
rados pelos  directores  da  coudelaria  e  do 
hospital,  pelos  intendentes  de  sanidade  e 
pelos  veterinários  districtaes,  e  remettel-os 
á  repartição  competente  conjunctamente  com 
o  relatório  mensal  da  inspe^áo,  para  serem 
publicados  no  Boletim  da  direcção  geral  da 
agricultura ; 

4.^  Informar  opportunamente  a  direcção 
geral  da  agricultura  acerca  das  occorrencias 
que  se  derem  nos  serviços  e  estabelecimentos 
pecuários ; 

5.*  Inspeccionar  o  hospital  veterinário  e 
todos  os  serviços  e  estabelecimentos  pecuá- 
rios, informando  a  direcção  geral  da  agri- 
cultura acerca  do  estado  em  que  os  en- 
contrar ; 

6.®  Propor  quaesquer  modificações  que 
julgue  convenientes  nos  serviços  ou  nas  re- 
spectivas Instrucções  e  regulamentos ; 

7.®  Informar  a  direcção  geral  da  agri- 
cultura acerca  da  distribuição  dos  veteri- 
nários pelas  diversas  commissões  dos  ser- 
viços; 

8.®  Remetler  trimestralmente  á  direcção 
geral  da  agricultura  informações  relativa- 
mente ao  serviço  e  competência  do  pes- 
soal; 

9.^  Elaborar  nm  relatório  annual  relativo 
aos  assumptos  sujeitos  á  sua  inspecção ; 

10.*  Propor  as  correcções  que  devam  fa- 
zer-se  na  carta  zootechnica  do  paiz ; 


II.**  Ser  vogal  do  conselho  superior  de 
agricultura  e  da  junta  consultiva  de  saúde 
pecuária ; 

12.**  Tomar  todas  as  providencias  urgentes 
e  extraordinárias  a  bem  do  serviço,  dando 
parte  immediatamente  á  direcção  geral  da 
agricultura. 

Art.  79.*  Aos  veterinários  districtaes  com- 
petem, na  sua  especialidade,  as  attribuições 
que  vão  designadas  para  os  agrónomos  che- 
fes no  artigo  13.**  do  presente  decreto,  e  as 
que  forem  determinadas  em  regulamentos 
especiaes. 

S  único.  É  applicavel  ao  inspector  e  aos 
veterinários  o  disposto  no  n.**  2.**  do  ar- 
tigo 13.**  do  presente  decreto. 

Art.  80.**  O  pessoal  da  coudelaria  na- 
cional compõe-se  dos  seguintes  funcciona- 
rios: 

1  Director; 

1  Sub-director ; 

1  Picador  (professor  de  equitação) ; 

i  Ajudante  do  picador ; 

1  Regente  agricola ; 

1  Fiel ; 

1  Escripturario ; 

1  Mestre  fen-ador ; 
30  Tractadores ; 

2  Guardas  ruraes. 

§  1.**  No  logar  de  fiel  será  collocado  o 
monitor  pecuário,  com  o  vencimento  que 
actualmente  percebe. 

§  2.**  Os  guardas  da  coudelaria  do  sul  e 
da  extincta  coudelaria  do  norte  entrarão, 
em  concorrência  com  os  tractadores,  no 
preenchimento  dos  logares  de  guardas  e 
tractadores  dos  quadros  que  ficam  exis- 
tindo. 

Art.  81.**  É  conservada  a  escola  pratica 
de  tractadores,  creada  pelo  decreto  cora 
força  de  lei  de  22  de  setembro  de  1887, 
com  as  modificações  constantes  dos  para- 
graphos  deste  artigo. 

§  1.**  O  ensino  na  aula,  comprehendendo 
apenas  leitura,  escripta  e  as  quatro  ope- 
rações arilhmeticas,  será  dado  pelo  re- 
gente agricola,  sem  augmento  de  retri- 
buição. 

§  2.**  O  ensino  pratico,  nas  cavallariças  e 
picadeiro,  e  no  campo,  continuará  a  ser 
ministrado  nos  termos  do  regulamento  vi- 
gente. 

§  3.**  Só  haverá  alumnos  externos. 

§  4.**  O  ensino  será  dado  em  um  anno. 

§  5.**  Aos  alumnos  que  frequentarem  a 
escola  durante  um  anno,  com  aproveita- 
mento, se  passará  um  certificado  de  habili- 
tação. 

Art.  82.®  As  attribuições  do  pessoal  te- 
chnico  e  auxiliar  da  coudelaria  continuarão 
a  ser  reguladas  pelo  decreto  com  força  de 
lei  de  3  de  janeiro  de  1889. 

Ari.  83.®  As  attribuições  do  director  d<? 
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bospitai  veterinário  de  Lisboa  e  as  do  facul- 
tativo clinico  do  mesmo  hospital  acham-se 
mencionadas  no  decreto  com  força  de  lei  de 
8  de  outubro  de  1891. 

ArL  84.**  As  attribuições  dos  intendentes 
da  sanidade  pecuária  serão  reguladas  pelos 
decretos  de  7  de  fevereiro  de  1889  e  8  de 
outubro  de  1891,  e  pelas  instrucções  de  24 
de  abril  de  1891. 

Art.  85.^  No  orçamento  do  estado  será 
lodos  os  annos  inscripta  a  verba  que  se 
julgar  necessária  para  o  custeio  da  coude- 
laria  e  dos  serviços  zootechnicos  delia  de- 
pendentes, e  só  nos  limites  dessa  verba 
poderá  o  director  requisitar,  nos  termos  do 
regulamento,  os  fundos  precisos  para  a  exe- 
cução dos  serviços  da  sua  competência. 

CAPITULO  V 
Nomeações  e  yencimentos 

Art.  86.**  A  nomeaçSo  do  inspector  dos 
serviços  pecuários  será  de  livre  escolha  do 
governo,  devendo  recahir  em  individuo  de 
reconhecido  mérito  e  habilitado  com  a  carta 
do  curso  de  veterinária. 

Art.  87.**  Só  poderão  ser  nomeados  vete- 
Hnarios  do  quadro,  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 76.*  deste  decreto,  os  que  tiverem  a 
carta  do  curso  de  veterinária  no  instituto 
de  agronomia  e  veterinária,  ou  nas  es- 
colas veterinárias  estrangeiras  de  reconhe- 
cida auctoridade,  e  apresentarem  os  demais 
títulos  de  capacidade  mencionadas  no  ar- 
tigo 21.* 

§  único.  A  admissão  será  feita  por  con- 
curso documental  perante  o  conselho  supe- 
rior de  agricultura. 

Ari.  88.®  Os  empregados  administrativos 
e  auxiliares  da  coudelaria  serão  nomeados 
livremente  pelo  governo,  ouvido  o  respe- 
ctivo director. 

Art.  89.**  Serão  preferidos  para  os  logares 
de  Iractadores  e  guardas  os  que  tiverem  o 
certificado,  a  que  se  refere  o  §  5.®  do  ar- 
tigo 81.** 

Art.  90.**  Os  vencimentos  annuaes  fixos, 
ou  de  categoria,  do  pessoal  de  que  tracta 
o  presente  titulo,  serão:  de  COO/JOOO  réis 
para  o  inspector ;  de  400^51000  réis  para  os 
veterinários;  de  350/5(000  réis  para  o  pi- 
cador;  de  SOOfJOOO  réis  para  o  ajudante 
de  picador,  para  o  fiel  e  para  o  escriptu- 
rario;  de  240á!000  réis  para  o  auxiliar  pra- 
tico e  mestre  ferrador;  de  lOOjJOOO  réis 
para  os  tractadores  e  guardas  ruraes. 

§  único.  Os  vencimentos  de  exercício  vão 
designados  na  tabeliã  C,  juncta  a  este  de- 
creto. 

Art.  91.**  São  mantidos  ao  inspector,  ao 
director  da  coudelaria,  aos  veterinários  dis- 


trictaes,  aos  intendentes  de  sanidade  pe- 
cuária de  Lisboa,  e  aos  auxiliares  práticos, 
as  ajudas  de  custo  e  snbsidios  de  marcha, 
nos  termos  dos  decretos  de  16  de  dezembro 
de  1886,  22  de  setembro  de  1887  e  7  de 
fevereiro  de  1889. 

§  único.  É  applicavel  a  estes  funccionaríos 
o  disposto  no  §  3.**  do  artigo  24.**  e  nos  ar- 
tigos 25.*  e  26.**  deste  decreto. 

CAPITULO  VI 
Situações  de  ser? iço  e  penas  disciplinares 

ArL  92.^  É  applicavel  ao  pessoal,  de 
que  trácia  este  titulo,  o  disposto  no  capi- 
tulo IV  do  titulo  n. 

CAPITULO  VII 
Disposições  geraes 

Art.  93.**  São  garantidos  aos  actuaes  em- 
pregados da  coudelaria,  de  nomeação  defini- 
tiva, os  seus  respectivos  logares  no  quadro 
fixado  pelo  presente  decreto  e  nos  limites 
do  mesmo  quadro,  com  os  vencimentos  indi- 
cados na  tabeliã  C. 

Art.  94.**  Os  funccionaríos  que  ficarem  ad- 
didos  por  virtude  da  presente  reforma,  per- 
ceberão, em(|nanto  não  forem  collocados  em 
serviço  activo,  em  conformidade  com  o  dis- 
posto nesle  decreto  e  nas  demais  leis  vi- 
gentes, os  vencimentos  de. categoria  por  elle 
fixados,  e  50  por  cento  da  totalidade  dos 
vencimentos  que  actualmente  percebem  os 
que  não  tiverem  categoria  correspondente 
aos  logaies  comprehendidos  nos  quadros  do 
pessoal,  que  ficam  em  vigor. 

§  I.**  Os  empregados  a  que  se  refere  este 
artigo,  quando  chamados  ao  serviço  activo, 
terão  direito  ao  respectivo  vencimento  de 
exercício.  Se  não  se  apresentarem,  depois 
de  intimados,  serão  demitlidos. 

§  2.**  É  applicavel  aos  empregados,  de 
que  tracta  o  presente  titulo,  o  disposto  no 
artigo  29.**  e  seus  paragraphos. 

Art.  95.*'  Aos  actuaes  director  e  sub-dfre- 
ctor  da  coudelaria  nacional  do  sul,  e  bem 
assim  ao  director  d«  extincta  coudelaria  do 
norte,  serão  garantidos  os  vencimentos  de 
categoria,  que  percebiam  no  desempenho 
dessas  funcçõcs  por  virtude  do  disposto  nos 
decretos  de  22  de  setembro  de  1887  e  3 
de  janeiro  de  1889. 

Art.  90.^  Aos  acluaes  intendentes  de  pe- 
cuária, a  que  se  referem  os  decretos  de 
16  de  dezembro  de  1886  e  artigo  6.**  do 
decreto  de  7  de  fevereiro  de  1889,  serio 
conservados  os  vencimentos  que  percebem 
actualmente. 
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TITULO  IV 
Serviços  florestaes 

CAPITULO  I 
Organiiaçâo  dos  serviços 

Art.  97.®  Os  serviços  florestaes  dividem-se 
em  dois  grupos: 

1.®  Ordenamento  e  exploração  das  matas 
do  estado ; 

2.®  Revestimento  de  montanhas,  terrenos 
incultos  e  fixação  de  dunas  pela  arbori- 
saç3o. 

§  1.®  Os  serviços  do  1.®  grupo  compre- 
bendem  as  secções  seguintes : 

1.*  secção  —  Ordenamentos,  abrangendo: 

a)  Delimitação  e  demarcação  das  matas 
do  estado ; 

b)  Levantamento  da  carta  parcellar  e  sua 
descripção ; 

c)  Inventariação  de  todos  os  povoamentos 
florestaes ; 

d)  Ordenamento  propriamente  dicto  das 
matas. 

2.*  secção  — Exploração,  abrangendo: 

a)  Cortes,  trabalhos  de  deresa,  redacção 
das  condições  de  arrematação  de  productos 
e  sua  venda,  extracção  de  resina  e  cascas, 
construcção  de  estradas,  caminhos  e  edificios 
das  matas; 

b)  Policia  das  matas. 

I  2."  Os  serviços  do  2.®  grupo  compre- 
heedem  as  secções  seguintes: 

1.*  secção  — Arborisação  e  enrelvamento 
de  montanhas,  abrangendo : 

a)  Revestiniento  das  vertentes  escalvadas 
das  serras,  mais  ou  menos  corroídas  pelas 
aguas ; 

b)  Correcção  de  ravinas,  torrentes  e  suas 
ramificações  em  todos  os  graus  de  formação 
ou  desenvolvimento  que  as  constituem :  ba- 
cias de  recepção,  canaes  de  esgoto,  cones  e 
teitos  de  dejecção ; 

c)  Correcção  do  canal  collector  ou  curso 
de  agua  principal,  emquanto  corre  na  mon- 
tanha., 

2.*  secção  — Fixação  e  arborisação  das 
danas. 

§  3.®  A  fabrica  da  resinagem  será  adju- 
dicada por  arrendamento  a  uma  empresa 
particular,  pelo  modo  designado  no  §  se- 
guinte. 

§  4.®  O  governo  abrijá,  para  a  adjudica- 
ção desta  fabrica,  concurso  publico,  estabe- 
lecendo no  respectivo  annuncio-programma, 
atem  da  base  do  preço,  que  deverá  ser  por 
kilogramma  da  gemma  extrahida  dos  pi- 
nheiros destinados  ao  corte,  as  demais  clau- 
sulas, a  que  o  adjudicatário  terá  de  satis- 
fazer, a  fim  de : 

1.*^  Garanlir  a  exploração,  em  jjoas  ^^' 


dições  technícas,  dos  talhões  em  que  haja 
de  se  extrahir  a  gemma,  e  o  mais  ecoao- 
raico  aproveitamento  das  arvores  feridas ; 

2.®  Ser  aproveitado,  com  vantagem  para 
o  estado  e  para  a  empresa,  o  edifício  da 
fabrica  e  o  material  nella  existente. 

§  5.^  Não  havendo  licitante  em  duas  praças 
seguidas,  a  exploração  da  fabrica  continuará 
por  conta  do  estado  até  que  em  nova  praça, 
mandada  abrir  opportunamente  pelo  governo, 
se  realise  a  adjudicação. 

CAPITULO  II 
Pessoal  e  suas  attrihnições 

ArL  98.*  Os  serviços  serão  desempenha- 
dos pelo  seguinte  pessoal : 

1.**  Um  inspector; 

2.**  Dois  sylvicultores  chefes ; 

3.®  Quatro  sylvicultores  subalternos ; 

4.*  Cinco  regentes  florestaes  de  1.*  classe; 

5.®  Oito  regentes  florestaes  de  2.*  classe ; 

6.®  Doze  mestres  florestaes ; 

7.**  Vinte  guardas  de  1.*  classe; 

8."  Vinte  e  quatro  guardas  de  2.*  classe ; 

9.**  Quarenta  e  oito  guardas  de  3.*  classe; 

10."  Um  viveirista. 

Art.  99.**  Ao  inspector  dos  serviços  flo- 
restaes compete : 

1.**  Cumprir  e  fazer  cumprir  todas  as  or- 
dens emanadas  da  direcção  geral  da  agri- 
cultura, com  a  qual  se  corresponderá  dire- 
ctamente ; 

2.*"  Informar  acerca  de  quaesquer  proje- 
ctos ou  processos  de  serviço,  sempre  que 
a  direcção  geral  da  agricultura  assim  o  or- 
dene; 

3."  Examinar  os  boletins  mensaes  elabo- 
rados pelos  chefes  de  serviço  e  remettel-os 
á  repartição  competente  com  o  relatório  da 
inspecção,  para  serem  publicados  no  Boleíim 
da  direcção  geral  da  agricultura ; 

4."  Inspeccionar  e  físcalisar  todos  os  ser- 
viços florestaes ; 

5.**  Propor  quaesquer  modificações  ten- 
dentes ao  melhoramento  dos  serviços ; 

6.*^  Informar  a  direcção  geral  da  agricul- 
tura acerca  da  distribuição  dos  sylvicultores 
subalternos  pelos  diversos  serviços ; 

7.®  Propor  a  distribuição  dos  regentes, 
mestres  e  guardas  pelos  differentes  ser- 
viços ; 

8.*^  Remetter  Irimestjalmente  à  direcção 
geral  da  agricultura  informações  acerca  do 
serviço  e  competência  do  pessoal ; 

9.**  Elaborar  a  caria  florestal  do  paiz; 

10.®  Ser  vogal  do  conselho  superior  de 
agricultura ; 

li."  Elaborar  um  relatório  annual  relativo 
aos  assumptos  sujeitos  à  sua  inspecção ; 

12."  Tomar  todas  as  providencias  urgentes 
e  extraordinárias  a  bem  do  serviço,  dando 
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parte  immedíatamente  á  direcção  geral  da 
agricultura. 

Art.  100.**  Ao  sylvicultor  chefe  compete: 

1.^  A  direcção  tecbnica  e  administrativa 
dos  serviços  de  qualquer  dos  dois  grupos, 
a  que  se  refere  o  artigo  97.** ; 

2.'  Cumprir  e  fazer  executar  todas  as  or- 
dens que  lhe  sejam  superiormente  trans- 
míttídas  e  as  attribuições  que  lhe  sejam  de- 
terminadas nos  regulamentos  e  instrucções 
competentes ; 

3.^  Elaborar  os  ordenamentos,  planos  de 
cartas,  projectos  e  orçamentos  das  obras 
e  serviços  do  respectivo  grupo ; 

4.^  Dirigir  serviços  especiaes,  ou  desem- 
penhar qualquer  commissão  technica  pró- 
pria da  sua  especialidade  e  para  que  seja 
nomeado ; 

5.®  Elaborar  o  relatório  annual  dos  servi- 
ços a  seu  cargo  o  qual  remetterá  ao  inspector 
até  20  de  janeiro  do  anno  immediato; 

6.*  Enviar  mensalmente  ao  inspector  uma 
nota  e  informação  acerca  dos  serviços  exe- 
cutados sob  a  sua  direcção  ; 

7.®  Estudar  a  flora  e  fauna  florestaes; 

8.^  Conceder  até  trez  dias  de  licença  aos 
empregados  seus  subordinados ; 

9.*  Corresponder-se  directamente  com  a 
direcção  geral  da  agricultura  e  com  o  in- 
spector. 

§  único.  Ao  inspector  e  aos  sylvicultores 
chefes  é  applicavel  o  disposto  no  §  2.*  do 
artigo  43.^  do  presente  decreto. 

Art.  101.**  Aos  sylvicullores  subalternos 
competem  os  serviços  das  secções  a  que 
se  refere  o  artigo  i.**,  e  de  que  sejam  en- 
carregados» devendo  cumprir  e  fazer  cum- 
prir todas  as  ordens  que  lhes  sejam  trans- 
mittidas  pelos  respectivos  chefes. 

Art.  102.**  Aos  regentes  florestaes  de  !•* 
e  2.'  classe  compete  a  direcção  e  fiscali- 
sação  immediata  dos  serviços  de  semen- 
teiras, plantações,  cortes,  marcações  e  me- 
dições, vigilância  do  serviço  dos  mestres  e 
guardas,  e  quaesquer  outros  que  lhes  sejam 
determinados,  em  harmonia  com  as  suas 
habilitações  e  categorias. 

Art.  103.®  Aos  mestres,  subordinados  im- 
medíatamente aos  regentes  florestaes,  serão 
incumbidos  os  serviços  da  físcalisação  e  in- 
specção próprios  da  sua  competência  pra- 
tica nos  trabalhos  inherentes  á  marcação  do 
arvoredo,  desbastes,  viveiros  e  outros. 

Art.  104.*  Aos  guardas  compete  desem- 
penhar o  serviço  relativo  á  policia  das  matas 
nacionaes,  e  quaesquer  trabalhos  que  lhes 
sejam  ordenados  pelos  seus  superiores. 

CAPITULO  III 
Nomeação  e  vencimentos 

Art.  105.*  A  nomeação  do  inspector  dos 


serviços  florestaes  será  de  livre  escolha  do 
governo,  devendo  recair  em  sylvicultor  diplo- 
mado e  de  reconhecido  mérito. 

Art.  106.**  O  provimento  dos  togares  de 
sylvicultores  chefes  far-se-á  por  concurso 
de  provas  publicas,  nos  termos  que  o  re- 
gulamento determinar,  entre  os  sylvicultores 
subalternos,  do  quadro  e  addidos,  perante 
um  jury  composto  do  director  geral  da  agri- 
cultura, que  servirá  de  presidente,  do  in- 
spector dos  serviços  florestaes,  do  director 
do  instituto  de  agronomia  e  veterinária,  do 
lente  da  5.*  cadeira  do  mesmo  instituto  e 
do  chefe  da  2.'  repartição  da  direcção 
geral  da  agricultura,  que  servirá  de  secre- 
tario. 

Ari.  107.**  Só  poderão  ser  nomeados  syl- 
vicultores subalternos  do  quadro,  a  que  se 
refere  o  artigo  98.**  deste  decreto,  os  que 
tiverem  carta  do  curso  de  sylvicultor  do  in- 
stituto de  agronomia  e  veterinária,  ou  das 
escolas  florestaes  estrangeiras  de  reconhe- 
cida auctorídade,  e  apresentarem  os  de- 
mais títulos  de  capacidade  mencionados  do 
artigo  21.** 

§  único.  A  admissão  será  feita  por  con- 
curso documental  perante  o  conselho  supe- 
rior de  agricultura. 

Art.  lOÍB.**  Só  poderão  ser  nomeados  re- 
gentes florestaes  de  2.*  classe  os  que  forem 
diplomados  coro  a  carta  do  curso  da  escola 
central  de  agricultura. 

§  único.  A  promoção  á  1.*  classe  far-se-á 
por  antiguidade. 

Art.  109.**  Para  os  togares  de  mestres 
serão  escolhidos  os  guardas  mais  antigos 
de  1.^  classe,  que  não  tenham  commettido 
faltas  no  cumprimento  dos  seus  deveres. 

Art.  110.**  Para  ser  nomeado  guarda  de 
3.'  classe  é  necessário : 

1.**  Saber  ler  e  escrever; 

2.**  Não  ter  mais  de  trinta  annos ; 

3.**  Apresentar  baixa  limpa  do  serviço 
militar. 

Art.  111.**  A  promoção  dos  guardas,  de 
uma  á  outra  classe,  far-se-á,  alternada- 
mente, por  antiguidade,  entre  os  que  não 
tenham  commettido  faltas  no  serviçOf  e  por 
mérito. 

I  único.  A  promoção  por  mérito  far-se-à 
por  proposta  do  inspector  dos  serviços  flo- 
restaes, fundamentada  nas  informações  dos 
sylvicultores  chefes. 

Art.  H2.**  São  requisitos  indispensáveis 
para  qualquer  emprego  florestal : 

1.**  Ser  portuguez; 

2.**  Ter  robustez  para  trabalhos  de  campo; 

3.**  Ter  bom  comportamento  moral  e  civil. 

Art.  113.**  Os  vencimentos  annuaes  fixos 
ou  de  categoria,  do  pessoal  de  que  tracta 
o  presente  titulo,  serão:  de  600iÍK)00  réis 
para  o  inspector ;  de  500^000  réis  para  os 
sylvicultores  chefes;  de  360)9000  réis  para 
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os  sylvicultores  subalternos;  de  24W00O 
réis  para  os  regentes  de  1.*  classe;  de  réis 
20(WK)00  para  os  regentes  de  2.*  classe ;  de 
leOfSOOO  réis  para  o  viveirista ;  de  iOO<5!000 
réis  para  os  mestres ;  de  SOjJOOO  réis  para 
os  guardas. 

Art.  114.^  Os  vencimentos  de  exercício 
vão  designados  na  tabeliã  D,  juncta  a  este 
decreto. 

§  único.  Aos  guardas,  em  numero  n3o  su- 
perior a  oito,  encarregados  da  ronda  a  ca- 
yallo,  será  abonada  a  gratificação  diária  de 
150  réis. 

Art.  115.®  Os  subsídios  de  marcha  e  as 
ajudas  de  custo  dos  sylvicultores  serão  re- 
spectivamente regulados,  conforme  as  cate- 
gorias, pelos  dos  agrónomos,  sendo-lhes  ap- 
plicavel  o  disposto  no  §  3.®  do  artigo  24.® 
e  nos  artigos  25.®  e  26.®  deste  decreto. 

CAPITULO  IV 
Situações  de  serTíço  e  penas  disciplinares 

Art.  116.®  É  applicavel  ao  pessoal,  de 
que  tracta  este  titulo,  o  disposto  no  capi- 
tulo lY  do  titulo  II. 

CAPITULO  V 
Disposições  geraes 

Art.  H7.®  É  applicavel  ao  pessoal  dos 
serviços  florestaes,  que  ficar  addido  por 
virtude  deste  decreto,  o  disposto  no  artigo 
04.®  e  seus  paragraplios. 

Art.  118.®  Logo  que  a  fabrica  da  resina- 


gem,  na  Marinha  Grande,  seja  adjudicada 
nos  termos  dos  §§  3.®  e  4.®  do  artigo  97.®, 
ficarão  addidos,  só  com  os  vencimentos  de 
categoria,  os  actuaes  empregados  da  mesma 
fabrica,  com  excepção  do  director,  que  será 
o  fiscal  do  governo  juncto  á  empresa  adju- 
dicatária, continuando  a  perceber  os  seus 
actuaes  vencimentos. 


TITULO  V 

CAPITULO  ÚNICO 

Art.  119.®  Aos  actuaes  empregados  que, 
por  virtude  das  reformas  de  serviço  decre- 
tadas pelo  ministério  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria,  no  uso  da  auctori- 
sacão  conferida  ao  governo  pela  carta  de  lei 
de  30  de  junho  de  1891,  soffrerem  alteração 
nos  seus  vencimentos  de  categoria,  fixados 
por  lei  anterior,  serão  garantidos,  para  os 
effeitos  da  aposentação  e  do  monte-pio  ofi- 
cial, os  seus  antigos  direitos  pela  totali- 
dade dos  vencimentos  de  categoria  que 
percebiam,  emquanto  não  mudarem  de  si- 
tuação. 

Art.  120.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  da  fazenda  e  interino  do  reino,  dos 
estrangeiros  e  das  obras  publicas,  commer- 
cio e  industria,  assim  o  tenham  intendido  e 
façam  executar.  Paço,  em  29  de  outubro  de 
1891.— REL  — Aforíanno  Cyritlo  de  Car- 
valho—Conde de  Valbom  —  João  Ferreira 
Franco  Pinto  Casíello  Branco. 


TABELLA  A 


Inspector  de  agricnltura. 600M00 

Agrónomos  chefes 320^000 

Agrónomos  subalternos,  ou  em  serviço  da  carta  agrícola SOMOOO 

Regentes: 

Na  coudelaria  e  na  escola  central 160*000 

Em  outras  commissões 60W00 

Guardas  (a) 80*000 

(a)  Aos  actuaes  guardas  das  estações  ampelo-phylloxericas  do  norte  e  sul^  e  aos  dos  laboratórios  de  Lisboa 
e  Porto^  serão  conservados  os  vencimentos  que  até  aqui  tém  percebido. 


Paço,  em  29  de  outubro  de  1891.  —ifaríanno  CyriUo  de  Carvalho—  Conde  de  Valbom-^ 
João  Ferreira  Franco  Pinto  Casíello  Branco, 
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TABELLA  B 

Director— gratíflcação 45OM00 

Conservador: 

Vencimento  de  categoria 400^000 

Vencimento  de  exercício 160^000 

56W000 

Escripturario: 

vencimento  de  categoria* 900il000 

Vencimento  de  exercicio 160^000 

360*000 

Gnardas: 

Vencimento  de  categoria Í80M00 

Vencimento  de  exoreício SDMOO 

MOMOO 

Serventes: 

Vencimento  de  categoria 100*000 

Vencimento  de  exercicio 60*000 

1601008 


Paço,  em  29  de  outubro  de  ISQi.  —  Marianno  CyrUlo  de  Carvalho  —  Conde  de  Valbom— 
João  Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco, 


TABELLA  C 


Inspector 600*000 

Director  da  coudelaria 320*000 

Subdirector  da  coudelaria,  intendente  da  sanidade  pecuária  e  veterinário  districtal 900*000 

PIcador 180*000 

Ajadante  de  picador,  auxiliar  pratico,  fiel,  escripturario  e  mestre  ferrador 60*000 

Tradadores  e  guardas 8MO0O 


Paço,  em  29  de  outubro  de  ISQl.—Marianno  CyrUlo  de  Carvalho  —  Conde  de  Valbom  — 
João  Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco. 


TABELLA  D 


Inspector 600*000 

Sylvicultor  chefe 400*000 

Sylvicultor  subalterno , Ití0*000 

gegente  de  !.•  classe 13t*000 

egente  de  2.«  classe 114*000 

Mestre 80*000 

Guarda  de  !.•  classe 70*000 

Guarda  de  2.»  classe 60*000 

Guarda  de  3.*  classe  40*000 

Viveirisla 56*000 


Paço,  em  29  de  outubro  de  1891.  —Afartanno  Cyrillo  de  Carvalho  —  Conde  de  Valbom- 
João  Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco. 

{».  doG.á9  9Qá9  o%\^t9  d*  1911,  ■.•  Siq. 
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Decreto  de  39  de  eatobro  de  1891 

Auctorisa  a  commlssão  directora  do  collegio  de  Santa 
Rosa  de  Lima,  da  cidade  de  Macau,  a  applicar  dos 
seus  fundos  uma  quantia  para  subsidio  á  asso- 
ciação auxiliar  da  missão  ultramarina. 

Representando  o  bispo  de  Macau  sobre  a 
íaipossibilidade  em  que  se  encontra  a  com- 
missão  directora  do  collegio  de  Santa  Rosa 
de  Lima  de  obter  pessoal  docente  habili- 
tado e  idóneo  para  ministrar  a  instrucção 
prescripta  nos  estatutos  regulamentares  ap- 
provados  por  decreto  com  força  de  lei  de 
8  de  novembro  de  Í87G,  e  bem  assim  a 
falta  absoluta  de  mestras  e  educadoras  nas 
missões  sujeitas  á  sua  jurisdicção,  pelo  que 
jpropõe,  como  medida  que  lhe  parece  elTicaz 
para  obviar  aos  inconvenientes  resultantes 
de  similhante  estado  de  cousas,  o  alvitre  de 
ser  a  associação  auxiliar  da  missão  ultrama- 
rina subsidiada  pelos  fundos  e  rendimentos 
do  referido  collegio,  a  flm  de,  em  instituto 
apropriado,  educar  e  preparar  mestras  e 
catechislas  com  destino  áquelle  estabeleci- 
mento de  instrucção  e  às  missões  do  redi 
padroado  do  oriente ; 

Considerando  a  difBculdade,  jà  reconhe- 
cida cm  casos  idênticos,  de  se  apurarem  em 
concurso  aberto  no  reino,  conforme  dispõe  o 
artigo  H.®  dos  citados  estatutos,  professoras 
que  reunam  as  condições  especiaes  e  indis- 
pensáveis para  o  ensino  e  educação  nelles 
estabelecido ; 

Considerando  que  a  direcção  da  associa- 
ção auxiliar  da  missão  ultramarina  obteve 
jà  do  governo  a  cedência  do  edifício  do  ex- 
tincto  convento  de  Arouca,  a  fim  de  ali  fundar 
um  instituto  de  mestras  e  catechistas  para  o 
real  padroado  oriental,  estando  a  installação 
do  alludido  instituto  dependente  de  reso- 
lução sobre  a  proposta  do  prelado,  acerca 
da  qual  consultou  favoravelmente  a  junta 
geral  das  missões  portuguezas ; 

Conformando-me  com  o  parecer  dos  fis- 
caes  da  coroa  e  fazenda  em  conferencia ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da 
faculdade  conferida  pelo  §  4.*  do  artigo  15.** 
do  primeiro  acto  addicional  à  carta  constitu- 
cional da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  .«egninle : 

Artigo  1.**  É  auctorisada  a  coinmissão  di- 
rectora do  collegio  de  Santa  Rosa  de  Lima, 
da  cidade  de  Macau,  a  applicar  dos  fundos 
daqnelle  estaI)elecimento  a  quantia  de  6:000 
patacas  para  subsidio  por  uma  só  vez  à 
associação  auxiliar  da  missão  ultramarina 
com  destino  a  despezas  de  installação  no 
ediflcio  do  extincto  convento  de  Arouca,  de 
um  instituto  de  mestras  e  catechistas  do  real 
padroado  do  oriente. 

§  único.  Se  os  fundos  do  collegio  deposi- 


tados em  bancos  ou  outros  estabelecimentos 
de  credito  não  chegarem  para  perfazer  a 
mencionada  quantia  de  6:000  patacas,  a 
importância  que  faltar  sairá  da  verba  de 
4:000^51000  réis  inscripta  no  artigo  46.*» 
do  capitulo  7.^  da  tabeliã  da  despeza  da 
província  de  Macau  e  Timor  para  amorti^ 
sacão  do  empréstimo  feito  ao  cofre  da  fa* 
zenda  publica  por  conta  dos  bens  do  mesmo 
collegio. 

Art.  2.^  É  também  auctorisada  a  referida 
commissão  directora  do  collegio  de  Santa 
Rosa  de  Lima  a  applicar  para  a  manutenção 
do  iustiiiito  de  que  tracta  o  artigo  antece- 
dente um  subsidio  annual  da  quantia  que 
possa  ser  dispensada  dos  rendimentos  do 
collegio  sem  prejuízo  da  sua  regular  admi* 
nistração  económica. 

Art.  3.^  Fica  revogada  a  legislado  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  29  de 
outubro  de  1891.  — REL  — JWío  Marqms 
de  Vilhena. 

[D.  do  6.  de  81  de  outobro  de  1891,  n.«  946). 


Decreto  de  20  de  eatabro  de  1891 

Determina  que  a  administração  das  obras  do  me- 
lhoramento da  barra  do  Douro  seja  da  exclusiva 
competência  de  uma  junta. 

A  carta  de  lei  de  16  de  setembro  de 
1890,  que  remodelou  os  impostos  de  tone- 
lagem, ancoragem  e  de  quarentena,  esta- 
belecidos por  diversas  leis,  substitumdo-os 
por  um  imposto  da  mesma  natureza,  intitu- 
lado de  carga,  determinou  que,  em  vez  do 
antigo  tributo,  estabelecido  por  decreto  de 
16  de  fevereiro  de  1790,  se  cobrasse  uma 
taxa  addicional  de  20  por  cento  sobre  os 
impostos  devidos,  nos  termos  da  dieta  lei 
de  16  de  setembro  de  1890,  pelas  embar- 
cações saidas  pela  barra  do  Porto.  E  deter- 
minou desde  logo  a  mesma  lei  que  o  pro- 
ducto  dessa  taxa  addicional  não  entrasse 
nos  cofres  geraes  do  thesouro,  mas  sim  na 
caixa  geral  de  depósitos,  onde  teria  conta 
especial,  sendo  os  fundos  applicados  exclu- 
sivamente aos  melhoramentos  da  barra  do 
Douro. 

A  separação  desse  rendimento  dos  demais 
do  estado  indicou  que  o  legislador  intentava 
dar  nova  forma  à  applicação  desse  rendi- 
mento. Nesse  ponto  foi  porem  omissa  a  lei 
citada,  mas  a  de  30  de  junho  de  1891, 
auctorisando  o  governo,  no  seu  n.*  9.*  do 
§  36.*  do  artigo  1.**,  não. só  a  reformar  o 
pessoal,  mas  também  o  material  dos  éi- 
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versos  serviços,  habilitou  o  poder  executivo 
a,  sem  auginento  dos  encargos  do  thesouro 
nem  das  suas  responsabilidades,  dar  ás  obras 
do  melhoramento  da  barra  do  Douro  todo  o 
possível  desenvolvimento.  Neste  intuito  é  en- 
carregada a  direcção  dessas  obras  principal- 
mente aos  delegados  dos  que  mais  de  perlo 
lucram  na  sua  boa  e  rápida  execução,  e 
portanto  com  interesse  efifectívo  em  que 
ellas  produzam  a  maior  quantidade  de  van- 
tagens a  que  visam,  e  com  o  menor  dis- 
pêndio possível,  isto  sem  prejuízo  da  fisca- 
li8ação  superior  do  estado  nessas  obras  e 
na  gerência  do  respectivo  cofre,  tanto  na 
sua  parte  techníca,  como  na  parte  em  que 
a  administração  dos  Tundos  se  liga  com  a 
dos  demais  do  estado  nos  termos  das  leis 
geraes  da  contabilidade  publica. 

E  não  é  novo  este  pensamento,  visto  que 
a  inspecção  das  obras  da  barra  do  Porto 
tinha  primitivamente  sido  commettida  pelo 
já  citado  decreto  de  15  de  fevereiro  de 
1790  á  junta  da  administração  da  com- 
panhia geral  da  agricultura  das  vinhas  do 
Alto  Douro,  e  em  outros  paizes,  especial- 
mente em  Inglaterra  e  França,  os  melhora- 
mentos dos  portos  são  em  regra  incumbidos 
a  corporações  commerciaes  e  industriaes. 

É  egualmente  vantajoso  acceitarse  o  offe- 
recimento  da  associação  commercial  do  Porto, 
para  que  uma  parte  das  receitas  provenientes 
das  taxas  estabelecidas  pela  lei  de  16  de 
junho  de  1848,  e  que  são  arrecadadas  pela 
mesma  associação  commercial  com  íiinda- 
mento  nas  obras  do  ediOcio  da  bolsa  da 
mesma  cidade,  possa  ser  applicada  aos  me- 
lhoramentos da  barra  do  Douro,  alargando-se 
assim  os  elementos  sobre  que  tem  de  as- 
sentar o  plano  do  mais  rápido  andamento 
das  respectivas  obras. 

Nestes  termos,  e  em  harmonia  com  a  au- 
ctorisação  concedida  ao  meu  governo  pelo 
n.^  9.*»  do  §  36.«  do  artigo  1.**  da  mencio- 
nada carta  de  lei  de  30  de  junho  ultimo; 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  A  administração  das  obras  do 
melhoramento  da  barra  do  Douro  é,  nos 
termos  deste  decreto,  da  competência  exclu- 
siva de  uma  junta  composta  de  cinco  mem- 
bros, trez  dos  quaes  directores  da  associa- 
ção commercial  do  Porto  e  por  ella  eleitos 
annualmente,  o  engenheiro  chefe  da  respe- 
ctiva circumscripção  hydraulica  e  o  chefe  do 
departamento  marítimo  do  norte. 

S  1.^  A  junta  administrativa  escolherá  en- 
tre os  seus  membros  o  presidente  e  secre- 
tario. 

§  1.^  As  funcções  da  junta  são  gratuitas. 

Art.  2.®  São  destinados  ao  custeamento 
das  obras  da  barra  do  Douro : 

1.®  O  producto  da  taxa  estabelecida  pelo 
n.*  1.^  do  §  único  da  base  6.*  do  artigo  2.® 
da  carta  de  lei  de  16  de  setembro  de  1890, 


que  continua  a  ser  arrecadado  e  applicado 
nos  termos  expressos  da  dieta  lei ; 

2.®  A  parte  das  receitas  próprias  da  asso- 
ciação commercial  do  Porto  que  ella  poder 
destinar  ás  mesmas  obras. 

§  1  .^  Os  fundos  de  que  tracta  este  artigo 
são  depositados  na  caixa  geral  de  depósitos, 
onde  ficam  á  ordem  da  junta  de  que  tracta 
este  decreto  e  para  os  effeitos  delle. 

§  2.^  A  receita  ainda  não  applicada  exis- 
tente na  caixa  geral  de  depósitos  em  vir- 
tude da  citada  lei  de  16  de  setembro  de 
1890  ou  em  qualquer  outra  estação  publica 
faz  parte  do  fundo  de  que  tracta  este  ar- 
tigo. 

Art.  3.^  O  governo,  pelo  ministério  das 
obras  publicas,  designará  do  pessoal  te- 
chnico  oíOcial  e  dos  respectivos  quadros, 
mas  sobre  requisição  preliminar  da  junta 
administrativa,  aquelle  que  deve  ser  incum- 
bido da  execução  das  obras. 

§  1."*  Todos  os  planos  e  projectos  para  a 
realisação  das  mesmas  obras  não  podem  ser 
executados  sem  approvação  do  governo,  pelo 
ministério  das  obras  publicas,  commercio  e 
industria,  ouvida  previamente  a  junta  con- 
sultiva de  obras  publicas  e  minas,  que  dará 
o  seu  parecer  dentro  do  praso  de  um  mez 
sobre  os  projectos  em  que  tiver  de  con- 
sultar. 

§  2.*  Sempre  que  o  governo  o  julgar  con- 
veniente mandará  proceder  â  inspecção  das 
obras  e  da  gerência  do  respectivo  cofre  nos 
termos  geraes  das  leis  em  vigor. 

Art.  4.^  A  junta  é  também  obrigada  a 
prestar  annualmente  contas  da  sua  gerência 
ao  tribunal  de  contas. 

Art.  5.^  Para  a  mais  prompta  realisação 
das  obras  pode  a  junta  administrativa  effei- 
tuar  as  operações  financeiras  que  tenha  por 
convenientes,  não  podendo  os  encai^os  an- 
nuaes  exceder  as  forças  da  receita  de  que 
tracta  o  artigo  2.^  deste  decreto,  e  sendo 
essas  operações  preliminarmente  approvadas 
pelo  governo,  pelo  ministério  da  fazenda, 
dando-se  conta  da  approvação  ao  minis- 
tério das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria. 

Art.  6.*  O  governo,  feito  prévio  inven- 
tario, entregará  á  administração  da  junta 
todos  os  projectos  e  materiaes  pertencentes 
ás  obras  do  melhoramento  da  barra  do 
Douro,  comprehendendo-se  na  entrega  o 
vapor  Tritão,  podendo  porem  este  vapor 
ser  empregado  em  serviços  aduaneiros  do 
Porto  pela  respectiva  administração  do  cir- 
culo, dando  conhecimento  do  facto  á  junta. 

Art.  7.^  A  junta  submetterá  á  approvação 
do  governo,  pelo  ministério  das  obras  pu- 
blicas, commercio  e  industria,  os  regula- 
mentos necessários  para  a  execução  deste 
decreto. 

Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
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negócios  da  fazenda,  da  marinha  e  ultramar, 
e  das  obras  publicas,  commercio  e  indus- 
tria, assim  o  tenham  intendido  e  façam 
eiecQtar.  Paço,  aos  29  de  outubro  de  1891. 


—  REI.  —  Marianno  Cyritto  de  Carvalho  — 
Mio  Marques  de  Vilhevu  —  João  Ferreira 
Franco  Pinto  CasleUo  Branco. 

(D.  do  G.  de  31  de  outobro  de  1891,  d.«  i46). 


NOVEMBRO 


Ptrttría  de  9  de  nevembre  de  1891 

Determina  que  sejam  arrematados  em  hasta  publica 
todos  os  edifícios,  casas  de  habitação  e  terrenos 
aue  não  sejam  necessários  para  os  serviços  depen- 
dentes da  direcção  gerai  de  agricultura. 

Tendo  em  consideração  a  proposta  funda- 
mentada da  direcção  geral  de  agricultura: 
ha  por  bem  Sua  Majestade  El-Rei  determinar 
o  seguinte : 

1.®  Que  sejam  arrendadas,  mediante  pré- 
vio annuncio  e  arrematação  em  hasta  publica, 
as  casas  de  habitação  e  outros  edificios,  per- 
tencentes ao  estado,  que  não  sejam  neces- 
sários para  os  serviços  dependentes  da  refe- 
rida direcção  geral,  agrícolas,  pecuários,  flo- 
restaes  e  de  instracção  agrícola ; 

2.®  Que,  alem  dos  terrenos  do  estado  que, 
por  efleito  das  recentes  reformas  agrícolas, 
ficam  disponíveis  e  devem  ser  arrendados,  o 
sejam  ainda  quaesquer  outros  também  do 
estado,  que  se  tenham  tomado  desnecessá- 
rios para  os  mesmos  serviços ; 

3.**  Que  os  terrenos  e  edificios,  que,  tendo 
sido  arrendados  para  os  referidos  serviços, 
se  achem  em  idênticas  condições  de  disponi- 
bilidade, mas  que,  em  virtude  das  condições 
dos  contractos,  ou  por  não  haver  accôrdo 
com  os  respectivos  senhorios,  não  possam 
ser-lhes  restituídos  immediatamente,  sejam 
sublocados,  também  mediante  prévio  annun- 
cio e  arrematação  em  hasta  publica,  quando 
não  haja  disposição  em  contrario  nas  respe- 
ctivas escripturas ; 

4.*  Que  os  arrendamentos  sejam  feitos 
pelo  praso  de  um  anno,  podendo  ser  reno- 
vados quando  convenha  ao  estado. 

O  que  se  communica  ao  conselheiro  dire- 
ctor geral  de  agricultura,  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  eifeitos. 

Paço,  aos  9  de  novembro  de  1891. —  ^^^ 


Ferreira  Franco  Pinto  Caslello  Br, 


atico- 


\9,  4»  6.  de  11  de  novembro  de  1%|       «  ^y 


Decreto  de  12  de  nofembro  de  1891 

DetermÍDa  que  os  antigos  empregados  da  fiscalisaçao 
externa  das  alfandegas,  na  situação  de  addidos, 
bem  como  os  commissarios  de  districtos  e  adyun- 
ctos  do  corpo  de  policia  fiscal,  que  o  governo  possa 
dispensar,  passem  a  prestar  serviço  de  agentes 
especiaes  da  companhia  geral  dos  tabacos  de  Por- 
tugal. 

Tendome  representado  a  companhia  geral 
dos  tabacos  de  Portugal  que  se  lhe  afigurava 
de  grande  vantagem  para  promover  a  desco- 
berta e  físcalisação  dos  descaminhos  e  trans- 
gressões da  sua  industria,  aproveitar  para 
agentes  especiaes  da  sua  confiança  alguns 
dos  antigos  empregados  da  fiscalísação  ex- 
terna das  alfandegas,  que  actualmente  se  con- 
servam na  situação  de  addidos,  bem  como 
alguns  commissarios  districtaes  e  adjunctos 
do  corpo  de  policia  fiscal,  que  possam  ser 
dispensados  do  serviço,  ficando  os  seus  ho- 
norários a  cargo  da  mesma  companhia,  e 
ponderando  quanto  seria  justo  que  a  estes 
empregados,  emquanto  estivessem  ao  seu 
serviço  se  lhes  mantivessem  todas  as  garan- 
tias  que  as  leis  lhes  conferem ;  e 

Âttendendo  a  que  a  companhia  geral  dos 
t:  baços  de  Portugal  tem  a  faculdade,  pelo 
D.®  6.^  da  base  6.*  das  approvadas  pela  carta 
de  lei  de  23  de  março  do  corrente  anno,  de 
nomear  agentes  especiaes  da  sua  confiança 
para  promoverem  a  descoberta  e  a  fiscalísa- 
ção dos  descaminhos  e  transgressões  da  sua 
industria ; 

Âttendendo  mais  a  que  nenhum  inconve- 
niente resulta  para  o  serviço  do  estado  em 
deferir  ou  atlender  o  pedido  da  referida 
companhia,  visto  como  existem  ainda  muitos 
empregados  addidos,  e  uma  grande  parte 
destes  sem  commissão  de  serviço,  resultando 
por  isso  economia  para  o  thesouro ;  e 

Âttendendo  finalmente  a  que  é  de  equi- 
dade que  a  estes  empregados  se  lhes  con- 
servem todos  os  direitos  q  vantagens  qu| 
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adquiriram  como  funccionarios  do  estado, 
visto  passarem  a  servir  em  uma  companhia 
a  que  o  mesmo  estado  tem  ligados  impor- 
tantes e  valiosos  interesses  : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.®  Os  antigos  empregados  da  fisca- 
lísaçâo  externa  das  alfandegas,  actualmente 
na  situação  de  addidos  por  effeito  dos  de- 
cretos n.**'  4  de  17  de  setembro  de  1885  e 
de  9  de  setembro  de  1886,  bem  como  os 
commissaríos  de  districto  e  adjunctos  do 
corpo  de  policia  fiscal  que  o  governo  poder 
dispensar  e  forem  requisitados  pela  compa- 
nhia para  promoverem  a  descoberta  e  a  fis- 
calisação  dos  descaminhos  e  transgressões 
dos  tabacos,  serão  considerados  na  situação 
de  licença  illimitada  emquanlo  se  conserva- 
rem naquella  situação. 

Art.  2.®  Os  empregados  a  que  se  refere 
o  artigo  antecedente  deixam  de  perceber 
qualquer  vencimento  pelo  thesouro  desde  o 
dia  em  que,  licenciados,  entrarem  para  o 
serviço  da  companhia  até  aquelte  em  que 
regressem  novamente  ao  serviço  do  estado. 

Art.  3.^  Aos  mesmos  empregados  são  ga- 
rantidos, nos  termos  da  legislação  em  vigor, 
os  direitos  e  mais  vantagens  que  tenham 
adquirido  com  relação  a  accesso,  reforma  ou 
aposenta(^e$,  não  podendo  com  tudo  gosar 
desta  ultima  vantagem  os  que  actualmente 
contribuem  para  a  caixa  de  aposentações,  se 
Dão  continuarem  a  pagar  sem  interrupção  as 
quotas  com  que  presentemente  concorrem. 

Art.  4.®  Os  logares  de  commissarios  de 
districto  e  adjunctos  do  corpo  de  policia  fis- 
cal que,  em  virtude  das  disposições  do  pre- 
sente decreto,  ficarem  vagos  só  poderão  ser 
preenchidos  por  empregados  addidos  da  fis- 
calisação  externa  das  alfandegas,  nos  termos 
do  §  ai.""  do  artigo  l.""  da  lei  de  30  de  junho 
do  corrente  anuo. 

Art.  5.^  Aos  policias  físcaes  e  aos  agentes 
da  extincta  policia  reservada  que  pretende- 
rem ir  servir  na  companhia  geral  dos  tabacos 
de  Portugal,  é  dispensado  o  tempo  de  ser- 
viço que  lhes  faltar  para  concluírem  o  seu 
contracto,  devendo  ser  despedidos  do  serviço. 
Áquelles  a  quem  pertencer  ainda  a  obrigação 
de  servirem  na  reserva,  applicar-se-á  o  pre- 
scripto  no  n.®  15."  do  artigo  35."  do  de- 
creto regulamentar  de  17  de  novembro  de 
4887. 

Art.  6."  As  disposições  dos  artigos  1.", 
2."  e  3."  do  presente  decreto  são  extensivas 
aos  empregados  que,  pertencendo  ao  quadro 
efifectivo  das  repartições  do  ministério  da  fa- 
zenda, poderem  comtudo  ser  dispensados, 
sem  prejuizo  do  serviço  do  estado,  para  ser- 
virem na  companhia  geral  dos  tabacos  de 
Portugal,  não  devendo  ser  preenchidas  as 
vacaturas  que  deixarem. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  e  interino  dos  negócios  do 


reino  assim  o  tenha  intendido  e  faça  execu- 
tar. Paço,  em  12  de  novembro  de  1891. 
—  UliL  —  Maricmno  Cyrillo  de  Carvalho. 

{U.  do  G.  de  18  de  ooTombro  de  1811,  ■.•  Uíu 


Decreto  de  12  de  noTembro  de  1891  * 

Nomea,  para  servirem  por  dois  annos,  os  juizes  de 
paz  das  comarcas  de  Bragança.  Carrazeda  de  An- 
ciães, Chaves,  Macedo  de  Cavalleiros,  Miranda  do 
Douro,  Mirandella,  Mogadouro,  Moncorvo,  Moote- 
mór-o- Velho,  Peso  da  Régua,  Villa  Flor,  Vinhaes. 

Tomando  em  consideração  a  proposta  da 
presidência  da  relação  do  Porto:  hei  por 
bem,  na  conformidade  do  artigo  19.®  do  de- 
creto n.®  3,  com  força  de  lei,  de  td  de  março 
de  1890,  nomear  para  servirem  por  dois 
annos  os  logares  de  juizes  de  paz,  nos  dis- 
trictos  que  lhes  vão  designados,  pertencentes 
a  comarcas  do  districto  judicial  da  mencio- 
nada relação,  os  individuos  comprehendidos 
na  adjuucta  lista,  que  faz  parte  integrante 
deste  decreto,  e  baixa  assignada  pelo  minis- 
tro e  secretario  de  estado  dos  negócios  ecde- 
siasticos  e  de  justiça. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  12  de  novembro  de  1891.  —  REI. 
—  Alberto  AtUonio  de  Morops  Carvalho. 

{D.  do  G.  de  is  de  Dovembro  de  1891,  b.«  Ul], 


Decreto  de  12  de  Bovembro  de  1891 

Fixa  o  qnadro  dos  empregados  da  junta  geral  do 
districto  de  Draga. 

Pedindo  a  commissão  districtal  de  Braga, 
qne  o  quadro  dos  empregados  da  secretaria 
(la  respectiva  junta  geral,  que  fora  fixado 
peio  decreto  de  31  de  janeiro  de  1887,  se 
modifique  em  harmonia  com  as  deliberações 
da  mesma  junta ;  e 

Tendo  em  vista  a  informação  do  compe- 
tente governador  civil  : 

Hei  por  bem,  nos  termos  do  artigo  45.' 
§  único  do  Código  administrativo,  determinar 
que  o  referido  quadro  fique  composto  de 
um  oíTicial  chefe  de  secretaria  com  o  orde- 
nado annual  de  500f$000  réis,  trez  amanuen- 
ses com  o  de  340^000  réis  cada  um,  um 
continuo  com  o  de  140<5íOOO  réis  e  um  ser- 
vente com  o  de  120^51000  réis. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 


'  Não  transcrevemos  a  lista  a  que  este  decreto  w 
refere,  por  não  ser  o  beu  conhecimento  de  interease 
pajpa  os  nossos  leitores*  (Nota  4a  RedacfdjB^. 
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gocios  da  fozenda,  interino  dos  do  reino 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  12  de  agosto  de  1691.  — REI. 
—  Maricmno  Cyrillo  de  Carvalho. 

(Dl  do  G.  de  U  ée  novembro  de  1891,  o*  2€6). 


leereto  de  IS  de  noYenbro  de  18M 

Annexa  a  freguezia  de  S.  Vicente  de  Felg[ueiras, 
eoncelho  de  Fafe,  á  de  S.  Bento  de  Pedrahido. 

Pedindo  diversos  moradores  da  freguezia 
de  S.  Vicente  de  Felgueiras,  do  concelho  de 
Fafe,  que  a  mesma  freguezia  seja  annexada 
para  os  effeitos  administrativos  á  de  S.  Bento 
de  Pedrahido,  do  referido  concellio,  que  lhe 
é  visinha,  e  á  qnal  se  acha  de  ha  muitos 
aonos  annexada  para  os  flns  ecclesiasticos ;  e 

Considerando  que  a  freguezia  de  S.  Vi- 
cente de  Felgueiras,  muito  próximo  da  de 
S.  Bento  de  Pedrahido,  com  a  qual  mantém 
estreitas  relações  de  antiga  alSnidade,  não 
tem  cidadãos  elegi?eis^  e  sem  incompatibili- 
dade, em  numero  dobrado  dos  que  são  ne- 
cessários para  os  cargos  parochiaes ; 

Vista  a  informação  do  governador  civil  do 
dístrícto  de  Braga  e  o  disposto  no  artigo  2.^ 
§  1.**  n.**  2.^  do  Código  administrativo; 

Hei  por  bem  annexar  as  dietas  freguezias 
para  os  efifeítos  administrativos ;  e 

ConformandoHne  com  a  consulta  do  su- 
premo tribunal  administrativo : 

Hei  outrosim  por  bem  dissolver  as  respe- 
ctivas juntas  de  parochia,  a  &m  de  que  no 
praso  legai  se  proceda  á  eleição  de  uma 
jQiita,  que  administre  as  duas  referidas  fre- 
guezias. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  e  interino  do  reino  assim 
o  tenha  intendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  12  de  novembro  de  1891.  — REI. — 
Mariatma  Cyrillo  de  Carvalho. 

(D.  dú  G.  de  ti  de  navembro  de  1891,  n.«  Ml). 


Decrete  de  12  de  iio?embro  de  1891  ^ 

Reorganiza  a  secretaria  de  estado  dos  negocies  es- 
trangeiros, o  corpo  diplomático  e  o  corpo  consular^. 

RELATÓRIO 

Senhor.  —  Em  conformidade  com  a  auclo- 


1  Fizemos  neste  decreto  as  emendas  que  se  lém  no 
Diário  do  governo  de  16  de  novembro  de  1891,  n.*  289. 
(ííoia  da  RedacçãoJ, 

*  Não  triDscrevemos  as  tabelas  a  que  este  decreto 


risação  concedida  ao  governo  pela  carta  de 
lei  de  30  de  junho  de  1891  elaborei  um  de- 
creto reorganizando  a  secretaria  de  estade 
dos  negócios  estrangeiros  e  os  serviços  diplo- 
máticos e  consuiares  delia  dependentes,  e 
tenho  a  honra  de  o  submetter  á  apreciação 
e  assignatura  de  Vossa  Majestade. 

Obedecendo,  como  era  dever  meu,  ao  pra«- 
samento  que  levou  os  representantes  da  na** 
ç3o  a  delegarem  no  governo  as  faculdades  a 
que  se  refere  aqnelle  diploma  legislativo,  no 
decreto,  que  exponho  ao  superior  exante  âe 
Vossa  Majestade,  empenhei-me  em  obter  uma 
reduGçao  relativamente  valiosa  nas  dest)ezaf 
publicas,  sem  prejuízo  para  os  importantes 
serviços  a  que  esta  providencia  se  appiica, 
antes  remodelando-os  e  simpliíicando-os  com 
manifesta  vantagem  para  o  seu  mais  regular 
e  mais  útil  funccionamento. 

É  obrigação  de  todos,  embora  seja  por 
vezes  uma  espinhosa  tarefa,  cooperar  na 
restauração  das  finanças  publicas,  contri- 
buindo para  diminuir  os  encargos  que  pesam 
sobre  o  thesouro  portuguez.  Esse  foi  o  in- 
tuito que  inspirou  o  parlamento  ao  conceder, 
nas  circumstancias  em  que  nos  achámos,  a 
auctorisação  que  consta  da  carta  de  lei  de  30 
de  junho  de  1891.  Esse  tem  de  ser  o  fim 
capital  de  todas  as  providencias  decretadas 
na  presente  conjunctura  e  no  uso  da  referida 
auctorisação.  Firme  nesta  convicção,  na  ge^ 
rencia  da  pasta  a  meu  cargo,  desde  o  pri- 
meiro dia  em  que  ella  me  foi  confiacU, 
tenhome  imposto  o  dever  de  realísar  todas 
as  economias  compatíveis  com  as  necessida- 
des do  serviço. 

Algumas  consegui  fazer  por  simples  des- 
pachos ministeriaes,  outras  em  virtude  de 
decreto  que  Vossa  Majestade  se  dignou  assi- 
gnar ;  mas  só  com  uma  reorganização  ger«l 
dos  serviços  era  possível  levar  mais  longe  as 
reducções,  sem  lançar  novos  elementos  de 
perturbação  no  estado  irregular  e  anómalo 
produzido  pelas  varias  e  successivas  provi- 
dencias, mais  ou  menos  desconnexas,  e  pelos 
actos  de  puro  arbítrio  ministerial,  com  que 
de  ha  annos  se  tem  procurado  supprir  as 
lacunas  e  corrigir  as  imperfeições  do  decreto 
com  força  de  lei  de  18  de  dezembro  de  1869, 
que  a  experiência  demonstrou  de  ha  muito 
carecer  de  uma  completa  reforma. 

Foi  de  certo  uma  organização  intelligente 
e  discretamente  elaborada  a  de  1809,  firmada 
por  um  dos  nomes  mais  illustres  e  presti- 
giosos da  politica  e  das  letras  portugiiezas. 
Mas  não  passa  impunemente  sobre  uma  pro- 
videncia desta  ordem  um  largo  período  de 
perto  de  vinte  e  dois  annos,  dada  sobretuck) 


se  refere^  por  serem  muito  extensas  e  o  seu  conheci- 
mento nao  interessar  aos  nossos  leitores,  f  Aoía  da 
Bedacfõoj, 
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a  complexidade,  sempre  crescente,  dos  as- 
sumptos que  a  moderna  civilisaçSo  tem  feito 
entrar  nos  domínios  das  relações  internacio- 
naes;  e  a  melhor  prova  da  verdade  desta 
observação  encontra-se  no  confronto  entre  a 
situação  legal  creada  pela  organização  de 
1869  e  a  que  de  facto  existe  hoje,  graças  ás 
numerosas  disposições  diversas  promulgadas 
depois  daquelle  decreto,  e  ás  variadas  reso- 
luções mínisteriaes  que,  mais  ou  menos  arbi- 
trariamente, têm  tentado  supprir  ou  com- 
pletar as  lacunas  e  deficiências  da  lei  orgânica 
vigente.  Em  todos  os  serviços,  desde  a  pró- 
pria secretaria  de  estado  até  aos  funccionarios 
consulares,  a  organização  de  1869  pode  con- 
siderar-se  de  facto  fundamentalmente  modi- 
ficada, se  não  de  todo  insubsistente. 

Não  sendo  possível,  em  vista  das  modifi- 
cações impostas  pelas  necessidades  do  ser- 
viço, e  derivadas  de  causas  complexas,  que 
inútil  seria  explanar  miudamente,  restaurar 
agora  em  toda  a  sua  genuinidade  a  organi- 
zação de  1869,  toruava-se  absolutamente  ne- 
cessário corrigir,  normalisar  e  systematisar 
dentro  de  limites  certos  e  definidos  a  situa- 
ção existente  de  facto;  codificar  as  disposi- 
ções diversas  promulgadas  successivamente, 
barmonisando-as  entre  si,  emendando  as  e 
ampliando-as  em  conconformidade  com  as 
indicações  da  experiência  e  as  necessidades 
do  serviço ;  substituir  o  arbitrio  ministerial, 
resultante  das  lacunas  e  antinomias  da  legis- 
lação vigente,  e  ainda,  ás  vezes,  da  impossi- 
bilidade pratica  de  cumprir  actualmente  al- 
5 umas  das  disposições  legaes,  por  príucipios 
efinidos  e  claros,  regras  preceptivas  e  exe- 
quíveis, quadros  razoavelmente  organizados 
e  proporcionados  ás  exigências  dos  serviços, 
de  forma  a  evitar  abusos,  despezas  inúteis 
ou  dispensáveis  e  injustiças  relativas,  que 
são  as  que  mais  ferem  os  funccionarios  e 
mais  prejudicam  o  regular  andamento  dos 
negócios. 

Tal  foi  o  pensamento,  que,  juncto  ao  pro- 
pósito de  reduzir  as  despezas  publicas,  me 
aconselhou  a  elaborar  esta  reorganização  ge- 
ral de  todos  os  serviços  dependentes  da  pasta 
cuja  gerência  Vossa  Majestade  se  dignou  con- 
fia r-me. 

I 

A  necessidade  de  uma  providencia  desta 
ordeià  inpunha-se  de  ha  muito  aos  meus 
illustres  predecessores,  e  se  esta  reorganiza- 
ção, que  submetto  agora  á  apreciação  de 
Vossa  Majestade,  não  se  realisou  já,  pelo 
menos  nas  suas  linhas  geraes,  isso  dependeu 
de  circumstancias  politicas,  estranhas  ou  aié 
contrarias  aos  desejos  dos  estadistas,  que 
tém  gerido  a  pasta  dos  negócios  estrangeiros, 
e  que  todos  os  dias  luctavam  com  as  defi- 
ciências e  as  anomalias  de  uma  situação,  que 
))ãQ  $endo  muitas  vezes  legalmente  correcta 


e  clara,  é  por  isso  mesmo  cheia  de  excessi- 
vas e  desagradáveis  responsabilidades.  Não 
raro,  nas  cortes,  foi  também  reclamada,  por 
vários  dignos  pares  do  reino  e  illustres  de- 
putados da  nação,  uma  revisão  geral  dos 
preceitos  que  regulam  a  secretaria  de  estado, 
hoje  a  meu  cargo,  e  os  serviços  delia  dep^i- 
dentes. 

Foi  nestas  circumstancias,  que  já  om  dos 
meus  illustres  antecessores,  o  distincto  esta- 
dista o  sr.  Barros  Gomes,  apresentou  ao 
parlamento  uma  proposta  de  lei  contendo 
uma  reorganização  em  alguns  pontos  análoga 
á  que  consta  do  decreto  que  apresento  agora 
á  consideração  de  Vossa  Majestade.  Simples- 
mente, então  as  condições  financeiras  do  paíx 
eram  mais  desafogadas,  e  o  sr.  Barros  Go- 
mes pôde  ser  mais  largo  e  generoso,  talhando 
obra  menos  modesta,  e  usando  de  menos 
parcimonia  na  fixação  de  alguns  vencimentos, 
e  sobretudo  nos  dos  funccionarios  diploma* 
ticos.  Infelizmente  hoje  não  é  possível  ir  tão 
longe,  embora  mande  a  verdade  dizer  que  a 
proposta  de  lei  apresentada  pelo  sr.  Barros 
Gomes  nada  tinha  de  faustosa.  Por  expe- 
riência sei  eu  quanto  custa  representar  li 
fora,  com  decoro  e  dignidade,  o  paiz,  em 
capitães  luxuosas  e  caríssimas  e  com  os  orde- 
nados e  subsídios  que  do  estado  se  recebem; 
mas  só  quando  vierem  para  a  nação  dias 
menos  ingratos  se  poderá  pensar  em  qaal- 
quer  melhoria,  que  neste  momento  seria  in- 
admissível, devendo  por  agora  resignarmo- 
nos  ao  que  as  circumstancias  inexoravelmente 
nos  impõem  a  todos,  em  obediência  a  eleva- 
dos deveres  de  solidariedade  patriótica  e  a 
considerações  impreteríveis  de  salvação  pu* 
blica.  De  resto,  o  exemplo  da  Bélgica,  da 
Suíssa,  da  Hollanda,  da  Dinamarca  e  de 
outras  nações  pequenas,  mas  bem  governa- 
das, deve  servi r-nos,  neste  como  em  outros 
assumptos,  de  consolação  ao  menos,  se  não 
de  ensinamento. 

Nem  só  no  que  respeita  ás  despezas  tive 
de  afastar-me  do  que  em  1888  propozera  is 
camarás  o  sr.  Barros  Gomes.  Em  vários  ou- 
tros pontos  importantes  a  reorganização  agora 
elaborada  differe  da  que  então  foi  proposta 
ás  cortes.  Â  lição  da  experiência  dictou  a 
maior  parte  dessas  alterações  ou  divergên- 
cias, e  julgo  não  errar  suppondo  que  aquelle 
illustre  estadista  também  modificaria  algumas 
das  suas  idéas,  se  tivesse  hoje  de  renovar 
ou  remodelar  o  trabalho  que  então  fez.  As- 
sim, por  exemplo,  na  proposta  de  1888, 
creava  se  a  inspecção  consular  permanente. 
Por  ura  decreto  posterior,  e  obedecendo  ao 
mesmo  propósito  de  melhorar  o  serviço,  rea- 
lisou o  meu  illustre  antecessor  e  notavelesta:^ 
dista,  o  sr.  Hinlze  Ribeiro,  esta  creação,  que 
então  se  julgava  utíl  e  necessária ;  mas  os 
factos  vieram  provar  que  era  inútil  e  dispo- 
diosa.  Assim^  os  mesmos  funccionarios^  aliál 
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muito  competentes,  que  aconselharam  esta 
medida,  tanto  ao  sr.  Barros  Gomes  como  ao 
sr.  Hinlze  Ribeiro,  indicaram,  desenganados 
pela  experiência,  a  sua  revogação.  Foi  o  que 
já  fiz,  levando  á  assignatura  de  Vossa  Majes- 
tade o  decreto  de  30  de  julho  de  1894 ;  é  o 
que  confirmo,  não  incluindo  a  inspecção  per- 
manente na  reorganização  agora  elaborada, 
subslituindo-a  pela  inspecção  facultativa  e 
temporária,  que  é  menos  cara  e  mais  profí- 
cua, e  remodelando  os  serviços  de  forma  a 
tomar  mais  eíBcaz  a  fiscalisação  jà  estabele- 
cida dos  chefes  de  legação  sobre  os  consu- 
lados. 

Como  neste,  em  outros  pontos  dão-se  cir- 
cumsiancias  análogas,  que  indicarei  adiante 
quando  me  refeiir  á  organização  que  propo- 
nho para  os  diversos  serviços.  Em  resultado 
geral,  a  proposta  do  sr.  Barros  Gomes  dava 
um  augmento  de  despeza  de  24:709^51500 
réis ;  e  a  que  tenho  a  honra  de  apresentar 
a  Vossa  Majestade  prodnz  uma  economia  de 
47:888í5K)00  réis.  Isto  só  pelo  qne  respeita 
ao  pessoal  e  aos  respectivos  quadros,  venci- 
mentos e  subsidios  para  despezas  de  repre- 
sentação e  residência,  e  abonos  para  mate- 
rial e  expediente,  como  se  demonstra  nas 
tabeliãs  comparativas  que  acompanham  este 
projecto  de  decreto. 

A  esta  economia  devem  acrescentar-se 
ainda  as  sí^guinles  reducções:  4:488?$000 
róis  dr,s  excessos  que  nas  tabeliãs  de  mate- 
rial e  expediente  houve  no  ultimo  anno,  e 
que  desapparecem  pela  distribuição  agora 
feita  em  harmonia  com  as  exigências  do  ser- 
viço; 8:OOOí5lOOO  réis  no  capitulo  rv,  artigo 
1^.'  das  tabeliãs  de  despeza,  referente  a 
despezas  extraordinárias  com  legações  e  con- 
sulados; 19:345f5l499  réis  provenientes  da 
suppressão,  jà  decretada,  da  inspecção  con- 
sular permanente,  e  de  outros  sul)sidios,  que 
se  davam  por  despacho  ministerial,  e  que 
eu  suspendi.  Tudo  perfaz  uma  somma  de 
79:671^499  réis  de  economia  na  despeza 
total  do  ministério  dos  negócios  estrangeiros 
e  serviços  delle  dependentes. 

Creio  não  exagerar  afirmando  que  esta 
economia  não  deixa  de  ser  relativamente  im- 
portante, se  considerarmos  o  valor  da  des- 
peza total  feita  com  este  ministério,  que  era 
de  485:240j51380  réis  no  orçamento  proposto 
para  o  exercício  de  1891-1892.  Proporcio- 
nalmente, julgo  haver  contribuido  com  o  qui- 
nhão que  razoavelmente  me  poderia  ser 
exigido,  para  a  obra,  por  certo  ingrata,  mas 
absolutamente  necessária,  que  as  circum- 
stancias  financeiras  indeclinavelmente  impõem 
ao  governo.  Por  outra  parte  tenho  a  convi- 
cção de  que  os  serviços  nada  padecem,  antes 
lucram  com  a  sua  remodelação  sobre  bases 
praticas  e  exequíveis,  proporcionando-se  o 
pessoal  ás  exigências  da  administração  e  os 
jseug  vencimentos  aos  recursos  do  paiz. 


A  economia  indicada,  não  o  ocGolto,  não  é 
toda  immediata,  podendo  talvez  descontar-se 
20  por  cento  durante  o  período  transitório, 
proveniente  das  disposições  com  esse  cara- 
cler  insertas  no  decreto.  Afigorou-se-me  po- 
rem que  a  equidade,  senão  o  direito,  impa*' 
nha  esta  maneira  de  proceder.  Ha  situações 
creadas,  de  que  não  poderia  prescindir-se ; 
direitos  adquiridos  que  não  é  licito  despre- 
zar ;  e  até,  para  ser  inteiramente  explicito  e 
franco,  como  é  dever  dos  homens  poblicos 
quando  faliam  ao  Rei  e  ao  paiz,  irregulari- 
dades e  anomalias,  durante  largos  annos 
consentidas  e  sanccionados  pela  complacência 
de  todos,  e  que  não  podem  de  um  instante 
para  o  outro  cortar-se  radicalmente,  sem 
que  o  golpe  vá  ferir  servidores  leaes  e  h(m- 
rados,  a  quem  o  estado  deve  reconhecimento, 
e  que  não  são  muitas  vezes  os  culpados,  ant 
tes  são  as  victimas,  dos  abusos  oo  das  ille- 
galidades  com  elles  praticadas.  As  reformas 
para  serem  praticas  e  viáveis  devem  inspi- 
rar-se,  a  meu  ver,  num  espirito  de  rectidão, 
que  não  é  o  da  justiça  absoluta,  mas  o  de 
uma  equitativa  ponderação  de  todos  os  inte- 
resses lícitos  e  de  todas  as  conveniências 
attendiveis.  '  ^<  'i 

Não  quer  isto  dizer;  eVfdèhten^ente,  qoe  a 
reforma,  tal  como  a  propoôtio,  s^a  a,  san- 
cção  definitiva  de  quaesquer  abusos  actual- 
mente existentes.  Bem  longe  disso.  Tractei 
com  especial  empenho  de  acabar  com  todas 
as  irregularidades,  que  se  davam,  e  de  in- 
troduzir a  ordem,  a  disciplina,  a  harmonia, 
em  lodos  os  serviços  dependentes  do  minis- 
tério dos  negócios  estrangeiros.  Mas  não  me 
pareceu  pratico  nem  razoável  pretender  pas- 
sar de  repente  da  situação  actual,  cheia  de 
anomalias,  por  isso  mesmo  que  era  incerta 
e  indefinida  em  virtude  da  legislação  vigenKi 
ser  não  raro  inexequível  e  quasi  sempre  in^ 
suíTicienie,  para  a  nova  situação,  que  a  re^ 
forma  estabelece,  e  que,  obedecido  a  um 
critério  inteiramente  diverso,  se  firma  em 
princípios  certos  e  cabe  dentro  de  moldes 
limitados  e  fixos.  Um  regimen  de  transiç3o 
impunha-se  por  todas  as  conveniências,  até 
pelas  de  uma  razoável  economia.  Evitando 
collocar  immediatamente  muitos  empregados 
addidos,  evita-se  também  uma  despeza  inutilj 
aproveitando-se  os  serviços  e  as  aptidões  de 
todos,  e  preparando-se  gradualmente,  sem 
sacrificio  para  os  funccíonarios  e  com  vanta- 
gem para  o  serviço,  a  transformação  que 
deriva  da  reforma,  e  que  num  praso  relativa- 
mente curto  deve  estar  de  todo  realisada. 


II 


Na  parte  relativa  á  secretaria  de  estado 
corrigem-se  os  defeitos  de  ha  muito  aponta- 
dor na  organização  actual,  distribnindo-sc) 
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regularmente  o  trabalho  em  harmonia  com  a 
natureza  dos  negócios,  e  creando-se  reparti- 
ções que  possam,  pelo  estudo  constante  de 
certos  e  determinados  assumptos,  estar  de- 
vidamente habilitadas  a  fornecerem  sobre 
elles  os  esclarecimentos  necessários,  e  a  da- 
rem o  devido  andamento  ao  expediente.  De 
resto,  em  todas  as  modiflcações,  que  summa- 
riamente  passo  a  expor,  attendendo-se  á  eco- 
nomia aconselhada  pelas  circumstancias,  e 
no  limite  e  coodições  da  lei  de  meios  vi- 
gente, procura-se,  sempre  a  par  das  simpli- 
ficações e  reducções  ali  prescriptas,  melho- 
rar, no  possível,  a  organização  e  o  funccio- 
namento  dos  serviços. 

Conservam-se  as  duas  direcções,  que  exis- 
tiam, mas  definem-se  e  precisam-se  clara- 
mente as  attríbuições  respectivas,  e  dividem- 
se-lhes  systematicamente  os  serviços  por 
quatro  repartições.  Essas  repartições  s3o  as 
mesmas,  cuja  creaçao  propunha  o  sr.  Barros 
Gomes  em  1888,  e  cuja  necessidade  se  faz 
sentir  todos  os  dias.  Com  o  desenvolvimento 
que  tém  tomado  as  nossas  relações  interna- 
cionaes,  especialmente  no  que  respeita  ás 
questões  coloniaes  e  aos  negócios  commer- 
ciaes,  não  era  possível  deixar  subsistir  a 
organizaçSo  de  1869,  ainda  que  ella  vigorasse 
de  facto  no  momento  actual.  Mas  n3o  vigora; 
e  a  prova  está  em  que,  pelo  decreto  de 
1869,  era  de  16  o  numero  legal  de  empre- 
gados que  deveriam  fnnccionar  na  secretaria, 
6  de  facto  estSo  ali  servindo  35,  como  se 
pode  verificar  nas  respectivas  tabeliãs  anne- 
xas  a  este  relatório.  Pela  organizaçSo,  que 
proponho  agora,  ficam  apenas  24. 

Não  é  possível  com  menos  pessoal  fazer-se 
o  serviço  que  á  secretaria  incumbe.  O  sr.  Bar- 
ros Gomes  estabelecia  o  quadro  de  27  em- 
pregados, e  creava  uma  repartição  central, 
á  simllbança  do  que  já  em  1867  propunha  o 
eminente  estadista  e  diplomata,  o  sr.  conde 
do  Casal  Ribeiro.  Sem  discordar  de  que  se- 
ria talvez  mais  perfeita  a  organização  com  a 
repartição  central,  supponho  que  ella  não  é 
essencial  para  o  regular  funccionamento  dos 
serviços,  e  sendo  meu  intuito  restringir  a 
organização  ao  que  é  indispensável,  abstive- 
me  de  seguir  neste  ponto  tão  auctorisados 
exemplos.  O  archivo  e  a  bibliotheca  ficam 
como  estão  actualmente,  e  as  attríbuições 
communs  ás  duas  direcções  competem,  como 
até  aqui»  quasi  todas  ao  secretario  geral. 

O  pessoal  da  secretaria  não  é  augmen- 
tado;  aproveitam-se  apenas  os  empregados 
existentes,  restringindo-se  o  numero  delles, 
e  tractando-se  de  utilisar  as  suas  aptidões  e 
systematisar  os  seus  trabalhos.  Eleva-se  a 
categoria  de  dois  oflQciaes  para  os  equiparar 
aos  outros  chefes  de  repartição. 

A  categoria  de  director  geral  fica  corre- 
spondente á  dos  funccionaríos  que  têm  a  seu 
^go  i^oatros  núiiisterios  serviços  análogos 


aos  que  ficam  incumbidos  aos  directores 
desta  secretaria  de  estado.  Acresce  que  esla 
disposição  não  augmenta  a  despeza,  pois  os 
actuaes  directores  já  recebiam  ambos,  por 
motivos  diversos  mas  legaes,  o  mesmo  qoe 
pela  reforma  ficam  recebendo. 

Na  direcção  dos  negócios  políticos  e  diplo- 
máticos, criam-se  duas  repartições:  reparti- 
ção dos  negócios  diplomáticos,  e  repartição 
do  protocollo  e  pessoal  diplomático.  Sio, 
como  disse,  as  mesmas  que  propunha  o 
sr.  Barros  Gomes;  são  as  que  as  necessi- 
dades do  serviço  reclamam;  são  as  que  de 
facto  existem,  sob  o  nome  de  secções,  crea- 
das  irregularmente,  embora  por  virtude  das 
exigências  do  serviço,  com  pessoal  incerto 
ou  de  empréstimo,  sem  poderem  por  isso 
executar  todos  os  trabalhos  que  muitas  vezes 
são  precisos,  e  que  de  certo  farão  quando 
normal  e  systematicamente  constituídas  e 
organizadas.  O  numero  de  empregados  re- 
munerados que  actualmente  serve  na  dire- 
cção politica,  que  aliás  não  tem  nenhnma 
repartição  por  lei,  é  de  24,  entre  os  quaes 
se  compreheodem  dois  funccionaríos  perten- 
centes aos  quadros  do  ministério  das  obras 
publicas,  que  na  tabeliã  A,  n.®  1  entram 
apenas  petas  gratificações  que  recebem  na 
secretaria  dos  negócios  estrangeiros,  mas  a 
que  o  estado  paga  também,  pelo  ministério 
das  obras  publicas,  onde  elles  de  facto  não 
servem,  os  respectivos  ordenados;  com  a 
reforma  estabelecem-se  duas  repartições, 
pelas  quaes  os  negócios  ficam  conveniente- 
mente distribuídos,  e  a  direcção  politica  terá 
apenas  11  empregados.  E  o  serviço  ba  de 
necessariamente  ser  mais  bem  desempenhado 
do  que  até  aqui,  porque  os  empregados  vão 
ser  remunerados  convenientemente,  e  defini- 
tiva e  regularmente  collocados,  com  attríbui- 
ções definidas,  e  portanto  com  as  respectivas 
responsabilidades  e  com  os  direitos  que  a 
reforma  garante  aos  bons  funccionaríos.  Até 
aqui  tudo  era  arbitrário  e  incerto,  do  que 
derivava  haver  mais  empregados  do  que  os 
necessários,  e  ainda  assim  não  funcciraar 
a  secretaria  com  a  regularidade  e  a  or- 
dem, indispensáveis  nos  serviços  desta  natu- 
reza. 

Ocioso  seria  explicar  as  razões  por  que  na 
reforma  se  adoptou  a  mesma  divisão  de  re- 
partições, proposta  em  1888  pelo  sr.  Barros 
Gomes,  e  consagrada  de  facto  por  disposi- 
ções regulamentares  recentes,  algumas  da 
iniciativa  do  meu  illustrado  predecessor»  o 
sr.  Barbosa  du  Bocage.  A  própria  designa- 
ção das  repartições  está  justificando  a  divisão 
feita.  Os  negócios  propriamente  diplomáticos 
separam-se  das  questões  do  pessoal,  e  das 
ceremonias,  praxes  e  formalidades,  qqe  s^ 
indispensáveis  nas  relações  com  as  cortes  a 
os  representantes  estrangeiros.  Este  é  o 
exemplo  de  todas  as  nações  cultas»  e  peii 
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definiç3o  que  Da  reforma  se  faz  das  attríbai- 
ções,  que  a  cada  repartição  competem,  facil- 
mente se  percebe  que  a  divisão  reatisada  é  de 
todo  o  ponto  razoável. 

Na  direcção  geral  dos  negócios  commer- 
ciaes  e  consulares,  estabelecem-se  egual- 
mente  duas  repartições,  classificando-se  as 
respectivas  attribuiijões  pela  índole  dos  as- 
sumptos que  ha  a  tractar.  Nos  artigos  respe- 
ctivos está  isto  deflnido  com  a  devida  precisão 
e  clareza.  Actualmente  já  servem  nesta  dire- 
cção dois  primeiros  officiaes;  somente  não 
são  chefes  de  repartição,  o  que  aliás  é  mais 
conveniente  para  distribuir  methodicamente 
os  serviços,  e  haver  quem  directa  e  especial- 
mente tenha  a  responsabilidade  da  maneira 
como  elles  são  executados. 

Com  respeito  ao  gabinete  do  ministro,  a 
reforma  estabelece  disposição  análoga  á  que 
se  encontra  na  organização  de  1869,  defi- 
nindo porem  as  attribuiçôes  que  lhe  compe- 
tem. Essas  attribuiçôes  são  quasi  as  mesmas 
que  na  organização  belga  se  fixam  para  o 
gabinete  do  ministro,  e  são  as  que  de  facto, 
entre  nós,  ao  gabinete  incumbem  desde  lar- 
gos annos,  e  sob  a  gerência  de  todos  os  mi- 
nistros. Este  elemento  é  indispensável  numa 
secretaria,  como  a  dos  negócios  estrangeiros. 
O  quadro  das  repartições  constitue  o  factor 
permanente,  aliás  muito  útil  e  necessário, 
para  manter  a  tradição  e  a  continuidade  dos 
negócios;  juncto  do  ministro  porem  que  é 
muitas  vezes  substituído,  torna-se  indispen- 
sável que  exista  uma  outra  entidade,  devida- 
mente habilitada  a  auxilial-o  no  desempenho 
da  elevada  missão  que  lhe  incumbe  e  que 
não  pode  ser  uma  repartição  fixa,  porque 
tem  de  acompanhar  as  mutações  miníste- 
riaes,  para  que  mereça  particular  confiança 
ao  individuo  encarregado  de  dirigir  tão  im- 
portantes e  melindrosos  assumptos,  como 
são  os  que  se  ligam  com  as  relações  inter- 
nacionaes.  Esse  tem  sido,  entre  nós,  o  papel 
do  gabinete  do  ministro;  e  todos  os  meus 
illustres  predecessores  tèm  reconhecido  pra- 
ticamente a  utilidade  deste  elemento  de  tra- 
balho. Por  isso  o  mantenho  na  reforma  com 
a  mesma  indole  que  hoje  tem,  para  que  possa 
continuar  a  prestar  os  mesmos  serviços,  á 
similhança  do  que  succede  em  todos  os  paí- 
zes  bem  governados.  Importava  unicamente 
definir-lhe  as  attribuiçôes  para  arredar  duvi- 
das ou  conflictos  de  competência,  e  limitar  o 
numero  dos  funccionarios  que  ali  podem  ser 
empregados,  para  evitar  abusos.  E  o  que  se 
prescreve  no  capitulo  iv  do  titulo  i. 

O  arcbivo  e  a  bibliotheca  ficam  como  estão 
hoje.  Seria  talvez  para  desejar  introduzir 
neste  serviço  algum  melhoramento,  ampliando 
os  quadros  do  pessoal  de  forma  a  poder  ser 
mais  perfeito  e  desenvolvido  o  trabalho  de 
estudo  e  collecção  de  importantes  documen- 
tos, úteis  não  só  como  elementos  f^^^  ^^ 


questões  diplomáticas,  mas  ainda  como  sub- 
sídios para  a  historia  nacional.  A  conjunctura 
porem  em  que  esta  reorganização  é  feita,  e 
o  espirito  de  economia  que  tem  necessaria- 
mente de  lhe  presidir,  íevaram-me  a  adiar 
por  agora  a  realisação  destas  justificáveis 
aspirações. 

Resumindo  o  que  a  este  capitulo  se  refere, 
é  nie  lícito  registrar  os  seguintes  resultados : 
melhora-se  o  serviço,  organizam-se  os  qua- 
dros do  pessoal,  regularisam-se-lhe  as  attri- 
buiçôes, distribue-se  o  trabalho  e  definem-se 
claramente  os  deveres  e  as  responsabilidades 
dos  funccionarios,  garantindo-se  importantes 
vantagens  e  direitos  aos  que  forem  zelosos  e 
assíduos ;  e  apesar  de  tudo  isto  diminue-se  o 
numero  dos  empregados,  e  reduz-se  a  des* 
peza  actual.  Assim,  hoje  os  empregados  re^ 
munerados  da  secretaria,  não  comprehen-* 
dendo,  é  claro,  o  pessoal  menor,  são  36,  e 
pela  reforma  ficam  24;  a  despeza  actual  é 
de  19:350^000  réis  e  a  prop(Àta  é  de  réis 
16:720t$000,  havendo  portanto  uma  economia 
de  2:630i9lOOO  réis.  Com  a  reducção  de  des- 
peza, que  também  se  faz  na  verba  destinada 
ao  pessoal  menor,  esta  economia  eleva-se  a 
3:278<$000  réis. 

m 

Seria  quasi  mna  banalidade  repetir  ainda 
uma  vez  que  as  nações  pequenas  carecem 
talvez  mais  do  que  as  grandes  potencias  de 
ter  uma  diplomacia  hábil  e  bem  organizada. 
Não  podendo  impôr-se  pela  força,  tèm  de 
fazer  valer  os  seus  direitos  pela  persuasão. 
É  certo  que  nem  sempre  as  allegações  da 
justiça  conseguem  sobrepujar,  nos  pleitos 
internacionaes,  as  ambições  e  as  cobiças. 

Suando  estas  se  escudam  na  força  e  no  po- 
erio.  Mas  não  é  menos  exacto  que  a  voz  da 
razão  e  a  força  do  direito  ainda  eehoam  no 
mundo  civilisaido  e  se  impõem  á  opinião  eu- 
ropéa,  e  que,  tarde  ou  cedo,  mais  ou  menos 
completamente,  a  causa  que  é  justa  e  foi 
nobremente  defendida,  acaba,  se  não  trium- 
phando  em  absoluto,  recebendo  ao  menos  a 
consagração  de  uma  victoria  moral,  que  em^ 
bora  não  satisfaça  todos  os  interesses,  salva- 
guarda a  dignidade  e  os  brios  da  nação.  Na 
nossa  historia  contemporânea  ha  factos,  que 
demonstram  eloquentemente  esta  doutrina. 
São  de  hontem,  estão  na  memoria  de  todos; 
ocioso  seria  recordal-os,  avivando  lembranças 
tristes  e  reaccendendo  paixões,  que,  embora 
nobres,  mais  convém  por  agora  deixar  ador- 
mecidas. 

Mas  o  que  não  deve  esquecer-se,  porque 
seria  injustiça  e  ingratidão  fazel-o,  são  os 
serviços  prestados  nessa  diflicil  conjunctura 
pela  diplomacia  portugineza ;  os  esforços  por 
ella  empregados,  durante  largos  annos,  mmn 
lucta  desejai ;  a  liçlp  que  desses  acoplei* 
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mentos  devemos  tirar  para  o  futuro.  Alem 
das  naluraes  relações  que  todas  as  poten- 
cias, soja  qual  for  a  sua  grandeza  e  impor- 
tância, têm  de  manter  entre  si;  alem  da 
necessidade,  sempre  crescente,  de  desenvol- 
ver o  nosso  commerclo  externo  para  saldar 
o  nosso  deficit  económico;  alem  do  dever 
que  nos  incumbe  de  defender  em  toda  a 
parle  a  honra  nacional  e  de  proteger  os  súb- 
ditos portuguezes  que  se  acham  em  terra 
estranha;  Portugal,  como  potencia  colonial 
de  primeira  ordem,  tem  hoje,  perante  o  con- 
dido de  ambições  e  de  interesses  que  os 
seus  dominios  ultramarinos  despertam  entre 
as  nações  saturadas  de  producção  e  anciosas 
por  novos  mercados,  uma  missão  gravissima 
a  cumprir,  e  que  elle  nâo  pode  abandonar, 
sem  renegar  as  mais  bellas  glorias  ido  seu 
passado,  e  sacrificar  as  mais  promettedoras 
esperanças  do  seu  futuro.  Essa  missão  tem 
duas  partes:  uma  de  iniciativa  própria,  de 
administração  interna,  de  fomento  colonial; 
outra,  mais  grave,  mais  melindrosa  talvez, 
não  menos  essencial  de  certo,  que  se  prende 
com  os  mais  delicados  problemas  inter- 
nacionaes,  e  que  compete  á  nossa  diplo- 
macia. 

Para  o  desempenho  de  tão  alto  e  espi- 
nhoso encargo  convém  que  o  paiz  se  prepare 
com  os  devidos  elementos.  Não  é  licito,  por 
isso,  adoptando  uma  theoria  extreme,  não 
raro  preconisada  por  espíritos  mais  exaltados 
do  que  reflexivos,  acabar  com  quasi  todas  as 
nossas  legações,  supprimindo  em  grande  parte 
a  representação  diplomática.  O  que,  sim,  é 
necessário,  sem  deixar  de  reduzir  essa  re- 
presentação apenas  ao  essencial,  é  tornal-a 
apta  para  prestar  todos  os  serviços  que  a 
nação  delia  reclame. 

A  esse  duplo  propósito  obedeceu  a  remo- 
delação do  corpo  diplomático,  fixada  neste 
decreto.  Proporcionou-se  a  nossa  represen- 
tação diplomática  nos  diversos  paizes  às  re- 
lações que  com  elles  mantemos,  e  ás  altas 
conveniências  internacionaes  em  que  essas 
relações  tém  de  inspirar-se,  e  deram-se  aos 
indivíduos  que  seguem  a  carreira  diplomá- 
tica serias  garantias,  assim  como  se  lhes 
exigiram  provas  repetidas,  de  forma  a  crear- 
se  um  pessoal  idóneo,  que  possa  representar 
e  servir  utilmente  a  nação. 

A  divisão  das  legações,  onde  ha  enviados 
extraordinários  e  ministros  plenipotenciários, 
ficou,  como  actualmente,  em  1.*  e  2.'  classe 
para  o  eíTeito  dos  vencimentos  e  das  despe- 
zas  de  representação,  mas  com  a  mesma 
categoria  diplomática.  Pareceu  isso  razoável 
em  virtude  da  importância  das  nações  em 
^tie  esses  agentes  estão  acreditados  e  da 
ÍOTiveiíiencia  de  dar  nesses  paizes  aos  nos- 
sos representantes  mais  elevada  situação 
oflBóiàl. 

Jí  crenção  ile  ministros  resilientes,  já  pro- 


posta também  pelo  sr.  Barros  Gomes,  afi- 
gurou-se  me  opportuna,  não  só  pela  razão 
de  reciprocidade,  que  Heffler  e  outros  publi- 
cistas allegam,  mas  ainda,  e  principalmente, 
porque  produz  uma  economia  sem  o  menor 
damno  para  as  nossas  relações  internacio- 
naes. Tanto  os  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte  como  a  Hollanda  tém  entre  nós  um 
ministro  residente.  Esta  categoria  existe  na 
diplomacia  de  quasi  todas  as  nações,  e,  con- 
stituindo mais  um  grau  para  a  promoção, 
representa  para  a  carreira  mais  um  incen- 
tivo. 

Relativamente  ás  legações  supprimidas  de 
Stockholmo,  Tanger  e  Buenos  Ayres,  não 
obedeci  também  apenas  ao  propósito  de  rea- 
lisar  economias.  A  natureza  das  relações  qoe 
mantemos  com  esses  paizes  mais  reclama 
um  funccionario  consular,  que  particular- 
mente se  occupe  das  questões  commerciaes, 
do  que  propriamente  um  agente  diplomático. 
Os  negócios  políticos  que  tractàmos  com  a 
Suécia  e  Noruega  e  com  a  Dinamarca  são 
insignificantíssimos,  para  não  dizer  que  são 
nullos;  ao  passo  que  as  relações  commer- 
ciaes com  esses  paizes  não  deixam  <le  ter 
importância  e  podem  e  devem  ser  desenvd- 
vidas.  Com  respeito  a  Tanger  e  a  Buenos 
Ayres  prevalecem  considerações  análogas,  e 
os  funccionarios  que  ali  nos  representam  já 
hoje  accumulam  as  funcções  diplomáticas  e 
as  consulares.  Agora  apenas  mudam  de  cate- 
goria, e  em  vez  de  ministros  plenipotenciá- 
rios, que  são  cônsules  ao  mesmo  tempo, 
passaremos  a  ter,  se  Vossa  Majestade  se  di- 
gnar approvar  e  assignar  este  decreto,  côn- 
sules, que  serão  encarregados  de  negócios, 
e  como  taes  poderão,  occupando-se  partíoi- 
larmente  das  relações  commerciaes,  resolver 
também  qualquer  negocio  político  que  por- 
yentura  possa  surgir. 

Em  Berne  não  temos  legação  por  lei ;  mas 
existe  de  facto,  e  a  sua  existência  no  mo- 
mento actual  justifica-se  plenamente,  por  es- 
tar pendente  da  decisãa  do  tribunal  arbitral 
constituído  na  Suissa  o  importante  pleito 
relativo  ao  caminho  de  ferro  de  Lourenço 
Marques.  Este  negocio  não  pode  ser  ali 
abandonado,  antes  tem  de  ser  acompanhado 
de  perto  com  a  mais  cuidadosa  solicitude. 
Felizmente  o  actual  ministro  de  Portugal  em 
Berne  é  um  dos  mais  distinctos  e  dos  mais 
zelosos  funccionarios  da  nossa  diplomada. 
Mas  quando  se  liquidar  a  questão  de  Lou- 
renço Marques,  a  legação  de  Berne* deve  ser 
supprimida,  segundo  a  própria  indicação  do 
nosso  illustre  representante  naquella  cidade, 
e  pode  ser  vantajosamente  substituída  por 
um  consulado. 

Esta  substituição  das  legações  de  Berne, 
Stockholmo,  Tanger  e  Buenos  Ayres,  quando 
vier  a  ser  posta  em  pratica,  produzirá  a  se* 
guínte  economia  : 
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Despeza  actual  (nSo  computando  a  da  legação  em  Berne)  com  a&  legações 
naquellas  cidades t 19:260í!00Ò 

Despeza  futura  : 

Quatro  cônsules,  que  podem  ser  todos  de  1.*  classe  se  forem 
preenchidas  as  vagas  actuaes  e  chamados  os  primeiros 

officiaes  em  disponibilidade 3:600^5(000 

Despezas  de  residência  dos  cônsules , 8:600)5000 

Despezas  de  representação 1:9005000 

Material  e  expediente 3:200,^000 

17:300^000 

Economia l:960í?000 


Se  computarmos  a  despeza  feita  com  a 
legação  em  Berne,  que  tem  sido  de  réis 
7:400j5tOOO  por  anno,  teremos  a  economia 
de  facto  de  9:360*51000  réis. 

Reservando  para  os  diplomatas  de  car- 
reira os  logares  de  ministros  residentes  e 
os  de  chefes  das  legações  de  2.*  classe,  dá- 
se-lhes  uma  séria  garantia  e  cria-se  um  esti- 
mulo, que  a  experiência  tem  mostrado  ser 
essencial.  Mas  não  basta  para  que  a  carreira 
attráia  as  capacidades  intelligentes  e  as  apti- 
dões distinctas  que  o  accesso  seja  garantido ; 
é  necessário  que  o  mérito  verdadeiro  e  os 
serviços  prestados  tenham  a  certeza  de  ser 
devidamente  recompensados,  e  que  os  indi- 
víduos que  entram  para  a  diplomacia  offere- 
çam  também  ao  estado  garantias  de  que  sa- 
berão servil-o. 

Neste  sentido  se  remodelará  o  programma 
dos  concursos,  estabelecendo-se  desde  já  no 
decreto,  que  terão  duas  partes,  uma  oral, 
outra  escripta,  e  supprimindose  a  disposi- 
ção do  decreto  de  1869,  que  equiparava, 
como  habilitação  para  o  concurso,  um.  curso 
superior  e  qualquer  publicação  litteraria  im- 
portante sobre  assumptos  de  direito  interna- 
cional ou  de  economia  publica.  O  concurso 
só  escriplo  é  hoje  geralmente  condemnado, 
e  tem  produzido  na  pratica  deploráveis  re- 
sultados; a  disposição  relativa  ás  publicações 
litterarias,  inspirada  num  levanto  e  generoso 
pensamento,  deu  origem  a  tão  escandalosos 
abusos,  que  era  da  maior  urgência  abolil-a. 
Assim,  me  parece,  fica  assegurada  a  serie- 
dade da  escolha  que  houver  de  fazer- se  de 
futuro  entre  aquelles  que  pretenderem  entrar 
na  carreira  diplomática. 

Na  mesma  ordem  de  idéas  se  filiaram  as 
disposições  referentes  aos  relatórios  semes- 
traes,  que  tém  de  ser  elaborados  pelos  secre- 
tários de  legação.  Esta  disposição  já  estava 
no  decreto  de  1869,  mas  por  forma  que  na 
pratica  tem  sido,  a  bem  dizer,  letra  morta. 
Agora  fica  imposta  claramente  a  obrigação, 
e  a  falta  do  cumprimento  delia  imporia  pre: 
t^ição  ua  promoção,  assim  como  a  classífí: 
pação.dos  relatórios,  feita  por  um  jury  idó- 


neo, constitue  um  titulo  de  preferencia  para 
o  accesso. 

Deste  modo  se  procede  em  quasi  todas  as 
nações  mais  adiantadas.  Alem  de  se  trans- 
formar numa  escola  para  os  jovens  diploma- 
tas, e  de  fornecer  ao  ministro  elementos 
sérios  para  uma  justa  selecção,  a  diplomacia 
por  estes  processos  completa  a  sua  missão, 
servindo,  não  só  para  os  negócios  propria- 
mente internacionaes,  mas  ainda  como  auxi- 
liar da  administração  interna,  fornecendo-lhe, 
assim  como  ao  commercio  e  á  industria, 
esclarecimentos  uleis  e  indicações  valiosas. 

Também  se  estabelece  outro  titulo  de  pre- 
ferencia para  a  promoção,  em  egualdade  de 
condições,  entre  os  funccionarios  diplomá- 
ticos. É  o  serviço  na  legação  do  Rio  de  Ja- 
neiro, que,  sendo  para  nós  uma  das  mais 
importantes,  não  raro  está  sem  o  pessoal 
necessário,  ao  passo  que  enxameiam  sempre 
os  pretendentes  para  outros  postos  de  me- 
nos trabalbo  e  menos  responsabilidade.  Es- 
pero que  o  incentivo  agora  estabelecido  cor- 
rija este  abuso  de  deploráveis  consequências 
para  o  serviço  publico. 

No  quadro  dos  secretários  de  1.*  classe 
ha  apenas  uma  modificação,  que  vem  emen- 
dar uma  anomalia  existente  hoje.  A  lei  que 
elevou  a  1.*  classe  a  legação  de  Berlim 
deixou  lá  ficar  um  secretario  de  2.*  classe. 
Não  se  dá  este  caso  com  nenhuma  outra  le- 
gação, e  percebe-se  desde  logo  os  inconve- 
nientes que  d'ahi  podem  resultar,  uma  ve^s 
que  se  pondere  que  a  uni  secretario  de  2.* 
classe,  c|ue  naturalmente  é  inexperiente  e 
novo  na  carreira,  compele  ficar  gerindo,  na 
ausência  do  ministro,  urna  das  legações  majs 
importantes  da  Europa.  Esta  situação  aupr- 
mal  acaba,  com  a  collocação  de  um  secre- 
tario de  1.*  classe  na  le^.ição  de  Berlim. 

Pelo  que  respeita  aos  secretários  de  2.* 
classe  colloca-se  um  em  Londres,  onde  de 
facto  sempre  tem  existido,  porque  o  trabalho 
que  se  accumula  naquella  legação  r)ao  pode 
ser  feito  apenas  pelo  ministro  e  pelo  pri- 
meiro secretario,  e  ainda  menos  .sò  por  upç^ 
delles  na  ausência  do  outrg.  T^^mbeo)  gè 
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destina  um  secretario  de  2.*  classe  a  S.  Pe- 
tersburgo,  não  só  para  egaalar  aquella  lega- 
çio  ás  de  categoria  idêntica,  que  são  as  de 
Vienna  e  Bnixellas,  mas  ainda  porque  de 
facto  quasi  sempre  ali  tem  estado  um  secre- 
tario ou  um  addído  vencendo  como  tal  Sendo 
porem  supprimido  um  logar  de  segundo  se- 
cretario na  Haya  e  outro  na  legação  juncto 
da  Santa  Sé,  não  ba  augmento  no  quadro 
respectivo. 

Sem  inconvenientes  para  o  serviço,  antes 
melhorandoo  e  beneficiando,  embora  parca- 
mente, os  secretários  2/  classe,  cujos  venci- 
mentos são  na  realidade  diminutos,  a  reforma 
Sue  proponho  para  o  corpo  diplomático  pro- 
uz,  com  relação  á  despeza  actual,  uma  eco- 
nomia de  15:360^000  réis,  como  se  vé  pelas 
respectivas  tabeliãs  comparadas.  A  esta  somma 
devem  junctar-se  as  seguintes  reducções: 
4:000)91000  réis  pelo  menos  (pois  são  réis 
8:000^91000  para  as  legações  e  consulados)  na 
verba  para  as  despezas  extraordinárias; 
afora  varias  gratificações  que  até  aqui  se  da- 
vam por  simples  despachos  ministeriaes,  e 
que  foram  suspensas  desde  a  vigência  da 
actual  lei  de  meios,  e  a  importante  reducção 
oue  resultará  de  ficarem  claramente  defini- 
dos os  preceitos  que  devem  regular  os  abo- 
nos de  vencimentos,  ajudas  de  custo,  rendas 
de  casa,  etc.  Não  é  exagero  affirmar  que  a 
economia  com  o  corpo  diplomático  deve  ser 
superior,  e  bastante,  a  25:000^000  réis. 

IV 

Pelo  que  respeita  ao  corpo  consular,  ini- 
punha-se  a  mesma  necessidade  de  regulari- 
sar  e  definir  uma  situação,  que  successivas 
providencias  legislativas  e  diversas  resolu- 
ções ministeriaes  tinham  tomado  menos  pro- 
ficna  para  o  serviço  publico,  e  excessiva- 
mente onerosa  para  o  tbesouro. 

O  decreto  de  18  de  dezembro  de  1869 
descreveu,  nas  tabeliãs  annexas,  os  consu- 
lados de  1.*  classe  que  seriam  relribuidos 
pelo  estado,  e  aquelles  que  só  deviam  ser 
pagos  pelos  respectivos  emolumentos,  e  para 
os  quaes  deveria  ser  condição  de  existência 
ter  o  rendimento  próprio  sufliciente. 

O  decreto  de  2  de  outubro  de  1871  foi  o 
primeiro,  depois  de  1869,  que  muniu  o  go- 
verno com  a  auctorisação  de  crear  consu- 
lados de  1.*  ciasse  onde  os  interesses  portu- 
gezes  os  reclamassem,  auctorisando-o  a 
ar  os  vencimentos  dos  respectivos  funccío- 
narios,  e  as  despezas  de  material  e  expe- 
diente, oma  vez  que  não  fosse  excedida  a 
própria  receita  em  emolumentos  consulares. 

Foram  em  virtude  desta  auctorisação  crea- 
dos  alguns  consulados  de  1.*  classe.  A  im- 
portância dos  serviços  porem  que  um  consu- 
bdo  pode  prestar  não  está,  em  muitos  casos, 
em  relação  apenas  com  a  sua  receita.  Con- 


sulados ha  com  rendimento  superior  em  que 
o  trabalho  quasi  exclusivo  do  cônsul  é  des- 
pachar navios  com  carvão,  a  par  de  outros 
de  limitadissimo  rendimento,  em  que  os  côn- 
sules têm  de  praticar  os  actos  mais  impor- 
tantes de  jurisdicção  civil  e  mesmo  criminal. 
Dava-se  esta  circumstancia  com  os  consolados 
no  Oriente,  onde  os  tratados  e  os  usos  só 
permittem  aos  cônsules  de  carreira  essa 
jurisdicção,  e  onde,  dia  a  dia,  como  um 
pouco  também  nos  paizes  cultos,  se  vão  cer- 
ceando as  immunidades,  privilégios  e  fan- 
cções  attribuidas  aos  cônsules  residentes  e 
commerciantes,  em  beneficio  dos  enviados  e 
da  profissão.  Para  satisfazer  a  necessidade 
que  se  impunha  da  creação  destes  cônsules 
foram  elles  nomeados  pelo  ministério  dos 
negócios  estrangeiros  em  virtude  da  mesma 
auctorisação,  mas  dotados  pelo  ministério  da 
marinha  e  ultramar,  usando  para  esse  fim  o 
governo  do  acto  addicional.  Assim  se  crea- 
ram  os  consulados  de  1.*  classe  no  Cabo  da 
Roa  Esperança,  Bombaim,  Siam,  Shanghae  e 
Tokio,  os  quaes  mais  tarde,  pela  lei  de  25 
de  agosto  de  1887,  passaram,  assim  como 
os  de  2/  classe  de  Zanzibar  e  Congo,  para 
o  ministério  dos  negócios  estrangeiros  com  as 
despezas  inherentes,  como  pedia  a  melhor 
organização  consular,  mas  com  visivel  en- 
cargo para  o  orçamento  deste  ministério. 
Pela  lei  de  18  de  julho  de  1889  foram  ele- 
vados ai.'  classe  os  consulados  em  Zanzibar 
e  Congo,  e  creados  os  de  egual  classe  em 
Pretória,  Cantão,  Demorara,  S.  Francisco  da 
Califórnia  e  Honolulu. 

A  mesma  lei  de  18  de  julho  de  1889  con- 
feriu ao  governo  a  auctorisação  de  crear 
mais  consulados  de  1.*  classe,  limitada  ape- 
nas á  condição  de  que  a  receita  total  dos 
emolumentos  consulares,  para  occorrer  aos 

! castos  com  os  vencimentos  dos  respectivos 
únccionaríos,  isto  é,  aos  ordenados  e  des- 
pezas de  representação  de  cônsules  de  1.' 
classe  e  de  todos  os  chancelleres,  em  exer- 
cício, não  seria  excedida,  nada  dizendo  sobre 
as  despezas  de  material  e  expediente.  Dentro 
destes  limites  ou  sob  estas  condições  foi 
creado  o  consulado  em  Bordéus,  de  impor- 
tância pelo  desenvolvimento  do  commercio 
de  vinhos  na  occasião,  e  os  de  Axituerpia, 
Riga.  Stockholmo  e  Marselha,  ioscrevendo-se 
no  orçamento,  alem  dos  respectivos  venci 
mentos,  as  correspondentes  despezas  de  ma- 
terial e  expediente.  Também  se  mandou  um 
cônsul  de  1.*  classe  em  commissão  para 
Stettin. 

Assim,  com  estas  successivas  providen- 
cias, inspiradas  umas  por  interesses  e  ne- 
cessidades occasionaes  de  serviço  publico, 
fundadas  outras  em  factos  e  esclarecimentos, 
que  ou  variaram  depois  ou  não  eram  inteira- 
mente exactos,  se  chegou  á  situação  actual 
em  que,  sem  vantagem  para  o  patz  e 
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ntilidâde  para  o  serviço  consular,  se  dispende 
muito  mais  do  que  a  lei  prescreve  e  as  con- 
veniências publicas  exigem.  Mesmo  sem  a 
reorganização  geral,  que,  em  virtude  da  au- 
ctorisaçSo  legislativa,  se  dispõe  neste  decreto, 
o  gaverno  podia  e  devia  reduzir  o  numero 
de  consulados  de  1/  classe,  por  isso  que, 
tendo  diminuido  o  rendimento  em  emolu- 
mentos consulares,  se  achava  excedida  a 
despeza  com  os  vencimentos  e  violado  o  pre- 
ceito da  lei.  A  parcimonia,  que  num  paiz 
pequeno  deve  sempre  inspirar  os  governos, 
e  a  necessidade,  imposta  pelas  círcumstancias 
actuacs,  de  realisar  todas  as  economias  com- 
patíveis com  o  regular  Tunccíonamento  dos 
•serviços,  levaram-me  comtudo  a  fazer  mais 
do  que  equilibrar  a  receita  com  a  despeza, 
reduzindo  os  consulados  de  1.'  ciasse  apenas 
ao  numero  que  julgo  estrictamente  indispen- 
sável. Exporei  succintamente  o  critério  se- 
guido neste  apuramento. 

Temos,  em  primeiro  logar,  os  consulados 
onde,  pela  suppressSo  das  legações,  se  pode 
com  vantagem  dos  interesses  do  paiz  e  da 
sua  representação,  confiar  a  sua  gerência  a 
cônsules  de  carreira  que  sejam  simultanea- 
mente encarregados  de  negócios.  Estes  s3o 
os  de  Stockholmo,  Berne,  Tanger  e  Buenos 
Ayres.  Já  me  referi  a  esta  transformação, 
expondo  os  motivos  que  a  justificam,  e  de- 
monstrando que  ella  produz  uma  economia 
de  9:360í5(000  réis. 

Foram  considerados  depois  os  consulados 
do  Oriente,  de  Cantão  e  Shanghae,  onde  se 
torna  essencial  ter  agentes,  que  possuam 
jurisdicção  civil  e  criminal,  só  concedida  na 
China  a  cônsules  de  carreira. 

Attendeu-se  em  seguida  aos  consulados, 
que,  pela  importância  das  relações  commer- 
ciaes,  ou  da  colónia  portugueza  na  locali- 
dade, e  pela  difflculdade  de  encontrar  fora 


da  carreira  agentes  idóneos  e  com  todos  os 
requisitos  de  capacidade  precisos,  devem  ser 
incluídos  nesta  classificação.  Taes  são  os 
consulados  do  Rio  de  Janeiro,  da  Bahia,  do 
Pará,  do  Rio  Grande  do  Sul,  de  Demerara, 
de  S.  Francisco  da  Califórnia,  de  Honolulu  e 
de  Bombaim. 

Finalmente,  pela  importância  das  questOes 
coloniaes  pendentes,  e  também  peia  diffieul- 
dade  da  escolha  de  cônsul  residente,  coq«> 
servou-se  egualmente  a  categoria  de  1.* 
classe,  que  hoje  têm,  aos  cônsules  no  Cabo 
da  Boa  Esperança  e  em  Pretória. 

Todos  estes  consulados  vão  agrupados  na 
tabeliã  A  annexa  ao  decreto,  como  consulados 
fixos  que  só  por  lei  podem  ser  supprimidosf. 

Ha  outro  grupo  de  consulados,  que  consta 
da  tabeliã  B,  em  que  se  comprehendem 
aquelles  que,  a  bem  dos  interesses  commer* 
cíaes  que  ha  a  proteger  e  promover,  é  dô 
utilidade  que  sejam  geridos  por  cônsules  de 
carreira,  ficando  todavia  o  governo  auctorí-" 
sadò  a  supprimil-os,  quando  as  vantagens  da 
sua  conservação  não  correspondam  aos  en^ 
cargos.  Taes  são  os  consulados  de  Bordéus» 
Cadiz,  Cardiff  (que  é  o  actual  de  Bristol^ 
Hamburgo,  Liverpool,  Marselha,  New-Castie, 
New-York  e  Siam.  Com  respeito  a  este  ul-^ 
timo,  o  motivo  por  que  se  mantém  com  a 
categoria  de  Lidasse  é  pela  importância  do 
estabelecimento  que  ali  possue  o  governo 
portuguez,  e  cujo  rendimento  pode  ser  m- 
gmentado. 

São  supprímidos  os  seguintes  consulados 
de  1.*  classe:  Maranhão,  Gibraltar»  Tokio; 
Banana,  Zanzibar,  Antuérpia  e  Riga.  Tatti^ 
bem  se  acabou  com  a  commissão  de  um  con^ 
sul  de  1.*  classe  em  Stettin.  Destas  provi^ 
dencias  resultou  uma  economia  de  28:662(91890 
réis,  como  se  pode  ver  pelo  seguinte  quadro 
da  despeza  actual : 


Maranhão 
Gibraltar . 
Tokio  — 
Banana  .. 
Zanzibar  . 
Antuérpia 

Riga 

Stettin  . . . 


Ordenados 


500^000 
500M00 
500MOO 
5OO1IOOO 
SOOIÍOOO 
500^000 
500^000 
-*- 


Despezas 
representação 


1:000^000 
1:900^000 

3:000i(000 
3:000#000 
2:000#000 
2:00OM0O 
-#- 


Material 

e 
expediente 


i:ooafooo 

600MOO 
i:O0OM0O 

500^000 

0001000 
i:OOQ|;000 

500M00 


Total 


2:00OM0O 
3:000^000 
SKXXtfOOO 
4:000^000 
4r000M0O 
3:500«000 
3:S00«000 
»:lttM90 


Í8:682|8^ 
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■'  O  ôODSul  de  1.*  classe  em  comraissSo  em 
SteUin  recebe,  alem  disto,  o  seu  venci- 
mento de  disponibilidade,  que  é  de  300«9000 
réis. 

.  Exporei  resumidamente  as  razões  a  que 
obedeceram  estas  providencias,  e  nomeada- 
mente as  que  dictaram  a  selecção  dos  consu- 
lados de  1/  classe  supprimidos.  No  Maranhão 
temos  uma  colónia  muito  reduzida,  um  movi- 
mento commercial  escasso,  e  rendendo  o 
consolado  apenas  1:618^000  réis,  custava 
a:600íJ000  réis.  O  consulado  de  Gibraltar 
também  não  tem  importância  commercial  que 
justifique  a  categoria  de  1/  classe,  e  que 
Talha  para  o  thesouro  o  encargo  de  réis 
{'.SSSiSlOOO,  que  tanta  é  a  dífferença  entre  o 
seu  rendimento  e  a  sua  despeza.  O  consu- 
lado de  Tokio  teve  razão  de  ser  quando  se 
tractou  de  regularisar  por  meio  de  novos 
tratados  as  nossas  relações  com  o  Japão ; 
boje  que  a  idéa  desses  tratados  está  posta 
de  parte,  deixaram  de  subsistir  os  motivos 
políticos  que  aconselharam  a  creação  deste 
consulado  de  1.*  classe.  Não  temos  ali  coló- 
nia, e  o  rendimento  do  consulado  cifra-se  na 
quantia  mínima  de  4^000  réis. 

Pelo  que  respeita  ^o  consulado  de  Banana, 
tinha  justificação  a  sua  existência  quando, 
pela  constituição  Estado  Independente,  a  co- 
lónia portugueza  estabelecida  no  Zaire  estava, 
por  assim  dizer,  abandonada,  ser  ter  quem 
directamente  se  occupasse  delia,  e  tractasse 
de  defendel-a  no  período  de  transição  em 
que  não  havia  leis  promulgadas  para  aqnelle 
paiz,  em  que  a  sua  administração  se  achava 
eBU*egue  nas  mãos  de  antigos  agentes  mer- 
cantis da  associação  internacional  do  Congo 
^e  repentinamente  e  pela  força  das  circum- 
stancias  se  ti*ansformaram  em  auctoridades. 
Os  conflictos  eram  continues,  e  os  nossos  com- 
patriotas não  podiam  facilmente  obter  justiça 
por  falta  de  advogado  oflQcial  e  idóneo.  Logo 
que  se  estabeleceu  administração  regular  no 
districtorportngnez  do  Con^o,  a  presença  do 
cônsul  de  carreira  era  já  mais  dispensável, 
podendo  até  ter-se  estabelecido  ali  simples 
agencias  consulares  de  2.*  classe  e  ter-se 
então  dado  a  categoria  de  cônsul  geral  ao 
governador  do  districto  do  Congo,  auclori- 
dade  de  categoria  (|uasi  egual  á  do  governa- 
dor do  Estado  Independente,  que,  para  muitos 
negócios,  já  ha  dois  annos,  se  dirige  directa- 
mente a  este  funccionario.  Todavia  ainda 
naquelle  período  se  justificava  a  presença 
ali  de  alguém  versado  na  lei  consular,  sobre- 
tudo por  causa  da  navegação  portugueza  que 
era  relativamente  importante  naquelle  distri- 
éto.  Hoje  nem  essa  razão  existe,  porque  os 
vapores  da  empresa  nacional,  os  únicos  bar- 
cos portuguezes  de  lotação  superior  que  ali 
iam,  jáflão  tocam  em  Banana,  ficando  a  na- 
vegação reduzida  á  cabotagem  exercida  por 
Çequénas  embarcações^dè  algarvios,  que  não 


justificariam  uma  despeza  de  4:000i$000  réis 
annuaes. 

O  consulado  em  Zanzibar  é  aquelle  que  eu 
mais  hesitei  em  supprimir.  Todavia  a  lição 
da  experiência  impoz  a  necessidade  dessa 
resolução.  Não  ha  meio  de  sustentar  ali  côn- 
sules de  carreira;  apenas  chegados,  todos 
pedem  para  voltar,  allegando  doença.  Isto 
tem  causado  grandes  despezas,  sem  vanta- 
gem alguma  para  o  serviço.  O  rendimento 
deste  consulado  é  apenas  de  260í5!000  réis, 
e  custa  4:000/?000  réis,  sem  contar  as  aju- 
das de  custo  e  as  despezas  de  viagem  que, 
pelos  motivos  indicados,  se  repelem  a  cada 
momento. 

Quanto  a  Antuérpia,  Riga  e  Stettin  de-« 
monstrou  a  experiência  que,  nem  pelo  ren- 
dimento, nem  pela  importância  commercial, 
nem  por  quaesquer  outros  interesses  atten- 
diveis,  deviam  ser  mantidos  com  a  categoria 
actualmente  existente. 

Também  são  supprimidos,  embora  esta 
providencia  não  tenha  completa  appiicaçlio 
immediata,  os  consulados  de  1.^  classe  em 
Londres  e  Paris,  passando  os  respectivos 
serviços  para  as  legações  nas  mesmas  capi- 
tães. O  mesmo  se  faz  com  relação  aos  con- 
sulados de  Madrid  e  Beriim. 

Esta  disposição,  alem  de  se  traduzir  numa 
economia  relativamente  importante,  como 
mostrarei,  está  na  ordem  de  idéas  geralmente 
seguida,  sem  exclusão  de  Portugal,  de  sub- 
ordinar o  serviço  consular  e  os  actos  dos 
cônsules  á  superintendência  e  fiscalisação  das 
legações,  resolvendo  estas  muitas  questões, 
com  vantagem  da  sua  mais  prompta  decisão 
e  de  uma  proveitosa  descentralisação  de  tra- 
balhos. Os  empregados  consulares  servindo 
nas  legações,  sob  a  sua  immediata  jurisdi- 
cção,  prestarão  evidentemente  elementos  para 
mais  fácil  e  ellicazmente  o  ministro  exercer 
aquella  fiscalisação  e  superintendência,  não 
só  sobre  os  próprios  serviços  consulares  na 
capital,  como  nos  demais  do  paiz  em  que 
esteja  acreditado. 

Alem  disso,  esta  disposição  tem  ainda  a 
utilidade  de  habilitar  os  secretários  da  lega- 
ção com  o  conhecimento  mais  próximo  e 
constante  das  questões  e  occorrencias  qile  se 
apresentem  (3m  matéria  consular  e  commer- 
cial, a  procederem  com  mais  facilidade  às 
indagações  e  aos  estudos  necessários  para  a 
elaboração  dos  relatórios  semestraes  que, 
sobre  assumptos  desta  natuieza,  o  decreto 
os  incumbe  de  formular. 

Que  esta  medida  não  é  [)rejudicial  ao  ser- 
viço, prova-o  o  procedimento  de  alguma  das 
nações  mais  cultas  e  mais  bem  governadas, 
e  até  o  demonstra  a  nossa  própria  experiên- 
cia. Rm  Tanger  e  em  Buenos  Ayres  lemos  já 
hoje  duas  legações  com  attribuições  consu- 
lares. A  França,  os  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica do  Norte  e  a  Suécia  e  Noruega  praticam 
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este  systema  por  nm  bem  intendido  pensa- 
mento de  economia,  que  nos  não  é  licito 
preterir  neste  momento. 
Com  effeito,  quando  os  serviços  consulares 


em  Londres  e  Paris  passarem  para  as  lega- 
ções, e  forem  confiadas  ás  de  Madrid  e  Ber- 
lim eguaes  altribuiçoes,  haverá  de  futuro  a 
seguinte  economia : 


Despeza  actual  com  os  consulados  em  Londres  e  Paris 1  IrOOOíjKKK) 

Despeza  futura  com  as  quatro  legações : 

Quatro  chancelleres,  a  300ÍÍ000  réis 1 :20(WíOOO 

Despezas  de  residência 3:500fí000 

Dififerença 6:300i?000 

Menos  a  importância  com  que  será  acrescida  a  verba  para  material  e  expediente 
das  respectivas  legações 2:OOOf5tOOO 

Dififerença  final 4:300í5(000 


Na  receita  haverá  o  augmento  dos  emolu- 
mentos cobrados  em  Madrid  e  Berlim,  na 
importância  approximadamente  de  343}S1000 
réis. 

São  doze  os  chancelleres  actuaes.  Pelo 
decreto  fixam-se  em  nove :  cinco  nos  consu- 
lados do  Brazil,  onde  os  ha  presentemente, 
e  quatro  para  de  futuro  servirem  nas  legações 
consulares,  sendo  desde  já  supprimidos  os 
actuaes  no  Maranhão,  em  Londres,  Paris, 
Bombaim,  Cadiz,  Nova  York  e  Tanger. 

Resulta  d'aqui,  alem  da  que  já  foi  compu- 
tada com  relação  a  Tanger,  a  economia  im- 
medjata  de  8:0í)0í$000  réis,  na  qual  se  deve 
abater,  como  nos  demais  casos,  os  venci- 
mentos com  que  ficam  os  addidos,  que  são 
eguaes  a  metade  dos  vencimentos  de  cate- 
goria. 

A  despeza  que  de  futuro  resultar  com  a 
nomeação  dos  outros  chancelleres,  já  está 
computada  no  calculo  dos  resultados  da  sup- 
pressão  dos  consulados  em  Londres  e  Paris 
feito  para  apreciar  a  economia  que  deriva 
da  accumulação  de  serviços  com  as  le- 
gações. 

Os  cônsules,  em  correspondência  de  cate- 
goria eguaes  aos  segundos  ofiTiciaes,  têm 
pela  nova  lei,  um  augmento  egual  nos  ven- 
cimentos de  lOOíJOOO  réis;  mas  essa  impor- 
tância foi  cerceada  nas  despezas  de  resi- 
dência que  se  lhes  fixaram,  não  occasio- 
nando  assim  aquelle  augmento  diderença 
alguma  nos  encargos  do  estado. 

Com  a  extincção  dos  consulados  de  2.* 
classe  subsidiados  haverá»  quando  terminem 
os  subsídios  garantidos  pelas  disposições 
transitórias  aos  actuaes  empregados,  uma 
economia  de  7:780^000  réis;  mas  como  fica 
estabelecido  que  com  os  consulados  de  2.* 
classe  e  cora  os  vice-consulados  se  não  possa 
dispender  annualmente  mais  de  2:000^000 


réis  com  todos,  e  nos  termos  prescriptos. 
teremos  de  facto  a  economia  reduzida  a  réis 
5:780tfOOO. 

Na  tabeliã  relativa  a  material  e  expediente 
para  os  consulados  não  pude  fazer  tantas 
reducções  como  desejava,  porque  as  verbas 
que  a  lei  fixara  para  alguns  eram  evidente- 
mente insufficientes  para  cobrir  os  gastos 
a  que  ellas  devem  occorrer,  o  que  tem 
obrigado  o  governo  a  pagar  por  vezes  pela 
verba  das  despezas  eventuaes  o  excedente ; 
dando-se  ainda  a  circumstancia  de  ser  in- 
dispensável fornecer  aos  consulados  a  que 
se  snpprimem  os  chancelleres,  os  meios  de 
pagar  os  salários  dos  empregados  que  são 
precisos  para  desempenhar  alguns  dos  ser- 
viços que  lhes  estavam  confiados. 

Com  a  remodelação  proposta  attende-se 
a  todas  estas  circumstancias,  e  obtem-se 
ainda  assim  uma  economia  de  7:500(9000 
réis. 

A  receita  dos  emolumentos  consulares  con- 
tinua a  ser  receita  do  estado,  na  totalidade, 
nos  consulados  de  1.^  classe  e  em  metade 
nos  consulados  de  2.*,  vice-consulados  e 
agencias  consulares;  mas  deixa  de  ter  um 
fim  consignado  a  vencimentos  ou  a  serviços 
consulares  de  qualquer  ordem,  do  que  tam- 
bém resulta  beneficio  para  o  thesouro. 

Só  nos  consulados  de  1  .*  classe  onde  haja 
um  movimento,  em  valores,  superior  a  réis 
lO.OOOfJOOO,  é  que  o  governo  poderá  no- 
mear chanceller,  como  é  de  conveniência 
para  o  serviço.  O  augmento  com  a  remu- 
neração deste  funccionario,  hmitado  ao  má- 
ximo de  liOOOfSOOO  réis  por  anno,  ficará 
evidentemente  dentro  dos  limites  da  receita 
do  consulado  em  emolumentos  correspon- 
dentes áquelle  movimento. 

Cingiu-se  ainda  a  nova  lei,  ao  fixar  a  des- 
peza, á  receita  actual  do  estado,  não  dispen- 
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dendo  somma  superior  a  esta  com  os  gastos 
ordinários  dos  consulados  e  serviços  consu- 
lares, propriamente  dictos. 

No  decreto,  que  submetto  à  assignatura 
de  Vossa  Majestade,  foram  ainda  attendidos 
os  seguintes  pontos,  de  maior  ou  menor 
importância  relativa,  mas  todos  de  mani- 
festa utilidade  para  o  serviço: 

Supprimem-se  todas  as  graduações ;  só  ha 
a  de  cônsul  geral  em  casos  reslrictos. 

Regulam-se  de  uma  maneira  mais  equita- 
tiva para  os  empregados  e  com  mais  van- 
tagens para  o  estado,  os  abonos  e  venci- 
mentos dos  empregados  consulares  em  todos 
os  casos  de  viagem,  licença,  etc. 

Torna-se  dependente  a  promoçSo  do  des- 
empenho durante  dois  annos  do  cargo  an- 
terior. 

Computa-se  o  tempo  de  serviço  nos  con- 
sulados fora  da  Europa  a  mais  um  quarto. 

Subordina-se  a  concurso  a  admissão  a 
todos  os  cargos  sem  dislincçâo. 

Determina-se  o  tirocínio  para  os  con- 
soles. 

Estabelece-se  nos  concursos  a  prova  oral. 

Obrigam-se  os  empregados  actuaes  em 
commissão  á  opção,  dentro  de  seis  mezes, 
por  um  só  emprego,  quando  tenham  qual- 
quer outro  em  differente  ministério;  para 
os  novos  impõe-se  a  mesma  obrigação  antes 
da  nomeação. 

Inútil  se  me  afigura  insistir  com  maior 
desenvolvimento  nos  motivos  que  dictaram 
as  disposições  que  snmmariamente  ficam 
indicadas.  Pelo  que  respeita  aos  concursos 
prevalecem  as  razões,  que  deixei  apontadas 
quando  me  referi  ao  corpo  diplomático. 
Relativamente  á  opção  a  que  se  obrigam  os 
funccionarios,  que  tendo  outros  empregos 
ou  pertencendo  a  outras  carreiras,  preten- 
dam um  logar  no  quadro  consular,  o  fim 
evidente  desta  providencia  é  proteger  a  car- 
reira consular,  dando  garantias  aos  empre- 
gados que  não  disponham  de  outros  re- 
cursos, e  aos  quaes  se  exige  um  concurso 
serio  como  único  meio  de  admissão  em 
logares,  que  outros  conquistavam  por  mero 
alvedrio  ministerial,  accumulando-os  ainda 
com  situações  mais  ou  menos  bem  remune- 
radas em  outras  carreiras.  É  um  acto  este, 
aue  sem  exagero  me  parece  poder  classi- 
car  se  de  inteira  justiça. 

Suppondo  haver  justificado  a  opportuni- 
dade,  a  conveniência  para  o  serviço  e  a  van- 
tagem para  o  thesouro,  que  ofiferece  a  re- 
organização geral,  sobre  bases  económicas 
e  praticas,  de  que  resulta  uma  reducção  na 
despeza  actual  de  mais  de  20  por  cento, 
da  secretaria  de  estado  dos  negócios  estran- 
geiros e  dos  serviços  delia  dependentes, 
tenho  a  honra  de  submetter  à  approvação 
de  Vossa  Majestade  o  seguinte  decreto. 

Secretaria  de  estado  dos  negócios  estran- 


geiros, 42  de  novembro  de  1891.  —  Conde 
de  Valbom, 


DECRETO 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
estrangeiros  e  usando  da  auctorísação  con- 
tida na  carta  de  lei  de  30  de  junho  de 
1891 :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Orgtniiicio  dt  seerettria  de  estad* 

dos  negocies  estrangeiros,  de  eerpe  dipfenatiee 

e  de  corpo  coBsnlar 

TITULO  I 
Da  secretaria  de  estado 

CAPITULO  I 
Divieào  da  secretaria 

Artigo  1.°  A  administração  central  dos 
negócios  estrangeiros  incumbe  á  respectiva 
secretaria  de  estado  sob  a  direcção  superior 
do  ministro. 

Art.  2.^  A  secretaria  de  estado  dos  ne- 
gócios estrangeiros  é  dividida  pela  forma 
seguinte : 

Direcção  geral  dos  negócios  políticos  e 
diplomáticos; 

Direcção  geral  dos  negócios  commerciaes 
e  consulares ; 

Repartição  de  contabilidade. 

§  único.  A  repartição  de  contabilidade  con- 
tinua fazendo  parte  do  quadro  da  direcção 
gerai  da  contabilidade  publica. 

CAPITULO  n 

Direcção  geral  dos  negócios  políticos 
e  diplomáticos 

Art.  3."^  A  direcção  geral  dos  negodos 
politícos  e  diplomáticos  subdivide-se  «n 
duas  repartições:  repartiçlo  dos  negocies 
políticos  e  repartição  do  protocollo  e  pes- 
soal diplomático. 

§  1.^  Competem  á  primeira  repartição: 
as  instrucçoes,  correspondência  e  mais  tra- 
balhos relativos  á  negociação  e  codcIqsIo 
de  tratados  de  limites,  de  paz»  de  alliança, 
de  extradição,  de  jurisdicção  penal  ou  eccfe- 
siastica,  de  assistência  judiciaria;  os  aeios 
de  accei tacão  ou  adhesão  sobre  os  mesoM» 
assumptos;  as  declarações  de  neatrafidade 
e  seus  principies;  os  congressos  púttinf 
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onaes  e  suas  decisões ;  os  trabalhos 
ds    i   iniciativa    ou   apreciação    de 
çOes  e  á  solução  de  quaesquer  du- 
bbre  a  applicação  de  tratados  poli- 
o  de  concordatas;  pareceres  sobre 
^  de  nacionalidade  ou  de  garantias 
aaes  de  portuguezes  no  estrangeiro 
estrangeiros  era  Portugal;   arbitra- 
•^gf^i  processos  de  extradição  e  repatriação 
oe  súbditos  portuguezes;  expulsão  de  es- 
trangeiros ;  presas  marítimas ;  repressão  do 
trafico  da  escravatura;   tribunaes  mixtos; 
jurisdícção  c(Hisular  em  paizes  não  cliris- 
tãos;  transmissão  de  cartas  rogatorías;  tra 
ducções;   preparação   e   revisão   do  Lhro 
branco,  na  parte  politica;  exame  e  publi- 
cação dos  relatórios  dos  secretários  de  le- 
gação ;  as  informações  de  caracter  politico ; 
toda  a  correspondência  politica  com  as  mis- 
sões e  consulados  de  Portugal  no  estran- 
geiro» e  do  estrangeiro  em  Portugal ;  índice 
da  legislação  e  instrucções  vigentes,  e  nota 
das  resoluções  ministeriaes  que  envolvam 
reconhecimento  de  principios ;  elaboração  de 
relatórios,  propostas  de  lei  e  regulamentos 
sobre  os  assumptos  da  competência  desta 
repartição;  a  compilação  dos  elementos  es- 
tatisticos  concernentes  aos  serviços  enume- 
rados. 

S  2.^  Ck)mpetem  á  segunda  repartição :  o 
formulário,  elaboração  e  registro  de  plenos 
poderes,  de  cartas  de  notificação  ou  de  ga- 
binete,  e  das  de  chancellaria,  de  credenciaes 
e  recredenciaes,  de  cartas  patentes,  confir- 
mações e  eooequatur;  os  instrumentos  de  ra- 
tificação de  tratados,  convenções,  accõrdos 
e  adhesões;  o  ceremonial  para  a  recepção  e 
audiência  de  agentes  diplomáticos;  a  corre- 
spondência relativa  aos  privilégios,  immuni- 
dades  e  franquias  diplomáticas  que  não  te- 
nham caracter  contencioso;  as  questões  de 
etiqueta  e  precedência ;  os  annuncios  e  par- 
ticipações de  luto  pelo  fallecimento  de  prín- 
cipes nacionaes  ou  estrangeiros;  a  expe- 
dição de  correios  de  gabinete ;  os  diplomas, 
correspondência  e  mais  trabalhos  relativos 
á  organização  e  dotação  das  legações;  a 
nomeação  do  pessoal  diplomático  e  do  da 
direcção,  respectivas  transferencias,  promo- 
ções, exonerações,  licenças,  disponibilidade, 
etc.;  a  nomeação  de  commíssaríos  e  outros 
agentes  políticos;  os  esclarecimentos  rela- 
tivos ás  despezas  legaes  com  o  serviço  di- 
plomático para  base  do  orçamento ;  a  elabo- 
ração de  relatórios,  propostas  de  lei  e  regiíla- 
mentos  sobre  os  assumptos  da  competência 
desta  repartição ;  a  compilação  dos  elemen- 
tos estatísticos  concernentes  aos  serviços 
enumerados. 

Art.  4.^  Competem  mais  á  direcção  geral 
dos  negócios  politicos  e  diplomáticos,  alem 
dos  Dão  expressamente  indicados  que  por 
afinidade  lhe  pertençam,  os  seguintes  as- 


sumptos, que  serão  distribuídos  pelas  duas 
repartições  conforme  o  julgue  conveniente  o 
respectivo  director  geral : 

Livro  da  distribuição  de  toda  a  corre* 
spondencia  official  e  mais  papeis  que  en- 
trarem na  direcção  geral  e  dos  que  delia 
saírem ; 

Organização  do  cadastro  do  pessoal  da 
direcção  geral  e  do  corpo  diplomático ; 

Termos  de  juramento  dos  funccionaríos 
dependentes  da  direcção  geral  que  o  devam 
prestar ; 

Reconhecimento  de  assignaturas  dos  agen-* 
tes  diplomáticos  portuguezes; 

Proposta  para  a  acquisição  ou  assignatura 
de  livros  e  publicações. 

CAPITULO  III 

Direcção  geral  dos  negócios  commerciaes 
e  consulares 

Ari.  5.®  A  direcção  geral  dos  negócios 
commerciaes  e  consulares  subdivide-se  em 
duas  repartições:  repartição  dos  negócios 
commerciaes  e  repartição  da  administração 
consular. 

§  r*  Competem  á  primeira  repartição: 
as  instrucções,  correspondência  e  mais  tra- 
balhos relativos  á  negociação  e  conclusão 
de  tratados  de  commercio,  de  transito,  de 
navegação,  convenções  sanitárias,  postaes, 
telegraphicas,  de  cammhos  de  ferro,  mone- 
tárias, de  propriedade  litteraria  e  artistiea, 
de  protecção  agrícola  e  industrial,  de  pesca 
marítima  e  em  rios  limitrophes,  etc.;  os 
actos  de  acceitação  ou  adhesão  sobre  os 
mesmos  assumptos;  as  conferencias  respe- 
ctivas; as  exposições  internacionaes  de  ca- 
racter scientinco,  artístico  ou  industrial;  a 
publicação  dos  relatórios  e  informações  con- 
sulares que  interessem  ao  commercio,  á 
navegação  ou  á  industria ;  os  negócios  de 
emigração  e  colonisação ;  os  trabalhos  refe- 
rentes á  apreciação  das  reclamações  e  á 
solução  de  quaesquer  duvidas  sobre  a  ap- 
plicação  dos  tratados  e  convenções  supra- 
mencionadas, de  pautas  aduaneiras,  de  re- 
gulamentos sanitários,  marítimos,  etc.;  os 
pareceres  sobre  questões  internacionaes  de 
caracter  commercial;  os  processos  de  arbi- 
tramento; a  preparação  e  revisão  do  Livrú 
branco,  na  parte  commercial ;  as  traducções ; 
o  índice  da  legislação  e  instrucções  vigentes 
e  nota  das  resoluções  ministeriaes  que  en- 
volvam reconhecimento  de  principios ;  a  ela- 
boração de  relatoríos,  propostas  de  lei  e 
regulamentos  sobre  os  assumptos  da  com- 
petência desta  repartição ;  a  compilação  dos 
elementos  estatísticos  concernentes  aos  ser- 
viços enumerados. 

%  tJ^  Competem  á  segunda  repartição : 
as  convenções  consulares;   a  organização» 
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eircumscripç3o  e  dotação  dos  consulados  e 
vice-consulados ;  a  nomeação  do  pessoal  con- 
sular e  do  da  direcção,  respectivas  transfe- 
rencias, promoções,  disponibilidade,  licen- 
ças, etc. ;  o  boletim  consular ;  os  esclareci- 
mentos relativos  ás  despezas  com  o  serviço 
consular  para  base  do  orçamento ;  o  exame 
da  observância  da  tabeliã  de  emolumentos 
consulares ;  as  informações  de  interesse  par- 
ticular que  não  digam  respeito  ao  commer- 
cio;  os  trabalhos  referentes  à  apreciação 
das  reclamações  e  á  solução  de  duvidas 
'sobre  a  execução  de  convenções  e  regula- 
mentos consulares ;  os  pareceres  sobre  que- 
stões intemacionaes  de  caracter  civil  e  sobre 
jm^isdicção  consular  em  paizes  christãos;  a 
fiscalisação  da  administração  consular,  quanto 
á  arrecadação,  liquidação  e  entrega  de  es- 
pólios; a  superintendência  do  registro  civil 
e  do  notariado  nos  postos  consulares ;  a  ela- 
boração de  relatórios,  propostas  de  lei  e  re- 
gulamentos sobre  assumptos  da  competência 
da  repartição;  a  compilação  dos  elementos 
estatísticos  concernentes  aos  serviços  enu- 
merados. 

Art.  6.®  A  direcção  geral  dos  negócios 
commerciaes  e  consulares  competem  ainda, 
alem  dos  ommissos  que  por  afinidade  com 
os  descriptos  lhe  pertençam,  os  seguintes 
assumptos  que  serão  distribuídos  pelas  duas 
repartições,  conforme  o  julgue  conveniente 
O  respectivo  director  geral : 

Livro  da  distribuição  de  toda  a  corre- 
spondência oíQcial  e  mais  papeis  que  en- 
trarem na  direcção  geral  e  dos  que  delia 
sairem ; 

Organização  do  cadastro  do  pessoal  da 
direcção ; 

Termos  de  juramento  dos  funccionarios 
dependentes  da  direcção  geral  que  o  devam 
prestar ; 

Reconhecimento  das  assignaturas  dos  agen- 
tes consulares  portuguezes ; 

Escripturação  dos  emolumentos  da  secre- 
taria de  estado  e  dos  emolumentos  consu- 
lares cobrados  extraordinariamente ; 

A  expedição  de  guias  para  a  recebedoria 
da  receita  eventual  e  para  a  caixa  geral  de 
depósitos,  e  a  communicação  á  direcção 
geral  das  contribuições  directas  de  todos  os 
despachos,  pelos  quaes  forem  devidos  di- 
reitos de  mercê ; 

Proposta  para  a  acquisição  ou  assignatura 
de  livros  ou  publicações. 


CAPITULO  IV 
Gabinete  do  ministro 

Art.  7.^  O  gabinete  do  ministro  não  con- 
jstitue  unia  repartição  distincta. 


§  l  .^  Servirão  no  gabinete  os  empregados 
da  secretaria  ou  do  corpo  diplomático  que  o 
ministro  designar,  em  numero  não  excedente 
a  trez.  Em  circumstancias  extraordinárias, 
poderão  porem  estes  ser  temporariamente 
auxiliados  por  quaesquer  outros  para  tal  fim 
necessários. 

§  2.^  Dos  addidos  de  legação  ou  dos  in- 
divíduos que  tenham  sido  approvados  no  re- 
spectivo exame  de  provas  praticas,  poderão 
dois  servir  no  gabinete. 

Art.  8.**  O  gabinete  terá  a  seu  cargo : 

i.®  A  correspondência  particular  do  mi- 
nistro ; 

2.®  A  recepção  e  abertura  dos  tele- 
grammas ; 

3.^  Os  pedidos  de  audiência  ministe- 
rial ; 

4.^  Os  negócios  que  o  ministro  reservar 
para  seu  particular  exame ; 

5.^  As  investigações  e  estudos  próprios  a 
facilitar  o  trabalho  do  ministro; 

6.**  A  guarda  e  tradupção  da  cifra ; 

7.®  Todo  o  expediente  relativo  a  condeco- 
rações de  ordens  naclonaes  e  estrangeiras  e 
o  deposito  das  respectivas  insígnias. 


CAPITULO  V 


ArchÍTo  e  bibliotlieca 


Art.  9.®  Competem  ao  arcbivo  e  bibiio- 
theca : 

A  guarda  e  classificação  de  toda  a  corre- 
spondência, registros  e  documentos  rela- 
tivos a  negócios  findos;  o  repertório  alpha- 
betico  de  todos  os  assumptos  de  interesse 
de  pessoas  ou  estabelecimentos  determina- 
dos, de  que  houver  noticia  no  archivo;  a 
conservação  e  catalogo  da  bibliotbeca ;  o 
deposito  de  cartas  goographicas  e  topogra- 
phicas,  de  plantas  e  documentos  relativos 
aos  limites  do  território;  o  diário  em  que 
se  notem  todos  os  papeis  recebidos  ou  en- 
tregues ;  o  cumprimento  das  requisições  de 
copias,  informações,  papeis  originaes  e  li- 
vros ;  a  remessa  para  o  real  archivo  da  Torre 
do  Tombo  dos  autographos  dos  tratados  e 
convenções,  depois  de  tiradas  as  respectivas 
copias;  a  compilação  de  todos  os  actos  so- 
lemnemente  celebrados  entre  Portugal  e 
outras  nações  e  da  legislação,  regulamentos 
e  instrucções  de  execução  permanente  sobre 
os  serviços  dependentes  do  ministério;  a 
collecção  de  estatísticas  publicadas  em  paizes 
estrangeiros  acerca  dos  serviços  diplomá- 
ticos, consulares  e  das  respectivas  adminis- 
trações centraes. 

Art.  iO.**  O  archivo  e  biWiotbeca  n3o  coB- 
stitue  repartição. 
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CAPITULO  VI 

Repartição  de  contabilidade 

(Oitava  repartição  da  direcção  geral 
da  contabilidade  publica) 

Ari.  H.**  A  esta  repartiçío  compete:  li- 
quidar toda  a  despeza  da  competência  do 
ministério;  organizar  as  folhas  dos  venci- 
mentos de  todos  os  empregados  do  minis- 
tério, do  corpo  diplomático  e  do  corpo  con- 
sular ;  processar  e  expedir  sobre  os  diversos 
cofres  as  ordens  de  pagamento  revestidas 
das  formalidades  legaes;  escriplurar  e  fis- 
calisar  todas  as  operações  de  contabilidade 
respectivas  ao  pagamento  das  despezas  or- 
denadas pela  mesma  repartição ;  escripturar, 
por  annos  económicos,  a  receita  dos  emolu- 
mentos consulares  e  todas  as  operações  de 
receita  e  despeza  que  se  effeituarem  pelos 
cofres  consulares,  quer  sejam  de  conta  do 
thesouro,  quer  de  conta  de  terceiro ;  pagar 
os  vencimentos  dos  empregados  da  secre- 
taria de  estado,  as  despezas  reservadas  e 
quaesquer  outras  legalmente  auctorisadas ; 
redigir  a  correspondência  com  as  direcções 
geraes  do  ministério  da  fazenda,  com  o  tri- 
bunal de  contas,  com  os  agentes  diplomá- 
ticos e  consulares,  com  as  agencias  flnanciaes 
e  com  quaesquer  outras  auctoridades  e  re- 
partições, sobre  assumptos  de  contabilidade ; 
organizar  o  orçamento  das  despezas  ordi- 
nária e  extraordinária  do  ministério,  a  fim 
de  ser  remeltido^  nas  épocas  competentes, 
ao  ministério  dos  negócios  da  fazenda,  pela 
direcção    geral    da    contabilidade    publica; 
organizar,    depois   da    publicação   das   leis 
aunuaes  do  orçamento,  as  tabeliãs  da  dis- 
tribuição das  despezas ;  coordenar  as  contas 
geraes  de  gerência  e  de  exercício,  para  se- 
rem presentes  às  cortes  e  enviarias  ao  tri- 
bunal de  contas;   processar  os  avisos  de 
conformidade  por  todas  as  despezas  do  mi- 
nistério efifelluadas   pelos  diversos  cofres; 
enviar  ao  tribunal  de  contas  copias  dos  de- 
cretos pelos  quaes  for  ordenada,  no  principio 
de  cada  anno  económico,  a  distribuição  das 
sommas  votadas  na  lei  annual  de  despeza, 
e  os  elementos  de  contabilidade  necessários 
para  o  exame  e  julgamento  das  contas  dos 
diversos  exactores   dependentes   do  minis- 
tério; formular  a  tabeliã  a  que  se  refere 
o  §  1.®  do  artigo  47.**  deste  decreto;  oc- 
c»par-se  de  todos  os  actos  em  geral  rela- 
tivos á  contabilidade. 

§  único.  No  desempenho  destes  serviços 
a  repartição  de  contabilidade  reger-se-á 
pelas  disposições  do  regulamento  geral  da 
contabilidade  publica  de  31  de  agosto  de 
1881,  e  do  regulamenta  da  administração 
da  fazenda  publica  consular  de  30  de  março 


de  1887,  e  pelas  demais  disposições  vigentes 
que  forem  applicaveis. 

CAPITULO  VII 
Do  pessoal  da  8€cretaria 

Art.  12.®  Em  cada  direcção  geral  haverá 
um  director  geral,  dois  primeiros  oflBciaes 
chefes  de  repartição,  quatro  segundos  ofiS- 
ciaes  e  quatro  amanuenses.  Haverá  mais, 
na  secretaria  de  estado,  um  archivista  e 
bibliothecario  e  um  amanuense  que  servirá  * 
sob  as  suas  ordens. 

§  único.  O  cargo  de  secretario  geral  do 
ministério  será  exercido  pelo  director  pri- 
meiro nomeado,  e  na  sua  falta,  ausência  ou 
impedimento,  pelo  outro  director.  Na  falta 
de  ambos  pelo  empregado  que  o  ministro 
designar. 

Art.  13.®  O  pessoal  menor  compõe-se  de 
um  porteiro,  dois  contínuos,  dois  correios  a 
cavallo,  dois  correios  a  pé  e  os  serventes, 
cujo  numero  será  fixado  no  orçamento. 

CAPITULO  VIU 
Attriboiçoes  dos  empregados  da  secretaria 

Art.  14.®  Incumbe  especialmente  ao  se- 
cretario geral  : 

1.®  Receber  e  distribuir  pelas  duas  dire- 
cções geraes,  e  pela  repartição  de  conta^ 
bilidade  toda  a  correspondência  e  mais  pa- 
peis que  entrarem  na  secretaria,  remettendo 
fechada,  desde  logo,  ao  ministro,  a  corre- 
spondência de  caracter  particular,  a  que 
tenha  a  indicação  de  confidencial  ou  reser- 
vada e  qualquer  outra  que  deva  ter  o  mesmo 
destino ; 

2.®  Fazer  executar  as  leis,  regulamentos 
e  ordens  do  ministro  quanto  ao  regimen  e 
serviço  geral  interior  do  ministério ;  manter 
a  ordem,  decência  e  regularidade  necessá- 
rias para  o  bom  resultado  dos  trabalhos  e 
mais  breve  expedição  dos  negócios ; 

3.®  A  guarda  dos  sêllos  da  secretaria ; 

4.®  O  cadastro  dos  empregados  menores 
da  secretaria ; 

5.®  Elaboração  dos  diplomas  relativos  á 
nomeação  do  pessoal  do  archivo  e  bibiio- 
theca,  porteiro  e  mais  empregados  me^ 
nores ; 

6.®  Fornecimento,  conservação  e  inven-» 
tarío  do  material  da  secretaria ; 

7.®  Conservar  debaixo  da  sua  guarda  a 
chave  da  caixa  dos  requerimentos  e  fazel-a 
abrir  na  sua  presença ; 

8.®  Inspeccionar  o  archivo,  submellendo 
a  despacho  do  ministro  os  negócios  que  lhe 
digam  respeito,  e  informar  sobre  a  acqui*» 
sição  de  livros  e  publicações ; 
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9.*  Superintender  o  serviço  dos  empre- 
gados menores,  concedendo-llies  as  licenças 
por  elles  pedidas,  com  motivo  jusliíicado, 
applicando-lhes  as  penas  disciplinares  de 
censura  e  suspensão,  e  fazendo  a  proposta 
para  a  sua  nomeação  ou  demissão ; 

10.**  Vigiar  pela  economia  da  secretaria; 

il.^  Assignar  as  folhas  dos  vencimentos 
dos  empregados  da  secretaria ; 

12.*  Assignar  os  passaportes  dos  empre- 
gados do  ministério,  quando  forem  em  com- 
míssão  de  serviço  ou  partirem  para  o  seu 
destino,  e  os  das  pessoas  encarregadas  de 
despactios ; 

Vi,"*  Visar  os  passaportes  expedidos  pelos 
chefes  das  missões  estrangeiras,  ou  quem 
fizer  as  suas  vezes,  aos  correios  de  gabi- 
nete, aos  empregados  do  corpo  diplomático 
e  aos  agentes  consulares  das  suas  nações, 
quando  não  sejam  súbditos  portuguezes. 

§  único.  A  correspondência  e  o  expediente 
relativos  a  estas  attribuíções  flcarão  a  cargo 
da  direcção  geral,  de  que  for  chefe  o  secre- 
tario geral. 

Art.  i5.**  Incumbe  a  cada  um  dos  dire- 
ctores geraes : 

i.^  Receber  os  papeis  relativos  à  sua 
direcção  e  distribuil-os  pelas  repartições 
respectivas,  segundo  a  natureza  dos  as- 
sumptos ; 

2.**  Manter  a  ordem  e  regular  os  tra- 
balhos, como  mais  convier  ao  bem  do  ser- 
viço, e  conforme  as  prescripções  do  mi- 
nistro ; 

3.**  Prescrever  neste  sentido  as  regras 
necessárias  para  a  instrucção  dos  negócios, 
e  tomar  acerca  delles  as  convenientes  de- 
cisões, nos  casos  previstos  pelas  leis  e  re- 
gulamentos em  vigor,  dirigindo  e  inspeccio- 
nando a  sua  execução,  e  resolvendo  as  duvidas 
que  lhe  forem  expostas ; 

4.**  Superintender  os  serviços  externos  de- 
pendentes da  sua  direcção,  pela  forma  e  nos 
termos  que  o  ministro  determinar; 

5.**  Corresponder-se  directamente,  no  que 
respeita  aos  negócios  da  sua  competência, 
com  as  repartições  dependentes  de  qualquer 
dos  ministérios  e  com  todas  as  corporações, 
auctoridades  e  funccionarios,  exceptuando  os 
ministros  e  os  conselheiros  de  estado,  os 
presidentes  das  camarás  legislativas,  o  car- 
deal patriarcha,  os  chefes  das  missões  por- 
tuguezas  ou  estrangeiras,  aos  quaes,  sõ  me- 
diante delegação  especial,  poderá  dirigir-se 
em  nome  do  ministro ; 

6.®  Assignar  o  expediente  preparatório, 
as  certidões  e  os  annuncios  ofQciaes  da  re- 
spectiva direcção  geral ; 

7.**  Ordenar  a  publicação  das  cartas  de 
raliflcação,  leis,  decretos,  porUrias  e  outros 
diplomas,  que  deverem  ser  insertos  na  folha 
oflBcial  do  governo ; 

3.^  Apresentar  ao  ministro  os  diplomas 


que  tenham  de  ser  submettidos  á  assigna- 
tura  real ; 

9.^  Apresentar  ao  ministro  para  despacho, 
devidamente  processados,  os  negócios  qoe 
houverem  de  ser  superiormente  resolvidos, 
interpondo  o  seu  parecer  verbalmente  oo 
por  escripto  acerca  da  resolução  que  deva 
ser  tomada ; 

10."*  Dar  ao  ministro  as  informaçGes  por 
elle  exigidas  sobre  qualquer  ramo  de  ser- 
viço da  sua  competência,  propondo-ibe  as 
reformas  e  melhoramentos  que  mais  con- 
vierem ao  bem  do  estado ; 

11.®  Propor  a  transferencia,  promoção, 
aposentação  ou  disponibilidade  dos  empre- 
gados dependentes  da  sua  direcção,  quando 
nisso  interesse  o  serviço ; 

12.®  Permittir  aos  empregados,  que  lhe 
estiverem  subordinados,  entrar  mais  tarde 
ou  sair  mais  cedo  da  secretaria,  dando  parte 
ao  ministro ; 

13.®  Conceder  licença  aos  mesmos  empre- 
gados para  se  ausentarem  até  quinze  dias 
em  cada  anuo,  por  motivo  justificado ; 

14.®  Informar  acerca  da  concessão  de  li- 
cenças, por  mais  de  quinze  dias,  pedidas 
pelos  referidos  empregados; 

15.®  Propor  ao  ministro  a  justa  applieaçio 
das  providencias  disciplinares ; 

16.®  Censurar  os  empregados  qoe  falta- 
rem aos  respectivos  deveres,  quando  a  in- 
fracção ou  negligencia  não  exigir  pena  mais 
grave ; 

17.®  Participar  á  repartição  de  contabili- 
dade no  principio  de  cada  mez  as  faltas 
dos  empregados  que  não  tenham  sido  justi- 
ficadas ; 

18.®  Fornecer  á  alludida  repartição  os  es- 
clarecimentos necessários  para  a  organização 
do  orçamento  do  ministério,  na  parte  relativa 
á  sua  direcção. 

Art.  16.®  As  funcções  de  director  geral, 
na  falta,  ausência  ou  impedimento  deste, 
serão  desempenhadas  pelo  chefe  de  repar- 
tição que  para  esse  fim  houver  sido  nomeado 
em  portaria. 

Art.  17.®  Incumbe  ao  chefe  de  repar- 
tição : 

1.®  Dirigir  o  expediente  de  todos  os  ne- 
gócios, examinar,  fiscalisar  e  promover  os 
trabalhos  a  cargo  da  sua  repartição; 

2.®  Relatar  os  negócios  que  pelo  respe- 
ctivo director  geral  tenham  de  ser  presentes 
ao  despacho  do  ministro,  instniindkH)s  com 
todas  as  informações  e  documentos  que  sir- 
vam a  esclarecel-os,  e  interpondo  o  seu 
parecer  sobre  a  resolução  que  deva  to- 
mar-se ; 

3.®  Prestar  aos  outros  chefes  de  repar- 
tição as  informares  necessárias  para  o  des- 
empenho  dos  trabalhos  da  sua  competência, 
e  requisitar-lhes  aqueUas  d^  que  possa  d- 
recer  para  o  mesmo  fim; 
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4.^  Classificar  e  distribuir,  de  accôrdo 
com  o  director  geral,  os  trabalhos  da  sua 
repartição,  por  modo  que  o  serviço  se  possa 
fazer  com  a  maior  regularidade  e  prom- 
ptidSo ; 

5."^  Designar  os  empregados  da  sua  de- 
pendência para  as  especialidades  do  ser- 
viço; 

6.^  Advertir  aquelles  dos  mesmos  empre- 
gados que  faltarem  aos  respectivos  deveres, 
dando  parte  ao  director  geral  nos  casos 
graves ; 

7.*  Verificar  a  exactidão  das  publicações 
feitas  na  folha  official  do  governo  sobre  os 
assumptos  da  sua  competência ; 

8.^  Authenticar  documentos  ^  assiguar 
quaesquer  communlcações  ou  requisições  de 
ordem  interna ; 

9.*  Requerer  ao  director  geral  o  neces- 
sário para  o  serviço  e  expediente  a  seu 
cargo. 

Art.  18.*  Os  chefes  de  repartição  subsli- 
tnem-se  entre  si,  em  cada  direcção  geral. 

§  único.  Na  falta,  ausência  ou  impedi- 
mento de  ambos  os  chefes  de  repartição, 
as  respectivas  funcções  serão  exercidas  em 
cada  repartição  pelo  segundo  oíHcial  que  o 
ministro  designar. 

Art.  19.^  Incumbe  aos  segundos  oíliciaes 
coadjuvar  os  chefes  de  repartição  nos  tra- 
balhos de  exame,  traducção  e  redacção  e 
copia  que  eiles  lhes  distribuírem. 

Art.  20.^  Incumbe  ao  archivista  e  biblio- 
thecario  a  execução  dos  serviços  definidos 
no  artigo  9.^,  mediante  o  concurso  do  ama- 
nuense que  estiver  sob  suas  ordens. 

§  uoico.  O  archívisla-bibliothecarío  será 
substituído  nos  seus  impedimentos  pelo  ama- 
nuense, quando  o  ministro  não  designe  outro 
empregado. 

Art.  21.^  Incumbe  aos  amanuenses: 

1.®  Escrípturar  todos  os  diplomas,  notas, 
ofBcios,  livros  e  registros  concernentes  ao 
serviço  do  ministério,  rubricando  as  respe- 
ctivas minutas ; 

2.®  Extractar  quaesquer  documentos  e 
desempenhar  todos  os  outros  trabalhos  para 
que  se  mostrem  habilitados,  e  que  lhes  sejam 
distribuídos  pelos  respectivos  chefes. 

Art.  22.®  Incumbe  ao  porteiro  como  chefe 
do  pessoal  menor : 

!.•  Transcrever  no  livro  da  porta  os  des- 
pachos da  secretaria,  conforme  as  notas  que 
lhe  forem  transmittidas  pelas  direcções  geraes 
e  repartição  de  contabilidade ; 

2.®  Sellar  os  diplomas  que  deverem  levar 
os  séllos  da  secretaria,  e  fechar  a  correspon- 
dência que  lhe  for  entregue  para  esse  fim, 
os  Diários  do  governo  e  mais  impressos  com 
destino  ás  legações  e  consulados ; 

3»®  Expedir  e  receber  as  malas  da  corre- 
spondência conduzida  pelos  paquetes ; 
-  4/  Dar  informações  dos  dias  de  partida 


dos  paquetes  para  Inglaterra,  Brazil  e  outros 
pontos ; 

5.**  Distribuir  e  fiscalisar  o  serviço  dos 
contínuos  e  correios,  participando  ao  secre- 
tario geral  as  faltas  que  encontrar ; 

6.*^  Ter  sob  a  sua  guarda  o  papel  e  mais 
artigos  necessários  ao  expediente  da  secre- 
taria, satisfazendo  as  requisições  que  delles 
lhe  fizerem  os  directores  geraes  e  os  chefes 
de  repartição; 

7.*^  Cuidar  na  guarda  e  conservação  dos 
moveis  e  na  limpeza  e  asseio  da  secre- 
taria ; 

8.*^  Cumprir  o  que  lhe  for  ordenado  pelos 
directores  geraes  e  chefes  de  repartição,  em 
tudo  o  que  for  relativo  ao  serviço,  podendo 
expor  ao  secretario  geral  qualquer  duvida 
que  se  lhe  oflfereça. 

Art.  23.®  Na  ausência  ou  impedimento  do 
porteiro,  fará  as  suas  vezes  o  continuo  que 
o  secretario  geral  designar. 

Ari.  24.®  Os  contínuos,  correios  e  ser- 
ventes lém  obrigação  de  obedecer  ao  por- 
teiro em  tudo  quanto,  a  bem  do  serviço, 
por  elle  lhes  for  ordenado,  podendo,  quando 
se  julguem  tractados  injustamente,  recorrer 
ao  secretario  geral. 

Ari.  25.®  Um  regulamento  especial  deter- 
minará a  ordem  e  processo  do  serviço  na 
secretaria  de  estado  dos  negócios  estran- 
geiros e  o  formulário  da  correspondência 
entre  esta  e  as  legações  e  consulados. 

CAPITULO  IX 
Vencimentos  dos  empregados  da  secretaria 

Art.  26.®  Os  vencimentos  annuaes  dos 
empregados  da  secretaria  de  estado  são  os 
fixados  na  tabeliã  n.®  t. 

Art.  27.®  Quando  um  empregado  servir 
interinamente  qualquer  logar,  a  importância 
do  correspondente  vencimento  de  exercido, 
relativa  á  duração  da  interinidade,  acres- 
cerá aos  vencimentos  ordinários  desse  em- 
pregado. 

Art.  28.®  Só  os  serviços  extraordinários, 
prestados  alem  das  horas  regulamentares, 
por  ordem  superior,  conferem  direito  a  gra- 
tificação, dentro  dos  limites  da  respectiva 
verba  orçamental  e  pelo  processo  estabele- 
cido nas  leis  vigentes. 

TITULO  II 
Do  corpo  diplomático 

CAPITULO  I 
Pessoal  diplomático 
Art.  29.®  O.  quadro  do  geâsoal  diploQUi* 
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tico  comp5e-se  de  chefes  e  secretários  de 
legação. 

Art.  30.®  Os  chefes  de  legação  dividem-se 
nas  seguintes  categorias :  sete  enviados  extra- 
ordinários e  ministros  plenipotenciários  de 
1.'  classe;  trez  enviados  extraordinários  e 
ministros  plenipotenciários  de  2.'  classe  e 
dois  ministros  residentes. 

§  1.®  São  dirigidas  por  enviados  extra- 
ordinários e  ministros  plenipotenciários  de 
4.'  classe  as  legações  de  Madrid,  Paris,  Lon- 
dres, Roma  (Santa  Sé  e  Quiriual),  Berlim 
e  Rio  de  Janeiro. 

§  2.**  São  dirigidas  por  enviados  extra- 
ordinários e  ministros  plenipotenciários  de 
2/  classe  as  legações  de  Bruxellas,  Vienna 
e  S.  Petersbnrgo. 

§  3.®  São  dirigidas  por  ministros  resi- 
dentes as  duas  legações  da  Haya  e  de 
Washington  e  México. 

I  4.*^  O  chefe  da  legação  juncto  da  Santa 
Sé  poderá  ter  a  categoria  de  embaixador. 

§  5.®  Em  occasiões  solemnes  poderão  ser 
nomeados  embaixadores  em  missões  tempo- 
rárias. 

^  Art.  34.*^  Os  secretários  serão  sete  de 
4.*  classe  e  cinco  de  2.*  classe. 

§  4.®  Cada  uma  das  legações  de  Londres 
e  Rio  de  Janeiro  terá  um  secretario  de 
4.'  classe  e  outro  de  2.' 

5  2.®  Cada  uma  das  legações  de  Madrid, 
Paris,  Beriim  e  Roma  (Santa  Sé  e  Quirinal) 
terá  um  secretario  de  4.*  classe. 

§  3.*  Quando  o  chefe  da  legação,  juncto 
da  Santa  Sé,  tiver  a  categoria  de  embai- 
xador, poderá  haver  também  nessa  legação 
um  secretario  de  2.*  classe. 

8  4.**  Cada  uma  das  legaçSes  de  Vienna, 
Bruxellas  e  S.  Petcrsburgo  terá  um  secre- 
tario de  2.'  classe. 

§  5."  Poderá  haver  até  dois  addidos  em 
cada  legação. 

.  §  6.®  Em  qualquer  das  legações  de  4.' 
classe  poderá  também  haver  um  addido 
militar,  nomeado  pelo  ministério  da  guerra 
ou  pelo  da  marinha,  de  accôrdo  com  o  dos 
negócios  estrangeiros,  de  entre  os  oíBciaes 
superiores  do  exercito  ou  da  armada. 


CAPITULO  II 
Attribniçoes  dos  empregados  diplomáticos 

Art.  32.*  Incumbe  ao  chefe  de  legação : 
4.®  Representar  a  nação  na  corte  em  que 
estiver  acreditado,  segundo  o  direito  e  usos 
internacionaes,  cumprindo  todas  as  instru- 
cções  que  lhe  forem  dadas,  e  prestando 
todas  as  informações  que  lhe  forem  pedidas 
pelo  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
>iej[ocips  estrangeiros,  tanto  nos  assumptos 


de  interesse  politico,  como  nos  de  interesse 
económico ; 

2.**  Communicar  ao  ministro,  com  a  pos- 
sível brevidade,  as  leis,  regulamentos  e  mais 
providencias  que  forem  propostas  ou  ad- 
optadas no  paiz  em  que  reside,  com  re- 
speito a  qualquer  dos  ramos  da  adminis- 
tração publica,  assim  como  os  factos  ali 
occorridos,  que  possam  interessar  á  politica 
ou  ao  commercio  internacional ; 

3.**  Dirigir  o  serviço  da  legação  e  regular 
o  horário  do  mesmo  serviço,  por  forma  que 
a  respectiva  chancellaria  esteja  aberta,  em 
cada  dia  não  feriado,  durante  o  numero  de 
horas  conveniente ; 

4.**  Ordenar  o  registro  exacto  de  todos  os 
ofíicios,  notas  e  memorias  que  tiver  diri- 
gido, na  sua  qualidade  official.  e  bem  assim 
a  orí?anização  de  um  índice  e  inventario 
completo  de  todos  os  papeis  pertencentes 
ao  archivo,  os  quaes  constituem  proprie- 
dade inviolável  do  estado ; 

5.®  Não  guardar  nem  permittir  que  se 
guardem  as  minutas  ou  que  se  tirem  copias 
da  correspondência  official  que  tiver  diri- 
gido ou  recebido,  salvo  ordem  ou  auctori- 
sação  superior  em  contrario ; 

6."  Quando  tenha  de  ausentar-se  tempo- 
rária ou  definitivamente  da  missão  que  di- 
rige, entregar  ao  seu  substituto  ou  successor 
o  archivo  e  chancellaria,  fazendo  verificar  a 
exactidão  dos  respectivos  inventários;  do 
que  se  lavrará  auto  em  duplicado,  assi- 
gnado  por  ambos  os  funccionarios,  do  qual 
ficará  um  exemplar  no  mesmo  archivo  e  o 
outro  será  remettído  ao  ministério  com  as 
copias,  devidamente  aulhentjcadas,  dos  refe- 
ridos inventários; 

7.®  Transmittir  ao  ministro  os  relatórios 
dos  secretários  de  legação ; 

8.®  Suscitar  a  conveniência  da  instituição 
ou  suppressão  de  quaesquer  pontos  consu- 
lares ; 

9.®  Esclarecer  o  ministro  na  escolha  dos 
indivíduos  mais  aptos  para  desempenhar  os 
cargos  de  cônsules  ou  vice-consules  de  Por- 
tugal nas  diversas  localidades ; 

40.®  Solicitar  do  governo  juncto  do  qual 
estiver  acreditado  o  exequatur  ou  reconheci- 
mento dos  funccionarios  consulares  e  respe- 
ctivos chancelleres ; 

44.*^  Indicar  ao  ministro  as  pessoas  idó- 
neas para  substituírem  os  chancelleres, 
durante  a  ausência  ou  impedimento  dos 
cônsules,  e  decidir  da  escolha  das  que 
hajam  de  substituir  os  mesmos  chancel- 
leres durante  a  ausência  ou  impedimento 
destes ; 

42.**  Superintender  a  administração  con- 
sular portugueza  no  paiz  em  que  so  acba 
acredilíulo,  resolvendo  as  duvidas  e  questSes 
urgentes  que  lhe  forem  submeltidas  pelos 
cônsules,   informando  sobre  os  as$ana|Ao| 
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da  corresi)ondeocia  que  elles  dirigirem  ao 
miaislro,  por  via  da  legação,  e  notando 
os  serviços  dignos  de  louvor  ou  de  cen- 
sura; 

13.°  Censurar  os  empregados  diplomá- 
ticos e  consulares,  que  faltarem  ao  cumpri- 
mento dos  seus  deveres,  e  nos  casos  graves 
propor  a  applicação  de  outras  penas  disci- 
plinares ; 

14.°  Em  circumstancias  excepcionaes  e 
urgentes,  suspender  provisoriamente  os  me- 
smos empregados,  dando  logo  couta  ao  mi- 
nistro dos  motivos  que  determinaram  a  sus- 
pensão ; 

15.°  Conceder  licença  aos  empregados  di- 
plomáticos e  consulares  para  se  ausentarem 
dos  seus  postos  até  quinze  dias  em  cada 
annb,  sem  dependência  de  confirmação  su- 
perior, mas  fazendo  a  conveniente  partici- 
pação ao  ministro;  conceder  licenças  alem 
daquelle  praso,  porem  não  excedentes  a  um 
mez,  em  casos  urgenles,  expondo  os  motivos 
que  possam  justificar  e  confirmar  a  con- 
cessão, e  informar  acerca  das  licenças  pe- 
didas ao  governo; 

16.°  Fazer  propostas  e  prestar  informa- 
ções ao  minislro  acerca  da  concessão  de 
meicès  honorificas  a  nacionaes  ou  estran- 
geiros residentes  no  paiz  em  que  a  legação 
se  acha  estabelecida ; 

17.°  Em  cada  nma  das  legações  a  que  se 
refere  o  artigo  35.°,  incumbirá  directamente 
ao  respectivo  chefe  a  decisão  dos  assumptos 
contenciosos  que  occorram  na  gerência  con- 
sular, cujo  expediente  dirigirá  por  intermédio 
do  cbanceller. 

§  1.°  No  caso  de  fallecimento  do  chefe 
da  legação,  proceder-se-á  nos  termos  do 
n.°  6.°  deste  artigo,  com  a  assistência  dos 
herdeiros  ou,  na  sua  falta,  de  dois  portu- 
guezes,  que  não  sejam  empregados  da  me- 
sma legação. 

§  2.°  Quando  a  gerência  dós  negócios  da 
legação  tenha  de  ser  confiada  ao  represen- 
tante de  outra  nação,  a  cifra  e  a  correspon- 
dência confidencial  reservada  serão  encer- 
radas, selladas  e  remetlidas  ao  ministro  ou 
entregues  á  legação  ou  consulado  de  Por- 
tugal, que  com  maior  segurança  lhes  possa 
dar  aquelle  destino. 

Art.  33.°  O  chefe  de  legaç3o  assumirá  de 
pleno  direito  o  exercicio  das  suas  funcçõès 
logo  que  chegue  à  corte  onde  dever  re- 
sidir, e  entregará  as  recredenciaes  do  seu 
antecessor,  quando  este  as  não  tiver  apre- 
sentado, 

Art.  34.°  O  ministro  e  secretario  de  es- 
tado dos  negócios  estrangeiros  determinará 
o  tempo  durante  o  qual  o  chefe  da  legação 
acreditado  em  mais  de  uma  corte  dever  re- 
sidir em  cada  uma  delias. 

Art.  35.°  Os  chefes  das  legações  em  Ma- 
drid, Paris,  Londres  e  Berlim,  exercerão, 


cumulativamente  com  as  dos  seus  cargos, 
as  f^ncções  consulares. 

Art.  36.°  Na  falta,  ausência  ou  impedi- 
mento do  chefe  da  legação,  substituil-o-á, 
como  encarregado  de  negócios  interino,  o 
respectivo  secretario;  preferindo,  no  caso 
de  haver  dois  secretários,  em  primeiro 
logar,  o  mais  graduado,  e,  em  egualdade 
de  graduação,  o  mais  antigo. 

§  único.  Quando  faltarem  simultaneamente 
o  chefe  e  os  secretários  da  legação  em  ca- 
pital onde  resida  um  cônsul  portuguez,  de- 
verá este  ser  encarregado  Interinamente 
da  guarda  do  archivo  e  do  expediente  da 
legação. 

Art.  37.°  Incumbe  ao  secretario  de  le^ 
gação ; 

1.°  Desempenhar  pontualmente  todos  os 
trabalhos  de  redacção,  copia  ou  traducçSo, 
e  quaesquer  diligencias  de 'que  o  chefe  da 
legação  o  encarregue  em  objectos  de  serviço 
da  mesma  legação; 

2.°  Elaborar  os  relatórios  semestraes  sobre 
assumptos  que  offereçam  mais  interesse  de 
actualidade,  pelo  que  respeita  á  agricultura, 
á  industria,  ao  commercio,  ás  finanças,  e 
administração  publica  do  paiz  em  que  re- 
side, não  carecendo  para  o  desempenha 
deste  trabalho  de  ordens  especiaes  do  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negocio» 
estrangeiros  ou  do  chefe  da  legação ;  e  con- 
siderando-se  como  falta  que  o  pretere  na 
promoção  o  não  cumprimento  do  disposto 
neste  paragrapho; 

3.°  Nas  legações  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 35.°,  auxiliar  o  ministro  no  exercicio 
de  suas  funcçõès  consulares,  tendo  especial- 
mente a  seu  cargo  a  elaboração  dos  rela- 
tórios commerciaes ; 

4.°  Haver-se  no  seu  tracto  com  o  governo 
local  e  com  os  diplomatas  estrangeiros  se* 
gundo  as  indicações  que  tiver  recebido  do 
chefe  da  legação. 

I  único.  Servindo  dois  secretários  na  me- 
sma legação,  o  mais  graduado  despachará 
com  o  chefe  em  todos  os  negócios,  mas 
terá  especialmente  a  seu  cargo  a  redacção 
da  correspondência  com  o  ministério  e  as 
traducções,  emquanto  o  outro  secretario  se 
occupará  de  preferencia  da  ordem  e  conser- 
vação do  archivo  e  da  redacção  da  corre- 
spondência com  os  cônsules. 

Alt.  38.°  Ao  addido  de  legação  incumbe 
desempenhar  os  serviços  que  lhe  forem  dis- 
tribuídos, e  nomeadamente  os  trabalhos  de 
registro  e  copia. 

Art.  39.°  O  addido  militar  dependerá  do 
chefe  da  legação  em  tudo  quanto  respeite 
ás  suas  relações  com  as  auctoridades  estran- 
geiras, e  lhe  communicará  os  relatórios  que, 
sobre  os  assumptos  technicos  da  arte  militar, 
enviar  ao  ministério  da  guerra  ou  da  marinha, 
^  cujas  inslrucções  Ify^  cumpre  observar. 
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CAPITULO  m 


Vencimentos  dos  empregados  diplomáticos 
e  respectivos  abonos 


Art.  40.®  Aos  enapregados  diplomáticos 
competem  os  vencimentos  de  categoria  e 
de  exercício  Qxados  na  tabeliã  n.°  2.  Alem 
disso  sSo-lbes  arbitrados  vencimentos  sup- 
piementares  para  despezas  de  represen- 
taç3o»  variáveis  segundo  as  capitães  em 
qoe  residirem,  pela  forma  estabelecida  na 
tabeliã  n.®  3. 

Art.  41.®  As  verbas  abonadas  aos  che- 
fes de  legação  para  despezas  de  material 
e  expediente  são  as  fixadas  na  tabeliã 
n.*4. 

§  1.®  Nas  despezas  de  material  e  expe- 
diente comprehendem-se :  as  de  acquisição 
e  conservação  da  bandeira  e  escudo  nacio- 
naes  e  da  mobília  da  chancellaria  e  archivo ; 
ad  de  compra  de  livros,  papel  e  mais  uten- 
sílios de  escripta;  as  de  expedição  da  cor- 
respondência postal ;  os  honorários  de  tra- 
ductores,  interpretes  e  escreventes;  os  sa- 
lários de  serventes;  os  alugueis  de  vebi- 
culos. 

§  2.®  Quando,  em  conformidade  do  que 
dis|)õe  o  artigo  35.®,  alguma  das  legações 
ali  mencionadas  accumular  o  serviço  con- 
sular, á  respectiva  verba  de  material  e  ex- 
pediente acrescerá  a  quantia  de  500)9000 
réis. 

Art.  42.®  As  rendas  das  casas  para  as 
legações  poderão  ser  abonadas  pelas  verbas 
aoDualmente  descriptas  no  orçamento  do 
estado,  á  vista  dos  respectivos  contractos 
de  arrendamento,  previamente  approvados 
pelo  governo,  embora  o  praso  do  arrenda- 
mento exceda  trez  annos  e  a  renda  seja 
superior  a  500í51000  réis. 

Art.  43.®  Ao  encarregado  de  negócios  in- 
terino reverterá  o  terço  da  verba  supple- 
mentar  assignada  ao  chefe  da  respectiva 
legação,  relativamente  ao  tempo  em  que 
este  faltar  ou  se  achar  ausente  ou  impe- 
dido. 

Art.  44.®  Pela  verba  arbitrada  para  des- 
pezas de  material  e  expediente  será  satis- 
feita a  importância  daquellas  que  o  encar- 
regado de  negócios  interino  houver  feito. 

Art.  45.®  Por  occasião  da  primeira  no- 
meação para  secretario  ou  chefe  de  legação 
ou  promoção  a  este  ponto,  receberá  o  em- 
pregado uma  ajuda  de  custo  equivalente  a 
metade  dos  seus  vencimentos  lotaes. 

Art.  46.®  Quando  um  secretario  for  no- 
meado para  dirigir  interinamente  uma  le- 
gação, que  não  aquella  em  que  exercia  o 
seu  cargo,  receberá  uma  ajuda  de  custo 
equivalente  á  quarta  parte  da  que  per- 
tenceria  ao  chefe   da   legação;   e,   sendo 


successivamente  promovido  a  este  posto, 
ser-lhe-ão  pagas  as  trez  restantes  quartas 
partes. 

Art.  47.®  Aos  empregados  diplomáticos  se* 
rão  abonadas  as  despezas  de  viagem  em  pri- 
meira classe,  quando  forem  nomeados,  trans- 
feridos por  conveniência  do  serviço  ou  pro- 
movidos, e  ainda  no  caso  de  viagem  por 
qualquer,  outro  motivo  de  serviço  pQbUco 
devidamente  auctorisado. 

§  i.®  Pela  oitava  repartição  da  direc^ 
geral  da  contabilidade  publica,  será  formu- 
lada triennalmente  uma  tabeliã  para  a  fi- 
xação destas  despezas  de  viagem  entre  as 
diversas  capitães. 

§  2.®  Tractando-se  de  viagem  nio  com- 
prehendida  na  tabeliã,  ou  feita  a  bordo  de 
navio  do  estado,  serão  abonadas  as  despezas 
effectivamente  realisadas. 

Art.  48.®  A  importância  das  despezas  de 
viagem  e  dois  terços  da  ajuda  de  custo  serão 
entregues  ao  empregado  logo  que  participar 
por  escripto  o  dia  em  que  tenciona  partir 
para  o  seu  destino;  o  restante  terço  da 
ajuda  de  custo  recebel-o-á  seis  mezes  depois 
de  tomar  posse. 

Art.  49.®  O  empregado  que,  sem  motivo 
justificado,  deixar  de  tomar  posse  do  sen 
cargo  dentro  de  trez  mezes  depois  de  no- 
meado ou  de  findo  o  tirocínio  prescripto  no 
artigo  103.®,  será  obrigado  a  restituir  o  que 
tiver  recebido,  em  virtude  dos  artigos  45.® 
a  48.®,  declarando-se  sem  effeito  a  no- 
meação. 

§  1.®  Tendo  o  empregado  tomado  posse, 
mas  sendo  exonerado  a  seu  pedido,  ou  de- 
mittido  antes  de  completar  dois  annos  de 
exercício  do  respectivo  cargo,  deverá  repor 
metade  da  ajuda  de  custo. 

§  2.®  Em  qualquer  dos  sobredictos  casos, 
vindo  o  empregado  a  exercer  outro  cargo, 
poderá  fazer-se  a  reposição  de  que  se 
tracta  mediante  encontro  nos*  seus  venci- 
mentos. 

Art.  50.®  Ás  famílias  dos  empregados  fal- 
lecidos  será  abonada  a  quantia  indispen- 
sável para  as  despezas  de  regresso  a  Por- 
tugal. 

Art.  51.®  Os  vencimentos  dos  empregados 
diplomáticos  começam  a  contar-se  do  dia  em 
que  partirem  directamente  para  o  seu  des- 
tino. 

TITULO  III 

CAPITULO  I 
Pessoal  consolar 

Art.  52.®  O  quadro  dos  empregados  eon^ 
sulares  compõe-se  de  vinte  e  seis  consoles 
de  1.*  classe,  ou  de  carreira,  e  de  nore 
chancelleres. 
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S  unico.  Dos  cônsules  de  1.*  classe  lerão 
-seis  a  categoria  de  primeiros  officiaes. 

Art.  S3.°  SerBo  geridos  por  cônsules  de 
1.*  ciasse  os  consulados  constanles  da  ta- 
beliã n.*^  6. 

§  unico.  Os  cônsules  de  1.*  classe  em 
Stockholmo,  Buenos  Ayres,  Tanger  e  Berne 
serão  acreditados  como  encarregados  de  ne- 
gócios; podendo  ser  os  dois  primeiros  egual- 
menle  acredilados  como  taes  respectivamente 
em  Copenhague  e  Montevideu. 

Art.  54.^  Haverá  cônsules  de  2."  classe, 
vice-consules  e  agentes  consulares,  cujo  nu- 
mero será  determinado  segundo  as  conve- 
niências do  serviço. 

Art.  55.**  A  categoria  de  cônsul  geral  é 
meramente  honorifica,  e  não  lhe  dá  auctori- 
dade  alguma  sobre  os  outros  cônsules. 

Art.  56.®  Alem  do  cônsul  geral  que  for 
encarregado  de  negócios,  não  poderá  ha- 
ver DO  mesmo  paiz  mais  de  um  cônsul 
geral. 

§  unico.  O  funccionario  ao  qual  tiver  sido 
conferida  a  categoria  de  cônsul  geral  con- 
serval-a-á  ainda  quando  no  paiz,  aonde 
passar  a  servir,  houver  já  o  numero  de 
cônsules  geraes  fixado  neste  artigo. 

Art.  57.**  Os  chancelleres  em  serviço  nas 
legações  lêm  a  categoria  de  cônsules,  e  os 
dos  consulados  a  de  vice-consules. 

Art.  88.**  Nenhum  consulado  de  1.*  classe 
poderá  ser  gerido  por  quem  não  tiver  sido 
nomeado  cônsul  de  1.*  classe  em  conformi- 
dade com  as  disposições  da  lei,  a  não  ser 
interinamente,  durante  a  ausência  ou  im- 
pedimento do  respectivo  funccionario. 

Art.  59.**  Os  chancelleres  serão  distribuí- 
dos pelas  legações  e  consulados  designados 
na  tabeliã  n.**  7. 

§  unico.  Nos  consulados  de  1.'  classe, 
cujo  movimento,  em  valores  arrecadados  ou 
confiados  á  sua  guarda,  tiver  sido  annual- 
mente,  e  durante  dois  annos,  superior  a 
10:000íJI000  réis,  poderá  haver  chancelleres, 
emquanto  esse  movimento  se  mantiver  e  a 
necessidade  do  serviço  o  exigir. 

Art.  60.**  Nas  localidades,  sedes  de  con- 
sulados de  i.^  classe,  em  que  não  houver 
chancelleres,  haverá  vice-consules. 

Art.  61.**  O  consulado  de  2.'  classe  ou  o 
vice-consulado,  cuja  receita  annual  de  emo- 
lumentos, segundo  a  media  dos  últimos 
cinco  annos,  for  superior  a  6:OOOf5lGOO  réis, 
sem  que  durante  esse  praso  tenha  sido 
alterada  a  respectiva  circumsCripção  terri- 
torial, será  gerido  por  um  cônsul  de  1.* 
classe. 

§  unico.  As  commissões  dos  cônsules  de 
1.*  classe  na  gerência  de  consulados  de  2.*, 
a  que  se  refere  este  artigo,  cessam  logo 
que  findem  as  circumstancias  que  as  deter- 
minaram. 

Art.  62.*  O  cônsul  nomeado  pela  primeira 


vez  em  virtude  do  artigo  anterior,  ficará  su- 
pranumerário emquanto  se  não  der  vaga  no 
respectivo  quadro. 

§  unico.  A  disposição  deste  artigo  é  ap- 
plicavel  ao  chanceller  nomeado,,) pela  pri- 
meira vez,  em  virtude  do  §  unico  (do  ar- 
tigo 59.*» 

Art.  63.**  Poderão  ser  supprimidos  os  con- 
sulados constantes  da  tabeliã  n.**  6,  sob  i 
letra  B,  quando  o  seu  serviço  não  corre- 
sponder aos  encargos  que  delles  resulta- 
rem para  o  estado. 

CAPITULO^U 
Attribnições  dos  empregados  consolarei 

Art.  64.**  As  atlribuiçõcs  e  deveres  doí 
cônsules,  chancelleres  e  vice-consules  são 
os  determinados  nos  regulamentos  e  instru- 
cções  vigentes,  salvo  o  disposto  nos  artigos 
seguintes. 

Art.  05.**  O  governo  procederá,  em  breve 
praso,  á  revisão  e  codificação  dos  regula- 
mentos e  instrucções  consulares,  fazendo 
nelles  as  alterações  exigidas  pelas  necessi- 
dades do  serviço  e  usos  internacionaes,  e 
pela  concordância  com  as  leis  em  vigor. 

§  unico.  O  governo  procederá  egualmente 
á  revisão  da  tabeliã  de  emolumentos  consu- 
lares, e  fica  auctorisado  a  modificar  a  todo  o 
tempo  a  mesma  tabeliã  nos  actos  relativos 
ao  commercio  e  á  navegação  em  harmonia 
com  os  processos  policiaes  e  aduaneiros 
estabelecidos  no  paiz. 

Art.  66.**  Os  cônsules,  seja  qual  for  a 
classe  ou  categoria  a  que  pertençam,  são 
independentes  uns  dos  outros  no  exercício 
das  suas  funcções,  e  só  estão  subordinados 
aos  cônsules  geraes  encarregados  de  ne- 
gócios e  aos  chefes  da  missão  diplomática, 
nos  lermos  deste  decreto  e  regulamentos 
em  vigor. 

Art.  67.**  Os  vice-consules  nomeados  em 
virtude  do  artigo  60.**  coadjuvarão  os  respe- 
ctivos cônsules  e  substituil-os-ão  na  sua  falta» 
ausência  ou  impedimento. 

§  unico.  Estes  vice-consules  não  têm  chan- 
ceilaria  própria  nem  direito  a  usar  de  insí- 
gnias consulares,  senão  quando  fizerem  as 
vezes  dos  cônsules. 

Art.  68.**  Os  agentes  consulares  são  dele- 
gados dos  cônsules  para  um  fim  reslricto; 
expresso  na  respectiva  nomeação. 

CAPITULO  III 

Vencimentos  dos  empregados  consolares 
e  respectivos  abonos 

Art.  60.*  Aos  cônsules  de  1.'  classe  ©^ 


Digitized  by 


Google 


660 


CÚLLÊGÇÂO  'DÊ  LGGlSLAÇiO  POÍHUGUEZA  DB  1891 


11  de  noTetnfan 


aos  cbancelleres  pertencem  os  veDcimentos 
de  categoria  e  de  exercício  fixados  na  ta- 
beliã n.''  5. 

Art.  70.^  Aos  cônsules  de  1.'  classe  na 
gerência  dos  respectivos  consulados  e  aos 
cbancelleres  em  serviço  competem  venci- 
mentos supplemenlares  para  despezas  de 
residência,  em  conformidade  das  tabeliãs 
n.^*  6  e  7. 

§  único.  Os  cônsules  de  1/  classe  encar- 
regados de  negócios  terão,  alem  da  verba 
para  despezas  de  residência,  uma  verba  para 
despezas  de  representação  na  importância 
de  um  quarto  daquella  e  em  conformidade 
com  o  que  fica  fixado  na  tabeliã  n.®  6. 

Art.  71.**  Aos  cônsules  de  1.*  classe  são 
abonadas  annualmente  as  sommas  constantes 
da  tabeliã  n.°  8  para  prover  ás  despezas  de 
material  e  expediente  dos  respectivos  con- 
sulados. 

§  1.^  Nas  despezas  de  material  e  expe- 
diente incluem  se:  as  de  acquisição  e  con- 
servação da  bandeira  e  escudo  nacional  e 
séllos  consulares;  as  de  renda  de  casa, 
acquisição  e  conservação  da  mobilia  da 
chancellaria  e  archivo;  as  de  compra  de 
livros,  papel  e  mais  utensílios  de  escripta ; 
as  de  expedição  da  correspondência  postal 
e  telegraphica ;  os  honorários  de  tradu- 
ctores  e  interpretes;  o  estipendio  de  ser- 
viços de  escripturação  que  for  preciso  con- 
fiar a  indivíduos  estranhos  ao  quadro;  os 
salários  de  serventes. 

I  2.®  Os  mesmos  cônsules  farão  um  orça- 
mento annual  da  despeza  dos  respectivos 
consulados,  o  qual  deverão  remetter  á  se- 
cretaria de  estado  dos  negócios  estran- 
geh^os  até  o  ultimo  dia  de  junho  de  cada 
anno. 

Art.  72.^  Os  cônsules  de  1.*  classe  supra- 
numerários e  os  cbancelleres  em  egual  si- 
tuação, de  que  tractam  o  artigo  62.®  e 
seu  I,  não  têm  vencimentos  de  categoria 
nem  de  exercício,  mas  receberão  annual- 
mente: os  primeiros  para  despezas  de  resi- 
dência e  de  material  e  expediente  do  con- 
sulado uma  quantia  nunca  excedente  a  réis 
3:000?5íOOO;  e  os  segundos  como  remune- 
rarão do  seu  serviço  uma  somma  não  su- 
perior a  l:000í5!000  réis. 

Art.  73.®  Ao  chanceller  que  interinamente 
exercer  as  funcções  de  cônsul  reverterá  o 
terço  do  vencimento  supplementar  assignado 
a  este,  relativamente  à  duração  da  interini- 
dade, comtanto  que  o  total  dos  vencimentos 
do  chanceller  nunca  exceda  o  total  dos  ven- 
cimentos do  cônsul  em  exercido  do  seu 
cargo.         ♦ 

§  1.®  No  caso  a  que  se  refere  este  artigo, 
o  substituto  do  chanceller  será  remunerado 
com  quantia  equivalente  a  dois  terços  do 
vencimento  supplementar  do  cônsul,  rela- 
tivamente ao  praso  da  substituição. 


§  2.®  O  individuo  que  substituir  o  chan- 
celler, no  caso  de  ausência  ou  impedi- 
mento próprio  deste,  receberá  do  venci- 
mento supplementar  do  mesmo  chanceller 
a  quantia  correspondente  ao  tempo  em  que 
servir. 

Art.  74.®  O  vice-consul  que,  nos  termos 
do  artigo  67.®,  substituir  um  cônsul  de  1.' 
classe  será  remunerado  com  quantia  equi- 
valente a  dois  terços  do  vencimento  sapple-  * 
mentar  assignado  a  este,  na  razão  do  tempo 
da  interinidade. 

Art.  75.^  Pela  verba  arbitrada  para  des- 
pezas de  material  e  expediente  será  satis- 
feita a  importância  daquellas  que  o  encarre- 
gado do  consulado  houver  feito. 

Art.  76.®  Aos  cônsules  de  2.'  classe  e 
vice-consules  á  excepção  dos  estabelecidos 
nas  sedes  em  que  haja  consulados,  e  aos 
agentes  consulares  pertencerá  metade  dos 
emolumentos  que  cobrarem. 

Art.  77.®  Toda  a  importância  dos  emolu- 
mentos cobrados  nas  legações  consulares, 
nos  consulados  de  1.*  classe  e  a  metade 
dos  emolumentos  cobrados  nos  consulados 
de  2.*  classe,  nos  vice-consulados  e  nas 
agencias  consulares  constituem  receita  pu- 
blica. 

§  único.  Os  cônsules  de  2.*  classe  serão 
obrigados  a  transferir  a  receita  publica  ar- 
recadada por  elles  e  pelos  funccionarios  da 
sua  dependência  para  os  consulados  de  !.* 
classe,  que  lhes  forem  indicados  pela  repar- 
tição de  contabilidade. 

Art.  78.®  Serão  abonadas  as  despezas  de 
acquisição  de  bandeira,  escudo  e  séllos  dos 
consulados  de  2.^  classe  e  dos  vice-consu- 
lados quando  a  receita  e  emolumentos  que 
lhes  pertencer  não  for  sdfiBciente  para  oc- 
correr  a  esse  gasto. 

Art.  79.®  Nos  consulados  de  2.'  classe  e 
nos  vice-consulados,  em  que  a  receita  de 
que  tracta  o  artigo  antecedente  for  reco- 
nhecidamente insufliciente  para  occorrer  ao 
porte  ordinário  postal  e  teleigraphico,  poderá 
o  governo,  em  presença  de  documentos 
comprovativos  da  despeza,  supprir  a  diffe- 
rença,  uma  vez  que  não  exceda  annual- 
mente nesse  gasto  total  a  quantia  de  réis 
2:000íí000. 

Art.  80.®  Fora  das  condições  expressa- 
mente prescriptas  nenhum  vencimento  ou 
subsidio  poderá  ser  pago  aos  cônsules  de 
2/  classe. 

Art.  81.®  Por  occasião  da  primeira  no- 
meação para  chanceller  ou  cônsul  de  1.* 
classe,  receberá  o  empregado  uma  ajuda 
de  custo  equivalente  a  metade  dos  seus 
vencimentos  totaes. 

Art.  82.®  Quando  um  chanceller  for  no- 
meado para  gerir  interinamente  um  conso- 
lado, que  não  aquelle  em  que  exercia  o  SM 
cargo,  receberá  uma  ajuda  de  custo  eqoivt* 
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lente  a  metade  da  que  pertenceria  ao  respe- 
ctivo cônsul ;  e,  sendo  successivamente  no- 
meado para  este  posto,  ser-lhe-á  paga  a 
restante  metade. 

Art.  83.**  Aos  empregados  consulares  se- 
rão abonadas  as  despezas  de  viagem  em  1.* 
classe,  quando  forem  nomeados,  transferidos 
por  conveniência  do  serviço  ou  promovidos, 
6  ainda  no  caso  de  viagem  por  qualquer 
outro  motivo  de  serviço  publico,  devida- 
mente auctorisada. 

5  1.®  Pela  repartição  de  contabilidade  pu- 
blica, será  formulada  triennalmente  uma 
tabeliã  para  a  fixação  destas  despezas  de 
viagem  entre  as  diversas  cidades. 

§  2.®  Tractando-se  de  viagem  não  com- 
prehendida  na  tabeliã,  ou  feita  a  bordo  de 
navio  do  estado,  serão  abonadas  as  despezas 
eflectivamente  realisadas. 

Ari.  84.°  A  importância  das  despezas  de 
viagem  e  dois  terços  da  ajuda  de  custo 
serão  entregues  ao  empregado  logo  que 
participar  por  escriplo  o  dia  em  que  ten- 
ciona partir  para  o  seu  destino;  o  restante 
terço  da  ajuda  de  custo  recebel-o-á  seis 
mezes  depois  de  tomar  posse. 

Art.  85.**  O  empregado  que,  sem  motivo 
justificado,  deixar  de  tomar  posse  do  seu 
cargo  dentro  de  trez  mezes  depois  de  no- 
meado, será  obrigado  a  restituir  o  que  tiver 
recebido  em  virtude  dos  artigos  81.**  a  8i.**, 
declarando  se  sem  efifeito  a  nomeação. 

I  1.®  Tendo  o  empregado  tomado  posse, 
mas  sendo  exonerado  a  seu  pedido  ou  de- 
mittido  antes  de  completos  dois  annos  de 
exercício  do  respectivo  cargo,  deverá  repor 
metade  da  ajuda  de  custo. 

§  2."  Em  qualquer  dos  sobredictos  casos, 
vindo  o  empregado  a  exercer  outro  cargo, 
poderá  fazer-se  a  reposição  de  que  se 
tracta,  mediante  encontro  nos  seus  venci- 
mentos. 

Art.  86.**  Ás  famílias  dos  empregados  fal- 
lecidos  será  abonada  a  quantia  indispen- 
sável para  as  despezas  do  regresso  a  Por- 
tugal. 

Art.  87.**  Nos  consulados  de  1.*  classe 
onde  não  haja,  em  virtude  da  lei  ou  de 
facto,  chanceller  nem  vice-consul,  deve  o 
consol  propor  pessoa  de  sua  confiança  para 
gerir  o  consulado  em  caso  de  ausência, 
sob  inteira  responsabilidade  do  proponente. 
Ausentando-se,  conservará  o  cônsul  os  dois 
terços  da  verba  para  despezas  de  resi- 
dência, a  fim  de  occorrer  por  sua  conta 
aos  gastos  da  gerência  do  substituto. 

S  único.  A  ausência  do  cônsul,  nestas 
condições,  nunca  poderá  exceder  trez  me- 
zes. 

Art.  88.**  Os  vencimentos  dos  empregados 
consulares  começam  a  conta r-se  do  dia  em 
que  estes  partirem  directamente  para  o  seu 
destino. 


TITULO  IV 

Disposições  geraes 

CAPITULO  I 

Nomeação,  acc«8so,  categoria  e  transferencia 

Art.  89.**  Os  empregados  graduados  da 
secretaria  de  estado  dos  negócios  estran- 
geiros e  os  dos  quadros  diplomático  e  con- 
sular são  de  nomeação  regia,  e  de  servenlia 
vitalicia  os  respectivos  cargos. 

§  único.  Exceptuam-se  os  directores  ge- 
raes da  secretaria  de  estado  e  os  chefes  de 
legação  de  1.*  classe  estranhos  á  carreira 
diplomática,  os  quaes  servem  esses  logares 
em  commissão. 

Art.  90.**  Os  directores  geraes  da  secre- 
taria de  estado  e  os  chefes  de  legação  de 
1  .*  classe  serão  da  livre  escolha  do  governo, 
a  qual  deverá  recair  em  indivíduos  distinctos 
pelo  seu  merecimento  scicntifico  e  serviços 
feitos  ao  estado. 

Art.  91.**  Aos  funccionarios  de  que  tracta 

0  artigo  antecedente,  como  chefes  superiores 
de  administração  publica,  competem  as  honras 
e  titulo  do  conselho. 

Art.  92.*  São  logares  de  promoção  r 
1.**  Os  logares  de  ministros  plenipoten- 
ciários de  2.*  classe  e  de  ministros  resi- 
dentes, para  os  primeiros  officiaes,  chefes 
de  repartição  da  direcção  geral  dos  negócios 
políticos  e  diplomáticos,  e  os  secretários  de 

1  .*  classe ; 

2.**  Os  logares  de  primeiros  oflBciaes,  che- 
fes de  repartição  da  direcção  dos  negócios 
políticos  e  diplomáticos,  e  de  secretários 
de  1.*  classe,  para  os  segundos  officiaes 
da  mesma  direcção  e  os  secretários  de  2.* 
classe ; 

3.^  Os  logares  de  primeiros  officiaes,  che- 
fes de  repartição  da  direcção  geral  dos  ne- 
gócios commerciaes  e  consulares,  e  de  côn- 
sules com  categoria  de  primeiros  officiaes, 
para  os  segundos  officiaes  da  mesma  dire- 
cção e  os  cônsules  de  1.*  classe. 

I  unlco.  O  accesso  no  quadro  da  direcção 
geral  dos  negócios  commerciaes  e  consu- 
lares e  no  corpo  consular  é  independente 
da  collocação  do  promovido  num  ou  noutro 
consulado  de  1.*  classe  oii  na  direcção  geral, 
uma  vez  que  nesta  haja  sempre  dois  pri- 
meiros officiaes. 

Art.  93.**  Todos  os  annos  o  ministro  no- 
meará um  jury  para  apreciar  os  relatórios 
dos  secretários  de  legação,  decidir  aquelles 
que  devem  ser  publicados,  e  classifical-os 
pela  ordem  dç  seu  valor  e  merecimento. 
Estas  classificações  constituirão  titulos  de 
preferencia  para  a  promoção. 

Art.  94.**  A  transferencia,  tanto  por  con- 
veniência do  serviço  como  a  requerimento 
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dos  interessados,  só  poderá  realisar-se  de 
um  para  outro  logar  a  que  pertença  o  mesmo 
vencimento  de  categoria. 

§  único.  Quando  a  transferencia  se  rea- 
lísar  de  um  para  outro  logar  não  compre- 
bendidos  no  mesmo  numero  do  artigo  9i.^, 
o  empregado  só  se  considerará  como  per- 
tencendo ao  quadro  diplomático  ou  consular 
depois  de  dois  annos  de  exercicío  do  cargo 
diplomático  ou  consular  para  que  for  trans- 
ferido. 

Art.  95.^  Nenhum  funcciouario  poderá  ser 
promovido  a  qualquer  logar  antes  de  com- 
pletar dois  annos  de  exercício  do  cargo  im- 
mediatamente  inferior. 

§  único.  Os  funccionarios  diplomáticos  que 
tiverem  servido  na  legação  do  Rio  de  Janeiro 
terão  preferencia  para  a  promoção  em  egual- 
dade  de  condições. 

Art.  96.®  Os  logares  de  accesso  serão  pro- 
vidos, attendendo-se  ás  maiores  habilitações 
seientificas  ou  lilterarias,  e  especialmente  ao 
bom  e  efifectivo  serviço. 

§  1.®  A  antiguidade  somente  será  motivo 
de  preferencia  em  egualdade  de  circumstan* 
eias. 

%  2.®  A  antiguidade  é  determinada  pela 
data  da  posse  do  ultimo  logar  exercido. 

§  3.®  A  antiguidade  dos  empregados  di- 
plomáticos e  consulares  que  servirem  fora 
da  Europa  será  contada  com  um  quarto  de 
tempo  a  mais,  relativamente  á  duração  desse 
serviço. 

g  4.®  Na  antiguidade  não  se  conta  o  tempo 
da  suspensão,  o  da  disponibilidade,  o  da  li- 
ceaça,  excedente  a  um  mez  em  cada  anno, 
que  não  seja  por  doença  devidamente  com- 
provada, e  o  das  faltas  não  justiGcadas. 

§  5.®  Para  os  empregados  reintegrados,  a 
antiguidade  conta-se  da  primeira  admissão, 
deduzindo-se  todo  o  tempo  decorrido  entre 
a  exoneração  e  a  reintegração. 

Ari.  97.°  Os  logares  de  segundos  olliciaes 
d^  duas  direcções  geraes,  os  de  secretários 
(Je  2."  classe  e  os  de  cônsules  de  1.*  classe 
serão  providos  mediante  concurso  por  provas 
praticas,  escriptas  e  oraes,  a  que  só  poderão 
ser  admittidos  cidadãos  portuguezes  de  maior 
edade,  no  goso  pleno  dos  seus  direitos  civis 
e  políticos,  habilitados  com  ura  curso  com- 
pleto de  instrucção  superior  por  qualquer 
escola  nacional  ou  estrangeira  de  reconhe- 
cido credito., 

§  único.  É  dispensada  a  habilitação  do- 
cumental exigida  neste  artigo  aos  amanuen- 
ses e  aos  cliancelleres  que  lenham  cinco 
annos,  pelo  menos,  de  bom  e  effectivo  ser- 
viço. 

Art.  98.^  Os  logares  de  amanuenses  das 
duas  direcções  geraes  e  os  de  chancelleres 
serão  providos  mediante  concurso  por  provas 
praticas,  escriptas  e  oraes,  a  que  só  poderão 
ser  admittidos  cidadãos  portuguezes  de  maior 


edade,  no  uso  pleno  dos  seus  direitos  civis 
e  políticos,  que  possuam  um  cur^o  de  in- 
strucção  secundaria  ou  especial,  ou  appro- 
vação  nas  seguintes  disciplinas  do  curso  dos 
lyceus:  porluguez,  francez  ou  inglez,  geo- 
graphia  e  historia,  arithmetica  e  álgebra 
elementar. 

Art.  99.°  O  logar  de  archivista  e  bibliotbe- 
cario  será  provido  em  concurso  documental, 
ou  por  provas  praticas,  a  que  soaiente 
serão  admittidos  os  indivíduos  que  tiverem 
um  curso  superior  e  o  curso  de  diplomá- 
tica, devendo  ter  a  preferencia  os  que  re- 
unirem a  maior  somma  de  habilitações  e  se 
distinguirem  por  sua  reconhecida  erudição 
e  pratica  bíbliographica. 

Art.  100.°  Em  regulamento  especial  serão 
formulados  os  programmas  dos  concursos  a 
que  se  referem  os  trez  artigos  antecedentes 
assim  como  daquelle  de  que  se  trácia  no 
artigo  104." 

Art.  10i.°  De  entre  os  candidatos  legal- 
mente habilitados  serão  nomeados  primeiro 
os  mais  bem  classificados  por  concurso,  os 
que  mais  e  melhores  serviços  houverem 
prestado  na  carreira  publica,  e  os  que  pos- 
suirem  outras  habilitações  seientificas  ou 
litterarias  alem  das  necessárias  para  a  ad- 
missão. 

Art.  102.°  Nenhum  funcciouario  civil  ou 
militar,  pertencente  ao  quadro  de  outro 
ministério,  poderá  ser  nomeado  para  em- 
prego do  quadro  da  secretaria  de  estado 
dos  negócios  estrangeiros  ou  do  corpo  di- 
plomático ou  consular,  sem  que  tenha  pre- 
viamente optado  por  este  logar,  renunciando 
ao  que  exercia  anteriormente. 

Art.  103.°  O  cônsul  nomeado  não  partirá 
para  o  seu  destino  sem  que  tenha  feito,  gra- 
tuitamente, tirocinio  na  secretaria  de  estado 
dos  negócios  estrangeiros  ou  em  consulado 
de  1.*  classe,  durante  seis  mezes,  pelo 
menos. 

§  único.  Serão  dispensados  do  referido 
tirocinio  os  que  houverem  servido  por  um 
anno,  pelo  menos,  qualquer  emprego  de  no- 
meação regia  nalgum  dos  quadros  depen- 
dentes do  ministério. 

Art.  104.°  Poderão  ser  nomeados  addidos 
ás  legações  os  cidadãos  portuguezes  de  maio- 
ridade, no  goso  pleno  dos  seus  direitos  civis 
e  políticos,  que  comprovem  ter  concluído 
um  curso  de  instrucção  superior  de  sciencias 
sociaes  eu)  escola  nacional  ou  estrangeira, 
lenham  sido  approvados  era  concurso  de 
provas  praticas  e  disponham  de  um  ren- 
dimento próprio  não  inferior  a  l:000vSÍ000 
réis. 

I  único.  Os  addidos  de  legação  são  amo- 
víveis a  arbítrio  do  governo,  e  gratuito  o 
serviço  a  que  se  refere  o  artigo  38.^ 

Art.  105.°  Os  cônsules  de  2.^  classe»  Oã| 
vice-consules  e  os  agentes  consulares  seiW 
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escolhidos  de  entre  os  portuguezes  mais  re- 
speilaveís,  estabelecidos  nas  localidades  em 
que  houverem  de  exercer  as  respectivas 
fancções,  ou,  na  sua  falta,  entre  os  mais 
acreditados  negociantes  ou  proprietários  ali 
residentes. 

§  único.  Estes  cargos  s3o,  para  todos  os 
efiféitos,  considerados  de  commissão  do  go- 
verno. 

Art.  106.®  O  porteiro  da  secretaria  de 
estado  é  escolhido  de  entre  os  contínuos; 
e  um  e  outros  serão  nomeados  por  decreto. 
Os  demais  empregados  menores,  serão  no- 
meados em  portaria. 

CAPITULO  II 

Lkençai,  jHstificação  de  faltas,  disponibilidade, 
exoneração  e  aposentação 

Art.  107.°  As  licenças  só  podem  ser  con- 
cedidas por  motivo  justo,  atlegado  por  es- 
criplo. 

Art.  108.®  A  licença  por  tempo  exced^te 
a  quinze  dias  será  concedida  ou  confirmada 
em  portaria. 

Art.  100.®  A  licença  até  um  mez  em  cada 
anno  será,  em  regra,  concedida  ao  empre- 
gado com  o  vencimento  de  categoria  por 
inteiro,  acrescendo,  para  o  funccíonarío  di- 
plomático ou  consular,  dois  terços  do  venci- 
mento sapplementar,  de  representação  ou 
residência. 

§  1.®  A  licença  por  motivo  de  doença, 
comprovada  por  attestado  de  facultativo, 
será  concedida,  até  dois  mezes,  com  o 
vencimento  de  categoria  por  inteiro  ao  em- 
pregado da  secretaria  de  estado,  e  com  o 
vencimento  de  categoria  e  dois  terços  do 
vencimento  supplementar  ao  empregado  di- 
plomático ou  consular. 

§  2.®  Decorrido  o  praso  de  dois  mezes,  o 
empregado  em  uso  de  licença,  por  motivo 
de  doença,  em  caso  nenhum  receberá  mais 
do  que  o  respectivo  vencimento  de  categoria, 
devendo  para  isso  ser  apresentado  mensal- 
mente um  attestado  de  facultativo. 

Art.  110.®  Independentemente  de  licença 
previa,  a  ausência  do  empregado  até  trez 
dias  será  justificada,  se  dentro  desse  praso 
houver  enviado  parte  de  doente  ao  seu  su- 
perior immediato;  mas  as  faltas  alem  de 
trez  dias  só  serão  justificadas  e  os  venci- 
mentos abonados,  nos  termos  do  artigo  ante- 
cedente, mediante  a  apresentação  de  attestado 
de  facultativo  para  cada  mez  ou  fracção  de 
mez  de  ausência. 

Art.  IH.®  Nos  casos  a  que  se  referem  os 
§§  1.®  e  a.®  do  artigo  109.®  e  o  artigo  HO.®, 
poderá  o  ministro,  se  lhe  parecer  conve- 
niente, mandar  examinar,  por  facultativo  da 
sua  escolha,  o  empi^egado  ausente. 

Ari.  112.®  Não  se  achando  nas  circum^ 


stancias  legalmente  exigidas  para  a  aposen- 
tação, o  empregado  será  exonerado : 

1.®  Quando  a  doença  durar  mais  de  um 
anno,  e  pela  inspecção  feita  nos  termos  do 
artigo  iO.°  §  1.*^  do  decreto  n.®  1  de  17 
de  julho  de  1886  com  força  de  lei  for  jul- 
gado permanentemente  incapaz  para  o  ser- 
viço; 

2.®  Quando  a  impossibilidade  durar  mais 
de  dezoito  mezes ; 

3.®  Quando  continuar  ausente,  depois  dê 
seis  mezes  de  licença,  por  motivo  que  não 
seja  o  de  doença. 

§  único.  No  caso  de  exoneração  por  al- 
guma das  causas  determinadas  em  os  n.®' 
1.®  e  2.®,  quando  o  empregado  se  rehabi- 
htar  para  o  exercício  do  cargo,  poderá  ser 
reintegrado  logo  que  haja  vacatura  na  re^ 
spectiva  classe. 

Art.  113.®  Ao  empregado  diplomático  ou 
consular  que  servir  efiectivamente  durante 
cinco  annos  consecutivos  poderá  ser  con-i 
cedida  licença  de  trez  ou  de  seis  mezes, 
conforme  o  respectivo  posto  for  na  Europa 
ou  fora  delia,  com  o  vencimento  declarado 
no  §  1.®  do  artigo  109.® 

Art.  114.®  Obtida  a  licença  e  pagos  <^ 
emolumentos,  o  empregado  poderá,  em  re- 
gra, fazer  uso  immediato  delia;  mas,  se  a 
não  gosar  logo  e  seguidamente,  carecerá  de 
nova  auctorisação  para  se  ausentar  do  seu 
posto. 

Art.  115.®  A  licença  concedida  por  outro 
motivo,  que  não  o  de  doença,  é  revogável, 
segundo  as  exigências  do  serviço. 

Art.  116.®  No  computo  dos  prasos  a  que 
se  referem  os  artigos  antecedentes,  não  se 
fará  deducção  de  dias  feriados. 

Art.  117.®  A  dispwiibilidade  dos  empre- 
gados do  quadro  diplomático  e  do  consular 
pode  ser  decretada  : 

1.®  A  requerimento  dos  mesmos  emf^re- 
gados ; 

2.®  Por  terem  deixado  de  tomar  posse  dos. 
logares  para  qne  hajam  sido  transferidos  oui 
promovidos,  dentro  de  trez  mezes  depois 
de  notificado  o  respectivo  despacho ; 

3.®  Por  terem  acceitado  o  mandato  legis- 
lativo ; 

4.®  Por  conveniência  do  serviço.  u 

Art.  1 18.®  Nos  casos  a  que  se  referem  os 
n.®*  1.®  a  3.®  do  artigo  antecedente,  os  em- 
pregados em  disponibilidade  não  receberão 
vencimento  algum. 

Art.  H9.®  No  caso  previsto  em  o  n.®  4.** 
do  artigo  117.®,  o  empregado  terá  direito: 

1.®  A  dois  terços  do  vencimento  de  cate- 
goria, quando  tiver  vinte  annos  de  serviço 
eífectivo ; 

2.®  A  metade  do  vencimento  de  cate- 
goria, quando  tiver  dez  annos  de  serviço 
effectivo ; 

3.®  A  um  terço  do  vencimento  dia  cate^: 
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goria,  qnando  tiver  cinco  annos  de  serviço 
effectivo. 

§  1.*^  O  vencimento  de  qne  tracta  este 
artigo  é  incompatível  com  qualquer  outro 
pago  pelo  estado. 

§  2.*  Ao  empregado  que  passar  á  dispo- 
nibilidade por  conveniência  do  serviço  será 
abonada  a  importância  das  despezas  de  via- 
gem de  regresso  ao  reino. 

Art.  120.^  O  empregado  que  requerer  a 
disponibilidade  não  ficará  dispensado  do  ser- 
viço emquanto  llie  não  for  concedida. 

§  único.  A  mesma  disposição  é  applicavel 
a  qualquer  empregado  que  requerer  a  sua 
exoneração. 

Art.  121.**  Ao  empregado  em  disponibili- 
dade qne  for  chamado  a  servir  no  gabinete 
do  ministro  não  são  applicaveis,  emquanto 
durar  essa  commissão,  os  preceitos  do  §  4.° 
do  artigo  96.^  e  dos  artigos  H8.^  e  119.^ 
e  será  abonado  o  respectivo  vencimento  de 
categoria  e  de  exercício. 

Art.  122.°  Os  empregados  dos  quadros 
dependentes  do  ministério  dos  negócios  es- 
trangeiros têm  direito  á  sua  aposentação 
ou  reforma,  nos  lermos  da  legislação  geral, 
salvo  o  disposto  no  artigo  96.*  §  3.° 

TITULO  V 

Disposições  disciplinares 

CAPITULO  ÚNICO 

Art.  123.°  As  penas  disciplinares  applica- 
yeis  aos  empregados  dependentes  do  minis- 
tério dos  negócios  estrangeiros  são : 

1.°  A  censura  verbal  ou  registrada; 

2.®  A  suspensão ; 

3.°  A  demissão. 

Art.  124.°  São  causas  de  censura  a  ne- 
gligencia ou  insubordinação  leve,  as  faltas 
no  serviço,  o  mau  procedimento  e  as  of- 
fensas  ao  decoro  da  administração  publica. 

§  único.  A  censura  infligida  pelo  ministro 
será  sempre  registrada. 

Art.  125.°  São  causas  de  suspensão: 

1.°  A  pronuncia  em  qualquer  crime,  logo 
que  o  respectivo  despacho  tenha  sido  inti- 
mado ao  réo,  e  emquanto  subsistir; 

2.°  A  desobediência  voluntária  às  ordens 
superiores  em  objecto  de  serviço  publico ; 

3.°  A  negligencia  ou  qualquer  outro  mo- 
tivo culposo,  pelo  qual  o  empregado  faltar 
ao  cumprimento  dos  seus  deveres,  depois 
de  censurado. 

I  1.°  O  effeito  da  suspensão  é  privar 
temporariamente  o  empregado  do  exercicio 
do  emprego  e  dos  vencimentos  correspon- 
dentes. 

§  2.°  Ao  empregado  que  tiver  sido  sus- 
penso por  virtude  do  n.°  1.°  deste  artigo 


serão  restituídos  os  seus  vencimentos,  se 
for  absolvido  ou  despronunciado. 

§  3.°  Em  caso  nenhum  a  suspensão  pode 
exceder  ura  anno,  excepto  no  caso  previsto 
em  o  n.°  1.°  deste  artigo, 

§  4.°  No  caso  de  condenmação  judicia!, 
que  não  seja  causa  de  demissão,  o  empre- 
gado continua  suspenso  até  o  final  cumpri* 
mento  da  pena. 

~  §  5.°  Fora  do  caso  declarado  em  o  n.°  1.° 
deste  artigo,  a  suspensão  só  pode  ser  imposta 
em  portaria. 

Art.  126.°  São  causas  de  demissão : 

r°  A  segunda  reincidência  em  facto  pelo 
qual  o  empregado  já  tenha  sido  suspenso 
duas  vezes ; 

2.°  A  condemnação  em  quaesquer  penas 
maiores,  ou  em  penas  correcdonaes  por 
actos  que  envolvam  participação  em  mani- 
festações conlra  a  ordem  publica ; 

3.°  A  revelação  de  negócios  confidenciaes 
ou  o  abuso  de  confiança  em  matéria  de  ser- 
viço publico; 

4.°  A  acceitação  ou  participação  de  lucros 
provenientes  da  marcha  ou  resolução  de 
negócios  de  terceiro  pendentes  na  secre- 
taria de  estado,  nas  legações  ou  nos  consu- 
lados ; 

5.°  A  não  restituição  de  adiantamentos  ou 
subsidio  recebidos  do  estado,  quando  não  vá 
desempenhar  a  commissão  para  o  desem- 
penho da  qual  recebeu  esses  adiantamentos 
ou  subsídios. 

Art.  127.°  Salvo  o  caso  a  que  se  refere  o 
n.°  1.°  do  artigo  125.°  e  os  casos  extraordi- 
nários e  imprevistos  a  que  seja  necessário 
acudir  sem  demora,  nenhum  empregado 
pode  ser  demíttido  ou  suspenso,  sem  ser 
previamente  ouvido. 

Art.  128."^  A  nenhum  empregado  será  con- 
cedida graduação  superior  á  do  logar  que 
legalmente  occupar  no  respectivo  quadro. 

Art.  129.°  A  nenhum  individuo  pode  ser 
conferida  graduação  diplomática  ou  consular 
sem  que  tenha  serviço  effectivo. 

Art.  130.°  Aos  empregados  em  actividade, 
pertencentes  aos  quadros  diplomático  e  con- 
sular, é  prohibido  exercer  por  si  ou  por  in- 
terposta pessoa,  nos  paizes  em  que  residirem, 
o  commercio  ou  outra  profissão  lucrativa. 

TITULO  VI 
Disposições  transitórias 

Art.  131.°  É  o  governo  auctorisado  a  man- 
ter as  legações  existentes*  na  categoria  qne 
lhes  pertence  pela  legislação  anterior,  em- 
quanto forem  geridas  pelos  actuaes  chefes; 
mas  nenhuma  nova  nomeação  se  fará  senão 
nos  termos  preceituados  no  presente  di' 
ploma. 
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§  único.  O  consulado  de  1/  classe  em 
Stockholmo  subsistirá  pelo  modo  por  que 
actualmeute  so  acha  organizado,  emquanto, 
na  conformidade  deste  artigo,  estiver  sus- 
pensa a  execução  do  |  único  do  artigo  53.^, 
na  parte  relativa  ao  mesmo  consulado. 

Ari.  132.^  As  legações,  a  que  se  refere  o 
artigo  35.",  só  passarão  a  exercer  funcções 
consulares  quando  se  verifiquem  as  seguintes 
circumstancias : 

!.•  As  legações  em  Paris  e  Londres  quando 
vagarem  os  cargos  de  cônsules  de  1/  classe 
naquellâs  capitães ; 

2."  As  legações  em  Madrid  e  Berlim, 
quando  a  despeza  assim  acrescida  for  com- 
pensada pela  receita  ou  economia  resultante 
da  reversão  para  o  estado  dos  emolumentos 
dos  actuaes  consulados  nas  alludidas  cidades 
e  da  sobredicta  reorganização  do  serviço 
consular  em  Paris  e  Londres. 

i  único.  Das  mesmas  condições  fica  de- 
pendente a  nomeação  de  cbancelleres  para 
as  legações  de  que  se  tracta. 

Art.  133.®  As  disposições  deste  decreto 
em  caso  algum  prejudicarão,  pelo  que  re- 
speita a  categorias  que  tenham,  e  a  venci- 
mentos que  recebam,  os  actuaes  funccio- 
naríos  que  ficarem  nos  quadros  ou  forem 
chamados  a  fazer  serviço. 

I  1.**  O  excesso  qae,  em  virtude  do  dis- 
posto neste  artigo,  houver  de  abonar-se 
coroo  vencimento  de  categoria  de  qualquer 
empregado,  será  deduzido  do  correspon- 
dente vencimento  de  exercício  ou  supple- 
mentar,  quando  e  até  o  ponto  em  que  neste 
tenha  havido  melhoria. 

i  2.**  Aos  cônsules  de  1.*  classe  que  fi- 
carem gerindo  consulados  de  egual  cate- 
goria serão  garantidos  o  ordenado  e  os 
vencimentos  de  representação  que  tinham, 
emquanto  permanecerem  nos  consulados  em 
que  se  achavam. 

§  3.°  Os  actuaes  cônsules  de  1.*  classe 
que  forem  encarregados  de  gerir  consu- 
lar los  de  2.^  classe  em  virtude  do  artigo 
136.*^  receberão  alem  da  metade  dos  emolu- 
mentos do  consulado,  o  seu  vencimento  de 
categoria  apenas,  mas  por  inteiro,  perdendo 
o  direito  a  este,  quando  chamados  a  pre- 
encher qualquer  vaga  nos  quadros  prefiram 
continuar  na  gerência  do  consulado  em  que 
se  achem. 

Art.  134."  Os  empregados  que,  por  ef- 
feito  immediato  deste  decreto,  ficarem  fora 
do  quadro,  ou  sem  exercício,  passarão  á 
disponibilidade,  quer  sejam  empregados  na 
secretaria,  no  corpo  diplomático  ou  no  corpo 
consular,  e  receberão  a  importância  corre- 
spondente á  metade  do  vencimento  de  cate- 
goria, a  não  terem  pelo  seu  tempo  do  ser- 
viço e  em  virtude  de  qualquer  disposição 
legal,  direito  a  maior  vencimento  naquella 
situação. 


§  1.®  Estes  empregados  concorrerão  com 
os  empregados  que  actualmente  se  acham 
em  disponibilidade  ao  provimento  dos  lo« 
gares  da  sua  classe  que  de  futuro  vagarem, 
e  o  tempo  em  que  ficarem  naquella  situação 
não  lhes  será  descontado  para  effeito  algum. 

§  2."  Na  mesma  situação  e  condições 
serão  collocados  os  actuaes  empregados  de 
serventia  vitalícia  que  exercem  cargos  que 
pelo  presente  decreto  passam  a  ser  de  com- 
missão,  quando  forem  substituídos  e  não 
possam  ser  collocados  nos  quadros. 

Art.  135.°  Os  offlciaes  do  exercito  ou  da 
armndi),  que  actualmente  se  achem  gerindo 
em  con)inissão  consulados  de  1.'  ou  de  2.* 
classe,  não  poderão  continuar  no  desempenho 
das  suas  funcções,  se,  passados  seis  mezes, 
a  contar  da  data  deste  decreto,  não  tiverem 
optado  pelo  serviço  consular;  podendo  ser 
comtudo  nomeados  cônsules  de  1.*  classe 
sem  concurso,  quando  optem  pelo  serviço 
consular 

Art.  136."  Os  cônsules  e  cbancelleres  que 
ficarem  por  este  decreto  fora  dos  quadros, 
poderão  ser,  quando  o  solicitem;  encarre- 
gados de  gerir  consulados  de  2.*^  classe. 

Art.  137."  Os  empregados  que  actual- 
mente servem  na  secretaria,  no  corpo  di- 
plomático ou  no  corpo  consular,  poderão 
ser,  na  primeira  distribuição  dos  cargos 
que  por  este  decreto  são  estabelecidos,  in- 
distinctameute  collocados  em  qualquer  dos 
quadros  do  ministério. 

Art.  138."  É  dispensada  a  habilitação  ou 
prova  documental  a  que  se  refere  o  artigo 
97."  aos  actuaes  cônsules  de  2.*  classe 
enviados,  que  sejam  súbditos  portuguezes, 
e  tenham  naquella  localidade  cinco  annos  da 
bom  e  efiectivo  serviço  quando  concorram  aos 
logares  a  que  se  refere  o  mesmo  artigo. 

Art.  139."  A  disposição  do  §  3."  do  ar- 
tigo 2."  da  lei  de  18  de  julho  de  1889  é 
appliçavel  não  só  aos  consulados  de  1.* 
classe,  a  que  o  referido  artigo  se  refere, 
como  ás  legações  que  vierem  a  ter  attri- 
buições  consulares,  e  aproveitará  aos  actuaes 
cônsules  de  2.^^  classe  que  se  achem  nas 
condições  do  mesmo  artigo  e  pretendam  ser 
nomeados  cbancelleres. 

Art.  140."  Poderão  ser  nomeados  desde 
logo  cbancelleres  consulares,  independente- 
mente de  concurso,  os  cidadãos  portuguezes 
que,  por  nomeação  do  governo,  interina- 
mente se  acham  exercendo  as  respectivas 
funcções  em  consulados  de  1.^  classe  e 
hajam  prestado  as  cauções  e  assumido  as 
responsabilidades  impostas  aos  effectivos. 

Art.  141."  Para  despezas  dos  consulados 
de  2.*  classe  continuarão  a  ser  abonadas  as 
verbas  inscriptas  na  tabeliã  da  distribuição 
da  despeza,  auctorisada  para  o  exercido  de 
1891-1892  emquanto  forem  geridos  pelos 
actuaes  fanccionarios. 
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Art.  14JL*  A  fixaç3o  definitiva  dos  venci- 
mentos dos  chefes  de  repartição,  dos  segundos 
officiaes  e  dofl  segundos  secretários  de  legaç9o 
fica  dependente  de  sancção  legislativa. 

Art.  US.""  Ficaua  revogados  o  decreto  com 
força  de  lei  de  18  de  dezembro  de  1869  e 
as  demais  disposições  em  contrario  do  que 
no  presente  diploma  se  estatue. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios estrangeiros  assim  o  tenha  intendido 
e  faça  executar.  Paço  de  Belém,  em  12 
de  novembro  de  1891.  — REI.  — Co/jífe  de 
Valbom. 

[D.  do  9,  de  18  de  ooTenibro  de  1891,  n  •  mu 


Portaria  de  13  de  DOTembro  de  1891 

Manda  observar  as  disposições  da  !.•  parte  da  tabeliã 
B  do  regulamento  da  contribuição  industrial  que 
isenta  as  sociedades  cooperativas  das  respectivas 
t^xas. 

Sendo  presentes  ao  governo  representa- 
ções de  diversas  sociedades  cooperativas 
para  serem  isentas  das  taxas  da  contribuição 
industrial  e  commercial,  e  considerando  que 
a  segunda  das  notas  pertencentes  á  1  .^  parte 
da  tat)ella  B  do  regulamento  da  contribuição 
Industrial  em  vigor,  clara  e  precisamente 
estabelece  que  sejam  isentas  das  taxas  da 
referida  tabeliã  as  sociedades  cooperativas 
BC  exercício  da  sua  industria  dentro  da  orbita 
das  operações  designadas  na  lei  de  2  de  ju- 
lho de  1867 :  manda  Sua  Majestade  El-Rei, 
pelo  ministério  dos  negócios  da  fazenda  e 
repartição  do  gabinete  do  ministro,  que  seja 
observado  strictamente  pelos  funccionarios 
competentes  o  que  na  mesma  nota  se  pre- 
ceitua. 

Paço,  em  13  de  novembro  de  1891.— Ma- 
riãnno  CgriUo  de  Carvalho. 

(D,  do  G,  de  14  de  noTembro  de  1891,  n.«  S58). 


Decreto  de  13  de  novembro  de  1891 

Determina  o  caracter,  garantias  e  responsabilidades 
dos  agentes  especiaes  de  confiança  da  companhia 
geral  dos  tabacos  de  Portugal. 

Tendo-me  representado  a  companhia  geral 
do  tabaco  de  Portugal,  quanto  seria  conve- 
niente conceder  aos  agentes  especiaes  da 
sua  confiança,  incumbidos  de  promoverem  a 
descoberta  e  a  físcalisação  dos  descaminhos 
e  transgressões  da  industria  que  exerce,  as 
regalias  de  agentes  da  aucloridade  publica ;  e 

Attendendo  a  que  o  estado  tem  ligados  á 
mesma  companhia  importantes  e  valiosos  in- 
teresses» que  é  necessário  ^rantir: 


Hei  por  bem  determinar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  Os  agentes  especiaes  de  con- 
fiança da  companhia  geral  dos  tabacos  de 
Portugal  incumbidos  de  promoverem  a  des- 
coberta e  a  BscalisaçSo  dos  descaminhos  e 
transgressões  do  tabaco,  terão  para  todos  os 
effeilos,  em  conformidade  com  o  n.^  6.**  da 
base  6.*  das  approvadas  pela  carta  de  lei  de 
23  de  março  do  corrente  anuo,  quando  aju- 
ramentados, o  caracter,  as  garantias  e  re- 
sponsabilidades de  agentes  da  auctoridade 
publica,  não  lhes  sendo  comtudo  permittido 
prender,  nem  levantar  autos,  pois  que  a  re- 
pressão do  contrabando  continua  pertencendo 
em  absoluto  á  fiscalisação  do  estado,  mas 
poderão  requisitar  a  assistência  e  o  auxilio 
dos  agentes  do  governo,  sempre  que  assim 
se  torne  necessário. 

Art.  ±^  Os  referidos  agentes  emqaanto 
se  conservarem  ao  serviço  da  mesma  compa- 
nhia, são  dispensados  de  licença  para  pode- 
rem usar  armas  de  fogo. 

Art.  3.®  Os  agentes  especiaes  da  compa- 
nhia geral  dos  tabacos  de  Portugal,  para 
poderem  ser  acreditados  e  reconhecidos  como 
taes  pelos  agentes  do  governo,  deverão  sempre 
andar  munidos  do  titulo  ou  diploma  de  sua 
nomeação  passado  pela  mesma  companhia. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  doe  ne- 
gócios da  fazenda  e  interino  (k)  reino  assim 
o  tenha  intendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  13  de  novembro  de  1891.  —  REI.— 
Marianno  Cyrillo  de  Carvalho. 

{D,  do  G.  de  18  de  novembro  de  1891,  n.*  SSt). 


Decreto  de  14  de  novembro  de  1891 

Concede  aos  relojoeiros  e  ourives  o  praso  de  quinze 
dias  para  se  matricularem  e  manifestarem  por 
escripto  o  numero  dos  relógios  existentes  nos  sens 
estabelecimentos. 

Attendendo  a  que  alguns  relojoeiros  e  ou- 
rives não  cumpriram  as  disposições  do  de- 
creto de  9  de  julho  do  corrente  anuo,  em 
virtude  de  estar  pendente  a  resolução  das 
representações,  que  me  dirigiram,  e  tendo 
expirado  os  prasos  estabelecidos  no  mesmo 
decreto :  hei  por  bem  determinar  o  seguinte: 

Artigo  1.®  É  concedido  aos  relojoeiros  e 
ourives  que  ainda  não  cumpriram  as  dispo- 
sições dos  artigos  25.**  e  27.*^  do  decreto  de 
9  de  julho  do  corrente  anuo,  o  praso  de 
quinze  dias,  a  contar  da  data  da  pabUcação 
do  presente  decreto,  para  se  matricularem 
e  manifestarem  por  escripto  o  numero  dos 
relógios  existentes  nos  seus  estabeleeinteotos. 

Art.  2.®  Findo  o  praso  estabelecido  no 
artigo  antecedente  deverão  as  repartições  de 
contrastaria  pôr  em  execução  as  disposições 
do  artigo  15.°  do  citado  decreto. 
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Art.  3.^  Eguâlmente  será  applícada  a  pena 
de  apprebensSo  a  que  se  refere  a(|uelle  ar- 
tigo, quando  os  relojoeiros  e  ourives  não 
apresentarem  os  seus  relógios  a  marcar,  na 
respectiva  repartição,  no  praso  que  por  esta 
Ibes  for  indicado. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  14  de  novembro 
de  1891.  —  hEl—Mariamo  Cyrillo  de  Car- 
valho. 

{D,  ia  G,  de  17  dê  novembro  de  1891,  d.«  2€0). 


Portaria  de  14  de  noTembro  de  1891 

Manda  reduzir  os  preços  das  passagens  nâ  ponte  me- 
taUiea  sobre  o  rio  Douro,  conforme  a  tabeUa  que 
da  mesma  portaria  faz  parte. 

Sendo  presente  a  Sua  Majestade  El-Rei  a 
representação  da  camará  municipal  do  con- 
celho de  Villa  Nova  de  Gaia,  pedindo  que 
os  preços  das  passagens  na  ponte  metallica 
sobre^  o  rio  Douro,  estabelecidos  pela  tabeliã 
annexa  à  lei  de  19  de  maio  de  1880  sejam 
alterados;  o  mesmo  augusto  senhor,  defe- 
rindo aquella  representação  nos  termos  do 
S  1.^  do  artigo  2.®  da  dieta  lei,  manda  que 
os  preços  estabelecidos  na  referida  tabeliã 
acyam  reduzidos  ás  quantias  constantes  da 
nova  tabeliã,  que  faz  parte  desta  portaria,  e 
Yái  assipada  pelo  ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negócios  da  fazenda. 

Paço,  em  14  de  novembro  de  1891.  —  Ma- 
rianno  Cyrillo  de  Carvalho. 


Tabeliã  que  faz  parte  desta  portaria 

Gente  de  pé  —  5  réis. 

Porcos,  carneiros,  cabras,  cada  um  —  5  réis. 

Dictos,  em  manadas  de  cincoenta  ou  mais, 

cada  um  —  3  réis. 
Gado  vaccum,  por  cabeça  —  10  réis. 
Cavalgaduras  maiores,  com  carga  ou  sem 

ellâ  —  20  réis. 
Dietas  menores,  idem  — 15  réis. 
Cadeirinhas  com  gente  ou  sem  ella  — 40 

réis. 
Garros  carregados  ou  vasios,  com  dois  bois 

ou  vaccas  —  40  réis. 
Dictos  carregados  de  carvão  de  pedra,  com 

dois  bois  ou  vaccas  —  40  réis. 
Dictos  regularmente  carregados  de  pedra, 

com  dois  bois  ou  vaccas  —  40  réis. 
Dictos  antepostos  —  80  réis. 
Dictos  carregados  com  caixa  grande  de  as- 
sacar, com  dois  bois  ou  vaccas  —  40  réis. 
Seges  ou  carrinhos  de  duas  rodas,  com  ca- 

yjdgadura  ou  boi  —  50  réis. 


Dietas,  dictos  de  duas  rodas,  com  cavalga- 
duras ou  bois  —  50  réis. 
Carruagens  ou  carrinhos  de  quatro  rodas» 

com  uma  cavalgadura  —  50  réis. 
Dietas  de  toda  a  espécie,  de  quatro  rodas, 

e  carroções  com  duas  cavalgaduras  —  80 

réis. 
Dietas  de  toda  a  espécie,  de  quatro  rodas, 

e  carroções  com  trez  cavalgaduras  — 100 

réis. 
Dietas  de  toda  a  espécie,  de  quatro  rodas, 

e  carroções  com  quatro  cavalgaduras  — 

100  réis. 
Carroças  de  carga  de  duas  rodas,  com  uma 

cavalgadura  ou  boi  —  50  réis. 
Dietas  de  carga  de  duas  rodas,  com  duas 

cavalgaduras  ou  bois  —  50  réis. 
Dietas  de  carga  de  quatro  rodas,  com  duas 

cavalgaduras  ou  bois  —  50  réis. 
Dietas  de  carga  de  quatro  rodas,  com  trez 

cavalgaduras  ou  bois  —  60  réis. 
Dietas  de  carga  de  quatro  rodas,  com  quatro 

cavalgaduras  ou  bois  — 100  réis. 
Diligencias  — 80  réis. 
Cada  passageiro  —  5  réis. 
Carros  americanos  —  80  réis. 
Cada  passageiro  — 5  réis. 

Paço,  em  14  de  novembro  de  1891.— Jtfa- 
rianno  Cyrillo  de  Caroaího, 

{fí.  do  6.  de  18  de  novembro  de  1891,  n.*  261). 


Decreto  de  14  de  povembre  de  1891 


Proroga  aié  18  de  outobro  de  1892  o  contracto  cele- 
brado com  o  banco  ultramarino  para  a  navegação 
a  vapor  no  rio  Quanza. 


Attendendo  ao  que  me  representou  o 
banco  nacional  ultramarino  e  a  nova  compa- 
nhia de  navegação  do  Quanza,  pedindo  que 
os  privilégios  e  vantagens  que  Ibes  foram 
concedidos  pelo  contracto  de  18  de  outubro 
de  1876,  quanto  a  esta  navegação,  sejam 
prorogados  por  mais  cinco  annos ; 

Considerando  que,  estando  em  construcçSo 
adiantada  o  caminho  de  ferro  de  Ambaca, 
mas  não  attingindo  por  emquanto  as  regiões 
mais  abundantes  em  café  e  outros  géneros 
ricos,  cujo  transporte  é  feito  actualmente 
peto  Quanza,  não  convém  desde  já  tomar 
qualquer  providencia  que  possa  prejudicar  a 
facilidade  de  conducção  pela  via  fluvial ; 

Considerando  outrosim  que  desde  que  o 
caminho  de  ferro  attinja  as  indicadas  re- 
giões, pode  não  haver  conveniência  em  man- 
ter aquella  navegação  nas  condições  em  que 
se  acha ; 

Usando  da  auetorisação  concedida  ao  go- 
verno pelo  artigo  15.^  do  primeiro  acto  ad* 
dicional  á  carta  constitucional  da  mouareiíla ; 
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Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1,°  É  prorogado  até  18  de  outubro 
de  1892  o  contracto  celebrado  em  18  de 
outubro  de  1876  com  o  banco  nacional  ultra- 
marino para  a  navegação  a  vapor  no  rio 
Quanza,  e  pelo  dicto  banco  transferido  para 
a  nova  companhia  de  navegação  do  Quanza. 

Art.  2.^  Fica  revogada  a  legislação  em 
cratrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
'gocios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  14  de 
novembro  de  1891.  — REI. — Mio  Marques 
de  Vilhena. 

(/>.  do  6.  de  S5  de  novembro  de  1891,  o.»  S67). 


Deereto  de  17  de  novembro  de  1891 

Declara  que  a  concessão  das  licenças  da  pesca^  a 
que  se  referem  os  decretos  de  30  de  julho  e  8  de 
outubro  de  i891,  continua  a  ser  da  exclusiva  com- 

Setencía  das  alfandegas,  assim  como  a  cobrança 
o  respectivo  emolumento. 

Suscitando-se  duvidas  sobre  a  execução  do 
regulamento  para  a  pesca  marilima  com  ap- 
parelhos  de  rede  de  arrastar  pelo  fundo,  a 
reboque  de  embarcações  movidas  por  qual- 
quer motor,  approvado  pelo  decreto  de  30 
de  julho  ultimo,  tanto  com  respeito  á  es- 
tação official  legitimamente  incumbida  de 
conceder  as  respectivas  licenças,  como  pelo 
que  toca  á  validade  do  praso  das  que  haviam 
sido  concedidas  ante^  da  promulgação  do  re- 
ferido decreto ; 

Considerando  que  as  licenças  de  pesca 
sempre  foram  concedidas  pelas  alfandegas, 
nos  termos  das  disposições  reguladoras  do 
assumpto,  e  que  nem  no  decreto  citado,  nem 
por  diploma  algum  posterior,  foi  transferida 
essa  competência  para  outra  repartição  ou 
estação  official ; 

Considerando  que  o  decreto  de  30  de  julho 
não  creou  imposto  especial,  mas  apenas  al- 
terou o  emolumento  de  300  réis,  fixado  ha 
tabeliã  3.*  annexa  ao  decreto  com  força  de 
lei  de  29  de  dezembro  de  1887,  elevando-o 
a  500^000  réis,  quantia  esta  que  se  acha 
actualmente  reduzida  a  300f51000  réis,  por 
efifeilo  do  decreto  de  8  de  outubro  ultimo ; 

Considerando  que  as  licenças  concedidas 
pelas  alfandegas,  no  exercicio  de  um  direito 
conferido  por  lei,  não  podem  deixar  de  pro- 
duzir os  seus  effeitos  durante  o  tempo  pelo 
qual  foram  concedidas,  e  tanto  assim  que  no 
próprio  decreto  citado  se  diz  que  ellas  serão 
renovadas,  findo  o  praso  annuul,  que  é  sem- 
pre o  fixado  na  concessão,  como  se  vé  do 
artigo  201  .**  do  regulamento  de  1  de  agosto 
de  1884  : 


Hei  por  bem,  tendo  em  vista  as  informa- 
ções que  me  foram  presentes,  e,  conforaian- 
do-me  com  o  parecer  da  procuradoria  geral 
da  coroa  e  fazenda,  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  A  concessão  das  licenças  de 
pesca,  a  que  se  referem  os  decretos  de  30 
de  julho  e  8  de  outubro  do  corrente  anno, 
continua  a  ser  da  exclusiva  competeíicia  das 
alfandegas,  assim  como  a  cobrança  do  respe- 
ctivo emolumento. 

Art.  2.^  As  licenças  concedidas  pelas  alfan- 
is,  antes  da  publicação  do  novo  regula- 
mento da  pesca,  serão  validas  por  todo  o 
tempo  da  concessão,  e  só  findo  esse  praso 
serão  as  embarcações  obrigadas  a  renoval-as 
nas  mesmas  alfandegas. 

Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  da  fazenda  e  da  marinha  e  ultramar 
assim  o  tenham  intendido  e  façam  executar. 
Paço,  em  17  de  novembro  de  1891.— -REL 
—Marianno  CyrUlo  de  Carvalho — Júlio  Mar- 
ques de  Vilhena, 

[D,  do  6.  de  to  de  novembro  de  1891,  n.»  S$3). 


Decreto  de  17  de  novembro  de  1891 

Supprime  o  logar  de  chanceller  do  consulado  geral 
de  1."  classe  em  Londres. 

Havendo  o  decreto  com  força  de  lei  de  12 
de  novembro  de  1891,  snpprimido  o  logar 
de  chanceller  do  consulado  geral  de  1.* 
classe  em  Londres:  hei  por  bem  exonerar 
do  referido  cargo  a  Benjamim  Alfredo  Beadie 
e  passal-o  á  disponibilidade  nos  termos  do 
artigo  134.^  do  mesmo  decreto. 

O  conselheiro  de  estado,  ministro  e  secre- 
tario de  estado  dos  negócios  estrangeiros 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  17  de  novembro  de  1891.  —  REL 
—  Conde  de  Valbom. 

(O.  ^  6.  de  5  de  dezembro  de  1891,  n.*  776). 


Decreto  de  17  de  noTombro  de  1891 

Supprime  o  consulado  de  1.'  classe  em  Banana. 

Havendo  o  decreto  com  força  de  lei  de  12 
de  novembro  de  1891,  snpprimido  o  consu- 
lado de  l.'^  classe  em  Banana:  hei  por  bem 
exonerar  a  José  Augusto  Moreira  de  Almeida 
do  logar  de  cônsul  de  1.*  classe  naquella  ci- 
dade e  passal-o  á  disponibilidade,  nos  termos 
do  artigo  134.°  do  mesmo  decreto. 

O  conselheiro  de  estado,  ministro  e  secre- 
tario de  estado  dos  negócios  estrangeiros 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  17  de  novembro  de  1891.  —  REL 
—  Conde  de  Valbom. 

{D.  (io  G.  de  5  de  dezembro^de  1891,  n.*  SIC)* 
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Decreto  de  17  de  noTembro  de  1891 
Suppríme  o  consulado  de  1.*  classe  em  Antuérpia. 

Havendo  o  decreto  com  força  de  lei  de  12 
de  novembro  de  1891,  supprimido  o  consu- 
lado de  1/  ciasse  em  Antuérpia:  hei  por 
bem,  tendo  em  vista  o  artigo  134.**  do  me- 
smo decreto,  passar  á  disponibilidade  o  côn- 
sul de  1/  classe  Joaquim  Maurício  Lopes,  e 
encarregal-o  da  gerência  do  consulado  de 
3.^  classe  na  mesma  cidade,  nos  teimos  do 
artigo  136.®,  com  os  vencimentos  a  que  se 
refere  o  §  3.**  do  artigo  133.**  do  dicto  de- 
creto. 

O  conselheiro  de  estado,  ministro  e  secre- 
tario de  estado  dos  negócios  estrangeiros 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  17  de  novembro  de  1891. —  REI. 
—  Conde  de  Valbom, 

{D.  do  G,  áeH  de  deiembro  de  1891,  d.»  S76). 


Deereto  de  17  de  novembro  de  1891 
Supprime  o  consulado  de  1.*  classe  em  Gibraltar. 

Havendo  o  decreto  com  força  de  lei  de  12 
de  novembro  de  1891,  supprimido  o  consu- 
lado de  1/  classe  em  Gibraltar:  hei  por 
bem,  tendo  em  vista  o  artigo  134.**  do  me- 
smo decreto,  coilocar  na  disponibilidade  o 
cônsul  de  1.*  classe  JoSo  Maria  Tedeschi,  e 
encarregal-o  da  gerência  do  consulado  de 
2.*  classe  na  mesma  cidade,  nos  lermos  do 
artigo  136.^,  com  os  vencimentos  a  que  se 
refere  o  |  3.®  do  artigo  133.**  do  dicto  de- 
creto. 

O  conselheiro  de  estado,  ministro  e  secre- 
tario de  estado  dos  negócios  estrangeiros 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  eiecutar. 
Paço,  em  17  de  novembro  de  1891.  — REI. 
—  Conde  de  Valbom. 

{D.  do  G.àen  de  dexerobro  de  1891,  d.'  276)- 


Decreto  de  17  de  noTonibro  de  1891 

Divide  em  duas  secções  a  2.*  direcção  do  arsenal  da 
marinha. 

Tendo-se  reconhecido  a  conveniência  de 
dividir  em  duas  secções  distinctas  a  2.^  dire- 
cção do  arsenal,  no  intuito  de  simplificar  e 
melhorar  o  serviço,  tanto  no  que  diz  respeito 
á  execução  e  rapidez  dos  trabalhos,  como 
também  á  sua  Rscalísação  e  direcção  techni- 
cas:  hei  por  bem,  usando  da  auctorisação 
conferida  ao  governo  pelo  n.*^  9.®  do  §  36.* 
da  carta  de  lei  de  30  de  junho  ultimo,  orde- 
nar o  seguinte  : 


1.^  A  2.^  direcção  do  arsenal  da  marinha, 
tendo  por  chefe  o  engenheiro  naval  inspector, 
ficará  dividida  em  duas  secções  distinctas. 

2.®  À  1.*  secção,  sob  a  immediata  dire- 
cção e  responsabilidade  do  engenheiro  naval 
chefe,  competem  todos  os  trabalhos  de  con- 
strucção  e  reparação  de  navios  e  a  direcção 
das  oílicinas  de  carpinteiros,  calafates,  ferra- 
ria, latoeiros,  poleeiros,  pintores,  correeiros, 
torneiros  e  dique. 

3.**  Á  2.*  secção,  sob  a  immediata  dire- 
cção e  responsabilidade  do  machínista  chefe, 
pertencem  todos  os  trabalhos  de  construcção 
e  reparação  de  macliinas  e  caldeiras  e  a  di- 
recção das  ofiicinas  de  machinas,  caldeiras, 
moldes  e  fundições. 

4.®  Os  engenheiros  e  aspirantes  a  enge- 
nheiros navaes  e  os  machinistas  em  serviço 
no  arsenal  serão  convenientemente  distribuí- 
dos pelas  ofiicinas  e  obras  das  suas  respe- 
ctivas secções,  cabendo-lhes  a  responsabili- 
dade pela  boa  ordem  e  disciplina  das  officinas 
e  pela  execução  dos  trabalhos  ou  fabricos  de 
que  forem  encarregados. 

6.®  O  conselheiro  superintendente  regu- 
lará em  inslrucções  especiaes  as  attribuições 
e  deveres  dos  chefes  das  secções  e  as  rela- 
ções mutuas  entre  as  respectivas  officinas, 
evitando  processos  e  formalidades  que  em- 
baracem o  regular  andamento  das  obras  a 
executar  e  não  sejam  indispensáveis  para  a 
conveniente  fiscalísação. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marmha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de 
novembro  de  1891.  — REI. —  Jt/Zío  Marques 
de  Vilhena. 

(D.  do  G.  de  20  de  novembro  de  1811,  d.»  i68). 


Deereto  de  24  de  novembro  de  1891 

Auctorisa  a  parceria  «mala  real  portugueza»  a  trans- 
ferir todos  os  seus  direitos  e  obrigações  para  a 
sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada 
«companhia  de  navegação  a  vapor  mala  real  por- 
tugueza.» 

Tendo  a  parceria  maritima  «mala  real  por- 
tugueza»  requerido  ao  governo  que  ibe  seja 
permittido  transferir  todos  os  direitos  e  obri- 
gações que  lhe  resultam  do  contracto  de  12 
de  janeiro  do  corrente  anno  para  uma  socie- 
dade anonyma  de  responsabilidade  Umitada, 
com  a  denominação  de  «companhia  de  nave- 
gação a  vapor  mala  real  portugueza»; 

Considerando  que,  pelo  artigo  1.®  do  refe- 
rido contracto,  pode  aquella  empresa,  com 
auctorisação  previa  do  governo,  transferir 
os  respectivos  direitos  e  obrigações  para 
qualquer  entidade  legalmente  constituída ; 

Conformando-me  com  o  parecer  do  proca* 
rador  geral  da  coroa  e  fazenda ; 
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Hei  por  bem  conceder  a  auctorisaçSo  re- 
querida, com  as  seguintes  clausulas : 

1.*  Que  a  sociedade  anonyma,  para  a  qual 
for  transferido  o  contracto,  ficará  sujeita  á 
lei  commerciai,  salvo  preceito  que  possa  ag- 
gravar  as  condições  especiaes  do  contracto 
de  janeiro  altimo ; 

2.*  Que  a  referida  sociedade  anonyma  será 
portugaeza  e  responderá  sempre  nos  tribu- 
naes  portuguezes  e  nos  termos  dos  artigos 
17.*  e  18.*  do  dicto  contracto ; 

3/  Qne  a  mesma  sociedade  anonyma  ac- 
ceitará  todos  os  encargos  em  harmonia  com 
o  mencionado  contracto. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de 
novembro  de  1891.  —  REI. — Júlio  Marques 
de  Vilhena. 

{D.  do  G.áòl  de  dezembro  de  1891,  d*  S77). 


Porttrit  de  25  de  lOTembro  de  1891 

Approva  o  regulamento  e  programma  do  curso  theo- 
rico  e  pratico  de  pathologia  e  clínica  ophthaJmolo- 
gíca  de  Lisboa. 

Sua  Majestade  E1-Rei,  tendo  em  vista  o 
disposto  no  decreto  de  8  de  agosto  de  1889, 
confirmado  pela  carta  de  lei  de  7  agosto  de 
1890;  e 

Conformando-se  com  o  parecer  da  secçSo 
permanente  do  conselho  superior  da  instru- 
cç3o  publica  e  bellas  artes  : 

Ha  por  bem  approvar  provisoriamente, 
emqaanto  se  n3o  reúne  a  sessão  plenária  do 
mesmo  coosellio,  á  qual  pertence  por  lei  o 
exame  dos  programmas  de  ensino,  o  regula- 
mento e  programma  do  curso  theorico  e 
pratico  de  pathologia  e  clinica  ophthalmolo- 
gica  de  Lisboa,  que  baixam  assignados  pelo 
conselheiro  director  geral  de  instrucção  se- 
cundaria e  superior. 

Paço,  em  25  de  novembro  de  1891. — 
Lopo  Vaz  de  Sampaio  e  Mello. 


Regilamento  do  curse  theorico  e  pratico 
do  iistitito  de  ophthalmologla  de  Lisboa 

Artigo  1.*  O  curso  theorico  e  pratico  de 
pathologia  e  clinica  ophthalmologica  deve  co- 
meçar no  dia  5  de  outubro  e  terminar  no 
dia  20  de  junho. 

§  único.  São  feriados  durante  o  anno  le- 
ctivo: os  domingos  e  dias  santificados;  os 
dias  de  grande  gala  e  de  lucto  nacional; 
desde  o  dia  de  Natal  até  ao  dia  de  Reis; 
desde  o  domingo  gordo  até  quarta  feira  de 
Cinza ;  e  desde  domingo  de  Ramos  até  do- 
p)ingo  de  Pascboela. 


Art.  2.®  O  praso  para  admissão  de  alu- 
mnos  á  frequência  do  curso  deve  começar 
no  dia  15  de  setembro  e  terminar  no  dia  30 
do  mesmo  mez. 

Ari.  3.®  O  alumno  que  pretenda  abrir  ma- 
tricula de  frequência  deve  requerel-a  ao  di- 
rector do  instituto  de  oplithalmologia,  jun- 
ctando  ao  requerimento  a  certidão  ou  as 
certidões  de  frequência  das  cadeiras  de  ana- 
tomia, physiologia,  pathologia  geral  e  ana- 
tomia pathologica,  em  alguma  escola  ou  fa- 
culdade medica  do  paiz  ou  do  estrangeiro, 
ou  qualquer  outro  documento  que  suppra 
essas  certidões. 

Art.  4.®  Servirá  de  secretario  o  ajudante 
chefe  de  clinica  do  instituto  de  ophthalmo- 
logla, o  qual,  depois  de  verificada  a  legali- 
dade dos  documentos,  lavrará  o  termo  da 
matricula  e  archivará  os  respectivos  docu- 
mentos. 

Art.  5.®  No  termo  da  abertura  de  matri- 
cula, que  ha  de  ser  assignado  pelo  alumno 
ou  seu  bastante  procurador  e  pelo  secre- 
tario, deve  declarar-se  o  nome,  filiação,  edade, 
naturalidade  e  residência  do  alumno. 

Art.  6.®  Haverá  por  semana  trez  prele- 
cções, durando  cada  uma  duas  horas. 

Parte  das  prelecções  serão  consagradas  ao 
estudo  clinico,  com  apresentação  de  doentes 
e  demonstrações  ao  microscópio,  relativas  á 
histologia  normal  e  pathologica  do  olho. 

As  restantes  tractarão  da  theoria  e  pratica 
do  ophthalmoscopio,  das  anomalias  da  ac- 
commodação  e  refracção  do  olho  e  da  cirur- 
gia ocular. 

Art.  7.®  SerSo  considerados  auxiliares  do 
ensino :  as  consultas  publicas  que  tèm  logar 
das  nove  ás  onze  horas  da  manhã ;  as  ope- 
rações; a  visita  aos  doentes  internos;  e  os 
trabalhos  scíentificos  no  laboratório  do  insti- 
tuto. 

Art.  8.**  Os  dias  e  as  horas  em  que  as 
prelecções  se  devem  realisar,  serão  opporiu- 
namente  fixados  pelo  director,  segundo  as 
exigências  do  serviço  e  as  conveniências  dos 
alumnos  matriculados. 

Direcção  geral  da  instrucção  secundaria  e 
superior,  em  25  de  novembro  de  1891.— 
O  conselheiro  director  geral,  António  José 
Teixeira. 


Programma  do  curso  thcorko  e  pratico 
de  pathologia  e  clínica  ophthatmoloiíca  de  Lisboa 

CAPITULO  I 
Doenças  do  globo  ocular 

cr)  Córnea. 

Anatomia  normal  e  desenvolvimento  eni< 
bryologico  da  córnea. 
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Anomalias  de  forma  e  de  transparência  da 
córnea. 

Keratite;  snas  variedades,  causas  e  tra- 
ctamento. 

Ulceras  da  córnea ;  suas  diÉferenles  espé- 
cies, etiologia  e  therapeulica. 

Keratomalacia.  Xerose. 

Keratocele.  Fistula  da  córnea. 

Traumatismos.  Queimaduras.  Corpos  es- 
tranhos. 

Turvaç^es  da  córnea ;  suas  formas. 

Anatomia  patbologica  de  todos  estes  esta- 
dos mórbidos. 

b)  Sclerotica  e  tecido  episcleral. 
Formas  e  dimensões  da  sclerotica. 
Sua  histologia  normal  e  pathologica. 
Episclerite  e  sclerite. 

Ulceras  e  suas  variedades. 
Hyperlrophia  e  atrophia. 
Traumatismos.  Corpos  estranhos. 
Staphylomas ;  suas  formas  e  causas. 

c)  Tracto  uveal. 

Estructura  normal.  Alterações  anatomo- 
pathologicas. 

Anomalias  congénitas. 

Funcções  das  dififerenles  partes  da  uvea ; 
suas  perturbações.  Acção  dos  mydriaticos  e 
dos  myoticos. 

Irite ;  suas  dififerentes  formas,  etiologia  e 
therapeutica.  Relações  da  irite  com  os  estados 
mórbidos  geraes. 

Neoplasias.  Traumatismos.  Corpos  estra- 
nhos da  iris. 

Cyclite ;  suas  causas  e  consequências. 

Choroidite ;  suas  variedades,  causas  e  tra- 
ctamento.  Hemorrhagias. 

Neoformações  pathologicas.  Atrophia  da 
choroide. 

Descollamento.  Rotura.  Perfuração  da  cho- 
roide. 

Calcificação  e  ossificação. 

Alterações  dos  vasos  sanguíneos  da  cho- 
roide ;  suas  consequências. 

Doenças  sympathicas  do  tracto  uveal.  Al- 
terações funccionaes  e  lesões  materiaes.  Me- 
chanismo  de  transmissão  das  doenças  de  um 
olho  para  outro.  Prophylaxia  e  tractamento 
das  doenças  sympathicas. 

d)  Retina  e  neivo  óptico. 

Histologia  normal  e  pathologica  da  retina. 

Anomalias  congénitas.  Alterações  senis. 

Anomalias  de  circulação.  Emboha  e  throm- 
bose  da  artéria  central  da  retina.  Aneurys- 
mas.  Degenerescências  das  paredes  vascu- 
lares. Hemorrhagias. 

Retinite ;  suas  dififerentes  formas  e  causas. 
Influencia  das  doenças  geraes  sobre  o  desen- 
volvimento da  retinite. 

Deslumbramento  e  seus  eflíeitos. 

Atrophia.  Sclerose.  Degeneração  pigmen- 
tosa  da  retina. 

Neoplasias.  Traumatismos. 

Descollamento  da  retina ;  suas  causas. 


Alterações  funccionaes  sem  lesão  material 
da  retina. 

Origem,  trajecto,  terminaçío  do  nervo 
óptico.  Sua  histologia  normal  e  pathologica. 

Anomalias  congénitas  do  nervo  óptico. 

Nevrite  óptica ;  seus  symptomas,  marcha 
e  terminação. 

Relações  da  nevrite  com  as  moléstias  da 
orbita  e  da  cavidade  cerebral,  com  as  mo- 
léstias da  medulla  espinhal  e  com  as  molés- 
tias geraes. 

Nevrite  rotrobulbar. 

Alterações  senis.  Atrophia  do  nervo  óptico; 
suas  variedades  e  causas. 

Excavação  glaucomatosa  do  nervo  óptico. 

Outras  alterações  materiaes  e  funccionaes 
do  nervo  óptico,  determinadas  pelas  molés- 
tias do  syslema  nervoso  e  peós  moléstias 
geraes. 

Amblyopias  toxicas. 

Hemeralopia  essencial. 

Neoplasias  do  nervo  óptico  e  das  suas 
bainhas. 

Simulação  e  maneira  de  a  desmascarar. 

e)  Conjunctiva. 

Noções  de  anatomia,  physiologia  e  anato- 
mia pathologica  da  conjunctiva. 

Anomalias  de  circulação. 

Inflammação  da  conjunctiva ;  suas  varie- 
dades, causas  e  distribnição  geographica. 

Atrophia  e  hyperlrophia. 

Lúpus.  Pemphigo.  Xerose ;  suas  causas  e 
formas. 

Neoplasias  da  conjunctiva.  Degenerações 
regressivas. 

Ferimentos.  Queimaduras.  Corpos  estra- 
nhos. 

Symblepharo.  Pterygio. 

Doenças  da  carnucula  lacrymal. 

/)  Crystallino. 

Anatomia  normal  e  pathologica.  " 

Embryologia.  Funcções  do  crystallino. 

Anomalias  de  forma.  Alterações  senis. 

Cataracta ;  suas  dififerentes  phases  e  for- 
mas. Etiologia.  Diagnostico. 

Influencia  do  estado  geral  sobre  o  desen- 
volvimento da  cataracta. 

Luxações  do  crystallino;  suas  variedades 
e  causas. 

Traumatismos.  Roturas  da  capsula  e  da 
zonula  de  Zinn.  Corpos  estranhos. 

Incrustação  calcarca  do  crystallino. 

Phakite.  Aphakia. 

g)  Humor  aquoso  e  humor  vitreo. 

Constituição  do  humor  aquoso.  Suas  fim- 
cções,  secreção  e  eliminação. 

Noções  de  anatomia  e  de  embryologia  do 
humor  vitreo. 

Anomalias  de  consistência. 

Hyalite ;  suas  causas. 

Descollamento  do  humor  vitreo. 

TurvaçÕes.  Hemorrhagias.  Crystaes  de  cbo- 
lesteriua. 
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VascuIarisaçSo  pathoiogica.  Artéria  byaloi- 
dea  persistente. 

Cysticerco  e  corpos  estranhos  do  humor 
vítreo. 

Glaucoma;  sua  symptomatologia  e  etio- 
logia. 

Differentes  formas  do  glaucoma. 

Theorias  relativas  ao  seu  desenvolvimento. 

Alterações  anatómicas. 

Tractamento  do  glaucoma. 

CAPITULO  n 
Doenças  dos  órgãos  annexos 

a)  Pálpebras. 

Anatomia  e  physiologia  das  pálpebras. 

Anomalias  congénitas. 

Alterações  dos  vasos.  Alterações  das  glân- 
dulas. 

Blepharite ;  suas  variedades  e  causas. 

Inflammações  locaes  e  inflammações  pro- 
pagadas dos  orglos  visinhos. 

Tarsile ;  suas  causas. 

Ulceras  simples  e  ulceras  infecciosas. 

Hypertrophia.  Atrophia. 

Neoplasias.  Traumatismos.  Qiieimaduras. 

Paralysias  congénitas  e  adquiridas  dos 
músculos  das  pálpebras. 

Contracturas  tónicas  e  clonicas. 

Trichiase.  Distichiase.  Ectropio.  Entropio. 
Blepharophimose.  Anchyloblepharo.  Lago- 
phthalmo. 

b)  Apparelho  lacrymcU. 

Noções  de  anatomia  e  de  physiologia. 

Anomalias  congénitas. 

Dacryoadenile ;  suas  causas. 

Fistulas  da  glândula  lacrymal. 

Neoplasias. 

Obliteração  dos  canaliculos  lacrymaes. 

Estricturas  dos  canaliculos,  do  sacco  e  do 
canal  naso-lacrymal. 

Dacryocystite ;  suas  formas,  causas  e  tra- 
ctamento. 

Fistula  lacrymal. 

Atonia  das  paredes  do  sacco. 

Corpos  estranhos.  Parasitas.  Neoplasias 
do  apparelho  lacrymal. 

c)  Orbitas  e  cavidades  annexas. 
Anatomia  da  orbita. 

Inflammação  do  tecido  connectivo  da  or- 
bita ;  seus  symptomas,  causas  e  consequên- 
cias. 

Tumores.  Parasitas.  Corpos  estranhos.  He- 
morrhagias. 

Carie  e  necrose  das  paredes  orbitarias. 

Exophlhalmo,  Anophthalmo.  Cyclopia. 

Alterações  dos  seios  frontaes ;  suas  causas 
e  consequências. 

Doenças  do  seio  maxillar. 

Influencia  das  moléstias  das  fossas  nasaes 
gobre  o  glho. 


d)  Músculos  extrínsecos. 

Anatomia  e  innervação. 

FuncçÕes  dos  differentes  músculos  do  olho. 

Movimentos  do  globo  ocular;  seu  centro 
de  rotação. 

Modo  de  determinar  as  excursões  do  globo 
do  olho. 

Vis3o  binocular.  Apparelhos  para  a  deter- 
minar. 

Oiplopia ;  suas  causas. 
.    Paralysias  dos  músculos   extrínsecos  do 
olho ;  seu  diagnostico  differencial. 

Slrabismo  concomitante. 

Differentes  variedades  de  strabismo.  Dia- 
gnostico. Etiologia.  Tractamento. 

Influencia  de  refracção  do  olbo  sobre  o 
desenvolvimento  do  strabismo. 

Asthenopia  muscular.  Strabismo  dynamico. 

Nystagmo ;  suas  causas. 

CAPITULO  m 
Opbthalmoscopia 

Noções  sobre  as  lentes. 

Do  olho  considerado  como  apparelho  dio- 
ptrico. 

Illuminação  focal,  suas  applicações. 

Descoberta  do  ophthalmoscopio.  Desenvol- 
vimento do  ophthalmoscopio  desde  a  desço* 
berta  de  Helmholtz. 

Do  ophthalmoscopio  considerado  como  re- 
fraclomelro. 

Exame  dos  meios  refringentes  do  olbo. 
Exame  do  fundo  do  olho. 

Imagem  directa  e  imagem  invertida. 

Autoophlhalmoscopia. 

Aspecto  physiologico  do  fundo  do  olho; 
suas  variantes  individuaes. 

Resenha  dos  estados  pathologicos  da  re- 
tina, do  nervo  óptico  e  da  cboroíde.  (Vide 
capitulo  I,  c  e  d). 

CAPITULO  IV 

Anomalias  da  accommodação 
e  da  refracção  do  olho 

Lentes  e  sua  numeração. 

Systema  antigo  e  systema  moderno.  Dio- 
ptria. 

Emmetropia.  Olho  schematico. 

Olho  reduzido. 

Ametropia ;  suas  divisões. 

Agudeza  visual  e  sua  determinação.  In- 
fluencia da  edade. 

Ponto  remoto ;  modo  de  o  determinar. 

Campo  visual;  sua  extensão  e  suas  ano- 
malias. 

Campo  monocular.  Campo  binocular*  De* 
terminação  do  campo  visual. 
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Perímetro  e  suas  variedades. 

Senso  cbromalico;  modo  de  o  examinar. 

Anomalias  do  senso  cbromatico;  suas 
causas. 

Metliodos  e  apparelbos  para  a  determina- 
ção do  senso  cbromatico. 

Senso  luminoso ;  sua  importância  clinica. 

Anomalias  do  senso  luminoso. 

Apparelbos  para  o  seu  exame. 

Myopia.  Alterações  anatómicas  que  a  acom- 
panbam. 

Determinação  do  grau  de  myopia.  Sua 
correcção. 

Causas  e  complicações.  Tractaraento  e  pro- 
pbylaxia  da  myopia. 

Hypermetropia ;  seus  diflerentes  graus  e 
formas. 

Modo  de  determinar  e  de  corrigir  a  hyper- 
metropia. 

Astbenopia  accommodativa. 

Astigmatismo.  Definição  e  divisão. 

Determinação  e  correcção  do  astigmatismo. 
Sua  influencia  sobre  a  agudeza  visual. 

Keratoscopio.  Lente  do  Stokes. 

Opbtbalmometro ;  seu  desenvolvimento  e 
suas  applicações. 

Accommodação ;  seu  mecbanismo  e  seu 
fim  na  funcção  visual. 

Amplitude  da  accommodação;  suas  divi- 
sões ;  modo  de  a  determinar. 

Ponto  próximo. 

Influencia  da  edade  sobre  a  amplitude  da 
accommodação.  Presbyopia ;  sua  correcção. 

Paralysia  e  spasmo  da  accommodação. 
Suas  causas  e  suas  relações  com  as  doenças 
geraes. 

CAPITULO  V 

Cirurgia  ocular 

Operações  que  se  fazem  no  crystallino. 

Operação  da  cataracta ;  suas  divisões. 

Indicações  e  contraindicações  da  operação 
de  cataracta. 

Extracção;  sua  bistoría;  seus  diflerentes 
methodos  e  processos. 

Antisepsia  applicada  á  extracção  da  cata- 
racta. 

Tractamento  consecutivo.  Complicações. 
Resultados. 

Correcção  do  olho  aphakíco. 

Depressão  e  reclinação  da  cataracta;  sua 
historia ;  seus  inconvenientes. 

Discissão  da  cataracta;  suas  applicações» 
vantagens  e  inconvenientes. 

Methodo  de  sucção  de  cataracta. 

Cataracta  secundaria,  suas  operações. 

Extracção  do  crystallino  luxado. 

Iridectomia,  sua  tecbnica,  suas  indicações. 

Iridotomia.  Iridodialyse.  Iridenklese.  Irido- 
dese. 

Puncção  do  humor  vítreo.  Extracção  de 
cysticerco  e  de  corpos  estranhos. 


Applicação  do  iman  á  extracção  de  fra- 
gmentos de  ferro. 

Puncção  de  sclerotíca.  Sclerotomia»  sua 
historia,  suas  applicações. 

Procedimento  a  seguir  nos  casos  de  feridas 
penetrantes  da  sclerotica. 

Puncção  da  córnea,  suas  indicações. 

Tractamento  cirúrgico  das  ulceras  da  cór- 
nea. 

Galvano-cauterio  e  suas  applicações  [em 
cirurgia  ocular. 

Extracção  de  corpos  estranhos  da  comea. 

Operações  do  staphyloma. 

Keratoplastia.  Extracção  de  tumores  da 
córnea. 

Operação  do  pterygio.  Syndectomia. 

Operação  do  symblepharo. 

Operação  do  strabismo,  sua  historia  e  suas 
applicações. 

Differentes  methodos  da  operação  do  stra- 
bismo. 

Enucleação  do  globo  ocular»  suas  indica- 
ções, sua  execução. 

Evisceração  do  globo  do  olho. 

Prothese  ocular. 

Nevrotomia  optico-ciliar.  Resecção  do  nen'0 
óptico. 

Puncção  da  orbita.  Extracção  dê  corpos 
estranhos,  de  parasitas,  de  neoplasias  e  de 
sequestros  ósseos. 

Exenteração  da  orbita. 

Extracção  do  chalazio. 

Operação  da  trichiase  e  da  distichiase. 

Operação  do  entropio  e  do  ectropio. 

Operação  da  ptose. 

Blepharoplaslia,  sua  historia,  seus  diJDTe- 
rentes  methodos. 

Operação  da  blepharophimose  e  do  ankylo- 
blepharo.  Operações  do  epicantho. 

Desobstrucção,  dilatação,  incisão  dos  cana- 
liculos  lacrymaes. 

Calheterismo  do  canal  naso-lacrymal. 

Operação  da  fistula  lacrymal. 

Obliteração  do  sacco  lacrymal. 

Direcção  geral  da  instrucção  secundaria  e 
superior,  em  25  de  novembro  de  180i.— 
O  conselheiro  director  geral,  António  José 
Teixeira. 

{D,  do  G.átt  át  detembro  de  1891,  i.«  t7t). 


Deereto  do  27  de  noTombro  do  i89i 

Modifica  os  modelos  n.*'  9  e  16  do  regulamento  para 
os  serviços  do  recrutamento  de  29  de  outubro  de 
1891. 

Convindo  modificar,  no  interesse  da  rega« 
laridade  do  serviço  do  recrutamento,  os  mo* 
delos  n.*»  9  e  16,  que  acompanharam  o  re- 
gulamento approYSdo  por  decreto  ^e  29  dQ 
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tMilubro  ultimo :  hei  por  bem  determinar  que 
os  mesmos  modelos  sejam,  para  todos  os 
afleitos,  substitoidos  pelos  que  v3o  jnnctos 
ao  presente  decreto,  e  delle  íicam  fazendo 
Tpiârle. 


O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  27  de  novembro 
de  1891.  — REI.  —  Lopo  Vaz  de  Satnpm  e 
MeUo. 


MODELO  N.o  9 


(Logar  do  carimbo 

da  coviidíssSo 
áo  recraUuMDto.) 


Concelho  (ou  bairro)  de 


Districto  de  . . . 


Signaes  oajraoteristioos 


,  Altura  i  metro  e 
Olhos  ... 
Nariz  ... 
^Bôcca  . . . 
;Gabello8  • . . 
Barba  . . . 
Rosto  ... 
Côr  . . . 


Signaes  partioalares 
Os  que  tiver. 


Marcha  para  se  apresentar  ao  eommandante  de  . . .,  a  fim  de  assentar 
praça,  F.  (a)  . . .,  domiciliado  na  freguezia  de  . . .,  concelho  (ou  bairro) 
millimetros.  de  . . .,  districto  de  ..,  de  emprego  (ou  proOssão)  .  • .,  nascido  a  ... 
de  ...  de  18. . .,  na  freguezia  de  . . .,  concelho  (ou  bairro)  de  ...,  dis- 
tricto de  . . .,  estado  . . .,  filho  de  . . .,  e  de  . . .,  residente  na  freguezia 
de  . . .,  concelho  (ou  bairro)  de  . . .,  districto  de  . . .,  a  quem  no  soriea- 
mento  para  o  recrutamento  a  que  no  anno  de  18...  se  procedeu  no 
concelho  (ou  bairro)  de  . . .,  districto  de  . . .,  tocou  o  n.*  ...  (por  ex- 
tenso), pela  freguezia  de  . . .,  sendo  em  vista  delle  proclamado  recruta  (b) 
. . .,  como  consta  do  documento  archivado  nesta  commissão. 

Vái  soccorrido  com  a  quantia  de  ...  (por  extenso)  correspondente 
ao  subsidio  que  lhe  compete  pelo  artigo  SO.*"  do  regulamento  de  29  de 
outubro  de  1891. 

E  para  ser  como  tal  reconhecido  se  lhe  conferiu  a  presente  gnia,  qoe 
vá!  assignada  pelo  presidente  da  commissão. 


Dada  em 


,  em 


de  ...  de  18. 


O  presidente  da  commissão, 
F... 


N.  B.  — 1.«  Esta  mesma  guia,  com  as  alterações  indispensáveis,  tam- 
bém serve  para  os  recrutas  da  2.*  reserva  se  apresentarem  no  districto 
de  reserva,  e  para  os  recrutas  da  armada  se  apresentarem  ao  chefe  do 
respectivo  departamento  marithno. 

2.0  Quando  a  gula  não  for  solicitada  dentro  do  praso  fixado  no  artigo 
75.*  do  regulamento  de  29  de  outubro  de  1891,  nem  por  isso  será  negada 
ao  impetrante,  mas  levará  a  nota  de  infracção  coníoTme  o  g  l.^"  do  mesmo 
artigo. 

3.*»  Estas  guias  serão  conferidas  em  duplicado,  sendo  um  dos  exem- 
plares entregue  ao  recruta  que  a  solicitar,  e  o  outro  remettido  directa- 
mente pela  commissão  á  auctoridade  do  ex^cito  ou  da  armada  a  quem 
o  recruta  tiver  de  apresentar-se. 

4.°  O  itinerário,  quando  o  houver,  deve  marcar-se  por  modo  que  as 
jornadas  não  sejam  menores  de  15  kilometros,  nem  maiores  de  25,  nem 
excedente  a  trez  dias. 


:bw 


(a)  Deve  indlcar-se  o  sobrenome  e  appellidos  que  lhe  pertencerem, 
quando  constem  do  livro  do  recenseamento. 
^  [b)  Bfieetíva  •  >  •  (do  exercito  activo^  da  f .*  reserva,  ou  d&«iiiidi)i ) 
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MODELO  N.*  16 


678 


(Logar  do  carimbo 

da  comoiiggfto 
do   recratamento.) 


Concelho  (ou  bairro)  de 


Districto  de  •  • . 


Slgnaes  caraoteristicos 


Altura  1  metro  e 
Olhos  . . . 
Nariz  . . . 
Bôcca  . . . 
Cabelios  ... 
Barba  ... 
Rosto  ... 
Côr... 


millimetros. 


Vái  apresentar-se  na  sede  deste  districto  de  recrutamento  e  reserva, 
a  fim  de  ser  iní;peccionado  pela  respectiva  junta,  F.  (a)  . . .,  domiciliado 
na  freguezia  de  ..,  concelho  (ou  bairro)  de  ...,  districto  de  ...,  de 
emprego  (ou  profissão)  . . .,  nascido  a  ...  de  ...  de  18. ..,  na  freguezia 
de  ...,  concelho  (ou  bairro)  de  ...,  districto  de  ...,  estado  ...,  filho 
de  . . .,  e  de  . . .,  residentes  em  . . .,  recenseado  para  o  recrutamento  do 
anno  de  18...  pela  freguezia  de  ....  concelho  (ou  bairro)  de  ...,  na 
conformidade  da  lei^  como  consta  do  livro  do  recenseamento. 

£  para  ser  como  tal  reconhecido  lhe  conferi  a  presente  guía^  que  vá! 
assinada  pelo  presidente  da  commissào. 


Slgnaes  partloulares 
Os  que  tiver. 


Dada  em 


,  em 


de 


de  18. 


O  presidente  da  commissào^ 
F... 


N.  B,  —  Ainda  que  esta  guia  não  seja  solicitada  no  praso  legal,  nlo 
será  negada,  mas  levará  a  nota  de  mfracçao. 


(a)  Deve  indicar-se  o  sobrenome  e  appellidos  que  lhe  pertencerem, 
quando  constem  do  livro  do  recenseamento. 

(D.  do  6.  de  19  de  dezembro  de  1891,  n.«  «87). 


Decreto  de  28  de  noTembro  de  1891 


Revoga  o  artigo  31.*  do  decreto  de  30  de  dezembro 
de  1852^  que  manda  contar  pelo  dobro  o  tempo  de 
serviço  aos  delegados  do  procurador  da  coroa  e 
fazenda  nas  c(Mnarcas  de  Benguella  e  S.  Thomé. 


Tendo-se  modificado  as  condições  de  exis- 
tência das  comarcas  de  Benguella  e  S.  Thomé 
por  tal  forma,  que  actualmente  são  aquellas 
circumscripções  judiciaes  consideradas  como 
das  melhores  da  Africa  Occidental,  e  ces- 
sando portanto  as  causas  que  determinaram 
a  disposição  do  artigo  31.®  do  decreto  de 
30  de  dezembro  de  1852,  que  concedeu  aos 
respectivos  delegados,  qne  fossem  bacharéis 
formados  em  direito,  a  vantagem  de  con- 
tarem para  a  promoção  á  magistratura  ju- 
dicial o  tempo  de  serviço  como  dobrado  do 
serviço  da  Europa ;  e 

Considerando  que  o  citado  artigo  se  acha 
já  revogado  em  parte  pela  legislação  vigente» 
ifne  exige  para  o  proviniento  dos  Iqgares  de 


delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda 
de  todas  as  comarcas  do  ultramar  a  quali- 
dade de  bacharel  formado  em  direito  pela 
universidade  de  Coimbra,  e  estabelece  a  pro- 
moção á  magistratura  judicial  por  meio  de 
concurso ; 

Considerando  qne  nestes  termos  a  con- 
cessão aos  delegados  de  Benguella  e  S. 
Thomé  de  uma  vantagem  que  não  tèm  os 
das  restantes  comarcas  ultramarinas  em 
idênticas  e  até  inferiores  circumslancias, 
representa  uma  injustificável  desegualdade 
a  que  se  torna  necesssarlo  obviar  com  ur- 
gência ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar e  o  conselho  de  ministros,  e  usando 
da  faculdade  conferida  pelo  |  1.®  do  ar- 
tigo 15.®  do  primeiro  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.®  É  revogado  o  artigo  31.®  do 
decreto  de  30  de  dezembro  de  1852,  que 
manda  contar  pelo  dobro  o  tempo  de  ser- 
viço aos  delegados  do  procurador  da  corC^i 
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ide  dexembío 


e  fazenda  das  comarcas  de  Benguella  e 
S.  Thomé. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 


gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  28  de 
novembro  de  189 1 .  —  REI.  —  Mio  Marquei 
de  Vilhena. 

{D.  do  G,átl  de  deiembro  de  1891,  •••  f77). 


DEZEMBRO 


Decreto  de  2  de  deiembro  de  1891 


Beforma  a  organização  judiciaria,  que  fica  fazendo 
parte  deste  decreto. 


RBLATORIO 

Senhor.  —  O  projecto  de  decreto,  que  va- 
mos submetter  à  apreciação  e  approvação  de 
Vossa  Majestade,  tem  por  íim  a  reforma  de 
alguns  dos  serviços  da  administração  da  jus- 
tiça. 

Coube  a  Mousinho  da  Silveira  a  gloria  de 
levantar,  sobre  as  iniinas  dos  antigos  tribu- 
naes  do  velho  regimen,  a  nova  organização 
judicial.  Depois  delle  muitas  têm  sido  as 
modificações  realisadas,  mais  ainda  as  tenta- 
tivas feitas  para  aperfeiçoar  a  obra  do  grande 
reformador.  Abalisados  jurisconsultos,  notá- 
veis estadistas,  que  tém  gerido  a  pasta  da 
justiça,  consagraram  intelligentes  e  dedicados 
esforços  a  melhorar  a  organização  do  poder 
judicial ;  mas,  se  muito  de  proveitoso  se  tem 
alcançado,  nem  sempre  os  resultados  prá- 
ticos corresponderam  ás  excellencias  da  es- 
pectativa. 

Fora  ocioso  citar  nomes,  ou  citar  datas. 
Os  factos  são  contemporâneos  ou  pouco  re- 
motos. Raros  são  os  que  se  dedicam  a  estes 
assumptos,  que  os  não  conheçam. 

A  seriedade  e  a  honestidade  da  nossa  ma- 
gistratura judicial  é  justa  e  geralmente  apre- 
ciada ;  ella  está  pura  de  toda  a  suspeita  de 
venalidade.  Mas  é  também  geral  a  convicção 
de  que  a  organização  da  justiça  no  nosso 
paiz,  apesar  de  tantas  reformas  realisadas, 
não  corresponde  ainda  ao  que  se  poderia  e 
deveria  exigir  de  uma  instituição  de  que 
dependem  os  mais  sagrados  direitos,  os  mais 
precioiíos  interesses  dos  individuos  e  da  so- 
ciedade :  a  honra  e  a  liberdade,  a  proprie- 
dade e  os  laços  de  família,  a  protecção  dos 
incapazes,  a  manutenção  da  ordem,  o  re- 
speito pela  lei  e  pela  auctoridade  publica. 

A  urgente  necessidade  de  uma  remodela- 
ção geral  dos  serviços  da  administração  da 
f}U3tiça  foi  já  oíIicialmeDte  reconhecida  çm 


diploma,  hoje  com  força  de  lei,  referendado 
por  um  dos  signatários  deste  relatório. 

O  decreto  n.^  3  de  29  de  março  de  1890 
auctorisou  o  governo  a  proceder  á  reorgani- 
zação desses  serviços ;  e  essa  auctorísação, 
resalvada  no  artigo  1.^  §  10.^  da  lei  de  30 
de  junho  do  corrente  anuo,  não  tem  outra 
limitação  no  seu  uso  que  não  seja  o  precei- 
tuado no  mesmo  decreto. 

Gommissões  de  magistrados  judiciaes»  mem- 
bros do  supremo  tribunal  de  justiça  e  da 
relação  de  Lisboa,  de  magistrados  superiores 
do  ministério  publico  e  de  officiaes  de  jus- 
tiça foram  incumbidas,  nos  termos  do  dis- 
posto naquelle  decreto,  de  propor  as  provi- 
dencias a  adoptar  sobre  a  reorganização  dos 
serviços  nas  suas  respectivas  classes. 

Muito  espera  o  governo  da  especial  com- 
petência e  illustração  dos  membros  que 
compõem  aquellas  commissões ;  e  conta  apro- 
veitar os  seus  trabalhos,  quando  terminados, 
os  quaes,  longe  de  ficarem  prejudicados,  se 
facilitam  pelas  providencias,  que  temos  a 
honra  de  propor  á  approvação  de  Vossa  Ma- 
jestade. 

Acresce  ainda  que  essas  providencias,  ou 
são  de  natureza,  que  não  poderiam  ser  ex- 
clusivamente decretadas  pelo  ministério  da 
justiça,  ou  obedecem  a  um  plano  geral,  que 
uma  só  das  commissões  não  poderia  adoptar 
na  incerteza  de  ser  egualmente  adoptado 
pelas  outras. 

II 

Uma  das  mais  graves  e  mais  profundas 
alterações  feitas  na  organização  do  poder 
judicial  resultou  da  publicação  do  Código  ad- 
ministrativo de  1886,  no  qual,  com  relação 
aos  tríbunaes  administrativos,  se  inseriram 
disposições  cujo  verdadeiro  alcance  talvez 
não  fosse  desde  logo  devidamente  apreciado. 

A  tão  velha  e  tão  debatida  questão  do 
contencioso  administrativo  foi  por  aquelie 
Código  resolvida,  entregando-se  ao  poder  ju- 
dicial o  julgamento  das  causas  contenciosas 
da  administração. 

Que  importa  que  ficassem  subsistindo  tri- 
bimaes  privativos  para  o  julgameoto  dew^ 
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causas  ?  Também  ha  em  Lisboa  e  Porto  Iri- 
bunaes  privativos  para  o  julgamento  de  cau- 
sas crimes  e  para  o  de  causas  commerciaes. 
O  que  importa  é  que  a  esses  tríbunaes  pre- 
sidem magistrados  judiciaes  que  nas  suas 
decisões  só  obedecem  á  lei  e  á  sua  con- 
sciência. 

O  illustre  estadista,  auctor  do  Código  ad- 
ministrativo de  1886,  no  relatório  que  pre- 
cede esse  Código,  corajosamente  proclamou 
o  principio  de  que  a  justiça  na  ordem  ad- 
ministrativa deve  ser  administrada  com  a 
mesma  imparcialidade  e  desassombro  com 
que  a  devem  applicar  os  tríbunaes  judi- 
ciaes. 

Na  verdade  repugna  à  razão  e  ao  bom 
senso  que  haja  duas  justiças,  uma  para  as 
questões  entre  os  particulares,  outra  para 
as  contestações  entre  estes  e  o  estado  ou 
uma  administração  publica. 

Se  a  reclamação  é  fundada  em  um  inte- 
resse lesado  por  um  acto  administrativo, 
comprehende-se  que  só  á  própria  adminis- 
tração, por  intermédio  do  superior  hierar- 
chico,  se  possa  recorrer.  Se  a  questão  é 
simplesmente  de  interesses,  os  interesses 
privados  só  podem  ser  attendidos  quando  se 
não  opponham  ao  interesse  publico. 

Mas,  se  o  que  está  em  duvida  é  um  di- 
reito, se  o  direito  deriva  de  uma  lei  ou  de 
um  regulamento  auctorisado  por  lei,  nem  a 
natureza  do  direito  nem  a  essência  da  justiça 
mudam,  porque  um  dos  pleiteantes  é  o  es- 
tado ou  uma  administração  publica. 

Fere  o  principio  da  egualdade  da  justiça 
que,  juiz  e  parte  ao  mesmo  tempo,  a  admi- 
nistração se  arrogue  a  faculdade  de  decidir 
em  causa  própria,  que  o  estado  tenha  uma 
jnrisdicção  especial  para  julgar  as  contesta- 
ções em  que  é  interessado. 

Com  razão  diz  o  notável  publicista  Odillon 
Barrot,  que  no  dia  seguinte  ao  da  destruição 
dos  parlamentos,  e  sob  a  impressão  deixada 
pelas  usurpações  daquelles  tribunaes,  ainda 
se  podia  comprehender  o  sentimento  de  des- 
confiança, que  levou  a  assembléa  constituinte 
de  1789  em  França  a  prohibir  á  justiça  ordi- 
nária o  julgamento  das  questões  contenciosas 
da  administração;  masque,  nos  nossos  dias, 
esses  receios  são  um  anachronismo  e  um 
contrasenso. 

Se,  pois,  foi  digno  de  applauso  o  auctor 
do  Código  administrativo  de  1886,  não  se 
deixando  influenciar  por  esses  sentimentos 
de  injustificada  desconfiança  para  com  a  ma- 
gistratura judicial,  a  experiência  tem  mos- 
trado que  os  tríbunaes  administrativos  de- 
mandam uma  profunda  reorganização  para 
melhor  poderem  corresponder  ao  elevado 
critério  e  aos  nobres  intuitos  que  inspiraram 
ã  sua  creação. 

Tendo  um  pequeno  movimento  de  pro- 
cessos, são  em  quasi  todos  os  districtoS; 


pela  forçada  inactividade  dos  juizes  que  os 
compõem,  uma  péssima  escola  para  a  traba- 
lhosa vida  de  magistrado  judicial. 

Os  seus  vogaes,  juizes  de  3.*  classe  para 
todos  os  effeitos,  não  o  são  para  o  do  venci- 
mento, que  é  sensivelmente  inferior  ao  que 
deveria  corresponder  á  sua  categoria.  Pela 
exiguidade  dos  seus  proventos  quasi  todos, 
senão  todos,  tém  a  aspiração  de  alcançar 
collocação  em  comarcas.  E  d'aqui  a  inevitável 
instabilidade,  a  constante  dependência  do 
poder  executivo. 

Recrutando  pela  maior  parte  os  seus  vo- 
gaes entre  os  delegados  do  procurador  reglo, 
vão  estes  fazer  o  seu  noviciado  de  juizes: 
respirando  a  athmosphera  politica  dos  go- 
vernos civis ;  dedicando-se  exclusivamente  a 
um  ramo  da  sciencía  do  direito  para  que  não 
adquiriram  competência  especial  na  carreira 
do  ministério  publico,  e  cujo  estudo  de  pouco 
ou  nada  lhes  serve  para  a  sua  carreira  fu- 
tura; esquecendo,  quando  os  não  anime  o 
amor  do  trabalho,  os  outros  ramos  da  scien- 
cia  jurídica,  cujo  profundo  conhecimento  mais 
necessário  lhes  é  para  o  desempenho  da  hon- 
rosa e  difiicil  missão  que  tèm  mais  tarde  a 
cumprir  na  sociedade. 

Os  actuaes  tribunaes  administrativos  con- 
stituem portanto  no  meio  da  nossa  organiza- 
ção judiciaria  uma  instituição  nefasta  ao 
prestigio  da  magistratura  judicial,  nociva  á 
capacidade  e  á  independência  dos  futuros 
magistrados  portuguezes. 

Â  enumeração  dos  defeitos  da  organiza- 
ção actual  indica  naturalmente  as  bases  da 
reforma. 

Se  a  forma  de  recrutamento  dos  vogaes 
dos  tribunaes  administrativos  é  prejudicial, 
torna-se  mister  alteral-a. 

Se  tem  inconvenientes  graves  o  exclusivo 
de  sua  competência,  é  indispensável  am- 
plial-a. 

Estas  considerações  nos  levaram  a  estabe- 
lecer no  projecto  de  decreto,  que  temos  a 
honra  de  propor  á  approvação  de  Vossa 
Majestade,  a  suppressão  dos  tribunaes  admi- 
nistrativos, a  creação  em  cada  um  dos  dis- 
trictos  administrativos  de  uma  relação  de  2.* 
classe  com  a  denominação  de  tribunal  coile- 
ctivo,  composta  de  juizes  de  1.'  classe,  e 
tendo  competência  em  causas  eiveis,  crimi- 
naes  e  administrativas. 

A  creação  destes  tribunaes  representará 
mais  do  que  a  simples  eliminação  dos  in- 
convenientes e  dos  defeitos  dos  actuaes  tri- 
bunaes administrativos  districtaes,  mais  do 
que,  até  certo  ponto,  o  cumprimento  da 
promessa  feita  na  carta  constitucional  de 
crear  relações  em  todas  as  províncias  do 
reino :  importará  um  melhoramento  valiosís- 
simo na  nossa  organização  judicial,  que  se 
ha  de  traduzir  na  pratica  em  apreciáveis 
beneficios  na  administração  da  justiça. 
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A  actnal  organização  dos  nossos  tribunaes 
Dão  offerece  garaniias  suBicientes  para  a  rá- 
pida administração  da  justiça. 

Ninguém  duvida  da  seriedade,  da  impar- 
cialidade» dos  sentimentos  d 3  bonra  e  de 
independência  da  nossa  magistratura.  Mas 
ba  processos  que  se  eternisam  nos  tribunaes, 
ha  pleiteantes  que  esperam  mezes  e  annos  o 
julgamento  das  suas  causas,  ha  réos  que  são 
declarados  innocenles  depois  de  terem  sof- 
frido  uma  longa  pena  de  prisão. 

Nos  pequenos  delictos  a  repressão,  para 
ser  efficaz,  deve  seguir-se  immedíatamente 
á  infracção;  pois  ha  processos  de  policia 
correccional  cuja  decisão  defínitiva  bastante 
se  prolonga. 

£  ainda  não  é  tudo. 

Quem  não  terá  ouvido  este  quasi  apho- 
rísmo  divulgado  pelos  que  mais  lidam  nos 
tribunaes  e  mais  conhecem  das  suas  minu- 
dencías?  —  não  vale  a  pena  intentar  causas 
de  pequeno  valor. — 

Não  representará  esta  simples  exclamação 
a  mais  severa  censura  que  se  pode  fazer  á 
nossa  actual  organização  judicial  ?  Não  signi- 
ficará ella  a  implícita  confissão  de  que  nas 
causas  de  pequena  importância,  naquellas 
em  que  de  ordinário  são  interessadas  as 
classes  mais  desfavorecidas  da  fortuna,  existe 
orna  verdadeira  denegação  de  justiça  ? 

A  demora  e  as  despezas  em  causas  orpha- 
DOtogicas,  sobretudo  nas  de  pequeno  valor, 
são  por  vezes  taes,  que  parece  que  o  legis- 
lador só  teve  por  intuito  arruinar  aquelles 
que  apparenta  defender. 

O  projecto  de  decreto,  que  hoje  submette- 
mos  á  approvação  de  Vossa  Majestade,  não 
terá,  por  certo,  a  virtude  de  pôr  cobro  a 
todos  os  abusos,  de  remediar  todos  os  vícios 
de  uma  organização  defeituosa ;  mas  contri- 
buirá e£Scazmente  para  corrigir  uns,  para 
attenuar  os  outros. 

Os  recursos  em  cansas  de  policia  correc- 
cional, divididos  por  dezesete  tribunaes,  po- 
derão ser  decididos  com  maior  rapidez  do 
que  o  são  actualmente  nas  duas  relações  de 
Lisboa  e  Porto. 

As  appellações  em  causas  de  pequeno  va- 
lor, que  não  podem  com  avultadas  despezas, 
encontrarão  nos  tribunaes  collectivos  uma 
justiça  mais  expedita  e  menos  dispendiosa. 

As  relações  de  Lisboa  e  Porto,  desafoga- 
das do  excessivo  trabalho  que  hoje  lém  com 
os  recursos  do  recrutamento  e  de  policia 
correccional,  poderão  julgar  com  mais  brevi- 
dade as  outras  causas  da  sua  competência. 

Os  presidentes  dos  tribunaes  collectivos, 
com  maior  estabilidade  nos  seus  legares  do 
que  os  presidentes  das  relações,  mais  perlo 
dos  empregados  judiciaes  do  seu  respectivo 
circulo,  exercendo  a  sua  vigilância  numa  área 


muito  menos  larga,  terão  maior  facilidade  de 
fazer  observar  a  stricta  execução  da  lei. 

O  estabelecimento  de  syndicancias  ordiná- 
rias, importando  uma  inspecção  permanente, 
que  servirá  de  estimulo  para  os  juizes  zelo- 
sos no  cumprimento  dos  seus  deveres,  repre- 
sentará a  satisfação  de  uma  necessidade  ha 
muito  reconhecida. 

Um  ajudante  do  procurador  régio  juncto 
de  cada  tribunal  collectivo  facilitará  ao  chefe 
do  ministério  publico  em  cada  distrícto  judi- 
cial um  mais  exacto  conhecimento  do  modo 
de  proceder  dos  seus  delegados,  com  o  que 
só  terão  a  hicrar  os  que  forem  diligentes  e 
illustrados. 

E  outra  vantagem  terão  ainda  os  tribunaes 
collectivos:  permittirão  estabelecer  mais  tarde 
no  nosso  paiz  o  julgamento  collectivo  em 
causas  eiveis  na  1.^  instancia.  Portugal  e  a 
Hespanha  são  os  únicos  paízes  na  Europa 
continental  que  não  tém  o  julgamento  colle- 
ctivo em  1  .^  instancia ;  e  a  própria  Hespanha, 
se  ainda  não  levou  essa  reforma  á  execução, 
já  tem  consignado  o  princípio  na  sua  legisla- 
ção. 

IV 

Com  a  creação  dos  tribunaes  collectivos  a 
nossa  organização  judiciaria  muito  se  appro- 
ximará  da  organização  judiciaria  da  Itália,  o 
paiz,  cujas  leis  são  das  que  mais  merecem 
ser  estudadas,  e  onde  a  scienda  jurídica 
encontra  os  mais  apreciáveis  cultores. 

A  Itália  tem  na  base  da  sua  organização 
judiciaria  o  juiz  conciliador,  cujas  attribui- 
ções,  de  conciliação  e  de  jurisdicção  conten- 
ciosa, são  quasi  análogas  ás  dos  nossos  juizes 
de  paz. 

Segue-se  na  escala  o  pretor  que  corre- 
sponde ao  nosso  juiz  de  direito ;  em  seguida 
ao  pretor  apparecem  os  tribunaes  civis  e 
correccionaes,  aos  quaes  corresponderão  os 
nossos  tribunaes  collectivos. 

As  cortes  de  appellação  podem  equiparar- 
se  ás  nossas  rela^s,  e,  no  cimo  da  escala 
judiciaria,  a  corte  de  cassação  ao  nosso  su- 
premo tribunal  de  justiça. 

Para  a  analogia  ser  ainda  maior,  a  Itália 
desde  1865  aboliu  os  tribunaes  do  conten- 
cioso administrativo,  entregando  o  julgamento 
das  questões  contenciosas  da  administração 
aos  tribunaes  civis  ordinários. 

Conserva  a  Itália  o  seu  conselho  de  estado 
com  attribuições  de  jurisdicção  contenciosa, 
do  mesmo  modo  que  o  projecto  de  reforma, 
que  submettemos  á  approvação  de  Vossa 
Majestade,  respeita  as  attribuições  e  a  orga- 
nização actual  do  supremo  tribunal  adminis- 
trativo. 

E  as  successivas  restricções,  feitas  na- 
quelle  paiz,  ás  attribuições  contenciosas  do 
conselho  de  estado  mostram  ainda  que  o 
principio  da  egualdade  jucidÍGa>  da  unifica^ 
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dos  tribunaes,  vái  cada  vez  radicando-se 
mais  nos  espiritos  e  Iraduzindo-se  em  pre- 
ceitos legaes. 

Com  as  alterações  propostas  a  nossa  orga- 
nização judiciaria  approximar-se-á  também 
da  organização  judiciaria  da  Allemanha,  fru- 
cto  de  longas  e  laboriosas  locubrações  dos 
mais  distinctos  jurisconsultos  daquelle  paiz. 
Ao  juiz  de  direito,  tribunaes  collectivos,  re- 
lações, e  supremo  tribmial  de  justiça,  corre- 
spondem na  AUemnanba  os  juizes  do  bai- 
liado,  os  tribunaes  regionaes,  os  tribunaes 
regionaes  superiores  e  o  tribunal  do  im- 
pério. 

Não  é  uniforme  a  organização  dos  juizes 
de  conciliação  em  todos  os  estados,  que  con- 
stituem a  confederação  germânica ;  mas  esta 
instituição  existe  em  quasi  todos  elles.  Al- 
guns estados  da  Allemanha  conservam  tri- 
bunaes administrativos,  ao  passo  que  outros 
os  não  têm  na  sua  organização  judiciaria. 

Se  o  exemplo  das  nações  estranhas  nem 
3empre  deve  ser  digno  de  imitação,  quando 
se  Ibe  oppõem  as  condições  peculiares  de 
um  povo;  se  as  verdades  moraes  não  são, 
como  as  verdades  matbematicas,  susceptiveis 
de  uma  applicação  absoluta,  mas  sim  sujeitas 
á  influencia  dos  costumes  e  das  circumstan- 
cias,  não  é  menos  verdadeiro,  que  dá  aucto- 
ridade  e  força  moral  á  implantação  de  uma 
instituição  Dova  na  legislação  de  um  paiz  a 
certeza  de  que  ella  não  representa  uma  sim- 
ples abstracção  especulativa,  mas  a  execução 
pratica  de  idéas  já  sanccionadas  pelo  exem- 
plo das  nações  mais  avançadas. 

Poderá  mais  tarde  a  experiência  mostrar 
a  necessidade  de  retirar  á  competência  do 
poder  judicial  algumas  causas  que  eram  jul- 
gadas pelos  tribunaes  administrativos  distri- 
ctaes,  como  respeitando  a  actos  que  mais 
pertençam  ao  poder  discrecionario  da  admi- 
nistração. Estarão  neste  caso  as  contas  de 
algumas  corporações  administrativas  que  me- 
lhor seriam  julgadas  por  um  tribunal  de 
contas  de  1 .'  instancia,  como  existe  noutros 
paizes. 

Quasi  todas  as  attribuições  que  pertenciam 
aos  tribunaes  administrativos  districtaes  fi- 
cam pertencendo  aos  tribunaes  collectivos; 
mas,  acerca  de  algumas  delias,  parece  não 
haver  inconveniente  em  serem  exercidas  em 
I.*  instancia  pelos  juizes  de  direito,  ou  por- 
que se  referem  a  reclamações  que  já  foram 
da  competência  desses  juizes,  ou  pela  pe- 
quena área  das  circumscripções  ou  da  juris- 
dicção  dos  corpos  administrativos  a  que  re- 
speitam. 

Os  tribunaes  collectivos  só  são  por  agora 
estabelecidos  no  continente  do  reino. 

A  organização  judicial  das  nossas  ilhas  ad- 
^centes  carece  de  uma  reforma  especial, 
que,  por  se  ligar  em  parte  com  a  reforma 
é^  n^agistratuFa  ck)  ultramar,  den^aoda  V^?^^ 


demorado  estudo  pela  falta  de  esclarecimentos 
que  é  necessário  colligir. 

Os  tribuuaes  administrativos  dos  districtos^ 
das  ilhas  adjacentes  julgam  por  anno  um  tão 
diminuto  numero  de  processos,  que  mal  che- 
gariam para  constituir  o  trabalho  regular  de 
um  mez.  Aggravam-se  portanto  ahi  os  incon- 
venientes que  notámos  nos  outros  tribunaes 
administrativos.  Conserval-os,  alem  de  um 
desperdício  injustificável,  destruiria  em  parte 
os  beneficies  que  se  antolham  para  a  magis- 
tratura judicial  da  suppressão  daquelles  tri- 
bunaes. 

Cada  districto  insular  não  tem  nem  nu- 
mero de  comarcas,  nem  movimento  judicial, 
que  justifique  na  actual  situação  financeira 
do  paiz  a  creação,  em  cada  um  delles,  de^ 
um  tribunal  collectivb.  Agrupar  districtos 
coUocados  a  distancias  não  pequenas»  e  com 
não  fáceis  communicações,  seria  prejudicar 
a  rápida  administração  da  justiça  e  causar 
vexames  que  se  podem  evitar. 

Parece  portanto  preferível,  como  medida 
provisória,  e  emquanto  se  não  procede  a  uma 
completa  e  mais  profunda  reorganização  ju- 
dicial das  ilhas  adjacentes,  transferir  para 
os  juizes  de  direito  o  julgamento  do  pequena 
numero  de  causas  administrativas,  actual- 
mente da  competência  dos  tribunaes  admi- 
nistrativos districtaes. 

Soffrerá  a  symelria,  que  é  tanto  do  a^ra<l<i^ 
dos  nossos  legisladores ;  mas  o  principio  di^t 
uniformidade  das  instituições  judiciaes  é 
postergado  em  todos  os  paizes,  quando 
o  exigem  as  condições  locaes  de  uma  dada 
região. 

No  intuito  de  realisar  uma  economia,  se 
insere  com  respeito  á  relação  dos  Açores 
uma  providencia,  a  qual  já  em  1888  foi  ap« 
provada  pela  commissão  de  legislação  civil 
da  camará  dos  senhores  deputados  e  inserida 
no  projecto  de  lei  organizado  sobre  a  respe* 
ctiva  proposta  do  Ulustre  jurisconsulto,  eotiK^ 
ministro  da  justiça,  o  sr.  conselheiro  Beirão. 

É  a  reducção  a  cinco  do  numero  de  juize$ 
daquelia  relação.  Se  não  fosse  mister  atteu* 
der  a  outras  considerações,  esse  nuiBero 
seria  até  demasiado  para  as  necessidades  do 
serviço. 

V 

Alem  da  creação  dos  ajudantes  do  proc^ 
rador  régio  juncto  dos  tribunaes  collectivos, 
algumas  providencias  se  estabelecem,  desde 
já  no  intuito  de  melhorar  a  actual  organiza-* 
ção  do  ministério  publico.  Outras,  que  oppor- 
tunamente  encontrarão  o  seu  logar  no  Código 
de  organização  judiciaria,  completarão  a  re* 
forma  de  que  tanto  carece  essa  instituição, 
mola  indispensável  do  organismo  judiciário, 
e  que  tanto  pode  contribuir,  quando  bem 
organizada,  para  a  recta  administração  da 
justiça. 
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Seria  talvez  uma  concepç3o  razoável  se- 
parar a  carreira  de  magistrado  do  minis- 
tério publico  da  carreira  de  magistrado  ju- 
dicial. 

Essa  separaçSo  facilitaria  mesmo  a  solução 
de  uma  das  mais  graves  questões  da  orga- 
nização judiciaria :  o  recrutamento  dos  juizes. 
Problema  é  este  tão  importante»  que  um 
escriptor  notável  chega  a  avançar,  que  basta 
saber  como  elle  é  resolvido  num  dado  paiz, 
para  poder  afBrmar  ousadamente  o  que  vale 
a  justiça  desse  paiz. 

Os  togares  superiores  do  ministério  pu- 
blico Dão  offerecem  porem  só  por  si,  apesar 
da  creação  de  mais  ajudantes  do  procurador 
régio,  um  incentivo  sufficiente  para  se  poder 
cortar,  ou  coarctar,  aos  que  entram  nessa 
carreira,  a  legitima  aspiração  de  se  elevarem 
na  magistratura  judicial. 

Mas,  se  a  magistratura  do  ministério  pu- 
blico não  pode  constituir  uma  carreira  aparte, 
nada  é  mais  nocivo  á  magistratura  judicial 
do  que  consentir  no  afastamento  prolongado 
dos  juizes  das  suas  naturaes  funcções  de 
julgadores,  em  commissões  quasi  perma- 
nentes de  ministério  publico,  subindo  nessa 
situado  todos  os  postos  da  hierarchia  judi- 
ciaria. 

Esta  questão  foi  das  especialmente  venti- 
ladas na  luminosa  discussão  que  no  parla- 
mento da  Allemanha  precedeu  a  approvação 
do  Código  de  organização  judiciaria  daquelle 
paiz.  E  ahi  foi  sanccionada  como  única  dou- 
trina acceitavel  que  as  funcções  do  minis- 
tério publico  não  devem  ser  exercidas  por 
magistrados,  que  lhe  consagrem  toda  a  sua 
carreira ;  porque,  entregues  quasi  exclusiva- 
mente a  uma  especialidade,  quasi  estranhos 
ao  estudo  do  direito  civil,  hão  de  sentir  in- 
fallivelmente  enfraquecer  a  segurança  dos 
seus  julgamentos,  amesquinhar-se  a  largueza 
das  suas  vistas,  a  extensão  dos  seus  conheci- 
mentos. Pek)  contrario,  devem  retemperar-se 
nas  funcções  de  juiz,  porque  é  na  pratica 
dessas  funcções  que  hão  de  adquirir  a  expe- 
riência dos  homens  e  das  cousas  que  lhes  é 
tão  necessária. 

Estas  considerações  justificam  de  sobejo 
as  disposições  inseridas  na  reforma,  em  vir- 
tude das  quaes  os  logares  de  procuradores 
régios  de  Lisboa  e  Porto  só  poderão  de  fu- 
turo ser  exercidos  por  juizes  de  1.^  classe 
em  commissão,  os  de  procuradores  régios 
dos  Açores  e  o  de  ajudantes  do  procurador 
régio  de  Lisboa  e  Porto  por  juizes  de  2.*  ou 
de  3.*  classe,  os  de  ajudante  do  procurador 
régio  perante  os  tribunaes  collectivos  por 
delegados  com  mais  de  cinco  annos  de  ser- 
viço. 

Gomquanto  não  haja  direitos  adquiridos 
no  exercício  de  logares  de  commissão,  que 
são  e  devem  continuar  a  ser  da  confiança  do 
governo,  uma  disposição  transitória  consente.  , 


que  os  procuradores  régios  acluaes  possam 
ser  conservados  nas  commissões  que  des- 
empenham, embora  não  tenham  na  magis- 
tratura a  categoria  correspondente. 

A  fixação  destas  categorias  terá  também 
a  vantagem  de  augmentar  o  prestigio  dos 
magistrados  superiores  do  ministério  pu- 
blico, exigindo  para  cada  grau  mais  elevado 
da  hierarchia  desta  magistratura  uma  ciasse 
mais  alta  na  magistratura  judicial. 

Pela  legislação  vigente  um  ajudante  do 
procurador  régio  pode  ser  um  juiz  de  classe 
superior  ao  próprio  procurador  régio  de 
quem  é  subordinado. 

A  magistratura  do  ministério  publico  é  e 
deve  continuar  a  ser  amovível ;  mas  não  ha 
inconveniente  em  se  fixarem  na  lei  amas 
certas  garantias,  que,  sem  prejudicarem  a 
justa  liberdade  que  o  poder  executivo  deve 
ter  na  escolha  dos  seus  representantes  pe- 
rante os  tribunaes  judiciaes,  não  colloque  á 
mercê  do  simples  arbitrio  ou  de  influencias 
politicas  o  futuro  de  funccionaríos  probos, 
illustrados  e  pontuaes  no  cumprimento  dos 
seus  deveres. 

Eslabelece-se  portanto  que  não  poderá 
ser  retirada  uma  commissão  de  ministério 
pitblíco  a  um  magistrado  judicial  senão  para 
o  collocar  em  outra  commissão  ou  comarca 
de  sua  categoria,  readquirindo  neste  caso  a 
inamobilidade  própria  do  exercicio  da  ma- 
gistratura judicial. 

Em  relação  aos  delegados  do  procurador 
régio  e  officiaes  de  justiça  torna-se  mister 
proceder  á  sua  classificando,  estabelecer  as 
condições  de  nomeação  e  de  accesso,  os 
casos  em  que  podem  ser  transferidos  ou  de- 
mittidos  e  muitas  outras  disposições  regula- 
doras, que  melhor  serão  desenvolvidas  no 
Código  de  organização  judiciaria. 

No  projecto  de  decreto,  que  submettemos 
á  apreciação  de  Vossa  Majestade,  limitamo- 
nos  a  reivindicar  para  a  magistratura  do 
ministério  publico  o  exercicio  de  funcções 
ou  logares  que  lhe  devem  pertencer,  como 
os  de  curadores  dos  orphãos  em  Lisboa  e 
Porto  e  o  de  secretario  do  tribunal  de  com- 
mercio ;  e,  em  relação  aos  oíTiciaes  de  jus- 
tiça, a  prescrever  algumas  disposições  que 
de  futuro  melhorarão  a  sorte  destes  empre- 
gados. 

A  suppressão,  em- parte  já  efifectiva,  e  em 
parte  a  realisar  nas  futuras  vagas,  de  es- 
crivães de  direito  nas  comarcas  em  que  mais 
precária  seja  a  situação  destes  funccionaríos 
virá  obtemperar  as  justificadas  reclamações. 


VI 


A  uma  impreterivel  necessidade  procura 
também  attender  a  reforma. 
A  actual  divisão  comareã  e  de  jai;sos  de 
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paz,  e  a  actual  classificação  das  comarcas 
representara,  depois  da  creação  dos  julgados 
municipaes  e  das  novas  comarcas,  ura  ver- 
dadeiro contrasenso. 

Ha  comarcas  de  1.*  classe  peores  em  ren- 
dimentos para  os  funccionaríos  de  justiça  do 
que  muitas  de  3.^  classe. 

Ha  juizos  de  paz,  cujo  districto  abrange 
território  de  mais  de  uma  comarca. 

A  classificação  é  de  uma  urgência  in- 
adiável; e  por  isso  se  determina  o  meio 
de  proceder  desde  já  a  uma  classificação 
provisória,  pois  que  a  definitiva  só  poderá 
ser  devidamente  realisada  depois  de  feita  a 
nova  circumscripçSo. 

Os  julgados  municipaes  e  as  novas  co- 
marcas foram  pela  maior  parte  destacadas 
de  comarcas  de  1.'  classe.  Não  se  justifica 
portanto  a  conservação  do  numero  actual 
de  comarcas  desta  categoria,  o  que  com  a 
creação  dos  tribunaes  coilectivos  tinba  ainda 
o  inconveniente  de  augraentar  consideravel- 
mente o  numero  de  juizes  de  1.^  classe, 
acrescentando  valiosamente  a  despeza. 

As  peores  comarcas  de  uma  classe  não 
perdem  nada  em  passarem  para  a  classe 
inferior,  porque,  tornando-se  as  melhores 
desta  classe,  são  muito  procuradas  e  dese- 
jadas por  magistrados  de  maior  illustração 
e  competência.  E  as  boas  qualidades  de  um 
juiz  não  se  medem  peia  sua  antiguidade  na 
magistratura. 

Fixou-se  portanto  que  só  seriam  conside- 
radas de  1.^  classe  as  actuaes  comarcas 
desta  categoria,  que  tivessem  a  sua  sede 
em  capitães  de  distríctos,  em  cidades,  ou 
em  cabeças  de  concelho  com  organização 
especial.  É  nessas  terras  em  geral  que  o 
movimento  judicial  é  mais  avultado  tanto 
no  eivei  como  no  crime;  a  população  mais 
densa  e  mais  rica ;  e  por  outro  lado  as  des- 
pezas  da  subsistência  mais  caras,  justifi- 
cando o  maior  ordenado  que  tem  o  juiz  de 
4.*  classe. 

A  creação  dos  institutos  auxiliares  nas 
comarcas  de  Lisboa  e  Porto  representou 
um  importante  serviço  para  a  melhor  ad- 
ministração da  justiça  criminai  nestas  duas 
cidades.  A  experiência  tem  porem  mos- 
trado a  conveniência  de  algumas  modi- 
ficações que  ainda  aperfeiçoem  esta  boa 
instituição. 

Toma-se  indispensável,  para  a  regulari- 
dade do  serviço,  a  completa  independência 
dos  escrivães  e  ofliciaes  de  diligencias  que 
servirem  nos  districtos  críminaes  e  nos  auxi- 
liares ;  o  permittir-se  aos  juizes  auxiliares  a 
delegação  nos  juizes  de  paz  para  a  formação 
de  corpos  de  delicto  pelos  crimes  de  darano ; 
e  a  creação  de  raais  ura  juiz  correccional 
em  Lisboa,  suppríraindose  ura  districto  cri- 
minal. 
Por  outro  lado  pode-se  supprímir  sem  iu-  [ 


conveniente  um  juiz  criminal  no  Porto.  Em 
relação  á  criminalidade  ainda  o  Porto  ficará 
proporcionalmente  com  maior  numero  de 
juizes  do  que  Lisboa.  O  grande  movimento 
nas  varas  eiveis  daquella  cidade,  que  de- 
certo será  acrescentado  pela  suppressão  dos 
actuaes  tribunaes  administrativos  districtaes, 
aconselham  porem  a  creação  de  mais  uma 
vara  eivei  na  comarca  do  Porto. 

São  conservados  os,  actuaes  julgados  muni- 
cipaes, mas  estabeleceu-se  uma  providencia, 
que  tem  exemplos  na  nossa  e  na  estranha 
legislação,  e  que  permittirá  o  dispensar-se 
o  juiz  municipal  em  alguns  julgados,  sem 
maior  gravame  dos  povos,  antes  com  eco- 
nomia para  as  respectivas  camarás  muni- 
cipaes, e  decerto  com  proveito  para  a  boa 
administração  da  justiça. 

Não  são  alterados  os  ordenados  actuaes 
dos  juizes,  mas  supprimem-se  as  gratifica- 
ções aos  juízes  das  varas  eiveis  de  Lisboa  e 
Porto  e  reduz-se  a  um  terço  a  percentagem 
nos  emolumentos  para  os  juizes  dos  tribu- 
naes de  çommercio  das  mesmas  cidades. 
Actualmente  estes  magistrados  recebem,  na 
totalidade,  vencimentos  superiores  aos  juizes 
das  relações,  que  têm  raais  elevada  categoria 
na  hierarchia  judiciaria. 

Taes  são  nos  seus  lineamentos  geraes 
as  bases  da  reforma  que  temos  a  honra 
de  propor  á  approvação  de  Vossa  Majes- 
tade. 

Apezar  da  ampla  auctorisação,  que  o  go- 
verno tem  para  a  reorganização  do9  serviços 
de  administração  de  justiça,  sem  sujeição  ás 
restricções  da  lei  de  30  de  junho  ultimo, 
que  resalvou  aquella  auctorisação,  não  olvi- 
dámos que  no  moraento  presente,  seria  pelo 
menos  inopportuna,  qualquer  reforma  que 
augraentasse  a  despeza  publica. 

A  reorganização  dos  nossos  tribunaes 
faz-se  sem  o  menor  encargo  para  o  tbe- 
souro,  embora  não  seja  egualmente  avultada 
a  econoraia  que  delia  resulta. 

Evita-se  porem  a  necessidade  de  augraen- 
tar consideravelmente  a  despeza,  abonando-se 
aos  merabros  dos  tribunaes  administrativos 
o  ordenado  correspondente  á  sua  categoria 
de  juizes  de  3.'  classe,  como  seria  preciso, 
quando  se  quizesse  manter  a  actual  organi- 
zação daquelles  tribunaes. 

Evitar  uma  despeza  que  de  outro  modo 
se  tornaria  indispensável,  também  é  eco- 
nomisar. 

Crera  os  rainistros,  signatários  deste  rela- 
tório, que  as  considerações  expostas  justi- 
ficara o  projecto  de  decreto  que  tèra  a 
honra  de  propor  á  approvação  de  Vossa 
Majestade,  cora  a  confiança  de  que  elle  con- 
tribuirá para  o  aperfeiçoamento  da  nossa 
organização  judiciaria. 

Ministério  da  justiça,  em  2  de  dezembro 
de  1891.  —  Lopo  Vaz  de  Sampaio  e  MMo-^ 
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Mberto  António  de  Moiaes  Carvalho  — Ma- 
rianno  Cyrillo  de  Carvalho. 


DECHETO 


Attendendo  ao  que  me  representaram  os 
ministros  e  secretários  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino,  dos  negócios  ecciesiasticos 
e  de  justiça  e  dos  negócios  da  fazenda :  hei 
ix)r  bem,  no  uso  da  auctorisação  concedida 
ao  governo  pelo  decreto  n.**  3  com  força  de 
lei  de  29  de  março  de  1890  e  lei  de  30  de 
junho  do  corrente  anno,  decretar  a  reforma 
da  organização  judiciaria  que  fica  fazendo 
parte  deste  decreto  e  baixa  assignada  pelos 
referidos  ministros. 

Os  mesmos  ministros  e  secretários  de  es- 
tado assim  o  tenham  intendido  e  façam  exe- 
cutar. Paço,  em  2  de  dezembro  de  1891. 
—  BEI. —  Lopo  Vaz  da  Sampaio  e  Mello  — 
Alberto  Antoim  de  Moraes  Carvalho — Ma- 
fiamo  CpriUo  de  Carvalho. 


Artigo  4.^  A  reorganização  geral  dos  ser- 
viços da  administração  da  justiça,  que  o 
governo  decretar  no  cumprimento  do  dis- 
posto no  decreto  n.*  3  de  29  de  março  de 
1890,  depois  de  completos  os  trabalhos  das 
oommissões,  a  que  se  referem  os  artigos  5.®, 
6.*  e  7.**  do  mesmo  decreto,  será  feita  em 
harmonia  com  as  disposições  dos  artigos 
segaintes. 

Art.  2.®  A  reorganização  geral  dos  ser- 
viços da  administração  da  justiça  será  publi- 
e^M  com  o  titulo  de  «Código  de  organização 
judiciaria  í,  e  comprehenderá  a  codificação  de 
todas  as  disposições,  que  regem  ou  devam 
reger  a  organização  dos  tribunaes  judiciaes, 
08  direitos  e  deveres  dos  magistrados  judi- 
ciaes, magistrados  do  ministério  publico  e 
oflBciaes  de  justiça. 

Art.  3.®  Para  os  eflfeitos  da  administração 
da  justiça  o  continente  do  reino  com  as 
ílbas  adjacentes  divide*se  em  trez  districtos 
judiciaes :  o  de  Lisboa,  o  do  Porto  e  o  dos 
Açores. 

§  1.*^  O  districto  judicial  de  Lisboa  com- 
prehende  no  continente  do  reino  os  distri- 
ctos administrativos  de  Beja,  Castello  Branco, 
Évora,  Faro,  Leiria,  Lisboa,  Portalegre  e 
Santarém,  e  í&ra  delle  o  districto  do  Fun- 
chal. 

§  2.*^  O  districto  judicial  do  Porto  com- 
prehende^J^os  districtos  administrativos  de 
Aveiro,  Braga,  Bragança,  Coimbra,  Guarda, 
Forto,  Víanna  do  Castello,  Villa  Real  e 
Yize»- 


§  3.^  O  districto  judicial  dos  Açores  com- 
prehende  os  districtos  administrativos  de 
Angra,  Horta  e  Ponta  Delgada. 

Art.  4.**  Na  sede  de  cada  districto  judi- 
cial ha  uma  relação,  a  de  Lisboa,  a  do 
Porto  e  a  dos  Açores,  exercendo  cada  ama 
delias  jurisdicção  no  respectivo  districto. 

§  único.  As  comarcas  de  Cabo  Verde  e 
Guiné  estão,  para  os  efifeitos  dos  recur- 
sos, sujeitas  á  jurisdicção  da  relação  de 
Lisboa. 

Art.  5.®  Os  districtos  judiciaes  de  Lisboa 
e  Porto  subdividem-se  em  círculos  judi- 
ciaes, estes  em  comarcas,  estas  em  juízos 
de  paz. 

§  único.  O  districto  judicial  dos  Açores 
subdivide-se  em  comarcas,  e  estas  em  juizos 
de  paz. 

Art.  6.®  Os  circules  judiciaes  sio  deaoito, 
nove  comprehendidos  no  districto  judicial 
de  Lisboa  e  nove  no  districto  judicial  do 
Porto. 

§  1 .®  A  área  de  cada  circulo  judicial  com- 
prehende  a  área  de  um  districto  administra- 
tivo. 

§  2.^  A  sede  do  circulo  judicial  é  na  ca- 
pital do  districto  administrativo. 

Art.  7.®  Na  sede  de  cada  um  dos  círculos 
judiciaes  do  continente  do  reino  crear-se-á 
uma  relação  de  2.'  classe  com  a  denomi- 
nação de  tribunal  collectivo  do  respectivo 
circulo  judicial  e  exercendo  neste  juris- 
dicção. 

Art.  8.^  Installados  os  tribunaes  coUectivos 
ficarão  supprimidos  todos  os  actuaes  tribu- 
naes administrativos  districtaes. 

Art.  9.®  O  numero  de  comarcas  será  o 
das  que  actualmente  existem,  emquanto  oão 
for  alterado  por  lei. 

§  l.''  As  comarcas  de  Lisboa  e  Porto  di- 
videm-se  em  varas  eiveis,  districtos  crími- 
naes  e  districtos  correcctouaes,  formando 
cada  uma  destas  comarcas  um  juiao  com- 
mercial. 

§  2.®  Na  comarca  de  Lisboa  haverá  seis 
varas  eiveis,  dois  districtos  crimínaes  e  qua- 
tro districtos  correccionaes. 

§  3.^  Na  comarca  do  Porto  haverá  quatro 
varas  eiveis,  um  districto  criminal  e  dois 
districtos  correccionaes. 

Art.  10.^  Serão  consideradas  comarcas  de 
1.*  classe  as  actuaes  comarcas  de  egual 
classificação,  que  tiverem  a  sua  sede  nas 
capitães  dos  districtos  administrativos,  em 
cidades,  ou  nas  cabeças  de  concelho  com 
organização  especial. 

§  único.  As  outras  comarcas  serio  classi- 
ficadas em  comarcas  de  2.^  ou  3/  classe, 
tendo  em  consideração  a  importância  das 
localidades  onde  estiver  estabelecida  a  sua 
sede,  a  sua  população  e  o  seu  movimento 
judicial. 
[      Art.  11.^  As  comarcas  serão  diviáiâaa  m 
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julgados  de  paz  e  estes  tomarão  o  nome  da 
freguezia  mais  populosa. 

Art.  {'i.^  O  supremo  tribunal  de  justiça 
será  composto  de  quinze  juizes  conselheiros, 
incluindo  o  presidente. 

Art.  13.**  As  relações  de  Lisboa  e  Porto 
terão  cada  uma  dezoito  juizes  desembarga- 
dores incluindo  o  presidente,  e  a  de  Ponta 
Delgada  terá  cinco  juizes  desembargadores 
incluindo  o  presidente,  que  julgará  como  os 
demais  juizes. 

Art.  14.®  Cada  um  dos  tribunaes  colle- 
ctivos  é  Composto  de  trez  juízes  de  jdireito  , 
de  1.*  classe. 

§  umco.  Um  dos  juizes  de  cada  tribunal 
cdlectivo,  escolhido  pelo  governo  será  o 
presidente  mas  julgará  como  os  demais 
juizes. 

ArL  15.®  Os  vogaes  dos  tribunaes  colle- 
ctivos  servem  por  seis  annos,  mas  podem 
ser  reconduzidos,  e,  a  requerimento  seu, 
ser  transferidos  para  outro  tribunal  colle- 
ctivo,  ou  collocados  em  comarcas  de  1.* 
classe. 

Art.  16.®  Os  tribunaes  coUectivos  funccio- 
narão  no  ediScio  que  para  esse  fim  for  des- 
tinado pela  junta  geral  do  districto  sede  do 
tribunal. 

§  1.^  Os  tribunaes  collectivos,  quando  a 
junta  geral  do  districto  lhes  não  forneça 
casa  apropriada»  poderão  funccionar  no  edi- 
ficio  do  tribunal  judicial  da  comarca  sede  do 
respectivo  circulo. 

g  2.®  Os  tribunaes  collectivos  não  poderão 
funccionar  sem  que  estejam  presentes  trez 
vogaes,  e  todas  as  suas  decisões  podem  ser 
tomadas  por  maioria. 

Art.  17.®  Os  tribunaes  collectivos  terão 
duas  sessões  ordinárias  por  semana  nos 
dias  que  forem  por  elles  designados  na 
primeira  sessão  de  cada  anuo  e  as  extra- 
ordinárias que  as  necessidades  do  serviço 
exigirem,  devendo  umas  e  outras  começar 
ás  dez  horas  da  manhã,  applicando-se  em 
relação  aos  dias  feriados  e  santificados  o 
disposto  no  Código  do  processo  civil. 

Art.  18.®  Os  vogaes  dos  tribunaes  colle- 
ctivos podem  ser  encarregados  de  syndi- 
cancias  ordinárias  ou  extraordinárias,  nos 
easos  e  pela  forma  que  for  estabelecida  no 
Código  de  organização  judiciaria. 

Art.  19.®  Os  vogaes  dos  tribunaes  colle- 
ctívos  serão  substituídos  nas  suas  faltas  ou 
impedimentos : 

1.®  Peio  juiz  de  direito  da  comarca  sede 
do  circulo  judicial ; 

2.®  Pelos  respectivos  substitutos  do  juiz 
de  direito. 

§  único.  Nas  comarcas  de  Lisboa  e  Porto, 
nas  faltas  e  impedimentos  dos  vogaes  dos 
tribunaes  collectivos,  servem  alternadamente 
os  juizes  de  direito  das  varas  eiveis,  come- 
çando pela  1.*  vara. 


Art.  20.®  Em  cada  comarca,  com  excepção 
de  Lisboa  e  Porto,  exerce  jurisdicção  um 
juiz  de  direito  de  classe  idêntica  á  da  co- 
marca. 

§  1.®  Em  cada  uma  das  varas  cíveis, 
juizos  commerciaes  e  districtos  criminaes 
de  Lisboa  e  Porto  haverá  um  juiz  de  direito 
de  1.*  classe. 

§  2.®  Em  cada  um  dos  districtos  correc- 
cionaes  das  mesmas  cidades  haverá  um  juiz 
de  direito,  que  poderá  ser  também  de  2.* 
ou  de  3.*  classe. 

Ari.  21.®  Em  cada  juizo  de  paz  exerce 
jurisdicção  o  respectivo  juiz  de  paz. 

Art.  22.®  Juncto  de  cada  tribunal  coUe- 
ctivo  desempenhará  as  funcções  de  minis- 
tério publico  um  ajudante  do  procurador 
régio. 

Art.  23.®  Os  legares  de  procurador  régio 
dos  districtos  judiciaes  de  Lisboa  e  Porto 
serão  exercidos  por  juizes  de  direito  de 
1.*  classe  em  commissão. 

§1-^0  logar  de  procurador  régio  do  dis- 
tricto judicial  dos  Açores,  e  os  de  ajudantes 
do  procurador  régio  juncto  das  relações  de 
Lisboa  e  Porto  serão  exercidos  por  juizes 
de  2.*  ou  3.^  classe  em  commissão. 

§  2.®  Os  logares  de  ajudantes  do  pro^ 
curador  régio  juncto  dos  tribunaes  colle- 
ctivos serão  exercidos  por  delegados  com 
mais  de  cinco  annos  de  serviço. 

Art.  24.®  Os  delegados  do  procurador  re^ 
gio  juncto  dos  tribunaes  de  prinoeira  in- 
stancia exercem  as  suas  funcções : 

1.®  Nas  varas  eiveis  de  Lisboa  e  Porto, 
um  em  cada  vara,  accumulando  as  funcções 
eiveis  com  as  orpbanologicas ; 

2.®  Nos  districtos  criminaes  e  eorreccio- 
naes  de  Lisboa  e  Porto,  um  por  cada  dis- 
tricto correccional ; 

3.®  CoQM)  secretários  dos  tribunaes  de 
commercio  de  Lisboa  e  Porto,  um  em  cada 
tribunal ; 

4.®  Nas  outras  comarcas,  um  em  ozâá 
comarca. 

§  1.®  Juncto  de  cada  delegado  dos  disAi> 
ctos  criminal  e  correccional  poderão  servir 
dois  subdelegados  para  coadjuvar  e  9ab- 
stituir  o  delegado,  um  no  districto  criminal, 
outro  no  districto  correccional. 

§  2.®  Juncto  de  cada  um  dos  outros  dele- 
gados pode  servir  um  sub-delegada 

§  3.®  Os  sub-delegados  com  dois  aooos 
de  bom  e  effectivo  serviço  nos  districtos 
criminaes  m  correccionaes,  quando  habili^ 
tados  com  concurso,  terão  direito  a  ser  no- 
meados delegados  de  preferencia  a  todos  os 
que  não  tiverem  no  concurso  classificação 
superior. 

Art.  23.®  A  competência  e  attribniçõea 
dos  tribunaes  magistrados  judiciaes  e  jm^ 
giâtrados  do  mini&terio  publico  serão  fixadu 
definítivaiieate  qo  Código  de  orgaoizaçic^ 
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judiciaria.  Nessa  fixação  se  attenderá  porem 
ao  disposto  DOS  seguintes  artigos. 

Art.  26.®  Será  da  competência  dos  juizes 
de  direito  das  comarcas  dos  círculos  judíciaes 
do  continente  do  reino : 

1.®  Julgar  em  primeira  instancia: 

a)  As  reclamantes  mencionadas  nos  n.®' 
13.®  e  14.®  do  artigo  288.®  do  Código  admi- 
nistrativo ; 

b)  As  reclamações  mencionadas  nos  n.®' 
1.®,  3.®  a  7.®  e  10.®  do  mesmo  artigo  288.® 
do  Código  administrativo,  quando  os  corpos 
administrativos  a  que  respeitem  sejam  as 
juntas  de  parochia ; 

c)  As  questões  mencionadas  no  n.®  11.® 
do  mesmo  artigo  do  Código  administrativo, 
quando  respeitem  a  habitantes  de  concelhos 
ou  parochias,  cuja  área  esteja  comprehen- 
dida  na  área  da  comarca. 

2.®  Conhecer  das  execuções  dos  accordãos 
dos  tribunaes  collectivos  e  cumprir  as  cartas 
de  ordem  dos  mesmos  tribunaes. 

§  único.  A  sede  das  corporações  ou  das 
circumscripções  a  que  respeitarem  as  recla- 
mações determina  a  competência  do  juiz. 

Art.  27.®  Ficará  sendo  da  competência  dos 
juizes  de  direito  das  comarcas  do  dislricto 
judicial  dos  Açores  e  do  circulo  judicial  do 
Funchal  julgar  em  1.*  instancia  todas  as 
causas  actualmente  da  competência  dos  tri- 
bunaes administrativos  dos  respectivos  dis- 
trictos,  e  com  os  mesnaos  recursos  marcados 
na  legislação  vigente  para  as  decisões  destes 
tribunaes. 

§  único.  A  sede  das  corporações  ou  das 
circumscripções  a  que  respeitarem  as  recla- 
mações determina  a  competência  do  juiz. 

Art.  28.®  Será  da  competência  dos  tribu- 
naes collectivos : 

1.®  Preparar  e  julgar  em  1.*  instancia  as 
causas  que  s3o  actualmente  da  competência 
dos  tribunaes  administrativos  districtaes,  com 
excepção  das  mencionadas  no  n.®  i .®  do  ar- 
tigo 26.® ; 

2.®  Conhecer  por  meio  de  recurso  das 
sentenças  e  despachos  proferidos  pelos  jui- 
zes de  direito  em  causas  actualmente  da 
competência  dos  tribunaes  administrativos 
districtaes. 

Art.  29.®  Os  tribunaes  collectivos  terão 
egualmente  como  tribunaes  de  recurso  com- 
petência em  causas  eiveis  de  valor  não  exce- 
aente  a  100;$000  réis  e  em  causas  crimes  a 
que  corresponder  o  processo  de  policia  cor- 
reccional, nos  casos  e  pela  forma  que  forem 
designados  no  Código  de  organização  judi- 
ciaria. 

Art.  30.®  Das  decisões  proferidas  em  1.* 
instancia  pelos  tribunaes  collectivos  em  cau- 
sas administrativas  caberão  os  mesmos  re- 
cursos designados  na  legislação  vigente  para 
as  decisões  proferidas  nas  mesmas  causas 
pelps  tribunaes  adnoinistrativos  districtaes. 


Art.  31.^  Das  decisões  proferidas  em  2.* 
instancia  pelos  tribunaes  collectivos  em  cau- 
sas administrativas  caberá  recurso  para  o 
supremo  tribunal  administrativo,  mas  só  no 
caso  de  incompetência. 

Art.  32.®  Emquanto  não  forem  especial- 
mente reguladas  a  forma  de  processo  e 
emolumentos  dos  juizes  de  direito  e  tribu- 
naes collectivos,  com  referencia  ás  causas 
administrativas  que  ficam  sendo  da  sua 
competência,  observar-se-á,  na  parle  appH- 
cavel,  o  disposto  no  regulamento  de  12  de 
agosto  de  1886  e  respectiva  tabeliã  de  emo- 
lumentos, incluida  na  lei  de  23  de  agosto 
de  1887,  com  relação  aos  processos  que 
eram  da  competência  dos  tribunaes  admi- 
nistrativos districtaes. 

Art.  33.®  Os  juizes  correccionaes  de  Lis- 
boa e  Porto  poderão  delegar  nos  juizes  de 
paz  respectivos  a  formação  de  corpos  de 
delicto  por  crimes  de  damnos. 

Art.  34.®  Os  presidentes  dos  tribunaes 
collectivos  poderão  exercer  no  respectivo 
circulo  judicial,  com  referencia  aos  ofBciaes 
de  justiça,  as  attribuições  administrativas  e 
disciplinares  que  actualmente  competem  aos 
presidentes  das  relações  nos  respectivos  dis- 
trictos. 

Art.  35.®  Os  ajudantes  do  procurador  ré- 
gio juncto  dos  tribunaes  collectivos  exer- 
cerão, no  respectivo  circulo  judicial,  as 
mesmas  attribuições  administrativas  e  dis- 
ciplinares que  os  procuradores  régios  nos 
respectivos  disirictos,  e  por  ordem  do  pro- 
curador régio  ou  do  governo  poderão  syn- 
dicar  nas  respectivas  comarcas  dos  actos 
dos  delegados  e  sub-delegados. 

Art.  36.®  Aos  magistrados  judíciaes,  em 
commissões  de  ministério  publico,  não  po- 
derão ser  retiradas  essas  commissões  senão 
para  serem  collocados  em  outras  commis- 
sões ou  comarcas  da  sua  categoria,  salvo 
os  casos  em  que,  por  disposição  legal, 
devam  ser  collocados  no  quadro  da  magis- 
tratura. 

Art.  37.®  Os  juizes  do  supremo  tribunal 
de  justiça  e  juizes  das  relações  continuarão 
a  receber  os  vencimentos  marcados  na  le- 
gislação vigente. 

Art.  38.®  Os  juizes  de  direito  e  delegados 
do  procurador  régio  perceberão  os  venci- 
mentos determinados  no  decreto  n.®  4  de 
29  de  março  de  1890  com  as  modificações 
constantes  dos  paragrapbos  seguintes : 

§  i .®  São  supprímidas  as  gratificações  aos 
juizes  das  varas  eiveis  de  Lisboa  e  Porto. 

§  2.®  Os  juizes  dos  tribunaes  criminaes 
receberão  a  gratificação  necesssaria  para 
completar  o  vencimento  total  de  1:500^000 
réis. 

§  3.®  Os  emolumentos  recebidos  por  actos 
dos  juizes  dos  tribunaes  commerciaes  de 
Lisboa  e  Porto  serão  divididos,  nm  terçQ 
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para  o  jaiz  e  dois  terços  constituirão  receita 
do  estado. 

§  4.^  Os  emolumentos  recebidos  por  actos 
dos  juizes  de  direito  em  causas  que  eram  da 
competência  dos  tribunaes  administrativos, 
serão  divididos  metade  para  o  juiz  e  metade 
constituirá  receita  do  estado. 

§  5.®  Os  emolumentos  devidos  por  actos 
dos  juizes  dos  tribunaes  coUectivos  serão 
divididos  egualmente  por  todos  os  juizes  do 
respectivo  tribunal. 

§  6.®  Os  delegados  do  procurador  régio 
servindo  nas  varas  eiveis  de  Lisboa  e  Porto 
terão  de  ordenado  600iS(000  réis. 

§  7.®  Os  delegados  do  procurador  régio 
servindo  nos  districtos  criminaes  de  Lisboa 
e  Porto  terão  de  ordenado  800<5ÍOOO  réis. 

§  8.^  Os  ajudantes  do  procurador  régio 
juncto  dos  tribunaes  coUectivos  receberão  o 
ordenado  correspondente  á  categoria  de  de- 
legado e  os  emolumentos  respectivos  áquelle 
logar. 

Art.  39.®  Juncto  de  cada  tribunal  colle- 
ctivo  haverá  um  contador  que  servirá  de 
distribuidor,  um  escrivão,  que  servirá  de 
secretario,  e  um  official  de  diligencias,  os 
quaes  receberão  os  salários  marcados  nas 
respectivas  tabeliãs. 

§  1.®  Serão  preferidos  para  as  nomeações 
de  contadores  os  actuaes  empregados  dos 
governos  civis  servindo  de  secretários  dos 
tribunaes  administrativos,  quando  sejam  ba- 
charéis em  direito,  ou  se  habilitarem  com 
concurso  no  praso  de  dois  annos. 

§  2.®  Os  logares  de  escrivães  dos  tri- 
bunaes coUectivos  serão  providos  em  es- 
crivães que  estejam  actualmente  servindo 
em  comarcas  de  1.^  classe,  devendo  ser 
supprimidos  tantos  logares  de  escrivães  nas 
comarcas  do  paiz,  em  que  mais  precária 
seja  a  condição  destes  oíliciaes  de  justiça, 
quantos  forem  nomeados  para  os  tribunaes 
coUectivos. 

Art.  40.®  A  installação  dos  tribunaes  col- 
lectivos  realisar-se-á  na  data  que  for  desi- 
gnada pelo  governo  com  aviso  prévio  de 
quinze  dias,  pelo  menos,  na  folha  oiQcial, 
depois  de  nomeado  o  respectivo  pessoal. 

§  1.®  A  installação  far-se-á  no  mesmo  dia 
para  todo  o  continente  do  reino,  cessando 
nesse  dia  a  competência  dos  actuaes  tribu- 
naes administrativos. 

§  2.®  Os  processos  pendentes  nos  tribu- 
naes administrativos  districtaes  serão  remet- 
tidos  aos  juizes  de  direito  ou  aos  tribunaes 
coUectivos  a  quem  competir  o  seu  julga- 
mento nos  termos  deste  decreto. 

§  3.®  Os  processos  pendentes  nas  rela- 
ções e  que  passam  a  ser  da  competência 
dos  tribunaes  coUectivos  serão  julgados  pelas 
relações,  nos  termos  da  lei  actualmente  em 
vigor. 

Art.  41.®  Os  actuaes  juizes  dos  tribunaes 


administrativos  serão  collocados  em  comar- 
cas de  3.*  classe  ou  em  commissões  da  sua 
categoria,  e  os  que  não  poderem  ser  collo- 
cados ficarão  addidos  aos  tribunaes  coUecti- 
vos, conservando  os  ordenados  que  actual- 
mente percebem,  e  serão  encarregados  pelos 
presidentes  destes  tribunaes  de  correições 
extraordinárias  aos  officiaes  de  justiça  do 
respectivo  circulo  judicial. 

§  1.®  Os  juizes  dos  actuaes  tribunaes 
administrativos  poderão  ser  nomeados  aju- 
dantes do  procurador  régio  juncto  dos  tri- 
bunaes coUectivos. 

§  2.®  Trez  dos  juizes  dos  actuaes  tribu- 
naes administrativos  poderão,  emquanto  não 
forem  collocados,  ficar  addidos  á  secretaria 
dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça  para 
serem  empregados  em  serviço  extraordi- 
nário da  direcção  geral  de  justiça. 

Art.  42.®  Os  vogaes  dos  tribunaes  admi- 
nistrativos, delegados  e  agentes  privativos 
do  ministério  publico,  que  forem  collocados, 
e  os  juizes  que  forem  pronaovidos  em  vir- 
tude deste  decreto,  conservarão  os  orde- 
nados que  actualmente  recebem,  emquanto 
as  economias,  realisadas  pela  suppressão  de 
logares,  emolumentos  ou  gratificações,  não 
permittirem  satisfazer  a  totalidade  dos  orde- 
nados correspondentes  á  sua  classe. 

§  único.  As  economias,  á  medida  que  se 
forem  realisando,  serão  applicadas  a  com- 
pletar o  ordenado  correspondente  á  classe : 

1.®  Dos  juizes  promovidos,  aos  quaes  in- 
dependentemente do  disposto  neste  decreto 
competiria  a  promoç3o;  devendo  aquelle 
ordenado  começar  a  pagar-se  no  mez  se- 
guinte áquelle  em  que  se  realisar  a  vaga 
que  daria  logar  á  promoção ; 

2.®  Dos  delegados  ou  agentes  do  minis- 
tério pubUco  collocados  em  virtude  do  dis- 
posto neste  decreto ; 

3.®  Dos  juizes  promovidos  que  forem  col- 
locados nos  tribunaes  coUectivos ; 

4.®  Dos  juizes  dos  tribunaes  administra- 
tivos districtaes  que  forem  collocados  em 
comarcas ; 

5.®  Dos  outros  juizes  promovidos  em  vir- 
tude do  disposto  neste  decreto. 

Art.  43.®  Os  actuaes  agentes  do  minis- 
tério publico  juncto  dos  tribunaes  adminis- 
trativos districtaes,  que  estiverem  habiU- 
tados  com  concurso  para  delegados,  e  os 
que  se  habilitarem  no  praso  de  dois  annos, 
a  contar  da  data  do  presente  decreto,  serão 
collocados  como  delegados  do  procurador 
régio  em  comarcas. 

§  I.®  Todos  os  agentes  do  ministério  pu- 
blico juncto  dos  tribunaes  administrativos 
districtaes  conservarão  durante  o  praso  de 
dois  annos  o  ordenado  que  actualmente  re- 
cebem, ficando  addidos  aos  tribunaes  coUe- 
ctivos, e  podendo,  ser  encarregados  pelos 
presidentes  desses  tribunaes  em  seníço  dai 
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correições  extraordinárias  juocto  dos  juizes 
respectivos. 

§  2.^  Em  relação  a  dois  dos  actuaes  agen- 
tes do  ministério  publico  juncto  dos  tribunaes 
administrativos  poderá  applicar-se  o  disposto 
no  S  2*''  do  artigo  44. "" 

S  3.®  Passados  dois  annos,  os  agentes  do 
iiinisterio  publico,  que  estiverem  habilitados 
com  concurso  para  delegados,  continuarão 
na  mesma  situação  mencionada  no  §  1.^, 
se  ainda  não  estiverem  collocados  nas  co- 
niârcas.  Os  que  não  se  habilitarem  com 
concurso  serão  dispensados  do  serviço. 

Art.  44.*  Os  actuaes  contadores  priva- 
tivos dos  tribunaes  administrativos  distri- 
ctaes  de  Lisboa  e  Porto  ficarão  desempe- 
nhando as  funcções  de  contadores  dos  tri- 
bunaes eoilectivos  com  sede  nas  mesmas 
cidades. 

Art.  45.®  Os  actuaes  juizes  eiveis  e  cri- 
mínaes  de  Lisboa  e  Porto  conservam  as 
gratificações  a  que  actualmente  tém  direito, 
enquanto  não  forem  promovidos  ou  transfe- 
ridos nos  termos  da  lei. 

Art.  46.®  O  disposto  no  artigo  38.®  §  3.®, 
em  relação  a  emolumentos  dos  tribunaes 
eommerciaes,  não  é  applicavel  aos  actuaes 
juizes  servindo  nesses  tribunaes. 

Art.  47.®  Não  obstante  o  disposto  no  ar- 
tigo 23.®  poderão  ser  conservados  nas  com- 
missões  que  actualmente  exercem : 

4.®  O  actual  procurador  régio  juncto  da 
relação  de  Lisboa,  até  ser  promovido  a  juiz 
do  supremo  tribunal  de  justiça ; 

2.®  O  actual  procurador  régio  juncto  da 
relação  do  Porto,  até  ser  promovido  a  juiz 
da  relação. 

Art.  48.®  O  logar  de  secretario  do  tri- 
iKmal  do  commercio  de  Lisboa  só  será  pro- 
vido em  delegado  de  procurador  régio, 
quando  venha  a  vagar. 

Art.  49.®  Emquanto  existirem  os  actuaes 
curadores  geraes  dos  orphãos,  haverá  em 
Lisboa  só  trez  delegados  eiveis,  e  no  Porto 
dois,  fazendo  cada  um  serviço  em  duas 
varas,  que  serão  as  mesmas  em  que  servem 
08  curadores. 

§  único.  Quando  vagar  qualquer  logar  de 
curador,  será  o  delegado,  servindo  nas 
mesmas  varas,  collocado  numa  delias,  no- 
meando-se  para  a  outra  um  novo  dele- 
gado. 

Art.  50.®  Os  actuaes  contadores  das  varas 
eiveis  de  Lisboa  ou  Porto  exercerão  as  fun- 
cções de  contador  nos  districtos  críminaes  e 
correccionaes,  um  em  cada  districto. 

Art.  51.®  O  governo  procederá  a  uma 
nova  circumscripção  comarca  e  de  juizos 
de  paz,  organizando  o  respectivo  mappa  e 
a  classificação  definitiva  das  comarcas  de 
2.'  e  3.'  classes,  não  podendo  augmentar 
o  numero  das  comarcas  existentes  e  dando 
foota  de  tudo  ás  córtee. 


Art.  52.®  O  governo,  no  praso  de  trinta 
dias  da  data  deste  decreto,  publicará  a 
lista  de  quarenta  e  nove  comarcas,  que 
provisoriamente  devem  ser  classificadas  de 
2.^  classe.  As  outras,  quando  lhes  não  per- 
tença a  classificação  de  1.*  classe,  serão 
provisoriamente  consideradas  como  comarcas 
de  3.^  classe. 

§  1.®  A  classificação  provisória,  a  que  se 
refere  este  artigo,  será  feita  pela  commíssão 
nomeada  em  virtude  do  disposto  no  artigo 
5.®  do  decreto  n.®  3  de  29  de  março  de 
1890,  ouvidos  os  presidentes  das  relações, 
e  servirá  para  a  primeira  collocação  do  pes- 
soal da  magistratura. 

§  2.®  Ainda  quando  pela  classificação  pro- 
visória ou  definitiva,  ou  ainda  posterior- 
mente em  virtude  de  lei,  for  alterada  a 
classificação  de  qualquer  comarca,  o  juiz, 

3ue  nesse  tempo  nella  se  achar,  não  será 
eslocado  emquanto  não  for  promovido,  col- 
locado no  quadro,  ou  transferido  nos  termos 
da  lei. 

Art.  53.®  Se,  em  consequência  do  dis- 
posto no  §  2.®  do  artigo  anterior,  em  al- 
guma comarca  não  poder  ser  collocado  juiz 
de  classe  egual  á  da  comarca,  poderá  nella 
ser  collocado  por  promoção,  nos  termos  da 
lei  vigente,  um  juiz  da  classe  immediata- 
mente  inferior;  mas  este  não  terá  direito 
ao  augmento  de  ordenado,  emquanto  inde- 
pendentemente deste  facto  lhe  não  competir 
a  promoção,  e  sem  prejuízo  do  disposto  no 
artigo  42.® 

Art.  64.®  O  governo  decretará,  para  ter 
vigor  emquanto  não  estiver  ultimada  a  nova 
divisão  de  comarcas,  uma  circumscripção 
provisória  dos  districtos  correccionaes  e  crí- 
minaes de  Lisboa  e  Porto,  e  das  varas  eiveis 
do  Porto. 

§  único.  Na  área  de  cada  districto  cor- 
reccional ficará  comprehendida,  quando  pos- 
sível, toda  a  área  de  um  commissariado  de 
policia. 

Art.  55.®  O  governo  regulará  egualmente 
por  decreto  especial  : 

1.®  A  divisão  dos  actuaes  escrivães  das 
trez  varas  eiveis  do  Porto  pelas  quatro 
varas  que  ficara  existindo,  devendo  ser 
collocados  trez  na  vara  de  menos  rendi- 
mento provável  e  quatro  em  cada  uma  das 
outras ; 

2.®  O  numero  dos  escrivães  effectivos  e 
ajudantes  e  oíficiaes  de  diligencias  que  deve 
ter  cada  um  dos  districtos  criminaes  e  auxi- 
liares de  Lisboa  e  Porto;  e  a  divisão  dos 
actuaes  escrivães  e  offlciaes  de  diligencias 
pelos  districtos  criminaes  e  correccionaes 
que  ficam  existindo,  por  forma  que  se  esta- 
beleça desde  já,  ou  se  consiga  de  futuro, 
a  completa  independência  dos  escrivães  do9 
districtos  criminaes  e  dos  escrivães  dos  <^« 
trictos  correccionaes ; 
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3.^  A  divisão  dos  districtos  criniinaes  e 
correccionaes  pelos  actuaes  contadores  de 
Lisboa  e  Porto. 

Art.  56.^  A  suppressâo  de  um  districto 
criíoiDal  em  Lisboa  e  a  sua  substituição  por 
um  districto  correccional  só  se  verificará 
depois  de  feita  a  circumscripção  provisória 
a  que  se  refere  o  artigo  54.^,  e  quando 
algum  dos  actuaes  juizes  criminaes  desta 
cidade  for  promovido,  ou  requerer  transfe- 
rencia para  outro  logar  em  que  possa  ser 
coUocado. 

§  único.  O  mesmo  se  observará  com  re- 
lação á  suppressâo  de  um  districto  criminal 
no  Porto  e  a  sua  substituição  por  uma  vara 
eivei. 

Art.  57.^  Os  SM^tuaes Julgados  municipaes 
continuarão  a  existir  nos  termos  da  legis- 
lação vigente  até  que  esteja  ultimada  a  nova 
divisão  comarca,  salvo  o  disposto  no  artigo 
seguinte. 

§  único.  UHímada  a  divisão  comarca  fi- 
carão existindo  os  julgados  em  que  sub- 
sistam as  condições  exigidas  pelo  decreto 
de  29  de  julbo  de  1886  para  a  sua  creação. 

Art.  58.*^  Quando  a  distancia  e  as  com- 
municações  locaes  o  permittam,  poderá  o 
governo»  sob  proposta  da  respectiva  camará 
municipal  e  informação  do  juiz  de  direito 
da  comarca,  supprimir  o  cargo  de  juiz 
municipal  em  qualquer  julgado,  continuando 
este  a  existir  para  os  mais  effeitos  legaes. 

§  1.^  O  juiz  de  direito  da  comarca  será, 
nesse  caso,  obrigado  a  ir  uma  vez  por  se- 
mana á  cabeça  do  julgado  em  que  for  sup- 
primido  o  cargo  de  juiz  municipal,  para 
presidir  á  audiência  ordinária,  conselhos  de 
família,  inquirições  de  testimunhas,  depoi- 
m^tos  de  partes,  exames,  e  expedir  todo 

0  mais  serviço  do  respectivo  julgado. 

§  2.**  O  juiz  de  direito  receberá,  por  esses 
serviços,  da  respectiva  camará  municipal, 
alem  dos  emolumentos  que  competiriam  ao 
juiz  municipal,  uma  indemnisação,  que  não 
será  inferior  a  metade  do  ordenado  do  juiz 
municipal  supprimido. 

Art.  59.®  Feita  a  nova  divisão  de  comarcas 
e  de  julgados  de  paz  e  a  classificação  defi- 
nitiva das  comarcas,  não  poderão  depois  ser 
«alteradas  senão  por  lei. 

Art.  60.^  Publicada  a  nova  circumscripção 
comarca,  o  governo  fixará  o  numero  de 
olBcios  de  escrivães  necessários  para  cada 
comarca. 

§  1.®  Emquanlo  essa  fixação  não  estiver 
.  feita,  de  cada  duas  vagas  de  escrivães  que 
se  derem,  depois  da  publicação  deste  de- 
creto, por  morte  ou  demissão  dos  escrivães 
actuaes,  será  supprimido  um  ofiicio  de  es- 
crivão, devendo  a  suppressâo  ter  logar,  não 
sempre  na  comarca  em  que  se  der  a  vaga- 
tura, mas  nos  termos  da  ultima  parte  do 

1  3.**  do  artigo  39.^ 


§  2.®  Nesses  mesmos  termos  se  fará  a 
suppressâo  de  oflicios  determinada  no  d^ 
creto  de  20  de  setembro  de  1890. 

Art.  61.^  Emquanto  por  outra  forma  nio 
forem  reguladas  as  funcções  consultivas, 
que  hoje  competem  aos  tribunaes  adminis- 
trativos, serão  exercidas  pelas  commissões 
districtaes  das  juntas  geraes  dos  districtos. 

Art.  62.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  do  reino,  dos  negócios  ecclesias- 
ticos  e  de  justiça  e  dos  negócios  da  fa- 
zenda, assim  o  tenham  intendido  e  façam 
executar.  Paço,  em  2  de  dezembro  de  1^1 . 
—  Lopo  Vaz  de  Sampaio  e  Mello  —  AWerto 
António  de  Moraes  Carvalho  —  Marianno  Cy- 
rillo  de  Carvalho. 

{D,  do  G.  áe9  de  dezembro  de  1891,  n.«  S7I). 


Decreto  de  3  de  dezembro  de  1891 

Desannexa,  para  os  effeitos  civis,  as  freguezias  de 
S.  Clemente  e  S.  Sebastião,  concelho  de  Loulé. ' 

Tendo  sido  dividida  por  decreto  de  13  de 
agoslo  de  1890  para  os  effeitos  ecclesias^ 
ticos  a  freguezia  de  S.  Clemente,  do  con- 
celho de  Loulé,  em  duas  parochias,  conser- 
vando uma  a  sua  sede  na  egreja  malríz  de 
S.  Clemente,  e  estabelecendo-se  a  da  outra 
na  egreja  da  ordem  terceira  de  S.  Fran- 
cisco, sob  a  invocação  de  S.  Sebastião,  e 
sendo  as  dietas  parochias  delimitadas  por 
uma  linha  divisória  formada  pela  estrada 
municipal,  que  de  Salir  entra  na  actual  fre- 
guezia de  S.  Clemente  peio  sitio  da  Cruz  da 
Assomada,  e  na  yilla  de  Loulé  pela  rua  de 
Portugal,  largo  das  Bicas  Novas,  rua  da  Con- 
ceição, largo  da  Estalagem,  Bicas  Velhas, 
rua  da  Horta  de  El-Rei,  rua  do  Cemitério, 
e  caminho  para  a  estrada  municipal,  que 
yái  até  ao  logar  de  Quarteira  e  mar,  fi- 
cando a  freguezia  de  S.  Clemente  do  lado 
oriental  e  a  de  S.  Sebastião  do  lado  Occi- 
dental desta  divisória ;  e 

Considerando  que  é  de  toda  a  conve- 
niência conformar  a  divisão  admmistrativa 
com  a  ecciesiastica ; 

Considerando  que  as  referidas  freguezias 
possuem  os  elementos  necessários  para  que 
cada  uma  delias  tenha  administração  paro- 
chial  independente  : 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  con- 
sulta do  supremo  tribunal  administrativo  6 
nos  termos  do  |  4.<*  e  do  n."  4.^  do  |  ?.♦ 
do  artigo  2.^  do  Código  administrativo,  des- 
annexar  também  para  os  effeitos  civis  as 
duas  referidas  freguezias,  e  dissolver  a 
junta  de  parocbia  actual  para  que  deotm 
do  praso  legal  se  proceda  em  <sid* 
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delias  á  eleição  da  respectiva  junta  de  pa- 
rochia. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
ffocíos  do  reino  assim  o  tenba  intendido  e 
foça  executar.  Paço,  em  3  de  dezembro 
de  1891.  — REI. —  jLopo  Vaz  de  Sampaio  e 
Mello. 

(D.  dê  G.  de  18  de  deiembro  de  1891,  n*  S86) 


Decreto  de  3  de  dezembro  de  1891 

Desannexa^  para  os  efTeitos  civis,  as  freguezias  de 
Semelhe  e  de  S.  Paio  de  Parada,  concelho  de 
Braga. 

Pedindo  diversos  moradores  de  Semelhe 
e  de  S.  Paio  de  Parada,  do  concelho  de 
Braga,  que  estas  freguezias,  já  desanne- 
xadas  ecciesiasticamente,  o  sejam  também 
para  os  effeitos  civis ;  e 

Mostrando-se  do  respectivo  processo,  que 
cada  uma  das  sobredictas  freguezias  possue 
o  numero  de  elegiveis  e  sem  incompatibili- 
dades, e  os  recursos  sufiQcientes  para  ter 
administração  parochial  independente ; 

Considerando  que  é  conveniente  confor- 
mar a  divisão  administrativa  com  a  eccle- 
siastica  : 

Hei  por  bem,  nos  termos  do  §  4.^  do  ar- 
tigo 2.®  do  Código  administrativo,  desannexar 
para  os  effeitos  administrativos  as  mesmas 
freguezias;  e 

Conformando-me  com  a  consulta  do  su- 
premo tribunal  administrativo  dissolver,  nos 
termos  do  artigo  17.**  n.*"  5."  do  citado  Có- 
digo, a  junta  de  parochia  actual,  a  fim  de 
que  no  praso  legal  cada  uma  delias  eleja 
a  respectiva  junta  de  parochia. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino  assim  o  tenha  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  3  de  dezembro 
de  1891.  —  REI.  —  Lopo  Vaz  de  Sampaio  e 
Mello. 

{D,  tfo  6.  de  18  de  detembro  de  1891,  a.*  i86]. 


Decreto  de  3  de  dezembro  de  1891 

Annexa  a  fregnezia  de  Santa  Barbara,  concelho  de 
Borba,  à  da  matriz  do  mesmo  concelho. 

Tendo-se  verificado  que  a  fregnezia  de 
Santa  Barbara,  do  concelho  de  Borba,  não 
possue  os  elementos  exigidos  no  §  5.^  do 
artigo  2.^  do  Código  administrativo  para 
que  tenha  administração  parochial  indepen- 
dente: hei  por  bem  annexar,  como  propõe 
o  governador  civil  do  districto  de  Évora,  a 
mesma  fregnezia  á  da  matriz  do  referido 
^ooçelbo;  e 


Conformando-me  com  o  parecer  do  su- 
premo tribunal  administrativo  : 

Dissolver  as  acluaes  juntas  de  parochia 
das  duas  sobredictas  freguezias,  a  fim  de 
que  no  praso  legal  se  proceda  á  eleição 
de  uma  só  junta  que  as  administre. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 

!^ocios  do  reino  assim  o  tenha  intendido  e 
aça  executar.  Paço,  em  3  de  dezembro 
de  1891.  — REI.  — Lopo  Vaz  de  Sampaio  e 
Mello. 

(D.  do  G.  de  18  de  dexembro  de  1801,  n.*  180). 


Decreto  de  3  de  dezembro  de  1891 

Modifica  as  tabeliãs  approvadas  por  decreto  de  8  de 
março  de  1888,  relativamente  a  classificação  e  cd- 
locação  das  delegações  e  postos  de  despacho  dos 
círculos  aduaneiros  do  sol  e  norte  K 

Mostrando  a  experiência  que  as  tabeliãs 
da  classificação  e  collocaçãó  das  delegações 
e  postos  de  despacho  nos  circulos  adua- 
neiros do  sul  e  no  do  norte,  approvadas  por 
decreto  de  8  de  março  de  1888,  carecem 
ser  modificadas,  e  sendo  conveniente  esta- 
belecer a  tabeliã  respectiva  á  alfandega  de 
Ponta  Delgada :  hei  por  bem,  em  conformi- 
dade com  o  disposto  no  artigo  54.^,  capí- 
tulo I,  titulo  ni  do  decreto  de  29  de  de- 
zembro de  1887,  approvar  as  tabeliãs  que, 
com  os  n.^*  1,  2  e  3,  fazem  parte  deste 
decreto,  e  baixam  assignadas  pelo  ministro 
e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  fa- 
zenda. 

O  mesmo  ministro  assim  o  tenha  mten- 
dido  e  faça  executar.  Paço,  em  3  de  de- 
zembro de  1891.  — REI. —  ifana;wio  Cy- 
rillo  de  Carvalho. 

{D.  do  G.  de  19  de  desembro  de  1801,  n.«  i87). 


Deereto  de  3  de  dezembro  de  1891 ' 

Approva  as  bases  para  a  reforma  da  lei  orgânica  do 
banco  de  Portngai^  e  que  do  mesmo  decreto  fazem 
parte. 

Tendo  o  governo  sido  auctorisado,  pela 
carta  de  lei  de  30  de  junho  do  cortante 


^  Nao  transcrevemos  as  tabeliãs  a  que  este  decreto 
se  refere,  por  não  ser  o  seu  conhecimento  de  inte- 
resse para  os  nossos  leitores.  (Nota  da  Redacção). 

>  Fizemos  neste  decreto  as  emendas  que  se  iém  no 
Diário  do  governo  de  20  de  janeiro  de  1892,  n.^  19L 
(Pioía  da  HedacçãoJ. 
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anno,  artigo  1.^  §  36.*  n.^  2.**,  a  reformar, 
de  accôrdo  com  o  banco  de  Portugal,  e  sem 
embargo  da  lei  de  29  de  julho  de  1887,  os 
contractos  de  10  de  dezembro  do  mesmo 
anno  e  de  3  de  agosto  de  1889,  por  forma 
que  se  desenvolva  e  facilite  a  circulação  fidu- 
ciária e  se  amplie  a  concessão  de  créditos 
ao  commercio  e  à  industria ; 

Considerando  que  as  bases  para  dieta  re- 
forma estão  definidas  por  accôrdo  entre  o 
governo  e  a  administração  do  banco  de  Por- 
tugal, ficando  dependentes  de  confirmação 
por  parte  da  respectiva  assembléa  geral;  e 

Âttendendo  ao  que  me  tem  sido  ponderado 
pela  mesma  administração,  sobre  a  conve- 
niência de  se  reduzir  desde  já  a  contracto 
provisório  o  mencionado  accôrdo,  a  bem  dos 
interesses  daquelle  estabelecimento  e  dos  in- 
teresses públicos,  por  forma  a  abreviar-se  o 
praso  dentro  do  qual,  depois  de  decretado  o 
novo  systema  monetário,  deva  terminar  o 
regimen  transitório  estabelecido  desde  os 
decretos  de  7  e  10  de  maio  e  9  de  julho  do 
corrente  anno; 

Hei  por  bem,  no  uso  da  referida  auctori- 
sacão  legislativa,  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  São  approvadas  as  bases  anne- 
xas  ao  presente  decreto,  e  que  delle  fazem 
parte,  assignadas  peio  ministro  e  secretario 
de  estado  dos  negócios  da  fazenda,  para  re- 
forma de  lei  orgânica  do  banco  de  Por- 
tugal. 

§  único.  O  governo,  por  decreto  especial, 
determinará,  de  accôrdo  com  o  banco,  o 
estabelecimento  de  agencias  do  mesmo  banco 
em  paízes  estrangeiros,  quando  assim  con- 
venha aos  interesses  públicos. 

Art.  2.®  O  governo  celebrará  com  o  banco 
de  Portugal  um  novo  contracto,  em  que  se- 
rão incluidas  as  referidas  bases»  de  que  tra- 
cta  o  artigo  1.**,  intendendo-se  que  os  con- 
tractos de  10  de  dezembro  de  1887  e  de  3 
de  agosto  de  1889  ficam  alterados  ou  revo- 
gados em  todos  os  pontos  que  sejam  incom- 
pativeis  com  as  mesmas  bases. 

Art.  3.^  O  novo  contracto  produzirá  desde 
já  todos  os  seus  efifeitos,  mas  conservará  a 
natureza  de  provisório  até  que  seja  appro- 
vado  pela  assembléa  geral  do  banco  de  Por- 
tugal. 

Art.  4.^  Se  a  assembléa  geral  não  appro- 
Tar  o  contracto,  ou  se  o  approvar  com  modi- 
ficações e  sob  condições  que  não  convenha 
ao  governo  acceitar,  o  dicto  contracto  consi- 
derar-se-á  caduco,  e  o  governo  fixará  por 
decreto  o  praso  dentro  do  qual  o  banco  de 
Portugal  deverá  repor  as  suas  operações  no 
estado  anterior  ao  mesmo  novo  contracto, 
bem  como  entrar  no  regimen  legal  do  con- 
tracto de  10  de  dezembro  de  1887. 

Art.  5.®  Fica  revogada  a  legislação  em 
cqntrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
M 


gocios  da  fazenda  assim  o  tenha  intendido 
e  faça  executar.  Paço,  em  3  de  dezembro 
de  1891.  — REI.  ifaríano  CyriUo  de  Car- 
valho. 


Bases  pira  t  reforma  dt  lei  orgânica  do  buço  de 
Portugal,  a  que  se  refere  o  artigo  1.®  do  decreto 
ditado  de  hoje,  e  que  do  mesmo  decreto  faiem 
parte 

1/ 

A  circulação  fiduciária,  em  notas  do  banco 
de  Portugal,  não  poderá  exceder  o  triplo  do 
capital  social  eflectivo  do  mesmo  banco. 


Quando  a  circulação  das  notas  attingir  á 
quantia  de  38.000:000^000  réis,  o  banco 
poderá  ser  obrigado,  por  decreto  do  go- 
verno, a  augmentar  o  seu  capital  social  com 
mais  1.000:000f$000  réis;  e  assim  successi- 
vamente,  na  razão  de  1.000:000i$000  réis  do 
capitai  por  cada  4.000:OOOf9íOOO  réis  do  au- 
gmento  da  circulação. 

O  augmento  do  capital  social  poderá  tam- 
bém verificar-se  por  iniciativa  própria  do 
banco,  precedendo  auctorisação  do  governo. 

Em  qualquer  dos  casos  será  levado  a  cre- 
dito do  fundo  de  reserva  permanente  o  pre- 
mio com  que  as  acções  forem  emittidas. 


A  reserva  metallica  será,  em  regra,  egual 
a  um  terço  da  importância  total  das  notas 
em  circulação  e  dos  depósitos  exigiveis  á 
vista. 

Excepcionalmente,  e  com  auctorisação  do 
governo,  poderá  a  reserva  metallica  descer 
até  um  quinto  da  aliudida  importância,  se 
assim  parecer  justificado,  em  vista  de  ex- 
posição motivada  do  conselho  geral  do 
banco. 

Em  caso  algum  porem  poderá  a  reserva 
metallica  descer  abaixo  desta  ultima  propor- 
ção, nem  ser  inferior  a  3.000:000íJ000  réis, 
ainda  que  a  importância  da  circulação  e  dos 
depósitos  exigiveis  á  vista  seja  inferior  a 
15.000:000<?000  réis. 


4.* 


O  governo  fixará  o  praso  dentro  do  qual 
o  banco  de  Portugal  deverá  ter  reconstituído 
as  suas  reservas  wçtaUicas  na  occ^ião  ds> 
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decrelar  o  novo  systema  monetário,  para 
que  foi  auctorisado  pela  carta  de  lei  de  30 
de  junho  do  corrente  anno,  artigo  1.®  §  36.** 
n.**  3.^,  e  de  conformidade  com  o  disposto  no 
artigo  i.^  do  decreto  de  9  de  julho  do  cor- 
rente anno ;  delerminou-se  também  por  essa 
occasiâo,  ouvido  o  mesmo  banco,  os  typos  e 
espécies  das  notas  que  deverão,  de  futuro, 
constituir  a  circulação  fiduciária. 


As  notas  do  banco  de  Portugal  ficam  tendo 
curso  legal  em  todo  o  território  do  conti- 
nente do  reino,  indistinctamente.  Nas  locali- 
«lades  onde  não  houver  agencias  o  banco 
facilitará  o  troco  das  notas  por  intermédio 
das  recebedorias  de  comarcas,  de  accôrdo 
com  o  governo. 


6.' 


Em  casos  extraordinários  de  crise,  ou  de 
pânico,  que  determinem  corridas  para  troco 
de  notas,  a  administração  do  banco  de  Por- 
tugal poderá  submetter  a  restricções  a  con- 
vertibilidade das  notas,  toda  a  vez  que  assim 
seja  indispensável  para  manter  os  limites 
miBímos  da  reserva  metallica. 

Esta  providencia  extraordinária  carecerá 
sempre  de  previa  auctorisação  do  governo. 


7/ 


A  operação  sobre  pagamento  às  classes 
inactivas,  de  que  tractam  as  clausulas  20.*  a 
23.'  do  contracto  de  10  de  dezembro  de 
1887  e  o  contracto  de  3  de  agosto  de  1889, 
terminará  em  30  de  junho  de  1892.  A  im- 
portância de  que  o  thesouro  for  devedor  ao 
banco  até  essa  data,  segundo  a  competente 
liquidação,  será  amortisada  no  praso  de  trinta 
e  cinco  annos,  por  meio  de  annuidades  em 
que  se  comprehenderá  o  juro  de  5  por 
eento  ao  anno.  O  thesouro  porem  reserva-se 
a  faculdade  de  amortisar  toda  a  divida  an- 
tes do  praso  aqui  fixado. 


8; 


O  limite  máximo  do  debito  do  governo, 
pela  conta  corrente  a  que  se  refere  a  clau- 
sula 25.»  do  contracto  de  10  de  dezembro 
de  1887,  será  fixado  para  cada  anno  eco- 
nómico por  accôrdo  entre  o  banco  e  o  go- 
verno, fixando-se  também  por  essa  occasiâo 
ás  taxas  de  juro  applicaveis  á  conta  corrente 
e  as  cauções  que,  respectivamente,  deverSo 
p»r  prestadas. 


Este  accôrdo  será  sanccionado  por  de- 
creto. 

9.» 

Na  falta  do  accôrdo  a  que  se  refere  a  base 
antecedente,  o  limite  máximo  do  debito  do 
governo  será  fixado  na  proporção  de  dois 
nonos  da  importância  da  circulação  fiduciária, 
existente  á  data  do  dereto,  regulando  a  tau 
do  juro  médio  da  divida  fluctuante  por  essa 
occasiâo. 

10.* 

O  serviço  do  banco,  como  banqueiro  do 
estado  e  caixa  geral  do  thesonro,  na  metró- 
pole, será  remodelado  por  decreto  especial, 
em  termos  que  permittam  a  mais  fácil  e 
rigorosa  fiscaiisação  sobre  a  situação  da 
conta  corrente  e  mais  relações  entre  o  go- 
verno e  o  banco. 

11.* 

Desde  1  de  janeiro  de  1893  cessa  a  parti- 
cipação do  estado  nos  lucros 'resultantes  do 
augmento  da  taxa  do  desconto,  a  qne  se  re- 
fere a  clausula  18.*  |  1.^  do  contracto  de  10 
de  dezembro  de  1887.  A  taxa  do  desconto 
porem  não  poderá  ser  elevada  sem  auctori- 
sação previa  do  governo. 


42.« 


É  fixado  em  5  por  cento  dos  Incros  líqui- 
dos o  limite  minimo  da  contribuição  annual 
destinada  á  formação  do  (iindo  de  reserva 
variável,  a  que  se  refere  a  clausula  41.*  le- 
tra b)  do  citado  contracto. 


13.* 


O  rendimento  do  fundo  de  reserva  perma- 
nente será  levado  á  conta  de  ganhos  e  perdas. 


li.* 

É  elevado  a  15  por  cento  o  limite  dits 
operações  caucionadas,  a  qne  se  refere  a 
clausula  27.*  n.^  4.^  do  mencionado  contra- 
cto, e  substituída  por  90  por  eento  do  valor 
contado  nas  bolsas  nacionaes  a  percentagem 
estabelecida  no  n.^  2.®  letra  f)  da  citada 
clausula  27.* 


15/ 


É  addicionado  ao  n.®  2.®  da  clausula  90»* 
do  dicto  contracto  o  seguinte : 
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€d)  Títulos  de  dívida  publica  estrangeira 
«de  reconhecido  credito.» 


16. 


O  cargo  de  governador  do  banco  de  Por- 
tugal é  sempre  amovível  e  ninguém  o  poderá 
exercer  por  mais  de  irez  annos,  sem  recon- 
ducção  expressa  por  novo  decreto. 


17. 


Os  serviços  do  banco  serão  distribuídos 
por  classes,  ficando  cada  classe  a  cargo  de 
director  determinado,  para  dirigir  e  fisca- 
lísar  o  serviço  respectivo. 

Nos  estatutos  e  no  regulamento  adminis- 
trativo se  determinará  o  numero  e  designação 
das  classes,  natureza  dos  serviços  compre- 
hendidos  em  cada  uma  e  attribuições  dos 
directores  que  as  dirigirem. 

Haverá  porem  sempre  dois  directores  en- 
carregados do  expediente  das  operações, 
sendo  este  serviço  distribuído  por  escala. 


18. 


As  assembléas  geraes  ordinárias  compôr- 
se-ào  de  todos  os  accionistas  possuidores  de 
150  ou  mais  acções,  integralmente  pagas. 
Quando  o  numero  destes  accionistas  seja  in- 
ferior a  duzentos  e  quarenta  terão  ingresso 
na  assembléa  geral  os  accionistas  immediata- 
mente  inferiores  na  ordem  do  quantitativo 
de  acções  que  possuírem  até  ao  limite  mí- 
nimo necessário  para  prefazer  o  dicto  nu- 
mero de  duzentos  e  quarenta  accionistas. 

Cada  accionista  terá  tantos  votos,  até  ti, 
quantos  os  grupos  de  100  acções  que  pos- 
suir alem  de  150,  a  saber: 

Até  249  acções,  1  voto. 
De  250  até  349  acções,  2  votos. 
De  350  até  449  acções,  3  votos. 
De  450  até  549  acções,  4  votos. 
De  550  ou  mais  acções,  5  votos. 

As  assembléas  geraes  extraordinárias  con^ 
tinnarão  a  ser  compostas  de  todos  os  accio- 
nistas que  tiverem  50  ou  mais  acções,  inte- 
gralmente pagas.  Cada  accionista  terá  tantos 
votos,  até  5,  quantos  os  que  corresponderem 
aos  seguintes  limites : 

De  50  até  99  acções,  1  voto. 
De  100  até  149  acções,  2  votos. 
De  150  até  199  acções,  3  votos. 
De  200  até  249  acções,  4  votos. 
De  250  ou  mais  acções,  5  votos. 


19. 


Sem  embargo  do  disposto  na  clausula  40.* 
do  contracto  de  10  de  dezembro  de  1887,  a 
administração  das  agencias  poderá  ser  con- 
fiada a  um  só  agente.  Haverá  porem  um 
caixa,  que  desempenhará  as  funcções  espe- 
ciaes  de  thesoureiro  da  agencia  e  accumulará 
com  estas  as  administrativas,  que  o  regula- 
mento fixar.  Nestes  casos  a  nomeação  do 
agente  competirá  ao  governador  e  a  do  caixa 
ao  conselho  geral  do  banco. 


20.' 


O  limite  máximo  do  debito  do  governo 
pela  conta  corrente  no  actual  anno  econó- 
mico é  fixado  em  6.000:000^000  réis,  sendo 
o  juro  de  5  ou  4  por  cento,  conforme  o 
banco  for  credor  ou  devedor.  A  caução  será, 
respectivamente,  constituída  em  títulos  de 
divida  publica  pelo  seu  valor  no  mercado. 


21. 


As  responsabilidades  do  governo  para  com 
o  banco,  como  dador  de  aval,  até  á  presente 
data,  serão  também  substituídas  por  cauçSo 
de  títulos,  nos  termos  da  clausula  antece^ 
dente. 

Paço,  em  3  de  dezembro  de  1891.  — Jtfo- 
rianno  Cyrillo  de  Carvalho. 


Aos  4  dias  do  mez  de  dezembro  de  1891, 
neste  ministério  dos  negócios  da  fazenda,  e 
gabinete  do  íll."***  e  ex."**  sr.  conselheiro  Ma- 
rianno  Cyrillo  de  Carvalho,  ministro  e  secre- 
tario de  estado  dos  negócios  da  fazenda, 
compareci  eu,  António  Maria  Pereira  Carri- 
lho, director  geral  da  contabilidade  publica, 
servindo  de  secretario  geral  do  ministério, 
estando  presentes,  de  uma  parte,  o  referido 
ex.™^  ministro,  como  primeiro  outorgante, 
em  nome  do  governo,  e  da  outra  parte  o 
ill.""®  e  ex."*^  conselheiro  Pedro  Augusto  de 
Carvalho,  governador  do  banco  de  Portugal, 
como  segundo  outorgante,  devidamente  au- 
ctorisado  pelo  conselho  geral  do  mesmo 
banco,  como  fez  constar  por  copia  authen- 
tica  da  acta  do  referido  conselho,  de  27  de 
novembro  ultimo,  que  fica  archivada  na  re- 
partição do  gabinete  deste  ministério,  assis- 
tindo também  a  este  acto  o  ill."*®  e  ex."** 
sr.  dr.  Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro, 
conselheiro  procurador  geral  da  coroa  e  fih 
zenda. 

Pelos  outorgantes  foi  dicto  na  mioba  pre^ 
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sença  e  das  testimiinhas  abaixo  nomeadas  e 
assignadas  que,  teudo  o  governo  sido  aucto- 
risado  pelo  artigo  !.•  §  36.**  n.^  2.^  da  caria 
de  lei  de  30  de  junho  do  corrente  anno» 
publicada  no  Diário  do  governo,  n.®  142,  de 
1  de  julho  seguinte,  a  reformar,  de  accôrdo 
com  o  banco  de  Portugal,  os  contractos  de 
10  de  dezembro  de  1887  e  de  3  de  agosto 
de  1889,  celebrados  entre  o  governo  e  o 
mesmo  banco,  aquelle  para  a  constituição  do 
banco  emissor,  segundo  as  bases  annexas  á 
carta  de  lei  de  29  de  julho  de  1887,  e  este 
para  ampliação  da  operação  sobre  as  classes 
inactivas,  nos  termos  do  artigo  3.®  da  carta 
de  lei  de  25  de  junho  de  1889,  devendo  a 
reforma  destes  contractos  ser  feita  de  modo 
que  se  desenvolva  e  facilite  a  circulação  fi- 
<]ociaria,  e  se  amplie  a  concessão  de  créditos 
ao  commercio  e  á  industria,  conforme  foi 
declarado  na  citada  carta  de  lei  de  30  de 
junho  próximo  findo;  e  tendo  as  bases  da 
dieta  reforma,  depois  de  prévio  accôrdo  com 
a  administração  do  dicto  banco,  sido  appro- 
vadas  por  decreto  datado  de  hontem,  que 
também  foram  approvadas  pelo  conselho  ge- 
ral do  banco  para  o  effeito  de  se  reduzirem 
ao  presente  contracto,  que  conservará  a  na- 
tureza de  provisório  emquanto  não  for  appro- 
vado  pela  assembléa  geral  do  referido  banco, 
segundo  está  declarado  no  artigo  3.^  do  me- 
smo decreto,  vinham  elles  outorgantes,  em 
nome  das  individualidades  jurídicas  que  re- 
presentam, e  nos  referidos  termos,  obrigar-se 
a  cumprirem  e  guardarem  as  clausulas  e 
condições  seguintes,  para  reforma  dos  refe- 
ridos contractos  anteriores,  os  quaes  na 
parte  não  alterada  continuarão  em  pleno  vi- 
gor. 

1/ 

Â  circulação  fiduciária,  em  notas  do  banco 
de  Portugal,  não  poderá  exceder  o  triplo  do 
capital  social  effectivo  do  mesmo  banco. 


2.« 


Quando  a  circulação  das  notas  attingir  á 
quantia  de  38.000:OOOf91000  réis,  o  banco 
poderá  ser  obrigado,  por  decreto  do  go- 
verno, a  augmentar  o  seu  capital  social  com 
mais  1.000:000^000  réis,  e  assim  successi- 
vamente,  na  razão  de  l.OOO.OOOjJOOO  réis  do 
capital  por  cada  4.000:OOOí5tOOO  réis  do  au- 
gmento  da  circulação. 

O  augmento  do  capital  social  poderá  tam- 
bém verificar-se  por  iniciativa  própria  do 
banco,  precedendo  auctorisação  do  governo. 

£m  qualquer  dos  casos,  será  levado  a 
credito  do  fundo  de  reserva  permanente 
o  premio  com  que  as  acções  forem  emit- 


A  reserva  metallica  será,  em  regra,  egual 
a  um  terço  da  importância  total  das  notas 
em  circulação  e  dos  depósitos  exigiveis  á 
vista. 

Excepcionalmente,  e  com  auctorisação  do 
governo,  poderá  a  reserva  metallica  descer 
até  um  quinto  da  alludida  importaoeia,  se 
assim  parecer  justificado,  em  vista  de  ex- 
posição motivada  do  conselho  geral  do 
banco. 

Em  caso  algum  porem  poderá  a  reserva 
metallica  descer  abaixo  desta  ultima  propor- 
ção, nem  ser  inferior  a  3.000:000f$000  réis, 
ainda  que  a  importância  da  circulação  e  dos 
depósitos  exigiveis  á  vista  seja  inferior  a 
15.000:000fJ000  réis. 


O  governo  fixará  o  praso  dentro  do  qual 
o  banco  de  Portugal  deverá  ter  reconstituído 
as  suas  reservas  metallicas,  na  occasião  de 
decretar  o  novo  systema  monetário,  para 
que  foi  auctorisado  pela  carta  de  lei  de  30 
de  junho  do  corrente  anno,  artigo  1  .*  §  36.* 
n.^  3.^,  e  de  conformidade  com  o  disposto  no 
artigo  1.*  do  decreto  de  9  de  julho  do  cor- 
rente anno;  determinando  também  por  essa 
occasião,  ouvido  o  mesmo  banco,  os  typos  e 
espécies  das  notas  que  deverão,  de  futuro, 
constituir  a  circulação  fiduciária. 


5/ 


Às  notas  do  banco  de  Portugal  ficam  tendo 
curso  legal  em  todo  o  território  do  conti- 
nenle  do  reino,  indistinctamente.  Nas  locali- 
dades onde  não  houver  agencias  o  banco 
facilitará  o  troco  das  notas  por  intermédio 
das  recebedorias  de  comarcas,  de  accôrdo 
com  o  governo. 


6.' 


Em  casos  extraordinários  de  crise,  oa  de 
pânico,  que  determinem  corridas  para  troco 
de  notas,  a  administração  do  banco  de  Por- 
tugal poderá  submetter  a  restrícções  a  coa- 
vertibilidade  das  notas,  toda  a  vez  que  assim 
seja  indispensável  para  manter  os  limites 
minimos  da  reserva  metallica. 

Esta  providencia  extraordinária  carecerá 
sempre  de  previa  auctorisação  do  governo. 


?.• 


^  operação  sobre  pagamento  ás  elM^ 
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inactivas,  de  que  tractam  as  clausulas  20.*  a 
23.'  do  contracto  de  10  de  dezembro  de 
1887  e  o  contracto  de  3  de  agosto  de  1889, 
terminará  em  30  de  junho  de  1892.  A  im- 
portância de  que  o  thesouro  for  devedor  ao 
banco  até  essa  data,  segundo  a  competente 
liquidação,  será  amortisada  no  praso  de  trinta 
e  cinco  annos,  por  meio  de  annuidades  em 
que  se  comprehenderá  o  juro  de  5  por 
cento  ao  anno.  O  thesouro  porem  reserva-se 
a  faculdade  de  amortisar  toda  a  divida  an- 
tes do  praso  aqui  fixado. 


8.* 


O  limite  máximo  do  debito  do  governo, 
pela  conta  corrente  a  que  se  refere  a  clau- 
sula 25.»  do  contracto  de  10  de  dezembro 
de  1887,  será  fixado  para  cada  anno  eco- 
nómico por  accôrdo  entre  o  banco  e  o  go- 
verno, fíxando-se  também  por  essa  occasiSo 
as  taxas  de  juro  applicaveis  á  conta  corrente 
e  as  cauções  que,  respectivamente,  deverão 
ser  prestadas. 

Este  accôrdo  será  sanccionado  por  de- 
creto. 

9.» 

Na  falta  do  accôrdo  a  que  se  refere  a  base 
antecedente,  o  limite  máximo  do  debito  do 
governo  será  fixado  na  proporção  de  dois 
nonos  da  importância  da  circulação  fiduciária, 
existente  á  data  do  dereto,  regulando  a  taxa 
do  juro  médio  da  divida  fluctuante  por  essa 
occasião. 

10.» 

O  serviço  do  banco,  como  banqueiro  do 
estado  e  caixa  geral  do  thesouro,  na  metró- 
pole, será  remodelado  por  decreto  especial, 
em  termos  que  permittam  a  mais  fácil  e 
rigorosa  fiscalisação  sobre  a  situação  da 
conta  corrente  e  mais  relações  entre  o  go- 
verno e  o  banco. 


II. 


Desde  1  de  janeiro  de  1893  cessa  a  parti- 
cipação do  estado  nos  lucros  resultantes  do 
augmento  da  taxa  do  desconto,  a  que  se  re- 
fere a  clausula  18.'  |  1.^  do  contracto  de  10 
de  dezembro  de  1887.  A  taxa  do  desconto 
porem  não  poderá  ser  elevada  sem  auctori- 
sação  previa  do  governo. 


12. 


É  fixado  em  5  por  cento  dos  lucros  iiqui- 
dos  o  limite  minimo  da  contribuição  annual 


destinada  á  formação  do  fundo  de  reserva 
variável,  a  que  se  refere  a  clausula  12.»  le- 
tra b)  do  citado  contracto. 


13. 


O  rendimento  do  fundo  de  reserva  perma- 
nente será  levado  á  conta  de  ganhos  e  perdas. 

li.» 

É  elevado  a  15  por  cento  o  limite  das 
operações  caucionadas,  a  que  se  refere  a 
clausula  27.»  n.^  4.^  do  mencionado  contra- 
cto, e  substituída  por  90  por  cento  do  valor 
contado  nas  bolsas  nacionaes  a  percentagem 
estabelecida  no  n.^  2.®  letra  /)  da  citada 
clausula  27.» 


15J 


É  addicionado  ao  n.®  2.®  da  clausula  26  » 
do  dicto  contracto  o  seguinte : 

€d)  Títulos  de  divida  publica  estrangeira 
cde  reconhecido  credito.» 


16. 


O  cargo  de  governador  do  banco  de  Por- 
tugal é  sempre  amovível  e  ninguém  o  poderá 
exercer  por  mais  de  trez  annos,  sem  recon- 
ducção  expressa  por  novo  decreto. 


17. 


Os  serviços  do  banco  serão  distribuídos 
por  classes,  ficando  cada  classe  a  cargo  de 
director  determinado,  para  dirigir  e  fisca- 
lisar  o  serviço  respectivo. 

Nos  estatutos  e  no  regulamento  adminis- 
trativo se  determinará  o  numero  e  designação 
das  classes,  natureza  dos  serviços  compre- 
hendidos  em  cada  uma  e  attribuições  dos 
directores  que  as  dirigirem. 

Haverá  porem  sempre  dois  directores  en- 
carregados do  expediente  das  operações, 
sendo  este  serviço  distribuído  por  escala. 


18.' 


As  assembléas  geraes  ordinárias  compôr- 
se-ão  de  todos  os  accionistas  possuidores  de 
150  ou  mais  acções,  integralmente  pagas. 
Quando  o  numero  destes  accionistas  seja  in- 
ferior a  duzentos  e  quarenta  terão  ingresso 
na  assembléa  geral  os  accionistas  immediata- 
mente  inferiores  na  ordem  do  quantitativo 
de  acções  que  possuírem  até  ao  limite  mi- 
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niiiio  necessário  para  perfazer  o  diclo  nu- 
naero  de  duzentos  e  quarenta  accionistas. 
Cada  accionista  terá  tantos  votos,  até  5, 
quantos  os  grupos  de  100  acções  que  pos- 
stuir  alem  de  150,  a  saber: 


De  250  até  349  acções,  2  votos. 
De  350  até  449  acções,  3  votos. 
De  450  até  549  acções,  4  votos. 
De  550  ou  mais  acções,  5  votos. 


As  assembléas  geraes  extraordinárias  con- 
tinnarSo.  a  ser  compostas  de  lodos  os  accio- 
nistas que  tiverem  50  ou  mais  acções,  inte- 
gralmente pagas.  Cada  accionista  terá  tantos 
TOtos,  ate  5,  quantos  os  que  corresponderem 
aos  seguintes  limites : 


De  50  até  99  acções,  l  voto. 
De  100  até  149  acções,  2  votos. 
De  150  até  199  acções,  3  votos. 
De  200  até  249  acções,  4  votos. 
De  250  ou  mais  acções,  5  votos. 


19.* 


Sem  embargo  do  disposto  na  clausula  40.' 
do  contracto  de  10  de  dezembro  de  1887,  a 
administração  das  agencias  poderá  ser  con- 
fiada a  um  só  agente.  Haverá  porem  um 
caixa  que  desempenhará  as  funcções  espe- 
ciaes  de  thesoureiro  da  agencia,  e  accumularà, 
com  estas,  as  administrativas  que  o  regula- 
mento fixar.'  Nestes  casos  a  nomeação  do 
agente  competirá  ao  governador  e  a  do  caixa 
ao  censelho  geral  do  banco. 


20." 


O  limite  máximo  do  debito  do  governo 
peia  conta  corrente,  no  actual  anno  econó- 
mico, é  fixado  em  6.000:000,5(000  réis,  sendo 
o  juro  de  5  ou  4  por  c^nto,  conforme  o 
banco  for  credor  ou  devedor.  A  caução  será, 
respectivamente,  constituida  em  titulos  de 
dívida  publica  pelo  seu  valor  do  mercado. 


21.* 


As  responsabilidades  do  governo  para  com 
o  banco,  como  dador  de  aval,  até  á  presenfe 
data,  serão  também  substituídas  por  caução 
de  titulos  de  divida  publica,  nos  termos  da 
clausula  antecedente. 


E  por  esta  forma  hão  por  feito  e  concluido 
o  dicto  contracto,  sendo  testimunhas  pre- 
sentes Augusto  Xavier  de  Sá,  primeiro  ofi- 
cial da  repartição  do  gabinete  do  ministro,  e 
Domingos  Eduardo  Augusto  da  Silva  Mo- 
reira, segundo  oiScial  da  mesma  repartição. 
—  E  eu,  António  Maria  Pereira  Carrilho,  di- 
rector geral  da  contabilidade  publica,  ser- 
vindo de  secretario  geral  do  ministério  da 
fazenda,  em  firmeza  de  tudo  e  para  constar 
onde  convier,  fiz  escrever  desde  paginas  51 
verso,  inclusive,  o  presente  contracto,  que 
subscrevo,  e  que  vão  commigo  assignar  os 
mencionados  outorgantes  e  mais  pessoas  já 
referidas  depois  de  lhes  ter  sido  por  mim 
lido  em  voz  alta. —  Marianno  CyrUlo  de  Car- 
valho—Pedro Augusto  de  Carvalho.  —  Fui 
presente,  Ernesto  Rodolpho  Hinize  Ribeiro — 
Augusto  Xavier  de  Sá  —  Domingos  Eduardo 
Augusto  da  Silva  Moreira  —  António  Maria 
Pereira  Carrilho,  servindo  de  secretario  geral. 

Acham-se  coitadas  e  devidamente  ínutili- 
sadas  neste  contracto  duas  estampilhas  do 
imposto  de  sèllo,  sendo  uma  da  taxa  de  600 
réis  e  outra  de  500  réis. 

Está  conforme.  —  Ministério  dos  negócios 
fazenda,  gabinete  do  ministro,  em  16  de 
janeiro  de  1892. —  Servindo  de  secretario 
geral,  António  Maria  Pereira  Carrilho. 

[D.  do  G.  de  18  de  janeiro  de  1892,  a.*  IS). 


Portaria  de  4  de  dezembro  de  1891 


Determina  que  nas  delegações,  postos  de  despacho 
e  postos  íiscaes  da  raia,  se  cumpra  rigorosameDte 
o  disposto  nos  §|  1.*»  e  2.°  do  artigo  49.**  do  ma- 
nual para  o  serviço  das  praças  de  pret  da  guarda 
fiscal. 


Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  a  exe- 
cução do  disposto  no  artigo  49.^  do  manual 
para  o  serviço  das  praças  de  pret  da  guarda 
físcal,  com  respeito  á  entrada  ou  saida  de 
gados,  vehiculos,  carros  e  utensílios  de  la- 
voura na  linha  fiscal  da  raia :  Sua  Majes- 
tade El-Rei  ha  por  bem,  pelo  ministério  dos 
negócios  da  fazenda  e  repartição  do  gabi- 
nete do  ministro,  determinar  que  nas  de- 
legações, postos  de  despacho  e  postos  fis- 
caes  da  raia,  se  cumpra  rigorosamente  o 
disposto  nos  |§  1.**  e  2.*  do  referido  ar- 
tigo 49.®  do  citado  decreto,  devendo  os 
passes,  modelos  n.^*  3.*^  e  4.**,  a  que  os 
mesmos  paragraphos  se  referem,  ser  sem- 
pre visados  nos  postos  mais  próximos  do 
ponto  de  entrada  ou  saida. 
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Paço,  aos  4  de  dezembro  de  1891.— Afa- 
rianno  Cyrillo  de  Carvalho. 

{D.  do  G,  átl  de  dexembro  de  1891,  n.*  277). 


PorUria  de  10  de  dezembro  de  1891 


Declara  aos  chefes  de  serviço  de  obras  publicas  que 
os  trabalhos  ou  fornecimentos  das  empreitadas  não 
devem  começar,  emquanlo  não  for  approvado  pelo 
governo  o  termo  de  adjudicação. 


Tendo  constado  a  Sua  Majestade  El-Rei 
que,  por  alguns  chefes  de  serviço  de  obras 
publicas,  tem  sido  considerada  a  portaria, 
que  manda  adjudicar  as  empreitadas,  como 
auctorisação  bastante  para  a  sua  immediata 
execução:  ha  por  bem  determinar  se  faça 
saber  a  esses  funccionarios,  que  os  tra- 
balhos ou  fornecimentos  das  empreitadas 
nSo  devem  começar  emquanto  não  for  ap- 
provado pelo  governo  o  termo  de  adjudi- 
caçlo,  que  constitue  o  contracto  das  mesmas 
empreitadas. 

Paço,  em  10  de  dezembro  de  1891. — 
João  Ferreira  Franco  Pinto  Caslello  Branco, 

Para  o  conselheiro  director  geral  de  obras 
publicas  e  minas. 

{D.doG.áBÍÍ  de  deiembro  de  18$1,  d.*  280). 


Portaria  de  16  de  dezembro  de  1891 


Fixa  os  ordenados  dos  empregados  da  bolsa  de 
Lisboa. 


Sua  Majestade  El-Rei  tendo  em  vista  o 
disposto  no  artigo  84.*  do  Código  commer- 
cial  e  nos  artigos  13.^  e  14.**  do  regulamento 
das  bolsas,  approvada  por  decreto  de  8  de 
outubro  de  1889,  e  conformando-se  com  a 
proposta  da  associação  commercial  de  Lis- 
boa, a  quem  pertence  a  administração  da 
bolsa  da  mesma  cidade:  ha  por  bem  orde- 
nar, pela  secretaria  de  estado  dos  negócios 
das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
que  os  ordenados  dos  empregados  da  bolsa 
de  Lisboa  sejam  fixados  em  360^000  réis 
annuaes  para  o  Oscal,  em  324^000  réis  an- 
nuaes  para  o  pregoeiro,  em  21()f5ÍOOO  réis 
aonuaes  para  o  ajudante  do  pregoeiro,  e 
em  1^000  réis  annuaes  para  o  guarda- 
portão,  devendo  essa  despeza  ser  paga 
pelos  rendimentos  da  mesma  bolsa. 

Paço,  em  16  do  dezembro  de  1891.— 
João  Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco. 
(D.  1(0  9.  de  tt  de  dexembro  de  f^f,  o.»  Í93j. 


Decreto  de  17  de  dezembro  de  1891 


Determina  a  forma  como  devem  regular-se  os  tra- 
balhos nas  sessões  dos  conselhos  escolares  dos' 
institutos  industriaes  e  commerciaes  de  Lisboa  e 
Porto. 


Convindo  determinar  a  forma  como  devem 
regular-se  os  trabalhos  nas  sessões  dos  con- 
selhos escolares  dos  inslilutos  industriaes  e 
commerciaes  de  Lisboa  e  Porto ; 

Tendo  ouvido  os  directores  dos  referidos 
institutos ;  e 

Usando  da  faculdade  conferida  ao  governo 
pelo  artigo  167.^  da  organização  do  ensino 
industrial  e  commercial,  approvada  por  de- 
creto com  força  de  lei  de  8  de  outubro  de 
1891: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  Declarada  aberta  a  sessão  pelo 
director,  o  secretario  procederá  á  leitura 
da  acta  da  sessão  anterior,  a  qual  se  con- 
siderará approvada  se  contra  ella  não  se 
apresentar  reclamação  alguma. 

§  1.®  As  duvidas  sobre  a  redacção  da 
acta  serão  apresentadas  summariamente  e 
resolvidas  acto  continuo  pelo  conselho. 

I  2.*  É  permittido  a  qualquer  membro  do 
conselho  fazer  inserir  na  acta  a  declaração 
do  seu  voto  na  sessão  anterior,  ou  qualquer 
outra  declaração  que  tiver  por  conveniente, 
apresentando-a  por  escripto. 

Art.  2.®  Approvada  a  acta,  o  secretario 
procederá  á  leitura  da  correspondência  de 
que  o  director  intenda  dever  dar  conheci- 
mento ao  conselho.  Finda  a  leitura,  o  di- 
rector fará  quaesquer  declarações  ou  com- 
munícações  que  tenha  por  convenientes. 

Art.  3.**  Em  seguida  passar-se-á  imme- 
diatamente  á  discussão  dos  assumptos  indi- 
cados no  aviso  de  convocação  e  pela  ordem 
por  que  houverem  sido  relacionados  no 
mesmo  aviso. 

§  único.  No  aviso  de  convocação  serão 
incluídos,  não  só  os  assumptos  sobre  que  o 
governo  mande  ouvir  o  conselho  e  aquelles 
sobre  que  o  director  intenda  dever  con- 
sultal-o,  mas  também  os  que  para  esse  fim 
forem  propostos  por  qual(]uer  dos  membros 
do  conselho  ao  respectivo  director,  com  a 
antecedência  de  vinte  e  quatro  horas,  ou 
ainda  com  menor  anteci|)ação  se  por  este 
for  julgado  o  assumpto  urgente. 

Art.  4.**  Resolvidos  qne  sejam  todos  os 
assumptos  indicados  no  aviso  de  convo- 
cação, o  conselho  poderá  ainda  occupar-se 
de  quaesquer  outros,  |)or  proposta  do  di- 
rector, ou  por  deliberação  do  mesmo  con- 
selho a  requerimento  de  algum  de  seus 
membros. 

Art.  5.^  Os  membros  do  conselho  devem, 
no  uso  da  palavra  que  lhes  seja  concedida. 
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restringir-se  precisamente  á  matéria  em  dis- 
cussão. O  que  delia  se  afastar  será  peio 
director  cliamado  ao  objecto  de  ordem  para 
que  pedira  a  palavra,  e  se  insistir,  o  mesmo 
director  lhe  retirará  a  palavra.  O  membro 
do  conselho  a  quem  for  retirada  a  palavra» 
d3o  poderá  mais  usar  delia  sobre  o  mesmo 
assumpto,  sendo-lhe  comtudo  permittido  fazer 
junctar  á  acta  qualquer  declaração  relativa 
ao  incidente,  ou  allegar  por  escripto  em  pe- 
tição dirigida  ao  governo  o  que  tiver  por 
conveniente. 

Art.  6.*  Se  o  conselho,  em  duas  sessSes 
seguidas,  ou  depois  de  trez  convocações, 
não  chegar  a  resolução  deflnitiva  acerca  de 
qualquer  assumpto,  em  que  pelas  leis  ou 
re^lamentos  deve  ser  ouvido,  ou  para  que 
haja  sido  convocado  por  ordem  do  governo, 
o  director  assim  o  participará  superior- 
mente, expondo  o  seu  parecer  e  junctando 
as  copias  das  actas  respectivas.  Sobre  estes 
fundamentos  poderá  o  governo  resolver  como 
tiver  por  mais  conveniente. 

Art.  7.^  As  disposições  do  presente  de- 
creto entrarão  em  vigor  desde  a  data  da 
sua  publicação. 

Art.  8.^  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e 
industria  assim  o  tenha  intendido  e  f^ça 
executar.  Paço,  em  17  de  dezembro  de 
1891.  — REI.— yoôo  Fen^eira  Franco  Pinto 
Castelto  Branco. 

{D.  do  G.  de  21  de  dezembro  de  1891,  d.*  288). 


sem  effeito  o  dicto  decreto  de  8  de  outubro 
próximo  passado. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  28  de  dezembro  de  i 89!.  — REI. 
— Jtdio  Marques  de  Vilhena, 


Decreto  de  28  de  dezembro  de  1891 


Approva  os  novos  estatutos  da  companhia  de  Mo- 
çambique. 


Tendo-me  sido  presentes  os  novos  esta- 
tutos da  companhia  de  Moçambique,  que,  na 
conformidade  do  decreto  de  8  de  outubro 
ultimo,  foram  reduzidos  a  escriptura  pu- 
blica nas  notas  do  tabellião  desta  cidade, 
Joaquim  Barreiros  Cardoso,  em  data  de 
boje,  e  estando  os  referidos  estatutos  for- 
mulados de  accôrdo  com  o  projecto  appro- 
vado  pelo  alludido  decreto,  com  as  modifi- 
cações que  egualmente  foram  approvadas 
pelo  governo ; 

Tendo  ouvido  o  procurador  geral  da  coroa 
e  fazenda : 

Hei  por  bem  approvar  os  mesmos  esta- 
tutos, que  constam  de  sete  títulos  e  cin- 
coenta  e  sete  artigos  e  baixam  assignados 
pelo  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar,   ficando 


Estatutos  dl  comptntiia  de  Hocambiqoe 

qae  fizem  parte  do  decreto 

desta  data 


TITULO  I 


Denominação,  fim,  sede  e  duração 


Artigo  1.®  É  mantido  o  titulo  de  tcom- 
panhia  de  Moçambique»,  á  actual  companhia 
de  Moçambique,  sociedade  auonyma  de  re- 
sponsabilidade limitada,  a  qual  se  regulará 
unicamente  pelos  presentes  estatutos  ela- 
borados em  conformidade  com  os  decretos 
com  força  de  lei  de  H  de  fevereiro  e  30 
de  julho  deste  anno.  A  liquidação  da  antiga 
companhia  far-se-á  immediatamente  por  con- 
venção especial  entre  os  antigos  e  os  novos 
accionistas,  e  o  conselho  de  administração 
fica  desde  já  auctorisado  com  plenos  poderes 
para  proceder  a  esta  liquidação. 

Art.  2.®  O  fim  da  sociedade  é  o  cumpri- 
mento integral  das  obrigações  enumeradas 
nos  dictos  decretos  com  força  de  lei,  e  que 
consistem  principalmente  em  augmentar  por 
modo  legal  e  melhorar  os  territórios  da  sua 
concessão,  a  fim  de  lhes  desenvolver  a  ri- 
queza e  firmar  a  soberania  de  Portugal,  era 
executar  obras  de  utilidade  publica,  taes 
como  caminhos  de  ferro,  estradas,  canaes, 
pontes,  portos,  cães,  dokas,  telegraphos, 
ediflcios  públicos,  casas  urbanas  ou  para 
colonos,  explorações  mineiras,  agrícolas,  in- 
dustriaes  e  commerciaes ;  em  organizar  ser- 
viços de  navegação  marítima  ou  fluvial,  e 
transportes  de  qualquer  natureza,  por  agua 
ou  por  terra;  em  crear  empresas  parciaes 
nas  quaes  terá  a  faculdade  de  tomar  qual- 
quer participação,  ou  associar-se  segundo  o 
modo  que  convier  a  quaesquer  indivíduos, 
firmas  commerciaes  ou  empresas  já  exis- 
tentes, em  conformidade  com  os  decretos 
de  41  de  fevereiro  e  30  de  julho  deste 
anno.  , 

Art.  3.^  A  sede  da  companhia  é  em 
Lisboa. 

Art.  4.®  A  duração  da  companhia  é  por 
tempo  indefinido  para  os  effeitos  da  di4>o-, 
sição  do  §  4."^  do  artigo  29.^  do  decreto  de 
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H  de  fevereiro  deste  anno,  ficando  inten- 
dido que  o  praso  para  a  exploração  do  ca- 
minho de  ferro,  a  que  se  refere  o  artigo 
19.®,  do  diclo  decreto,  é  por  noventa  e 
nove  annos,  findos  os  quaes  a  linha  pas- 
sará para  o  estado  com  todo  o  seu  mate- 
rial fixo  e  circulante,  e  que  os  prasos  de 
todas  as  demais  concessões  se  regularão 
segundo  as  disposições  do  artigo  29.®  do 
mencionado  decreto. 


TITULO  II 


Capital  social,  acções  e  obrigações 


Ari.  5.®  O  capital  da  companhia  é  ele- 
vado a  4.500:00(tó(000  réis  dividido  em 
4.000:000  de  acções  de  W500  réis  em 
oiro,  25  francos  ou  i  libra  esterlina. 

As  emissões  serão  feitas  por  series,  sendo 
a  primeira  desde  já  fixada  em  400:000 
acções,  e  as  seguintes  nunca  inferiores  a 
100:000  acções  até  prefazer  o  capital  so- 
cial. 

Art.  6.®  O  capital  social  poderá  ser  au- 

rentado  uma  ou  mais  vezes  por  decisão 
assembléa  geral  dos  accionistas,  sob  pro- 
posta do  conselho  de  administração. 

Art.  8.®  A  subscripção  ou  a  posse  de  uma 
ou  mais  acções  importa  plena  adhesão  aos 
estatutos,  aos  regulamentos  da  companhia, 
e  ás  decisões  da  assembléa  geral. 

Os  accionistas  não  são  responsáveis  senão 
pela  importância  das  suas  acções. 

Nenhuma  outra  quantia  lhes  poderá  ser 
exigida  alem  daquella. 

O  pagamento  das  acções  da  primeira  serie 
será  feito  pela  forma  seguinte : 

10  por  cento  no  acto  da  subscripção ; 

10  por  cento  com  intervallo  de  um  mez; 

10  por  cento  com  intervallo  de  trez  mezes, 
e  os  70  por  cento  restantes  como  for  deter- 
minado pelo  conselho  de  administração  e 
dentro  de  doze  mezes  da  constituição  da 
companhia. 

Nenhuma  nova  chamada  poderá  ser  feita 
sobre  as  antigas  acções  da  companhia  até 
que  as  acções  da  nova  emissão  estejam 
equiparadas  ás  antigas.  D  ahi  por  diante 
terão  de  completar  as  entradas  nas  mesmas 
épocas  com  as  novas  acções. 

Art.  8.**  Cada  acção  dá  direito,  sem  dis- 
tincção  alguma,  a  uma  parte  egual  na  pro- 
priedade do  activo  social,  e  na  divisão  dos 
lucros  da  sociedade. 

Art.  9.*^  As  acções  serão  nominativas  ou 
ao  portador  á  escolha  dos  accionistas. 

Os  títulos  nominativos  e  os  títulos  ao  por- 
tador serão  extrahidos  de  um  registro  de 
talão,   numerados   e   assignados   por   dois 


administradores  ou  por  um  administrador 
e  um  delegado  do  conselho  de  adminis- 
tração, e  sellados  com  o  séllo  da  com- 
panhia, e  em  conformidade  com  o  Código 
commercial,  approvado  por  lei  de  28  de 
junho  de  1888. 

Art.  10.®  A  cessão  das  acções  ao  portador 
operase  pela  entrega  do  titulo,  e  a  das 
acções  nominativas  conforme  a  lei  e  as  dis- 
posições do  Código  commercial,  approvado 
por  lei  de  28  de  junho  de  1888. 

Todo  o  proprietário  de  títulos  ao  portador 
tem  a  faculdade,  em  qualquer  época,  de  os 
converter  em  títulos  nominatívos  e  reciproca- 
mente. 

Art.  11.®  O  conselho  de  administração  po- 
derá auctorisar  o  deposito  e  a  conservação 
dos  títulos  ao  portador  na  caixa  social,  ou 
numa  caixa  especialmente  destínada  para 
este  efifeito,  determinará  a  forma  dos  re- 
cibos e  as  condições  do  deposito,  as  des- 
pezas  que  lhe  poderão  ser  impostas  e  as 
providencias  a  tomar  oo  interesse  da  socie- 
dade e  dos  accionistas. 

Art.  12.®  As  acções  são  indivisiveis  em 
relação  á  companhia^  a  qual  não  reconhece 
senão  um  proprietário  para  cada  acçSo; 
porem,  o  conselho  de  administração  fica 
auctorísado  a  crear  titulos  de  cinco,  dez, 
vinte  e  cem  acções. 

ATt.  13.®  A  companhia  entregará  2:000 
acções  liberadas,  com  direitos  eguaes  aos 
das  acções  pagantes^  ao  ínstítuto  ultrama- 
rino creado  por  decreto  de  1 1  de  janeiro  do 
corrente  anno. 

Estas  acções  são  especialmente  creadas 
para  o  fim  indicado. 

Art.  14.®  A  companhia  poderá  emittir  obri- 
gações para  a  construcção  de  diversas  obras 
que  houver  de  executar,  em  harmonia  com 
o  artigo  21.®  do  decreto  de  11  de  fevereiro 
do  corrente  anno. 

Art.  15.®  O  juro  destas  obrigações  será 
pago  por  semestres,  no  fim  de  junho  e  no 
fim  de  dezembro  de  cada  anno. 

A  amortisação  far-se-á  annualmente,  por 
sorteio,  e  as  obrigações  sorteadas  serão 
pagas  ao  par. 

Estes  sorteios  serão  públicos,  e  feitos  na 
presença  do  conselho  de  administração  e 
do  conselho  fiscal  ou  do  comité  de  Londres 
ou  Paris. 

O  pagamento  dos  juros  e  do  capital  das 
obrigações  sorteadas  para  reembolso  far- 
se-á  em  Lisboa  e  no  estrangeiro,  ou  nas 
caixas  designadas  pelo  conselho  de  adminis- 
tração. 

Art.  16.®  Os  sorteios  serão  annunciados 
com  a  antecipação  de  cinco  dias,  pelo  menos, 
e  por  trez  annuncios  successivos  nos  prin- 
cipaes  jornaes  de  Lisboa,  Paris  e  Londres; 
cinco  dias  depois  do  sorteio,  annunciar-se-ão 
do  mesmo  modo  os  números  sorteados  e  o 
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dia  do  pagamento,  qae  deverá  coincidir  com 
a  liquidação  dos  juros. 

Ari.  17.^  A  contar  do  dia  designado  para 
o  pagamento  do  reembolso,  as  obrigações 
sorteadas  deixarão  de  vencer  juros,  e  o 
valor  nominal  delias  ficará  em  deposito  na 
companfaia  até  que  o  portador  se  apresente 
a  cobral-o,  restituindo  nesse  acto  aquellas 
obrigações. 

Art.  18.^  As  obrigações  assim  resgatadas 
receberão  immediatamente  o  carimbo  de  an- 
iiullação,  e  serão,  dentro  do  mesmo  se- 
mestre, queimadas  perante  o  conselho  de 
administração  e  conselho  fiscal  ou  perante 
o  comité  de  Londres  ou  Paris. 

Art.  19.**  As  obrigações  serão  nominati- 
vas ou  ao  portador,  á  escolha  dos  subscri- 
ptores. 

Serão  extrahidas  de  um  registro  de  talão, 
numeradas  e  assignadas  por  dois  adminis- 
tradores, ou  por  um  administrador  e  um 
delegado  do  conselho  de  administração,  e 
selladas  com  o  sêllo  da  companhia. 

O  processo  para  a  transmissão  será  o 
mesmo  já  indicado  para  as  acções  no  ar- 
tigo 10.^  destes  estatutos. 

Art.  20.**  Em  tudo  o  que  acerca  da  emissão 
e  pagamento  das  obrigações  não  estiver  pre- 
seripto  nos  artigos  antecedentes,  vigorarão 
as  disposições  do  Código  commercial,  appro- 
vado  por  lei  de  28  de  junho  de  1888.     * 


TITULO  III 

Conselho  de  administração 

Art.  21.**  A  companhia  é  administrada  por 
um  conselho  constituído  por  quinze  mem- 
bros, pelo  menos,  e  de  vinte  e  cinco, 
Juando  muito,  cuja  maioria  será  composta 
e  cidadãos  portuguezes  domiciliados  em 
Portugal. 

Juncto  do  conselho  de  administração  ha- 
verá um  commissario  régio  nomeado  pelo 
governo,  que  terá  voto  consultivo,  e  será 
retribuído  como  o  forem  os  membros  do 
conselho. 

A  sede  do  conselho  é  em  Lisboa,  mas, 
em  harmonia  com  o  que  preceitua  o  ar- 
tigo 16.**  do  decreto  de  11  de  fevereiro 
deste  anno,  terá  em  Londres  ou  Paris  um 
comité  composto  de  administradores  resi- 
dentes fora  de  Portugal. 

Art.  22.**  Cada  administrador  deverá  jus- 
tificar a  propriedade  de  mil  acções  integral- 
mente pa^as,  que  serão  inalienáveis  durante 
o  tempo  das  suas  funcções. 

Estas  acções  serão  depositadas  no  cofre 
da  companhia,  na  sua  sede  em  Lisboa,  ou 
em  qualquer  outro  logar  que  for  designado 
pelo  conselho  de  administração. 


Art.  23.**  Os  administradores  actaaes  da 
companhia,  os  srs.  Joaquim  Carlos  Paiva 
de  Andrada,  marquez  de  Fontes  Pereira  de 
Mello  e  Jayme  Agnello  dos  Santos  Coavreur, 
são  nomeados  administradores  pelo  período 
de  dez  annos,  em  conformidade  com  os  de- 
cretos de  II  de  fevereiro  e  de  14  de  maio 
deste  anno. 

Os  srs.  conde  da  Penha  Longa,  Carlos 
de  Lima  Mayer,  Carlos  Algemou  Moreing, 
conde  de  Mendía,  duque  de  Mariborough, 
Edmond  Bartissol,  Eduardo  Ferreira  Pinto 
Basto  e  Fítzherbert  R.  Despard,  actuaes  ad- 
ministradores da  companhia,  são  nomeados 
pelo  período  de  quatro  annos. 

O  conselho  de  administração  actual  terá 
a  faculdade  de,  até  que  esteja  completo  o 
numero  máximo  fixado  pelo  artigo  21.* 
dos  presentes  estatutos,  nomear  novos  ad- 
ministradores escolhidos  dentre  os  accio- 
nistas da  companhia  devidamente  habili- 
tados, para  servirem  durante  o  segando 
período  fixado  no  paragrapho  precedente, 
devendo  esta  nomeação  reunir  dois  terços 
dos  votos. 

No  fim  de  quatro  annos  o  conselho  será 
inteiramente  renovado,  exceptuando  os  ad- 
ministradores indicados  no  §  1.*  do  pre- 
sente artigo,  os  quaes,  depois  do  período 
de  dez  annos,  concorrerão  com  os  demais 
na  renovação  do  mesmo  conselho. 

Art.  24.**  O  conselho  será  renovado  na 
razão  de  um  terço  em  cada  anno ;  os  mem- 
bros que  saírem  podem  ser  reeleitos  indefi- 
nidamente. 

Para  as  primeiras  applicações  desta  dis- 
posição, a  sorte  indicará  a  ordem  de  saída. 

A  renovação  será  feita  depois  por  antigui- 
dade. 

Havendo  vacatura,  o  conselho  de  adminis- 
tração designará  o  accionista  que  a  deve 
preencher  provisoriamente  até  que  a  pri- 
meira assembléa  geral  resolva  sobre  a  no- 
meação definitiva. 

O  administrador  que  for  nomeado  para 
preencher  a  vacatura  só  fiinccionará  o  tempo 
que  deveria  servir  o  substituto;  terá  em 
todo  o  caso  os  mesmos  poderes  e  ficará 
sujeito  ás  mesmas  obrigações  que  os  outros 
membros  do  conselho. 

Art.  25.**  Haverá  um  presidente  do  con- 
selho de  administração  em  Lisboa  e  ora 
presidente  do  comiiê  em  Londres,  que  serão 
eleitos  pelos  respectivos  administradores. 

Art.  26.**  O  conselho  de  administração  re- 
une-se,  sob  a  convocação  do  seu  presidente, 
em  Lisboa,  uma  vez  em  cada  mez,  ou  mais 
vezes  se  os  interesses  da  companhia  o  exi- 
girem. 

§  1.**  As  decisões  serão  tomadas  por 
maioria  de  votos  dos  membros  presentes 
ou  devidamente  representados,  conforme 'O 
artigo  27.** 
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I  2.®  Em  caso  de  empate  o  presidente 
tem  voto  de  qualidade. 

§  3.^  Devem  estar  presentes  quatro  ad- 
ministradores, pelo  menos,  para  que  as 
deliberações  sejam  validas. 

§  4.^  Todas  as  vezes  que  um  dos  mem- 
bros do  conselho  peça  o  adiamento  de  qual- 
quer questão  até  que  se  possa  conhecer  a 
opinião  dos  ausentes,  este  adiamento  é  obri- 
gatório e  suspende  qualquer  deliberação 
sobre  o  ponto  controvertido,  e  o  conselho 
dará  conhecimento  da  questão  aos  adminis- 
tradores ausentes  para  que  elles  possam 
emiltir  o  seu  voto  por  escripto. 

§  5.^  As  communicações  dirigidas  aos  ad- 
ministradores ausentes  para  darem  o  seu 
voto  devem  ser  respondidas  nos  quinze 
dias  immediatos  à  remessa  por  cartas  re- 
gistradas. 

O  voto  que  chegar  dentro  deste  praso 
considerar-se-á  dado  de  viva  voz. 

Os  votos  que  chegarem  depois  de  findos 
os  quinze  dias  não  se  contam,  mas  far-se-á 
menção  delles  na  acta. 

Art.  27.^  Os  administradores  residentes 
em  paiz  estrangeiro  e  os  que  estiverem 
accidentalmente  ausentes  podem  fazer-se 
representar  nas  deliberações  do  conselho 
de  administração  por  um  outro  adminis- 
trador. 

Uma  simples  auclorisação  por  carta  basta 
para  este  fim. 

Art.  28.°  O  conselho  de  administração 
terá  os  poderes  mais  latos  para  admi- 
nistrar os  negócios  da  companhia,  e  exer- 
cerá em  nome  desta  todos  os  que  não 
forem  da  competência  especial  das  assem- 
biéas  geraes  ou  contrarias  ás  leis  ou  aos 
presentes  estatutos,  em  conformidade  com 
o  artigo  34.** 

Art.  29.°  O  conselho  e  o  cotnité  podem 
delegar,  no  todo  ou  em  parte,  os  seus 
poderes  para  a  expedição  dos  negócios 
correntes  em  um  ou  mais  administrado- 
res, cujas  attribuições  o  conselho  regu- 
lará. 

Poderá  ser  dada  ao  administrador  ou  aos 
administradores  delegados  uma  remunera- 
ção, cuja  importância  será  fixada  pelo  con- 
selho de  administração. 

O  conselho  pode  também  delegar  em  quem 
quizer  todos  ou  parte  dos  seus  poderes,  mas 
unicamente  por  um  mandato  especial  e  para 
um  determinado  assumpto. 

Art.  30.°  Os  actos  de  compra,  venda  e 
troca  das  propriedades  immohiliarias,  os  ar- 
rendamentos, as  transferencias  de  fundos, 
actos  públicos,  valores  pertencentes  à  com- 
panhia, as  transacções,  oonlract(ís  e  actos 
de  que  lhe  resultar  obrigação,  os  recibos 
e  endossos  e  ordens  sobre  depositários  de 
ftmdos  devem  ser  assignados  pelo  presi- 
dente e  pelo  administrador  delegado,  ex- 


cepto no  caso  de  uma  delegação  expressa 
do  conselho  a  um  administrador  ou  a  um 
mandatário  especial. 

Art.  31.°  Os  membros  do  conselho  de 
administração  não  contrahem  pela  sua  ge- 
rência nenhuma  obrigação  pessoal  ou  soli- 
daria, relativamente  aos  compromissos  da 
companhia. 

Não  respondem  senão  pela  execução  das 
suas  attribuições. 

Art.  32.°  As  deliberações  do  consellio  de 
administração  serão  exaradas  em  actas  que 
serão  transcriptas  num  registro  existente 
na  sede  da  sociedade  e  serão  assígnadas 
pelo  presidente  e  por  um  dos  administra- 
dores e  no  caso  de  ausência  do  primeiro 
por  um  outro  administrador  presente  á  deli- 
beração. 

As  copias  destas  actas  serão  assignadas 
por  um  dos  administradores  e  pelo  presi- 
dente, e  na  sua  falta  por  quem  os  sub- 
stituir. 

Art.  33.°  Os  membros  do  conselho  de 
administração  tém  direito  a  um  vencimento 
fixo  de  300  libras  por  anuo,  tendo  mais 
o  conselho  direito  á  participação  nos  lucros 
líquidos  da  companhia,  mencionada  no  ar- 
tigo 56.°  dos  presentes  estatutos,  a  qual 
será  dividida  entre  elles  pelo  modo  que  o 
conselho  resolver. 

Art.  34.°  Haverá  em  Londres  um  comité 
composto  de  administradores  residentes  no 
estrangeiro. 

§  1.°  O  comité  reúne  todas  as  vezes  que 
o  seu  presidente  intender  necessário. 

p  2.°  A  presença  de  trez  membros  basta 
para  assegurar  a  validade  das  suas  delibe- 
rações que  serão  exaradas  pela  forma  pre- 
scripta  no  artigo  32.°  a  respeito  das  do 
conselho  de  administração,  ao  qual  se  deve 
mandar  copia  delias. 

§  3.°  De  lodos  os  seus  actos  dará  o  comité 
conhecimento  ao  conselho  de  administração 
dentro  do  praso  de  trez  dias,  a  contar  da 
data  das  resoluções  tomadas,  e  no  fim  de 
cada  mez  enviará  ao  dicto  conselho  um  re- 
sumo de  todas  as  respectivas  operações 
acompanhadas  dos  documentos  que  possam 
servir  para  a  escripturação  e  registro  re- 
gular de  todas  as  contas  e  actos  da  com- 
panhia. 

§  4.°  A  administração  geral  e  completa 
dos  negócios  da  companhia  pertence  ao 
conselho  de  administração  e  ao  comité  de 
Londres,  na  forma  que  entre  si  combi- 
narem. 

Ao  primeiro  conselho  de  administração  in- 
cumbe regular  com  o  comité  de  uma  ma- 
neira permanente  e  definitiva  as  suas  re- 
spectivas attribuições  durante  a  vigência  dos 
estatutos. 

§  5.°  Ao  conselho  de  administração  com* 
pete  a  escolha  do  representante  da  com^ 
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panhia  em  Africa,  devendo  esta  escolha 
ser  approvada  pelo  comité  de  Londres. 
■  §  6.®  O  conselho  de  adminislração  deverá 
por  meio  de  regulamento  fixar  as  attribui- 
ções  do  referido  representante,  ao  qual  em 
todo  o  caso  pertencerão  todas  as  funcções 
que  disserem  respeito  ás  relações  politicas 
e  administrativas  com  os  funccionarios  su- 
periores do  governo  em  Africa  e  o  exer- 
cicfo  das  attribuições  que  representam  di- 
reitos exclusivos  e  privativos  da  soberania 
do  estado  delegados  á  companhia  pelos  de- 
cretos de  il  de  fevereiro  e  30  de  julho 
deste  anno. 

§  7.®  Nunca  poderão  ser  exclusivamente 
cedidas  ao  comité  funcções  que  digam  re- 
speito á  execução  dos  direitos  exclusivos, 
concessões  e  uso  das  attribuições  do  estado, 
que  os  mesmos  decretos  conferem  á  com- 
panhia. 

§  8.®  Fica  salva  em  todos  os  casos  a 
faculdade  de  fiscalisação  por  parte  do  go- 
verno ou  dos  seus  agentes  em  todos  os 
negócios  da  companhia. 


TITULO  IV 
Conselho  fiscal 


Ari.  35.*^  Haverá  um  conselho  fiscal  com- 
posto de  sete  membros,  eleitos  de  trez  em 
trez  annos  pela  assembléa  geral  ordinária, 
dentre  os  accionistas  que  possuírem,  pelo 
menos,  quinhentas  acções. 

Art.  36.*  Os  membros  do  conselho  fiscal 
poderão  ser  reeleitos. 

Art.  37.®  No  caso  de  impedimento  de  al- 
gum dos  sete  membros  do  conselho  fiscal, 
este  deverá  escolher  para  o  preenchimento 
da  vacatura  um  dos  acciomsias  da  com- 
panhia possuidor  de  um  numero  de  acções 
não  inferior  a  quinhentas,  dependendo  a  no- 
meação definitiva  da  confirmação  por  votos 
da  primeira  assembléa  geral  ordinária  ou 
extraordinária  que  funccionar. 

Art.  38.*^  Os  membros  do  conselho  fiscal 
receberão  a  remuneração  que  for  determi- 
nada na  assembléa  geral.  Receberão  tam- 
bém a  participação  nos  lucros  da  companhia 
indicada  no  artigo  56.**  dos  presentes  esta- 
tutos. 

Art.  39.**  Em  virtude  da  faculdade  conce- 
dida na  lei,  são  membros  do  primeiro  con- 
selho fiscal,  pelo  periodo  de  trez  annos, 
os  actuaes  membros  do  conselho  fiscal  os 
srs.  Abrahão  Bensaude,  conde  de  Geraz  de 
Lima,  e  Johannes  Wimmer.  Para  o  disposto 
no  artigo  35.**  o  conselho  fiscal  será  com- 
pletado d'entre  os  indivíduos  que  sejam  ac- 
cionistas da  actual  companhia. 


TITULO  V 
Assembléa  geral 

Art.  40.**  A  assembléa  geral,  regularmente 
constituída,  representa  a  totalidade  dos  ac- 
cionistas. As  suas  deliberaçíies  são  obriga- 
tórias para  todos,  mesmo  para  os  ausentes, 
para  os  dissidentes  ou  interdictos. 

Art.  41.**  A  assembléa  geral  compõe-se 
dos  accionistas  que  possuirem,  pelo  menos, 
cem  acções. 

Todo  o  possuidor  de  acções  nominativas 
em  numero  sufficiente  é  inscripto  como  tal, 
pelo  menos,  quinze  dias  antes  da  assem- 
bléa, nos  livros  da  companhia,  e  relacionado 
na  lista  dos  accionistas  que  têm  direito  de 
assistir  á  assembléa  geral. 

Todo  o  proprietário  de  acções  ao  portador 
deverá  deposital-as  nas  caixas  indicadas  no 
artigo  22.**,  pelo  menos,  quinze  dias  antes 
da  reunião. 

O  proprietário  de  acções  nominativas  re- 
ceberá uma  carta  de  convocação. 

O  possuidor  de  acções  ao  portador  rece- 
berá das  mencionadas  caixas  um  recibo  no- 
minativo indicando  o  dia  do  deposito  dos 
titulos,  que  lhe  servirá  de  bilhete  de  en- 
trada. 

Ninguém  pode  ser  procurador  de  um  ac- 
cionista sem  que  seja  também  accionista  ; 
o  conselho  de  administração  determinará  a 
forma  da  delegação  de  poderes. 

Art.  42.**  A  assembléa  geral  ordinária  dos 
accionistas  reune-se,  em  cada  anno,  antes 
de  1  de  julho,  na  sede  da  companhia. 
Reune-se,  alem  disso,  extraordinariamente 
todas  as  vezes  que  o  conselho  de  adminis- 
tração ou  o  conselho  fiscal  o  julgarem  con- 
veniente. 

Art.  43.'*  As  convocações  serão  feitas  por 
annuncios  publicados,  trinta  dias  antes  da 
reunião,  no  Diário  do  governo^  e  em  jor- 
naes  de  annuncios  legaes  de  Paris  e  Lon- 
dres. 

Quando  a  assembléa  geral  tenha  por  fim 
deliberar  sobre  as  propostas  mencionadas 
no  artigo  45.**,  os  rx>nvites  devem  men- 
cional-as. 

Art.  44.**  A  assembléa  geral  fica  regular- 
mente constituída  quandQ  os  accionistas  pre- 
sentes representem,  pelo  menos,  a  quarta 
parte  do  capital  social  emittido,  salvo  no 
que  for  regulado  no  artigo  45.** 

§  i.**  No  caso  que,  em  virtude  da  pri- 
meira convocação,  se  não  reunam  accio- 
nistas que  representem,  pelo  menos,  a 
quarta  parte  do  capital  da  companhia,  far- 
se-á  uma  convocação  de  outra  assemUte 
geral,  a  qual  deverá  rennir-se  quinze  dias, 
pelo  menos,  depois  do  dia  annunciado  part 
a  primeira  assembléa. 
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Os  annuncios  para  esta  convocação  serão 
feitos  com  oito  dias  de  antecedência. 

§  2.^  As  deliberações  tomadas  pela  as- 
sembléa  geral  nesta  segunda  reunião  serão 
validas  seja  qual  for  a  parte  do  capital 
representado  pelos  accionistas  presentes,  e 
qualquer  que  seja  o  numero  desses  accio- 
nistas» mas,  nesta  assembléa,  somente  po- 
derio ser  tractados  os  assumptos  para 
os  quaes  ella  fora  primeiramente  convo- 
cada. 

Art.  45.*  As  deliberações  relativas  a  pro- 
postas de  fusão  ou  reunião  com  outras  com- 
panhias, de  trespasse  da  empresa,  de  mo- 
diflcações  ou  addições  aos  estatutos,  de 
augmento  ou  diminuição  de  capital  social 
e  de  prorogação  ou  dissolução  antecipada 
da  companhia,  não  podem  ser  tomadas 
senão  em  assembléa  geral,  composta  de 
accionistas  que  representem,  pelo  menos, 
dois  terços  do  capital  social  emittido,  e  só 
serão  exequíveis  depois  da  approvação  do 
governo. 

No  caso  em  que  a  esta  primeira  convo- 
cação não  concorram  accionistas  que  repre- 
sentem os  dois  terços  do  capital  social 
emittido,  proceder-se-à  pelo  modo  indicado 
nos  dois  últimos  paragraphos  do  artigo  44.^ 

Art.  46.*^  A  assembléa  geral  é  presidida 
pelo  presidente  do  conselho  de  adminis- 
tração; na  sua  falta  pelo  administrador  de- 
signado pelo  conselho. 

Os  dois  maiores  accionistas  presentes  des- 
empenham as  funcções  de  escrutinadores,  e, 
no  caso  de  recusa,  os  dois  maiores  accio- 
nistas depois  daquelles  e  successivamente 
até  serem  acceitas  as  dietas  funcções. 

O  secretario  é  nomeado  pela  mesa. 

Art.  47.®  A  ordem  do  dia  é  dada  pelo 
conselho  de  administração. 

Não  serão  apresentadas  senão  as  propos- 
tas feitas  pelo  conselho  e  também  aqnellas 
que  tiverem  sido  communicadas  ao  con- 
selho de  administração  quinze  dias,  pelo 
menos,  antes  da  reunião,  com  a  assigna- 
tura  de  vinte  accionistas,  membros  da  as- 
sembléa cerai. 

Só  se  deve  deliberar  sobre  os  assumptos 
da  ordem  do  dia. 

Art.  48.*^  Serão  presentes  á  assembléa 
geral  os  relatórios  dos  conselhos  de  admi- 
nistração e  flscal  sobre  os  negócios  da  com- 
panhia. 

A  assembléa  geral  discute  e  approva  as 
contas  da  gerência. 

Nomeia  os  administradores  que  devem 
preencher  os  logares  vagos,  assim  como  os 
membros  do  conselho  flscal. 

Fixa  annualmente  o  dividendo  a  repartir 
segundo  o  balanço  geral,  e  em  conformidade 
dos  presentes  estatutos. 

Fixa  a  importância  que  devem  receber  os 
ij^embros  do  conselho  flscal. 


Finalmente,  delibera  nos  limites  da  lei  e 
dos  estatutos  sobre  todos  os  negócios  da 
companhia. 

Art.  49.""  As  deliberações  da  assembléa 
geral  serão  tomadas  por  maioria  dos  votos 
dos  membros  presentes  ou  representados. 

Todo  o  accionista,  membro  da  assembléa 
geral,  terá  um  voto  por  cem  acções  qne 
possuir  ou  que  represente,  não  podendo  o 
numero  total  dos  seus  votos  ser  superior 
a  vinte. 

Art.  50.®  As  decisões  da  assembléa  geral 
constarão  de  actas,  assignadas  pelos  mem- 
bros da  mesa. 

Junctar-se-á  á  acta  uma  lista  comprovando 
o  numero  de  accionistas  que  fizeram  parte 
da  assembléa,  e  o  numero  de  votos  que 
tiveram  ou  representaram. 

Os  extractos  das  actas  que  tiverem  de  ser 
produzidos  nos  tribunaes  ou  em  qualquer 
outra  parte  serão  validos  quando  passados 
pelo  secretario  do  conselho. 

Art.  51.®  Quando  houver  accionistas  resi- 
dentes em  paiz  estrangeiro  que  represen- 
tem, peio  menos,  25  por  cento  do  capital 
subscripto,  poderão  reunir-se  em  conferencia 
para  os  seguintes  fins : 

1.®  Para  examinar  e  discutir  o  relatório 
c  contas  annuaes  da  administração  e  o  pa- 
recer do  conselho  fiscal  acerca  destes  do- 
cumentos ; 

2.®  Para  nomearem  de  entre  si  accio- 
nistas que  venham  á  sede  da  companhia 
represental-os  na  assembléa  geral  ordinária, 
em  que  serão  discutidos  todos  os  relatórios 
e  propostas. 

§  1.®  Os  accionistas  eleitos  em  virtude  do 
n.®  2.®  deste  artigo  serão  admittidos  na  as- 
sembléa geral,  apresentando  a  acta  da  con- 
ferencia devidamente  legalisada  e  que  con- 
tenha : 

a)  A  indicação  nominal  dos  accionistas 
que  faziam  parte  da  reunião,  das  resolu- 
ções nella  tomadas  e  do  numero  de  votos, 
quer  a  favor,  quer  contra,  que  houver  ob- 
tido cada  uma  dessas  resoluções ; 

b)  A  declaração  de  que  tiverem  conheci- 
mento dos  documentos  a  que  se  refere  o 
n.®  1.®  deste  artigo. 

§  2.®  Estes  representantes  terão  na  as- 
sembléa geral  tantos  votos  quantos  os  que 
tiverem  por  suas  acções  e  mais  os  que 
competirem  aos  accionistas  que  represen- 
tarem, mas  nas  votações  os  votos  destes 
últimos  serão  contados  exactamente  na  pro- 
porção, quer  a  favor,  quer  contra,  que  con- 
star da  acta  da  conferencia  a  que  se  refere 
o|  i.® 

§  3.®  Para  cumprir  as  disposições  deste 
artigo,  os  accionistas  residentes  em  paiz 
estrangeiro,  nomearão  de  entre  si  um  ac- 
cionista, que  será  encarregado  de  receber 
da  administração  central  o$  exemplares  dç( 
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relatório,  as  contas  e  parecer  do  conselho 
fiscal  para  os  distribuir,  podendo  convocar 
a  conferencia  e  corresponder-se  com  o  con- 
selho de  administração. 

§  4.*^  O  conselho  de  administração,  logo 
que  os  relatórios  e  contas  tiverem  sido  exa- 
minados pelo  conselho  fiscal,  é  obrigado  a 
remetter  uma  copia  deste  documento  ao  ac- 
cionista que  tiver  sido  nomeado,  nos  termos 
e  para  os  fins  declarados  no  paragrapho 
precedente. 

§  5.^  As  disposições  anteriores  não  pre- 
judicam o  direito  que  tem  o  accionista  resi- 
dente em  paiz  estrangeiro,  para  vir  tomar 
parte  pessoalmente  na  assembléa  geral, 
quando  não  queira  usar  da  faculdade  con- 
cedida neste  artigo. 

§  6.®  No  caso  previsto  por  este  artigo, 
o  dia  da  reunião  da  assembléa  geral  será 
fixado,  de  modo  que  se  possam  executar  as 
disposições  que  este  artigo  contém. 

§  7.*  Salvo  o  caso  a  que  este  artigo  se  re- 
fere, os  accionistas  residentes  em  paiz  estran- 
geiro s3o  em  tudo  considerados  como  accio- 
nistas nacionaes  residentes  em  Portugal. 


TITULO  VI 
Situação  da  companhia  —  Inventario 

Art.  52.®  O  anno  social  começa  no  1.®  de 
janeiro  e  acaba  em  31  de  dezembro. 

Por  excepção,  o  primeiro  exercício  com- 
prehenderá  o  tempo  que  decorrer  entre  a 
constituição  da  presente  companhia  e  o  dia 
31  de  dezembro  de  1892. 

Art.  53.®  O  conselho  de  administração  fará 
em  cada  semestre  um  resumo  da  situação 
activa  e  passiva  da  companhia,  e  o  apresen- 
tará ao  conselho  fiscal.  Alem  disso,  fará  no 
fim  de  cada  anno  social  um  inventario  que 
contenha  a  indicação  dos  valopes  mobiliários 
e  immobiliaríos,  e  de  todo  o  activo  e  pas- 
sivo da  companhia. 

O  inventario,  o  balanço  e  a  conta  de  ganhos 
e  perdas  serão  apresentados  ao  conselho  fiscal 
com  antecedência,  pelo  menos,  de  dois  mezes 
antes  da  assembléa  geral,  e  serão  apresen- 
tados á  mesma  assembléa. 

TITULO  Vil 
Disposições  diversas 

Art.  54.*  O  anno  financeiro  da  companhia 
acaba  em  31  de  dezembro. 

Art.  55.®  A  repartição  dos  lucros  líquidos 
annnaes  será  proposta  pelo  conselho  de  ad- 
ministração, e  votada  pela  assembléa  geral, 


mas  emquanto  o  fundo  dê  reserva  corre- 
spondente ao  capital  social  emittido  e  a  que 
se  refere  o  artigo  32.®  do  decreto  de  11  de 
fevereiro  deste  anno  não  estiver  formado, 
separar-se-ão  cada  anno  para  este,  pelo 
menos,  5  por  cento  dos  lucros  líquidos  da 
companhia. 

Art.  56.®  Os  lucros  líquidos  annuaes  serão 
applicados : 

I.®  Ao  fundo  de  reserva; 

2.®  Ao  pagamento  da  percentagem  ou  per- 
centagens destes  lucros,  que  possa  haver  a 
efieituar  em  virtude  de  obrigações  tomadas 
para  com  o  governo,  companhias  ou  parti- 
culares ; 

3.®  Ao  pagamento  de  uma  percentagem 
de  5  por  cento  dos  mesmos  lucros  para  dis- 
tribuir aos  conselfios  de  administração  e 
fiscal,  devendo  esta  importância  ser  dividida 
na  razão  de  9  decimas  partes  para  o  con- 
selho de  administração  e  1  decimo  para  o 
conselho  fiscal ; 

4.®  A  distribuição  de  um  dividendo  egual 
para  todas  as  acções  da  companhia. 

Art.  57.®  Os  presentes  estatutos  devem 
ser  sempre  interpretados  de  accôrdo  com 
os  decretos  de  11  de  fevereiro  e  30  de 
julho  do  corrente  anno. 

Estes  estatutos  servirão  para  a  interpre- 
tação dos  artigos  dos  referidos  decretos, 
pelos  quaes  são  ampliados  e  explicados; 
ficando  intendido  que  os  referidos  decretos 
nunca  poderão  ser  alterados  ou  revogados 
no  todo  ou  em  parte  por  estes  estatutos. 

Paço,  em  28  de  dezembro  de  1891. — 
Júlio  Marques  de  Vilhena. 

{D.  do  G,  de  31  de  dezembro  de  189 1,  o* «96). 


Decreto  de  29  de  dezembro  de  1891 

Classifica  as  comarcas  judiciaes  de  !•  classe. 

Attendendo  ao  que  me  apresentou  o  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios 
ecclesiasticos  e  de  justiça,  em  observância 
do  disposto  no  artigo  52.®  do  decreto  de  2 
do  corrente  e  em  conformidade  com  a  reso- 
lução da  commissão  creada  pelo  artigo  5.* 
do  decreto  n.®  3  de  29  de  março  de  1890: 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Emquanto  se  não  proceder  á 
classificação  definitiva  das  comarcas  nos  ter- 
mos do  artigo  51.®  do  decreto  de  2  de 
dezembro  de  1891,  serão  provisoriamente 
classificadas,  como  comarcas  de  2.*  classe, 
as  seguintes:  Abrantes,  Águeda,  Alcobaça, 
Alemquer,  Almada,  Amarante,  Anadia,  Arcos 
de  Yalle  de  Vez,  Caldas  da  Rainha,  Canta- 
nhede, Cartaxo,  Ceia,  Celorico  de  Basta/ 
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Cert3,  Chaves,  Cintra,  Estarreja,  Extremoz, 
Fafe,  Feira,  Felgueiras,  Fundão,  Lagos, 
Loulé,  Mafra,  Mangualde,  Marco  de  Cana- 
vezes,  Monsao,  Montalegre,  Montemor  o 
Novo,  Montemor  o  Velho,  Oliveira  de  Aze- 
méis, Ovar,  Paredes,  Peso  da  Régua,  Pom- 
bal, Ponte  do  Lima,  Santo  Thyrso,  Sinfiíes, 
Soure,  Tondella,  Torres  Novas,  Torres  Ve- 
dras, Valle  Passos,  Villa  do  Conde,  Villa 
Franca  de  Xira,  Villa  Nova  de  Famalicão, 
Villa  Verde  e  Vouzella. 
Art.  2.*^  Esta  classificação  começará  a  pro- 


duzir os  seus  effeitos  quando  se  proceder  á 
collocação  do  pessoal  da  magistratura  em 
harmonia  com  as  disposições  do  referido 
decreto. 

Art.  3.*  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario, 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios ecciesiasticos  e  de  justiça  assim  o 
tenha  intendido  e  faça  executar.  Paço,  em 
29  de  dezembro  de  1891,  — ^HL  — Alberto 
António  de  Moraes  Carvalho. 

{D.  do  G.  de  8  de  janeiro  de  1892,  n.»  6). 
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SUPPLEMENTO 


COLLECÇiO  DE  LEGISLAÇÃO  PORTUGUEZA 


PERTENCENTE  AO  ANNO  DE  1891 


PUBLICADA  PEU  t  REVISTA  DE  LEGISLAÇÃO  E  DE  JURISPRUDÊNCIA  i  DE  COIMBRA 


AGOSTO  — 1 889 


Decreto  de  22  de  agosto  de  1889 

Ck)ncede  à  camará  municipal  de  Lourenço  Marques 
um  brazão  de  armas. 

Allendendo  ao  que  me  representou  a  ca- 
mará aiunicipal  da  cidade  de  Lourenço  Marques 
acerca  da  concessão,  que  pretende,  de  um 
brazâo  de  armas  para  distinclivo  honorifico 
daquelle  município :  hei  por  bem,  conforman- 
do-me  com  o  parecer  do  procurador  geral 
da  coroa  e  fazenda,  e  em  vista  da  informa- 
ção do  escrivão  da  nobreza  do  reino,  conce- 
der á  referida  camará  um  brazão  de  armas, 
para  que  delle  possa  usar  em  devida  forma, 
o  qual  será  composto  do  modo  seguinte :  — 
um  escudo  esquarteilado  em  aspa,  tendo  no 


primeiro  quartel  em  campo  de  oiro  um  ga- 
leão preto  sobre  as  ondas,  —  no  segunao, 
em  campo  de  prata,  uma  palmeira  verde, — 
no  terceiro,  em  campo  vermelho,  uma  es- 
phera  de  prata,  sendo  visível  o  continente 
africano,  — e  no  quarto,  em  campo  azul,  o 
sol  nascente  (de  oiro).  Em  abysmo  as  armas 
reaes  portuguezas.  Sobre  o  escudo  a  coroa 
mural  e  no  fim  uma  legenda,  contendo  as 
seguintes  palavras  —  deiícoberia  e  soberania 
portugueza, 

O  presidente  do  conselho  de  ministros, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
do  reino  assim  o  tenha  intendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço  de  Cintra,  em  22  de  agosto  de 
1889.  -—  REI.  —  José  Luciano  de  Castro. 

(D.  do  (r.  de  23  de  junho  de  1891,  ii.«  187)« 


M:-A.I0— 1890 


Carta  regia  de  23  de  «aio  de  i890 

Confirma  e  ratifica  a  declaração  commercial^  cele- 
brada em  11  de  janeiro  de  1890  entre  o  rei  de 
Portugal  e  o  Imperador  dos  Ottomanos. 

DOM  CARLOS  1,  por  graça  de  Deus,  Rei 


de  Portugal  e  dos  Algarves,  d^aquem  e  d'alem 
mar  em  Africa,  Senhor  da  Guiné,  e  da  con- 
quista, navegação  e  commercio  da  Ethiopia, 
Arábia,  Pérsia  e  da  Índia,  etc.  Faço  saber 
aos  que  a  presente  carta  de  confirmação  e 
ratificação  virem,  que,  aos  11  dias  do  mez 
de  janeiro  do  mi{)  Uo  nascimento  de  No980 
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Senlior  Jesus  Christo  de  1890,  se  concluiu 
e  âssigoou  em  Lisboa,  entre  mim  e  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  dos  Ottomanos,  uma 
declaração  commercial,  cujo  teor  é  o  se- 
guinte : 

Os  abaixo  assignados : 

S.  ex.*  o  sr.  Henrique  de  Barros  Gomes, 
ministro  dos  negócios  estrangeiros  de  Sua 
Majestade  o  Rei  de  Portugal,  conselheiro  de 
estado,  condecorado  com  ai.*  classe  da 
ordem  do  Medjidié  da  Turquia,  gran-cruz  da 
Legião  de  Honra,  de  França,  e  de  Christo, 
de  Portugal,  em  nome  do  governo  portuguez, 
de  uma  parte;  e 

S.  ex.*  o  sr.  E.  Carathéodory-eííendi,  en- 
viado extraordinário  e  ministro  plenipoten- 
ciário de  Sua  Majestade  o  Imperador  dos 
Ottomanos  juncto  de  Sua  Majestade  o  Rei 
dos  Belgas,  em  missão  extraordinária  juncto 
de  Sua  Majestade  Fidelissima,  condecorado 
com  a  1.*  classe  da  ordem  imperial  de  Med- 
jidié e  gran-cruz  de  Christo,  em  nome  do  go- 
verno Imperial  Ottomano,  da  outra  parte : 

reunidos  hoje  no  ministério  dos  negócios 
estrangeiros,  em  Lisboa,  e  devidamente  au- 
ctorisados,  estabeleceram,  de  commum  ac- 
côrdo,  o  seguinte  : 

Artigo  1.®  Os  tratados  de  commercio  con- 
cluídos entre  a  Sublime  Porta  e  Portugal, 
em  20  de  março  de  1843  e  23  de  feve- 
reiro de  18(58,  são  declarados  rescindidos 
de  commum  accôrdo  entre  as  partes  con- 
tractantes,  e  substituídos  pelas  estipulações 
seguintes. 

Art.  2.®  Até  á  conclusão  do  novo  tratado 
de  commercio  entre  o  Império  Ottomano  e 
Portugal,  o  commercio  e  os  interesses  otto- 
manos, no  reino  de  Portugal,  e  o  commercio 
e  os  interesses  portuguezes,  no  Império  Ot- 
tomano, continuarão  a  ser  tractados  sobre  o 
mesmo  pé  que  os  das  outras  potencias. 

Os  súbditos  e  os  productos  do  solo  e  da 
induíitria,  assim  como  os  navios  de  uma  das 
altas  partes  coulraclanles,  terão,  de  direito, 
no  território  da  outra,  o  exercício  e  o  goso 
de  todas  as  vantagens,  privilégios  e  immuni- 
dades  que  são  ou  de  futuro  sejam  concedi- 
dos, ou  cujo  goso  o  governo  do  paiz  em 
questão  possa  permittir  aos  súbditos,  aos 
productos  do  solo  e  da  industria  e  aos  navios 
de  qualquer  outra  nação  mais  favorecida. 

Art.  3.®  O  governo  de  Sua  Majestade  o 
Rei  de  Portugal  dá  o  seu  consentimento  á 
renuncia  do  tratado  de  23  de  fevereiro  de 


1868  e  do  de  20  de  março  de  1843,  estipu- 
lada no  artigo  1.®  sob  as  duas  reservas  que 
seguem,  e  que  são  acceitas  pelo  governo 
Imperial  Ottomano. 

1.**  Reserva-se,  em  proveito  de  Portugal, 
o  direito  de  conceder  somente  ao  Brazil  van- 
tagens particulares  que  não  poderão  ser  re- 
clamadas pela  Turquia  como  consequência 
do  seu  direito  ao  tractamento  da  nação  mais 
favorecida. 

2.^  Do  mesmo  modo,  o  tractamento  da 
nação  mais  favorecida  não  poderá  ser  invo- 
cado pela  Turquia  pelo  que  respeita  ás  con- 
cessões especiaes  que  Portugal  possa  conce- 
der a  estados  limitrophes  no  sentido  de 
facilitar  o  seu  commercio  de  fronteiras. 

Art.  4.®  O  governo  de  Sua  Majestade  o 
Rei  de  Portugal  reserva-se  sujeitar  á  appro- 
vação  das  cortes  a  presente  declaração,  cujas 
estipulações  deverão  ser  egualmente  ratifica- 
das pelo  governo  Imperial  Ottomano,  e  en- 
trarão em  vigor  a  23  de  fevereiro  de  1890, 
em  substitui^o  das  contidas  no  tratado  de 
commercio  de  23  de  fevereiro  de  1868  e  na 
de  20  de  março  de  1843. 

Em  testimunho  do  que,  os  abaixo  assi- 
gnados fizeram  e  assignaram,  em  duplicado, 
a  presente  declaração,  hoje,  11  de  janeiro 
de  1890,  em  Lisboa. 

Henrique  de  Barros  Gomes. 

E.  Carathéodory. 

E,  sendo-me  presente  a  mesma  declaração, 
cujo  teor  fica  acima  inserido,  e  bem  visto, 
considerado  e  examinado  por  mim  tudo  o 
que  nella  se  contém,  e  tendo  sido  approvada 
pelas  cortes  geraes,  a  ratifico  e  confirmo, 
assim  no  lodo  como  em  cada  uma  das  soas 
clausulas  e  estipulações,  e  pela  presente  a 
dou  por  firme  e  valida  para  haver  de  pro- 
duzir o  seu  devido  effeito,  promettendo  ob- 
serval-a  e  cumpril-a  invariavelmente,  e  fazel-a 
cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que 
possa  ser. 

Em  testimunho  e  firmeza  do  sobredicto  fiz 
passar  a  seguinte  carta  por  mim  assignada 
e  passada  com  o  séllo  grande  das  minhas 
armas  e  referendada  pelo  ministro  e  secre- 
tario de  estado  abaixo  assignado. 

Dada  no  paço  de  Belém,  aos  23  de  maio 
de  1890.  —  EL-REI,  com  rubrica  e  guarda. 
—  Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro. 

[D.  do  G.  de  8  de  maio  de  1891,  n.*  101). 
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Decreto  de  15  de  janeiro  de  i89i 


Concedo  á  companhia  ou  sociedade  que  for  legal- 
mente constituida  p(;los  súbditos  francezcs  Buttler 
e  conde  Raoul  Buttler  alguns  terrenos  baldios  da 
provincia  da  Guiné  portugueza. 


Fazendo  parle  da  provincia  da  Guiné  por- 
tugueza consideráveis  tractos  de  terrenos  in- 
cultos de  reconhecida  ferlilidade,  cornpleta- 
njente  desaproveitados  pelos  indígenas,  cujos 
conhecimentos  de  agricultura  são  os  mais 
rudimentares;  e 

Considerando  que  a  exploração  daquelles 
terrenos  pelos  modernos  |írocessos  agricolas 
melhorará  sem  duvida  as  condições  econó- 
micas e  a  vida  commercial  da  provincia, 
e  contribuirá  poderosamente  para  o  rápido 
desenvolvimento  moral  e  intellectual  dos 
seus  habitantes; 

Considerando  que  a  referida  exploração, 
sob  o  duplo  ponto  de  vista  agrícola  e  com- 
mercial, só  pode  tornar-se  pratica  e  efficaz, 
sendo  confiada  a  uma  empresa  ou  com- 
panhia que  disponha  de  capitães  sufDcientes 
para  occorrer  ás  avultadas  despezas,  que 
demanda,  e  que,  para  ser  livre  e  segura- 
mente realisada,  não  dispensa  o  auxilio  do 
estado  por  se  tornar  necessária  a  reorga- 
nização de  differentes  ramos  de  serviço 
provincial ; 

Considerando  que  os  encargos  provenientes 
da  reorganização  alludida  serão  no  futuro  lar- 
gamente compensados  pelas  vantagens  inhe- 
rentes  a  um  novo  modo  de  ser  económico 
uo  regimen  da  provincia ; 

Considerando  finalmente  a  inadiável  ne- 
cessidade de  empregar  todos  os  meios  atti- 
nentes  à  civilisação  das  populações  africanas 
sobre  que  Portugal  exerce  direitos  de  sobe- 
rania, em  ordem  a  que  com  o  seu  aper- 
feiçoamento social  aproveitem  os  interesses 
geraes  das  nações  cultas ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultra- 
ipar  e  o  conselho  de  ministros;  e 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo 
§  1.®  do  artigo  15.**  do  primeiro  acto  addi- 
cional  á  carta  constitucional  da  monarchia 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.**  São  concedidas,  para  explora 
ções  agricolas  e  commerciaes,  com  as  con 
diçoes  e  clausulas  prescriptas  neste  decreto 
i  companhia  ou  sociedade  que  for  legal 
mente  constituida  pelos  súbditos  francezes 
conde  Buttler  e  conde  Raoul  Buttler,  os  ter 
renos  públicos  baldios  da  provincia  da  Guiné 


portugueza,  situados  dentro  dos  seguintes 
limites  : 

a)  Os  territórios  manjacos,  comprehep- 
dendo  as  ilhas  de  Jatta  e  Bussis,  e  limi- 
tadas: ao  norte  por  uma  linha  que,  par- 
tindo da  ilha  das  Caramas  e  seguindo  em 
parte  o  curso  do  rio  Costa  ou  Biang^, 
aflluenle  do  rio  de  Cacheu,  se  dirige,  pas- 
sando pelas  povoações  de  Puluin  e  JoI,  para 
o  rio  de  Cacheu  na  confluência  deste  rio 
com  o  Bagoga ;  ao  sul,  pelo  mar  e  rio  das 
Ancoras  ou  Balantas;  a  oeste,  pelo  mar; 
a  leste,  por  uma  linha  que,  partindo  dá 
povoação  JoI,  corre  até  encontrar  o  rio  dos 
Hyppo|)otamos,  cujo  curso  segue  até  á  con- 
fluência com  o  rio  Nhabo. 

b)  A  parle  do  território  dos  Balanlas  e 
Brames,  situado  entre  a  margem  esquerda 
do  rio  de  Cacheu,  e  o  limite  norte  dos  ter- 
ritórios manjacos  indicados  na  alinea  a,  e 
bem  assim  os  terrenos  comprehendidos  entre 
o  limite  leste  dos  territórios  manjacos  indi- 
cados na  mesma  alinea  a^  a  margem  es- 
querda do  rio  de  Cacheu,  a  margem  direita 
do  rio  Nhabo,  e  margem  direita  do  rio  de 
Geba  até  à  ponta  Boila  a  jusante  de  S.  Bel- 
chior; e  a  linha  que  segue  da  ponta  Boila 
para  o  norte  até  encontrar  Farim,  passapdo 
pelas  |)Ovoações  Cané  e  Moras. 

c)  Os  territórios  limitados  a  oeste  pelo 
mar,  ao  sul  pela  margem  direita  do  rio 
Cacheu  até  Farim,  ao  norte  pela  fronteira 
franco  portugueza,  até  encontrar  o  meridiapo 
de  15**  10'  longitude  oeste  de  Greenwich. 

d)  A  região  coinpreheudida  entre  as  duas 
margens  do  rio  de  Geba,  a  contar  da  ponta 
Malafo  na  margem  direita,  e  por  esta  mar- 
gem até  á  confluência  do  rio  Badienbà;  o 
curso  deste  rio  até  encontrar  a  fronteira 
norle  da  provincia ;  esta  fronteira  até  à  lon- 
gitude 13^  40'  oeste  de  Greenwich,  a  fron- 
teira leste  da  provincia  até  o  rio  Colibà, 
a  margem  direita  deste  rio  e  o  curso  do 
Crubal  desde  a  Cachoeira  de  Colibá  até 
á  foz. 

e)  A  região  comprehendida  entre  a  mar- 
gem esquerda  do  rio  de  Colibà  até  á  fron- 
teií^a  leste  da  provincia ;  esta  fronteira  até  á 
latitude  li**  40'  norte;  a  linha  que  pelo  sul 
define  a  provincia  até  ao  mar,  sendo  o  li- 
mite oeste  o  mar,  e  completando-se  o  limite 
norte  pelo  curso  do  rio  Cubac  até  Guidali, 
e  dahi  por  uma  linha  até  á  Cachoeira  de 
Colibá. 

f)  A  região  comprehendida  entre  o  rio 
Grande  de  Guisala,  o  mar,  e  o  curso  dfi 
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Cubac  até  Gíndali,  e  d'ahi  por  uma  Unha 
alé  Buba,  que  siga  o  curso  da  ribeira  re- 
spectiva. 

g)  Ao  norte  da  embocadura  de  Geba, 
6:000  hectares  á  escolha  dos  concessioná- 
rios ;  ao  sul  6:000  hectares  nestas  mesmas 
condições,  em  Jabadá. 

h)  A  iiha  das  Cobras  ao  norte  de  Bo- 
lama, e  ao  sul  2:000  hectares  em  volta 
da  colónia. 

t)  No  archipelago  dos  Bijagós,  as  ilhas 
Caraxa,  Caravella  e  Gallinhas. 

Art.  2.®  A  companhia  ou  sociedade  con- 
cessionaria flca  obrigada  a  ter,  no  praso  de 
dez  annos,  contados  da  data  do  contracto 
de  concessão,  em  regular  exploração  agrí- 
cola e  commercial,  um  terço,  pelo  menos, 
da  área  dos  terrenos  concedida ;  no  fim  de 
vinte  annos,  dois  terços  da  mesma  área,  e 
no  fim  de  trinta  annos  a  sua  totalidade. 

Art.  3.^  Ficam  expressamente  excluidos 
desta  concessão  todos  os  terrenos  occupa- 
dos  ou  plantados  pelo  gentio,  todos  os  ne- 
cessários para  a  pastagem  de  gado  ou  para 
o  exercicio  das  industrias  indígenas,  e  ainda 
os  que,  juncto  das  actuaes  povoações,  se 
julguem  indispensáveis  para  o  desenvolvi- 
mento dessas  povoações  e  das  culturas  dos 
seus  habitantes. 

Àrt.  4.®  Dentro  de  um  anno,  a  contar 
desta  data,  deverá  estar  legalmente  consti- 
tuída a  companhia  ou  sociedade  a  que  o 
artigo  1.^  se  refere,  e  com  ella,  ou  seus 
legítimos  representantes,  celebrará  o  go- 
verno o  contracto  de  concessão  definitiva 
nos  precisos  termos  deste  decreto  e  em 
conformidade  das  demais  leis  portuguezas. 

I  único.  Este  praso  é  improrogavel,'  salvo 
o  caso  de  força  maior  devidamente  com- 
provado. 

Art.  5.**  A  companhia  ou  sociedade  con- 
cessionaria não  poderá  constituir-se  com  ca 
pitai  social  inferior  a  900:000,J000  réis. 

I  único.  Deverá  ser  offerecido  á  subscri- 
pção  publica  nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto 
um  numero  de  acções  que  representem,  pelo 
menos,  um  terço  deste  capital ;  e  no  caso 
de  não  serem  tomadas  todas  estas  acções 
em  Portugal,  é  que  o  poderão  ser  em  outras 
quaesquer  praças. 

Art.  6.*^  Esta  companhia  ou  sociedade  fi- 
cará para  todos  os  effeitos  sujeita  ás  leis 
portuguezas,  e  á  jurisdicção  e  competência 
dos  tribunaes  portuguezes. 

Art.  7.*^  A  companhia  ou  sociedade  con- 
cessionaria ficará  obrigada : 

\.^  A  ter  iniciados  e  em  regular  anda- 
mento os  seus  trabalhos  ao  dia  1  de  janeiro 
de  4893; 

2.*^  A  explorar  agricolamente  os  terrenos 
da  sua  concessão  e  a  introduzir  novas  cul- 
turas, até  hoje  não  emprehendidas,  na 
puiné  portugueza,  gosando  das  isenções  e 


privilégios  que  por  esse  facto  ibe  compeli- 
rem pelas  leis  portuguezas ; 

3.^  A  fazer  a  exploração  florestal  dos 
terrenos  concedidos,  subordinando-se  aos 
regulamentos  e  preceitos  urgentes  sobre 
florestas  e  de  forma  que  se  consiga  o 
seu  melhor  aproveitamento  e  a  renovação, 
limpeza,  replantação  e  educação  do  arvo- 
redo; 

4.®  A  fazer  todas  as  obras  necessárias 
para  a  canalisação  e  navegabilidade  do  rio 
Grubal,  ficando  em  compensação  auctori- 
sados  a  estabelecer,  de  accôrdo  com  o  go- 
verno, e  a  cobrar  taxas  de  portagem  pelas 
mercadorias  particulares,  que  por  esse  rio 
forem  transportadas  em  embarcações  não 
pertencentes  aos  concessionários,  excepto 
sendo  bagagens  dos  passageiros  do  es- 
tado ; 

5.®  A  ceder  ao  governo  portuguez,  em 
qualquer  tempo  que  durar  a  concessão, 
sem  direito  a  índemnisação  alguma  e  in- 
dependentemente de  quaesquer  processos 
de  expropriação,  os  terrenos  que  forem 
precisos  para  a  construcção  de  caminhos 
de  ferro,  estradas,  fortificações,  alfandegas, 
ou  para  quaesquer  outras  obras  ou  estabe- 
lecimentos do  estado ; 

6.®  A  dar  pelo  custo  do  corte  e  até  o  li- 
mite máximo  annual  de  400  metros  cúbicos, 
as  madeiras  das  matas  dos  terrenos  conce- 
didos, que  lhe  forem  requisitadas  pelo  go- 
verno para  os  arsenaes  do  estado  e  que 
para  esse  fim  forem  marcadas  pelos  peritos 
ofiiciaes ; 

7.*^  A  pagar  todas  as  despezas  de  trans- 
porte, ajudas  de  custo  e  remuneração  extra- 
ordinária dos  funccionarios  technicos  e  ad- 
ministrativos incumbidos  da  determinação  e 
da  marcação  dos  terrenos  concedidos. 

Art.  8.**  Em  substituição  das  contribui- 
ções predial  e  industrial  de  que  será  isenta, 
e  como  reconhecimento  expresso  dos  di- 
reitos de  soberania  do  governo  portuguez 
sobre  os  territórios  concedidos,  a  compa- 
nhia ou  sociedade  concessionaria  pagará 
annualmento  ao  estado  uma  pensão  corre- 
spondente a  5  por  cento  dos  lucros  liquidos 
que  accusar  o  seu  balanço  annual,  devida- 
mente fiscalísado  pelo  governo. 

i  1.^  Se  for  livre  de  quaesquer  direitos 
a  importação  de  géneros  na  província,  a 
percentagem,  de  que  tracta  este  artigo,  ele- 
var-se-á  a  10  por  cento. 

§  2.®  As  contribuições  municipaes  e  pa- 
rochiaes  não  poderão  recair  sobre  os  lucros 
líquidos  da  companhia  ou  sociedade  conces- 
sionaria, nem  sobre  as  propriedades  que  ella 
possuir  ou  sobre  as  industrias  que  exercer 
dentro  da  área  desta  concessão,  e  nos  termos 
do  seu  contracto. 

Art.  9.®  A  companhia  ou  sociedade  con- 
cessionaria não  terá  nunca  direito  a  qoaes^^ 
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quer  indemnisações  por  perdas  e  damnos  a 
pretexto  de  guerras  e  revoltas  gentílicas,  ou 
de  alterações  da  ordem  publica,  obrigando-se 
porem  o  governo  portuguez  a  dar-lhe  toda  a 
protecção  compatível  com  as  'suas  forças, 
com  as  leis  portuguezas  e  com  o  estado  da 
província  da  Guiné  e  suas  condições  espe- 
ciaes  de  civilisaçâo. 

Art.  10.*^  Haverá  juncto  ao  governo  por- 
tuguez em  Lisboa  um  representante  da  com- 
panhia ou  sociedade  concessionaria,  por  ella 
escolhido,  mas  que  será  cidadão  portuguez, 
e  confirmado  pelo  governo. 

Art.  H.®  Haverá  juncto  da  companhia  ou 
sociedade  concessionaria,  na  Guiné,  um  com- 
missario  régio,  pago  pelos  cofres  da  pro- 
víncia, o  qual  representará  para  todos  os 
effeitos  o  governo  portuguez,  e  que  será 
auctorisado  a  ver  e  copiar  toda  a  escríptu- 
ração  e  contabilidade  da  mesma  companhia 
ou  sociedade,  e  obrigado  a  fiscalisar  todos  os 
actos  da  sua  administração. 

§  único.  É  expressamente  defeso  a  este 
commissario  receber  da  companhia  ou  so- 
ciedade concessionaria,  directa  ou  indire- 
ctamente, e  seja  qual  for  o  pretexto,  tí- 
tulo ou  forma,  qualquer  remuneração,  sob 
pena  de  incorrer  na  responsabilidade  cri- 
minal aos  que  commettem  peculato  ou  con- 
cussão. 

Art.  12.®  Todas  as  questões  que  surgi- 
rem entre  a  companhia  ou  sociedade  con- 
cessionaria, e  o  commissario  régio  serão 
decididas  por  um  tribunal  arbitral,  consti- 
tuído pelo  delegado  do  procurador  da  coroa 
e  fazenda  na  comarca  da  Guiné,  e  por  um 
delegado  de  confiança  da  companhia,  sendo 
arbitro  de  desempate  o  governador  da  pro- 
víncia. 

Art.  13.®  Das  decisões  do  tribunal,  insti- 
tuído pelo  arligo  antecedente,  haverá  re- 
curso, em  casos  graves,  para  um  outro 
tribunal  arbitral,  constituído  na  metrópole, 
e  formado  pelo  director  geral  do  ultramar  e 
pelo  representante  da  companhia,  ou  socie- 
dade concessionaria,  em  Lisboa,  sendo  ar- 
bitro de  desempate  o  presidente  do  supremo 
tribunal  administrativo. 

§  único.  Será  licito  á  companhia  ou  so- 
ciedade concessionaria  substituir  o  seu  re- 
presentante neste  tribunal  arbitral  por  um 
seu  delegado  especialmente  designado  para 
cada  questão  que  houver  de  decidir-se. 

Art.  14.®  Das  decisões  do  tribunal  ar- 
bitral metropolitano  não  haverá  recurso  al- 
gum. 

Art.  15.®  Todas  as  questões  suscitadas 
directamente  entre  o  governo  e  a  compa- 
nhia ou  sociedade  concessionaria  serão  de- 
cididas pelo  tribunal  arbitral  metropolitano, 
sem  dependência  de  consulta  ou  audiência 
do  tribunal  arbitral  da  Guiné,  que  poderá 
oomtudo  ser  ouvido^  a  título  de  informação, 


se  os  juizes  árbitros  na  metrópole  o  julgarem 
necessário. 

Art.  16.®  Um  regulamento  especial  de- 
cretado pelo  governo  estabelecerá  a  forma 
do  processo  a  seguir  nos  tribunaes  arbi- 
traes,  e  designará  os  casos  e  prasos  de 
recurso  para  o  tribunal  arbitral  da  metró- 
pole. 

Art.  17.®  No  trafico  interno  e  na  nave- 
gação costeira  da  província  a  companhia 
ou  sociedade  concessionaria  só  poderá  usar 
embarcações  com  a  bandeira  portugueza. 

Art.  18.®  Passados  quarenta  annos,  a  con- 
tar da  data  do  contracto  desta  concessão, 
o  governo  terá  a  faculdade  de  readquirir 
tudo  o  que,  por  esse  contracto  e  em  vir- 
tude deste  decreto  conceder,  pagando  á 
companhia  ou  sociedade  concessionaria,  a 
titulo  de  indemnisação,  a  quantia  que, 
a  juro  de  5  por  cento  ao  anno,  produza 
rendimento  egual  á  media  dos  lucros  lí- 
quidos da  mesma  companhia  nos  últimos 
cinco  annos. 

i  1.®  O  pagamento  desta  indemnisação 
poderá  ser  feito  á  escolha  do  governo,  ou 
por  uma  só  vez,  ou  por  annuidades  que 
comprehendam  amortísação  e  juro  de  5  por 
cento,  a  satisfazer  totalmente  no  praso  má- 
ximo de  dez  annos. 

I  2.®  As  duvidas  que  se  levantarem  sobre 
a  execução  deste  artigo  ou  sobre  o  preço  da 
indemnisação  serão  decididas  pelo  tribunal 
arbitral  da  metrópole. 

§  3.®  Não  convindo  ao  governo  a  base 
estabelecida  neste  artigo  para  o  calculo  da 
indemnisação,  será  o  preço  desta  determi- 
nado por  arbitragem,  cuja  forma  for  accor- 
dada. 

Art.  19.®  A  companhia  ou  sociedade  con- 
cessionaria não  poderá  alienar  por  qualquer 
titulo,  no  todo  ou  em  parte,  os  terrenos  que 
em  virtude  deste  decreto  lhe  forem  conce- 
didos, sem  licença  do  governo  portuguez, 
senhorio  directo  e  soberano  de  todos  esses 
terrenos. 

§  1.®  Em  caso  algum  a  alienação  do  do- 
mínio ou  posse  desses  terrenos  poderá  ser 
feita  a  qualquer  governo  estrangeiro. 

I  2.®  Sempre  que  pelo  governo  portuguez 
for  consentida  a  alienação  de  qualquer  parle 
dos  terrenos  concedidos,  o  novo  adquirente 
ou  possuidor  ficará  pagando  á  companhia, 
por  titulo  de  emprazamento,  o  foro  annual 
que  se  ajustar,  e  que  passará  a  ser  cobrado 
pelo  estado,  como  directo  senhorio,  quando 
se  effeitue  a  reversão  permittída  no  ar- 
tigo 18.® 

Art.  20.®  A  falta  ou  demora  de  cumpri- 
mento de  todas  ou  de  qualquer  das  clau- 
sulas e  condições  desta  concessão  por  parte 
da  companhia  ou  sociedade  concessionaria, 
ou  daquelles  a  quem  forem  alienados  os  ter- 
renos concedidos,  dá  ao  governo  portuguez 
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o  direito  de  considerar,  ip$o  facto,  rescin- 
dido o  contracto  de  concessão,  revertendo 
5)ara  o  pleno  domínio  e  posse  do  estado 
odos  os  terrenos  concedidos,  e  com  todos 
os  melhoramentos  ou  bemfeitorias  nelles 
feitos  ou  introduzidos,  sem  que  por  isso 
sejam  devidas  quaesquer  indemnisações  ou 
compensações. 


Art.  21/  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenba 
intendido  e  faça  executar.  Paço,  em  15  de 
janeiro  de  1891.  —  REI.  —  Anlonio  José 
Ennes. 

{D.  do  G,  de  81  de  maio  de  1892,  b.«  W). 


F^EVEREIRO 


Decreto  de  i2  de  fevereiro  de  1891 

Declara  que  passa  a  ser  considerada,  para  todos  os 
eíTeitos,  estação  de  permutação  do  enconiinendas 
intemacionaes  a  direcção  lelegrapho-postal  do  Fun- 
chal. 

Convindo  facilitar,  tanto  quanto  possivel, 
por  intermédio  do  serviço  postal,  as  relações 
entre  o  districto  do  Funchal  e  os  paizes  es- 
trangeiros com  os  quaes  o  mesmo  districto 
tem  communicações  directas;  hei  por  bem 
decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.®  Passa  a  ser  considerada  para 
lodos  os  effeitos  estação  de  permutação  de 
encommendas  intemacionaes  a  direcção  tele- 
grapho-postal  do  Funchal. 

Art.  2.^  Para  execução  do  disposto  no  ar- 
tigo antecedente,  proceder-se-á  em  harmonia 
com  o  que  dispõem  as  convenções  intema- 
cionaes vigentes  ou  que  de  futuro  possam 
hegociar-se,  e  nos  termos  das  inslrucções 
regulamentares  de  31  de  março  e  22  de 
dezembro  de  1887,  approvadas  por  decretos 
das  mesmas  datas,  salvo  no  que  laes  inslru- 
cções especialmente  forem  modificadas  pelo 
presente  decreto. 

Art.  3.*  O  serviço  de  permutação  de  en- 
éommendas  intemacionaes  na  direcção  tele- 
grapho-po^tal  do  Funchal  fica  a  cargo  do 
respectivo  flel. 

Art.  4.®  Juncto  ao  flel  da  direcção  telegra- 
pho-postal  do  Funchal  funccionará  um  em- 
pregado fiscal,  nomeado  pelo  director  da 
alfandega  respectiva,  a  fim  de  executar  o 
serviço  de  verificação  das  encommendas  in- 
temacionaes e  contagem  de  impostos  e  di- 
reitos. 

Artigo  5.**  Para  o  despacho  de  exportação, 
e  bem  assim  para  o  de  importação,  o  em- 
pregado da  alfandega  fará  uso  das  cader- 
netas modelos  C  e  D,  annexos  ás  instrncçôos 
de  31  de  março  de  1887. 

Art.  6.®  O  fiel  da  direcção  telegrapho-pos- 
tal  do  Funchal  organizará  no  ultimo  dia  de 


cada  mez  as  relações,  modelo  n.®  222,  de 
que  trácia  o  artigo  76.**  das  citadas  instra- 
cções  de  31  de  março,  as  quaes,  depois  de 
conferidas  pelo  director  telegrapho-postal, 
terão  o  destino  consignado  no  §  1  .•  do  men- 
cionado artigo  76.®,  para  a  sua  importância 
ser  entregue  á  alfandega  respectiva. 

I  único.  A  alfandega  dará  aviso  ao  dire- 
ctor telegrapho-postal  do  Funchal  dos  paga- 
mentos desta  espécie  que  se  houverem  effei- 
tuado. 

Art.  7.®  As  encommendas  que  entrarem 
no  continente,  quer  por  via  de  mar,  quer 
por  via  de  terra,  com  destino  ao  districto  do 
Funchal,  serão  para  ali  reexpedidas  sem  mais 
formalidades,  acompanhadas  de  guia  de  re- 
messa, modelo  n.*  221. 

Art.  8.**  Para  o  registro  de  entrada  de  en- 
commendas estrangeiras  usará  o  flel  da  di- 
recção telegrapho-postal  do  Funchal  do  livro, 
modelo  n.®  224,  especial. 

Ari.  9.*^  Logo  que  estejam  contados  os  di- 
reitos e  mais  impostos  relativos  a  cada  vo- 
lume procedente  do  estrangeiro,  se  os  des- 
tinatários residirem  na  cidade  do  Fimchal, 
ser-lhes-á  expedido  aviso  do  modelo  n.**  227; 
quando  residam  em  outras  localidades  do 
districto,  proceder-se-á  cm  harmonia  com  o 
disposto  no  artigo  91.®  das  mencionadas  in- 
strucçõfts  de  31  de  março. 

Art.  10.®  Nos  dias  1  e  15  de  cada  mez, 
ou  nos  seguintes,  se  estes  forem  feriados  ou 
santificados,  o  fiel  da  direcção  do  Funchal 
enviará  à  alfandega  respectiva  os  bilhetes  de 
despacho  que  houver  recebido  das  diflerentes 
estações  do  districto,  e  bem  assim  as  guias, 
modelo  n.®  226,  que  a  elles  se  referirem. 
Os  bilhetes  de  despacho  serão  descarregados 
no  livro,  modelo  n.®  224,  mencionando-se  no 
logar  competente  a  data  da  recepção  e  o 
nimiero  da  gnia,  modelo  n.®  t226,  que  ós 
acompanhar.  De  qualquer  falta  ou  demora 
na  devolução  dos  bilhetes  de  despacho  que  o 
flel  houver  expedido  para  as  estações  do  (fií- 
tricto,  dará  immediato  conhecimento  ad  íltft^ 
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ctor  telgrapho-postal,  a  fltn  de  serem  tomadas 
as  providencias  devidas. 

Art.  H.®  Qaando  na  estação  de  permuta- 
ção do  Funchal  se  dér  o  caso  previsto  pelo 
artigo  104.^  das  instrucções  de  31  de  março 
de  1887,  a  alfandega  enviará  ao  director 
telegrapho-postal  do  Funchal  aviso  do  mo- 
delo E. 

Art.  12.**  O  fiel  da  direcção  do  Funchal  en- 
tregará nas  segundas  e  quintas  feiras  ou  nos 
dias  seguintes,  se  aquelles  forem  feriados 
ou  santificados,  na  alfandega  a  importância 
dos  direitos  e  mais  impostos  por  elle  arre- 
cadados até  ao  dia  antecedente,  comprehen- 
dendo  nestas  entregas,  pelo  que  respeita  aos 
direitos  de  exportação  das  encommendas  des- 
tinadas á  Gran-Bretanha,  não  só  as  recebidas 
directamente,  mas  também  as  cobradas  por 
meio  dos  vales  de  serviço. 

§  único.  O  modelo  n.^  220,  em  que  o  the- 
soureiro  da  alfandega  passar  recibo  será 
entregue,  pelo  fiel  ao  director  telegrapho- 
postal. 

Art.  13.®  A  reexpedição  de  qualquer  en- 
commenda  estrangeira  para  o  continente  do 
reino  ou  para  os  Açores  será  onerada  com  a 
taxa  de  100  réis. 

§  único.  As  encommendas  estrangeiras  re- 
expedidas  do  Funchal  para  os  Açores,  devi- 
damente selladas,  não  serão  abertas  pelos 
empregados  das  alfandegas  açorianas.  A  im- 
portância, em  moeda  forte,  dos  direitos,  taxas 
e  mais  despezas  com  que  houverem  sido 
oneradas  no  Funchal  será  cobrada  nos  Açores 
em  moeda  açoriana,  ao  cambio  ofiQcial. 

Art.  14.**  O  empregado  aduaneiro  qua 
funccionar  juncto  do  fiel  da  direcção  do  Fun- 
chal, remetterá  ao  director  telegrapho-postal 
do  districto  nas  segnndas  e  quintas  feiras  ou 
nos  dias  seguintes,  se  aquelles  forem  santi- 
ficados ou  feriados,  relações  do  modelo  F, 
visadas  pelo  fiel,  com  referencia  ás  encom- 
mendas que  houver  despachado  até  ao  dia 
anterior,  para  serem  entregues  na  cidade,  e 
bem  assim  relações  do  mesmo  modelo  re- 
speitantes aos  direitos  de  exportação  das 
encommendas  destinadas  á  Gran-Bretanha. 

Art.  15.**  Todas  as  estações  telegrapho- 
postaes,  situadas  nas  sedes  de  concelho 
do  districto  do  Funchal,  ficam  auctorisadas 
a  receber  encommendas  para  a  Gran-Bre- 
tanha e  a  entregar  as  que  d'ali  forem  en- 
viadas. 

Ari.  16.**  Os  direitos  de  exportação  das 
encommendas  destinadas  á  Gran-Bretanha, 
quando  apresentadas  na  direcção  do  Fun- 
chal, serão  pagos  no  acto  do  registro;  quando 
apresentadas  em  outras  localidades,  serão 
pagos  em  harmonia  com  os  preceitos  do  ar- 
tigo 4.**  do  decreto  de  22  de  dezembro  de 
1887,  sendo  o  vale  de  serviço  de  que  tracta 
este  artigo  emiltido  a  favor  do  fiel  da  dire- 
cção do  Funchal. 


§  único.  Quando  o  expedidor  não  pagar 
os  direitos  de  exportação  dentro  de  trez  dias, 
depois  de  receber  o  aviso,  modelo  n.**  32, 
deverá  o  chefe  da  estação  telegrapho-postal 
dar  immediato  conhecimento  de  tal  facto  ao 
fiel  da  direcção  do  Funchal,  o  qual  entre- 
gará á  alfandega  a  encommenda  como  refugo, 
para  ser  vendida  quando  não  houver  rece- 
bido a  respectiva  importância  no  praso  de 
doze  dias,  a  contar  da  expedição  do  aviso, 
modelo  n.**  31. 

Art.  17.**  O  empregado  fiscal  de  que  tracta 
o  artigo  4.**  exercerá  egualmente  a  verifica- 
ção sobre  as  encommendas  nacionaes,  no 
que  respeita  ao  pagamento  dos  direitos  de 
importação  especiaes  às  ilhas  adjacentes,  e 
dos  impostos  directos  camarários  que  houve- 
rem de  ser  ali  cobrados,  ficando  assim  sem 
efifeito  para  o  Funchal  o  disposto  no  artigo 
59.**  das  instrucções  regulamentares  de  31 
de  março  de  1887. 

Art.  18.**  Este  decreto  terá  plena  execu- 
ção a  contar  de  1  de  julho  do  corrente 
anno. 

Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  da  fazenda  e  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria  assim  o  tenham  inten- 
dido e  façam  executar.  Paço,  em  12  de 
fevereiro  de  1891.  —  REI.  —  Augusto  José  da 
Cunha —  Thomás  António  Ribeiro  Ferreira. 

(D.  do  G.  de  19  de  maio  de  1891,  ii.«  110). 


Portaria  de  24  de  fevereiro  de  1891 


Determina  que  as  cotações  offlciaes  da  bolsa  de 
Lisboa  seiam  flxadas  pelas  operações  que  se  rea- 
lisem  na  bolsa  e  dentro  das  horas  regulamentares 
delia. 


Tendo-se  suscitado  duvida,  por  parte  da 
camará  dos  corretores  da  praça  de  Lisboa, 
sobre  se  as  cotações  da  bolsa  devem  ser 
determinadas,  única  e  restrictamente,  pelas 
operações  que  na  mesma  bolsa  se  reali- 
sam,  ou  se  podem  entrar  na  cotação  os 
resultados  de  quaesquer  operações  reali- 
sadas  pelos  corretores  antes  ou  fora  da 
bolsa,  mas  publicadas  nas  horas  regulamen- 
tares delia ; 

Visto  o  parecer  da  commissão  de  juris- 
consultos e  commerci antes,  creada  pelo  ar- 
tigo 5.**  da  carta  de  lei  de  28  de  junho 
de  1888  para  consultar  sobre  as  diíDcul- 
dades  que  possam  dar-se  na  execução  do 
Código  commercial  approvado  pela  mesma 
carta  de  lei ;  e 

Considerando  que  a  fixação  da  cotação 
não  é  um  direito  conferido  por  lei  ás  bol- 
sas, mas  sim  a  consequência  natural  das 
transacções  que  nella  se  operam ; 
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Considerando  que  em  harmonia  com  este 
principio  o  legislador  tractou  da  cotação  nos 
logares  especialmente  destinados  no  Código 
ás  bolsas  (livro  1.*,  titnio  8.*,  capitulo  í.^, 
secção  2.*),  e  ás  operações  de  bolsas  (livro 
.2.«,  titulo  8.^) ; 

Considerando  que  até  para  se  tomarem 
como  base  de  colação  transacções  feitas 
fora  da  bolsa  teve  a  commissão  da  ca- 
mará electiva  de  introduzir  no  Código  a 
respectiva  auctorisação  como  excepcional 
(§  único,  artigo  88.*^)  e  isto  por  certo  para 
prevenir  o  caso  frequentíssimo  de  não  ter 
havido  numa  semana  operações  de  cambio 
na  bolsa ; 

Considerando  que  tanto  o  legislador  não 
teve  o  intuito  de  fazer  tomar  para  base  de 
cotação  as  operações  que  só  forem  annun- 
ciadas  na  bolsa,  que  não  exigiu  esse  an- 
nuncio  para  todas  as  negociações,  mas  só 
para  as  feitas  sobre  fundos  públicos  (Código 
commercial,  artigo  357.*^); 

Considerando  que  a  cotação  official  nou- 
tros paizes  é  determinada  pelas  transacções 
realisadas  nas  bolsas,  e  que  foi  esse,  tam- 
bém, o  direito  portuguez  e  a  pratica  estabe- 
lecida antes  da  publicação  do  novo  Código 
commercial ; 


Considerando  que,  sendo  pelo  nosso  di- 
reito as  bolsas  estabelecimentos  públicos  su- 
periormente auctorisados,  sujeitos  á  inspe- 
cção do  governo  e  até  á  sua  flscalisação, 
quanto  ás  operações  que  nellas  se  fazem, 
seria  contradictorio  suppòr  que  possam  ser- 
vir, para  se  flxar  a  cotação  oíBcial,  trans- 
acções feitas  fora  destas  condições ; 

Considerando  que  as  horas  em  qae  as 
bolsas  tém  de  estar  abertas  são  as  que 
foram  fixadas  nos  termos  do  regulamento 
de  8  de  outubro  de  1889,  e  que  essas  são 
para  todos  os  efifeitos  havidas  como  horas 
de  bolsa  (artigo  5.*»  §  4.^) : 

Manda  Sua  Majestade  El-Rei  declarar  ao 
director  geral  do  commercio  e  industria, 
para  que  o  communique  ao  syndico  da  ca- 
mará dos  corretores  da  praça  de  Lisboa, 
que  as  cotações  officiaes  só  podem  ser  fi- 
xadas pelas  operações  que  se  realisem  na 
bolsa  e  dentro  das  horas  regulamentares 
delia,  embora  a  lei  não  prohiba  que  os 
corretores  annnnciem  ali  as  condições  de 
quaesquer  operações  que  tenham  realisado 
fora. 

Paço,  em  24  de  fevereiro  de  1891.— 
Thomás  AnUmio  Ribeiro  Ferreira, 

(O.  do  G,  de  S6  de  feTereiro  de  1891,  b.«  44). 


abr.il 


De€reto  de  4  de  abril  de  1891 


Apçrova  e  manda  observar  o  regulamento  do  ser- 
viço teiegraphico  internacional,  assignado  e  revisto 
na  conferencia  de  Paris  em  21  de  junho  de  1890. 


Para  que  possam  tornar-se  executórias  as 
disposições  do  regulamento  de  serviço  tele- 
ffraphico  internacional,  revisto  na  conferencia 
de  Paris  e  ali  assignado  aos  21  dias  do  mez 
de  junho  do  anno  próximo  findo ; 

Tendo  em  vista  a  faculdade  concedida  ao 


meu  governo  pelo  artigo  2.^  da  carta  de  lei 
de  28  de  agosto  de  1869: 

Hei  por  bem  approvar  e  mandar  que  se 
cumpra  o  referido  regulamento  a  partir  do 
1.^  de  julho  do  corrente  anno. 

Os  ministros  e  secretários  de  estado  dos 
negócios  das  obras  publicas,  commercio  e 
industria  e  dos  estrangeiros  assim  o  tenham 
intendido  e  façam  executar.  Paço,  em  4  de 
abril  de  1891.  —  REI.  —  Thomás  AtUonio  Bi- 
beiro  Ferreira  —  José  Vicente  Barbosa  du  Bo- 
cage. 

(D.  4o  ff.  de  $  de  Jalho  de  1891,  b.*  IO). 
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Portaria  de  30  de  setembro  de  1891 


Determina  que  os  agentes  especiaes  da  companhia 
de  tabacos  de  Portugal,  por  ella  nomeados,  pre- 
stem juramento  nos  governos  civis  dos  respectivos 
dístrietos. 


Soa  Majestade  EI-Beí,  a  quem  foi  presente 
o  officio  da  companhia  dos  tabacos  de  Por- 
togai,  em  que  pretende  ser  esclarecida  sobre 


a  forma  de  ajuramentar  os  agentes  especiaes 
de  sua  confiança,  que  lhe  é  permittido  no- 
mear pelo  artigo  ?.•  n.®  6.*,  das  bases  anne- 
xas  á  lei  de  23  de  março  do  corrente  anno : 
ha  por  bem,  tendo  ouvido  a  procuradoria 
geral  da  coroa  e  fazenda,  determinar  que  os 
referi<!os  agentes  prestem  juramento  nos  go- 
vernos civis  dos  respectivos  districtos. 

Paço,  cm  30  de  setembro  de  1891. — Ma- 
rianno  Cyrillo  de  Carvalho. 

(D,  do  G.  de  U  de  novembro  de  1891,  d.«  i58]. 
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avindores • l(Kf 

»  19  — determina  que  sejam  da  competência  da  direcção  geral  do  commercio 
e  industria  e  repartição  de  industria  todos  os  assumptos  relativos  aos 

tribunaes  dos  arbilros-avindores 100 

Lei  23  —  auctorísa  o  governo  a  ratificar  o  contracto  relativo  á  concessão  directa 
do  exclusivo  do  fabrico  dos  tabacos  no  continente  do  reino,  nos  termos 

das  bases  annexas  á  mesma  lei 110 

Decreto  30 — auctorisa  o  ministro  da  fazenda  a  crear  uma  obrigação  geral  da  impor- 
tância nominal  de  45.^)00:000^000  réis 117 

Portaria  31  ^-declara  qual  é  o  valor  das  estampilhas  para  a  cobrança  das  propinas 
de  matriculas  a  que  se  refere  a  tabeliã  que  da  mesma  portaria  faz 
parte 119 
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determina  que  as  fuocçoes  de  secretario  geral  do  ministério  da  lazeoda 
competem  ao  director  geral  mais  antigo i21 

sobre  annexação  de  freguezias ib. 

regula  as  attribuições  da  capitaoia  do  porto  de  Lourenço  Marques 122 

approva  e  manda  observar  o  regulameato  do  servido  teJegrapbico 
internacional,  assignado  e  revisto  na  conferencia  de  Paris  em  21 
de  junho  de  1890 712 

declara  os  conselhos  administrativos  dos  corpos  das  guarnições  das 
províncias  ultramarinas  competentes  para  arrecadar  e  liquidar  os 
espoUos,  não  excedentes  a  SOj^lOOO  réis,  das  praças  dos  respediyos 
corpos 139 

cria  na  província  de  Moçambique  a  comarca  de  Ibo ib. 

approva  o  regulamento  para  a  fiscalisação,  polícia  e  exploração  dos 
caminhos  de  ferro  do  ultramar ib. 

determina  que  as  causas  de  coimas  e  transgressões  de  posturas  muni- 
cipaes  em  comarcas  de  Lourenço  Marques,  Inhambane,  Quilimane, 
Tete,  e  lho,  da  província  de  Moçambique,  sejam  julgadas  pelos 
respectivos  juízes  de  direito,  e  cria  em  Lourenço  Marques  um  3.^ 
escrivão  de  direito 148 

approva  a  portaria  do  governo  geral  da  índia»  que  appticou  á  cobrança 
coerciva  de  todos  os  rendimentos  da  fazenda  o  processo  adoráis- 
trativo  para  a  cobrança  das  contribuições  predial,  industrial  e  de 
decima  de  juros 149 

declara  que  passa  a  constituir  receita  municipal  o  rendimento  dos  barcos 
de  passagem  nos  rios  de  Gôa  da  índia  portugueza ^. 

confirma  a  portaria  do  governo  da  província  de  S.  Tbomé  e  Príncipe, 
que  manda  adoptar  nesta  província  o  systema  metriccHlecImal  de 
pesos  e  medidas 160 

manda  pôr  em  execução  na  província  de  Cabo  Verde  o  systetoa  meirico- 
decimal  de  pesos  e  medidas , , . , ib. 

anctorisa  o  governador  geral  da  província  de  Moçambique  a  crear  em 
Kionga  um  posto  fiscal  dependente  da  alfandega  de  lho ib. 

fixa  em  10  réis  por  kilogramma  o  direito  de  importação  do  trigo 
estrangeiro 161 

permitte,  até  31  de  agosto,  o  despacho  para  consumo  de  trigo  estran- 
geiro, sem  necessidade  da  apresentação  dos  certificados  exigidos 
por  lei ib. 

manda  que  os  presidentes  dos  tribunaes  de  arbítros-avindores  enviem 
ao  Supremo  Tribunal  Administrativo  os  processos,  em  que  haja 
recurso  relativos  ao  recenseamento  para  os  collegios  e  eleições  de 
vogaes  dos  mesmos  tribunaes ib. 

regularisa  o  trabalho  das  mulheres  e  dos  menores  em  fabricas  e 
oflBcinas 162 

determina  que  para  o  ensino  pratico  de  tractamento  das  vinhas  e  da 
multiplicação  e  enxertia  das  videiras  americanas,  sejam  observadas 
as  instrucções  que  fazem  parte  desta  portaria f  iBI 

augmenta  o  corpo  de  policia  civil  do  Porto 163 

declara  ilJegal  e  abusiva  a  recepção  de  quaesquer  emolumentos  pelas 
certidões  e  outros  documentos  requeridos  ás  commissões  de  recruta- 
mento e  expedidos  pelos  respectivos  secretários 164 

•determina  que  até  1  de  agosto  de  1891  o  direito  de  importação  de 
milho  estrangeiro  seja  de  8  réis  pov  kilogramma 4i66 

'  declara  que  ás  propinas  H  que  são  obrigados  os  candidatos  ao  magis- 
tério primário  e  secundário»  são  applicaveis  as  disposições  do  decreto 
de  31  de  janeiro  de  laQl *. 
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sejam  oraes,  e  constem  de  uma  parte  vaga  e  de  um  ponto  tirado  á 

sorte 165 

Portaria  22  —  determina  que  de  novo  seja  suscitada,  em  todos  os  distríctos  adminis- 
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prediaes 207 
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e  venda  de  madeiras 208 

Acta  24 — contém  a  acceitação,  por  parte  do  Imperador  dos  Ottomanos,  do  para- 
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dos  inspectores  de  agricultura 211 
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as  camarás  municipaes  contra  os  actos  tutelares  dos  governadores 
civis  e  juntas  geraes  de  districto  ou  das  respectivas  commissões 

delegadas 213 

»  30 — regula  a  percepção  dos  emolumentos  parocbiaes  na  prelazia  de  Moçam- 
bique      214 

»  30 — declara  que  só  podem  ser  aposentados  os  empregados  das  secretarias 
das  juntas  geraes  dos  districtos,  e  que  não  tèm  egual  direito  os 
empregados  dos  estabelecimentos  dependentes  das  mesmas  juntas 
geraes 217 
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secretaria  das  obras  publicas,  commercio  e  industria  não  sejam  pre- 
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ductores  e  desenhadores,  que  passarem  á  situação  de  licença 
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até  que  o  parlamenlo  resolva  sobre  o  assumpto,  e  considera  sem 
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sem  augmento  de  remuneração  e  sem  abrirem  vaga  no  respectivo 

quadro  224 
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3       .14  — altera  a  organização  Ua       aelb^  superior  de  justiça  militar  estabelecido 

em  Loanda ^^  c^^^  ^ 25^ 

>       14  —  determina  que  as  praò  \  , ' '  J^narniçâo  da  proyinçis^  de  Angola  em  serviço 
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na  Guiné,  que  forem  julgadas  incorrigíveis,  completem  o  tempo  de 
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barcações que  entrarem  nos  portos  do  continente  do  reino  e  ilhas 
adjacentes 273 

Aviso  20  —  suspendendo  temporariamente  a  emissão  de  vales  para  vários  paizes, 
e  alterando  a  taxa  da  conversão  para  os  vales  destinados  a  outros 
paizes ib. 

Decreto  27  —  determina  a  forma  por  que  se  deve  proceder  às  habilitações  dos  herdeiros 
de  espólios  não  excedentes  a  400f9[000  réis  brazileiros,  arrecadados 

pelos  funccionarios  consulares  de  Portugal  no  Drazil ib. 

>       29  —  concede  à  camará  municipal  do  concelho  de  Mossamedes  um  brazão 
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Alvará    29  —  auctorisa  a  transmissão  da  concessão  das  aguas  medicínaes  do  Gerez 

para  a  companhia  das  Caldas  do  Gerez «ft. 
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j^yiso       2  —  dirige  convite  ás  associações  de  classe,  de  que  falia  a  lei  de  9  de  maio 
de  1891,  para  participarem  á  direcção  geral  docommercio  e  industria 

o  local  onde  se  acham  installadas 276 
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>  dos  empregados  incumbidos  da  arrecadação  das  receitas  e  pagamento 
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algum  abuso  se  praticar  jia  troca  da  moeda  de  oiro  ou  prata  por 
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•  10  —  determina  que  os  funccionarios  encarregados  da  entrega  dos  emolu- 

mentos judiciaes  pertencentes  ao  estado,  dos  mezes  de  maio  de  1890 
a  abril  de  1891,  preencham  um  mappa  conforme  o  modelo  que  da 

mesma  portaria  faz  parte 277 
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Lei  11  —  auctorisa  o  governo  a  assignar  e  ratifícar  um  tratado  entre  Portugal 
e  a  Inglaterra  em  conformidade  com  as  bases  firmadas  em  LoiMire^ 
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providencias  relativamente  a  este  género  de  commercio 286 

Decreto  23  — approva  e  manda  executar  o  regulamento  dos  exames  de  habilitação 
para  as  diversas  carreiras  do  serviço  militar  e  da  engenheria 
civil 287 

Portaria  23  —  determina  que  os  engenheiros,  archilectos,  conductores  e  desenhadores, 
que  se  ausentarem  do  serviço  ou  da  sede  das  suas  commissões  sem 
licença,  sejam  considerados  em  disponibilidade 993 

Decreto  26  —  approva  as  tabeliãs  dos  valores  médios  das  mercadorias  nacionaes  que 
forem  exportadas  no  terceiro  trimestre  de  1891,  e  do  carvão  de  çpke 
e  vegetal  no  mercado  de  Lisboa ib. 

Carta  regia  27  —  ratifica  e  confirma  o  tratado  feito  com  a  Inglaterra  em  11  de 
junho  de  1891,  que  regula  a  delimitação  das  respectivas  espberas 
de  influencia  em  Africa t&. 

Portaria- 27  —  ordena  que  na  exportação  do  caminho  de  ferro  da  Beira  Baixa  sejam 

applicadas  as  tarifas  geraes  de  grande  e  pequena  velocidade,  em 

^  vigor  nas  linhas  férreas  de  leste  e  norte  e  de  Torres  Vedras  á 

Figueira  da  Foz  e  a  Alfarellos 297 

Decreto  30 — proroga  até  ao  anno  lectivo  de  1892-1893  os  prasos  relativos  a  apre- 
sentação de  certidões  de  exames  das  linguas  ingleza,  allemã  e  grega, 

para  matriculas  de  cursos  superiores ib. 

»  30 — approva  e  manda  executar  as  instrucções  geraes  para  a  conferencia 
e  verificação  das  contas  e  documentos  de  despeza  effeituada  com  os 
serviços  dependentes  do  ministério  das  obras  publicas,  commercio 
e  industria 298 

Lei         30— fixa  a  força  do  exercito,  em  pé  de  paz,  no  anno  económico  de  1891- 

1892 303 

»  30 — fixa  o  contingente  para  o  exercito,  armada  e  para  as  guardas  municipaes 
e  fiscal  em  1891,  e  para  a  segunda  reserva  do  exercito  em  pé  de 
guerra ib. 

Decreto  30  —  ordena  que  sejam  adiadas  as  inspecções  dos  mancebos  recenseados 
em  1891  para  o  serviço  militar  e  as  subsequentes  operações  do 
recenseamento ib. 

Lei  30  —  auctorisa  o  governo  a  proceder  á  cobrança  dos  impostos  e  demais 
rendimentos  públicos  e  a  applicar  o  seu  producto  às  despezas 
ordinárias  do  Estado,  e  concede-lhe  auctorisação  para  reformar  os 
serviços  públicos  e  outros 304 

Xtecreto  30 -T- regula  a. cobrança  e  arrecad^Ç^^  ^^^  receitas  publicas  e  a  distribuição 
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da  despeza  na  metrópole  e  nas  provincias  ultramarinas  no  exercício 

de  1891-1892 310 


JXJLHO 


Decreto  2  —  determina  que  os  facultativos  nomeados  pelo  ministério  da  fazenda,  para 
as  inspecções  aos  empregados  daquelle  ministério,  sejam  obrigados  a 
fazer  idênticas  inspecções  aos  empregados  do  ministério  das  obras 
publicas 319 

Lei  2  —  fixa  a  força  naval  para  o  anno  económico  de  Í891-Í892 320 

Pecreto  2  —  ordena  que  a  direcção  do  instituto  de  protecção  às  familias  dos  fone- 
cionarios  fallecidos  nas  províncias  ultramarinas,  logo  que  esteja 
constituída,  eleja  uma  commissão  executiva ib. 

Alvará      2  —  approva  as  alterações  feitas  nos  estatutos  da  companhia  geral  de  credito 

predial  porluguez ib. 

Decreto    9  — manda  observar  as  instrucções  para  o  ensaio  e  marca  dos  relógios 

de  algibeira 334 

.  i         9  —  contém  diversas  providencias  relativas  à  crise  monetária  e  ás  notas  do 

banco  de  Portugal 336 

•  9  —  auctorisa  diversos  serviços  extraordinários  nas  repartições  dependentes 

da  direcção  geral  dos  correios,  telegraphos  e  pharoes 337 

»       10  —  declara  definitivos  os  contractos  entre  o  governo  e  a  empresa  nacional 
para  a  navegação  entre  Lisboa  e  os  portos  da  Africa  occidental  e  com 

a  mala  real  portugueza  para  os  da  Africa  oriental 338 

Portaria  14  — ordena  que  se  observem  as  instrucções  provisórias  para  o  serviço  da 

administração  naval ib. 

•  14  —  ordena  que  se  não  dè  começo  a  quaesquer  obras  ou  fornecimentos  ou 

se  façam  quaesquer  pagamentos,  sem  que  os  respectivos  contractos 
sejam  previamente  examinados  pelo  tribunal  de  contas  e  registrados 
na  repartição  competente  da  direcção  geral  da  contabilidade  publica    361 

Decreto  15^ — fixa  o  direito  de  importação  do  trigo  estrangeiro  em  7  réis  por  kilogramma 

desde  16  de  julho  até  31  de  agosto ib. 

»       15  —  proroga  até  31  de  agosto  o  praso  para  a  importação  de  milho  estrangeiro 

com  o  direito  de  8  réis  por  kilogramma 362 

Lei  15  —  concede  à  commissão  administrativa  da  escola  agrícola  de  Yilla  Fernando 
o  despacho,  livre  de  direitos  aduaneiros,  de  machinas  e  utensílios 

para  serviço  do  estabelecimento ib. 

»  16  — approva,  para  ser  ratificada  pelo  poder  executivo,  a  convenção  assignada 

em  Bruxellas,  entre  os  governos  de  Portugal  e  do  Estado  Independente 

do  Congo 363 

•  16  —  auctorisa  o  governo  a  ratificar  o  tratado  celebrado  entre  Portugal  e  o 

Estado  Independente  do  Congo tft. 

Decreto  16  —  determina  que  a  primeira  sessão  ordinária  do  conselho  de  instrucção 

publica  e  bellas  artes  seja  no  1.^  de  agosto  de  1892 ib. 

>       16  —  eleva  o  numero  de  advogados  pro visionários  no  districto  da  relação  de 

Loanda 364 

Lei  17  —  auctorisa  o  governo  a  levantar  por  empréstimo,  sem  prejuízo  dos  direitos 
conferidos  aos  últimos  contractadores  do  ultimo  empréstimo  sobre  a 
concessão  dos  tabacos,  até  á  quantia  de  7.200:000^000  réis  effectivos, 
destinados  á  compra  de  metal  para  amoedar ib. 

Aviso  17  — eleva  a  1^030  réis  por  dollar  a  laxa  de  conversão  que  estava  esta- 
belecida para  os  depósitos  destinados  aos  Estados  Unidos  da 
America ib. 

i  f         18  —  eleva  a  210  réis  por  franco  ou  lira  a  taxa  da  conversão  para  os  vales 

destinados  a  frança;  Bélgica,  Suissa  e  Itaha ib% 
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Decreto  18  —  manda  que  as  notas,  que  circulam  no  districto  do  Funchal,  sejam 
marcadas  com  carimbo  especial  que  as  domicilie  naquelle  districto, 
e  selladas  com  o  séllo  da  agencia  do  banco  de  Portugal 365 

Portaria  20  — manda  que  sejam  collectados  em  contribuição  industrial  como  agiotas 
os  que  com  estabelecimento  ou  sem  elle  tirem  lucros  por  meio  de 
ágio,  comprando,  vendendo  e  trocando  moedas  de  oiro,  prata  e  cobre, 
ou  notas  do  banco  de  Portugal ib\ 

Aviso     21  —  declara  que  foi  temporariamente  suspenso  o  serviço  de  emissão  de  vales 

para  todos  os  paizes  estrangeiros ib. 

Portaria  22  —  determina  que  os  serviços  da  competência  dos  vogaes  ordinários  da 
junta  consultiva  de  saúde  publica  sejam  desempenhados  exclusiva- 
mente por  estes 366 

Decreto  23  —  determina  que  o  contingente  da  contribuição  predial  para  o  anno  civil 

de  1891  continue  sendo  de  3.107:000^51000  réis ib. 

•  23  — regula    o   serviço   das  juntas   de   inspecção   de   recrutas,    e   altera 

algumas  disposições  da  lei  de  12  de  setembro  de  1887   sobre 

recrutamento 367 

»       23  —  regula  o  provimento  das  vacaturas  de  todos  os  serviços  públicos 372 

Portaria  28 — determina  que  só  seja  permittida  a  importação  temporária  dos  cascos 

de  capacidade  não  inferior  a  600  litros,  typo  Bordéus 37^ 

Decreto  30  —  determina  que  as  moedas  francezas  de  prata  denominadas  «1  franco» 
tenham  temporariamente  curso  em  Portugal  pelo  valor  de  200 
réis 375 

•  30  —  approva  o  regulamento  provisório  de  pesca  marítima  com  redes  de 

arrastar  pelo  fundo  a  reboque  de  uma  ou  mais  embarcações,  movidas 

por  qualquer  motor ib. 

»  30  —  incumbe  á  agencia  financial  do  governo  portuguez  no  Rio  de  Janeiro 
a  cobrança  dos  direitos  de  mercê,  devidos  por  pessoas  nacionaes  e 
estrangeiras,  que  residam  no  Brazil,  Rio  da  Prata  e  republicas 
sul-araericanas 378 

Portaria  30  —  nomeia  o  presidente  da  commissão  incumbida  de  propor  a  reorganização 

dos  serviços  do  ministério  publico 379 

Decreto  30 — modifica  o  decreto  de  H   de  fevereiro  de  1891,  que  reorganiza  a 

companhia  de  Moçambique ib. 

»       30  —  approva  o  regulamento  para  a  concessão  de  passes  e  bónus  nos  caminhos 

de  ferro  explorados  pelo  estado 380 


AOOSTO 


Lei  1  —  determina  que  o  direito  de  carga  estabelecido  pela  lei  de  16  de  setembro 

de  1890  não  possa  ser  exigido  dos  consignatários  das  mercadorias 

transportadas 384 

»  3  —  auctorisa  a  sociedade  promotora  da  agricultura  michaelense  a  vender 

em  hasta  publica  o  terreno  e  mais  dependências  que  por  carta  de  lei 

de  5  de  julho  de  1854  lhe  foram  concedidos tfc 

»  3  —  approva,  para  os  devidos  effeitos,  o  convénio  concernente  ao  estabeleci- 
mento de  uma  união  internacional  para  a  publicação  das  pautas 
aduaneiras 385 

Portaria  5 — nomeia  uma  nova  commissão,  a  fim  de  propor  ao  governo  o  que 
julgar  por  conveniente  para  a  reorganização  do  serviço  do  tabel- 
lionato 392 

Decreto    6—  manda  emittir,  pela  administração  geral  da  casa  da  moeda,  cédulas  de 

100  réis  e  de  50  réis,  representativas  da  moeda  de  bronze ib. 

Lei  7  ^  divide  o  concelho  de  Góes,  do  circulo  n.®  45  (Arganil),  em  duas  assembléas 

. .  eleitoraes —      ib. 
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Decreto  7  —  determina  que  se  formem  listas,  por  categorias  e  classes,  de  todos 
os  magistrados  judiciaes,  qae  nellas  serão  inscriptos  pela  ordem  da 

antiguidade  para  os  effeitos  da  promoção 393 

Lei  7— dispensa  ao  capitão  tenente  António  Maria  Cardoso  o  tempo  exigido  par 

lei  para  lhe  garantir  o  posto  de  capitão  de  fragata 394 

Decreto    7  —  nomea  juizes  de  paz 395 

»         7  —  nomea  juizes  de  paz ib. 

AnnuÉcio  8  —  annuncia  que  na  direcção  geral  dos  consulados  e  negócios  commerciaes 
são  admittidos  requerimentos,  solicitando  a  intervenção  consular,  a 

fim  de  serem  legalisadas  as  rogatórias  em  suspenso Ib. 

Portaria  10 — determina  que  a  íiscalisação,  de  que  tracta  o  artigo  43.^  das 
instrucções  para  a  arrematação  e  adjudicação  de  obras  publicas  e 
suas  liquidações,  comprehenda  as  expropriações  que  tenham  sido 
feitas *. 

»  10  — determina  que  se  proceda  aos  trabalhos  necessários  para  o  esta- 
belecimento  da  transmissão   de  pequenas  quantias   por  meio   do 

bilhete-vale 396 

Decreto  12  — regula  a  concessão  de  licenças  de  favor  aos  oflSciaes  do  exercilo  e 

empregados  com  graduação  de  oflQcial ib, 

tVirtaria  13  — resolve  duvidas  sobre  abonos  de  gratificações  a  militares  e  sobre  casos 

em  que  deve  realisar-se  a  entrega  de  commandos 397 

1  13*- resolve  algumas  duvidas  sobre  a  inspecção  de  mancebos,  sujeitos 
ao  serviço  militar,  em  concelho  pertencente  a  diverso  districto  de 

recrutamento  e  reserva ib. 

Decreto  13  —  determina  que  o  governo  faça  intimar  administrativamente  os  indivíduos 
ou  associações  que  tiverem  em  circulação  notas,  cédulas  ou  quaesquer 
titulos  pagáveis  à  vista  e  ao  portador,  para  fazerem  cessar  a  emissão 
e  recolherem  os  titulos  emittidos 398 

»  13  —  revoga  provisoriamente  as  tabeliãs  C  dos  direitos  de  exportação, 
annexas  aos  decretos  de  22  de  dezembro  de  1881,  com  relação 
ás  alfandegas  de  Loanda,  Benguella  e  Mossamedes,  e  de  14  de 
dezembro  de  1882,  com  relação  ás  alfandegas  das  ilhas  de  S.  Thomé 
e  Principe #. 

»  13  —  determina  que  aos  comraissarios  districtaes  e  adjunctos  do  corpo  de 
policia  fiscal  continuem  a  ser  abonadas  gratificações,  quando  sejam 
encarregados  de  commissões  extraordinárias  de  serviço 399 

»  13  —  determina  que  aos  policias  fiscaes  de  1.%  2.'  e  3/  classe  continuem 
a  ser  abonadas  ajudas  de  custo,  quando  empregados  no  serviço  de 
columnas  volantes ^ ib. 

»  13  —  determina  que  aos  empregados  de  policia  fiscal,  quando  apprehendam 
tabaco  de  procedência  estrangeira  descaminhado  ao  pagamento  de 
direitos,  continuem  a  ser  abonadas  gratificações 400 

»  13  —  determina  que  aos  empregados  de  pdicia  fiscal,  encarregados  da  fisca- 
iisação  da  cultura  do  tabaco  do  Douro,  continuem  a  ser  abonadas 
gratificações .^. ib. 

»  13  —  determina  que  continue  a  ser  a¥onada  a  gratificação  diária  de  160  réis 
ás  praças  reformadas  da  guarda  da  policia  fiscal,  quando  desempenhem 
logares  de  serventes  dos  commissariados 401 

»  13  — determina  que  continue  a  ser  abonada  a  differença  entre  a  quantia  de 
240  réis,  paga  diariamente  pelos  empregados  menores  do  corpo 
de  policia  fiscal,  quando  em  tractamento  nos  hospitaes,  e  a  exigida 

por  alguns  desses  estabelecimentos ib. 

Lei  13  — auctorisa  a  junta  geral  do  districto  de  Vizeu  a  contar  a  Germano  Adelino 
Andrade,  para  o  efieito  da  aposentação,  todo  o  tempo  que  serviu  como 

conductorjnas  obras  publicas  do  estado ib. 

Decreto  14  —  proroga  por  mais  um  anno  o  praso  estabelecido  para  a  commissão 
permanente,  de  que  tracta  o  artigo  46.^  do  regulamento  para 
o   commercio    dos    trigos,    poder    continuar    a   exercer    as    suas 

funcções 402 

Portaria  14  —  determina  que  em  todos  os  serviços  de  obras  publicas,  qae  se  eflfei- 
tuarem  nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto,  se  adopte  o  horário  de 
trabalho  na  mesma jportaría  mencionado íb. 

»       17  —  determina  uma  nova  forma  de  conducção  de  malas  do  correio A. 
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Portaria  17  —  determina  que  se  colloquem  lamiDas  de  receptáculos,  donde  se  possa 

tirar  a  correspondência  postal 40à 

Decreto  19  —  modifica  algumas  disposições  das  instrucções  de  9  de  julho  de  1891, 

para  ensaio  e  marca  de  relógios  de  algibeira ib. 

»       19  — prohibe   a  venda   da  planta   «salvia  brava»   ou  de  qualquer  outra, 

preparada  para  servir  de  tabaco ib. 

»  20  — determina  que  continue  a  ser  abonada  a  gratificação  que  percebiam  os 
cirurgiões  da  guarda  fiscal,  pelo  serviço  de  inspecção  sanitária  dos 

policias  fiscaes * ib. 

»       20 — determina  que  os  trabalhos  para  a  organização  das  novas  matrizes 

continuem  em  alguns  districtos 404 

»  20  —  determina  que  as  quantias  provenientes  da  venda  de  sulfureto  de 
carbonio,  de  vasilhas  para  conducção  do  mesmo,  e  de  videiras 
americanas,  dèm  entrada  na  caixa  geral  de  depósitos,  para  serem 
applicadas  á  nova  adquisição  dos  géneros  e  objectos  de  que  se 
tracta ib. 

Portaria  24  —  manda  pôr  em  vigor,  provisoriamente,  as  instrucções  para  o  serviço  de        ; 
contabilidade  do  arsenal  da  marinha 406 

Decreto  27 — manda  eliminar  a  condição  1.*  do  artigo  1.^  da  carta  de  lei  de  15  de 
julho  de  1889,  relativamente  ao  despacho  para  consumo  de  trigo 

estrangeiro 410 

•       27  —  sobre  desannexação  de  freguezias 411 

Portaria  29  — declara  aos  governadores  civis  que  o  abono  de  transporte  aos  mancebos, 
para  serem  inspeccionados  na  sede  do  districto  do  recrutamento,  deve 
ser  extensivo  ao  seu  regresso 412 

Decreto  29  —  determina  que  a  partir  de  1  de  setembro  de  1891  as  quotas  dos  rece- 
bedores de  comarca  sejam  reguladas  pelo  mappa  que  do  mesmo 
decreto  faz  parle ib. 


SETEIMCBRO 


Pertaria    1 — declara  que  os  requerimentos'!'dos  vogaes  dos  tribnQaes*^administrativx)6       ^ 
dos  districtos  e  dos  agentes  do  ministério  publico  para  uso  do  resto 
de  Jicenca,  concedida  com  a  clausula  de  poder  ser  gosada  interpolada- 
mente,  importam  pedido  de  nova  licença « . .  • .    413 

^creto  2 — determina  que  os  diplomas  relativos  a  despachos  feitos  pelas  diversas 
estações  publicas  de  funccionarios  nomeados,  promovidos  ou  trans- 
feridos desde  1  de  julho,  e  que  tèm  de  ser  submettidos  ao  visto 
do  tribunal  de  contas,  sejam  devolvidos  por  intermédio  das  repar- 
tições da  direcção  geral  da  contabilidade  publica  aos  respectivos 

ministérios ib. 

1  2  —  determina  que  a  camará  municipal  do  concelho  de  Marco  de  Canavezes 
nomeie  os  substitutos  que  forem  necessários,  para  que  a  actual 
commissão  do  recrutamento  possa  continuar  no  exercício  das  suas 

funcções  até  fim  do  corrente  anno ib. 

»         7  —  manda  proceder  á  constituição  de  um  curato 414 

Portaria  8  —  encarrega  o  governador  civil  do  districto  do  Porto  de  regular  o  serviço 
de  visitas  sanitárias  ás  embarcações  que  fundearem  na  babia  de 
Leixões j .      *. 

Decreto  12  —  proroga  até  13 -de  setembro  de  1892  os j  privilégios  concedidos 
ao  banco  nacional  ultramarino  por  decreto  de  12  de  setembro  de 
1890 *. 

Portaria  14  —  manda  observar  algumas  disposições  com  relação  aos  mancebos  que 
queiram  fazer-se  siibstiltiir  ^^  recrutamento  para  o  exercito  e 
armada 415 
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Portaria  18  —  ordena  que  na  exploração  da  parte  do  caminho  de  ferro  da  Beira  Baixa, 
entre  Abrantes  e  Covilhã,  sejam  applicadas  as  tarifas  especiaes  de 
grande  e  pequena  velocidade  em  vigor  nas  linhas  férreas  de  leste 

e  norte 416 

Decreto  26  — approva   a  reforma   da  organização  administrativa   do  municipio   de 

Lisboa 416 

•       30  —  reorganiza  a  escola  do  exercito 427 

»       30  —  approva  o  regulamento  do  hospital  de  alienados  do  Conde  de  Ferreira, 

no  Porto 432 

»  30  —  approva  o  regulamento  para  a  distribuição  dos  contingentes  de  recrutas 
para  o  exercito,  armada,  guardas  municipaes  e  fiscal  e  segunda 
reserva,  em  1891 453 

»       30  —  transforma  a  administração  da  actual  província  de  Moçambique,  que 

passa  a  denominar-se  cEstado  da  Africa  Oriental» 464 

»       30  —  regula  os  vencimentos  dos  governadores  e  outros  empregados  das 

províncias  ultramarinas 472 

Portaria  30  —  determina  que  os  agentes  especiaes  da  companhia  de  tabacos  de 
Portugal,  por  ella  nomeados,  prestem  juramento  nos  governos  civis 
dos  respectivos  districtos 713 
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Decreto 

10 

'  auctorisa  o  governador  civil  da  província  de  Macau  e  Timor  a  estabelecer 
em  Macau  o  exclusivo  da  bebida  denominada  Lin-pun 474 

-organiza  o  serviço  da  cobrança,  arrecadação  e  fiscalisação  do  producto 
da  venda  dos  bilhetes  de  enterramento 475 

-sobre  expedições  militares  e  de  exploração  scientiflca  ou  commercial  no 
interior  das  províncias  ultramarinas 476 

-  declara  que  os  mancebos  recenseados  para  o  serviço  militar,  que  faltarem 

á  junta  de  primeira  inspecção,  devem  ser  impreterivelmente  examinados 

pela  segunda  inspecção ib. 

-extingue  o  juizo  da  praça  dos  leilões  no  Porto 477 

-determina  como  no  districto  do  Funchal  se  deve  proceder  acerca  do 

regulamento  sobre  o  commercio  de  trigos ib. 

-regula  os  serviços  de  saúde  e  hygiene,  que  estavam  a  cargo  do  municipio 

de  Lisboa ib. 

-sobre  os  vencimentos  dos  funccionarios  empregados  no  districto  do 

Congo 480 

-concede  o  direito  de  aposentação  aos  empregados  da  camará  municipal 

de  Lisboa 481 

-  altera  algumas  disposições  da  actual  organização  da  escola  naval  e  escolas 

annexas 483 

-altera  algumas  disposições  do  regulamento  de  30  de  julho  de  1891, 
relativo  á  pesca  por  barcos  a  vapor 484 

-  approva  os  novos  estatutos  da  companhia  de  Moçambique 485 

■  reorganiza  o  serviço  agrícola 491 

-  organiza  o  hospital  veterinário  dé  Lisboa 510 

-  organiza  o  ensino  industrial  e  commercial 513 

-  declara  que  o  escripto  ou  titulo  particular  do  contracto  de  reporte  deve 

ser  escripto  em  papel  sellado  da  taxa  de  80  réis,  pagando-se  também 

sèllo  pela  quitação,  quando  a  haja 549 

-determina  que  a  distribuição  das  cadeiras  pelos  diversos  annos  dos 
cursos  de  agronomia  ou  sylvicultura  e  de  veterinária  do  instituto 
de  agronomia  e  veterinária  se  regule  conforme  o  quadro  que  do 
mesmo  decreto  consta ib. 
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Portaria  13  — approva  e  manda  observar,  no  corrente  anno,  as  instrucções  regula- 
mentares provisórias  para  o  exame  de  admissão  á  matricula  nos 

institutos  industriaes  e  commerciaes 550 

Decreto  14  —  continua  aos  governadores  das  províncias  de  Cabo  Verde,  Angola  e 
Moçambique  a  faculdade  de  concederem  terrenos  baldios  ou  incultos, 
pertencentes  ao  estado 551 

»       14  —  prohibe  provisoriamente  a  exportação  de  moedas  de  oiro  e  prata  da 

província  de  Cabo  Verde ib. 

Portaria  17  —  fixa  os  ordenados  dos  empregados  da  bolsa  do  Porto 552 

»  20  — declara  como  se  deve  proceder  nas  estações  de  saúde  de  segunda  ordem 
relativamente  à  descarga  de  matérias  reputadas  menos  susceptiveis, 
transportadas  em  embarcações  de  procedência,  escalas  ou  arribadas 

infeccionadas  ou  suspeitas ib. 

Aviso  20 — declara  que  a  republica  sul-africann  ndheriu  ao  convénio  que  esta- 
beleceu uma  união  internacional  para  publicação  das  pautas  das 

alfandegas 552 

Decreto  26  —  determina  que  durante  o  anno  de  1891-1892  sejam  ensinadas  no 
instituto  industrial  e  commercial  do  Porto,  transitória  e  extraordi- 
nariamente, as  disciplinas  completas  12.'  e  13.*^ 553 

Portaria  26  —  regula  algumas  disposições  de  caracter  transitório,  tendentes  a  garantir 
a  alguns  alumnos  dos  institutos  industriaes  e  commerciaes  certas 

condições,  que  lhes  eram  asseguradas  pela  legislação  anterior ib. 

Decreto  28  —  approva  o  plano  da  reorganização  da  escola  do  exercito 554 

i       29  —  approva  o  regulamento  dos  serviços  do  recrutamento  dos  exércitos  de 

terra  e  mar 561 

»  29  —  determina  que  sejam  providos  por  concurso  os  logares  de  escrivão  de 
direito,  tabellião,  contador  e  ajudante  privativo  das  conservatórias 
do  registro  predial  das  comarcas  no  ultramar 610 

»  29 — nomeia  os  indivíduos  que  devem  servir  por  dois  annos  alguns  dos 
logares  de  juizes  de  paz  nas  comarcas  de  Águeda,  Albergaria  a 
Velha,  Anadia,  Arganil,  Cantanhede,  Feira,  Figueira  da  Foz,  Porto, 
Villa  Pouca  de  Aguiar,  Villa  Real  e  Vouzella 613 

»       29  —  organiza  os  serviços  agrícolas ib. 

»  29  —  auctorisa  a  commissão  directora  do  collegio  de  Santa  Rosa  de  Lima, 
da  cidade  de  Macau,  a  applicar  dos  seus  fundos  uma  quantia  para 
subsidio  á  associação  auxiliar  da  missão  ultramarina 635 

»       29  —  determina  que  a  administração  das  obras  do  melhoramento  da  barra  do 

Douro  seja  da  exclusiva  competência  de  uma  junta ib. 
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Portaria  9  —  determina  que  sejam  arrematados  em  hasta  publica  todos  os  edificios, 
casas  de  habitação  e  terrenos  que  não  sejam  necessários  para  os 

serviços  dependentes  da  direcção  gerai  de  agricultura 637 

Decreto  12  —  determina  que  os  antigos  empregados  da  fiscalisação  externa  das 
alfandegas,  na  situação  de  addidos,  bem  como  os  commissarios  de 
districtos  e  adjunctos  do  corpo  de  policia  fiscal,  que  o  governo  possa 
dispensar,  passem  a  prestar  serviço  de  agentes  especiaes  da  com- 
panhia geral  dos  tabacos  de  Portugal ib. 

»       12  —  nomeia,  para  servirem  por  dois  annos,  os  juizes  de  paz  de  algumas 

comarcas 638 

i       12  — fixa   os   quadros   dos   empregados   da  junta   geral   do   districto   de 

Braga ib. 

>       12  — annexa  a  freguezia  de  S.  Vicente  de  Felgueiras,  concelho  de  Fafe, 

á  de  S.  Bento  de  Pedrahido 639 
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Decreto  12— reorganiza  a  secretaria  de  estado  dos  negócios  estrangeiros,  o  corpo 

diplomático  e  o  corpo  consular 639 

Portaria  13  —  manda  observar  as  disposições  da  1.*  parte  da  tabeliã  B  do  regulamento 
da  contribuição  industrial  que  isenta  as  sociedades  cooperativas  das 

respectivas  taxas 666 

Decreto  13  — determina  o  caracter,  garantia  e  responsabilidades  dos  agentes 
especiaes  de  confiança  da  companhia  geral  dos  tabacos  de  Por- 
tugal        tft. 

»  14 — ^joncede  aos  relojoeiros  e  ourives  o  praso  de  quinze  dias  para  se 
matricularem  e  manifestarem  por  escripto  o  numero  dos  relógios 

existentes  nos  seus  estabelecimentos ib. 

Portaria  14  — manda  reduzir  os  preços  das  passagens  na  ponte  metallica  sobre 
o   rio   Douro,    conforme    a   tabeliã    que   da   mesma   portaria   faz 

parte 667 

Decreto  14— proroga  até  18  de  outubro  de  1892  o  contracto  celebrado  com  o  banco 

ultramarino  para  a  navegação  a  vapor  no  rio  Quanza íb. 

»  17  —  declara  que  a  concessão  das  licenças  da  pesca,  a  que  se  referem  os 
decretos  de  30  de  julho  e  8  de  outubro  de  1891,  continua  a  ser 
da  exclusiva  competência  das  alfandegas,  assim  como  a  cobrança  do 

respectivo  emolumento 668 

»       17  — sopprime  o  logar  de  chanceller  do  consulado  geral  de  1.'  classe  em 

Londres ib. 

»       17  — supprime  o  consulado  de  1.'  classe  em  Banana ib. 

»       17  —  supprime  o  consulado  de  1.'  classe  em  Antuérpia 669 

»       17  —  supprime  o  consulado  de  1 .'  classe  em  Gibraltar ib. 

»       17  —  divide  em  duas  secções  a  2.*  direcção  do  arsenal  da  marinha ib. 

»  24  —  auctorisa  a  parceria  «mala  real  portngueza»  a  transferir  todos  os 
seus  direitos  e  obrigações  para  a  sociedade  anonyma  de  respon- 
sabilidade  limitada   «companhia  de  navegação  a  vapor  mala  real 

portugueza» ib. 

Portaria  25  —  approva  o  regulamento  e  programma  do  curso  theoríco  e  pratico  de 

pathologia  e  clinica  ophtalmologica  de  Lisboa 670 

Decreto  27 — modifica  os  naodelos  n.°'  9  e  16  do  regulamento  para  os  serviços  do 

recrutamento  de  29  de  outubro  de  1891 673 

Decreto  28  — revoga  o  artigo  3i.°  do  decreto  de  30  de  dezembro  de  1852,  que 
manda  contar  pelo  dobro  o  tempo  de  serviço  aos  delegados  do 
procurador  da  coroa  e  fazenda  nas  comarcas  de  Beogoella  e 
S.  Thomé 675 
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Decreto  2 — reforma  a  organização  judiciaria,  que  fica  fazendo  parte  deste  decreto  676 
3 — desannexa,  para  os  efleitos  civis,  as  freguezias  de  S.  Clemente  e 

S.  Sebastião,  concelho  de  Loulé 687 

3  —  desannexa,  para  os  efifeitos  civis,  as  freguezias  de  Semelhe  e  de  S.  Paio 

de  Parada,  concelho  de  Braga •     688 

3  —  annexa  a  freguezia  de  Santa  Barbara,  concelho  de  Borba,  á  da  matriz 

do  mesmo  concelho *• 

3  — modifica  as  tabeliãs  approvadas  por  decreto  de  8  de  março  de  1888, 

relativamente  á  col locação  das  delegações  e  postos  de  despacho  nos 

círculos  aduaneiros  do  sul  e  norte ib. 

3  —  approva  as  bases  para  a  reforma  da  lei  orgânica  do  banco  de  Portugal, 

e  que  do  mesmo  decreto  fazem  parle ib. 

Portaria    4  —  determina  que  nas  delegações,  postos  de  despacho  e  postos  fiscaes 

da  raia,  «e  cumpra  rigorosamente  o  disposto  iíQ3  $S  1.**  e  2.*  do 
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artigo  49.^  do  manual  para  o  serviço  das  praças  de  prèt  da  guarda 

fiscal 694 

»  10 — declara  aos  chefes  de  serviço  de  obras  publicas  que  os  trabalhos  ou 
fornecimentos  das  empreitadas  nâo  devem  começar,  emquanto  não 
for  approvado  pelo  governo  o  termo  de  adjudicação 695 

>  16  —  fixa  os  ordenados  dos  empregados  da  bolsa  de  Lisboa ib. 

Decreto  17  —  determina  a  forma  como  devem  regular-se  os  trabalhos  nas  sessões 

dos  conselhos  escolares  dos  institutos  industriaes  e  commerciaes  de 

Lisboa  e  Porto ib. 

»       28  —  approva  os  novos  estatutos  da  companhia  de  Moçambique 696 

>  29  —  classifica  as  comarcas  judiciaes  de  2.'  classe 702 
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PERTENCENTE  AO  ANNO  DE  1891 


PDBLIGADA  PEU  cREVISTA  DE  LEGISUÇiO  E  DE  JURISPRUDÊNCIA»  DE  COIMBRA 


Abanos  —  reguiaram-se  aos  condactores  do 
quadro  ou  auxiliares  e  chefes  de  secç2o 
de  conservação  de  estradas,  Òl. 

Aáoogados — eievou-se  o  numero  dos  pro- 
visionarios  no  districto  da  relação  de 
Loanda»  364. 

iljfUam^ro^  —  designou-se  a  letra  Y  para 
servir  durante  o  anuo  de  1891  nos  afi- 
lamentos  de  todas  as  medidas  e  instru- 
mentos de  pesar  e  medir,  25. 

Agentes  do  ministério  publico — declaron-se 
que  os  seus  requerimentos  para  uso  do 
resto  de  licença,  concedida  com  a  clau- 
sula de  poder  ser  gosada  interpolada- 
mente,  importam  pedido  de  nova  licença, 
413. 

Agiotas. — Yid.  contribuição  industrial. 

Agrónomos.  —  Vid.  ajudas  de  custo. 

Aguas  medicinaes  do  Gerez  —  auctorisou-se  a 
transmissão  da  sua  concessão  para  a  com- 
panhia das  Caldas  do  Gerez,  374. 

Ajudas  de  custo  —  limitou  ao  máximo  de 
cinco  dias  por  mez  a  sua  concessão  aos 
engenheiros,  architectos,  conductores  e  de- 
senhadores ao  serviço  do  ministério  das 
obras  publicas,  sendo  esta  disposição  ap- 
plicavel  aos  agrónomos,  médicos  veteriná- 
rios e  mais  pessoal,  235. — Determinou-se 
que  aos  policias  fiscaes  de  1.',  2.'  e  3.' 
classe  continuem  a  ser  abonadas  ajudas 
de  custo,  quando  empregados  no  serviço 
de  columnas  volantes,  399. 

Jicool.  ~  Yid.  ftUramar. 


Alfandegas  —  reorganizou-se  o  quadro  do 
pessoal  das  alfandegas,  201.  —  Fixou-se 
a  quota  do  producto  das  receitas  das 
alfandegas,  destinada  ao  cofre  commum 
dos  emolumentos  dos  empregados  adua- 
neiros, 203.  —  Regulou-se  o  abono  de 
gratificações  aos  empregados  aduaneiros, 
205.  —  Determinou-se  que  os  antigos  em- 
pregados da  fiscalisação  externa  das  aK 
fandegas,  na  situação  de  addidos,  bem 
como  os  commissarios  de  districtos  e  ad^ 
junctos  do  corpo  de  policia  fiscal,  que  o 
governo  possa  dispensar,  passem  a  prestar 
serviço  de  agentes  especiaes  da  compa-* 
nhia  geral  dos  tabacos  de  Portugal,  637. 
—  Declarou-se  que  a  concessão  das  li- 
cenças da  pesca,  a  que  se  referem  os 
decretos  de  30  de  julho  e  8  de  outubro 
de  1891,  continua  a  ser  da  exclusiva  com- 
petência das  alfandegas,  assim  como  a  co- 
brança do  respectivo  emolumento,  668. — 
Modificaram-se  as  tabeliãs  approvadas  pelo 
decreto  de  8  de  março  de  1888,  relativa-^ 
mente  á  classificação  e  collocação  das  de- 
legações e  postos  de  despacho  nos  cir* 
culos  aduaneiros  do  sul  e  norte,  688. — ^ 
Determinou-se  que  nas  delega^ies,  postos 
de  despacho  e  postos  fiscaes  da  raia,  se 
cumpra  rigorosamente  o  disposto  nos 
§§  l.""  e  2.''  do  artigo  49.''  do  manual 
para  o  serviço  das  praças  de  pret  da 
guarda  fiscal,  694.  — Yid.  pautas  adua- 
neiras, ultramar. 

Amanuenses  —  supprimiram-se  dois  logares 
dos  de  1.*  classe  em  cada  uma  das  cir« 
cumscripcões  bjrdraulicas;  236* 
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Annexação  —  mandaram-se  annexar  as  fre- 
guezias  da  Repreza  e  de  Santa  Sophia  á 
de  S.  Thiago  do  Caslello,  e  a  de  S.  Ge- 
raldo á  malriz  do  concelho  de  Montemor 
o  Novo,  101.  — Annexou-se  a  freguezia 
do  Vedig3o  à  de  Vimieiro,  ambas  do 
concelho  de  Arraiollos,  121.  — Annexou- 
se  a  freguezia  de  S.  Vicente  de  Fel- 
gueiras, concelho  de  Fafe,  á  de  S.  Bento 
de  Pedrahido,  639.  —  Annexou-se  a  íre-; 
guezia  de  Santa  Barbara,  concelho  de 
Borba,  á  da  matriz  do  mesmo  concelho, 
688. 

ilnwttwcíòí— prohibiu-se  a  sua  aflixação  nas 
paredes,  muros,  resguardos  de  urinoes 
ou  em  outros  togares  que  pertençam  aç 
município  de  Lisboa  ou  estejam  a  seu 
cargo,  33. 

Apontadores  de  obras  publicas  —  determinou- 
se  que  n3o  sejam  promovidos,  admittidos 
ou  readmittidos,  emquanto  não  for  regula- 
mentado este  ^issumpto,  221. 

Aposentação  —  declarou-se  que  só  podem  ser 
aposentados  os  empregados  das  secreta- 
rias das  juntas  geraes  dos  districtos,  e 
Sue  n3o  tém  egual  direito  os  empregados 
os  estabelecimentos  dependentes  das  me- 
smas juntas  geraes,  217. — Auctorisou-se  a 
junta  geral  do  dislricto  de  Vizeu  a  contar 
a  Germano  Adelino  Andrade,  para  o  effeito 
da  aposentação,  todo  o  tempo  que  serviu 

•  como  conductor  nas  obras  publicas  do 
estado,  401.  — Concedeu-se  o  direito  de 

.  aposentação  aos  empregados  da  camará 
municipal  de  Lisboa,  481. 

ArbUros-avindores.  —  Vid,  tribunaes  de  ar- 
bitros-avindores. 

Arborisaçõo  —  reduziu-se  o  quadro  do  pes- 
soal para  os  serviços  de  arborisação  das 

•  serras,  242. 

Architectos  —  delerminou-se  que  os  que  pas- 

.  sarem  á  situação  de  licença  illimitada  e 

de  inactividade  não  deixem  vagas,  nem 

dêm  logar  a  promoções,   219.  — Deter- 

•  minou-se  que  os  architectos,  que  se  au- 
sentarem do  serviço  ou  da  sede  das  suas 
commissões  sem  licença,  sejam  conside- 
rados em  disponibilidade,  293.  —  Vid. 
ajudas  de  custo. 

Área — determinou-se  a  que  fica  competindo 

"  a  cada  uma  das  trez  divisões  policiaes  da 
.cidade  do  Porto,  235. 

irmoda— applicaram-se  as  disposições  da 
carta  de  lei  de  19  de  janeiro  de  1827 
sobre  pensões  militares  aos  ofiQciaes,  ofli- 
ciaes  inferiores,  cabos,  soldados  e  mais 
praças  de  pret  do  exercito  e  da  armada 
que  morrerem  ou  se  impossibilitarem  por 
ferimentos  recebidos  em  defesa  da  pátria, 
das  instituições  politicas  e  da  ordem  pu- 
blica, 38.  —  CoDcedeu-se   ás  praças  de 

'pret  da  umada,  quando  no  goso  de  li- 
cença vão.  ás  (erras  da  ^sua  oaUiralidade, 


transporte  nos  caminhos  de  ferro  me- 
diante o  pagamento  de  50  por  cento  das 
tarifas  geraes  da  2.*  e  3.'  classe,  41.— 
Approvou-se  o  plano  de  organização  da 
administração  naval,  245.  —  Organizou-se 
nas  provindas  ultramarinas  uma  marinha 
colonial  de  policia  e  fiscalisação,  260.— 
Approvou-se  o  regulamento  da  escola  de 
auxiliares  indigeuas  para  serviço  da  ar- 
{ mada  nas  colçma^,  261.  —  Fixon-se  o  con- 
iingente  para  á  armada  em  1891,  303.  — 
Fixou-se  a  força  naval  para  o  anuo  econó- 
mico de  1891-1892,  320.  —  Ordenouse 
que  se  observem  as  instrucções  provisó- 
rias para  o  serviço  de  administração  naval, 
339.  —  Dispensou^se  ao  capitSo  tenente 
António  Maria  Cajrdoso  o  t6mpo  exigido 
pòr  lei  pára'  lhe  garantir  o  pbsto  de  ca- 
pitão de  fragata,  394.  —  Mandou-se  p6r 
em  vigor,  provisoriamente,  as  instrucções 
para  o  serviço  de  contabilidade  do  ar- 
senal de  marinha,  406. — Approvou-se  o 
regulamento  para  a  distribuiçãp.  dós  con- 
tingentes de  recrutas  para  a  armada, 
453.  —  Alteraram-se  algumas  disposições 
da  actual  organização  da  escola  naval  e 
escolas  annexas,  483.  —  Vid.  inslituto,  re- 
crutamento militar,  substituições,  ultramar. 

Armas.  —  Vid.  ultramar. 

Arrematação.  —  Vid.  ministério  da  fazenda, 
ministério  das  obras  publicas. 

Arsenal  de  marinha  —  mandou-se  pôr  em  vi- 
gor, provisoriamente,  as  instruc(^  para 
o  serviço  de  contabilidade  do  arsraal  de 
marinha,  406. 

Assembléas  eleitoraes  —  dividiu-se  em  dnast  o 
concelho  de  Góes,  do  circulo  n.^  45  (Ar^ 
ganil),  392.  —  Vid.  drculos  eleitoraes. 

Associações  —  determinou-se  que  os  gover- 
nadores civis  exerçam  activa  e  coastante 
vigilância  sobre  as  associações  on  colle* 
ctividades  que  se  desviem  dos  fins  legaes 
para  que  foram  constituídas»  oq  se  con- 
vertam em  instrumentos  dos  attenlados 
previstos  no  artigo  4.®  do  decreto  de  27 
de  março  de  1890,  3Ô. 

Associações  de  c/a«^  — regitlou-se  a  soa  or* 
ganização,  227.  ~  Djr igiu-se  ceavite  is 
associações  de  classe,  de  qoe  ftiUa  a  iei. 
de  9  de  maio  de  1891,  para  participa- 
rem á  direcção  geral  do  commereio  e 
industria  o  local  onde  se  acham  insta]- 
ladas,  275. 

Associações  de  soecorros  mttíuos — regnlou-ee 
a  sua  organização,  82«  —  Regntoa-se  a 
eleição  dos  conselhos  regionaes  das  asso- 
ciações de  soecorros  mútuos,  226. 


Banco  nacional  t</^ramaràtâ  •msproròffara^iAi 
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até  13  de  setembro  de  1892  os  privilégios 
concedidos  por  decreto  de  12  de  setembro 
de  1890,  4U.  —  Prorogou-se  alé  18  de 
outubro  de  1892  o  conlraclo  celebrado 
com  o  banco  ultramarino  para  a  nave- 
gação a  vapor  no  rio  Quanza,  667. 

Banco  de  Portugal — approvou-se  o  seu  re- 
gulamento administrativo,  167.  —  Aucto- 
rísou-se  a  cunhagem  e  emissão  de  moedas 
de  prata  até  á  quantia  de  2.000:000^5000 
réis,  e  o  banco  de  Portugal  a  irocar  du- 
rante o  praso  de  Irez  mezes  as  suas  notas 
de  moeda  de  oiro  por  moeda  de  prata  e 
a  elevar  a  4.000:000<5IOOO  réis  o  credito 
concedido  ao  thesouro,  225.  —  Adopta- 
ram-se  diversas  providencias  relativas  á 
crise  monetária  e  ás  nolas  do  banco  de 
Portugal,  326.  —  Approvaram-se  as  bases 
para  a  reforma  da  lei  orgânica  do  banco 
de  Portugal,  e  que  do  mesmo  decrelo 
fazem  parte,  688. 

Barra  do  Douro  —  determinou-se  que  a  ad- 
ministração das  obras  do  melhoramento 
da  barra  do  Douro  seja  da  exclusiva  com- 
petência de  uma  junta,  635. 

Bilhetes  de  enterramento — organizou-se  o  ser- 
viço da  cobrança,  arrecadação  e  fiscalisação 
do  producto  da  sua  venda,  475. 

Bolsa  —  auctorisou-se  a  instituição  de  uma 
bolsa  geral  na  praça  do  Porto  com  sede 
no  referido  edifício,  29.  —  Fixaram-se  os 
ordenados  dos  empregados  da  bolsa  do 
Porto,  552. —  Fixaram-se  os  ordenados 
dos  empregados  da  bolsa  de  Lisboa,  695. 
—  Determinou-se  que  as  cotações  oflBciaes 
da  bolsa  de  Lisboa  sejam  fixados  pelas 
operações  que  se  realizem  na  bolsa  e 
dentro  das  horas  regulamentares  delia, 
711. 

Bónus.  —  Vid.  caminhos  de  ferro. 

Brazõo  de  armas  —  foi  concedido  á  camará 
municipal  do  concelho  de  Mossamedes, 
274. 


Camarás  municipaes—  conceden-se  á  camará 
municipal  de  Mossamedes  um  brazão  de 

•  armas,  274.  —  Vid.  prasos. 

Caminhos  de  ferro  —  approvaram-se  diversos 
regulamentos,  propostos  pela  companhia 
nacional  de  caminhos  de  ferro,  para  o 
serviço  de  exploração  do  caminho  de 
ferro  de  Foz-Tua  a  Mirandella,  25.— 
Approvou-se  o  regulamento  da  organi- 
zação dos  serviços  de  fiscalisação  dos 
caminhos  de  ferro  explorados  por  com- 
panhias, 42.  —  Approvou-se  o  regula- 
mento para  a  fiscalisação,  policia  e  ex- 
ploração dos  caminhos  de  ferro  do  ul- 
tramar, 139.  —  Revogou-se  a  clausula  da 
DOrtaría  de  30  de  março  de  1891|  ^ue 


determinava  poder  o  governo  mandar 
construir  outras  estações  ou  apeadeiros 
no  caminho  de  ferro  de  Faro  a  Villa  Real 
de  Santo  António,  que  o  governo  julgue 
convenientes  ou  necessários,  244. —  Ap- 
provou-se a  liquidação  da  garantia  de  jaro 
da  companhia  nacional  de  caminhos  de 
ferro,  concessionaria  do  ramal  de  Santa 
Comba  Dão  a  Vizeu,  276.  —  Ordenou-se 
que  na  exploração  do  caminho  de  ferro 
da  Beira  Baixa  sejam  applicadas  as  ta- 
rifas geraes  da  grande  e  pequena  veloci- 
dade, em  vigor  nas  linhas  férreas  de  leste 
e  norte  e  de  Torres  Vedras  á  Figueira  da 
Foz  e  a  Alfarellos,  297. —  Approvou-se  o 
regulamento  para  a  concessão  de  passes 
e  bónus  nos  caminhos  de  ferro  explorados 
pelo  estado,  380.  —  Ordenou-se  que  na 
exploração  da  parle  do  caminho  de  ferro 
da  Beira  Baixa,  entre  Abrantes  e  Covilhã, 
sejam  applicadas  as  tarifas  especiaes  de  ' 
grande  e  pequena  velocidade  em  vigor 
nas  linhas  férreas  de  leste  e  norte,  416. 
—  Vid.  armada j  prasos. 

Capitania.  ^y\à.  ultramar. 

Cartazes  —  i)roh\hiU'Se  a  sua  aflBxação  nas 
paredes,  muros,  resguardos  de  urinoes 
ou  em  outros  togares  que  pertençam  ao 
município  de  Lisboa  ou  estejam  a  sea 
cargo,  33. 

Cascos  —  determinou-se  que  só  seja  permit- 
tida  a  importação  temporária  dos  cascos 
de  capacidade  não  inferior  a  600  litros, 
lypo  Bordéus,  374. 

Causas  de  coimas  e  transgressões  de  posturas 
municipaes  —  determinou-se  que  nas  co- 
marcas de  Lourenço  Marques,  Inham- 
bane,  Quilimane,  Tete  e  lho,  da  provincia 
de  Moçambique,  sejam  julgadas  pelos  re« 
spectivos  juizes  de  direito,  148. 

CerfM/a5  —  mandaram-se  emittir,  pela  admi- 
nistração geral  da  casa  da  moeda,  cédulas 
de  100  réis  e  de  50  réis,  representativas 
da  moeda  de  bronze,  392.  —  Determi- 
nou-se que  o  governo  faça  intimar  admi- 
nistrativamente os  individues  ou  associa- 
ções que  tiverem  em  circulação  cédulas 
ou  quaesquer  titules  pagáveis  á  vista  o 
ao  portador,  para  fazerem  cessar  a  emis- 
são e  recolherem  os  titulos  emittidos, 
398. 

Certidões  — ^TOTOgBTBxn-se  alé  ao  anno  le- 
ctivo de  1892-1893  os  prasos  relativos 
á  apresentação  de  certidões  de  exames 
das  linguas  ingleza,  allemã  e  grega,  para 
matriculas  de  cursos  superiores,  297. 

Chanceller — supprimiu-se  o  logar  de  chan- 
celler  do  consulado  geral  de  1.*  classe 
em  Londres,  668. 

Chefes  de  conservação  de  estradas  —  regulou- 
se  os  abonos  aos  chefes  de  secção  de  con- 
servação de  estradas,  81.  — Vid.  encarnes. 

Cireulos  eleitoraes—recl^cou-se  o  mapp^ 
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dos  relativos  á  fregoezia  de  Santa  Izabel, 
que  faz  parte  do  decreto  que  reorganizou 
o  municipio  de  Lisboa,  608. 

Circumscripções  florestaes — ordenou-se  que 
tenham  nellas  immediata  execução  as  dis- 
posições do  regulamento  provisório  para 
a  classificação,  cubagem  e  venda^de  ma- 
deiras, 208. 

Circumscripções  hydraxdicas  —  supprimiram- 
se  dois  jogares  de  amanuenses  de  1/ 
classe  e  um  de  continuo  em  cada  cir- 
cumscripção,  236. 

Cirurgiões  —  determinou-se  que  continue  a 
ser  abonada  a  gratificação  que  percebiam 
os  da  guarda  fiscal,  pelo  serviço  de 
inspecção  sanitária  dos  policias  fiscaes, 
403. 

CoUectividades.  —  Vid.  associações,  governa- 
dores civis. 

CoUegiada  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira  — 
reorganizou-se  a  da  cidade  de  Guima- 
rães, 5. 

Comarca  —  criou-se  na  província  de  Moçam- 
bique a  de  Ibo,  139.  —  Classiflcaram-se 
as  comarcas  judiclaes  de  2.*  classe, 
702. 

Commissão  executiva.  —  Vid.  institulo. 

Commissão  permanente. — Vid.  trigo. 

Commissão  do  recrutamento  —  determinou-se 
que  a  camará  municipal  do  concelho  de 
Marco  de  Canavezes  nomeie  os  substi- 
tutos que  forem  necessários,  para  que  a 
actual  commissão  do  recrutamento  possa 

'  continuar  no  exercício  das  suas  funcçôes 
até  fim  do  corrente  anno,  413. 

Commissão  para  a  reorganização  dos  serviços 
do  ministério  publico  —  nomeou-se  o  con- 
selheiro Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro 
seu  presidente,  379. 

Commissarios  districtaes  e  adjunctos  —  deter- 
minou-se que  os  do  corpo  de  policia  fiscal, 
que  o  governo  possa  dispensar,  passem  a 
prestar  serviço  de  agentes  especiaes  da 
companhia  geral  dos  tabacos  de  Portugal, 
637.  —  Vid.  gratificação. 

Companhia  geral  de  credito  predial  portuguez. 
—  Vid.  estatutos. 

Companhia  geral  dos  tabacos — determinou-se 
o  caracter,  garantias  e  responsabilidades 
dos  seus  agentes  especiaes  de  confiança, 
666.  —  Determinou-se  que  os  agentes  es- 
peciaes da  companhia  de  tabacos  de  Por- 
tugal, por  ella  nomeados,  prestem  jura- 
mento nos  governos  civis  dos  respectivos 
districlos,  713. 

Companhia  de  Moçambique — concedeu-se-lhe 
a  administração  e  exploração  de  diversos 
territórios  da  província  de  Moçambique, 
91.  — Modificou-se  o  decreto  de  11  de 
fevereiro  de  1891,  que  reorganizou  a 
companhia  de  Moçambique,  379. —  Ap- 
provaram-se  os  novos  estatutos  da  com- 
jpanhia    de   Moçambique,   485.  — Appro- 


varam-se  os  novos  estatutos  da  compa- 
nhia de  Moçambique,  696. 

Concurso  —  approvou-se  o  regulamento  e 
programma  para  o  concurso  dos  enge- 
nheiros subalternos  de  minas,  29.  —  De- 
terminou-se que  sejam  providos  por  con- 
curso os  logares  de  escrivão  de  direito, 
tabellião,  contador  e  ajudante  privativo 
das  conservatórias  do  registro  predial  das 
comarcas  do  ultramar,  610; — Vid.  in- 
strucção  secundaria. 

Cowdwc/ores  — regulou-se  os  abonos  aos  do 
quadro  ou  auxiliares,  81.  —  Determinou-se 
que  os  conductores  que  passarem  á  si- 
tuação de  licença  illimitada  e  de  inactivi- 
dade não  deixem  vagas,  nem  dêm  logar 
a  promoções,  219.  —  Declarou-se  que  o 
governo  não  admittirá  conductores  auxi- 
liares contractados,  até  que  o  parlamento 
resolva  sobre  o  assumpto,  e  considera- 
ram-se  sem  efieíto  as  nomeações  feitas 
até  1  de  maio  de  1891,  220.— Deter- 
minou-se que  os  conductores,  que  se  au- 
sentarem do  serviço  ou  da  sede  das  suas 
commissões  sem  licença,  sejam  conside- 
rados em  disponibilidade,  293.  —  Vid. 
ajudas  de  custo,  aposentação,  exames. 

Conselho  de  instrucção  publica  e  bellas  afies 

—  determinou-se  que  a  sua  primeira  ses- 
são fosse  no  1.®  de  agosto  de  1892, 
363. 

Conselho  superior  de  justiça  militar.  —  Vid. 
ultramar. 

Conselhos  de  g'Meíra— mandaram-se  organizar 
novos  conselhos  de  guerra  nas  divisões 
militares  em  que  sejam  necessários,  34. 

Conselhos  regionaes  —  regulou-se  a  eleição 
dos  das  associações  de  soccorros  mútuos, 
226. 

Comutado  —  supprimiu-se  o  de  1.'  classe 
em  Banana,  668.  —  Supprimiu-se  o  con- 
sulado de  1.^  classe  em  Antuérpia,  669. 

—  Supprimiu-se  o  consulado  de  1/  classe 
em  Gibraltar,  ib. 

Contabilidade  —  determinou-se  que  a  9.'  re- 
partição da  contabilidade  organize  a  escrí- 
pturação  de  contabilidade  do  material  de 
todas  as  repartições  internas  do  ministé- 
rio, e  dos  depósitos  dos  estabelecimentos 
e  repartições  externas,  259.  —  Vid.  ar- 
senal de  marinha. 

Contador.  —  Vid.  concurso,  ultramar. 

Contadoria  do  hospital  de  S.  José  —  appro- 
vou-se o  seu  regulamento,  96. 

Conias  —  approvaram-se  e  mandaram-se  exe- 
cutar as  inslrucções  geraes  para  a  confe- 
rencia e  verificação  das  contas  e  documentos 
de  despeza  effeiluada  com  os  serviços  de- 
pendentes do  ministério  das  obras  publicas, 
comraercio  e  industria,  298. 

Continuo  —  supprimiu-se  um  logar  de  con- 
tinuo em  cada  uma  das  circumscripções 
hidráulicas^  236. 
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Contractos  —  entre  o  governo  e  os  repre- 
sentantes da  empresa  «mala  real  portu- 
gueza»  para  o  serviço  da  navegação  re- 
gular entre  a  metrópole  e  os  portos  da 
província  de  Moçambique,  9.  —  Contracto 
provisório  entre  o  governo  e  os  represen- 
tantes da  empresa  nacional  de  navegação 
a  vapor  para  a  Africa  portugueza  para  o 
estabelecimento  de  uma  nova  carreira  de 
navegação  entre  Lisboa  e  os  portos  da 
Africa  Occidental,  13.  —  Declararam-se 
definitivos  os  contractos  entre  o  governo 
e  a  empresa  nacional  para  a  navegação 
entre  Lisboa  e  os  portos  da  Africa  Occi- 
dental e  com  a  mala  real  portugueza  para 

-  os  da  Africa  oriental,  338. 

Contribuição  industrial — mandaram-se  ob- 
servar as  disposições  da  1.*  parte  da  ta- 
beliã B  do  regulamento  da  contribuição 
industrial  que  isenta  as  sociedades  co- 
operativas das  respectivas  taxas,  666.— 
Mandou-se  que  sejam  collectados  em  con- 
tribuição industrial  como  agiotas  os  que 

*  com  estabelecimento  ou  sem  elle  tirem 
lucros  por  meio  de  ágio,  comprando,  ven- 
dendo e  trocando  moedas  de  oiro,  prata 
e  cobre,  ou  notas  do  banco  de  Portugal, 
365. 

Contribuição  predial  —  determinou- se  que  o 
seu  contingente  para  o  anno  civil  de  1891 
continue  sendo  de  3.107:000^51000  réis, 
366. 

Convenção  —  approvou-se,    para    ser   ratifi- 

-  cada  pelo  poder  executivo,  a  assignada 
em  Bruxellas,  entre  os  governos  de  Por- 
tugal e  o  Estado  Independente  do  Congo, 
363. 

Convénio  —  approvou-se,  para  os  devidos  ef- 
feitos,  o  convénio  concernente  ao  estabele- 
cimento de  uma  união  internacional  para  a 

,    publicação  das  pautas  aduaneiras,  385. 

Conversão. — Vid.  taxa. 

Corpo  consular  —  foi  reorganizado,  639. 

Cotpo  diplomático  — ío\  reorganizado,  639. 

Correio.  —  Vid.  serviço  telegrapho-postal. 

Credito.  —  Vid.  banco  de  Portugal. 

Crime  de  rebeUião. — Vid.  tribunaes  militares. 

Crise  monetária.  —  Vid.  banco  de  Portugal, 
moratória,  notas. 

Curato — mandou-se  proceder  á  constituição 
de  um  curato  suffraganeo  da  freguezía  de 
Nossa  Senhora  da  Annunciação  da  Achada 
no  concelho  de  Nordeste,  da  diocese  de 
Angra,  414. 

Curso  theorico  e  pratico  depathdogia  e  clinica 
ophtcUmologica  de  Lisboa — approvou-se  o 
seu  regulamento  e  programma,  670. 


peclaraçao  commercial — publicou-se  a, acta 


que  contém  a  acceitação,  por  parte  do 
Imperador  dos  Oltomanos,  do  paragrapho 
addicional  à  declaração  commercial,  cele- 
br.ada  em  11  de  janeiro  de  1890  entre 
este  Imperador  e  o  Rei  de  Portugal,  e 
fixou-se  em  15  de  maio  de  1891  a  data 
em  que  deve  começar  a  vigorar  aquolla 
declaração,  210.  —  Confirmou-se  e  rati- 
íicou-se  a  declaração  commercial,  cele- 
brada em  11  de  janeiro  de  1890  entre  o 
Rei  de  Portugal  e  o  Imperador  dos  Otto- 
manos,  711. 

Delegados  do  procurador  da  coroa  e  fazenda 
—  revogou-se  o  artigo  31.®  do  decreto  de 
30  de  dezembro  de  1852,  que  manda 
contar  pelo  dobro  o  tempo  de  serviço 
aos  delegados  do  procurador  da  coroa 
e  fazenda  nas  comarcas  de  Benguella  e 
S.  Thomé,  675. 

Deposito  —  áeíeTmmou-se  que  o  de  130^000 
réis,  a  que  são  obrigados  os  que  reque- 
rerem o  reconhecimento  de  uma  mina, 
seja  feito  nos  cofres  centraes  dos  dis- 
triclos,  ou  nas  agencias  do  banco  de  Por- 
tugal, ou  nas  recebedorias  das  comarcas, 
223. 

Desannexação  —  desannexou-se  a  freguezia 
de  S.  Thiago  da  de  S.  João  Baptista, 
concelho  de  Castello  de  Vide,  e  dissol- 
veu-se  a  junta  de  parochia  commum  ás 
duas  freguezias,  36.  —  Desannexou-se  a 
freguezia  de  S.  Paio  dos  Arcos  da  fre- 
guezia de  S.  João  Baptista  da  Nogueira, 
concelho  de  Braga,  226.— Desannexou-se, 
para  os  efifeitos  administrativos,  a  fre- 
guezia de  Santo  Antão  da  de  Nossa  Se- 
nhora do  Rosário,  concelho  da  Calheta, 
411.  — Desannexaram-se,  para  os  effeitos 
civis,  as  freguezias  de  S.  Clemente  e 
S.  Sebastião,  concelho  de  Loulé,  687. — 
Desannexaram-se,  para  os  effeitos  civis, 
as  freguezias  de  Semelhe  e  de  S.  Paio  de 
Parada,  concelho  de  Braga,  688. 

Desenhadores  —  determinou-se  que  os  que 
passarem  á  situação  de  licença  illimitada 
e  de  inactividade  não  deixem  vagas,  nem 
dêm  logar  a  promoções,  219. —  Deter- 
minou-se que  os  desenhadores,  que  se 
ausentarem  do  serviço  ou  da  sede  das 
suas  commissões  sem  licença,  sejam  con- 
siderados em  disponibilidade,  293.  —  Vid. 
ajudas  de  custo. 

Diplomas  —  delerminou-se  que  os  relativos 
a  despachos  pelas  diversas  estações  pu- 
blicas de  funccionaríos  nomeados,  promo- 
vidos ou  transferidos  desde  1  de  julho,  e 
que  têm  de  ser  submettidos  ao  visto  do 
tribunal  de  contas,  sejam  devolvidos  por 
intermédio  das  repartições  da  direcção 
geral  da  contabilidade  publica  aos  respe* 
ctivos  ministérios,  413. 

Direcção  do  arsenal  da  marinha — dividiu-sí 
em  duas  secções  a  2.'  direcção,  669, 
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Direcção  gerai  de  agricultura — determinou-se 
que  sejam  arrematados  em  basta  publica 
todos  os  edifícios,  casas  de  babitaç3o  e 
terrenos  que  d3o  sejam  necessários*  para 
os  serviços  dependentes  da  direcção  geral 
de  agricultura,  637. — Vid.  serviço  tele- 
grapho-postal 

Directores  das  escolas  de  desenho  industrial. 
—  Vid.  gratificação. 

Directores  das  escolas  industriaes.  —  Vid.  gra- 
tificação. 

Directores  das  estações  ampelo-phylloxericas  — 
determinou-se  que  os  seus  logares  sejam 
desempenhados,  em  conimissSo,  pelos  agró- 
nomos subalternos,  sem  augmento  de  re- 
muneração e  sem  abrirem  vaga  no  respe- 
ctivo quadro,  224. 

Direito  de  car^/a  —  esclareceu-se  a  lei  de  16 
de  setembro  de  1890  relativamente  ao 
pagamento  do  direito  de  carga,  a  que 
Ocam  sujeitas  todas  as  embarcações  que 
entrarem  nos  portos^  do  continente  do 
reino  e  ilhas  adjacentes,  273.  — Deter- 
minou-se que  o  direito  de  carga  estabele- 
cido pela  lei  de  16  de  setembro  de  1890 
não  possa  ser  exigido  dos  consignatários 
das  mercadorias  transportadas,  384. 

Direitos  de  importação. — Vid.  milho ^  tabacos, 
trigo,  ultramar. 

Direitos  de  werc^  —  incumbiu-se  à  agencia 
financial  do  governo  portuguez  no  Bio  de 
Janeiro  a  cobrança  dos  direitos  de  mercê, 
devidos  por  pessoas  nacionaes  e  estran- 
geiras, que  residem  no  Brazil,  Rio  da 
Prata,  e  outras  republicas  sul-americanas, 
378. 

Divisões  policiaes  —  determinou-se  a  área  que 
Oca  competindo  a  cada  uma  das  trez  da 
cidade  do  Porto,  235. 


E 


Eleição.  —  Vid.  conselhos  regionaes,  tribunaes 
dos  arbitros-avindores. 

Embarcações.  —  Vid.  visitas  sanitárias. 

Emigração  —  determinou-se  que  de  novo  seja 
suscitada,  em  todos  os  districtos  adminis- 
trativos, a  rigorosa  observância  dos  di- 
versos diplomas  que  regem  a  emigração 
de  súbditos  portuguezes,  166. 

Emolumentos  —  declarou-se  illegal  e  abusiva 
a  recepção  de  quaesquer  emolumentos 
pelas  certidões  e  outros  documentos  re- 
queridos ás  commissões  de  recrutamento 
e  expedidos  pelos  respectivos  secretários, 
164.  —  Regulou-se  a  percepção  dos  emo- 
lumentos parochiaes  na  prelazia  de  Mo- 
çambique, 214. —  Determinou-se  que  os 
funccionarios  encarregados  da  entrega  dos 
emolumentos  judiciaes  perleiíceiítes  ao  es- 
tado, dos  mezes  de  maio  de  1890  a  abril 


de  1891,  preencham  um  mappa  conforme 
o  modelo  que  faz  parte  da  portaria  de  10 
de  junho  de  1891,  277.  — Vid.  alfan- 
degas. 
Empregados  —  fixou-se  o  quadro  dos  da  jonta 
geral  do  districto  de  Braga,  638.  —  Vid. 
ordenados. 
Empreitadas  —  declarou-se  aos  chefes  de 
serviço  de  obras  publicas  que  os  tra- 
balhos ou  fornecimentos  das  empreitadas 
não  devem  começar,  emqnanto  d3o  for 
approvado  pelo  governo  o  termo  de  adju- 
dicação, 695. 
Empréstimos  —  auctorisou-se  o  governo  a 
levantar  por  empréstimo,  sem  prqnizo 
dos  direitos  conferidos  aos  últimos  oon- 
tractadores  do  ultimo  empréstimo  sobre 
a  concessão  de  tabacos,  até  á  quantia 
de  7.200:000^J000  réis  efifectivos,  desti- 
nados á  compra  de  metal  para  amoedar, 
364. 
Encommendas   postaes. — Vid.    serviço    tde- 

grapho-postal. 
Engenheiros  —determinou-se  que  os  das  obras 
publicas  que  passarem  à  situação  de  li- 
cença illimitada  e  de  inactividade  não  dei- 
xem vagas,  nem  dém  logar  a  promoções, 
219.  —  Determinou-se  que  os  engenheiros, 
que  se  ausentarem  do  serviço  ou  da  sede 
das  suas  commissões  sem  licença,  sejam 
considerados  em  disponibilidade,  293.— 
Vid.  ajudas  de  custo,  concurso. 
Ensino  agriccla  —  foi  reorganizado,  491. 
Ensino  industrial  e  commerdal — foi  organi- 
zado, 513. 
Escola  agrícola  de  ViUa  Fernando — coDce- 
deu-se  á  sua  commissão  administrativa  o 
despacho,  livre  de  direitos  aduaneiros,  de 
machinas  e  utensílios  para  serviço  do  es- 
tabelecimento, 362. 
Escola  do  exercito  —  foi  reorganizada,  427. 
— -Approvou-se  o  plano  de  reorganizaçSo 
da  escola  do  exercito,  554. 
Escola  nat?a/  — alteraram-se  algomas  dispo- 
sições da  sua  actual  organização  e  das 
escolas  annexas,  483. 
Escola  pdytechnica  de  Lisboa — determiiioii-se 
que  os  exames  de  prova  final  sejam  oraes, 
e  constem  de  uma  parte  vaga  e  de  tun 
ponto  tirado  á  sorte,  165. 
Escrivão  do  comwmoríado— declaroo-se  que 
as  juntas  geraes  de  districto  não  tém  com- 
petência para  crear  o  logar  de  escrivão  do 
commissariado  do  corpo  de  policia  ci^l, 
nem  para  supprimir  o  logar  de  cabo  do 
mesmo  corpo,  267. 
Escrivão  de  direito — criou-se  nm  3.*  em 
Lourenço  Marques,  148.  —  Vid.  concurio, 
ultramar. 
Espólios  —  declararam^e  os  conselhos  admi* 
nistrativos  dos  corpos  das  guarnições  das 
províncias  ultramarinas  competentes  para 
arrecadar  e  liquidar  os  espãkMi;  flfe*#l* 
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cedentes  a  50^9^)00  réis,  das  praças  dos 
respectivos  corpos,  139. — Vid.  habilita- 
ções de  herdeiros. 

Estampilhas  —  declarou-se  qual  é  o  seu  valor 
para  a  cobrança  das  propinas  de  matri- 
culas a  que  se  refere  a  tabeliã  que  faz 
parte  da  portaria  de  31  de  março  de 
1891,  119. 

estatutos  —  approvaram-se  as  alterações  fei- 
tas nos  da  companhia  geral  de  credito 
predial  portuguez,  320.  —  Approvaram-se 
os  novos  estatutos  da  companhia  de  Mo- 
çambique, 485.  —  Approvaram-se  os  novos 
estatutos  da  companhia  de  Moçambique, 
696. 

Estradas.  —  Vid.  chefes  de  conservação  de  es- 
tradas, exames. 

Exames  —  determinou-se  que  aquelles  a  que 
tenham  de  sujeitar-se  os  actuaes  chefes 
de  conservação  de  estradas,  para  pode- 
rem ser  nomeados  conductores  auxiliares 
chefes  de  secção  de  conservação,  sejam 
regulados  pelo  programma  que  faz  parle 
da  portaria  de  15  de  janeiro  de  1891, 

.  15. —  Determinou-se  que  os  exames  de 
prova  flnal  na  escola  polytechnica  de  Lis- 
boa sejam  oraes^  e  conslem  de  uma  parte 
vaga  e  de  um  ponto  tirado  á  sorte,  165. 
—  Determinou-se  que,  até  nova  ordem, 
não  se  realisem  exames  para  conductores 
auxiliares  chefes  de  conservação,  276. — 
Vid.  exercito. 

Execuções  fiscaes — approvou-se  a  portaria 
do  governo  geral  da  índia,  que  applicou 
á  cobrança  coerciva  de  todos  os  rendi- 
mentos da  fazenda  o  processo  adminis- 
trativo para  a  cobrança  das  contribuições 
predial,  industrial  e  de  decima  de  juros, 
149. 

Exercito — approvou-se  e  mandou-se  pôr  em 
execução  o  regulamento  para  as  provas 
theoricas  e  praticas,  que  devem  prestar 
os  coronéis  e  capitães  de  diversas  armas 
e  do  corpo  de  estado  maior,  que  hajam 
de  ser  promovidos  ao  posto  immediato, 
.  26.  —  Applicaram-se  as  disposições  da 
carta  de  lei  de  19  de  janeiro  de  1827 
sobre  pensões  militares  aos  ofQciaes,  òffi- 
ciaes  inferiores,  cabos,  soldados  e  tnais 
praças  de  pret  do  exercito  e  da  armada 
que  morrerem  ou  se  impossibilitarem  por 
^rimentos  recebidos  em  defesa  da  pátria, 
das  instituições  politicas  e  da  ordem  pu- 
blica, 38.  —  Organizou-se  uma  junta  es- 
pecial para  inspeccionar  a  capacidade  pby- 
sica  e  moral  dos  ofiiciaes  combatentes  e 
não  combatentes  do  exercito  e  dos  em- 
pregados civis  com  graduação  de  oflQcial, 
que  forem  submettidos  á  inspecção  por 
ordem  do  ministério  da  guerra,  62. — 
Approvou-se  e  mandou-se  pôr  em  exe- 
cução o  regulamento  para  a  promoção  aos 
postos  inferiores  do  exercito,  63.  — De- 


clararam-se  os  conselhos  administrativos 
dos  corpos  das  guarnições  das  províncias 
ultramarinas  competentes  para  arrecadar 
e  liquidar  os  espólios,  não  excedentes  a 
SOfJOOO  réis,  das  praças  dos  respectivos 
corpos,  139. — Approvou-se  e  mandou-se 
executar  o  regulamento  dos  exames  de 
habilitação  para  as  diversas  carreiras  do 
serviço  militar  e  da  engenheria  civil,  287. 
—  Fixou-se  a  força  do  exercito,  em  pé  de 
paz,  no  anno  económico  de  1891-1892, 
303. —  Fixou-se  o  contingente  do  exer- 
cito em  1891,  e  para  a  segunda  reserva 
em  pé  de  guerra,  tt.  —  Ordenou-se  que 
sejam  adiadas  as  inspecções  dos  mancebos 
recenseados  em  1891  para  o  serviço  mi- 
litar e  as  subsequentes  operações  do  re- 
censeamento, ib.  —  Regulou-se  a  concessão 
de  licenças  de  favor  aos  ofBciaes  do  exer- 
cito e  empregados  com  graduação  de  ojEB- 
cial,  396.  —  Resolveram-se  duvidas  sobre 
abonos  de  gratiflcações  a  militares  e  sobre 
casos  em  que  deve  realisar-se  a  entrega 
de  commandos,  397.  —  Resolveram-se  al- 
gumas duvidas  sobre  a  inspecção  de  man- 
cebos, sujeitos  ao  serviço  militar,  em  con- 
celho pertencente  a  diverso  districto  de 
recrutamento  e  reserva,  ib.  —  Declarou-se 
aos  governadores  civis  que  o  abono  de 
transporte  aos  mancebos,  para  serem  in- 
speccionados na  sede  do  districto  do  re- 
crutamento, deve  ser  extensivo  ao  seu 
regresso,   412. — Mandaram-se   observar 
algumas  disposições  com  relação  aos  man- 
cebos que  queiram  fazer-se  substituir  no 
recrutamento  para  o  exercito  e  armada, 
415.  — Reorganizou-se  a  escola  do  exer- 
cito, 427.  — Approvou-se  o  regulamento 
para  a  distribuição  dos  contingentes  de 
recrutas  para  o  exercito  e  segunda  re- 
serva em  1891,  453.  —  Declarou-se  que 
os  mancebos  recenseados  para  o  serviço 
militar,  que  faltarem  á  junta  de  primeira 
inspecção,  devem  ser  impreterivelmente 
examinados  peta  segunda  inspecção,  476. 
—  Vid.  imtituto,  recrutamento  militar,  ul- 
tramar. 

Expedições  —  recommendaram-se  aos  gover- 
nadores das  províncias  ultramarinas  al- 
gumas providencias  tendentes  a  regular 
o  serviço  das  expedições  militares  e  de 
exploração  scientiQca  ou  commercial  no 
interior  das  mesmas  províncias,  476. 

Exportação.  —  Vid.  ultramar. 

JEíCpo^ifáo  —  approvou-se  o  programma  da 
de  bellas  artes  e  artes  industriaes  deco- 
rativas em  1892,  263. 

Expropriações  —  determinou-se  que  a  fisca- 
lisação,  de  que  tracta  o  artigo  43.®  das 
instrucções  para  a  arrematação  e  adjudi« 
cação  de  obras  publicas  e  suas  liquida* 
ções,  comprehenda  as  expropriações  quq 
tenham  sido  feitas^  395. 
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Fabricas  de  loòaco^— sapprimiu-se  o  quadro 
do  pessoal  da  fiscalisação  das  fabricas  de 
tabacos,  197. 

Facultativos  -^  delerminou-se  que  os  nomea- 
dos pelo  ministério  da  fazenda,  para  as 
inspecções  aos  empregados  daquelle  minis- 
tério, sejam  obrigados  a  fazer  idênticas 
inspecções  aos  empregados  do  ministério 
das  obras  publicas,  319. 

Ferramenleiros  —  determinou-se  que  não  fos- 
sem promovidos,  admittidos  ou  readmit- 
tidos,  emquanto  não  for  regulamentado 
este  assumpto,  221. 

Francos — determinou-se  que  as  moedas  fran- 
cezas  de  prata  denominadas  «1  franco»  te- 
nham temporariamente  curso  em  Portugal 
pelo  valor  de  200  réis,  375. 

Freguezia. — Vid.  annexação,  desannexação. 


O 


Garantia  de  juro  —  approvou-se  a  liquidação 
da  garantia  de  juro  da  companhia  nacional 
de  caminhos  de  ferro,  concessionaria  do 
ramal  de  Santa  Comba  Dão  a  Yizeu,  276. 

Garantias  individuaes  —  suspenderam-se  por 
trinta  dias  no  districto  do  Porto,  33. — 
Prorogaram-se  até  31  de  março  as  dispo- 
sições do  decreto  de  31  de  janeiro  sobre 
suspensão  de  garantias  individuaes  no  dis- 
tricto do  Porto,  82. 

Governadores  ctris— determinou-se  que  exer- 
çam activa  e  constante  vigilância  sobre  as 
associações  ou  collectividades  que  se  des- 
viem dos  fins  legaes  para  que  foram  con- 
stituídas, ou  se  convertam  em  instrumentos 
dos  attentados  previstos  no  artigo  4.®  do 
decreto  de  27  de  março  de  1890,  30. 

Gratificação  —  determinou-se  que  os  dire- 
ctores das  escolas  industriaes  ou  de  de- 
senho industrial  e  os  secretários  das 
escolas  industriaes,  quando  em  uso  de 
licença,  percam  a  gratificação  marcada 
no  I  2.®  dos  artigos  70.°  e  72.°  do  re- 
gulamento de  23  de  fevereiro  de  1888, 
61.  —  Regulou-se  o  abono  de  gratifica- 
ções aos  empregados  aduaneiros,  205. 
—  Determinou-se  que  aos  commissarios 
districtaes  e  adjunctos  do  corpo  de  po- 
licia fiscal  continuem  a  ser  abonadas 
gratificações,  quando  sejam  encarregados 
de  commissões  extraordinárias  de  serviço, 
399.  —  Determinou-se  que  aos  emprega- 
dos da  policia  fiscal,  quando  apprehendam 
tabaco  de  procedência  estrangeira  desca- 
minhado ao  pagamento  de  direitos,  con- 
tinuem a  ser  abonadas  gratificações,  400. 
«^  Determinou-se  qiie  aos  empregados  da 


policia  fiscal,  encarregados  da  fiscalisação 
da  cultura  de  tabaco  do  Douro,  continuem 
a  ser  abonadas  gratificações,  ib.  —  Deter- 
minou-se que  continue  a  ser  abonada  a 
gratificação  diária  de  160  réis  às  praças 
reformadas  da  policia  fiscal,  quando  des- 
empenhem logares  de  serventes  dos  com- 
missariados,  401.  —  Determinou-se  que 
continue  a  ser  abonada  a  gratificação  que 
percebiam  os  cirurgiões  da  guarda  fiscal, 
pelo  serviço  de  inspecção  sanitária  dos 
policias  fiscaes,  403.  —  Vid.  exercito. 

Guarda  fiscal  — Rnou-se  o  seu  contingente 
em  1891,  303.  —  Approvou-se  o  regula- 
mento para  a  distribuição  dos  contingentes 
para  a  guarda  fiscal  em  1891,  453.— 
Determinou-se  que  nas  delegações,  postos 
de  despacho  e  postos  fiscaes  da  raia, 
se  cumpra  rigorosamente  o  disposto  dos 
§§  1.°  e  2.°  do  artigo  49.°  do  manual 
para  o  serviço  das  praças  de  pret  da 
guarda  fiscal,  694. 

Gtiardas  municipaes  —  fixou-se  o  seu  contin- 
gente em  1891,  303.  —  Approvou-se  o 
regulamento  para  a  distribuição  dos  con- 
tingentes de  recrutas  para  as  guardas 
municipaes  em  1891,  453. 


H 


Habilitações  de  herdeiros  —  determinou-se  a 
forma  por  que  se  deve  proceder  às  ha- 
bilitações de  herdeiros  de  espólios  não 
excedentes  a  400^^000  réis  brazileiros,  ar- 
recadados pelos  funccionarios  consulares 
de  Portugal  no  Brazil,  273. 

Horário  —  determinou-se  que  em  todos  os 
serviços  de  obras  publicas,  que  se  eflití- 
tuarem  nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto,  se 
adopte  o  horário  de  trabalho  mencionado 
na  portaria  de  14  de  agosto  de  1891, 
402. 

Hospital  de  alienados  —  approvou-se  o  re- 
gulamento do  do  Conde  de  Ferreira,  no 
Porto,  432. 

Hospital  de  S.  /05é— approvou-se  o  regula- 
mento da  contadoria,  96  — Determinou-se 
que  sejam  elevadas  as  quotas  para  tracta- 
mento  de  doentes  nos  quartos  particula- 
res do  hospital  de  S.  José  e  annexos, 
167. 

Hospital  veterinário — foi  organizado  o  de 
Lisboa,  510. 

Hygiene.  —  y\à.  serviços  geraes  de  saúde  e 
hygiene. 


Importação.  — Yiá.  cascos,  direitos  de  impor» 
tacão,  milho,  trigo. 
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Impressos  —  determinou-se  que  todos  os  que 
forem  para  serviço  do  ministério  das 
obras  publicas,  commercio  e  industria, 
sejam  fornecidos  pela  imprensa  nacional, 
218. 

Inspecções  —  ordenou-se  que  sejam  adiadas 
as  dos  mancebos  recenseados  em  1891 
para  o  serviço  militar  e  as  subseqnentes 
operações  do  recenseamento,  303.  —  Re- 
solveram-se  algumas  duvidas  sobre  a  in- 
specção de  mancebos,  sujeitos  ao  serviço 
militar,  em  concelho  pertencente  a  diverso 
districto  de  recrutamento  e  reserva,  397. 

—  Declarouse  aos  governadores  civis  que 
o  abono  de  transporte  aos  mancebos,  para 
serem  inspeccionados  na  sede  do  districto 
do  recrutamento,  deve  ser  extensiva  ao 
seu  regresso,  412.  —  Declarou-se  que  os 
mancebos  recenseados  para  o  serviço  mi- 
litar, que 'faltarem  à  junta  de  primeira 
inspecção,  devem  ser  impreterivelmente 
examinados  pela  segunda  inspecção,  476. 

—  Regulou-se  o  serviço  das  juntas  de  in- 
specção de  recrutas,  368. 

Inspectores  de  agricultura  —  approvaram-se  e 
mandaram-se  observar  as  instrucções  para 
o  serviço  de  sua  inspecção,  2H. 

Insnititío  —  criou-se  um  destinado  a  proteger 
as  familias  dos  officiaes  e  praças  da  ar- 
mada e  dos  exércitos  do  continente  e  das 
provindas  ultramarinas,  e  dos  funcciona- 
ríos  civis,  que  ficarem  desprovidos  de 
meios,  por  terem  os  seus  chefes  fallecido 
em  serviço  do  Estado  nos  territórios  por- 
tuguezes  da  Ásia,  Africa  e  Oceania,  8. — 
Âpprovou-se  o  regulamento  do  instituto 
de  protecção  ás  familias  dos  funccionarios 
fallecidos  nas  províncias  ultramarinas,  269. 

—  Ordenou-se  que  a  direcção  do  instituto 
de  protecção  ás  familias  dos  funccionarios 
fallecidos  nas  províncias  ultramarinas,  logo 
que  esteja  constituída,  eleja  uma  commis- 
são  executiva,  320. 

Instituto  de  agronomia  e  veterinária  —  deter- 
minou-se  que  a  distribuição  das  cadeiras 
pelos  diversos  annos  dos  cursos  de  agro- 
nomia ou  sylvicultura  e  de  veterinária 
se  regule  conforme  o  quadro  que  consta 
do  decreto  de  10  de  outubro  de  1891, 
549. 

Institutos  industriaes  e  commerciaes  —  deter- 
minou-se  que  durante  o  anno  de  1891- 
1892,  sejam  ensinadas  no  instituto  indus- 
trial e  commercial  do  Porto,  transitória  e 
extraordinariamente,  as  disciplinas  com- 
pletas 12.'  e  13.',  553.  —  Regularam-se 
algumas  disposições  de  caracter  transi- 
tório, tendentes  a  garantir  a  alguns  alu- 
mnos  dos  institutos  industriaes  e  com- 
merciaes certas  candições,  que  lhes  eram 
asseguradas  pela  legislação  anterior,  ib. 

—  Delerminou-se  a  forma  como  devem 
regttlar-se  os  trabalhos  nas  sessões  dos 


conselhos  escolares  dos  institutos  indus- 
triaes e  commerciaes  de  Lisboa  e  Porto, 
695. 

Instrucção  secundaria  —  regularam-se  as  dis- 
posições do  concurso  para  provimento  dos 
logares  de  professores  e  aggregados,  vagos 
nos  lyceus  do  continente  do  reino  e  ilhas 
adjacentes,  24.  —  Delerminou-se  que  pos- 
sam ser  providos  nos  logares  de  profes- 
sores dos  lyceus  e  das  escolas  municipaes 
secundarias,  sem  dependência  de  novos 
concursos,  os  candidatos  que  ha  menos  de 
dois  annos  tenham  obtido  approvação  em 
concurso  para  logares  idênticos  ou  para 
regência  de  disciplinas  do  mesmo  grupo, 
244. 

Instrucção  superior.  —  Vid.  exames. 


Juizes  de  paz  —  foram  nomeados  os  que  de- 
vem servir  nas  comarcas  de  Pombal,  Cin- 
tra, Silves,  Amares,  Arganil,  Aveiro,  Baião, 
Barcellos,  Braga,  Cantanhede,  Celorico  de 
Basto,  Cabeceiras  de  Basto,  Chaves,  Con- 
deixa a  Nova,  Estarreja,  Fafe,  Marco  de 
Canavezes,  Oliveira  do  Hospital,  Ovar,  Pa- 
redes, Penacova,  Ponte  do  Lima,  Povoa  de 
Lanhoso,  Povoa  de  Varzim,  Tábua,  Va- 
lença, Vieira,  Villa  Nova  de  Famalicão, 
Villa- Verde,  395.  —  Nomearam-se  os  indi- 
víduos que  devem  servir  por  dois  annos 
alguns  dos  logares  de  juizes  de  paz  nas 
comarcas  de  Águeda,  Albergaria  a  Velha, 
Anadia,  Arganil,  Cantanhede,  Feira,  Fi- 
gueira da  Foz,  Porto,  Villa  Pouca  de 
Aguiar,  Villa  Real  e  Vouzella,  613.  —  No- 
mearam-se, para  servirem  por  dois  annos, 
os  juizes  de  paz  das  comarcas  de  Bra- 
gança, Carrazeda  de  Anciães,  Chaves,  Ma- 
cedo de  Cavalleiros,  Miranda  do  Douro, 
Mirandella,  Mogadouro,  Moncorvo,  Monte- 
mor o  Velho,  Peso  da  Régua,  Villa  Flor, 
Vinhaes,  638. 

Juízo  da  praça  dos  leilões  —  extinguiu-se  o 
do  Porto,  477. 

Junta.  —  Vid.  eocercito. 

Junta  consultiva  de  saúde  publica  —  deter- 
minou-se  que  os  serviços  da  compe- 
tência dos  seus  vogaes  ordinários  sejam 
desempenhados  exclusivamente  por  estes, 
366. 

Juntas  geraes  de  districto  —  declarou-se  que 
não  tém  competência  para  crear  o  logar 
de  escrivão  do  commissariado  do  corpo  de 
policia  civil,  nem  para  supprimir  o  logar 
de  cabo  do  mesmo  corpo,  267.  —  Fixou-se 
o  quadro  dos  empregados  da  junta  geral 
do  districto  de  Braga,  638. —  Vid.  apo- 
sentação. 
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Laboratório  —  exlinguiu-se  o  da  repartiçSo 
de  minas,  222. 

Leilão.  —  Vid.  sétlo. 

Licença.  —  Vid.  agenUs  do  ministério  ptiblico, 
alfandegas,  exercito,  pesca,  sêllo,  serviço 
tekgrapho  postal,  vogaes  dos  tribunaes  ad- 

.  ministrativos  districtaes. 

Listas.  —  Vid.  magistrados  judiciaes. 


T\L 


Madeiras,  —  Vid.  ciratmscripções  fl()restaes. 

Magistrados  administrativos,  —  Vid.  syndi- 
cancia,  ultramar. 

Magistrados  judiciaps-^  deievmmouse  qne  se 
formem  listas,  por  categorias  e  classes,  de 
todos  os  magistrados  judiciaes,  que  nellas 
serão  inscriptos  pela  ordem  da  antiguidade 
para  os  effeitos  da  promoção,  393.  — Vid. 
syndicancia,  ultramar. 

Mala  real  portugtieza  —  auctorisou-se  esta 
parceria  a  transferir  todos  os  seus  di- 
reitos e  obrigações  para  a  sociedade  ano- 
nyma  de  jesponsabilidade  limilada  «com- 
panhia de  navegação  a  vapor  mala  real 
portugueza»,  6(39. 

Matriculas.  — Vid.  certidões,  estampilhas,  pra- 
sos,  propinas. 

Matrizes  predío^^— suspenderam-se  em  lodo 
o  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes, 
até  definitiva  resolução  do  poder  legisla- 
tivo, os  trabalhos  de  revisão  das  matrizes 
prediaes,  207.  —  Determinou-se  que  os 
trabalhos  para  a  organização  das  novas 
matrizes,  suspensos  por  decreto  de  2i  de 
abril  de  1891,  continuem  desde  já,  mas 
somente  nos  dislrictos  de  Aveiro,  Bra- 
gança, Coimbra,  Guarda,  Leiria,  Porto, 
Santarém  e  Vizeu,  404. 

Medalha  —  criou-se  uma  medalha  militar  de 
sei^viços  no  ultramar,  destinada  a  comme- 
morar  e  galardoar  os  serviços  assidiios 
ou  relevantes  prestados  á  pátria,  á  civili- 
sacão  e  á  humanidade  nos  territórios  por- 
tiiguezes  da  Ásia,  Africa  e  Oceania,  7.  — 
Approvou-se  o  regulamento  para  a  con- 
cessão da  medalha  de  serviços  no  ultramar, 
267. 

Medicas  veterinários.  —  Vid.  ajudas  de  custo. 

Menores  —  regularisou-se  o  seu  trabalho  nas 
fabricas  e  officinas,  152. 

Milho — determinou-se  que  até  1  de  agosto  de 
1891  o  direito  de  importação  do  milho  es- 
trangeiro seja  de  8  réis  por  kilogramma, 
165.  ~  Prorogou-se  até  31  de  agosto  o 
praso  para  a  importação  de  milho  estran- 
geiro com  o  direito  de  8  réis  por  kilo- 
gramma,  362. 


Mina,  —  Vid.  deposito. 

Ministério  da  fazenda  —  determinou-se  que 
se  compre  por  arrematação  annnal  pu- 
blica todo  o  papel,  utensílios  de  escri- 
ptorio  e  outros  que  sejam  necessários 
para  o  serviço  interno  do  gabinete  do 
ministro  e  das  direcções  geraes  do  minis- 
tério da  fazenda,  266. 

Ministério  de  inslrucção  publica.  —  Vid.  ponto. 

Ministério  das  obras  publicas  —  determinou-se 
que  o  fornecimento  de  artigos  de  expe- 
diente para  a  secretaria  geral,  direcções 
geraes  e  todas  as  dependências  internas 
e  externas  deste  ministério  seja  feito  por 
meio  de  arrematação  publica,  231.  —  Ap- 
provaram-se  e  mandaram-se  executar  as 
instrucções  geraes  para  a  conferencia  e 
verificação  das  contas  e  documentos  de 
despeza  effeituada  com  os  serviços  depen- 
dentes do  ministério  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria,  298. 

Missão  ultramarina. — Vid.  ultramar. 

Moedas  de  prata  —  auctorisou-se  a  sua  cunha- 
gem e  emissão  até  á  quantia  de  réis 
2.000:000íJ000,  225.— Vid.  ultramar. 

Moratória -—conceden-se  de  sessenta  dias  nas 
transacções,  243. 

Mulheres  —  regularisou-se  o  seu  trabalho  nas 
fabricas  e  officinas,  162. 

Municipio  de  Lisboa  —  approvou-se  a  reforma 
da  sua  organização  administrativa,  416. — 
Vid.  aposentação,  serviços  geraes  de  saúde 
e  hygiene. 

IV 


Navegação  —  contracto  provisório  entre  o  go- 
verno e  os  representantes  da  empresa 
«mala  real  portuguezat  para  o  serviço  da 
navegação  regular  entre  a  metrópole  e  os 
portos  da  provinda  de  Moçambique,  9.  — 
Contracto  provisório  entre  o  governo  e  os 
representantes  da  empresa  nacional  de  na- 
vegação a  vapor  para  a  Africa  portugueza 
para  o  estabelecimento  de  uma  nova  car- 
reira de  navegação  entre  Lisboa  e  os  portos 
da  Africa  occidental,  13.  —  Declararam-se 
definitivos  os  contractos  entre  o  governo 
e  a  empresa  nacional  para  a  navegação 
entre  Lisboa  e  os  portos  da  Africa  occi- 
dental e  com  a  mala  real  portugueza  para 
a  Africa  oriental,  338. 

Notas  —  ordenou-se  que  os  chefes  de  repar- 
tições, que  têm  a  seu  cargo  a  fiscalisação 
dos  empregados  incumbidos  da  arreca- 
dação das  receitas  e  pagamento  das  des- 
pezas  publicas,  exerçam  a  maior  vigilância 
para  o  caso  de  algum  abuso  se  praticar  na 
troca  da  moeda  de  oiro  ou  prata  por  notas, 
276.  —  Adoptaram-se  diversas  providen- 
cias relativas  á  crise  monetária  e  ás  notas 
do  banco  de  Portugal,  336.  — -  Determi- 
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nott-se  que  o  governo  faça  intimar  admi- 
nistrativamente os  indivíduos  ou  associa- 
ções que  tiverem  em  circulação  notas, 
cédulas  ou  quaesquer  títulos  pagáveis  á 
vista  e  ao  portador,  para  razei:em  cessar 
a  emissão  e  recolherem  os  títulos  emit- 
tidos,  398.  —  Mandou-se  que  as  notas, 
que  circulam  no  districto  do  Funchal,  se- 
jam marcadas  com  carimbo  especial  que 
as  domicilie  naquelle  districto,  e  selladas 
com  o  sèllo  da  agencia  do  banco  de  Por- 
tugal, 365. — Vid.  banco  de  Portugal. 


O 


Obrigação  geral — auctorisou-se  o  ministro  da 
fazenda  a  crear  uma  obrigação  geral  da 
importância  nominal  de  45.000:000i$000 
réis,  H7. 

Olheiros  —  determinou-se  que  não  fossem 
promovidos,  admittidos  ou  readmittídos, 
emquanto  não  for  regulamentado  este  as- 
sumpto, 221. 

Ordenados  —  fixaram-se  os  dos  empregados 
da  bolsa  do  Porto,  552.  —  Fixaram-se  os 
ordenados  dos  empregados  da  bolsa  de 
Lisboa,  695. 

Organização  administrativa  —  approvou-se  a 
reforma  da  organização  do  município  de 
Lisboa,  416. 

Organização  especial  —  estendeu-se  ao  con- 
celho da  Covilhã  a  de  que  tracta  a  secção 
2.*  do  capitulo  1.®  do  titulo  4.°  do  Código 
administrativo,  101. 

Organização  judiciaria — foi  reformada,  pelo 
decreto  de  2  de  dezembro  de  1891,  676. 

Ourives — concedeu-se-lhes  o  praso  de  quinze 
dias  para  se  matricularem  e  manifestarem 
por  escripto  o  numero  dos  relógios  exis- 
tentes nos  seus  estabelecimentos,  666. 


Passagens  —  mandou-se  reduzir  os  preços 
delias  na  ponte  metallica  sobre  o  rio 
Douro,  conforme  a  tabeliã  que  da  mesma 
portaria  faz  parte,  667. 

Passes,  —  Vid.  caminhos  de  ferro. 

Pautas  adwawetros  —  approvou-se,  para  os 
devidos  effeitos,  o  convénio  concernente 
ao  estabelecimento  de  uma  união  inter- 
nacional para  a  publicação  das  pautas 
aduaneiras,  385.  —  Declarou-se  que  a  re- 
publica sul-africana  adheriu  ao  convénio 
que  estabeleceu  uma  união  internacional 
para  publicação  das  pautas  das  alfandegas, 
552. 

Pensões.  —  Vid.  armada,  exercito. 

Pesca  —  approvou-se   o  regulamento  provi- 


sório da  pesca  marítima  com  redes  de 
arrastar  pelo  fundo  a  reboque  de  uma 
ou  mais  embarcações,  movidas  por  qual- 
quer motor,  375.  —  Alleraram-se  algumas 
disposições  do  regulamento  de  30  de  julho 
de  1891,  relativo  à  pesca  por  barcos  a 
vapor,  484.  —  Declarou  se  que  a  con- 
cessão das  licenças  da  pesca,  a  que  se 
referem  os  decretos  de  30  de  jnlho  e  8 
de  outubro  de  1891,  continua  a  ser  da 
exclusiva  competência  das  alfandegas,  as- 
sim como  a  cobrança  do  respectivo  emolu- 
mento, 608. 

Phosphoros  —  prohibiu-se  provisoriamente  a 
sua  importação  e  o  estabelecimento  de 
novas  fabricas  ou  ampliação  das  exis- 
tentes, e  estabeleceram-se  outras  provi- 
dencias relativamente  a  este  género  de 
commercio,  286. 

Policia  dr// —  augmentou-se  o  corpo  da  do 
Porto,  163.  —  Declarou-se  que  as  juntas 
geraes  de  districto  não  tém  competência 
para  crear  o  logar  de  escrivão  do  com- 
missariado  do  corpo  de  policia  civil,  nem 
para  supprimir  o  logar  de  cabo  do  mesmo 
corpo,  267. — Vid.  ultramar. 

Policia  fiscal  —  supprimiu-se  a  policia  fiscal 
reservada,  201. — Delerminou-se  que  con- 
tinue a  ser  abonada  a  differença  entre  a 
quantia  de  240  réis,  paga  diariamente 
pelos  empregados  menores  do  corpo  de 
policia  fiscal,  quando  em  tractamenlo  nos 
hospltaes,  e  a  exigida  por  alguns  desses 
estabelecimentos,  401.  —  Vid.  ajudas  de 
custo,  gratificação. 

Pólvora.  —  Vid.  ultramar. 

Powío  —  regniou-se  -o  dos  empregados  das 
diversas  repartições  do  ministério  de  in- 
strucção  publica,  283. 

Porto  —  determinou-se  que  desde  1  de  abril 
de  1 891  o  porto  da  Figueira  da  Foz  seja  equi- 
parado aos  portos  de  Lisboa  e  Porto,  para 
o  effeito  da  applicação  dos  artigos  33.^,^e 
34.**  do  convénio  de  transito  com  a  Hes- 
panha,  61. 

Postos  hippicos  —  regulon-se  a  sua  creação, 
37. 

Posto  /foca/— auctorisou-se  o  governador  geral 
da  província  de  Moçambique  a  crear  em 
Kionga  um  posto  fiscal  dependente  da  al- 
fandega de  Ibo,  150. 

Pra505  —  regularam-se  os  dos  recursos  que 
para  o  governo  podem  interpor  as  ca- 
marás municipaes  contra  os  actos  tute- 
lares dos  governadores  civis  e  juntas 
geraes  de  districto  ou  das  respectivas 
commissões  delegadas,  213.  — Foram  pro- 
rogados  por  trez  mezes  os  prasos  fixados 
na  condição  4.'  e  no  §  1.**  da  condição 
64.*  do  alvará  de  2  de  abril  de  1891, 
que  concedeu  á  companhia  do  caminho  de 
ferro  de  Guimarães  a  construcção  e  ex- 
ploração de  um  caminho  de  ferro  de  via 
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reduzida  entre  Guimarães  e  Fafe,  226. 
—  Prorogarara-se  até  ao  anno  lectivo  de 
1892-1893  os  prasos  relativos  á  apre- 
sentação de  certidões  de  exanjes  das  lin- 
guas  ingleza,  alleml  e  grega,  para  matri- 
culas de  cursos  superiores,  297.  —  Vid. 
trigo. 

Prata.  —  Vid.  banco  de  Portugal,  moedas  de 
prata. 

Professores.  —  Vid.  instrucção  secundaria. 

iVogrrafwma— approvou- sé  o  da  exposição 
de  bellas  artes  e  artes  industriaes  deco- 
rativas em  1892,  263. 

Propinas  —  determinou-se  que  o  pagamento 
das  propinas  de  matriculas  nos  lyceus  e 
outros  estabelecimentos  de  instrucção  seja 
feito  por  meio  de  estampilhas,  32.  —  De- 
clarou-se  qual  é  o  valor  das  estampilhas 
para  a  cobrança  das  propinas  de  matri- 
culas a  que  se  refere  a  tabeliã  que  faz 
parte  da  portaria  de  31  de  março  de 
1891,  119.  —  Declaroú-se  que  às  pro- 
pinas, a  que  sâo  obrigados  os  candidatos 
ao  magistério  primário  e  secundário,  são 
applicaveis  as  disposições  do  decreto  de 
31  de  janeiro  de  1891,  165. 

Provimento  —  deiermxmu-se  que  no  dos  lo- 
gares  vagos  nos  quadros  das  secretarias 
de  estado  se  considerem  inapplicaveis  as 
disposições  transitórias  do  artigo  85.®  do 
decreto  de  28  de  julho  de  1886,  mas  sim 
que  se  observem  os  processos  consignados 
no  titulo  II  do  mesmo  decreto,  79.  —  Re- 
gulou-se  o  provimento  das  vacaturas  de 
todos  os  serviços  públicos,  372. 


O 


Quadro  —  reduziu-se  o  do  pessoal  para  os 
serviços  de  arborisaçao  nas  serras,  242. 

Quitação.  —  Vid.  sêllo. 

Quotas.  —  Vid.  hospital  de  S.  José,  recebe- 
dores de  comarca. 


Ft 


Rebellião.  —  Vid.  crime  de  rebellião. 

Recebedores  de  comarca  —  determinou-se  que 
a  partir  de  1  de  setembro  de  1891  as 
suas  quotas  sejam  reguladas  pelo  mappa 
que  faz  parte  do  decreto  de  29  de  agosto, 
412. 

Receita  municipal  —  declarou-se  que  passa  a 
constituil-a  o  rendimento  dos  barcos  de 
passagem  nos  rios  de  Gôa,  da  índia  por- 
tugueza,  149. 

Receitas  e  dcspezas  —  auctorisou-se  o  governo 
a  proceder  á  cobrança  dos  impostos  e  de- 
mais rendimentos  públicos  e  a  applicar  o. 


seu  producto  ás  despezas  ordinárias  do  Es- 
tado, e  concedeu-se-Ihe  auctorisação  para 
reformar  os  serviços  públicos  e  outros, 
304. — Regulou-se  a  cobrança  e  arreca- 
dação das  receitas  publicas  e  a  distri- 
buição da  despeza  na  metrópole  e  nas 
províncias  ultramarinas  no  exercício  de 
1891-1892,  310. 

Recenseamento.  —  Vid.  exercito,  inspecções. 

Reclames  —  prohibiu-se  a  sua  aíBxação  nas 
paredes,  muros,  resguardos  de  urínoes 
ou  em  outros  logares  qne  pertençam  ao 
município  de  Lisboa  ou  estejam  a  seu 
cargo,  33. 

Recmtamento  militar  —  regulou-se  o  serviço 
das  juntas  de  inspecção  de  recrutas,  e 
alteraram-se  algumas  disposições  da  lef 
de  12  de  setembro  de  1887  sobre  re- 
crutamento, 368.  —  Foi  approvado  o  re- 
gulamento dos  serviços  do  recrutamento 
dos  exércitos  de  terra  e  mar,  561.— Mo- 
diflcaram-se  os  modelos  n.®*  9  e  16  do 
regulamento  para  os  serviços  do  recruta- 
mento de  29  de  outubro  de  1891,  673. 
—  Vid.  exercito,  inspecções. 

Recurso.  —  Vid.  prasos. 

Região  agronómica  —  transferiu-se  para  Lis- 
boa a  sede  da  7.*,  240.  —  Transferiu-se 
para  Faro  a  sede  da  9.*  região  agronó- 
mica, 241. 

Regulamentos : 

da  organização  dos  serviços  de  fiscalí- 

sação  dos  caminhos  de  ferro  explorados 
por  companhias,  42. 

para  a  promoção  aos  postos  inferiores 


do  exercito,  63. 
—  da  contadoria  do  hospital  de  S.  José, 


—  para  o  recrutamento  e  eleição  nos  col- 
legios  para  constituição  dos  tribunaes  de 
arbitros-avindores,  102. 

do  processo  perante  os  tribunaes  de 


arbitros-avindores,  105. 
—  da  capitania    do  porto   de   Lourenço 
Marques,  122. 

para  a  flscalisação,  policia  e  explora- 


ção dos  caminhos  de  ferro  do  ultramar, 
140. 

—  do  banco  de  Portugal,  167. 

—  da  escola  de  auxiliares  indígenas  para 
serviço  da  armada  nas  colónias,  261. 

para  a  concessão  da  medalha  de  ser- 


viços no  ultramar,  267. 
—  do  instituto  de  protecção  ás  famílias 
dos  funccionarios  fallecidos  nas  províncias 
ultramarinas,  269. 

dos  exames  de  habilitação  para  as  di- 


versas carreiras  do  serviço  militar  e  da 
engenheria  civil,  287. 

provisório  da  pesca  marítima  cora  redes 


(lo  arrastar  pelo  fundo  a  reboque  de  uma 
ou  mais  embarcações,  movidas  por  qual- 
quer motor,  376. 
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Regulamentos: 

para  a  concessão  de  passes  e  bónus 

nos  caminhos  de  ferro  explorados  pelo 
estado,  380. 

do  hospital  de  alienados  do  conde  de 

Ferreira,  no  Porto,  432. 

para  a  distribuição  dos  contingentes  de 

recrutas  para  o  exercito,  armada,  guardas 
municipaes  e  fiscal  e  segunda  reserva  em 
1891»  453. 

dos  serviços  do  recrutamento  dos  exér- 
citos de  terra  e  mar,  561. 

do  curso  theorico  e  pratico  de  patho- 

logia  e  clinica  ophtalmologica  de  Lisboa, 
670. 

provisório  para  a  classificação,  cuba- 

gem  e  venda  de  madeiras  nas  circumscri- 
pçSes  florestaes,  208. 

Btíogios  de  algibeira  —  mandaram-se  obser- 
var as  instrucções  para  o  seu  ensaio  e 
marca,  334.  —  Modificaram-se  algumas 
disposições  das  instrucções  de  9  de  julho 
de  1891,  para  ensaio  e  marca  de  relógios 
de  algibeira,  403. 

Rdqjoeiras  —  concedeu-se-lhes  o  praso  de 
quinze  dias  para  se  matricularem  e  ma- 
nifestarem por  escripto  o  numero  dos  re- 
lógios existentes  nos  seus  estabelecimentos, 
667. 

Repartição  de  fazenda  —  extinguiu-se  um  lo- 

![ar  de  segundo  official  da  repartição  de 
ázenda  do  districto  de  Lisboa  e  um  logar 
de  escripturario  do  antigo  concelho  de  So- 
bral de  Monte  Agraço,  e  criaram-se  dois 
logares  de  segundos  aspirantes  na  dieta 
repartição»  266. 

Reparte. — Vid.  séllo. 

Rogatórias  —  annuncíou-se  que  na  direcção 
geral  dos  consulados  e  negócios  commer- 
ciaes  são  admittidos  requerimentos»  soli- 
citando a  intervenção  consular,  a  fim  de 
serem  legalisadas  as  rogatórias  em  sus- 
penso, 395. 


Sacerdotes.  —  Vid.  ultramar. 

Salvia  braioa  —  prohibiu-se   a  venda  desta 

planta  ou  de  qualquer  outra,  preparada 

para  servir  de  tabaco,  403. 
Secretaria  de  estado  dos  negodos  estrangeiros 

—  foi  reorganizada,  639. 

Secretaria  da  procuradoria  geral  da  coroa  e 
fazenda  — ío\  organizada,  17. 

Secretario  geral  do  ministério  da  fazenda  — 
determinou-se  que  as  suas  funcções  com- 
petem ao  director  geral  mais  antigo,  121. 

Secretários  das  com/missões  de  recrutamento. 

—  Vid.  emolumentos. 

Secretários   das  escolas   industriaes.  —  Vid. 

gratificação. 
Secretários  dos  tribunaes  administrativos  — 


declarou-se  que  não  tôm  obrigação  de  ir 
á  morada  dos  agentes  do  ministério  pu- 
blico juncto  dos  tribunaes  administrativos 
buscar  os  processos  que  lhes  foram  conti- 
nuados com  vista,  283. 

Sállo  —  determinou-se  que  pela  licença  para 
leilão  em  qualquer  casa,  loja,  armazém 
de  venda  ou  em  qualquer  logar  publico» 
em  Lisboa  ou  Porto»  seja  pago  o  sèllo  de 
2^9(000  réis,  22.  —  Âpplicaram-se  ás  pro- 
víncias ultramarinas  as  leis  de  fS  de  julho 
de  1885  e  16  de  setembro  de  1890  sobre 
o  imposto  do  sèllo»  e  as  providencias  e 
regulamentos  adoptados  na  metrópole  para 
execução  das  mesmas  leis,  245.  —  Decla- 
rou-se  que  o  escripto  ou  titulo  particular 
do  contracto  de  rq)orte  deve  ser  escripto 
em  papel  sellado  da  taxa  de  80  reis» 
pagando-se  também  sèllo  pela  quitação» 
quando  a  haja,  549. 

Serviço  telegrapho-postal — determinou-se  que 
o  serviço  de  encommendas  postaes  seja 
ampliado  à  estação  das  Caldas  de  Moledo» 
concelho  de  Peso  da  Régua»  32.— Âppro- 
varamse  as  instrucções  regulamentares 
das  horas  e  duração  de  serviço  nas  esta- 
ções dependentes  da  direcção  geral  dos 
correios,  teiegraphos  e  pharoes,  80. — 
Approvou-se  e  mandou-se  adoptar  o  novo 
processo  de  correspondência  official  nos 
serviços  privativos  da  direcção  geral  de 
agricultura,  211.  —  Esclareceu-se  a  dispo- 
sição do  decreto  de  26  de  junho  de  1889» 
relativamente  ás  funcções  da  commissão 
permanente  de  pharoes  e  balisas»  236.  — 
Declarou-se  que  foi  temporariamente  sus- 
pensa a  acceitação  de  quantias  destinadas 
a  serem  pagas  na  Gran-Bretanha»  Irlanda» 
colónias  e  paizes  estrangeiros,  a  que  o 
correio  de  Londres  serve  de  intermédio» 
e  de  que  foi  alterada  a  taxa  de  conversão 
para  os  vales  destinados  á  França,  Bél- 
gica, Suissa,  Itália  e  Allemanha»  273. — 
Mandou-se  restringir»  quanto  possivel»  o 
numero  de  licenças  aos  empregados  tele- 
grapho-postaes,  275.  —  Regulou-se  o  pro- 
cesso de  concessão  de  licenças,  superiores 
a  quinze  dias,  aos  empregados  de  serviço 
externo  da  direcção  geral  dos  correios» 
teiegraphos  e  pharoes,  277.  —  Âuctorisa- 
ram-se  diversos  serviços  extraordinários 
nas  repartições  dependentes  da  direcção 
geral  dos  correios,  teiegraphos  e  pharoes» 
337.  —  Determinou-se  que  se  proceda  aos 
trabalhos  necessários  para  o  estabeleci- 
mento da  transmissão  de  pequenas  quan- 
tias por  meio  do  bilhete-vale,  396.  —  De- 
terminou-se uma  nova  forma  de  conducção 
de  malas  do  correio»  402.  —  Determinou- 
se  que  se  colloquem  laminas  de  receptá- 
culos, donde  se  possa  tirar  a  correspon- 
dência postal,  403.  —  Elevou-se  a  210 
réis  por  franco  ou  lira  a  taxa  de  con- 
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versSo  para  os  vales  destinados  a  França, 
Bélgica,  Suissa  e  Itália,  364.  —  Declarou-se 
que  foi  temporariaoienfe  suspenso  o  ser- 
viço de  emissão  de  vales  para  todos  os 
paizes  estrangeiros,  365.  — Passou  a  ser 
considerada,  para  todos  os  effeitos,  estação 
de  permutação  de  eucommendas  interna- 
cionaes  a  direcção  telegrapho-postal  do 
Funchal,  708.  —  Approvôu-se  e  mandou^se 
observar  o  regulamento  do  serviço  tele- 
graphíco  tuternacional,  assignado  e  revisto 
na  conferencia  de  Paris  em  21  de  junho 
de  1890,741. 

Serríços  agrícolas— toram  organizados,  613. 

Serviços  geraes  de  saúde  e  hygiene  —  deter- 
minou-se  que  os  de  Lisboa  voltem  nova- 
mente a  ser  regidos  pelo  município,  5.  — 
Regtilaram-se  os  serviços  de  saúde  e  hy- 
giene, que  estavam  a  cargo  do  município 
de  Lisboa,  477.  —  Declarou-se  como  se 
deve  proceder  nas  estações  de  saúde  de 
segunda  ordem  relativamente  á  descarga 
de  matérias  reputadas  menos  susceptíveis, 
transportadas  em  embarcações  de  proce- 
dência, escalas  ou  arribadas  infeccionadas 
ou  suspeitas,  552. 

Soccorros  mútuos.  —  Vid.  associações  de  soe- 
corros  mútuos. 

Sociedade  promotora  da  agricultura  michae- 
lense  —  foi  auctorisada  a  vender  em  hasta 
publica  o  terreno  e  mais  dependências 
que  por  caria  de  lei  de  5  de  julho  de 
1854  lhe  foram  concedidos,  384. 

Sociedades  cooperativas. — Vid.  contribuição 
industrial. 

Solo  —  approvaram-se  as  instrucções  para  o 
estudo  da  sua  constituição  agrologica,  e 
da  adaptação  das  videiras  americanas  re- 
sistentes á  phylloxera,  282. 

S?/65íd/o  —  determinou-se  que  nenhum  dos 
destinados  ás  obras  nos  paços  episcopaes, 
egrejas  parocbiaes  e  estabelecimentos  de 
caridade  seja  concedido  pelo  governo  sem 
informação  do  director  das  obras  publicas 
do  respectivo  districto,  239. 

Substituições  — mmddiram-se  observar  algu- 
mas disposições  com  relação  aos  man- 
cebos que  qneh-am  fazer-se  substituir  no 
recrutamento  para  o  exercito  e  armada, 
415. 

Sulfureto  de  carbonio  —  determinou-se  que 
as  quantias  provenientes  da  sua  venda  e 
de  vasilhas  para  a  sua  condncção  dèm 
entrada  na  caixa  geral  dos  depósitos, 
para  serem  applicadas  ã  nova  acquisição 
dos  géneros  e  objectos  de  que  se  tracta, 
404. 

Syndicancia  —  regulou-se  a  formação  de 
processos  de  syndicancia  extraordinária 
ou  criminal  aos  magistrados  judiciaes  ou 
administrativos  das  províncias  ultramari- 
nas, 36. 

Systema  mOrico-dedm^l—mmáon-se  pôr  em 


execução  em  S.  Thomé  e  Primpe,  e 
província  de  Cabo  Verde,  150. 


Tabacos — anctorisoa-se  o  governo  a  ratificar 
o  contracto  relativo  á  concessão  direcU  do 
exclusivo  do  fabrico  dos  tabacos  no  conti- 
nente do  reino,  nos  termos  das  bases  aa- 
nexas  á  mesma  lei,  110.  —  Supprímíu-se 
o  quadro  do  pessoal  da  Qscattsa^o  das 
fabricas  de  tabacos,  167.— Prohibhi-se  a 
venda  da  planta  «sal via  brava •  ou  de  qual- 
quer outra,  preparada  para  servir  de  ta» 
baço,  403.  —  Vid.  ultramar. 

Tabeliãs  —  approvaram-se  as  dos  valores  mé- 
dios das  mercadorias  nacionaes,  que  forea 
exportadas  no  terceiro  trimestre  de  1881, 
e  do  carvão  de  coke  e  vegetal  no  mercado 
de  Lisboa,  293. 

TabdlioTuuo  —  nomeou-se  uma  nova  com- 
missão,  a  fim  de  propor  ao  governo  o 
que  julgar  por  conveniente  para  a  re- 
organização do  serviço  do  tabelltoiuito, 
385.  —  Vid.  concurso,  ultramar. 

Tarifas.  —  Vid.  caminhos  de  ferro. 

Toíca— -ele vou-se  a  1íÍ030  réis  por  doUar  a 
da  conversão  que  estava  estabelecida  para 
os  depósitos  destinados  aos  Estados  Uni- 
dos da  America,  364.  —  Elevou-se  a  HO 
réis  por  franco  ou  lira  a  taxa  de  con- 
versão para  os  vales  destinados  a  França, 
Bélgica,  Suissa  e  Itália,  ib. 

Tdegrapho. — Vid.  serviço  tdegrapha-posial. 

Trabalho  —  regularisou-se  o  das  fiàulfaeries  e 
dos  menores  em  fabricas  e  offionias»  152. 
—  Vid.  horário. 

Transporte. — Vid.  inspecções. 

Trarodo  —  auctorisou-se  o  governo  a  assi- 
gnar  e  ratificar  um  entre  Portugal  e  a 
Inglaterra  em  conformidade  com  as  bases 
firmadas  em  Londres  a  28  de  maio  de 
1891,  277.  —  Ratfficou-se  e  confirmou-se 
o  tratado  feito  com  a  Inglaterra  em  li 
de  junho  de  1891,  que  regula  a  delimi- 
tação das  respectivas  espiaras  de  in- 
fluencia em  Africa,  293.  — Àuctorisou-se 
o  governo  a  ratificar  o  tratado  celebrado 
entre  Portugal  e  o  Estado  Independente 
do  Congo,  363. 

Tribunal  de  con/os  —  ordenou-se  que  se  não 
dè  começo  a  quaesquer  obras  ou  forneci- 
mentos ou  se  façam  quaesquer  pagamentos, 
sem  que  os  respectivos  contractos  sejam 
previamente  examinados  pelo  Iríbimai  de 
contas  e  registrados  na  repartição  compe- 
tente da  direcção  geral  da  contabilidade 
publica,  361. 

Tribunaes  de  arbitros-avmderes — approvoa- 
se  o  regulamento  para  o  recenseamento 
e  eleição  90S  coliegíos  para  eoostiliifio 
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desteá  tribunaes,  102.  —  Approvou-se  o 
regulamento  do  processo  perante  os  tri- 
bun^ies  de  arbitros-avindores,  105.  —  De- 
lerminou-se  que  sejam  da  competência  da 
direcção  geral  do  commercio  e  industria 
e  repartição  de  industria  todos  os  assum- 
ptos relativos  aos  tribunaes  de  arbitros- 
avindores,  109.  —  Mandou-se  que  os  pre- 
sidentes dos  tribunaes  de  arbitros-aVindores 
enviem  ao  Supremo  Tribunal  Administra- 
tivo os  processos,  em  que  haja  recurso 
relativos  ao  recenseamento  para  os  col- 
legios  è  eleições  de  vogaes  dos  mesmos 

,  tribunaes,  151. 

Tribunaes  militaresr — determinou-se  que  seja 
dá  sua  exclusiva  competência  o  conheci- 
ínento  e  julgamento  do  crime  de  rebellião, 
previsto  e  punido  no  artigo  170.**  do  Có- 
digo de  justiça  militar,  34.  —  Estabelece- 
ram-se  outras  providencias  para  ser  pro- 
cessado e  julgado  o  crime  de  rebellião 
pelos  tribunaes  militares,  tfe.  — Determi- 
nou-se que  as  disposições  do  decreto  de 
6  de  fevereiro  de  1891  sejam  applicaveis 
ao  processo  e  julgamento  dos  crimes  pre- 
vistos no  Código  de  justiça  militar,  quando 
concorram  com  o  de  rebellião,  a  que  se 

.  refere  o  artigo  170.**  do  Código  penal,  62. 

Trigo  —  fixou-se  em  10  réis  por  kilogramma 
o  direito  de  importação  do  trigo  estrangeiro, 
151.  — Permitliu-se,  até  31  de  agosto,  o 
despacho  para  consumo  de  trigo  estran- 
geiro, sem  necessidade  de  apresentação 
dos  certificados  exigidos  por  lei,  tfr.  — 
Fixou-se  o  direito  de  importação  de  trigo 
estrangeiro  em  7  réis  por  kilogramma 
desde  16  de  julho  até  31  de  agosto,  361. 
—  Prorogou-se  por  mais  um  anno  o  praso 
estabelecido  para  a  commissão  perma- 
nente, de  que  tracta  o  artigo  46.®  do  re- 
gulamento para  o  commercio  dos  trigos, 
poder  continuar  a  exercer  as  suas  fun- 
cções,  402. — Mandou-se  eliminar  a  con- 
dição 1.'  do  artigo  1.*  da  carta  de  lei  de 
18  de  julho  de  1889,  relativamente  ao 
despacho  para  consumo  de  trigo  estran- 

f feiro,  410. — Determínou-se  como  no  dis- 
ricto  do  Funchal  se  deve  proceder  acerca 
do  regulamento  sobre  o  commercio  de 
trigos,  477. 

TJ 


lílíniirwar— criou-se  uma  medalha  militar 
de  seiviços  no  ultramar^  destinada  a  com- 
memorar  e  galardoar  os  serviços  assiduos 
ou  relevantes  prestados  á  pátria,  á  cívili- 
saçSo  e  á  humanidade  nos  territórios  por- 
tuguezes  da  Ásia,  Africa  e  Oceania,  7.— 
Criou-se  um  instituto  destinado  a  proteger 
a?  famílias  dos  officiaes  e  praças  da  ar- 
fitiàda  e  dos  exércitos  tio  conin!reute  e  das 


províncias  ultramarinas,  e  dbs  fímceiòna- 
rios  civis,  que  ficarem  desprovidas  de 
meios,  por  terem  os  seus  chefes  fallecido 
em  serviço  do  Estado  nos  territórios  por- 
tuguezes  da  Ásia,  Africa  e  Oceania,  8.  — 
Augmentou-se  o  pret  aos  officiaes  infe- 
riores das  guarnições  das  províncias  ul- 
tramarinas, exceptuando  os  do  corpo  po- 
licial de  Lourenço  Marques,  13.  — Sup- 
primiu^se  o  legar  de  guarda  do  cães  da 
alfandega  de  Benguelia,  22.  —  Dividiá-se 
em  duas  a  capitania  mór  do  Bihé  e  Bai- 
Inndo,  e  ordenou-sè  <me  os  limites  das 
circumscripções  de  caoa  uma  deltas  se- 
jam determinados  pelo  governador  geral 
da  província  de  Anffola  em  coú^lho  de 
governo,  23.  —  Estabeleceu-se  o  imposto 
de  500  réis  por  tonelada  de  arqueação 
das  lanchas  ou  outras  embarcações  que 
encostarem  á  ponte  em  ft*ente  da  alfan- 
dega  de  Lourenço  Marques  para  ahi  des- 
carregarem, ib.  —  Concedeu-se  a  dois  ne- 
gociantes portuguezes,  estabelecidos  na 
província  de  Angola,  o  exclusivo  de  ex- 
portação, por  dez  annos,  do  prodncto 
industriai  que  elles  extrahiram  de  uns 
tubérculos,  26.— Alteraram-se  os  direitos 
dos  álcoois,  pólvora,  armas  e  tabacos  nas 
alfandegas  aos  districtos  de  Inhambane, 
Lourenço  Marques  e  Ctibo  Delgado,  30. 
—  Regulou-se  a  formação  de  processos 
de  syndicancia  extraordinária  ou  criminal 
aos  magistrados  judiciaes  ou  administra- 
tivos das  províncias  ultramarinas,  36.  — 
Determinou-se  que  os  direitos  de  Impor- 
tação de  tabacos  pelas  alfandegas  de  Gabo 
Verde,  Guiné,  S.  Thomé  e  Principe,  An- 
gola e  Timor,  tomem  a  ser  raguíados 
pela  legislação  anterior  ao  decreto  de  1 
de  dezembro  de  1887,  39.— Concedeti-se 
aos  sacerdotes  do  patriarchado  das  índias 
Orientaes  e  das  dioceses  africanas,  que 
servirem  por  incumbência  do  governo, 
nas  missões  e  egrejas  do  real  {padroado 
da  Africa,  as  mesmas  vafnlagens  de  que 
gosam  os  missionários  europeus,  40. — 
Alteraram-sè  as  disposições  réUtiVa!^  ás 
penas  disciplinares  do  corpo  de  polícia 
civil  da  cidade  de  Moçambique,  41.— 
Concedeu-se  á  companhia  de  Moçambique 
a  administração  e  exploração  de  diversos 
territórios  da  província  de  Moçambique, 
91.  —  Regalaradi-se  as  attribuições  da  ca- 
pitania do  porto  de  Lourenço  Marcpies, 
122.  —  Declararám-se  os  conselhos  admi- 
nistrativos dos  corpos  das  guarnições  das 
províncias  iiltramarinas  competentes  para 
arrecadar  e  liquidar  os  espólios,  nãe  ex- 
cedentes a  50^91000  réis,  das  praças  dos 
respectivos  corpos,  139.  —  Criou-s^e  na 
província  de  Moçambique  a  comarca  de 
Ibo,  ib,  —  Approvon-se  o  regutamonto 
pára  a  fiscatrsaçSo,  piMi  ^  eK^rtotação 


Digitized  by 


Google 


748 


índice  ALPHABETICO 


dos  caminhos  de  ferro  do  ultramar,  ib.  — 
DetermiQOu-se  que  as  causas  de  coimas  e 
transgressões  de  posturas  muDÍcipaes  nas 
comarcas  de  Lourenço  Marques,  Inham- 
baDO,  Quilimane,  Tete  e  Ibo,  da  provincia 
de  Moçambique,  sejam  julgadas  pelos  re- 
spectivos juizes  de  direito,  e  criou-se  em 
Lourenço  Marques  um  3.^  escrivão  de 
direito,  i48.  —  Approvou-se  a  portaria 
do  governo  geral  da  índia,  que  applicou 
á  cobrança  coerciva  de  todos  os  rendi- 
mentos da  fazenda  o  processo  adminis- 
trativo para  a  cobrança  das  contribuições 
predial,  industrial  e  de  decima  de  juros, 
149.  — Declarou-se  que  passa  a  constituir 
receita  municipal  o  rendimento  dos  barcos 
de  passagem  nos  rios  de  Gõa  da  índia 
portugueza,  ib.  —  Conflrmou-se  a  portaria 
do  governo  da  provincia  de  S.  Thomé  e 
Príncipe,  que  manda  adoptar  nesta  pro- 
vincia o  systema  metrico-decimal  de  pesos 
e  medidas,  150.  —  Mandou-se  pôr  em  exe- 
cução na  provincia  de  Cabo  Verde  o  sys- 
tema metrico-decimal  de  pesos  e  medidas, 
tft.  —  Auctorisou-se  o  governador  geral  da 
provincia  de  Moçambique  a  crear  em  Kionga 
um  posto  fiscal  dependente  da  alfandega 
de  Ibo,  ib.  —  Regulou-se  a  percepção  dos 
emolumentos  parocbiaes  na  prelazia  de  Mo- 
çambique, 214. — Applicaram-se  ás  pro- 
víncias ultramarinas  as  leis  de  28  de  julho 
de  1885  e  16  de  setembro  de  1890  sobre 
o  imposto  do  sêllo,  e  as  providencias  e 
regulamentos  adoptados  na  metrópole  para 
execução  das  mesmas  leis,  245.— Alte- 
rou-se  a  organização  do  conselho  superior 
de  justiça  militar  estabelecido  em  Loanda, 
258. — Determinou-se  que  as  praças  da 
guarnição  da  provincia  de  Angola  em  ser- 
viço na  Guiné,  que  forem  julgadas  incor- 
rigíveis, completem  o  tempo  de  serviço 
em  Geba,  e  que  as  praças  naturaes  da 
Guiné,  que  forem  julgadas  incorrigíveis, 
o  completem  no  Congo,  ib.  —  Organizou-se 
nas  provindas  ultramarinas  uma  marinha 
colonial  de  policia  e  fiscalisação,  260. — 
Approvou-se  o  regulamento  da  escola  de 
auxiliares  indígenas  para  serviço  da  ar- 
mada nas  colónias,  261.  —  Approvou-se  o 
regulamento  para  a  concessão  da  medalha 
de  serviços  no  ultramar ^  267.  —  Approvou- 
se  o  regulamento  do  instituto  de  protecção 
ás  famílias  dos  funccionarios  fallecidos  nas 
províncias  ultramarinas,  269.  —  Concedeu- 
se  á  camará  municipal  do  concelho  de  Mos- 
samedes  um  brazão  de  armas,  274.  —  Au- 
ctorisou-se o  governo  a  assignar  e  ratificar 
um  tratado  entre  Portugal  e  a  Inglaterra 
em  conformidade  com  as  bases  firmadas 
em  Londres  a  28  de  maio  de  1891,  277. 
—  Ratificou-se  e  confu^mou-se  o  tratado 
feito  com  a  Inglaterra  em  1 1  de  junho  de 
189 1|  que  regula  a  delimitação  das  r^pe- 


ctivas  espheras  de  influencia  em  Africa, 
293.  —  Regulou-se  a  cobrança  e  arreca- 
dação das  receitas  publicas  e  a  distri- 
buição da  despeza  nas  provindas  ultrama- 
rinas no  exerccicio  de  1891-1892,  310. 
-—  Declararam-se  definitivos  os  contractos 
entre  o  governo  e  a  empresa  nacional  para 
a  navegação  entre  Lisboa  e  os  portos  da 
Africa  Occidental  e  com  a  mala  real  por- 
tugueza para  os  da  Africa  oriental,  338. 

—  Elevou-se  o  numero  de  advogados  pro- 
visionarios  no  districto  da  relação  de 
Loanda,  364. — Revogaram-se  provisoria- 
mente as  tabeliãs  C  dos  direitos  de  ex- 
portação, annexas  aos  decretos  de  22  de 
dezembro  de  1881,  com  relação  ás  alfan- 
degas de  Loanda,  Benguella  e  Mossa- 
medes,  e  de  14  de  dezembro  de  1882, 
com  relação  ás  alfandegas  das  ilhas  de 
S.  Thomé  e  Prindpe,  398.  —  Transfor- 
mou-se  a  administração  da  actual  pro- 
vinda de  Moçambique,  que  passa  a  deno- 
minar-se  «Estado  da  Africa  oriental»,  464. 

—  Regularam-se  os  vencimentos  dos  go- 
vernadores e  outros  empregados  das  pro- 
víncias ultramarinas,  472.  —  Anctorisou-se 
o  governador  da  provinda  de  Macau  e 
Timor  a  estabelecer  em  Macau  o  exclu- 
sivo da  bebida  denominada  Lin-pun,  474. 

—  Recommendaram-se  aos  governadores 
das  provindas  ultramarinas  algumas  pro- 
videncias tendentes  a  regular  o  serviço 
das  expedições  militares  e  de  exploração 
scientiflca  ou  commercial  no  interior  das 
mesmas  provindas,  476.  —  Substituiram- 
se  pela  tabeliã  que  faz  parte  do  decreto 
de  8  de  outubro  de  1891  as  tabeliãs  A 
e  B,  annexas  á  carta  de  lei  de  18  de 
julho  de  1885,  sobre  os  vencimentos  dos 
funccionarios  empregados  no  districto  do 
Congo,  480.  —  Approvaram-se  os  novos 
estatutos  da  companhia  de  Moçambique, 
485.  —  Continua  aos  governadores  das 
províncias  de  Cabo  Verde,  Angola  e  Mo- 
çambique a  faculdade  de  concederem  ter- 
renos baldios  ou  incultos,  pertencentes  ao 
estado,  551. — Prohibe  provisoriamente  a 
exportação  de  moedas  de  oiro  e  prata  da 
provincia  de  Cabo  Verde,  ífr.  — Determi- 
nou-se que  sejam  providos  por  concurso 
os  legares  de  escrivão  de  direito,  tabel- 
lião,  contador  e  ajudante  privativo  das 
conservatórias  do  registro  predial  das  co- 
marcas do  ultramar,  610.  —  Auctorisou-se 
a  commissão  directora  do  coUegio  de  Santa 
Rosa  de  Lima,  da  cidade  de  Macau,  a  ap- 
plicar  dos  seus  fundos  uma  quantia  para 
subsidio  á  associação  auxiliar  da  missão 
ultramarina,  635.  —  Prorogou-se  até  18 
de  outubro  de  1892  o  contracto  celebrado 
com  o  banco  ultramarino  para  a  nave- 
gação a  vapor  no  rio  Quanza,  667.  —  Re- 
vogou-se  o  artigo  31.**  do  decreto  de  30 
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de  dezembro  de  1852,  que  manda  contar 
pelo  dobro  o  tempo  de  serviço  aos  dele- 
gados do  procurador  da  coroa  e  fazenda 
nas  comarcas  de  Benguelia  e  S.  Thomé, 
675.  —  Approvaram-se  os  novos  estatutos 
da  companhia  de  Moçambique,  696. — 
Foram  concedidos  à  companhia  ou  socie- 
dade que  for  legalmente  constituída  pelos 
súbditos  francezes  Buttler  e  conde  Raoul 
Buttler  alguns  terrenos  baldios  da  pro- 
víncia da  Guiné  portugueza,  705.  —  Foi 
concedido  á  camará  municipal  de  Lourenço 
Marques  um  brazão  de  armas,  712. — 
VJd.  contractos,  navegação. 


Vacaturas  —  determinou-se  que  no  provi- 
mento dos  logares  vagos  nos  quadros  das 
secretarias  de  estado  se  considerem  in- 
applicaveis  as  disposições  transitórias  do 
artigo  85.®  do  decreto  de  28  de  julho 
de  1886,  mas  que  se  observem  os  pro- 
cessos consignados  no  titulo  II  do  me- 
smo decreto,  79.  —  Determinou-se  que  as 
vagas  existentes  e  as  que  occorrerem  nos 
quadros  da  secretaria  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria  não  sejam  preen- 
chidas emquanto  o  parlamento  não  fixar 
os  quadros,  217.  —  Regulou-se  o  provi- 
mento das  vacaturas  de  todos  os  serviços 
públicos,  372. 

Vaccarias — approvaram-se  as  instrucções 
para  o  serviço  de  inspecção  ás  vaccarias 
e  mais  estabelecimentos  de  gado  vaccum, 
197. 

Vales.  —  Vid.  serviço  telegrapho-postal. 

Vencimentos — regulou-se  a  forma  de  abono 
dos  dos  vogaes  dos  tribunaes  administra- 
tivos districtaes,  quando  são  transferidos 


de  uns  para  outros  districtos,  ou  daquelles 
logares  para  os  da  magistratura  judicial  e 
vice- versa,  37.  —  Regularam-sé  os  venci- 
mentos dos  governadores  e  outros  empre- 
gados das  províncias  ultramarinas,  472. 
—  Substituiram-se  pela  tabeliã  que  faz 
parte  do  decreto  de  8  de  outubro  de 
1891  as  tabeliãs  A  e  B,  annexas  á  carta 
de  lei  de  18  de  julho  de  1885,  sobre  os 
vencimentos  dos  funccionarios  empregados 
no  districto  do  Congo,  480. 

FtnAíw  — determinou-se  que,  para  o  ensino 
pratico  de  tractamento  das  vinhas  e  da 
multiplicação  e  enxertia  das  videiras  ame- 
ricanas, sejam  observadas  as  instrucções 
que  fazem  parte  da  portaria  de  15  de 
abril  de  1891,  161.  — Approvaram-se  as 
instrucções  para  o  estudo  da  constituição 
agrologica  do  solo,  e  da  adaptação  das 
videiras  americanas  resistentes  á  phyllo- 
xera,  282.  —  Determinou-se  que  as  quan- 
tias provenientes  da  venda  de  sulfureto  de 
carbonio,  de  vasilhas  para  conducção  do 
mesmo,  e  de  videiras  americanas  dém  en- 
trada na  caixa  geral  dos  depósitos,  para 
serem  applicadas  á  nova  acquisição  dos 
mesmos  géneros  e  objectos,  404. 

Visitas  íanííanVw  —  encarregou-se  o  gover- 
nador civil  do  Porto  de  regular  o  serviço 
de  visitas  sanitárias  ás  embarcações  que 
fundearem  na  bahia  de  Leixões,  414. 

Vogaes  dos  tribunaes  administrativos  distri" 
ctaes  —  regulou-se  a  forma  de  abono  dos 
seus  vencimentos,  quando  são  transferidos 
de  uns  para  outros  districtos,  ou  daquelles 
logares  para  os  da  magistratura  judicial  e 
vice-versa,  37.  —  Declarou-se  que  os  re- 
querimentos dos  vogaes  dos  tribunaes  ad- 
ministrativos dos  districtos  para  uso  de 
resto  de  licença,  concedida  com  a  clausula 
de  poder  ser  gosada  interpoladamente,  im- 
portam pedido  de  nova  licença,  413. 
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